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RELATÓRIO ABRAFORM - CORREIO HÍBRIDO (Edital Cl 0012/2002) 

Descrevemos a seguir, fatos recentes relativos a aquisição de produtos gráficos 
com impressão eletrônica, cujos objetos licitados se enquadram dentro do escopo 
de serviços do Projeto Correio Híbrido. 
Efetuando-se uma comparação direta entre os preços dessas aquisições com 
aqueles constantes nas tabelas integrantes do contrato firmado entre a Empresa 
Brasileira de Correios e Telégrafos e o Consórcio BR Postal, constata-se de 
imediato uma discrepância entre os mesmos, indicando que o mercado está 
praticando preços substancialmente menores aos que foram contratados junto ao 
referido Consórcio. 

EVIDÊNCIA 1. 

Nossa Caixa Nosso Banco - Processo DTI 2004/0433 
Edital Pregão DICES.2 - No. 0075/05 
Data de abertura da proposta comercial : 30/01/2006. 

1.1 -Texto parcial do objeto licitado. 

"2- DO OBJETO 

2.1 - Constitui objeto deste Edital, a contratação de empresa para a prestação dos 
serviços de impressão pelo sistema "laser", confecção de offset's, 
desenvolvimento de fotolitos e preparação de formulários, observando-se que: 

I - os serviços serão efetuados utilizando-se as instalações, mão de obra e 
equipamentos da licitante, incluindo ainda, todos os insumos e recursos 
necessários para a geração, transmissão e entrega dos produtos finais; e 

11 - as quantidades estimadas, os serviços a serem prestados e demais condições, 
encontram-se especificados no ANEXO I deste Edital. 

2.2 -Os documentos (extratos, carta cobrança, malas diretas, etc ... ) objeto deste 
Edital deverão ser postados diariamente, sendo que a licitante que for contratada 
deverá prepará-los e disponibilizá-los para a retirada pela EBCT (Correio) em suas 
dependências (da contratada), obedecendo-se a forma, horário e demais 
disposições estabelecidas nos ANEXOS I e VIII deste Edital. 

2.3 - Fica resguardado à NOSSA CAIXA o direito de, a qualquer tempo, modificar 
as especificações, incl~ir ou excluir formulários, observada a legislação vigente." 
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Resumo do Anexo I: 

"11 -QUANTIDADE 

Os serviços compreendem 6.100.000 (seis milhões e cem mil) 
impressões/imagens, A4, mês, distribuídos conforme definido nos subitem 
2.1.1, 2.1.2 e 2.1.3. 

2.1.1 - 33 % em média, correspondem a impressão de formulários pelo sistema 
"OFFSET" 4 x O cores, 90 g/m2, sendo o fornecimento do papel A4 de 
responsabilidade licitante que for contratada; 

2.1.2 - 65 % em média, correspondem a impressão SEM o fornecimento do papel 
"A4", modo duplex, ou seja, a impressão ocorrerá nos formulários confeccionados 
pelo sistema "offset" 4 x O cores, 90 g/m2, produzidos pela licitante que for 
contratada, conforme estabelecido no sub item 2. 1.1. 

2.1.3 - 2 % em média, correspondem a impressão de dados variáveis , COM o 
fornecimento do papel A4, 75 g/m2, sendo o fornecimento do papel de 
responsabilidade da licitante que for contratada." 

1.2 - Do resultado da licitação. 

Foi declarada vencedora desse pregão a empresa American Bank Note Ltda, 
a qual é integrante do Consórcio BR Postal (na qualidade de líder), com a seguinte 
composição de preços: 

Descrição Qtde estimada Preço p/ Preço mensal 
mensal milheiro R$ total R$ 

(milheiros) 
c.1) Impressões pelo sistema "offset" 4 x O 2.013 22,15 44.587,95 
cores 90 gramas 
c.2) Impressões, SEM o fornecimento do papel 3.965 18,31 72.599,15 
A4, 90 g/m2 
c.3) Impressões, COM o fornecimento do papel 122 31,43 3.834,46 
A4, 75 g/m2 

Preço Total 121.021,56 

1.3 - Dos preços a serem praticados pelo Correio Híbrido. 

Considerando as recentes explicações fornecidas pela EBCT a CGU 
(Controladoria Geral da União), onde é exemplificado a forma de cobrança de um 
produto com as mesmas características temos: 
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"Qtde: 500.000 objetos (1 .000.000 de imagens) 
Cores off set: O X O 
Personalização: Duplex (toner) 

- Acabamento: Auto contido" 

Para se obter o valor a ser pago pela EBCT ao Consórcio, seria necessário a 
consulta a três tabelas: 

(Cálculo com base no preço real) 
Serviço Tabela R$ Cotação das Cédulas 

R$ unitário Qtde Custo Total 
Papel branco 75 gs T1 0,024300 500.000 12.150,00 
Impressão Duplex T5 0,129213 500.000 64.606,50 
Auto envelopamento T8 0,013215 500.000 6.607,50 

Preço Total 83,364,00 

Fazendo-se esse mesmo exercício agora com os preços médios ponderados, 
(também presentes no contrato do Correio Híbrido) teremos: 

(Cálculo com base no preço ponderado) 
Serviço Tabela R$ Preços médios ponderados 

R$ unitário Qtde Custo Total 
Papel branco 75 gs T1 0,049849 500.000 24.924,500 
Impressão Duplex T5 O, 176309 500.000 88.154,50 
Auto envelopamento T8 0,0154 500.000 7.700,00 

Preço Total 120.779,00 

1.4 - Comparação de preços entre as duas licitações. 
Efetuando-se uma comparação direta entre as tabelas de preços do Correio 
Híbrido e da licitação especificada no item 1 do presente documento, temos a 
seguinte composição: 

(base preço real Correio Híbrido) 
Correio Híbrido Nossa Caixa Nosso Banco 

(R$ I SOOK documentos) (R$ I 3.050K documentos) 
Qtde Papel Personal. Acab/to(**) Total Papel(***) Pers + Total 

(*) Duplex aquisição Acab.(****) aquisição 
SOOK does 24,30 13,21 
1000K imgs 129,21 83.364,00 

3.050K does 22,15 
6.100K imgs 18,31 121 .021,56 

(*) Papel branco sem Impressão off set (500.000 folhas) 
(**)Acabamento no formato auto contido (500.000 folhas) 
(***)Considera papel com impressão off set- 4 x O cores (2.013.000 folhas) 
(****) Considera os preços da personalização duplex e acabamento auto contido 

(3.965.000 folhas) ROS n° 03/2005 _ CN _ 
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Jbase preço médio ponderado Correio Híbrido) 
Correio Híbrido Nossa Caixa Nosso Banco 

(R$ I 500K documentos (R$ I 3.050K documentos) 
Qtde Papel Personal. Acab/to(**) Total Papel(***) Pers + Total 

(*) Duplex aqu isição Acab.(****) aquisição 
500K does 49,84 15,40 
1000K imÇJs 176,30 120.779,00 

3.050K does 22,15 
6.1 OOK imÇJs 18,31 121 .021,56 

(*) Papel branco sem Impressão off set (500.000 folhas) 
(**)Acabamento no formato auto contido (500.000 folhas) 
(***) Considera papel com impressão off set- 4 x O cores (2.013.000 folhas) 
(****) Considera os preços da personalização duplex e acabamento auto contido 

(3.965.000 folhas) 

1.5 - Conclusões: 

-As quantidades de produto gráfico adquiridos pela Nossa Caixa Nosso Banco, 
são substancialmente maiores do que a indicada no exemplo fornecido pela EBCT 
a CGU. 

Para a produção de 500.000 documentos, a EBCT pagaria ao Consórcio BR 
Postal o valor de R$ 83.364,00 (ou R$ 120.779,00 com base no preço médio 
ponderado) 

Para a aquisição de 3.050.000 documentos, a Nossa Caixa Nosso Banco pagará 
mensalmente a American Bank Note o valor de R$ 121.021 ,56 (fornecimento sob 
contrato). 

- A empresa que irá praticar os preços oferecidos a Nossa Caixa Nosso Banco 
possui a liderança do consórcio BR Postal (American Bank Note Ltda), nos 
permitindo afirmar com certeza que serão empregados processos produtivos 
similares (mesma base fabril). 
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EVIDÊNCIA 2. 

Prefeitura Municipal do Rio de Janeiro- Processo 04/001.118/2005 
Tomada de Preços- No. TP- 115/05 
Data de abertura da proposta comercial: 08/11/2005 

2.1 - Texto parcial do objeto licitado. 

"4. OBJETO DA LICITAÇÃO: 

4.01- O objeto da presente Tomada de Preços é a contratação para a prestação 
de serviços de confecção, impressão, emissão e entrega de aproximadamente 
1.100.000 (um milhão e cem mil) carnês de cobrança do Imposto Predial e 
Territorial Urbano, relativo ao exercício de 2006, conforme especificações 
constantes do Termo de Referência e do Anexo I, anexos a este Edital." 

Resumo do Anexo I. 

"ESPECIFICAÇÃO DO MATERIAL: 

CARNÊS 
a) Composto por 13 (treze) lâminas, medindo 21,5 em de comprimento por 7,6 

em de altura (Anexo I); 
b) Capa e contra capa: papel off set com gramatura de 75 g/m2; 
c) Lâminas: papel off set com gramatura de 75 g/m2; 
d) Quantidade estimada: um milhão e cem mil carnês;" 

" b) capas: 
primeira e quarta capas: impressão off set em quatro cores, a serem 
definidas, sendo três cores para o fundo, incluindo a cor branca, e 
outra para textos; 
segunda capa: sem impressão de fundo, com texto em 01 (uma) cor 
a ser definida; 

- terceira capa: sem impressão de fundo, com texto em 01 (uma) cor, 
a ser definida;" 

"c) lâminas: da 1 a a 13a lâminas, impressão off set em duas cores, sendo uma das 
cores impressa no fundo medalhão simplex- IPTU 2006- e na outra cor o texto e 
grade de formatação. A cor do fundo da 1 a a 13a serão as mesmas entre si." 

2.2 Decompondo-se as quantidades de carnês em folhas A4 para fins 
comparativos com as tabelas de preço do Correio Híbrido temos: 

Capas: 275.000 folhas A4 (4 0,176 x x 1 cores off set) 
C. Capas: 275.000 folhas A4 (1 x O cores off set) 
Lâminas: 3.575.000 folhas A4 (2 x O cores off set) 

Total de Folhas A4: 4.125.000 
ROS n° 03/2005- CN -
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Tomando-se como base a tabela de preços médios ponderados do Correio Híbrido 
termos: 

PREÇO 

DESCRIÇÃO DAS TABELAS DE COTAÇÃO DE PREÇOS QUANTIDADES MEDI O 
ESTIMADAS UNITÁRIO 

R$ 

FORNECIMENTO DE PAPEL EM FOLHA AVULSA BRANCO E PRÉ-IMPRESSO- Tabela 1 4.276.357.085 0,050 

FORNECIMENTO DE PAPEL EM BOBINA BRANCO E PRÉ-IMPRESSO- Tabela 2 9.978.166.531 0,049 

FORNECIMENTO DE ENVELOPES -Tabela 3 2.672.723.178 0,085 

FORNECIMENTO DE ETIQUETAS AUTO-ADESIVAS EM FOLHAS- Tabela 4 133.636.159 0,024 

IMPRESSÃO DE DADOS VARIÁVEIS EM PAPEL FOLHA PLANA - Tabela 5 6.14 7.263.309 0,176 

IMPRESSÃO DE DADOS VARIÁVEIS EM PAPEL EM BOBINA- Tabela 6 14.343.614.389 0,133 
IMPRESSÃO DE DADOS VARIÁVEIS EM ETIQUETAS- Tabela 7 133.636.159 0,006 
AUTO-ENVOLAMENTO- Tabela 8 6.236.354.082 0,015 

ENVELOPAMENTO- INSERÇÃO AUTOMÁTICA Tabela 9 2.539.087.020 0,038 

SERRILHAMENTO- Tabela 10 174.385.572 0,016 

TALONAGEM - Tabela 11 81.406.608 0,493 

ENCADERNAMENTO- Tabela 12 81.406.608 0,270 

ETIQUETAGEM MANUAL- Tabela 13 133.636.159 0,044 

ENVELOPAMENTO MANUAL- Tabela 14 133.636.159 O, 117 

Preço do off set: R$ 0,050 x 4.125.000 folhas .............. R$ 260.250,00 
Preço da personalização: R$ 0,176 x 3.850 folhas(*) ... R$ 677.600,00 
Preço do talonamento: R$ 0,493 x 1.100.000 carnês .... R$ 542.300,00 
Preço total: ................................................................... R$1.480.150,00 
(*) Desconsidera o volume de folhas de contra capas. 

2.2. Do resultado da licitação. 

O edital previa um dispêndio de verba da ordem de R$ R$ 352.000,00 para essa 
aquisição (empenho 3.390.39.03). 

2.3 Conclusões: 

-A empresa vencedora da licitação, ofereceu um preço total de R$ 264.000,00, ou 
R$ 0,24 por talão. Esse mesmo talão pelo processo de custeio do projeto Correio 
Híbrido (base preço médio ponderado), preço unitário de R$ 1,35. 

-A empresa que irá praticar os preços oferecidos a Prefeitura Municipal do Rio de 
Janeiro, possui a liderança do consórcio BR Postal (American Bank Note Ltda), 
nos permitindo afirmar com certeza que serão empregados processos produtivos 
similares (mesma base fabril) . 
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SÚMULA 

EDITAL DO PREGÃO DICES.2 n.0 0075/05 

PROCESSO: DTI n. 0 2004/0433 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE 
SERVIÇOS DE IMPRESSÃO, PELO SISTEMA "LASER", 
CONFECÇÃO DE OFFSET'S, DESENVOLVIMENTO DE FOTOLITOS 
E PREPARAÇÃO DE FORMULÁRIOS 

TIPO: MENOR PREÇO MENSAL 

INTERESSADO: DIPR0.3 - Divisão de Produção e Monitoração 

PRAZOS E DATAS: 

I - para fornecimento de cópia da íntegra deste Edital - das 1 O às 15 
horas, até o dia 24/01/2006, nos termos do subitem 1.3; 

11 - para pedidos de informações e/ou esclarecimentos relativos ao 
presente Pregão, até o dia 24/01/2006, no horário das 9 às 18 horas, 
nos termos do subitem 1.4; 

111 - para o recebimento dos envelopes e abertura do envelope 
"PROPOSTA COMERCIAL" às 09h30, do dia 30/01/2006. 
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DIRETORIA JURÍDICA E DE LOGÍSTICA 
DEPARTAMENTO DE COMPRAS, CONTRATOS E SUPORTE A LICITAÇÃO 

DIVISÃO DE SUPORTE A LICITAÇÃO 
Rua da Consolação, n.0 371 -2° andar- Consolação- São Paulo- Capital 

Fone: (0**11)3123-8210- FAX: (0**11)3123-8224/8225 
www.nossacaixa.com.br 

EDITAL DO PREGÃO 

1 - PREÂMBULO 

1.1 - O BANCO NOSSA CAIXA S.A., doravante denominado apenas NOSSA 
CAIXA, através do Pregoeiro designado e infra-assinado, torna público, para 
conhecimento de todos quantos interessarem, que na data, horário e local 
indicados no subitem 1.2, fará realizar licitação na modalidade de PREGÃO, do 
tipo MENOR PREÇO MENSAL, cujo objeto encontra-se descrito no item 2 deste 
Edital. 

1.1.1 - Esta licitação será regida, em especial os casos omissos, pelas 
disposições contidas na Lei Federal n.0 10.520/2002; no Decreto Estadual n.0 

47.297/2002; na Resolução CEGP-10, de 19/11/2002; subsidiariamente pela Lei 
Federal n.0 8.666, de 21 de junho de 1993, republicada no Diário Oficial da União 
de 06/07/1994, página 10.149, com alterações introduzidas pela Lei n. 0 9.648, de 
27 de maio de 1998 e alterações posteriores e, no que couber, pelo Regulamento 
de Licitações e Contratos da NOSSA CAIXA, publicado no D.O.E. (SP) -
lneditoriais, de 22/05/1991, cujos direitos e obrigações as licitantes declaram 
conhecer e concordar. 

1.2 - Os envelopes contendo a "PROPOSTA COMERCIAL" e a 
"DOCUMENTAÇÃO", serão recebidos na sala de reuniões existente no 
Departamento de Compras, Contratos e Suporte à Licitação da NOSSA CAIXA, 
na Rua da Consolação, n. 0 371 - 1º andar - São Paulo - Capital, no dia 
30/01/2006, às 09h30, quando terá início a sessão pública para abertura dos 
mesmos. 

1.2.1 - Com a finalidade de dar cumprimento ao horário estabelecido no subitem 
1.1.1 supra, as interessadas em participar desta licitação deverão comparecer 
com a antecedência necessária ao respectivo local, uma vez que serão 
previamente identificadas na portaria do Prédio da NOSSA CAIXA. 

1.3- Cópia da íntegra deste Edital e dos elementos que o integram: 

I - permanecerá afixada na DICES.2 - Divisão de Suporte à Licitação da NOSSA 
CAIXA, na rua da Consolação, n.0 371 - 2º andar- Consolação - São Paulo -
Capital, para consulta pelas interessadas; 

11 - será fornecida às interessadas, das 1 O às 15 horas, até o dia 24 · 312Ô05 _ c N _ · 
mediante o recolhimento prévio do valor de R$ 10,00 (dez reais), a ser ~~~g_dp co~ [l f ~ 
em qualquer Unidade de Negócios da NOSSA CAIXA, desti ado ao . 

1 2 . ., ressarcimento das despesas e custos de reprodução, devendo ser obs ··tto o · V 8 
previsto no subitem 1.3.1; e 
111 -ficará disponibilizada no site da NOSSA CAIXA - www.nossacaix 
4 C:\Documents and Settings\Lcarvalho\Local Settings\Temporary Internet 
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licitações, para consulta pelas interessadas, devendo ser observado o previsto no 
subitem 1.3.2. 

1.3.1 - As interessadas em adquirir cópia deste Edital deverão apresentar seu 
pedido (adotando o modelo constante do ANEXO X), assinado pelo representante 
legal ou preposto, no qual deverá constar, de forma legível e completa, a 
identificação do interessado, endereço, números de telefone e/ou fac-símile e do 
CNPJ, responsabilizando-se integralmente pelos dados fornecidos. 

1.3.2 -Aqueles, por qualquer meio, tomarem conhecimento do presente Pregão e 
que tiverem interesse em participar do mesmo sem adquirir o edital na forma 
aludida no inciso 11 do subitem 1.3, deverão comunicar, imediata e formalmente, à 
NOSSA CAIXA, através de correspondência protocolada ou por fax, informando, 
de forma legível e completa, sua identificação, endereço, números de telefone 
e/ou fac-símile, e do CNPJ, objetivando receber toda e qualquer informação ou 
resposta a pedidos de esclarecimentos sobre o presente certame. 

1.3.3 - Qualquer alteração posterior nos dados referidos nos subitens 1.3.1 e 
1.3.2, deverá ser comunicada, imediata e formalmente, à NOSSA CAIXA, 
eximindo-se esta de qualquer responsabilidade pelo não cumprimento pelas 
interessadas ao aludido neste subitem e no subitem 1.3.2. 

1.4 - Os pedidos de informações e/ou esclarecimentos relativos ao presente 
Pregão deverão ser encaminhados, por escrito, à NOSSA CAIXA, aos cuidados 
do Pregoeiro- EDITAL DO PREGÃO DICES.2 n.0 0075/05, protocolados na sua 
Divisão de Suporte à Licitação, na rua da Consolação, n.0 371, 2~ andar, 
Consolação ou através dos faxs n~ (O** 11 )3123-8224/8225, no horário das 9 às 
18 horas, até o dia 24/01/2006. 

1.4.1 -Não serão admitidos pedido de informações e/ou esclarecimentos através 
da INTERNET. 

1.5 - Não sendo solicitados esclarecimentos e/ou informações no prazo 
estipulado no subitem 1.4, presumir-se-á que os elementos constantes do 
presente Edital e suas partes integrantes, são suficientemente claros e precisos 
para a participação das interessadas neste Pregão. 

2- DO OBJETO 

2.1 - Constitui objeto deste Edital, a contratação de empresa para a prestação 
dos serviços de impressão pelo sistema "laser", confecção de offset's, 
desenvolvimento de fotolitos e preparação de formulários, observando-se que: 

I - os serviços serão efetuados utilizando-se as instalações, pessoal e 
equipamentos da licitante, incluindo ainda, todos os insumos e recursos 
necessários para a geração, transmissão e entrega dos produtos finais; e 

11 - as quantidades estimadas, os serviços a serem prestados e demais 

~ Et3t2ÕÕs -c~ -
CPM l- -- COR REIO 

condições, e características encontram-se especificados no ANEXO · 
Edital. 

2.2 - Os documentos (extratos, carta cobrança, malas diretas etc) obje cf leteste G 2 G 9 
Edital deverão ser postados diariamente, sendo que a licitante que for co trataap· , f~ 
deverá prepará-los e disponibilizá-los para retirada pela. EBCT (Correio) ~~ - · 
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Files\Content.IES\ YFI3ALMV\pp_ 0075_ 05[1] .doc 



( 

( 

( 

( 

( 

l 

( 

( 

( 

c 
( 

c 
( 

( 

( 

( 
, 
t 

( 

( 

c 
( 

( 

l 

l 
( 

( 

( 

( 

( 

( 

( 

l 
( 

c 

No~ c~ 
O b~IKO do cor';lçllo de S.'\o Paulo 

dependências (da Contratada), obedecendo-se a forma, horário e demais 
disposições estabelecidas nos ANEXOS I e VIII deste Edital. 

2.3 - Fica resguardado à NOSSA CAIXA o direito de, a qualquer tempo, modificar 
as especificações, incluir ou excluir formulários, observada a legislação vigente. 

2.4 - O contrato a ser celebrado com a licitante vencedora terá vigência inicial de 
24 (vinte e quatro) meses, contados de sua assinatura, podendo ser prorrogado, 
obedecendo-se a legislação vigente. 

2.5- A NOSSA CAIXA reserva-se no direito de realizar a qualquer tempo, por si 
ou através de empresa especializada, auditoria sobre a execução dos serviços 
objeto deste Edital, visando garantir os níveis de qualidade, disponibilidade e 
demais elementos relacionados com a mencionada execução. 

3- DAS CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO 

3.1 - Os interessados em participar deste PREGÃO deverão: 

I - atender a todas as exigências, inclusive quanto à documentação, constantes 
deste Edital e respectivos ANEXOS; 

li- credenciar-se nos termos deste Edital; 

111 -estar presentes em todos os atos realizados na(s) sessão(ões) relativa(s) ao 
presente Pregão; e 

IV - arcar com todos os custos decorrentes da elaboração e apresentação das 
respectivas propostas. 

3.2 - Não será permitida a participação de licitante: 

I - cuja falência haja sido decretada ou que esteja em regime de recuperação 
judicial ou extrajudicial; 

11 - em consórcio ou que seja controlada, coligada ou subsidiária entre si ou, 
ainda, qualquer que seja sua forma de constituição; 

111 - que tenha sido declarada inidônea por qualquer órgão da Administração 
Pública de qualquer esfera de Governo, enquanto perdurar o motivo determinante 
da punição ou até que seja promovida a reabilitação, em data anterior à abertura 
da licitação; 

IV- que esteja suspensa temporariamente de participar em licitação e impedida 
de contratar com a Administração Pública do Estado de São Paulo. 

4 - DA APRESENTAÇÃO DOS ENVELOPES 

4.1 - Os envelopes "PROPOSTA COMERCIAL" e "DOCUMENTAÇÃO" dever~Q. __ , __ _ 
ser apresentados separados, devidamente fechados e ide 'fi~<m/20C5- CN - , 
obrigatoriamente em sua parte externa, da seguinte forma: CPM t- - Cu!-- · ':te 

1'~50 1 1 0 
U ~ t 

ENVELOPE n.0 1 -"PROPOSTA COMERCIAL" Fh : _ _ ___ _ 
ENVELOPE n.0 2- "DOCUMENTAÇÃO" 
6 C:\Documents and Settings\Lcarvalho\Local Settings\Temporary Internet 
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4.1.1 - Os envelopes deverão apresentar, também, em sua parte exterior, a razão 
social e/ou timbre da licitante e os seguintes dizeres: 

AO 
BANCO NOSSA CAIXA S.A. 
RUA DA CONSOLAÇÃO, N.0 371 - 1° ANDAR 
SÃO PAULO- CAPITAL 
PREGÃO DICES.2 n. 0 0075/05 

4.2 - Não será recebida proposta comercial ou documentação via fac-símile e 
nem admitida proposta comercial alternativa. 

4.3 - Na hipótese da proposta comercial e/ou de algum documento habilitatório vir 
assinado por procuração, a licitante deverá apresentar no envelope "PROPOSTA 
COMERCIAL", o respectivo instrumento de mandato, no original ou cópia 
autenticada, com firma reconhecida, se for instrumento particular. 

4.3.1 - O instrumento particular de procuração e as declarações exigidas nos 
termos deste Edital deverão, sob pena de não aceitação, se fazer acompanhar de 
comprovação, na forma da lei, de que seus signatários têm, no âmbito da 
sociedade outorgante ou declarante, poderes bastantes para a prática daquele 
ato. 

4.3.2 - Na hipótese do procurador previsto no subitem 4.3 ser o mesmo indicado 
nos termos do subitem 7.2 deste Edital, ficará a licitante dispensada da 
apresentação dos documentos referidos nos subitens 4.3 e 4.3.1. 

5- DA PROPOSTA COMERCIAL 

5.1 - A proposta comercial deverá: 

I - ser apresentada em papel timbrado da licitante, devidamente datada, assinada 
pelo(s) seu(s) representante(s) legal (is) e rubricada em todas as suas laudas, 
observando-se o previsto no subitem 4.3; 

11 - conter, sem rasuras, emendas, ressalvas ou entrelinhas: 

a) a razão social da licitante; 

ROS n° 03/20C5- C"J ­
. C PM-1- - CORREif' 

q 61 f ! 1 
FI ·: V rv ~ 
~--

b) o(s) nome(s) e qualificação(ões) do(s) seu(s) representante(s) legal(ais) ~ 6 3 5 
c) os preços, conforme segue, devendo ser adotado o modelo de P opos ta­
Comercial, constante no ANEXO IX deste Edital; 

c.1) por milheiro e total para papel confeccionado pelo sistema "offset" 4 x O 
cores, papel 90 g/m2; ( J.r:}:; ~· . <- ~6:..~ ) 

c.2) por milheiro e total para as impressões, SEM o fornecimento do papel "A4", 
ou seja, impressão em formulário confeccionado peJo sistema "offset" 4 x O 
cores, papel90 g/m2; ( • · • "- )~lt • -r. :> J..J.;,,v• <'" r 

c.3) por milheiro e total para as impressões, COM o fornecimento do papel 
"A4", papel75g/m2; 

c.4) unitário e total por fotolito desenvolvido para confecção de formulários pelo 
C:\Documents and Settings\Lcarvalho\Local Settings\Temporary Internet 7 
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sistema "offset" 4 x O cores; 
c.5) total global (soma dos totais x prazo de vigência do contrato) 

d) o prazo de validade, que deverá ser de, no mínimo, 60 (sessenta) dias, 
contados da data limite estipulada para a apresentação dos envelopes, conforme 
disposto no subitem 1.2; e 

e) o prazo para o início da prestação dos serviços que deverá ser, de até 05 
(cinco) dias, contados a partir da solicitação pela DIPR0.3, observando-se que o 
prazo final para conversão total dos serviços não poderá exceder ao prazo de 30 
(trinta) dias, contados da referida solicitação. 

5.1 .1 - Juntamente com a proposta comercial, a licitante deverá apresentar: 
) í\ 9'"'í 

I - declaração de conhecimento e aceitação dos termos do Edital, adotando o / . 
modelo que constitui o ANEXO IV; e 

,.? j/ 
11 - relação das máquinas e equipamentos essenciais para o cumprimento regular .,.-...? "' 1 

do objeto desta licitação, relativos ao parque de impressoras (impressão à "laser" e 
confecção dos offset's), e equipamentos de tratamento (serrilhadora e 
envelopadoras), acompanhada de declaração formal de sua disponibilidade; 

5.2 - Os preços constantes da proposta comercial deverão ser expressos em 
moeda corrente nacional, em algarismos e por extenso, apurados à data prevista 
para a apresentação da mesma, sem a inclusão de qualquer encargo financeiro 
ou previsão inflacionária. 

5.2.1 - Em caso de divergência entre o valor expresso em algarismos e por 
extenso, prevalecerá este último e, entre o mensal e o total, prevalecerá o 
primeiro. 

5.3- No preço ofertado pela licitante deverão estar inclusos todos os custos diretos 
e indiretos relativos ao objeto deste contrato, inclusive as despesas com 
licenciamento e manutenção de software, infra-estrutura, equipamentos técnicos 
e tecnológicos, linhas de comunicação, materiais de uso e de consumo, tais 
como: papel, toner, revelador, cola, cabos, conectares, e outros; remunerações, 
pessoal, transportes, refeições, fretes, encargos soc1a1s, trabalhistas, 
previdenciários, securitários e tributários, bem como quaisquer recursos 
disponibilizados para a execução do presente ajuste ou quaisquer outros custos 
decorrentes ou que venham a ser devidos em razão deste, sendo certo que não 
caberá à NOSSA CAIXA quaisquer custos adicionais. 

5.4 -A proposta comercial será verificada quanto ao atendimento das condições 
aqui expressas, sendo desclassificada aquela que estiver em desacordo com 
qualquer exigência disposta neste Edital e seus ANEXOS; contiver vícios, quer 
por omissão e/ou irregularidades ou defeitos, capazes de dificultar o julgamento e 
que não forem passíveis de saneamento na própria sessão. 

5.4.1 - A aceitabilidade da proposta comercial será analisada 
parâmetros definidos no Item 9 e respectivos subitens. 

5.5 - A apresentação da proposta implicará na plena aceitação pela lici 
condições estabelecidas neste Edital e respectivos ANEXOS. 

8 C:\Documents and Settings\Lcarvalho\Local Settings\Temporary Internet 
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5.6 - Nenhuma proposta comercial será recusada por form 
impliquem na essência do procedimento licitatório, desde que 
aferição da qualificação da licitante e a exata compreensão 
durante a realização da sessão pública do Pregão. 

5.7- As licitantes deverão ofertar preços para todo o objeto lici 
desclassificação da respectiva proposta comercial. 

6- DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

6.1 - O envelope "DOCUMENTAÇÃO" deverá conter os doe 
descritos, (i) no original; ou (ii) através de cópia devidamente E 

por qualquer processo de reprodução; ou (iii) quando for o 
publicação no órgão de Imprensa Oficial que se refira à jurisd i 
da licitante; ou, ainda, (iv) emitidas via Internet, e (v) devem esi 
forma a não conter folhas soltas, observando-se o previsto no s 

a) registro comercial, em se tratando de firma individual; 

rf \~) ato constitutivo, estatuto ou contrato social· em vigor, devid 
ou registrado no Órgão competente, em se tratando de sociedc: 
no caso de sociedades por ações, acompanhado de documer 
seus administradores, observando-se que deverá constar, der 
ou atividade principal, a execução objeto deste certame; 

c) inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedade civil, 
prova da Diretoria em exercício; 

d) decreto de autorização, quando se tratar de empresa ou soe 
em funcionamento no País, e ato de registro ou autorização pc: 
expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o e _ 

O l '\e) prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica 
na forma da lei e no prazo de validade; 

f) prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual e !'­
sede da licitante e pertinente ao seu ramo de atividade que dev 
com o objeto deste Edital ou declaração de isenção a::: 
representante legal; 

·f\\kl) prova de regularidade perante a Fazenda Nacional median 
\1 ' das seguintes certidões, no prazo de validade, expedidas: 

11 \~ . 1) pela Receita Federal do Brasil, quanto às contribuiçõe 
v 'nas alíneas "a", "b" e "c" do parágrafo único do art. 11 da 

de julho de 1991 , 'às contribuições instituídas a título de 
contribuições devidas, por lei, a terceiros, inclusive às ir 
agosto de 2005, em dívida ativa do Instituto Nacional doS 

~ \'9 ·2) pela Receita Federal do Brasil em conjunto com a F 
~a Fazenda Nacional, quanto à Dívida Ativa da União 
administrados pela Receita Federal ; 

\I ~, 't,l) prova de regularidade para com a Fazenda Estadual, da 
C:\Documents and Settings\Lcarvalho\Local Settings\Temporary Internet 
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5.6 - Nenhuma proposta comercial será recusada por formalidades que não 
impliquem na essência do procedimento licitatório, desde que sejam possíveis a 
aferição da qualificação da licitante e a exata compreensão da sua proposta, 
durante a realização da sessão pública do Pregão. 

5. 7 -As licitantes deverão ofertar preços para todo o objeto licitado, sob pena de 
desclassificação da respectiva proposta comercial. 

6- DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

6.1 - O envelope "DOCUMENTAÇÃO" deverá conter os documentos a seguir 
descritos, (i) no original; ou (ii) através de cópia devidamente autenticada, obtida 
por qualquer processo de reprodução; ou (iii) quando for o caso, através de 
publicação no órgão de Imprensa Oficial que se refira à jurisdição legal da sede 
da licitante; ou, ainda, (iv) emitidas via Internet, e (v) devem estar organizados de 
forma a não conter folhas soltas, observando-se o previsto no subitem 4.3: 

a) registro comercial, em se tratando de firma individual; 

rf l<t,) ato constitutivo, estatuto ou contrato social· em vigor, devidamente arquivado 
ou registrado no Órgão competente, em se tratando de sociedades comerciais e, 
no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de 
seus administradores, observando-se que deverá constar, dentre seus objetivos 
ou atividade principal, a execução objeto deste certame; 

c) inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedade civil, acompanhada da 
prova da Diretoria em exercício; 

d) decreto de autorização, quando se tratar de empresa ou sociedade estrangeira 
em funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento 
expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir; 

ot\e) prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (C.N.P.J.), emitida 
na forma da lei e no prazo de validade; 

/Pj( 

f) prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual e Municipal relativa à 
sede da licitante e pertinente ao seu ramo de atividade que deverá ser compatível 
com o objeto deste Edital ou declaração de isenção assinada pelo seu 
representante legal; 

·f\\k) prova de regularidade perante a Fazenda Nacional mediante a apresentação 
\1 · <fas seguintes certidões, no prazo de validade, expedidas: 

O 
\~.1) pela Receita Federal do Brasil, quanto às contribuições sociais previstas 
~as alíneas "a", "b" e "c" do parágrafo único do art. 11 da Lei n. 8.212, de 24 
de julho de 1991, 'às contribuições instituídas a título de substituição, e as 
contribuições devidas, por lei, a terceiros, inclusive às inscritas, até 14 de 
agosto de 2005, em dívida ativa do Instituto Nacional do Seguro Socia ~S no 03/2005 _ CN _ 

CPMI- ~ COR RE10 ~ 
C \'e·2) pela Receita Federal do Brasil em conjunto com a Procuradori Geral n 'l· t- 1 1

j 

Cta Fazenda Nacional, quanto à Dívida Ativa da União e demais t i6ttto--ª--'L~ ÇJ_ 

administrados pela Receita Federal; ·· 
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através de certidão expedida na forma da lei, no prazo de validade; 

) 1\i) prova de regularidade para com a Fazenda Municipal referente à sede da 
G licitante, abrangendo os tributos mobiliários e imobiliários, através de certidão 

expedida na forma da lei, no prazo de validade, sendo certo que a prova de 
regularidade relativa aos tributos imobiliários deverá ser apresentada em nome da 
empresa licitante e abranger o município onde encontra-se sediada; e 

i.1) na hipótese de a licitante não ser proprietária de imóvel no Município de 
sua sede, deverá apresentar certidão negativa ou declaração expedida pela 
Municipalidade que comprove essa situação ou, ainda, declaração de 
isenção, devidamente assinada pelo seu representante legal. 

~ l~ prova de situação regular perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço 
(FGTS), mediante a apresentação do Certificado de Regularidade no prazo de 
validade; 

~ /{k) certidão negativa de falência ou concordata expedida pelo distribuidor da sede 
\ia licitante, com data não superior a 90 (noventa) dias, anteriores à data limite 
para entrega dos envelopes, prevista no subitem 1.2; e 

k.1) na hipótese de a sede da licitante não estar localizada no Estado de 
São Paulo, deverá ser apresentada pela interessada, juntamente com a 
certidão referida na alínea "k", declaração/certidão emitida pelo distribuidor 
ou órgão equivalente, informando quais os Ofícios de Registro de 
Distribuidor Cíveis do Fórum da Comarca de situação da sede. 

I) Comprovação de capacidade técnica pela apresentação de, no mínimo, 02 (dois) 
atestados de capacidade técnica, relativo à impressão de dados variáveis em papel 
formato A4 ~de, no mínimo, 02 (dois) atestados de capacidade técnica, relativos à 
confecção de offset, comprovando, em ambos os casos, a aptidão para 
desempenho de atividade pertinente e compatível em características com o objeto 
desta licitação, fornecido por pessoas jurídicas de direito público ou privado, 
observando-se que: 

1.1) em pelo menos 01 (um) atestado apresentado, deverá estar expressa 
quantidade igual ou superior àquela prevista, para impressão de dados 
variáveis, ou seja, a licitante deverá comprovar em pelo menos um dos 
atestados a quantidade de 4 (quatro) milhões de impressões/imagens mês, no 
formato A4, no mínimo; 

1.2) os atestados deverão conter manifestação expressa do respectivo 
emitente quanto a qualidade de impressão e pontualidade na entrega dos 
serviços; 

1.3) admite-se que no mesmo instrumento seja comprovada a capacidade 
técnica para impressão de dados variáveis em papel formato A4 e também 
para confecção de offset; e 

1.4) os atestados deverão ser apresentados em papel timbrado d 
conter a identificação do signatário, nome, endereço, telefone 
caso, correio eletrônico, para contato. 

m) declaração comprobatória de situação regular perante o 
1 O C:\Documents and Settings\Lcarvalho\Local Settings\Temporary Internet 
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Trabalho, elaborada de acordo com o modelo que constitui o ANEXO VI deste 
Edital; e 

n) declaração comprobatória de situação regular nos termos da Lei Estadual n.0 

10.218/1999, elaborada de acordo com o modelo que constitui o ANEXO VIl 
deste Edital. 

6.2 - A licitante que se achar inscrita no registro cadastral da NOSSA CAIXA, até 
o primeiro dia útil imediatamente anterior à data limite estipulada para a 
apresentação dos envelopes, poderá apresentar o Certificado de Registro 
Cadastral - CRC, devidamente acompanhado de declaração expressa de 
inexistência de fato superveniente impeditivo à sua habilitação, adotando o 
modelo constante do ANEXO V deste Edital, ficando dispensada, nesta hipótese, 
a apresentação dos documentos referidos nas alíneas "a" a "j" do subitem 6.1. 

6.2.1 - O Certificado de Registro Cadastral (CRC) previsto no subitem anterior 
deverá ser apresentado no original ou através de cópia extraída por qualquer 
processo devidamente autenticada; ser compatível com o objeto licitado e estar 
no prazo de validade. 

6.2.2 - Na hipótese de participação de licitante cadastrada junto à NOSSA CAIXA, 
conforme previsto no subitem 6.2, e na ocorrência de ser declarada vencedora 
deste certame, as certidões de regularidades aludidas nas alíneas "g" e "j" do 
sub item 6.1, deverão ser apresentadas pela mesma por ocasião da assinatura do 
contrato, sendo facultado à NOSSA CAIXA a sua extração via Internet. 

6.3- As certidões que não consignarem de forma expressa o respectivo prazo da 
validade serão consideradas válidas por 180 (cento e oitenta) dias, contados da 
data de sua respectiva expedição. 

6.4 - Não serão aceitos protocolos de entrega ou solicitação de documento em 
substituição aos documentos requeridos no presente Edital. 

6.5- Para fins de comprovação da regularidade fiscal prevista nas alíneas "g", "h", 
"i" e "j" do sub item 6.1, serão aceitas, quando for o caso, a apresentação de 
Certidões Positivas com efeitos de Negativas ou qualquer outro tipo de Certidão 
que demonstre a regularidade requerida. 

7 - DO CREDENCIAMENTO NA SESSÃO DO PREGÃO 

7.1 -No dia, local e horário estipulados neste Edital para a sessão pública deste 
Pregão, a licitante deverá apresentar ao Pregoeiro o credenciamento do seu 
representante legal, devendo, ainda, identificar-se exibindo a carteira de 
identidade ou outro documento equivalente. 

7.2 - O credenciamento far-se-á por meio de instrumento público de procuração 
ou instrumento particular com firma reconhecida, adotando o modelo constante 
do ANEXO 111, no original ou cópia devidamente autenticada, com:,...t:~o:.:.ld~~-----, 
específicos para, em nome da licitante, formular ofertas e lances d (p~~/20C 5 - CN -
assinar declarações e documentos, enfim, praticar todos os de ~wa_t.o OR'· 

pertinentes ao certame. ·, 2 ''i 6 __ 
7.2.1 - Em se tratando de soc1o, proprietário, dirigente ou assem 
licitante deverá apresentar cópia autenticada do respectivo Estatuto o 
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Social, no qual esteja expresso seus poderes para exercer direitos e assumir 
obrigações em decorrência de tal investidura. 

7.3 - Será admitido apenas um representante por licitante, sendo que cada 
representante poderá representar somente uma única licitante. 

8- DO RECEBIMENTO DOS ENVELOPES E DA SUA ABERTURA 

8.1 -Encerrada a fase de credenciamento, na forma prevista no item 7, não mais 
serão admitidas novas licitantes, passando o Pregoeiro ao recebimento: 

1 °) da declaração da licitante de que cumpre plenamente os requisitos de tJ }/ 
habilitação, elaborada conforme modelo que constitui o ANEXO li deste Edital; e \ 

2°) dos envelopes "PROPOSTA COMERCIAL" e "DOCUMENTAÇÃO". 

8.1.1 - Após a entrega dos envelopes, não caberá desistência por parte da 
licitante, salvo por motivo justo, decorrente de fato superveniente e aceito pelo 
Pregoeiro. 

8.2 - Serão abertos inicialmente os envelopes "PROPOSTA COMERCIAL" e, 
após a conferência de seu conteúdo, será examinada a aceitabilidade quanto ao 
disposto neste Edital, observando o subitem 5.4, sendo as propostas rubricadas 
pelo Pregoeiro e pela Equipe de Apoio, designada para o Pregão. 

8.2.1 - Os envelopes "DOCUMENTAÇÃO" serão conservados sob a guarda da 
Equipe de Apoio designada para o Pregão. 

9- DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS E DA ETAPA DE LANCES 

9.1 - Após a conferência das propostas, conforme previsto no subitem 8.2, o 
Pregoeiro passará ao julgamento das mesmas, observado que o critério a ser 
adotado é o de MENOR PREÇO TOTAL GLOBAL para o objeto deste certame, 
em conformidade com a alínea "c.5" do inciso 11 do subitem 5.1. 

9.2 - Serão convocadas pelo Pregoeiro, para oferecerem novos lances verbais e 
sucessivos de valores distintos e decrescentes: 

a) a licitante que apresentar a proposta de MENOR PREÇO TOTAL GLOBAL; e 

b) as licitantes que tenham apresentado propostas com valores de até 10% (dez 
por cento) superiores àquela referida na alínea anterior. 

9.2.1 - Em não havendo pelo menos 3 (três) propostas nas condições definidas 
no subitem anterior, serão selecionadas as melhores propostas, até o máximo de 
três (inclusa a de menor preço), sendo certo que as respectivas licitantes poderão 
oferecer novos lances verbais e sucessivos de valores distintos e decrescentes, 
quaisquer que sejam os preços inicialmente ofertados. 

RO$_n° 03/2005- CN -
9.3 - A licitante que, convocada pelo Pregoeiro, desistir de apresen êrPMlo~e c RRI:H s 
verbal será excluída da etapa de lances. FÍ~: _ O 2 '~_7 _ _ 
9.3.1 - Não será admitida a desistência dos lances ofertados, sujeita do-se a 
licitante desistente às penalidades constantes no subitem 15.6 deste Edi I. 
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9.4 - Ocorrendo empate nas condições propostas entre as classificadas para 
participarem dos lances verbais, a ordem desses lances será definida através de 
sorteio, a ser realizado na mesma sessão pública. 

9.5 - Em seguida, será dado início à etapa de apresentação de lances verbais 
pelas licitantes selecionadas, os quais deverão ser formulados de forma 
sucessiva, em valores distintos e decrescentes não inferiores a R$ 10.000,00 
(dez mil reais), iniciando-se pela licitante da proposta classificada de maior preço, 
até chegar-se à licitante da proposta de menor preço total global, repetindo-se 
quantas vezes se fizerem necessárias. 

9.6 - Declarada encerrada a etapa competitiva e ordenadas as ofertas, o 
Pregoeiro examinará a aceitabilidade da primeira classificada, quanto ao valor e 
ao objeto, observando que, a juízo da NOSSA CAIXA, será desclassificada a 
proposta que apresentar preço excessivo em relação ao praticado no mercado, 
ou que seja manifestamente inexeqüível, assim considerado aquele que não 
tenha sua viabilidade demonstrada através de documentos do licitante que 
comprovem que o custo de insumos são coerentes com o mercado. 

9.6.1 -Ocorrendo a hipótese de impossibilidade de realização de lances verbais, 
o Pregoeiro verificará a conformidade entre a proposta escrita de menor preço e o 
valor estimado para a contratação, sendo-lhe facultado, após a análise sobre a 
aceitabilidade do preço ofertado, negociar com a licitante a obtenção de melhor 
preço. 

9.6.2 - A decisão que desclassificar a proposta comercial nos termos do subitem 
9.6 será motivada, sendo facultado ao Pregoeiro, em qualquer caso, negociar 
com a licitante a obtenção de melhor preço. 

9.7 - Considerada aceitável a melhor proposta apresentada, será verificado o 
atendimento das condições habilitatórias da respectiva licitante, conforme previsto 
no item 10. 

9.8 - Se a oferta não for aceitável ou se a licitante não atender as exigências 
deste Edital, o Pregoeiro examinará as propostas subseqüentes, na ordem de 
classificação, até a apuração de uma proposta válida, podendo, inclusive, 
negociar diretamente com a respectiva licitante a obtenção de melhor preço, 
passando à fase prevista no subitem 9.7. 

9.9 - O Pregoeiro poderá, a qualquer momento, no curso do julgamento das 
propostas e da etapa de lances, negociar diretamente com a licitante vencedora a 
obtenção de preço melhor. 

9.1 O- Verificando-se no curso da análise o descumprimento de qualquer requisito 
estabelecido neste Edital e seus ANEXOS, a proposta será desclassificada. 

10- DA HABILITAÇÃO fRoS no 03/2005 · CN-
k?r~ 1 - cv~ r'r '3 

10.1 - Encerrada a etapa competitiva e ordenadas as ofertas, vefiJi®.d'a a Ü 2 ft '~ 
aceitabilidade da melhor oferta, será aberto pelo Pregoeiro o~envelope 
"DOCUMENTAÇÃO" da respectiva licitante, para verificação q , anto íl_CJ , tr 
atendimento das condições habilitatórias exigidas nos termos do ite 6 d~s\e 3 5 ! 
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Edital. 

1 O .2 - Constatando o atendimento pleno pela licitante das exigências editalícias, o 
Pregoeiro a declarará vencedora deste Pregão. 

1 O .2.1 -A licitante vencedora deverá, encerrada esta fase habilitatória, apresentar 
os novos preços unitários e por milheiro que compõem o objeto deste Pregão, 
adequando-os proporcionalmente ao preço global negociado durante a etapa 
competitiva, os quais serão consignados em ata, observando-se que, caso 
necessário e a critério exclusivo do Pregoeiro, poderá ser concedido prazo à 
respectiva licitante para apresentação dos referidos preços, o qual será, na 
oportunidade fixada pelo Pregoeiro, não superior a 05 (cinco) dias. 

1 0.2.1.1 - O não atendimento ao previsto no sub item anterior acarretará a 
desclassificação da proposta comercial, sujeitando-se a licitante desclassificada 
as penalidades constantes no subitem 15.6 deste Edital, podendo o Pregoeiro 
adotar as providências constantes do subitem 10.4 e 1 0.5. 

10.3 - Se a documentação de habilitação não estiver completa e correta ou 
contrariar qualquer dispositivo deste Edital e, observado ainda o disposto no seu 
item 15.3, será facultado ao proponente o saneamento de falhas formais, ainda 
durante a sessão pública do pregão, mediante o encaminhamento da informação 
por documento via fac-símile, e-mail ou qualquer outro meio que produza o efeito 
necessário, permitida a extração de documentos via internet, por meio do 
Pregoeiro. 

1 0.3.1 - Utilizada a faculdade prevista no subitem anterior, o proponente 
encaminhará o documento original ou copia autenticada em até 02 (dois) dias 
úteis, após a realização da licitação. 

1 0.3.2 - Se a documentação de habilitação permanecer incompleta ou incorreta 
ou se não houver interesse do proponente em saneá-la na forma prevista nos 
subitens 10.3 e 10.3.1, o Pregoeiro considerará a licitante inabilitada. 

1 0.3.2.1 - A NOSSA CAIXA não se responsabilizará por eventual 
indisponibilidade dos meios eletrônicos de informações no momento da 
verificação. Ocorrendo essa indisponibilidade e não sendo apresentados os 
documentos alcançados pela verificação, será a licitante inabilitada. 

1 0.4 - Ocorrendo a inabilitação da proposta na forma prevista no subitem anterior, 
o Pregoeiro examinará a aceitabilidade da segunda proposta classificada e, uma 
vez que esta seja considerada aceitável, passará a análise do atendimento das 
condições habilitatórias da respectiva licitante, conforme previsto neste item 1 O. 

1 0.5 - Caso a segunda proposta, por qualquer motivo, não seja aceita ou a 
licitante seja considerada inabilitada, passará o Pregoeiro a análise da próxima 
proposta classificada, nos mesmos moldes mencionados no subitem an ~UJ.L..,~..w.------,: 
a apuração de uma proposta válida, cuja licitante atenda as cond ~ni(f93/2005- CN ­
habilitação previstas neste Edital. C PM I-- - Cuk _ < S 

11 - DO RECURSO 
~. !;l. , . .. 9 

F l s~ · u 4 I 

11 .1 - Após o Pregoeiro declarar a proposta vencedora do certame, quaãiir3 5 
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licitante poderá manifestar, imediata e motivadamente, a intenção de interpor 
recurso, registrando-se em ata a síntese das suas razões. Nessa oportunidade 
será concedido o prazo de 03 (três) dias para apresentação das razões de 
recurso por escrito, ficando as demais licitantes, desde logo, intimadas para, 
querendo, apresentarem contra-razões em igual número de dias, cujo prazo se 
iniciará a partir do término do prazo da recorrente. 

11 .1 .1 - As razões e contra-razões deverão ser protocoladas no endereço aludido 
no subitem 11.5 deste Edital, no horário compreendido entre 9 e 18 horas, em 
dias úteis bancários. 

11.1.2 - A petição do recurso poderá ser feita na própria sessão do Pregão e, se 
oral, será reduzida a termo em ata. 

11.2 - A falta de manifestação imediata e motivada da licitante importará na 
decadência do direito de recurso. 

11 .3 - O recurso contra a decisão do Pregoeiro terá efeito suspensivo e o seu 
acolhimento importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de 
aproveitamento. 

11.4 - Admite-se interposição de razões de recurso e/ou impugnação 
administrativo por meio de fac-símile, entretanto, seu original deverá ser 
protocolado, nos termos estabelecidos no subitem 11.1.1, no primeiro dia útil 
subseqüente ao término do respectivo prazo recursal, sob pena de não ser 
conhecido. 

11.5 - Durante o prazo recursal (com início após a sessão pública), os autos do 
presente processo licitatório permanecerão com vista franqueada às licitantes 
interessadas, na Divisão de Suporte à Licitação da NOSSA CAIXA, na rua da 
Consolação, n.0 371, 2º andar - Consolação - São Paulo - Capital, no horário 
compreendido entre 1 O e 17 horas. 

11.6 - As licitantes serão intimadas do julgamento referente ao recurso através de 
comunicação às mesmas, através de fac-símile, salvo se presentes os seus 
prepostos no ato em que for proferida a decisão, quando poderá ser feita por 
comunicação direta às interessadas e lavrada em ata. 

12 - DAS DILIGÊNCIAS 

12.1 -Após o Pregoeiro declarar a licitante vencedora do certame e previamente 
à adjudicação e homologação do objeto licitado, mediante aviso prévio com 
antecedência de 24 (vinte e quatro) horas, na salvaguarda de seus interesses e 
conveniências, visando aferir a capacidade técnica e administrativa e demais 
requisitos adequados de metodologia e segurança das licitantes, de modo a 
assegurar a perfeita e regular execução dos serviços que deverão ser 
contratados, conforme previsto neste Edital, respectivos ANEXOS e atestados 
técnicos e comprobatórios de capacidade técnica da licitante, a NOSSA CAIXA, 
ao seu exclusivo critério, poderá promover, nos termos previstos no parágrafo 
terceiro do artigo 43 da Lei n.0 8.666/1993, diligências, mediante visit · ~ .. . --...... 
às dependências da licitante declarada vencedora da licitação, 80~aaD3CféJO,s,.. Cf\J ; 
prestação dos serviços, para nelas verificar as condições de tra ~ód-1 -e B~R EY' 
atendimento às exigências deste Edital. p;ot Ü 2 6_0 _ 
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12.2 - A NOSSA CAIXA poderá, se entender necessário, estender as diligências 
mencionadas no subitem 12.1, aos locais mencionados pelas empresas que 
emitirem os atestados de capacidade técnica exigidos neste Edital, bem como, se 
reserva no direito ainda, de solicitar todos os esclarecimentos que entender 
necessários, quer por meio de documentos, de diligências e/ou de verificações 
"in loco", obrigando-se a licitante a atender, no prazo que a NOSSA CAIXA fixar. 

12.3 - O Pregoeiro poderá solicitar assessoria técnica de qualquer Departamento 
da NOSSA CAIXA e/ou de terceiros, em qualquer fase deste procedimento 
licitatório. 

12.4 - As diligências, visitas e vistorias, esclarecimentos, sindicâncias e/ou e 
verificações "in loco", na forma mencionada neste item serão registrados em 
relatórios elaborados pelos respectivos profissionais da NOSSA CAIXA, e não se 
restringirá a esta fase deste procedimento licitatório, podendo a NOSSA CAIXA 
se valer de tais recursos a qualquer tempo, mesmo após a adjudicação, 
homologação e a efetiva contratação do objeto licitado. 

12.5 - Nesta fase do procedimento licitatório, constatando o Pregoeiro o não 
atendimento da licitante declarada vencedora do certame a qualquer condição 
e/ou exigência estabelecida neste Edital ou a inveracidade/falsidade de qualquer 
informação ou documento fornecidos pela respectiva licitante, a Proposta 
Comercial desta será desclassificada, sujeitando-se mencionada licitante às 
penalidades previstas no subitem 15.6, podendo o Pregoeiro adotar as 
providências constantes do subitem 9.8 deste Edital, observando-se ainda o 
disposto no subitem 14.4 e 14.4.1, sendo que nesta hipótese, serão adotados os 
mesmos procedimentos estabelecidos neste item 12, em relação às demais 
licitantes. 

13-DAHOMOLOGAÇÃO 

13.1 - O julgamento será reduzido a termo em que deverá constar: a) a 
transcrição do relatório e conclusões do Pregoeiro; b) indicação das licitantes 
desclassificadas, bem como dos motivos da desclassificação; c) indicação das 
licitantes classificadas; d) indicação da(s) licitante(s) vencedora(s); e) 
fundamentos e motivos da escolha, de acordo com os critérios estabelecidos 
neste Edital, encaminhando-se o resultado ao Diretor Jurídico e de Logística da 
NOSSA CAIXA, para adoção das providências necessárias, nos termos previstos 
no subitem 13.2. 

13.2 - Caberá a Diretoria Executiva da NOSSA CAIXA, a deliberação quanto à 
homologação do resultado do julgamento deste Pregão e a adjudicação do seu 
objeto à licitante vencedora; podendo, ainda, a qualquer momento, revogar a 
presente licitação, por razões de interesse público decorrentes de fato 
superveniente, devidamente comprovado, pertinente e suficiente para justificar a 
revogação. 

13.2.1 - Cumpre a mesma Diretoria o dever de anular esta licitação, em qualquer 
tempo ou fase, caso venha a ser constatada qualquer ilegalida'ffi..,;.,&?,.,~-n~o~~3'12~o·c-s---C-N--' 
procedimento ou no seu julgamento. CPMI- ---coh f( s .... o 2 81 
14- DA CONTRATAÇÃO F ls : __:.-~- __ _ 

14.1 - A licitante vencedora, após a notificação, deverá, no prazo de a · 03 (três) 
16 C:\Documents and Settings\Lcarvalho\Local Settings\Temporary Internet , fi 3 5 
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dias úteis, firmar: 

a) o contrato a ser elaborado de acordo com a minuta que constitui o ANEXO VIII, 
deste Edital; 

b) o termo de ciência e notificação de acordo com o modelo que constitui o 
ANEXO XI deste Edital; e 

c) apresentar a PLANILHA DE COMPOSIÇÃO DE CUSTOS, em valores, 
detalhando os preços propostos nas alíneas "c.1"; "c.2", "c.3, "c.4" e "c.5", do 
inciso 11, do subitem 5.1 deste Edital , com a demonstração da composição do 
custo com materiais de uso e consumo, pessoal, equipamentos/serviços, 
variáveis e fixos e/ou diretos e indiretos, despesas administrativas e outras 
despesas, taxas e impostos, lucro e outros componentes que interfiram nos 
preços. 

14.1.1 - O Contrato deverá ser assinado pelo(s) representante(s) legal(is) da 
licitante adjudicatária nos termos de seu contrato social ou por procurador, com 
poderes especiais para o ato, devendo, em qualquer hipótese, apresentar a 
cédula de identidade e o CPF/MF do(s) signatário(s). 

14.1.2 - As condições constantes da minuta constituem basicamente o texto 
integral do Contrato a ser firmado com a licitante adjudicatária, obrigando-se esta, 
desde já, por seu mais amplo conhecimento, a aceitá-la tal como redigida, para 
todos os fins e efeitos jurídicos emergentes desta licitação. 

14.2 - A NOSSA CAIXA poderá solicitar à licitante vencedora, antes da assinatura 
do Contrato, por força do disposto no parágrafo terceiro, do artigo 195 da 
Constituição da República Federativa do Brasil, a apresentação das certidões 
previstas nas alíneas "g" e "j" do subitem 6.1, na hipótese de as mesmas 
encontrarem-se com o prazo de validade vencido, observando-se, ainda, o 
previsto no subitem 6.2.2. 

14.3 - A recusa injustificada da licitante vencedora em assinar o Contrato no 
prazo estabelecido no subitem 14.1 caracterizará o descumprimento da obrigação 
assumida, sujeitando-a a multa de 5% (cinco por cento) sobre o seu valor 
estimativo, cumulada com a sua suspensão temporária de participação em 
licitação e impedimento de contratar com a NOSSA CAIXA por prazo não superior 
a 05 (cinco) anos, ficando sujeita, ainda, às demais sanções previstas nas 
legislações que regem esta licitação, conforme previsto no subitem 1.1.1 . 

14.3.1 - Considerar-se-á, também, recusa injustificada para os fins previstos no 
subitem 14.3, o não atendimento pela licitante, na forma e prazo, das exigências 
previstas nos subitens 14.1, alíneas "b" e "c" e 14.2 deste Edital. 

.14.4- Ocorrendo a recusa da primeira classificada em assinar contrato, a NOSSA 
CAIXA, através do Pregoeiro, poderá convocar as licitantes classificadas 
subseqüentemente, observando a ordem de classificação, até a apura9,.~- ~~u;w;t_ __ __, 

proposta que atenda ao presente Edital, sendo a respectiva licitante 8@Glafá'dá?005 -CIIJ -
vencedora. CPMI-·--- C0t\ .- ... •c 

FIS:" G 2 8 2 
14.4.1 - Os atos decorrentes da nova convocação a que se refere itern-4-4~4--- -
serão realizados em sessão pública, com a convocação direta da licitantes 
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remanescentes classificadas para a análise da aceitabilidade do preço e se for o 
caso, a abertura do respectivo envelope "DOCUMENTAÇÃO", com observância 
de todos os termos previstos neste Edital. 

15 - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

15.1 - Será lavrada ata circunstanciada da sessão do Pregão, assinada pelo 
Pregoeiro, por sua Equipe de Apoio e pela(s) licitante(s) presente(s). 

15.1.1 -Todos os envelopes "DOCUMENTAÇÃO" apresentados na sessão do 
Pregão permanecerão sob a guarda do Pregoeiro e sua Equipe de Apoio até que 
seja assinado o Contrato decorrente da presente licitação. 

15.1.2 - Após a celebração do Contrato os envelopes referidos no subitem 15.1.1 
serão devolvidos às demais licitantes, sendo que ficarão à disposição destas para 
retirada, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, findo o qual, não sendo retirados, os 
mesmos serão destruídos/fragmentados pela NOSSA CAIXA. 

15.2 - As condições de pagamento e de recebimento, os motivos de rescisão 
contratual, as penalidades cabíveis à licitante que for contratada no caso de 
inadimplência, bem como as demais condições, encontram-se previstas no 

contrato a ser firmado consubstanciado no ANEXO VIII este Edital. 

15.3 - As normas disciplinadoras desta licitação serão interpretadas em favor da 
ampliação da disputa, respeitada a igualdade de oportunidade entre as licitantes 
e desde que não comprometam o interesse público, a finalidade e a segurança da 
contratação. 

15.4 - O resultado do Pregão será comunicado através de publicação no Diário 
Oficial do Estado de São Paulo e na Internet. 

15.5 - Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que 
impeça a realização do certame na data marcada, a sessão será 
automaticamente transferida para o primeiro dia útil subseqüente, no mesmo 
horário e local anteriormente estabelecidos, desde que não haja qualquer 
comunicação contrária do Pregoeiro. 

15.6 -Aquele que, relativamente ao presente certame: (i) convocado dentro do 
prazo de validade da sua proposta, não celebrar o contrato; (ii) deixar de entregar 
documentação exigida para o certame ou, apresentar documentação falsa; (iii) 
ensejar o retardamento da execução de seu objeto; (iv) não mantiver a proposta; 
(v) falhar ou fraudar na execução do Contrato; (vi) comportar-se de modo 
inidôneo ou cometer fraude fiscal, como referência à presente licitação, sujeitar­
se-á a uma ou mais sanções a seguir relacionadas: 

I - desclassificação, se a licitação estiver na fase de julgamento das propostas 
comerciais; 

li- inabilitação, se a licitação estiver na fase do julgamento habilitatóriof ROSno 03/2005- CN -
CPM r --- CO!-- , _ :11 S 

111- cancelamento de seu registro cadastral junto à NOSSA CAIXA; Fls:" _ _ O 2 6 3 
IV - suspensão temporária de participação em licitação e imped m3~ :fS 
18 C:\Documents and Settings\Lcarvalho\Local Settings\Temporary Internet 
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contratar com a NOSSA CAIXA, por prazo não superior a 05 (cinco) anos; 

V- declaração de inidoneidade, nos termos da legislação em vigor. 

15.7 - Os valores referentes às multas e demais importâncias, quando não 
ressarcidos pela licitante que vier a ser contratada, serão atualizados pelo IPC­
FIPE - Índice de Preços ao Consumidor divulgado pela Fundação Instituto de 
Pesquisas Econômicas da Universidade de São Paulo e vigente à época ou outro 
que legalmente o substitua ou represente, calculado "pro rata die" e acrescido de 
juros de mora de 12% (doze por cento) ao ano. 

15.8 - O Foro competente para dirimir controvérsias decorrentes deste 
instrumento convocatório será o Privativo das Fazendas Públicas da Capital do 
Estado de São Paulo, com renúncia a qualquer outro, por mais privilegiado que 
seja. 

São Paulo, 06 de janeiro de 2006. 

Manoel Arnaldo Noronha 
Pregoeiro 
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ANEXO I 

PREGÃO DICES.2: n. 0 0075/05 
PROCESSO: DTI n.0 2004/0433 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 
DE IMPRESSÃO, PELO SISTEMA "LASER", CONFECÇÃO DE OFFSET'S, 
DESENVOLVIMENTO DE FOTOLITOS E PREPARAÇÃO DE FORMULÁRIOS 

CARACTERÍSTICAS E ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS MÍNIMAS DOS 
SERVIÇOS 

l-OBJETO 

1 - Prestação de serviços de IMPRESSÃO DE DOCUMENTOS ELETRÔNICOS, 
pelo sistema "LASER", confecção de formulários offset 4 x O cores, 90 g/m2, 
desenvolvimento/produção de fotolitos e acabamento de formulários (manual e 
automatizado), conforme especificações técnicas e volumes constante neste anexo. 

1 . 1 - Os serviços serão efetuados utilizando-se as instalações, pessoal e 
equipamentos da licitante que for contratada, incluindo-se, ainda, todos os insumos 
e recursos necessários para a geração, transmissão e entrega dos produtos finais. 

1.2- Os documentos eletrônicos serão compostos de imagens geradas a partir de 
fontes METACODE E LINGUAGEM DE IMPRESSÃO COMPATÍVEL (Ex. 
PDUFDL), sendo atualmente composto de uma única aplicação, utilizando 
aproximadamente 1 O formulários, ficando a licitante que for contratada responsável, 
se necessário, pela adequação e compatibilização para outro sistema de impressão 
utilizado pela mesma, sem ônus adicionais para a NOSSA CAIXA. 

1.3 - A composição dos documentos será efetuada através de dados variáveis 
provenientes de aplicações do MAINFRAME. 

1.4 - Os arquivos dos formulários atualmente em produção, desenvolvidos em 
Core1Draw11, serão fornecidos pela NOSSA CAIXA. 

Quanto ao desenvolvimento de novas imagens, bem como, a conversão para 
adaptação ao seu ambiente, será de responsabilidade da licitante que for 
contratada. 

1.5 - A licitante que for contratada deverá gerar mensalmente cópia full do arquivo 
ou quando solicitado pela NOSSA CAIXA, contendo as imagens em produção, para 
armazenagem em fitoteca externa da NOSSA CAIXA, sem ônus adicionais para 
esta. 

11 -QUANTIDADE 

Os serviços compreendem 6.100.000 
impressões/imagens, A4, mês, distribuídos 
2.1.1, 2.1.2 e 2.1.3. 

] ROS no .OÚ2005- CN -
' C PM I ---Cuk '"''::•r ~ 

(seis milhões. e ceb,: 1s:mil) Ü 2 b 5 
conforme defimdo nos u61te111 - -
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2. 1 .1 - 33 % em média, correspondem a confecção de formulários pelo sistema 
"OFFSET" 4 x O cores, 90 g/m2, sendo o fornecimento do papel A4 de 
responsabilidade licitante que for contratada; 

2.1.2- 65% em média, correspondem a impressão SEM o fornecimento do papel 
"A4", modo duplex, ou seja, a impressão ocorrerá nos formulários confeccionados 
pelo sistema "offset" 4 x O cores, 90 g/m2, produzidos pela licitante que for 
contratada, conforme estabelecido no subitem 2.1.1. 

2. 1.3 - 2 % em média, correspondem a impressão de dados variáveis, COM o 
fornecimento do papel A4, 75 g/m2, sendo o fornecimento do papel de 
responsabilidade da licitante que for contratada. 

A produção é caracterizada pOr ser eventual, estando previsto principalmente 
com o objetivo de obtenção do custo. 

111 - DISTRIBUIÇAO DOS SERVIÇOS 

3. 1 - Os serviços de impressão de dados variáveis, definidos no subitem 2.1.2 
(65%), equivalem a uma produção média diária que corresponde a 75.000 
(setenta e cinco mil) impressões/imagens A4, ocorrendo 3 picos no mês, 
referente ao quinto, sexto e décimo dia útil, de 500.000, 1.500.000 e 500.000 
impressões/imagens A4, respectivamente, cujo prazo de entrega do produto nos 
picos é de 72 horas. 

3.2- Os serviços previstos no subitem 2.1.1 (33%), têm sua produção executada 
no final do mês anterior ao mês de sua utilização, de acordo com os prazos 
estabelecidos nos itens 6.2.1 e 6.2.2. 

3.3 - Média de fotolitos desenvolvidos por mês = 3. 

Observações: 

- A quantidade de impressões prevista é referencial (média mensal), observando-se 
que a remuneração da Licitante que for Contratada refletirá a quantidade que efeti­
vamente for produzida e entregue no referido mês. 

- O volume real poderá variar para maior ou menor, dependendo da sazonalidade 
do movimento geral da NOSSA CAIXA. 

IV- SERVIÇOS 

4 - As impressões serão geradas pela NOSSA CAIXA, por aplicativos que são 
executados em ambiente MAINFRAME, utilizando Sistema Operacional OS 390, 
versão 2.10 ou superior, com JES 11 e PSF (definição de páginas e forms). 

4.1 - A licitante que for contratada receberá os arquivos com os dado/ F\J:êWicrogti2õos · CI\J · 
para impressão, em formato seqüencial (Pré-spool), fixo blocado, gerado r· 

0
· ~snEÇp~ ;~1 r S 

aplicação Mainframe, programa cobol Batch, com 141 posições, model ~DICU 4 o 6 
(Extended Binary Coded Decimal interchange Code), padrão IBM 3211. · - · -
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4.2- A licitante que for contratada será responsável pela confecção dos formulários, 
pelo sistema "off-set" 4 x O cores, 90 g/m2 e respectivos fotolitos, conforme 
especificações e modelo fornecido pela NOSSA CAIXA, executando também os 
serviços de digitalização dos formulários e elaboração da arte final (prelo) e testes 
para implementação, quando necessário, sem ônus adicionais para a NOSSA 
CAIXA. 

4.3 - A licitante que for contratada deverá estar apta para, de acordo com as 
especificações, cortar, perfurar, blocar, serrilhar (horizontal e verticalmente, inclusive 
com serrilha interrompida), grampear, lacrar, envelopar, empacotar, dobrar, colar e 
separar por destinatário, para serem encaminhados ao Setor de malotes da NOSSA 
CAIXA, DIPAT1 - Divisão de Transportes, localizada na cidade de São Paulo, Bairro 
Vila Maria, à Rua Deputado Vicente Penido n° 38. 

4.3.1 - As atividades de preparação são essencialmente caracterizadas por 
serviços de auto-envelopamento. Genericamente, relacionamos no item 4.3, as 
possíveis atividades de acabamento, que correspondem aos 2% previstos no 
edital. 

V - CARACTERfSTICAS DOS SERVIÇOS DE IMPRESSÃO 

5.1 - A impressão deverá ser efetuada por tecnologia "LASER" com impressão em 
papel A4, 90 g/m2, devendo receber tratamento adequado (auto-envelopamento), 
conferência de qualidade, quantidade e entrega de acordo com as necessidades da 
NOSSA CAIXA. 

5.2- A atualização dos formulários eletrônicos, desenvolvimento de novas imagens 
dos offsets e geração de massa de testes, com dados variáveis, serão de 
responsabilidade da NOSSA CAIXA. 

OBSERVAÇÕES 

- A licitante que for contratada deverá apresentar, à NOSSA CAIXA, planilha de 
produção detalhada, por tipo de serviço e quantidade de impressão; 

- O termo "impressão (ões)", constante no presente instrumento convocatório, 
deverá ser entendido como o processo de registro de dados por página física, ou 
seja, uma folha de papel, com impressão frente e verso (duplex) será contada como 
duas impressões, uma página física de papel, com impressão de 2 ou mais páginas 
lógicas (2,3,4- up) será considerada uma única impressão. 

VI - REMESSAS DE MOVIMENTO 

6 - Os serviços deverão ser executados pela licitante que for contratada nos prazos 
máximos, abaixo relacionados, contados a partir da recepção dos arquivos, 
retirados fisicamente e ou ao final do processo de recepção do arquivo, e_..â...,~~~~~2-o-os---C-N---'Ii-· 
transmissão. CP.l/IL . coR ~F H • 

6.1 -DOCUMENTOS A SEREM POSTADOS DIARIAMENTE + ls: Ü 2 b_'Z_ 
(Ex. extratos, carta cobrança e malas diretas) 

3635 'f· 
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6.1.1 -Os serviços postados (Contratos FAC, SEED E MALA DIRETA POSTAL), 
deverão ser preparados e disponibilizados para retirada da EBCT (Correio), 
obrigatoriamente até às 1 0:20 horas do dia da postagem . 

6.1.2 - Na hipótese de ocorrer atraso na disponibilização dos serviços, será de 
exclusiva e total responsabilidade da licitante que for CONTRATADA a entrega na 
EBCT (Correio), sem custos adicionais para a NOSSA CAIXA, no Centro de 
Tratamento de Correspondências, localizado em São Paulo, na Rua Mergenthaler, 
número 592, subsolo, até às 17:00 horas do dia da postagem e ou em outros locais 
previamente definidos pela NOSSA CAIXA, localizados na grande São Paulo. 

6.1.3 - O plano de triagem está contemplado na aplicação da NOSSA CAIXA, 
sendo gerada uma capa de lote para cada faixa de CEP, restando a licitante que for 
contratada apenas efetuar a montagem dos pacotes, ao final do processo. 

6.1.4 - As datas e horários de entrega deverão ser cumpridos rigorosamente, 
pela licitante que for contratada, variando o período de tempo entre 48 e 72 horas, 
contado da disponibilização dos respectivos arquivos, desconsiderando-se a 
existência, neste intervalo de horas, de dias não úteis, sob pena de responder, a 
licitante que for contratada, por todo e qualquer prejuízo suportado pela NOSSA 
CAIXA, decorrente de eventual atraso na execução e postagem dos serviços. 

6.1 .5 - Os custos com a postagem são de responsabilidade da NOSSA CAIXA, 
através de contratos (FAC, SEED E MALA DIRETA POSTAL), mantidos junto a 
EBCT, cabendo a licitante que for contratada, apenas a entrega e o controle das 
remessas, providenciando a entrega dos comprovantes à NOSSA CAIXA. 

6.2 - SERVIÇOS ESPECIAIS 

6.2.1 - Os serviços de elaboração do fotolito deverão ser realizados, pela licitante 
que for contratada, no prazo máximo de até 72 (setenta e duas) horas, contados da 
solicitação da NOSSA CAIXA; 

6.2.2 - os serviços de confecção do "offset" 4 x O cores, 90 g/m2, a partir de 
fotolito já desenvolvido, deverão ser realizados em até 48 (quarenta e oito) 
horas, contadas a partir da sua aprovação pela NOSSA CAIXA; 

6.2.3 - a confecção de formulários pelo sistema "offset" 4 x O cores, 90 g/m2, 
deverá ser executada com tintas especiais, compatíveis com a posterior 
utilização dos impressos no processo de impressão pelo sistema "laser"; 

6.3- ocorrendo solicitações simultâneas para o desenvolvimento de novos serviços, 
os prazos para sua execução serão negociados, à época, pelas partes; 

6.4 - na ocorrência do cancelamento, por parte da NOSSA CAIXA, da utilização de 
formulários confeccionados pelo sistema "offset" 4 x O cores, 90 g/m2, que já 
tenham sido produzidos, esta se obriga a ressarcir a licitante que for contratada, no 
valor correspondente à quantidade produzida e não utilizada; 

6.5 - As impressões sigilosas e confidenciais poderão ser acompan ~ nF>QB/20C 5- CN -
representantes da NOSSA CAIXA, desde o pedido inicial (start) até a fina ~ãP. doeu~ 11 S 
processo de impressão; F ls~ Ü 2 8 8 
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VIl - DA EMBALAGEM E DO TRANSPORTE 

7 - Será de responsabilidade da licitante que for contratada, a embalagem dos 
documentos de forma a não permitir sua violação, sem a evidência física de tal ato, 
aplicando-se para tanto as técnicas e recursos mais indicados para cada tipo de 
embalagem, sem ônus adicionais para a NOSSA CAIXA. 

7.1 - A licitante que for contratada, se necessário, será responsável pelo transporte 
dos documentos, de forma exclusiva, no momento de atendimento da NOSSA CAIXA, 
em veículo adequado, contendo características de transporte de segurança, 
contemplando no mínimo: sistema de monitoramento via rádio, inclusive com 
contingência operacional em caso de danos e ou imprevistos com o veículo oficial, 
romaneio de cargas controladas na origem e destino, com aplicação de lacres de 
segurança. 

Obs. Não será aceito veículo tipo motocicleta e ou similares. 

7.2 - A licitante que for contratada deverá disponibilizar diariamente, em horário a ser 
combinado entre as partes, para consulta e aceite da NOSSA CAIXA, os mapas de 
controles de recepção dos serviços, impressão, acabamento e entrega, de acordo com 
o cronograma estabelecido pela NOSSA CAIXA e ainda quando solicitado, 
disponibilizar relatório de comprovação da quantidade de impressões ou comprovante 
similar, sem ônus adicionais para a NOSSA CAIXA. 

VIII- REQUISITOS GERAIS SOLICITADOS PARA AS LICITANTES 

8 - As instalações em que serão executados os serviços, objeto deste certame, 
devem ser modernas, com tecnologia atualizada, abrangendo: 

• Equipamentos de suporte a redes Wan; 
• Equipamentos de tratamento de formulários, devendo as serrilhadoras 

estarem aptas a trabalhar com serrilha interrompida; 
• Impressoras com rastreamento a "laser'', capacidade de trabalhar off-line, 

utilizando cartucho modelo 3490E, impressão frente e verso, compatível com 
aplicações desenvolvidas para impressoras de impacto, utilização de folhas 
soltas de 75 a 90 g/m2, no formato A-4, com possibilidade de execução de 
jobs com papéis de diferentes formatos e/ou cores, impressão de gráficos, 
logotipos, assinaturas, código de barras, desenhos, além de dispor de todas 
as fontes de caracteres e símbolos necessários para a impressão dos 
diversos tipos de documentos da NOSSA CAIXA; 

• Segurança com Grupo Gerador, No-Break, Sistema Antiincêndio; 
• Câmeras de circuito interno de TV, com cobertura visual de todas as áreas 

do Site de impressão, em ilhas de controle de segurança; 
• Bloqueio e controle de acesso físico e lógico nas diversas áreas do Site; 
• Os equipamentos de auto-envelopamento de formulários deverão ser 

dotados de contadores, sensores que permitam controlar a quantidade 
executada, impeçam o duplo envelopamento e ou ausência de documentos, 
bem como permitam até quatro dobras. ROSno õ3i2o-os-. CN _ · 

d . _ f d .fi _ d l'd d CPdMl. -=-- COR flt S 8.1 - No caso as rmpressoes ora as especr rcaçoes e qua 1 a e, g ra as a 
11 

6") c 
partir dos arquivos da NOSSA CAIXA e ou substituídas por reprocessos, Rleitanteu~4 0 9 _ 
que for contratada deverá possuir local especifico, dotado de seguran a física, 
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controle de acesso e câmeras, providenciando posteriormente a sua destruição por 
( fragmentação. 
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8.2 - A licitante que for contratada deverá possuir "SITE DE CONTINGÊNCIA", 
indicando o endereço, se Site próprio, para suprir as necessidades de atendimento 
aos serviços contratados, visando não sofrer 'SOLUÇAO DE CONTINUIDADE' em 
casos de indisponibilidade do "SITE PRINCIPAL". 

8.2.1 - No caso de Site contratado para esta finalidade, a licitante que for contratada 
deverá apresentar comprovante quando do início das atividades produtivas e ou 
quando solicitado pela NOSSA CAIXA. 

8.3 -Adicionalmente poderá ser solicitado pela NOSSA CAIXA, se aplicável, a 
disponibilização de célula isolada fisicamente, com controle de acesso eletrônico, 
contendo impressora e máquina de auto-envelopamento, para impressão e 
tratamento de dos relatórios de segurança, sigilosos, confidenciais e especiais, esta 
sem ônus adicionais para a NOSSA CAIXA. 

8.3.1 - Esta célula deverá ser de uso exclusivo da NOSSA CAIXA, no momento das 
impressões e do auto-envelopamento, sendo que no instante de sua utilização, o 
acesso deverá ser restrito a funcionários, da licitante que for Contratada, 
devidamente identificados. 

8.4- TRANSFERÊNCIA DE ARQUIVOS 

8.4.1 - Os arquivos contendo os dados variáveis são disponibilizados através de 
fitas cartucho, modelo 3490E, gravado em 36 Trk's, ou equivalente, podendo, a 
critério da licitante que for contratada e de acordo com entendimentos havidos com 
a NOSSA CAIXA ser efetuado por processo de transmissão de dados. 

8.4.2 - Caso a licitante que for contratada não possua equipamentos MAINFRAME, 
o processo de conversão para outra plataforma ocorrerá sem ônus para a NOSSA 
CAIXA, mantendo-se o prazo definido no Item 5.1 - DA PROPOSTA COMERCIAL, 
subitem 5.1, 11, "e" ; e 

OBS.: NÃO SERÁ PERMITIDA A UTILIZAÇÃO DA INFRA-ESTRUTURA 
INTERNET PARA TRANSMISSÕES DOS MOVIMENTOS (DADOS VARIÁVEIS). 

8.5 - COMUNICAÇÃO: 

8.5.1 - É de responsabilidade da licitante que for contratada o fornecimento do link 
de comunicação de dados, a ser instalado na Rua Marambaia n° 435, Casa Verde 
São Paulo, sem qualquer custo para a NOSSA CAIXA e com capacidade suficiente 
para atender a demanda dos serviços. 

A taxa máxima de ocupação desse link não deverá exceder a 70% de sua 
capacidade, no pico das transmissões. Caso exceda este limite, a licitante que for 
contratada se obriga a aumentar, de imediato, sua capacidade, sem custos 
adicionais à NOSSA CAIXA. ROS n° 03/20C 5 _ CN _ 

CPM I -- -COf.. f< I( s 
8.~.2.- A conexão c~m o Site da, ~OSS~ ~AIXA será efetuada em r tea~?.res t0. 0 C O 
propnos, com as segUintes caractenst1cas m1mmas: Fls. U 4 t.i 

a) Interface ethernet 10/100 Mbps, com suporte a full-duplex - IEE 
C:\Documents and Settings\Lcarvalho\Local Settings\Temporary Internet 
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802.3u com padrão de conectar RJ-45; 
b) Protocolo de roteamento RIP, RIPII , OSPF e a rota estática; 
c) Cabos de interconexão entre a serial do roteador e o modem; 
d) Fonte interna ao gabinete do roteador, com chaveamento automático de 
tensão (11 0Vac/220Vac); 
e) Facilidades de ACL's e NAT; 
f) Suporte a ping, telnet e trace-roter; 
g) Acesso para monitoramento via console local e telnet (somente leitura) com 
senha usuário da NOSSA CAIXA; e 
h) Suporte a compressão de dados. 

8.5.3 - Para transmissão dos dados, deverá ser utilizado Software file transfer 
CONNECT DIRECT, com a Feature de criptografia SECURITY PLUS, sendo a 
licitante que for contratada responsável pelo custo da sua licença, uma vez que a 
NOSSA CAIXA já possui licença de uso do software; 

8.5.4- Protocolo de comunicação TCP-IP, onde a conexão com a NOSSA CAIXA será 
através de porta WAN (roteador); 

8.5.5 - No pico o volume médio de bytes a ser transmitido compreende a 7.000 
MegaByte. 

8.5.6- As imagens de novos formulários serão disponibilizadas utilizando-se a INFRA­
ESTRUTURA INTERNET. 

IX- ADMINISTRAÇÃO DO PROCESSO DE IMPRESSÃO 

9 - A NOSSA CAIXA reserva-se ao direito de, sem que de qualquer forma restrinja a 
plenitude da responsabilidade pela execução do processo pela licitante que for 
contratada, exercer a mais ampla e completa fiscalização sobre a mesma, diretamente 
ou por prepostos designados. 

9.1 - A qualquer momento e fase deste procedimento e mesmo após a efetivação da 
contratação, a NOSSA CAIXA poderá efetuar vistoria nos serviços prestados e nas 
instalações da licitante que for contratada, visando aferir/verificar o cumprimento das 
especificações técnicas dos formulários, integridade dos produtos acabados, a 
qualidade da impressão e qualquer recurso que possa comprometer a qualidade dos 
serviços contratados, sendo que para tanto, fica desde já, assegurado aos seus 
representantes, devidamente identificados, pleno acesso às dependências 
operacionais da licitante que for contratada, se necessário. 

9.2 - para os produtos postados, a licitante que for contratada deverá apresentar 
relatórios diários, contendo as informações de volumes postados entregues à EBCT e 
data de postagem, devendo ainda disponibilizar relatórios de cofi{'(9~~o ê~ffl)o s _ CN _ 
informações acerca dos volumes entregues. C?M I • COR REiíi S 

9.3 - Os arquivos são disponibilizados diariamente, de terça a sábado. 

36 35 
9.4 - A licitante que for contratada deverá disponibilizar telefone e respo -ra _ 
contato durante o período de 24h, 7 dias por semana, para solução de eventuais 
problemas de impressão, formulários, comunicação e etc. 
26 C:\Oocuments and Settings\Lcarvalho\Local Settings\Temporary Internet 
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9.5 - A reimpressão de documentos destruídos e ou danificados durante o processo 
produtivo será de total responsabilidade da licitante que for contratada, devendo esta 
garantir ainda a entrega total dos produtos junto à NOSSA CAIXA e ou EBCT. 

X- MODELOS REFERENCIAIS 

1 O - Os modelos referenciais dos serviços de impressão, confecção de offset, e 
desenvolvimento de fotolitos, às fls. 28 à 31, também estarão disponíveis em arquivo 
formato ".pdf', no Site www.nossacaixa.com.br. 
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10.1- Modelo I 
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. sp ~p.$fOi('~ué6· UJ9(1 ... 'soot~l)d S9J)JI!~$0 
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. . 
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10.2- Modelo 11 

....................... 1 ...... 1.1.1 

JO\'CE S. DE CAR'ALHD 
AUA LilEílO BAOAAÓ. 319 10" MCWI 
OHXlS-000 SÃO PAULO 

I' I' 'ii ,' i' I· I ' I ' I I I lj 1 

ci:Nmo· · SP , . 
123458 

~~5CQ;~scrav5 . ~O·Stra•n 
vtr.BINd'l'.lftOI:IYr- E1:2 Ylli\VO NOS"'BN·tiOJW 

5oc:liMlSóa,;~Sdr of5·- e-Srípo -~ 
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10.3- Modelo 111 

...................... ,.-w, .... 
JD'I'CE S . OE CAIMLHO 
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~~ ···. {I ... . 11 1 4t•l; 
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MODELO DE DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DAS CONDIÇÕES 
DE HABILITAÇÃO 

Ao 
BANCO NOSSA CAIXA S.A. 
São Paulo - SP 

REF. PREGÃO DICES.2: n.0 0075/05 
PROCESSO: DTI n.0 2004/0433 
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 
DE IMPRESSÃO, PELO SISTEMA "LASER", CONFECÇÃO DE OFFSET'S, 
DESENVOLVIMENTO DEFOTOLITOS E PREPARAÇÃO DE FORMULÁRIOS 

Pela presente, declaramos que estamos absolutamente regulares perante a 
Fazenda Nacional, a Seguridade Social e o Fundo de Garantia por Tempo de 
Serviço - FGTS, que não nos encontramos em nenhuma das hipóteses previstas 
no subitem 3.2 do Edital e, ainda, que cumpriremos plenamente os requisitos de 
habilitação exigidos no edital do Pregão DICES.2 n.0 0075/05, em conformidade 
com o estabelecido no Inciso VIl, do artigo 4° da Lei Federal n. 0 10.520 de 
17.07.2002. 

__________________ de _____________ de ______ _ 

Razão Social da empresa proponente 
CNPJ: 

Assinatura do representante legal 
Nome: 
Cargo: 
Carteira de Identidade: n.0 

CPF: n. 0 

Obs.: Esta declaração deverá ser entregue o Pregoeiro, F ~S !Ej~OC 5- CN -
ENVELOPES. nos termos do subitem 8.1 do Edital. CPW -~ COR ,.~ç ns 

- Fi's. 0 2 b 7 
-----

' ~ ~ . 
- I 
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ANEXO 111 / 

MODELO DE PROCURAÇÃO- CREDENCIAMENTO 

Pelo presente instrumento, a empresa ..... ............ .......... .... .. ... ... ....... ............. , 

C.N.P.J. MF ... ... .... ......... ............... , endereço .... ...... ........................... .... .. , por seu 

(s) representante(s) legal(is) abaixo assinado(s), nomeia e constitui como 

bastante procurador, o Sr ..... ... .......................... (QUALIFICAÇÃO COMPLETA); 

inscrito no CPF sob o n. 0 
.....•.•••.••. ; portador da cédula de identidade RG 

n.0 
.. •• .•. • . • . ••.. . •• . . , residente e domiciliado em .. .... ..... .... ... ,com endereço comercial 

na .... ....... ... .. .. ..... .. , ao qual OUTORGA AMPLOS PODERES para representá-la 

em todos os atos inerentes ao PREGÃO DICES.2 n. 0 0075/05 do BANCO 

NOSSA CAIXA S.A., podendo, inclusive, formular lances, complementar 

proposta, interpor recursos ou ressalvas, renunciar à interposição de recursos, 

acordar, transigir, desistir e receber avisos e intimações, assinar declarações, 

enfim, praticar todos os atos necessários ao bom e fiel cumprimento deste 

mandato. 

__________ de ______ de ____ _ 

ASS.: ....... ..... ... ... ... ...... ................................................... ............... .......... .. .... . 
Representante(s) legal(is) com carimbo da licitante 
Reconhecer Firma 

Obs. : Esta procuração deverá ser entregue o Pregoeiro, FORA DOS 
ENVELOPES, no ato da abertura da sessão do Pregão. --·---. 
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ANEXO I V--0 )\ 

DECLARAÇÃO DE CONHECIMENTO E ACEITAÇÃO DOS 

TERMOS DO EDITAL E RESPECTIVOS ANEXOS 

Ao 
BANCO NOSSA CAIXA S.A. 
São Paulo - SP 

REF. PREGÃO DICES.2: n.0 0075/05 
PROCESSO: DTI n.0 2004/0433 
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 
DE IMPRESSÃO, PELO SISTEMA "LASER", CONFECÇÃO DE OFFSET'S, 
DESENVOLVIMENTO DE FOTOLITOS E PREPARAÇÃO DE FORMULÁRIOS 

Declaramos, para todos os fins e efeitos de direito, que examinamos, 
conhecemos e nos submetemos a todas às condições e exigências 
Oestabelecidas no Edital e os elementos integrantes do PREGÃO em epígrafe, 
bem como, verificamos todas as especificações nele contidas, inclusive nos 
ANEXOS respectivos, não havendo discrepância entre quaisquer informações 
ou documentos que dele fazem parte, sendo que estamos cientes de todas as 
condições que possam de alguma forma influir nos custos, e assumimos total 
responsabilidade por erros ou omissões existentes nesta proposta, bem como, 
qualquer despesa relativa ao fornecimento/execução integral do seu objeto, 
cientes de que em qualquer circunstância, nenhum ônus adicional se atribuirá à 
NOSSA CAIXA. 

______ de ________________ de2006 

Razão Social da empresa proponente 
CNPJ: 

Assinatura do representante legal 
Nome: 
Cargo: 
Carteira de Identidade: n. 0 

CPF: n. 0 

Obs: Esta declaração deverá ser entregue dentro do envelope n° 1 -
COMERCIAL 
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v 
DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATO SUPERVENIENTE 

São Paulo, .. ... de ..... ..... .. de 2006. 

Ao 
BANCO NOSSA CAIXA S.A. 
São Paulo - SP 

REF. PREGÃO DICES.2: n.0 0075/05 
PROCESSO: DTI n.0 2004/0433 
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 
DE IMPRESSÃO, PELO SISTEMA "LASER", CONFECÇÃO DE OFFSET'S, 
DESENVOLVIMENTO DE FOTOLITOS E PREPARAÇÃO DE FORMULÁRIOS 

Prezados Senhores: 

Declaramos que, posteriormente à em1ssao do Certificado de Registro 
Cadastral, não ocorreu fato superveniente e impeditivo à nossa habilitação; que 
todos os documentos exigidos para o nosso cadastro junto a esta Instituição, 
encontram-se devidamente atualizados, portanto, estamos aptos a participar do 
PREGÃO supra mencionado. 

Atenciosamente, 

Assinatura do representante legal 
Nome: 
Cargo: 
Carteira de Identidade: n.0 

CPF: n.0 

EMPRESA: 
SEDE: 
CNPJ: 
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ANEXO VIII 

MINUTA DO CONTRATO 

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE IMPRESSÃO, PELO 
SISTEMA "LASER", CONFECÇÃO DE OFFSET'S, DESENVOLVIMENTO DE 

FOTOLITOS E PREPARAÇÃO DE FORMULÁRIOS 

Por este instrumento particular, de um lado o BANCO NOSSA CAIXA S.A., com 
sede na rua XV de Novembro, n.0 111, na cidade e Capital do Estado de São Paulo, 
inscrito no CNPJ/MF sob o n.0 43.073.394/0001-10, JUCESP n.0 23.958/01-7, neste 
ato, por seu representante legal, o Sr .................... , nacionalidade ............... , estado 
civil .. ............ , cargo ........... , portador da cédula de identidade R.G. n.0 

.......... .. 

inscrito no C.P.F. sob o n. 0 
...... .. ...... , (Procuração, se houver): cartório ...... .. .. .. .. , 

livro ..... , folhas ....... , doravante designado simplesmente CONTRATANTE, e, de 
outro lado, ................................. , com sede na ................ n.0 

. .. , na cidade 
de .............. , no Estado de .. .. ...... . , inscrita no CNPJ/MF sob o n.0 

.. ...... .............. , 

inscrição estadual n.0 
............ , neste ato representada pelo Sr ....................... , 

nacionalidade .......... , estado civil .. .. ....... , cargo .......... , profissão, portador da 
cédula de identidade R.G. n.0 

............. e inscrito no C.P.F. sob o n.0 
.................. , 

(Procuração, se houver:) cartório .............. , livro ......... , folha .......... , doravante 
designada simplesmente CONTRATADA, à vista do decidido no PROCESSO: DTI 
n. 0 2004/0433- PREGÃO DICES.2 n.0 0075/05, e de acordo com a Lei Federal n.0 

10.520/2002; no Decreto n° 47.297/2002; na resolução CEGP-10 de 19/11/2002; 
subsidiariamente pela Lei Federal n.0 8.666/93, de 21 de Junho de 1993, 
republicada no Diário Oficial da União de 06/07/94, à página 10.149, com as 
alterações introduzidas pela Lei n.0 9.648, de 27 de maio de 1998, e posteriores 
alterações, e, aplicando-se, no que couber, pelo Regulamento de Licitações e 
Contratos do BANCO NOSSA CAIXA S.A., publicado no Diário Oficial do Estado de 
São Paulo (DOE), Seção lneditoriais, de 22/05/91, têm entre si, justo e acertado, o 
presente CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE IMPRESSÃO PELO 
SISTEMA "LASER", CONFECÇÃO DE OFFSET'S, DESENVOLVIMENTO DE 
FOTOLITOS E PREPARAÇÃO DE FORMULÁRIOS, cuja forma, obrigações e 
demais especificações se apresentam nas Cláusulas a seguir enunciadas, que as 
partes mutuamente outorgam e aceitam e, por si e por seus sucessores, prometem 
fielmente cumprir e respeitar. 

DO OBJETO 

CLÁUSULA PRIMEIRA 
Constitui objeto deste contrato, a prestação de serviços, pela CONTRATADA ao 
CONTRATANTE, de impressão pelo sistema "laser", confecção de "offset's", 
desenvolvimento de fotolitos e preparação de formulários impressos, conforme 
previsto no ANEXO I do Edital de Pregão mencionado neste preâmbulo. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO: As máquinas e equipamentos essenciais para o 
cumprimento do objeto contratado, relativos ao parque de impressoras (impressão à 
"laser" e confecção dos offset's) e equipamentos para tratamento (serrilh ~~~3/2Õo _C~ _ 
envelopadoras) da CONTRATADA, encontram-se descritas na relação apr d~ COR PElOS 
pela mesma, a qual integra este instrumento para todos os fins e efeitos de 1re1 G. , 

, E1s:_Q3Jj_1 _ 
PARAGRAFO SEGUNDO: Durante a vigência deste contrato fica resgua ado _ao 
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CONTRATANTE, o direito de, a qualquer tempo, de acordo com suas necessidades 
e/ou conveniências modificar as especificações, incluir ou excluir impressos, 
observando-se a legislação pertinente. 

PARÁGRAFO TERCEIRO: Para melhor caracterização do objeto deste ajuste, bem 
como para melhor definir e explicar as obrigações avençadas integra-no para todos 
os efeitos de direito, o PREGÃO DICES.2 n.0 0075/05 e seus respectivos ANEXOS, 
bem como a proposta comercial apresentada pela CONTRATADA. 

DA VIGÊNCIA CONTRATUAL 

CLÁUSULA SEGUNDA 
O presente contrato terá vigência de 24 (vinte e quatro) meses, contados da data de 
sua assinatura, podendo ser prorrogado, a critério do CONTRATANTE, observada a 
legislação vigente. 

DOS SERVIÇOS E DOS RECEBIMENTOS 

CLÁUSULA TERCEIRA 
Os serviços de impressão serão efetuados de acordo com as necessidades do 
CONTRATANTE durante a vigência desta avença, por meio de requisições à 
CONTRATADA, através da transmissão de arquivos gerados no modo OFFLINE 
e/ou envio de cartuchos magnéticos. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO: O prazo para o início da prestação dos serviços será 
de até 05 (cinco) dias, contados da requisição da DIPR0.3, observado que o 
prazo final para conversão total dos serviços não poderá exceder a 30 (trinta) 
dias, contados da referida requisição. 

PARAGRAFO SEGUNDO: Recebidos os arquivos e demais informações do 
CONTRATANTE, a CONTRATADA executará os serviços requisitados, embalando­
os e separando-os conforme definido pelo CONTRATANTE quando da solicitação 
dos serviços, para que estes sejam retirados pela EBCT (Empresa Brasileira de 
Correios e Telégrafos) em suas dependências (da CONTRATADA), ou na DIPAT.1 
- Divisão de Transportes, localizada na cidade de São Paulo, Bairro Vila Maria, na 
Rua Deputado Vicente Penido n.0 38 ou em locais previamente definidos pelo 
CONTRATANTE. 

PARAGRAFO TERCEIRO: A freqüência, horários e demais condições para o 
desenvolvimento de formulários e entrega dos serviços encontram-se especificados 
no ANEXO I, parte integrante deste Contrato, o qual deverá ser rigorosamente 
observado pela CONTRATADA, sob pena responder por eventuais acréscimos de 
tarifa de postagem decorrentes do não cumprimento destes prazos, multas 
suportadas pelo CONTRATANTE e/ou qualquer prejuízo decorrentes da execução 
irregular do contrato. 

PARÁGRAFO QUARTO: Na hipótese de ocorrer atraso na disponibilização dos 
serviços e/ou cumprimento de forma irregular deste ajuste, em desconformidade 
com o estabelecido pelo CONTRATANTE, será de exclusiv&--~-«)Q.I----, 
responsabilidade da CONTRATADA a entrega dos serviços nas depen i:l fi\9~ QM2005- CN ­
EBCT, ou em outro local previamente definido pelo CONTRATANTE, c rfélidõ ~~üR I~ .. E

2
1os 

conta e risco da CONTRATADA todas as despesas resultantes, sem r~J~í~o da! J V 
aplicação do disposto no parágrafo terceiro desta cláusula e na cláusul vigéSima- -- - ­
primeira, bem como das demais penalidades previstas neste ajuste. 
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PARÁGRAFO QUINTO: Na ocorrência do cancelamento pelo CONTRATANTE da 
utilização de formulários "off-set" 4 X O cores, que já tenham sido confeccionados, a 
CONTRATADA será ressarcida do valor correspondente à quantidade requisitada e 
não utilizada. 

CLÁUSULA QUARTA 
O CONTRATANTE rejeitará no todo ou em parte, os serviços executados em 
desacordo com as especificações e condições estabelecidas no ANEXO I, sendo os 
impressos postos à disposição da CONTRATADA para serem 
destruídos/fragmentados, correndo por sua conta e risco todas as despesas 
resultantes, sem prejuízo da aplicação das penalidades previstas neste ajuste. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO: Em caso de necessidade de fragmentação de 
formulários contendo informações confidenciais, fica facultado ao CONTRATANTE 
optar pelo acompanhamento do processo ou executá-lo em suas dependências, 
podendo as respectivas aparas serem entregues à CONTRATADA, caso haja 
interesse desta. 

PARÁGRAFO SEGUNDO: Serão rejeitados, também, os serviços entregues após o 
prazo de validade das informações contidas nos relatórios, ficando a 
CONTRATADA sujeita à multa prevista no parágrafo segundo, da cláusula vigésima 
primeira. 

PARÁGRAFO TERCEIRO: O recebimento definitivo dos serviços ora contratados, 
se dará mediante validação da respectiva Nota Fiscal/Fatura pela DIPR0.3- Divisão 
de Produção e Monitoração, do CONTRATANTE. 

CLÁUSULA QUINTA 
Se os serviços solicitados não forem executados e entregues na forma e nos prazos 
estabelecidos no ANEXO I e neste ajuste, o CONTRATANTE poderá rescindi-lo 
aplicando as penalidades previstas, ou a seu exclusivo critério, autorizar 
fo~almente a CONTRATADA a exec~t.á-lo~/entregá-los n? prazo que ~e~r,3-,2-0-0-5 -_ C- N--,­
a ep?ca, sem qua1squer custos ad1c1ona1s e sem preJUIZO da aphcape~~a-~ · Cu t-. . ': t( .... 

penalidades previstas neste pacto. I 11) 6) :--\ 3 
1 F rs~ _ . v u \J 

DO SIGILO 1 

CLÁUSULA SEXTA J B 3 5 
Será de responsabilidade do CONTRATANTE o tratamento e disponibil~~lt. ;.:;: _:à~r=======t 
CONTRATADA, de informações relativas à prestação dos serviços contratados, 
sendo certo que esta assume o compromisso de não divulgar, por qualquer 
forma, referidas informações a quem quer que seja, ainda que sobre a forma de 
cessão, locação, alienação, empréstimo, sem prévia e expressa concordância do 
CONTRATANTE, manifestada por documento escrito. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO: Em caso de comprovação da falta de cumprimento do 
disposto no caput, ou de utilização das informações fornecidas pelo 
CONTRATANTE, para outros fins de qualquer natureza ou espécie, que não os 
expressamente autorizados e para uso exclusivo dos serviços prestados a este, a 
CONTRATADA responderá de forma incondicional civil, criminal e 
administrativamente pelo fato, sem prejuízo do direito do CONTRATANTE de 
promover a rescisão contratual, com a aplicação das penalidades previstas neste 
ajuste e na legislação. 
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ANEXOVI 0 ~ 

DECLARAÇÃO DE SITUAÇÃO REGULAR PERANTE O MINISTÉRIO 
DO TRABALHO 

Ao 
BANCO NOSSA CAIXA S.A. 
Rua da Consolação, 371 - 2~ andar 
São Paulo - Capital 

REF. PREGÃO DICES.2: n.0 0075/05 
PROCESSO: DTI n.0 2004/0433 
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 
DE IMPRESSÃO, PELO SISTEMA "LASER", CONFECÇÃO DE OFFSET'S, 
DESENVOLVIMENTO DE FOTOLITOS E PREPARAÇÃO DE FORMULÁRIOS 

Eu .... .. ..... ..... ......... ................ ... , representante legal da empresa 
.. ...... .... ....... .... ... ... ........ .................. ..... ........ . , interessada em participar no 
processo li citatório em epígrafe do BANCO NOSSA CAIXA S.A., declaro, sob as 
penas de lei, que, nos termos do parágrafo 6° do artigo 27 da Lei Estadual n. 0 

6.544, de 22 de novembro de 1989, e Lei Federal n.0 9.854 de 27 de outubro de 
1999, a ... ... ............ ........... ..... ...... .. ... ... .. . encontra-se em situação regular perante 
o Ministério do Trabalho, no que se refere à observância do disposto no inciso 
XXXIII do artigo 7~ da Constituição Federal. 

Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz ( ). 

São Paulo, ... de .... .................... 2006. 

Assinatura do representante legal 
Nome: 
Cargo: 
Carteira de Identidade: n.0 

CPF: n.0 

EMPRESA: 
SEDE: 
CNPJ/MF 

(OBSERVAÇÃO: caso a licitante empregue menor na condição 
conforme acima, deverá assinalar a Ressalva). 
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ANEXO VIl (J ~\_ 

DECLARAÇÃO REFERENTE À LEI ESTADUAL n. 0 10.218 DE 
12/02/1999 

Ao 
BANCO NOSSA CAIXA S.A. 
Rua da Consolação, 371 - 2º andar 
São Paulo - Capital 

REF. PREGÃO DICES.2: n.0 0075/05 
PROCESSO: DTI n.0 2004/0433 
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 
DE IMPRESSÃO, PELO SISTEMA "LASER", CONFECÇÃO DE OFFSET'S, 
DESENVOLVIMENTO DE FOTOLITOS E PREPARAÇÃO DE FORMULÁRIOS. 

Prezados Senhores: 

Eu .... .... .... ........... .. ... ....... ............... .... ... , representante legal da empresa ... "nome 
da empresa" ..... ................. .... . , declaro que, nos termos da Lei do Estado de 
São Paulo n.0 10.218, de 12 de fevereiro de 1999, a .... "nome da empresa" ..... , 
na qualidade de empregadora, não possui em seu quadro, qualquer um dos 
agentes indicados no seu artigo 1°, na situação no mesmo prevista. 

São Paulo, .. de ........ ...... . 2006. 

Assinatura do representante legal 
Nome: 
Cargo: 
Carteira de Identidade: n.0 

CPF: n.0 

EMPRESA: 
SEDE: 
CNPJ: 
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PARÁGRAFO SEGUNDO: A CONTRATADA não poderá, a qualquer pretexto, 
utilizar o nome do CONTRATANTE, os serviços e os recursos a ela fornecidos, 
como forma de publicidade, propaganda e/ou qualquer outra forma de divulgação, 
sem o consentimento expresso e formal deste. 

PARÁGRAFO TERCEIRO: A obrigação do sigilo prevista nesta cláusula subsistirá 
não só durante o prazo de vigência contratual, como também pelo prazo de 1 O 
(dez) anos, após o término de sua vigência. 

PARÁGRAFO QUARTO: A CONTRATADA se obriga a orientar seus empregados 
e demais prepostos, vinculados à execução do objeto deste instrumento a 
observar e respeitar as obrigações aqui contratadas e as regras internas da 
CONTRATANTE. 

DO PREÇO E DO PAGAMENTO 

CLÁUSULA SÉTIMA 
Em razão do objeto deste contrato, o CONTRATANTE pagará à CONTRATADA os 
preços abaixo, observando os preços unitários constantes de sua Proposta 
Comercial: 

I - o preço de R$ ......... . (. ............................ . ) por milheiro de papel confeccionado 
pelo sistema "off-set" 4 x O cores, 90 g/m2; 

11 - o preço de R$ ..... .. ... (. ............................. ) por milheiro de impressões, SEM o 
fornecimento do papel A4, 90 g/m2, ou seja, impressão em formulário 
confeccionado pelo sistema "off-set" 4 x O cores; 

111 -o preço de R$ ....... ... (. ............................. ) por milheiro de impressões, COM o 
fornecimento do papel A4, 75g/m2; 

IV - o preço de R$ .......... (. ...................... .... .. . ) por fotolito desenvolvido para 
confecção de formulários pelo sistema "off-set" 4 x O cores; 

PARÁGRAFO PRIMEIRO: Os pagamentos serão efetuados mensalmente mediante 
a apresentação das respectivas Notas Fiscais/Faturas, na forma e nos prazos 
disciplinados nesta cláusula, sendo que, caso o vencimento não recaia em dia útil 
bancário, os pagamentos serão efetuados no primeiro dia útil posterior. 

PARÁGRAFO SEGUNDO: Os pagamentos serão efetuados no prazo de 30 (trinta) 
dias, do mês subseqüente à prestação dos serviços e efetiva entrega dos 
produtos, mediante a apresentação das respectivas Notas Fiscais/Faturas, 
devidamente acompanhadas dos relatórios de serviços emitidos e atestados pelo 
CONTRATANTE. 

PARÁGRAFO TERCEIRO: As Notas Fiscais/Faturas deverão emitidas e entregues 
pela CONTRATADA, juntamente com os comprovantes de execução dos serviços, 
entre o 1° (primeiro) e 3° (terceiro) dia útil bancário, do mês subseqüente ao da 
referida prestação, na DIPR0.3 - Divisão de Produção e Monitoração de A · o .. ... - .~ -r.: N · ,, 
para validação, conforme aludido no parágrafo terceiro da cláusula quart r QSd(J ~2~~JP-~~0 ~ as encaminhará à DICES.3 - Divisão de Administração de Contr 'tl M-Pãi"éh "" .. 

6
- s 

d [• :) ~ : pagamento, observando-se que: F~ v u v 
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I - o faturamento deverá abranger os serviços executados no mês imediatamente 
anterior; e 

11 - o atraso na entrega da Nota Fiscal/fatura, implicará na prorrogação da data do 
pagamento, na mesma proporção. 

PARÁGRAFO QUARTO: Conferida a Nota Fiscal/Fatura e não estando ela de 
acordo com as condições pactuadas, será devolvida formalmente à CONTRATADA, 
com os motivos da recusa, ficando o pagamento prorrogado, nesta hipótese, na 
mesma proporção, até a sua devida regularização. 

PARÁGRAFO QUINTO: Para a efetivação dos pagamentos descritos nesta 
cláusula, o CONTRATANTE poderá solicitar a apresentação pela CONTRATADA, 
juntamente com a Nota Fiscal/Fatura, da prova de quitação das obrigações 
previdenciárias e do FGTS, desde o último período já comprovado, até o período 
do referido pagamento, o qual, nesta hipótese, somente será liberado após a 
respectiva comprovação. 

PARÁGRAFO SEXTO: A liberação, pelo CONTRATANTE, do último pagamento 
relativo a este contrato, ficará condicionada, também, à entrega, pela 
CONTRATADA, das versões finais de todas as imagens e programas utilizados 
para a impressão dos serviços, bem como todos os fotolitos desenvolvidos para a 
execução dos serviços contratados. 

PARÁGRAFO SÉTIMO: Havendo atraso, sem justa causa, no pagamento de 
qualquer fatura, o CONTRATANTE sujeitar-se-á aos juros de mora de 1,0% (um por 
cento) ao mês ou fração e atualização monetária pela variação "pro - rata - die" do 
IPC-FIPE - indice de Preços ao Consumidor divulgado pela Fundação Instituto de 
Pesquisas Econômicas da Universidade de São Paulo. 

PARÁGRAFO OITAVO: Ocorrendo o atraso na emissão e entrega das Notas 
Fiscais/Faturas, e na hipótese deste fato gerar qualquer tipo de penalidades ou 
multas devida nos termos da legislação tributária, ao CONTRATANTE, referidas 
multas serão repassadas à CONTRATADA, acrescidas dos correspondentes 
encargos e acréscimos, ficando ainda, autorizado o CONTRATANTE promover 
os desconto de tais valores, das respectivas faturas. 

CLÁUSULA OITAVA 
Independentemente da efetivação da resc1sao contratual, fica facultado ao 
CONTRATANTE a retenção de quaisquer importâncias devidas à CONTRATADA, 
para pagamento ou amortização total ou parcial de prejuízos de qualquer natureza; 
multas ajustadas e/ou perdas e danos por ela causados, em decorrência da 
execução deste contrato, sem prejuízo da adoção de medidas para cobrança do 
remanescente ou mesmo do valor total devido, caso não seja possível a retenção 
ora pactuada ou esta seja insuficiente. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO: A retenção aludida no "caput" será efetuada sobre os 
valores consignados na(s) Nota (s) Fiscal (is) /Fatura (s) subseqüente (s) ao evento, 
sendo certo que o CONTRATANTE suspenderá o pagamento de qualquer tatu~ª'--·--'""""; 
quando houver pendências e/ou imperfeições dos serviços executados. I ROS n" 03/2005- CN -

CPMJ _- CUk HFIOS 

PARÁGRAFO SEGUNDO: Nenhum pagamento isentará a CONTRATA · ~ º 7 . 
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responsabilidades contratuais e civis. 

DA ABRANGÊNCIA DO PREÇO 

CLÁUSULA NONA 
Os preços ajustados na cláusula sétima abrangem todos os custos diretos e 
indiretos relativos ao objeto deste contrato, inclusive as despesas com 
licenciamento e manutenção de software, infra-estrutura, equipamentos técnicos 
e tecnológicos, linhas de comunicação, materiais de uso e de consumo, tais 
como: papel, toner, revelador, cola, cabos, conectares, e outros; remunerações, 
pessoal, transportes, refeições, fretes, encargos soc1a1s, trabalhistas, 
previdenciários, securitários e tributários, bem como quaisquer recursos 
disponibilizados para a execução do presente ajuste ou quaisquer outros custos 
decorrentes ou que venham a ser devidos em razão deste, sendo certo que não 
caberá ao CONTRATANTE quaisquer custos adicionais. 

DO REAJUSTE DOS PREÇOS 

CLÁUSULA DÉCIMA 
Os preços ajustados na cláusula sétima serão reajustados anualmente pela 
variação do IPC-FIPE- Índice de Preços ao Consumidor divulgado pela Fundação 
Instituto de Pesquisas Econômicas da Universidade de São Paulo, verificado 
entre a data limite para a apresentação da proposta comercial da CONTRATADA, 
no PREGÃO DICES.2 n° 0075/05, mencionado no preâmbulo e no mês anterior ao 
reajuste. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO: Na eventual modificação, pelos órgãos governamentais, 
da periodicidade de reajuste contratual, prevista no "caput", o novo período será 
estabelecido pelas partes contratantes, de acordo com a legislação que, à época, 
vigorar. 

PARÁGRAFO SEGUNDO: Caso o índice previsto no "caput" for extinto ou deixar de 
ser divulgado, será adotado o índice que vier a substituí-lo ou, na sua falta, o novo 
indexador será ajustado de comum acordo entre as partes contratantes, observada 
a legislação que à época vigorar. 

DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA 
A CONTRATADA fica obrigada, ainda, a: 

I - comparecer às dependências do CONTRATANTE para tratar de assuntos 
relacionados ao desenvolvimento dos serviços contratados, sempre que necessário; 

11 - manter, armazenar e controlar os insumos necessários, em quantidade e 
qualidade, de modo a não ocasionar prejuízos e interrupção na execução dos 
serviços; 

111 - fornecer, se aplicável, sem custos adicionais para o CONTRAT-cê"Tiiõ;..., ...,o~------. 
softwares necessários para a execução dos serviços nos computa ~ ndb"3/2005- CN ­
CONTRATANTE, os quais deverão ter versões regularmente comercia i á1 s-·e-COk REIOS 
providas de garantia de suporte e manutenção; FI~· Ü 3 V 8 
IV - responder, ressalvadas as hipóteses legais de caso fortuito ou força 
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danos causados em decorrência de quaisquer recursos disponibilizados pela 
CONTRATADA para execução deste ajuste, às instalações, móveis, máquinas e 
equipamentos do CONTRATANTE, de seus empregados ou de terceiros, bem 
como, por qualquer prejuízo decorrente de atraso na entrega/postagem dos 
serviços e/ou perdas ou extravios de formulários; 

V - apresentar ao CONTRATANTE, sempre que solicitado, relação dos 
credenciados à execução dos serviços ora contratados com as respectivas 
identificações; 

VI - efetuar a distribuição dos serviços executados, acompanhada de comprovante 
de entrega, constando a identificação dos destinatários e a discriminação do 
material correspondente, observando rigorosamente as condições estabelecidas 
neste ajuste; 

VIl - utilizar para a execução dos serviços ora contratados as máquinas e 
equipamentos em conformidade com a relação anexada à proposta comercial, 
atualizando-a sempre que solicitado pelo CONTRATANTE; 

VIII - atender às Leis Municipais; Estaduais e Federais, pertinentes à atividade 
desenvolvida, respondendo perante a fiscalização dos Poderes Públicos 
competentes, arcando com o pagamento de eventuais multas por descumprimento 
das suas obrigações objeto deste ajuste; 

IX - cumprir as determinações referentes ao ISS ou outros impostos e taxas, na 
hipótese da Prefeitura Municipal do local onde os serviços contratados estiverem 
sendo executados disciplinar sobre o assunto, na vigência deste contrato, 
fornecendo ao CONTRATANTE e à época os respectivos documentos 
comprobatórios; 

X- fornecer ao CONTRATANTE, mensalmente e/ou sempre que solicitado, cópias 
de todas os arquivos/imagens e programas gerados nos equipamentos de 
impressão, relacionados com este contrato; 

XI - entregar ao CONTRATANTE, imediatamente à extinção do presente contrato, 
as versões finais de todas os arquivos/imagens e programas utilizados nos 
equipamentos de impressão, bem como todos os fotolitos desenvolvidos para a 
execução dos serviços, sendo expressamente vedada sua utilização para outros 
fins; 

XII - manter durante a execução deste contrato, em compatibilidade com as 
obrigações aqui assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação 
previstas no Edital de PREGÃO DICES.2 n.0 0075/05, fornecendo, sempre que 
solicitados pelo CONTRATANTE, as certidões e documentos comprobatórios das 
referidas condições; e 

XIII - retirar, quando solicitado, os arquivos magnéticos nas dependências do 
CONTRATANTE, situada na Rua Marambaia n.0 435, São Paulo - Capital, ou em 
outro local previamente definido, em horários estabelecidos previamente, · e modo----~ 
formal, pelo DEPRO- Departamento de Infra-estrutura e Serviços em Prod . ~19. no 03/2005 - CN -

· t-PMr .--co~ . .. r c s 
..... 0JC9 

PARÁGRAFO ÚNICO: A responsabilidade da CONTRATADA perdura fl ~t~é~a~· ---­
efetiva entrega e recebimento definitivo da última requisição do CONTRA T NTE. 
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CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA 
A CONTRATADA se obriga, incondicionalmente, a divulgar aos 
profissionais/prepostos disponibilizados para a prestação dos serviços ora 
objetivados, os termos constantes do Código de Ética do CONTRATANTE, que 
se encontra divulgado no site www.nossacaixa.com.br. 

PARÁGRAFO ÚNICO: A CONTRATADA, bem como os profissionais/prepostos 
deverão cumprir rigorosamente o estabelecido no Código de Ética do 
CONTRATANTE, vez que sua inobservância, além das sanções civis, criminais e 
administrativas, acarretará o descumprimento contratual, com as penalidades 
estabelecidas neste ajuste sem prejuízo do direito do CONTRANTE de promover 
a rescisão contratual. 

ClÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA 

Além daquelas decorrentes deste contrato ou emanadas de lei, são ajustadas 
expressamente as seguintes obrigações: 

I - fica vedada à CONTRATADA, a circulação para terceiros de duplicatas ou 
saques de Letras de Câmbio contra o CONTRATANTE, ao amparo deste ajuste; e 

11 - a CONTRATADA não poderá ceder ou transferir, no todo ou em parte, as 
obrigações ora assumidas, salvo com prévio e expresso consentimento do 
CONTRATANTE. 

DAS OBRIGAÇOES DO CONTRATANTE 

ClÁUSULA DÉCIMA QUARTA 
O CONTRATANTE fica obrigado, a: 

I - produzir e entregar os arquivos/imagem por meio magnético, transmissão ou 
fisicamente; e 

11 - definir as especificações dos papéis a serem utilizados na impressão, bem como 
os "lay outs" dos produtos a serem impressos pela CONTRATADA. 

PARÁGRAFO ÚNICO: A CONTRATADA não será responsabilizada por falhas ou 
erros decorrentes de geração incorreta de arquivos magnéticos pelo 
CONTRATANTE. 

DA RESCISÃO 

ClÁUSULA DÉCIMA QUINTA 
Ao CONTRATANTE fica reservado o direito de, a qualquer tempo, mediante aviso à 
CONTRATADA de forma expressa e com antecedência mínima de 30 (tr.J.L· .w;~,~'-I.W· :l.i:l.,.-----. 
considerar rescindido o presente contrato, sem que caiba a esta direito a a:Jtàs0 óa/2005- CN -
indenizações de qualquer espécie. CPMJ __ -_ COR RE10 S 

F~_~Ü 3__l_Q_ 
ClÁUSULA DÉCIMA SEXTA 
Constituem motivos para a rescisão contratual: 3635 . 

• 
- o não cumprimento e/ou o cumprimento irregular de cláusulas c a1s, 
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especificações e prazos; 

11 - a lentidão no seu cumprimento, levando o CONTRATANTE a comprovar a 
impossibilidade da conclusão do contrato, no prazo estipulado; 

111 - o atraso injustificado no início da execução deste contrato; 

IV - a paralisação do ajustado, sem justa causa e prévia comunicação ao 
CONTRATANTE; 

V - a subcontratação, a cessão ou transferência, total ou parcial, do objeto deste 
contrato, a associação da CONTRATADA com outrem, bem como a fusão, cisão ou 
incorporação não admitidas no mesmo; 

VI - o desatendimento das determinações regulares da pessoa designada pelo 
CONTRATANTE, para acompanhar e fiscalizar a sua execução, em cada etapa, 
assim como as de seus superiores; 

VIl - o cometimento reiterado de faltas na sua execução, devidamente anotadas; 

VIII- a decretação de falência ou a instauração de insolvência civil; 

IX - a dissolução da sociedade; 

X - a alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da 
CONTRATADA, que prejudique a execução desta avença; 

XI - o atraso superior a 90 (noventa) dias, dos pagamentos devidos pelo 
CONTRATANTE, decorrentes de obrigação contratual recebida definitivamente, 
salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou 
guerra, assegurado à CONTRATADA, o direito de optar pela suspensão do 
cumprimento de suas obrigações, até que seja normalizada a situação; 

XII - a ocorrência de caso fortuito ou de força maior, regularmente comprovada, 
impeditiva da execução desta avença; e 

XIII- o descumprimento pela CONTRATADA, do disposto no inciso XXXIII do art. 7° 
da Constituição Federal. 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA 
Em caso de rescisão deste contrato, é facultado e resguardado ao 
CONTRATANTE: 

I - a assunção imediata do seu objeto, no estado e local em que se encontrar; 

11 -o direito de ver ressarcido os prejuízos advindos da rescisão; e 

111 - o direito de retenção dos créditos do mesmo decorrentes, até o limite dos 
prejuízos causados. 

ROS n° 03/20G5- CN -
PARÁGRAFO ÚNICO: É permitido ao CONTRATANTE, no caso de instaur ,~~ COR f<~ lO S 
regime de recuperação judicial ou extrajudicial CONTRATADA, man r • este O 3 i 1 
contrato, assumindo o controle das atividades necessárias à sua execução. ~s ~ - __ - -
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DAS PENALIDADES GENÉRICAS 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA 
Ocorrendo atrasos, sem justa causa, na execução no objeto deste contrato, a 
qualquer tempo e fase, será devida pela CONTRATADA ao CONTRATANTE, multa 
de 0,3% (três décimos por cento) por dia de atraso, até o 30° (trigésimo) dia, 
incidente sobre o respectivo valor do objeto em atraso. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO: Se o atraso for superior a 30 (trinta) dias, a partir do 
31° (trigésimo primeiro) dia, inclusive, o valor diário da multa passará para 0,4% 
(quatro décimos por cento), sobre o valor contratual do objeto em atraso. A multa 
prevista neste parágrafo fica limitada a 10% (dez por cento) do valor do contrato, 
sendo aplicada cumulativamente com a multa prevista no "caput". 

PARÁGRAFO SEGUNDO: Ao CONTRATANTE fica reservado o direito de rescindir 
o presente ajuste, se houver atraso, a qualquer tempo e fase, superior a 10 (dez) 
dias, independentemente de qualquer aviso, notificação ou interpelação judicial ou 
extrajudicial. 

CLÁUSULA DÉCIMA NONA 
A parte que der causa a rescisão ou que, sem motivo justo, considerar reincidido 
este contrato, ressalvado o disposto na cláusula décima quinta, pagará à outra, 
multa correspondente a 10% (dez por cento) do valor total ajustado, devidamente 
corrigido, se for o caso, competindo à parte inocente, a faculdade de aceitar ou não 
a rescisão. 

PARÁGRAFO ÚNICO: Em sendo a rescisão contratual motivada por causa 
injustificada da CONTRATADA, esta, além da multa prevista no "caput", ficará 
sujeita, cumulativamente, à suspensão temporária de participar em licitação e 
impedimento de contratar com o CONTRATANTE, por prazo não superior a 05 
(cinco) anos, sem prejuízo da aplicação das demais penalidades dispostas neste 
contrato. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA 
Em caso de rescisão ou inexecução, total ou parcial deste contrato, erro ou 
demora na execução, execução imperfeita ou qualquer outra forma de 
inadimplemento contratual, sujeitar-se-á a CONTRATADA, observada a legislação 
vigente, cumulativamente e segundo a natureza e a gravidade da falta, às 
seguintes penalidades: 

I - advertência; 

11 - multas, na forma e pelos percentuais previstos neste contrato; 

111 - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com o CONTRATANTE, 
enquanto perdurarem os motivos da punição ou até que seja promovid r:-:~:-~".:":"':'~,tSo::::-3-12-0-05 ___ C_N-.-
reabilitação, perante o próprio órgão que decidiu pela penalidade. CPM I_-_C OR REtns 

Fls.;._. Ü 3 Í 2 
- - -"" 

DAS PENALIDADES ESPECÍFICAS 

CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA i 
Ocorrendo falhas na execução dos serviços, por parte da CONTRATAD~- Êa..LSisem~=:=::::J 
justa causa, será observado o disposto nos parágrafos desta cláusula e na cláusula 
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terceira. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO: Na ocorrência de entrega de formulários com falhas de 
impressão e/ou composição que acarretem prejuízo da informação a clientes do 
CONTRATANTE, será aplicada multa à CONTRATADA, no valor equivalente a 2% 
(dois por cento) do total da fatura do mês de referência, sendo que em casos de 
reincidência a multa será elevada para 5% (cinco por cento) do valor total da fatura, 
sem prejuízo da aplicação das demais penalidades previstas neste ajuste. 

PARÁGRAFO SEGUNDO: Na hipótese dos serviços contratados serem entregues 
após o prazo de validade das informações constantes dos relatórios envolvidos, 
será aplicada multa à CONTRATADA correspondente ao valor total do custo 
relativo ao respectivo serviço. 

PARÁGRAFO TERCEIRO: Na ocorrência de entrega de remessas com atraso que 
acarretem prejuízo na disponibilização de informações aos clientes do 
CONTRATANTE, será aplicada multa à CONTRATADA no valor correspondente a 
2% (dois por cento) do total da fatura do mês de referência. 

PARÁGRAFO QUARTO: Ocorrendo atraso no desenvolvimento de novo formulário, 
ou na alteração dos já existentes, bem como no desenvolvimento de novos fotolitos 
para confecção dos "off-set" 4 x O cores, será aplicada à CONTRATADA multa 
correspondente a 0,05% (cinco centésimos por cento) do valor total da fatura do 
mês de referência, por dia de atraso para cada formulário ou fotolito. 

DAS COMUNICAÇÕES E REGISTROS DE OCORR~NCIAS 

CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA 
Todas as comunicações relativas ao presente contrato serão consideradas como 
regularmente feitas se entregues ou enviadas à CONTRATADA por carta 
protocolada, telegrama, fax ou por e-mail, no endereço constante no preâmbulo 
deste ajuste. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO: Eventual alteração de endereço de qualquer das partes 
deverá ser imediatamente comunicada à outra. 

PARÁGRAFO SEGUNDO: As reumoes realizadas entre representantes 
credenciados das partes, bem como as ocorrências que possam ter implicações 
neste contrato deverão ser registradas por escrito, em forma de ata assinadas pelos 
referidos representantes. 

DO VALOR ESTIMATIVO 

CLÁUSULA VIGÉSIMA TERCEIRA 
O valor estimativo do presente contrato é de R$ ....... (. ......................... ...... ... ....... . ). 

PARÁGRAFO ÚNICO: O valor relativo aos desembolsos deste contrajo..ellCC:mt~:a---., 
se previsto no orçamento do CONTRATANTE, sob o código 04.01 - D\lESIBiflS~V20G 5 · CN · 

l CPMt -. COk_ ·t;:tr S 

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS I n 3 , 3 
j r-r,· !J 1 •
1 
r 1S:..__ _ _ 

CLÁUSULA VIGÉSIMA QUARTA \ j 6 ~ 5 
São de exclusiva responsabilidade da CONTRATADA, sem qualquer\ esp~cie de 
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solidariedade por parte do CONTRATANTE, as obrigações de natureza tributária, 
trabalhista, previdenciária, acidentária e civil, em relação aos recursos 
disponibilizados para a execução do objeto do presente ajuste. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO: Havendo propositura de ações trabalhistas, de qualquer 
natureza, em decorrência dos recursos disponibilizados pela CONTRATADA para a 
prestação dos serviços contratados, nas quais o CONTRATANTE seja citado na 
condição de Reclamado ou Litisconsorte, fica desde já, autorizada a retenção do 
valor atribuído à causa, até o trânsito em julgado da lide. 

PARÁGRAFO SEGUNDO: A retenção prevista no parágrafo anterior será efetuada 
sobre os valores consignados nas Notas Fiscais/Faturas posteriores ao evento. 

PARÁGRAFO TERCEIRO: Em sendo o CONTRATANTE condenado, os valores 
retidos na forma do parágrafo anterior serão utilizados na satisfação da 
condenação, obrigando-se a CONTRATADA a complementá-los, caso a retenção 
seja insuficiente, no prazo estabelecido à época pelo CONTRATANTE. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA QUINTA 
Os valores referentes às multas, indenizações e demais importâncias, quando não 
ressarcidos pela CONTRATADA serão atualizados pelo IPC-FIPE - fndice de 
Preços ao Consumidor divulgado pela Fundação Instituto de Pesquisas 
Econômicas da Universidade de São Paulo, vigente à época, ou outro que 
legalmente o substitua ou represente, calculado "pro rata die" e acrescido de juros 
de mora de 12% (doze por cento) ao ano. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA SEXTA 
Ao CONTRATANTE reserva-se o direito de, sem que de qualquer forma restrinja a 
plenitude da responsabilidade da CONTRATADA, exercer a mais ampla e completa 
fiscalização sobre a mesma, diretamente ou por prepostos designados. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO: A fiscalização exercida no interesse exclusivo do 
CONTRATANTE, não exclui e nem reduz a responsabilidade da CONTRATADA, 
inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, e sua ocorrência, não 
implica em co-responsabilidade do CONTRATANTE ou de seus prepostos. 

PARÁGRAFO SEGUNDO: Ao CONTRATANTE fica resguardado, desde já, o direito 
de acompanhar a execução do objeto deste contrato, em todas as fases, tendo 
seus representantes, devidamente identificados, pleno acesso às dependências 
operacionais da CONTRATADA, se necessário. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA SÉTIMA 
As penalidades previstas neste instrumento são independentes, sendo certo que, 
uma não exclui a aplicação de outras e serão impostas à CONTRATADA, na 
hipótese da não observância e fiel cumprimento de todas as obrigações e prazos 
estabelecidos neste ajuste, sem prejuízo de ressarcimento pela CONTRATADA de 
prejuízos de qualquer natureza, causados por esta, ao CONTRATANTE, na 
execução do objeto deste ajuste, inclusive nas hipóteses contidas nos parágrafos 
terceiro e quarto da cláusula terceira, ficando, desde já, autorizado a reten ão..dos ·-­
respectivos valores na(s) Nota(s) Fiscal(is)/Fatura(s), mencionadas na fàQStm91 03/2005 - CN ~ 
sétima e expedida(s) após o evento, até a total satisfação do valo Ci ~~-COh k~lf '" 

ressarcido, corrigido monetariamente, se for o caso, ficando o CONTRA -~~; O 31 4 
resguardado, ainda, o direito de adotar toda e qualquer medida em qualque lesféra, - .- - - -
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caso a retenção mencionada não se faça possível ou seja insuficiente ao 
ressarcimento do valor apurado. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA OITAVA 
Aplicam-se neste contrato, em especial nos casos omissos, as disposições da Lei 
Federal n.0 10.520/2002; no Decreto Estadual n.0 47.297/2002; na resolução CEGP-
1 O. de 19/11/2002; subsidiariamente na Lei Federal n.0 8.666, de 21 de junho de 
1993, republicada no Diário Oficial da União de 06/07/94, página 10.149, com 
alterações introduzidas pela Lei n.0 9.648, de 27 de maio de 1998, e alterações 
posteriores e, no que couber, pelo Regulamento de Licitações e Contratos do 
CONTRATANTE, publicado no D.O.E.(SP)- lneditoriais, de 22/05/1991, relativas a 
direitos e obrigações, que a CONTRATADA declara conhecer e concordar. 

DO FORO 

CLÁUSULA VIGÉSIMA NONA 
Para dirimir quaisquer dúvidas restantes do presente contrato, elegem o Foro 
Privativo das Fazendas Públicas da Capital do Estado de São Paulo, com renúncia 
a qualquer outro, por mais privilegiado que seja, 

E, POR ESTAREM ASSIM JUSTAS E CONTRATADAS, ASSINAM O PRESENTE 
INSTRUMENTO EM 2 (DUAS) VIAS DE IGUAL TEOR E FORMA, NA PRESENÇA 
DE DUAS TESTEMUNHAS. 

TESTEMUNHAS: 

Nome 
RGn. 0 

CPF/MF n.0 

Nome 
RG n.0 

CPF/MF n.0 

São Paulo, .. de ............ de 2006 

BANCO NOSSA CAIXA S.A. 
Nome: 
RG. n.0 

CPF/MF n.0 

Cargo/função: 

p/CONTRA TADA 
Nome: 
RG. n.0 

CPF/MF n.0 

Cargo/função: 

fROS n° o3i2oos- CN -
: CPMI-- -- COk PCH :' 

l AJ ·~ 5 
FI~ · \J J.. . 

' 3 6-3 s . ~ 
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ANEXO IX 

MODELO PROPOSTA COMERCIAL 

PREGÃO DICES.2 : n .0 0075/05 
PROCESSO: DTI n.0 2004/0433 
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE 
IMPRESSÃO, PELO SISTEMA "LASER", CONFECÇÃO DE OFFSET'S, 
DESENVOLVIMENTO DE FOTOLITOS E PREPARAÇÃO DE FORMULÁRIOS 

1) QUANTIDADE E PREÇOS (al fneas de acordo com o subitem 5.1 inciso 11 do Edital) 

Qtde. estimada Preço Preço Mensal DESCRIÇÃO Mensal p/milheiro 
(em milheiros) R$ total R$ 

c.1) Impressões pelo sistema "offset" 4 X O cores 90 g/m2 2.013 

c.2) Impressões, SEM o fornecimento do papel A4, 90g/m2 3.965 

c.3) Impressões, COM o fornecimento do papel A4, 75g/m2 122 

DESCRIÇÃO Qtde. Mensal Preço Preço Mensal 
(em unidades) Unitário R$ Total R$ 

c.4) Fotolito desenvolvido para confecção de formulários pelo 03 
sistema "offset" 4 X O cores· 

I Preço Total Mensal R$ I 

c.5) Preço Total Global da Proposta Comercial (total mensal X 24 meses) I 
R$( ... .... ...... ... ... .. ...... .......................... ............... ...... ...... .. .............. ....... ..... .. ... ..... ........ ......... ... .... ) 

2) DEMAIS CONDIÇÕES: 

d) Prazo de validade da proposta: __ ( ____ _, dias, contados de _! __ ! __ ; 

Obs.: mínimo de 60 (sessenta) dias contados data limite estipulada para a apresentação 
dos envelopes conforme alinea "d", inciso 11 , subitem 5.1 do Edital 

e) Prazo para o início da prestação dos serviços: __ ( ) dias, contados a partir 
da solicitação pela DIPR0.3. O prazo final para conversão total dos serviços não poderá 
exceder a .... . ( .. .... .. .. )dias, contados da referida solicitação. 

Obs.: Prazo para o início da prestação dos serviços é de até 05 (cinco) dias contados a 
partir da solicitação pela DIPR0.3, e o prazo final para conversão total dos serviços não 
poderá exceder a 30 (trinta ) dias, contados da referida solicitação, conforme alinea "e", 
inciso 11, subitem 5.1 do Edital 

__________ de _______ de 2 .006 

Razão social da empresa proponente 

CNPJ: 

Assinatura do representante legal 
Cargo: 

) ROs;o()3/20G5- CN ­
iCPMJ -- CO~ RI=II) S 

Carteira de identidade n.0 

CPF n. 0 
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ANEXO X 

TERMO DE SOLICITAÇÃO DE CÓPIA DE EDITAL 

Solicito ao BANCO NOSSA CAIXA S.A. o fornecimento de cópia do Edital e 
respectivos Anexos, do PREGÃO DICES.2 n.0 0075/05. 

_________ ,_de _____ de 2006. 

Razão Social da empresa 
CNPJ n. 0 

Endereço da empresa 

Assinatura 
Nome: 
Cargo: 
Carteira de Identidade: n.0 

CPF: n.0 
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ANEXO XI 

TERMO DE CIÊNCIA E DE NOTIFICAÇÃO 

ESTADO DE SÃO PAULO 
Órgão ou Entidade: 
Contrato n. (de origem): 
Objeto: 
Contratante: 
Contratada: 
Advogado(s): (*) 

Na qualidade de Contratante e Contratado, respectivamente, do Termo acima 
identificado, e, cientes do seu encaminhamento ao TRIBUNAL DE CONTAS DO 
ESTADO, para fins de instrução e julgamento, damo-nos por CIENTES e 
NOTIFICADOS para acompanhar todos os atos da tramitação processual, até 
julgamento final e sua publicação e, se for o caso de nosso interesse, para, nos 
prazos e nas formas legais e regimentais, exercer o direito de defesa, interpor 
recursos e o mais que couber. 

Outrossim, declaramos estar ciente, doravante, de que todos os despachos e 
decisões que vierem a ser tomados, relativamente ao aludido processo, serão 
publicados no Diário Oficial do Estado, Caderno do Poder Legislativo, parte do 
Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, de conformidade com o artigo 90 da 
Lei Complementar n. 709, de 14 de janeiro de 1993, iniciando-se, a partir de 
então, a contagem doa prazos processuais. 

Local e data 

Contratante 

Contratada 

(*) Facultativo. Indicar quando já constituído. 
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ANEXO IX 

MODELO PROPOSTA COMERCIAL 

PREGÃO DICES.2: n. 0 0075/05 
PROCESSO: DTI n.0 2004/0433 
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE 
IMPRESSÃO, PELO SISTEMA "LASER", CONFECÇÃO DE OFFSET'S, 
DESENVOLVIMENTO DE FOTOLITOS E PREPARAÇÃO DE FORMULÁRIOS 

1) QUANTIDADE E PREÇOS (alíneas de acordo com o subitem 5.1 inciso 11 do Edital) 

Qtde. estimada Preço Preço Mensal DESCRIÇÃO Mensal p/milheiro 
(em milheiros) R$ 

total R$ 

c.1) Impressões pelo sistema "offset" 4 X O cores 90 g/m2 2.013 39,60 79.714,80 

c.2) Impressões, SEM o fornecimento do papel A4, 90g/m2 3.965 32,70 129.655,50 

c.3) Impressões, COM o fornecimento do papel A4, 75g/m2 122 102,10 12.456,20 

DESCRIÇÃO Qtde. Mensal Preço Preço Mensal 
(em unidades) Unitário R$ Total R$ 

c.4) Fotolito desenvolvido para confecção de formulários 
03 230,00 690,00 

pelo sistema "offset" 4 X O cores; 

J Preço Total Mensal R$ 222.516,50 

c.5) Preço Total Global da Proposta Comercial (total mensal X 24 meses) 1 5.340.396,oo 

R$( Cinco milhões, trezentos e quarenta mil, trezentos e noventa e seis reais. ) 

2) DEMAIS CONDIÇÕES: 

d) Prazo de validade da proposta: 60 (sessenta) dias, contados de 30 I 01 I 06; 

Obs.: mínimo de 60 (sessenta) dias contados data limite estipulada para a apresentação dos 
envelopes conforme alínea "d", inciso 11, subitem 5.1 do Edital 

e) Prazo para o início da prestação dos serviços: 5 ( cinco ) dias, contados a partir da 
solicitação pela DIPR0.3. O prazo final para conversão total dos serviços não poderá 
exceder a 30 (trinta) dias, contados da referida solicitação. ' \ 

' 
Obs.: Prazo para o início da prestação dos serviços é de até 05 (cinco) dias contados a partir da 
solicitação pela DIPR0.3, e o prazo final para conversão total dos serviços não poderá exceder a 
30 (trinta dias, contados da referida solicitação, conforme alínea "e", inciso 11, subitem 5.1 do 
Edital 

smK 
OnUne 



c 

( 

( 

( 

( 

l 
( 

( 

( 

( 

( 

( 

l 
( 

( 

Endereço 
Bairro 
Cidade 
CEP 
Telefone 
Fax 
CGC 
lnscr. Estadual 
lnscr. Municipal 
Data de Fundação 
N. Cert. Res. Prov. Microf. Docto 
Data e Registro na Jucesp 
Capital Inicial 
Data de Sucessão 
Capital Social 
Objetivo Social 
Principais Objetivos 

Diretor Presidente 

Diretor 

Pessoal 

ERP 

Gerador Energia 

Capacidade 

Conectividade 

Rua Faustolo, 1.300 
Vila Romana - Lapa 
São Paulo 
05041-001 
(11) 3866-2000 
(11) 3672-1081 
55.319.255/0001-03 
105.786.314.112 
9.270.372-0 
24/01/64 
474 
30/12/85-35.2.0343180-3 
500,00 
25.11 .85 
R$ 7.000.000,00 
lnd. Gráfica 
Formulários de Segurança, Plano, Jato, 
Contínuo, Pré-Impressos p/ Impressão 
Laser, Impressão Eletrônica. 

Eduardo Conde 

João Carlos Arantes Scalzaretto 

120 Funcionários 

SAP- R3 

450 KVA 

250 toneladas Papel/Mês 
30.000.000 Impressões/Mês 

Solução RVS da Embratel 
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09 Impressoras Laser 4636 - Xerox .. 
Formato máximo de Impressão: 432x 305mm 
Velocidade de Impressão: 135 pág./min. - modo simplex 
Capacidade Média Mensal: 26.000.000 Impressões 

02 Impressora Laser Contínuo Duplex 
Formato máximo de Impressão: 432x 432mm 
Velocidade de Impressão: 420 pág./min. 
Capacidade Média Mensal: 15.000.000 Impressões 

01 Impressora Impacto Modelo Troy 
Formato máximo de Impressão: 16" 
Velocidade de Impressão: 33 pág./min 
Capacidade Média Mensal: 968.000 Impressões 

'\'': :::=:::: :::::::: :::::::,,:::::::·::I::,,,,: :=:·:.:::·:::::·=, ·:·:::::·:: : §§D.~~~~~~~H·:íírl'l~í~~-nt.o :·:::. ::·=:=:.::.-.::':.::::·::·:::::·::.::·:.:: :::'.:::.:::::::.,:::.:.:::.=,:'::·.: : :m: ::: 
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04 Talonadoras 4425- Laurenti 
Produtividade por equipamento: 1.300 talões/hora 

04 Booklet' s - Laurenti 
Produtividade por equipamento: 5.000 livretos/hora 

05 lnsersoras Bell Howell - Mail Star 400 
Produtividade por equipamento: 7.500 objetos/hora 

01 Cintadora - StraPack 
Produtividade: 360 pacotes/hora 

02 Plastificadora - M.S.E. 
Produtividade por equipamento: 300 pacotes/hora 

\ 02 Plastificadora - SeloPack 
Produtividade por equipamento: 500 pacotes/hora 

01 Forno para plastificadoras - SeloPack 

01 Serrilhadora - Gutenberg 
( Produtividade: 12.000 folhas/hora 

Formato: 21 O x 297 mm - 216 x 279 mm 

05 Dobradeira- Laurenti 
( Produtividade: 10.000 folhas/hora 

Formato: 210 x 297 mm- 216 x 279 mm 
( 

l 

( 

01 Cintadora - Cyklop 
Produtividade: 360 pacotes/hora 

2 
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01 Impressora Rotativa RK200 - Rotatek 
Impressão Off Set 6 cores+ Torre de numeração Tipográfica 
Impressão em bobina- Cilindro Magnético + GPTinter 
Formato máximo: 51 Ox 660mm - Cilindros de 24" e 26" 
Saída: Folhas- Formulário Contínuo- Sanfonado- Bobinas 
Velocidade máxima: 180 metros/minuto 

01 Impressora Rotativa IMMER 
Impressão Off Set 8 cores+ Torre de numeração Tipográfica 
Impressão em bobina 
Formato máximo: 510x 610mm- Cilindros 23 1/3" e 24" 
Saída: Folhas- Bobinas 
Velocidade máxima: 300 metros/minuto 
Secagem U.V. em todas as unidades 

02 Guilhotinas de Precisão (Computadorizada) - Guarani 
Produtividade de cada equipamento: 45.000 cortes/hora 

01 Vibradora- Benedini 
Produtividade: 1 O. 000 folhas/hora 

01 Serrilhadora - Baumach 
Produtividade: 5.000 folhas/hora 

04 Grampeadoras - Miruna 
Produtividade: 2.500 grampos/hora 

01 Furadeira - Dal. Motor 
Produtividade: 20.000 furos/hora 

01 Plastificadora- M.S.E. 
Produtividade: 300 pacotes/hora 

. ) 
'---

smK 
OnUne 

- . - . . k . .b 



01 Prensa de Contato Elenco com luz de ponto 

01 Prensa de Contato para Cópia com luz ultravioleta 

( 

<.. 01 Processadora de filmes Multiline 668. Glun & Jensen 

( 
C 01 Máquina Fotográfica 

c 
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( 
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01 Forno de Bico para queima de chapas 

02 Mesas de luz para montagem 

01 Laboratório Fotográfico 
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Servidores 
02 SAP (Desenvolvimento e Produção) 
01 Corporativo 
01 Industrial 
01 Internet 
01 Backup- Corporativo 
01 Audit - Controle de Produção 
01 RVS - Transmissão de Arquivo 

Estações de Trabalho 
71 Microcomputadores PENTIUM 

Periféricos 
02 Impressoras HP Laser 8100 
04 Impressoras HP DeskJet 
08 Impressoras Matriciais 
02 Scanners 
02 CD-RW- HP 
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Ambiente de Rede 
Windows NT Server 2000 
Linux ( Internet I Intranet ) 

Áreas Gerenciais, Administrativas e Operacionais 
SAP- R/3- Versão 4.6C 
Plataforma Windows 
Pacote Microsoft Office 
Sistema ISO 9002 
Sistema PCP Laser 
Tarifador Digivoice 2000 
Sistema Integrado Calcgraf 
Intranet - BMK entre nós 

Ambiente- BMK Express 
Plataforma Windows 98 
Corei Draw 1 O 
Page Maker 6.5 
Pacote Microsoft Office 

Desenvolvimento de Sistemas 
Plataforma Windows NT 
Clarion 2.0 Profissional como ambiente de desenvolvimento de aplicativos internos. 
lmage Copy- Conversor de imagens Windows 
Linguagens FDL I PDL Xerox. 
Pacote Microsoft Office 
Proform Vision 
FPS - Format Print System -Sirius 
Bit Copy - Conversor de fontes Windows 
Visual Basic 6.0 
XWXM - Conversor Windows para Metacode 
Clipper 5.0 
Delphi 5.0 

Criação e Editoração Gráfica 
Plataforma windows 98 
Corei Draw 9.0 
lmage Copy 
Proform Vision 

Conectividade 
Internet Via Rádio - Diveo - 128 Kbps 
Direct Connect da Sterling Commerce 
Sistema STM400 da Embratel 
PC Anywhere - Norton 
RVS- NT Sistema Transmissão 
lnterchange 
FTP 
F r ame Relay - 128 Kbps 
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Gráfica 

- Catálogos -Pré-Impressos 
- Extratos bancários 
- Extratos cartão de crédito 

Cartazes 
Manuais 
Folhetos - Documentos carbonados (em jogos 
I blocos) 
Documentos bancários 
Informativos 

- Just in time gráfico 

-Envelope 
- Carnês 

Documentos de Segurança 

Desenvolvimento e produção dos formulários, com a personalização e magnetização em 
impressoras Laser: 

Cheques 
Bingos 

- Tíquetes 
Bloquetos de cobranças 

Criação 

- Criação de Fundos de Segurança 
Desenho de Formulários Contínuos 
Desenho de Formulários Eletrônicos 
Desenvolvimentos de Logotipos 
Digitalização e Tratamento de Imagens 

7 

-Extratos 
- Malas Diretas 
- Títulos de Capitalização 
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CÁLCULO DO VALOR UNITÁRIO NEGOCIPOO 

PREGÃO DICES.2 n° 0075/05 
PROCESSO: DTI n° 2004/0433 
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 
DE IMPRESSÃO, PELO SISTEMA "LASER", CONFECÇÃO DE OFFSET'S, 
DESENVOLVIMENTO DE FOTOLITOS E PREPARAÇÃO DE FORMULÁRIOS 

EMPRESA: AMERICAN BANKNOTE L TOA 
C.N.P.J.: 33.113.3099/0001-47 

PREÇO INICIAL 
PREÇO NEGOCIADO 
DESCONTO 
% 
FATOR APLICADO 

Fornecimento dos serviços de impressão 
Descrição Qtde. Unitários Iniciais 

Impressões pelo sistema "offset" 4X O cores 90 
2.013 28,20 

g/m2 
Impressões, SEM o fornecimento do papel A4, 

3.965 23,30 
9og/m2 

Impressões, COM o fornecimento do papel A4, 
122 40,00 

75g/m2 

Fornecimento do Fotolito 
Descrição Qtde. Unitários Iniciais 

Fotolito desenvolvido para confecção de 3 360,00 
formulários pelo sistema "offset" 4 X O cores 

Preço Mensal Total ...................... R$1 

Preço Total Global ...................... R$1 

De acordo 
São Paulo, 30 de janeiro de 2006. 

3.722.666,40 
2.925.000,00 
797.666,40 

0,2143 
0,7857 

Novos Valores 

22,15 

18,31 

31,43 

Novos Valores 

282,86 

121.870,141 

2.924.883,361 

Total 

44.587,95 

72.599,15 

3.834,46 

121.021,56 

Total 

848,58 

848,58 

--y~~s· 
REPRESENTANTE: ENNIS SORDI GERBAS 

RG: 27.487.783-1 - SSP/SP 
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PROPOSTA COMERCIAL 

PREGÃO DICES.2: n.0 0075/05 
PROCESSO: DTI n.0 2004/0433 
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE 
IMPRESSÃO, PELO SISTEMA "LASER", CONFECÇÃO DE OFFSET'S, 
DESENVOLVIMENTO DE FOTOLITOS E PREPARAÇÃO DE FORMULÁRIOS 

1) QUANTIDADE E PREÇOS (alíneas de acordo com o subitem 5.1 inciso 11 do Edital) 

Qtde. estimada Preço Preço Mensal DESCRIÇÃO Mensal p/milheiro 
· jem milheiro&/ R$ 

total R$ 

c.1) Impressões pelo sistema "offset" 4 X O cores 90 g/m2 2.013 28,20 56.766,60 

c.2) Impressões, SEM o fornecimento do papel A4, 90g/m2 _.. 3.965 23,30 92.384,50 
.-

c.3) Impressões, COM o fornecimento do papel A4, 75g/m2 · 122 40,00 4.880,00 

DESCRIÇÃO Qtde. Mensal Preço Preço Mensal 
lem unidade~ Unitário R$ Total R$ 

c.4) Fotolito desenvolvido para confec;yde formulários 
I pelo sistema "offset" 4 X O cores; 03 360,00 1.080,00 

~-~-­, ... ·· 

I Preço Total Mensal R$ 1155.111,10 +// 
c.5) Preço Total ~IÔbal da Proposta ComerciaJ.({Ótal mensal X 24 meses) 13.722.666,40 _.- < 
R$(Três milhões é setecentos e vinte e dois mil.e' seiscentos e sessenta e seis reais {quarenta centavos) / 

2) DEMAIS CONDIÇCES: 

d) Prazo de valida.Gé-a; proposta: 60 (sessenta) dias, contados de 30/01/2006 (conforme 
edital); / 

e) Prazo para o início da prestação dos serviços: 05 (cinco) dias, contados a partir da 
solicitação pela DIPR0.3. O prazo final para conversão total dos serviços não poderá 
exceder a 30 (trinta) dias, contados da referida solicitação. (conforme edital) .---. 

Informamos ainda que estamos de acordo com todos os itens e subitens do Edital. 

São Paulo, 27 de janeiro de 2006. 

de Janeiro - Matriz 
(&~J[Q_ Corporativ.Q: 
Av. Presidente Wilson . 231 
16° andar - Centro 
CEP 20030-021 
Tel. :(21) 3212-7000 
F~x: (21) 3212-7070 

Atendimvnto aos Clientes 

illriJ<l!: Rua Peter Lund.146 · São Cristóvão 
CEP 20930·390 
Tel. . (21)2585-9118 
Fax. (21) 2580-1725 

Paulo 

Fábrica: Estrada do tngai. 200 -Campo do Gupê 
CEP 06428:ooo - Barueri 
Tel. : (11) 4772-7800 I Fax. : (11) 4789-5408 

~Rua llacema. 128 4° ar.dar- ltaim B1bi 
CEP 04530--050 
Tel. : (11) 3167-5368 
Fax: (11) 3167-261J 

Erechhn 

Fábnca: Rua Lemra Galli. 450 - Distrito lndustri< 
CEP 99700-000 
Tel.: (54) 519-1377 
Fax (54) 522-3459 



( 

c 
( 

( 

( 

c 
\ 
( 

( 

( 

RELAÇÃO DO PARQUE FABRIL & EQUIPAMENTOS 2006 

INSTALAÇÕES 

Nossas unidades fabris alocadas em São Paulo (32.000m2), Rio de Janeiro (18.000m2), Erechim 

(15.000m2) e Florianópolis (1 .065m2) e Curitiba processam em média 1.800 toneladas de papel 
e 8 milhões de cartões plásticos. 

SISTEMAS DE SEGURANÇA 

Quanto à técnica de segurança utilizada para proteção dos documentos contra desvios, roubos, assaltos 
ou invasões, é válido comentar o seguinte: 

Acesso ao Parque Fabril 
O acesso ou saída da empresa, tanto por pedestre, como por viatura, só pode ser feito através de rígido 
controle efetuado na Portaria por Guardas de Segurança, possuidora de treinamento específico para a 
função, comandados através de radiocomunicação por um Supervisor de Segurança. 

Guarda 
É constituída por uma guarda de segurança própria, armada, com treinamento, devidamente equipada e 
capacitada para a operação de nossos sistemas de monitoração. 
Nosso sistema de segurança é automatizado, baseado em cttv, barreiras eletrônicas nas áreas de 
segurança, com acesso apenas aos funcionários autorizados. 

Controle de Acesso 
Na portaria é feito um rígido controle de acesso de viaturas e pedestres, sendo que visitantes e 
fornecedores, após triagem básica, são encaminhados à recepção para identificação, cadastramento e 
emissão de crachás. 

Nosso sistema de controle de acesso é automatizado e baseado em catracas tipo torniquete, liberadas 
através de cartões magnéticos. O funcionário só tem acesso as áreas previamente liberadas pelo nosso 
sistema. 

Sistemática de Controle de Matéria-Prima 
Matéria-prima é controlada, desde a sua retirada no almoxarifado até a conclusão propriamente dita do 
trabalho, com a sua colocação na expedição. Todo papel adquirido pela nossa empresa passa por rígido 
controle e testes de laboratório, O papel, ao passar de um setor de impressão para outro, é contado, 
inclusive nas suas folhas de acerto. r-- - ----,.....,_--.. 

Controle de Processo 
A fabricação de nossos produtos são acompanhados de um rígido controle de processo, o qu 
cada fase produtiva, desde a retirada da matéria prima até a expedição, possibilitando rast 
controle de perdas e insumos, relação de funcionários e máquinas envolvidas no processo entre 

Estoque 
Todo material estocado, fica acautelado, e que vai sendo retirado de acordo com o pro essamento 
mediante solicitação do cliente. 

de Janeiro- Matriz 
Centro Coroor2!il!Q: 
Av. Presidente Wilson, 231 
16° ar1dar - Centro 
CEP 20030-021 
Te• .. (21) 3212-7000 
Fax:(21 ) 3212-7070 

At.g ndimento aos Clientes 

f ª-.bJiç;r Rua Peter Lund,146 -São Cristi>'lão 
CEP 20930 390 
Tei .. (21) 2585-9118 
Fax: (21) 2580-1725 

São Paulo 

Fábrica . Estrada do lngai, 200 - Campo do Gupê 
CEP 06428-000 - Barueri 
Tel. : (11) 4772-7800 I Fax.: (1 1) 4789-5408 

~Rua ltacema. 128 4° andar - ltaim Bibi 
CEP 04530-050 
Tel. : (11) 3167-5368 
Fax: (11) 3167-261 3 

E•ochirn 

Fabnca. Rua Lenira Galli . 450- Dist:'i to lndustri; 
CEP 99700-000 
Tel. . (54) 519-1377 
Fax (54) 522-3459 1 
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RELAÇÃO DO PARQUE FABRIL & EQUIPAMENTOS 2006 

Embalagem e Expedição 
Convém assinalar que todo os pacotes contém um rótulo emanado do Controle de Qualidade, com a 
numeração a que os mesmos se referem, e ainda, a identificação do funcionário que processou o lote. 

Transporte 
O transporte é efetuado por Transportadoras Especializadas através de Caminhão Baú, Carro-Forte ou Via 
Aérea, de acordo com o contrato especificado, de forma a permitir uma expedição "porta-a-porta", com 
segurança, sem qualquer possibilidade de roubos ou extravios. 

RIO DE JANEIRO • EQUIPAMENTOS DE GRÁFICA GERAL PARA IMPRESSÃO 

Fotolito 

Off·Set 

Tipografia 

Linha de 
Galvanoplastia 

Talho-Doce 

Rio de Janeiro • Matriz 
Centro .QQ!:Q.Q..@tiyQ: 
Av. Presidente Wilson, 231 
16' andar - Centro 
CE:P 20030-021 
Tel. .(21) 32 12-7000 
Fax:(21) 3212-7070 

Atendimento aos Clientes 

1 Sistema de Editoração Eletrônica Composto por 
1 MAC 
1 PC 
1 Scanner 
1 Máquina Fotográfica Screen 
1 Máquina Step and Repeat Screen 
2 Processadoras de Filme Multilane 
2 Prensas de Contato 
1 Copiadora Nyloprint Rotwrz 
1 Medalhão Machine 
Sistema digital de saída de filmes composto por: 
1 Rip (PC) 
1 Impressora accuset 800- AGFA 
1 Impressora Select Set 7000- AGFA 

3 Rotativas Off-Set Giebeler / 
3 Impressoras Off-Set Heidelberg 

3 Impressoras Heidelberg 
2 Alceadeiras 

1 Estufa CEL Industrial 
1 Tanque descromagem 
1 Retificador 6.000 A 
1 Linha cromagem com capacidade 2.500 I 
1 Fotoexpositora Povo 
1 Esmaltadeira T oronet 

4 Impressoras Automática 
4 Impressoras Rotativas 
2 Desbobinadeira para Impressora Rotativa 

São 

~: Rua Peter Lund, 146 -São Cristóvão 
CEP 20930·390 

Fabrica: Estrada do lngai, 200 - Campo do Gupé 
CEP 06428-000 - Barueri 

Tel. . (21) 2585-9118 
Fax: (21) 2580-1725 

Tel. : (11 ) 4772· 7800 I Fax.: (11 ) 4789-5408 

Escritório: Rua llacema. 128 4' êOdar - llaim B;bi 
CEP 04530-050 
Tel. : (11) 3167-5368 
Fax: (11) 3167-2613 

Fáb11ca: Rua Lemra Galli, 450- Distrito lndustria 
CEP 99700-000 
Tel. : (54) 519-1377 2 
Fax (54) 522-3459 
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RELAÇÃO DO PARQUE FABRIL & EQUIPAMENTOS 2006 

Personalização 

Acabamento 

Expedição 

Central de Tintas 

2 CTC (Impressora Ionização) 
6 Linhas MOS completas (Impressora Impacto) 

1 Aplicadora de Fita Adesiva Bracket 
2 Guilhotinas Guarani Eletrônica 
1 Grampeadeiras Miruna 
1 Controladora de Folhas Vacumatic 

2 Seladoras Veldotron 
2 Aplicadores de Fita Gomada 
1 Balança Eletrônica Filizola 
1 Cintadeira Automática Cyklop 

2 Moinhos Rotativos 
3 Balanças Eletrônicas Filizolas 
1 Dispessador 

SÃO PAULO· EQUIPAMENTOS DE GRÁFICA GERAL PARA IMPRESSÃO 

Fotolito 1 Sistema CTP- Computer To Plate. 
1 Sistema de Editoração Eletrônica composto de: 
8 Machintosh 
4 PC's, Scanner 
1 Copiadoras de Chapas (Fotorrepetidora Krause) 
3 Prensas de Copiar Chapas Elenco 
3 Processadoras de Chapas 
1 Prensas para Contato 
1 Máquina para Tirar Prova (Prelo) 
1 Máquina lns lproof 
1 Sistema para Copiar Chapas em Nyloprint 
1 Impressora digital Dados Variáveis lndigo Turbo Stream 
11magesetter Doleu 4 Press 
1 Estação Servidor (Dell) 

Formulário. Contínuo f'RõS no 03/ .0 j - , 1\.J -
IC P r~ L ~- c o .~ · t s 

Formato Fixo I t ' r · A ! 

Impressora Para Formulário Contínuo- Formato Fixo 22" F 1 %":·~ _' 

MAQUINA 6672: IMPR. Schriber 1000 JUMBO- 3 CORES Saíde5 DobrOOeira: Saída em sanfonas Rebobinooeira: · 
Saída em bobine5 -- ~ 6 3 5 
Impressora Para Formulário Continuo -Formato Fixo 26" _ -::-==-:__:_ 

MAQUINA 6625: IMPR. SCHRIBER 1000-7 CORES+ NUMERAÇAO E CYREL Saíde5- Em ~has, Dobradeira: f.:\ __ : 
Saída em sanfone5, Rebobinadeira: Desativada ~~~~ · 

Rio de Janeiro - Matriz 
l&!l.!r9J&=i!liY!!: 
Av. Presidente Wilson, 231 
í6° andar - Centro 
C EP 20030-02 1 
Tel.. (21l3212-7000 
Fax (21) 3212-7070 

Atendimento aos Clientes 

Fábn!;i!: Rua Peter LU11d ,146 - São Cris tóvão 
CEP 20930-390 
Tei.: (21 ) 2585·9 118 
Fax: (21) 2580-1725 

Paulo 

Fábrica: Estrada do tngaí. 200 -Campo do Gupê 
CEP 06428-000 - Barueri 
Tel. : (11 ) 4772-7800 I F• x · (11) .4789-5408 

~Rua ltacema, 128 4' andar - ltaim B:bi 
CEP 04530-050 
Tal. : (11) 3167-5368 · 
Fax: (11) 3167-2613 

Erech!m 

Fabo~ca . Rua Lenira G alt i, 450 - Distrito lndustri' 
CEP 99700 000 
Tal.: (54) 519 -1377 
Fax (54) 522-3459 3 
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RELAÇÃO DO PARQUE FABRIL & EQUIPAMENTOS 2006 

Impressora Para Formulário Contínuo - Formato Fixo 26" 
MÁQUINA 6627: IMPR. CATÚ FC- 7 CORES+ NUMERAÇÃO E CYREL- Saídas -Em folhas, 
Dobradeira: Salda em sanfonas , Rebobinadeira: Salda em bobinas 

Impressora Para Formulário Contínuo - Formato Fixo 26" 
MÁQUINA 6621 : IMPR. SCHRIBER 1000- 4 CORES + NUMERAÇÃO E CYREL - Saídas -
Dobradeira: Saída em sanfonas ,Rebobinadeira: Salda em bobinas 

Impressora Para Formulário Contínuo - Formato Fixo 26" 
MAQUINA 6623: IMPR. SCHRIBER 1 000 - 4 CORES + NUMERAÇÃO E CYREL. 
Dobradeira: Saída em sanfonas , Rebobinadeira: Salda em bobinas 

Saldas-

Impressora Para Formulário Contínuo - Formato Fixo 22" 
MÁQUINA 6644: IMPR. Schriber 1000-4 CORES. Saídas - Dobradeira: Saída em sanfonas, 
Rebobinadeira: Salda em bobinas 
Impressora Para Formulário Contínuo -Formato Fixo 24" _ 
MAQUINA 6631 : IMPR. Schriber 1000-3 CORES+ NUMERAÇAO E CYREL2. Saídas Dobradeira: Saída em 
sanfonas Rebobinocleira: Saída em bobinas 

Formato Variável 

Impressora Para Formulá~ Continuo -Formato Variável26" e 24" _ 
MAQUINA 6628: IMPR. MULLER MARTINI-6 CORES+ NUMERAÇAO OU CYREL. Saídas Em folhas, 
Dobradeira: Saída em sanfonas, Rebobinadeira: Saída em bobinas 

Impressora Para Formulário Continuo- Formato Variável24" e 17" _ 
MAQUINA 6661 : IMPR. ROTATEK RK 300-5 CORES+ NUMERAÇAO 
Saídas -em folhas , DobrOOeira: Saída em sanfonas , Rebobinadeira: Saída em bobinas 

Impressora Para Formulário Contínuo- Formato Variável22" e 17' 
MAQUINA 6681: IMPR. GIEBELER 1 COR 
Saldas Dobradeira: Salda em sanfonas, Rebobinadeira: Salda em bobinas 

Impressora Para Formulário Contínuo- Formato Variável26", 24"/12, 24", 23"1/3, 22", e 17". 
MÁQUINA 6664: IMPR. GIEBELER R 520 - 1 COR Saldas Dobradeira: Saída em sanfonas 
Saldas Dobradeira: Salda em sanfonas Rebobinadeira: Salda em bobinas 

Impressora Para Formulário Contínuo- Formato Variável26", 24"/12, 24", 23"1/3, 22", e 17''. 
MAQUINA 6662: IMPR. GIEBELER R 520-8 CORES COM UV Saídas Dobradeira: Saída 
Rebobinadeira: Saída em bobinas C'rMI -

Rio de Janeiro -Matriz 
Centro Corporativo: 
Av. Presidente Wilson, 231 
16° ar:dar- Centro 
CEP 20030-021 
Tel .. (21) 3212-7000 
Fax:(21) 3212-7070 

Atendimento aos Clientes 
I:- ....... ;. ..., ,....,.,.., ,,...,. 

Fabrica: Rua Peter Lund,146 --São Cristó·.·ão 
CEP 20930 390 
Tel .: (21) 2585 -9118 
Fa::: (21) 2580-1725 

Fls : 3 6 3 5 

São Pa•tlo 

Fábrica: Estrada do lngai , 200 -Campo do Gupê 
CEP 06428-000 - Barueri 
Tel.: (11 ; 4772- 7800 I Fax.: (11 ) 4789-5408 

~Rua ltacema. 128 4' andar- ltaim B1bi 
CEP 04530-050 
Tel.: (11) 3167-5368 
Fax: (11 ) 3167-2613 

~535 

Fabnca : Rua Len~ra Galli, 
CEP 99700-000 
Tel. . (54) 519-1377 
Fax (54) 522-3459 4 
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RELAÇÃO DO PARQUE FABRIL & EQUIPAMENTOS 2006 

Impressora Para Formulário Contínuo -Formato Variável26", 24"/12, 24",23"1/3, 22", e 17". 
MAQUINA 6665: IMPR. GIEBELER R 520- 7 CORES COM UV Saídas Sheeter. Saída em folhas, Dobradeira: 
Saída em sanfonas, Relxlbinadeira: Saída em bobinas 

Impressora Para Formulário Continuo -Formato Variável26", 24"/12, 24", 23"1/3, 22", e 17". 
MAQUINA 6663: IMPR. GIEBELER R 520-4 CORES COM UV + HOT CARBON Saídas rk>br00eira: Saída em 
sanfonas Relxlbinadeira: Saída em lxlbinas 

Impressora Para Formulário Continuo- Formato Variável26", 24". 
MAQUINA 6666: IMPR. GOEBEL-6 CORES+ TRILHA LOUCA Saídas Sheeter. Saída em folhas Dobradeira: 
Saída em sanfonas, Rebobinadeira: Saída em bobinas 

Impressora PP- Pack to Pack, Formul. Continuo- Formato Variável13", 12", 11", 8"1/2, 8", e 7"1/3. 
MAQUINA 6577: IMPR. RYOBI3202 MCS-2 CORES 
Saídas Dobradeira: Saída em sanfonas 

Impressora PP- Pack to P~k. Formul. Continuo- Formato Vartável13", 12", 11", e 8"1/2, 8", 7"1/3. 
MAQUINA 6576: IMPR. CATU PP 20-1 COR Saídas Dobradeíra: Saída em sanfonas 

Cortadeira 

Cortadeira Offtine Bobina à Folhas 
MÁQUINA 6911: CORTADEIRA HURTZ Saídas Em folhas 

Alceadeira 

Alceadeira Para Formulário Contrnuo - Formato Variável26", 24", 22", e 17". 
MÁQUINA 6697: ALCEADEIRA BIELOMATIK P 671 - 4 VIAS. Saídas Dobradeira: Saída em 
sanfonas, Sheeter: Saída em folhas/formulários jatos/envelopes 

Alceadeira Para Formulário Contfnuo- Formato Variável26", 24", 22", e 17". 
MÁQUINA 6698: ALCEADEIRA BIELOMATIK P 671 - 4 VIAS Saídas Dobradeira: Saída em 
sanfonas Sheeter: Saída em folhas/formulários jatos/envelopes 

Alceadeira Para Formulário Contfnuo- Formato Variável26", 24", 22", e 17". 
MÁQUINA 6706: ALCEADEIRA BIELOMATIK 668 - 6 VIAS Saídas Dobradeira: Saída em 
sanfonas, Sheeter: Saída em folhas/formulários jatos/envelopes. Conta e Separa em pacotes de 
25, 50, ou 100 unidades na Sheeter 

Alceadeira Para Formulário Contínuo- Formato Variável26", 24", 22", e 17". 
MÁQUINA 6705: ALCEADEIRA BIELOMATIK 668 JUMBO- 6 VIAS. Saídas 
sanfonas Saída em folhas/formulários jatos/envelopes Conta e Separa em pacotes 
100 unidades na Sheeter. Embaladeira rodopack para pacotes shirinkados 

Off-Set 1 Impressora Heidelberg 720/1020 4/1 ou 5/0 - 11 mil fdtias::l'lora 
-~-1-

1 Impressora Heidelberg 72011020 4/4 - 11 mil folhas 
2 Impressoras Heidelberg 720/1020 4 cores -11 mil 
1 Impressoras Heidelberg 720/1020 1/1 ou 2/0 - 8 mil 

\ ·-. 

1 Impressoras Heidelberg GTO Bicolor- 7 mil folhas 10~~~-}!!:=.~~tt:#~ 

Rio de Janeiro - Matriz 
Centro Coroorc:.tivo: 
A,, Presidente Wilson, 231 
16' andar - Centro 
CEP 20030-02i 
Te/.:(21) 3212-7000 
Fax (21) 3212-7070 

AtendimentG aos Cl ientes 

Eabiica: Rua Peter Lund , 146 -São Cristóvão 
CE? 2G930-390 
Tel. : (21) 2585-9118 
Fax: (21) 2580-1725 

São Pa~to 

~: Estrada do lnga /, 200 - Campo do Gupé 
CEP 06428-000 - Barueri 
Te/. : (11 ) 4772-7800 I Fax : (1 1) 4789-5408 

Escritório: Rua ltacema, 128 4' andar - ltaim Bibi 
CEP 04530-050 
Tel. : (11 ) 3167-5368 
Fax: (11 ) 31 67-2613 

Fabrica : R~a Lenira Galli, 
CEP 99700-000 
Tel. : (54) 519-1377 S 
Fax (54 ) 522-3459 
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RELAÇÃO DO PARQUE FABRIL & EQUIPAMENTOS 2006 

Tipografia 

Envelope 

Rebobinadeira 

Acabamento 

Embalagem 

Expedição 

de Janeiro ·Matriz 
!&n~<illl!Q: 
A\'. Presidente w;tson, 231 
16' andar- Centro· 
CEP 20030-021 
Tel..(21) ~212·7000 
Fax:(21) 3212· J070 

Atendimento aos Clientes 

1 Impressoras Heidelberg GTO Bicolor- 7 mil folhas hora 
2 Impressoras Heidelberg GTO Monocolor- 7 mil folhas hora 
1 Impressoras Heidelberg SORMZ- 7 mil folhas hora 
1 Impressora Heidelberg Speed Máster 520/720 2/0 - 7 mil folhas hora 
4 Impressoras Silk Screen - 500 folhas hora 
1 Impressoras Cotrel4 e 6 cores - 7 mil folhas hora 

3 Impressoras Heidelberg Cilíndricas- 2500 folhas hora 
1 Máquina Corte e Vinco - 400 folhas hora 
1 Máquinas para aplicar holograma 
1 Maquina Minerva manual 

2 Winkler/Dunebier Rotativas 
1 Winkler/Dunebier Plana 
2 Balancian para formatar envelope 

(bobinas para terminais, calculadoras e somadoras): 
2 Automáticas 

5 Guilhotinas Eletrônicas 
1 lntercaladora Plana 
1 Encademadora Trilateral de Grampo - 3.600.000 revistas/mês 
1 Encademadora Trilateral de Corte - 3.600.000 revistas/mês 
1 Máquina Plastificadora 
2 Grampeadeiras Miruna 
1 Contadora de folhas Vacuomatic 
2 Dobradeiras STHALL Meia Folha- 25.200.000 folhas/mês 
2 Dobradeiras STHALL Folha Inteira- 25.200.000 folhas/mês 
1 Furadeira 4 furos 
2 Encademadoras 

9 Seladoras 
1 Balança Eletrônica - 100 KG 
2 Balanças Eletrônicas - 15 KG 
1 Balança Filizola- 75 Kg 
3 Fomos 
2 Esteiras de Fomo 
2 Lombadeiras 

2 Balanças Filizola -100 Kg F 1~·-_,.liJ-I~m-""" 
2 Esteiras para Transportes de Materiais Mod.20240F 
2 Cintadeiras Automática Cyklop 
2 Carregadores de Bateria 
4 Baterias elétricas de empilhadeira 
2 Empilhadeiras Elétricas T oyota 
1 Empiladeira a Gás Clark 

São Paulo 

Eíi.b[ig: Rua Peter Lund,146 -São Cristovão 
CEP 20930 ·390 

Fábrica: E.strada do lngai. 200 -Campo do Gupê 
CEP 06428·000 • Barueri 

Tel. : (21) 2585-9118 
Fax: (21) 2580-1725 

Te I.: (11) 4772-7800 I Fax. : (11) 4789-5408 

.ElliilQriQ; Rua ltacema. 128 4° andar - ltaim B1b1 
CEP 04530-050 
Tel. : (11) 3167-5368 
Fax: (11) 3167-2613 

I 
Fiibnca: Rua Lenira Galli, 

Er~r:him 

CEP 99700-000 
Tel. : (54) 519 -1377 
Fax (54) 522-3459 6 
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RELAÇÃO DO PARQUE FABRIL & EQUIPAMENTOS 2006 

Impressão Eletrônica 

2 Servidores HP UX - 21000 - K360 
1 Servidor IBM ( AIX ) 
1 Unidades de Fita 
1 Impressoras de Linha 
18 Microcomputadores 
3 Impressora Deskjet 
2 Unidade de Cartucho 
1 Impressora Lase~et HP 
1 Scanner de mesa HP 
1 Gravador de CO externo 
1 Unidade ZIP Drive 

2 Impressoras Xerox Mod. 4636 
6 IBM (lnfo 4000) 
3 XEIKON 7000 
2 Impressoras CTC 4500 
2 Impressoras Troy 
2 Impressoras RICOH AP900 
3 Duplo DBM - 200 (grampo e dobra) 
3 Muller (Agrupamento de Folhas) 
1 Bell Howell (Envelopadoras) 
5 Kem (Envelopadoras) 
2 Bielomatic T alonadora 
8 Laurenti T alonadora 4325 
21 Microcomputadores 
31 Leitoras de Código de Barra 
2 Cortadoras Laurenti 1214 
9 Balanças Eletrônicas 
7 Dobradeiras Laurenti (Auto Envelopadora) 
1 Dobradeira Doe Finish 
2 FlowPack (ensacadoras) 
2 Grampeadeira Miruna 
5 Audit AS lnsert 
5 Audit AS Envelope 
2 Audit AS Manual 
1 Guilhotina Guarani Automática 

SITE FLORIANOPOLIS • SC EQUIPAMENTOS PARA IMPRESSÃO 

Impressão Eletrônica 2 Impressora OCE 

Rio de Janeiro - Matriz 
C§_ntro Corporativo: 
Av. Presidente Wilson, 231 
16' andar - Centro 
CEP 20030-021 
le1 .. (21) 3212-7000 
Fax (21) 321.2-7070 

Atendimento aos Clientes 

Lioacão Gratuita: 

2 Envelopadora Conquest 7310 
1 Auto Envelopadora A4 Laurenti 533 
2 Auto Envelopadora A3 Docufinish 
3 Audit AS Envelope 
2 Audit AS lnsert 
1 Audit AS Manual 

São Paulo 

illllidl: Rua Peter Lund, 146 · São Cristovão 
CEP 20930-390 

Fábrica: Estrada do lngai, 200 -Campo do Gupé 
CEP 06428-000 - Barueri · · 

Tel.: (21) 2585·9118 
Fax (21) 2580-1725 

Tel.: (11) 47727800 I Fax .: (11) 4789-5408 

~Rua ltacema, 128 4' andar- itaim B1bi 
CEP 04530 .. 050 
lei. : (11) 3167-5368 
Fax: (11) 3167-2613 

ROS n° O 
CPMI :-

Erechim 

Fabrica. Rua Lenira Galli, 
CEP 99700-000 
le i. : (54) 519·1 377 
Fax (54) 522-3459 7 

www. abnc.com.br 
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RELAÇÃO DO PARQUE FABRIL & EQUIPAMENTOS 2006 

SITE CURITIBA· PR EQUIPAMENTOS PARA IMPRESSÃO 

Impressão Eletrônica 

São Paulo, 27 de Janeiro de 2006. 

2 Impressora OCE 
2 Envelopadora pitney Serte 9 
1 Auto Envelopadora A4 Laurenti 533 
2 Auto Envelopadora A3 Docufinish 
3 Audit AS Envelope 
2 Audit AS lnsert 
1 Audit AS Manual 

I 
I 
I 

Ç-'6 \ 

5. 1.1 H IJ E c.. L. 1~ r;·p, f\.A 0 <;, 
r: o R,,/) r0L 1v1 ,ç: /'-'r E 14 

ITF-IV\ 
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de Janeiro ­
~tro Coroorativo: 
Av. Presidente Wilson , 231 
16' ar.dar - Ceotro 
CEP 20030-021 
TeL (21) 3212-7000 
Fax:(21) 3212-7070 

Atendimento aos Clientes 

[ ;t; Q u I f l-l /VI r /V I 0 _5 P, ( L A L I O IV fJ O 0$' N[SIE 

I J (t {V} 

Eá!lfil;;!: Rua Peter Lund,146 - São Cristóvác 
CEP 20930-390 
Tel_ : (21) 2585-9118 
Fax: (21) 2580-1725 

ROS n° 03/20fl :) - CN -
CPM I - COR "'li S 

F I- ~ ()1, ~ c~ 6 ~ .._-\J V u -

~- Estrada do lngai, 200 - Campo do Gupé 
CEP 06428-000 - Barueri 
TeL : (11) 4772-7800 I Fax. : (11) 4789-5408 

~Rua ltacema. 128 4' a:1dar- ltai:n B1bi 
CEP 04530-050 
TeL : (11) 3167-5368 
Fax: (11) 3167-2613 

Erechim 

Fábrica: Rua Lenira Galli, 
CEP 99700-000 
TeL : (54) 519-1377 
Fax (54) 522-3459 8 

www.abnc.com .br 
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Banco Nossa caixa SA 

Departamento de Compras, Contratos 
e Suporte à Licitação 

Divisão de Suporte à Licitação 

ATA DA SESSÃO PÚBLICA 

Pregão N° 0075/05 
Processo DTI 2004/0433 
Objeto Contratação de Empresa para Prestação de Serviços de Impressão, pelo 
Sistema Laser, Confecção de Offsets. Desenvolvimento de Fotolitos e Preparação de 
Formulários 

PREÂMBULO 
No dia 30/01/2006, às 09 : 30 horas, reuniram-se na sala 1, do lo andar, do prédic 
sito na Rua da Consolação, 371, bairro Consolação, o Pregoeiro, Senhor ManoeJ 
Arnaldo Noronha, e Equipe de Apoio, Pascoalina Rizzo, Antonio Alves de Souza, 
Lucia Shizue Izurni Shintani, Luís Carlos Boiça, designados para a Sessão Públicé 
do Pregão em epígrafe. 

CREDENCIAMENTO 
Aberta a sessão, em atendimento ao artigo 5 ° do Decreto 48 . 999 de 29/09/2004, foi 
consultado no sitio www.sancoes.sp . gov.br, estando todas as empresas aptas a 
participarem do pregão, procedendo-se o credenciamento que visa a comprovação da 
existência de poderes para formulação de propostas e prática dos demais atos, na 
seguinte conformidade: 

EMPRESAS REPRESENTANTES 
AMERICAN BANKNOTE LTDA 
BMK PRÓ INDÚSTRIA GRÁFICA LTDA 

Dennis Sordi Gerbasi de Andrade 
Everton Pinto de Castro 

COMÉRCIO E INDÚSTRIA MULTIFORMAS LTDA 
DIGITAL IMPRESSÕES DE DADOS VARIÁVEIS LTDA 
FINGERPRINT GRÁFICA LTDA 
INTERPRINT LTDA 

Paulo Marcos Augusto Martins 
Georgios Nikolaos Somoulis 
Luiz Carlos Carvalho 
Eduardo Jorge Godoi Wanderley 
Kelson Mata Sobrinho LABORPRINT GRÁFICA E EDITORA LTDA 

TECNOFORMAS INDÚSTRIA GRÁFICA LTDA 
TOTALPRINT LTDA 

Paulo Expedito Bandeirã d~ Mello 
Alex Fernandes P .. ~4frú.3/20(V,- Cf\.J -

O encerramento do credenciamento foi comunicado pelo Pregoeiro. 
CPML :_ COR FE10 ~ 

Em seguida recebeu as Declarações das Licitantes de 
requisitos de Habilitação estabelecidos no Edital 
Comercial" e "Documentação". 

6"11 ('' 7 
Fl i:. U;) J 

dem ~namente o 
e os elopes "Propost 

3635 
REGISTRO DO PREGÃO 

Ato contínuo, foram abertos os Envelopes contendo as Propostas Comerciais e, com a 
colaboração da Equipe de Apoio, o Pregoeiro examinou a compatibilidade do objeto, 
prazos e condições de execução, com aqueles definidos no Edital, selecionando as 
Licitantes que participarão da Fase de Lances em razão dos preços propostos, nos 
termos dos incisos VIII e IX do artigo 4° da Lei federal no 10.520, de 17/07/200 . 

Em seguida o Pregoeiro convidou individualmente os autores das propost s 
selecionadas a formular lances de forma seqüencial, a partir do autor da propos a~ 
de maior preço e os demais em ordem decrescente de valor. A seqüência de oferta 

de lances ocorreu da seguinte forma: f· tç· I 
P I 

. . . . ~\ repostas n1c1a1s 
COMÉRCIO E INDÚSTRIA MULTIFORMAS LTDA ... 13.035 . 360,00 Não Selecionado 
INTERPRINT LTDA . . . .. . . . . .. .. . . . . . . . . . . . . 5.696 . 996,88 Não Selecionado 
BMK PRÓ INDÚSTRIA GRÁFICA LTDA. . . . .. . . . . 5.340 . 396,00 Não Selecionado 
FINGERPRINT GRÁFICA LTDA ... . . . . .. . . . . . . . 5.219.529,60 Não Selecionado 
TOTALPRINT LTDA . ... .. . .. . . . . . . . . . . . . . . . . 4 . 241 . 592 , 72 Nã o Selecionado 
TECNOFORMAS INDÚSTRIA GRÁFICA LTDA...... 3 . 991.744,56 Não Seleci onado 
AMERICAN BAN~OTE LTDA ..... . -~-.. . .. . .. 3 . 722 . 666,40 Normal 
LABORPRINT GRAFICA E EDITORA eA. . . .. . . 3.543.384,72 Normal 
DIGITAL IMPRESSÕES DE DADOS V 'R~ÁVEIS }3. 13 O. ~.0 -Jormal <.~ .--

C: \ App_0075_05 . doe . ~:.--=-f.'"~l:. ./ ,... --- ,'f.; ~ 
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Banco Nos~ ·Caixa SA 
Rodada 1 

AMERI CAN BANKNOTE LTDA . . ... ... . ... . .. . . . 
LABORPRINT GRÁFICA E EDITORA LTDA .. ... . . 
DIGITAL IMPRESSÕES DE DADOS VARIÁVEIS LT 

Rodada 2 
AMERICAN BANKNOTE LTDA . . .. .. .... . ... . . . . 
LABORPRINT GRÁFICA E EDITORA LTDA .... .. . 
DIGITAL IMPRESSÕES DE DADOS VARIÁVEIS LT 

Rodada 3 
AMERICAN BANKNOTE LTDA . . . .. . . . . ... . .. . . . 
LABORPRINT GRÁFICA E EDITORA LTDA .. .... . 
DIGITAL IMPRESSÕES DE DADOS VARIÁVEIS LT 

Rodada 4 
AMERICAN BANKNOTE LTDA ........ . .... .. .. . 
LABORPRINT GRÁFICA E EDITORA LTDA . ... .. . 
DIGITAL IMPRESSÕES DE DADOS VARIÁVEIS LT 

Rodada 5 
AMERICAN BANKNOTE LTDA ...... . . . . .. . ... . . 
LABORPRINT GRÁFICA E EDITORA LTDA ...... . 
DIGITAL IMPRESSÕES DE DADOS VARIÁVEIS LT 

Rodada 6 
AMERICAN BANKNOTE LTDA ...... .. .. . . .. .. . . 
LABORPRINT GRÁFICA E EDITORA LTDA ... .. . . 
DIGITAL IMPRESSÕES DE DADOS VARIÁVEIS LT 

Rodada 7 
AMERICAN BANKNOTE LTDA ....... . .. . . . .. .. . 
LABORPRINT GRÁFICA E EDITORA LTDA ..... . . 
DIGITAL IMPRESSÕES DE DADOS VARIÁVEIS LT 

Rodada 8 
LABORPRINT GRÁFICA E EDITORA LTDA .. .. .. . 
DIGITAL IMPRESSÕES DE DADOS VARIÁVEIS LT 
AMERICAN BANKNOTE LTDA . ... . .. . . . ....... . 

Rodada 9 
LABORPRINT GRÁFICA E EDITORA LTDA .. .. . . . 
DIGITAL IMPRESSÕES DE DADOS VARIÁVEIS LT 

Rodada 10 
LABORPRINT GRÁFICA E EDITORA LTDA . .. . . . . 
DIGITAL IMPRESSÕES DE DADOS VARIÁVEIS LT 

Rodada 11 
LABORPRINT GRÁFICA E EDITORA LTDA . . . ... . 
DIGITAL IMPRESSÕES DE DADOS VARIÁVEIS LT 

Rodada 12 
LABORPRINT GRÁFICA E EDITORA LTDA ... .. . . 
DIGITAL IMPRESSÕES DE DADOS VARIÁVEIS LT 

Rodada 13 
LABORPRINT GRÁFICA E EDITORA LTDA .. .. .. . 
DIGITAL IMPRESSÕES DE DADOS VARIÁVEIS LT 

Rodada 14 
LABORPRINT GRÁFICA E EDITORA LTDA . .. ... . 
DIGITAL IMPRESSÕ~S DE DADOS VARIÁVEIS LT 

Rodada 15 
LABORPRINT GRÁFICA E EDITORA LTDA .... . . . 
DIGITAL IMPRESSÕES DE DADOS VARIÁVEIS LT 

Rodada 16 
LABORPRINT GRÁFICA E EDITORA LTDA .... . . . 
DIGITAL IMPRESSÕES DE DADOS VARIÁVEIS LT 

3.12 0 . 680,00 Normal 
3 . 100.000,00 Normal 
3.090.000,00 Normal 

3 . 075 . 000,00 Normal 
3 . 065.000,00 Normal 
3.055.000,00 Normal 

3 . 045.000,00 Normal 
3.035.000,00 Normal 
3 . 025 . 000,00 Normal 

3.015.000,00 Normal 
3 . 005 . 000,00 Normal 
2 . 995 . 000,00 Normal 

2.985.000,00 Normal 
2.975.000,00 Normal 
2.965 . 000,00 Normal 

2.955.000,00 Normal 
2.945 . 000,00 Normal 
2 . 935 . 000,00 Normal 

2.925.000,00 Normal 
2 . 915.000,00 Normal 
2.905.000,00 Normal 

2.895.000,00 Normal 
2.885.000,00 Normal 

Declinou 

2 . 875.000,00 Normal 
2.865.000,00 Normal 

2 . 855.000,00 Normal 
2.845.000,00 Normal 

2 . 835 . 000,00 Normal ROS noOJ/tOC'1 ( 1\1. 
2.825 . 000,00 Normal CPM I-- - - O ~qr , ;) 

n o , . ., 8 
2.815.000,00 Normal F I~· oJ J 
2. aos. ooo, o o Normal ~-u· -- ,--_-\ 
2.795 . 000,00 Normal ~ 
2.785.000,00 Normal 

2 . 775.000,00 Normal ·--'- ----

2.765.000,00 Normal f'fl~ 
. ~ 

2.755.000,00 Normal I 
2.745.000,00 Normal (-,· _. -

Declinou 
2.745.000,00 Melhor Oferta 

À vista da pesquisa de preços de fl. 185 e autorização de fls . 205/206, o 
Pregoeiro considerou aceitável o preço acima obtido. 

Declarada encerrada a etapa de 
crescente de valor, na seguinte 

C:\App_0075_05 . doc 
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Banco Nossa Caixa SA 

DIGITAL IMPRESSÕES DE DADOS VARIÁVEIS LT 
LABORPRINT GRÁFICA E EDITORA LTDA ..... . . 
AMERICAN BANKNOTE LTDA .... . .... .. ..... . . 
TECNOFORMAS INDÚSTRIA GRÁFICA LTDA .. . . . . 
TOTALPRINT LTDA ... . . ... . .. . . . . . . . .... .. . 
FINGERPRINT GRÁFICA LTDA . ...... . . . . .. .. . 
BMK PRÓ INDÚSTRIA GRÁFICA LTDA ..... .... . 
INTERPRINT LTDA .. .. .... . .. . ........ . ... . 
COMÉRCIO E INDÚSTRIA MULTIFORMAS LTDA .. . 

HABILITAÇÃO 

2 . 745.000,00 Inabilitada 
2.755 . 000,00 Inabilitada 
2 . 925 . 000,00 
3. 991.744 f 56 
4 . 241.592,72 
5 . 219 . 529,60 
5 . 340.396 , 00 
5 . 696.996,88 

13.035 . 360,00 

Aberto o Envelope "Documentação" da Licitante classificada como "Melhor Oferta" 
"DIGITAL" e analisados os documentos de habilitação, referida empresa foi 
inabilitada por : 
a) não apresentar os Atestados de Capacidade Técnica compatíveis com o solicitado 
nas alíneas "1" (não apresentou os atestados relativos à confecção de offset) do 
subitem 6 . 1 do Edital . 
b) apresentar a Certidão de Falência e Concordata sem estar autenticada. 

Tendo em vista a inabilitação supra, foi aberto o Envelope "Documentação" da 
Licitante segunda classificada como "Melhor Oferta" "LABORPRINT" e analisados os 
documentos de habilitação, referida empresa foi inabilitada por não apresentar os 
documentos solicitados nas alíneas "e" a "1" do subitem 6 . 1 do Edital. 

Aberto o envelope da empresa terceira classificada "AMERICAN BANKNOTE" e 
analisados os documentos de habilitação, foi verificado o atendimento aos 
requisitos estabelecidos no Edital, sendo esta a classificação final. 

AMERICAN BANKNOTE LTDA . . . .. .... . ... . . . .. . 
TECNOFORMAS INDÚSTRIA GRÁFICA LTDA . .. .. . 

TOTALPRINT LTDA .... . ... . .... . ...... . .. . . 
FINGERPRINT GRÁFICA LTDA .... . . . ....... . . 
BMK PRÓ INDÚSTRIA GRÁFICA LTDA . . ....... . 
INTERPRINT LTDA .. ... . . .. ...... .... . .... . 
COMÉRCIO E INDÚSTRIA MULTIFORMAS LTDA .. . 

2 . 924. 8 83, 3 6 ROS no 03/20n r) - CN 
3 . 991.744,56 

: CPMI - OR çr ~ 4.241 . 592,72 
5 . 219 . 529,60 j' n ~ 9 FJ.s.: ~ r: ~~ .:. 5 . 340 . 396,00 --V <J~ 

5.696.996,88 
13.035 . 360,00 

Os documentos foram examinados e rubricados pelo Pregoeiro e 
e colocados à disposição das Licitantes para exame e rubrica. 

RESULTADO 
À vista da habilitação, a empresa AMERICAN BANKNOTE LTDA foi declarada vencedora, 
com o valor Total Global de R$ 2 . 924.883,36. 

Os preços unitários já estão adequados ao valor negociado, em atendimento 
subitem 10.2.1 do Edital, conforme quadro anexo, parte integrante desta ata . 

Ato contínuo, consultados os 
direito de interpor recurso . 

RECURSO 
representantes presentes, 

OCORRÊNCIAS NA SESSÃO PÚBLICA 

os mesmos declin~j d~ 

A empresa IBM BRASIL - INDÚSTRIA, MÁQUINAS E SERVIÇOS LTDA não foi credenciada por 
apresentar Procuração em desacordo com o previsto no Contrato Social . ~ ~ 

Em conformidade com os subitens 5.6 e 15 . 3 do Edital, foram saneadas as propostas 
das empresas: "AMERICAN BANKNOTE", "BMK", "DIGITAL" , "MULTIFORMAS", "TECNOFORMAS"~ 

e "LABORPRINT" . 

A "LABORPRINT" não juntou com a Proposta Comercial a relação de máquinas 
essenckaks para o cumprimento do objeto da licitação e com fundamento no subitem 
10 . 3, f o i -lhe concedido o prazo de lS(quinze) minutos , o que fo i sanado,mas dev i do 
à sua inabilitação torna-se deijscessário o encaminhamento do original . ~ 

o representante da empresa ve ce ora fica ciente neste ato que deverá entrega~~n9 
~~~;:p-~~ 

7 
~ ~ 

0 5 
I~:~ s) di as ú te i '\ •/ con tats de s t~<iat>a , as c6p i as d~ con't r r to 

\ /f ~ }-/ ::7\t ~ 
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Banco Nossa Caixa SA 
firmados com as empresas "GVT" e "TIM", que foram emitentes de Atestados 
apresentados. Considerando que o Atestado apresentado do Banco Nossa Caixa não se 
refere ao Offset juntamos cópia do Contrato firmado que deu suporte ao Atestado . 

O representante da empresa "AMERICAN BANKNOTE" fica ciente que a área técnica 
efetuará diligências a ser realizada no dia 01/02/2006 às 10:00 horas, nos termos 
do subitem 12 do Edital. 

Conforme documento juntado à Ata os representantes das empresas: "FINGERPRINT", 
"TECNOFORMAS", "BMK", "INTERPRINT", "ABN" e "TOTALPRINT" solicitam que seja 
considerado a possibilidade de enquadramento da ~DIGITAL' e ~LABORPRINT" na 
Legislação que prevê a aplicação de penalidades em virtude do comportamento destas 
empresas no certame. 

ENCERRAMENTO 
As Licitantes foram informadas que os Envelopes Documentação não abertos ficarão à 
disposição para retirada após a contratação, na Rua da Consolação, 371 - 2" Andar, 
no horário das 10h00 às 17h00. 

Nada mais havendo a tratar, 
assinada pelo Pregoeiro, 
relacionados. 

foi encerrada a sessão às 15:15 horas, cuja ata vai 
Equipe de Apoio e representantes das Licitantes 

ASSINAM: 

Representantes das Empresas 

D~S~d.-t~ 
Dennis Sordi rbas1 de Andrade 

Martins 

ROS n° 03/2Qr ' · CN ­
CPMI_ -_ C.O f--

F i s.;,~tl 3 1 o_ 
3635 
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DIRETORIA JURÍDICA E DE LOGÍSTICA 
~ ~ DEPARTAMENTO DE COMPRAS, CONTRATOS E SUPORTE À UCITAÇÃO 
Banco Nossa caixa SA Rua da Consolaçio, 371 - 2° andar - Consolac;lo - Slo Paulo - Capital 

Fone: (11) 3123-8210- Fax: (11} 3123-8224/8225 

São Paulo, 06 de fevereiro de 2006 

Às empresas: 
AMERICAN BANKNOTE L TDA 
BMK PRÓ INDÚSTRIA GRÁACA L TDA 
COMÉRCIO E INDÚSTRIA MUL TIFORMAS L TOA 
DIGITAL IMPRESSÕES DE DADOS VARIÁVEIS LTDA 
FINGERPRINT GRÁFICA L TDA 
INTERPRINT L TDA 
LABORPRINT GRÁACA E EDITORA L TOA 
TECNOFORMAS INDÚSTRIA GRÁFICA L TOA 
TOTALPRINT L TDA 

REF: Pregão DICES.2 n. 0 0075/05 
PROCESSO: DTI n. o 2004/0433 
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE 
IMPRESSÃO, PELO SISTEMA "LASER", CONFECÇÃO DE OFFSET'S, DESENVOLVIMENTO 
DEFOTOLITOS E PREPARAÇÃO DE FORMULÁRIOS. 

Comunico às empresas participantes, o resultado da diligência efetuada pela Área 
Técnica do Banco, nas dependências da empresa ABN - AMERICAN BANK NOTE 
LTDA. 

"Fundamentado no item 12 do Edital DICES.2 n° 075/05 e conforme registrado 
na Ata da Sessão Pública do dia 30/01/2006, realizamos diligência nas 
dependências da empresa supra citada, localizada na Estrada do Ingaí, número 
200, Cep 06428-DOO, AWEIA DA SERRA - BARUERI - 54'0 PAULO, declarada 
vencedora da licitação, cujo objeto trata-se de contratação de empresa para 
prestação de serviços de impressão, pelo sistema "laserr, confecção de offset's, 

. desenvoMmento de fotolitos e preparação de formulários, na qual constatamos o 
atendimento~ das exigências editalícias, (. .. ).:" 

Desta forma, o certame segue para regular processamento. 

Cordialmente: 

ROS n° Qj//Oí c Ct\J • 
C P-M ~- L U ~\ l S 

~ ~ Ll: 1 r rs: v tJ .... 
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FATO RELEVANTE- CORREIO HÍBRIDO. 

Evidência de superfaturamento- Edital Cl 0012/2002. 

Descrevemos a seguir, partes de um edital publicado pela Nossa Caixa Nosso 
Banco, cujo objeto licitado se encaixa dentro do escopo dos serviços do Projeto 
Correio Híbrido. 
O objetivo é o de efetuar uma comparação direta entre os preços ofertados no 
presente certame, e aqueles constantes na tabela de preços do Correio Híbrido 

1. Edital Nossa Caixa Nosso Banco - Processo DTI 2004/0433 
Edital Pregão DICES.2- No. 0075/05 
Data de abertura da proposta comercial: 30/01/2006. 

2. Texto parcial do objeto licitado. 

"2 - DO OBJETO 

2.1 - Constitui objeto deste Edital, a contratação de empresa para a prestação dos 
serviços de impressão pelo sistema "laser'', confecção de offset's, 
desenvolvimento de fotolitos e preparação de formulários, observando-se que: 

I - os serviços serão efetuados utilizando-se as instalações, mão de obra e 
equipamentos da licitante, incluindo ainda, todos os insumos e recursos 
necessários para a geração, transmissão e entrega dos produtos finais; e 

11 - as quantidades estimadas, os serviços a serem prestados e demais condições, 
encontram-se especificados no ANEXO I deste Edital. 

2.2- Os documentos (extratos, carta cobrança, malas diretas, etc ... ) objeto deste 
Edital deverão ser postados diariamente, sendo que a licitante que for contratada 
deverá prepará-los e disponibilizá-los para a retirada pela EBCT (Correio) em suas 
dependências (da contratada), obedecendo-se a forma, horário e demais 
disposições estabelecidas nos ANEXOS I e VIII deste Edital. 

2.3 - Fica resguardado à NOSSA CAIXA o direito de, a qualquer tempo, modificar 
as especificações, incluir ou excluir formulários, observada a legislação vigente." 

Resumo do Anexo 1: 

"11- QUANTIDADE 

Os serviços compreendem 6.100.000 (seis milhões e cem mil) 
impressões/imagens, A4, mês, distribuídos conforme definido nos subitem 
2.1.1, 2.1.2 e 2.1.3. -----..J---
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2.1 .1 - 33 % em média, correspondem a impressão de formulários pelo sistema 
"OFFSET" 4 x o cores, 90 g/m2, sendo o fornecimento do papel A4 de 
responsabilidade licitante que for contratada; 

2.1 .2 - 65 % em média, correspondem a impressão SEM o fornecimento do papel 
"A4", modo duplex, ou seja, a impressão ocorrerá nos formulários confeccionados 
pelo sistema "offset" 4 x O cores, 90 g/m2, produzidos pela licitante que for 
contratada, conforme estabelecido no subitem 2. 1. 1. 

2.1.3 - 2 % em média, correspondem a impressão de dados variáveis, COM o 
fornecimento do papel A4, 75 g/m2, sendo o fornecimento do papel de 
responsabilidade da licitante que for contratada." 

3. Do resultado da licitação. 

Foi declarada vencedora desse pregão a empresa American Bank Note Ltda, 
a qual é integrante do consórcio BR Postal (na qualidade de líder), com a seguinte 
composição de preços: 

Descrição Qtde estimada Preço p/ Preço mensal 
mensal milheiro R$ total R$ 

(milheiros) 
c.1) Impressões pelo sistema "offset" 4 x O 2.013 22,15 44.587,95 
cores 90 gramas 
c.2) Impressões, SEM o fornecimento do papel 3.965 18,31 72.599,15 
A4, 90 g/m2 
c.3) Impressões, COM o fornecimento do papel 122 31,43 3.834,46 
A4, 75 g/m2 

4. Dos preços a serem praticados pelo Correio Híbrido. 

Considerando as explicações fornecidas pela EBCT a CGU (Controladoria Geral 
da União), onde é exemplificado a forma de cobrança de um produto com as 
mesmas características temos: 

Qtde: 500.000 objetos (1 .000.000 de imagens) 
Cores off set: O X O 
Personalização: Duplex (toner) 

- Acabamento: Auto contido 

Para se obter o valor a ser pago pela EBCT ao Consórcio, seria necessário a 
consulta a três tabelas: 
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(Preço real) 
Serviço Tabela R$ Cotação das Cédulas 

R$ unitário Qtde Custo Total 
Papel branco 75 gs T1 0,024300 500.000 12.150,00 
Impressão Duplex T5 O, 129213 500.000 64.606,50 
Auto envelopamento T8 0,013215 500.000 6.607,50 
Custo Total do exemplo 83,364,00 

Fazendo-se esse mesmo exercício agora com os preços médios ponderados, 
(também presentes no contrato do Correio Híbrido) teremos: 
(Preço ponderado) 

Serviço Tabela R$ Preços médios ponderados 
R$ unitário Qtde Custo Total 

Papel branco 7 5 gs T1 0,049849 500.000 24.924,500 
Impressão Duplex T5 O, 176309 500.000 88.154,50 
Auto envelopamento T8 0,0154 500.000 7.700,00 
Custo Total Ponderado 120.779,00 

5. Comparação de preços entre as duas licitações. 
Efetuando-se uma comparação direta entre as tabelas de preços do Correio 
Híbrido e da licitação especificada no item 1 do presente documento, temos a 
seguinte composição: 
(base preço real) 

Qtde Correio Híbrido Nossa Caixa Nosso Banco 
Imagens (R$/ mil imagens) (R$/ mil imagens) 

Papel(*) Personal. Acab/to Total Papel(**) Pers + Total 
Duplex Acab.(***) 

1.000.000 24,30 129,21 13,21 166,72 
3.965.000 22,15 18,31 40,46 
122.000 31,43 

-(*) Papel branco sem rmpressao off set. 
(**)Papel com pré impressão off set- 4 X O cores. 
(***) Considera personalização duplex e o acabamento auto contido. 

1base preçop_onderadol 
Qtde Correio Híbrido Nossa Caixa Nosso Banco 

Imagens (R$ I mil imagens) . (R$/ mil imaQensl 
A4 Papel(*) Personal. Acab/to Total Papel(**) Pers + Total 

Duplex Acab.(***) 
1.000.000 49,85 176,31 15,40 241 ,56 
3.965.000 22,15 18,31 40,46 
122.000 31,43 

-(*) Papel branco sem rmpressao off set. 
(**) Papel com pré impressão off set- 4 X O cores. 
(***) Considera personalização duplex e o acabamento auto contido. 
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6. Considerações importantes: 

-As quantidades de produto gráfico adquiridos pela Nossa Caixa Nosso Banco, 
em que pese serem em volumes maiores do que o exemplo explicitado pelos 
Correios a CGU (quando questionado sobre a forma de cobrança dos serviços), 
possui valor por milheiro quatro vezes inferior. 

- A empresa que irá praticar os preços oferecidos a Nossa Caixa Nosso Banco 
possui a liderança do consórcio BR Postal, nos permitindo afirmar com certeza 
que serão empregados processos produtivos idênticos (mesma base fabril). 

- O formulário especificado pela Nossa Caixa Nosso Banco possui como 
agravante a necessidade de pré impressão em off set (4 X O cores), o que 
pressupõe que o mesmo não poderia ter preço inferior ao do papel branco. 
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Aquisições - Correio Híbrido (após 2002). 
N" do 

Contrato Objeto 

AF0004642003 SUBSTUIÇÃO DA TAMPA DO NOTEBOOK PIB 72800 PERTENCENTE AO 
CORREIO HÍBRIDO. 

EXECUÇÃO DO SERVIÇO DE ADEQUAÇÃO DA REDE DE 
AF4206142005 DADOS/ELETRICA DA AMPLIAÇÃO DA AREA DESTINADA AO CORREIO 

HIBRIDO. 

AF01228/2004 AQUISIÇÃO DE COLA ENVELOPADADORA CORREIO HÍBRIDO. 

AF0000742003 Serviço de Fornecimento e Instalação de Persianas Horizontais para a Sala 
do Correio Híbrido do Centro Operacionai/DR/PA. 

AF0002232004 CONTRATAÇÃO PARA LOCAÇÃO DE UMA ENVELOPADORA DE AUTO 
VOLUME PARA O CORREIO HÍBRIDO. 

AF000
2942004 

CONTRATAÇÃO P/ SERVIÇOS DE ORGANIZAÇÃO DE EVENTO DE 
ENCONTRO DE NEGOCIOS- SERVIÇO DE CORREIO HÍBRIDO. 

AF0004002002 Aquisição de caixas de papelão sem impressão para o Correio Híbrido. 

AF0004012002 Aquisição de Cola Azul para Envelopadora Laurenti pertencente AC/Correio 
Híbrido. 

AF
5005892005 

CONTRATAÇÃO PARA AQUISIÇÃO DE TONNER VERMELHO ­
REF.SR297,FIM ATENDER CORREIO HIBRIDO. 

CT0000112005 

CT0000952002 

CT 41 00092005 

AF0001312002 

AF0012002001 

AF0400652003 

CT 4200262002 

Locação de duas envelopadoras para acabamento de impressos produzidos 
pelo serviço de impressão, na modalidade do Correio Hfbrido, no ãmbito da 
DR/PA 

Locação de uma micro-serrilhadora para o Correio Híbrido, pelo período de 
12 (doze) meses. 

Prestação de serviços de manutenção preventiva e corretiva nos 
equipamentos do Projeto CHT Correio Híbrido Telemático, conforme 
Especificações Técnicas e demais condições do Edital e seus Anexos. 

LOCAÇÃO DE MÁQUINA ENVELOPADORA PARA ATENDER ÀS 
NECESSIDADES DO CORREIO HÍBRIDO 

INSTALAÇÕES ELÉTRICAS E LÓGICAS NO CORREIO HÍBRIDO 

FORNECIMENTO DE COFFE BREAK PARA 100 PESSOAS, REFERENTE 
REUNIÃO DE SERVIÇO PARA LANÇAMENTO DO CORREIO HÍBRIDO 
REVERSO AOS EMPREGADOS DAS REVENS 04 E 05, NO DIA 
19/07/2003. 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE 
LEVANTAMENTO TÉCNICO PARA IMPLANTAÇÃO DA REDE 
CORPORATIVA EM 252 UNIDADES E CORREIO HÍBRIDO EM 10 
UNIDADES DA DIRETORIA REGIONAL DO PARANÁ, CONFORME 
ESPECIFICAÇÕES TÉCNICA. 

Prestacao de Servico de Levantamento Tecnico para lmplantacao de Rede 
CT4200262002 Corporativa em 252 unidades e Correio Híbrido Telematico em 10 unidades 

da DR/PR . 

Origem DR 

DL420321 /2003 AC 

DL420466/2005 AC 

DL400286/2004 BA 

DL41 0073/2003 PA 

DL410183/2004 PA 

DL41 0264/2004 PA 

DL41 0305/2002 PA 

DL41 0304/2002 PA 

DL41 0198/2005 PA 

PG41 0001/2005 PA 

DL41 0236/2002 PA 

PG000053/2004 PE 

DL000115/2002 PR 

DL000966/2001 PR 

DL480065/2003 PR 

CV410007/2002 PR 

CV420007/2002 PR 
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DETALHAMENTO DAS AQUIS!ÇOES- CORREIO HIBRIDO 
Ano da 
Ao&lnatur<t: 

CNPJ: 

Orlgom: 

N•"" Empeooo: 

Valor Global: 

FU~IT\e<l lo 
Lago f: 

Madalklacla da 
J.Jdlllç.to: 

2005 

34.02&-3l$.'000H13 

Ol420466/:2005 

AF4206142005 

13.775,84 

M6o da A ... tnatura: 

DR: 

ARTIGO 24 INCISO li LEI 9.558193 E ALINE A '8' MOOVLO 412.1 MANLIC 

D~noa de Uc!laçto 

Julho 

Ob)elo: EXEC\JÇÁO CO SERVIÇO DE ADEQUAÇÂO DA REDE DE DAOOS!ELETfUCA DA AMPUAÇAO DA 
AREA DESTINADA AO CORREIO HISRIOO. 

Noineda 
Ccntnolllda: 

CNPJ~a 
Cf?"lrobula: 

NORTE t-I ENGENHARIA E TECNOL.OCIA LTOA 

37.162.44410001.(,2 

O<tla da 
Aulnatunt: 1210712005 D<tta Publleaçl!o DOU: 1W712005 

Vl~ncla: 20 DIAS 

Unldode O..Stara: AC 

Ano d~ AS81Mtura: 

CNPJ: 

onoem: 
fl> de> Empenho: 

Valor Global: 

Fur•l:un~rlo Logal: 

Moda!!- da Lloltaç.la: 

2004 

34.02a.31 610()()!>37 

Dl4002~ 

AF0122812004 

2.232,00 

LEI $.ee6$S 

Olopenta da UcMaç.lo 

_t.lb da Aul.rurtun.: 

·DR: 

()1 

Objeto: 

Nome da Contratada: 

AQUISIÇÂO DE COLA ENvt:LOPAOADORA CORREIO HleRIOO. 

JPRINT COMeRciO P/ INDCISTRIA GRÁFICA L TOA 

CNPJ ela Conlr.olllda: 

Dal<~ da Asr.lnat<Jra: 

Vl~la: 

.!Jnld- G~lora: 

04,1r.2. 4, 2101l01. 25 

-- 221091.2004 

15001AS 

BA 

.Dela Publica~ OOV: 

N~Unldada: 

Setembn> 

BA 
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Ano da Assinatura: 2003 

CNPJ: 34.028.326/0018-51 

Origem: 

N• do Empenho: 

Valor Global: 

DL41 0073/2003 

AF0000742003 

R$1 .540,00 

Fundamento Legal: Art.21, inciso 11 da lei 8.666/93. 

Modalidade da 
Licitação: 

Dispensa de Licitação 

Mês da Assinatura: 

DR: 

Abri l 

PA 

Objeto: Serviço de Fornecimento e Instalação de Persianas Horizontais para a Sala do Correio Híbrido do 
Centro Operacionai!DR/PA. 

Nome da 
Contratada: 

CNPJ da 
Contratada: 

C.C.M ENGENHARIA LTDA 

15.758.378/0001-26 

Data da Assinatura: 23/04/2003 

Vigência: 15 dias. 

Unidade Gestora: PA 

Ano daAssinatura: 2004 

CNPJ: 34.028.326/0018-51 

Origem: DL410183/2004 

N• do Empenho: AF0002232004 

Valor Global: 11 .880,00 

Fundamento Legal: ART 24 INCISO 11 , C/C § UNICO 

Modalidade da 
Licitação: 

Dispensa de Licitação 

Data Publicação DOU: 23/04/2003 

N" Unidade: 28 

Mês ela Assinatura: Outubro 

DR: PA 

Objeto : 
CONTRATAÇÃO PARA LOCAÇÃO DE UMA ENVELOPADORA DE AUTO VOLUME PARA O 
CORREIO HIBRIDO. 

Nome da 
Contratada: 

CNPJ da 
Contratada: 

LAURENTI EQUIPAMENTOS PARA PROCESSAMENTO DE DADOS 

62~ 807.599/0001-27 

Data da Assinatura : 19/10/2004 Data PUblicação DOU: 

Vigência: 

Unidade Gestora: 

30 DIAS 

PA N" Unidade: 

19/10/2004 

. 28 
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Ano da 
Assinatura: 

CNPJ: 

Origem: 

N° do Empenho: 

Valor Global: 

Fundamento 
Legal: 

Modalidade da 
Licitação: 

Objeto; 

Nome da 
Contratada: 

CNPJ da 
Contratada; 

Data da 
Assinatura: 

Vigência : 

2004 

34.028.326/0018-51 

DL41 02e4/2004 

AF0002942004 

9.985,00 

ART24 INCISO 11 C/C,§ UNICO. 

Dispensa de Lic~ação 

·Mês da Assinatura: Dezembro 

DR: PA 

CONTRATAÇÃO P/ SERVIÇOS DE ORGANIZAÇÃO DE EVENTO DE ENCONTRO DE NEGOCIOS­
SERVIÇO DE CORREIO HÍBRIDO. 

MARIA DE LA SALETE N. DO NASCIMENTO. 

03585227000134 

14/12/2004 ·Data Publicação DOU: 14/12/2004 

30 DIAS 

Unidade Gestora: PA N" Unidade: 28 

Ano da Assinatura: 2002 

CNPJ: 34.028.326/0018-51 

Origem: 

N." do Empenho: 

Valor Global: 

Fundamento Legal: 

Modalidade da 
Licitação: 

D L41 030412002 

AF0004012002 

R$8.100,00 

Art.21 , inciso 11 da lei 8.666/93. 

Dispensa de Licitação 

Mês da Assinatura: Novembro 

DR: PA 

Objeto: 

Nome da Contratada: 

Aquisição de Cola Azul para Envelopadora Laurenti pertencente AC/Correio Hfbrido. 

AMAZÔNIA INFORMATICA LTDA- ME 

CNPJ da Contratada: 04.387.822/0001-28 

Data da Assinatura: 13/11/2002 

Vigência: 30 dias. 

Unidade Gestora: PA 

Data Publicação DOU: 

N" Unidade: 

13/11 /2002 

28 
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Al1o da Aaalnatu ra: 

CNPJ: 

Orlg""': 

N' do Empent>o: 

Valor Global: 

Fu-mento Legal: 

Modoll-da 
Llclt.çla: 

Nome da 
Contrallda: 

CNPJd.a 
Cantrat.d•; 

2000 

34.028.32e/0018-51 

01.410198121lm 

AFSC1051192005 

15.000,00 

ART 24 INCISO 11, C/C§ UNICO 

Olopenu do Ucllaçflo 

1111& d • Aaalnaturo: Outubro 

011: PA 

CONTRAT,t,ÇÃO PARA AOUISIÇÂO OE TOIINER Vf:RMEU!O - REF.6R297,FIM ATEWOE.R 
CORREIO HleRIOO. 

COMERCIALGUARÁ L roA 

Dita da Aaoii!WJro : 06'1 onoo5 Data Pub!IC8çlo DOU: 001012005 

Vlgloo!A: 30 DIAS 

Unld- O. atora: PA 

Ano da ............. , 
CNPJ: 

Orlgom: 

N' do Empenho: 

ValorGiobol: 

2005 

34.028.326/0018-51 

PG410001/2005 

CTOOQI)t 12005 

91.800,00 

N' Unldoda: 

Mia da Aulnaturo: 

CR: 

Fund&mW~to 

l...e9ot Lm r1' 10.5:200002, do Coemo ri' 3 SSS e, ..,p~ot~v:un.,u. L.el8.666193 

Modalidade da 
Llcl~: 

PG 

28 

AMI 

PA 

Obj.to: Locaçêo da du"" orwetopadoroo paro ocabamorto de lmpreoooo produzido• pelo urvl9o de 
lmp<esdo, na modalida<k\ do Conolo Hlbndo, no ambho d& OR/PA 

Nom•da 
Contratâda: 

CNPJda 
Contrallda: 

!>alado 
Aaalnawra: 

Vlglncla: 

ME.CANOGRÁFICAA LASER L mA 

02.1ie6.438/000t-58 

0'1/0412005 Data Publlcaçlo DOU: 

12 meoea, prwogaYel• ill4 43 ..,..., 

N' Unldad"' 

27/Q.412005 

28 
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Ano de ANinatura: 

CNPJ: 

2002 

34.026.3261t1018-51 

Origem: Dl410236/2002 

N' do ~!>t<'hO: CT0000952002 

VelorGiob&~ R$9,36ll,OO 

Fundo,...to L~ar: Art. 24, l""iso 11 da Lel8.666193. 

-Modllldo<llo da 
Udi:iç.lo: Oispenoa de U<itaç.ilo 

Mft cla Auln~lura: 

DR: 

Oolubto 

PA 

ObJolo: Loeaç~o <!e uma mi<r<>...mlhidora para o Correio HIMdo, polo pertodo de 12 {dOle) mnts. 

Nome cla Conlrallcla: COMPUTER STORE COMeRCIO LTOA 

CNPJ ela Contr&ll<la: 83,363.95010001-70 

Data ela ANin!lflll_!: 1811012002 

Vlg&nela: 

Unidade G411Jiono: 

Ano da 
Aullllllura: 

CNP,!i 

Orlgom: 

12metea. 

PA 

20(6 

34.00&31810021-57 

PGIJ0005312004 

N'do Empenho: CT41000$2()()5 

várora~~ 

Fundarntnto 
Lllgal: 

Modollclade ela 
Llc:l_!!lçlo: 

53.:360,00 

Oe<:reto 3.555 

PG 

Data Publ~~ DOU: 

N• Unldodo: 

Mfs da Aulnotura: 

DR: 

0811112002 

Fevereiro 

PE 

Cb}elo: 

hem do 
.procuso: 

Prellaçto de oe<Vlçoo de manutenyllo preventiva o ecmellva no• equipamento~ do ~lo CHTCorreio 
Hlbl!do Telem$lieo, conlollTio EspeeHic::!Ç6.,. TéC4\Ieae e demoro eondiçdeo óo EdMaf o oeuoAMxos. 

QIJerrttda ela 
·hem: 
Dacrlç.lado 
k•m: 
V~lor Unll6rlo 
C!ollem: 

Valor Total elo 
ham: 

No moda 
Contnoto<la: 

CHPJda 
Contno~'''" 

Datada 
~""tur.a: 

VI~ la: 

Unldad• 
Geol1>ra: 

1 

01 

7.().4(),00 

64.460,00 

CONTCCH BRASIL LTDA 

01301111610001·72. 

01/0312005. 0110212006 

PE 

r. 
Data Publlcaçlo DOU: 

N' Unlcllda: 
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Ao_!> da Aulnatura: 2001 

,CNPJ: 34.028.31610020-76 

Otlgem: 

N' do Empoenho: 

Vo~r G!ol>lll: 

OlOO() 11 !112002 

AF0001312002 

2667,00 

Mk da Asslnatur;~; 

'PR: 

Fundamento Li!J~el: An.24 .ol. ,.,.. outro• "'rvlçoc <>compra& (20%) 

Modlllda<lll da 
Ucltllçllo: Dlopeon de Uchçto 

Março 

PR 

Ob}ela: LOCAÇÃO DE MÁQUINA ENVUOPADORA PARA ATENDER Ps NECESSIDADES DO 
CORREIO HIBRIDO 

kem do pmc.euo; 

Quantidade fwm: 

Deecr!Çio do.ftom: 

Valor Uni,.. no do 
'kem: 

yalor Talol<l<> Item: 
Homeda 
Cont111ted•: 

, 
lOCAÇÃO DE MÁQUINA ENVELOPAOORA 

2667.0000 

26$7,00 

A.R.K COMERCIO ASSISTENCIA TECNICA OE EQUIP. CE INF. TOA 

CNPJ daConlt•llda; 00999992000190 

Data da Aulnatura: 051031'2001 

Villêncla: 

Data Pub11""çlo DOU: 

Alio da Aastnotura: 

CNPJ: 

Origem: 

N' do ~fl!llhO: 

Va~rGioba~ 

.f'unda.,..,to L~ol: 

PR 

Modall<l:>dé da Lk:ltaçl.o: 

.!?!'l~to: 
~-kem do pro cesto: 

Quantldallê Item: 

P<!:nçto <!• Ir.'!': 
V~lar Unlürlo do .!tem: 

ValorTolll do Item: 

.. Noq:.! 4• C~pt{at:ada: 
CHPJ da Contratada: 

Da!a da A01lna!ura: 

Vl'*"'la: 
Unidade C?e•IDra: 

:2001 

34.028.316/002().75 

Dl00096612001 

AF0012002001 

7215,'13 

N" Unlâa<lt: 

~da Aulnalura: 

DR: 

Att.24 ·Dl ""'• oulroo .. rvlçoo e oompuo (20%) 

Oiepen .. de UclhlçQo 

INSTALAÇÕES ELÉTRICAS E LÓGICAS NO CORREIO HIBRIDO 

, 
INSTALAç0ES ElÉTRICAS E LÓGICAS NO CORREIO HIBRIDO 

7215.7300 

7215.73 

HF PROJETOS E INSTALACOES ELE'rniCA$ L TOA. 

*2051-107000110 

1711212001 prrta Publl""çto DOU: 

PR 11' '!."I <lado: 

1 8J0312002 

Oezembfo 

PR 

1711ZI2001 

.-----·------·--~ os 0c G:il2005 · CN · 
CPMT : · fr~l~F210S 

,... U Jü 
Fls::.· _;_- --

39'35 



Ano de 
~!natura: 

.~NPJ: 

Origem: 

N'do 
.EmP"'Jho: 

Valor Global: - - -
Func!amonto 
L<~gal: 

Modallcla<k> de 
·Licl~: 

Ob}8to: 

Nomada 
~<>ntr.otada: 

CNPJda 
contratada: 

'Oo.le da 
AMIIIIIIUnl: 

Vlgtnola: 

Unidade 
Gf4tora: 

Ano da 
Aulllll~to: 

CNPJ: 

O<lgam: 

N'do 
Emponho: 

Valor Global: 

Fund1mtt11tD 
LtiiJII! 

2003 Me. da Aaalnatura: JtAho 

CR: PR 

AF0400652003 

443,50 

ARTIGO 241NCISO Jl. 

Olopenoa ele Ucltaçeo 

FORNECIMENTO DE COFFE BREAK PARA 100 PESSOAS, REFERENTE llEUNIÂO OE SERVIÇO 
PARA LANÇAMEUTO 00 COR!lEIO HIBRIOO REVERSO AOS EMPREGADOS DAS REVENS 04 E 
05, tiO DIA 1910712003, 

Atm.INES & 6EUCAtiTA LTDA ·ME 

1710712003 

0301AS 

PR 

34.028.3HV002G-76 

CV41000712002 

CT4200262C02 

R$ 73J175,00 

ARTIGO 24 INCISO 11 

Dat.a Publlca<;llo DOU: 

N' unidade: 36 

Me. da Au!nalura: Ab<11 

DR: PR 

Modalldacla da Carta ConvRe 
Lh:lUIÇio: 

Objoto: 

Nome da 
COnlnuada: 

CNPJ ela 
C<>nlr.l lado: 

'D.ltada 
,Aulnatura: 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS OE lEYANTAMEtiTO TtCNICO 
PARA IMPLANTAÇÃO DA REOE CORPORATIVA EM 2S2 UNIDADES E CORREIO HIBRIOO EM 10 
UNIOAOES DA DIRETORIA REGIONAL 00 PARANÁ, CONFORME ESPECIFICAÇÕES T~CNICA. 

El.ETROW\00 MATERIAIS E CONST.RUÇÓES EL~TRICAS LTOA 

Dab> Publlcaçlo DOU: 0510412002 

Vi~la: 1ANO 

PR N'Unldade: 

ROS n• 03/?0C>ô • r 1\J • 
CPMI...: CORREIOS 

Fi~:_ll3.5 3-

36~5 
I nnr· 

-
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Ano da 
Assinatura: 

CNPJ: 

Origem: 

N° do Empenho: 

Valor Global: 

Fundamento 
Legal: 

Modalidade da 
Licitação: 

Objeto: 

Nome da 
Contratada: 

CNPJ da 
Contratada: 

Data da 
Assinatura: 

Vigência: 

2002 

34.028.316/0020-76 

CV420007/2002 

CT 4200262002 

73.975,00 

Homologado e Adjudicado pelo GERAO. 

Carta Convite 

Mês da Assinatura: Março 

DR: PR 

Prestacao de Servico de Levantamento Tecriico para lmplantacao de Rede Corporativa em 252 
unidades e Correio Híbrido Telematico em 1 O unidades da DR/PR. 

ELETROMACO MATERIAIS E CONSTR. ELETRICAS LTDA. 

78346343000108 

25/03/2002 Data Publicação DàU: 25/0312002 

75 dias 

Unidade Gestora: PR ND Unidade: 36 

RGS n° 03/?0 í"~ C '\J -

c r M 1 --· ---C o ' •" ~ 
l r: li{ r.:' 4 
F ls~_,. _ _ u u u 
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PREFEITURA 
DA CIDADE DO RIO DE JANEIRO 
SECRETARIA MUNICIPAL DE FAZENDA 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITACÃO 

ATA DA REUNIÃO PARA ABERTURA DOS ENVELOPES DE 
PREÇOS E JULGAMENTO DA LI ClT AÇÃO SOB A MODALIDADE 
DE TOMADA DE PREÇOS- CPLITP- 11/2005, QUE VERSA SOBRE 
CONFECÇÃO, IMPRESSÃO E ENTREGA DOS CARNÊS DE IPTU 
2005 NA ECT NOS TERMOS DO PROCESSO N.0 04/001.118/2005. 

Às 11:10 horas do dia 08 de novembro do ano dois mil e cinco, na sede da Secretaria Municipal de Fazenda, 
na Rua Afonso Cavalcanti, 455 - Anexo - 5° andar - sala 512, nesta Cidade, reuniu-se a Comissão 
Permanente de Licitação - CPUSMF para a abertura dos envelopes de proposta de preços e julgamento da 
licitação em referência . Aberta a sessão pela Sr" Presidente, verificou-se o comparecimento da licitante 
AMERICAN BANKNOTE LTDA, representada pelo Sr. Alfredo Ribeiro Teixeira . A CPLISMF solicitou ao 
representante da empresa supra mencionada que verificasse que os envelopes permaneciam lacrados tal 
como foram recebidos . Após, procedeu-se a abertura dos envelopes das empresas habilitadas AMERICAN 
BANKNOTE L TOA e SMARAPD INFORMÁTICA L TOA. A CPUSMF verificou que: 1) a empresa 
AMERICAN BANKNOTE LTDA. ofertou o valor unitário de R$ 0,24 (vinte e quatro centavos de real), 
perfazendo o total de R$ 264.000,00 (duzentos e sessenta e quatro mil reais) e; 2) a empresa SMARAPD 
INFORMÁTICA LTDA ofertou o valor unitário de R$ 0,31 (trinta e um centavos de real), perfazendo o total 
de R$ 341.000,00 (trezentos e quarenta e um mil reais). De acordo com o critério de julgamento constante 
do item 15.02 do edital, a CPLISMF declara vencedora, propondo a adjudicação do objeto da presente 
licitação à empresa AMERICAN BANKNOTE LTDA, ao valor unitário de R$ 0,24 (vinte e quatro centavos de 
real) . O valor total da presente licitação é de R$ R$ 264:'000,00 (duzentos e sessenta e quatro mil reais). Os 
envelopes das licitantes inabilitadas permanecerão sob a guarda desta Comissão até que seus 
representantes venham retirá-los. Nada mais havendo a tratar encerrou-se a sessão a fim de que fosse 
lavrada a presente ata que vai assinada pelos presentes, com vistas à homologação pela autoridade 
competente. 

Rio de Janeiro, 08 de novembro de 2005. 

LUCIA A. F. CHAIA 
Presidente - 11/088.890-9 

MARIA GRAZIELA S. ALMEIDA 
Membro da SMA -10/091 .885-4 

DANIELA REIS WEISS 
Vice-Presidente - 12/219.523-8 

ERCOLE SILVA BRANDIMARTE 
Suplente- 11/156.110-9 

AMERICAN BANKNOTE LTDA 

3.6 3 5 



PREFEITURA 
DA CIDADE DO RIO DE JANEIRO 
SECRETARIA MUNICIPAL DE FAZENDA 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

ATA DA REUNIÃO PARA JULGAMENTO DA 
HABILITAÇÃO DA LICITAÇÃO SOB A 
MODALIDADE TOAMDA DE PREÇOS 
CPUSMFfTP- 11/2005, QUE VERSA SOBRE 
CONFECÇÃO, IMPRESSÃO E ENT~~~-__, 
CARNÊS DE IPTU RELATIVO AO EXEROf:oiOJ:Im W.., 
2006 NA ECT, NOS TERMOS DO PROCES.$0-N;.elR lf' S 
04/001.118/2005. -· o 3 f; 6 

Fls:_-_._ ~ _ 

' 

13635 
Às 1 0:00 horas do dia 06 de outubro do ano dois mil e cinco, na sede. da Secretaria Municipal 

de Fazenda, na Rua Afonso Cavalcanti, 455 - Anexo - 5° .andar - sala 512, nesta Cidade, 

reuniram-se, para o julgamento da habilitação da licitação em referência, a Comissão 

Permanente de Licitação - CPUSMF e os servidores Ruy Pimentel (Coordenadoria de 

Informática), Maria da Conceição Coura e Silva (Diretoria de Infra-Estrutura e Logística) e 

Teresa Rohloff (Coordenadoria do IPTU), que farão a análise da documentação técnica. Aberta 

a sessão pela Sr Presidente, passou-se à análise da documentação apresentada pelas 

empresas TOTALPRINT LTDA, SMARAPD INFORMÁTICA LTDA, DATACOMPY 

INFORMÁTICA LTDA e AMERICAN BANKNOTE LTDA. A CPUSMF verificou o seguinte: 1) 

que a empresa TOTALPRINT LTDA ill deixou de juntar aos atestados técnicos apresentados 

protótipo dos documentos confeccionados descritos nos atestados. apresentados, Q}. 

apresentou balanço patrimonial onde resta demonstrado que seu lndice de Liquidez Geral é 

inferior a 1 (um), fl não apresentou declaração passada pelo foro de sua sede (São Paulo), 

com a indicação de quais Cartórios ou Ofícios de Registros que controlam a distribuição de 

falências e concordatas naquela comarca e Q} deixou de apresentar Certidão de Regularidade 

Fiscal Imobiliária (IPTU) relativa ao Imóvel onde está instalada a sua sede, apresentando 

somente declaração, onde a própria empresa atesta não ser proprietária do referido imóvel, 

juntamente com guias de pagamento do citado tributo; 2) a empresa DATACOMPY 

INFORMÁTICA L TOA não apresentou documento que comprove seu cadastro para prestação R 
de serviço emitido pela Secretaria Municipal de Administração do Rio de Janeiro (SMA) ou pela ....._j 
Secretaria de Estado de Administração e Reestruturação do Estado do Rio de Janeiro (SAR~) }&.­
e, tampouco, efetuou seu pré-cadastramento no prazo legal (art.22, § 2° da Lei 8666/93); 3) as 

empresas SMARAPD INFORMÁTICA L TOA e AMERICAN BANKNOTE L TOA apresentaram, fl 
• . () • /) (l H'fT1l./ ~ \ 
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PREFEITURA 
DA CIDADE DO RIO DE JANEIRO 
SECRETARIA MUNICIPAL DE FAZENDA 

no documento de relação dos equipamentos a serem utilizados na prestação do serviço ora 

licitado somente o equipamento da marca "Laurenti", restando dúvida quanto ao procedimento 

a ser adotado para o acabamento dos carnês. Assim, a CPUSMF realizou diligência junto a 

estas empresas, que esclareceram satisfatoriamente a dúvida suscitada (does. De fls. 

490/492). Ante o exposto, a CPUSMF decidiu INABILITAR as empresas: TOTALPRINT LTDA, 

pelo descumprimento dos subitens (8.1 ), (C.2), (C.3) e (D.3.c), todos do item 11.01 do edital, e 

DATACOMPY INFORMÁTICA LTDA, pelo descumprimento do item 9.01 c/c§ 2° do art. 22 da 

( Lei 8666/93; e HABILITAR as demais empresas: SMARAPD INFORMÁTICA LTDA e 

c 

c 
c 

c 

c 

c 
( 

( 

c 

c 
( 

l 

AMERICAN BANKNOTE L TOA, pelo cumprimento integral das disposições do edital. O prazo 

para interposição de recurso é o previsto no art. 1 09 da Lei 8666/93. A presente decisão será 

oportunamente publicada. Nada mais havendo a tratar encerrou-se a sessão a fim de que 

fosse lavrada a presente ata que vai assinada pelos presentes. 

Rio de Janeiro, 06 de outubro de 2005. 

í 

~~Ab~(:E~~A ~~e F~IA~~;~f~ ·< 
Presidente- 11/088.890-9 

ERCO E SILVA BRANDIMARTE 
Suplente- 11/156.110-9 

~ 
~UY PIMENTEL 

/ _ .epresentante da F/CIN 

/ 

A/)__. 
j iA DA CONCEJÇÃO C U.~ E SILVA 

Represkntante a FfGIL 

' eLa~~ 
' TERESACRíSTíNA õHl 

Representante da F/CIP 
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•• PREFEITURA DA CIDADE DO RIO DE JANEIRO 
SECRETARIA MUNICIPAL DE FAZENDA 
COMISSÃO PERMANENTE DE UCITAÇÃO 

.TELEFAX 

Data: 18/10/2005 

( 

SECRETARIA MUNICIPAL DE FAZENDA 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

. AVISO · 

REF.: TOMADA DE PREÇOS ·- CPUTP - 11/2005 
Processo: 04/001.118/2005 
Objeto: CONFECÇÃO, IMPRESSÃO E ENTREGA DOS CARNÊS 

DE IPTU 2006 NA ECT . 

A CPUSMF informa ao 'interessado na licitação em referência que a empresa 
DATACOMPY INFORMÁTICA L TOA interpôs tempestivamente recurso contra a decisão 
da Comissão Permanente de Licitação, proferida na ata datada de 06/10/2005 (cópia em 
anexo). O prazo para impugnação do recurso é de 5 dias úteis- até 25/10/05. 

Caso essa empresa não tenha a intenção de impugnar o citado recurso, solicitamos que 
envie um FAX a esta F/CPL, declarando abrir mão do direito referente a tal impugnação. 

• 

. '"" . . 

f', P-: [ ' 8 
ls : U J J 

CASO HAJA ALGUM PROBLEMA NA RECEPÇAO DESTA MENSAGEM, _CO . ~ 
: · ATRAVÉS DO TELEFONE: 2503-3835 ·· ·: · ·; : · . .~~~~v--""'"~ • 

, :. FAX N° (21)2502-8174 . . · 
. ~ . • • ' f< ·r . 

NÚMERO DE PÁGINAS TRANSMITIDAS: 01 

,· . · 

I -~ ·• 
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PREFEITURA DA CIDADE DO RIO DE JANEIRO 
SECRETARIA MUNICIPAL DE FAZENDA 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

Proc.: 041001.118/2005 
Data: 02/08/2005 FI.: 
Rubrica 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 
TOMADA DE PREÇOS N° TP - 11/2005. 

1.01 - A Secretaria Municipal de Fazenda, toma público que fará realizar licitação, sob a 
modalidade de TOMADA DE PREÇOS n° TP - 11/2005, do tipo menor preço, sob regime de 
execução por empreitada por preço global, para prestação de serviços de CONFECÇÃO, 
IMPRESSÃO E ENTREGA DOS CARNÊS DE IPTU RELATIVO AO EXERCÍCIO DE 2006 NA_ 
ECT devidamente descritos, caracterizados e especificados no Termo de Referência, parte 
integrante desta Tomada de Preços. 

1.02 - A presente Tomada de Preços e a adjudicação dela decorrente se regem por toda a 
legislação aplicável à espécie, especialmente pelas normas de caráter geral da Lei Federal n° 
8.666, de 21.06.93, e suas alterações, pelo Código de Administração Financeira e Contabilidade 
Pública do Município do Rio de Janeiro (CAF), instituído pela Lei n° 207, de 19.12.80, e suas 
alterações, ratificadas pela Lei Complementar n° 1, de 13.09.90, pelo Regulamento Geral do 
Código supra citado (RGCAF), aprovado pelo Decreto n° 3.221, de 18.09.81, e suas alterações, 
pelo Código de Defesa do Consumidor, instituído pela Lei Federal n° 8.078/90 e suas alterações, 
pela Lei Complementar Federal n° 101, de 04.05.2000, pela Lei n° 2.816, de 17.06.99 e pelo 
Decreto n° 17.907, de 20.09.99 (quando a participação de deficientes for compatível com o 
exercício das funções objeto do contrato e na exata hipótese prevista na lei), pelo Decreto n° 
21.083, de 20.02.02, bem como pelas disposições deste Edital e da minuta de Contrato (Anexo 
IX), normas que as licitantes declaram conhecer e a elas se sujeitarem incondicional e 
irrestritamente. 

1.03 - As retificações do Edital, por iniciativa oficial ou provocada por eventuais impugnações, 
obrigarão a todas as licitantes e serão divulgadas pela imprensa, da mesma forma que se deu 
publicidade ao presente Edital. 

.. 
1.04- A Tomada de Preços a que se refere este Edital poderá ser adiada, revogada por razões de 
interesse público decorrente de fato superveniente devidamente comprovado, ou anulada, sem 
que caiba às licitantes qualquer direito a reclamação ou indenização por estes motivos, de acordo 
com o artigo 387 do RGCAF c/c o artigo 49 da Lei Federal n° 8.666/93. 

1.05 - Maiores informações e esclarecimentos de dúvidas de interpretação deste edital poderão 
ser obtidos e dirimidas no endereço na Rua Afonso Cavalcanti, 455 - Anexo - sala 503, Rio de 
Janeiro, telefones (21) 2503-3835, telefax (21) 2502-8174, das 10:00 às 16:00 horas, ou pelo site 
www.rio.~.gov.br/smf, em até 5 (cinco) dias antes da data da Tomada de Preços. f"' -·-

3
/?·or . r i ROS n° O . -

2. AUTORIZAÇÃO PARA REALIZAÇÃO DA LICITAÇÃO j C PMI-- -{,0~ r, S 
o •• .,_ o <) ;) ~-., 9 

2.01 - Autorização do Exm0 Sr. Subsecretário de Gestão, constante do Processo Admlrfi~f~atfvol1° 
0 

04/001.118/2005 de 02/08/2005. ·1 

3. DIA, HORÁRIO E LOCAL DA ABERTURA DA LICITAÇÃO: . Qa~· 6 3 5 
( --..:,-- * 

3.01 -Dia 03 de outubro de 2005, às 11:00 horas, a Comissão de Licitação estará reunida na 
sede da Secretaria Municipal de Fazenda, Rua Afonso Cavalcanti, 455 - Anexo - sala 512, 
Cidade Nova, na Cidade do Rio de Janeiro, para receber e iniciar a abertura dos envelopes 
referentes à TOMADA DE PREÇOS n° TP - 11/2005. 
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PREFEITURA DA CIDADE DO RIO DE JANEIRO 
SECRETARIA MUNICIPAL DE FAZENDA 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

Proc.: 041001.1 1812005 
Data: 02/08/2005 FI.: 
Rubrica 

3.02 - No caso de a licitação não poder ser realizada na data estabelecida, será a mesma 
transferida para o primeiro dia útil posterior, no mesmo horário e local, salvo quando houver 
designação expressa de outra data pela Comissão de LicitaÇão. 

4. OBJETO DA LICITAÇÃO: 

4.01 -O objeto da presente Tomada de Preços é a contratação para a prestação de serviços de O 
objeto da presente Tomada de Preços é a contratação para a prestação de serviços de confecção, 
impressão, emissão e entrega de aproximadamente 1.100.000 (um milhão e cem mil) camês de 
cobrança do Imposto Predial e Territorial Urbano ·relativo ao exercício de 2006, conforme 
especificações constantes do Termo de Referência e do Anexo I, anexos a este Edital. 

5. RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

5.01 -Os recursos necess~rios à contratação para prestação dos serviços ora licitados correrão à 
conta da seguinte dotação orçamentária: 

PROGRAMA DE TRABALHO: 31.02.04.122.0001 .2062 
CÓDIGO DE DESPESA: 3.3.90.39.03 . 

5.02 - O demonstrativo contendo a estimativa prevista encontra-se no Anexo .ll_, totalizando a 
importância de R$ 352.000,00 (trezentos e cinqüenta e dois mil reais). 

6. TIPO DE LICITAÇÃO: ~ 
. ROS n° 03/?0f'" t\1 -

6.01 -A presente Tomada de Preços é do tipo menor preço (artigo 423 do RGCAF}, s : liB~im - Oh. ' S 
de execução por empreitada por preço global. I . O 3 G O 

. ~ . 
: . . ... ---:---

7. PRAZOS 

7.02- O prazo de prestação dos serviços é de 12 (doze) dias corridos, com previsão de início da 
impressão no período compreendido entre 15 de dezembro de 2005 a 30 de janeiro de 2006, 
considerando a quantidade estimada de 1.100.000 (um milhão e cem mil) camês, conforme Termo 
de Referência. 

7.03- O prazo do subitem 7.02 poderá ser prorrogado nos termos do artigo 57, 11, ou alterado, na 
forma do artigo 65, ambos da Lei Federal n° 8.666/93. 

7.04 - O prazo de execução dos serviço.s previsto no item 7.02 poderá ser alterado caso haja 
algum acréscimo ou supressão na quantidade inicialmente estimada. A alteração do prazo de 
execução será proporcional ao aumento/redução da quantidade de camês, visando a manter a 
mesma quantidade de documentos gerados por dia. 

7.05 -O prazo para a emissão dos camês e a entrega dos mesmos à Empresa de Correios e 
Telégrafos - ECT será de 48 (quarenta e oito) horas para o primeiro lote de camês e de 24 (vinte e 
quatro) horas para os lotes subseqüentes, contado da retirada dos arquivos no IPLANRIO. . ~ 

( 7.06- A empresa vencedora deverá se comprometer a realizar testes até a aprovação final; ditos 
( testes realizar-se-ão, inicialmente, com 200 (duzentos) camês, totalmente processados, 

( 



PREFEITURA DA CIDADE DO RIO DE JANEIRO 
SECRETARIA MUNICIPAL DE FAZENDA 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

Proc.: 04/001 .118/2005 
Data: 02108/2005 FI.: 
Rubrica 

observadas, inclusive, as especificações do material e dos serviços gráficos. Os testes deverão 
ser realizados no prazo de 1 O (dez) dias corridos, contados a partir do dia da entrega do 
respectivo empenho. 

7.07- A nota de empenho deverá ser retirada pela adjudicatária no prazo, IMPRORROGÁVEL, de 
24 horas após a comunicação, pela Diretoria de Infra-Estrutura e Logística, de que a mesma está 
à disposição do licitante vencedor. No ato de entrega do empenho, a Secretaria Municipal de 
Fazenda entregará ao vencedor, para a efetivação do teste final previsto no item 7.07, o arquivo 
com os dados das 200 (duzentas) inscrições que serão processadas, bem como definirá as cores 
a serem utilizadas nas lâminas. 

7.08- A empresa vencedora deverá emitir relatórios diários com a totalização dos carnês gerados 
por fita , a serem encaminhados à Secretaria Municipal de Fazenda, bem como apresentar os 
respectivos recibos de entrega na Empresa de Correios e Telégrafos, deles devendo constar a 
quantidade de documentos entregues por remessa. O "lay-out" do mencionado relatório deverá 
ser definido através de entendimentos entre os · representantes da Secretaria Municipal de 
Fazenda e da empresa vencedora, até 48 (quarenta e oito) horas antes do início da emissão dos 
carnês. 

7.09 - As licitantes ficam obrigadas a manter a validade da proposta por 60 (sessenta) dias, 
contados da data da sua entrega. 

7.10- Na hipótese de o MUNICÍPIO não assinar o Contrato com a licitante vencedora ou com 
outra, na ordem de classificação, no prazo de 60 (sessenta) dias, as licitantes ficarão liberadas de 
quaisquer compromissos assumidos. 

7.11 - Os prazos relativos aos recursos administrativos estão disciplinados em seção própria deste 
Edital. 

8. VALIDADE DA PROPOSTA: 60 (sessehta dias) a contar da data da realização da licit -º----~-..., 
ROS n° 03/?Qr ( \J -

8.01 - Na hipótese da não assinatura do contrato com a empresa vencedora ou co. tA1ra, IQ.a) f.. S 
ordem de classificação, no prazo de 60 (sessenta) dias contados da data da ntre~a dÇis 
propostas, as licitantes ficarão liberadas de quaisquer compromissos assumidos. Flsü 3 {; 1 

---::t> 9. CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 

9.01 - Poderão participar da presente licitação as empresas interessadas ·e 
cadastradas ou ue atendere · exi ências constantes deste Edital, co v do atender aos 
requisitos mínimos de ualificação exigidos, inclusive no gue se refere aos documentos reguen o~ 
na a ilitação, conforme 1tem 11 .01, até ·õ terceiro dia anterior à data do recebimento das 
propostas, de acordo com o artigo 22, §§ 2° e 9° da Lei Federal n° 8.666/93. 

9.02 - No caso das licitantes não cadastradas que atenderem às exigências do item anterior, 
eventual habilitação concedida pela Comissão de Licitação somente autorizará a participação no 
presente certame, não substituindo tal habilitação àquela efetuada perante o Registro Cadastral. 

9.03 - Os interessados cadastrados deverão comprovar o cadastro mediante a apresentação de 
cópia autenticada por cartório competente, do Certificado do Registro e Qualificação de \KV' 
Fornecedores (CRQF) para prestação de serviços em geral, emitido pela Secretaria Municipal de 'yo 
Administração- SMA (conforme dispõe o Decreto Municipal n° 15.184/97, que instituiu o Sistema 
Informatizado de Fornecedores - SIFOR). Serão também aceitos os Certificados de Registro 
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emitidos pela Secretaria de Estado de Administração e Reestruturação . do Estado do Rio de 
Janeiro (SARE).J · 

9.04- Não serão admitidas nesta Tomada de Preços: as empresas suspensas do direito de licitar, 
no prazo e nas condições do impedimento; as declaradas inidôneas, pela Administração Direta ou 
Indireta, inclusive Fundações, nos níveis federal, estadual ou municipal; bem como as que 
estiverem em regime de Concordata ou Falência, em face do disposto no artigo 418 do RGCAF, 
aprovado pelo Decreto n° 3.221/81. 

9.05 - Não será permitida a participação de uma empresa sob o controle acionário de um mesmo 
grupo de pessoas físicas ou jurídicas. 

9.06 - Não será permitida a participação de licitantes cujos dirigentes, gerentes, soc1os ou 
componentes do seu quadro técnico sejam servidores do Município ou de suas sociedades 
paraestatais, fundações ou autarquias, ou que o tenham sido nos últimos 180 (cento e oitenta) 
dias anteriores à data deste Edital, em consonância com o disposto no artigo 9°, inciso 111, da Lei 
Federal no 8.666/93. 

9.07 - Não será permitida a participação de licitantes que tenham participado da elaboração do 
Termo de Referência, como autores ou colaboradores, -bem como de licitantes cujo quadro técnico 
seja integrado por profissional que tenha participado como autor ou colaborador do projeto ou 
Termo de Referência. 

9.08 - Não será permitida a participação em consórcio. 

9.09- A empresa vencedora poderá realizar operações de transformação societária, fusão, cisão 
e incorporação até a aceitação definitiva dos serviços, desde que submeta tal fato ao Município 
com antecedência de 30 dias, pàra verificação de suas implicações com o objeto do Contrato. O 
consórcio vencedor ficará obrigado a promover a constituição e o registro de Consórcio antes da 
celebração do Contrato, e poderá ter sua constituição ou sua composição alterada, observado o 
procedimento estabelecido na primeira parte desta alínea. 

9.1 O - Não será permitida a participação de sociedades cooperativas em razão da natureza do 
objeto do presente certame. 

1 O. PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 

~ 10.01 - A licitante se fará representar através de CARTA DE CREDENCI 
P~OCURAÇ , conferindo poderes expressos para m erv1r no procedimento licitatóri · 

10.02 - Ficará dispensada da apresentação de Carta de Credenciamento a pessoa física que 
comprovar poderes legais para representá-la, bastando apresentar a prova de sua identidade. 

10.03 - A não apresentação ou incorreção do documento de credenciamento não inabilitará a 
licitante, mas impedirá o representante de se manifestar e responder pela mesma nas sessões 
públicas. 

~ 10.04 - Após o credenciamento, cada representante entregará à Comissão de Licitação 02 (dois) 
envelopes fechados, na forma dos itens 11, 12 e 13. -
"'---. 
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11.01 -As empresas licitantes apresentarão no ENVELOPE "A" os documentos especificados a 
seguir: 

(a) -Documentação relativa à habilitação jurídica; 
(b) -Documentação relativa à qualificação técnica; 
(c) -Documentação relativa à qualificação econômica-financeira; 
(d) -Documentação relativa à regularidade fiscal. . 
(e) -Documentação relativa à regularidade trabalhista. 

(A)- HABILITAÇÃO JURfDICA 

,. (A.1) - Registro Comercial, no caso de empresa individual. 

r 

o 

( 

(A.2) - Estatuto ou Contrato Social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de 
sociedades comerciais e, no caso de sociedade por ações, acompanhados de documentos de 
eleição de seus administradores. . , 

(A.3) - Inscrição do Ato Constitutivo, no caso de Sociedade Civil, acompanhada da prova da 
composição da diretoria em exercício. 

(A.4) - Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em 
funcionamento no país, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão 
competente, quando a atividade assim o exigir. 

(B) - QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 

(8.1) - Comprovação de aptidão para a realização do objeto da presente licitação através de 
apresentação de atestado(s), firmado(s) por pessoa jurídica de direito público ou privado, com 
nome, endereço e telefone de contato do signatário do referido atestado, declarando que a 
licitante prestou, satisfatoriamente, serviço de emissão de documento com características 
similares ao objeto da presente licitação. O atestado deverá informar que a empresa 
desempenhou satisfatoriamente atividade compatível em características, prazos e quantidades 
(mínimo corresponde a 60% da quantidade total objeto da presente licitação, não incluindo a capa 
e a contracapa). Os atestados deverão observar o modelo descrito no Anexo VIl, devendo, ainda 
mencionar a margem de erro dos serviços realizados, que não poderá exceder a O, 1 %.(um 
décimo por cento). A licitante deverá juntar protótipo do documento confeccionàdo para 
análise da similaridade com o objeto da presente licitação. 
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(8.2) - Apresentação de declaração, nos moldes do Anexo VIII, firmada pelo licitante, com a 
relação dos equipamentos a serem utilizados para a emissão dos carnês, especificando suas 
capacidades nominais. A totalidade dos equipamentos relacionados deverá estar instalada no 
local da realização dos serviços até o dia 30/1 0/2005, data em que serão vistoriados pela equipe 
de fiscalização a ser designada pela Secretaria Municipal de Fazenda. 

(8.3)- Apresentação de declaração firmada pela licitante detalhando as instalações onde ocorrerá 
o serviço, bem como relação do pessoal técnico disponível para a realização do objeto da 
licitação, e a qualificação de cada um dos membros da equipe técnica que se responsabilizará 
pelos trabalhos. 

(C) -QUALIFICAÇÃO ECONÔMICA-FINANCEIRA 

(C.1) - Comprovação de ser dotada de capital social devidamente integralizado ou de patrimônio 
líquido igual ou superior a 1 0% do valor estim~do para a contratação. A comprovação .será 
obrigatoriamente feita pelo Ato Constitutivo, Estatuto ou Contrato Social em vigor e devidamente 
registrado ou pelo balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já 
exigíveis e apresentados na forma da lei, conforme disposto no artigo 31, inciso I; da Lei Federal 
n° 8.666/93. 

(C.2) - Balanço patrimonial e demonstrações do resultado do último exercício, já exigíveis e 
apresentados na forma da lei, conforme disposto no artigo 31, inciso I, da Lei Federal n° 8.666/93, 
devendo apresentar neste balanço rndice de Liquidez Geral (ILG) igual ou maior do que 1,0. Será 
considerado como rndice de Liquidez Geral o quociente da soma do Ativo Circulante com o 
Realizável a Longo Prazo pela soma do Passivo circulante com o Exigível a Longo Prazo. 

ATIVO CIRCULANTE + REALIZÁVEL A LONGO PRAZO 
ILG - ----------------

PASSIVO CIRCULANTE + EXIGrVEL A LONGO PRAZO 

(C.3) - Certidões negativas de falência ou concordata expedidas pelo Distribuidor da sede da 
licitante. Para as licitantes sediadas na Cidade do Rio de Janeiro, a prova será feita mediante 
apresentação de certidões dos 1°, 2°, 3° e 4° Ofícios de Registro de Distribuição e pelos 1° e 2° 
Ofícios de Interdições e Tutelas. As licitantes sediadas em outras comarcas do Estado do Rio de 
Janeiro ou em outros Estados deverão apresentar, juntamente com as certidões negativas 
exigidas, declaração passada pelo foro de sua sede, indicando quais os Cartórios ou Ofícios de 
Registros que controlam a distribuição de falências e concordatas. Não serão aceitas certidões 
com validade expirada ou passadas com mais de 90 (noventa) dias contados da efetiva pesquisa 
do Cartório em relação à data da realização da Tomada de Preços. 

(D) -REGULARIDADE FISCAL 

(D.1) - Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídicas do Ministério da Fazenda 
· (CNPJ). 

(D.2) - Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, se houver, relativo 
ao domicílio ou sede da licitante, pertinente ao objeto desta Tomada de Preços. 

ROS n° 03/?0r ' 1 '\1 -
(D.3) - Prova de Regularidade com as Fazendas Federal, Estadual e Municipa (fP~~ia[ltt · 
apresentação dos seguintes documentos: 

(D.3.a) - Certidão de Regularidade com o Imposto de Renda e PIS da empresa; 
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(D.3.b) - Prova de Regularidade do Imposto Sobre Circulação de Mercadorias e Serviços (ICMS). e 
do Imposto Sobre Serviços (ISS), de acordo com o objeto social da firma e referido, 
respectivamente, ao Estado e ao Município de domicílio da licitante; 

(D.3.c) - Certidão de Regularidade Fiscal Imobiliária (IPTU) do Município sede da licitante, relativa 
ao imóvel onde se encontra instalada a sua sede. 

(D.3.c.1) - No caso de a empresa, sediada no Município do Rio de Janeiro, não ser proprietária do 
imóvel sede deverá apresentar declaração própria, atestando não ser proprietária do imóvel onde 
se localiza sua sede, além de Certidões do 5° e 6° Distribuidores . 

..D (D.3.c.2) - As empresas sediadas em outros municípios deverão apresentar Certidão de 
Regularidade da Secretaria de Fazenda de sua sede ou órgão equivalente. 

(D.3.c.3) - No caso de empresa com filial ou escritório no Município do Rio de Janeiro, deverá 
também apresentar certidão de regularidade relativa a ISS, IPTU e Dívida Ativa do Município do 
Rio de Janeiro. Não sendo proprietária do imóvel onde exerce as atividades, deverá apresentar 
declaração própria, atestando não ser proprietária do imóvel onde se localiza sua sede, além de 
Certidões do 5° e 6° Distribuidores. 

(D.3.c.4)- Certidão negativa da Dívida Ativa da União. 

(D.4) - Prova de Regularidade relativa à Seguridade Social (CND) e ao Fundo de Garantia por 
Tempo de Serviço (CRS). 

(El- DOCUMENTAÇÃO RELATIVA À REGULARIDADE TRABALHISTA 

~ (E.1) - Certidão Negativa de Ilícitos Trabalhistas praticados em face de trabalhadores menores, 
em obediência à Lei n° 9.854/99, que deverá ser emitida junto à Delegacia Regional do Trabalho 
no Estado do Rio de Janeiro, conforme disposto no artigo 2° do Decreto n° 18.345 de 01.02.2000, 
ou Declaração firmada pelo licitante, na forma prevista no Anexo do Decreto n° 23.445, de 
25.09.03, de que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre 
e de que não emprega menor de dezesseis anos, sob as penas da lei (conforme anexo ~!F). Para 
as licitantes sediadas fora do Estado do Rio de Janeiro, a certidão deverá ser emitida pelo órgão 
competente no Estado onde a firma tem sua sede. 

12. PROPOSTA DE PREÇO - ENVELOPE "B" 

12.01 - A PROPOSTA DE PREÇO será elaborada considerando-se que os serviços serão 
executados pelo regime de empreitada por preço global, e será apresentada na forma do subitem 
13.06. 

12.02 -·No preço proposto serão computadas todas as despesas para a execução dos serviços. O 
preço proposto considerará a totalidade dos custos e despesas do objeto da presente Tomada de 
Preços e todas as despesas com mão-de-obra, materiais, máquinas ou equipamentos porventura 
necessários, encargos das leis trabalhistas e sociais, todos os custos diretos e indiretos, taxas, 
remuneração, despesas fiscais e financeiras, e quaisquer despesas extras e necessárias não 
especificadas neste Edital, mas julgadas essenciais ao cumprimento do objeto des ad.a....w.~o.__ _ __, 
Preços. Nenhuma reivindicação para pagamento a · · I será · se d : i'r@rntl~3~ore 
ou má interpretação do o ~e o a ornada de Preços ou do Edital. onsid:::.e=:r:.:a::..r-_:s:.::e:...:-á:;:-p==~~~~ 
propostos sao comp e s para pagar todos os serviços. 

3635 
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13.01 - Os documentos e as propostas exigidos no presente Edital serão apresentados em 02 
(dois) envelopes indevassáveis e fechados, constando obrigatoriamente da parte externa de cada 
um as seguintes indicações: 

(a)- ENVELOPE "A"- DOCUMENTAÇÃO- 1 (uma) via 
·sECRETARIA MUNICIPAL DE FAZENDA• 
TOMADA DE PREÇOS N° TP- 11/2005 
NOME COMPLETO E ENDEREÇO DA LICITANTE 

(b)- ENVELOPE "B"- PROPOSTA DE PREÇO- 2 (duas) vias 
·sECRETARIA MUNICIPAL DE FAZENDA• 
TOMADA DE PREÇOS N° TP- 11/2005 
NOME COMPLETO E ENDEREÇO DALICITANTE 

· 13.02- Os documentos dos envelopes "A"- HABILITAÇÃO e "B"- PROPOSTA DE PREÇO serão 
apresentados na forma estabelecida nos itens abaixo: 

13.03- Os documentos exigidos no ENVELOPE "A"·- DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO 
poderão ser apresentados no original ou em cópia reprográfica autenticada, na forma do artigo 32 
da Lei Federal n° 8.666/93 e rubricados pelo representante legal da licitante, em qualquer caso, e 
acompanhados das respectivas certidões de publicação no órgão da imprensa oficial, quando for 
o caso. As folhas da documentação serão numeradas em ordem crescente e não poderão conter 
rasuras ou entrelinhas. Na hipótese de falta de numeração, numeração equivocada ou ainda 
inexistência de rubrica do representante legal nas folhas de documentação, poderá a Comissão 
solicitar ao representante da firma, devidamente identificado e que tenha poderes para tanto, que, 
durante a sessão de abertura do envelope "A", sane a incorreção. Somente a_u:"""'_,~,~~---...,. 
representante legal ou a recusa do mesmo em atender ao solicitado é causa sufici r:ltêSpâ(á)//On: 
inabilitação da licitante. C-rMI - COR ,1') _5 

f, ) 4""( c 6 
13.03.1 - No caso de autenticação de cópia reprográfica por servidor da Administração, ffies~~ _ 
deverá ser membro da Comissão Permanente de Licitação da Secretaria Municipal de 
devendo os documentos ser apresentados e autenticados no inicio da sessão. · 

13.04- A cópia autenticada do cartão de inscrição (ou Certificado de Registro e Qualificação de 
Fornecedores - CRQF emitido pela Secretaria Municipal de Administração - SMA, quando for o 
caso), atualizado e vigente na data da licitação, supre a apresentação dos documentos exigidos 
nas alíneas (A1), (A2), (A3) e (A4) (habilitação jurtdica) e (D.1) e (D.2) (regularidade fiscal) do item 
11, devendo a parte declarar, sob as penalidades cabiveis, a superveniência de fato impeditivo da 
habilitação e apresentar o restante da documentação prevista no item 11 do Edital. Serão também 
aceitos os Certificados de Registro emitidos pela Secretaria de Estado de Administração . e 
Reestruturação do Estado do Rio de Janeiro (SARE). · .. .. . . · 
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decimais, sem rasuras ou entrelinhas, prevalecendo, em caso de discrepância, o valor por 
extenso. No caso de números inteiros, será dispensável a apresentação do algarismo zero nas 
casas decimais. Somente serão aceitas as propostas cujos modelos de formulário estiverem 
assinados pelo Presidente da Comissão Permanente de Licitação. 

13.07 - Não serão admitidas, sob quaisquer motivos, modificações ou substituições da proposta 
ou de quaisquer documentos, uma vez entregues os envelopes indicados no subitem 13.01. 

13.08- As licitantes arcarão com todos os custos relativos à apresentação das suas propostas. A 
Secretaria Municipal de Fazenda, em nenhuma hipótese, será responsável por tais custos, 
quaisquer que sejam os procedimentos seguidos na .Tomada de Preços ou os seus resultados. 

14 -JULGAMENTO DA DOCUMENTAÇÃO E DAS PROPOSTAS 

14.01 - Após recepção dos envelopes das licitantes que acudirem à convocação, na presença 
destas e dos demais interessados presentes ao ato público, a Comissão de Licitação dará início à 
sessão de abertura dos envelopes contendo a documentação, momento em que não mais se 
aceitará documentação ou proposta de outras licitantes. 

14.02- Todos os atos praticados na sessão de julgamento serão lavrados em ata assinada pelas 
licitantes presentes e pela Comissão. 

·~14.03 - As licitantes se farão representar nas sessões por apenas· um representante legal, 
pr?curador ou pessoa expressamente credenciada._/ 

14.04 - Os documentos serão conferidos com as exigências desta Tomada de Preços, rubricados 
pelos membros da Comissão de Licitação e licitantes presentes e, se possível, será informado o 
resultado da fase de habilitação, ficando inabilitadas aquelas licitantes que não apresentarem toda 
a documentação exigida na forma descrita. 

14.05 - A inabilitação da licitante importa em exclusão de seu direito de participar das fases 
subseqüentes da licitação. 

14.06 - A Comissão de Licitação publicará em Diário Oficial do Município do Rio de Janeiro o 
resultado do julgamento da fase de habilitação, salvo quando todos os representantes das 
licitantes estiverem presentes à sessão, momento no qual tomarão conhecimento oficial do 
resultado desta fase. 

14.07 - Convocação para prosseguimento da sessão, quando serão divulgados os nomes das 
licitantes habilitadas e devolvidos às inabilitadas os envelopes "8" - PROPOSTA DE PREÇO, 
fechados, na inexistência de recursos, na desistência expressa dos mesmos por todos os 
licitantes, ou após o julgamento dos recursos. 

~---=J;> 14.08 - . ertos em horário e data a ser publicado no Diário Oficial do 
J\:1unicípio do Rio de Janeiro, no mesmo loca referido no item anterior, observados os pra_:os 
recursais ou sua desistência expressa por todas as licitantes. J 

14.09 ~ S~rá ~ublicado no Diário Oficial do Município do Rio de Janeiro o resu!~tf}?;1f~ia~cn· ·~ção· _ 
com a 1nd1caçao do vencedor do certame. 1 CPMI - - \., llR . ;, 

~ 
{r: "lt) tr\ 7 

14.10 - Após a fase de habilitação não cabe desistência da proposta, salvo fc;~Qtivo ~tMt~ 
decorrente de fato superveniente e aceito pela Comissão de Licitação. -
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14.11 - Ultrapassada a fase de habilitação e aberto o envelope da proposta de preço não cabe 
inabilitação a qualquer licitante por motivo relacionado àquela fase, salvo em razão de fatos 
supervenientes ou só conhecidos após o julgamento. 

-.P 14.12 - Decairá do direito de impugnar o Edital perante a Administração a licitante que não o fizer 
até o segundo dia útil que anteceder a abertura do envelope "A"- HABILITAÇÃO. Impugnações 
posteriores a essa data não terão efeito de recurso. 

14.13 - É facultada à Comissão ou autoridade superior, em qualquer fase da licitação, a promoção 
de diligência destinada a esclarecer ou a complementar a instrução do processo, vedada a 
inclusão posterior de documento ou informação que deveria constar originalmente da proposta. 

15 - CRITÉRIO DE JULGAMENTO: 

(A) HABILITAÇÃO 

15.01 - Será inabilitada a licitante não cadastrada em um dos Cadastros indicados no item 9.03 
que não apresentar quaisquer dos documentos relacionados no item 11. As licitantes cadastradas 
nos referidos Cadastros deverão obedecer ao disposto no subitem 13.04 do Edital. 

(B) PROPOSTA DE PREÇO 

-.:p> 15.02 -. S rá declarada vencedora a roposta considerada exeqüível e que a resentar o menor 
preço totaly considerando OS CUStOS adiCIOnaiS e a miniS ração e lucro incluídos no orçamento 
'el_aborado peia licitante. \ ' 

15.03- ~o caso de empate entre duas ou mais propostas, o desempate se dará através de sorteio 
_eromovido em ato público) 

15.04 -A Comissão de Licitação desclassificará: 

1- As propostas que não atenderem, no todo ou em parte, às disposições deste Edital; 

ostas com preço excessivo, consideradas como tais as qi,Je exced em o valor o 

b 1'U 3l-e · OIPO , O~ 

111 - Consideram-se manifestamente inexeqüíveis, no caso de licitações de menor preço, as 
propostas cujos valores sejam inferiores a 70% (setenta por cento) do menor da estimativa oficial, 
ressalvada à licitante desclassificada, em prazo razoável estipulado pela Comissão de Licitação, a 
possibilidade de demonstrar a viabilidade de sua oferta por meio de documentação que comprove 
serem os custos dos insumos coerentes com os de mercado e que os coeficientes de 
produtividade são compatíveis com a execução do objeto do contrato. 

15.05 - Na hi ó se de inabilita -o de todos os li · a desclassifica -o de todas a 
propostas. a Co.missão de Licitação poderá ftxar às licitantes o prazo de 8 ) dias úteis pa~ 
apresentação de nova documentação ou outras propostas, càãíg1das das causas de suas 
i~~ilitações ou desclassificaçõey 

16. FORMA DE PAGAMENTO: 
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16.02- O pagamento será efetuado à CONTRATADA mensalmente, mediante apresentação de 
Requerimento, Nota Fiscal, Fatura ou Duplicata, devidamente atestados pelo setor competente. O 

.J>razo para pagamento é de até 30 (trinta) dias, ç:ontad~ da data do protocolo do damm:!e!!1Q_de 
c ran a entidade ou ór ão através de crédito em conta bancária do fornecedorcàâastrado 
junto à Coordenação do Tesouro Municipal, conforme o disposto na ResoluçãO · MF n .49 , éfe 
13.07.94, publicada no D.O.RIO de 14.07.94. 

16.03- Em caso de atraso no pagamento, o débito será acrescido da taxa de 1% (um por cento) 
ao mês, calculada pro rata die entre o 31° dia da data do adimplemento da obrigação e a data do 
efetivo pagamento. 

16.04 - Em caso de antecipação de pagamento, seu valor será descontado pela aplicação da taxa 
de 1% (um por cento) ao mês, calculada pro rata die entre a data do pagamento e o 30° 
(trigésimo) dia da data do adimplemento da obrigação. 

717. GARANTIA · , 

17.01 -A licitante vencedora prestará ar n · de 2% dois por cento do valor total do Contrato, 
como determina o artigo 457 do RGCAF, -~ prestada antes do ato de assinatura, em uma as 
modalidades previstas no artigo 445 do RGCAF e no artigo 56, § 1°, da Lei Ee®,ral n° 8.666793. 
Seus reforços poderão ser igualmente prestados nas modalidades prevístas no § 1° do artigo 56 
da Lei Federal n° 8.666/93. Caso a licitante vencedora escolha a modalidade seguro-garantia, esta 
deverá incluir a cobertura das multas eventualmente aplicadas. 

17.02- Se no prazo de 03 (três) dias úteis, contados da ciência da adjudicatária ou contratada, 
não for feita a prova do recolhimento de eventual multa por descumprimento das obrigações 
assumidas no contrato, promover-se-ão as medidas necessárias ao desconto da garantia. 

18. CONTRATO 

erá restituída apó,S_Jl 
para quitar eventuais 

Integra o presente Edital, sob a forma de Anexo IX, a minuta de Contrato cujas disposições 
disciplinarão as relações entre a Secretaria Municipal de Fazenda e a Adjudicatária. 

18.01 - As licitantes adjudicatárias deverão, dentro do prazo de validade de suas propostas, 
atender, em 48 (quarenta e oito) horas, a contar da publicação em Diário Oficial ou da 
comunicação formal, à convocação da Administração para a assinatura do Contrato ou retirada de 
instrumento equivalente. 

18.02 - Havendo recusa na assinatura do Contrato, é facultado à Secretaria Municipal de 
Fazenda, independentemente da aplicação das sanções administrativas à licitante faltosa, 
convocar as licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e 
nas condições propostas pelo primeiro classificado. __ , 
18.03- A Adjudicatária será também responsável, na forma do Contrato de prestação ~tSê&1&!20l -:- r~ ~ · 
pela qualidade dos serviços executados e dos materiais empregados, em conformida &PcM"in ·a$( ~k~-i~/ 
especificações do Termo de Referência, com as normas da Associação Brasileira ~bnna~ ~ 
Técnicas- ABNT, e demais normas técnicas pertinentes, a ser atestada pela Secretaria uriícipal -

3635 
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de Fazenda. A ocorrência de desconformidade implicará no refazimento do serviço, sem ônus 
para o Contratante e sem prejuízo da aplicação das sanções cabíveis. · 

18.04 -A Adjudicatária será também responsável, na forma do Contrato de prestação de serviços, 
por todos os ônus, encargos e obrigações comerciais, fiscais, tributárias, previdenciárias e 
trabalhistas, por todas as despesas decorrentes de eventuais trabalhos noturnos, inclusive com 
iluminação, e por todos os danos e prejuízos que, a qualquer título, causar a terceiros, em 
especial Concessionários de serviços públicos, em virtude da execução dos serviços a seu 
encargo, respondendo por si e por seus sucessores. 

18.05 -A Adjudicatária deverá, quando da assinatura do Contrato, apresentar relação nominal de 
seus empregados de cor negra, do sexo feminino e portadores de deficiência (quando couber), 
com a devida documentação comprobatória, demonstrando cumprir o disposto no Decreto 
Municipal n° 21.083/02, na Lei n° 2.816/99 e no Decreto Municipal n° 17.907/99. 

18.06- O ato do recebimento do objeto da licitação não implica na sua aceitação definitiva e não 
eximirá a licitante de sua responsabilidade no que concerne à qualidade do serviço prestado. 

18.07- Os motivos de força maior que, a juízo do Município do Rio de Janeiro, possam justificar a 
suspensão da contagem de prazo, com a prorrogação do Contrato, somente serão considerados 
quando apresentados na ocasião das respectivas ocorrências. Não serão considerados quaisquer 
pedidos de suspensão da contagem de prazo baseados em ocorrências não aceitas pela 
Fiscalização na época da ocorrência, ou apresentados intempestivamente. 

18.08- A Fiscalização da execução dos serviços caberá à Secretaria Municipal de Fazenda. 
A Adjudicatária se submeterá a todas as medidas, processos e procedimentos da Fiscalização. 

Os atos de fiscalização, inclusive inspeções e testes, executados pela Secretaria Municipal de 
Fazenda e/ou por seus prepostos, não eximem a Adjudicatária de suas obrigações no que se 
refere ao cumprimento das normas e, especificações, nem de qualquer de suas responsabilidades 
legais e contratuais. 

19.REAJUSTE --
19.01 - Nã,o será admitido reajuste de acordo c9m os artigos 1° e 2° do Decreto MunicipaiJl0 

~9.810/0~ -

20. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

Sem prejuízo de indenização por perdas e danos, cabível nos termos do Código Civil, a 
Administração poderá impor à licitante, adjudicatária ou contratada, pelo descumprimento total ou 
parcial das obrigações a que esteja sujeito, as sanções prevista no artigo 589 do RGCAF e no 
artigo 87 da Lei Federal n° 8666/93. 

20.01 -A recusa da Adjudicatária em assinar o contrato dentro do prazo estabelecido no subitem 
18.01 caracteriza o descumprimento total das obrigações assumidas, independentemente do 
disposto na parte final do subitem 18.02, sujeitando-a às penalidades previstas no subitem 20.03. 

20.02 - O atraso injustificado na execução do Contrato de Obra ou Serviço sujeitará a 

@ 

Adjudicatária à multa de mora, fixada neste Edital e no Contrato de Obra ou Servi -~ rr @j~~fl r~ . "! . 
aplicada for superior ao valor da garantia prestada, além da perda desta, ~~~r~~· • I;"' .... . 

Adjudicatária pela diferença, que será descontada dos pagamentos eventualment aevidos ~f~ ,i Ü 
Administração ou cobrada judicialmente. F t-5~ U u a 1 

· 
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20.03 - Pela inexecução total ou parcial do Contrato a Secretaria Municipal de Fazenda poderá 
aplicar as seguintes sanções, garantida prévia defesa: 

20.03.1 -Advertência; 

20.03.2 - Multa de mora de até 1% (hum por cento) por dia útil sobre o valor do contrato, até o 
período máximo de 30 (trinta) dias úteis; 

20.03.3 - Multa de até 20% (vinte por cento) sobre o valor do contrato, após esgotado o prazo 
fixado no subitem anterior; 

20.03.4 - Suspensão temporária de participação em licitação, ou impedimento de contratar com a 
Administração por prazo não superior a 02 (dois) anos; 

20.03.5 - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública. 

20.04 -As sanções previstas em 20.03.1, 20.03.4 e 20.03.5 poderão ser aplicadas juntamente 
com aquelas previstas em 20.03.2 e 20.03.3, e não excluem a possibilidade de rescisão 
administrativa do Contrato, garantida a defesa prévia do interessado, no respectivo processo, no 
prazo de 5 (cinco) dias úteis. 

20.05 - As sanções estabelecidas nos subitens 20.03.4 e 20.03.5 são da competência do 
Secretário Municipal de Fazenda. 

20.06 - As sanções previstas nos subitens 20.03.4 e 20.03.5 poderão também ser aplicadas às 
licitantes que, em outras contratações com a Administração Pública de qualquer nível federativo 
ou com autarquias, fundações, empresas públicas ou sociedade de economia mista tenham: 

20.06.1 - sofrido condenação definitiva por praticarem, por meios dolosos, fraudes fiscais no 
recolhimento de quaisquer tributos; 

20.06.2 - praticado atos ilícitos, visando a frustrar os objetivos da licitação; 

20.06.3- demonstrado não possuir idoneidade para contratar com a Administração, em virtude de 
outros atos ilícitos praticados. 

21. RECURSOS 

21.01- Dos atos da Administração decorrentes desta Tomada de Preços e da legislação aplicável 
cabem: 

I -Recurso, no prazo de 5 (cinco) dias úteis a contar da intimação do ato ou da lavratura da ata, 
nos casos de: 

a) Habilitação ou inabilitação das licitantes. 
b) Julgamento das propostas. 
c) Anulação ou revogação da licitação. r:::::_---· 
d) Indeferimento do pedido de inscrição em registro cadastral, sua alteração ou cancelaftle'nffi.03//0I' ~ CN -
e) Rescisão do contrato, a que se refere o inciso I do artigo 79 da Lei 8666/93. j C P"M 1-- - C O k ' r 3 
f) Aplicação das penas de advertência, suspensão temporária ou de multa. · . ! t t -:: . O 3 f( ~ · · · 
11. Representação, no prazo de 5 (cinco) dias úteis da intimação da de~isão . .tela~~n .. ~da ' c~m o' ~ 
objeto da licitação ou do Contrato, de que não caiba recurs9 hi~rá~l}i~. · l . 3 6 3 5 · 

' ~qc·~ • 
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111. Pedido de Reconsideração, de decisão de Secretário Municipal, na hipótese do artigo 87, § 4°, 
da Lei Federal n° 8.666/93, no prazo de 10 (dez) dias úteis da intimação do ato. 

21.02 -A intimação dos atos referidos no inciso I, alíneas "a", "b", "c" e "e", excluídos os relativos a 
advertência e multa de mora, e no inciso 111, será feita mediante publicação na imprensa oficial, 
salvo para os casos previstos nas alíneas "a" e "b", se presentes os prepostos das licitantes no ato 
em que foi adotada a decisão, quando poderá ser feita por comunicação direta aos interessados e 
lavrada em ata. 

21.03 - O recurso previsto nas alíneas "a" e "b" do inciso I terá efeito suspensivo, podendo a 
autoridade competente, motivadamente, e presentes as razões de interesse público, atribuir ao 
recurso interposto eficácia suspensiva aos demais recursos. 

21.04 - Interposto, o recurso será comunicado às demais licitantes, que poderão impugná-lo no 
prazo de 5 (cinco) dias úteis. 

21 .05 - O recurso será dirigido à autoridade superior, por intermédio da que praticou o ato 
recorrido, a qual poderá reconsiderar sua decisão, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, ou, nesse 
mesmo prazo, fazê-lo subir, dentro do prazo de 5 (cinco) dias úteis, contado do recebimento do 
recurso, sob pena de responsabilidade. 

21.06- Nenhum prazo de recurso, representação ou pedido de reconsideração se inicia ou corre 
sem que os autos do processo estejam com vista franqueada ao interessado. 

21.07 - Os recursos relativos às sanções administrativas estão previstos na minuta de Contrato 
(Anexo IX). 

22. FORO 

22.01 - Fica eleito o foro da Cidade do Rio de Janeiro para dirimir quaisquer questões, dúvidas ou 
demandas referentes à execução do objeto desta licitação e adjudicação dela decorrente. 

23. DISPOSIÇÕES FINAIS 

23. 01 - Integram o presente Edital todas as instruções, observações e. restrições contidas nos 
seus anexos: 

- Anexo I -Termo de Referência; 
Anexo 11 - Especificações do Camê; 

Anexo 111 - Lay - Out de Barra Padrão; 
- Anexo IV - Lay - Out da Linha de Digitação; 
- Anexo V - Lay - Out de Impressão da Lâmina ; 
- Anexo VI - Lay - Out do Registro Detalhe; 
- Anexo VIl - Modelo de Atestado; 
- Anexo VIII - Modelo de Declaração de Equipamentos; 
- Anexo IX - Minuta do Contrato; 
- Anexo X - Proposta - Detalhe ; 

Anexo XI -Demonstrativo Orçamentário; 
- Anexo XII- Declaração de Regularidade Trabalhista (modelo); 
- Anexo XIII- Declaração de Fato Superveniente; 
- Anexo XIV - Carta de Credenciamento; 

h 
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- Anexo x;..J- Modelo de Camê. 

2.3.02 - Este Edital contém_ r~-._...J) folhas. 

Em, 15 de selembro de 2005. 

• 

Proc..: G.c.110t,i11/l1105 
Dato: GZJUIIIZAI05 Fl.: 
R.u:lldo. 



TERMO DE REFERÊNCIA 

1- ESPECIFICAÇÕES DO MATERIAL: 

CARNÊS 

a) Composto por 13 (treze) lâminas, medindo 21,5 em de comprimento por 7,6 em de altura (Anexo I); 
b) Capa e contracapa: papel off set com gramatura de 75 g/m2; 
c) Lâminas: .papel off set com gramatura de 75 g/m2; 
d) Quantidade estimada: um milhão cem mil camês; 

Modelo do Camê constante no Anexo 11. 

11 - ESPECIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS GRÁFICOS: 

CARNÊS 

a) a montagem dos camês deverá observar uma margem esquerda de 1,0 em que receberá 01 (um) 
grampo metálico revestido por fita lombada adesiva em cor a ser definida: 

b) capas: 

primeira e quarta capas: impressão off-set em quatro cores, a serem definidas, sendo três cores 
para o fundo, incluindo a cor branca, e outra para textos; 
segunda capa: sem impressão de fundo, com o texto em 01 (uma) cor a ser definida; 
terceira capa: sem impressão de fundo, com texto em 01 (uma) cor, a ser definida; 

c) lâminas: da 1.a à 13.a lâminas, impressão off-set em duas cores, sendo uma das cores impressa no 
fundo medalhão simplex- "IPTU 2006"- e na outra cor o texto e grade de formatação. 
A cor de fundo da 1. a à 13. a serão as mesmas entre si. 

d) Composição do Camê: 

1. • capa: endereçamento e propaganda; 
2.• capa: orientações (texto fixo); 
3.• capa: postos de atendimento (texto fixo); 
4.• capa: propaganda e texto fixo; ... 
1. • lâmina: dados da propriedade e informações complementares; 
2. • lâmina: notificação de lançamento e informações complementares; 
3. a lâmina: cota única; 
4.• à 13.• lâminas: cotas de pagamento; 

e) Picote vertical, em microserrilhas, em toda a extensão da 3.• à 13.• 
em da margem lateral direita; 

ROS n° 03/201 1
') C~ -

CPM I-- - COR '' S 

' F I ~~·_O 3 '74 -
lâmina, posicio amento -a 1 0,5 

111 - ESPECIFICAÇÕES DOS SERVIÇOS DE CODIFICAÇÃO/PERSONALIZAÇÃO 
,·; ... 

a) código de barras, com 44 (quarenta e quatro) posições, mais start e stop, "2 e 5 inter~lados~, · com : 
digito geral de conferência, que deverá constar na 3. a à .13. • .lâmina, nos ~:in.ve~o~ ·dó' ~n otà ~ · · 
bancário, conforme especificação que constitui o Anexo 111; · · · · 



b) deverá haver uma representação numérica do conteúdo, logo acima o código de barras; ela deverá 
estar distribuída em campos de 11 posições, acrescido de 1 digito verificador, módulo-10, a cada 
grupo, isto permitirá a digitação dos campos no caso de rejeição pela leitura de código de barras 
(Anexo IV); 

c) as informações variáveis que constam na 1.8 capa e na 1.1! à 13.8 lâmina deverão ser impressas por 
sistema não-impacto, informações que se encontram especificadas nos Anexos V e VI; 

d) 1. a capa, 1. a e 2. a lâmina com serviços de personalização; 

e) 3.a à 13.a lâmina com serviços de personalização e codificação; 

f) os serviços de codificação/personalização deverão ser impressos por equipamento, com no mínimo, 
240 DPI de resolução; 

g) a licitante vencedora deverá manter em suas instalações, durante todo o período da emissão dos 
camês, máquina leitora de código de barras de alta velocidade (tipo multiscan), conforme 
especificação adotada pela FEBRABAN. Este equipamento deverá conter software para leitura do 
conteúdo das informações do código de barras, durante o controle de qualidade necessário. Este 
controle de qualidade deve ser de 0,5% de cada lote de camês emitidos, não sendo admitidos para o 
mesmo a utilização de refugos da linha de produção. Para a efetivação deste controle deverão ser 
fornecidas lâminas por linha de produção, a cada turno. Deste contrato serão fornecidos 50 
(cinqüenta) carnês/dia para verificação do controle de qualidade em local externo à Contratada, até 
às 12h de cada dia. 

IV-PRAZOS 

CARNÊS 

a) Prazo de execução de 12 (doze) dias corridos com previsão do início da impressão no período 
compreendido entre 15 de dezembro de 2005 a 30 de janeiro de 2006, considerando-se a 
quantidade prevista no item I, d; 

b) a SMF fornecerá o arquivo com os dados a serem impressos, armazenados em dispositivo do tipo 
HD; 

c) a SMF reserva-se o direito de fornecer os dados a que se refere o item "b" em mais de uma etapa, 
respeitando o cronograma de execução dos serviços, sem que isso implique em ônus para a 
Fazenda; 

d) o prazo para emissão e entrega nos Correios, de cada lote previsto no item 8, é de 48 (quarenta e 
oito) horas para o primeiro lote e de 24 (vinte e quatro) horas para os lotes subsequentes. 

V- OBSERVAÇÕES GERAIS: 

a) A distribuição dos camês, através dos Correios, será responsabilidade da Secretaria Municipal de 
Fazenda, cabendo à empresa vencedora do certame licitatório tão somente a entrega do material na 
ECT, na Av. Presidente Vargas 3077, em horário e forma de embalagem a serem definidos pela 
SMF, obedecendo à separação por faixas do Código de Endereçamento Postal - CEP especificado 
nos arquivos de inscrições fornecidos; ' _,~.,·- ·-·-·--

S n° 03/-::fH ,r r'~ -
b) a empres~ vencedora deverá retirar o ar~uivo previst? no item IV- b no IPLANRIO ~a JYe~so . 3 

Cavalcanti, 455 -Anexo I - 2.a sobreloJa, e devolve-lo logo após o seu pr~~~s f 5 ~t~-(f3Sr!) 
,..~"""f'·-
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resguarda-se no direito de fornecer tais dados em mais de uma etapa, respeitado o cronograma, 
sem que isso gere qualquer ônus para a Fazenda Municipal; 

c) a sobra resultante da emissão prevista no ítem 11 deverá ser inutilizada pela empresa vencedora; 

d) a empresa vencedora deverá se comprometer a realizar testes até a aprovação final, inicialmente, de 
200 (duzentos) carnês, totalmente processados, observadas, inclusive, as especificações previstas 
nos itens I e 11. Os testes deverão ser realizados no prazo de 10 (dez) dias corridos, contados a partir 
do dia da entrega do respectivo empenho, que deverá ser retirado em 24 horas a partir da 
comunicação da Diretoria de Infra-estrutura e Logística da SMF. Para tanto, no mesmo ato da 
entrega do empenho à empresa, a Secretaria Municipal de Fazenda definirá as cores previstas no 
item 11, bem como fará a entrega dos arquivos com as 200 (duzentas) inscrições imobiliárias; 

e) a empresa vencedora deverá emitir relatórios diários com a totalização de camês gerados por fita, a 
serem encaminhados à SMF, bem como apresentar os recibos de entrega nos Correios, deles 
devendo constar a quantidade de documentos entregues por remessa. O "layout" do mencionado 
relatório deverá ser definido através de entendimentos entre os representantes da SMF e da 
empresa licitante vencedora até 48 (quarenta e oito) horas antes do início da emissão; 

f) arte final e fotolitos - serão confeccionados e devolvidos à SMF após o término do contrato; 

g) a empresa vencedora deverá efetuar o "remake" dos carnês que apresentarem erro . na confecção ou 
impressão no prazo, improrrogável, de 48 (quarenta e oito) horas, contadas a partir da constatação 
da falha em questão; 

h) é expressamente vedada a subcontratação dos serviços relativos à impressão, montagem e 
acabamento dos carnês, excluindo-se da proibição o transporte dos referidos carnês até a ECT e o 
papel em fundo off set; 

i) as empresas deverão apresentar comprovação de aptidão para a realização do objeto da presente 
licitação através de apresentação de atestado, conforme anexo VIl, firmados por pessoas jurídicas 
de direito público ou privado, com nome, endereço e telefone de contato do signatário do referido 
atestado. O atestado deverá informar que a empresa desempenhou satisfatoriamente atividade 
compatível em características, quantidades- mínimo de 60% da quantidade estimada na licitação de 
lâminas de carnê - e prazos com o objeto da presente licitação. Os atestados deverão conter a 
margem de erro dos serviços realizados, que não poderá exceder a O, 1%. Os atestados deverão 
fazer-se acompanhar de protótipo do documento confeccionado; . 

j) os licitantes deverão apresentar relação dos equipamentos a serem utilizados para a emissão dos 
camês, conforme Anexo VIII; 

k) os licitantes deverão também apresentar descrição da instalação onde ocorrerá o serviço, bem como 
relação do pessoal técnico disponível para a realização do objeto da licitação, com a qualificação de 
cada um dos membros da equipe técnica que se responsabilizará pelos trabalhos; 

I) a totalidade dos equipamentos relacionados deverá estar instalada no local da realização dos 
serviços a partir de 30/1 0/2005, quando serão vistoriados por equipe de fiscalização a ser designada 
pela SMF; ROSno 031~n ,-,,-r--'"" 

m) a assinatura do contrato ficará condicionada à verificação de conformidade ao co ~K Ho CA~xo ,. S 
VIII da licitante vencedora através do Relatório de Vistoria Técnica; ~+f. :__G_3 '/ 6 _ 

n) deverá ser exigida comprovação de patrimônio liquido de 10% da estimativa de pre ; 



o) caso a prestação do serviço se realize fora da Cidade do Rio de Janeiro, deverá a licitante 
vencedora arcar com os custos relativos à hospedagem e locomoção de, no máximo, 3 (três) 
servidores responsáveis pela fiscalização do serviço, durante todo o período de execução até o 
aceite definitivo dos camês; 

p) a empresa deverá disponibilizar uma sala I local anexo' ã área de produção para acomodar os 
funcionários da equipe da SMF que fiscalizarão a execução dos serviços; 

q) os Anexos 111 e VI poderão sofrer alterações. 

OBS.: Na capa e contracapa poderá haver publicidade a ser licitada 

• 

RClS n° 03/?íll' ' r J ­
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Prefeitura 
Municipal do Rio de Janeiro 
Secretaria de Fazenda 

ANEXO li 

ESPECIFICAÇÕE·s DO CARNÊ 

ESTRUTURA DO ARQUIVO DE EMISSÃO 

IMPRESSÃO DO CARNET 

VERSÃO : 0001 

IPTU 2006 (BASE - CARNÊ 2005 ) 

. . 
1" 

~-·---·---.... 
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Prefeitura 
Municipal do Rio de Janeiro 
Secretaria de Fazenda 

LAY-OUT DE IMPRESSAO DA CAPA 

CAMPOS DO CARNET CAMPO REGISTRO 
INSCRICAO- IMPRESSO ACIMA DO CONTRA TO INSCRICAO-IMOB 
SEED 
GRUPO DE CDDS --IMPRESSO ABAIXO DA GRUPO-DEST 
PALAVRA "BAIRRO" 
NUMERO DA FITA NO GRUPO DE CDDS- CAIXA-DEST 
IMPRESSO ABAIXO DA PALAVRA "BAIRRO" 
NUMERO SEQUENCIAL DO CARNET NA FITA - SEQUENCIA-DEST 
IMPRESSO ABAIXO DA PALAVRA "BAIRRO" 
NOME DO DESTINATARIO NOME-DEST 
ENDERECO NOME-LOGRA-DEST 
ENDERECO NUMERO-DEST 
COMPLEMENTO DO DESTINATARIO COMPLEM-DEST 
CEP CEP-DEST 
CEP COMPL-CEP-DEST 
BAIRRO DO DESTINATARIO BAIRRO-DEST 
RA DO DESTINATARIO 

. 
RA-DEST 

ROS n' 03/?Õf:, r~ ·1 
CPMI =- COR ~ 

~.·~ o 3 '1 9 
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Prefeitura 
Municipal do Rio de Janeiro 
Secretaria de Fazenda 

LAY-OUT DEIMPRESSÃO DALAMINAOl 

CAMPOS DO CARNET CAMPO REGISTRO 
NOME DO PROPRIETARIO NOME-PROPR 
IMPRIMIR AO LADO DO NOME DO NOME-PROPR-ADIC 
PROPRIETÁRIO INDICADOR DE PROPRIETÁRIO 
ADICIONAL 
ENDERECO DA PROPRIEDADE NOME-LOGRA-PROP 
ENDERECO DA PROPRIEDADE NUMERO-PROP 
COMPLEMENTO COMPL-PROP 
CEP CEP-PROP 
COMPL. DO CEP - Impresso !!.POS campo de CEP COMPL-CEP-PROP . • 

NOME DO BAIRRO DO PROPRIETARIO -Impresso BAIRRO-PROP 
apos campo COMPL-CEP-PROP 
RA: - Impresso acima do campo TRIBUTO RA: RA-PROP 
INSCRICAO INSCRICAO-IMOB 
LOGRADOURO LOGRAD-IMOB 
TRECHO TRECHO-IMOB 
BAIRRO BAIRRO-IMOB 
RF REGIAO-IMOB 
TRIBUTO TRIBUTO-IMOB 
CONDICAO CONDICAO-IMOB 
PATRIMONIO PATRIMONIO-IMOB 
SITUACAO SITUACAO-IMOB 
TIPOLOGIA . TIPOLOGIA-IMOB 
UTILIZACAO UTILIZACAO-IMOB 
POSICAO POSICAO-IMOB · 
ThWORMAÇÕESCOMPLEMENTARES MSG-COMPLEMENTAR- ( O I) 
ThWORMACOESCOMPLEMENTARES MSG-COMPLEMENTAR- ( 02) 
ThWORMACOESCOMPLEMENTARES MSG-COMPLEMENTAR- ( 03) 
ThWORMACOESCOMPLEMENTARES MSG-COMPLEMENTAR- ( 04) 
ThWORMACOESCOMPLEMENTARES MSG-COMPLEMENTAR- ( 05) 
ThWORMACOESCOMPLEMENTARES MSG-COMPLEMENTAR- ( 06) 
ThWORMACOESCOMPLEMENTARES MSG-COMPLEMENTAR- ( 07) 
ThWORMACOESCOMPLEMENTARES MSG-COMPLEMENTAR- ( 08) 
ThWORMACOESCOMPLEMENTARES MSG-COMPLEMENTAR-( 09) 
ThWORMACOESCOMPLEMENTARES MSG-COMPLEMENTAR-( 10) 
ThWORMACOESCOMPLEMENTARES MSG-COMPLEMENTAR- ( 11) 
ThWORMACOESCOMPLEMENTARES MSG-COMPLEMENTAR-_i 12) 
ThWORMACOESCOMPLEMENTARES MSG-COMPLEMENTAR-( 13) 
ThWORMACOESCOMPLEMENTARES MSG-COMPLEMENTAR-( 14) 
ThWORMACOESCOMPLEMENTARES MSG-COMPLEMENTAR- ( 15) -

R0S no 03/?nr r -
c PMI- -- co~ ~ 
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Prefeitura 
Municipal do Rio de Janeiro 
Secretaria de Fazenda 

LAY-OUT DE IMPRESSÃO DA LAMINA 02 

CAMPOS DO CARNET CAMPO DO REGISTRO 

INSCRICAO INSCRICAO-IMOB 

AREADO TERRENO AREA-IMOB 

AREA EDIFICADA AREA-EDIFIC-IMOB 

VALOR VENAL (REAL) VALOR-VENAL-IMO 

TESTADA REAL TESTA-REAL-IMOB 

IDADE IDADE-IMOB 

ALIQUOTA ALIQ 

TESTADA FICTICIA TESTA-FICT -IMOB 

F. IDADE FATOR-IDADE-PRED 

F.POSICAO FATOR-POSIC-PRED 

F.TIPOLOGIA FATOR-TIPOL-PRED 

IPTU CALCULADO (REAL) V ALOR-IPTU-CALC 

FRACA O FRACAO-IMOB 

FRACA O FRACAO-IMOB 

DESCONTO(REAL) VALOR-DESCONTO 

INFORMAÇÕESCON.WLEMENTARES MSG-PARTE-(1) 

INFORMAÇÕESCON.WLEMENTARES MSG-P ARTE- (2) 

INFORMAÇÕESCON.WLEMENTARES MSG-PARTE- (3) 

INFORMAÇÕESCON.WLEMENTARES MSG-PARTE-'(4) 

INFORMAÇÕES CON.WLEMENTARES MSG-PARTE-(5) 

INFORMAÇÕESCON.WLEMENTARES MSG-PARTE-(6) 

TCL (REAL) VALOR-TCL 

FLAG-TCL (2) FLAG-ISEN-TCL 

VO(REAL) VO-TERR 

VRNC(REAL) VO-PRED 

IPTU-DEVIDO (REAL) V ALOR-IPTU-DEVIDO 

FLAG-IPTU (3) FLAG-ISEN-IPTU 

TOTAL EXERC. REAL TOTAL-EXER-REAL 

QUANTIDADE COTAS QTD-COTAS 

Observação: Verificar se o numero da guia será fo:o (00). Se nio, imprimir o campo ~-G!ilA~--------'~~ 
Obs (2).: Deverá impresso logo após o valor da TCL, sem espaço. 1 ROS n° 03/?C" r "l · 
Obs.: (3) Deveráser impresso logo após o campo IPTU_DEVIDO sem espaço. 1 GP\\11 -;. COR 5 

; r1' " · c 3 81 • r- 's · 

\ ';&;5 . 
!%~~ 
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Prefeitura 
Municipal do Rio de Janeiro 
Secretaria de Fazenda 

LAY-OUT DEIMPRESSÃO DALAMINA03 

CAMPOS DO CARNET CAMPO DO REGISTRO 
INSCRICAO (Lado esquerdo) INSCRICAO-IMOB 
DESCONTO DESCTO-UNICA 
VENCIMENTO: DATA-PGTO-UNICA 
VALOR C/ DESC. REAL V ALOR-UNICA-REAL 
INSCRICAO (Lado direito) INSCRICAO-IMOB 

OBS.: Verificar se o numero da guia será faxo (00). Se não, imprimir o campo NUM-GUIA 

ROS n° 03/ /. 0 ~' C.\J -
C P- tl - C O h ' 3 
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Prefeitura 
Municipal do Rio de Janeiro 
Secretaria de Fazenda 

LAY-OUT DEIMPRESSÃO DALAMINA04aLAMINA 13 

CAMPOS DO CARNET CAMPO DO REGISTRO 
INSCRICAO (Lado Esquerdo) INSCRICAO-IMOB 
COTA No DA COTA corresponde ao numero 

de ocorrencias do campo dados-cotas 
PRAZOS ( la linha) DATA-COTA (1". OCORRENCIA) 
MORA (la linha} MULTA-COTA _(la OCORRENCIA) 
VALORDACOTAEMREAL (la. linha) VALOR-COTA (la OCORRENCIA) 
PRAZOS (2a linha) DATA-COTA (2". OCORRENCIA) 
MORA (2a linha) MULTA-COTA (2a OCORRENCIA) 
VALOR DA COTA EM REAL (2a linha) VALOR-COTA (2a OCORRENCIA) 
PRAZOS (3a linha) DATA-COTA (3". OCORRENCIA) 
MORA (3a linha) MULTA-COTA (3a OCORRENCIA) 
VALORDACOTAEMREAL (3a.linha) V ALO R-COTA (3a OCORRENCIA} 
PRAZOS (4a. linha) DATA-COTA (4". OCORRENCIA) 
MORA ( 4a linha) MULTA-COTA (4a. OCORRENCIA) 
VALOR DA COTA EM REAL (4a. linha) V ALO R-COTA ( 4a OCORRENCIA) 
PAZOS (5a.linha) DATA-COTA(5". OCORRENCIA) 
MORA (5a. linha) MULTA-COTA (5a OCORRENCIA) 
VALOR DA COTA EM REAL (5a. linha) V ALO R-COTA (5a. OCORRENCIA) 
Somente na cota 10 lamina 13, imprimir o texto "X F.AT. 
(*)" 
Imprimir o texto "APOS " DATA-APOS da cota (Data s• ocorr.} 
Imprimir o texto "E " 
Imprimir o texto "ATE" DATA-ATE da cota 
Imprimir o texto "VALOR A PAGAR" 
Imprimir valor base p/ calculo V ALOR-DA-COTA(5a ocorrencia) 
lmp_rimir o sinal + 
Imprimir o texto "(MESES X " JUROS-CALC data cota 
Imprimir o texto ")" 
Imprimir o texto "X F.AT. (*)" 
INSCRICAO (Lado direito) IN:SCRICAO-IMOB 
COTA No DA COTA corresponde ao numero 

de ocorrencias do campo dados-cotas 

OBS.: Verificar se o numero da guia será fJ.Io (00). Se não, imprimir o campo NUM-GUIA 

ROS n° C3!?W · r -
CP1 t - tOh .J 

·~ (. 'l 
Fie; : . 0 l , c) 



c ' 
c 

L 
( 

c 

( 

( 

( 

c 

c 
c 
( 

c 
c 
c 
( 

l 
c 
( 

( 

l 
( 

c 

• 
Prefeitura 
Municipal do Rio de Janeiro 
Secretaria de Fazenda 

DATA: 15/09/05 

ANEXO ID 

LA Y -OUT DO CÓDIGO DE BARRA PADRÃO FEBRABAN- VERSA O 01 
CARNÊ 2006 (BASE :.. CARNÊ 2005 ) 

CAMPO TIPO TAM. SIGNIFICADON AWR · CAMPOS ARQ. 
EMISSAO 

= 6 ~NA COTA UNICA- ONDE INDICA QUE O = 6 , COTA UNICA 
VALOR SERA EFETIVAMENTE EM REAIS = 7 , OUfRAS COTAS 
= 7 ->OUTRAS COTAS,. ONDE INDICA QUE VALOR 
SERA REAJUSTADO POR UM INDICE 

DIGITO-VER-B NUM 01 DIGITO VER. DOS DADOS IMPRESSOS NO CODIGO CALCULADO 
DE BARRA-MODULO 10 

VALOR-B NUM 11 NA COTA UNICA =V ALOR-UNICA-REAL V ALOR-UNICA-REAL OU 
OUTRAS COTAS= V ALQR-COTA (1) V ALOR-COTA(1) 
CORRESPONDENTE AO NUMERO DA COTA 

DE DADOS-COT 

NUM 02 NUMERO DA COTA -> UNICA = 00. OUfRAS 
COTAS, O NUMERO DA COTA CORRESPONDE AO 
NUMERO DA OCORRENCIA DO CAMPO DADOS-
COTAS. O CAMPO QID-COTAS, CONTEM O 
NUMERO DE OCORRENCIAS A SEREM LIDOS DO 
CAMPO DADOS-COTAS. 
O N" DA COTA DA LAMINA 03 SERÁ SEMPRE 01 OU 
PEGAR SÓ A PRIMEIRA OCORilliNCIA DE COTAS. 

= INSCRICAO-IMOB 

IND-EMISSAO NUM 01 

s :--Íl.... ".: \, . FI n " '' r 4 
... · vU C. -
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Prefeitura 
Municipal do Rio de Janeiro 
Secretaria de Fazenda 

DATA: 15/09/05 

ANEXO IV 

LAY-OUT DA LINHA DE DIGITAÇÃO- PADRÃO FEBRABAN 

CAMPO TIP TAM. SIGNIFICADON ALOR 
o 

ID-PROD-L NUM 01 = 8 ->IDENTIFICAÇÃO DO PRODUTO 
ID-EMPR-L NUM 01 = 1 -> IDENT. EMPRESA= PREFEITURAS 
ID-VALOR-L NUM OI = 6 ->COTA UNICA, ONDE INDICA QUE VALOR SERA COBRADO 

EFETIV AMENI'E EM REAIS 
= 7 ->OUTRAS COTAS, ONDE INDICA QUE VALOR SERA REAJUSTADO 

POR UM INDICE 
DIGITO-VER-L NUM 01 DIGITO VERIF. DOS DADOS MPRESSOS NO CO DIGO DE BARRA- MODULO 

10 
07-VALOR-L NUM 07 7 PRIMEIROS DIGITOS DO VALOR 
DIGITOl-L NUM 01 DIGITO VERIFICADOR MODULO 10 
04-VALOR-L NUM 04 4 ULTIMOS DIGITOS DO VALOR 
COD-PREFEITURA-L NUM 04 =3659 -> COD. PREFEITURA DO RJ 
01-DATA-VENCTO-L NUM 03 3 PRIMEIROS DIGITOS DATA DE VENCTO. (AAA) 
DIGIT02-L NUM 01 DIGITO VERIFICADOR MODULO 10 
02-DATA-VENCTO-L NUM 05 5 ULTIMOS DIGITOS DATA DE VENCTO. (AMMDD) 
COD-TRIB-L NUM 03 = 31 O -> COD. DO TRIBUTO 
EXERCICIO-L NUM 02 EXERCI CIO DO IPTU =05 
COTAI-L NUM 01 lo DIGITO DO NUMERO DA COTA 
DIGIT03-L NUM 01 DIGITO VERIFICADOR MODULO 10 
COTA2-L NUM 01 2o DIGITO DO NUMERO DA COTA 
GUIA-L NUM 02 NUMERO DA GUIA= ZERO 
INSCRICAO-L NUM 07 INSCRICAO IMOBILIARIA (SEM DIGITO VERIFICADOR) 
IND-EMISSAO-L NUM 01 1 
DIGIT04-L NUM 01 DIGITO VERIFICADOR MODULO lO 

DIGITO I-L- CALCULADO COM BASE NOS CAMPOS: 
-ID-PROD-L 
-10-EMPR-L 
- ID-V ALOR-L 
-DIGITO-VER-L 

-07-VALOR-L 

DIGIT02-L- CALCULADO COM BASE NOS CAMPOS: 
- 04-VALOR-L 

- COD-PREFEITURA-L 
- 01-DATA-VENCTO-L 

DIGIT03-L- CALCULADO COM BASE NOS CAMPOS: 
- Oi-DATA-VENCTO-L 

- COD-TRIB-L 
- EXERCICIO-L 
-COTAl-L 

DIGIT04-L- ÇALCULADO COM BASE NOS CAMPOS: 
-COTAS2-L 
-GUIA-L 
- INSCRICAO-L 
- IND-EMISSAO-L 

2 
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Prefeitura 
Municipal do Rio de Janeiro 
Secretaria de Fazenda 

DATA : 15/09/05 

ANEXO V 

ESTRUTURA DO ARQUIVO DE EMISSÃO 

VERSAO: 001 
IPTU 2006 (BASE- ~ARNÊ 2005) 

CARACI'ERÍSTICAS: 

MEIO MAGNETICO: 
ORGANIZAÇÃO: 
DENSIDADE DE GRAVAÇÃO: 
TAMANHO DA FITA: 
MODALIDADE: 
FATORDEBWCO: 
TAMANHO DO REGISTRO : 
LABEL: 

FITA 
SEQUENCIAL 
6.250BPI 
2.400 
REGISTRO DE TAMANHO FIXO 
20 
3.072 
UNLABEL 

CLASSIFICAÇÃO : GRUPO-DEST, CAIXA-DEST, CEP-DEST, 
COMPL-CEP-DEST, LOGRAD-DEST E 
NUMERO-DEST. 

TIPO DE REGISTROS: 

REGISTRO DETALHE : 

REGISTRO TRAILLER: 

I I _.·_ .•. 

I? 1 'f, .. 
td l - '· c '· · 
.... I ~ ..t •• ~ ,. 

- -
/ ' -· . f ; j, . \ : __ 
~- -- ...• -- - · 

CONTEM INFORMAÇÕES DA EMISSAO 
DO IPTU 2005 - . 
IDENTIFICA INTERNAMENTE b FIM DO 

·ARQUIVO DE DADOS · 

--. : ; -~ ~ ~- " l, . 

' , - ~ : I 
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Prefeitura 
Municipal do Rio de Janeiro 
Secretaria de Fazenda 

DATA : 15/09/05 

ANEXO VI 

LAY-OUT DO REGISTRO DETALHE 

CAMPO TIPO TAM. SIGNIFICADON AWR 
GRUPO-DEST NUM 02 GRUPO DE BAIRRO- 01 a 36 
CAIXA-DEST NUM 03 NUMERO DE CAIXAS POR GRUPO 
SEQUENCIA-DEST NUM 05 NUMERO DE CARNETS POR CAIXA 
NOME-DEST ALFA 43 NOME DO DESTINATARIO 
NOME-LOGRA-DEST ALFA 45 NOME DO LOGRADOURO DESTINATARIO 
NUMERO-DEST ALFA 05 NUMERO DO IMOVEL DO DESTINATARIO 
COMPLEM-DEST ALFA 30 COMPLEMENTO DO DESTINATARIO 
RA-DEST ALFA 02 NUM. REGIAO ADMINIST. DESTINATARIO 
CEP-DEST NUM 05 NUMERO DO CEP LOGRAO. DESTINATARIO 
COMPL-CEP-DEST NUM 03 CO MP L. DO CEP LOGRAO. DESTINATARIO 
BAIRRO-DEST ALFA 30 NOME DO BAIRRO DO DESTINATARIO 
UF-DEST ALFA 02 SIGLA DO ESTADO DO DESTINATARIO 
NOME-PROPR ALFA 43 NOME DO PROPRIETARIO DO IMOVEL 
NOME-PROPR-ADIC ALFA 06 INDICA PROPRIETÁRIO ADICIONAL 
NOME-LOGRA-PROP ALFA 45 NOMELOGRADOURODOPROPRIETARIO 
NUMERO-PROP ALFA 05 NUMERO DO IMOVEL DO PROPRIETARIO 
COMPL-PROP ALFA 30 COMPLEMENTOLOGRAO. PROPRIETARIO 
RA-PROP ALFA 02 NUM. REGIA O ADMISTRA T. PROPRETARIO 
CEP-PROP NUM 05 NUMERO DO CEP. LOGRAO. PROPRIETARIO 
COMPL-CEP-PROP NUM 03 COMPL. DO CEP. LOGRAO. PROPRIETARIO 
BAIRRO-PROP ALFA 30 NOME DO BAIRRO DO PROPRIETARIO 
UF-PROP ALFA 02 SIGLA DO ESTADO DO }>ROPRIETARIO 
INSCRICAO-IMOB NUM 08 NUMERO DA INSCRICAO IMOBILIARIA 
LOGRAD-IMOB NUM 06 COD. LOGRADOURO DO IMOVEL 
TRECHO-IMOB NUM 03 NUM. DO TRECHO DO LOGRAO. DO IMOVEL 
BAIRRO-IMOB NUM 03 CODIGO DO BAIRRO DO IMOVEL 
REGIAO-IMOB ALFA 02 COD. DA REGIAO - "A " , "B .. . "C", "OR" 
TRIBUTO-Th-fOB ALFA 14 DESCRICAO DO TRIBUTO IMOBILIARIO 
CONDICAO-IMOB ALFA 20 DESCRICAO DA CONDICAO DO IMOVEL 
PA TRIMONIO-IMOB ALFA 16 DESCRICAO DO TIPO PATRIMONIO IMOVEL 
SITUACAO-IMOB ALFA 14 DESCRICAO DA SITUACAO DO IMOVEL 
TIPOLOGIA-IMOB ALFA 20 DESCRICAO DA TIPOLOGIA DO IMOVEL 
UTILIZACAO-IMOB ALFA 14 DESCRICAO DA UTILIZACAO DO IMOVEL 
POSICAO-IMOB ALFA 14 DESCRICAO DA POSICAO DO IMOVEL 
AREA-IMOB NUM 07 AREA DO TERRENO 
TESTA-REAL-IMOB NUM 05V9 TESTADA REAL DO IMOVEL 
AREA-EDIFIC-IMOB NUM 06 AREA EDIFICADA DO IMOVEL 
IDADE-IMOB NUM 04 IDADE DO IMOVEL 
FRACAO-IMOB NUM 1V9999 FRACAO IDEAL DO IMOVEL 
VO-TERR NUM 10V99 VALOR DE MERCADO TERRITORIAL 
TESTA-FICT-IMOB NUM 05V9 TESTADA FICTICIA DO TERRENO -- ~;·-~ 
AREA-EXCED-IMOB NUM 08 AREA EXCEDENTE DO DO TERRENO Rn S n° 031 
ALIQ NUM 1V9999 ALI QUOTA r oMI - ( OI' J 

- r 5:( (,,: ~""~ 
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Prefeitura 
Municipal do Rio de Janeiro 
Secretaria de Fazenda 

CAMPO TIPO TAM. 
VO-PRED NUM 10V99 
FATOR-TIPOL-PRED NUM 1V99 
FATOR-IDADE-PRED NUM 1V99 
FATOR-POSIC-PRED NUM 1V99 
VALOR-VENAL-IMO NUM 13 
COD-ISENC-IPTU NUM 02 
COD-IMUN NUM 02 
COD-ISENC-TCLLP NUM 02 
V ALOR-IPTU-CALC NUM 10 
VALOR-DESCONTO NUM 04 
V ALOR-IPTU-DEV NUM 10 
FLAG-ISEN-JPTU ALFA 01 
FILLER NUM 10 
VALOR-TCLLP NUM 10 
FLAG-ISEN-TCL ALFA 01 
TOTAL-EXER-REAL NUM 12V99 

CAMPO TIPO TAM. 
TOTAL-LANC NUM 15 
QTD-COTAS NUM 02 
DATA-PGTO-UNICA NUM 08 
V ALOR-UNICA-REAL NUM 12V99 
DESCTO-UNICA NUM 02 
DADOS-COTAS GRUP 

PRAZOS-COTAS GRUP 
DATA-COTA NUM 08 
VALOR-COTA NUM 11V99 
MULTA-COTA NUM 02 

PRAZOS-MAXIMO GRUP 

DATA-APOS NUM 08 
DATA-ATE NUM 08 
JUROS-CALC NUM 10V99 

MSG-COTA-UNICA ALFA 24 
MSG-OUTRAS-COTAS ALFA 43 
MSG-COMPLEMENTAR ALFA 45 

COD-CATRIM NUM 02 
NUM-GUIA NUM 02 
MSG-PARTE ALFA 36 

DATA : 15/09/05 

SIGNIFICADON ALOR 
VALOR DE MERCADO RESID. OU COM. 
FATOR DE TIPOLOGIA 
FATOR DE IDADE 
FATOR DEPOSICAO 
VALOR VENAL DO IMOVEL 
COD. DE ISENCAO DO IPTU 
COD. IMUNIDADE 
COD. DE ISENCAO DO TCLLP 
VALOR DO JPTU CALCULADO EM REAL 
VALOR DO DESCONTO EM REAL 
VALOR DO IPTU DEVIDO EM REAL 
PODE SER ESPAÇO OU ..... 
OBS.: NÃO UTlLIZADO NO CARNET 
VALOR DA TCLLP EM REAL ou .. ISENTO" 
PODE SER ESPAÇO OU ... , 
VALOR TOTAL DO IMPOSTO EM REAL 

SIGNIFICADON ALOR 
TOTAL GERAL DA COBRANCA 

_QUANTIDADE DE COTAS 
DATA PAGAMENTO DA COTA UNICA 
VALOR DA COTA UNICA EM REAL 
PERCENTUAL DO DESCONTO COTA UNICA 
DADOS DAS COTAS - OCORRE 1 O VEZES 
PRAZOS PAGTO COTA- OCORRE 05 VEZES 
DATA DEPAGTODACOTA 
VALOR DA COTA EM REAL 
PERCENTUAL DE MULTA DA COTA 
PRAZOS PAGTOCOTA- OCORRE 01 VEZ P/ 
CADA COTA- CONTIDO EM DADOS-COTAS 
DATA DE PAGTO APOS ULTIMO PRAZO 
DATA MAXIMA P/PAGTO COTA 
JUROS A CALCULAR 
MENSAGEM DA COTA UNICA 
MENSAGEM OUTRAS COTAS 

INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES-
OCORRE 15 VEZES 
NUMERO DO CATRIM 
NUMERO DA GUIA -
OCORRE 6 VEZES 1\1.1 0 [] ~3/ ::>n r 

\..~!- - (,Of\ 

LAYOUT REGISTRO TRAILLER f'-l s: 
'[, 3 (',> 8 u b 

CAMPO TIPO TAM. SIGNIFICADON ALOR . J 635 
GRUPO-TRAILL NUM 02 = 99 liDe· 

. -
CAIXA-TRAILL NUM 03 = 999 - -

SEQUENCIA-TRAILL NUM 05 TOTAL DE REGISTROS DETALHE 
GRAVADOS (SEQUENCIAL) 

FILLER ALFA 3.062 =NOVES (9) 

3 
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Prefeitura 
Municipal do Rio de Janeiro 
Secretaria de Fazenda 

OBSERVAÇÃO 

DATA : 15/09/05 

1) EXCETO OS CAMPOS ABAIXO RELACIONADOS, TODOS OS CAMPOS NUMERICOS 
QUE ESTIVEREM ZERADOS DEVERÃO SER IMPRESSOS COM ASTERISCOS (***). 

- GRUPO-DEST I CEP-DEST I COMPL-CEP-DEST I 
- CEP-PROP I COMPL-CEP-PROP 
- COD-CATRIM/NUM-GUIA 

2) O CAMPO FRACAO-IMOB, TANTO SERVE PARA O TffiUTO TERRITORIAL COMO PARA 
PREDIAL, OU SEJA, ELE ESTARÁ SEMPRE PREENCHIDO. 
NO CARNET ELE DEVERÁ APARECER SOMENTE EM UM DOS CAMPOS DE FRAÇÃO 
OU SEJA, FRAÇÃO TERRITORIAL OU FRAÇÃO PREDIAL. 

SUGESTÃO: 
SE O CAMPO TRmUTO-IMOB ="TERRITORIAL" A FRAÇÃO SÓ SERÁ IMPRESSA NO 
LADO TERRITORIAL. CASO CONTRARIO, SÓ SERÁ IMPRESSA NO LADO PREDIAL. 

R0S no 03J?Or r \1 -

CPM L ·- tO!\ 
o, ô,· r·~ 9 

F I &~_· _ _ U t1 0 _ 

4 
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ANEXO VIl 
(MODELO DE ATESTADO PARA ATENDER AO ITEM 

8.1.8.1) 

Atesto para os devidos fins que a empresa 
L executou, satisfatoriamente, o serviço 

de confecção de (especificar o documento, o 
número de lâminas do documento e a quantidade 
confeccionados), no prazo de __ dias, tendo margem de 
erro inferior a O, 1% (um décimo percentual). 

Obs.1 : O signatário do referido aJestado deverá descrever 
o número de lâminas de cada documento , bem como o 
mês e ano da execução do serviço, devendo ainda juntar, 

r obrigatoriamente, protótipo do documento confeccionado 
l para análise da similaridade com o objeto da presente 
r licitação. 

( 

l 

c 
l 
l 

• 
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ANEXO VIII 
DECLARAÇÃO 

Os equipamentos abaixo listados estarão disponíveis para a execução 
do serviço e possuem a capacidade real aqui declarada. 

a capacidade verificada no equipamento em produção. 

Representante da Empresa 

.. 
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PREFEITURA DA CIDADE DO RIO DE JANEIRO 
SECRETARIA MUNICIPAL DE FAZENDA 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

ANEXO IX 

MINUTA DE CONTRATO 

Proc.: 041001 .118/2005 
Data: 02/08/2005 FI.: 
Rubrica 

Termo de Contrato de Prestação de Serviços Celebrado entre a Secretaria Municipal de Fazenda, 
como Contratante, e a , como Contratada, para 
prestação de serviços na forma abaixo. 

Aos dias do mês de do ano de , na rua , _ 0 andar, 
sala_, a Secretaria Municipal de Fazenda, a seguir CONTRATANTE, representado pelo Exm0

• 

-------------' consoante delegação do Decreto no de_._._, 
e a empresa , estabelecida na rua 
------------------,-------' inscrita no Cadastro Nacional de Pessoas 
Jurídicas- CNPJ sob o n° , a seguir CONTRATADA, neste ato representada por 
-------------tem justo e acordado o presente Contrato, que é celebrado em 
decorrência do resultado da licitação na modalidade Tomada de Preços n° __ /2005, realizada 
através do processo administrativo n° 04/001.118/2005, homologada por despacho do Exm0

• 

_________ datado de I / __ . (fls. __ do processo) e publicado no 
Diário Oficial do Município do Rio de Janeiro- D.O. -RIO n° _de_/ __ /_, que se regerá 
pelas seguintes cláusulas e condições. 

CLÁUSULA PRIMEIRA - (Legislação Aplicável) - Este Contrato s~ rege por toda legislação 
aplicável à espécie, que desde já se entende como integrante do presente termo, especialmente 
pelas normas de caráter geral da Lei Federal n° 8.666, de 21 .06.93, e suas alterações, pelo 
Código de Administração Financeira e Contabilidade Pública do MuniCípio do Rio de Janeiro 
(CAF), instituído pela Lei n° 207, de 19.12.80, e suas alterações, ratificadas pela Lei 
Complementar n° 1, de 13.09.90, pelo Regulamento Geral do Código supra citado (RGCAF), 
aprovado pelo Decreto n° 3.221, de 18.09.81, e suas alterações, pelo Código de Defesa do 
Consumidor, instituído pela Lei Federal n° 8.078/90 e suas alterações, pela Lei Complementar 
Federal n° 101, de 04.05.2000, pela Lei n° 2.816, de 17.06.99 e pelo Decreto n° 17.907, de 
20.09.99, pelo Decreto n° 21.083, de 20.02.02, bem como pelos preceitos de direito público e 
pelas regras constantes da Tomada de Preços das especificações do Serviço, pela Proposta da 
Contratada e pelas disposições deste Contrato. A Contratada declara conhecer todas essas 
normas e concorda em sujeitar-se às suas estipulações, sistema de penalidades e demais regras 
delas constantes ainda que não expressamente transcritas neste instrumento. 

CLÁUSULA_ SEGUNDA- (Objeto)- O Objeto do presen!e Contrato é a prestação de serviço;; de 
CONFECÇAO, IMPRESSAO E ENTREGA DOS CARNES DE IPTU RELATIVO AO EXERCICIO 
DE 2006 NA ECT, consoante Termo de Referência (Anexo I) e demais anexos ao edital. 

Parágrafo Único - Os serviços serão executados com obediência rigorosa, fiel e integral de todas 
as exigências, normas, itens, elementos, condições gerais e especiais, contidos no ecfP-ft"~~'l1:. ~?0--r-\J __ ...., 
CPUSMF no TP- 11/2005 e seus anexos, na Requisição de Serviços e no Termo de fR ~YMcia, )

1 

bem como em detalhes e informações fornecidas pelo Contratante. __ MT'. • c c R ~ 
f. 1\ •S:( Q~ 2 

,... Fls :v u v 
CLÁUSULA TERCEIRA (Valor) O valor total do presente C ntrato-é 
de reais). 

CLÁUSULA QUARTA - (Forma e Prazo de Pagamento) - Os pagamentos serão~~~~=~~ 
mensalmente, sendo que o 1 o (primeiro) faturamento deverá ocorrer após 30 (trinta) di 
do início da prestação dos serviços. 

Parágrafo Primeiro - Os pagamentos serão efetuados após a regular liquidação da despesa; nos 
termos do artigo 63 da Lei Federal n° 4.320/64, obedecido ao disposto no artigo 73 da Lei Federal 



l 
r 

c 

PREFEITURA DA CIDADE DO RIO DE JANEIRO 
SECRETARIA MUNICIPAL DE FAZENDA 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

Proc.: 041001.11812005 
Data: 02/0812005 FI.: 
Rubrica 

n° 8.666/93. O prazo para pagamento será de 30 (trinta) dias a contar da data de apresentação da 
Fatura devidamente formalizada. 

Parágrafo Segundo - O valor dos pagamentos eventualmente efetuados com atraso sofrerá a 
incidência de juros de 1% (um por cento) ao mês, calculado pro rata die entre o 31° (trigésimo 
primeiro) dia da data do protocolo do documento de cobrança na Secretaria e a data do efetivo 
pagamento. 

Parágrafo Terceiro - O valor dos pagamentos eventualmente antecipados será descontado da 
taxa de 1% (um por cento) ao mês, calculado pro rata die entre o dia do pagamento e o 30° 
(trigésimo) dia da data do protocolo do documento de cobrança na Secretaria. 

CLÁUSULA SEXTA- (Prazo)- O prazo de execução dos serviços será 12 (doze) dias consoante o 
descrito no edital e seus anexos, contados da assinatura do contrato, podendo ser acrescida e o 
contrato prorrogado por igual período, na forma dos artigos 57, 11, e 65 da Lei Federal n° 8.666/93. 

CLÁUSULA SÉTIMA - (Regime de Execução) - A prestação dos serviços; objeto do presente 
contrato, obedecerá ao Termo de Referência de fls. _/_do processo n° 04/001.118/2005. 

CLÁUSULA OITAVA- (Da Fiscalização)- A Fiscalização da execução dos serviços caberá à 
Secretaria Municipal de Fazenda, ou a quem dele preposto seja, a quem incumbirá a prática de 
todos e quaisquer atos próprios ao exercício desse mister, definidos na legislação pertinente, em 
especial no RGCAF e nas especificações dos serviços a serem executados, inclusive quanto à 
aplicação das penalidades previstas neste contrato e na legislação em vigor. 

Parágrafo Primeiro - A CONTRATADA declara, antecipadamente, aceitar todas as decisões, 
métodos e processos de inspeção, verificação e controle adotados pela Secretaria Municipal de 
Fazenda, se obrigando a fornecer os dados, elementos, explicações, esclarec~im~e:l.ln~to~s~...:~--~ 
comunicações de que este necessitar e que forem julgados necessários ao desempe , -:,~sQ§f.;nl 
atividades. c PM.J- . c, O R 

. n '{~ 3 
Parágrafo Segundo - Compete à CONTRATADA fazer minucioso exame das especifi ~e~_s"-''d=~= 
serviços, de modo a permitir, a tempo e por escrito, apresentar à Fiscalizaçã todas as 
divergências ou dúvidas porventura encontradas, para o devido esclarecimento, qu venham a 
impedir o bom desempenho do Contrato. O silêncio implica total aceitação das o ~ 
estabelecidas. 

Parágrafo Terceiro- A atuação fiscalizadora em nada restringirá a responsabilidade única, integral 
e exclusiva da CONTRATADA no que conceme aos serviços contratados, à sua execução e às 
conseqüências e implicações, próximas ou remotas, perante a Secretaria Municipal de · Fazenda, 
ou perante terceiros, do mesmo modo que a ocorrência de eventuais irregularidades na execução 
dos serviços contratados não implicará em co-responsabilidade da Secretaria Municipal de 

r Fazenda ou de seus prepostos. 
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CLÁUSULA NONA- (Obrigações da Contratada)- São obrigações da CONTRATADA: 

I - realizar os serviços de acordo com todas as exigências contidas na Requisição de Serviços e 
no Termo de Referência; 

11 -tomar medidas preventivas necessárias para evitar danos a terceiros, em conseqüência da 
execução dos trabalhos, . inclusive as que possam afetar os serviços a cargo de eventuais 
concessionários. Será de exclusiva responsabilidade da CONTRATADA a obrigação de reparar os 
prejuízos que vier a causar a quem quer que seja e quaisquer que tenham sido as medidas 
preventivas acaso adotadas. 

111- se responsabilizar pelo ressarcimento de quaisquer danos e prejuízos, de qualquer natureza, 
que causar à Secretaria Municipal de Fazenda ou a terceiros, decorrentes da execução do objeto 
deste Contrato, respondendo por si e por seus sucessores; 

IV - atender as determinações e exigências formuladas pelo Contratante; 

V - . ~.!::'~~!i!!:J.iD,, P.ºE . ~.~'~' "'~9-I.!~-~,~ responsabilidade, os serviços recusados pelo Contratante, no prazo 
de ~.a (Çfll~rl3nti;t'~.':9i.t9Y'tlt>.:rá~; 

VI - se responsabilizar, na forma do Contrato, por todos os ônus, encargos e obrigações 
comerciais, fiscais, sociais, tributárias, trabalhistas e previdenciárias, ou quaisquer outras 
previstas na legislação em vigor, bem como por todos os gastos e encargos com material e mão­
de-obra necessária à completa realização dos serviços, até o seu término; · 

VIl - obedecer às normas trabalhistas vigentes, contidas na Consolidação das Leis do Trabalho 
(CL n. no que concerne à contratação com vínculo empregatício do pessoal a ser empregado na 
execução dos serviços descritos no Teimo de Referência. · 

VIII - manter as condições de habilitação e qualificação exigidas na Tomada de Preq9fQ-cs11!5f~tEf7() , - r 1 

todo prazo de execução contratual. 1 ' 
1
n j C ) R " 

1 CP -' L 

CLÁUSULA DÉCIMA- (Obrigações do CONTRATANTE)- São obrigações do CONT,T~~E: Ü 3_9 4 
I - Realizar os pagamentos na forma e condições previstas; ~ · 
11- Realizar a fiscalização dos serviços contratados. · . 6 3 5 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA- (Aceitação do Objeto do Contrato)- A aceitação d s-servtços--­
previstos na CLÁUSULA SEGUNDA se dará mediante a avaliação de funcionários do 
CONTRATANTE que constatarão se o projeto atende a todas as especificações contidas no edital 
CPUSMF no _/2005 e no Termo de Referência . 

Parágrafo Único - Na recusa de aceitação, por não atenderem às exigências da CONTRATANTE, 
a CONTRATADA deverá reexecutar os serviços, passando a contar os prazos para pagamento e 
demais compromissos da CONTRATANTE a partir da data da efetiva aceitação. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - (Força Maior) - Os motivos de força maior que possam impedir 
a CONTRATADA de cumprir as etapas e o prazo do contrato, deverão ser alegados 
oportunamente, mediante requerimento protocolado. Não serão consideradas quaisquer 
alegações baseadas em ocorrência não comunicada nem aceita pela Fiscalização, nas épocas 
oportunas. Os motivos de força maior poderão autorizar a suspensão da execução do Contrato. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA- (Suspensão da Execução)- É facultado à Secretaria Municipal 
de Fazenda suspender a execução do Contrato e a contagem dos prazos mediante justificativas. 
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~ ClÁUSULA DÉCIMA QUARTA - (Sanções Administrativas) - A recusa da Adjudicatária em 
assinar o Contrato no prazo estipulado no Edital, bem como inexecução, total ou parcial do 
contrato, execução imperfeita, mora na execução, qualquer inadimplemento ou infração 
contratual, a CONTRATADA, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal que couber, 
garantida a defesa prévia, ficará sujeita às seguintes sanções previstas no art.589 do RGCAF e 
no art.87 da Lei 8.666/93. As penalidades serão : 

a) Advertência; 
b) Multa moratória de 1% (um por cento) quando verificado atraso no cumprimento da obrigação 
assumida, aplicada à Adjudicatária ao dia sobre o valor da nota de empenho ou do contrato, ou se 
for o caso, do respectivo saldo não atendido 
c) Multa de até 20% (vinte por cento) sobre o valor total do Contrato; 
d) Suspensão temporária do direito de licitar e impedimento de contratar com a Administração 
pelo prazo de até 2 (dois) anos; 
e) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração, conforme inciso IV do 
art. 87 da Lei n° 8666/93. 

Parágrafo Primeiro - As sanções previstas nesta cláusula podem ser cumuladas e não excluem a 
possibilidade de rescisão unilateral do Contrato. 

Parágrafo Segundo- As multas deverão ser recolhidas junto a Secretaria Municipal de Fazenda, 
no prazo de 03 (três) dias úteis, contados da publicação no Diário Oficial do Município do Rio de 
Janeiro - D.O. RIO do ato que as impuser, do qual a CONTRATADA terá, também, conhecimento, 
em conformidade com o artigo 595 do RGCAF. 

Parágrafo Terceiro - Se, no prazo previsto no parágrafo anterior, não for feita a prova do 
recolhimento da multa, serão promovidas as medidas necessárias ao seu desconto da garantia 
prestada, se caução em dinheiro, mediante despacho regular da autoridade contratante. 

Parágrafo Quarto - O valor da multa aplicada também poderá ser pago quando do recebimento da 
fatura, se assim o requerer a CONTRATADA. 

Parágrafo Quinto - Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA antes da comprovação do 
recolhimento da multa ou da prova de sua relevação por ato da Administração, bem como antes 
da recomposição do valor original da garantia, que tenha sido descontado em virtude de multa 
imposta. 

Parágrafo Sexto - As multas não têm caráter compensatório, e, assim, o pagamento delas não 
eximirá a CONTRATADA de responsabilidade pelas perdas e danos decorrentes das infrações 
cometidas, conforme previsto no artigo 589 caput do RGCAF. 

Parágrafo Sétimo - Nos casos em que o valor da multa venha ser descontado de cauç~-va 
desta deverá ser recomposto no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas, solbRpên râ Qj~?n ' 
rescisão administrativa do Contrato. · I C P..M! :, ~O~ 

· . u i.} ~ 5 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA- (Recursos)- Contra as decisões que resultarem pe fll~a 
CONTRATADA poderá apresentar, sempre sem efeito suspensivo: 

3 

a) Pedido de Reconsideração, no prazo de 10 (dez) dias úteis, da ciência que tivF'-'l~~~-~=~ 
decisões; 

b) Recurso a ser interposto perante a autoridade imediatamente superior, no prazo de 5 
(cinco) dias úteis da ciência do indeferimento do Pedido de Reconsiqeração, mediante 
depósito prévio do valor da multa, em moeda corrente, na Secretària ·Municipal de 
Fazenda; 
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c) Representação, no prazo de 5 (cinco) dias úteis da intimação da decisão relacionada com 
o objeto da licitação ou do contrato, de que não caiba recurso hierárquico. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA- (Rescisão) - O CONTRATANTE poderá rescindir o Contrato nas 
hipóteses previstas no artigo 78 da Lei Federal n° 8.666/93 e no artigo 529 do RGCAF, mediante 
decisão fundamentada, garantida a prévia defesa. 

Parágrafo Único- Na decretação da rescisão, a CONTRATADA ficará sujeita a multa de até 20% 
(vinte por cento) do valor do Contrato, sem prejuízo das demais sanções cabíveis. 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - (Das Cláusulas Exorbitantes) - Fazem parte do presente Contrato 
as prerrogativas constantes no artigo 58 da Lei Federal no 8.666/93. 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA- (Dotação Orçamentária) - Os recursos necessários à execução 
dos serviços ora contratados correrão à conta do Programa de Trabalho , 
Código de Despesa , tendo sido empenhada a importância de R$ 
-----'--------'-·, através da Nota de Empenho n° · , ficando o restante a ser 
empenhado à conta do orçamento do próximo exercício. 

CLÁUSULA DÉCIMA NONA- (Foro)- Fica eleito o foro da Cidade do Rio de Janeiro para dirimir 
quaisquer dúvidas oriundas do presente Contrato, renunciando as partes desde já a qualquer 
outro, por mais especial ou privilegiado que seja. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA- (Publicação) -O CONTRATANTE promoverá a publicação do extrato 
deste instrumento no Diário Oficial do Município no prazo de 20 (vinte) dias contados da sua 
assinatura, às expensas da CONTRATADA. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA - (Fiscalização Financeira e Orçamentária) - O 
CONTRATANTE providenciará a remessa de cópias autênticas do presente instrumento ao órgão 
de controle interno do Município no prazo de 5 (cinco) dias contados da sua assinatura e ao 
Tribunal de Contas do Município no prazo de 10 (dez) dias, contados da sua publicação. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA- (Das Disposições Finais)-

a) Nos termos da legislação vigente, é nulo de pleno direito o reajuste de preços com 
periodicidade inferior a 01 (um) ano, de aeordo com os artigos 1° e 2° do Decreto Municipal 
n°19.810/01. 

b) A CONTRATADA se obriga a manter, durante todo o período de execução do Contrato, as 
condições de habilitação jurídica, qualificação técnica, qualificação econômica-financeira e 
regularidade fiscal exigidas no Edital que instruiu esta Licitação onde foram licitados os serviços 
objeto do presente instrumento e o teor da sua proposta de preço, sob pena de rescisão do 
contrato. 

c) Os ensaios, os testes e demais provas requeridas por normas técnicas oficiais para a 
verificação da boa execução dos serviços objeto deste Contrato, correm à conta da 
CONTRATADA. 

E por estarem justos e acordados, assinam o presente em _ ( ) vi 1-teo~--,; 
f d d t t h t bé · '------~ ROS n 03/?r;, r \ l -arma, na presença e uas es emun as, que am m o ass1nam. 

Çf~ l . (.l)f\ 3 
Rio de Janeiro, ___ de ________ de __ 

Fie; · c ~ q 6 - ·- '-_,_u_v 
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Anexo X 

PREFEITURA 
DA CIDADE DO RIO DE JANEIRO 

04 - N01118 do rgllo 

SECRETARIA MUNICIPAL DE FAZENDA 

' , 

,L 
Lúcia Alm~. Chaia 
CPUSMF- PRESIDENTE 

MAT. 11/088.890-9 

PROPOSTA-DETALHE 

01 - Modalidade da Ucitaçao 02 - N" da Ucitaçao 

CPUSMF/TP - 1112005 
05 - Endereço 

RUA AFONSO CAVALCANTI, 455- ANEXO I 

06- Este documento -• ~do confonne aaln8truç0ea conlidao no Y8f1IO e devolvido at6 a data da raaliz.açto da Ucitaçto, até 

a11 :00 horas do dia 03 de outubro de 2005 na sala 512 do endereço acima. 

07 - Prazo de ExeaJçlo 06 • local de Exeruçlo 
12 (DOZE) DIAS Confonne Tenno de Referência 

14 - Item 15- DnaiçAo do Material 16 - Quantidade-

1 CONFECÇÃO; IMPRESSÃO, EMISSÃO E ENTREGA NA ECT DE 1.100.000 
APROXIMADAMENTE 1.100.000 (UM MILHÃO E CEM MIL) CARNÊS 
DE COBRANÇA DO IMPOSTO PREDIAL E TERRITORIAL URBANO 
RELATIVO AO EXERC(CIO DE 2005, CONFORME ESPECIFICAÇÕES 
CONSTANTES DO EDITAL E SEUS ANEXOS. 

CÓDIGO: 0226.67.000-01 

Preço Unltãrlo por Extenso: 

Preço Global por Extenso: 

03 • N" da Folha 

01/01 

17 
Unidade 

camê 

r , ' r 

09 - ldentificaçAo da Empresa ou Carimbo Padronizado 

1 o -Cód. Banco 11 - Cód. Agência 12- N" da Conta 
COIT8nla 

13- Declaramos inteira aubmlosAo aootermos desta proposta, do Edital ou Convite 
a a leg!lleçlo em vigor. 

--'--'-- Assinatura 

19- Preço Unllélio 19- Preço Total 20 - 0bs. 
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DEMONSTRATIVO ORÇAMENTÁRIO 

ITEM CO DIGO MATERIAL UNIDADE QUANTIDADE ESTIMATIVA ESTIMATIVA TOTAL 
UNITÁRIA 

01 0226.67.000-01 Confecção dos Carnês do carnê 1.100.000 0,32 352.000,00 
IPTU/2006 



ANEXO XII 

DECLARAÇÃO RELATIVA À REGULARIDADE TRABALHISTA (MODELO) 

" DECLARAÇÃO 

Ref.: { ) 

{razão social da empresa) .......................... , inscrito no CNPJ n° ................... , por intermédio 
de seu representante legal o{a) Sr{a) .................................... , portador{a) da Carteira de 
Identidade no ............................ e do CPF no ......................... , DECLARA, para fins do 
disposto no inciso V do art. 27 da Lei no 8.666, de 21 de junho de 1993, acrescido pela Lei 
no 9.854, de 27 de outubro de 1999, que não emprega menor de dezoito anos em trabalho 
noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos. 

Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz { ) 

Rio de Janeiro,_ de _____ de 2005 
{data) 

{representante legal) 

{Observação: em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima) 

R0S n° 03//.(JI : r "J -
Cl'~-' - cor.. , , 

f ls: v 3 ~-9 
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CARTA DE CREDENCIAMENTO 

Rio de Janeiro, de 

· A Comissãó Permanente de Licitação da Secretaria Municipal de Fazend?-70x .. c; · ~ • ;, Q 'at ., , 
Rua Afonso ·Cavalcanti, 455- Anexo- Cidade Nova - Rio de Janeiro!RJ'""" · ? • " .~ i ·I · '" "·' 

. ' - . . 

.\ '·; !· ' 

---Prezados Senhores,~ 
. . ; ·:. ~. 

( ' . , . . 

.. -~~!a ~pr~~~nt~;.q~fi~~J~e~~trfdãdo~i'8 ,S'r.i:' (a( ::,. idst~ ?~~ti~tz; :, ;,;q 0"'~ :doe . . u:-r ·•r.Y;!: ~ :~~ 
portaêlo·r da "Cá'rtêJra de 'Identidade' ri0 . ' I 'r.JI ' .---. ~-:-, -~-,,.-:-. ... - . - .- . -. ,-:-'e_x_pe':"'". -'d~id~a.;;,.e .... m'"'"'·-. . -:',':"'", '"':',,-': .. -. .~. _.--:-'. 

pelo para . <. ' represehtilf ,l ;.,·,~ á ~·~·- empresa 
inscrita no C.N.P.J. sob o n° 

----------' na Licitação Modalidade TOMADA DE PREÇOS -
CPUSMF/TP - 11/2005, a ser realizada em_/_/_, pod~ndo para tanto praticar.todos os 
atos necessários, inclusive prestar esclarecimentos, receber notificaÇões, interpor· recurSos e 
manifestar-se sobre sua desistência. · 

Atenciosamente, 

Assinatura do Representante Legal da Empresa 
Nome 
Cargo 
.Carimbo da . ~mpresa 

... 

... .. 

· I ,,', 

.. 
. . ' 

. ' . 
,• 

' ,; , '1.,· 
~-·~· ·.· .. 

. ' . . 

.. : ·, ~ ... 

'l: ~: ~~ 

s~:.'~t~..l rTC i!:lt }'fr · : · ,; 

'l R0S 11° 03/?()l 
\C PM I-- ~"' COR · ::> 

I ,n4n .. o .!. FI~·· . U' u ., ·- . 
I " 



NOME DA EMPRESA _ 

C.N.P.J. 

ENDEREÇO 

ANEXO XIV 

DECLARAÇÃO 

Declaramos, sob as penalidades cabíveis, que ·não existe fato superveniente ao 
cadastramento que possa impedir nossa habilitação, nos termos do § 2°, do artigo 32 da Lei 
Federal n° 8.666/93 e suas alterações. 

Rio de Janeiro, de de 2005. 

Assinatura do Representante Legal da Empresa 
Nome 
Carteira de Identidade 
Cargo 
Carimbo da Empresa 

I R0 S n°,03f?Or 
CF d - Cúh 

x :c: __ üA_ü 1 
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PREFEITURA DA CIDADE DO RIO DE JANEIRO 
SECRETARIA MUNICIPAL DE FAZENDA 
Coordenadoria do Imposto Predial e Territorial Urbano 

Com o IPTU, a Prefeitura melhora seus serviços e o atendimento ao cidadão. 
IPTU-2006: Pague em cota única e ganhe 10% de desconto. 

;jf:rF''.t~'~: '" , : .~rJ~ PAGÁVEL EM QUALQUER AG~NCIA BANCÁRIA AUTORJZADA EM TERRJTÓRIO NACIONAL 

.. 
. , ,") 

7 
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No ca10 de pag11111t111to de qualquer cota epóe e dela prevista pera e mora de 20%, passam a 
Incidir eaésàmoli moratórios de 1,5% eo miL Para calrular o valor dllllldo aplica-se a 
fórmula ebelxo: 

Vm + 1-• x Va) • Ylllor devido 
Onde: 

Vm• Velordacotaoommorade20% 
meeee• n• de meeea e partir do mês aegulnta ao da data com 20%, 

Incluindo o mh de pagamento 
Va• Valor da cota aem mora multiplicada por0,015 Qll calculado a lmpreaso na cota) 

Exemplo: 

. , . 

PRAZO 
XX/0212006 . 

2810412006 

MORA(%) 
00 

20 

VALOR DA COTA EM R$ 
20,00 

2<4,00 

Se o pagemento for efetuado no dle XXIXX/2008, o n" de meses 6 Igual a B · 
Aplicando a fórmute: 

2<4,00 + (I X 20,00 X 0,015) • 2<4,00 + (I X 0,30) • 26,<40 M 

M Sa o pagamento for raallzado a"'partlr da 01101/2007 'o valor devido deverá ser 
multiplicado paio fator de etuallzaçio (F Al). Varlftqua o I PCA-E . 

.. J .._ ~ - ) 

ORIENTAÇOES 

1. Na hipótese de Impugnação do lançamento do Imposto sobre a Propriedade 
Predial e Territorial Urbana e da Taxa de Coleta Domiciliar do Lixo, a petição 
deverá ser protocolada até XX/XX/2006, de acordo com o Decreto que 
regulamenta o Processo Administrativo Tributário (Deaeto n"14.602J96). 

2. Caso V.Sa. entenda que o valor venal estimado pela Prefeitura esteja acima 
do real valor de mercado do imóvel, a impugnação deverá ser apresentada na 
Divisão de Atendimento ao Contribuinte, na Cidade Nova, até XX/XX/2006. 

Para garantir o direito a ter cobrança desdobrada, mantendo-se o desconto 
em cota única, o processo administrativo deverá ser autuado até o dia 
XX/XX/2006, juntando até esta data, o laudo de avallaçAo. 

3. Para quaisquer outras reclamações ou pedidos de revisllo de dados 
cadastrais dirija-se preferencialmente ao Posto de Atendimento mels próximo 
doimóvel. · 

4. Os postos da Ilha do Governador, do Barra Shopping, Norte Shopping, Rio 
Sul e Madureira Shopping não recebem Impugnações. 

5. Caso constem do campo de Informações complementares da Notificação de 
Lançamento as siglas PT, IDAD, FTID e FTTP, significam, respectivamente, 
parte, Idade, fator Idade efatortlpologla . 

- J 

... 

L 
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NOME DO CON1RIBUINTE: INFORMAÇ0ES COMPLEMENTARES 

ENDEREÇO DO IMÓVEL: 
, . 

COMPLEMENTO: 

; 

CEP: 

-INSCRIÇAO-
LOGRADOURO rmõCHOTB~RROTRF I TRIBUTO 

' 
ONDIÇÃO Fl"'TRIMONIO SITUAÇÃO 

1r0LOGIA UT1UZAÇÃO POSIÇÃO , 
... 

·' 

{J J 
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I NOTIFICAÇÂO DE LANÇAMENTO - 200611 N"DA GUIA INSCRIÇÃO 

TERRfTORIAL PREDIAl 

AREADO TERRENO ÁREA EDIF1CADt. VALOR VENAL (R$) INFORMAÇOES COMPLEMENTARES 

TESTAI:~~. REAL IDADE ALI QUOTA 

TESTAM F1CT!clA IPTU CALCULADO (R$) 

;. 

··; '""' .. ~-· '""--' ._· ..:,: ··:;:t-·.:::....,_· _;__-----+ __ _._ __ ....___ __ _, 
FRAÇÃO FRAÇÃO DESCONTO (R$) 

VrNc(R$) IPTU DEVIDO (R$) TCL(RS) TOTAL DO EXERCICIO EM REAIS H-COTAS 



. . · 

·'-

~ ' . 

r:u•J r---INSCRIÇAO ----, 

() PREFEITURA 

IPTU 2006 COTA ÚNICA GUIAOO 

l 

DESCONTO: 

VENCIMENTO: ::- ·· 
{..' ... _, : :.:.: ':·~ : :/::: .. 

VALOR-C/ DESCONTO (R$):: :; . 
•• J 

.. ,# · - ··.~· •• 1 • -.. · ~ '; • ... NÃO RECEBER ESTA COTA APÓS o VENCIMÉNTO . 

--------AUTENTlCAçAOMEcANICA -------

' ,. ... 

' 

.z 
. ( 1-J ' 

B PREFEITURA 

r 

.r' . 

IPTU2008 
COTA ÚNICA 
GUIADO 

r 1 

CINScRIÇAO~ 

[VALOR A PAGAR EM R$ J 

.. .· -.. _;/·:: : .. _-·-.·_·: -~ - - . . 
PAGÁVEL EM QUALQUER AGeNCIA BANCÁRIA AUTORIZADA EM TERRITÓRIO NACIONAL 

AUTENTICAÇÃO MEcANICA NO VERSO NA PARTE SUPERIOR 

r r ~ r 

L 



_j 
r:U•l 
() PREFEITURA 

PRAZOS 

r 

IPTU 2008 .----INSCRIÇÃO ----, 

COTA 
GUIAOO 

MORA(%) VALOR DA COTA EM R$ 

• Aplicável a partir ele D1/0112DD7 • V.rfllcar IPCA-E. Nio rwceber após 2810212008. 

---------AUTENTICAÇÃO MECÂNICA--------

• 

-.1 
\ 

z 
CfJ ' 

f 

i) PREFEITURA 
IPTU2006 
COTA 
GUIAOO 

r 

C INSCRIÇÃO~ 

[ VALOR OA COTA Ell R$ 1ATOR DE ATUAUZAÇÃrVALOR A PAGAR Ell R$ J 
. I I 

• APLICÁVEL A PARTIRDE 0110112007. Verificar IPCA·E 
Nio racebar após 2810212008. · 

PAGÁVEL EM QUALQUER AG~NCIA BANCÁRIA AUTORIZADA EM TERRITÓRIO NACIONAL 

AUTENTICAÇÃO MECÂNICA NO VERSO NA PARTE SUPERIOR 

l~ 
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PREZADO MORADOR DA CIDADE DO RIO DE JANEIRO 

Ao lado Indicamos os Postos de Atendimento do IPTU, que funcionam durante todo 
o ano pBnl pedido de 2" vta e demalsatendlmentoa, no horário da 9h às 16h a, no 
perfodo de XXIXX/20011 a XXIXX/20011 (nceto nos dias XX e XX/XX); no horário da 
9h b17h pera pedido de 2" vta. 

PIV1I qualquer quesUonamento ou escllll'llclmanto; ralatlw a esta camê ou ao 
lm6Yel ao qual se refera, V.Sa. diMII'Il dirigir-se preferencialmente ao Posto da 
Aten'!fmento mala pr6xlmo ao lmóval. 

No perfodo CUIIIPreendldo entre os dia XXIXX/20011 e XXIXX/20011 (exceto nos 
dias XX e XXIXX), o( a) Sr.( a) podará procurar também a Reglllo Administrativa da 

. . Ilha do Governador,llftueda na Rua Orcada, 435, telefones 3393-0753 a 3393-0837, 
no hcrirlo de 9h a 18h, pBnl solicitar exclusivamente a 2a. via do Camê do 
IPTU/2006; 

RHaaltamos que o Yerii:lmento da ccita Onlce e da 1• cOta ocorrerá entre os dias 
. . XXIXX/20011 e XXIXX/20011 da acordo com o final da lnscrlçAo. . · 

· --~. ;: jl~ - q- ~ ATENÇAO:Aacotn01a10terlownc:lniento'llir1ml,d .. cordocomomb. 

· · . · ·A :z-YIIi doCIIinÀtiiÍnbém est4 cllaPonlwl no llte bttp:f,;,;;w.rto,d,gov,br!hrtu . 

Gulas para pagamento ·ê vtata de d6bltos lnsaftos em dlvtda ativa podem ser 
obUdas no sita htta:l/www.rto.rt.gov.brfogm 

.,.,.... . 

O IPTU Pode iierpego por melo de D'bftoAutom6Uco. Consulte seu banco. 

- ~ : . . 
l-

UJ 

• 

Bangu 
Barra da Tljuca 
Campo Grande 
Cidade Nova 
Jacarepagual 
Lagoa 
Laranjeiras 
Madurelra 
Ramos 
Santa Cruz 
Tljuca 

, r 

.r>. 

POSTOS DE ATENDIMENTO DO IPTU 
R.SIIva Canfoso,·349 
Av.AyrtonSenna,20011BI.A 
R.Amaral Costa, 140 
R.Afcinso CavalcenU, 455 Anexo lfT6rrao 
Praça Seca, 09 
Av. Bartolomeu Mitra, 1297 
R.Moura Brasil, 23 
R.Carvalho da Souza, 274 
R.Uranoa, 1230 
R.Femanda, 155 
R.Dasembargador lsldro, 41 

r 

3331-9713 
3325-9275 
3394-3020 
2503-2003 
3390-6012 
2239-0598 
2553-1643 
33~995 

. 2564-8012 
3395-5563 
2288-3346 

POSTOS DA PROCURADORIA DA DiviDA ATIVA (das 9h la 16h) . 
Barra da Tljuca Av.Ayrton Senna, 2001 
Campo Granda R.Don Pedrlto, 01- XVIII AR 
Centro \ R.SatadeSatembro,5~ , 
Maduralra R. Carvalho de Souza, 274/sala 6 

ATENDIMENTO CIDADÃO (2" a sexta, das 10h ês 22h • Salbado, das 10h ês 16h) . 
Barrashopplng ••••••••••••••••••••••••••••••• Nlvel Lagoa, Entrada K -
Maduralra Shopping ••••••••• , •••••••••••••••• 2" piso, 1).226 
Norteshopplng ••••••••••••••••••••••••••••••• Entrada da Expansllo, ij.3902 
Rio Sul Shopping Center •••••••••••••••••••••• G4 - Setor Amarelo 

r r r 

L 
\. . 

·-
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\ ' . 
....--· . , 

REINTEGRADO AO SERVIÇO POSTAL 

I 0 RECUS~DO EM 

0 AUSENTE I . I 
8 REIPONSAVEL 

~ D ENDEREÇO INSUFICIE.NTE 
VlS10 

~ D NÂO EXISTE o N' INDICADO 
L-

·.' ·~·· . 

L. 
C.tJ • 

r r 

~ . ~­
, · 

...... : . 

. ·.· · .··· ... · .·. 

I 
· ... . 

I _________ ,;__ __________ __, _ .. .. ··.·: 
Pague seu IPTU em dia. 

DISQUE-IPTU 
2503-2003 

A 2• via também está disponfvel no site 
http:l/www.rio.d.gov.brnpty 

' 



2. Aquisições Recentes para o Correio Híbrido (Editais) 
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~I cORRE IO<j _____ E_M_PR_E_S_A _BR_A_S_IL_EI_R_A_DE_ C_ O_R_R_EI_O_S _E _TE_L_ÉG_R_A_FO_S_ID_RJ_P_R 

EDITAL DO PREGÃO ELETRÔNICO N.0 114/2005 - DR/PR 

TIPO: MENOR PREÇO 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE LOCAÇÃO DE SISTEMA DE IMPRESSÃO INCLUINDO O 
FORNECIMENTO DE EQUIPAMENTO 

A EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS - ECT - Empresa Pública, criada 
pelo Decreto-lei n° 509, de 20/03/69, através da Diretoria Regional do Paraná, por meio da 
utilização de recursos de tecnologia da informação, realizará o presente Pregão Eletrônico, 
que será regido pela Lei 10.520, de 17 de julho de 2002 e pelos Decretos n.0 3.555/2000, 
3. 784/2001 e 5.450/2005 com aplicação subsidiária da Lei n. o 8.666/93, suas alterações e 
demais disposições aplicáveis, bem como pelas regras e condições estabelecidas neste Edital. 

IMPORTANTE: 

• Recebimento das propostas até: 
Data: 14/12/2005 
Hora: 15:30 

• Abertura da sessão: 
Data: 14/12/2005 
Hora: 15:30 

• Início da Disputa de Preços: 
Data: 14/12/2005 
Hora: 16:00 

• Formalização de Consultas: 
Até 03 (três) dias úteis anteriores à data fixada para abertura da sessão pública , informando 
o n° da licitação. 
E-mail : licitacoes-pr@correios.com. br 

• Referência de Tempo: 
Para todas as referências de tempo será observado o horário de Brasília (DF) 

• Impugnação/Remessa de Documentos: 

Fax: (041) 3310-2047 

.----------------------+.~::;::;;~-·, ···--·-·---
ROS n° 3/?0''). , \J - ~' 

Licitações Eletrônicas dos Correios: facilidade, agilidade e t ransparência . CP ~ _ COR 
1 

-, 1 S 
Entre no Site www.corre ios.com .br e clique no link " Licitações" -> "licitações EI trônicas" . o() 

4 
,1 

'! n , •• }""" 
1/18 ' . v '' i 
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ÍNDICE 

ITEM ASSUNTO 

1. DISPOSIÇÓES PRELIMINARES 
2. OBJETO DO PREGÃO 
3. FORMALIZAÇÃO DE CONSULTAS 
4. RECEBIMENTO E ABERTURA DAS PROPOSTAS E DATA DO PREGÃO 
5. REFERÊNCIA DE TEMPO 
6. CONDIÇÓES GERAIS 
7. REGULAMENTO OPERACIONAL DO SISTEMA 
8. JULGAMENTO/ADJUDICAÇÃO 
9. IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E RECURSOS 
10. PENALIDADES 
11 . CONTRATAÇÃO 
12. RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 
13. DISPOSIÇÓES FINAIS 
14. FORO 

ANEXOS 

01- CONDIÇÓES ESPECÍFICAS DA CONTRATAÇÃO. 

02- MINUTA DO CONTRATO OU AUTORIZAÇÃO DE FORNECIMENTO. 

03- MODELOS DE ATESTADOS, DECLARAÇÓES E PROPOSTA 

I) Proposta Econômica; 

11) Atestado de Capacidade Técnica; 

111) Declarações; 

04- EXIGÊNCIAS PARA HABILITAÇÃO. 

Licitações Eletrôn icas dos Corre ios: facilidade, agilidade e transparência. RnS n° 03 ?()1' ' ( ~ -

Entre no Site www.correios.com.br e cl ique no link " Licitações" - > " Licitações ~~irs: . OR ~,.. tr 

2/18 1;. JA 'l·; 2 
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1. DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

1.1. O Pregão Eletrônico será realizado em sessão pública, por meio da INTERNET, 
mediante condições de segurança -criptografia e autenticação - em todas as suas fases. 

1.2. Os trabalhos serão conduzidos por funcionário da Empresa Brasileira de Correios e 
Telégrafos, denominado Pregoeiro, mediante a inserção e monitoramento de dados gerados ou 
transferidos para o aplicativo "Licitações-e", desenvolvido pelo Banco do Brasil S.A. , constante 
da página eletrônica da ECT, conforme acesso indicado no rodapé deste Edital, ou diretamente 
no site www.licitacoes-e.com.br. 

2. OBJETO DO PREGÃO 

2.1. A descrição detalhada do objeto da presente licitação consta do Anexo 1 deste Edital. 

3. FORMALIZAÇÃO DE CONSULTAS 

3.1. Observado o prazo legal, o licitante poderá formular consultas pelo e-mail : 
licitacoes@correios.com.br, até 3 (três) dias úteis anteriores à data fixada para a abertura da 
sessão pública, informando o número da licitação. 

3.2. As consultas serão respondidas no campo "MENSAGENS", no link correspondente a este 
Edital, na página de licitações eletrônicas da ECT, cujo acesso encontra-se indicado no rodapé, 
ou diretamente no site www.licitacoes-e.com.br. 

4. RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS, ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 
E INÍCIO DA DISPUTA DE PREÇOS 

4.1. A PROPONENTE deverá observar as datas e os horários limites previstos para a 
abertura da sessão, atentando, também para a data e horário para o início da disputa de preços, 
conforme disposto na página 1 - preâmbulo deste Edital. 

5. REFERÊNCIA DE TEMPO 

5.1. Todas as referências de tempo no Edital , no Aviso e durante a Sessão Pública 
observarão obrigatoriamente o horário de Brasília - DF e, dessa forma, serão registradas no 
sistema eletrônico e na documentação relativa ao certame. 

6. CONDIÇÕES GERAIS 

6.1 . A participação neste Pregão implica a aceitação, plena e irrevogável, das normas 
constantes do presente Edital e dos seus Anexos. 

6.2. Não poderão participar do presente Pregão, empresas que estejam enquadradas nos 
seguintes casos: 

a) suspensas de licitar ou impedidas de contratar com a ECT, enquanto durar a suspensão ou o 
impedimento; 

b) declaradas inidôneas para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto 
perdurar o motivo determinante da punição ou até que seja promovida a reabilitação ; 
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c) que se encontrem sob falência decretada, concordata, concurso de credores, dissolução ou 
liquidação. 

6.3. Não será permitida a participação sob a forma de consórcio. 

6.4. Não será permitida a subcontratação sem a expressa anuência da ECT. 

6.5. Não será permitida a participação de cooperativas, em razão do Termo de Conciliação 
Uudicial firmado entre o Ministério Público do Trabalho e a União em 05/06/2003, conforme 
recomendação do DEST, por intermédio do Oficio no 333/2004/MP/SE/DEST, para os seguintes 
serviços: 

• Limpeza, conservação, segurança, vigilância e de portaria, de recepção, de copeiragem, 
de reprografia, de telefonia , manutenção de prédios, de equipamentos, de veículos e de 
instalações, de secretariado e secretariado executivo, de auxiliar de escritório e auxiliar 
administrativo, Office boy (contínuo), de digitação, de assessoria de imprensa e de 
relações públicas, de motoristas, no caso de veículos serem fornecidos pelo próprio 
órgão licitante, de ascensorista, de enfermagem e de agentes comunitários de saúde. 

7. REGULAMENTO OPERACIONAL DO CERTAME 

7.1. O certame será conduzido pelo Pregoeiro, que terá, em especial , as seguintes 
atribuições: 

a) coordenar o processo licitatório; 
b) receber, examinar e decidir as impugnações e consultas ao edital ; 
c) conduzir a sessão pública na Internet; 
d) verificar a conformidade da proposta com os requisitos estabelecidos no instrumento 

convocatório; 
e) dirigir a etapa de lances; 
f) desclassificar propostas indicando os motivos; 
g) verificar e julgar as condições de habilitação; 
h) receber, examinar e decidir os recursos, encaminhando à autoridade competente 

quando mantiver sua decisão; 
i) indicar o vencedor do certame; 
j) adjudicar o objeto, quando não houver recurso; 
k) conduzir os trabalhos da equipe de apoio; 
I) encaminhar o processo devidamente instruído à autoridade superior e propor a 

homologação. 

-CREDENCIAMENTO NO APLICATIVO LICITAÇÕES-

7.2. Para acesso ao sistema eletrônico Licitações-e, os interessados em participar do 
Pregão deverão dispor de chave de identificação e senha pessoal (intransferíveis), obtidas 
junto às Agências do Banco do Brasil S.A. , sediadas no País. 

7.2.1. Os interessados em se credenciar no aplicativo Licitações-e poderão obter maiores 
informações na Central de Atendimento do Banco do Brasil S.A., telefone: 0800 729 0500, ou 
na cartilha para fornecedores, disponível na opção "introdução às regras do jogo" na página de 
licitações eletrônicas da ECT, cujo acesso encontra-se indicado no rodapé, ou diretamente no 
site www.licitacoes-e.com. br. 
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7.3. As pessoas jurídicas ou firmas individuais deverão credenciar representantes, para o 
recebimento da chave de identificação e senha pessoal, junto às Agências do Banco do Brasil , 
mediante a apresentação de procuração por instrumento público ou particular, com firma 
reconhecida, atribuindo poderes para formular propostas e lances de preços e praticar todos os 
demais atos e operações no sistema licitações-e. 

7.3.1. No caso de instrumento particular, deverá ser comprovada a capacidade de o signatário 
nomear procurador, mediante apresentação de cópia do Estatuto ou Contrato Social em vigor, e, 
quando se tratar de sociedade anônima, da ata de nomeação do signatário. 

7.4. Em sendo sócio, proprietário, dirigente (ou assemelhado) da empresa licitante, deverá 
apresentar cópia do respectivo Estatuto ou Contrato Social, no qual estejam expressos seus 
poderes para exercer direitos e assumir obrigações em decorrência de tal investidura. 

7.5. A chave de identificação e a senha terão validade de 01 (um) ano e poderão ser 
utilizadas em qualquer pregão eletrônico, salvo quando canceladas por solicitação do 
credenciado ou por iniciativa do Banco do Brasil S.A. , devidamente justificado ou quando o 
fornecedor for descredenciado do SICAF. 

7.6. É de exclusiva responsabilidade do usuário o sigilo da senha, bem como seu uso em 
qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao Banco do 
Brasil S.A. ou à Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos a responsabilidade por eventuais 
danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros. 

7.7. O credenciamento da PROPONENTE e de seu representante legal junto ao sistema 
eletrônico implica a responsabilidade legal pelos atos praticados e a presunção de capacidade 
técnica para realização das transações inerentes ao pregão eletrônico. 

-PARTICIPAÇÃO-

7.8. A participação no Pregão Eletrônico se dará por meio da digitação da senha pessoal e 
intransferível do representante credenciado e subseqüente encaminhamento da proposta de 
preços, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, observadas a data e horário limite 
estabelecidos na página 1 - preâmbulo deste Edital. 

7.8.1. Os dados para acesso devem ser informados na página de compras eletrônicas da ECT, 
cujo acesso encontra-se indicado no rodapé , ou no site www.licitaçoes-e.com.br, opção 
"Acesso Identificado". 

7.8.2. É recomendável que os licitantes apresentem suas propostas com antecedência, não 
deixando para cadastrá-las no dia do certame. O sigilo das propostas é garantido pelo Banco do 
Brasil e apenas na data e horário previstos para a abertura, as propostas tornam-se 
publicamente conhecidas. 

7.8.3. A PROPONENTE, ao cadastrar sua proposta, deverá atentar para o campo previsto para 
descrever as informações exigidas- INFORMAÇÕES ADICIONAIS da proposta eletrônica de 
preços, e verificar se no Anexo 3 Modelo I deste Edital está fazendo tal exigência, a fim de não 
ter sua proposta DESCLASSIFICADA da etapa competitiva de lances. 

7.9. O encaminhamento de proposta pressupõe o pleno conhecimento e atendimento às 
exigências de habilitação previstas no Anexo 4 do Edital. A Proponente declarará no sistema, 
antes de registrar sua proposta, que cumpre plenamente os requisitos de habilitação exigidos 
neste edital, sujeitando-se às sanções legais na hipótese de declaração falsa . 
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7.1 O. A PROPONENTE será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu 
nome no sistema eletrônico, declarando e assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas 
e lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu representante, não cabendo ao 
Banco do Brasil S.A. ou a Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos responsabilidade por 
eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros. 

7.11 . A declaração falsa relativa ao cumprimento dos requisitos de habilitação e proposta 
sujeitará a PROPONENTE às sanções previstas neste edital. 

7.12. A validade da proposta será de, no mínimo, 60 (sessenta) dias, contados a partir da data 
da sessão pública do Pregão. 

7.13. Caberá à PROPONENTE acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a 
sessão pública do pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios 
diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 

7.14. A PROPONENTE deverá comunicar imediatamente ao Banco do Brasil (Órgão provedor 
do sistema) qualquer acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a inviolabilidade do uso 
da senha, para imediato bloqueio de acesso. 

-ABERTURA-

7.15. A partir do horário previsto na página 1 - preâmbulo do Edital, a sessão pública na 
internet será aberta por comando do Pregoeiro. 

7.16. Até a abertura da sessão, as PROPONENTES poderão retirar ou substituir a proposta 
anteriormente apresentada. 

7.17. O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando aquelas que não 
estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital. 

7.18. A desclassificação de proposta será sempre fundamentada e registrada no sistema, com 
acompanhamento em tempo real por todos os participantes. 

7.19. O sistema ordenará, automaticamente, as propostas classificadas pelo Pregoeiro, sendo 
que somente estas participarão da fase de lance. 

7.20. Classificadas as propostas, o Pregoeiro dará início à fase competitiva, quando então as 
PROPONENTES poderão encaminhar lances exclusivamente por meio do sistema eletrônico. 

7.21 . Aberta a etapa competitiva , os representantes das PROPONENTES deverão estar 
conectados ao sistema para participar da sessão de lances. A cada lance ofertado a 
PROPONENTE será imediatamente informado de seu recebimento e respectivo horário de 
registro e valor. 

7.22. A PROPONENTE somente poderá oferecer lance inferior, ao último por ele ofertado e 
registrado pelo sistema. 

7.23. Não serão aceitos dois ou mais lances iguais, prevalecendo aquele que for recebido e 
registrado em primeiro lugar. 
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7.24. Os lances ofertados serão no valor global por lote. Na contratação, para o cálculo do valor 
por milheiro, sera dividido o valor do lance, pela quantidade total de milheiros licitados do 
Lote. No caso em que esta divisão resultar em um numero unitário com centavos, serão 
consideradas, SOMENTE, 2 (duas) casas decimais, desprezando-se as demais. 

7.25. Durante o transcurso da sessão pública, as PROPONENTES serão informadas, em 
tempo real , dos seus respectivos últimos lances registrados no sistema, do menor lance 
registrado, bem como da ordem de classificação. O sistema não identificará os autores dos 
lances registrados. 

7.26. O tempo normal da etapa de lances da sessão pública será encerrado por decisão do 
Pregoeiro. 

7.27. O tempo aleatório será controlado pelo sistema eletrônico, o qual encaminhará aviso de 
fechamento iminente dos lances, podendo transcorrer período de tempo de até 30 (trinta 
minutos), aleatoriamente determinado, findo o qual será automaticamente encerrada a 
recepção de lances. 

7.28. Após o encerramento da etapa de lances da sessão pública, o Pregoeiro poderá 
encaminhar, pelo sistema eletrônico, contraproposta à PROPONENTE que tenha apresentado 
lance mais vantajoso, para que seja obtida a melhor proposta, observado o critério de 
julgamento, não se admitindo negociar condições diferentes daquelas previstas neste Edital. A 
negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelas demais 
PROPONENTES. 

7.29. No caso de desconexão do Pregoeiro, no decorrer da etapa de lances, se o sistema 
eletrônico permanecer acessível às PROPONENTES, os lances continuarão sendo recebidos, 
sem prejuízo dos atos realizados. 

7.30. Quando a desconexão do Pregoeiro persistir por tempo superior a 10 (dez) minutos, a 
sessão do pregão na forma eletrônica será suspensa e reiniciada somente após comunicação 
às PROPONENTES participantes, no endereço eletrônico utilizado para divulgação. 

7.31 . Encerrada a etapa de lances da sessão pública, o Pregoeiro examinará a proposta 
classificada em primeiro lugar quanto à compatibilidade do preço em relação ao estimado para 
contratação e verificará a habilitação. 

7.32 . A habilitação das PROPONENTES será verificada por meio do SICAF, nos documentos 
por ele abrangidos, para comprovar a regularidade de situação do autor da proposta, avaliada 
na forma da Lei 8.666/93. O Pregoeiro verificará, também, o cumprimento às demais exigências 
para habilitação contidas no Anexo 4 deste Edital. 

7.33. Os documentos relativos aos requisitos não compreendidos no SICAF - solicitados no 
Anexo 4 - deverão ser remetidos por fax, no prazo de até 4 (quatro) horas, após o 
encerramento da etapa competitiva, observado o horário comercial , com posterior 
encaminhamento do original ou cópia autenticada, no prazo fixado no subitem 1.5. do Anexo 4 
deste Edital. 

7.34. A licitante vencedora deverá encaminhar o original do detalhamento da proposta 
econômica solicitadas no Modelo I, Anexo 3 deste Edital , no valor do menor lance cotado ou 
negociado, no prazo e forma fixados no referido Modelo. 
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7.35. Se a proposta ou o lance de menor valor não for aceitável , ou se a PROPONENTE 
desatender às exigências habilitatórias, o Pregoeiro examinará a proposta ou o lance 
subseqüente, na ordem de classificação, e assim sucessivamente, até a apuração de uma 
proposta ou lance que atenda o Edital. Também nessa etapa, a negociação será realizada na 
forma do subitem 7.28. deste Edital. 

7.36. No julgamento das propostas e da habil itação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas 
que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante 
despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e 
eficácia para fins de classificação e habilitação. 

7.37. Constatado o atendimento às exigências fixadas no Edital , o Pregoeiro declarará a 
licitante como vencedora, sendo-lhe adjudicado o objeto do referido Pregão, caso não haja 
recurso. 

8. CRITÉRIO DE JULGAMENTO 

8.1. Para o julgamento das propostas será adotado o critério de MENOR PREÇO GLOBAL 
POR MILHEIRO, observados os prazos para fornecimento, as especificações técnicas , os 
parâmetros mínimos de desempenho e de qualidade, tributos e encargos, custos diretos e 
indiretos e as demais condições definidas neste Edital. 

8.2. A classificação se dará em ordem crescente dos preços cotados, sendo considerada 
vencedora da etapa de lances, a PROPONENTE que cotar/negociar o MENOR PREÇO 
GLOBAL POR MILHEIRO, segundo o Modelo de Proposta constante no Anexo 3 (Modelo I) 
deste Edital. 

8.3. A adjudicatária deverá apresentar a Planilha de Custos de Formação de Preços ajustada ao 
preço do último lance cotado ou negociado, no prazo de 05 (cinco) dias úteis após a 
assinatura/retirada do Contrato/Autorização de Fornecimento - AF (ANEXO 2), na Seção 
de Contração/SCON. 

S. IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E RECURSOS 

9.1. Decairá do direito de impugnação dos termos do Edital de Pregão, perante a ECT, qualquer 
pessoa que não se manifestar até 2 (dois) dias úteis antes da data fixada para abertura da 
Sessão do Pregão, apontando as falhas e irregularidades que o viciaram. 

9.1.1. A impugnação somente será aceita na forma eletrônica- e-mail ou fax. 

9.1.2. Caberá ao Pregoeiro decidir sobre a impugnação no prazo de até 24 (vinte e quatro) 
horas, antes da data de abertura da Sessão do Pregão. 

9.2. A apresentação de impugnação, após o prazo estipulado no subitem anterior, não a 
caracterizará como tal , recebendo tratamento como mera informação. 

9.3. Dos atos e decisões relacionados com o Pregão cabe Recurso, nos seguintes casos: 

a) declaração da vencedora; 

b) anulação ou revogação do Pregão; 

c) aplicação das penalidades de advertência, multa e impedimento de licitar e contratar com 

a ECT. 
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9.4. Encerrada a etapa de lances, as licitantes deverão consultar regularmente o sistema para 
verificar quem foi declarada a vencedora e se está liberada a opção para interposição de 
recurso . A partir da liberação, as licitantes terão 24 (vinte e quatro) horas para manifestar sua 
intenção de recorrer, com o registro da síntese de suas razões. 

9.5. O Recurso de que trata a alínea "a" do subitem 9.3. dependerá de manifestação imediata, 
na forma do subitem 9.4. deste Edital, e motivada da licitante, durante a Sessão Pública, em 
campo próprio do sistema, com registro da síntese das suas razões, sendo-lhes concedido o 
prazo de 3 (três) dias para apresentar as razões de recurso relacionadas à intenção 
manifestada, ficando as demais licitantes desde logo intimadas para, querendo, apresentarem 
contra-razões em igual prazo, que começará a contar do término do prazo do recorrente, sendo­
lhes assegurada vistas imediata dos elementos indispensáveis à defesa dos seus interesses. 

9.5.1. A falta de manifestação imediata e motivada da licitante quanto à intenção de recorrer, 
bem como a não apresentação das razões de recurso, importará na decadência desse direito, 
ficando o Pregoeiro autorizado a adjudicar o objeto à licitante declarada vencedora. 

9.5.2. Não será aceito o Recurso, cujas razões não estejam relacionadas àquelas manifestadas 
na intenção de recorrer. 

9.6. O Recurso contra decisão do Pregoeiro terá efeito suspensivo e o seu acolhimento 
importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento. 

9.7. Os Recursos de que tratam as alíneas "b" e "c" do subitem 9.3. deverão ser interpostos 
no prazo de 5 (cinco) dias úteis a contar da intimação do ato. 

9.8. A intimação dos atos referidos na alínea "b" do subitem 9.3. será feita mediante 
publicação na imprensa oficial. 

9.9. As impugnações e os recursos interpostos fora do prazo legal e/ou subscritos por 
representante não habilitado legalmente ou não identificado no processo para responder pelo 
proponente não serão conhecidos. 

9.1 O. O recurso será dirigido à autoridade superior, por intermédio da que praticou o ato 
recorrido, a qual poderá reconsiderar sua decisão, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, ou, neste 
mesmo prazo, fazê-lo subir, devidamente informado, devendo, neste caso, a decisão ser 
proferida em 5 (cinco) dias úteis contados do recebimento do recurso, pela autoridade 
superior. 

9.1 0.1 . Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade 
competente fará a adjudicação do objeto da licitação à licitante vencedora. 

10. PENALIDADES 

1 0.1. Aquele que, deixar de entregar ou apresentar documentação exigida no edital, apresentar 
documentação falsa, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a 
proposta dentro do prazo de validade, comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração falsa ou 
cometer fraude fiscal , ficará sujeito às seguintes sanções, sem prejuízo da reparação dos danos 
causados à ECT: 

a) advertência; 

b) multa; 
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c) impedimento de licitar e contratar com a ECT e descredenciamento no SICAF, pelo 

prazo de até 5 (cinco) anos; 

d) declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a União enquanto perdurarem 

os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação 

perante a própria autoridade que aplicou a penalidade. 

10.2. Ensejará a aplicação de multa no percentual de 20% (vinte por cento) sobre o valor 
global da contratação, sem prejuízo das penalidades do subitem 1 0.1 ., a licitante que, 
convocada dentro do prazo de validade de sua proposta: 

a) recusar-se, injustificadamente, a assinar o Termo de Contrato ou retirar a Autorização de 

Fornecimento; 

b) não mantiver as condições de Habilitação, inviabilizando a contratação. 

1 0.3. A multa deverá ser recolhida nas Agências dos Correios, no prazo de 05 (cinco) dias 
úteis a contar da intimação, sob pena de execução judicial. 

1 0.4. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF. 

1 0.5. Não serão aplicadas penalidades na ocorrência de casos fortuitos, ou de força maior ou 
razões de interesse público, desde que devidamente comprovados e enquadrados legalmente 
nestas situações. 

1 0.6. As penalidades serão aplicadas com observância dos princípios da ampla defesa e do 
contraditório. 

11. CONTRATAÇÃO 

11.1 . A contratação será formalizada mediante a retirada/assinatura da Autorização de 
Fornecimento- AF ou do Contrato, constante do ANEXO 2 deste Edital. 

11.2. Como condição para celebração do Instrumento de Contrato ou da Autorização de 
Fornecimento- AF, a licitante vencedora deverá manter as mesmas condições de Habilitação. 

11.3. A licitante vencedora terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da 
convocação, que dar-se-á por meios eletrônicos, carta com "AR" (Aviso de Recebimento) ou 
telegrama ou fax, para retirar/assinar a Autorização de Fornecimento - AF ou do Contrato, na 
sede da ECT, sob pena de aplicação das sanções previstas nos sub itens 1 0.1. e 1 0.2. deste 
Edital. 

11 .3.1. Caso a Autorização de Fornecimento seja encaminhada via fax ou postal, o prazo de 
vigência será contado a partir do recebimento pela CONTRATADA. 

11.4. A retirada/assinatura da Autorização de Fornecimento - AF ou do Contrato estará 
condicionada à comprovação da regularidade da situação da LICITANTE VENCEDORA, junto 
ao SICAF. 

Licitações Eletrônicas dos Correios: facilidade, agilidade e transparência . 
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11 .5. Ocorrendo qualquer das hipóteses previstas nos subitens 10.1. e 10.2, reserva-se a ECT 
o direito de, independentemente de qualquer aviso ou notificação, convocar as licitantes 
remanescentes na ordem de classificação ou revogar a licitação. 

11 .5.1. Na convocação das licitantes remanescentes, será observada a classificação final da 
Sessão originária do Pregão e o disposto no subitem 7.35. , devendo a(s) convocada(s) 
apresentar(em) os Documentos de Habilitação cujas validades tenham-se expirado no prazo 
transcorrido da data da Primeira Sessão. 

11 .5.1.1. As licitantes remanescentes se obrigam a atender a convocação e a retirar/assinar a 
Autorização de Fornecimento - AF ou o Contrato, no prazo fixado pela ECT, ressalvados os 
casos de vencimento das respectivas Propostas, sujeitando-se às penalidades mencionadas no 
item 1 O deste Edital no caso de recusa ou de não atendimento às condições de habilitação. 

11 .6. A Minuta da Autorização de Fornecimento - AF ou do Contrato, ANEXO 2 deste Edital , 
estabelecerá a forma de pagamento e demais condições de contratação. 

11.7. O ANEXO 1 do Edital constituir-se-á no ANEXO 1 da Autorização de Fornecimento -
AF/Contrato. 

12. RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

12.1 . As despesas decorrentes da contratação, objeto deste Pregão, correrão por conta dos 
recursos consignados na conta orçamentária 36011.44404.030004. 

13. DISPOSIÇÕES FINAIS 

13.1. A presente licitação não importa necessariamente em contratação, podendo a ECT 
revogá-la, no todo ou em parte , por razões de interesse público, derivadas de fato superveniente 
comprovado ou anulá-la por ilegal idade, de ofício ou por provocação, mediante ato escrito e 
fundamentado, disponibilizado no sistema para conhecimento dos participantes da licitação. 

13.2. A PROPONENTE é responsável pela fidelidade e legitimidade das informações prestadas 
e dos documentos apresentados em qualquer fase da licitação. A falsidade de qualquer 
documento apresentado ou a inverdade das informações nele contidas implicará a imediata 
desclassificação do licitante que o tiver apresentado, ou , caso tenha sido a vencedora, a 
rescisão do Instrumento Contratual , sem prejuízo das demais sanções cabíveis. 

13.3. É facultado ao Pregoeiro ou autoridade superior: 

a) proceder, em qualquer fase da licitação, consultas ou promover diligências com vistas a 
esclarecer ou complementar a instrução do processo, interpretando as normas em favor da 
ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da 
Administração, a finalidade e a segurança da contratação; 

b) relevar erros formais ou simples omissões em quaisquer documentos, para fins de 
classificação da licitante e habilitação, desde que sejam irrelevantes, não firam o entendimento 
da Proposta e o ato não acarrete violação aos princípios básicos da Licitação; 

c) convocar as licitantes para quaisquer esclarecimentos porventura necessários ao 
entendimento de suas propostas. 

Lici tações El etrõn icas dos Correios: faci lidade, agilidade e t ransparência . 
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13.4. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará no afastamento do 
licitante, desde que seja possível a aferição da sua qualificação e a exata compreensão da sua 
proposta. 

13.5. As normas que disciplinam este Pregão serão sempre interpretadas em favor da 
ampliação da disputa entre os licitantes, desde que não comprometam o interesse da 
Administração, a finalidade e a segurança da contratação. 

13.6. As dúvidas decorrentes da interpretação deste Edital e as informações adicionais, que se 
fizerem necessárias à elaboração das Propostas, deverão ser apresentadas exclusivamente por 
meio eletrônico via internet (e-mail) , conforme informações constantes do Item 3 deste Edital, ao 
Pregoeiro, com antecedência de até 3 (três) dias úteis antes da data de abertura da Sessão. 

13.6.1. Os pedidos de esclarecimentos de que trata o subitem 13.6. não constituirão, 
necessariamente, motivos para que se altere a data e o horário do Pregão. 

13.6.2. As questões formuladas, bem como as respostas de interesse geral, serão divulgadas 
para todos os que retiraram o Edital, resguardando-se o sigilo quanto à identificação da 
empresa consulente. 

13.7. As alterações do Edital que afetarem a formulação da proposta, serão comunicadas na 
forma do item 3 deste Edital para todos os interessados que retiraram o edital , disponibilizadas 
no site www.licitacoes-e.com.br e divulgadas, pela mesma forma que se deu texto original, 
reabrindo-se o prazo inicialmente estabelecido. 

13. 7.1. As alterações do Edital que não afetarem a formulação da proposta serão comunicadas 
aos interessados, conforme disposto no item 3 deste edital , não sendo alterada a data da 
Sessão do Pregão. 

13.8. As situações não-previstas neste Edital, inclusive as decorrentes de caso fortuito ou de 
força maior, serão resolvidas pelo Pregoeiro ou pela autoridade competente, desde que 
pertinentes, com o objeto do Pregão, e observadas a legislação em vigor. 

13.9. A participação da PROPONENTE nesta licitação implica em aceitação plena de todos os 
termos deste Edital. 

13.1 O. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do 
início e incluir-se-á o do vencimento ; só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente 
na unidade da ECT promotora do evento. 

13.11 . Este Edital e seus Anexos, bem como a Proposta vencedora, farão parte integrante do 
Instrumento Contratual , como se nele estivessem transcritos. 

14. FORO 

14.1. É competente o Foro da Justiça Federal da Seção Judiciária do Estado do Paraná, 
Circunscrição de Curitiba, para dirimir quaisquer dúvidas oriundas do presente Pregão. 

Curitiba, de de 2005. 

ELIZANDRO ROBERTO MACIEL BENECK 
Pregoeiro da DR/PR - Portaria n°. 09/2005 

.---------------------~----------------------------------~=---~~---------~ 
RGS n° r 3J'l fl• 
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ANEXO 3 
(Modelo I) 

PROPOSTA ECONÔMICA 

1. Razão Social da Empresa : .... .. .. .. .. ...... .. .. ........ ... .. 
2. CNPJ N°: .... ...... .............. .... ...... .. 
3. Inscrição Estadual: ........ ........ .... ....... .. 
4. Inscrição Municipal: .... .. ...................... . 
5. Endereço: ... .... .. .. .... .. .. .. .. .. .... .. .. .. .. .. . 
6. Telefone: (OXX) .. .... .... .. ............ Fax: ........ .. .............. .. 
7. Validade da Proposta: ....... dias (no mínimo 60 (sessenta) dias) 

8. Prazo de Pagamento: conforme edital 
Banco : .. ................. .... Agência : ................ .... . Conta Corrente: .. 
10. Representante da Empresa: .. ........ ...... .... .. .... ........ .. .. .... .... .......... .. .. .. ....... . .. 
11. Cargo: .... .... ...... .. .. ...... .... .. . RG : .. ...... ...... ...... ............. CPF: .......... .... .. .. ...... . 

12. A Unidade da Federação na qual será emitida a Nota Fiscal é ................. .. 
13. Apresentamos nossa Proposta para fornecimento do material, referente ao objeto do Pregão 
Eletrônico nº .. ..... /2005, acatando todas as estipulações consignadas no Edital, conforme abaixo: 

QUANTIDADE 
PREÇO POR DESCRIÇÃO POR PREÇO TOTAL 

MILHEIRO 
MILHEIRO 

Serviço de impressão preta, incluindo 
impostos, tributos, toner, suprimentos, 995 

R$ .... .. .. 
manutenção, peças de reposição e todos os (FRANQUIA 

( . "." o o • • " ••••• • ". o. ) 

R$ .... .. .. 

insumos, com exceção do papel, não MENSAL) ( ...... """ """ .... . ) 
cabendo qualquer acréscimo 

Serviço de impressão preta 
(QUANTIDADE EXCEDENTE), 2.985 

incluindo impostos, tributos, toner, (FRANQUIA R$ .... .... 

suprimentos, manutenção, peças de MENSAL ( .. "" """" .... " .. . ) R$ ........ 

reposição e todos os insumos, com exceção EXCEDENTE) (."."." ....... " .. " .) 

do papel, não cabendo qualquer acréscimo 

Serviço de impressão colorida, 
incluindo impostos, tributos, toner, 5 

R$ .... .... 
suprimentos, manutenção, peças de (FRANQUIA 

(." .... ... " " .. "" ... ) 
R$ ........ 

reposição e todos os insumos, com exceção MENSAL) ( ."" •• "" •• "". o " •• ) 

do papel, não cabendo qualquer acréscimo 

Serviço de impressão colorida 
(QUANTIDADE EXCEDENTE), 15 
incluindo impostos, tributos, toner, (FRANQUIA R$ .. .... .. R$ ........ 

suprimentos, manutenção, peças de MENSAL ( .. .. o o .... o o o .. o • • ••• • • ) 
( .. "" .... " .. " "" .. . ) 

reposição e todos os insumos, com exceção EXCEDENTE) 
do papel, não cabendo qualquer acréscimo 

SOMATÓRIO DO PREÇO GLOBAL PARA UMA QUANTIDADE R$ ........... .. . 

ESTIMADA DE 4.000 MILHEIROS ( " " """ o " ... ".) 

OBS: DEVERÁ SER REGISTRADO NO SISTEMA DO BANCO DO BRASIL O PREÇO 
GLOBAL PARA A QUANTIDADE ESTIMADA DE 4.000 MILHEIROS OFERTADO. 

~ Declaramos que : 

Licitações Eletrõnicas dos Correios: facilidade, agilidade e transparência . 
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• A presente proposta , em todos os seus termos, tem validade de 60 (sessenta) dias, contados a partir 
da abertura da licitação; 

• Atendemos a todas as exigências técnicas mínimas, prazos de entrega e qualidade, constantes deste 
Edital e seus anexos ; 

• Que estamos de acordo com os prazos e condições estabelecidas neste edital e seus anexos 

OBS: Este formulário é um simples modelo, o qual não exime que a empresa licitante observe e 
cumpra os demais itens constantes em Edital, referentes à PROPOSTA ECONÔMICA. 

~ Local e data: 

OBSERVAÇÃO: 

Carimbo e Assinatura 
Representante Legal da Empresa 

A proposta do licitante vencedor, com base no seu último lance, terá que respeitar a 
proporcionalidade entre a proposta inicial e o lance final , para todos os itens, devendo ser 
encaminhada no prazo de até 4 (quatro) horas em horário comercial, pelo fax (41) 3310-
2047, após o encerramento do Pregão, conforme disposto neste ANEXO. 

~------------------------------------------------F.R~O~. ~S~n~0 ~03~i~;n~-~~~" 
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ANEXO 3 

(Modelo 11) 

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA 

Atestamos para os devidos fins que a empresa (nome e CNPJ da empresa favorecida) 
estabelecida na (endereço completo da empresa favorecida), fornece(u) para esta empresa 
(nome e CNPJ da empresa emitente), situada na (endereço da empresa emitente do atestado) , 
o(s) material(ais) , abaixo especificados, no período de(_/_/_ a_/_/_): 

MATERIAL(AIS): ............................... . 

VALOR PARCIAL/GLOBAL (R$): .................................. (se possível). 

Atestamos ainda, que tais fornecimentos sendo/foram executados satisfatoriamente, não 
existindo, em nossos registros, até a presente data, fatos que desabonem sua conduta e 
responsabilidade com as obrigações assumidas . 

............................ , ....... de .................... de 200 .. . 

CARIMBO E ASSINATURA DA DECLARANTE 

CONDIÇÃO DE ACEITABILIDADE: 

a) os atestados podem ser emitidos pela mesma pessoa jurídica, contudo deverão reportar-se a 
fornecimentos de materiais distintos, caso a licitante deseja apresentar mais de um atestado. 

b) a omissão de qualquer item acima previsto será analisada pelo Pregoeiro, que decidirá pela 
validação ou não do Atestado de Capacidade Técnica, desde que não comprometa a análise da 
qualificação técnica e o atestado se encontre pertinente e compatível em características e 
prazos com o objeto da Licitação. 

Rr..s n° 03/? ' Licitações Eletrônicas dos Correios: facilidade, agilidade e transparência . \ ' -
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ANEXO 3 

(MODELO 111) 

DECLARAÇÕES 

Empresa .......................................... , inscrita no CNPJ n° ................................. , por intermédio de 
seu representante legal o(a) Sr(a) ...... ..... .......... ... ...... .... .. , portador(a) da Carteira de Identidade 
nº ... ... .. .... ... .... ...... .. . e do CPF nº .. ... ..... ..... ... .... ... , DECLARA sob as penas da Lei: 

1) ATENDIMENTO AO ART. 27, INCISO V da LEI 8666/93, acrescido pela Lei nº 9.854, de 

27 de outubro de 1999, que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, 

perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos; 

2) DE INEXISTÊNCIA DE FATO IMPEDITIVO PARA A HABILITAÇÃO: que, até a presente 

data inexiste(m) fato(s) impeditivo(s) para a sua habilitação, estando ciente da 

obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores; 

3) DE CONHECIMENTO DO INSTRUMENTO CONVOCATÓRIO: ter recebido todos os 

documentos e informações, conhecer e acatar as condições para o cumprimento das 

obrigações objeto da Licitação. 

Local e data 

Nome e identificação do licitante 

OBS.: a presente declaração deverá ser assinada pelo licitante ou por representante legal 
da licitante 

Lici tações Eletrõn icas dos Co r re ios: facilidade, agilidade e transparência. 
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ANEXO 4 

EXIGÊNCIAS PARA HABILITAÇÃO 

1. Para habilitar-se no certame, os interessados deverão: 

1.1. Estar registrados no SICAF, na forma de habilitação parcial , para pelo menos, uma linha de 
fornecimento compatível com o objeto licitado. 

1.2. comprovação de que possui , na data da Sessão do Pregão, Patrimônio Líquido igual ou 
superior R$ 49.316,00 (quarenta e nove mil trezentos e dezesseis reais). 

1.3. Apresentar, no SICAF, todos os índices relativos à situação financeira maior que 1 ,O (um). 

1.3.1 . As empresas que apresentarem, no SICAF, qualquer dos índices relativos à boa situação 
financeira igual ou menor que 1 ,O (um) serão consideradas como inabilitada, exceto se 
comprovar, neste caso, possuir patrimônio líquido igual ou superior a R$ 61 .645,00 (sessenta e 
um mil, seiscentos e quarenta e cinco reais) . 

1.3.1.1. A comprovação do Patrimônio Líquido será feita mediante apresentação do balanço 
patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social , contendo as assinaturas do 
contador/técnico em contabilidade regularmente habilitado e pelo sócio-gerente, já exigíveis e 
apresentados na forma da legislação em vigor, vedada a sua substituição por balancetes ou 
balanços provisórios, podendo ser atualizado por índices oficiais quando encerrados há mais de 
3 (três) meses da data da licitação. 

1.3.1.1.1. O Balanço Patrimonial e Demonstrações Contábeis deverão ser apresentados 
conforme a seguir: 

I - Sociedades Empresariais em geral: registrado ou autenticado na Junta 
Comercial da sede ou domicílio da licitante, acompanhado de cópia do termo de 
abertura e de encerramento do Livro Diário do qual foi extraído (Art. 5°, § 2° do 
Decreto-Lei no 486/69). 

11 - Sociedades Empresárias, especificamente: Sociedades Anônimas regidas 
pela Lei n° 6404/76: registrado ou autenticado na Junta Comercial da sede ou 
domicílio da licitante e publicado em Diário Oficial e Jornal de grande circulação 
(caput do Artigo 289 e§ 5° da Lei no 6404/76). 

111 - Sociedades Simples: registrado no Registro Civil das Pessoas Jurídicas do 
local de sua sede; Caso a sociedade simples adote um dos tipos de sociedade 
empresária deverá sujeitar-se às normas fixadas para as sociedades empresárias, 
inclusive, registro na Junta Comercial, 

IV - Sociedades Cooperativas: registrado no Registro Civil das Pessoas Jurídicas 
do local de sua sede. (quando for possível a participação de cooperativas) 

V- Sociedades sujeitas ao regime estabelecido na Lei n° 9317, de 05/12/1996-
Lei das Microempresas e Pequeno Porte (SIMPLES): registrado ou autenticado 
na Junta Comercial da sede ou domicílio da licitante, acompanhado de cópia do 
termo de abertura e de encerramento do Livro Diário do qual foi extraído (Art. 5°, § 
2° do Decreto-Lei n° 486/69). 

Licitações Eletrôn icas dos Correios: facilidade, agilidade e transparência. 
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VI - Sociedades constituídas no exercício em curso ou com menos de 1 (um) 
ano: poderão se cadastrar aquelas que apresentarem balanços conforme abaixo 
discriminado, contendo as assinaturas do contador/técnico em contabilidade 
regularmente habilitado e pelo sócio-gerente, devidamente registrado ou autenticado 
na Junta Comercial da sede ou domicílio da licitante: 

- Balanço de Abertura -sociedades sem movimentação; 

- Balanço Intermediário- sociedades com movimentação. 

1.4. apresentar os seguintes documentos complementares: 

a) Certidão negativa de falência e concordata expedida pelo distribuidor da sede da pessoa 
jurídica, ou , quando for o caso, de execução patrimonial, expedida no domicílio da pessoa física; 

b) Declarações constantes do Anexo 3 (Modelo 111) do Edital ; 

c) 01 (um) Atestado de Capacidade Técn ica , fornecido por pessoa jurídica de direito público ou 
privado, que comprove a aptidão da licitante para o desempenho de atividade pertinente e 
compatível com o ramo de atividade correlato ao objeto deste Edital , conforme Anexo 3 
(Modelo 11) do Edital; 

1.5. Os documentos exigidos neste Anexo bem como aqueles, porventura, vencidos no SICAF, 
além da proposta econômica atualizada ao último lance ofertado, deverão ser 
encaminhados para o fax (41) 3310-2047, no prazo de até 04 (quatro) horas, observado o 
horário comercial, com posterior encaminhamento do original ou cópia autenticada ao 
Pregoeiro, no prazo máximo de 03 (três) dias úteis, contados da data da realização do Pregão, 
no seguinte endereço: Rua João Negrão, 1251, 1° andar do bloco 1- GERAD/CPL- CEP: 
80.002-900. 

1.5.1. A verificação pelo Pregoeiro nos sites oficiais das entidades emissores de certidões 
constitui meio legal de prova. 

R0.S n 03/?fli r ''J _ 
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Entre no Site www.correios.com.br e clique no link '' Lici tações" -> "Licitações Elet C fa s { f • COF .:) 
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CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE 

LOCAÇÃO DE IMPRESSORAS 

CORREIO HÍBRIDO 

CONTRATANTE: EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS 

CNPJ: 34.028.316/0020-76 
INSCRIÇÃO ESTADUAL: 101.20972-51 
ENDEREÇO: RUA JOÃO NEGRÃO, 1251 
CEP: 80002-900- CURITIBA/PR 
TELEFONE: (OXX41) 3310-2519 
FAX: (OXX41) 3310-2435 

REPRESENTANTE (S): 

DIRETOR REGIONAL: 
DOCUMENTO DE IDENTIDADE: 
CPF: 

GERENTE DE ADMINISTRAÇÃO: 
DOCUMENTO DE IDENTIDADE: 
CPF: 

CONTRATADA: 
CNPJ: 
INSCRIÇÃO ESTADUAL: 
ENDEREÇO: 
CEP: 
TELEFONE: 
FAX: 

REPRESENTANTE(S): 

DOCUMENTO DE IDENTIDADE: 
CPF: 
ENDEREÇO: 
TELEFONE: 
FAX: 

ÁREAS ENVOLVIDAS: 
GERÊNCIA DE ADMINISTRAÇÃO - GERAO 
GERÊNCIA DE GRANDES CONTRATOS- GEGRAN 

LICITAÇÃO: 

PROCESSO: 

VIGÊNCIA: 

GERAD/DR/PR- Rua João Negrão, 1251- 1° andar- 80002-900- Curitiba/PR 
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CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 

1.1. O presente Contrato tem como objeto a prestação de serviços de Locação de Sistema de 
Impressão, incluindo o fornecimento de equipamentos de impressão, com manutenção, softwares, 
hardwares, insumos e assistência técnica, através de equipamentos próprios da CONTRATADA a serem 
instalados na CONTRATANTE, conforme as condições e especificações constantes deste Contrato e seu(s) 
Anexo(s). 

CLÁUSULA SEGUNDA- DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

2.1. Manter todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação, durante todo o período 
deste Contrato. 

2.2. Executar os serviços em estrita observância da(s) especificação(ões) técnica(s) e do(s) detalhamento(s) 
constante(s) do(s) ANEXO(S) deste Contrato. 

2.3. Emitir Nota(s) Fiscal (is) dos serviços efetivamente prestados, apresentando-a(s) à CONTRATANTE, 
discriminando no corpo da(s) Nota(s) Fiscal(is), o período a que se refere o serviço, o local da prestação do 
serviço, o número e o objeto do respectivo Contrato, de acordo com estabelecido no subitem 1.1. deste 
Instrumento. 

2.3.1. Caso a CONTRATADA possua mais de um Contrato com a CONTRATANTE, deverá emitir Notas 
Fiscais/Faturas distintas. 

2.4. Aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou supressões que se fizerem necessárias, em 
até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado deste Contrato previsto no subitem 4.1. da 
Cláusula Quarta, facultada a supressão além desse limite, mediante acordo entre as partes. 

2.5. Reparar ou corrigir, às suas expensas, no todo ou em parte, os serviços em que se verificarem vícios, 
defeitos ou incorreções resultantes da execução. 

2.6. Responder, diretamente, por quaisquer perdas, danos ou preJUIZOS que vier a causar à 
CONTRATANTE ou a terceiros, decorrentes de sua ação ou omissão, dolosa ou culposa, na execução deste 
Contrato, independentemente de outras cominações contratuais ou legais a que estiver sujeita. 

2.7. Responsabilizar-se por todos e quaisquer ônus e encargos decorrentes da Legislação Fiscal (Federal, 
Estadual e Municipal) e da Legislação Social, Previdenciária, Trabalhista e Comercial, sendo certo que os 
empregados da CONTRATADA não terão vínculo empregatício com a CONTRATANTE. 

2.7.1. A inadimplência da CONTRATADA, com referência aos encargos trabalhistas, soc1a1s, 
previdenciários, fiscais e comerciais, não transfere à CONTRATANTE a responsabilidade por seu 
pagamento, nem poderá onerar o objeto deste Contrato. 

2.8. Permitir à CONTRATANTE a fiscalização, a vistoria dos serviços e o livre acesso às dependências, bem 
como prestar, quando solicitada, as informações visando ao bom andamento dos serviços. 

2.8.1. A fiscalização pela CONTRATANTE não exclui nem reduz a responsabilidade da CONTRATADA por 
quaisquer irregularidades, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios e, na ocorrência 
destes, não implica em co-responsabilidade da CONTRATANTE ou de seus agentes ou prepostos. 

2.9. Manter sigilo dos serviços contratados, de dados processados, inclusive documentação. 

GERAD/DR/PR- Rua João Negrão, 1251- 1° andar- 80002-900- Curitiba/PR 
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correspondentes aos créditos existentes deste Contrato e de outros porventura existentes entre as partes e, 
inclusive da garantia contratual. 

2.11. Substituir, sem qualquer ônus para a CONTRATANTE, sempre que exigido, e, independente de 
justificativa por parte desta, qualquer prestador de serviço, cuja atuação, permanência ou comportamento 
sejam julgados prejudiciais, inconvenientes ou insatisfatórios. 

2.12. Apresentar, antes do início das atividades, relação do pessoal a ser alocado nos respectivos serviços, 
com dados pessoais de identificação e mantê-la rigorosamente atualizada, se for o caso. 

2.13. Comunicar à CONTRATANTE, com antecedência mínima de 10 (dez) dias, a substituição de qualquer 
membro da equipe durante a execução dos serviços, se for o caso. 

2.14. Apresentar a Planilha de Custos de Formação de Preços no prazo de OS (cinco) dias úteis após a 
assinatura deste Contrato contendo os seguintes elementos: Matéria-Prima/Insumos, Transporte/Frete, 
Despesas Administrativas e Outros, na Divisão de Gestão de Contratos/GERAD/DR- PR. 

ClÁUSULA TERCEIRA- DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

3.1. Efetuar os pagamentos devidos à CONTRATADA no prazo estabelecido no subitem 5.1. deste 
Contrato. 

3.2. Fiscalizar a execução deste Contrato e subsidiar a CONTRATADA com informações necessárias ao fiel 
e integral cumprimento contratual. 

3.3. Comunicar à CONTRATADA toda e qualquer ocorrência que interfira na execução dos serviços. 

ClÁUSULA QUARTA- DO VALOR E DOS PREÇOS 

4.1. O valor global do presente Contrato é de R$ ................ (valor por extenso), conforme disposto na 
forma abaixo: 

4.1.1. A CONTRATANTE pagará à CONTRATADA o preço de R$ .................. . 
( ................................. ), por milheiro de impressão preta, para a quantidade prevista mensal de 
995.000 (novecentos e noventa e cinco mil) impressões, incluindo, impostos, tributos, toner, 
suprimentos, manutenção, peças de reposição e todos os insumos, com exceção apenas do papel, 
não cabendo qualquer acréscimo. 

4.1.1.1. A ECT pagará à 
CONTRATADA o preço de R$ .............. ( ...................................................... ), por milheiro 
excedente à quantidade prevista no subitem 4.1.1., para a quantidade mensal estimada de 
2.985.000 (dois milhões, novecentos e oitenta e cinco mil) impressões, incluindo, impostos, 
tributos, toner, suprimentos, manutenção, peças de reposição e todos os insumos, com exceção 
apenas do papel, não cabendo qualquer acréscimo. 

4.1.2. A CONTRATANTE pagará à CONTRATADA o preço de R$ ................ .. 
( ................................. ), por milheiro de impressão colorida, para a quantidade prevista mensal 
de 5.000 (cinco mil) impressões, incluindo, impostos, tributos, toner, suprimentos, manutenção, 
peças de reposição e todos os insumos, com exceção apenas do papel, não cabendo qualquer 
acréscimo. 

4.1.2.1. A ECT pagará à 
CONTRATADA o preço de R$ .............. ( ...................................................... ), por milheiro 
excedente à quantidade prevista no subitem 4.1.2.1., para a quantidade RIJS no Bj7~R; · ·a-~·-;--;~ · 

GERAD/DR/PR- Rua João Negrão, 1251 - 1° andar - 80002-900 - Curitiba/PR CT :G:P. ... ~J... .. 73/(91 S 
(l 401 

F l s :~ t; . 

363 5 



ElllcoRREIO<I DIRETORIA REGIONAL DO PARANÁ 

15.000 (quinze mil) impressões, incluindo, impostos, tributos, toner, suprimentos, manutenção, 
peças de reposição e todos os insumos, com exceção apenas do papel, não cabendo qualquer 
acréscimo. 

4.2. No preço estão contidos todos os custos e despesas diretas e indiretas, tributos incidentes, encargos 
sociais, previdenciários, trabalhistas e comerciais, taxa de administração e lucro, materiais e mão-de-obra a 
serem empregados, seguros, frete, embalagens, despesas com transporte, hospedagem, diárias, 
alimentação e quaisquer outros, obrigatórios ou necessários à composição do preço do objeto deste 
Contrato. 

4.3. O preço é fixo e irreajustável durante a vigência deste Contrato, salvo se houver determinação do 
Poder Executivo em contrário e de acordo com as regras a serem definidas à época. 

CLÁUSULA QUINTA- DO PAGAMENTO 

5.1. Os pagamentos serão efetuados após a prestação do(s) serviço(s), mediante apresentação de Nota(s) 
Fiscal(is)/Fatura(s), após o atesto pela CONTRATANTE, a qual acontecerá da seguinte forma: 

Data de Atesto da NF Vencimento 
01 a OS 2so dia do mês 
06 a 10 270 dia do mês 
11 a 17 30° dia do mês 
18 a 25 18° dia do mês subseqüente 
26 a 31 23° dia do mês subseqüente 

5.1.1. A ECT, após o recebimento da Nota Fiscal, não deverá exceder o prazo máximo de OS (cinco) dias 
para realização do atesto e entrada no sistema de pagamento. 

5.1.2. Havendo disponibil idade e interesse da CONTRATANTE, bem como solicitação da CONTRATADA, o 
pagamento eventualmente poderá ser antecipado, mediante desconto, nos termos do Art. 40, Inciso XIV, 
letra "d" da Lei 8.666/93 e nas regras estabelecidas no site da ECT, acessando: 
http://www.correios.com.br/institucional/licit compras contratos/SPFVP/default.cfm. 

5.1.3. A ECT somente receberá notas fiscais, referentes a serviço em que ocorre a retenção de INSS, 
entregue até o dia 26 de cada mês e desde que, a data de emissão da nota fiscal esteja contida entre os 
dias 01 e 25. 

5.1.4. Para fins de pagamento, a Contratada deverá apresentar, juntamente com a Nota Fiscal/Fatura, o(s) 
seguinte(s) documento(s) : 

a)Certidão Negativa de Débito do INSS, devidamene atualizada; 

b)Certificado de Regularidade do FGTS, devidamente atualizado; 

c)Cópias das Guias de Recolhimento do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS, devidamente 
quitadas relativas ao mês da última competência vencida; 

d)Formulário GPS devidamente preenchido com os dados da CONTRATADA (incluindo CNPJ, o valor da 
retenção equivalente a 11% (onze por cento) sobre o valor bruto da Nota Fiscal, o n° da NF e encargos 
financeiros, quando houver), a título de " retenção para a seguridade social", cujo recolhimento da 
importância junto ao INSS será efetuado pela CONTRATANTE. 

d.1) Considerando o prazo de recolh imento da contribuição previdenciária e constatando-se a incidência de 
multa quando do recolhimento em atraso, o órgão gestor do Contrato não acolherá documento fiscal p_a_ra _ _ -. 
pagamento sem a devida atualização financeira da GPS, em decorrência da respectiva " F'S no (;j(;(~ r '\ 

GERAD/DR/PR- Rua João Negrão, 1251 -1° andar- 80002-900- Curitiba/PR C.I?.M.I.:=.4! '< 

0432 

.3 5 



ElllcoRREIO<I DIRETORIA REGIONAL DO PARANÁ 

d.1.1) Fica a CONTRATADA ciente de que o valor referente à multa será deduzida do valor do pagamento a 
ser realizado. 

e)Relação de empregados (RE) atualizada, relativa à mão-de-obra utilizada na execução dos serviços; 

f)Declaração formal, em papel timbrado, sem rasuras ou emendas, datada e assinada por seu representante 
legal e devidamente identificado (nome e cargo), expressando que o recolhimento efetuado abrange todos 
os seus empregados utilizados nos serviços contratados pela CONTRATANTE. 

5.1.5. A não apresentação da Certidão Negativa de Débito do INSS (CND) ou do Certificado de Regularidade 
Fiscal (CRF) ou suas irregularidades, não acarretarão retenção do pagamento. Entretanto, a CONTRATADA 
será comunicada quanto à apresentação de tal documento em até 30 (trinta) dias, sob pena de rescisão 
contratual e demais penalidades cabíveis. 

5.1.6. Decorrido o prazo acima, persistindo a irregularidade, o Contrato poderá ser rescindido, sem prejuízo 
das demais penalidades cabíveis. 

5.1.7. Concomitante à comunicação à CONTRATADA, a CONTRATANTE oficiará a ocorrência ao INSS, no 
caso da CND, e à Caixa Econômica Federal, no caso do CRF. 

5.1.8. Caso o serviço não seja prestado fielmente e/ou o documento fiscal apresente alguma incorreção, 
será considerado como não aceito e o prazo de pagamento será contado a partir da data de regularização, 
observado o prazo disposto no subitem 5.1. deste Contrato. 

5.1.9. O(s) pagamento(s) será(ão) efetuado(s) por meio de depósito bancário, conforme dados a seguir: 

BANCO: .............. ( ...... ) 
AGÊNCIA: .................... .. 
CONTA CORRENTE: ...................... .. 

5.1.10. Quaisquer alterações nos dados bancários deverão ser comunicadas à CONTRATANTE, por meio 
de Carta, ficando sob inteira responsabilidade da CONTRATADA os prejuízos decorrentes de pagamentos 
incorretos devido à falta de informação. 

5.1.11. Correrão por conta da CONTRATADA o ônus do prazo de compensação e todas as despesas 
bancárias decorrentes da transferência de crédito. 

5.1.12. A CONTRATANTE efetuará as retenções dos tributos incidentes no faturamento, de acordo com a 
legislação vigente. 

5.1.13. O CNPJ, que deverá constar nas notas fiscais/faturas apresentadas, deverá ser o mesmo CNPJ que 
a Contratada utilizou neste Contrato. 

5.2. Ocorrendo atraso de pagamento, por culpa da CONTRATANTE, será procedida a atualização 
monetária decorrente desse atraso, com base na variação pro rata tempore do IGPM (FGV), verificada entre 
a data prevista para pagamento e a data em que o mesmo foi efetivado. 

5.3. A CONTRATANTE não acatará a cobrança por meio de duplicatas ou qualquer outro título, em bancos 
ou outras instituições do gênero. 

5.4. Os pagamentos efetuados pela CONTRATANTE não isentam a CONTRATADA de suas obrigações e 
responsabilidades assumidas. 

5.5. A qualquer tempo, a ECT poderá solicitar a apresentação do CRF relativo ao FGTS, bem como, todos os 
demais documentos constantes da fase de habilitação, inclusive CND de tributos federais. 
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CLÁUSULA SEXTA- DO REAJUSTE DOS PREÇOS 

6.1. O primeiro reajuste será concedido 12 (doze) meses após a assinatura do Contrato, levando em conta 
a variação do índice pactuado entre a data de apresentação da proposta e do primeiro aniversário anual do 
Contrato. Os próximos reajustes ocorrerão sempre que decorridos 12 (doze) meses do último reajuste 
concedido, aplicando a variação do índice pactuado. 

6.1.1. Para efeito da definição do índice a ser aplicado nos reajustes adotar-se-á a variação de custos 
definida pelo IPCAIIBGE que será aplicada no período do reajuste. 

CLÁUSULA SÉTIMA- DAS ALTERAÇÕES CONTRA TU AIS 

7.1. Este Contrato poderá ser alterado, com as devidas justificativas, nos seguintes casos: 

7.1.1. Unilateralmente, pela CONTRATANTE, quando: 

a) houver modificação do projeto ou das especificações, para melhor adequação técnica aos seus objetivos; 

b) necessária a modificação do valor contratual em decorrência de acréscimo ou diminuição quantitativa de 
seu objeto, nos limites previstos neste Contrato. 

7.1.2. Por acordo entre as partes, quando: 

a) necessária a modificação do regime de execução do serviço, bem como do modo ou cronograma do 
serviço, em face de verificação técnica da inaplicabil idade dos termos contratuais originários; 

b) necessária a modificação da forma de pagamento, por imposição de circunstâncias supervenientes, 
mantido o valor inicial atualizado, vedada a antecipação do pagamento, com relação ao cronograma 
financeiro fixado, sem a correspondente contraprestação de execução dos serviços; 

c) para restabelecer a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos da CONTRATADA e 
a retribuição da CONTRATANTE para a justa remuneração dos serviços, objetivando a manutenção do 
equilíbrio econômico-financeiro inicial do Contrato, na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis ou 
previsíveis, porém de conseqüências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, 
ou ainda em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, configurando álea econômica 
extraordinária e extracontratual; 

d) conveniente a substituição da garantia de execução contratual. 

6.2. As alterações serão procedidas mediante os seguintes instrumentos: 

7.2.1. APOSTILAMENTO: para as alterações que envolverem as seguintes situações: 

a) as atualizações, compensações ou penalizações financeiras decorrentes das condições de 
pagamento aqui previstas; 

b) o empenho de dotações orçamentárias suplementares, até o limite do seu valor corrigido; 

c) ajustes nas especificações técnicas, no cronograma de entrega ou na execução dos serviços, desde 
que não impactem nos encargos contratados e não afetem a isonomia do processo licitatório, 
situações estas, previamente, reconhecidas por autoridade competente da CONTRATANTE. 
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7.2.2. TERMO ADITIVO: alterações não abrangidas pelo apostilamento, que ensejarem modificações 
deste Contrato ou do seu valor, inclusive prorrogações de vigências contratuais previstas neste Contrato. 

7.3. Os Termos Aditivos ou Apostilas farão parte deste Contrato, como se nele estivessem transcritos. 

CLÁUSULA OITAVA- DAS PENALIDADES 

8.1. Pela inexecução total ou parcial deste Contrato, a CONTRATANTE poderá aplicar à CONTRATADA as 
seguintes sanções, sem prejuízo da reparação dos danos causados à CONTRATANTE: 

8.1.1. Advertência: será aplicada quando ocorrer o descumprimento das obrigações assumidas, podendo 
ser cumulada com outra penalidade. 

8.1.2. Multa: será aplicada nos seguintes casos: 

8.1.2.1. O atraso injustificado na execução deste Contrato sujeitará a CONTRATADA à multa de mora, 
na forma a seguir: 

a) pela inobservância dos prazos exigidos para a realização da manutenção corretiva dos 
equipamentos, conforme estabelecido no item 3.1.1.2. do Anexo 1 deste instrumento: 1%(um 
por cento) do valor mensal da locação por hora corrida de atraso. 

b) Pela não realização da manutenção preventiva no prazo estipulado no item 3.1.2.1. do ANEXO 1 
deste contrato: 1°/o (um por cento) do valor do global do contrato, por evento. 

c) Ocorrência de atrasos em qualquer outro prazo previsto neste instrumento não abrangidos pela 
alínea anterior: 1°/o (um por cento) do valor global deste instrumento, por dia de atraso 

8.1.2.2. Pela inexecução total ou parcial serão aplicadas multas na forma a seguir, garantida a prévia 
defesa: 

a) inexecução parcial dos serviços contratados: 10%(dez por cento) do valor mensal da locação, 
calculada a média aritmética dos meses anteriores, sempre que constatada a disponibilidade dos 
equipamentos em percentual inferior ao exigido no item 3.2. do Anexo 1 deste contrato. 

b) inexecução parcial dos serviços contratados: 3°/o(três por cento) do valor mensal da locação, a 
cada parada de impressão motivada pela falta de suprimentos conforme estabelecido no item 3.4 
do Anexo 1 deste instrumento. A cada 1 (uma) hora corrida será computada nova parada. 

c) ocorrência de quaisquer outros tipos de descumprimento contratual não abrangidos pelas demais 
alíneas: 1% (um por cento) do valor global atualizado deste Contrato para cada evento, por dia 
corrido; 

d) pela não-manutenção das condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação: 20% (vinte 
por cento) sobre o valor global atualizado deste Contrato, sem prejuízo da rescisão contratual e 
demais penalidades previstas na cláusula sétima deste Contrato; 

e) quando a CONTRATADA incorrer em alguma das hipóteses das alíneas "a" a "j" do subitem 9.1.1. deste 
Contrato: 20% (vinte por cento) do valor global atualizado deste Contrato; 

f) não-apresentação/atualização da garantia de execução contratual, estabelecida neste Contrato: 1% 
(cinco por cento) do valor total da garantia prestada/devida, por dia de atraso, conforme subitem 15.1. 
deste Contrato; 
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8.1.2.3. As multas previstas nos subitens 8.1.2.1. e 8.1.2.2. são independentes entre si, podendo ser 
aplicadas isoladas ou cumulativamente, ficando, porém, o total das multas do subitem 8.1.2.1. limitado a 
20% (vinte por cento) do valor global atualizado deste Contrato. 

8.1.2.4. Em caso de descumprimento deste Contrato, além das multas de mora, a CONTRATADA 
responderá por quaisquer danos e prejuízos sofridos pela CONTRATANTE. 

8.1.2.5. Não serão aplicadas multas decorrentes de casos fortuitos, ou força maior, ou razões de interesse 
público, devidamente comprovados. 

8.1.2.6. O valor da multa e os prejuízos causados pela CONTRATADA serão executados pela 
CONTRATANTE, nos termos das alíneas "a", "b" e "c" do subitem 9.6. deste Contrato. 

8.1.3. Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a 
CONTRATANTE: por período não superior a 5 (cinco) anos, poderá ser aplicada, dentre outros, nos 
seguintes casos: 

a) não-manutenção de situação regular em relação à Documentação de Habilitação; 

b) se a CONTRATADA der causa à rescisão unilateral deste Contrato, por descumprimento de suas 
obrigações; 

c) apresentação de documentos falsos ou falsificados; 

d) cometimento reiterado de falhas ou fraudes na execução deste Contrato. 

8.1.3.1. A suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a 
CONTRATANTE, também, poderá ser aplicada nos casos previstos nas alíneas do subitem 8.1.4. 

8.1.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, 
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação 
perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a CONTRATADA 
ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo previsto no § 30, do Art. 87, 
da Lei n° 8.666/93, que será aplicada, também, nos seguintes casos: 

a) tenha sofrido condenação definitiva por praticar, por meios dolosos, fraude fiscal no recolhimento de 
quaisquer tributos; 

b) tenha praticado atos ilícitos, visando a frustrar os objetivos da contratação; 

c) demonstre não possuir idoneidade para contratar com a Administração Pública. 

8.2. As penalidades serão aplicadas com observância aos princípios da ampla defesa e do contraditório. 

8.3. No caso do subitem 8.1.2.1, a multa será aplicada de imediato, sendo deduzida do valor da Nota 
Fiscal/Fatura. 

8.4. As sanções previstas nos subitens 8.1.1., 8.1.3 e 8.1.4. poderão ser aplicadas juntamente com a do 
subitem 8.1.2., facultada a defesa prévia da CONTRATADA, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, cujas 
razões, em sendo procedentes, poderão isentá-la das penalidades; caso contrário, aplicar-se-á a sanção 
cabível. 

8.5. Da aplicação das penalidades previstas nesta Cláusula caberá recurso. 

85.1. O recurso será dirigido à autoridade superior, por intermédio da que praticou o ato recorrido, a qual 
poderá reconsiderar sua decisão, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, ou, neste mesma,.p~,..fazê-le-subi r;---- ·, 

0S n° ( 3Pf \l r -

GERAD/DR/PR - Rua João Negrão, 1251 - 1• andar - 80002-900- Curitiba/PR C Jt'F·rfr1 ........ 8(),9)k 3 (1 4!.) 6 
F<;:~ o 

3 • 



Elll cORRE IO<j ____ ___ _ _ _:D::...:..IR~E::...:..T...:.._OR_:IA~RE~G_:IO::...:..N_:A...:.._L D::_:O::.._:P__:_A.:.:_:R::...:..AN_:.:_:_Á 

devidamente informado, devendo, neste caso, a decisão ser proferida em 5 (cinco) dias úteis contados do 
recebimento do recurso, pela autoridade superior, sob pena de responsabilidade. 

CLÁUSULA NONA - DA RESCISÃO 

9.1. O presente Contrato poderá ser rescindido, sem prejuízo das penalidades previstas na Cláusula Oitava: 

9.1.1. Por ato unilateral da CONTRATANTE, quando ocorrer: 

a) o não-cumprimento ou cumprimento irregular de Cláusulas contratuais, especificações técnicas, projetos 
ou prazos; 

a1) não-manutenção das condições de habilitação exigidas na licitação; 

a2) descumprimento do disposto no Inciso V do Art. 27 da Lei 8.666/93, sem prejuízo das sanções penais 
cabíveis; 

b) a lentidão do seu cumprimento, levando a CONTRATANTE a comprovar a impossibilidade da conclusão 
do serviço, nos prazos estipulados; 

c) atraso injustificado na execução dos serviços; 

d) paralisação do serviço, sem justa causa e prévia comunicação à CONTRATANTE; 

e) subcontratação total ou parcial do objeto deste Contrato, ou a associação da CONTRATADA com 
outrem, cessão ou transferência, total ou parcial, bem como a fusão, cisão ou incorporação, sem expressa 
anuência da CONTRATANTE; 

f) desatendimento das determinações regulares da autoridade designada para acompanhar e fiscalizar a sua 
execução, assim como, a de seus superiores; 

g) cometimento reiterado de falhas na execução deste Contrato; 

h) decretação de falência da CONTRATADA; 

i) dissolução da sociedade da CONTRATADA; 

j) alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da CONTRATADA, que prejudique a 
execução deste Contrato; 

k) razões de interesse público, de alta relevância e amplo conhecimento, justificadas e determinadas pela 
máxima autoridade da esfera administrativa a que está subordinada a CONTRATANTE e exaradas no 
processo administrativo a que se refere este Contrato; 

I) caso fortuito ou força maior, regularmente comprovados, impeditivos da execução deste Contrato. 

9.1.2. Amigavelmente, por acordo entre as partes, desde que haja conveniência para a 
CONTRATANTE, reduzida a termo no Processo Administrativo. 

9.1.3. Judicialmente, nos termos da legislação. 

9.2. É prevista a rescisão, ainda, nos seguintes casos: 

a) supressão, por parte da CONTRATANTE, acarretando modificação além do limite de 25% (vinte e 
cinco por cento) do valor inicial atualizado deste Contrato, estabelecido à época da celebração deste 
Instrumento, devidamente corrigido até a data da supressão, ressalvados os casos de concordância da 
CONTRATADA; 
GERAD/DR/PR - Rua João Negrão, 1251 - 1 o andar - 80002-900- Curitiba/PR 
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b) suspensão de sua execução, por ordem escrita da CONTRATANTE, por prazo superior a 120 (cento e 
vinte) dias, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra, ou 
ainda, por repetidas suspensões que totalizem o mesmo prazo, independentemente do pagamento 
obrigatório de indenização pelas sucessivas e contratualmente imprevistas desmobilizações e mobilizações e 
outras previstas, assegurado à CONTRATADA, nesses casos, o direito de optar pela suspensão do 
cumprimento das obrigações assumidas até que seja normalizada a situação; 

c) ocorrendo atraso superior a 90 (noventa) dias dos pagamentos devidos pela CONTRATANTE, salvo 
em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra, assegurado à 
CONTRATADA o direito de optar pela suspensão do cumprimento de suas obrigações até que seja 
normalizada a situação. 

9.3. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do Processo Administrativo, 
assegurado o contraditório e a ampla defesa. 

9.4. A rescisão unilateral ou amigável deverá ser precedida de autorização escrita e fundamentada da 
autoridade competente. 

9.5. Quando a rescisão ocorrer com base nas alíneas "k" e "I" do subitem 9.1.1., desta Cláusula e alíneas 
"a", "b" e "c" do subitem 9.2., sem que haja culpa da CONTRATADA, será esta ressarcida dos prejuízos 
regularmente comprovados que houver sofrido. 

9.6. A rescisão de que trata o subitem 9.1.1., exceto quando se tratar de casos fortuitos, ou força maior ou 
razões de interesse público, acarretará as seguintes conseqüências, sem prejuízo das sanções previstas em 
lei ou neste instrumento: 

a) retenção dos créditos decorrentes deste Contrato, até o limite dos prejuízos causados à 
CONTRATANTE; 

b) retenção dos créditos existentes em outros Contratos, porventura vigentes entre a CONTRATANTE e a 
CONTRATADA, até o limite dos prejuízos causados; 

c) retenção/execução da garantia contratual, para ressarcimento da CONTRATANTE dos valores das 
multas e indenizações a ela devidos. 

9.7 Caso a retenção não possa ser efetuada, no todo ou em parte, na forma prevista nas alíneas do subitem 
9.6., a CONTRATADA será notificada para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, a contar do recebimento da 
notificação, recolher o respectivo valor em Agência indicada pela CONTRATANTE, sob pena de imediata 
aplicação das medidas judiciais cabíveis. 

CLÁUSULA DÉCIMA- DAS CONDIÇÕES GERAIS 

10.1. Não havendo expediente na CONTRATANTE no dia do pagamento ou de outro evento, a data para o 
adimplemento da obrigação será prorrogada para o primeiro dia útil imediato. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA- DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

11.1. As despesas decorrentes da prestação de serviços, objeto deste Contrato, correrão por conta dos 
recursos consignados, conforme abaixo: 

CLASSIFICAÇÃO ORÇAMENTÁRIA/CONTÁBIL 

Conta Orçamentária I Descrição 
36011.44404.030003 I Outros Aluguéis 

--··-··· ... _ ... 
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CLÁUSULA DÉCIMA-SEGUNDA - DA VIGÊNCIA 

12.1. O período de vigência do presente Contrato será de 6 meses, com início a partir de .. . ./. ... / .... à 
... / .. ./. .. podendo ser prorrogado por iguais e sucessivos períodos, limitado à 24 meses. 

12.2. As prorrogações deverão ser formalizadas por meio de Termo Aditivo e publicadas no DOU. 

CLÁUSULA DÉCIMA-TERCEIRA - DA LICITAÇÃO E SUBORDINAÇÃO LEGAL 

13.1. Este Contrato é oriundo do Pregão n.o .............. , homologado por meio do Relatório ......... de 
.... / ... / ... / .... (REDIR .......... ) 

13.2. As partes contratantes submetem-se às condições ora acordadas e aos ditames da Lei n° 
10.520/2002, dos Decretos n° 3.555/00 e 5.450/05 e, supletivamente, Lei n° 8.666/93. (Pregão) 

13.3. Constituirão partes integrantes deste Contrato: seu(s) Anexo(s), o Edital, seus Anexos, e a Proposta 
Econômica da CONTRATADA. 

134. A CONTRATANTE providenciará a publicação do extrato do presente Contrato na imprensa oficial, 
nos termos da legislação vigente. 

CLÁUSULA DÉCIMA-QUARTA - DA GESTÃO DO CONTRATO 

14.1. A gestão deste Contrato será feita: 

14.1.1 Por parte da CONTRATANTE: 

ÁREA GESTORA OPERACIONAL: ............................ .. 
TELEFONE: (OXX) ........................................................ . 
FAX: (OXX) .................................................................... . 
E-MAIL: ....................................................................... ~ .. _!..· ------~-----~--........... 

ÁREA GESTORA ADMINISTRATIVA: ........................ .. 
TELEFONE: (OXX) ........................................................ . 
FAX: (OXX) .................................................................... . 
E-MAIL: .................................................................. ,,,,,,,,_!..,, --~~~~--~---~------' 

14.1.2. Por parte da CONTRATADA: 

NOME DO GESTOR: ................••...................................• 
TELEFONE: (OXX) ......................................................... . 
FAX: (OXX) ..................................................................... . 
E-MAIL: .......................................................................... __ ~-----~--~-.__.__....., 

CLÁUSULA DÉCIMA-QUINTA- DA GARANTIA DE EXECUÇÃO CONTRATUAL 

15.1. A CONTRATADA comprovará no prazo de OS (cinco) dias úteis da data de assinatura deste contrato, 
a efetivação da garantia de execução contratual, em percentual equivalente a 5°/o (cinco por cento) do 
valor global, correspondente a R$ .. ..... ....... , podendo optar por uma das seguintes modalidades: 

a) caução em dinheiro ou em títulos da dívida pública, devendo estes ter sido emitidos sob a forma 
escriturai, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo Banco 
Central do Brasil e avaliados pelos seus valores econômicos, conforme definido pelo Ministério da Fazenda; 

-------------------------------~tR~~~Qt.~--' \ 1_ 
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b} seguro-garantia; 
c} fiança bancária . 

DIRETORIA REGIONAL DO PARANÁ 

15.2. Em caso de garantia em dinheiro, a CONTRATADA deverá depositar o valor em nome da 
CONTRATANTE, conforme dados abaixo: 

BANCO: ............... ( ................ ) 
AGÊNCIA: .................... .. 
CONTA CORRENTE: .................. . 

15.3. No caso de apresentação de fiança bancária, a Carta de Fiança deverá registrar expressa renúncia do 
fiador aos benefícios dos artigos 827 e 835 do Novo Código Civil Brasileiro. 

15.4. Se a opção da garantia recair em seguro garantia ou fiança bancária, deverá conter expressamente 
cláusulas de atualização financeira, de imprescritibilidade, de inalienabilidade e de irrevogabilidade. 

15.5. Se o valor da garantia for utilizado em pagamento de quaisquer obrigações, inclusive indenização a 
terceiros, a CONTRATADA se obriga a fazer a respectiva reposição, no prazo máximo e improrrogável de 
72 (setenta e duas) horas, a contar da data que for notificada pela CONTRATANTE. 

15.6. A garantia prestada será liberada ou restituída após a vigência deste Contrato, desde que cessadas 
todas as obrigações assumidas pela CONTRATADA. 

CLÁUSULA DÉCIMA - SEXTA- DO FORO 

16.1. É competente o Foro da Justiça Federal, Seção Judiciária do Estado do Paraná, Circunscrição Judiciária 
de Curitiba, para dirimir quaisquer dúvidas, porventura oriundas do presente Contrato. 

E, por estarem justas e contratadas, assinam as partes o presente Contrato, em 02(duas} vias 
de igual teor e forma e para um só efeito de direito, na presença de 02 (duas} testemunhas 
abaixo assinadas. 

CONTRATANTE: 

GERENTE DE ADMINISTRAÇÃO 
D.O. DR/PR- PRT/GEREC/PR 

CONTRATADA: 

TESTEMUNHAS: 

. .......................... , .......... de ......................... de 200 .... . 

CONTRATADA. 
NOME/CARGO 

SUB-GERÊNTE DE CONTRATAÇÃO E SUPRIMENTO 
SCONS/GERAD 

D.O. DR/PR- PRT/GEREC/ PR 

GERAD/DR/PR - Rua João Negrão, 1251 - 1° andar- 80002-900- Curitiba/PR 

P' C': 
'I .. , . ' 4 •' o ) '1: 

3635 



CORREIO<j DIRETORIA REGIONAL DO PARANÁ 

1) ___________________________ 2) ________________________ ___ 

NOME: 
CPF: CPF: 

ANEXO 1 

CONDIÇÕES ESPECÍFICAS DA CONTRATAÇÃO 

ITEM 1 DA ENTREGA E INSTALAÇÃO DOS EQUIPAMENTOS 

1.1. A CONTRATADA deverá 
entregar e instalar os equipamentos locados nas dependências da Diretoria Regional do Paraná, Correio 
Híbrido, localizado na Rua João Negrão, n° 1251, 5° andar, Curitiba/Pr, sem ônus para a 
CONTRATANTE, no prazo máximo de 20 (vinte) dias a contar da assinatura do Contrato. 

1.1.1. Os equipamentos deverão ser novos. 

1.1.2. É de responsabilidade da CONTRATANTE a instalação elétrica necessária para o uso do 
equipamento. 

O equipamento somente será considerado entregue após a aprovação pela área técnica da 
CONTRATANTE. 

1.2.Se durante a vigência do contrato ocorrer mudança de endereço da instalação dos equipamentos, será 
de responsabilidade da CONTRATADA a desinstalação e reinstalação dos mesmos no novo local, sem ônus 
para a ECT. Caberá à CONTRATANTE a responsabilidade do transporte dos equipamentos, sempre sob as 
orientações da CONTRATADA. 

ITEM 2 DO TREINAMENTO E RECICLAGEM 

2.1 A CONTRATADA fornecerá o conjunto de manuais técnicos pertinentes, bem como ofertará, sem ônus 
para a CONTRATANTE e imediatamente após a assinatura do Contrato, nos termos do item 6 do Anexo 
2, curso completo sobre o sistema, para no mínimo 06 (seis) profissionais designados pela 
CONTRATANTE e ainda, reciclagem a cada 06 (seis) meses. 

ITEM 3 DA MANUTENÇÃO E SUPORTE TÉCNICO DOS EQUIPAMENTOS 

3.1 A CONTRATADA, através da manutenção preventiva e corretiva, manterá os equipamentos em boas 
condições de funcionamento, efetuando os necessários ajustes e reparos, substituindo sem ônus 
adicional todas as peças defeituosas. 

3.1.1. A manutenção corretiva será realizada mediante chamado da CONTRATANTE, tendo por finalidade 
corrigir falhas nos equipamentos. 

• 
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quatro horas) de sábado, ininterruptamente, inclusive feriados, e para a impressora de "Pequeno Porte" no 
horário comercial (das 8:00h às 18:00h) de segunda-feira a sexta-feira. 

3.1.1.2. O atendimento para a remoção de defeitos nos equipamentos será iniciado pela CONTRATADA 
dentro de 02 (duas) horas contínuas seguintes ao chamado técnico. O equipamento deverá estar em 
funcionamento normal no prazo máximo de 06 (seis) horas contínuas a contar da recepção do chamado pela 
CONTRATANTE. 

3.1.1.2.1. Caso o equipamento volte a apresentar o mesmo problema técn ico em prazo inferior a 2 (duas) 
horas contados do término da manutenção, este será considerado como não resolvido e o prazo na solução 
do problema será contado desde o início do chamado técnico. 

3.1.2. Os serviços de manutenção preventiva serão executados no horário comercial, de segunda-feira a 
sexta-feira, em horários previamente combinados com a CONTRATANTE. 

3.1.2.1. A manutenção 
preventiva tem por finalidade conservar os equipamentos deixando-os em condições de operação, 
incluindo ajustes, lubrificação e limpeza, bem como a substituição de peças gastas pelo uso e ainda 
a instalação ou locação de melhorias, a critério da CONTRATADA, devendo ocorrer a cada 30 dias. 

3.2. A CONTRATADA obriga-se a manter os equipamentos com 95% de disponibilidade, calculada na 
forma do subitem 2.1.12. do Anexo 2 deste Contrato. 

3.3. Não esta inclusa na manutenção a reposição de papel de impressão. 

3.4. A CONTRATADA deverá manter nas dependências da CONTRATANTE estoque mínimo de toner e 
insumos suficientes para alimentar as impressoras por 72 (setenta e duas) horas, não podendo 
haver paradas de impressão por falta de suprimentos. 

3.5. A CONTRATADA fornecerá um "Diário de Ocorrências", para registro de defeitos e quaisquer 
outras informações pertinentes, bem como a escala de plantão técnico com telefones e horários. 

3.6. A CONTRATADA deverá dar suporte para todos os equipamentos (hardwares) e programas 
(softwares) que fizerem parte da solução dos defeitos prevista no item 3.1. sem ônus para a 
CONTRATANTE. 

3.7. Oferecer serviço de suporte técnico local. 

3.8. A CONTRATADA deverá dispor de técnicos de equipamentos (hardwares) e analistas de suporte e 
sistemas para esclarecer as dúvidas dos funcionários da CONTRATANTE sempre que necessário. 

3.9. Apresentar, antes do início das atividades, relação do pessoal a ser alocado nos respectivos serviços, 
com dados pessoais de identificação e mantê-la rigorosamente atualizada, se for o caso. 

3.10. Os técnicos da CONTRATADA, previamente relacionados, terão livre acesso aos equipamentos, a 
fim de executarem os serviços de manutenção, respeitadas as normas de segurança vigentes nas 
dependências da CONTRATANTE. 

3.11. Comunicar à CONTRATANTE, com antecedência mínima de 10 (dez) dias, a substituição de 
qualquer membro da equipe durante a execução dos serviços, se for o caso. 

3.12. A CONTRATADA deverá substituir, sem qualquer ônus para a CONTRATANTE, sempre que 
exigido, e, independente de justificativa por parte desta, qualquer prestador de serviço, cuja 
atuação, permanência ou comportamento sejam julgados prejudiciais, inconvenientes ou 
insatisfatórios. 
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ANEXO 2 

ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS 

IMPRESSORAS 

CORREIO HÍBRIDO 
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1- Objeto: 

Prestação de serviços de Locação de Sistema de Impressão, incluindo o fornecimento de 
equipamentos de impressão, sua manutenção, softwares, hardwares, insumos e assistência técnica,através 
de equipamentos próprios da CONTRATADA a serem instalados na CONTRATANTE, na Rua João Negrão, 
1251 - 5.0 andar, no Correio Híbrido em Curitiba/PR, composto de duas impressoras denominadas de 
"Grande Porte" e uma impressora denominada de "Pequeno Porte", de acordo com as especificações 
descritas abaixo: 

2 - Especificações Necessárias 

2.1 -Itens para todos os equipamentos 

2.1.1. Os equipamentos deverão ser instalados, configurados e disponibilizados para produção em, no 
máximo, 20 (vinte) dias contados da assinatura do contrato. 

2.1.2. No valor apresentado devem estar inclusos todos os custos de insumos, toner, peças, suprimentos, 
assistência técnica, etc, com exceção apenas do papel. 

2.1.3. As impressoras devem imprimir a quantidade estipulada na franquia em 8 horas diárias e 22 dias por 
mês; 

2.1.4. As impressoras deverão suportar conexão com a rede Ethernet TCP/IP 10/100, ambiente 
Client/Server. 

2.1.5. Devem ter suporte a impressão, no mínimo, em PostScripte PCL. 

2.1.6. Os equipamentos devem garantir a impressão sem manchas e sem falhas, o correto posicionamento 
da imagem impressa, qualidade de fixação do toner, legibilidade dos dados impressos, correta 
correspondência entre a frente e o verso das páginas e ausência de duplicidades e saltos de documentos 
impressos. 

2.1.7. Deverão funcionar em ambiente de energia elétrica 380(220)Volts- Fase/Fase (Fase/Neutro) . Caso 
os equipamentos não funcionem nesta voltagem, a Contratada deverá fornecer os respectivos 
transformadores necessários ao funcionamento. 

2.1.8. As impressoras deverão ter sistema de exaustão para retirar do ambiente o calor gerado pelas 
mesmas. Poderá ser utilizado para este fim o sistema de exaustão que já está instalado no local 

2.1.9. A Contratada deverá prever reposição de todas as peças para os equipamentos contratados sem 
qualquer ônus para a ECT. 

2.1.10. A Contratada deverá dispor técnicos de Hardware e Anal istas de Suporte e Sistemas disponíveis 
para auxiliar nas dúvidas dos funcionários da ECT a qualquer momento que for necessário. 

2.1.11. A Contratada deverá manter na ECT um estoque mínimo de toner e insumos suficientes para 
alimentar as impressoras por 72 (setenta e duas) horas, sendo que não poderão existir paradas de 
impressão por falta de suprimentos. 

2.1.12. A contratada obriga-se a manter os equipamentos com 95% de disponibilidade para a contratante. 

a) Para o cálculo da disponibilidade dos equipamentos será utilizada a fórmula abaixo, considerando o 
período de um mês, somadas apenas as horas de produção da Contratante: 

D = [(To- Ti) I To] * 100% Rns no 03 1' 1il' ,~ , , 
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Onde: 
D = Disponibilidade (em%); 
To = Período de operação (1 mês) em minutos; 
Ti = Somatório dos minutos com interrupções do serviço durante o período de operação (1 mês). 

2.1.13. A Contratada ficará obrigada ao descarte dos resíduos produzidos pelos equipamentos de acordo 
com a Lei em vigor para tratamento de cada tipo de material. 

2.2. Especificação para os dois equipamentos de "Grande Porte" 

2.2.1. O conjunto das duas impressoras deverá ter uma franquia mensal de 995.000 (novecentos e noventa 
e cinco mil) de páginas e capacidade de imprimir até 3.985.000 (três milhões, novecentos e oitenta e cinco 
mil) de páginas, sendo que a diferença será paga por valor de milheiro adicional. 

2.2.2. Cada impressora deve ter capacidade nominal mínima de 100 páginas por minuto em A4. Essa 
capacidade deve se manter com qualquer área de abrangência de impressão; 

2.2.3. Deve suportar impressão frente e frente e verso (simplex e duplex) automático, sem a necessidade 
de intervenção do operador. 

2.2.4. Impressão na cor preta frente e verso; 

2.2.5. Resolução mínima de 300 pontos por polegada (300 dpt). O equipamento deve suportar também 
resolução de 600 dpiou superior mantendo a velocidade mínima e qualidades exigidas. 

2.2.6. Impressão a Laser ou similar; 

a) Entende-se por similar os equipamentos com tecnologia parecida a impressão a Laser e que 
garanta, no mínimo, a mesma qualidade, durabilidade e velocidade da impressão. 

2.2.7. Não poderão existir paradas para alimentação de papéis e retirada das impressões. As impressoras 
deverão ser alimentadas com papéis e retiradas as impressões sem a paralisação da impressão. 

2.2.8. Cada impressora deverá ter um computador servidor de impressão (SUN) com, no mínimo, a 
seguinte especificação: 

a) Capacidade de armazenamento de 50GB 
b) 1GB de memória RAM; 
c) Drive de DVD/CDRW; 
d) Drivede 3.5" 1.44mb 
e) Monitor de vídeo com tamanho mínimo de 17 polegadas colorido; 
f) Armazenamento de imagens para serem utilizadas em segundo plano nas impressões. (Imagens 

CDR, JPG, GIF, DOC, XLS, etc) 
g) Sistema operacional 
h) Software gerenciador de impressão e filas de impressão com possibilidades de manipular a ordem 

das filas, reinicialização de JOBs de impressão, etc. 
i) Drive com dispositivo para backups. 

2.2.9. Impressão em papel tamanho carta (216 x 279 mm), A4 (210 x 297 mm), Ofício 2 (216 x 356 mm), 
A3 (420 x 297) e formulários de etiquetas, no mínimo, podendo utilizar também outros tamanhos, com 
gramaturas de 60 a 180 gramas. 

2.2.10. Deve possibilitar impressão em página cheia, ou seja, sem nenhuma margem nas bordas; 

2.2.11. Conjunto de bandejas de alimentação com capacidade total mínima de 3.000 folhas cada uma das 

impressoras. [ ROS n~ rm~----;-~ i 
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2.2.12. As manutenções corretivas deverão ser efetuadas 24 horas por dia das Zero horas de segunda­
feira até às 24 horas de sábado, ininterruptamente, incluindo feriados; 

2.2.13. Não poderá haver perda de velocidade entre o envio dos dados do computador controlador de 
impressão e a impressora. Após o arquivo para impressão estar no controlador SUN, o início da impressão 
deverá ser imediato. A estação deverá ser capaz de manter a velocidade de impressão nominal mínima 
solicitada da impressora. 

2.2.14. Empilhamento mínimo de saída de 3.000 folhas. 

2.2.15. Devem ter dispositivo para armazenamento dos JOBs de produção em caso de falta de energia para 
que seja possível o reinício da produção a partir do ponto de parada. 

2.2.15. Devem deslocar a produção nas bandejas de saída sempre que ocorrer alguma parada por qualquer 
motivo ou início de um novo JOB. 

2.2.16 O tempo total de parada para manutenção, ajustes e controles não poderá exceder a 6 horas, sendo 
que o tempo máximo entre a solicitação e a chegada do técnico não poderá exceder a 2 horas. 

2.3 - Especificação para o equipamento de "Pequeno Porte" 

2.3.1. Franquia mensal de 5.000 páginas e capacidade para imprimir até 15.000 páginas, sendo que a 
diferença será paga por valor de milheiro adicional; 

2.3.2. Deve ter capacidade nominal mínima de 8 páginas por minuto em preto e 5 páginas por minuto em 
cores. 

2.3.3. Impressão frente e frente e verso (simplex e duplex). 

2.3.4. Impressão em todas as cores (Full Colar) frente e verso. 

2.3.5. Resolução mínima de 300 pontos por polegada (300 dpi) . O equipamento deve suportar também 
resolução de 600 dpi ou superior mantendo a velocidade mínima e qualidades exigidas. 

2.3.6. Bandeja(s) de alimentação e saída com capacidade total mínima de 500 folhas cada; 

2.3.7. Manutenções corretivas deverão ser efetuadas no horário comercial (de segunda a sexta-feira das 
8:00 às 18:00 hs). 

2.3.8. Impressão em papel tamanho carta (216 x 279 mm), A4 (210 x 297 mm) e formulários de etiquetas, 
no mínimo, podendo utilizar também outros tamanhos, com gramatura mínima de 60 gramas. 

2.3.9 O tempo total de parada para manutenção, ajustes e controles não poderá exceder a 24 horas, sendo 
que o tempo máximo entre a solicitação e a chegada do técnico não poderá exceder a 6 horas. 

3 - Manutenção Preventiva 

3.1. Deverá ser executada uma manutenção preventiva a cada 30 (trinta) dias. Estas manutenções poderão 
ser efetuadas em horário comercial, de segunda à sexta-feira, em datas e horários programados. 

a) A Contratada deverá entregar mensalmente um relatório com o detalhamento das manutenções 
preventivas e corretivas efetuada incluindo todos os serviços e peças utilizadas. 

· 4 - Softwares 
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4.1. Deverão ser fornecidos todos os Drivers e softwares necessários para comunicação entre as 
impressoras e, no mínimo, as últimas 3 versões do Windows e Unix existentes no mercado; 

a) Sempre que houver o lançamento de uma nova versão, seja do Windows, Unix ou dos drivers, a 
Contratada deverá disponibilizar a atualização em, no máximo, 30 dias contados do lançamento, 
durante toda a vigência do contrato. 

b) Todos os softwares devem garantir o efetivo funcionamento de toda a solução de impressão, não 
podendo haver falhas, paradas, erros ou queda de velocidade. 

4.2. A Contratada deverá dar suporte, sempre que necessário, para todos os Softwares que fizerem parte 
da solução sem ônus para a Contratante; 

4.3. O Suporte técnico para os softwares deverão ocorrer em até 4 horas contados da solicitação e a 
Contratada deverá apresentar a solução em até 2 dias úteis contados a partir da apresentação do problema. 

4.4. Os softwares deverão ser imunes a quaisquer problemas que impactem na produção dos documentos; 

4.5. A Contratada deve fornecer software para mesclagem dos dados fixos e variáveis com, no mínimo, as 
seguintes funcionalidades: 

a) Receber os dados variáveis e mesclar com os dados fixos previamente armazenados; 
b) Transformar objetos A4 em 2 objetos AS em uma mesma folha reduzindo proporcionalmente e 

mantendo a relação da frente e verso; 
c) Girar as páginas da frente em relação ao verso; 
d) Manter a performance dos equipamentos. Todos os softwares devem garantir a velocidade das 

impressoras desde o envio dos dados fixos e variáveis através das estações até o término das 
impressões. 

5 - Hardwares 

5.1 A empresa deverá dar suporte, sempre que necessário, para todos os Hardwares que fizerem parte da 
solução sem ônus para a Contratante. 

5.2. Os hardwares deverão ser imunes a quaisquer problemas que impactem na produção dos documentos; 

6 - Treinamento 

6.1. A Contratada deverá oferecer treinamento e reciclagem a cada 6 meses para até 6 técnicos dos 
Correios. 

6.2. Os treinamentos deverão englobar toda a operação dos equipamentos, incluindo softwares, hardwares 
e manutenções em nível de operador. 

6.3. A Contratada deverá oferecer treinamentos de desenvolvimento dos sistemas de impressão para os 
Analistas de Sistemas da Contratante e dar suporte no que for necessário para quaisquer adequações e 
melhorias nos sistemas. 

******************** 
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EDITAL DO PREGÃO ELETRÔNICO N.0 15/2005/DR/PA 
COM DIFERENCIAL DE ICMS 

TIPO: MENOR PREÇO 

OBJETO 

A EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS - ECT - Empresa Pública, criada pelo 
Decreto-lei n° 509, de 20/03/69, através da Administração Central, por meio da utilização de recursos 
de tecnologia da informação- INTERNET, realizará o presente Pregão Eletrônico, que será regido pela 
Lei 10.520, de 17 de julho de 2002 e pelos Decretos n. 0 3.555/2000, 3.784/2001 e 5.450/2005 com 
aplicação subsidiária da Lei n. 0 8.666/93, suas alterações e demais disposições aplicáveis, bem como 
pelas regras e condições estabelecidas neste Edital. 

IMPORTANTE: 

• Início Acolhimento Propostas: 
Data: 29/08/2005 
Hora: 8:00 

• Limite Acolhimento Propostas: 
31/08/2005 às 08:15horas 

• Abertura das Propostas: 
31/08/2005 às 08:30horas 

• Início da Disputa de Preços: 
31/08/2005 às 09:15horas 

• Formalização de Consultas: 
Até 03 (três) dias úteis anteriores à data fixada para abertura da sessão pública, informando o n° 
da licitação. 
E-mail: 

• Referência de Tempo: 
Para todas as referências de tempo será observado o horário de Brasília (DF) 

• Impugnação/Remessa de Documentos: 

Fax: OXX (91) 3211 3146 

,.--------------------------------v.---r····"··-····--- .. - ··-·- :, 
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ÍNDICE 

ITEM ASSUNTO 
1. DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 
2. OBJETO DO PREGÃO 
3. FORMALIZAÇÃO DE CONSULTAS 
4. RECEBIMENTO E ABERTURA DAS PROPOSTAS E DATA DO PREGÃO 
S. REFERÊNCIA DE TEMPO 
6. CONDIÇÕES GERAIS 
7. REGULAMENTO OPERACIONAL DO SISTEMA 
8. JULGAMENTO/ADJUDICAÇÃO 
9. IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E RECURSOS 
10. PENALIDADES 
11. CONTRATAÇÃO 
12. RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 
13. DISPOSIÇÕES FINAIS 
14. FORO 

ANEXOS 

01 - CONDIÇÕES ESPECÍFICAS DA CONTRATAÇÃO E ESPECIFICAÇÃO TÉCNICA- APÊNDICE 1. 

02 - AUTORIZAÇÃO DE FORNECIMENTO. 

03- MODELOS DE ATESTADOS, DECLARAÇÕES E PROPOSTA 

I) Proposta Econômica; 

II) Atestado de Capacidade Técnica; 

III) Declarações; 

04 - EXIGÊNCIAS PARA HABILITAÇÃO. 

05- ESCLARECIMENTOS SOBRE A APLICAÇÃO DO DIFERENCIAL DE ICMS. 
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Entre no Sit e www.correios.com .br e clique no l ink " Licitações" -> " Licitações El etrôn icas· ~ .. - -~ ·-0· . /?;-, ·-
K I~ :J f 'j _1 r 

L_ ____________________________ ~2/=33~--------------------------7r.~r ~ 

~~:_~ · 4 4 9 
i 

j3 6 3 5 ' · í : 



~CORREIO< COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO- CPL/PA. 

1. DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

1.1. O Pregão Eletrônico será realizado em sessão pública, por meio da INTERNET, mediante 
condições de segurança - criptografia e autenticação - em todas as suas fases. 

1.2. Os trabalhos serão conduzidos por funcionário da Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos, 
denominada Pregoeira, mediante a inserção e monitoramento de dados gerados ou transferidos para 
o aplicativo "Licitações-e", desenvolvido pelo Banco do Brasil S.A., constante da página eletrônica da 
ECf, conforme acesso indicado no rodapé deste Edital, ou diretamente no site www.licitacoes­
e.com.br. 

2. OBJETO DO PREGÃO 

2.1. A descrição detalhada do objeto da presente licitação consta do Anexo 1 deste Edital. 

3. FORMALIZAÇÃO DE CONSULTAS 

3.1. Observado o prazo legal, o licitante poderá formular consultas pelo e-mail: 
celiasilva@correios.com.br até 3 (três) dias úteis anteriores à data fixada para a abertura da sessão 
pública, informando o número da licitação. 

3.2. As consultas serão respondidas no campo "MENSAGENS", no link correspondente a este Edital, na 
página de licitações eletrônicas da ECf, cujo acesso encontra-se indicado no rodapé, ou diretamente 
no site www.licitacoes-e.com.br. 

4. RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS, ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 
E INÍCIO DA DISPUTA DE PREÇOS 

4.1. A PROPONENTE deverá observar as datas e os horários limites previstos para a abertura da 
sessão, atentando, também para a data e horário para o início da disputa de preços, conforme 
disposto na página 1 - preâmbulo deste Edital. 

5. REFERÊNCIA DE TEMPO 

5.1. Todas as referências de tempo no Edital, no Aviso e durante a Sessão Pública observarão 
obrigatoriamente o horário de Brasília - DF e, dessa forma, serão registradas no sistema eletrônico 
e na documentação relativa ao certame. 

6. CONDIÇÕES GERAIS 

6.1. A participação neste Pregão implica a aceitação, plena e irrevogável, das normas constantes do 
presente Edital e dos seus Anexos. 

6.2. Não poderão participar do presente Pregão, empresas que estejam enquadradas nos seguintes 
casos: 

a) suspensas de licitar ou impedidas de contratar com a ECf, enquanto durar a suspensão ou o 
impedimento; 

b) declaradas inidôneas para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurar o 
motivo determinante da punição ou até que seja promovida a reabilitação; 

c) que se encontrem sob falência decretada, concordata, concurso de credores, dissolução ou 
liquidação. 

r-----=-t--· ·---
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6.3. Não será permitida a participação sob a forma de consórcio. 

6.4. Não será admitida a subcontratação. 

7. REGULAMENTO OPERACIONAL DO CERTAME 

7.1. O certame será conduzido pela Pregoeira, que terá, em especial, as seguintes atribuições: 

a) coordenar o processo licitatório; 
b) receber, examinar e decidir as impugnações e consultas ao edital; 
c) conduzir a sessão pública na Internet; 
d) verificar a conformidade da proposta com os requisitos estabelecidos no instrumento 

convocatório; 
e) dirigir a etapa de lances; 
f) desclassificar propostas indicando os motivos; 
g) verificar e julgar as condições de habilitação; 
h) receber, examinar e decidir os recursos, encaminhando à autoridade competente quando 

mantiver sua decisão; 
i) indicar o vencedor do certame; 
j) adjudicar o objeto, quando não houver recurso; 
k) conduzir os trabalhos da equipe de apoio; 
I) encaminhar o processo devidamente instruído à autoridade superior e propor a 

homologação. 

- CREDENCIAMENTO NO APLICATIVO LICITAÇÕES -

7.2. Para acesso ao sistema eletrônico Licitações-e, os interessados em participar do Pregão 
deverão dispor de chave de identificação e senha pessoal (intransferíveis), obtidas junto às 
Agências do Banco do Brasil S.A., sediadas no País. 

7.2.1. Os interessados em se credenciar no aplicativo Licitações-e poderão obter maiores 
informações na Central de Atendimento do Banco do Brasil S.A., telefone: 0800 729 0500, ou na 
cartilha para fornecedores, disponível na opção "introdução às regras do jogo" na página de licitações 
eletrônicas da ECT, cujo acesso encontra-se indicado no rodapé, ou diretamente no site 
www.licitacoes-e.com.br. 

7 .3. As pessoas jurídicas ou firmas individuais deverão credenciar representantes, para o 
recebimento da chave de identificação e senha pessoal, junto às Agências do Banco do Brasil, 
mediante a apresentação de procuração por instrumento público ou particular, com firma reconhecida, 
atribuindo poderes para formular propostas e lances de preços e praticar todos os demais atos e 
operações no sistema licitações-e. 

7.3.1. No caso de instrumento particular, deverá ser comprovada a capacidade de o signatário nomear 
procurador, mediante apresentação de cópia do Estatuto ou Contrato Social em vigor, e, quando se 
tratar de sociedade anônima, da ata de nomeação do signatário. 

7.4. Em sendo sócio, proprietário, dirigente (ou assemelhado) da empresa licitante, deverá 
apresentar cópia do respectivo Estatuto ou Contrato Social, no qual estejam expressos seus poderes 
para exercer direitos e assumir obrigações em decorrência de tal investidura. 

7.5. A chave de identificação e a senha terão validade de 01 (um) ano e poderão ser utilizadas 
em qualquer pregão eletrônico, salvo quando canceladas por solicitação do credenciado ou por 
iniciativa do Banco do Brasil S.A., devidamente justificado. 
;--------------------------------r---,--.. ----~·---.... 
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7.6. É de exclusiva responsabilidade do usuário o sigilo da senha, bem como seu uso em qualquer 
transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao Banco do Brasil S.A. ou à 
Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos a responsabilidade por eventuais danos decorrentes de 
uso indevido da senha, ainda que por terceiros. 

7.7. O credenciamento da PROPONENTE e de seu representante legal junto ao sistema eletrônico 
implica a responsabilidade legal pelos atos praticados e a presunção de capacidade técnica para 
realização das transações inerentes ao pregão eletrônico. 

- PARTICIPAÇÃO -

7.8. A participação no Pregão Eletrônico se dará por meio da digitação da senha pessoal e 
intransferível do representante credenciado e subseqüente encaminhamento da proposta de preços, 
exclusivamente por meio do sistema eletrônico, observadas a data e horário limite estabelecidos na 
página 1 - preâmbulo deste Edital. 

7.8.1. Os dados para acesso devem ser informados na página de compras eletrônicas da ECT, cujo 
acesso encontra-se indicado no rodapé, ou no site www.licitacoes-e.com.br, opção ''Acesso 
Identificado'~ 

7.8.2. É recomendável que os licitantes apresentem suas propostas com antecedência, não deixando 
para cadastrá-las no dia do certame. O sigilo das propostas é garantido pelo Banco do Brasil e apenas 
na data e horário previstos para a abertura, as propostas tornam-se publicamente conhecidas. 

7.8.3. A PROPONENTE, ao cadastrar sua proposta, deverá atentar para o campo previsto para 
descrever as informações exigidas - INFORMAÇÕES ADICIONAIS da proposta eletrônica de 
preços, e verificar se no Anexo 1 deste Edital está fazendo tal exigência, a fim de não ter sua 
proposta DESCLASSIFICADA da etapa competitiva de lances. 

7.9. O encaminhamento de proposta pressupõe o pleno conhecimento e atendimento às exigências de 
habilitação previstas no Anexo 4 do Edital. A PROPONENTE declarará no sistema, antes de registrar 
sua proposta, que cumpre plenamente os requisitos de habilitação exigidos neste edital, sujeitando-se 
às sanções legais na hipótese de declaração falsa . 

7.9.1. O sistema calculará o diferencial de ICMS praticado entre os Estados, cuja responsabilidade 
pelo recolhimento cabe à ECT, e informará o preço global da proposta, equalizado com o diferencial 
de ICMS, conforme modelo de aplicação constante do Anexo 5 deste Edital. 

7.10. A PROPONENTE será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no 
sistema eletrônico, declarando e assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances, 
inclusive os atos praticados diretamente ou por seu representante, não cabendo ao Banco do Brasil 
S.A. ou a Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos responsabilidade por eventuais danos 
decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros. 

7.11. A declaração falsa relativa ao cumprimento dos requisitos de habilitação e proposta sujeitará a 
PROPONENTE às sanções previstas neste edital. 

7.12. A validade da proposta será de, no mínimo, 60 (sessenta) dias, contados a partir da data da 
sessão pública do Pregão. 

7.13. Caberá à PROPONENTE acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão 
pública do pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da 
inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 

Licitações Eletrônicas dos Correios: facilidade, agilidade e transparência. 

Entre no Site www.correios.com .br e clique no link " Licitações" -> " Licitações 
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7.14. A PROPONENTE deverá comunicar imediatamente ao Banco do Brasil (Órgão provedor do 
sistema) qualquer acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a inviolabilidade do uso da 
senha, para imediato bloqueio de acesso. 

-ABERTURA-

7.15. A partir do horário previsto na página 1 - preâmbulo do Edital, a sessão pública na internet 
será aberta por comando da Pregoeira. 

7.16. Até a abertura da sessão, as PROPONENTES poderão retirar ou substituir a proposta 
anteriormente apresentada. 

7.17. A Pregoeira verificará as propostas apresentadas, desclassificando aquelas que não estejam 
em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital. 

7.18. A desclassificação de proposta será sempre fundamentada e registrada no sistema, com 
acompanhamento em tempo real por todos os participantes. 

7.19. O sistema ordenará, automaticamente, as propostas classificadas pela Pregoeira, sendo que 
somente estas participarão da fase de lance. 

7.20. Classificadas as propostas, a Pregoeira dará início à fase competitiva, quando então as 
PROPONENTES poderão encaminhar lances exclusivamente por meio do sistema eletrônico. 

7.21. Aberta a etapa competitiva, os representantes das PROPONENTES deverão estar conectados 
ao sistema para participar da sessão de lances. A cada lance ofertado a PROPONENTE será 
imediatamente informado de seu recebimento e respectivo horário de registro e valor. 

7.22 A PROPONENTE somente poderá oferecer lance inferior, considerado o diferencial de ICMS, ao 
último por ele ofertado e registrado pelo sistema, conforme disposto no Anexo 5 deste Edital. 

7.23. Não serão aceitos dois ou mais lances iguais, considerado o diferencial de ICMS, prevalecendo 
aquele que for recebido e registrado em primeiro lugar. 

7.24. Os lances ofertados serão no valor global do lote, considerado o diferencial de ICMS. Na 
contratação, para o cálculo do valor unitário, será dividido o valor do lance, sem o diferencial de 
ICMS, pela quantidade total de unidades licitadas do Lote. No caso em que esta divisão resultar em 
um valor unitário com centavos, serão considerados, SOMENTE, as 2 (duas) casas decimais, 
desprezando-se as demais. 

7.25. Durante o transcurso da sessão pública, as PROPONENTES serão informadas, em tempo real, 
dos seus respectivos últimos lances registrados no sistema, do menor lance registrado, bem como da 
ordem de classificação, considerado o diferencial de ICMS. O sistema não identificará os autores dos 
lances registrados. 

7.26. O tempo normal da etapa de lances da sessão pública será encerrado por decisão da 
Pregoeira . 

7.27. O tempo aleatório será controlado pelo sistema eletrônico, o qual encaminhará aviso de 
fechamento iminente dos lances, podendo transcorrer período de tempo de até 30 (trinta 
minutos), aleatoriamente determinado, findo o qual será automaticamente encerrada a recepção 
de lances. 

7.28. Após o encerramento da etapa de lances da sessão pública, a Pregoeira poderá encaminhar, 
pelo sistema eletrônico, contraproposta à PROPONENTE que tenha apresentado lance mais vantajoso, 
para que seja obtida a melhor proposta, observado o critério de julgamento, não se admitindo 
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negociar condições diferentes daquelas previstas neste Edital. A negociação será realizada por meio 
do sistema, podendo ser acompanhada pelas demais PROPONENTES. 

7.29. No caso de desconexão da Pregoeira, no decorrer da etapa de lances, se o sistema eletrônico 
permanecer acessível às PROPONENTES, os lances continuarão sendo recebidos, sem prejuízo dos 
atos realizados. 

7.30. Quando a desconexão da Pregoeira persistir por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão 
do pregão na forma eletrônica será suspensa e reiniciada somente após comunicação às 
PROPONENTES participantes, no endereço eletrônico utilizado para divulgação. 

7.31. Encerrada a etapa de lances da sessão pública, a Pregoeira examinará a proposta classificada 
em primeiro lugar quanto à compatibilidade do preço em relação ao estimado para contratação e 
verificará a habilitação. 

7.32. A habilitação das PROPONENTES será verificada por meio do SICAF, nos documentos por ele 
abrangidos, para comprovar a regularidade de situação do autor da proposta, avaliada na forma da 
Lei 8.666/93. A Pregoeira verificará, também, o cumprimento às demais exigências para habilitação 
contidas no Anexo 4 deste Edital. 

7.33. Os documentos relativos aos requisitos não compreendidos no SICAF - solicitados no Anexo 
4- deverão ser remetidos por fax, no prazo de até 4 (quatro) horas, após o encerramento da etapa 
competitiva, observado o horário comercial, com posterior encaminhamento do original ou cópia 
autenticada, no prazo fixado no subitem 1.5. do Anexo 4 deste Edital. 

7.34. A licitante vencedora deverá encaminhar o original do detalhamento da proposta econômica 
solicitadas no Modelo I, Anexo 3 deste Edital, no valor do menor lance cotado ou negociado, sem o 
diferencial de ICMS, nos prazos e formas fixadas no referido Modelo. 

7.35. Se a proposta ou o lance de menor valor não for aceitável, ou se a PROPONENTE desatender 
às exigências habilitatórias, a Pregoeira examinará a proposta ou o lance subseqüente, na ordem de 
classificação, e assim sucessivamente, até a apuração de uma proposta ou lance que atenda o Edital. 
Também nessa etapa, a negociação será realizada na forma do subitem 7.28. deste Edital. 

7.36. No julgamento das propostas e da habilitação, a Pregoeira poderá sanar erros ou falhas que não 
alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho 
fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de 
classificação e habilitação. 

7.37. Constatado o atendimento às exigências fixadas no Edital, a Pregoeira declarará a licitante 
como vencedora, sendo-lhe adjudicado o objeto do referido Pregão, caso não haja recurso. 

8. CRITÉRIO DE JULGAMENTO 

8.1. Para o julgamento das propostas será adotado o critério de menor preço global do Lote, 
considerado o diferencial de ICMS, constante no Anexo 5 deste Edital, observados os prazos para 
fornecimento, as especificações técnicas, os parâmetros mínimos de desempenho e de qualidade, 
tributos e encargos, custos diretos e indiretos e as demais condições definidas neste Edital. 

8.2. A classificação se dará em ordem crescente dos preços cotados, com diferencial de ICMS, sendo 
considerada vencedora da etapa de lances, a PROPONENTE que cotar/negociar o MENOR PREÇO 
GLOBAL POR LOTE, com o diferencial de ICMS, segundo o Modelo de Proposta constante no Anexo 
3 (Modelo I) deste Edital. 
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9. IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E RECURSOS 

9.1. Decairá do direito de impugnação dos termos do Edital de Pregão, perante a Ecr, qualquer 
pessoa que não se manifestar até 2 (dois) dias úteis antes da data fixada para abertura da Sessão 
do Pregão, apontando as falhas e irregularidades que o viciaram. 

9.1.1. A impugnação somente será aceita na forma eletrônica- e-mail ou fax. 

9.1.2. Caberá a Pregoeira decidir sobre a impugnação no prazo de até 24 (vinte e quatro) horas, 
antes da data de abertura da Sessão do Pregão. 

9.2. A apresentação de impugnação, após o prazo estipulado no subitem anterior, não a caracterizará 
como tal, recebendo tratamento como mera informação. 

9.3. Dos atos e decisões relacionados com o Pregão cabe Recurso, nos seguintes casos: 

a) declaração da vencedora ; 
b) anulação ou revogação do Pregão; 
c) aplicação das penalidades de advertência, multa e impedimento de licitar e contratar 

com a ECT. 

9.4. Encerrada a etapa de lances, as licitantes deverão consultar regularmente o sistema para verificar 
quem foi declarada a vencedora e se está liberada a opção para interposição de recurso. A partir da 
liberação, as licitantes terão 24 (vinte e quatro) horas para manifestar sua intenção de recorrer, 
com o registro da síntese de suas razões. 

9.5. O Recurso de que trata a alínea "a" do subitem 9.3. dependerá de manifestação imediata, na 
forma do subitem 9.4. deste Edital, e motivada da licitante, durante a Sessão Pública, em campo 
próprio do sistema, com registro da síntese das suas razões, sendo-lhes concedido o prazo de 3 
(três) dias para apresentar as razões de recurso relacionadas à intenção manifestada, ficando as 
demais licitantes desde logo intimadas para, querendo, apresentarem contra-razões em igual prazo, 
que começará a contar do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vistas imediata dos 
elementos indispensáveis à defesa dos seus interesses. 

9.5.1. A falta de manifestação imediata e motivada da licitante quanto à intenção de recorrer, bem 
como a não apresentação das razões de recurso, importará na decadência desse direito, ficando a 
Pregoeira autorizado a adjudicar o objeto à licitante declarada vencedora. 

9.5.2. Não será aceito o Recurso, cujas razões não estejam relacionadas àquelas manifestadas na 
intenção de recorrer. 

9.6. O Recurso contra decisão da Pregoeira terá efeito suspensivo e o seu acolhimento importará a 
invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento. 

9.7. Os Recursos de que tratam as alíneas "b" e "c" do subitem 9.3. deverão ser interpostos no 
prazo de 5 (cinco) dias úteis a contar da intimação do ato. 

9.8. A intimação dos atos referidos na alínea "b" do subitem 9.3. será feita mediante publicação na 
imprensa oficial. 

9.9. As impugnações e os recursos interpostos fora do prazo legal e/ou subscritos por representante 
não habilitado legalmente ou não identificado no processo para responder pelo PROPONENTE não 
serão conhecidos. 
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9.10. O recurso será dirigido à autoridade superior, por intermédio da que praticou o ato recorrido, a 
qual poderá reconsiderar sua decisão, no prazo de S (cinco) dias úteis, ou, neste mesmo prazo, 
fazê-lo subir, devidamente informado, devendo, neste caso, a decisão ser proferida em S (cinco) 
dias úteis contados do recebimento do recurso, pela autoridade superior. 

9.10.1. Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade 
competente fará a adjudicação do objeto da licitação à licitante vencedora. 

10. PENALIDADES 

10.1. Aquele que, deixar de entregar ou apresentar documentação exigida no edital, apresentar 
documentação falsa, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta 
dentro do prazo de validade, comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração falsa ou cometer 
fraude fiscal, ficará sujeito às seguintes sanções, sem prejuízo da reparação dos danos causados à 
ECT: 

a) advertência; 
b) multa; 
c) impedimento de licitar e contratar com a ECT e descredenciamento no SICAF, pelo prazo 

de até 5 (cinco) anos; 
d) declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a União enquanto perdurarem os 

motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a 
própria autoridade que aplicou a penalidade. 

10.2. Ensejará a aplicação de multa no percentual de 20°/o (vinte por cento) sobre o valor global 
da contratação, sem prejuízo das penalidades do subitem 10.1., a licitante que, convocada dentro 
do prazo de validade de sua proposta: 

a) recusar-se, injustificadamente, a retirar a Autorização de Fornecimento); 

b) não mantiver as condições de Habilitação, inviabilizando a contratação. 

10.3. A multa deverá ser recolhida nas Agências dos Correios, no prazo de OS (cinco) dias úteis a 
contar da intimação, sob pena de execução judicial. 

10.4. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF. 

10.5. Não serão aplicadas penalidades na ocorrência de casos fortuitos, ou de força maior ou razões 
de interesse público, desde que devidamente comprovados e enquadrados legalmente nestas 
situações. 

10.6. As penalidades serão aplicadas com observância dos princípios da ampla defesa e do 
contraditório. 

11. CONTRATAÇÃO 

11.1. A contratação será formalizada mediante a retirada da Autorização de Fornecimento - AF, 
constante do ANEXO 2 deste Edital. 

11.2. Como condição para celebração da Autorização de Fornecimento - AF, a licitante vencedora 
deverá manter as mesmas condições de Habilitação. 

11.3. A licitante vencedora terá o prazo de OS (cinco) dias úteis, contados a partir da convocação, 
que dar-se-á por meios eletrônicos, carta com "AR" (Aviso de Recebimento) ou telegrama ou fax, para 
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retirar a Autorização de Fornecimento - AF , na sede da ECT, sob pena de aplicação das sanções 
previstas nos subitens 10.1. e 10.2. deste Edital. 

11.3.1. caso a Autorização de Fornecimento seja encaminhada via fax ou postal, o prazo de vigência 
será contado a partir do recebimento pela CONTRATADA. 

11.4. A retirada da Autorização de Fornecimento - AF estará condicionada à comprovação da 
regularidade da situação da UCITANTE VENCEDORA, junto ao SICAF. 

11.5. Ocorrendo qualquer das hipóteses previstas nos subitens 10.1. e 10.2, reserva-se a ECT o 
direito de, independentemente de qualquer aviso ou notificação, convocar as licitantes remanescentes 
na ordem de classificação ou revogar a licitação. 

11.5.1. Na convocação das licitantes remanescentes, será observada a classificação final da Sessão 
originária do Pregão e o disposto no subitem 7.35., devendo a(s) convocada(s) apresentar(em) os 
Documentos de Habilitação cujas validades tenham-se expirado no prazo transcorrido da data da 
Primeira Sessão. 

11.5.1.1. As licitantes remanescentes se obrigam a atender a convocação e a retirar a Autorização de 
Fornecimento - AF, no prazo fixado pela ECT, ressalvados os casos de vencimento das respectivas 
Propostas, sujeitando-se às penalidades mencionadas no item 10 deste Edital no caso de recusa ou de 
não atendimento às condições de habilitação. 

11.6. A Minuta da Autorização de Fornecimento - AF, ANEXO 2 deste Edital, estabelecerá a forma 
de pagamento e demais condições de contratação. 

11.7. O ANEXO 1 do Edital constituir-se-á no ANEXO 1 da Autorização de Fornecimento- AF/Contrato. 

11.7.1. O APÊNDICE 1 do ANEXO 1 do Edital constituir-se-á no APÊNDICE 1 do ANEXO 1 do 
Contrato. 

12. RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

12.1. As despesas decorrentes da contratação, objeto deste Pregão, correrão por conta dos 
recursos consignados na: 

CLASSIFICAÇÃO ORÇAMENTÁRIA/CONTÁBIL 

Conta Orçamentária I Descrição 
2801144402020001 I Material consumo não estocável 

13. DISPOSIÇÕES FINAIS 

13.1. A presente licitação não importa necessariamente em contratação, podendo a ECT revogá-la, no 
todo ou em parte, por razões de interesse público, derivadas de fato superveniente comprovado ou 
anulá-la por ilegalidade, de ofício ou por provocação, mediante ato escrito e fundamentado, 
disponibilizado no sistema para conhecimento dos participantes da licitação. 

13.2. A PROPONENTE é responsável pela fidelidade e legitimidade das informações prestadas e dos 
documentos apresentados em qualquer fase da licitação. A falsidade de qualquer documento 
apresentado ou a inverdade das informações nele contidas implicará a imediata desclassificação da 
licitante que o tiver apresentado, ou, caso tenha sido a vencedora, a rescisão do Instrumento 
Contratual, sem prejuízo das demais sanções cabíveis. 
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13.3. É facultado a Pregoeira ou autoridade superior: 

a) proceder, em qualquer fase da licitação, consultas ou promover diligências com vistas a esclarecer 
ou complementar a instrução do processo, interpretando as normas em favor da ampliação da disputa 
entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, a finalidade e a 
segurança da contratação; 

b) relevar erros formais ou simples omissões em quaisquer documentos, para fins de classificação da 
licitante e habilitação, desde que sejam irrelevantes, não firam o entendimento da Proposta e o ato 
não acarrete violação aos princípios básicos da Licitação; 

c) convocar as licitantes para quaisquer esclarecimentos porventura necessários ao entendimento de 
suas propostas. 

13.4. O desatendimento de exigências formais não essenCiais não importará no afastamento do 
licitante, desde que seja possível a aferição da sua qualificação e a exata compreensão da sua 
proposta. 

13.5. As normas que disciplinam este Pregão serão sempre interpretadas em favor da ampliação da 
disputa entre as licitantes, desde que não comprometam o interesse da Administração, a finalidade e 
a segurança da contratação. 

13.6. As dúvidas decorrentes da interpretação deste Edital e as informações adicionais, que se fizerem 
necessárias à elaboração das Propostas, deverão ser apresentadas exclusivamente por meio eletrônico 
via internet (e-mail), conforme informações constantes do Item 3 deste Edital, a Pregoeira, com 
antecedência de até 3 (três) dias úteis antes da data de abertura da Sessão. 

13.6.1. Os pedidos de esclarecimentos de que trata o subitem 13.6. não constituirão, 
necessariamente, motivos para que se altere a data e o horário do Pregão. 

13.6.2. As questões formuladas, bem como as respostas de interesse geral, serão divulgadas para 
todos os que retiraram o Edital, resguardando-se o sigilo quanto à identificação da empresa 
consulente. 

13.7. As alterações do Edital que afetarem a formulação da proposta, serão comunicadas na forma do 
item 3 deste Edital para todos os interessados que retiraram o edital, disponibilizadas no site 
www.licitacoes-e.com.br e divulgadas, pela mesma forma que se deu texto original, reabrindo-se o 
prazo inicialmente estabelecido. 

13.7.1. As alterações do Edital que não afetarem a formulação da proposta serão comunicadas aos 
interessados, conforme disposto no item 3 deste edital, não sendo alterada a data da Sessão do 
Pregão. 

13.8. As situações não-previstas neste Edital, inclusive as decorrentes de caso fortuito ou de força 
maior, serão resolvidas pela Pregoeira ou pela autoridade competente, desde que pertinentes, com o 
objeto do Pregão, e observadas a legislação em vigor. 

13.9. A participação da PROPONENTE nesta licitação implica em aceitação plena de todos os termos 
deste Edital. 

13.10. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e 
incluir-se-á o do vencimento; só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na unidade da 
ECT promotora do evento. 

13.11. Este Edital e seus Anexos, bem como a Proposta vencedora, farão parte integrante do 
Instrumento Contratual, como se nele estivessem transcritos. 

~--+-··· ···'-""---, 
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14. FORO 

14.1. É competente o Foro da Justiça Federal da Seção Judiciária do Estado do Pará, para dirimir 
quaisquer dúvidas oriundas do presente Pregão. 

Célia da Silva Lopes 
Pregoeira/ DR/PA 

PORTARIA N° 0702/2005 

Belém, 04 de agosto de 2005. 
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ANEXO 1 

CONDIÇÕES ESPECÍFICAS DA CONTRATAÇÃO 

1. OBJETO 

1.1. A presente licitação tem como objeto a aquisição de tonner para impressoras DOCUPRINT E 
DOCUTECH, do Correio Híbrido, discriminados no quadro abaixo, conforme Especificação 
Técnica/Descrição Técnica e demais condições deste Edital e seus anexos. 

LOTE ITEM CO DIGO DESCRIÇAO DO MATERIAL UNID. 
Tonner preto para 

01 709900155 
impressora DP 4892C -

UN 
ex. c/ 6 unid ref. 
6R75296 
Tonner vermelho para 

02 709900155 impressora DP 4892C - UN 
Lote 1 ex. c/ 3 unid ref. 6R297 

Tonner verde para 
03 709900155 impressora DP 4892C- UN 

ex. c/ 6 unid ref. 6R299 

04 1709900155 

Tonner preto para 
impressora DT 6135- ex. UN 

c/ 3 unid ref. 6R75206 

OBS. As impressoras DOCUPRINT 4890, 4891 e 4892 utilizam o mesmo toner 
As impressoras DOCUTECH 6135 E 6136 utilizam o mesmo tonner 

2. PRAZOS, LOCAL E FORMA DE ENTREGA 

2.1. PRAZOS: 
Em no máximo 10 ( dez) dias após o recebimento do empenho 

2.2. Local da entrega: 
Av. Senador Lemos, 1749 Bairro do Telégrafo Belém/PA ( GCTCE) 

3.3. FORMA DE ENTREGA: 

QTDE. 

120 

20 

4 

60 

A entrega deverá ser feita parceladamente de acordo com a solicitação da Contratante 

3. INFORMAÇÕES ADICIONAIS 

3.1. A licitante, sob pena de ter a sua proposta desclassificada da etapa de lances, deverá 
declarar: 

3.1.1. se é fabricante ou representante do fabricante do produto; 

3.1.1.1. caso seja o representante, informar o fabricante e seu CNPJ. 

3.1.2. qual a marca e o modelo do produto. 
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3.2. A declaração acima deverá constar do campo INFORMAÇÕES ADICIONAIS situado no campo 
acima do campo referente ao preço unitário do produto. 

3.2.1. Independente de qualquer declaração, o fabricante responde solidariamente pelos vícios ou 
defeitos do produto, tendo em vista as regras emanadas do artigo 18 e seus parágrafos da Lei n° 
8.078/90. 

3.3. Informar a Unidade da Federação na qual será emitida a Nota Fiscal, devendo, cadastrar no 
campo apropriado no sistema, conforme aplicação definida no ANEXO 5 do Edital. 

4. TABELA PARA CÁLCULO DO DIFERENCIAL DE ICMS 

4.1. A Tabela para o Cálculo do diferencial de ICMS, que será processada pelo Sistema Eletrônico, 
consta do ANEXO 5 do Edital. 

************ 

Licitações Eletrônicas dos Correios: facilidade, agilidade e transparência . 
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MINUTA DE CONTRATO 

CONTRATANTE: EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS 

CNPJ: 34.028.316/0018-51 
INSCRIÇÃO ESTADUAL: 15.063.283-5 
ENDEREÇO: Av. Presidente Vargas n• 498 Belém/PAI 
CEP: 66.017-900 
TELEFONE:91 32113162 
FAX:91 32113053 

REPRESENTANTE (S): 

DIRETOR REGIONAL: 
DOCUMENTO DE IDENTIDADE: 
CPF: 

GERENTE DE ADMINISTRAÇÃO: 
DOCUMENTO DE IDENTIDADE: 
CPF: 

CONTRATADA: 

CNPJ: 
INSCRIÇÃO ESTADUAL: 
ENDEREÇO: 
CEP: 
TELEFONE: 
FAX: 

REPRESENTANTE(S): 

CARTEIRA DE IDENTIDADE: 
CPF: 
ENDEREÇO: 
TELEFONE: 
FAX: 
E-MAIL: 

lici t ações Eletrônicas dos Corre ios: faci lidade, ag i lidade e transparência . 
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CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 

1.1 . O presente Contrato tem como objeto a aquisição de toner para impressoras DOCUPRINT e 
DOCUTECH, do Correio Híbrido, conforme Especificações Técnicas e demais condições deste 
Edital e seus Anexos. 

CLÁUSULA SEGUNDA- DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

2.1. Manter todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação, durante todo o 
período deste Contrato. 

2.2. Efetuar a entrega do objeto contratado e emitir Notas Fiscais, em nome da CONTRATANTE, de 
acordo com as quantidades, especificações e endereço(s) constante(s) do ANEXO 1 deste Contrato. 

2.3. Discriminar, no documento fiscal, o número deste Contrato e o seu objeto, de acordo com o 
estabelecido no subitem 1.1. deste Contrato. 

2.4. Aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou supressões que se fizerem 
necessárias, em até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado deste Contrato, 
previsto no subitem 5.1. da Cláusula Quinta, facultada a supressão além desse limite, mediante 
acordo a ser celebrado entre as partes. 

2.5. Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, os objetos em 
que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções. 

2.6. Responder, diretamente por quaisquer perdas, danos ou preJUIZOS que vier a causar à 
CONTRATANTE ou a terceiros, decorrentes de sua ação ou omissão, dolosa ou culposa, na 
execução deste Contrato, independentemente, de outras cominações contratuais ou legais a que 
estiver sujeita . 

2.7. São de inteira responsabilidade da CONTRATADA todas as obrigações pelos encargos 
previdenciários, fiscais, trabalhistas e comerciais resultantes da execução deste Contrato. 

2.8. Fornecer os produtos acompanhados de manuais, especificações e acessórios necessários a 
sua utilização, se houver, e prestar esclarecimentos e informações técnicas que venham a ser 
solicitadas pela CONTRATANTE. 

CLÁUSULA TERCEIRA- DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

3.1. Efetuar os pagamentos devidos à CONTRATADA no prazo estabelecido no subitem 6.1. deste 
Contrato. 

3.2. Fiscalizar a execução deste Contrato e subsidiar a CONTRATADA com informações e/ou 
comunicações úteis ou necessárias ao melhor e fiel cumprimento contratual. 

3.3. recusar o pedido caso o mesmo apresente desconformidade com as especificações técnicas do 
edital. 

CLÁUSULA QUARTA- DAS CONDIÇÕES GERAIS 

4.1. Não havendo expediente na contratante no dia da entrega do produto, do pagamento ou outro 
evento, a data para o adimplemento da obrigação será prorrogada para o primeiro dia útil imediato. 
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4.2. O produto rejeitado/recusado será considerado como não entregue. 

4.3. A aceitação do objeto não exclui a responsabilidade civil, por vícios de forma, quantidade, 
qualidade ou técnicos ou por desacordo com as correspondentes especificações, verificadas 
posteriormente. 

CLÁUSULA QUINTA- DO VALOR E DOS PREÇOS 

5.1. O valor global do presente Contrato é de R$ ...................... (valor por extenso) , conforme 
preço(s) unitário(s) abaixo: 

LOTE Descrição do Unidade Qtde. Preço Unitário Preço Total 
Material 

1 

5.2. Nos preços estão contidos todos os custos e despesas diretas e indiretas, tributos incidentes, 
encargos sociais , previdenciários, trabalhistas e comerciais, taxa de administração e lucro, materiais e 
mão-de-obra a serem empregados, seguros, frete , embalagens e quaisquer outros obrigatórios ou 
necessários à composição do preço do produto, objeto deste Contrato. 

5.3. O preço é fixo e irreajustável durante a vigência deste Contrato, salvo se houver determinação do 
Poder Executivo em contrário e de acordo com as regras a serem definidas na época. 

CLÁUSULA SEXTA- DO PAGAMENTO 

6.1 . Os pagamentos serão efetuados após o recebimento do(s) produto(is) , mediante apresentação 
de Nota(s) Fiscal(is)/Fatura(s), após o atesto pela CONTRATANTE, a qual acontecerá da seguinte 
forma: 

Data de Atesto da NF Vencimento 
01 a 05 25° dia do mês 
06 a 10 27° dia do mês 
11 a 17 30° dia do mês 
18 a 25 18° dia do mês subseqüente 
26 a 31 23° dia do mês subseqüente 

6.1.1. A ECT, após o recebimento da Nota Fiscal , não deverá exceder o prazo máximo de 05 (cinco) 
dias para realização do atesto e entrada no sistema de pagamento. 

6.1.2. Havendo disponibilidade e interesse da CONTRATANTE, bem como solicitação da 
CONTRATADA, o pagamento eventualmente poderá ser antecipado, mediante desconto, nos termos 
do Art. 40, Inciso XIV, letra "d" da Lei 8.666/93 e nas regras estabelecidas no site da ECT, acessando 
http ://www.correios .com.br/institucional/licit compras contratos/SPFVP/default.cfm. 

6.1.3. Para fins de pagamento , a Contratada deverá apresentar, juntamente com a Nota 
Fiscal/Fatura, o seguinte documento: 

a) Certidão Negativa de Débito do INSS, devidamente atualizada. 
b) Certificado de Regularidade do FGTS, devidamente atualizado. 
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6.1.4. A não apresentação da Certidão Negativa de Débito do INSS (CND), bem como o CRF ou sua 
irregularidade, não acarretará retenção do pagamento. Entretanto, a CONTRATADA será 
comunicada quanto à apresentação de tal documento em até 30 (trinta) dias , sob pena de rescisão 
contratual e demais penalidades cabíveis. 

6.1.5. Decorrido o prazo acima, persistindo a irregularidade, o Contrato poderá ser rescindido, sem 
prejuízo das demais penalidades cabíveis. 

6.1.6. Concomitante à comunicação à CONTRATADA, a CONTRATANTE oficiará a ocorrência ao 
INSS, no caso da CND. 

6.1. 7. Caso o objeto deste Contrato seja recusado e/ou o documento fiscal apresente alguma 
incorreção, será considerado como não entregue e o prazo de pagamento será contado a partir da 
data de regularização, observado o prazo disposto no subitem 6.1. deste Contrato. 

6.1.8. O(s) pagamento(s) será(ão) efetuado(s) por meio de depósito bancário, conforme dados a 
seguir: 

BANCO: ............... ( ...... ) 
AGÊNCIA: ..................... . 
CONTA CORRENTE: ....................... . 

6.1.9. Quaisquer alterações nos dados bancários deverão ser comunicadas à CONTRATANTE, por 
meio de Carta , ficando sob inteira responsabilidade da CONTRATADA os prejuízos decorrentes de 
pagamentos incorretos devido à falta de informação. 

6.1.1 O. Correrão por conta da CONTRATADA o ônus do prazo de compensação e todas as despesas 
bancárias decorrentes da transferência de crédito. 

6.1.11. A CONTRATANTE efetuará as retenções dos tributos incidentes no faturamento, de acordo 
com a legislação vigente . 

6.1.12. O CNPJ, que deverá constar nas notas fiscais/faturas apresentadas, deverá ser o mesmo 
CNPJ que a Contratada utilizou neste Contrato. 

6.2. Ocorrendo atraso de pagamento por culpa da CONTRATANTE, será procedida a atualização 
monetária decorrente desse atraso, com base na variação pro rata tempore do IGPM (FGV), 
verificada entre a data prevista para o pagamento e a data em que o mesmo for efetivado. 

6.3. A CONTRATANTE não acatará a cobrança por meio de duplicatas ou qualquer outro título, em 
bancos ou outras instituições do gênero. 

6.4. Os pagamentos efetuados pela CONTRATANTE não isentam a CONTRATADA de suas 
obrigações e responsabilidades assumidas. 

CLÁUSULA SÉTIMA- DAS ALTERAÇÕES CONTRATUAIS 

7.1. Este Contrato poderá ser alterado, com as devidas justificativas, nos seguintes casos: 

7.1.1. Unilateralmente, pela CONTRATANTE, quando: 

a) houver modificação do projeto ou das especificações , para melhor adequação técnica aos seus 
objetivos; 

b) necessária a modificação do valor contratual em decorrência de acréscimo ou diminuição 
quantitativa de seu objeto, nos limites previstos neste Contrato. 
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7 .1.2. Por acordo entre as partes, quando: 

a) necessária a modificação do modo e/ou do cronograma de fornecimento, em face de verificação 
técnica da inaplicabilidade dos termos contratuais originários; 

b) necessária a modificação da forma de pagamento, por impos1çao de circunstâncias 
supervenientes, mantido o valor inicial atualizado, vedada a antecipação do pagamento, com relação 
ao cronograma financeiro fixado, sem a correspondente contraprestação de fornecimento ; 

c) para restabelecer a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos da 
CONTRATADA e a retribuição da CONTRATANTE para a justa remuneração do fornecimento, 
objetivando a manutenção do equilíbrio econômico-financeiro inicial deste Contrato, na hipótese de 
sobrevirem fatos imprevisíveis ou previsíveis, porém de conseqüências incalculáveis, retardadores ou 
impeditivos da execução do ajustado, ou ainda , em caso de força maior, caso fortuito ou fato do 
príncipe, configurando álea econômica extraordinária e extracontratual; 

7.2 . As alterações serão procedidas mediante os seguintes instrumentos: 

7.2.1 . APOSTILAMENTO: para as alterações que envolverem as seguintes situações: 

a) as atualizações, compensações ou penalizações financeiras decorrentes das condições de 
pagamento aqui previstas; 

b) o empenho de dotações orçamentárias suplementares, até o limite do seu valor corrigido; 

c) ajustes nas especificações técnicas, no cronograma de entrega ou na execução dos serviços, 
desde que não impactem nos encargos contratados e não afetem a isonomia do processo 
licitatório, situações estas, previamente , reconhecidas por autoridade competente da 
CONTRATANTE. 

7.2.2. TERMO ADITIVO: alterações não abrangidas pelo apostilamento, que ensejarem modificações 
deste Contrato ou do seu valor. 

7.3. Os Termos Aditivos ou Apostilas farão parte deste Contrato, como se nele estivessem transcritos . 

CLÁUSULA OITAVA- DAS PENALIDADES 

8.1. Pela inexecução total ou parcial deste Contrato, a CONTRATANTE poderá aplicar à 
CONTRATADA as seguintes sanções, sem prejuízo da reparação dos danos causados à 
CONTRATANTE: 

8.1.1. Advertência: será aplicada quando ocorrer o descumprimento das obrigações assumidas, 
desde que sua gravidade, devidamente analisada e justificada pela CONTRATANTE, não recomende 
a aplicação de outra penalidade. 

8.1.2. Multa: será aplicada nos seguintes casos: 

8.1.2.1. O atraso injustificado na execução deste Contrato sujeitará a CONTRATADA à multa de 
mora, na forma a seguir: 

a) atraso na entrega do produto, em relação ao prazo estipulado no ANEXO 1 deste Contrato : 0,5% 
(meio por cento) do valor da entrega questionada, por dia de atraso, até o limite de 1 O (dez) dias; 

b) atraso na entrega do produto, a partir do 11 o (décimo- primeiro) dia: 1% (um por cento) do valor da 
entrega questionada, por dia de atraso. 
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8.1.2.2. Pela inexecução total ou parcial serão aplicadas multas na forma a seguir, garantida a prévia 
defesa: 

a) não-cumprimento de quaisquer condições de garantia do produto contratado, estabelecidas no 
ANEXO 1: 

1% (um por cento) do valor do produto questionado, por dia corrido; 

b) não-retirada do produto rejeitado/recusado, pela CONTRATADA, após o prazo de 10 (dez) dias, a 
contar da data de comunicação da rejeição/recusa : 1% (um por cento) do valor do produto 
questionado, por dia de atraso; 

b.1 .) decorrido o prazo estipulado na alínea "b", sem ocorrer a retirada do produto rejeitado/recusado, 
a CONTRATANTE poderá dar ao mesmo a destinação que lhe convier, sendo da CONTRATADA o 
ônus das despesas, decorrentes da destinação; 

c) ocorrência de quaisquer outros tipos de descumprimento contratual não abrangido pelas alíneas 
anteriores: 1% (um por cento) do valor global atualizado deste Contrato para cada evento, por dia 
corrido; 

d) pela não-manutenção das condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação: 20% (vinte 
por cento) sobre o valor global atualizado deste Contrato, sem prejuízo da rescisão contratual e 
demais penalidades previstas na cláusula oitava deste Contrato; 

e) quando a CONTRATADA incorrer em alguma das hipóteses das alíneas "a" a "j" do subitem 9.1.1. 
deste Contrato : 20% (vinte por cento) do valor global atualizado deste Contrato. 

8.1.2.3. As multas previstas nos subitens 8.1 .2.1. e 8.1.2.2. são independentes entre si, podendo ser 
aplicadas isoladas ou cumulativamente, ficando, porém, o total das multas do subitem 8.1.2.1. 
limitado a 20% (vinte por cento) do valor global atualizado deste Contrato. 

8.1.2.4. Em caso de descumprimento deste Contrato, além das multas de mora, a CONTRATADA 
responderá por quaisquer danos e prejuízos sofridos pela CONTRATANTE. 

8.1.2.5. Não serão aplicadas multas decorrentes de casos fortuitos, ou força maior, ou razões de 
interesse público, devidamente comprovados. 

8.1.2.6. O valor da multa e os prejuízos causados pela CONTRATADA serão executados pela 
CONTRATANTE, nos termos das alíneas "a" e "b" do subitem 9.6. deste Contrato. 

8.1.3. Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a 
CONTRATANTE: pelo período de Pregão, não superior a 5 (cinco) anos, poderá ser aplicada, dentre 
outros, nos seguintes casos: 

a) não-manutenção de situação regular em relação à Documentação de Habilitação; 

b) se a CONTRATADA der causa à rescisão unilateral deste Contrato, por descumprimento de suas 
obrigações; 

c) apresentação de documentos falsos ou falsificados; 

d) cometimento reiterado de falhas ou fraudes na execução deste Contrato. 

8.1.3.1. A suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a 
CONTRATANTE também poderão ser aplicadas nos casos previstos nas alíneas do subitem 8.1.4. 

8.1.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, 
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação 
perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a 
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CONTRATADA ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo 
previsto no§ 3°, do Art. 87, da Lei n° 8.666/93, que será aplicada, também, nos seguintes casos: 

a) tenha sofrido condenação definitiva por praticar, por meios dolosos, fraude fiscal no recolhimento 
de quaisquer tributos; 

b) tenha praticado atos ilícitos, visando a frustrar os objetivos da contratação; 

c) demonstre não possuir idoneidade para contratar com a Administração Pública. 

8.2. As penalidades serão aplicadas com observância aos princípios da ampla defesa e do 
contraditório. 

8.3. No caso do subitem 8.1.2.1, a multa será aplicada de imediato, sendo deduzida do valor da Nota 
Fiscal/Fatura. 

8.4. As sanções previstas nos subitens 8.1.1 ., 8.1 .3 e 8.1.4. poderão ser aplicadas juntamente com a 
do subitem 8.1.2., facultada a defesa prévia da CONTRATADA, no prazo de 5 (cinco) dias úteis , 
cujas razões, em sendo procedentes, poderão isentá-la das penalidades; caso contrário, aplicar-se-á 
a sanção cabível. 

8.5. Da aplicação das penalidades previstas nesta Cláusula caberá recurso. 

8.5.1. O recurso será dirigido à autoridade superior, por intermédio da que praticou o ato recorrido, a 
qual poderá reconsiderar sua decisão, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, ou , neste mesmo prazo, fazê­
lo subir, devidamente informado, devendo, neste caso, a decisão ser proferida em 5 (cinco) dias úteis 
contados do recebimento do recurso, pela autoridade superior, sob pena de responsabilidade. 

CLÁUSULA NONA- DA RESCISÃO 

9.1. O presente Contrato poderá ser rescindido, sem prejuízo das penalidades previstas na Cláusula 
Oitava: 

9.1.1. Por ato unilateral da CONTRATANTE, quando ocorrer: 

a) o não-cumprimento ou cumprimento irregular de Cláusulas contratuais, especificações técnicas, 
projetos ou prazos; 

a1) não-manutenção das condições de habilitação exigidas na licitação; 

a2) descumprimento do disposto no Inciso V do Art. 27 da Lei 8.666/93, sem prejuízo das sanções 
penais cabíveis; 

b) a lentidão do seu cumprimento, levando a CONTRATANTE a comprovar a impossibilidade da 
conclusão do fornecimento , nos prazos estipulados; 

c) atraso injustificado na entrega do produto; 

d) paralisação do fornecimento, sem justa causa e prévia comunicação à CONTRATANTE; 

e) subcontratação total ou parcial do objeto deste Contrato, ou a associação da CONTRATADA com 
outrem, cessão ou transferência , total ou parcial , bem como a fusão, cisão ou incorporação, sem 
expressa anuência da CONTRATANTE; 

f) desatendimento das determinações regulares da autoridade designada para acompanhar e 
fiscalizar a sua execução, assim como, a de seus superiores; 

g) cometimento reiterado de falhas na execução deste Contrato; 
( \ 1 -
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h) decretação de falência da CONTRATADA; 

i) dissolução da sociedade da CONTRATADA; 

j) alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da CONTRATADA, que prejudique a 
execução deste Contrato; 

k) razões de interesse público, de alta relevância e amplo conhecimento, justificadas e determinadas 
pela máxima autoridade da esfera administrativa a que está subordinada a CONTRATANTE e 
exaradas no processo administrativo a que se refere este Contrato; 

I) caso fortuito ou força maior, regularmente comprovados, impeditivos da execução deste Contrato. 

9.1.2. Amigavelmente, por acordo entre as partes, desde que haja conveniência para a 
CONTRATANTE, reduzida a termo no Processo Administrativo; 

9.1.3. Judicialmente, nos termos da legislação. 

9.2. É prevista a rescisão, ainda, nos seguintes casos: 

a) supressão, por parte da CONTRATANTE, acarretando modificação além do limite de 25% (vinte e 
cinco por cento) do valor inicial atualizado deste Contrato, estabelecido à época da celebração deste 
Instrumento, devidamente corrigido até a data da supressão, ressalvados os casos de concordância 
da CONTRATADA; 

b) suspensão de sua execução, por ordem escrita da CONTRATANTE, por prazo superior a 120 
(cento e vinte) dias, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou 
guerra , ou ainda , por repetidas suspensões que totalizem o mesmo prazo, independentemente do 
pagamento obrigatório de indenização pelas sucessivas e contratualmente imprevistas 
desmobilizações e mobilizações e outras previstas, assegurado à CONTRATADA, nesses casos, o 
direito de optar pela suspensão do cumprimento das obrigações assumidas até que seja normalizada 
a situação; 

c) ocorrendo atraso superior a 90 (noventa) dias dos pagamentos devidos pela CONTRATANTE, 
salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra, assegurado à 
CONTRATADA o direito de optar pela suspensão do cumprimento de suas obrigações, até que seja 
normalizada a situação. 

9.3. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do Processo 
Administrativo, assegurado o contraditório e a ampla defesa. 

9.4. A rescisão unilateral ou amigável deverá ser precedida de autorização escrita e fundamentada da 
autoridade competente. 

9.5. Quando a rescisão ocorrer com base nas alíneas "k" e "I" do subitem 9.1.1. desta Cláusula e 
alíneas "a", "b" e "c" do subitem 9.2. , sem que haja culpa da CONTRATADA, será esta ressarcida 
dos prejuízos regularmente comprovados que houver sofrido. 

9.6. A rescisão de que trata o subitem 9.1.1., exceto quando se tratar de casos fortuitos, ou força 
maior ou razões de interesse público, acarretará as seguintes conseqüências, sem prejuízo das 
sanções previstas em lei ou neste instrumento: 

a) retenção dos créditos decorrentes deste Contrato, até o limite dos prejuízos causados à 
CONTRATANTE; 

b) retenção dos créditos existentes em outros Contratos, porventura vigentes entre a 
CONTRATANTE e a CONTRATADA, até o limite dos prejuízos causados; 

Licitações El etrônicas dos Cor reios: facilidade, agilidade e transparência . ""R(-;S, no ., 3/?r·~·· r I -
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9. 7 Caso a retenção não possa ser efetuada, no todo ou em parte, na forma prevista nas alíneas do 
subitem 9.6. , a CONTRATADA será notificada para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, a contar do 
recebimento da notificação, recolher o respectivo valor, em Agência indicada pela CONTRATANTE, 
sob pena de imediata aplicação das medidas judiciais cabíveis. 

CLÁUSULA DÉCIMA - DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

1 0.1. As despesas decorrentes da aquisição do objeto deste Contrato, correrão por conta dos 
recursos consignados, conforme abaixo: 

CLASSIFICAÇÃO ORÇAMENTÁRIA/CONTÁBIL 

Conta Orçamentária I Descrição 

2801144402020001 I Material Consumo não estocável 

CLÁUSULA DÉCIMA-PRIMEIRA -DA VIGÊNCIA 

11.1. Este Contrato tem vigência a partir da data de sua assinatura e termina com a entrega do último 
pedido, limitado ao prazo máximo de 12 (doze) meses. 

CLÁUSULA DÉCIMA-SEGUNDA- DA LICITAÇÃO E SUBORDINAÇÃO LEGAL 

12.1. Este Contrato é oriundo da modalidade de licitação Pregão Eletrônico no 15/2005. 

12.2. As partes contratantes submetem-se às condições ora acordadas e aos ditames da Lei 
10.520/02, Decreto n° 5450/2005, do Decreto no 3.555/00 e, supletivamente, Lei no 8.666/93. 

12.3. Constituirão partes integrantes deste Contrato: seu Anexo 1, o Edital , seus Anexos, e a 
Proposta Econômica da CONTRATADA. 

12.4. A CONTRATANTE providenciará a publicação do extrato do presente Contrato na imprensa 
oficial , nos termos da legislação vigente. 

CLÁUSULA DÉCIMA-TERCEIRA- DA GESTÃO DO CONTRATO 

13.1. A gestão deste Contrato será feita : 

13.1.1. Por parte da CONTRATANTE: 

ÁREA GESTORA OPERACIONAL:: ................................. . 
TELEFONE: (OXX) ........................................................... . 
FAX: (OXX) ...................................................................... . 
E-MAIL: ... ................................................. "'-'"!!!"'"-!.C"'"'-'"!!!"'"-!.C"'"'-'"!!!"'"-!.C"'"'-'"-----~-----~...___.... 

ÁREA GESTORA ADMINISTRATIVA: ............................ .. 
TELEFONE: (OXX) ........................................................... . 
FAX: (OXX) ...................................................................... . 
E-MAIL: ............................. .. .............................................. . 

13.1.2. Por parte da CONTRATADA: 

NOME DO GESTOR: ........................................................ . 
TELEFONE: (OXX) ........................................................... .. 
FAX: (OXX} ...................................................... "'-' .. !!!"'~"'C!!C"'"'-'"''-'"'"!!!"''----------~--

Licitações Eletrônicas dos Correios: faci lidade, ag ilidad e e t ransparência. 
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E-MAIL: ............................................................................. . 

CLÁUSULA DÉCIMA-QUARTA - DO FORO 

14.1. É competente o Foro da Justiça Federal, Seção Judiciária do Estado do Pará, para dirimir 
quaisquer dúvidas, porventura oriundas do presente Contrato. 

E, por estarem justas e contratadas, assinam as partes o presente Contrato, em 02 (duas) 
vias de igual teor e forma e para um só efeito de direito, na presença de 02 (duas) testemunhas 
abaixo assinadas. 

.. ............................. , ......... de ....................... de 200 .. . 

PELA CONTRATANTE PELA CONTRATADA 

NOME/CARGO NOME/CARGO 

TESTEMUNHAS: 

1) 2) 

NOME: NOME: 
CPF: CPF: 

(Lembrete: O Anexo 1 do Contrato será igual ao Anexo 1 do Edital) 

,-------------------------------""F"'""""'=====t·"·--"!1 

Licitações Eletrõnicas dos Correios: facilidade, agilidade e transparência. Rí'S no OJ/'1( ( I -
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(Modelo I) 

PROPOSTA ECONÔMICA 

1. Razão Social da Empresa: .................................. . 

2. CNPJ N°: .................................. .. 

3. Inscrição Estadual: ............................ . 

4. Inscrição Municipal: ............................ . 

S. Endereço: ....................................... . 

6. Telefone: (0>0<)........................ Fax: ........................ .. 

7. Validade da Proposta: ....... dias (no mínimo 60 (sessenta) dias) 

8. Prazo de Pagamento: conforme edital .. .... 

9. Banco: ............... .. ...... Agência: ..................... Conta Corrente: .. 

10. Representante da Empresa: ...................................................................... .. 

ANEXO 3 

11. Cargo: ............................... RG: ................................. CPF: ........................ . 

12. A Unidade da Federação na qual será emitida a Nota Fiscal é .. ............... .. 

13. Apresentamos nossa Proposta para fornecimento dos materiais, na forma de Pregão Eletrônico, 

referente ao objeto do Pregão nº 15/2005, acatando todas as estipulações consignadas no Edital, 

conforme abaixo: 

LOTE DESCRIÇAO DO PRODUTO UNID QTDE LOCAL PREÇOS (R$) 
ENTREGA UNITARIO TOTAL 

1 

14. No preço estão contidos todos os custos e despesas diretas e indiretas, tributos incidentes, 
encargos sociais, previdenciários, trabalhistas e comerciais, taxa de administração e lucro, materiais e 
mão-de-obra a serem empregados, seguros, fretes, rotulagem, embalagens, e quaisquer outros 
necessários ao fiel e integral cumprimento do objeto deste Contrato e seus Anexos. 

15. Garantia do objeto: Declaramos que a garantia do produto cotado, apresentado pelo fabricante, 
é de ......... (dias/meses/ano), que começará a contar a partir da data da aceitação do produto. 

16. Declaramos que somos fabricantes do objeto deste Pregão, cuja marca é ... e de modelo ..... , 
de acordo com o subitem 8.1. do Anexo 1 do Edital 

ou 

Declaramos que somos representantes do fabricante (nome da empresa/CNPJ), cuja marca é ..... 
e de modelo ....... 

Licitações Eletrônicas dos Correios: facilidade, agilidade e transparência. ~- R r S ;f-n·J·.;;·n ·- r \ I -
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Observação: A falta da informação acima ensejará na desclassificação da prooosta da etapa de 
lances. 

17. O diferencial de ICMS, praticado entre os Estados da Federação (Resolução no 22 de 19/05/1989 
do Senado Federal), que será realizado automaticamente pelo sistema eletrônico, conforme Anexo 5 
do Edital. 

18. Declaramos que tomamos conhecimento de todas as informações e condições para o 
cumprimento das obrigações objeto desta licitação e que atendemos todas as condições do Edital. 

Brasília, de de 200 .. 

CARIMBO/CNPJ E ASSINATURA DO 
REPRESENTANTE DA EMPRESA 

PRAZOS E FORMAS PARA APRESENTAÇÃO: 

A proposta da licitante vencedora, com base no seu último lance, sem o diferencial de ICMS, deverá 
ser encaminhada, após o encerramento do Pregão: 

• por fax, no prazo de até 4 (quatro) horas; 
• no original, no prazo de até 3 (três) dias úteis. 

,---~. ........ ..... ~- ~· .. ... ...... _ .. ___ ..... , 
licitações Eletrônicas dos Correios: facilidade, agilidade e transparência . 
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ANEXO 3 

(Modelo 11) 

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA 

Atestamos para os devidos fins que a empresa (nome e CNPJ da empresa favorecida) 
estabelecida na (endereço completo da empresa favorecida), fornece(u) para esta empresa (nome e 
CNPJ da empresa emitente), situada na (endereço da empresa emitente do atestado), o(s) 
material(ais), abaixo especificados, no período de(_}_}_ a_}_}_): 

MATERIAL(AIS): ............................... . 

VALOR PARCIAL/GLOBAL (R$): .................................. (se possível). 

Atestamos ainda, que tais fornecimentos sendo/foram executados satisfatoriamente, não 
existindo, em nossos registros, até a presente data, fatos que desabonem sua conduta e 
responsabilidade com as obrigações assumidas . 

............................ , ....... de .................... de 2004 

CARIMBO E ASSINATURA DA DECLARANTE 

CONDIÇÃO DE ACEITABILIDADE: 

a) os atestados podem ser emitidos pela mesma pessoa jurídica, contudo deverão reportar-se a 
fornecimentos de materiais distintos, caso a licitante deseja apresentar mais de um atestado. 

b) a omissão de qualquer item acima previsto será analisada pela Pregoeira, que decidirá pela 
validação ou não do Atestado de Capacidade Técnica, desde que não comprometa a análise da 
qualificação técnica e o atestado se encontre pertinente e compatível com o objeto da licitação. 

ANEXO 3 

licitações Ele t rô nicas dos Correios: facilidade, a gil idad e e tra nsparê ncia. r Rn s n° o: r>r): -·-;--~ 
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(MODELO 111) 

DECLARAÇÕES 

Empresa .......................................... , inscrita no CNPJ n° ................................. , por intermédio de 
seu representante legal o(a) Sr(a) .................................... , portador(a) da Carteira de Identidade 
nQ ............................ e do CPF nQ ......................... , DECLARA sob as penas da Lei: 

1) ATENDIMENTO AO ART. 27, INCISO V da LEI 8666/93, acrescido pela Lei nQ 9.854, de 
27 de outubro de 1999, que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, 
perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos; 

2) DE INEXISTÊNCIA DE FATO IMPEDITIVO PARA A HABILITAÇÃO: que, até a presente 
data inexiste(m) fato(s) impeditivo(s) para a sua habilitação, estando ciente da 
obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores; 

3) CUMPRIMENTO DO ART. 4°, INCISO VII DA LEI 10.520/2002, sob pena de aplicação 
das penalidades legais cabíveis conforme previsto no Art. 7° da Lei n° 10.520/2002, que 
atende plenamente os requisitos de habilitação constantes do Edital; 

4) DE CONHECIMENTO DO INSTRUMENTO CONVOCATÓRIO: ter recebido todos os 
documentos e informações, conhecer e acatar as condições para o cumprimento das 
obrigações objeto da Licitação. 

Local e data 

Nome e identificação do licitante 

OBS.: a presente declaração deverá ser assinada pelo licitante ou por representante legal 
da licitante 

Licitações Eletrônicas dos Correios: facilidade, agilidade e transparência. 

Entre no Site www .correios.com.br e clique no link ''Licitações" -> "licitações 

28/33 

----+--·-



~CÓRREIO< COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO - CPL/PA. 

ANEX04 

EXIGÊNCIAS PARA HABILITAÇÃO 

1. Para habilitar-se no certame, os interessados deverão: 

1.1. Estar registrado no SICAF em um dos seguintes ramos ou afins: 

• fornecimento de tonner 

1.2. Comprovação de que possui, na data da Sessão do Pregão, Patrimônio Líquido igual ou 
superior a R$ 21.000,00 (vinte e um mil reais). 

1.3. Apresentar, no SICAF, todos os índices relativos à situação financeira maior que 1,0 (um). 

1.3.1. As empresas que apresentarem, no SICAF, qualquer dos índices relativos à boa situação 
financeira igual ou menor que 1,0 (um) serão consideradas como inabilitada, exceto se 
comprovar, neste caso, possuir patrimônio líquido igual ou superior R$ 26.000,00 (vinte e seis mil 
reais). A comprovação será feita mediante apresentação do balanço patrimonial e demonstrações 
contábeis do último exercício social, já exigíveis e apresentados na forma da legislação em vigor. 

1.3.1.1. A comprovação do Patrimônio Líquido será feita mediante apresentação do balanço 
patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, contendo as assinaturas do 
contador/técnico em contabilidade regularmente habilitado e pelo sócio-gerente, já exigíveis e 
apresentados na forma da legislação em vigor, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços 
provisórios, podendo ser atualizado por índices oficiais quando encerrados há mais de 3 (três) 
meses da data da licitação. 

1.3.1.1.1. O Balanço Patrimonial e Demonstrações Contábeis deverão ser apresentados 
conforme a seguir: 

I - Sociedades Empresariais em geral: registrado ou autenticado na Junta Comercial 
da sede ou domicílio da licitante, acompanhado de cópia do termo de abertura e de 
encerramento do Livro Diário do qual foi extraído (Art. 5°, § 2° do Decreto-Lei n° 
486/69). 

II - Sociedades Empresárias, especificamente: Sociedades Anônimas regidas 
pela Lei n° 6404/76: registrado ou autenticado na Junta Comercial da sede ou 
domicílio da licitante e publicado em Diário Oficial e Jornal de grande circulação (caput do 
Artigo 289 e§ 5° da Lei n° 6404/76). 

III - Sociedades Simples: registrado no Registro Civil das Pessoas Jurídicas do local 
de sua sede; Caso a sociedade simples adote um dos tipos de sociedade empresária 
deverá sujeitar-se às normas fixadas para as sociedades empresárias, inclusive, registro 
na Junta Comercial, 

IV - Sociedades Cooperativas: registrado no Registro Civil das Pessoas Jurídicas do 
local de sua sede. 

V- Sociedades sujeitas ao regime estabelecido na Lei n° 9317, de 05/12/1996 
- Lei das Microempresas e Pequeno Porte (SIMPLES): registrado ou autenticado 
na Junta Comercial da sede ou domicílio da licitante, acompanhado de cópia do termo de 
abertura e de encerramento do Livro Diário do qual foi extraído (Art. 5°, § 2° do Decreto­
Lei n° 486/69). 

Licitações Eletrônicas dos Correios: facilidade, agilidade e transparência . 
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VI - Sociedades constituídas no exercício em curso ou com menos de 1 (um) 
ano: poderão se cadastrar aquelas que apresentarem balanços conforme abaixo 
discriminado, contendo as assinaturas do contador/técnico em contabilidade 
regularmente habilitado e pelo sócio-gerente, devidamente registrado ou autenticado na 
Junta Comercial da sede ou domicílio da licitante: 

-Balanço de Abertura- sociedades sem movimentação; 

- Balanço Intermediário - sociedades com movimentação. 

1.4. apresentar os seguintes documentos complementares: 

a) Certidão negativa de falência e concordata expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica, 
ou, quando for o caso, de execução patrimonial, expedida no domicílio da pessoa física; 

b) Declarações constantes do Anexo 3 (Modelo III) do Edital; 

c) 01 (um) Atestado de Capacidade Técnica, fornecido por pessoa jurídica de direito público ou 
privado, que comprove a aptidão da licitante para o desempenho de atividade pertinente e compatível 
com o objeto da licitação.; 

1.5. Os documentos exigidos neste Anexo bem como aqueles, porventura, vencidos no SICAF, 
deverão ser encaminhados no prazo de até 4 (quatro) horas para o fax (91)32113146, com 
posterior encaminhamento do original ou cópia autenticada à Pregoeira, no prazo máximo de até 3 
(três) dias úteis, contados da data da realização do Pregão, no seguinte endereço: Av. Presidnete 
Vargas, n° 498 Belém/PA.; 

1.5.1. Encaminhar, juntamente com os originais à Pregoeira, a Proposta Econômica ajustada ao seu 
último lance para análise e conferência. 

1.5.2. A verificação pela Pregoeira nos sites oficiais das entidades emissores de certidões constitui 
meio legal de prova. 

Licitações Eletrônicas dos Correios: facilidade, agilidade e transparência. 
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ANEXO 5 

ESCLARECIMENTOS SOBRE A APLICAÇÃO DO DIFERENCIAL DE ICMS NOS PREGÕES 
ELETRÔNICOS PROMOVIDOS PELA ECT 

A metodologia empregada pela ECT para a aplicação do diferencial de ICMS em suas 

licitações foi, mediante parceria com o Banco do Brasil, incorporada ao sistema Licitações-e. Isto 

significa que - a partir de tabelas carregadas pela ECT - o sistema se encarrega de efetuar todos os 

cálculos e de apresentá-los numa forma amigável aos usuários, não sendo necessária, portanto, a 

realização de qualquer operação envolvendo cálculo de ICMS por parte dos licitantes. 

Para a familiarização com a metodologia empregada pela ECT para o cálculo de diferencial 

de ICMS nos pregões eletrônicos, recomenda-se a leitura do Complemento do Anexo 5, disponível 

na página da internet onde se encontra o presente pregão eletrônico no sistema Licitações-e. No 

referido complemento, encontra-se: 

1) Esclarecimentos sobre o cálculo de diferencial de ICMS: nesta seção são apresentados os 

conceitos e fórmulas referentes ao diferencial de ICMS e suas implicações nas licitações 

promovidas pela ECT. 

2) Aplicação do diferencial de ICMS nos pregões eletrônicos: nesta seção são ilustradas as 

operações envolvendo o diferencial de ICMS nas propostas e lances realizados no sistema 

Licitações-e. 

Abaixo, são apresentadas as tabelas das alíquotas de ICMS e dos fatores de equalização 

referentes a cada um dos lotes que compõem o presente pregão eletrônico. 

Licitações Eletrônicas dos Correios: facilidade, agilidade e transparência. 
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TABELAS DE ALÍQUOTAS DE ICMS E FATORES DE EQUALIZAÇÃO EMPREGADOS NESTA LICITAÇÃO 

TABELA DE ALÍQUOTAS DE ICMS: PRODUTOS DA INDÚSTRIA DE INFORMÁTICA 

De/Para I Ae I AL I AM I BA I eE I DF I ES ' GO ' MA i MG I MS I MT I PA I PB j PE I Pl ; PR I RJ ' RN ' NO I RR I RS I se I SE I SP I TO J 
Ae 117% j12% 112% 112% 112% 112% 112% 12% 12% 

AL 112%
1
17%

1
12% 112% 112% 112% l12%m:12% 

AM j12% 112% Í17% 112% 112% 112% 112% 12% 12% 

BA 112% j12% 112% f17% j 12% 112% j12% ' 12% ' 12% 

eE 112% 112% 112% 112% , 12% 112% j12% c 12% 12% 

12% 112% 112% 112% : 12% :12% 112% 12% 112% i 12% ' 12% J12% J12% i12% 112% 112% 112% 

1 2% 112% j12% 112% :12% l12% j12% 12% 112% 12% 12%1"1""2o!ol12% \12% 112% 12% j12% 

12% 112% 112% 112% 112% 112% 112% ' 12% 112% ' 12% ' 12% 112% J12% 112% 112% 12% j12% 

i 12% J12% 112% : 12% i 12% J12% j12% 12% 112% 12% 12% j12% 1 12% 12% j12% 12% j12% 

~ 

12!o j12% 112% 112% 112%T 12% 112% 12% 112% ' 12% i 12% 112% 112% I i2% j12% 112% j12%J 

DF T12% T12% [ 12% ! 12% T1 2%j 12% r12% 12% 12% 112%1 12% r 12% T12%l 12%T12% f12% 12% 112% 12% i 12% 112%1 12% 12% 112% T12% [ 12% 1 

J12% 112% 112% 112% 112% 112% 117% 12% 12% 112% 112% 112% j12% 112% 112% 12% 112% 12% 112% 12% 12% 112% ES 12% 12% 12% 12% 

GO j12% l12% i 12% 112% 112% j 12% 112% I 17% 12% 12% 112% 112% :12% 112% 112% 112% 12% 112% 12% 12% 12% 12% 112% 12% 12% j12% 

~ MA 112o/o 112% l12% l12% 112% 112% 112o/;:1 2% mo/o i 12% 112% 112% l12% 112% j12% j12% 12% 112% 112% i 12% 112% 112% !12% 12% 12% 12% 
' 

1 7% ! 7% : 7% 1 7% 1 7% 1 7% 1 7% i 7% 112% 1 7% 1 7% 1 7% 1 7% 1 7% 1 7% • 12% 112% • 7% 12% 112% MG 7% 7% 7% 7% 12% 7% 

MS 112% : 12% 112% 112% 112% 112% 112% 12% 12% ' 12% !17% 112% 112% 112% 112% 112% ' 12% 112% ' 12% 12% 12% 12% 112% 12% 12% 12% 

MT J12% 112% :12% 112% 112% 112% 112% i 12% 12% I 12% 112% J17% 112% 112% 112% 112% ' 12% 112% 12% 12% 12% ' 12% 112% 12% 12% 12% 

PA 112% 112% 112% j12% 112% 112% 112% 12% 12% i 12% 112% 112% 117% 112% :12% 112% ' 12% 112% : 12% 12% 12% 12% 112% 12% 12% 12% 

PB 112% 112% 112% 112% 112% 112% 112% ' 12% 
1
12%

1

12% 112% 112% j12% 117% j 12% l12% ' 12% 112% ! 12% 12% 12% 12% 112% 12% 12% 12% 

~ P"E!12% l 12% l12% l12% l12% l12% l12% 12% l12% l12% l12% l12% l12% l12% 17% j12% 12% j12% 12% 12% 112% 112% j12% 12% 12% 12% j 
- -

Pl 12% 12% 12% 12% 12% 12% 12% 12% 12% 112% 12% 12% 12% 12% 12% 117% 12% 12% 12% 112% 12% 12% 12% 12% 12% 12% l T T r T 1 T 
1 7% 1 7% 1 7% 1 7% 1 7% 1 7% 1 7% • 7% 1 7% 112% 1 7% 17% 17% 1 7% 17% 1 7% 112% 112% 

r----
7% 1 7% PR 7% 12% 12% 7% 12% 7% 

RJ J 7% 1 7% 1 7% 17% 1 7% 1 7% 1 7% 7%1 7% , 12% 1 7% 1 7% 17% 1 7% 1 7% 1 7% i12% j19% 7% 17% j 7% 12% 12% 7% 12% 7% 
' 112% 112% 112% 112% 112% 112% 112% 12% , 12% 112% 112% 12% l12% r 17% 12% 112% RN 12% 12% 12% 12% 12% 12% 12% 12% 12% 12% 
' RO 112% 112% 112% 112% 112% 112% 112% I 12% 112% 112% 12% 12% 12% j12% j12% 112% i 12% j12% 12% 117% 112% 12% 12% 12% 12% 12% 
' 112% 112% 112% 112% 112% 112% 112% : 121% 12% 12% 12% j12% j12% j12% 12% j12% 12% 12% f17% RR 12% 12% 12% 12% 12% 12% 12% 
' I 7% I 7% I 7% I 7% I 7% I 7% I 7% I 7% i 7% : 12% I 7% I 7% I 7% I 7% I 7% I 7% 112% 112% I 7% I 7% l 7% 12% 12% 7% RS 12% 7% 
~ 

1 7% T 7% T1% 17% 1 7% 1 7% 1 7% 1 7% 7% 112% 11% 1 7% f 7% T 7o/:-fl%T 7% -r:; 2%T 12%f7% 7% r 7% f 12% rmof ? o/o se 12% 7% 

112% 112% 112% 112% 112% 112% 112% 
r--

12% ' 12% 12% 12% 12% j12% 112% j12% 12% j12% 112% 12% 112% 12% 12% SE 12% 7% 12% 12% 

SP 1 7% 1 7% 1 7% 1 7% 1 7% 1 7% i 7% · 7% • 7% : 12% 1 7% 1 7% 1 7% 1 7% 1 7% 1 7% 12% 112% 7% 7% j 7% 12% , 12% 7% 12% 7% 

TO 112% 112% !12% 112% 112% 112% 112% : 12% ' 12% I 12% 112% 112% 112% 112% l12o/o 112% ' 12% 112% j12o/o l12o/o 112% l12o/o 12% 12% 12% 17% j 

o~ ; 
;n = ~ .--------------------------------------------------------------------------------, 

I Licitaçõe s Eletrô nicas dos Correio s: f ac i lida de, ag i l idade e t ransparência. 

- ~'; Ent re no Site w ww .corre ios.com .br e cl ique no link " Licitações"-> "Licitações Eletrô nicas". 
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§ CORREII0<1 COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO- CPL/PA. 

Cálculo de DIF Ponderado 

Licitação: PGE00015/2005 Código BB: 29807 Lote: 1 

i 

IDIF Ponderado UF Origem 

AC 1.05000000000000000 

AL 1.05000000000000000 
.-- -

AM 1.05000000000000000 

AP 1.05000000000000000 
r---

BA 1.05000000000000000 
r 

l l .050000000000000ÔO 
-

CE 
r-- J 1.05000000000000000 DF 
1- -
I ES l i .o5o-oooooõoo oooooo 

I GO jl.05000000000000000 

I 
-1- -- -----

MA 1.05000000000000000 

l MG j1.1 0000000000000000 
I MS 1.05000000000000000 
I 

MT j1.05000000000000000 
r------

PA 1.00000000000000000 

l PB j1.05000000000000000 

I PE 1.05000000000000000 

PI 1.05000000000000000 
r- PR 1. 1 0000000000000000 

RJ 1.10000000000000000 
I RN 1.05000000000000000 
r - -

j1.050000000000ÕOOOO 
---

RO 
--- ---

11~05000000000000000 RR 
i - --

I RS 11.1 000000000-0000000 

I se j 1.10000000000000000 

í SE --~05000000000000000 

I SP 1.10000000000000000 
I 

TO 1.05000000000000000 

Licitações Eletrônica s dos Correios: fa cilidade, agilida de e transparência . 

Entre no Site www.correios.com.br e clique no link "Lici ta ções" - > " Licitaçõesrwr~sÕ'3/ (1;·---;--: 
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a EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELEGRAFOS 

"' Diretoria Regional do Pará - CPLIDR/PA 

FINALIDADE: LICITAÇAO 
( x ) Reunião de Licitação ( ) Tomada de Preços NUMERO 
( ) Reunião de Julgamento ( ) Convite 1/2005 
( ) Sorteio de Desempate ( x) Pregão 

Aos 10/03/05, às 15h00m na sala onde funciona a CPLIDR/PA, reuniu-se o Pregoeiro Substituto e sua 

equipe de apoio designada através da Portaria PRT/PA- 746/2004 composta pelos empregados Célia 

da Silva Lopes, Advogada Júnior, matrícula 8.454.112-1 , Pregoeira; Raimundo C la rindo Carvalho, Ad­

ministrador Postal Júnior, matrícula n.0 8.011 .697-3; na qualidade de Pregoeiro Substituto e Lazlo E­

duardo Silva e Silva , Assistente Administrativo I, Mat. 8.454.696-4, para abertura da Licitação relativa 

ao Pregão n.0 01/2005, cujo objeto refere-se a locação de duas envelopadoras para acabamento de 

impressos produzidos pelo serviço de impressão, na modalidade do Correio Híbrido, no âmbito 

da DR/PA. O Edital foi amplamente divulgado no DOU e Jornal de grande circulação local , bem como 

nos meios eletrônicos. Compareceram à reunião as empresas: LAURENTI EQUIPAMENTOS PARA 

PROCESSAMENTO DE DADOS L TOA e MECANOGRÁFICA LASER L TOA. O Pregoeiro Substituto 

recolheu as credenciais dos representantes das empresas, os envelopes contendo os documentos de 

habilitação e os envelopes contendo as propostas, tendo observado que estavam devidamente cre­

denciadas . Em seguida abriu os envelopes contendo as propostas sendo os valores apregoados. As 

propostas foram classificadas segundo critério estabelecido no Edital, seguindo-se a fase de lances: 

PROPOSTAS 

OBS: Os valores ofertados são referentes ao preço mensal das duas envelopadoras. 

EMPRESA MECANOGRÁFICA LAURENTI 

PROPOSTAS R$ 10.500 00 R$ 7.920,00 

LANCE1 R$ 7.820,00 Sem lance 

LANCE2 R$ 7.650,00 -
O Pregoe1ro substituto apos os ult1mos lances obtidos amda tentou obter JUnto as empresas, uma redu­

ção no seu preço final, não sendo atendido pelas empresas . Após a fase de lances, passou-se a anali­

sar os documentos de habilitação das empresas, tendo-se observado que as mesmas cumpriram ple­

namente as condições exigidas no edital. Em seguida declarou vencedora do certame a empresa: ME­

CANOGRÁFICA LASER L TOA no valor mensal de R$ 7.650,00, perfazendo um valor anual de R$ 

91 .800,00. O Pregoeiro Substituto indagou aos presentes sobre a intenção de recorrer desta decisão e 

todas declaram que abrem mão de recurso desta decisão. Nada mais a registrar encerrou-se a reunião 

às 16hs, lavrando-se a presente ata, a qual, depois de lida e aceita , vai por todos assinada. 

Nome Identificação Rubrica 

Raimundo Clarindo Carvalho Pregoeiro Substituto 

Lazlo Eduardo Silva e Silva Apoio 

Jorge Daniel Rego de Souza LAURENTI EQUIP PARA PROCESSA-

MENTO DE DADOS L TDA 

José Francisco MECANOGRÁFICA LASER L TDA. 

·-
* * * * * 
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1. INTRODUÇÁO 

Realizado no âmbito da Auditoria Especial na Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos 
- ECT, instituída pela Portaria 121/2005/CGU-PR, este Relatório apresenta os resultados dos trabalhos 
de auditoria realizados sobre a documentação da Concorrência Internacional n° 012/2002/CEL/AC, do 
Contrato n° 13.159/2004, assinado em 21/12/2004, com vigência de 60 meses, para aquisição de uma 
Solução Integrada de Produção Descentralizada de Documentos- GPDD- Projeto Correio Híbrido 
Postal- CHP e do Termo Aditivo n° 13.160/2004, assinado em 21112/2004, para suspender a execução 
e a prestação de garantia do Contrato n° 13.159/2004, até que seja obtido o pronunciamento do 
Instituto Nacional de Propriedade Industrial - INPI, quanto à transferência de tecnologia em 
atendimento ao disposto na Lei n° 9.279/96. 

Tal processo foi selecionado para análise desta Auditoria em razão de ter sido citado pelo 
Sr. Mauricio Marinho na gravação da fita veiculada pela mídia. 

Os esclarecimentos a respeito das constatações relatadas, foram solicitados à ECT por 
intermédio da Nota de Auditoria n° 08-2005. As manifestações da ECT foram encaminhadas a esta 
CGU através do Oficio 484/PR, de 04/08/2005 e incorporadas na presente análise. 

2. ASSUNTOS ABORDADOS 

Aquisição de Solução Integrada de Produção Descentralizada de Documentos - GPDD 
- Projeto Correio Híbrido Postal - CHP, mediante a Concorrência Internacional n° 
012/2002/CEL/AC, Edital publicado em 28/05/2002 (Licitação adiada "sine die" em 09/10/2002), 
Edital republicado em 07/06/2004, Licitação aberta em 18/08/2004 e homologada pela 45a REDIR, em 
10/1112004 e o Contrato n° 13.159/2004, assinado em 21/12/2004, com vigência de 60 meses. 

Foram aportados a este Relatório os resultados das avaliações constantes do Relatório de 
Auditoria no 134788, da Nota Técnica no 197-DICOM/SFC/CGU-PR e do Relatório no 31/2004-
DAUDI/ECT. 

3. VALORES ENVOLVIDOS 

LICITAÇÃO 

Concorrência 
Internacional 

012/2002 

CONTRA-
CONTRATO OBJETO VALORES(***) 

TADA 

13.159/2004 
Solução Integrada de Correio 

Consórcio Híbrido Postal (**) (GPDD) Investimento: 103. 201.079,40 
BRPostal Suspensão do contrato até 

(*) 1 o Termo Aditivo nacionalização do software Custeio: 4.212.680.732,93 
contratado 

(") 1 - Amencan BankNote Ltda. (lider- 40,44%); TOTAL: 4.315.881.812,33 
2- Print Laser Service Ltda. (20,08%); 
3 -Postei SpA (11 , 73%); 
4- MI Montreal Informática Ltda. (9,84%); 
5- BMK. Pró Indústria Gráfica Ltda. (7,94%); 
6 - Planalto Indústria de Artefatos de Papel Ltda. (7 ,51%); 
7 - Brasil Telecom BrT Serviços de Internet S/ A, (1 ,46%); 
8- Postei do Brasil Serviços e Participações Ltda. (0,50%); e, 
9- Postei Print SpA (0,50%). 

("") A Solução Integrada de Produção Descentralizada de Documentos representa uma sol 
grandes clientes do segmento de correspondências, para as necessidades de gemção, po 

Missão da SFC: "Zelar pela boa e regular aplicaçlo dos rewrsos públic r.---O 4 8 7 _ 
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eletrônica, encaminhamento eletrônico, impressão, acabamento e entrega de docwnentos, por meio da combinação da 
capilaridade do Correio tradicional com a velocidade e produtividade eficientes da Tecnologia da Informação e 
Telecomunicação. 

O serviço se dá por meio da transmissão de mensagens eletrônicas com vários niveis de complexidade e nos mais diversos 
formatos, do cliente para a Contratada, que processa e efetua a triagem eletrônica dos dados para a impressão e acabamento 
o mais próximo possível do destino, culminando com a distribuição da correspondência aos destinatários; tecnologia 
estratégica indispensável à atualização/modernização dos serviços postais . 

A Solução Integrada de Produção Descentralizada de Docwnentos será composta por: Centro de Controle, Centros de 
Tratamento de Dados e Centros de Produção. Caberá à Contratada fornecer, implementar, instalar, operar e manter a 
Solução Integrada, pelo período de 5 (cinco) anos, a contar da data de assinatura do contrato. 

A Solução Integrada deverá contemplar os produtos e serviços abaixo relacionados: 

Produtos 
a) Software de Gerenciamento da Solução Integrada de Produção Descentralizada de Docwnentos (GPDD); 
b) Licenças de Uso de Softwares Básicos, de Apoio, de Geração de Formulários e de Desenvolvimento de Aplicativos; 
c) Plano de Gestão; 
d) Plano de Contingência. 

Serviços 
a) Recepção e Tratamento de Dados; 
b) Higienização de Cadastros; 
c) Triagem e Distribuição Eletrônica de Dados; 
d) Geração de Formulários e de Desenvolvimento de Aplicativos; 
e) Gestão de Inswnos e Suprimentos; 
f) Produção de Docwnentos com Dados Variáveis; 
g) Relacionamento com Clientes; 
h) Suporte Técnico; 
i) Controle; 
j) Treinamento; 
k) Contingência; 
1) Armazenamento Eletrônico de Dados. 

(*"") O valor relativo ao investimento representa o desembolso, a ser feito pela ECT, pelo software GPDD e pelos 
softwares de apoio e básicos, conforme cronograma físico-fmanceiro do contrato; 

O valor relativo ao custeio será desembolsado ao longo dos sessenta meses de vigência contratual e representa uma 
estimativa de pagamento pelos serviços postais que vierem a ser efetivamente demandados, a partir de contratos comerciais 
firmados pela ECT com seus clientes. 

4. RESULTADOS DOS EXAMES 

Dos exames realizados, apresentamos as seguintes constatações de auditoria: 

_____ .... - .. - ... --

l
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5. CONSTATAÇÕES 

5.1 Ocorrência de variação injustificada no valor contratado, em relação ao estimado. 

Houve variação de R$3.454.032.896,33 (400,77% a maior) no preço contratado: 
R$4.315.881.812,33, em relação ao preço estimado: R$861.848.916,00, na contratação de Solução 
Integrada de Produção Descentralizada de Documentos- GPDD- Projeto Correio ffibrido Postal­
CHP da Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos- ECT. 

Vai ti d I ECT ores es ma os pe a para a contrataçao 

!Investimento 
R$30. 000.000,00 

Estimativa 29,06% do real contratado 

~usteio R$831.848.916,00 
19,75% do real contratado 

Após o processamento da Licitação, como medida para homologação do certame, a ECT 
elaborou, em 10/11/2004, o Relatório/DICOM-040/2004, mediante o qual foram apresentadas, à 
Diretoria Colegiada, as justificativas para as variações ocorridas entre o valor estimado e o valor 
efetivamente ofertado pelo Consórcio BRPostal. Tais justificativas estão, a seguir, sintetizadas: 

INVESTIMENTO: 
GPDD - estimado em razão do preço do Correio Híbrido Telemático - CHT, que havia custado 
R$29 milhões, ainda que se acreditasse que a Solução a ser adquirida era muito mais complexa e 
detalhada em suas funcionalidades que o CHT Não há comparativos no mercado brasileiro, portanto, 
não há como avaliar o preço pago pela ECT 
Softwares de apoio e básicos - não se tinha idéia do que seria necessário, por ser uma contratação 
única no mercado brasileiro. Com o conhecimento dos softwares necessários, fez-se uma pesquisa de 
mercado e chegou-se à conclusão de que a ECT adquiriu os softwares com valor abaixo do de 
mercado. Valor de mercado: R$49.917.693,12 - preço pago pela ECT" R$30.865.332,02 (diferença de 
R$19.052.361,10, emfavordaECT). 
Manutenção evolutiva- incluído na estimativa global do orçamento para investimento. Pesquisa de 
mercado identificou variação de R$72 a R$125 a hora de Analista de Sistemas brasileiro e US$60 a 
US$140 a hora de Analistas de Sistemas estrangeiros, no mercado europeu, não incluídos os custos 
adicionais com deslocamento e hospedagem. A manutenção evolutiva, caso seja necessária, será 
realizada por técnicos da Postei SpA, ao custo de 75 a 95 Euros (incluindo deslocamentos e 
hospedagem). 

CUSTEIO: 
Serviços de produção - subestimado em razão de os potenciais fornecedores não terem atendido ao 
pedido de cotação de preços para realização de estimativa e, de a consultoria Booz Allen, (contratada 
para realizar estudo de reestruturação organizacional da ECT, em 2002), ter constatado que a ECT 
sempre superestimou os preços em seus projetos. Além disto, o Projeto se valeu de informações 
coletadas, informalmente, junto aos clientes da ECT que contratam serviços de impressão. 

O Edital de Licitação, em seu CAPÍTULO VI - CRITÉRIOS PARA JULGAMENTO 
DAS PROPOSTAS, subitem 6.7, assim prescreve: "Não se admitirá proposta que aprese~te preços 
unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, ainda que este Edital não tenha estabelecido limites 
mínimos, e nem as com preços excessivos". Grifo nosso. No entanto, o Edital não estabelece, de 
forma objetiva, o que seja preço excessivo. 
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Questionamento: 
Apresentar as razões da decisão pela contratação de empresa que apresentou proposta de 

preço 400,77% acima do valor estimado, não obstante a previsão editalícia de não admissão de 
proposta com preços excessivos. 

Manifestação da ECT - Oficio 484/PR, de 04/08/2005 
"Os preços cotados não foram excessivos, principalmente, em razão dos 

seguintes pontos: 

• Da estimativa dos preços - conforme já verificado em Auditoria os preços foram 
subestimados em razão dos potenciais licitantes não atenderem ao pedido de cotação 
de preços e de que a Consultoria Booz Allen ter constatado que a ECT superestimava 
os preços em seus Projetos, conforme detalhado no Relatório/DICOM-040/2004. Os 
preços médios considerados naquela época para a simulação do orçamento foram 
preços de serviços básicos, sem considerar a diversidade de produtos constantes em 
cada uma das tabelas e por não termos referência de mercado, resultando na 
subestimativa. 

• Da análise dos preços cotados na Proposta EconOmica - os preços a serem 
pagos ao Fornecedor são aqueles constantes nas diversas células de cada uma das 
quinze tabelas denominadas: 

Tabela 1 Fornecimento de papel em folha avulsa branco e pré-Impresso Tabela 9 Envelopamento - inserç!lo automética 

Tabela 2 Fornecimento de papel em bobina branco e pré-impresso Tabela 10 Serrilhamento 

Tabela 3 Fornecimento de envelopes Tabela 11 Talonagem 

Tabela 4 Fornecimento de etiquetas auto-adesivas em folhas Tabela 12 Encademamento 

Tabela 5 lmpressao de dados variáveis em papel folha plana Tabela 13 Etiquetagem manual 

Tabela 6 lmpressao de dados variáveis em papel em bobina Tabela 14 Envelopamento manual 

Tabela 7 lmpressao de dados variáveis em etiquetas Tabela 15 Armazenamento eletrOnico de dados (MB) 

Tabela 8 Auto-erM>Iamento 

Em cada uma das tabelas foram definidos os diferentes produtos de "P1 a Pn", como 
por exemplo, a Tabela 1- Fornecimento de papel folha avulsa branca e pré-impresso, 
constando desde o produto mais simples como o P11 - papel 75g., formato A4, para 
impressão a laser, zero cor (branco), até o produto mais complexo como o P50 -
papel230g., formato A4. para impressão a laser, com quatro cores. 

ITEM 

"' P2 

,11 

-
GRAMATURA 

71 

7!5 

75 

,,., ... 
CORES 

Q10 

1/1 

Nas tabelas mencionadas, também, foram criadas faixas para a cotação dos preços 
em função das quantidades estimadas de produção para cada produto, conforme 
pode ser verificado no Anexo 11 I do Contrato no. 13. 159/2004. 
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Para cada tabela (T1 a T15) foi calculado o preço médio ponderado, considerando: 
• Primeiramente, a média ponderada de cada produto segundo a variação dos preços 

para as diferentes quantidades, conforme se verifica na coluna "Preço Médio 
Ponderado do Produto R$P(q)" de cada uma das quinze tabelas. 

• Em seguida, a média ponderada de cada produto segundo a variação dos preços 
médios já ponderados, conforme mencionado acima, dos diferentes produtos de "P1 
a Pn", conforme se verifica na coluna "Preço Médio Ponderado do Serviço R$P(p)" 
de cada uma das quinze tabelas. 

O critério de ponderação foi adotado para tomar possível a comparação dos preços cotados, 
pois seria impraticável a comparação individualizada (célula a célula) das diferentes tabelas 
com os diferentes licitantes. Desta forma, o critério adotado buscou reduzir os diferentes 
preços das diferentes células, nas diversas tabelas a um preço único que permitisse 
objetivamente a comparação das tabelas entre os licitantes. 
Assim, o preço médio ponderado "q e p" em cada tabela, segundo a quantidade (q) e o 
produto (p), resulta, obviamente num preço médio superior aos preços dos produtos mais 
simples, nlo significando que os preços resultantes dessa ponderaçlo sejam 
excessivos. 
Para o julgamento final da proposta era necessário reduzir os preços médios ponderados de 
cada uma das quinze tabelas a um preço único, que permitisse, objetivamente, a 
comparação final entre as propostas, resultando no valor contratual total dos serviços 
(custeio) em R$4,2 bilhOes. 

• Da análise dos preços - os preços a serem considerados para o pagamento dos 
serviços executados pelo Consórcio BRPostal, serão aqueles correspondentes ao 
produto de cada Tabela (T1 a T15), constantes em cada célula e referente aos 
quantitativos totais efetivamente produzidos para todos os clientes, ou seja, o serviço 
será adquirido do Fornecedor pelo preço do quantitativo total produzido no mês 
(atacado) e vendido para os clientes da ECT pelo preço correspondente a sua 
quantidade específica (varejo). 

Para facilitar o entendimento, apresentaremos um exemplo de um único cliente 
utilizando o serviço: 

• Considere que um cliente contrate da ECT a produção do objeto mais simples, com 
a seguinte característica: 

o 500.000 objetos autoenvelopados, a serem produzidos em papel branco plano 
no tamanho A4, com 75g., com impressão duplex monocromática. 

Para calcularmos o custo total dessa produção precisamos conhecer os custos 
unitários que compõem o serviço, os quais relacionamos: 

1. Preço do papel plano, branco, 75 g.; 
2. Preço da impressão duplex monocromática; 
3. Acabamento com autoenvelopamento. 

Se verificarmos as tabelas de precificação dos serviços, constataremos que esses 
preços estão disponíveis, respectivamente, nas tabelas denominadas (T1; T5 e T8), 
Anexo 111 do Contrato no. 13.159/2004. 
Para facilitar o entendimento da formação do preço do produto, estaremos 
comparando o custo real da produção utilizando os preços cotados pelo Fornecedor 
nas células das tabelas com o preço do produto utilizando em sua composição o 
preço médio ponderado de cada tabela. 

rRn'S~~~-r \J -
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1. Precificaçlo do serviço utilizando a cotaçlo da célula de cada tabela 
correspondente ao serviço: 

Na tabela T1, para a quantidade de 500.000 folhas do produto P11, coletamos o valor 
de R$0,024300, correspondente à coluna "Abaixo do limite inferior", já que a primeira 
célula engloba quantidades que variam de "1 a 2.500.000" folhas. Multiplicado esse 
valor pela quantidade de 500.000 folhas, teremos um total de R$12.150,00, apenas 
para o insumo papel. 
Da mesma forma, na tabela T5, para a mesma quantidade do produto P1 O, obtem-se 
o preço cotado para a execução da impressão duplex, ou seja, impressão frente e 
verso da folha, no valor unitário de R$0, 129213, totalizando R$64.606,50 para a 
impressão. 
Da mesma forma, na tabela T8, para a mesma quantidade do produto P1, obtem-se o 
preço cotado para a execução do autoenvelopamento, no valor unitário de 
R$0,013215, totalizando R$6.607,50 para o autoenvelopamento. 
Resultando num custo total de R$83.364,00, conforme demonstra o quadro abaixo: 

Serviço Cotaçlo das células 
Preço unitário Quantidade Custo Total 

Papel plano branco 75g. 0,024300 500.000 12.150,0C 

mpressão duplex 0,129213 500.000 64.606,5C 

Autoenvelopamento 0,013215 500.00C 6.607,5C 

Custo Total 83.364,00 

2. Preclficaçlo do serviço utilizando a cotaçlo resultante da média ponderada 
"q e p" de cada tabela correspondente ao serviço: 

Na tabela T1, utilizou-se o preço médio ponderado da tabela, coletou-se o valor de 
R$0,049849. Multiplicado esse valor pela quantidade de 500.000 folhas, tem-se um 
total de R$24.924,50, apenas para o insumo papel. 
Da mesma forma, na tabela T5, o valor médio ponderado da tabela de R$0,176309, 
totalizando R$88.154,50 para a impressão. 
Da mesma forma, na tabela T8, o valor médio ponderado da tabela de R$0,0154, 
totalizando R$7.700,00 para o autoenvelopamento. 

Resultando num custo total de R$120.779,00, conforme demonstra o quadro abaixo: 

Serviço 

Custo Total 

Assim evidencia-se que a utilizaçao da média ponderada de cada tabela para o julgamento 
das propostas e, bem como, para a definição do valor total estimado do contrato, não pode 
ser confundido com o preço de cada célula que será utilizado para o efetivo pagamento do 
serviço produzido. 

R0 S n° ny;n, r · \J _ 
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Como simulação final, admitindo-se ainda o mesmo produto acima, mas agora, a hipótese 
de que toda produção viesse a ser contratada, apenas, com esse produto, teríamos: 

nas células 
Custo Total 

248.964.164, 
1.323.833.644, 

Custo Total 1.703.099.299 8 4.281.230.795 5 

Com essa simulação pode-se constatar que para a produção de 20,5 bilhões de imagens, 
estimativa contratual, resultaria em um valor total de R$1,7 bllhlo, quando considerado o 
preço cotado em cada célula nas respectivas tabelas. 
Por outro lado, ao invés de usarmos o preço cotado (em cada célula nas respectivas 
tabelas), utilizando-se o preço médio ponderado das respectivas tabelas para a mesma 
situaçao, obter-se-á o preço total de R$4,2 bllhOes. 

Conclusao: 
Ao utilizar o preço médio ponderado como fator de avaliação do preço de mercado, ocorre 
um grave erro de interpretação, uma vez que o preço médio ponderado, quando muito, foi 
utilizado, apenas, para possibilitar o julgamento das propostas e definir o valor total estimado 
do contrato. 
O preço a ser considerado para a precificação dos serviços é aquele cotado nas células de 
cada tabela, estando esses em conformidade com os praticados no mercado, descartando­
se a afirmação de preços excessivos. 
Observa-se, ainda, que se os preços cotados nao estivessem competitivos, os 
concorrentes que conhecem bem os preços praticados no mercado, nao estariam 
tentando impedir de todas as formas administrativas, judiciais e polfticas a 
lmplantaçao do projeto, conforme amplamente divulgado na Imprensa, todas sem 
sucesso. 
Este argumento se comprova, definitivamente, por meio da Circular Sigraf n°.74/2005, 
emitida pelo Singraf/RJ, transcita abaixo, na qual afirma ter que aproveitar a oportunidade 
criada pela CPMI, para tentar mais uma vez impedir a implantação do Projeto de Correio 
Híbrido Postal. 

'Rio de Janeiro, 08 de julho de 2005. 

Circular Sigraf no 7 412005 

Assunto: CPI deve Investigar Correio Hfbrldo 
Projeto foi apontado entre casos suspeitos de irregularidades 

O polêmico Correio Hfbrido, como ficou conhecida a Lei Postal, deve voltar à discussao por vias tortas, 
devido à instalaçao da CP/ dos Correios no Congresso Nacional. Esse é o cenário criado após os 
depoimentos dos pivôs do escândalo dos Correios, o deputado federal Roberto Jefferson (PTB-RJ) e o 
ex-funcionário da estatal Maurfcio Marinho, que apontaram projeto explicitamente entre os casos 
suspeitos que merecem ser investigados. 
Embora ressalvando que a CPI jamais seria o meio mais adequado para voltar a colocar o 
assunto em debate, Mario Cesar de Camargo, presidente da Abigraf Nacional, e Jacks Ubiratan 
Bemardes de Faria, presidente do conselho diretivo da Abigraf, afirmam que nllo dá para deixar 
escapar essa oportunidade de tentar mostrar as várias implicações nocivas do Correio Hfbrido tanto 
para o setor gráfico quanto para a populaçllo em geral .(grifo nosso) 
Segundo Jacks Faria, a Abigraf tem conversado com alguns parlamentares que fazem parte da CP/ 
dos Correios, e acredita que a investigaçao do projeto será mesmo inevitável. P Q -v.olume _de di.!!heiro 
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que envolve, de mais de R$4 bilhões, não há como a CP/ passar por cima das suspeitas de 
i"egu/aridades na licitação conclufda no ano passado. 
O que se questiona no setor gnfffco I o projeto em si, que, na prática, cria um monopólio no 
processamento de contas, e nlo a llcitaclo propriamente dita, mas acredita-se que, uma vez 
que o caso foi colocado sob suspe/çlo, trazer o conceito do Correio Hlbrido para o centro do 
debate será uma conseqDinc/a. (grifo nosso) 
Atualmente, o caso do Correio Hfbrido corre na Justiça. 

Abigraf, Internet www.abiqraf.orq.br 

Atenciosamente, 
Sistema SIGRAFIABIGRAF-RJ.' 

Dentro de uma disputa comercial, quanto maior o preço do concorrente, tanto mais favorável 
é para a atuação da empresa que opera com menor preço. 
Ressalta-se, ainda, que qualquer pagamento referente ao valor de custeio relativo ao serviço 
de produção de documentos, somente será desembolsado caso a ECT efetue, 
antecipadamente, a comercialização do serviço, garantindo a entrada prévia da receita para 
custear a despesa." 

Análise 

Houve variação de 400,77% sobre o preço estimado, de R$861.848.916,00, para o valor de 
R$4.315.881.812,33 , na contratação de Solução Integrada de Produção Descentralizada de 
Documentos - GPDD - Projeto Correio Híbrido Postal - CHP da Empresa Brasileira de Correios e 
Telégrafos- ECT. 

A ECT apresentou, basicamente, três justificativas para essa variação: primeiro, o mercado 
não respondeu à pesquisa de preços realizada~ segundo, em conseqüência e adição a isto, por tratar-se 
de um projeto singular, sem qualquer similaridade no mercado brasileiro, não havia conhecimento 
técnico suficiente para a realização de estimativas precisas ~ e, terceiro, porque os valores utilizados no 
primeiro estudo de viabilidade econômico-financeira foram subestimados, em razão de a consultoria 
Booz-Allen, contratada em 2002 para realizar estudos organizacionais na ECT, ter indicado que seus 
projetos eram sempre superestimados. 

Além das justificativas apresentadas pela ECT, quanto à variação do preço, esta CGU 
observa que, ao utilizar o critério de média ponderada para chegar ao valor global estimado do 
contrato, a ECT o fez ponderando os valores de diferentes serviços, o que resultou em valores de 
parâmetros dissonantes do real custo a ser incorrido pela ECT, provocando, desta forma, 
distanciamento excessivo entre o preço real, que deverá ser efetivamente pago e o preço ponderado. 

Embora esta CGU não veja, nessa diferença, algum risco de pagamentos excessivos, uma 
vez que está assegurado em cláusulas contratuais que os pagamentos serão feitos pelos serviços 
efetivamente prestados item a item, (e não mediante a ponderação do preço dos itens, conforme 
parâmetro utilizado para estimativa do valor contratual, que é de R$ 4,2 bilhões) a Controladoria 
adverte que o valor do contrato é o referencial estabelecido em lei para concessão de reajuste anual e 
para eventual alteração contratual, até o limite de 25% de seu valor. 

Por isso, esta CGU entende necessária a imediata adequação do valor do contrato ao que 
foi apresentado na proposta comercial, item a item, diferentemente da forma em que está posto, pela 
média ponderada, para evitar o risco de utilização de uma base de cálculo superestimada, o que geraria 
efeitos prejudiciais à ECT. ~R~O~-- r \ I -i , '-' n ~ 
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Recomendações 
1. Reavaliar a razoabilidade dos valores estabelecidos em contrato, tendo-se que os valores 

apurados na Proposta Comercial do Consórcio BRPostal o foram mediante ponderação entre os preços 
de serviços diferentes ofertados "célula a célula" nas Tabelas T1 a T15. 

2. Ajustar, mediante Termo Aditivo, os valores contratuais, de sorte a trazê-los para os 
patamares da estimativa de realização dos serviços célula a célula das Tabelas T1 a T15 . 

5.2 Inconsistência entre o primeiro e o segundo estudos de viabilidade econômico­
financeira. 

PRIMEIRO ESTUDO REALIZADO 
O primeiro estudo de viabilidade econômico-financeira, realizado em 27111/2003, baseou­

se em valores subestimados, conforme expressamente apontado no Relatório/DICOM-040/2004, 
aprovado na 458 REDIR, de 10/11/2004, (homologação da Licitação). O montante considerado no 
estudo de viabilidade econômico-financeira foi de R$30.000.000,00 para aquisição dos softwares 
GPDD, básicos e de apoio (investimento), e de R$831.848.916,00 para pagamento dos serviços de 
produção dos objetos postais (custeio), totalizando R$861.848.916,00, para os cinco anos de vigência 
contratual. 

De acordo com o referido Relatório, os valores informados, inicialmente, ao Departamento 
de Orçamento e Custos - DEORC para realização do estudo de viabilidade econômico-financeira 
foram subestimados, em razão de, na época, a consultoria Booz Allen, (contratada para realizar estudo 
de reestruturação organizacional da ECT, em 2002), ter afirmado que os Projetos na ECT eram 
superestimados em seus valores e metas. 

O estudo realizado, previamente à contratação, considerou cenários simulando situações 
favoráveis e desfavoráveis à implantação do Projeto, conforme a seguir: 

Cenário 1: Considerando-se margem de lucro de 11% e evolução do "Market-Share" 
(participação da ECT no mercado) de 10% no primeiro ano até 50% no quinto ano. 

Nesta análise, o estudo conclui que o projeto é viável, proporcionando o retomo do 
investimento em dois anos e seis meses de efetiva prestação de serviço e ganho a Valor Presente 
Líquido de R$76.646.280,51. 

Cenário 2: Considerando-se o preço da Solução do Correio Híbrido Postal. 

Neste cenário observa-se que a solução do Correio Híbrido Postal apresenta-se mais 
onerosa para o cliente que a solução de correio convencional. Para que haja equilíbrio entre os preços 
das soluções é necessária a redução da margem de rentabilidade líquida de 11 para 5,95% no preço de 
impressão e acabamento dos objetos postais. Também nesta análise o estudo conclui pela viabilidade 
do Projeto, com previsão de retomo do investimento em dois anos e quatro meses de prestação do 
serviço, com um ganho a Valor Presente Líquido de R$13 .543.330,51. 

Cenário 3: Considerando-se o crescimento do mercado em um período de 5 (cinco) anos. 

Este cenário compõe-se de estudo em que foi levada em conta a taxa zero de crescimento 
do mercado, mantendo-se, entretanto o "Market-Share" de 1 O a 50% em cinco anos e, também, a 
rentabilidade líquida de 5,95%. Neste caso, a análise do fluxo de caixa aponta para um Valor Presente 
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Líquido negativo, de R$4.538.124,05. Ainda assim, neste cenano, o Projeto elimina este valor 
negativo em cinco anos e sete meses de efetiva prestação de serviços. 

SEGUNDO ESTUDO REALIZADO 
Após a abertura da proposta econômica do Consórcio BRPostal e antes da homologação da 

Licitação, foi solicitado ao DEORC novo estudo de viabilidade econômico-financeira, tendo-se 
concluído pela viabilidade, com retomo do capital investido em dois anos, e ganho a Valor Presente 
Líquido de R$302.234.408,40, também considerando-se a vigência do contrato de 5 (cinco) anos e 
rentabilidade de 11%, com margem de ampliação deste ganho, a depender de negociação com os 
clientes. 

Este último estudo apresenta-se incoerente em relação à conclusão do cenário 2 do estudo 
realizado previamente à Licitação, haja vista a majoração dos custos da ECT com a impressão e 
acabamento dos objetos postais de 406,42% no contrato firmado com o Consórcio BRPostal, em 
relação ao valor de referência da ECT. No referido cenário 2, considerou-se que, para que houvesse 
equilíbrio entre os preços das soluções seria necessária a redução da margem de rentabilidade líquida 
de 11 para 5,95% no preço de impressão e acabamento dos objetos postais; no entanto, com o aumento 
de 406,42% de tais custos, o estudo atual, realizado após a homologação da Licitação considera o 
Projeto viável economicamente, e sem riscos, com ganho a Valor Presente Líquido maior que o 
apresentado anteriormente e recuperação do investimento em menor tempo. 

Questionamentos: 
1. Apresentar as razões que ensejaram as conclusões pela viabilidade do Projeto, no 

segundo estudo realizado, após a abertura da proposta econômica do Consórcio BRPostal e antes da 
homologação da Licitação, na ausência de riscos e com ganho a Valor Presente Líquido maior que o 
apresentado no estudo prévio à Licitação, e recuperação do investimento em menor tempo. 

2. Apresentar os estudos que asseguram a viabilidade comercial do Projeto, frente às 
negociações com potenciais clientes da ECT, conforme determinado no item 4.1.3 do Relatório de 
Auditoria 31/2004 - DAUDIIECT. 

Manifestação da ECT - Oficio 484/PR, de 04/08/2005 
"Questionamento 1: 
O segundo estudo de viabilidade levou em consideração somente os parâmetros 

que se alteraram. Como havia o entendimento de que os fatores de risco apontados no 
primeiro estudo permaneciam os mesmos, nao se julgou necessário apontá-los novamente, 
até porque o segundo relatório nao revogava o primeiro. 
Observamos, também, que embora tenhamos considerado o mesmo cenário de risco 
anteriormente avaliado, procedemos a análise de sensibilidade. O estudo realizado sobre a 
margem de lucro líquido (lucro líquido I receita bruta) da solução integrada de produção 
descentralizada de documentos, demonstrou que a margem mínima de lucratividade poderia 
ser de 3,09% para que o capital investido tivesse retomo, exatamente, no final do quinto 
ano. 
Quanto ao Valor Presente Líquido maior, é importante entender que esse é um valor 
absoluto. Uma característica desse serviço é que a receita está atrelada ao seu custo 
variável. Logo, com o aumento do custo variável do serviço, houve um crescimento na 
receita na mesma proporção, visto que a relação entre receita e despesa foi mantida 
inalterada, ou seja, foi mantida a lucratividade líquida de 11%. 

r;:;- . __ .. ._,., .. ,.-~. 
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Exemplo: 

1• Avaliaçlo 2• Avaliaçlo 
DESP = R$78,7 4 PESP = R$393,70 (+400%) 
REC = R$100,00 (1,27*DESP) IREC = R$500,00 (1,27*DESP) 
LL = R$11,00 (11%) 11-L = R$55,00(11%) 

Observa-se que um aumento de 400% na despesa prop1c1a um aumento na mesma 
proporção na receita e no lucro líquido. Conseqüentemente, um lucro maior em termos 
absolutos proporciona um retomo maior e mais rápido. 
Outro aspecto importante foi a mudança do cenário econômico entre os dois instantes. Com 
a melhoria do cenário econômico houve uma redução do custo do dinheiro e, por 
conseqüência, do custo de oportunidade ou taxa mínima de atratividade do projeto que 
reduziu de 15,2% para 12,8%. Isso proporcionou um impacto positivo no resultado final do 
projeto, reduzindo o tempo de retomo do investimento. 

Questionamento 2: 
O Relatório de Viabilidade Comercial emitido pelo Departamento de Orçamento e 

Custo, em anexo, demonstra de maneira inequívoca a exeqüibilidade da Solução de Correio 
Híbrido Postal." 

Análise 
Quanto à manifestação ao questionamento 1. 
Considerando-se a reiteração de que os preços estimados, quando da realização do 

primeiro estudo de viabilidade econômico-financeira, estavam subestimados, a manutenção da margem 
de lucro em 11% e a proporção entre o investimento e o custeio, estimados inicialmente e efetivamente 
contratados, conclui-se que, de fato, o segundo estudo de viabilidade econômico-financeira apresenta a 
real situação do Projeto. 

Além disto, a ECT realizou o estudo quanto à viabilidade comercial do Projeto Correio 
Híbrido Postal, conforme recomendado, e concluiu pela sua viabilidade, por demonstrar que o correio 
híbrido apresenta-se mais atrativo, para sua clientela, que o correio convencional, conforme análise à 
manifestação 2, abaixo. 

Quanto à manifestação ao questionamento 2. 
O Parecer Técnico s/n°, produzido pelo Departamento de Orçamento e Custos -

DEORC/ECT, anexado à manifestação da ECT, apresenta a Avaliação Comercial da Solução do 
Correio Híbrido Postal, assim concluindo: " .. . em todas as hipóteses[ .. ] analisadas, a solução CHP se 
mostra viável, podendo praticar uma lucratividade líquida superior a 11%". 

Importante observar que, em todas as hipóteses analisadas, na avaliação comercial do 
CHP, foi considerado um custo de produção de objetos postais superior ao apresentado pelo mercado, 
em, aproximadamente, 38 a 74%. Tal variação se dá em razão de que, no preço ofertado pelo 
Consórcio BRPostal estão embutidos os seus custos de implantação dos print center's. No entanto, 
considerando-se a redução nos custos da ECT com toda a operacionalização de captação, tratamento, 
transporte e distribuição, a Solução de Correio Híbrido Postal mostra-se mais atrativa para o cliente 
que a solução de correio tradicional e mais rentável para a ECT. 

Recomendação 
Reafirmamos a recomendação feita à ECT no Relatório de Auditoria n° J~AJ88, ~ se· a: 

"Em se decidindo pela implantação do projeto 'Correio Híbrido Postal', atd f\dÍ~ÇffCfÇ>,Rário do~1 _ 
C ~ ~.H - LOR 3 
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administradores da Empresa, monitorar, as ações de implementação e produção, com vistas a aferir, 
sistematicamente, o desempenho de produção, retomo do investimento e viabilidade." Acresça-se a 
isto, o monitoramento sistemático da viabilidade comercial, posto que, naquela época, não se havia 
feito estudo de viabilidade comercial, mas, tão-somente de viabilidade econômico-financeira. 

5.3 Riscos na manipulação, por terceiros, de dados protegidos, constitucionalmente, 
por sigilo. 

O estudo de viabilidade aponta para o risco de os potenciais clientes corporativos não 
admitirem a entrega de seus "dados variáveis" para a ECT os entregar a um terceiro que produzirá os 
objetos postais. A ECT argumenta que tais dados variáveis têm sido, em sua maioria, entregues a 
terceiros para impressão, pois, grande parte dos clientes corporativos não dispõe de parque gráfico 
próprio. 

O subitem 1.12 do Projeto Básico assim dispõe: "A Contratada deverá guardar sigilo 
absoluto sobre os objetos, informações e programas envolvidos com os serviços prestados à ECT, nas 
condições expressas na Lei n° 653 8 de 22/06/1978, cabendo a mesma apresentar Termo de 
Confidencialidade" (si c). 

Destacam-se, ainda, do Projeto Básico, quanto à segurança da informação, subitens 
relativos a: 

a) Certificação Digital pela Infra-estrutura de Chaves Públicas do Governo Brasileiro -
!CP-Brasil (gerida pela ffi) para todos os servidores e estações de trabalho que farão 
parte da Solução Integrada (7.7 e ss); 

b) Garantia de integridade, legalidade, caráter confidencial, disponibilidade, 
irretratabilidade das informações geradas e trafegadas na Solução Integrada, conforme 
os padrões da I CP-Brasil (7. 7.3); 

c) Trilhas de auditoria- "logs" de sistema (7.5 e 7.9.8 "1"); 
d) Criptografia dos dados que trafegarão na rede da Solução Integrada ("Virtual Private 

Network- VPN') (7.8.1); 
e) Localização das Estruturas de Segurança de Acesso e do Centro de Controle e Gerência 

nos Centros Corporativos de Dados da ECT (Brasília e São Paulo) (7.9, 7.9.1 e 
9.1.1.1); 

f) Solução de "Intrusion Detection System - IDS'' em cada Estrutura de Segurança de 
Acesso (7.9.3, 7.9.9 e ss); 

g) Transferência da inteligência do sistema para a ECT, desde a custornização (4.2 e ss). 

Não consta, do contrato, cláusula específica que regulamente a responsabilização da 
empresa contratada pela eventual quebra do sigilo de informações, especialmente quanto à 
responsabilização civil e penal, em razão da quebra do sigilo de correspondência, previsto na Carta 
Magna A Cláusula Sexta- Do Sigilo e do Direito de Propriedade, no subitem 6.1, prevê, tão somente: 
"A Contratada compromete-se, por si e por seus empregados e prepostos, a garantir e manter o sigilo 
sobre todas e quaisquer informações técnicas e comerciais a que tiver conhecimento, podendo somente 
divulgá-las com a prévia autorização da Contratante". 

Questionamentos: 
1. Apresentar as razões pela não inclusão, nos termos do Contrato, de Cláusula 

específica, prevendo a responsabilização civil e penal da empresa contratada p, uebra do 
sigilo de correspondência, previsto na Carta Magna. 1 F< C· ~ r.,n :')'"\ '"', ·· ~ - r'~ ' -

f CPMI __ - CORRtfvS 
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2. Apresentar estudos técnico-jurídicos dos riscos do empreendimento, em razão da 
manipulação, por terceiros, de dados protegidos constitucionalmente por sigilo, e da viabilidade do 
Projeto diante de tais riscos. 

Manifestação da ECT - Oficio 484/PR, de 04/08/2005 
"Questionamento 1: 
Em análise técnico-juridica do presente questionamento, o Departamento 

Jurídico, nos termos do Relatório/DEJUR/GAB-0001/2005 (em anexo), conclui que neste 
caso, "em que pesem as bem lançadas ponderações da auditoria sobre a questão, porém, 
em vindo a ocorrer a necessidade de reparação civil pelos danos decorrentes de violação do 
sigilo de correspondência, o consórcio contratado deverá assumir as suas 
responsabilidades, de acordo as disposições legais e contratuais aplicáveis à situação em 
concreto. 
Assim sendo, não há necessidade de constar das avenças administrativas cláusulas 
dispondo sobre responsabilização penal do contratado, uma vez que se trata de matéria 
disciplinada em lei." 

Questionamento 2: 
Entendemos não haver riscos pela manipulação dos dados por terceiros, 

considerando que, além dos protocolos de segurança estabelecidos em Edital, as bases de 
dados, em sua maioria, já são transmitidas, pelos clientes remetentes, encapsuladas, 
limitando o acesso ao seu conteúdo. 
Observa-se que todo esse serviço, atualmente, é executado por empresas gráficas diversas 
com protocolos de segurança lógica, física, patrimonial, de acesso e de pessoal adequados 
as exigências e as características dos serviços. 
As empresas gráficas que terão a responsabilidade de produzir já atuam no mercado gráfico 
há longo tempo, reunindo conhecimento e experiência suficientes para executar todos os 
protocolos de forma correta. 
Caso, entretanto, su~a indícios da prática de qualquer ato infracional tipificado como crime 
contra o serviço postal, a ECT adotará, como é da sua competência e responsabilidade 
legal, todas as medidas necessárias para a apuração do ocorrido, inclusive com a 
notificação à policia judiciária da União, bem como ao Ministério Público Federal. Quanto à 
responsabilização civil daí decorrente, o assunto será tratado conforme as considerações 
expostas no questionamento anterior." 

Análise 
As manifestações trazidas pela ECT quanto aos questionamentos acima apresentam-se 

suficientes para elidir a questão. 

5.4 Não-utilização de "Métrica de Pontos de Função" para estimativa de preço do 
Software GPDD. 

Nas aquisições efetivadas pela ECT, em projetos que envolviam tecnologia da informação, 
foram praticados preços por ponto de função, conforme tabela a seguir: 

PONTOS VALOR VALOR 
PROJETO DE POR TOTAL 

FUNÇÁO PONTO 
SARA -Automação da Rede de Atendimento 3.79C 907,65 3.440.000,00 
CIIT- Correio Híbrido Telemático 1.742 1.182,82 2. 060.4 72,00 
CHR Correio Híbrido Reverso 92C 3.804,00 ..~:.. ~~Utnli:.rn: ...... CJif 

VALOR MÉDIO POR PONTO DE FUNÇÁO 1.34 ~p ~~..,~~ • 
1\,I"ML ~- \JV"P EtOS 
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Estudo realizado pelo Departamento de Sistemas de Suporte a Negócios - DESUN 
indicam uma estimativa de 1.485 Pontos de Função para o Software de Gerenciamento da Solução 
Integrada de Produção Descentralizada de Documentos - GPDD. Considerando-se este estudo do 
DESUNe o preço pago pelo GPDD, de R$69.321.344,40, teríamos um preço para desenvolvimento de 
R$46.681,04 por ponto de função - majoração de 5.043% em relação ao preço contratado para 
desenvolvimento do SARA, de 1.127% em relação ao preço contratado para desenvolvimento do CHR 
e de 3.246% em relação ao valor médio contratado por ponto de função dos três projetos acima. 

Interessante observar que o subitem 1.2. Parcelas "C" - Manutenção Evolutiva, do 
Relatório/DICOM-040/2004, aprovado na 45a REDIR, de 10/11/04, traz, textualmente: "os 
pagamentos correspondentes aos servicos a serem futuramente prestados. referentes à Manutenção 
Evolutiva do Software GPDD serão realizados conforme Ordens de Serviços que. se necessários 
futuramente. serão emitidas utilizando metodologia da área de tecnologia baseada em ponto de funcão 
com transformação do custo em homem/hora trabalho". (Grifo nosso). 

O Projeto Básico já previa essa forma de apresentação das propostas, pelos licitantes: 
"5.10.9.5 A proposta a ser apresentada pela Proponente para a prestação do serviço de Suporte 
Técnico, compreendendo a manutenção evolutiva e adaptativa em software, deverá utilizar métrica de 
Análise por Pontos de Função, conforme Apêndice B". 

Significa dizer que, se a ECT tivesse buscado desenvolver, ou contratar o desenvolvimento 
do sistema (GPDD), em contrário de adquiri-lo como software de prateleira, poderia ter obtido uma 
proposta muito mais vantajosa quanto ao investimento. 

Questionamento: 
Apresentar as razões da decisão pela aquisição do software (GPDD) pronto, ao invés de 

contratar seu desenvolvimento mensurando-o mediante a técnica de métrica por pontos de função. 

Manifestação da ECT - Oficio 484/PR, de 04/08/2005 
"Inicialmente cabe esclarecer que o GPDD é um software, inexistente no Brasil e 

que será customizado nos primeiros seis meses e deverá ser homologado, parcialmente, no 
sétimo mês, e integralmente no décimo terceiro mês, conforme estabelecido em contrato. 
Essa etapa de cuslomização se faz necessária para permitir que o software de 
gerenciamento utilizado pelo fornecedor possa ser integrado aos sistemas administrativos e 
operacionais da ECT, além de atender aos diversos módulos especificados no Projeto 
Básico, visando atender as características do mercado brasileiro. 
Além disso, a hipótese de contratação do desenvolvimento integral do software não se 
mostra estrategicamente razoável já que o mercado exige grande confiabilidade nessas 
aplicações, uma vez que o serviço de CHP tratará com a impressão e a entrega de 
documentos, principalmente, relacionados ao faturamento das empresas remetentes. 
As soluções de correio híbrido postal começaram a ser desenvolvidas pelas Administrações 
Postais desde a década de 80. 
Como evidência da inexistência no Brasil dessa solução, apresentamos a matéria publicada 
na revista Forbes, edição 69 - 11/8/2003, intitulada "A Primeira Impressão", cuja cópia 
anexamos, onde podemos constatar que a Synergic, resultante da associação da Xerox, 
Microsoft e Primesys, se propõe a ser a primeira empresa do pais a trabalhar com 
impressao distribuida de dados. 

~.,........~ •,• r·----. 
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'A primeira impressao 
Xerox, Microsoft e Primesys já acreditaram . na idéia. Falta o mercado dizer sim à 

Synergic 
Por RAPHAEL CERQUEIRA 

A Synergic veio ao mundo bem decidida. Fundada em sao Paulo no inicio de 2003, 
ela pretende ser a primeira empresa do pafs a trabalhar com impressao distribufda de 
dados .. : 

Ao final da matéria, constata-se a intenção da Synergic de ter a Microsoft como parceira 
para desenvolver um sistema. 

" ... O fundamental era a própria Xerox, a dona das máquinas. Depois vieram a 
Primesys, da Portugal Telecom, para arquivar os dados, e a Microsoft, para integrar 
todas essas faces. Nao foi diffcil combinar interesses. A Xerox será paga por cópias 
feitas, a Primesys, por dados arquivados e a Microsoft nto ganha nem despende -
encara o sistema como um serviço a mais aos usuários ... " 

Decorridos dois anos desconhece-se a implantação da idéia mencionada na matéria, mesmo 
tendo a poderosa Microsoft como parceira. 
Recentemente, em matéria publicada no Jornal Diário Comércio Indústria & Serviços, DCI, 
de 16 de junho de 2005, a Digital Post, facada em sistema de gestão de correio híbrido, 
informa a sua expansão para o mercado de Pernambuco, utilizando tecnologia 
australiana da PrintSoft. 
Se a simplicidade existisse, certamente as empresas que atuam no mercado nacional de 
produção gráfica já teriam desenvolvido seus softwares de gerenciamento para a produção 
descentralizada de documentos. 
Outro fator é a curva de aprendizado que seria necessária até que se adquirisse o 
conhecimento suficiente para a sua operacionalização segura e confiável ao mercado. 
O que está sendo contratado não é apenas um software de gerenciamento de produção 
descentralizada de documentos, mas, sim, uma solução integrada para a produção 
descentralizada de documentos. 
Essa solução é composta pelo software de gerenciamento, por softwares de apoio à 
produção, por softwares básicos, por hardwares de diferentes tecnologias, todos 
perfeitamente integrados, para manter a interoperabilidade do ambiente, sem margens para 
erros. Pois os acordos de níveis de serviços que serão celebrados com os clientes do CHP 
não permitirão erros na produção dos documentos, nem atrasos, por tratar-se de produtos 
envolvendo o faturamento das empresas, com prazos exíguos. 
Um produto testado, aperfeiçoado, em produção e que já tenha vivenciado experiências na 
integração de diversas tecnologias, tanto de hardwares quanto de softwares é fator crítico de 
sucesso para que se tenha a produção de documentos atendendo as expectativas e os 
requisitos exigidos pelo mercado. 
Dessa forma, a contratação do desenvolvimento de um software extremamente complexo, 
não traria os beneficios imediatos, nem a garantia de sucesso no empreendimento, 
tampouco a certeza de que os custos seriam menores, principalmente, pelas razões já 
citadas. 
Dessa forma, conclui-se que a opção pelo desenvolvimento total de um software para uma 
solução de correio híbrido é muito complexa, impondo altos riscos. A opção pela aquisição 
de um software consolidado no mercado, mesmo exigindo uma customização para atender 
as características do mercado brasileiro se mostra mais efetiva, como foi a decisão da ECT 
e da Digital Post. 

Missão da SFC: "Zelar pela boa e regular aplicaçio dos recursos públicos." 
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As ações administrativas, judiciais, políticas e denúncias na imprensa, todas sem sucesso, 
evidenciam uma intensa disputa comercial, visando tentar impedir a implantação da solução 
de correio híbrido pela ECT." 

Análise 
Tendo em vista a especificidade e a singularidade do software GPDD e considerando-se os 

altos riscos apontados pela ECT quanto à contratação de desenvolvimento total do software para 
atendimento da solução de correio híbrido e, considerando-se as informações adicionadas ao contexto 
de aquisição do software GPDD, o ponto fica elidido. 

5.5 Pesquisa de preços insuficiente para definição do valor de referência do Projeto 

A pesquisa de preços efetuada pela ECT não logrou êxito para o estabelecimento do valor 
de referência, posto que não houve resposta formal dos potenciais licitantes. 

O parâmetro obtido para o preço do software de gestão da solução foi baseado na 
contratação do Correio Híbrido Telemático, que não guarda similaridade com o Projeto em análise. 

Houve informação do Sr. Peter McMillan - "Sales Manager' da IDP - Intemational Data 
Posta AIS (Correio da Dinamarca) de que o software custaria em tomo de US$65 milhões. Porém, tal 
informação não foi formalizada e, por conseguinte, não foi considerada quando da estimativa de preço 
do GPDD, pelaECT. 

Quanto aos custos para a prestação dos serviços de produção descentralizada de 
documentos, as avaliações deram-se a partir de informações coletadas, informalmente, junto aos 
clientes que contratam serviços de impressão. 

O conhecimento detalhado dos custos a serem incorridos pela administração deu-se 
somente após o processamento da licitação, conforme estabelecido na Cláusula 2.18 do Edital, nos 
seguintes termos: "O licitante que venha a ser declarado vencedor deverá apresentar, antes da 
assinatura do Contrato, planilhas contendo a discriminação detalhada de cada parcela que compõe os 
seus custos, considerando a participação de cada componente na formação do preço para a produção de 
todos os itens cotados em sua Proposta Econômica, as quais farão parte do Contrato." 

O não conhecimento desses custos resultou na indefínição de critérios objetivos e de 
comparação dos preços apresentados nas propostas econômicas das licitantes. Essa inconsistência foi 
objeto de argüição judicial por parte das empresas Xerox Comércio e Indústria Ltda. e da Interprint 
Ltda 

Questionamento: 
Apresentar as razões da realização de Licitação sem definição precisa do objeto contratual, 

quanto aos softwares de apoio e básicos, e na ausência de pesquisa de preços que pudesse dar 
parâmetros concretos para o estabelecimento do valor de referência. 

Manifestação da ECT - Oficio 484/PR, de 04/08/2005 
"A definição apresentada nos itens constantes no Anexo 11 - Projeto Básico do 

Edital, cujo teor transcreve-se a seguir, assegura e fornece os elementos necessários à 
participação aberta de fornecedores de tecnologias e garante os requisitos funcionais para o 
pleno desempenho da Solução. 

.----~, ..... -,~~- ~ . ... ··---....... 
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4.3.8. Os Softwares Básicos serao: 

• Sistemas operacionais; 

• Outros softwares básicos definidos pela Proponente e/ou 
necessários à Solução Integrada. 

4.3.9. Os Softwares de Apoio serão: 

• Ferramenta de integração de sistemas XPI ou outra a ser definida 
em comum acordo com a ECT; 

• Software de Gerenciamento de Banco de Dados; 
• Ferramentas de /og e de auditoria; 
• Software de compactação e conversão de dados; 
• Softwares de segurança (Firewa/1 e lntrusion Detect System); 
• Ferramentas para backup; 
• Ferramentas necessárias para compilar o Software da Solução 

Integrada (GPDD) e suas customizações e manutenções; 
• Softwares Servidor e aplicativos web; 
• Outros Softwares de Apoio definidos pela Proponente e/ou 

necessários à Solução Integrada. 

4.3.10. Os Softwares de Geração de Formulários e Desenvolvimento de 
Aplicativos serão: 

• Ferramentas de desenvolvimento de aplicativos; 

• Ferramentas de geração de formulários; 

• Outras ferramentas de geração de formulários e desenvolvimento 
de sistemas definidas pela Proponente e/ou necessárias à 
Solução Integrada .. .' 

A definição, denominação, detalhamento de características de qualquer software básico, de 
apoio ou de geração de formulários poderia ser interpretada como direcionamento a 
soluções específicas. 
Portanto, entendemos que o objeto foi adequado e tecnicamente definido, objetivando a 
formulação das propostas, cabendo a cada potencial fornecedor relacionar os softwares, 
definindo as quantidades necessárias à implantação da Solução estabelecidas em Edital. 
Entende-se, ainda, que os critérios adotados não impediram o julgamento apropriado da 
proposta econômica. Pois por se tratar de software de mercado, todos foram pesquisados 
junto aos fornecedores nacionais e internacionais. 
Acrescenta-se, ainda, que seria impossível relacionar todos os softwares de apoio e básico, 
que poderiam compor uma Solução de Correio Híbrido Postal. Devido a sua complexidade, a 
quantidade e diversidade de equipamentos envolvidos, as variáveis de implementação e 
integração desses softwares e hardwares é específica de cada potencial fornecedor." 

Análise 
O questionamento desta CGU não foi quanto à ausência de parâmetros que assegurassem e 

fornecessem os elementos necessários à participação aberta de fornecedores de tecnologias e 
garantissem os requisitos funcionais para o pleno desempenho da Solução; antes, o que se questionou 
foi a realização de Licitação sem definição precisa do objeto contratual, quanto ~aP,oio 
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e básicos, e na ausenc1a de pesquisa de preços que pudesse dar parâmetros concretos para o 
estabelecimento do valor de referência. 

Prova de que a definição apresentada nos itens constantes no Anexo TI- Projeto Básico do 
Edital, conforme transcrição na manifestação da ECT, não foi suficiente para a mensuração adequada 
dessa parte do objeto a ser adquirido é a disparidade do preço de referência de R$30.000.000,00 para 
todo o investimento previsto na licitação, que, logicamente, já incluía tais softwares e o preço 
efetivamente contratado, somente para as licenças de softwares de apoio e básicos, de 
R$30.865.332,02. 

Se tais softwares são usuais no mercado, e inclusive, após a apresentação da proposta do 
Consórcio BRPostal, a ECT fez pesquisa de preços no mercado nacional e internacional, inclusive 
auferindo alguns descontos nos referidos preços, fica evidenciado que, de fato, a ECT lançou ao 
mercado uma licitação sem ter domínio pleno do objeto a ser adquirido e, por conseguinte, sem ter 
obtido o valor de referência, exigido na Lei de Licitações e Contratos. 

Necessário reconhecer que o Projeto, como um todo, possui natureza singular, sem 
equivalente no país. Assim, qualquer solução que fosse adquirida, no mercado internacional, inclusive 
de outras administrações postais, necessitaria de customizações para adequação à realidade postal 
brasileira. 

Além disto, não seria possível, conforme demonstrado pela ECT, conhecer a composição 
exata de todos os softwares de apoio e básicos que deveriam ser agregados a uma determinada solução 
de correio híbrido, posto que são soluções adequadas para as realidades postais de cada mercado. 

Considerando-se os insucessos nas tentativas de obtenção de parâmetros de preços e a 
ausência de competitividade no certame, tem-se que, de fato, a solução contratada pode não ter sido a 
mais vantajosa para a Administração. 

Sobreleva, ainda, observar, que, não restou demonstrado o pleno atendimento ao que 
estabelece o art. 6°, inciso IX, da Lei 8.666/93, quanto aos detalhamentos na elaboração do Projeto 
Básico, o que impõe a necessária demonstração da adequação dos preços contratados. 

Recomendação 
Adotar providências, no sentido de efetuar ampla pesquisa, no âmbito de administrações 

postais que operam correio híbrido postal, considerando-se as variadas características de cada uma, 
com vistas a demonstrar os custos incorridos por outras administrações postais, com aquisição ou 
desenvolvimento e operação de tal solução integrada, objetivando a aferição da adequação dos preços 
contratados, apresentando os resultados das avaliações, a esta Controladoria, no prazo de 60 dias. 

5.6 Exigência de atestado de capacidade técnica de forma restritiva ao caráter 
competitivo do certame. 

O Edital de Licitação previa: 

"CAPÍTULO ID- HABILIT AÇÁO PARA P ARTICIP AÇÁO 
( ... ) 
3.2. Participação por Consórcio 
3.2.1. Para cada um dos consorciados será exigida a documentação referida no item 3.1 e 

seus subitens, sendo que, para a qualificação técnica pelo menos um dos consorciados deverá 
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atender as condições estabelecidas no subitem 3.1.3, letras "a", "a.1" e "a.2", e, para o valor 
referente à qualificação econômico-financeira (subitem 2.3.1), admitir-se-á o somatório dos valores de 
cada consorciado, na proporção de sua respectiva participação, que será calculada com base nos 
valores constantes do seu balanço patrimonial". 

O disposto no Edital, subitem 3.2.1, acima transcrito, foi alterado em relação ao publicado 
em 28/05/2002, consistindo em alteração injustificada de regras editalícias. Tal alteração pode indicar 
restrição à participação, como alegado pela XEROX e INTERPRINT em ação judicial impetrada, haja 
vista que, no caso da habilitação do Consórcio BRPostal, o atestado de qualificação técnica quanto aos 
quantitativos de impressão/mês foi apresentado pela empresa estrangeira Postei SpA (11,73%) -
Cadastro Fiscal de Pessoas Jurídicas Italianas 04839740489, com a informação de que ela presta 
serviços para o Instituto Nacional de Previdência Social da Itália, com impressão de 190 milhões de 
páginas/mês. 

Mediante a NOTA JURÍDICA DEJUR/DJTEC-441/2004, de 24/05/2004 a ECT faz alusão 
à Decisão TCU no 1090/2001 -Plenário, para aportar dela a informação de que ao Administrador 
Público cabe o poder discricionário para decidir se o que faculta a Lei n° 8.666/93 quanto ao somatório 
de atestados é factível em cada caso: 

"Art 33. Quando permitida na licitação a participação de empresas em consórcio, 
observar-se-ão as seguintes normas: 

I - comprovação do compromisso público ou particular de constituição de consórcio, 
subscrito pelos consorciados; 

11 - indicação da empresa responsável pelo consórcio que deverá atender às condições de 
liderança, obrigatoriamente fixadas no edital; 

111- apresentação dos documentos exigidos nos arts. 28 a 31 desta Lei por parte de cada 
consorciado, admitindo-se, para efeito de qualificação técnica, o somatório dos quantitativos de 
cada consorciado, e, para efeito de qualificação econômico-financeira, o somatório dos valores de 
cada consorciado, na proporção de sua respectiva participação, podendo a Administração 
estabelecer, para o consórcio, um acréscimo de até 30% (trinta por cento) dos valores exigidos para 
licitante individual, inexigível este acréscimo para os consórcios compostos, em sua totalidade, por 
micro e pequenas empresas assim definidas em lei; 
( .. )" 

Mediante a citada NOTA JURÍDICA DEJUR/DJTEC-441/2004, de 24/05/2004, quando da 
chancela das minutas do Edital e do Contrato, a ECT assim se pronunciou: "Assim, se a área técnica 
manifestou o entendimento de que o somatório de atestados para .fins de cumprimento do item 3.1.3 
poderá comprometer a integração e a operação do sistema, há razoabilidade na exigência 
formulada." 

O aporte da informação do prolatado na Decisão do TCU está fora de contexto, visto tratar­
se de assunto relativo a obras de duplicação da BR-232 - trecho Recife-Caruaru/PE e, o exemplo 
aduzido pela Corte de Contas ser exatamente da construção de uma ponte, quando diz que não é 
razoável aceitar dois atestados de construção de duas pontes de quinhentos metros cada, em lugar de 
um atestado de construção de uma ponte de mil metros. 

Além disto, verifica-se que, na pergunta de n° 01, efetuada na Audiência Pública, de 
24/04/2002: "PERGUNTA: 1. EDITAL- PONTUAÇÃO TÉCNICA- Como a ECT vai garantir que 
não haverá monopólio por parte da Empresa líder que vencer a licitação, isto é, a empresa líder X, 
exigirá que os terceirizados tenham equipamentos de sua empresa - equipamentos de uma marca X? -
RESPOSTA: Como verificamos na pontuação técnica, procuramos pontuar ., aq.ueles que 
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estiverem trabalhando com diversificação de tecnologia. A nossa exigência nas documentações é de 
que a plataforma deve ser a mais aberta possível, ou seja, que tenha capacidade de trabalhar com 
qualquer tecnologia. Não há nenhum interesse em privilegiar tecnologia "A" ou "B", por isso estamos 
pontuando a diversificação de tecnologias. Na relação de consórcio, cabe o bom senso do grupo 
vencedor de que qualquer limitação dificulta as relações comerciais" (sic). 

, Também, verifica-se na pergunta no 13: "PERGUNTA: 13. EDITAL -PONTUAÇÃO 
TECNICA - O volume de documentos de uma indústria gráfica brasileira que imprima mais de 500 
milhões de página/mês, recebe pontuação máxima mesmo sem possuir correio híbrido? RESPOSTA: 
Se for impressão de dados variáveis, sim" (sic). 

Questionamentos: 
1 Apresentar os estudos técnicos que justificaram a exigência de a empresa licitante 

demonstrar ter "produção descentralizada de documentos [ ... ] em quantitativos mínimos de 
100.000.000 páginas/mês". 

2. Apresentar as razões da alteração do Edital, para não permitir o somatório de atestados 
de capacidade técnica, de empresas em consórcio, quanto ao quantitativo de impressão de páginas/mês. 

Manifestação da ECT - Oficio 484/PR, de 04/08/2005 
"Questionamento 1: 
O quantitativo total de páginas a serem produzidas durante os 60 meses da 

vigência do contrato é de 20.490.877.698 páginas, o que determina um quantitativo médio 
mensal de 341 .514.628 páginas. 
Considerando esse quantitativo mensal, decidiu-se por exigir um terço da demanda média 
mensal: 341 .514.628 I 3 = 113.838.209, arredondando-se para 100.000.000 páginas a 
exigência de comprovação do quantitativo mínimo de produção descentralizada de 
documentos, em beneffcio da competitividade. 

Questionamento 2: 
Relativamente a este questionamento, o Departamento Jurídico da ECT, nos 

termos do Relatório/DEJURIGAB-0001/2005 (em anexo), manifestou conclusivamente que 
"ao verificar que a área técnica responsável pelo projeto Correio Híbrido demonstrou 
preocupação com a possibilidade de que um grupo de empresas pudesse apresentar, para 
fins de qualificação técnica, diversos atestados de capacitação que viessem a totalizar os 
quantitativos previstos para o licitante individual, entendeu que era razoável, e até mesmo 
necessário, que as regras do Edital fossem publicadas com maior dareza e precisao nesse 
particular, explicitando as exigências técnicas cabíveis aos consórcios, de modo a preservar 
o interesse público, representado, neste caso, por uma contratação o mais segura possível, 
quanto à capacitação técnica necessária para a modernização do serviço postal, haja vista a 
devida eficiência operacional que deve ser garantida a este serviço público mantido pela 
União." 

Análise 
Quanto à manifestação ao questionamento 1. 
A manifestação da ECT foi suficiente para elidir o ponto. 

Quanto à manifestação ao questionamento 2. 
Não se trata do entendimento de "que era razoável, e até mesmo necessário, que as regras 

do Edital fossem publicadas com maior clareza e precisão nesse particular", conforme posição do 
Departamento Jurídico da ECT, e sim da alteração injustificada das regras, pois, a manifestação da 
ECT, no presente momento, vem de encontro ao seu posicionamento exarado na resposta à pergunta de 
no 01 , efetuada na Audiência Pública, de 24/04/2002, acima transcrita. 

ROS n• 8312015 • CN • 
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A alteração do Edital não se coaduna com a posição da ECT de que: "procuramos pontuar 
melhor aqueles que estiverem trabalhando com diversificação de tecnologia. A nossa exigência nas 
documentações é de que a plataforma deve ser a mais aberta possível, ou seja, que tenha capacidade de 
trabalhar com qualquer tecnologia. Não há nenhum interesse em privilegiar tecnologia "A" ou "B", por 
isso estamos pontuando a diversificação de tecnologias". 

Tal alteração mostrou que, na prática, quem atendeu à exigência foi uma empresa italiana, 
restando dúvidas quanto à concessão de privilégios a empresa estrangeira, em detrimento de empresas 
nac10nats. 

O fato de contar com a tecnologia de uma única empresa detentora do "know-how" de 
gestão integrada de produção descentralizada de documentos, em, no mínimo, 06 centros de produção 
ativos e integrados apresenta-se suficiente para dar a garantia de preservação do "interesse público, 
representado, neste caso, por uma contratação o mais segura possível, quanto à capacitação técnica 
necessária para a modernização do serviço postal, haja vista a devida eficiência operacional que deve 
ser garantida a este serviço público mantido pela União." 

Recomendação 
Demonstrar, no prazo de 60 dias, a real capacidade empresarial instalada no país, que 

pudesse atender à exigência editalícia de apresentação de atestado de capacidade técnica de impressão 
de 100.000.000 páginas/mês, com dados variáveis. 

5. 7 Exigência de tecnologia de impressão restritiva ao caráter competitivo do 
certame. 

Foi permitida a apresentação de propostas técnicas exlusivamente com tecnologias de 
impressão "led', laser ou magnetográfica, não havendo previsão de utilização de outras tecnologias de 
Impressão. 

Questionamento: 
Apresentar estudos técnicos que justifiquem as razões da não admissibilidade de outras 

tecnologias de impressão nas especificações do Projeto. 

Manifestação da ECT - Oficio 484/PR, de 04/08/2005 
"As tecnologias de impressão Laser, Led e Magnetográfica são as mais usuais no 

mercado e de melhor custo I benefício, oferecendo melhor qualidade e resistência, bem 
como a de maior aceitação para a produção de documentos com as caracter( sticas dos 
objetos alvo do Correio Híbrido Postal. 
Observa-se que a definição das três tecnologias de impressão não teve qualquer caráter 
restritivo, pois todas as empresas de impressão que atuam no mercado, operam com no 
mínimo uma das três. 
As tecnologias escolhidas são destinadas a atender as necessidades do segmento de 
mercado que o Correio Híbrido Postal pretende atuar." 

Análise 
A manifestação da ECT foi suficiente para elidir o ponto. 

. ·- -·· . ..•. ·.· ·----. 
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CONSTATAÇÃO 8: 
Alteração injustificada dos percentuais e das bases de cálculo de multas da primeira 

para a última versão do Edital 

As previsões de percentuais de multas a serem aplicadas e de suas respectivas bases de 
cálculo foram radicalmente alteradas, da primeira para a última versão do Edital, resultando em 
possibilidade de aplicação de penalidades muito mais brandas, conforme observado na tabela a seguir: 

PRIMEIRA EDIÇÃO DO EDITAL ULTIMA EDIÇÃO DO EDITAL 

ITEM o/o BASE DE 
SMULTA ITEM o/o 

BASE DE 
SMULTA CÁLCULO CÁLCULO 

10.3.1 0,5( 69.321.347,38 346.606,74 10.3.1 0,002 4.315.881.812,33 86.317,64 
10.3.2 0,5( 69.321.347,38 346.606,74 10.3.2 0,002 4.315.881.812,33 86.317,64 
10.3.3 o 50 69.321.347,38 346.606,74 10.3.3 o 002 4.315.881.812 33 86.317,64 
10.3.4 0,50 69.321.347,38 346.606,74 10.3.4 ooo2 4.315.881.812,33 86.317,64 
10.3.5 1,00 69.321.347,38 693.213,41 10.3.5 0,003 4.315.881.812,33 129.476,45 
10.3.6 1,00 69.321.347,38 693.213,41 10.3.6 0003 4.315.881.812,33 129.476,45 
10.3.1 1,00 69.321.347,38 693 .213,41 10.3.7 0,003 4.315.881.812,33 129.476,45 
10.3.<J 50,00 86.317.636 25 43 .158.818,13 10.3.8 0003 4.315.881.812 33 129.476,45 
10.3.8 0,50 69.321.347,38 346.606,74 10.3.9 o 003 4.315.881.812 33 129.476,45 

10.3.10 0,10 4.315.881.812,33 4.315.881,81 10.3.10 0,003 4.315.881 .812,33 129.476,45 
10.3.11 0,05 69.321.347 38 34.660 61 10.3.11 o 001 4.315.881.812.33 43 .158,82 
10.3.12 0,05 69.321.347 38 34.660,61 10.3.12 2 000 0,00 
10.3.13 0,05 69.321.347,38 34.660,67 10.3.13 2,000 0,00 

10.3.14 1,000 4.315.881.812,33 43.158.818,12 
10.3.14 0,5C 69.321.347,38 346.606,74 10.3.15 0,003 4.315.881. 812,33 129.476,45 

Questionamento: 
Apresentar as razões da alteração do Edital quanto aos percentuais de multas a serem 

aplicadas e de suas respectivas bases de cálculo, em caso de inadimplência contratual. 

Manifestação da ECT - Oficio 484/PR, de 04/08/2005 
"Na definição anterior das multas, doze itens incidiam sobre o valor do software, 

um item incidia sobre o valor da caução e um sobre o valor total do contrato e possuíam 
percentuais significativos, chegando até mesmo ao percentual de 50% no item 10.3.9, 
conforme demonstrado. Este fato ensejou alegações de abusividade nos valores resultantes. 
Assim, procedeu-se à revisao dos percentuais e da base de aplicação, passando-se a adotar 
a base de cálculo incidente sobre o valor total do contrato, visando atender ao princípio da 
razoabilidade e da legalidade. 
Ademais, constatou-se que no modelo anterior, as penalidades poderiam se tomar inócuas 
caso o valor a ser cotado para o software de gerenciamento fosse artificialmente reduzido e 
diluído o seu custo nos preços cotados para a produção, colocando em risco a preservação 
dos interesses da ECT." 

Análise 
Quanto à base de cálculo, é razoável que tenha sido alterada em função do que foi 

explicitado na manifestação da ECT, ou seja, evitar que, eventualmente, tendo-se o preço do software 
diluído no preço da prestação dos serviços de produção dos objetos postais, as multas fossem 
calculadas sobre o nada e, se tomassem inócuas. No entanto, observa-se que a alteração dos 
percentuais não seguiu a mesma lógica, pois, foram muito reduzidos. 
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Recomendação 
Reavaliar os novos percentuais e conseqüentes valores previstos para aplicação de 

eventuais multas, de modo a evitar que tais medidas resultem em incentivo à inadimplência. 

5.9 Previsão, no cronograma de desembolso do investimento, de antecipação de 
pagamento à contratada. 

O cronograma de desembolso dos valores referentes ao investimento prevê o pagamento de 
10% (dez por cento) quando da aprovação do Plano de Trabalho, o que, à primeira vista, representa 
antecipação de pagamento. 

Questionamento: 
Apresentar justificativas para a previsão de desembolso de 10% (dez por cento) do valor do 

investimento, quando do evento "aprovação do Plano de Trabalho". 

Manifestação da ECT - Oficio 484/PR, de 04/08/2005 
"A solução a ser implantada prevê a instalação de toda uma estrutura produtiva, 

com adequações dos imóveis cedidos pela ECT para a instalação de 17 Centros, sendo um 
de Controle, dois de Tratamento de Dados e quatorze de Produção, nos quais haverá a 
instalação de hardwares, mobiliários, softwares, entre outros bens para que possam entrar 
em funcionamento e ser homologados, cabendo à ECT, somente, o pagamento referente 
aos softwares. Todo investimento referente aos demais itens é de responsabilidade da 
contratada. 
Os pagamentos serão realizados obedecendo ao cronograma estabelecido no item 8.1.2.1 
do contrato n°. 13.159/2004, cuja parte do teor transcreve-se a seguir: 

" ... 8.1.2.1 . .. . Os pagamentos serao realizados após a aceitaçSo de cada evento e 
apresentaçSo da Fatura/Nota Fiscal, de acordo com os percentuais a seguir 
indicados, incidentes sobre o somatório dos valores indicados nos subitens 7. 1. 1. 1 e 
7. 1. 1. 2 deste contrato. 

• 1 O% quando da aprovaçSo do Plano de Trabalho; 
• 50% quando da implantaçao do Software de Gerenciamento da 

Soluçao Integrada de Produçao Descentralizada de Documentos 
(GPDD) e da homologaçao (emissao do Termo de AceitaçSo) da 
SoluçSo Integrada de ProduçSo Descentralizada de Documentos 
nos Centros: de Controle, de Tratamento de Dados e Exclusivos, 
e da Rede de Transmissao de Dados para esses Centros; 

• 30% quando da homologaçSo (emissao do Termo de AceitaçSo) 
da Soluçao Integrada de Produçao Descentralizada de 
Documentos nos Centros de ProduçSo Nao-Exclusivos, e da 
Rede de TransmissSo de Dados para esses Centros; 

• 1 O% quando da aceitaçao final da Soluçao Integrada de ProduçSo 
Descentralizada de Documentos (emissao do Termo de 
Aceitaçao) ... " 

Dessa forma, procurou-se elaborar um cronograma que não gerasse custos iniciais 
excessivos aos potenciais licitantes, fazendo com que diminuísse o interesse na participação 
e/ou aumento dos preços ofertados, bem como, que não impactasse o fluxo de caixa da 
ECT. 
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Observa-se que embora 1 0% do investimento serao pagos mediante a aprovação do Plano 
de Trabalho, 50% serão pagos após a homologação da solução nos Centros de Controle, 
Tratamento de Dados e Produção Exclusivos e os demais 30% a cerca de 395 dias após a 
entrega de todos os softwares e, ainda, os 10% quando da aceitação final, cerca de 425 dias 
após a entrega de todos o softwares. Assim, embora tenhamos recebido R$100.186.679,40 
em softwares, somente pagaremos 60% desse valor até a sua efetiva entrega e aceite, 
referente às duas primeiras parcelas. 
Além disso, o Fornecedor deverá apresentar, em até cinco dias do início da execução do 
contrato, uma caução de R$86.317.636,25 (oitenta e seis milhões, trezentos e dezessete 
mil, seiscentos e trinta e seis reais e vinte e cinco centavos), conforme a cláusula décima 
segunda - da garantia de execução, transcrito abaixo: 

" ... CLÁUSULA DÉCIMA- SEGUNDA- DA GARANTIA DE EXECUÇÃO 

12.1. A CONTRATADA comprovará no prazo de 05 (cinco) dias úteis da data de 
assinatura deste contrato, a efetivaçao da garantia de execuçSo contratual, em 
percentual equivalente a 2% (dois por cento) do valor global, correspondente a 
R$86.317.636,25 (oitenta e seis milhOes, trezentos e dezessete mil, seiscentos e trinta e 
seis reais e vinte e cinco centavos), podendo optar por uma das seguintes modalidades: 

a) cauçao em dinheiro ou tftulos da dfvida pública; 
b) seguro-garantia; 
c) fiança bancária .. . " 

Assim, sendo condui-se inexistir prejuízos a administração em decorrência do cronograma 
definido no Edital de Licitação." 

Análise 
Tendo em vista a manifestação apresentada, o ponto fica elidido. 

CONCLUSÃO 

Das análise efetuadas, foram detectadas impropriedades e emitidas recomendações, 
conforme os seguintes subitens deste Relatório: 

5.1 Ocorrência de variação injustificada, de 400,77%, a maior, no valor contratado, 
em relação ao estimado. 

Houve variação de 400,77% sobre o preço estimado, de R$861.848.916,00, para o valor de 
R$4.315.881.812,33, na contratação de Solução Integrada de Produção Descentralizada de 
Documentos- GPDD- Projeto Correio Híbrido Postal- CHP da Empresa Brasileira de Correios e 
Telégrafos- ECT. 

Além da justificativa apresentada pela ECT quanto à subestimação do preço, a CGU 
observou que foi utilizado o critério de média ponderada para diferentes serviços, o que resultou em 
valores de parâmetros dissonantes do real custo a ser incorrido pela ECT, provocando desta forma 
distanciamento excessivo entre o preço real, que deverá ser efetivamente pago e o preço ponderado. 
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fuobstante essa diferença, a CGU não vê que há risco de pagamentos excessivos, porque 
está assegurado em cláusulas contratuais pagamentos pelos serviços prestados item a item, e não 
mediante a ponderação do preço dos itens, conforme parâmetro utilizado para estimativa do valor 
contratual que é de R$ 4,3 bilhões. 

Considerando-se que o valor do contrato é o referencial estabelecido em lei para concessão 
de reajuste anual e para eventual alteração contratual, até o limite de 25% de seu valor, esta 
Controladoria vê a necessidade de imediata adequação do valor do contrato ao que foi apresentado na 
proposta comercial, item a item, diferentemente da forma em que está posto, pela média ponderada, 
para evitar o risco de utilização de uma base de cálculo superestimada. 

Em razão disto, esta CGU recomendou a reavaliação dos valores estabelecidos em 
contrato, tendo-se que os apurados na Proposta Comercial do Consórcio BRPostal o foram mediante 
ponderação entre os preços de serviços diferentes, ofertados item a item nas diversas Tabelas de 
serviços, com conseqüente ajuste do valor global contratado, mediante Termo Aditivo, de sorte a trazê­
lo para os patamares da estimativa de realização dos serviços item a item, das respectivas Tabelas de 
serviços. 

5.2 Inconsistência entre o primeiro e o segundo estudos de viabilidade econômico­
financeira. 

A CGU já vinha acompanhando as tentativas de implantação do Projeto Correio Híbrido 
Postal desde 2003, após adiamento "sine die" do certame deflagrado em 2002, e antes da republicação 
do Edital, em agosto de 2004. Ao apreciar o primeiro estudo de viabilidade econômico-financeira, a 
CGU recomendou providências para o monitoramento das ações de implementação e produção, com 
vistas a aferir, sistematicamente, o desempenho de produção, retorno do investimento e viabilidade 
econômico-financeira. 

O Edital foi republicado, em 2004, sem nova análise desta CGU. Homologado o certame, 
novo estudo de viabilidade econômico-financeira foi realizado, o qual concluiu pela viabilidade do 
Projeto, mesmo com a majoração dos valores de dispêndio de investimento e custeio estimados no 
primeiro estudo. fudagada a respeito da viabilidade comercial do Projeto, a ECT apresentou outro 
estudo, afirmando sua viabilidade comercial, calcada, especialmente, na redução dos custos 
operacionais aplicados ao processo tradicional, mediante a qual, a solução de Correio Híbrido 
apresenta-se muito mais atrativa para seus clientes. 

Não obstante a afirmada certeza da ECT quanto à viabilidade econômico-fianceira e 
comercial do Projeto, esta CGU reafirmou sua recomendação anterior quanto à adoção de providências 
para o monitoramento das ações de implementação e produção, com vistas a aferir, sistematicamente, 
o desempenho de produção, retorno do investimento e viabilidade econômico-financeira, dando ênfase, 
agora, ao monitoramento da viabilidade comercial do Projeto. 

5.5 Pesquisa de preços insuficiente para defmiçio do valor de referência do Projeto. 

A pesquisa de preços efetuada pela ECT não logrou êxito para o estabelecimento do valor 
de referência, posto que não houve resposta formal dos potenciais licitantes; assim, o parâmetro obtido 
para o preço do software de gestão da solução foi baseado na contratação do Correio Híbrido 
Telemático, que não guarda similaridade com o Projeto em análise. 

Missão da SFC: "Zelar pela boa e regular aplicaçlo dos recursos públic 
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O não conhecimento desses custos resultou na indefinição de critérios objetivos e de 
comparação dos preços apresentados nas propostas econômicas das licitantes. 

Considerando-se os insucessos nas tentativas de obtenção de parâmetros de preços e a 
ausência de competitividade no certame, tem-se que, de fato, a solução contratada pode não ter sido a 
mais vantajosa para a Administração. 

Se tais softwares são usuais no mercado, e inclusive, após a apresentação da proposta do 
Consórcio BRPostal, a ECT fez pesquisa de preços no mercado nacional e internacional, inclusive 
auferindo alguns descontos nos referidos preços, fica evidenciado que, de fato, a ECT lançou ao 
mercado uma licitação sem ter domínio pleno do objeto a ser adquirido e, por conseguinte, sem ter 
obtido o valor de referência, exigido na Lei de Licitações e Contratos. 

Necessário reconhecer que o Projeto, como um todo, possui natureza singular, sem 
equivalente no país. Assim, qualquer solução que fosse adquirida, no mercado internacional, inclusive 
de outras administrações postais, necessitaria de custornizações para adequação à realidade postal 
brasileira. 

Além disto, não seria possível, conforme demonstrado pela ECT, conhecer a composição 
exata de todos os softwares de apoio e básicos que deveriam ser agregados a uma determinada solução 
de correio híbrido, posto que são soluções adequadas para as realidades postais de cada mercado. 

Sobreleva, ainda, observar, que, não restou demonstrado o pleno atendimento ao que 
estabelece o art. 6°, inciso IX, da Lei 8.666/93, quanto aos detalhamentos na elaboração do Projeto 
Básico, o que impõe a necessária demonstração da adequação dos preços contratados. 

Foi recomendada a adoção de providências, no sentido de efetuar ampla pesquisa, no 
âmbito de administrações postais que operam correio híbrido postal, considerando-se as variadas 
características de cada uma, com vistas a demonstrar os custos incorridos por outras administrações 
postais, com aquisição ou desenvolvimento e operação de tal solução integrada, objetivando a aferição 
da adequação dos preços contratados, apresentando os resultados das avaliações, a esta Controladoria, 
no prazo de 60 dias, para fins de eventual apuração de responsabilidade. 

5.6 Exigência de atestado de capacidade técnica de forma restritiva ao caráter 
competitivo do certame 

O disposto no Edital, subitem 3.2.1, quanto à extgencta de qualificação técnica de 
impressão de 100.000.000 de páginas/mês, por uma única empresa integrante de consórcio, foi 
alterado em relação ao publicado em 28/05/2002, no qual admitia-se o somatório de atestados de 
empresas consorciadas, consistindo em alteração injustificada de regras editalícias. 

A alteração do Edital não se coaduna com a posição da ECT, apresentada em Audiência 
Pública, para deflagração do certame, de que: "procuramos pontuar melhor aqueles que estiverem 
trabalhando com diversificação de tecnologia A nossa exigência nas documentações é de que a 
plataforma deve ser a mais aberta possível, ou seja, que tenha capacidade de trabalhar com qualquer 
tecnologia. Não há nenhum interesse em privilegiar tecnologia "A" ou "B", por isso estamos 
pontuando a diversificação de tecnologias". 

Foi recomendado, à ECT, a demonstração, no prazo de 60 dias, da real capacidade 
empresarial instalada no país, que pudesse atender à exigência editalícia de ap~~~~-~~~M!~t'! 
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de capacidade técnica de impressão de 100.000.000 páginas/mês, com dados variáveis, para fins de 
eventual apuração de responsabilidade. 

5.8 Alteração injustificada dos percentuais e das bases de cálculo de multas da 
primeira para a última versão do Edital 

PRIMEIRA EDIÇAO DO EDITAL ULTIMA EDIÇÁO DO EDITAL 

ITEM % 
BASE DE 

$MULTA ITEM % 
BASE DE $MULTA 

CÁLCULO CÁLCULO 
10.3.1 0,50 69.321.347,38 346.606,74 10.3.1 0,002 4.315.881.812,33 86.317,64 
10.3.2 0,50 69.321.347,38 346.606,74 10.3.2 0,002 4.315.881.812,33 86.317,64 
10.3.3 0,50 69.321.347,38 346.606,74 10.3.3 0,002 4.315.881.812,33 86.317,64 
10.3.4 0,50 69.321.347,38 346.606,74 10.3~4 0,002 4.315.881.812,33 86.317,64 
10.3.5 1,00 69.321.347,38 693 .213,47 10.3.5 0,003 4.315.881.812,33 129.476 45 
10.3.6 1,0C 69.321.347,38 693.213,47 10.3.6 0,003 4.315.881.812,33 129.476,45 
10.3./ 1,0C 69.321.347,38 693.213,47 10.3.7 0,003 4.315.881.812,33 129.476,45 
10.3.S 50,0C 86.317.636,25 43 .158.818,13 10.3.8 0,003 4.315.881.812,33 129.476,45 
10.3.8 0,5C 69.321.347,38 346.606,74 10.3.9 0,003 4.315.881 .812,33 129.476,45 

10.3.1C 0,1C 4.315.881.812,33 4.315.881,81 10.3.10 0,003 4.315.881.812,33 129.476,45 
10.3 .11 0,05 69.321.347,38 34.660,67 10.3.11 0,001 4.315.881.812,33 43 . 158,~ 

10.3.12 0,05 69.321.347,38 34.660,67 10.3.12 2,00C (* 
10.3.13 0,05 69.321.347,38 34.660,67 10.3.13 2,00C (• 

(**\ 10.3.14 1,000 4.315.881.812,33 43.158.818 12 
10.3.14 0,50 69.321.347,38 346.606.74 10.3.15 0,003 4.315.881.812,33 129.476,45 .. 

(*) A base de cálculo é vanável, dependendo de ordens de serviços a serem etrutJ.das pela ECT 
(**)Inexiste correspondente em relação à última edição do Edital/Contrato. 

Foi recomendada, à ECT, a reavaliação dos novos percentuais e conseqüentes valores 
previstos para aplicação de eventuais multas, de modo a evitar que tais medidas resultem em incentivo 
à inadimplência. 

Foram acatadas as manifestações da ECT, quanto às constatações dos seguintes subitens deste 
Relatório: 

5.3 Riscos na manipulação, por terceiros, de dados protegidos, constitucionalmente, por sigilo. 
5.4 Não-utilização de "Métrica de Pontos de Função" para estimativa de preço do Software GPDD. 
5. 7 Exigência de tecnologia de impressão restritiva ao caráter competitivo do certame. 

I 

5. 9 Previsão, no cronograma de desembolso do investimento, de antecipação de pagamento à 
contratada. 

Brasília, 12 de agosto de 2005. 
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Correio Híbrido. 
Controladoria Geral da União -Auditoria do Contrato e do termo aditivo. 
Resumo do Relatório Parcial No. 08 

Número do Contrato: 13.159/2004 
Duração do contrato : 60 meses 
Data de assinatura: 21/12/2004 

Termo aditivo: 13.160/2004 
Data de assinatura: 21/12/2004 

1. Como primeira informação importante, mencionamos que o termo aditivo 
nada mais é do que a suspensão da execução e prestação de garantia do 
contrato (execução), até que seja obtido o pronunciamento do INPI acerca 
da nacionalização do SW Postei. 

2. Valores oficialmente envolvidos e qualificação dos integrantes do Consórcio 
BR Postal: 

Investimento: R$ 103.201.079,40 
Custeio (previsto para 60 meses): R$ 4.212.680.732,93 
TOTAL: R$ 4.315.881 .812,3 

Integrantes: 
American Bank Note (Líder): 40,44% 
Print Laser Service: 20,08% 
Postei SpA: 11,73% 
Montreal Informática: 9,845 
BMK Pró Indústria Gráfica: 7,94% 
Planalto lndustria de Artefatos de Papel: 7,51% 
Brasil Telecom- BtT Serviços de Internet: 1,46% 
Postei do Brasil Serviços e Participações: (o,50%) 
Postei Print SpA: 0,50% 

3. Produtos integrantes do contrato: 
SW de Gerenciamento da Solução Integrada de Produção 
Descentralizada de Documentos (GPDD); 
Licenças de uso de SWs Básicos, de Apoio, de Geração de 
Formulários e de Desenvolvimento de Aplicativos; 
Plano de Gestão 
Plano de Contingência 

4. Serviços Integrantes do contato: 
Recepção e tratamento de dados; 
Higienização de cadastros; 
Triagem e distribuição eletrônica de dados; 
Geração de formulários e de desenvolvimento de aplicativos; 
Gestão de insumos e suprimentos; 
Produção de documentos de dados variáveis; 
Relacionamento com clientes; 
Suporte técnico; 
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~•s n' III2M5 - CN -
CPMi -·· CORR~JOS 
. 0 5 1 ~ 

Fís:_~l----

.. 



Controle; 
Treinamento; 
Contingência; 
Armazenamento eletrônico de dados. 

5. Constatações da CGU: 

Variação injustificada nos valores estimados inicialmente pela própria 
ECT (400,77%), conforme detalhado abaixo: 
>> Investimento (SW): R$ 30.000.000,00 
>> Custeio: R$ 831 .848.916,00 

Justificativas dadas pela ECT a CGU para a diferença de preços: 
a) Para o SW de GPDD (Gerenciamento de Produção Descentralizado de 

Documentos): 
A solução adquirida é muito mais complexa e detalhada em suas 
funcionalidades (do que o inicialmente previsto), não havendo paralelo no 
mercado brasileiro para permitir uma avaliação do preço a ser pago. 
>> Detalhe: As funcionalidades do SW foram especificadas sobre o modelo 
Postei existente na Itália. 

b) Para os softwares básicos de apoio: 
Não se tinha idéia do que seria necessário, por ser uma contratação única 
no mercado brasileiro. Com o conhecimento dos SWs necessários, fez-se 
"uma pesquisa" de mercado e concluiu-se que a ECT adquiriu os mesmos 
por valores abaixo de mercado (R$ 30.865.332 ,02) contra R$ 
49.917.693,12 apurados na tal pesquisa. 

c) Manutenção evolutiva: 
Pesquisa de mercado identificou uma variação entre R$ 72,00 a R$ 125,00 
a hora do Analista de Sistemas Brasileiro. Os analistas estrangeiros custam 
entre U$ 60,00 a U$ 140,00 a hora, fora as despesas de deslocamento e 
hospedagem. No caso da Postei , essa despesa ficara entre 75 a 95 Euros 
com deslocamento e hospedagem inclusos (é ver para crer .... ) 

d) Custeio: 
Foi subestimado em função dos fornecedores não terem atendido ao pedido 
de cotação de preços para realização de estimativa. Também alegou-se 
que a empresa de consultoria Booz Allen (contratada para realizar estudos 
de reestruturação organizacional) constatou que a ECT sempre 
superestimou os preços dos seus projetos. Também alegaram que os 
valores foram obtidos de maneira informal junto a clientes da ECT. 

~as~-~­
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IMPORTANTE: 
Por onde os Correios escaparam nessa auditoria ...... . 
No total, existiam quinze tabelas de preços distintas, envolvendo desde o preço 
de folhas em branco, folhas pré impressas, folhas com personalização simplex e 
duplex, acabamentos, etc .. .. 

Por ser uma quantidade muito grande de preços a serem comparados 
individualmente tabela a tabela, criou-se o modelo de ponderação, onde todos 
esses valores ao serem lançados em uma planilha Exccel (preparada para esse 
fim), eram reduzidos a um denominador comum (preço médio). Assim o preço 
final resultante é superior ao preço dos produtos mais simples de cada tabela , o 
que resultou nos R$ 4,2 bilhões. 

Foi demonstrado nesse relatório o seguinte exercício de preço: 
Qtde: 500.000 objetos 
Cores off set: O X O 
Personalização: Duplex 
Acabamento: Auto contido 

Para se obter o valor a ser pago pela ECT ao Consórcio, seria necessário a 
consulta a três tabelas: 

Serviço Tabela R$ Cotação das Cédulas 
R$ unitário Qtde Custo Total 

Papel branco 75 gs T1 0,024300 500.000 12.150,00 
lmQ_ressão Duplex T5 O, 129213 500.000 64.606,50 
Autoenvelopamento T8 0,013215 500.000 6.607,50 
Custo Total do exemplo 83,364,00 

Fazendo-se esse mesmo exercício agora com os preços médios ponderados, 
teremos: 

Serviço Tabela R$ Preços médios ponderados 
R$ unitário Qtde Custo Total 

Papel branco 75 gs T1 0,049849 500.000 24.924,500 
Impressão Duplex T5 O, 176309 500.000 88.154,50 
Autoenvelopamento T8 0,0154 500.000 7.700,00 
Custo T atai Ponderado 120.779,00 

A ECT afirma que o valor a ser pago ao Consórcio BR Postal será o de R$ 
83.364,00 e não o valor ponderado, o qual serve apenas como estimativo para se 
obter o valor total do contrato. 

Com base nisso, a CGU entende necessária a imediata adequação de valor 
do contrato ao que foi apresentado na proposta comercial, item a item, 
diferentemente da forma em que está posto, pela média ponderada, para 
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evitar o risco de utilização de uma base de cálculo superestimada, o que 
geraria efeitos prejudiciais a ECT. 

6. Da viabilidade econômico financeira do projeto: 

A ECT efetuou dois estudos de viabilidade econômico financeira do projeto, 
sendo que o primeiro partiu da seguinte premissa: 
>> SW R$ 30.000.000,00 
>>Custeio: R$ 831.848.916,00 

Além dessa premissa, foram considerados 3 cenários para análise do ROl: 
Cenário 1: 
Lucro líquido de 11% e Market Share variando de 1 O a 50% no quinto ano. 
Lucro Liquido ECT (valor presente): R$ 76.646,51 
Tempo de retorno do investimento: Dois anos e seis meses. 

Cenário 2: 
Este cenário não ficou muito claro quanto a explanação da ECT, porém indica que 
quando comparado ao Correio Convencional (somente postagem), a margem 
líquida sobre a impressão e acabamento dos objetos postais teria que ser 
reduzida de 11 para 5,95% para que não se torne mais onerosa ao usuário. 
Ainda assim, eles indicam um ganho líquido (valor presente) de R$ 13.543.330,51. 

Cenário 3: 
Aqui a ECT estimou taxa zero de crescimento de mercado, mantendo o seu 
market share variando entre 1 O a 50% no ciclo de 5 anos, e a rentabilidade líquida 
de 5,95%. 
Neste caso, o valor presente líquido seria negativo, da ordem de R$ 
4.538.1214,05. Ainda assim, eles afirmam que o projeto por si só elimina esse 
valor em cinco anos e sete meses de efetiva prestação dos serviços. 

O segundo estudo foi efetuado já com base na proposta do Consórcio BR Postal. 
Segundo os estudos da ECT, o retorno sobre o capital investido se daria em dois 
anos, com um ganho líquido (valor presente) de R$ 302.234.408,40 (rentabilidade 
de11%). 

Recomendação da CGU: "Em se decidindo pela implantação do projeto 
Correio Híbrido Postal, ato discricionário dos administradores da empresa, 
monitorar, as ações de implementação e produção, com vistas a aferir 
sistematicamente, o desempenho de produção, retorno do investimento e 
viabilidade". Acresça-se a isto, o monitoramento sistemático da viabilidade 
comercial, posto que naquela época, não se havia feito estudo de viabilidade 
comercial, mas, tão somente o de viabilidade econômico-financeira. 

7. Dos dados protegidos constitucionalmente por sigilo. 
Não consta do contrato, cláusula específica que regulamente a respons · · ação----·--.., 
civil e penal em função de quebra de sigilo de correspondências. RIS n'1312H5 - CN­
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A ECT informou que cada caso, após apuradas as responsabilidades, serão 
tratados conforme as disposições legais aplicáveis a cada situação (disciplinadas 
em lei). 

8. Da não utilização da Métrica de Pontos de Função para a estimativa de 
preço do SW GPDD (Postei). 

ACGU . t r r I t d I ECT usou como exemp o os segUin es ap rca rvos rmp an a os pe a 
PROJETO Pontos de R$ por Ponto R$ Total 

Função 
SARA -Automação da rede 3.790 907,65 3.440.000,00 
CHT- Correio Telemático 1.742 1.182,82 2.060.472,00 
CHR- Correio Híbirido Reverso 920 3.804,00 3.500.000,00 
Valor médio por ponto de função: 1.394,98 

Segundo estudos realizados pelo Depto de Sistemas de Suporte a Novos 
Negócios da ECT, o SW Postei deverá ter cerca de 1.485 pontos de função. 
Considerando-se o preço pago pelo GPDD de R$ 69.321.344,40 (valor integrante 
do total de R$ 1 03.201.079,40), cada ponto de função saiu por R$ 46.681 ,04. 

A resposta da ECT a CGU foi de que por ser um SW inédito no Brasil, ela optou 
pela compra na modalidade pacote fechado, o qual será customizado nos seis 
primeiros meses da operação e homologado parcialmente no sétimo mês. 
A CGU acatou essa explicação como sendo suficiente para encerrar esse ponto. 

Com relação aos SWs básicos e de Apoio que integrarão a solução, com gastos 
previstos na ordem de R$ 30.865.332,02, a CGU considera que a ECT lançou ao 
mercado uma licitação sem ter o domínio pleno do objeto a ser adquirido, e por 
conseguinte , sem ter obtido o valor de referência exigido na Lei de Licitações e 
Contratos. Assim, a ECT tem prazo de 60 dias para efetuar essa pesquisa 
(utilizando como base administrações postais que operam com Correio Híbrido) e 
apresentar relatório a Controladoria. 

9. Exigência de Atestado de Capacidade Técnica restritivo ao caráter 
competitivo do certame. 

Aborda a divergência de critérios entre o econômico-financeiro, ao considerar que 
o capital social seria composto pela somatória dos integrantes do Consórcio, 
respeitando-se a sua participação(%) dentro do grupo. 
Já a qualificação técnica, informa que pelo menos um dos consorciados deverá 
comprovar a capacidade individual para 100 milhões de impressões mês. 
Nesse caso, a única empresa a atender esse quesito foi a própria Postei SpA, ao 
apresentar a comprovação mediante o Cadsatro Fiscal de Pessoas Jurídicas 
Italianas 048397 40489, onde aparece a informação de que ela imprime 190 
milhões de páginas mês (aqui convém refletirmos sobre esse volume de páginas 
versus a população total da Itália ..... ) 
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A CGU acatou a justificativa da ECT para o volume de 100 milhões de páginas 
mês (em função das projeções de market share) , porém não acatou a explicação 
para a não permissão do somatório dos atestados de capacidade técnica , visto 
que o Consórcio atua como uma entidade única. Assim a ECT tem o prazo de 60 
dias para demonstrar a real capacidade empresarial instalada no país, que 
pudesse atender a exigência editalícia (volume de 100 milhões de págnias mês). 

1 O. Exigência de tecnologia restritiva ao caráter competitivo do certame. 
Aqui a CGU questionou as razões de somente serem considerada as tecnologias 
laser, led e magntográfica para a produção dos documentos. 
A ECT explanou que todos os players no Brasil possuem pelo menos uma delas 
em seus sites. 
A CGU considerou essa explicação como sendo suficiente. 

11.Aiteração injustificada das bases de cálculo das multas da primeira 
para a última versão do edital (para menos). 

A CGU pediu explicações para a ECT sobre as razões para a alteração sobre os 
percentuais de multas e suas respectivas bases de cálculo em caso de inadim­
lência . 
A ECT alegou que na definição anterior, as multas incidiam sobre uma cesta de 
fatores, sendo doze deles relativos a SW, um sobre a caução e um sobre o valor 
total do contrato. Como a ECT quis se precaver sobre uma eventual redução 
artificial sobre o preço do SW, ela alterou os percentuais considerando como base 
incidente apenas o valor total do contrato. 
A CGU recomenda que esses percentuais sejam revistos novamente, de forma 
que os mesmos não se tornem um incentivo a inadimplência. 

12. Previsão de desembolso de pagamento antecipado. 
Aqui questiona-se o porque da ECT efetuar o pagamento de 10% do valor dos 
investimentos quando da aprovação do Plano de Trabalho. 
A resposta dada é de que se procurou elaborar um cronograma de pagamentos 
que não gerasse custos iniciais excessivos aos potenciais licitantes. 
A CGU acatou essa explicação como sendo razoável. 

x-x-x-x-x-
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COMUNICAÇÃO 

Senhor Presidente, 

Senhores Ministros, 

Senhor Procurador-Geral, 

Comunico a este Colegiado que concedi, nesta quarta-feira 
(28/09/2005), nos autos da Representação de que trata o TC- 016.572/2005-9, com 
fundamento no art. 45 da Lei n° 8.443/1992 e no art. 276, caput , do Regimento lnterno!TCU, 
medida cautelar determinando à Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos- ECT que mantenha 
a suspensão da execução do Contrato n° 13.159/2004, firmado com o Consórcio BRPostal, ou, na 
hipótese de ter havido a revogação da aludida suspensão, que suspenda a execução do referido 
Contrato, até que este Tribunal decida sobre o mérito das questões tratadas neste processo. 

A concessão da medida em comento fundou-se no fato de que há indicativos 
consistentes da ocorrência de irregularidades graves na condução da Concorrência 
Internacional no 12/2004, apontadas na Representação formulada pela equipe de auditoria 
da 1 a Secex, com base no art. 86, inciso li, da Lei n° 8.443/1992 c/c o art. 246, caput , do 
Regimento Interno/TCU, as quais, no seu conjunto, ferem diversos dispositivos da Lei n° 
8.66611993, cláusula editalícia e podem, em face dos indícios de superfaturamento 
apontados na Representação, ocasionar sérios prejuízos à ECT. Essas irregularidades estão 
resumidas nos seguintes termos: 

a) Restrição ao caráter competitivo da licitação, consistente: 

a1) na contratação dos serviços de impressão e acabamento em conjunto 
com os demais produtos e serviços que compõem o objeto licitado, quando tais itens 
poderiam ser licitados em separado e possivelmente em melhores condições para a ECT, 
conforme descrito na Seção 3.1, parágrafos 3 .1 .1.2 a 3 .1.1.11 da Representação, 
contrariando o disposto na Súmula TCU n° 247 e na Lei 8.666/1993, art. 3°, caput, e art. 
23 § 1 o. , , 

a2) na exigência de instalação de centros de produção nas dependências da 
própria ECT, conforme descrito na Seção 3.1, parágrafos 3.1.1.13 a 3.1.1.20 da 
Representação, em violação ao disposto na Lei 8.66611993, art. 3°, § 1°, inciso I; 

a3) na vedação ao somatório de atestados para qualificação técnica no caso 
de participação por consórcio, sem justificativas técnicas para tal restrição, conforme 
descrito na Seção 3.1 , parágrafos 3 .1.1.21 a 3 .1.1.31 da Representação, em desacordo com 
o disposto na Lei 8.66611993 , art. 3°, § 1°, inciso I; .. ~-05--rf-~---.-CN--· 
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b) Adoção de critérios inadequados de qualificação e pontuação técnica, 
conforme descrito na Seção 3.2 da Representação, contrariando o disposto na Lei 
8.66611993 , art. 30, inciso II, e art. 3°, § 1°, inciso I; 

c) Ausência de critérios objetivos para fixação de preços, que se reflete na 
impossibilidade de verificação da completa conformidade dos preços cotados com os 
valores de mercado e, por conseguinte, em prejuízo ao princípio do julgamento objetivo das 
propostas, conforme descrito na Seção 3.3 da Representação, em contrariedade ao disposto 
na Lei 8.66611993, art. 3°, caput, e art. 43, inciso IV; 

d) Superfaturamento de serviços contratados, constatado no item relativo à 
manutenção evolutiva do software GPDD e na previsão de repasse de valores à empresa 
Pastel SP A a título de transferência de tecnologia, conforme descrito na Seção 3.4 da 
Representação, em desacordo com o disposto no item 6. 7 do edital da Concorrência 
Internacional no 12/2002. 

Dessa forma, considerei atendidos os requisitos para a adoção da medida 
cautelar, consistentes na urgência que o caso requeria, aliada ao fundado receio de que 
decisão futura deste Tribunal no processo possa tornar-se ineficaz. De outra parte, informo 
que não vislumbrei a concretização de grave risco de ocorrência de dano irreparável, ou de 
difícil reparação, contra a ECT ou ao Consórcio BRPostal, como conseqüência direta da 
concessão da cautelar sugerida, ou seja, não antevi o periculum in mora inverso capaz de 
tornar irreversível a situação provisória que essa medida venha a constituir, a qual, 
consoante disposto no art. 276, § 5°, do RI/TCU, poderá ser revista de ofício por quem a 
tiver adotado. 

Registro, por fim, que autorizei o encaminhamento de cópia do Relatório de 
Auditoria à CPMI dos Correios e à Procuradoria Geral da República e que informações 
complementares sobre essa matéria constam do Despacho que sustenta a presente medida 
cautelar, distribuído com antecedência a Vossas Excelências, em anexo ao texto desta 
comunicação. 

Ante o exposto, submeto, nos termos do §1° do art. 276 do 
Regimento Interno do TCU, a medida cautelar concedida nos autos do TC 
-016.572/2005-9 à apreciação deste Plenário. 

T.C.U. , Sala das Sessões Ministro Luciano Brandão Alves de Souza, em 28 
de setembro de 2005. 

UBIRATAN AGUIAR 
Ministro-Relator 
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Natureza: Representação 
Entidade: Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos - ECT 
Interessado: Tribunal de Contas da União- TCU 
Unidade Técnica: I a Secretaria de Controle Externo 

DESPACHO 

TC-0 I 6.572/2005-9 

Tratam os presentes autos de Representação formulada pela equipe responsável pela Auditoria 
Fiscalis no 890/2005. des ignada pela Portaria de Fiscalização no 961, de 27 de junho de 2005. versando sobre 
irregularidades graves que teriam sido praticadas no âmbito da Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos­
ECT na condução da Concorrência Internacional no 12/2002. 

2. Por meio desse procedimento licitatório a ECT busca obter o ·:fornecimento, instalação, 
implementação, operaçâo e manutençâo de uma So/uçào Integrada de Produção Descentra/iz.ada de 
Documentos", denominada de "Serl'iços de Correio Híbrido". 

3. O Serviço de Correio Híbrido postal destina-se ao atendimento de grandes clientes que 
atualmente se utilizam dos serviços ela ECT para distribuição de impressos promocionais , extratos bancários, 
faturas de cartões de crédito e contas ele concessionárias de serviços públicos. dentre outros tipos de 
documentos. Em geral. tai s empresas imprimem grandes volumes de documentos em uma única localidade. 
com recursos próprios ou terceirizaclos. e realizam a postagem de tais documentos por meio do serviço FAC 
-Franqueamento Autorizado de Cartas em âmbito nacional. 

4. Com o novo serviço a ser oferecido, a intenção é que as empresas passem a enviar as 
correspondências em meio eletrônico, com os dados a serem impressos e respectivos destinatários. O 
processamento e a triagem eletrônica elos dados são feitos nos sistemas ela ECT, que distribuem tais 
documentos para impressão e acabamento o mais próximo possível do destino. Por fim, os documentos 
impressos são entregues em nível local ou regionaL com custos menores para as empresas. 

S. Foi declarado vencedor elo certame o Consórcio BRPostaL único licitante que partiCipou do 
procedimento licitatório. Em 21/12/2004, a ECT firmou o Contrato no 13.159/2004 com o referido 
Consórcio. Nessa mesma data. o contrato em referência foi aditado com o objetivo de suspender a sua 
execução e a prestação da garantia nele estipulada, até que seja obtido pronunciamento elo INPI- Instituto 
Nacional de Propriedade Industrial quanto à transfe rência de tecnologia relativa ao software GPDD. 

6. Em sua Representação, a equipe ele auditoria destaca que na fiscalização em comento constatou­
se a existência de indícios de irregularidades graves na condução ela Concorrência Internacional no 12/2002, 
algumas elas quais ensejariam. inclusive. a nulidade do próprio certame. Em síntese, a equipe informa que 
foram identificadas as seguintes irregularidades: 

a) Restrição ao caráter competitivo da licitação. consistente: 

a. I) na contratação dos serviços de impressão e acabamento em conjunto com os demai s r 
e serv iços que compõem o objeto licitado. quando tais itens poderiam ser lici * rf'l~I:a6~ 

possivelmente em melhores condições para a ECT, conforme descrito na Seção 3.1 (l:piÍ"I§I~fOORRStOS< 
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a.2) na exigência de instalação de centros de produção nas dependências da própria ECT, 
conforme descrito na Seção 3. 1, parágrafos 3.1.1.13 a 3. 1.1.20 da Representação, em violação ao disposto na 
Lei 8.666/1993, art. 3°, § I 0 , inciso I; 

a.3) na vedação ao somatório de atestados para qualificação técnica no caso de participação por 
consórcio, sem justificativas técnicas para tal restrição, conforme descrito na Seção 3. 1, parágrafos 3.1.1.21 a 
3.1. 1.31 da Representação, em desacordo com o disposto na Lei 8.666/1993, art. 3°, § I 0 , inciso I; 

b) Adoção de critérios inadequados de qualificação e pontuação técnica, conforme descrito na 
Seção 3.2 da Representação, contrariando o disposto na Lei 8.666/1993, art. 30, inciso li. e art. 3°, § I 0 , 

inciso I; 

c) Ausência de critérios objetivos para fixação de preços, que se refl ete na impossibilidade de 
verificação da completa conformidade dos preços cotados com os valores de mercado e, por conseguinte, em 
prejuízo ao princípio do julgamento objetivo das propostas, conforme descrito na Seção 3.3 da 
Representação, em contrariedade ao disposto na Lei 8.66611993, art. 3°, caput, e art. 43, inciso IV; 

d) Superfaturamento de serviços contratados, constatado no item relativo à manutenção evoluti va 
do software GPDD e na previsão de repasse de valores à empresa Postei SPA a título de transferência de 
tecnologia, conforme descrito na Seção 3.4 da Representação, em desacordo com o disposto no item 6.7 elo 
edital ela Concorrência Internacional no 12/2002. 

7. Nesta Representação, a equipe ele auditoria ressalta também que a Concorrência Internacional n° 
12/2002 suscitou forte reação por parte do mercado brasileiro - especialmente por parte ela empresa Xerox 
elo Brasil e elas entidades de classe ABIGRAF e ABRAFORM - com atuações que visaram impedir a 
realização do certame. Foram interpostas ações judiciais e representações junto a diversos órgãos. tais como 
o Ministério elas Comunicações, a Secretaria ele Direito Econômico, a Contro lacloria-Geral ela União e o 
próprio Tribunal de Contas da União , que se manifestou sobre o tema no Acórdão no 971/2004-Pienário. 

8. Esc larece, entretanto. a equipe ele auditoria que as irregularidades apontadas na presente 
Representação não foram objeto ele análi se por parte da Justiça Federal nas diversas ações judiciais 
interpostas, tampouco por parte deste Tribunal no Acórdão supracitado. Alguns elementos- como a restrição 
ao somatório de atestados para qualificação- chegaram a ser abordados pelo Relatório Parcial no 08 emitido 
pela Controlacloria-Geral ela União. No entanto, as concl usões daquele trabalho não levaram em consideração 
alguns aspectos contidos nesta Representação e. por conseguinte, não se pode considerar que tais pontos 
tenham sido superados. Além disso, destaca, conforme relatado na descrição elo achado correspondente, a 
própria resposta ela ECT ao relatório supracitado contribui para ratificar o entendimento ele que tenha havido 
irregularidades no certame em comento. 

9. Com base nessas considerações, a equipe, com a an uência da Titular ela I a Secex, propõe a 
adoção ele medida cautelar, nos termos elo art. 45 ela Lei n° 8.443/1992, c/c o caput elo art. 276 elo Regimento 
Interno, determinando à Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos- ECT que mantenha a suspensão ela 
execução do Contrato no 13.159/2004. fi rmado com o Consórcio BRPostal, até que o Tribunal se manifeste 
em caráter conc lusivo sobre as irregularidades acima indicadas, já que, caso contrário, eventual rescisão 
contratual, efetivada após o início ela execução elo contrato, poderia dar ensejo ao dever ele indenizar ele que 
trata o art. 59, parágrafo único, ela Lei no 8.666/ 1993. 

I O. De fato, verifica-se que a Concorrência Internacional n° 12/2002, conclL · · ~ ... ~~ 

Brasileira de Correios e Telégrafos - ECT, apre ~enta uma série de, irregu l arid~~es, resL~J 1 ~-ltr~~ftitfu~ ~ 
no ~arágrafo 6° cl~st.e Despach~, que, I:o seu co~Junt?: ferem o ~arater compet~t1vo ela h ~4W- e n,o ~~~~!9 
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11 . Nota-se, também, a ausência de critérios objetivos para fixação de preços, dificultando, ou até 
mesmo impossibilitando, a verificação da completa conformidade dos preços cotados com os valores de 
mercado, conforme estipulado no art. 43 , inciso IV, da aludida Lei de Licitações. 

12. Releva destacar que, não obstante a dificuldade imposta pela situação descrita no parágrafo 
precedente, constatou-se, na auditoria realizada na ECT, a existência, na proposta do Consórcio BRPostal, 
vencedora do certame, de "superfaturamento" nos seguintes serviços: manutenção evolutiva do software 
GPDD e transferência de tecnologia relativa ao software GPDD e à operacionalização da solução integrada 
de produção descentralizada de documentos , fato que poderá ocasionar sérios e irreversíveis prejuízos à 
Contratante. Ressalto, ainda, que os preços alusivos a tais serviços foram aceitos pela ECT mesmo diante da 
negativa da licitante em apresentar a composição de custos dela requerida, dificultando, consoante acima 
mencionado, a apuração da completa conformidade dos preços desses itens em relação aos efetivamente 
praticados pelo mercado. 

13. Confirma-se, assim, a existência de forte indicação de que os procedimentos adotados nesse 
certame podem ocasionar prejuízos à ECT caso não seja deferida a medida de urgência proposta pela I a 

Secex , no sentido de que seja mantida a suspensão da execução do Contrato no 13. 159/2004, adotada em face 
do Primeiro Termo Aditivo ao citado Contrato, firmado entre a ECT e o Consórcio BRPostal em 21/12/2004. 

14. Dispõe o art. 276 do Regimento Interno do TCU que o Relator poderá, em caso de urgência. de 
fundado receio de grave lesão ao erário ou a direito alheio ou de risco de ineficácia da decisão de mérito. de 
ofício ou mediante provocação, adotar medida cautelar. com ou sem a prévia oitiva da parte, determinando, 
entre outras providências, a suspensão do ato ou do procedimento impugnado, até que o Tribunal decida 
sobre o mérito da questão suscitada, nos termos do art. 45 da Lei no 8.443/1992. 

15. Trata-se de provimento de urgência que deve ser adotado de forma parcimoniosa e somente 
quando presentes os pressupostos indispensáveis elo fumus boni iuris e do periculum in mora. 

16. No caso sob análise, percebo. num exame de cognição sumária, que as irregularidades noticiadas 
nos autos efetivamente ocorreram e caso não seja mantida a suspensão da execução do Contrato no 
13.159/2004, futura decisão de mérito que vier a ser proferida no processo poderá tornar-se ineficaz , em face 
da consumação dos fatos ora suscitados , ou onerar a ECT em decorrência de eventual rescisão contratual , na 
hipótese de ocorrer a indenização de que trata o art. 59, parágrafo único, da Lei no 8.66611993. 

17. Com base nessa compreensão, tenho a convicção de que se encontram presentes os requisitos elo 
fumus boni iuris e do periculum in mora necessários à concessão ela medida cautelar sugerida pela 
Unidade Técnica, a qual deverá ser decretada sem a oitiva prévia ela ECT e ela contratada, sob pena ele se 
tornarem inócuas as medidas sugeridas pela I a Secex. 

18. De outra parte, importa deixar assente que não vislumbro a concretização de grave risco de 
ocorrência de dano irreparável , ou de difícil reparação, contra a ECT ou ao Consórcio BRPostal , como 
conseqüência direta da concessão da cautelar sugerida, ou seja, não antevejo periculum in mora inverso 
capaz de tornar irreversível a situação provisória que essa medida venha a constituir, a qual, consoante 
disposto no art. 276, § SO. do RIITCU, poderá ser revista de ofício por quem a tiver adotado. sendo relevante 
lembrar que o aludido contrato encontra-se suspenso em face de acordo realizado entre a Contratante e o 
Contratado. 

19. Ante o exposto, determino: 

a) à Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos - ECT que, cautelarmente, com fundamento 
no art. 45 da Lei n° 8.44311992 e art. 276 do Regimento lnterno/TCU, mantenha a sus ensão da_~.x~o...d 

Contrato no 13.159/2004, firmado com o Consórcio BRPostal , ou. na hipótese de ter l'"t~Cíll'<eBQ~Wb'el · 
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b) a oitiva do Presidente da Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos- ECT e do Consórcio 
BRPostal , na pessoa de seu representante legal, com fundamento no § 3° do art. 270 do Regimento 
Interno/TCU, para que se manifestem, no prazo de 15 (quinze) dias , acerca das irregularidades enumeradas 
abaixo, esclarecendo-lhes que a não-apresentação de justificativas ou seu não-acolhimento poderá ensejar a 
fixação de prazo para adoção das medidas legais cabíveis com vistas à anulação da Concorrência 
Internacional no 12/2002 e, em conseqüência, do Contrato n° 13.159/2004: 

b.l) contratação dos serviços de impressão e acabamento em conjunto com os demais produtos e 
serviços que compõem o objeto, quando tais itens poderiam ser licitados em separado e possivelmente em 
melhores condições para a ECT. conforme descrito na Seção 3.1, parágrafos 3.1.1.2 a 3.1.1.11 da 
Representação, em desacordo com o disposto na Súmula TCU no 247 e na Lei 8.666/1993 , art. 3°, caput e 
art. 23, § I 0 ; 

b.2) exigência de instalação de centros de produção nas dependências da própria ECT, conforme 
descrito na Seção 3.1, parágrafos 3.1.1.13 a 3.1.1.20 da Representação, em violação ao disposto na Lei 
8.666/1993, art. 3°, § I 0 , inci so I; 

b.3) vedação ao somatório de atestados para qualificação técnica no caso de participação por 
consórcio, sem justificativas técnicas para tal restrição, conforme descrito na Seção 3.1, parágrafos 3.1.1.21 a 
3.1.1.31 da Representação. em desacordo com o disposto na Lei 8.666/1993, art. 3°, § I 0 , inci so I; 

b.4) adoção de critérios inadequados de qualificação e pontuação técnica. conforme descrito na 
seção 3.2 da Representação, em desacordo com o disposto na Lei 8.666/1993, art. 30. inciso li e art. 3°, § I 0 , 

inci so 1; 

b.5) ausência de critérios objetivos para fixação de preços, conforme descrito na seção 3.3 da 
Representação, em desacordo com o disposto na Lei 8.666/93, art. 3°, caput e art. 43, inci so IV ; 

b.6) superfaturamento de serviços contratados , constatado no item relativo à manutenção 
evo lutiva elo software GPDD e na previsão ele repasse de valores à empresa Postei SPA a título ele 
transferência ele tecnologia, conforme descrito na Seção 3.4 da Representação, em desacordo com o di sposto 
no item 6.7 elo edital ela Concorrência Internacional no 12/2002. 

c) o encaminhamento ele cópia ela Representação constante elo volume principal deste processo. 
bem como elo presente Despacho, ao Presidente ela Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos e ao 
Consórcio BRPostal, para fins ele subsidiar suas respectivas manifestações quanto às irregularidades ora 

apontadas: 

cl) o encaminhamento ele copia elo Relatório ela Auditoria realizada na ECT à Comissão 
Parlamentar Mista ele Inquérito dos Correios e à Procuradoria Geral da República, alertando-as a respeito elo 
caráter preliminar elos achados; 

e) à I • Secex que instrua o feito após o prazo estipulado na alínea ''b" acima, alertando-a que o 
presente processo deverá ser examinado em caráter de urgência, em face da natureza cautelar ela medida ora 

adotada. 

TCU, Gabinete , em 28 ele setembro ele 2005. 

UBIRATAN AGUIAR 
Ministro-Relator 
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COMUNICAÇÃO 

Senhor Presidente, 

Senhores Ministros , 

Senhor Procurador-Geral, 

Comunico a este Colegiado que concedi, nesta quarta-feira (28/09/2005), nos autos 
da Representação de que trata o TC - 016.572/2005-9, com fundamento no art . 45 da Lei no 8.443/1992 e no 
art. 276, caput , do Regimento lnternofTCU, medida cautelar determinando à Empresa Brasileira de Correios e 
Telégrafos - ECT que mantenha a suspensão da execução do Contrato n° 13.159/2004, firmado com o Consórcio 
BRPostal, ou, na hipótese de ter havido a revogação da aludida suspensão, que suspenda a execução do referido 
Contrato , até que este Tribunal decida sobre o mérito das questões tratadas neste processo. 

A concessão da medida em comento fundou-se no fato de que há indicativos consistentes çla 
ocorrência de irregularidades graves na condução da Concorrência Internacional no 12/2004, apontadas na 
Representação formulada pela equipe de auditoria da I" Secex, com base no art. 86, inciso li, da Lei n° 
8.443/1992 c/c o art. 246, caput , do Regimento Interno/TCU, as quais, no seu conjunto, ferem diversos 
di spositivos da Lei no 8.666/1993 , cláusula editalícia e podem , em face dos indícios de superfaturamento 
apontados na Representação, ocasionar sérios prejuízos à ECT. Essas irregularidades estão resumidas nos 
seguintes termos : 

a) Restrição ao caráter competitivo da licitação, consistente: 

ai) na contratação elos serviços de impressão e acabamento em conjunto com os demais 
produtos e serviços que compõem o objeto licitado, quando tais itens poderiam ser licitados em separado e 
possivelmente em melhores condições para a ECT, conforme descrito na Seção 3.1. parágrafos 3.1.1.2 a 
3.1.1.11 da Representação. contrariando o disposto na Súmula TCU no 247 e na Lei 8.666/1993, art. 3°, 
caput, e art. 23 , § I 0 ; 

a2) na exigência ele instalação ele centros ele produção nas dependências da própria ECT, 
conforme descrito na Seção 3.1 , parágrafos 3. 1.1.13 a 3.1.1.20 ela Representação, em violação ao disposto na 
Lei 8.666/1993 , art. 3°, § I 0 , inciso I; 

a3) na vedação ao somatório ele atestados para qualificação técnica no caso de participação 
por consórcio, sem justificativas técnicas para tal restrição , conforme descrito na Seção 3.1 , parágrafos 
3.1 . 1.21 a 3.1.1.31 ela Representação , em desacordo com o disposto na Lei 8.666/1993 , art. 3°, § I 0

, inciso I; 

b) Adoção de critérios inadequados de qualificação e pontuação técnica, conforme descrito na 
Seção 3.2 ela Representação, contrariando o disposto na Lei 8.666/1993 , art. 30, inciso II , e art. 3°, § I 0 , 

inciso I; 
~QS n• 3f2et5 - CN -

c) Ausência de critérios objetivos para fixação de preços, que se reflete I ccipMI?.~~il(iM"RIIC! 

verificação da completa conformidade dos preços cotados com os valores de mercado e Q_Or cons~grdptt;t,"ttm 
Fls-:- J u {.J ' 

5 

" 



~TRIBUNAL DE CONTAS DA UN IÃO 
~ Cubinere do r'vlinisrm Ubimrun Aguwr 

prejuízo ao princípio do julgamento objetivo das propostas, conforme descrito na Seção 3.3 da 
Representação, em contrariedade ao di sposto na Lei 8.666/1993, art. 3°, caput , e art. 43 , inci so IV ; 

d) Superfaturamento de serviços contratados, constatado no item relativo à manutenção 
evolutiva do software GPDD e na previsão de repasse de valores à empresa Postei SPA a título de 
transferência de tecnologia, conforme descrito na Seção 3.4 da Representação, em desacordo com o di sposto 
no item 6.7 do edital da Concorrência Internacional n° 12/2002. 

Dessa forma, considerei atendidos os requi sitos para a adoção da medida cautelar, consistentes 
na urgência que o caso requeria, aliada ao fundado receio de que decisão futura deste Tribunal no processo 
possa tornar-se ineficaz. De outra parte, informo que não vislumbrei a concretização de grave risco de 
ocorrência de dano irreparável , ou de difícil reparação, contra a ECT ou ao Consórcio BRPostaL como 
conseqüência direta da concessão da cautelar sugerida, ou seja, não antevi o periculum in mora inverso 
capaz de tornar irreversível a s ituação provisória que essa medida venha a constituir, a qual, consoante 
disposto no art. 276, §5°, do RI/TCU , poderá ser revi sta de ofício por quem a tiver adotado. 

Registro, por fim, que autorizei o encaminhamento de cópia do Rel atório de Auditoria à CPMI 
dos Correios e à Procuradoria Geral da República e que informações complementares sobre essa matéria 
constam do Despacho que sustenta a presente medida cautelar, distribuído com antecedência a Vossas 
Excelências, em anexo ao texto desta comunicação. 

Ante o exposto, submeto, nos termos do §1° do art. 276 do Regimento Interno do 
TCU, a medida cautelar concedida nos autos do TC- 016.572/2005-9 à apreciação deste Plenário. 

2005. 
T.C.U. , Sala das Sessões Ministro Luciano Brandão Alves de Souza, em 28 de setembro de 

UBIRATAN AGUIAR 
Ministro-Relator 
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. -- ConLicitação - Tudo Sobre Licitações -------------------------------------------------

DISTRITO FEDERAL-Publicação da Agência Câmara de 07 de 
fevereiro de 2006 

Sub-relator quer ouvir Cobra e Xerox sobre licitação 

Em reunião encerrada há pouco da Sub-Relataria de Contratos 
da CPMI dos Correios, o sub-relator José Eduardo Cardozo 
(PT-SP) informou que pretende ouvir representantes da Cobra 
Tecnologia (subsidiária do Banco do Brasil) e da Xerox. As 
duas empresas teriam formado consórcio para concorrer em 
LICITAÇÃO do programa Correio Híbrido Postal, dos Correios, 
mas teriam desistido antes mesmo da concorrenoa, em 
agosto de 2004. Apenas um consórcio, o BR Postal, se 
apresentou para a LICITAÇÃO. 
Problemas na LICITAÇÃO levantados por Cardozo foram 
discutidos com o gerente do Correio Híbrido, Paulo Roberto 
Lobo da Rocha . O programa permite o recebimento eletrônico 
e a impressão de documentos de grandes empresas para que 
a entrega da correspondência tenha maior agilidade. 

Preço 
José Eduardo Cardozo também questionou o valor do 
contrato. Inicialmente estimado em R$ 4 bilhões, o valor foi 
reduzido para R$ 2,6 bilhões após auditoria do Tribunal de 
Contas da União (TCU). 
Também não ficou clara, na opinião de Cardozo, a contratação 
de um software já pronto, sendo que o produto poderia ser 
desenvolvido pelos Correios. "Dessa forma, ficaria nas mãos 
da empresa contratada qualquer atualização do software", 
argumentou o sub-relator. 

Sem partido 
Ainda na reunião, Pau lo Roberto Lobo da Rocha afirmou que 
não é filiado a nenhum partido político. Ele disse manter 
contato com parlamentares, mas ainda da época em que era 
diretor regional dos Correios no Maranhão, entre 1990 e 2001. 
Ele destacou, porém, que nunca recebeu orientação de 
parlamentar ou da diretoria dos Correios relacionada à 
LICITAÇÃO do Correio Híbrido. 
O depoente, que gerencia o programa desde 2001, disse que 
está há tanto tempo à frente do projeto porque tem 
conhecimento específico da área e especialização em 
Tecnologia da Informação. "Isso certamente facilitou o meu 
trabalho", concluiu . 

http://www.conlicitacao.eom.br/rel/venoticia.php?id=666498 
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- ~ ConLicitação - Tudo Sobre Licitações -------------------------------------------------

DISTRITO FEDERAL -Publicação da Agência Câmara de 08 de 
fevereiro de 2006 

Sub-Relator vê indícios de licitação dirigida nos 
Correios 

O sub-relator de Contratos da Comissão Parlamentar Mista 
(CPMI) dos Correios, deputado José Eduardo Cardozo (PT-SP), 
admite a hipótese de licitação dirigida para a implantação do 
Correio Híbrido Postal da Empresa Brasileira de Correios e 
Telégrafos (ECT), cujo resultado final ainda não foi 
homologado devido a processos judiciais. A licitação, que 
teve início em agosto de 2004, só conta com um único 
concorrente - o consórcio BR Postal -, formado por nove 
empresas nacionais e estrangeiras e liderado pela American 
Bank Note. 
As dúvidas do parlamentar sobre a lisura do processo de 
licitação persistiram, mesmo depois de quatro horas de 
explicações fornecidas pelo administrador postal Paulo Roberto 
Lobo da Rocha, que gerencia o projeto na instituição desde 
2001, e tentou responder às principais questões levantadas 
por auditoria do Tribunal de Contas da União, feita no ano 
passado. Para esclarecer melhor o assunto, Cardoso 
suspendeu o depoimento de Lobo, até que sejam ouvidos os 
representantes da Cobra Tecnologia, que teria desistido da 
licitação nas vésperas da escolha da empresa que 
implantaria o sistema, e da Xerox, que seria parceira da 
empresa brasileira. Depois desses depoimentos, o sub-relator 
decidirá se ouvirá mais uma vez o funcionário da ECT. 

Modernização de serviços 
O objetivo do Correio Híbrido Postal é modernizar os serviços 
oferecidos pelos Correios aos grandes clientes corporativos. 
Quando implantado e em funcionamento, o serviço 
possibilitará que os Correios enviem por meio eletrônico os 
dados que interessam aos clientes, e os documentos só serão 
impressos no destino da correspondência. Com isso, haverá 
economia de tempo e dinheiro e agilização na prestação do 
serviço, pois a ECT deixará de transportar um grande volume 
de material impresso. 

Explicações insuficientes 
De acordo com Cardoso, o depoente não conseguiu explicar: 
porque determinadas certidões foram exigidas somente de um 
participante da licitação e não de todos as outras empresas 
envolvidas; porque a licitação englobou a aquisição de 
software e a impressão final de documentos, se a divisão 
desses serviços poderia incluir mais empresas na disputa; 
porque o objeto da licitação não foi parcelado em diversos 
itens, o que também permitiria a participação de várias 
empresas. 
O sub-relator também quer saber porque houve um equívoco 
na estimativa do valor total da licitação, o que inclui o 
fornecimento do software e o cálculo do montante a ser 
movimentado em cinco anos de prestação de serviços, prazo 
de validade do contrato. A licitação foi orçada inicialmente 
em R$ 4,3 bilhões, e depois recalculada para R$ 2,6 bilhões, 
quando o TCU apontou erros nos cálculos. Segundo Cardoso, :-

http :/ /www .conlicitacao .com. br/rellvenoticia. php ?id=666440 
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.-- ConLicitação - Tudo Sobre Licitações -------------------------------------------------

caso houvesse um aditamento no contrato, que pode chegar a 
25% do valor total/ o consórcio contratado teria um lucro 
absurdamente maior. 
Também não ficou claro para o sub-relator porque os preços 
orçados para o trabalho a ser desenvolvido pelos técnicos 
brasileiros são inferiores em até R$ 300,00 no valor da hora 
trabalhada. José Eduardo Cardozo ainda quer explicações 
sobre a razão de a licitação prever a compra de um software 
já pronto e não o desenvolvimento de um software específico 
no Brasil. A aquisição do software pronto poderia, em sua 
avaliação, tornar ECT dependente do fornecedor estrangeiro 
do programa de computador. 
Uma outra dúvida do sub-relator é em relação ao preço do 
software oferecido pelo consórcio italiano que está na disputa, 
no valor de R$ 100 milhões. Cardozo argumenta que o mesmo 
produto poderia ser oferecido por R$ 10 milhões por um 
consórcio australiano, encabeçado pela Cobra Tecnologia. 
Cardoso vai encaminhar correspondência à empresa 
australiana para verificar se o valor de R$ 10 milhões é real. 
Ele observou que muitas das questões pendentes exigem um 
estudo técnico mais aprofundado, pois envolvem 
conhecimentos específicos. 

http :/ /www. conlic itacao.com. br/rel/venoticia. php ?id=666440 
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' -- ConLicitação - Tudo Sobre Licitações -------------------------------------------------

DISTRITO FEDERAL-Publicação da Agência Brasil de 07 de 
fevereiro de 2006 

Gerente explica na CPI dos Correios escolha de 
empresa italiana em licitação 

Alessandra Bastos 
Repórter da Agência Brasil 

Brasília - Em depoimento hoje (7) à Comissão Parlamentar 
Mista de Inquérito (CPMI) dos Correios, o gerente do Projeto 
Híbrido da Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos (ECT), 
Paulo Roberto Lobo da Rocha disse que o Brasil não possui a 
tecnologia necessária para o serviço de impressão e 
acabamento. Por isso, acrescentou, não houve concorrência 
em licitação na empresa. 

Rocha foi indagado sobre possíveis irregularidades nessa 
licitação, vencida pela empresa italiana Postei. O contrato no 
valor de R$ 4 bilhões foi fechado em 2004, com duração de 
cinco anos. Auditoria realizada, em 2005, pela Controladoria­
Geral da União (CGU), questionou a ausência de concorrência, 
já que a Postei foi a única licitante. 

A ECT optou por fazer uma única licitação para todos os 
serviços. Para o sub-relator dos Contratos da CPMI, deputado 
José Eduardo Cardozo (PT-SP), isto impediu a participação de 
muitas empresas. Ele perguntou: "Não seria melhor licitar 
isoladamente?". 

Segundo o gerente, foi contratada a solução integrada. "Se 
fossem isoladas, teríamos que contratar uma empresa para 
fazer a integração, o que aumentaria o custo", afirmou. Para 
fazer essa integração e troca de informações entre os estados, 
seria preciso criar um software específico, acrescentou. O 
gerente argumentou que, como as empresas brasileiras não 
têm essa tecnologia, a italiana não teve concorrentes na 
licitação. 

O sub-relator também questionou o fato de a ECT ter 
comprado a tecnologia italiana, ao invés de desenvolvê-la no 
Brasil. "É algo muito complexo. Se fosse simples, o mercado 
brasileiro já teria desenvolvido. E não conseguiu desenvolver. 
Também demanda tempo e o mercado exige rapidez da 
empresa", justificou Roberto Lobo da Rocha. 

Eduardo Cardozo afirmou ainda que, enquanto a empresa 
italiana cobrou R$ 100 milhões pelo software, a brasileira Print 
Software teria cobrado R$ 10 milhões. "Isso nós só fomos 
saber depois das denúncias, pela imprensa", afirmou o 
gerente dos Correios. Ele lembrou que, de acordo com a 
imprensa, havia um consórcio formado por três empresas 
brasileiras para participar da licitação, mas uma delas 
desistiu. "Não sei por que não entraram com pedido 
administrativo para prorrogar a licitação", acrescentou. 

Por último, o sub-relator perguntou se o investimento de R$ 4 
bilhões dos Correios iria trazer redução de custo para o 
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· -- ConLicitação - Tudo Sobre Licitações -------------------------------------------------

usuário final e de quanto seria. O gerente afirmou que não 
teria como responder agora, já que "é um serviço novo". E 
completou: "Com certeza vai haver redução. Não saberia dizer 
de quanto". 
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4. Mandatos de Segurança e Ações Jurídicas 
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Braulio da Silva Filho 
Alda Catapatti Silveira 

Vanessa Souza Lima Hernandes 
A dvogados 

EXCELENTÍSSIMO SENHOR DOUTOR JUIZ FEDERAL DA VARA DA SEÇÃO 
JUDICIÁRIA DE BRASÍLIA- DISTRITO FEDERAL 

ABRAFORM - ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DA INDÚSTRIA DE 

FORMULÁRIOS DOCUMENTOS E GERENCIAMENTO DA INFORMAÇÃO, entidade de 

classe representativa, fundada em 22 de setembro de 1971 , com sede e foro na cidade de 

São Paulo- Capital, por sua advogada e bastante procuradora que este subscreve (doc. 

01 ), vem respeitosamente à presença de Vossa Excelência, com fulcro no disposto no 

artigo 5°, inciso LXX, alínea "b", da Constituição Federal, combinado com o artigo 1° e 

seguintes da Lei no 1.533, de 31 .12.51, impetrar o competente 

MANDADO DE SEGURANÇA COLETIVO 

com pedido de liminar inaudita altera pars 

contra ato violador do seu direito liquido e certo de seus associados, praticado pelo 

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE LICITAÇÃO DA CONCORRÊNCIA INTERNACIONAL 

012/2002 - SOLUÇÃO INTEGRADA DE PRODUÇÃO DESCENTRALIZADA DE 

DOCUMENTOS , situada à SBS, Quadra 01 -Conjunto 03, Bloco "A"- Sobreloja- Salão 

Nobre do Edifício Sede da EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS- ·-- --.... 
- ·---··· ~ .. _,.. .. 

ECT- Brasília- Distrito Federal , pelos motivos de fato e de direito a seguir expot~$ n• 13llMSR·ECtoNS­
CPMl-· .... COR 
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Braulio da Silva Filho 
Alda Catapatti Silveira 

Vanessa Souza Lima Hernandes 
Advogados 

I. DOS FATOS 

01. Conclui-se pela leitura de seus atos constitutivos, que a ora 

Impetrante é entidade de classe representativa da indústria de formulários, documentos e 

gerenciamento da informação, organizada sob a forma de associação civil, direito privado 

e interesse coletivo , com prazo de duração indeterminado e sem fins lucrativos, 

amparada em sua competência e atribuições pelas leis vigentes, sendo regida pelas 

normas constantes em seu Estatuto e demais disposições legais pertinentes (does. 

02/03). 

02 . Nessa qualidade defende interesses de empresas privadas que 

atendem ao mercado nacional gráfico e de gerenciamento de dados, empresas essas 

que atuam com extrema eficácia no atendimento das necessidades deste setor, que 

apresenta atualmente 23%(vinte e três por cento) de ociosidade nos sites instalados no 

Brasil. 

03. Assim, a teor das finalidades para o qual foi criada , a Impetrante 

identifica e defende os interesses gerais de suas associadas, propondo e encaminhando 

soluções cabíveis, contribuindo para o progresso econômico e tecnológico do setor. 

04. A Impetrante, nesse contexto, está ciente do Edital de Licitação 

publicado pela Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos - ECT, para participação 

de seus associados em concorrência do tipo "Técnica e Preço", cujo objeto é obtenção 

de Solução Integrada de Produção Descentralizada de Documentos, conforme 

descrição constante do Anexo li - Projeto Básico, onde são contemplados o fornecimento 

de produtos e serviços ali discriminados. 

05. Está ciente, também, de que a reunião da licitação com o 

recebimento da documentação, credenciamento, habilitação, e também o recebimento 

das propostas técnica e econômica ocorrerá na data de 18/08/2004 as O s_ .... , C n j{~- N-
(quarta-feira, próxima futura) CPMJ _. CORREIOS 
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06. 

Braulio da Silva Filho 
Alda Catapatti Silveira 

Vanessa Souza Lima Hernandes 
Advogados 

Porém, diante da expressiva quantidade de questionamentos feitos 

pelas participantes do procedimento licitatório em questão, a título de esclarecimentos, e, 

principalmente, pelos termos das respostas apresentadas pela Comissão responsável, a 

Impetrante entendeu por bem , proceder à verificação detalhada dos itens constantes no 

edital , visando aferir os aspectos de sua legalidade e adequação à legislação pertinente e 

atualmente em vigor. 

07. Assim , ao analisar de maneira pormenorizada o edital em comento, 

a Impetrante verificou que, efetivamente, seu objeto é uma solução composta tanto de 

produtos, quanto de serviços. Os primeiros, como expresso no edital , constituindo-se, 

basicamente, na aquisição do Software de Gerenciamento da solução integrada de 

Produção Descentralizada de Documentos- "GPDD". 

08. No entanto, no caso dos serviços, restou constatado que os 

Correios pretendem, de fato, o desenvolvimento de atividades de impressão gráfica e 

gerenciamento de dados variáveis, ou seja, a denominada Producão 

Descentralizada de Documentos, que se constituem exatamente nas atividades 

desenvolvidas pelas Associadas da Impetrante (doc. 04 }. 

09. Tal circunstância causa estranheza, até porque, sabe-se que aos 

Correios, na qualidade de empresa pública, é defeso a realização de atividades que não 

as expressamente previstas no Decreto que regulamenta a sua lei de criação, mesmo 

tentando utilizar-se de eventual subterfúgio como o de que não estará ingressando no 

mercado de impressão, porque estará contratando empresas privadas para fazê-lo. 

09.1. Porém , os serviços de impressão serão realizados dentro de 

seu espaço físico e com a comercialização a seu cargo, como clara demonstração 

que é de fato a ECT a empresa que irá imprimir. No mais, registra-se que ao adquirir 

o software de gerenciamento das informações onde concentrará toda a demanda de 

impressão, é mister deixar claro novamente que o ato é um mero exercício de ·-----, 
desvio e acomodamento licitatório. ~OS n' 1312H5- CN -
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1 O. 

Braulio da Silva Filho 
A lda Catapatti Silveira 

Vanessa Souza Lima Hernandes 
Advogados 

Em contrapartida, não se pode olvidar, que a União Federal por 

meio da Lei 6.538/78 se limitou a transferir à ECT a competência do serviço postal 

tradicional e das atividades correlatas ali previstas, e não previu nem autorizou a 

pretendida Produção Descentralizada de Documentos. 

11 . Deste modo, a ECT não poderia por ato próprio, e sem qualquer 

amparo legal , pretender assumir, por meio do certame em referência , serviços que não 

lhe foram expressamente outorgados. Produzir documentos de maneira descentralizada, 

é prestação de serviço que efetivamente difere dos objetos determinados pela Lei Postal. 

12. É inquestionável que a ECT somente poderia prestar serviços e 

desenvolver as atividades econômicas previstas no edital ora impugnado, caso estivesse 

autorizada por lei , e ainda assim, a referida lei haveria que atender aos requisitos 

imperativos da segurança nacional ou do relevante interesse coletivo, conforme seguirá 

adiante demonstrado, o que efetivamente, não é o caso. 

13. Diante da ausência de qualquer autorização legal ou quiçá 

atendimento aos requis itos constitucionais pertinentes, a interferência do Poder Público 

(através da ECT) no setor de mercado das atividades de prestação de serviços 

desenvolvidas pelas associadas da Impetrante, é ato manifestamente ilegal e 

inconstitucional. Daí a caracterização do ato coator promovido pela autoridade impetrada, 

e ora impugnado por meio deste mandamus. 

14. Desse modo, torna-se clara a ofensa ao direito líquido e certo das 

associadas da Impetrante de continuarem prestando os serviços de gráfica e 

gerenciamento de dados variáveis , operando em caráter de livre concorrência nesse 

Setor, conforme determinado pela Constituição Federal vigente. 

15. Nesse diapasão é que a Impetrante busca a presente prestação 

jurisdicional , visando a proteção do direito líquido e certo de seus associados garantido 

constitucionalmente , conforme segue demonstrado com base nas razões de ~~·~ ~ 8e · ·-­
RI§__n'~5 - CN­
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Braulio da Silva Filho 
Alda Catapatti Silveira 

Vanessa Souza Lima Hernandes 
Ad vogados 

cancelamento da reunião de abertura de 18/08/2004 as 09:30 horas, bem como, a 

anulação do Edital de Licitação 012/2002 da ECT, o que desde já ser requer. Senão 

vejamos: 

11- DO DIREITO. 

11-1) DAS EMPRESAS PÚBLICAS E A ATIVIDADE ECONÔMICA 

16. Excelência , sabe-se que as empresas públicas se situam na 

delicada esfera da intervenção do Estado na economia, questão essa que pela sua 

delicadeza e importância, é objeto de normatização pela própria Constituição Federal , que 

prevê estritamente as modalidades em que a mesma ocorrerá, consoante preceitua o 

artigo 1741
. 

17. Importa salientar, que o Texto Constitucional , em sua sistemática, 

propõe uma incisiva redução da presença do Estado como agente no campo da 

atividade econômica, que na moderna distribuição de encargos entre Estado, Sociedade 

e Mercado, este último deve ser deixado prioritariamente à iniciativa privada, num regime 

de livre concorrência , conforme segue: 

Art. 170. A ordem econômica, fundada na valorização do trabalho humano 

e na livre iniciativa, tem por fim assegurar a todos existência digna, conforme 

os ditames da justiça social, observados os seguintes princípios: 

( .. .) 

1 Art . 174. Como agente no rmati vo e regul ado r da ati v idade econô mi ca. o Estado exe rce rá, na fo rma da le i, as 
fun ções de f'iscali zação, incenti vo e pl anejamento. sendo este dete rmin ante para o seto r público c indicati vo 
para o se to r pri vado. 
§ I o - A le i estabe lece rá as d iretri zes e bases elo plane jamento el o dese nvo lvimento nac iona l equilibrado , o 
qua l inco rpo ra rá e compat ib ili zará os p lanos nac io na is e reg ionais ele desenvo lvimento . 
§ :zo - A le i apoiará e estimula rá o cooperati vismo e outras fo rmas ele assoc iati vismo . 
§ 3° - O Estado favo recerá a o rgani zação ela ati v idade garimpe ira em coo pera ti vas, 
pro teção do meio amb iente e a pro moção econô mico-soc ia l elos garimpe iros. RQS n• 13/2815- CN -

Rua Francisco Tramontana , na I 00- 12° anelar- M orumbi - São Paul o 
CEP 05686-0 I O- T e lefone : (I I) 3759-.'i I 00 

CPMt· -. CORREIOS 
"" h: é) n 

Frs: ") J ~ ~ 

5 

.3 6 3 5 



18. 

IV- livre concorrência; 

(. .. (g.n.)) 

Braulio da Silva Filho 
Alda Catapatti Silveira 

Vanessa Souza Lima Hernandes 
Advogados 

Assim , a exploração de atividade econômica não pode ser 

confundida com a prestação de serviços públicos, quer por seu caráter de 

subsidiariedade, quer pela existência de regras próprias e diferenciadas quanto aos 

últimos. De fato, sendo o princípio maior o da livre iniciativa, somente em hipóteses 

restritas e constitucionalmente previstas poderá o Estado atuar, diretamente, como 

empresário no domínio econômico. 

19. Dentro dessa ótica, o artigo 173 da Constituição Federal indica 

taxativamente as hipóteses nas quais se justificaria a exploração direta de atividade 

econômica pelo Estado, como sendo "imperativos de segurança nacional" e 

"relevante interesse público", conforme definidos em lei , e assim conceituados: 

20 . 

Art. 173. Ressalvados os casos previstos nesta Constituição, a exploração 

direta de atividade econômica pelo Estado só será permitida quando 

necessária aos imperativos da segurança nacional ou a relevante interesse 

coletivo, conforme definidos em lei. 

E quanto às definições do conceitos acima, tem-se que: 

Segurança Nacional: é no contexto da Constituição de 1988, conceito 

inteiramente distinto daquele consignado na Emenda Constitucional no 1/69, 

sob a égide do regime de exceção (ditadura militar) pós 1964, e que tanta 

insegurança trouxe à sociedade brasileira. Cuida-se, agora, de segurança 

atinente à defesa nacional.l2 

§ 4" - As cooperativas a que se refe re o parágrafo anterior terão prioridade na autori zação ou CO I ~· ~.::.-·ç;:;oç:ii.u;••"l..lnJOI' '"~J;;' '~.L.-----.. 

pesqui sa e lavra elos recursos e jazidas ele minerai s garimpáve is, nas áreas onde este jam atuando ~&~ lfl.~<t3/2M5- CN-
~'ixael as el e aco rdo com o an. 2 1, XXV, na forma da lei. CPMi - .. CORREtOS 
- GRAU, Eros Roberto - A ordem econômica na Consti tuição ele 1988. RT, S. Paulo, P- :274 O h' ~· Ü 
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21. 

Braulio da Silva Filho 
Alda Catapatti Silveira 

Vanessa Souza Lima Hernandes 
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Relevante interesse público: trata-se da segunda hipótese legitimadora da 

atuação estatal na economia, como agente econômica. Diversas situações 

podem ensejar "relevante interesse público", tais como: incapacidade ou 

falta de interesse momentâneo da iniciativa privada em determinado 

setor da economia; insuficiente oferta de certos bens e serviços à 

população; combate de monopólios de fato, contrários ao princípio da livre 

concorrência. Em todo caso, a lei definidora de "relevante interesse coletivo" 

poderá ser federal ou estadual, dependendo da predominância do interesse 

em questão (interesse federal ou estadual). 

Ou seja, a intervenção estatal na economia, nos termos da 

Constituição, constitui um procedimento excepcional, inspirado em fins de interesse 

público. 

22. Conclui-se assim, que no sistema de sociedade aberta e de 

economia de mercado, que é o nosso modelo constitucional , a atividade econômica 

pública é complementar da iniciativa privada, dominada pelo princípio da 

subsidiariedade e ocupando espaços vazios quando a iniciativa privada fracassa. 

23. Por conseguinte, face ao caráter subsidiário acima informado, o 

Estado deve se abster de criar entidades para concorrer com o setor privado, fora as 

hipóteses de relevante interesse público ou segurança nacional. 

24. Ora, feitas as presentes considerações para confrontá-las ao Edital 

em comento, torna-se evidente que a ECT ao pretender desenvolver as atividades de 

impressão e gerenciamento de dados variáveis na produção descentralizada de 

documentos, estará interferindo no campo da livre iniciativa, ofendendo deste modo o 

preceito constitucional acima descrito. 

25. Além do mais, é inadimissível a intromissão da ECT no mercado 

econômico do qual fazem parte as associadas da ora Impetrante, que corl.foi~Q<'"~+R<~-~~;H·toe-----• 

. . . f 'd . I . d' d 23°1 d · 'd d ·t d . ~IS n' 18/2115. CN . ac1ma, Ja en renta cons1 erave m 1ce e 10 e oc1os1 a e em seus s1 es e IEYJ~ss.,aq;QRRFtoS" 
0 , ~-' it\ "::11 
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e todo o mercado continua sendo atendido e assistido em preço, prazo e qualidade, nos 

mais diversos setores da economia, tais como: carnês de pagamento, boleto de cobrança 

(postados em até 12 horas após o recebimento dos arquivos pelos nossos associados), 

extratos bancários, talões de cheque, malas diretas, faturamento das empresas do Setor 

Público (água/gás/telefone) , e um "sem número" de documentos impressos e postados via 

Correios. Reputar como válida tal interferência nesse setor, equivale à conivência com a 

extinção da prestação dos serviços inerentes ao setor em caráter de livre concorrência. 

11 - B) DA VIOLAÇÃO AO PRINCÍPIO DA LEGALIDADE NO EDITAL DA ECT 

26. Nesse cenário, onde não se discute a natureza jurídica de empresa 

pública da Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos - ECT, conforme definido no 

Decreto 200/673
, que presta serviço público de competência da União Federal , sendo por 

esta mantida, consubstancia-se o ato violador do direito líquido e certo perseguido no 

presente amparo. 

27. Vinculada ao Ministério das Comunicações, no que pertine à 

entidade pública ECT, o artigo 2° da Lei 6.538, de 22.06.1978 ("Lei Postal"), estabelece 

em seu parágrafo 1°, de maneira exaustiva, quais são os serviços que através dela serão 

explorados pela União, como sendo: 

(i) planejar, implantar e explorar o serviço postal e o serviço de telegrama; 

(ii) explorar atividades correlatas; 

(iii) promover a formação e o treinamento de pessoal necessário ao 

desempenho de suas atribuições; e 

(iv) exercer outras atividades afins, autorizadas pelo Ministério das 

Comunicações. 

3 Empresa pública - entidade dotada ele pe rsonalidade jurídica ele di re ito pri vado. com patri mô ni o próprio e 
cap ita l exc lusivo ela União o u de suas e ntidades ela Ad ministração Indi re ta, criada por le i para d ·,E· nijai~5 • CN _ 
a ti vidades de natureza e mpresari a l que o gove rno se ri a levado a exercer por moti vo de conv r~it Hforf""_'..,.. 
contin gê nc ia ad mini strati va, podendo tal entidade revestir-se ele qualquer das fo rmas ad mitidas em ~ IM. ····• · CORREK>S 

~ (~ ~: 'll '2' 
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Advogados 

28. E, por derradeiro, mas, não menos importante, tal dispositivo é 

completado pelo § 7° do mesmo artigo 2°, que estabelece: 

"o Poder Executivo regulamentará a exploração de outros serviços 

compreendidos no objeto da empresa exploradora que vierem a ser 

criados. "(g.n.) 

29. Portanto, analisando-se sistematicamente a Lei Postal , verifica-se 

que todo e qualquer novo serviço a ser criado deve ser regulamentado pelo Poder 

Executivo. E não poderia ser diferente, pois como se trata de empresa pública, está a 

ECT sujeita a todos os princípios constitucionais e administrativos pertinentes , e nesse 

caso, especificamente, ao princípio da Legalidade. 

30. Deste modo, é incipiente e desprovido de amparo legal o Edital de 

licitação publicado, e portanto, passível de imediata anulação. 

31. Além do mais, numa análise perfunctória, o presente edital ao 

estabelecer o objeto da concorrência , não dá a real dimensão do que será explorado 

quando da execução do contrato. Analisando detalhadamente seus anexos, 

principalmente o chamado Anexo 11 -item 4- Produtos, constata-se que o efetivo objeto 

da licitação é a compra de um Software com o posterior desenvolvimento de serviços 

impressão e acabamento de produtos gráficos. 

32. Entretanto, tais serviços conforme pode se depreender do supra 

transcrito , não estão contemplados na Lei Postal , sendo imperiosa para sua 

implementação a regulamentação/autorização pelo Poder Executivo, conforme 

expressamente determina a Lei 6.538/78 , o que até o presente momento não ocorreu. 

33. E nem se diga que tais serviços já estariam previstos na legislação, 

pois apesar da Lei Postal ser relativamente abrangente, sua aplicação e interpretação 

devem se dar sistemática e restritivamente - pelo princípio da legalidade - e, -l'i+'!'l'~~-----, 

não há qualquer previsão legal para os serviços apontados acima. Tanto é ver 

Rua Francisco T ramontana . no I 00 - 12° andar- Mo rumbi -São Paulo 
CEP 05686-0 I O- Te lefone: ( li ) :n 59-5 I 00 
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tais conceitos ainda estão sendo discutidos no Projeto de Lei no 1.491 /99 , atualmente em 

exame no Congresso Nacional (doc. 05) .. 

34. Além , disso, é entendimento pacífico que todo ente da 

Administração Pública está sujeito ao princípio da legalidade conforme magistral lição de 

CELSO ANTÔNIO BRANDEIRA DE MEL04 que preleciona: 

35. 

"O princípio da legalidade, no Brasil, significa que a Administração pode 

fazer senão o que a lei determina. Ao contrário dos particulares, os quais 

podem fazer tudo que a lei não proíbe, a Administração só pode fazer o que a 

lei antecipadamente autorize. "(g.n.) 

Portanto, e data maxima venia , a violação ao princípio da legalidade 

é flagrante e, desse modo, não há como se dar continuidade à Concorrência em tela pelo 

fato de que a exploração dos serviços licitados pela ECT não está prevista como objeto 

pela Le i que a instituiu, tornando nulos todos e quaisquer contratos que sejam celebrados, 

ou subcontratados sob amparo desta concorrência. 

36 . Desta feita , a nulidade do edital em comento é medida que se 

impõe, e que novamente se requer à Vossa Excelência. 

11 -C) DOS VÍCIOS INERENTES AO EDITAL PROPRIAMENTE DITO 

37. Nobre Julgador, máxima venia , o teor do acima transcrito autoriza o 

entendimento que induz à necessidade premente de anulação do edital ora impugnado. 

Contudo, ainda que não bastantes as razões de nulidade do certame acima aludidas, 

veja-se que o edital não resiste aos seus próprios fundamentos , conforme se passa a 

expor. 

~ In Curso de Direito Administrativo - 12a Edição. Ed. Malheiros pág. 75 e 76 
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11-1) AUSÊNCIA DE EXIGÊNCIA DE DOCUMENTAÇÃO REFERENTE ÀS 

HABILITAÇÕES JURIDICA, FISCAL E ECONÔMICO-FINANCEIRAS DAS EMPRESAS 

A SEREM SUBCONTRATADAS -ITEM 2.3.7 (pág. 4/23) 

38. Nos termos deste item, será permitida a subcontratação pelo 

licitante-vencedor, de qualquer empresa para a prestação dos serviços, sem que seja 

exigido desta (subcontratada) comprovação da sua regularidade jurídica, fiscal e 

econômico financeira , contrariando o procedimento estabelecido em lei para contratação 

com órgãos da administração pública (concessionárias, autarquias), nos termos da 

legislação pertinente. 

39. Veja-se que não obstante ser a empresa licitante-vencedora do 

certame a contratante dos serviços sujeito, o fato incontestável é que a subcontratada 

efetivamente prestará serviços para o Setor Público, ainda que indiretamente. 

40. Advém daí, que a não exigência por parte da eventual 

subcontratada ao atendimento dos requisitos inerentes à contratação pública, 

caracterizará inegável privilégio, pois empresas que não passaram pelo severo crivo da 

licitação irão contratar livremente com a vencedora do certame, prestarão indiretamente 

serviços à Entidade Pública. 

41. E nem se alegue a não ocorrência de tal fato , pois a subcontratação 

prevista no edital , versa sobre atividade absolutamente essencial para o cumprimento do 

contrato, pois se num primeiro momento o que se visa é a implantação de um software 

capaz de gerenciar toda uma complexa ·gama de dados, evidentemente que após a sua 

implementação, a atividade primordial a ser desenvolvida será exatamente o 

gerenciamento dos dados variáveis e sua respectiva impressão gráfica. 

42. Deste modo, eventuais subcontratadas não preencheriam as 

condições mínimas para contratação com a administração. 

Rua Franci sco Tramontana, no I 00- 12° anelar-Morumbi-São Paulo 
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11- 2) PLANO DE TRABALHO -ITEM 2.17 DO EDITAL e ITEM 1.10- ANEXO 11 (pág. 

6/23) 

43. No item ora combatido se exige a apresentação do Plano de 

Trabalho pelo licitante vencedor, 20(vinte) dias após a assinatura do contrato. 

44. Ora, por tratar-se de concorrência de técnica e preço, sendo 

determinado pelo edital em tela que o quesito técnica tem peso de 60%(sessenta por 

cento) no critério do julgamento da proposta vencedora, e o item em questão é 

essencialmente técnico, não pode lhe ser atribuída qualquer conotação sigilosa, mas é 

exatamente isso que está ocorrendo no presente edital , haja vista as respostas da 

Comissão Licitante aos questionamentos 42 e 51. 

45. Tal circunstância ofende flagrantemente a lei de licitações, que é 

taxativa em estabelecer: 

Art. 30. A documentação relativa à qualificação técnica limitar-se-á a: 

§ 8° No caso de obras, serviços e compras de grande vulto, de alta 

complexidade técnica, poderá a Administração exigir dos licitantes a 

metodologia de execução, cuja avaliação, para efeito de sua aceitação ou 

não, antecederá sempre à análise dos preços e será efetuada 

exclusivamente por critérios objetivos. 

46. Logo, nos termos do artigo acima transcrito , em sendo determinada 

a apresentação do plano de trabalho somente 20 (vinte) dias após a assinatura do 

contrato, restarão prejudicados os aspectos no critério de julgamento objetivo, pois 

inexistirá qualquer elemento de comparação. Ou seja, também este item é carecedor de 

reforma. 

47. Veja-se que ao ser questionada da razão pela qual somente a 

empresa vencedora deveria apresentar referido Projeto de Trabalho (questiona ~ ~ . n CN 
~os n• 1312115 - -

51), a Autoridade Coatora afirmou: CPMr ;- ~CW~EltpS 

? F~~ _ _ \.hJ '-...: 0 
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48. 
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Vanessa Souza Lima Hernandes 
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"O plano de trabalho é exigido apenas do licitante vencedor por ser o 

documento que detalha a implantação da Solução. Exigir que informações 

dessa natureza fossem compartilhadas entre os participantes da concorrência 

importaria violar regras básicas do mercado, podendo inviabilizar a própria 

concorrência. Empresas detentoras de tecnologia não se interessariam em 

participar de um certame em que devessem revelar a potencias concorrentes 

detalhes estratégicos do seu negócio". 

No entanto, com o devido respeito, com tal afirmação depreende-se 

que o Edital e a Autoridade Impetrada estão violando princípios fundamentais da 

Licitação. 

49. Indiscutivelmente, viola-se in casu, o princípio da soberania do 

interesse público sobre o privado, já que não cabe ao agente público estabelecer 

critérios para resguardar interesses privados em detrimento do interesse público de poder 

ter um julgamento objetivo e que possib ilite a escolha da proposta mais vantajosa, o que 

somente é possível analisando-se comparativamente os Projetos de Trabalho das 

empresas interessadas. 

50. Pela via reflexa, viola-se, outrossim, o princípio da publicidade, já 

que todos os atos pertinentes à licitação são públicos e, portanto, há que se garantir tal 

princípio para assegurar a efetividade das condições estabelecidas na concorrência, pois 

sem prejuízo do até aqui alegado, ensina o saudosa Hely Lopes Meirelles, no tocante a 

esse princípio: 

"Daí, porque, mesmo sem mencioná-/o expressamente, a Lei na 8.666/93 de 

1993, acatou o princípio do sigilo na apresentação das propostas, ao 

prescrever que o conteúdo delas não é público nem acessível ao público até o 

momento previsto para a sua abertura (art. 3°, § 3°). Só então poderão ser 

descerrados os envelopes ou invólucros que as contenham, pa n6)13/2M5 _ CN . 
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51. 

Edital. 

Braulio da Silva Filho 
Alda Catapatti Silveira 

Vanessa Souza Lima Hernandes 
Ad vogados 

participantes possam examiná-las, rubricá-las e, se for o caso, impugná­

las." (g.n. f 

Assim , também por este item denotam-se os vícios que maculam o 

11 - 3) OFENSA AO PRINCÍPIO CONSTITUCIONAL DA ISONOMIA E ARTIGO 3°, 

INCISO I DA LEI 8.666/93- ITEM 3.1.3, ALÍNEA A-2 DO EDITAL (pág. 8/23) 

52. Prosseguindo, a Impetrante constatou que no item 3.1 .3, alínea A-2 , 

há previsão expressa de demonstração de produção de documentos com dados 

variáveis com tecnologia laser, led ou magnetográfica pelo participante do certame, 

conforme especificação no Anexo 11, em seu item 5.8.12.1, alínea "a", exigência essa 

confirmada, nos termos das respostas aos questionamentos feitos a título de 

esclarecimento, nas perguntas 39 e 48. Ocorre que, tal exigência impede a participação 

de várias empresas na concorrência , caso possuam tecnologia de impressão de dados 

variáveis de deposição iônica, eletroink, lnkjet e outras (doc. 06) . 

53. Sendo assim, ainda que fosse permitido à ECT a impressão de 

documentos, estar-se-ia violando o artigo 3°, § 1°, inciso I da Lei 8.666/93, pois antes 

mesmo da apresentação das propostas o Edital limitou o caráter competitivo da licitação 

ao estabelecer os tipos de impressão, sem levar em conta quais efetivamente trariam 

maior benefício no fim do certame . 

54. Ao restringir a tecnologia da impressão, sem motivos técnicos 

relevantes para tanto, restringem-se também os princípios básicos da licitação, uma vez 

não há qualquer justificativa plausível para sua existência. 

55 . A diferença visual entre uma impressão laser e as outras 

tecnologias é nenhuma. Tecnicamente todas se equivalem. Outrossim , não há como 
-----::--=-:1 

prever o avanço da tecnologia de impressão digital futura , assim o fato de r"' :'"~tl! Í'f~ · CN · 
CPM1 --· CORREtOS 
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Braulio da Silva Filho 
Alda Catapatti Silveira 

Vanessa Souza Lima Hernandes 
Ad vogados 

sistema de impressão, poderá ocasionar inclusive, o atraso tecnológico no 

desenvolvimento dos serviços a serem prestados, podendo gerar até a incompatibilidade 

ao vencedor do certame às exigências atuais, caso este opte por tecnologias não 

previstas no instrumento convocatório. 

56. Ademais, importa salientar, que para pleno atendimento do item 

5.8.11 do Anexo 11 do edital , e conforme resposta ao questionamento 17, sabe-se que, o 

inkjet é o único sistema cuja tinta no processo de impressão penetra no papel, criando um 

produto de segurança e eliminando a possibilidade de adulteração através do processo 

conhecido como "delaminação", 

57. Portanto, considerando que o posicionamento adotado pela 

Comissão Licitante, no que pertine às respostas dos questionamentos, é no sentido que o 

edital prevê condições mínimas para participação, bastava então a exigência de 

impressão pelo sistema de NÃO IMPACTO. 

58. Assim, não há razão que justifique o alijamento que vêm sofrendo 

várias empresas associadas da Impetrante, que se encontram impedidas de participarem 

do processo licitatório por essa restrição que lhes é imposta, no item em comento, já que 

operam com tecnologias outras que não apenas aquelas previstas no edital. 

59. Deste modo, a Impetrante entende que tal item, ao estabelecer esse 

fator discriminatório, ofende frontalmente o artigo 3°, § 1°, inciso I, da Lei 8.666/93, que 

pontifica: 

Art. 3° A licitação destina-se a garantir a observância do princípio 

constitucional da isonomia e a selecionar a proposta mais vantajosa para a 

Administração e será processada e julgada em estrita conformidade com 

os princípios básicos da legalidade, da impessoalidade, da moralidade, 

da igualdade, da publicidade, da probidade administrativa, da vinculação 

ao instrumento convocatório, do julgamento objetivo e dos que Jllh~B·"'~"""""C~.:;;:H~·"'r-----., 
~IS n-tlrltli - CN -

correlatos. CPMI-- ~- CORREtO! 
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60. 

§ 1 a - É vedado aos agentes públicos: 

Braulio da Silva Filho 
Alda Catapatti Silveira 

Vanessa Souza Lima Hernandes 
Advogados 

I - admitir, prever, incluir ou tolerar, nos atos de convocação, cláusulas ou 

condições que comprometam, restrinjam ou frustrem o seu caráter 

competitivo e estabeleçam preferências ou distinções em razão da 

naturalidade, da sede ou domicílio dos licitantes ou de qualquer outra 

circunstância impertinente ou irrelevante para o específico objeto do 

contrato; 

Ora, a igualdade entre os licitantes é princípio impeditivo da 

discriminação entre os participantes no certame, quer através de cláusulas que no edital 

favoreçam uns em detrimento de outros, quer mediante julgamento faccioso que 

desiguale os iguais ou iguale desiguais. O desatendimento a esse princípio norteador do 

procedimento administrativo licitatório, se constitui, conforme entendimento do Ilustre Hely 

Lopes Meirelles: 

61. 

"(. . .) a forma mais insidiosa de desvio de poder, com que a administração 

quebra a isonomia entre os licitantes, razão pela qual o Judiciário tem anulado 

editais e julgamentos em que se descobre a perseguição ou favoritivismo 

administrativo, sem nenhum objetivo ou vantagem de interesse público. "(. .. l 

Entrementes, há que se levar em conta que, qualquer ente da 

Administração Pública tem o dever de zelar pela supremacia do interesse público sobre o 

privado, cabendo somente aos entes privados, seguindo as regras da Licitação, provar ou 

demonstrar que os seus serviços são melhores que os dos outros, para aí sim serem 

objetivamente julgados pela Administração. Qualquer pré-julgamento imotivado já macula 

todo e qualquer processo de licitação. 

6 in Direito Administrati vo Brasileiro, pg. 249. 18" ed ição. Ed. Malheiros. 
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Braulio da Silva Filho 
Alda Catapatti Silveira 

Vanessa Souza Lima Hernandes 
Ad vogados 

111- 4) DO ATESTADO DE CAPACITAÇÃO TÉCNICA- FASE DE HABILITAÇÃO­

OFENSAO AOS PRINCÍPIOS DO PROCEDIMENTO LICITATÓRIO -ITEM 3.1.3.2(PÁG. 

8/23) 

62. Na seqüência, cumpre salientar, outro absurdo editalício que vicia o 

procedimento licitatório, face das respostas aos questionamentos que ora se transcrevem: 

Questionamento 39 

Está estabelecido no Capítulo I - Objeto, no Edital, que os Correios 

pretendem adquirir produtos e serviços. Por que na exigência de qualificação 

técnica sub item 3. 1. 3, do mesmo instrumento, pede-se apenas a 

comprovação de Gestão Integrada de Produção Descentralizada de 

Documentos e de Produção Descentralizada de Documentos com Dados 

Variáveis (impressão eletrônica) e não é exigida nenhuma comprovação 

relativa a produto, tal como software base do sistema e a qualquer outro tipo 

de serviço? 

Resposta: As exigências contidas no Edital são as mínimas, visando a 

possibilitar avaliação objetiva das experiências dos licitantes para os 

fins co/imados, mas sem prejudicar a competitividade do certame. 

Questionamento 47 

A contratação de uma Solução Integrada de Produção Descentralizada de 

Documentos implica na existência de um software (GPDD - anexo 2 -

Software de Gerenciamento da Solução Integrada de Produção 

Descentralizada de Documentos) com capacidade e capabilidade suficiente 

para gerir tal movimento de arquivos eletrônicos de forma coordenada e 

controlada. Deste software os correios pretendem, após os 5 anos de 

contratado, manter posse de toda a documentação dos aplicativos, pr.,.!;o~a1ra~m~a~s~----, 

fontes, códigos de funções, sub-rotinas e algoritmos e diagré ~r~d~R-E~S 
f\ e:.\'.: A 

------------------------------------------------------------~~~r~···~s~. ~ vvu l 
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63. 

Braulio da Silva Filho 
Alda Catapatti Silveira 

Vanessa Souza Lima Hernandes 
Advogados 

relacionamento entre programas e sub-rotinas. Deste ponto, depende-se de 

que o único ativo comprado pelos Correios no Edital será dito software. Os 

demais recursos contratados serão ou renovados no contrato após 5 anos, ou 

serão substituídos por outros novos contratos, ou ainda serão objetos de nova 

licitação dentro de 5 anos para aquisição definitiva pelos Correios. A questão 

é: por que para este software tão crítico no processo da solução não são 

exigidos os atestados de capacidade fornecidos por pessoas jurídicas de 

direito público ou privado, no âmbito nacional ou internacional comprovando 

que a licitante presta ou tenha prestado as atividades abaixo 

concomitantemente, sendo elas a gestão integrada de produção 

descentralizada de documentos em no mínimo 6 centros de produção ativos e 

integrados independente da capacidade instalada e de quantitativo instalado 

por cada um? (item 3. 1.3 A 1). Nota: no item A2 a preocupação quanto a 

quantidade de impressões/mês negligencia o processo crítico de processar 

arquivos e distribuir impressão de forma coordenada e controlada. Questão 

complementar: por que atestado de capacidade para impressão eletrônica e 

acabamentos já comerciais e disponíveis no mercado brasileiro, mas existente 

no mercado internacional, não se exige o mesmo rigor de atestar capacidades 

e sua confiabilidade? 

Resposta: As exigências contidas no Edital são as mínimas, visando a 

possibilitar avaliação objetiva das experiências dos licitantes para os 

fins co/imados, mas sem prejudicar a competitividade do certame. 

Ou seja, o posicionamento adotado pela Comissão Licitante , 

perpetua a manifesta ofensa ao princípio constitucional da isonomia, referido no artigo 3° 

da Lei 866/93 e artigo 5° da Constituição Federal , e no presente caso, especificamente 

consubstanciado no artigo 44, parágrafo 1 o da citada lei , que segue abaixo transcrito , 

onde: 

Rua Francisco Tramontana, nu I 00- 12° andar - Morumbi - São Paulo 
CEP 05686-0 I O- Telefone : ( li ) 3759-5100 
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64. 

Braulio da Silva Filho 
Alda Catapatti Silveira 

Vanessa Souza Lima H ernandes 
Advogados 

Art. 44. No julgamento das propostas, a comissão levará em consideração os 

critérios objetivos definidos no edital ou convite, os quais não devem contrariar 

as normas e princípios estabelecidos por esta lei. 

§ 1 o É vedada a utilização de qualquer elemento, critério ou fator sigiloso, 

secreto, subjetivo ou reservado que possa ainda que indiretamente elidir o 

princípio da igualdade entre os licitantes. 

Diante do acima transcrito, a alegada ofensa está caracterizada no 

item 3.1.3.2, ao permitor ao julgador (Comissão de Licitações) desconsiderar eventuais 

omissões nos atestados exigidos dos participantes quanto aos termos discriminados no 

item 3.1.3.1, dando, assim, azo à subjetividade, ao sigilo, ao favorecimento ilícito, etc ... na 

aceitação dos mesmos. 

65. Nos termos descritos no item ora impugnado, aceitar a sua 

mantença seria o mesmo que permitir à Comissão suprir omissões nos referidos 

atestados de acordo com o livre arbítrio e conveniência do agente julgador. Atendo-se do 

fato de os atos praticados no procedimento licitatório são vinculados, e não 

discricionários, não há como se admitir essa previsão editalícia. 

111 - 5) DO SOFTWARE - ITEM 4- PRODUTOS- ANEXO ll(pág. 17/70) 

66. No item ora guerreado, o edital exige comprovação de capacidade 

técnica apenas do item de impressão, cujas aquisições somente serão realizadas se o 

projeto comercial dos correios obtiver sucesso, porém os softwares serão adquiridos 

independentemente do sucesso comercial do empreendimento. Contudo, percebe-se que 

para o software , nada é exigido! 

67. Assim , é tendencioso o posicionamento adotado pelo edital, para 

não dizer contraditório, quando se constata a não exigência de capacitação técnica do 

software que será empregado para o desenvolvimento dos servicos, objeto da - -.. 
, RQS.n' 03120t5 - CN-
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Braulio da Silva Filho 
Alda Catapatti Silveira 

Vanessa Souza Lima Hernandes 
Advogados 

licitação, considerando-se que a impressão e o gerenciamento de dados variáveis, 

dependem basicamente da qualidade do software de gestão/gerenciamento. 

68. Ademais, no que tange ao aspecto de capacitação técnica dos 

licitantes é imperativo a apresentação de atestados comprobatórios em função do objeto 

do edital , conforme exigência prevista no artigo 30 da Lei 8666/93, por se tratar de 

Concorrência do tipo "Técnica e Preço", onde o quesito técnica representa 60% (sessenta 

por cento) da pontuação final. 

69 . Nesse tipo de licitação a comprovação da capacitação técnica é 

imperiosa, sob pena de ocasionar prejuízos à Administração Pública , e 

conseqüentemente, aos interesses públicos, pela insegurança sobre o objeto que se está 

contratando. 

70. O ente público que promove a licitação na modalidade técnica e 

preço tem o dever de zelar pelo interesse público e seu patrimônio, e ao exigir a referida 

comprovação estará garantindo à Administração a segurança mínima necessária para 

contratação, haja vista que no caso, o projeto a ser implantado irá movimentar toda a 

estrutura da ECT, conforme se depreende do projeto básico do edital. 

11- 6) AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO DA PROVISÃO DOS RECURSOS FINANCEIROS 

71 . Infere-se pela análise do presente edital, que em nenhum momento 

foi informado o empenho dos recursos orçamentários destinados ao adimplemento da 

obrigação contratual assumida, conforme determinado pelo artigo 14 da multi-citada Lei, 

que segue abaixo transcrito: 

Art. 14. Nenhuma compra será feita sem a adequada caracterização de seu 

objeto e indicação dos recursos orçamentários para seu pagamento, sob pena 

de nulidade do ato e responsabilidade de quem lhe tiver dado causa. 

Rua Franci sco Tramontana, 11° I 00- 12u andar- Morumbi - São Paulo 
CEP 05686-0 I O- Telefone: ( I I J 3750-5100 
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72. 

Braulio da Silva Filho 
Alda Catapatti Silveira 

Vanessa Souza Lima Hernandes 
Acl vogados 

Desta feita , também por essa ilegalidade há que ser reformado o 

item previsto no edital. 

IV- DOS REQUISITOS AUTORIZADORES DA CONCESSÃO LIMINAR 

75. Portanto, forçosa a conclusão de que é manifestamente violador de 

direito líquido e certo das associadas da Impetrante, o ato emanado do Presidente da 

Comissão de Licitação da Concorrência Internacional 012/2002 - Solução Integrada de 

Produção Descentralizada de Documentos da ECT, ao publicar edital de licitação visando 

a contratação da prestação de serviços, cuja atividade está impedido de exercer pela 

ausência de previsão legal , pois em última instância, qualquer ato que viole a Lei 

8.666/93, estará ofendendo a norma constitucional propriamente dita, inserta no art. 

37, inciso XXI da Constituição Federal. 

76. À luz do acima exposto, percebe-se claramente a necessidade da 

prestação da tutela jurisdicional em face das razões que socorrem a Impetrante, no 

sentido de suspender a realização da reunião de abertura da licitação em 18/08 p.f. as 

09:30 horas. 

77. Note-se que no presente contexto, restam plenamente 

demonstrados os requisitos que autorizam a medida acautelatória de urgência, quais 

sejam: 

78. Fumus boni juris:na evidente ofensa ao princípio constitucional da 

isonomia e da livre concorrência, ofensa ao princípio da legalidade pela não previsão da 

atividade na Lei Postal , bem como aos princípios determinados pela Lei 8.666/93, quanto 

à lisura e idoneidade do procedimento licitatório. 

78 .1. Não é sem razão que o Em. Ministro Nelson Jobim, no julgamento 

do REno 220.906 (Relator o Exmo. Sr. Min. Maurício Corrêa, DJ. 14.11.02), destacou no 

seu voto que os entes descentralizados não podem exercer atividade: e .,.. ... .;."'"";,. ... ··--· 
. . . - ~ISrfi~ -CN-

partmdo de vantagens compet1t1vas: , CPMr -~ ÇORA~.f;OS 
t'' ~-:-: ... ~ 

J:'k~ - u v d u 
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79. 

Braulio da Silva Filho 
Alda Catapatti Silveira 

Vanessa Souza Lima Hernandes 
Ad vogados 

"A razão da equiparação da empresa pública que participasse de exploração 

da atividade comercial, com o setor privado é obvia. O princípio da livre 

concorrência, expressamente assumido em 1988 (artigo 170, inciso V), não se 

coaduna com a atribuição de benefícios diferenciados à empresa estatal. A 

empresa estatal não poderia goza, em relação ao setor privado, de 

vantagem comparativa. Tudo porque, repercutiria, como repercute, nos 

custos e, por conseqüência, na fixação dos preços. A regra da livre 

concorrência seria lesada com o desequilíbrio no mercado. Se é para 

atuar no mercado, que seja de forma igual. Essa é a regra." 

Pericullum in mora: consubstanciado no fato de que a realização 

da reunião de abertura e recebimento da documentação e propostas, sedimentará o 

alijamento na participação do certame de todas as associadas da Impetrante que sejam 

detentoras da tecnologia outras que não a estabelecida, mas que atenderiam plenamente 

aos objetivos perseguidos no edital. 

79 .1. Vale dizer que, pelos motivos indicadores do perigo da demora, 

infere-se que qualquer postergação na prestação jurisdicional de urgência causará 

prejuízos irreparáveis à Impetrante e ao procedimento licitatório como um todo. 

79.2 . Importa salientar à Vossa Excelência , que o contrário não ocorre 

(pericullum in mora inverso) , tendo em vista a ausência do caráter de irreversibilidade da 

medida. Ademais , não há dano de difícil reparação, pois enquanto não houver lei 

específica que a autorize , a ECT não poderá desenvolver ou licitar os serviços de 

impressão de gerenciamento de dados variáveis, conforme prevê o atual projeto de Lei 

111 -DO PEDIDO. 

80. Diante de todo o exposto, é a presente para requerer à Vossa 

Excelência: 

Rua Francisco Tramontana . no I 00- 12° andar - Morumbi - São Paulo 
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Braulio da Silva Filho 
Alda Catapatti Silveira 

Vanessa Souza Lima Hernandes 
A cl vogados 

a) liminarmente requerer a suspensão da realização da reunião de abertura do certame, 

designada para 18/08 p.f. , 09:30 horas (quarta-feira), sob pena de se perpetuar o 

alijamento na participação do processo licitatório de todas as associadas da Impetrante 

que não operem com a tecnologia de impressão descrita no Edital, mas que possuem 

outras tecnologias que atendem perfeitamente o escopo do edital. 

b) mérito: seja anulado definitivamente o edital , haja vista os vícios que o maculam, diante 

da ofensa aos princ ípios legais e constitucionais acima descritos, pois agindo desta forma 

estará Vossa Excelência atendendo aos ditames da verdadeira Justiça. 

81. Requer, outrossim, à Vossa Excelência, a notificação da autoridade 

coatora para prestar as informações dentro do prazo legal, bem como, a oitiva do 

Ministério Público, bem como, protestar pela juntada posterior do competente 

instrumento de mandato dos presentes subscritores e custas de distribuição. 

82. 

fiscais . 

Dá-se à causa o valor de R$ 2.000,00 (dois mil reais) para efeitos 

Nestes termos, 

Pede Deferimento. 

Brasília, 13 de agosto de 2004. 

Braulio da Silva Filho 
OAB/SP 74.499 

Alda Catapatti Silveira 
OAB/SP 129.412 
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Interposto Agravo de instrumento em 17 de fevereiro de 2004 contra a decisão que 

indeferiu a liminar. 

Audiência pessoal com a Desembargadora Federal Isabel Gallotti em 19 de fevereiro 

de 2004. 

Decisão indeferindo pedido de liminar em. 12 de março de 2004. 

Oferecida manifestação da Abigraf sobre a decisão liminar para ser apreciada quando 

do julgamento do agravo de instrumento. 

Processo está concluso à relatora que ainda não determinou o encaminhamento dos 

autos para a Procuradoria Regional da República. 

Este agravo dificilmente será julgado, porque ao ser proferida a sentença no mandado 

de segurança, ele ficará prejudicado. 

SECRETARIA DE DIREITO ECONÔMICO 

Protocolado em 17 de fevereiro de 2004 representação para que a· SOE determinasse 

a instauração de processo de averiguação preliminar. 

Realizado encontro com Assessoria da Ora. Bárbara Rosenberg em 5 de março de 

2004, que prometeu concluir o trabalho de elaboração da "nota técnica" até o final do 

mês de março. 

Em 6 de abril de 2004 o Secretário de Direito Econômico, Daniel Krepel Goldberg 

proferiu despacho acolhendo a nota técnica que sugeriu o arquivamento da 

representação. 

Como não foi sequer instaurado o processo de averiguação preliminar, não poderia tal 

decisão ser objeto de recurso para o CADE. 

Conquanto indeferido o pedido de instauração do processo, a SOE a ~M<n!~ · CN · 
CPIU .. I CORR&IOI 
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"Há, contudo, que se levar em consideração que, dada a estrutura verticalizada 

da ECT e sua posição no mercado a montante, é possível que, quando a 

solução for implementada, ocorra a utilização dessa estrutura empresarial de 

form a danosa á concorrência por meio de subsídios cruzados ou outras formas 

de ilícitos. Todavia, vige no ordenamento jurídico o princípio da boa-fé dos 

agentes, não sendo possível afirmar sua ausência, exceto quando da presença 

de prova em contrário. Como tal estrutura não iniciou seu funcionamento e as 

informações trazidas aos autos não trazem qualquer indício de ilícito, não é 

possível a adoção de quaisquer medidas impeditivas na esfera antitruste. No 

entanto, se tais condutas vierem a ser empregadas serão repelidas de forma 

enérgica pelas autoridades antitruste. " 

Como se pode ver, a SDE indeferiu o pedido de instauração do processo, POR 

ENQUANTO, porque não poderia presumir que o agente público (ECT) utilizará da 

sua estrutura empresarial utilizando "subsídios cruzados ou outras formas de ilícitos" . 

Se isso vier a ocorrer ou se obtivermos prova de que isso ocorrerá, poderá a 

ABIGRAF solicitar novo exame da questão á SDE com o "fato novo". 

TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO 

Oferecida denúncia de ilegalidade em 17 de fevereiro de 2004. 

O relator recebeu a denúncia como representação e determinou seu processamento, 

encaminhando o processo para a Secretaria de Controle Externo examinar o pedido 

de liminar. 

Verificada junto à ECT a suspensão da licitação, opinou pela instrução regular do 

processo em 4 de março de 2004. 

A Secex voltou então a examinar o processo e concluiu esse exame em 18 de maio 

de 2004, opinando pelo julgamento improcedente da representação. 

SCN, ED. IJRASÍLI.-\ TRADE CENTER. I 3". ANO., S. 1312, BRASÍLIA (DF) IJRASIL CEP: 70.711-902 

TEL.: (061 )326-1458/327-1358, F.-\\.: (061 )326-3849, E-MAIL: gordilho@ad\ocaciagordilho.com.br 
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Em 16 de junho apresentamos razões complementares para impugnar a manifestação 

da SECEX e comunicamos a necessidade de exame do pedido de liminar em razão 

da nova dada da licitação. 

Houve mudança de relator em razão da aposentadoria do Min. Humberto Souto. O 

processo está sob a relataria do Min. Augusto Sherman Cavalcanti, que ainda não 

examinou a petição. 

(abigraf-relatorio) 

SCN, ED. BRASiLIA TRADE CENTER. 13" . .-\ND .. S. 1312, BRASiLI.-\ (DF) BRASIL CEP: 70.711-902 . 
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manif'cstaclo pela Nota Juddlca DFJUR/DJTEC -812./04 de 16/0B/04, cópi(l anexa. Da 
Qnéli!:lt:. d·J:, raú~t~5 aprest:.~i'ltêldas pela F;,:~Jt!rPrlnt e <~r asadt~ pela Nott! supr~cltada, 
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Por irnerm~cilo do exp~;:: u\f.;'nte r~m r 
c;u·n, ;.·: .) u f-;".pec i ~ll ele>. L.icit~wtio - C E L. sub 
Dn;-'t1!'! ;-Jir'·t!''11o Juríc!iço u. lrTli.'Lign:.wt~.o ~v.> Ecl1ta1 rlr.-1 
n. ~ u 1 : ... ··,!, J();). ~prc•sentad,l p~ln e1·npres:1 ~~tNGEHP" 

f.l.. llciiF.tçào \nlem~lc:ionn i t::. :~i qU(·\~lti:lo 
na rr t•J ·:.'!) 'cJadP.. de (-:-:onc:orf'fHICÍíl. tern conw obje 
~in : ·,!(';; : '' I: '.'J~grnda (")~; Produc,:áo ne~:;cr:.ntru ! !;t;,HÍH dn 

> • 

TrtHwcrc1 vern·~w. , tW;::.i,xo, cY:.; tópico.: 
ç;.~rn;; í ~: ' : ;,, :· :r,;uEHr"HII'!T etr! su.:; irnpuÇJrlaç<-,o, 
( ,.:• ~; t ) \ l t! \ ~ ~ ' . 

"VIolaç:i:k, aot:~ arllç10~~ 27) 
o. 666/93. 11 

inci~H:> I ., 

Argumenta n ilr!pirU·;m~fj q~l,;' iX. 

l~lÇlfl ::=.:. c~ é, \b!li1m ~smio violados, pmt]liantr:: nt·m e~; 

Ed1!u!, dl<.< 'a dos df~ c~1.pacitu~-:ã0 técnir.r' r e~erente 
'd ' ll:..t ~-· .. _ Jr ' 1'1 ' lQf\n~·· 7i(· )j' I (.) .. r .• . . ~. \ r~ . t . . . 

' . 

r C, , (:. n · ··: ·~ o r:_,' ~· :.c· · r 1 · ~ ,. l ··.• c1 ·· ' 
'I ' .. , , ._( ' I . . • ·'' .. . t I t . . \ ~ 

lt~k~u ;\ étn~tlr~t: uo~. t:t;· 
:o:!CI.H'if:l '; (:iB JntUi'i(.\•: 10!-i í: íl 

NT GHÁFiCA LTOA~, 
do tipu \(~r : n:C: i (-· I}IC(/ ). (' 

r~ c ~m'!r ~i t 8. t.~úo 'K:' 1 : rn r• 

rfJ~r·rr:r:l.t· ~· :~:. : í · ; ; · c:.: .· ,· . : . . 

\'1l''' !' 'I.,, : t;;., ···l ,., (' l' i I '' f.' ,·:· I' 
1 , , , r.J ... \.,,r.:· , < "' ' • .. 1 1 • •• , 

11r-•r ,CI(li 1 i ·idl1~) <!1:~ ~H cltiVU~:. 

lr~i).rn ::-:.enc!o t•. x.ioidr_:~~.;, no 
:lf.) fii(JftWli:'f;) (~p[')f) (IIU;I~• 

c::n-, ~>Ut.l expo:::.lçüo, t-\firma ~. ·~nj:li.JÇ!! 1n~r:~ q. ;r:.\ ó tt~l ;dHIH :'t) ::.iU c 

~)O~, IÇICP<-J''•'If':nto adutm1o pelo ecirt.;::!, pma não di:.tc contl~iditóPo, q:.'RIHiu ~ . n 
,-·on:..j A in a r 1áo oxlgêncía d1::1 cupaci!açào tór·ni o o BUftWC:1tT-! quE.~ ~ ; f! r ,;t 
f:! '·~·,pír:•wlr ! f ' ) pa ra o desenvulvirntmtu dm: serv!ÇOt~ .. o· iBto r.Ja prm.ente iicit.:(,.üu. 
cctrlsir.leit\ 1 ' \jO·~.f:l que a irnpret.;r•ã.o c o gt~1encia :ntu de dar:!os v.:.:HiiJVf.:~;; . :, 
rJer.~enr_l(;· :·, ~. tHlfilcarnentA, dl:\ qunHdarle do sot\wa~!;\ c . ge~ ... ~1áo/qer~~nciarne1 i tO 

Como t:~scl.:treddo pola (~EL. qu(1.nd da r.:\f;po<:;tn ap:~~·;!.-'llihd~-1 

él i·)s qu~;;~·.t · c'·,e.rnen1()s furmulacio~s p~:;ios intornssr1do. ern participar do...!!.:;.:H,.:.E;.;.;':.~<~~n~1':...\--::-~-i 
c~~alill;, .::~ ~; oxlgêncins contidas no Edital i orar aqtre!ah ct>rnl' ·~t)&!~~. CN • 
pt::rmitJ:.i w:. om IG:i, vlsarH:ic' a propiciar à Admir1istr~ ;ao cundiç<.~<~~-; d t PMfl:;;.u· comtEtOI 
ob!elivEt li l i~·r-ttt·, a rJxperiênde. d~ Cé.v·Ja ltcitanl1;!, 'IW,S érn redl.li'ir ~:\ pa tici;Si.t:::rH-.~ r: ) 6 
~.~ ; .. , :;:r:! '• 1; .'•.'i':i ·v'ici;tde do ceri,trne. fJ&; ,..,.,,'d V V · -

f'rw~ rm~lr10r c<ll11pre~r·sl~u du mnté:r . Tr;t; ·. ~ :~ c:ruvr~n~·~,; •. . r : t:~ :·u xu 
r·, .- .. ,,, .. .. ) .. , ... ;t,····)'·: c·J·J le1' ( ' llrJ,.• •· 1"tt· ·, · ~ ·: .• ,·,tr. ,,,·o 1 ' 'c:~or.·· 3 6 3 5 / ._ 1 ~ ..._ f \ • I V I, , ( \,I , , I., , .,) r. \.: ,• 1;,. V 1..,1 ,( -1-. • , 
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I C~7:J>. : (ORRE~O\ : Ut:PAP.T;jr,1[t,ll ( 1 .n . :Hi~.ll(;(í · [..l :,.'í·\ 
·'' l ~~ ' . • I . . .. • . • . . . . . ... . . ~ 

C \! . ,(,·: ·· . / / \ 'v't·· i f' rc,rnrn·!ive, pa!· ;·_~ ::1 I!Ylp\DI .,\aci\U 

f"' ,.'""' ' . · <J~ · . l_~e~; Ct"ntrnli zacln de [),y:ur: ·,t:•.:1 tos , 
'. { 1 . ' · : '. i I I(-; cJ(• 1:·0 r:t o:~ \(~li :í1 0.:.~ f:l <::Oi I d I(,'Uf.~~; t:'S \;;l :.•e I f• ( 

-·vrola'.;fw HUt3 ~:nlí~JUS '2.l, :itB, ~1~.1 
Au~1éncla de nxlnencla de doe: 
Hal!lllta\:ó~;;~s \lurf'-iiGa, Fltict1l e b 
en1presas ~~ serern subclintn\Utt1a~." 

(JUfl.!"ll"O [\ 1:1S!U t::\:;·pc\C~U. l:lbOI'Cindü j) 

a. , :r·.:r · u~.ttr:) s1 lpor;ta vi olaçtm f.q)S rnern~iCH'ladnr, ç)i 
·v"J ' ' ':' · t: : .-'·!' .. 1"1~"'' ":!(lv~ f\"11\2~~ :·, ·l,;,i~._· ·~l .f'"~ •'·l)(i·t,6r'(··t',;t~• !" ·j::.o:-~ nn ! . ,, I • 1 ~ . • • ' I •. I 'M • • •' 'V' • (;A ~ 1

.o '-. ·Í• ""' I •' 1.. ,, •. "'~" • I 

!-~,rg,mler~ta que nor; tnrrnn~-. c)n i 
Y·J' : ·· ii i'· ir : n 3unr:ontrataçào pelo lit.i1anto·vnncr:dnr . 
a : 1: r:. .-.l ;_ícno clo:i serv:1~:m; nern qup f~5jn e:<l(.~ 

(··rJrr·. ·, :· ~ · · ·.' ·:~. ,.. ;;(., l-1 ·~· r\") i''el·jlll. ·~ t't d'·'dJ:> iJ J r .,·(··j· C"~ f i o:'t' :· . ·t . • 1 . ..: vt:\ . .1tÃ ,, .A C . ' ,_ . t:\ cot . . L' 1 · ' . t>., '"'' ( 

UJ:'.".! ·'·!f ~nele· n pr,:IGHiirnen'iC !lJ~tRi)e\r.t~Í(JC en-, tei f'\ 
\ ... J· .-l . n · ''• i 1 \l""';t" -l"~iç, ~···~~li·"· ·l ir· · ,-,r·lr. ,.,~t · l<·)rl-='11' ' ~'.' · ''lJ" 'C ' ·· • • ~- 11\ l \~,.rf-". ~.1\ L~ \.•t . \• .. . r \•\•\-~ l 1 \~ • h (.4 • 

' ': · • ( ~; , ·;, , ~ .' .. !)tlJ ':!I H.;lf ·. tt-~ . 

!H :: .() :l:Cdu l!d~·! .í ; : l!;:i iil' 

:)wto d<' : i , :!~ (< .-·o ~:, : : . 

'o :· r H i r:,;·l.;, : 

.\ ~> 'l tlíi Leí fUi t;:;.:i/ 1 ~::. ·-

e r1 I a ç: í~ C' reft: JT: 1'11 P il ':\ 

)flÔil l!Cu- F i na nc·:·} \r a d::r s 

a 11; • ~.t: .' q: .. ", , t L cJ i l . ~ ~;.;: p ~ . :c 
'l01;1'. iVll "~; it:qdi:· , UH: .. \8 \' '· '? 
) :·o~;;·_ ::·.:. -~- , ·, ~ Ll Ct) r' l''t ·-~ ~ :-: t (~ i ~i ~--: 

.n·; t~ .:~~-,~ t H) : .. (' '' .. ·i. ~-=_: ( ~ '::~ 

P ~~t;onc)nN:Ll·~i: ;;-~. nc~~i~a 

ó cor~~rEil:.lÇ8u cc:r' c}r(J[lOE:' 

.. , . , . "'"'r ' 'l~\1(~····· ·'~' 11 '·' '·'(1i''r r' tl '· ··''l '·' ·l·r· (i<• r:.Ji' ';t ' I(A · •·,lo '· . • ,,. ,,~Ç I v•i.:. ~J •'' 1 , o 1. · • 1., , \.,: .... 1 .,..I. ! ',. ;, 

:; n 1 . · r~:. I ;_:I~.:· ;:~~:) 1~HJS ~ ~:. ,e.i t:· st:.~ r ó R'jr: ~;i; cl .~. ;- ~~. :. J i·1c\ ~l ~ r~, 1,· I (_".í:1 \ : 

· 2 .3. r. A E C r perrniri: r.~ ~~ 1;u c· ~. : c~ n! r a ta . . '~ ::: r f : .. ;:: ':: ~ ~.: ; :. ·:n l,_:: :·: ::-- ·.,~-':c· , ·,:· · 
I • r • / '" , ,...... f ' / ' . 

~:.Ojl;• t-:: .. Ct.~ ;; [;) CCI1W: rNr:o~:ii!"' C· :·\ r.: Oí .r : ! : (.i .'l' , \~ ; : .:-:-.:1') ' ·r··:.'n:· ... ':: : 
r~rodu~-:aD ele Doc:un1on!o8 DO:n l.\1do~ '/p ,·Avoit n;).;.: (.e:;' ·,:~ .~ ; i.ie 
Prc:cJuç~~ o Nâ r.J.·Exc·iusivo.:: . Sl.i/JOI~e i ér::;fc:c.: e rr·;~ ,; _.,.., ~ ··:: ; ;~lí,~ 

c:C!tTHJn ir.\1Çt:io , sondo quo o Subc\;r;t;·r·dr?i 'c riove:.! :;e r 0.c:i ; c<;:;J'7,~iik ; 
'!.':( 0:•/[:t-!1 , ·o":j :; l t{l('(lf)ff·'j' l•:l ·"t) f") ' ")'I r .. :, ;· ~ f·n· ·:'t-"•'•I:•f ;,:;r)(''i 'J tJ : l •..i 1' ' ."1 r i :· •i,-·, ~, ., 
1 . • • t . 1 n t. l· •. :;t .• ..• . J c ,~ ... ~~ t~ j 1 .. •• ·.•c·~·r. , . ·''\I ' ~·! .. . • \ !·.I ·· ~-' 'l ·' · \. · •.· 

.s r.!f wn tó:necedor ctc~ prociL!IoD C'~Hn ç, rtmfléi cJe quiihci~-:Uo t· que 
r3~;fe]11 Í6·gnlme:1te conDrhufdo f'O U:ns:i/, ~: .ro':J que a COi)JWC\. ,·1çao .:ir 

rl.!!,rfi (!Hifl nvRii.rfç,1P cln cCJntrato ::ocim c 'ou fJOi f:?'.,'(.'flf:;.:!'.~~ \1 . .'.: ;('1::: t1~~ 

·-·r"I'J' r·r:\~ r,r· 'F'';"J vc'rl' lll',.,:-·/·u\~";:" t, ·.r1 . .'t..)l~l · -' 
1
Lc., .. .. .. . v·..ly' l;!~ · ~ 

Prinajirarnl;:\ntr-J. <.:umpre e~;c!l.:l'lH> 
\ ~Jo,:Je;<, ser suhcontratndos, ccniorme cM;po~. 
r:;O'"t ' Ci'í ~ '':-,c.JIIJO~. consldt~rí:lJtdo·r.~ o contexlo dos 
\:ltH~; : ; \ ()íj cw rJrc)t~IJÇÜO Dr.t~;(a::\ntru!iz~da L1t:l DOCt)íne 
!\'.:?. !- f'~' · L··o rpiaciom~clo~ no iten"'~ 1. í elo Edit::t!. 

Ao perrMir a subr;ontratr:1ç:óo da pu.r 
· ·~-~~ ... , •..... , .... .. r·JcJ . t.>IOC"Iw·io t·''c:~ll· · E>·ciL''~I· vn•·')· (!t-:1fl 
(.1 . ..... ··' \j . I ' ~ I I .. ") • I J .. ~· ""'"' . ~ ~ -.' f~ .. ' · ' -

pcé;:.'·,·',) ;: ,·.lndo que o:~ lrWí::'1!3tinwntus n1~c:e~:~~ar;or pn.r 
l'11f:'Ji (~, < ih :.,t')pni :-nenores parn o vencecit)l' d,) cerf 
te- .. cf.!,:· :::' .-:' t'~~;f,n ntlvide:tciE~ . 

quv u:: ::.e•VP ... o~:: qUt: 

:ivo aclnl( 1, do?.V('fi\ ~:t=:1 

d.IC-l COPlpÓ\·; rn í :. ~;("Ji'lç;i :IO 

tof;, n;>VIo C'il iic!l; .. ~<,: íJ C: l. (l',; 

~-~lu (."Ju. prociLiç.:tw. ftlia~'tf·3/2te5 - CN­
í\ 1\CtTil!. : l~''rt.:\y(~t) . êPM1·J _~; ~· CORREIOS 
~l ii1,',n'an1d~~an rt.::l ·.;n'u• .. : ac~~ ~ .' 8 

l"!f;•, iH:;1::\ 1/t~i((l f"l~H· fF;ts~Jc•rt.=v u V 

~• •••·• , .... , .,,, , , , , .. , , ,,.~ ,, . , , , , • . , ..... . 1 • ·••••'' ' ''' " ' " ""'"" • """' ' ' ' • •"·""'fo 'o''" '"''"""• "' \~I "MJif ... ,,.ltUio•t-•-•· · •1\• 1 1~·,. 1~ ''"'•1 • 1 · 111•"' "'""'' . . ... • • '"11' 00 ._., ,. .......... - ... ~,,,.,.,,., •. o. I- '• ' "~· • • ' .. •·· .o•• 
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H f;~.:.; .r:.:: ;;~iH~· sr~ quf· n·:·, c. r:!'t! ro~; rJc '1 ; H \.Ji,.:·Jo: J I'·J: ·!i\.: . i ;: , •.:: ,·_.·, J:: 

r.•íY.-' ;n,· 
1
í.'·'í.\ do arnt)rémtp, riél E.:'C>I . nr~rrni'll': dr:. (Jr:: lH frlln., :-1. ~l '.'lr·i:t::;•,írrl c···· 

: d.:.1 · . ' . .l~dic:(l:~. i'IÍ\/t~du;::, )Ú ifi'!;\Lil.-! : liJ:·i II(J llif:j(f.:,l(j( ! ]t)~;~: ri)tll:il:ll.iiJ r· r~fl· w.<:;n , 
' r ti. I ,:··: ·. : ; q ; ·;·t r: 'V r !_l d r . lt.~ I·• (,'1_1~. lU:". ll :c-li ':• fJ~\ 1 iU :', 

P:.1: cc,rr .~it·:u:dr\11-J, (•11 ; lli:l.'.l !,;;r'.r<'·r·.du. r·r·:t:rl:.:-.:::,,_;rir-· Ji{:, I! : ~ ,' .·Jrc;. 
::lv t·:· . ~· - ·• rr . ~n:·-, pn:·rr (::~; ::i t~ prs;'~~ !;dr~. Ud prorh.iÇ;/)() , Cf.•:1í. nr:·~ttr:• qur:: 1ni ure·r é•.U ric· 
··:.~h :. ·'··; r' <I 1;· úu v e :TI or:l encontí o do i ntü r t:li~G r-.•. P'-1 bl ~o, r.·.•cli ;! . r.l·~~":, ~:! ·r,• . .i'.Ju. r r : 
I ·· r" I . ~ •• ' ) ' )l ' (~r·· o')\'lJ :c r ~ l"• t' • tjt".~~. r.,-,, '")' ' 1' I [" t· c·,- o··· r·r., I •. (' )' . , . I . 
•• • • . \I; ~·· 1 ~ 1 -l'·(.d r •. rJ) t.ll .t l), ~i·;· r· l.,.J~ ... · ... d.· ~· ·.v J) I ·l:l;:: .. l ·il '.',i.u· ·r:.}.''_ lilf.~I ~(Ht- ~·· .. 

:r u (1'.'! ·· d ' iO lf·.t~~;:'il~n1 (jl;A IPW('(,tir, f~drr f)~'n1, t'lrl i! piéH\Í:_:iÇ(·JJ.I ri\o CCi ' 1! : J~ ck-: 
:·, ·, · _~ •. :, · ;,Jnr.l-f:\(ill:·:. i,to:·-

hrwlp·:erde. CtHnprc a~;::; c: vr:rar rp !C' ·::·tn h.:; rr:<.-".' J· .t i t:• ' r ·q:JI r: . . 
~~:--. ul, : :,_r; tw t.:urr:pruvwr:ti.u du lt:~JUk-tridL-Kil:• jUríc r.u . k,c.:tl c C'(;ulll .' : fi !CC­

t !'' i .. ,, ., : •.- ·: · ,· ;~ clt-t. f':Y1prr~~;r~:~ F.! (.;C)I'UIT! ~:; 1JL>çor!lr'E·J. ~t1Ô .::, rPCt~;:. t;:;n- .:~ urn~:_: i il U U:·:·. 
, ;~-i~-, ~ · .: ·-- ' ;p;:lr ,-,,~· 1 '• ti• ''-~1 !'?•(') ~- •:• i·r·'i<:.'-'fl,ll fi~(;:, f'~'~' ' Ct•~'lC''I. f':··_, r..l(· j·,t.::"J . ... ~r .•. . , . .... l ~ .; -\.~•L, ~t.,~.:., 1 ........ .;J\.1 • .. ~ . • ,.._, ... 1. .... ., • ...,.'-1 ' \: ~1 

''VIO!iH(~O ~() errUgr:> ~L~\ §1.~.~, lm~l Cr! da L~i g,6CH/~.f3 
Limita ~:- i} o do t !po d t-1 1 n q)rt~;· ~~~~HhJ, 

Ern tt• lt;çtic, f~ f•i;:~<-J H~ ,.pH ;i n _ q:H• ~ r<·!l :i<• IJ'tlil ~ ·i . J!> ' J~ · l; t \/ lt. t ,:-rr~;nrr 
;;~(! d· · l i;:::1r'd'JI(:(JH! ('!l\ d<:'.~ .. t8.(ll.i8 l'lUViiHíll:'file • ;i~J. U :;J,~:;. ~tr:; U.,~. Ü~.· ('~ l' liiJUl.;: ._;•,;c:.• 

1\1 P q< :' q LI E íJ. CU. ~ ~ ~; lí:'.l i r;1 li l"!'i iW.I'\(1 n C r r .. ;·-u ;· : :t~C:· r' C(•/1 q l!'l · \~'.'( · 1 J. t 

' L·i • . , .. .. ,.,, • . , .( • { ''' '" l'i'"l Ci•<;r"j f«': ' 'll':•("'f l f' ' ('l c-~Jir'l''l'lii('J f'tf'f1 c, '.', 1) · {';!/ · ··· · --· p <; j ' .. l)•', :l ;!' lll< ' , · I • • • . ,. I . oj1 ~ ~ • ' • ' \ • t ), \ , I ' 1 , • , I I • ' ,. • , ~ . 1 . , ;.; 1 I . , ( . 1, . 1 • I I 1 I (. .• • , 1 I. , 1 • ' . o 

,_.! :: ~.~ , ,\ t: í.iC' cr:!l:tH;•e , ~\0 ni:;c• !~l'~ i 11it1ir qiJR ~;r::jnfr '' i ii?;;(j; :~~ , ;;::, lc::tlr:J ''· ''i'' l ' - ri ·• 
;:q.;:i · . : .. ,; · 11•1;-j&i", 'e/et,.o·in .~· ~;~ d~po[:: l ·~:h,c, :r\niçc~. 

·:· · .~1:·. · .·,: t:.r rril :~' §'!•', ir · •:.:Í! ~ r_, I, (L-~ L<:~: 1.~ 6:36 i}~~ 

0 f.:\.1!!1:!.! Off.~VÉ4 r:,ue a~. te(!I\OiOOd:l::· .lt 1
1 'JU'.!P t: Jn :: il~'! l;!•:~;·.;H,~ _' 

. . ' ~ '\ 

'·: ;; r:·.:··,· i..; í:J 101 c!e::.iccnm~ 1 ' 2arJe cie dccun H:·H 11 ~~~s. sac1 i ~i' H. I~;·;: c:11 1 rna~;r·. ~~ .,,_li r ;t~! c:'~.. 
, :-·n · i···· , ,,: .-.. r~''-:'i t;tf) liC! !tem~:; fl 'i::J. . ·1 CIO ,ó,···é'XOII do [c 1~:: 1 

/\\·i Wí.i"r\.iiOUiFI~: dt· ll')j)W!;;:;• ~~~) ::ujO~: ' 
c c~r·,t -' : : ·::~:·run cJE~trn,clt:u~ no Cr:litl:ll pur U(:l :(~i'l1 \:H~ dE! c 
•- 1tL : 2 :::: ·:: :, ;Jelo n;e I'Cí1tJo e í'CJqU(lli cJ ;:H:·: poic::; c:ii(:ni·c, 
1'1[ l':, .; ., ' ,. () •. ~~·~·r\,tj.('('J( ' (:.:<tt') ecj(.\. l'' ()"1.<.:l,." 1 'HJ() ll['f--'\/ t' ' il1 . ··· ~ •!t.o; , · .. ~ t' ··~"'~! "'w\•'-. .,.• \,., _ .•, I _ \.llL ... 1_

1 
__ L . 

(·1· J ,, ···p ( t'-• '\ 1"' 1 ''I'J('JI ' 'I(";.. r} clt') LJ I <'l)"'t!') [\ .c,~. ,· ( ' ("J ( '' ~'JI '! 'I r:· r· I •"l r· .• \ ! i ' 0 (, r lt.~ ·'··t~~\ rT\.['". , ~ .. f~\,'·' . ;. .. ~ •. Jr .. \~ 

':'l(~t c ·· ·.r · :1dt:r ~~.erv 1 ço~. jl\lf;1r;tir; rnmJr:!l'!llarJot.-., do 
u.ci ry ' · ·\~ -:~ : ú Sr~·l~v.~;.w . l \ JI',forrnH dd:r,: do no 1\r,t:::>:u 1\ 

r~O' .. l(fQ i'r;,, ·JLI ,. '·· I'J · ·\r•·J<· \':'(.''\I'J1(>!jÍ(' r . UL """ .. ,i_,, . I• , ~,_, •-· .. ; ... ,-. "-

Uüt;•:: . ça.c tónica, otf ser, E:tc , nào ~; r:,r(~o obj1:ttC: 
,, :oi!· ... pc-o í.Hl;,'ll ntío contdamni dn nscopn de> F.di1nr . 

Ntn:;je çon1c.,xtu, entendernO'.:J que ; 
in ;r'~ f' .. ' .. :iu a ~~ererq t.rtiliz.adw~í po:·n n produçfio do.~ cJ 
'·· í_.'_, . ' " :· ; •:r , :~·r;:>C;lif,vo do l)r'OC!~~:;•.w ltcita.lóric.J. 

t 1: ., "· ,· r '< J' '1r' t· ... ' I • ''." • ·1 ',r\ oÇ.l,.: ,fld: .. \: .,>;:. J.l•o< d L,• .. • 

) : \ I i I :i o p I 1:' f :o. /'li fl! ".: ~' \'l ( ~ I q -~ ' 
a q :: crn~ f"r FC. 'T CJil)t~t 1v:~. 

•r1l. ~~ - eri! vt :·,Jlíl' :r.-., 'f\!(:;::o: 

tr~cncJirJ;'}i.~r:• ;: EC i t.• :, t<.!lf :, 

-,1r~ re~:. :::~c: du 11'1 r::r1 :~ :r.Jri r­
~J Gdi 1.dl. 

(j.;-_~fii~;~;(J(-JS (i(l ~: ) \:fYY ! 1.. ' 

· : ljJ'I'If.~' 1111'. ,., :·,(l '' ,. ··ii.i·~· ~· -~ .... -~. ""'"-·----, 
· -·· ~--, •L, __ '"~os,. •~s - cN-

CPMI • CORREIOS 
.1 "VIo!n.çõo ftO Artigo 3. 11 da U:d t3 :i66/~~:1 --· Apr ~l~:tõ?_fJ_i'1 '\ ~ ::, 9 

Poíõterlor (11.1 Projeto de Tmtmlho d<. Empmsn Vem et: n('ti- tlu u - t: 
Cer·tiHne. ·· 

._.,,,., , oo.-. • ·' "'' ' . , . , . , .._ 1
.• , , • ..., , .,.. • ., ..... , • ., .,,., .,,, ,,. .... • r· ··~~ .......... ,, ... ~,. · f . '""ll) " -.., l. l' '' ·l' ' • Pfl .r·u~i~:•;•~lloll" ,. ,_., ... ,,.,,._,, ... ,..'111-' •i\tl"f't•a •"'"' ""•' •" •\. ... , •,·.,-.-.4' '"'-~--· • ·- ' • • • •· -.- '"- • -.- ···" ·•·- • 
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!~ !: 1 : t:-ll ~~~: Et <:: ~.: ~J :: .:r~· i:' ~; pu:. t '·"' •11 :.i. ·: !:. \• .!u !Jt:' : <. 1. , • • p 1 (-:; ,: ~ 
!' 11(.\1. . . ' ' dillt;>, VC:,:I'ifjç;,::t-::;;,.-: tt"Ullif ··!;.(;i (,!(!. I.Hr!IJ (:· i_l:llpfi~'(:'!\ .. 1. 1.~ ~~1 L\ :I I'v'(\ ( : i· .i1, ii ;'! 1; •1'\ d(_: ;'j() 

;·~. i'• ; 'il ', j 1.' 11'' lt":-IÍ')n\hn nrC:!\ii•:-.i n no ;t(q'f1 I ~u. rJo .Âdl(l o ;i : ÍII F'~·\.·,.,1 

;:, CF-L . a l i' ' <le ('::ajaroç:(:': u:.Jc:s.1,)o p :~ <. e~1ta.:l;; 1::!·1 :·~:::,~, ·.i-, ;;~_ ;. 

:i'. !r:·•· : , i ~~-d;1:·i qlw·::. nao tora f:XIqidc fH\tiP.il~' ciNlll'li· n~ o <10 tndu• . IY. :,,·~~dt litF i. 

i! I ; \' i ' ' li ~ : . i :I~ I dn CUI ilrí il iH ~~-i I Ç()l dorr:!e q '..lf:l:, 1ion <il(l~-'rT ) (']\~ "" ;! ~. 1 'I ' 11':~ 1'1 ; r! ~li;' r; : ! f~ 

"O fJJw;o cJt~ ? rai!Diho e f'XII}'u'c~ RJWII< 

:-·er ·) i 'Ocu:nr..•r:to qut) clr..~lu /tw éi irnphi/liUí ,UO 
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CiOIWII.IIO, I' i\ VIE E FR A/.ÀO AI l VOCii\ I lOS A SSO< 'li\ DOS 

MM. SR. JUIZ FEDERAL DA sa VARA FEDERAL DA SEÇÃO JUDICIÁRIA DO 

DISTRITO FEDERAL 

Distribuição por dependência à Ação Cautelar n° 2004.34.00.004224-0 (CPC., art. 

253, I) 

ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DE INDÚSTRIA GRÁFICA - ABIGRAF 

NACIONAL, entidade civil sem fins lucrativos, inscrita no CNPJ sob o n° 

62.409.750/0001-79, com sede na Rua do Paraíso, 533, Paraíso, São Paulo - SP, 

vem, por seus advogados (doc. 1 e 2), respeitosamente, à presença de V.Exa., 

impetrar o presente mandado de segurança (CF, arts. 5°, LXIX e 105, I, b, e Lei 

1.533/51 , art. 1°), com pedido de liminar, contra ato do PRESIDENTE DA EMPRESA 

DE CORREIOS E TELÉGRAFOS- ECT e também do PRESIDENTE DA COMISSÃO 

DE LICITAÇÃO DA CONCORRÊNCIA INTERNACIONAL 012/2002 - SOLUÇÃO 

INTEGRADA DE PRODUÇÃO DESCENTRALIZADA DE DOCUMENTOS, nos termos 

e pelos fundamentos a seguir deduzidos. 

I - DISTRIBUIÇÃO POR DEPENDÊNCIA À ANTERIOR AÇÃO CAUTELAR, AINDA 

QUE JÁ TENHA A IMPETRANTE DESISTIDO DA CAUTELAR (CPC, ART. 253, I) 

1. A ABIGRAF ajuizou em 29 de julho de 2002, juntamente com a 

ABRAFORM, perante a Justiça Federal de São Paulo, ação cautelar preparatória de 

futura ação ordinária (doc. 3), na qual impugnaram o Edital de Licitação da 

Concorrência Internacional n° 012/2002, ant~s de suas várias suspensões pela ECT. 

2. Declinada pelo Juízo Federal de São Paulo a competência para o Juízo 

Federal do Distrito Federal , foi a mencionada ação encaminhada para essa Seção 

último dia 9 de fevereiro de 2004 (doc. 4). 

SCN, ED. BRASÍLIA TRADE CENTER, 13°. ANO., S. 1312, BRASÍLIA (DF) BRASIL CEP: 70.711 -902 

TEL.: (06 1 )326-1458/327- 1358, F A-X.: (06 I )326-3849, E-MAIL: gordilho@advocaciagord ilho.com.br 
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3. Esclarece a impetrante que desconhecia o rumo da mencionada ação 

cautelar, uma cez que havia solicitado aos seus antigos patronos a desistência da 

referida ação cautelar, até mesmo em razão dos vários adiamentos ocorridos por 

parte da ECT com realização da Licitação prevista no Edital de Concorrência 

Internacional n° 012/2002. 

4. Antes, porém, de ajuizar o presente mandado de segurança, verificou a 

impetrante que a ação cautelar havia sido distribuída para esse MM. Juízo. 

5. Está requerendo, na data de hoje, a desistência da mencionada ação 

cautelar (doc. 5). 

6. Mas o fato de ela ter sido distribuída para esse MM. Juízo implica o 

reconhecimento da sua prevenção, nos termos da nova regra do art. 253, 11, do CPC, 

veiculada pela Lei n° 10.358/01, uma vez que de acordo com ela "distribuir-se-ão por 

dependência as causas de qualquer natureza" ... "quando tendo havido desistência, o 

pedido for reiterado, mesmo que em litisconsórcio com outros autores': 

7. Preliminarmente, então, requer a impetrante a distribuição desse 

mandado de segurança, por prevenção, a esse MM. Juízo da sa Vara Federal. 

11 - OBJETO DO MANDADO DE SEGURANÇA: IMPEDIR QUE A ECT PASSE A 

REALIZAR ATIVIDADE ECONÔMICA QUE A LEI NÃO AUTORIZA, 

CONFESSADAMENTE PARA 11DOMINAR O MERCADO DE IMPRESSÃO" DOS 

PRODUTOS POSTÁVEIS E TAMBÉM PARA "IMPEDIR A EXISTÊNCIA DE 

CONCORRÊNCIA" 

8. A ECT, que possui o monopólio legal para exploração do serviço postal, 

está pretendendo explorar <?Utra atividade econômica, sem autorização legal, qual seja 

a de impressão de correspondências. 

9. Estará se valendo da sua posição monopolista no mercado de serviço 

postal para explorar o mercado de impressão de toda sorte de corresr_ondência que 

em princípio, haveria apenas de transportar. ~Qi ntlli2tli · CN · 
CPMI • CORREtOS 
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1 O. Basicamente, pretende a ECT oferecer o serviço de "correio híbrido", 

por meio do qual o usuário transferirá a mensagem de forma eletrônica -- que 

haveria de ser impressa e entregue à ECT para transportar ao destinatário 

possibilitando à ECT realizar a impressão no próprio local de destino. Tal processo 

facilitará o seu serviço postal, mas, essencialmente, implicará a exploração da 

atividade de impressão gráfica para atingi.r esse objetivo. 

11. Isso está claro na "descrição geral" do "projeto básico" da denominada 

"solução integrada de produção descentralizada de documentos" (doe 6-A): 

12. 

"Projeto Básico - Solução Integrada de Produção Descentralizada de Documentos 

1. DESCRIÇÃO GERAL 

1.1 A Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos será tratada adiante como ECT; as 

empresas candidatas ao processo licitatório serão tratadas como Proponentes; a 

empresa vencedora será tratada como Contratada; as empresas contratadas pela 

Contratada serão tratadas como Subcontratadas; as empresas que contratarem a 

Solução Integrada de Produção Descentralizada de Documentos serão tratadas como 

Clientes e os clientes dessas empresas serão tratados como Destinatários. 

1.2 A Solução Integrada de Produção Descentralizada de Documentos representa uma 

solução integrada, destinada a grandes clientes do segmento de correspondências, para 

as necessidades de geração, postagem eletrônica, triagem eletrônica, 

encaminhamento eletrônico, impressão, acabamento e entrega de documentos, por 

meio da combinação da capilaridade do Correio tradicional com a velocidade e 

produtividade eficientes da Tecnologia da Informação e Telecomunicação. O serviço se 

dá por meio da transmissão de mensagens eletrônicas com vários níveis de 

complexidade e nos mais diversos formatos, do cliente para a Contratada, que 

processa e efetua a triagem eletrônica dos dados para a impressão e acabamento o 

mais próximo possível do destino, culminando com a distribuição da correspondência 

aos destinatários; e observadas as condições estabelecidas neste Projeto Básico. 

Conforme demonstrará a impetrante nos capítulos seguintes, (a) a 

ECT, além de não possuir competência constitucional ou legal para realizar a 

atividade econômica mencionada no Edital de Licitação, (b) estará utilizando-se da 

vantagem competitiva decorrente do monopólio postal, para promover o domínio 

abusivo de outros mercados. 

SCN, ED. BRASiL! A TRADE CENTER., 13°. ANO., S. 1312, 8R.ASiLIA (DF) BRASIL CEP: 70.711 -902 
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13. Tais questões envolvem o exame das seguintes disposições 

constitucionais e legais: 

(a) do art. 21, X, da CF (que prevê que caberá á União "manter o serviço postal"), 

(b) do Decreto-lei n° 509/69 (que atribuiu à ECT as competências para executar e 

controlar, em regime de monopólio, os serviços postais em todo o território nacional e 

executar os serviços públicos de telecomunicações descritos nos arts. 15 e 16), 

(c) da Lei n° 6.538/78 (que atribui à ECT a competência para explorar o serviço postal 

e o serviço de telegrama, que se resume ao recebimento, transporte e entrega, no 

território nacional, e a expedição, para o exterior, de carta, cartão-postal e 

correspondência agrupada, bem como de fabricação, emissão de selos e de outras 

fórmulas de franqueamento postal), 

( d) do art. 173, da Constituição (que afirma "a exploração direta de atividade 

econômica pelo Estado só será permitida quando necessária aos imperativos da 

segurança nacional ou a relevante interesse coletivo, conforme definidos em lei.·: 

(e) do art. 173, § 1°, 11, da Constituição (que prevê a intervenção do Estado para o fim 

de explorar atividade econômica desde que não prejudique a livre concorrência (art. 

170, IV). 

(f) do art. 173, § 2°, da Constituição (que estabeleceu que o ente público competente 

para tais funções deve estar sujeito "ao regime jurídico próprio das empresas 

privadas, inclusive quanto aos direitos e obrigações civis, comerciais, trabalhistas e 

tributários': assim como que "as empresas públicas e as sociedades de economia 

mista não poderão gozar de privilégios fiscais não extensivos às do setor privado.') . 

14. Além desses dispositivos constitucionais e legais, é certo que a ECT 

confessa no Edital que pretende "dominar o negócio" sob o "risco de formação de uma 

organização concorrente': razão pela qual se revela dispensável qualquer dilação 

probatória sobre o tema. 
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15. Logo, a prova -- até mesmo da pretensão ilícita relativa ao domínio de 

mercado e ao impedimento de uma concorrência --, é pré-constituída. Isso está claro 

nas informações contidas no Edital da ECT (doc. 6-B): 

16. 

-Vantagens comerciais: (a) integração da cadeia produtiva, (b) fidelização do 

cliente, (c) redução do custo operacional, (d) redução das despesas com 

intermediação na postagem, (e) garantia de não evasão da receita, (f) 

domínio do negócio com o gerenciamento global dos contratos, (g) 

aumento da rentabilidade, (h) tendência mundial de inserção dos serviços no 

mundo digital. 

- Riscos de não implantar: (a) falta de solução que atenda as necessidades 

exigidas pelo mercado, (b) permanecer com processos obsoletos, (c) perda do 

"timing" no processo de terceirização dos "sites" de produção de grandes 

clientes, (d) perda de credibilidade junto aos grandes clientes, (e) risco de 

formação de uma organização concorrente, (f) fortalecimento da atuação 

da concorrência como concentradora de carga, (g) perda de mercado nos 

grandes centros pela ação concorrencial física , (h) perda de mercado pela 

ampliação do uso de mensagens eletrônicas. 

A magnitude do empreendimento é assustadora para o mercado de 

impressão gráfica e para os associados da representante, como informa a ECT no 

estudo do Market Share do empreendimento. Pretende a ECT realizar (a) no 1° ano a 

produção de 34.587.396 objetos por mês, (b) no 2° ano a produção de 76.108.87 4 por 

mês, (c) no 3° ano a produção de 125.796.552 objetos por mês, (d) no 4° ano a 

produção de 185.756.221 objetos por mês, (e) no 5° ano a produção de 320.174.062 

objetos por mês, totalizando ao final de 5 anos a produção de 8.909.077.260 (oito 

bilhões, novecentos e nove milhões, setenta e sete mil e duzentos e sessenta) objetos 

(doc. 6-C) . 

17. Por mais que seja evidente e notório, convém ressaltar que o mercado 

de impressão gráfica brasileiro é absolutamente pulverizado nos diversos Estados da 

Federação, sendo constituído na sua maior parte por das empresas 

não estadual, regional ou nacional. 
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18. Estava formado, até o final do ano de 2002, por um total de 15.178 

estabelecimentos e empregava 195.899 pessoas, assim divididos nos Estados da 

Federação (doc. 7): 

Principais Estados por Quantidade de Estabelecimentos 2002 

UF Estabelecimentos. % . Empregados % 
.. 

SP 5.436 35,8 90.129 46 

MG 1.666 11 ,O 13.779 7,0 

RJ 1.455 9,6 21 .145 10,8 

RS 1.343 8,9 15.976 8,2 

PR 1.182 7,8 13.228 6,8 

se 703 4,6 6.670 3,4 

BA 434 2,9 3.553 1,8 

GO 377 2,5 3.696 1,9 

CE 320 2,1 3.180 1,6 

DF 309 2,0 3.484 1,8 

OUTROS 1.953 12,9 21.059 10,8 

TOTAL 15.178 100,0 195.899 100,0 

19. Logo, qualquer movimento da ECT diante desse mercado resultará a 

assunção abusiva de uma posição dominante. E tal posição o Sistema Brasileiro de 

Defesa da Concorrência não admite. 

20. Visa o presente mandado de segurança, assim, a obtenção junto ao 

Poder Judiciário, de provimento judicial, não apenas declaratório da 

inconstitucionalidade e da ilegalidade da pretensão da ECT, contida no Edital da 

Concorrência Internacional, como também mandamental para impedir que ela venha a 

realizar a atividade econômica que a lei não autoriza. 

21. Por lealdade processual, informa a impetrante que além da ação 

cautelar ajuizada em 2002, na qual apresentou sua desistência, estará promovendo, 

concomitantemente a esse mandado de segurança, uma Representação perante a 

Secretaria de Direito Econômico e uma Denúncia perante o Tribunal de Contas da 

União. 
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111 - LEGITIMIDADE DA ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DE INDÚSTRIA GRÁFICA -

ABIGRAF NACIONAL PARA IMPUGNAR A LICITAÇÃO VISANDO À DEFESA DO 

DIREITO DAS EMPRESAS GRÁFICAS DE NÃO TER ESSA ATIVIDADE 

ECONÔMICA USURPADA POR EMPRESA PÚBLICA SEM AUTORIZAÇÃO LEGAL 

22. A impetrante (ABRIGAF Nacional) é uma entidade de classe 

representativa da categoria empresarial gráfica no pais fundada em 1965 (art. 1° e 2°, 

do Estatuto Social, doc. 2) 

23. Dentre os seus objetivos insere-se o de "representar a indústria gráfica 

perante os poderes públicos federais, estaduais ou municipais, entidades autárquicas 

e sociedades de economia mista, colaborando com os mesmos no estudo e solução 

de todos os assuntos que direta ou indiretamente lhe digam respeito" (art. 3° do 

Estatuto Social). 

24. E para atingir esses objetivos poderá a ABIGRAF NACIONAL 

"representar, na condição de parte com legitimidade ativa e passiva, a defesa dos 

direitos e interesses coletivos ou individuais da categoria econômica industrial gráfica, 

inclusive em questões judiciais ou administrativas, conforme preceitos constitucionais 

vigentes" (art. 4°, alínea "e", do Estatuto Social). 

25. E foi visando a atingir esses objetivos que a ABIGRAF NACIONAL 

impugnou administrativamente o Edital de Licitação CONCORRÊNCIA 

INTERNACIONAL 012/2002 SOLUÇÃO INTEGRADA DE PRODUÇÃO 

DESCENTRALIZADA DE DOCUMENTOS no dia 23 de dezembro de 2003 (doc. 8). 

26. Pois bem. Impugnado o Edital em 23 de dezembro de 2003 e passados 

51 dias não divulgou a Comissão de Licitação da ECT resposta sobre a impugnação. 

27. Legitimada para impugnar administrativamente o Edital, em razão de 

vício de ilegalidade e inconstitucionalidade do seu objeto, legitimada estará a 

ABIGRAF para impugnar judicialmente o Edital, igualmente em razão dos vícios de 

ilegalidade e de inconstitucionalidade. 
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28. Com efeito, não se trata da impugnação feita por algum licitante ou 

interessado na licitação, mas sim de impugnação de terceiros, por meio de substituto 

processual, que se opõem à realização da licitação. 

29. O eg . Superior Tribunal de Justiça já teve a oportunidade de apreciar 

questão assemelhada, oportunidade em que afirmou a legitimidade para ajuizar 

mandado de segurança contra licitação daquele que sustenta a ilegalidade do próprio 

objeto da licitação. Senão vejamos (STJ., 13 Seção, Ag. Rg. MS 5963/DF, Relator 

para o acórdão Mini. José Delgado, DJ. 03.09.2001 ): 

30. 

"ADMINISTRATIVO. LICITAÇÃO. AUSÊNCIA DE PARTICIPAÇÃO DA IMPETRANTE 

COMO LICITANTE. LEGITIMIDADE PARA IMPUGNAR, VIA MANDADO DE 

SEGURANÇA, EDITAL DE CONCORRÊNCIA SOB ALEGATIVA DE VIOLAÇÃO AO 

PRINCÍPIO DA LEGALIDADE. REQUERIMENTO, PELA IMPETRANTE, DA CITAÇÃO 

DOS LITISCONSORTES NECESSÁRIOS. AGRAVO REGIMENTAL PROVIDO. 

1. Se a impetrante reveste a qualidade de empresa cujo objetivo consiste na exploração 

de serviços de transporte rodoviário, possui legitimidade para, pela via mandamental, 

impugnar edital de concorrência sob alegativa de violação ao principio da 

legalidade, ainda que não seja licitante. 

2. Tendo a impetrante requerido a citação dos litisconsortes necessários, conforme 

consta da petição inicial, não lhe pode ser imputada culpa se as referidas citações não 

foram procedidas pelo Judiciário. 

3. Não se pode invocar, como fundamento à aplicação do art. 557/CPC, a afirmação de 

que os concorrentes participaram do certame em igualdade de condições. 

4. Agravo regimental provido para afastar o indeferimento da inicial a fim de que o 

mandado de segurança obedeça aos trâmites regulares. " 

No caso sob exame, conforme será demonstrado ao longo desse 

mandado de segurança, a ABIGRAF NACIONAL está defendendo os direitos e 

interesses comuns dos associados, na medida em que está se opondo à entrada de 

uma empresa pública, a ECT, no mercado de impressão gráfica, porque desprovida 

da autorização legal e constitucional. 

31. Diga-se, ainda, que não há necessidade de autorização especial dos 

associados, bastando a autorização contida no Estatuto Social da Associação, nos 

termos da jurisprudência pacífica dos Tribunais: 
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"CONSTITUCIONAL - RECURSO ORDINARIO EM MANDADO DE SEGURANÇA 

COLETIVO - ASSOCIAÇÃO - ATUAÇÃO COMO SUBSTITUTO PROCESSUAL -

AUTORIZAÇÃO DOS ASSOCIADOS- DISPENSÁVEL- ART. 5° LXX, DA CF. 

1 - Já é entendimento pacífico na doutrina e na jurisprudência no sentido de que as 

associações não precisam estar autorizadas pelos seus associados para 

impetrarem Mandado de Segurança Coletivo em defesa de seus respectivos 

direitos e interesses. Trata-se de legitimação extraordinária, ocorrendo, em tal caso, 

substituição processual, com base no art. 5°, LXX, da CF. 

2- Precedentes (RE n° 193.382/SP, RMS n°s 3.298/PR e 12. 748/TO) . 

3 - Recurso conhecido e provido para, anulando o v. acórdão de origem, conhecer da 

impetração, determinando o retorno dos autos ao Tribunal a quo, para exame do mérito.'' 

(ST J, 5a Ta, ROMS 14.849/SP, Min. Jorge Scartezzini, DJ. 04.08.03, pg. 333) 

"RECURSO EM MANDADO DE SEGURANÇA. ADMINISTRATIVO E MANDADO DE 

SEGURANÇA. ASSOCIAÇÃO. SUBSTITUTO PROCESSUAL. DESNECESSIDADE DE 

AUTORIZAÇÃO EXPRESSA. FALTA DE LEGITIMIDADE. PRELIMINAR AFASTADA. 

Nos termos de pacífico entendimento jurisprudencial, é desnecessária a autorização 

expressa dos associados para que a Associação representativa da respectiva 

classe, na qualidade de substituto processual, impetre ação mandamental na 

defesa dos direitos e interesses comuns. 

Recurso parcialmente provido, com a anulação da decisão, e retorno do feito à Corte a 

quo para novo pronunciamento, no tocante ao mérito da questão." 

(STJ , 5a T 3
, ROMS 15.325/RJ, Min. José Arnaldo da Fonseca, DJ. 12.05.03, pg. 312) 

32. Resta demonstrada, assim, a legitimidade da impetrante para realizar a 

defesa dos direitos e interesses as empresas da indústria gráfica em face do Edital de 

Licitação da ECT ora impugnado pelo presente mandado de segurança. 

IV- A LICITAÇÃO TEM POR OBJETO ATIVIDADES PARA AS QUAIS A ECT NÃO 

POSSUI COMPETÊNCIA CONSTITUCIONAL E NEM LEGAL. INTERVENÇÃO NÃO 

AUTORIZADA EM MERCADOS DIVERSOS 

33. As empresas públicas, assim como todos os entes da administração 

descentralizada, possuem competências previamente definidas em lei, de acordo com 

o arcabouço constitucional. 
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34. No caso concreto, a competência prevista pelo art. 21, X, da 

Constituição ("manter o serviço postaf') foi transferida pela União à ECT por meio do 

Decreto-lei n° 509/69, que lhe atribuiu somente duas competências: (a) executar e 

controlar, em regime de monopólio, os serviços postais em todo o território nacional 

(art. 2°, I) e (b) executar os serviços públicos de telecomunicações descritos nos arts. 

15 e 16 (art. 2°, 11). 

35. Já a Lei 6.538/78, que disciplina e organiza os serviços postais, prevê 

que a competência da ECT é a de explorar o serviço postal e o serviço de telegrama, 

que se resume ao recebimento, transporte e entrega, no território nacional, e a 

expedição, para o exterior, de carta, cartão-postal e correspondência agrupada, bem 

como de fabricação, emissão de selos e de outras fórmulas de franqueamento postal 

(art. 2°, § 1° c/c art. 9°). 

36. A Lei 6.538/78 igualmente atribuiu à ECT a execução de atividades 

correlatas, tais como (a) a venda de selos, peças filatélicas, cupões resposta 

internacionais, ingressos e papéis para correspondência, (b) venda de publicações 

divulgando regulamentos, normas, tarifas, listas de código de endereçamento e outros 

assuntos referentes ao serviço postal e (c) exploração de publicidade comercial em 

objetos correspondência (art. 2°, § 1°, c/c art. 8°). 

37. No entanto, por meio do Edital de Licitação n° 12/2002 (doc. 6), 

pretende a ECT, transgredindo os limites das competências legais previamente 

definidas, ampliar irregularmente o seu o campo de atuação, criando diversos serviços 

sem qualquer amparo legal, tais como: 

(a) recepção e tratamento eletrônico de dados, 

(b} processamento das informações, triagem eletrônica e geração e desenvolvimento de 

arquivos de impressão e formulários, 

(c) fornecimento de pré-impressos, 

(d} higienização de cadastros, 

(e) triagem e distribuição eletrônica de dados, 

(~ diversos tipos de impressão (simplex, duplex, mono, colorida, etiquetas, relatórios, 

extratos, apólices, peças de marketing direto, contas, faturas, boletos, documentos de 

cobranças em geral, demonstrativos de despesas, multas, notificações, contratos, 
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propostas, prospectos, documentação escolar, carnês, talões, correspondências de 

modo geral, cheques, relatórios gerenciais, documentos de segurança), 

(g) geração e desenvolvimentos de formulários e aplicativos, 

(h) tratamento de objetos não entregues ao destinário, 

(i) integração com o CHR (digitalização) e com o CHT, 

lj) acabamentos (grampeamento, encadernação, corte, serrilhamento, "shrinkagem" 

(invólucro plástico), envelopamento automático e manual, inserção de encartes, auto­

envelopamento, colagem de etiquetas, etc .. .) 

(k) gestão de insumos e suprimentos 

(I) produção de documentos com dados variáveis 

(m) geração de mídias 

O esquema operacional disponibilizado pela própria ECT (doc. 6-8) 

demonstra claramente a ampliação ilegal de suas atribuições. Tanto é assim que a 

própria ECT reconhece que estará implantando, por meio da licitação ora em 

discussão um sistema denominado CORREIO HÍBRIDO POSTAL. 

39. A qualificação "híbrido" não é despropositada, já que a ECT pretende 

assumir diversas atribuições que se diferenciam tanto do serviço postal como das 

atividades a este inerentes, tal como definidos pela Lei 6.538/78. 

40. Em que pese a justificação econômica oferecida pela ECT, vale 

ressaltar que as empresas públicas somente podem atuar nos exatos limites que lhes 

foram outorgados pela lei, não podendo ex auctoritate ampliar o seu objeto social. 

41 . Trata-se de princípio elementar que rege os entes da Administração 

Indireta, já que, como bem sintetiza LúCIA VALLE FIGUEIREDO (Curso de Direito 

Administrativo, Malheiros, 2001, pp. 81-82), "há descentralização administrativa 

quando, por lei, determinadas competências são transferidas a outras pessoas 

jurídicas, deslocadas do centro, que podem ser estruturadas à maneira do Direito 

Público (autarquias e fundações de Direito Público), ou estruturadas sob a forma do 

Direito Privado (empresas públicas e sociedades de economia mista}, sem embargo 

de não se submeterem inteiramente a esse regime jurídico." (negrito nosso). 
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42. É exatamente porque as competências dos entes descentralizados, 

como é o caso da ECT, somente podem ser transferidas por meio de lei que os 

mesmos não podem se afastar das finalidades legais para as quais foram criados . 

Vale ressaltar, mais uma vez, a lição de LúCIA VALLE FIGUEIREDO (ob. cit., p. 108): 

43. 

"Vemos, pois, que empresas públicas e sociedades de economia mista constituem-se e 

extinguem-se por lei. Um de seus traços característicos é que devem, 

necessariamente, perseguir o próprio escopo: isto é, criadas pelo Estado para 

determinado fim, encontram-se coactadas pela finalidade definida pela lei 

criadora. n 

Dessa maneira, se a lei limitou-se a transferir para a ECT a 

competência do serviço postal tradicional e das atividades correlatas previstas pela Lei 

6.538/78, não poderia a ECT, por ato próprio e sem qualquer amparo legal, pretender 

assumir, por meio da licitação aqui impugnada, competências que jamais lhe foram 

outorgadas. 

44. Conseqüentemente, é manifesto que o procedimento licitatório para a 

criação e operacionalização do Correio Híbrido Postal viola frontalmente não apenas 

os dispositivos específicos do Decreto-lei 509/69 e da Lei 6.538/78, como o princípio 

constitucional da legalidade (CF, art. 37, caput) e o princípio da especialização dos 

entes descentralizados. Sobre este último, não é demais lembrar o ensinamento de 

MARIA SYLVIA ZANELLA DI PIETRO (Direito Administrativo, Atlas, 2001, p. 345): 

"Esse processo de descentralização [referindo-se à descentralização administrativa} 

envolve, portanto: 

( .. . ) 
4. capacidade específica, ou seja, limitada à execução do serviço público 

determinado que lhe foi transferido, o que implica sujeição ao princípio da 

especialização, que impede o ente descentralizado de desviar-se dos fins que 

justificaram a sua criação. " 

45. Por fim, cumpre ressaltar que o eg. Supremo Tribunal Federal teve 

oportunidade de examinar amplamente a natureza jurídica da ECT ao julgar o RE 

220906, oportunidade em que discutiu a questão da impenhorabilidade dos bens da 

empresa. A ementa do precedente é a seguinte (Relator Ministro Maurício r. ·~· , n • 

~titf'W211i -CN-
14. 11 .2002): CftMI·,., CORREIOI 
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"RECURSO EXTRAORDINÁRIO. CONSTITUCIONAL. EMPRESA BRASILEIRA DE 

CORREIOS E TELÉGRAFOS. IMPENHORABILIDADE DE SEUS BENS, RENDAS E 

SERVIÇOS. RECEPÇÃO DO ARTIGO 12 DO DECRETO-LEI N° 509/69. 

EXECUÇÃO.OBSERVÂNCIA DO REGIME DE PRECATÓRIO. APLICAÇÃO DO ARTIGO 

100 DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL. 

1. Á empresa Brasileira de Correios e Telégrafos, pessoa jurídica equiparada à Fazenda 

Pública, é aplicável o privilégio da impen_horabilidade de seus bens, rendas e serviços. 

Recepção do artigo 12 do Decreto-lei n° 509/69 e não-incidência da restrição contida no 

artigo 173, § 1°, da Constituição Federal, que submete a empresa pública, a sociedade 

de economia mista e outras entidades que explorem atividade econômica ao regime 

próprio das empresas privadas, inclusive quanto às obrigações trabalhistas e tributárias. 

2. Empresa pública que não exerce atividade econômica e presta serviço público 

da competência da União Federal e por ela mantido. Execução. Observância ao 

regime de precatório, sob pena de vulneração do disposto no artigo 100 da Constituição 

Federal. Recurso extraordinário conhecido e provido." 

Ficou claro, no julgamento supramencionado, que a ECT não exerce 

atividade econômica, mas apenas presta os serviços públicos relacionados ao 

correio tradicional e às atividades a ele correlatas, tal como definido em lei. 

47. No voto do em. Ministro Maurício Corrêa, por exemplo, ressaltou-se a 

questão da especialização da ECT; ao afirmar que "as .empresas prestadoras de 

serviço público operam em setor próprio do Estado, no qual só podem atuar em 

decorrência de ato dele emanado." 

48. Ora, se o STF, interpretando a regra constitucional e a regra legal 

submetida a questionamento em face da Constituição, afirmou que a ECT não exerce 

atividade econômica, mas apenas presta os serviços públicos relacionados ao Correio 

tradicional, qualquer outro entendimento contrariará a Constituição Federal. 

49. Essas são as razões pelas quais o Edital de Licitação viola 

manifestamente as regras legais e constitucionais que delimitam a competência da 

ECT, buscando uma ampliação indevida e inaceitável do objeto que lhe foi 

legitimamente outorgado, que passa a abarcar diversas atividades econômicas que 

não se confundem com o serviço público relacionado ao serviço po 

portanto, constituem mercados estranhos à competência da ECT. 
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V- MANIFESTA VIOLAÇÃO DO ART. 173, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL, POIS A 

EXPLORAÇÃO DA ATIVIDADE ECONÔMICA PELO ESTADO DEPENDE DE LEI 

50. Além das considerações já expostas, não se pode esquecer que o art. 

173, da Constituição, é claro ao afirmar que "a exploração direta de atividade 

econômica pelo Estado só será permitiçta quando necessária aos imperativos da 

segurança nacional ou a relevante interesse coletivo, conforme definidos em lei." 

51 . Com isso, tornou explícito que a intervenção estatal na . ordem 

econômica é excepcional, sujeita ao princípio da subsidiariedade, de forma que 

apenas se justifica nas hipóteses rigorosamente delimitadas pela Constituição. 

52. Portanto, a ECT apenas poderia prestar as atividades econômicas 

descritas no edital ora impugnado caso tivesse sido previamente autorizada por lei e, 

mesmo assim, caso a lei atendesse ao requisito do imperativo da segurança nacional 

ou de relevante interesse coletivo. 

53. No caso concreto, nem existe a autorização legal nem, muito menos, o 

atendimento dos requisitos constitucionais pertinentes, motivo pelo qual a contratação 

pretendida pela ECT é manifestamente ilegal e inconstitucional. 

VI - AINDA QUE SE ADMITISSE QUE A ECT PODERIA, EM TESE, REALIZAR AS 

ATIVIDADES DESCRITAS NO EDITAL, SERIA FORÇOSA A CONCLUSÃO DE QUE 

ESTARIA PRATICANDO ABUSO DE POSIÇÃO DOMINANTE: UTILIZAÇÃO 

ABUSIVA DA VANTAGEM COMPETITIVA DECORRENTE DO MONOPÓLIO 

DOMÍNIO ABUSIVO DE OUTROS MERCADOS 

54. Em relação às atividades previstas pelo edital ora impugnado, vale 

ressaltar que nem mesmo a lei poderia atribuir tais atividades à ECT, sob pena de 

subverter toda a ordem econômica constitucional, violando diversos princípios 

constitucionais. 

r---------------
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55. Com efeito, o art. art. 170, IV, da Constituição Federal, deixa claro que 

a intervenção do Estado para o fim de explorar atividade econômica não pode 

prejudicar a livre concorrência. 

56. Por essa razão o legislador constituinte estabeleceu que o ente público 

competente para tais funções deve estar sujeito "ao regime jurídico próprio das 

empresas privadas, inclusive quanto aos direitos e obrigações civis, comerciais, 

trabalhistas e tributários", assim como que "as empresas públicas e as sociedades de 

economia mista não poderão gozar de privilégios fiscais não extensivos às do setor 

privado." (art. 173, § 2°, da Constituição). 

57. No caso concreto, a ECT pretende, ao realizar as atividades previstas 

no edital, utilizar-se de uma vantagem competitiva manifesta, que decorre do 

monopólio sobre os serviços públicos postais, para intervir em atividades econômicas 

e mercados diversos. 

58. Dessa forma, a utilização da sua vantagem competitiva lhe permitirá 

simplesmente aniquilar a concorrência nos setores nos quais passará a atuar, já que 

as empresas que regularmente realizam essas atividades associados da 

impetrante -- não terão como concorrer com a ECT, até porque esta se disporá a 

prestar um serviço "integrado" que nenhuma outra empresa no Brasil, que não seja de 

grande porte e de âmbito nacional, poderá prestar. 

59. Não é sem razão que o em. Ministro Nelson Jobim, no precedente 

sobre a ECT (supra, 45), expressamente destacou no seu voto que os entes 

descentralizados não podem exercer atividade econômica partindo de 

vantagens competitivas: 

':4 razão da equiparação da empresa pública que participasse de exploração da atividade 

comercial, com o setor privado é óbvia. O princípio da livre concorrência, expressamente 

assumido em 1988 (art. 170, V) , não se coaduna com a atribuição de benefícios 

diferenciados à empresa estatal. A empresa estatal não poderia gozar, em relação ao 

setor privado, de vantagem comparativa. Tudo porque repercutiria, como repercute, 

nos custos e, por conseqüência, na fixação dos preços. A regra da livre concorrência 

seria lesada, com um desequilíbrio no mercado. Se é para atuar n 

seja de forma igual. Essa é a regra. " 
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60. Ora, diante da capacidade econômica da ECT, bem como da manifesta 

vantagem competitiva que teria, por força do monopólio postal, é inequívoco que a 

mesma, por meio do serviço previsto na licitação, estará praticando manifesto abuso 

de poder econômico, vedado pelo art. 173, § 4°, ao determinar que "a lei reprimirá o 

abuso de poder econômico que vise à dominação dos mercados, à eliminação da 

concorrência e ao aumento arbitrário de lucros." 

61. Com efeito, a sua intromissão indevida em mercados diversos, 

aproveitando-se de manifesta situação de desigualdade e privilégio- já que poderá se 

utilizar de uma vantagem que não decorre de sua competência ou eficiência, mas sim 

de um monopólio legal e de fato - constitui violação aos princípios constitucionais já 

apontados, bem como prática de infração à ordem econômica, nos termos descritos 

pelo art. 20, da Lei 8.884/95: 

62. 

"Art. 20. Constituem infração da ordem econômica, independentemente de culpa, 

os atos sob qualquer forma manifestados, que tenham por objeto ou possam 

produzir os seguintes efeitos, ainda que não sejam alcançados: 

I - limitar, falsear ou de qualquer forma prejudicar a livre concorrência ou a livre 

iniciativa; 

1/ - dominar mercado relevante de bens ou serviços; 

111 - aumentar arbitrariamente os lucros; 

IV- exercer de forma abusiva posição dominante." 

Vale ressaltar que, para efeitos da tipificação legal, basta que os atos 

sejam potencialmente lesivos à concorrência. Com efeito, o tipo legal se contenta com 

a possibilidade de que a conduta produza efeitos anticoncorrenciais, não havendo a 

necessidade da efetiva ocorrência destes, até porque a finalidade do legislador é a de 

resguardar a ordem econômica constitucional - nítida finalidade preventiva - e não 

somente a de permitir o seu restabelecimento na hipótese de já ter sido ofendida. 

63. Dessa maneira, além de incorrer na prática das infrações descritas nos 

incisos I, 11 e IV, do art. 20, da Lei 8.884/94, a ECT , ao pretender executar os serviços 

descritos na licitação ora impugnada, está violando simultaneamente os princípios da 

livre concorrência (CF, art. 170, IV), da subsidiariedade da intervenção dL ~.:;:.~'"'':.' - ~~-
~~ rr' lll2tiS . CN • 

economia (CF, art. 173), da legalidade (CF, art. 37, caput, ele art. 173, Cfftrj)., .dtOR~,tOI 
.n. 5 C,J 
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igualdade em relação às demais empresas privadas (CF, art. 173, § 1°, 11 e§ 2°) e da 

vedação ao abuso de poder econômico (CF, art. 173, § 4°). 

VIl - PROVA PRÉ-CONSTITUÍDA DA CONFISSÃO MANIFESTA DA CONDUTA 

ANTICONCORRENCIAL DA ECT 

64. O exame do Edital revela quão flagrantemente ilegal é a conduta da 

ECT. Ela reconhece expressamente os seguintes fatos (doc. 6-8): 

- O desafio: "Inserção na Cadeia Produtiva do Cliente com uma solução 

diferenciada, agregando tecnologia no tratamento da informação, racionalizando 

custos, maximizando processos produtivos, oferecendo serviços com maior valor 

agregado". 

- O comportamento do mercado: (a) anos 80: monopólio, (b) anos 90: monopólio 

não efetivo, mas ECT competitiva, (c) ano 2001: preço local/estadual/nacional, 

desconto por volume, (d) ano 2002: concorrência, (e) ano 2003: queda de 

tráfego. 

- Ambiente Nacional: (a) ano 90: surgimento dos Print Centers (Xerox; IBM; 

Moore; ABN), (b) em 1998 a ECT iniciou a atividade de Print Centers, instalando 

Centros de Impressão em Belém, Curitiba, Rio de Janeiro e Brasília. 

- Comportamento mundial: (a) Alemanha: criou o Print Com; (b) Itália: Criou o 

Postei; (c) França: criou a Mikros, Mailev@, (d) Finlândia: criou a Atkos, (e) 

Estados Unidos: criou o "IBS", Net Post. 

- Localização dos Centros: "Podemos conceituar o correio híbrido postal como: 

serviços que envolvem o recebimento de dados nos centros de tratamento 

de dados, que efetuam o processamento e a triagem eletronicamente, 

transmitindo aos centros de produção, instalados estrategicamente e 

gerenciados de forma centralizada através de um centro de controle, para 

impressão dos documentos em grandes quantidades, com qL:.OW.;;w;I.(U;~.w~--..., 
~QS n' te/!115 · CN -
c,Yt · CORREtO& encaminhamento para entrega física ." 
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- Serviços básicos: (a) recebimento eletrônico dos dados, (b) processamento 

das informações, triagem eletrônica e geração de arquivos de impressão, (c) 

impressão (simplex, duplex, mono, colorida, etiquetas, relatórios), (d) 

acabamento (grampeamento, encadernação, corte, serrilhamento, "shrinkagem" 

(invólocro plástico), envelopamento automático e manual, inserção de encartes, 

autoenvelopamento, colagem de etiquetas, etc). 

-Tipos de impressões: (a) extratos, (b) apólices, (c) peças de marketing direto, 

(d) contas, faturas, boletos e documentos de cobranças em geral, (e) 

demonstrativos de despesas, (f) contratos, (g) propostas, (h) prospectos, (i) 

documentação escolar, U) carnês/talões, (k) etiquetas, {I) correspondências de 

modo geral, (m) relatórios gerenciais, (n) cheques, (o) documentos de 

segurança." 

-Vantagens comerciais (a) integração da cadeia produtiva, (b) fidelização do 

cliente, (c) redução do custo operacional, (d) redução das despesas com 

intermediação na postagem, (e) garantia de não evasão da receita, (f) 

domínio do negócio com o gerenciamento global dos contratos, (g) 

aumento da rentabilidade, (h) tendência mundial de inserção dos serviços no 

mundo digital. 

- Riscos de não implantar: (a) falta de solução que atenda as necessidades 

exigidas pelo mercado, (b) permanecer com processos obsoletos, (c) perda do 

"timing" no processo de terceirização dos "sites" de produção de grandes 

clientes, (d) perda de credibilidade junto aos grandes clientes, (e) risco de 

formação de uma organização concorrente, (f) fortalecimento da atuação 

da concorrência como concentradora de carga, (g) perda de mercado nos 

grandes centros pela ação concorrencial física, (h) perda de mercado pela 

ampliação do uso de mensagens eletrônicas. 

- Resultados: (a) oferta de uma solução integrada, (b) aumento da segurança 

do processo, (c) controle mais eficiente, (d) agregação de valor ao serviço, (e) 

imagem de modernidade, inovação e celeridade, (f) surgimento de novos 

negócios, (g) integração com outros serviços, (h) 

competitividade da ECT, (i) fidelização atual e futura. 
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65. E ao tratar das vantagens comerciais a ECT chega ao absurdo, d.v., de 

reconhecer que poderá obter o "domínio do negócio com o gerenciamento global dos 

contratos", assim como, ao tratar dos riscos que haveria por não implantar o negócio 

assinala a possibilidade de ser "formada uma organização concorrente". 

66. Aí está a confissão de que a ECT, com apoio no monopólio legal que 

possui sobre o serviço postal (art. 20, IV) quer dominar o mercado (art. 20, 11) e 

impedir a formação de concorrência (art. 20, 1). Isso não é lícito, d.v., de acordo 

com o previsto na Lei n° 8.884/94 e no art. 173, § 4° da Constituição Federal. 

67. Diga-se, ainda, que a ECT apresenta, no apêndice "E" do Edital, o 

"Quadro do Market Share por mês para um período de cinco anos", no qual se pode 

verificar o MONUMENTAL volume de IMPRESSÕES que ela realizará: (a) no 1° ano 

34.587.396 produzindo objetos por mês, (b) no 2° ano produzindo 76.108.874 por 

mês, (c) no 3° ano produzindo 125.796.552 objetos por mês, (d) no 4° ano produzindo 

185.756.221 objetos por mês, (e) no 5° ano produzindo 320.174.062 objetos por mês, 

totalizando ao final de 5 anos 8.909.077.260 (oito bilhões, novecentos e nove milhões, 

setenta e sete mil e duzentos e sessenta) objetos produzidos (doc. 6-C) . 

68. É evidente, portanto, que não se trata de questão técnica ou que 

dependa de dilação probatória, mas sim de direito, pois a própria ECT, além de 

confessar que deseja dominar os mercados (para os quais a lei não lhes deferiu nem 

monopólio e nem a possibilidade de intervenção em regime concorrencial) e impedir a 

criação de concorrência , já realizou os estudos de mercado que demonstram a 

dimensão do negócio que pretende implementar no mercado de impressão gráfica. 

VIII- PEDIDO DE LIMINAR PARA SUSPENDER O PROCESSO LICITATÓRIO 

68. Não parece lógico ou razoável que se deva permitir que a ECT dê início 

à conduta ilegal que será capaz de arruinar o mercado de impressão gráfica, 

aniquilando a concorrência, especialmente os associados da impetrante, para 

somente ao final do presente mandado de segurança proferir-se a decisão anulatória 

do procedimento. ~IS n• t3I2IH _ CH -
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69. A grandeza do negócio a ser implementado exigirá das empresas 

participantes um grande dispêndio de esforço humano e econômico para 

apresentação das propostas, que diante dos fundamentos de fato e de direito 

elencados revelam ser desnecessários, dada à manifesta ilegalidade da licitação. 

70. A suspensão do procedim~nto licitatório não acarretará qualquer dano 

à ECT porque não influirá na atividade que exerce, por força da lei e da constituição, 

mas sim na atividade que pretende exercer ilegalmente. Dano, sim, ocorrerá se a 

licitação não for suspensa, hipótese em que a ECT assumirá diversos compromissos 

financeiros que certamente serão anulados no futuro, com enorme prejuízo para os 

cofres públicos. 

71. Aliás, não é demais lembrar que esse procedimento licitatório já foi 

suspenso pela própria ECT três vezes. A primeira publicação do Edital ocorreu em 

28.05.2002, tendo sido suspenso, respectivamente, em 30.07.2002, 13.08.2002 e 

09.10.2002, sem maiores justificativas, voltando a ser publicado em 12.12.2003, como 

se constata do Cronograma divulgado pela ECT (doc. 6-D) : 

"CRONOGRAMA DO PROCESSO LICITATÓRIO 

Andamento da Licitação: 

•24/04/02: Audiência Pública; 

•28/05/02: Publicação Edital de Licitação; 

·30/07 /02: Abertura adiada para 15/8; 

•13/08/02: Abertura adiada para 15/1 O; 

•09/1 0/02: Abertura adiada "sine die" 

•12/12/03: Republicação; 

•19/12/03: Apresentação do Projeto; 

•16/02/04: Abertura da Licitação" 

72. Se a própria ECT já adiou por três vezes a licitação ilegal, parece lógico 

e mesmo óbvio, que não se trata de serviço essencial da empresa, mas efetivamente 

de serviço que ela pretende passar a realizar, a despeito de a lei não lhe autorizar. 
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73. No caso, está demonstrado tanto o periculum in mora, como o fumus 

bani juris, para justificar a concessão da liminar a fim de suspender o processo 

licitatório porque presente o "fundado receito de que o representado possa causar ao 

mercado lesão irreparável". 

74. Não é demais lembrar o dano econômico e social capaz de provocar o 

negócio a ser implementado pela ECT, .já que até o final do ano de 2002, existiam 

15.178 estabelecimentos que empregavam 195.899 pessoas no Brasil. 

75. Então, estando demonstrada a ilicitude da conduta adotada pela ECT, 

requer a ABIGRAF que esse MM. Juízo defira o presente pedido de liminar para 

determinar a suspensão do processo licitatório instaurado pelo Edital de Licitação 

CONCORRÊNCIA INTERNACIONAL 012/2002 - SOLUÇÃO INTEGRADA DE 

PRODUÇÃO DESCENTRALIZADA DE DOCUMENTOS, preservando, assim, o status 

quo do mercado de impressão gráfica até o julgamento final do writ. 

VIl- PEDIDO 

76. Deferido o pedido de liminar e notificadas as autoridades coatoras para 

prestarem informações (o Presidente da ECT no SBN, Quadra 1, conjunto 3, bloco 

"A", 19° andar, Brasília - DF, CEP.: 70.002-900, e o Presidente da Comissão de 

Licitação no no SBN, Quadra 1, conjunto 3, bloco "A", 6° andar, Brasília- DF, CEP. : 

70.002-900, Telefone 426-2780, e-mail : 

concorrenciainternacionaiO 122002@correios.com.br,), requer a impetrante seja dada 

vista ao Ministério Público Federal para oferecer parecer. 

77. A final, restando demonstro o direito líquido e certo da impetrante de, 

em nome próprio e na defesa dos interesses dos seus associados, impedir que a ECT 

passe a realizar a atividade econômica que eles exercem sem amparo na lei, na 

Constituição e ainda em posição de inaceitável abuso, requer se digne Vossa 

Excelência de declarar a nulidade do Edital de Licitação CONCORRÊNCIA 

INTERNACIONAL 012/2002 SOLUÇÃO INTEGRADA DE PRODUÇÃO 

DESCENTRALIZADA DE DOCUMENTOS, suspendendo o procedimento licitatório ----; 
para todos os fins, caso em que estará praticando mais um ato de justiç ~IS n'l312115 -CN­

CPMI --· CORREIOS 
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GORDILIIO, P AVIE E F RAZÃO ADVOGADOS ASSOCIADOS 

78. Dá-se á causa o valor de R$ 1.000,00. 

P.p. 

Brasília, 12 de fevereiro de 2004 

ALBERTO PAVIE RIBEIRO 
(OAB-DF, n° 7.077) 

P.p. 

P.p. 

ANAFRAZÃO 
(OAB-DF, n° 12.847) 

PEDRO GORDILHO 
(OAB-DF, n° 138) 

Documentos que instruem esse mandado de segurança: 

1) Procuração; 

2) Estatuto Social; 

3) Petição Inicial da Ação Cautelar n° 2004.34.00.004224-0; 

4) Informação processual da distribuição da Cautelar para a 5a Vara Federal; 

5) Petição de desistência da Ação Cautelar n° 2004.34.00.004224-0; 

6) Edital de Licitação Internacional n° 012/2002 

22 

6-A) Descrição Geral do Projeto Básico do Edital de Licitação Internacional n. 

012/2002 

6-B) Esquema Operacional da atividade objeto da Licitação com informações sobre as 

Vantagens Comerciais e os Riscos de não Implantação; 

6-C) Market Share do empreendimento realizado pela ECT; 

6-D) Cronograma do Processo Licitatório; 

7) Informação da ABIGRAF- NACIONAL sobre o número de estabelecimentos e de 

empregados na atividade gráfica; 

8) Impugnação do Edital apresentada perante a Comissão de Licitação; 

(abigraf-ms-01) 

SCN , Eo. BRASÍLIA TRADE CENTER, 13°. ANO., S. 1312, BRASÍLIA (DF) BRASIL CEP: 70.711-902 

TEL. : (061 )326-1458/327-1358, FAX. : (061 )326-3849, E-MAIL: gordi1ho@advocaciagordilho.com.br 

---·-------·. 
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EXMO. SR. DESEMBARGADOR CATÃO ALVES, DD. PRESIDENTE DO EG. 

TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 1a REGIÃO 

ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DE INDÚSTRIA GRÁFICA - ABIGRAF 

NACIONAL, entidade civil sem fins lucrativos, inscrita no CNPJ sob o n° 

62.409.750/0001-79, com sede na Rua do Paraíso, 533, Paraíso, São Paulo- SP, 

vem, por seus advogados, respeitosamente, à presença de V. Exa., interpor o 

presente agravo de instrumento (CPC., art. 552 e segs), com pedido de 

antecipação da tutela recursal (CPC., art. 527, 111, e 558), contra a decisão de fls . 

158/161, indeferitória do pedido de liminar, proferida pelo MM. JUÍZO DA 5a VARP.. 

FEDERAL DA SEÇÃO JUDICIÁRIA DE BRASÍLIA - DF, nos autos do Mandado de 

Segurança n° 2004.34.00.005365-7, que impetrou contra o PRESIDENTE DA ECT e 

contra o PRESIDENTE DA COMISSÃO DE LICITAÇÃO INTERNACIONAL N° 

012/2002, nos termos e pelos fundamentos deduzidos na minuta anexa. 

Este agravo está sendo protocolado, tempestivamente, dentro do prazo 

de 1 O dias de que dispõe, uma vez que, proferida a decisão agravada no dia 13.02.04, 

sexta-feira, deu-se a impetrante e ora agravante por intimada da decisão no dia de 

hoje, 16.02.04, segunda-feira, conforme certidão de fi. 173, verso e antes da 

publicação no Diário da Justiça. 

Este instrumento está sendo instruído com a totalidade das peças 

constantes dos autos em que foi proferida a decisão agravada, vale dizer, da fi . 2 à fi . 

173, que os advogados signatários declaram ser autênticas, e, ainda, com cópia do 

Projeto da Nova Lei Postal e de sua Exposição de Motivos. 

Brasília, 16 de fevereiro de 2004. 

P.p. 
ALBERTO PAVIE RIBEIRO 

(OAB-DF, n° 7.077) 

P.p. 
ANA FRAZÃO 

(OAB-DF, n° 12.847) 

P.p. 

SCN, Eo. BRASÍLIA TRADE CENTER, 13°. ANO., S. 1312, BRASÍLIA (DF) BRASILCEP: 70.711 -902 

TEL.: (061)326-1458/327-1358, FAX.: (061)326-3849, E-MAJL: gordi1ho@advocaciagordilho.com.br 
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Eg . Tribunal. 
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Pela agravante, 

ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DE INDÚSTRIA 

GRÁFICA - ABIGRAF NACIONAL 

2 

I - OBJETO DO MANDADO DE SEGURANÇA: IMPEDIR QUE A ECT PASSE A 

REALIZAR ATIVIDADE ECONÔMICA QUE A LEI NÃO AUTORIZA, 

CONFESSADAMENTE PARA 11DOMINAR O MERCADO DE IMPRESSÃO" DOS 

PRODUTOS POSTÁVEIS E TAMBÉM PARA "IMPEDIR A EXISTÊNCIA DE 

CONCORRÊNCIA" 

1. A ECT, que possui o monopólio legal para exploração do serviço postal, 

está pretendendo explorar outra atividade econômica, sem autorização legal, qual seja 

a de impressão de correspondências. 

2. Estará se valendo da sua posição monopolista no mercado de serviço 

postal para explorar o mercado de impressão de toda sorte de correspondência que, 

em princípio, haveria apenas de transportar. 

3. Basicamente, pretende a ECT oferecer o serviço de "correio híbrido", 

por meio do qual o usuário transferirá a mensagem de forma eletrônica -- que haveria 

de ser impressa e entregue à ECT para transportar ao destinatário -, po ~t~-~-5---C-N--·· 

ECT realizar a impressão no próprio local de destino. Tal processo fa iQBMI o· s&t9RREIOS 

SCN, ED. BRASÍLIA TRADE CENTER, !3°. AND., S. 1312, BRASÍLIA (DF) BRASIL CEP: 70.711-902 

TEL.: (061)326-1458/327-1358, FA.X.: (061)326-3849, E-MAIL: gordilho@advocaciagordilho.com.br 
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serviço postal, mas, essencialmente, implicará a exploração da atividade de 

impressão gráfica para atingir esse objetivo. 

4. Isso está claro na "descrição geral" do "projeto básico" da denominada 

"solução integrada de produção descentralizada de documentos" (doe 6-A): 

"Projeto Básico - Solução Integrada de Produção Descentralizada de Documentos 

1. DESCRIÇÃO GERAL 

1.1 A Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos será tratada adiante como ECT; as 

empresas candidatas ao processo licitatório serão tratadas como Proponentes; a 

empresa vencedora será tratada como Contratada; as empresas contratadas pela 

Contratada serão tratadas como Subcontratadas; as empresas que contratarem a 

Solução Integrada de Produção Descentralizada de Documentos serão tratadas como 

Clientes e os clientes dessas empresas serão tratados como Destinatários. 

1.2 A Solução Integrada de Produção Descentralizada de Documentos representa uma 

solução integrada, destinada a grandes clientes do segmento de correspondências, para 

as necessidades de geração, postagem eletrônica, triagem eletrônica, 

encaminhamento eletrônico, impressão, acabamento e entrega de documentos, por 

meio da combinação da capilaridade do Correio tradicional com a velocidade e 

produtividade eficientes da Tecnologia da Informação e Telecomunicação. O serviço se 

dá por meio da transmissão de mensagens eletrônicas com vários níveis de 

complexidade e nos mais diversos formatos, do cliente para a Contratada, que 

processa e efetua a triagem eletrônica dos dados para a impressão e acabamento 

o mais próximo possível do destino, culminando com a distribuição da 

correspondência aos destinatários; e observadas as condições estabelecidas neste 

Projeto Básico. 

5. Conforme demonstrou a impetrante no mandado de segurança e 

demonstrará neste agravo de instrumento (a) a ECT, além de não possuir 

competência constitucional ou legal para realizar a atividade econômica mencionada 

no Edital de Licitação, (b) estará utilizando-se da vantagem competitiva decorrente do 

monopólio postal, para promover o domínio abusivo de outros mercados. 

SCN , E D. BRAS ÍLI.-\ TRADE CENTER., 13°. AND. , S. 1312, BRASÍLIA (DF) BRASILCE P: 70.711-902 

TE L. : (06 1 )3 26- 1458/327-13 58, FAX.: (061 )326-3 84 9, E-MAIL: gordilho@advocaciagordi1ho.com.br 
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6. Tais questões envolvem o exame das seguintes disposições 

constitucionais e legais: 

(a) do art . 21, X, da CF (que prevê que caberá à União "manter o serviço postal"), 

(b) do Decreto-lei n° 509/69 (que atribuiu à ECT as competências para executar e 

controlar, em regime de monopólio, os serviços postais em todo o território nacional e 

executar os serviços públicos de telecomunicações descritos nos arts. 15 e 16), 

(c) da Lei n° 6.538/78 (que atribui à ECT a competência para explorar o serviço postal 

e o serviço de telegrama, que se resume ao recebimento, transporte e entrega, no 

território nacional, e a expedição, para o exterior, de carta, cartão-postal e 

correspondência agrupada, bem como de fabricação, emissão de selos e de outras 

fórmulas de franqueamento postal), 

(d) do art. 173, da Constituição (que afirma "a exploração direta de atividade 

econômica pelo Estado só será permitida quando necessária aos imperativos da 

segurança nacional ou a relevante interesse coletivo, conforme definidos em lei", 

(e) do art. 173, § 1°, 11, da Constituição (que prevê a intervenção do Estado para o fim 

de explorar atividade econômica desde que não prejudique a livre concorrência (art. 

170, IV). 

(f) do art. 173, § 2°, da Constituição (que estabeleceu que o ente público competente 

para tais funções deve estar sujeito "ao regime jurídico próprio das empresas 

privadas, inclusive quanto aos direitos e obrigações civis, comerciais, trabalhistas e 

tributários': assim como que "as empresas públicas e as sociedades de economia 

mista não poderão gozar de privilégios fiscais não extensivos às do setor privado.'). 

7. Além desses dispositivos constitucionais e legais, é certo que a ECT 

confessa no Edital que pretende "dominar o negócio" sob o "risco de formação de uma 

SCN, ED. BRAS i LIA TRADE C ENTER, 13°. AJ'ID., s. 1312, BRASÍLIA (DF) BRASILCEP: 70.711 -902 

T EL.: (06 1 )3 26-1458/3 27- 13 58, F.-\.X.: (061 )3 26-3 84 9, E-MAIL: gordilho@advocaciagordilho.com. br 
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organização concorrente", razão pela qual se revela dispensável qualquer dilação 

probatória sobre o tema. 

8. Logo, a prova -- até mesmo da pretensão ilícita relativa ao domínio de 

mercado e ao impedimento de uma concorrência --, é pré-constituída. Isso está claro 

nas informações contidas no Edital da ECT (doc. 6-B): 

9. 

- Vantagens comerciais : (a) integração da cadeia produtiva, (b) fidelização do 

cliente, (c) redução do custo operacional, (d) redução das despesas com 

intermediação na postagem, (e) garantia de não evasão da receita, (f) 

domínio do negócio com o gerenciamento global dos contratos, (g) 

aumento da rentabilidade, (h) tendência mundial de inserção dos serviços no 

mundo digital. 

- Riscos de não implantar: (a) falta de solução que atenda as necessidades 

exigidas pelo mercado, (b) permanecer com processos obsoletos, (c) perda do 

"timing" no processo de terceirização dos "sites" de produção de grandes 

clientes, (d) perda de credibilidade junto aos grandes clientes, (e) risco de 

formação de uma organização concorrente, (f) fortalecimento da atuação 

da concorrência como concentradora de carga, (g) perda de mercado nos 

grandes centros pela ação concorrencial física, (h) perda de mercado pela 

ampliação do uso de mensagens eletrônicas. 

A magnitude do empreendimento é assustadora para o mercado de 

impressão gráfica e para os associados da agravante, como informa a ECT no estudo 

do Market Share do empreendimento. Pretende a ECT realizar (a) no 1° ano a 

produção de 34.587.396 objetos por mês, (b) no 2° ano a produção de 76.108.874 por 

mês, (c) no 3° ano a produção de 125.796.552 objetos por mês, (d) no 4° ano a 

produção de 185.756.221 objetos por mês, (e) no 5° ano a produção de 320.174.062 

objetos por mês, totalizando ao final de 5 anos a produção de 8.909.077.260 (oito 

bilhões, novecentos e nove milhões, setenta e sete mil e duzentos e sessenta) objetos 

(doc. 6-C). 

SCN, ED. BRASÍLIA TRADE CENTER, 13°. AND., S. 1312, BRASÍLIA tDF) BRASILCEP: 70.711-902 

TEL.: (061 )3 26-14 58/32 7-1358, FAX.: (061)326-384 9, E-MAIL: gordilho@advocaciagordilho.com. br 
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1 O. Por mais que seja evidente e notório, convém ressaltar que o mercado 

de impressão gráfica brasileiro é absolutamente pulverizado nos diversos Estados da 

Federação, sendo constituído na sua maior parte por das empresas de caráter local e 

não estadual, regional ou nacional. 

11 ' Estava formado, até o final do ano de 2002, por um total de 15.178 

estabelecimentos e empregava 195.899 ·pessoas, assim divididos nos Estados da 

Federação (doc. 7): 

Principais Estados por Quantidade de Estabelecimentos 2002 

UF Estabelecimentos. % Empregados % 

SP 5.436 35,8 90.129 46 

MG 1.666 11 ,O 13.779 7,0 

RJ 1.455 9,6 21 .145 10,8 

RS 1.343 8,9 15.976 8,2 

PR 1.182 7,8 13.228 6,8 

se 703 4,6 6.670 3,4 

BA 434 2,9 3.553 1,8 

GO 377 2,5 3.696 1,9 

CE 320 2,1 3.180 1,6 
--

DF 309 2,0 3.484 1,8 

OUTROS 1.953 12,9 21 .059 10,8 

TOTAL 15.178 100,0 195.899 100,0 

12. Logo, qualquer movimento da ECT diante desse mercado resultará a 

assunção abusiva de uma posição dominante. E tal posição o Sistema Brasileiro de 

Defesa da Concorrência não admite. 

13. Visa o mandado de segurança, assim, e igualmente esse agravo de 

instrumento, a obtenção junto ao Poder Judiciário, de provimento judicial, não apenas 

declaratório da inconstitucionalidade e da ilegalidade da pretensão da ECT, contida no 

Edital da Concorrência Internacional, como também mandamental para impedir que 

ela venha a realizar a atividade econômica que a lei não autoriza. 

SCN, ED. BRASÍLIA TRADE CENTER, 13°. AND., S. 1312, BRASÍLIA (DF) BRASILCEP: 70.711 -902 
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11 - A DECISÃO AGRAVADA INDEFERIU A LIMINAR SEM APONTAR, D.V., O 

FUNDAMENTO LEGAL QUE PERMITIRA A ECT REALIZAR O SERVIÇO QUE 

PRETENDE REALIZAR 

14. O MM. Juízo de primeiro grau sintetizou as alegações da impetrante e 

ora agravante nos seguintes termos: 

15. 

"Associação Brasileira de Indústria Gráfica - ABIGRAF impetrou MANDADO DE 

SEGURANÇA, com pedido de liminar, contra ato do Sr. PRESIDENTE DA EMPRESA 

DE CORREIOS E TELEGRAFOS e PRESIDENTE DA COMISSÃO DE LICITAÇÃO DA 

CONCORR~NCIA INTERNACIONAL N° 01212002, objetivando a suspensão da licitação 

sob a modalidade de Concorrência Internacional n° 01212002. 

Sustenta sua pretensão em razão da impossibilidade da ECT passar a realizar atividade 

económica não autorizada por e/i, com domínio do mercado de iimpressão de produtos 

postáveis. 

Argumenta que a implantação do chamado "correio híbrido postal" viola frontalmente o 

Decreto Lei 509/69 e Lei n, 6.538!18, bem como o art. 37 caput da Constituição Federal. 

Aduz, ainda, violação do art. 173 da CF/88. Tudo isso porque, ao facilitar o seu serviço 

postal, implicará a exploração da atividade de impressão gráfica, utilizando-se da 

vantagem competitiva do monopólio estatal." 

liminar 

Ao rejeitar a existência dos requisitos necessários à concessão da 

fumaça do bom direito e perigo na demora -- deixou o MM. Juízo de 

primeiro grau de indicar quais os dispositivos legais e constitucionais que estariam 

permitindo à ECT promover a licitação do serviços que a lei não lhe atribui. 

16. Com efeito, demonstrado na petição inicial que a Constituição Federal e 

a Lei Federal somente outorgaram à ECT determinadas atividades -- (a) executar e 

controlar, em regime de monopólio, os serviços postais em todo o território nacional 

(art. 2°, 1), (b) executar os serviços públicos de telecomunicações descritos nos arts. 

15 e 16 (art. 2°, 11), e ainda as atividades correlatas de (c) venda de selos, peças 

filatélicas, cupões resposta internacionais, ingressos e papéis para correspondência, 

(d) venda de publicações divulgando regulamentos, normas, tarifas, listas de código 

de endereçamento e outros assuntos referentes ao serviço postal e (e) e)(Jllow~-~·"1-Gi~-~-. 
~·s·tl' ~-- CN -

publicidade comercial em objetos correspondência (art. 2°, § 1°, c/c art. 8°) IPitmpr~RREtol 

Ets: i~ n c ü 
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ao MM. Juízo de primeiro grau, para refutar essa evidência, indicar quais dispositivos 

da lei o da Constituição estariam a admitir que a ECT passasse a realizar a impressão 

gráfica dos produtos que ela transportará para os seus clientes. 

17. A decisão agravada restringiu-se a afirmar que a ECT poderia 

desenvolver tal atividade sozinha. Senão vejamos: 

18. 

É o relatório, decido. 

Para a concessão da medida liminar necessária a presença simultânea da relevância do 

direito arguido, bem como o perido da demora, no caso de a tutela liminar não ser 

prontamente deferida- art. 7°, 11 da Lei n. 1.533151. 

Na presente hipótese, verifico ausente os pressupostos para concessão da medida 

requerida . 

O edital de licitaç~o internacional n. O 1212002 prevê que o serviço se dará por meio da 

"transmissão de mensagem eletrónica em vários níveis de complexidade e nos mais 

diversos formatos, do cliente com a contratada, que processa e efetua a triagem 

eletrónica dos dados para a impressão e acabamento o mais próximo possível do 

destino, culminando com a distribuição da correspondência aos destinatários." 

Como se depreende dos autos, a impetrante se sente aviltada de seu direito de 

produzir material gráfico à consecução da atividade fim dos Correios, quanto ab 

initio percebe-se que a atividade de impressão gráfica visa agilizar a prestação dos 

serviços a ela delegados. sem violação aparente à Constituição ou ao Decreto Lei 

509/69 e à Lei n. 6.53BnB. 

Não se tem como razoável tenha o poder público que delegar atividades a outras 

empresas, quando pode fazê-lo ele próprio com vistas a reduzir custos, implementar a 

prestação do serviço e, ainda, adequar-se à modernização e exigências do mercado. 

Ausentes, portanto, os pressupostos processuais para a concessão da medida, insertos 

no inciso 11 do art. 7° da Lei n° 1.533151. 

Pelo exposto, INDEFIRO O PEDIDO DE LIMINAR formulado por ASSOCIAÇÃO 

BRASILEIRA DE INDÚSTRIA GRÁFICA - ABIGRAF contra ato do Sr. PRESIDENTE DA 

EMPRESA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS e PRESIDENTE DA COMISSÃO DE 

LICITAÇÃO DA CONCORRtNCIA INTERNACIONAL N. 01212002. 

Não há dúvida de que a atividade pretendida pela ECT dará mais 

agilidade na prestação de serviços com redução de custos para a mencionada 

empresa pública. Isso a impetrante não discute. 

19. Mas o que se questiona é que ela somente poderia faz~ ' ~ 
~CG rt-131210i- '-'~"~ · 
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20. Realmente, somente o Poder Legislativo poderá autorizar a ECT a 

realizar esse serviço que ela pretende realizar, até mesmo porque o Poder Legislativo 

é o loca! próprio para debater esse tema: se convém ao País que a ECT passe a 

realizar esse serviço, apoiada na vantagem decorrente do monopólio postal , de forma 

a inviabilizar toda uma atividade econômica empresarial que emprega mais de 200 mil 

pessoas, ou seja, alcança diretamente 200 mil famílias. 

21. A eficiência e economia dos serviços pretendidos pela ECT de um lado 

trarão um benefício mas de outro um grande malefício. 

22. Por essa razão é que deve caber ao Poder Legislativo deliberar sobre a 

mudança das destinações legais da ECT, para incluir também a atividade que ela 

pretende exercer. 

23. Não será a ECT que deliberará sobre tal tema, isoladamente, porque 

como empresa estatal ela deve observar o principio da legalidade. 

111- A R. DECISÃO AGRAVADA AFIRMOU INEXISTIR VEDAÇÃO LEGAL, QUANDO 

É CERTO QUE, EM SE TRATANDO DE EMPRESA PÚBLICA, A VEDAÇÃO ESTÁ 

PRESENTE NO PRINCÍPIO DA LEGALIDADE. A ECT SOMENTE PODER FAZER O 

QUE A LEI LHE AUTORIZOU 

24. Em um dos trechos da r. decisão agravada assinalou afirmou o MM. 

Juízo de primeiro grau que "não haveria violação aparente à Constituição Federal ou 

ao Decreto Lei 509/69 e à Lei 6.538178". 

25. Com a ressalva do devido respeito, parece evidente que houve uma 

inversão de valores, especialmente na parte que toca ao principio da legalidade, cuja 

observância por parte das empresas públicas constitui princípio inafastável. 

26. O Decreto Lei n° 509/69 e a Lei n° 6.538/78 não precisam estabelecer 

qualquer vedação às atividades da ECT. Esses diplomas legais estabelecem, com 

exclusividade, as únicas atividades que a ECT pode realizar. ~~- rf 0312005- CN -
.~-~~~ . ~IW!es 
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27. O raciocínio há de ser diametralmente oposto ao que foi realizado na 

decisão agravada, pois a lei não precisa estabelecer vedação às atividades das 

empresas públicas. Essas somente podem realizar as atividades previstas nas leis. 

28. Ora, a competência prevista pelo art. 21, X, da Constituição ("manter o 

serviço postar') foi transferida pela União à ECT por meio do Decreto-lei n° 509/69, 

que lhe atribuiu somente duas competências: (a) executar e controlar, em regime de 

monopólio, os serviços postais em todo o território nacional (art. 2°, I) e (b) executar os 

serviços públicos de telecomunicações descritos nos arts. 15 e 16 (art. 2°, 11) . 

29. Já a Lei 6.538/78, que disciplina e organiza os serviços postais, prevê 

que a competência da ECT é a de explorar o serviço postal e o serviço de telegrama, 

como o recebimento, transporte e entrega, no território nacional, e a expedição, para o 

exterior, de carta, cartão-postal e correspondência agrupada, bem como de 

fabricação, emissão de selos e fórmulas de franqueamento postal (art. 2° § 1° e 9°). 

30. A Lei 6.538/78 igualmente atribuiu à ECT a execução de atividades 

correlatas, tais como (a) a venda de selos, peças filatélicas, cupões resposta 

internacionais, ingressos e papéis para correspondência, (b) venda de publicações 

divulgando regulamentos, normas, tarifas, listas de código de endereçamento e outros 

assuntos referentes ao serviço postal e (c) exploração de publicidade comercial em 

objetos correspondência (art. 2°, § 1°, c/c art. 8°). 

31. No entanto, por meio do Edital de Licitação n° 1212002, pretende a 

ECT, transgredindo os limites das competências legais previamente definidas, ampliar 

irregularmente o seu o campo de atuação, criando diversos serviços sem 

qualquer amparo legal, tais como: 

(a) recepção e tratamento eletrónico de dados, 

(b) processamento das informações, triagem eletrônica e geração e desenvolvimento de 

arquivos de impressão e formulários, 

(c) fornecimento de pré-impressos, 

(d) higienização de cadastros, 

(e) triagem e distribuição eletrônica de dados, 

~OS nt 131a0S · CN • 
CPMI • _ÇQRREIOS 

SCN, Eo. BRASÍLIA TRADE CENTER, 13". ANO., S. 1312, BRASÍLIA (DF) BRASIL CEP: 70.711 -902 

TEL.: (06 1)326-1 458/327-1 358, F A.\:. : (06 1)326-3849, E-MAJL: gordilho@advocaciagordilho.corn.br 

.0... 61;'\ Fls: -- \ J v 

.6 3 5 - .. 



c 
( 

(_ 

c 
c 

( 

(_ 

l 
( 

c 
( 

c 
( 
l -. 

( 

( 

( 

( 

l 

( 

c 
( 
( 

( 

( 

c 
( 

( 

( 

( 

c 

( 

c 

G< >1{1)11.110, [> 1\ v 11·: 1\ FR/\/.À() ÀDV< Xi/\1 X lS ÀSSOCI/\1 X lS li 

(f) diversos tipos de impressão (simplex, duplex, mono, colorida, etiquetas, relatórios, extratos, 

apólices, peças de marketing direto, contas, faturas, boletos, documentos de cobranças em 

geral, demonstrativos de despesas, multas, notificações, contratos, propostas, prospectos, 

documentação escolar, carnês, talões, correspondências de modo geral, cheques, relatórios 

gerenciais, documentos de segurança), 

(g) geração e desenvolvimentos de formulários e aplicativos, 

(h) tratamento de objetos não entregues ao destinário, 

(i) integração com o CHR (digitalização) e com o CHT, 

UJ acabamentos (grampeamento, encadernação, corte, serrilhamento, "shrinkagem" (invólucro 

plástico), envelopamento automático e manual, inserção de encartes, auto-envelopamento, 

colagem de etiquetas, etc .. .) 

(k) gestão de insumos e suprimentos 

(I) produção de documentos com dados variáveis 

(m) geração de mídias 

32. Essas atividades não estão autorizadas pela lei. 

33. Logo, ao contrário do que decidido no r. despacho agravado, resta 

evidenciada a limitação legal das atividades da ECT, motivo pelo qual não poderá ela 

vir a exercer as atividades que a lei não lhe autorizou. 

* * * 

33 . As empresas públicas, assim como todos os entes da administração 

descentralizada, possuem competências previamente definidas em lei, de acordo com 

o arcabouço constitucional. 

34 . O esquema operacional disponibilizado pela própria ECT (doc. 6-8) 

demonstra claramente a ampliação ilegal de suas atribuições. Tanto é assim que a 

própria ECT reconhece que estará implantando, por meio da licitação ora em 

discussão um sistema denominado CORREIO HÍBRIDO POSTAL. 

35. A qualificação "híbrido" não é despropositada, já que a ECT pretende 

assumir diversas atribuições que se diferenciam tanto do serviço postal como das 

atividades a este inerentes, tal como definidos pela Lei 6.538/78. 
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CPMI • ~~ij~OS 

- ... 1U0V ':f 

SCN, ED. BRASÍLIA TRADE CENTER, 13°. AND., S. 1312, BRASÍLIA (DF) BRASILCEP: 70.711-902 

TE L.: (061 )3 26-1458/3 27-13 58, F A-\:.: (061)3 26-384 9, E-MAIL: gordilho@advocaciagordilho.com. br 

Fls:- --------

• 



( 

( 

c 

( 

( 

( 

( 

( 

( 

( 

( 

( 

c 

( 
( 

c 
( 

( 

( 

( 

( 

( 
r 

G< lRDII.IIll , p I\ VIl ·: I' PR/\./. t\() ÂDVOG /\.1)( lS Â SSOC I/\.I X JS 12 

36 . Em que pese a justificação econômica oferecida pela ECT, vale 

ressaltar que as empresas públicas somente podem atuar nos exatos limites que lhes 

foram outorgados pela lei, não podendo ex auctoritate ampliar o seu objeto social. 

37. Trata-se de princípio elementar que rege os entes da Administração 

Indireta, já que, como bem sintetiza LúCIA VALLE FIGUEIREDO (Curso de Direito 

Administrativo, Malheiros, 2001, pp. 81-82), "há descentralização administrativa 

quando, por lei, determinadas competências são transferidas a outras pessoas 

jurídicas, deslocadas do centro, que podem ser estruturadas à maneira do Direito 

Público (autarquias e fundações de Direito Público), ou estruturadas sob a forma do 

Direito Privado (empresas públicas e sociedades de economia mista), sem embargo 

de não se submeterem inteiramente a esse regime jurídico." (negrito nosso). 

38. É exatamente porque as competências dos entes descentralizados, 

como é o caso da ECT, somente podem ser transferidas por meio de lei que os 

mesmos não podem se afastar das finalidades legais para as quais foram criados. 

Vale ressaltar, mais uma vez, a lição de LúCIA VALLE FIGUEIREDO (ob. cit. , p. 1 08) : 

"Vemos, pois, que empresas públicas e sociedades de economia mista constituem-se e 

extinguem-se por lei. Um de seus traços característicos é que devem, 

necessariamente, perseguir o próprio escopo: isto é, criadas pelo Estado para 

determinado fim, encontram-se coactadas pela finalidade definida pela lei 

criadora." 

39. Dessa maneira, se a lei limitou-se a transferir para a ECT a 

competência do seNiço postal tradicional e das atividades correlatas previstas pela Lei 

6.538/78, não poderia a ECT, por ato próprio e sem qualquer amparo legal, pretender 

assumir, por meio da licitação aqui impugnada, competências que jamais lhe foram 

outorgadas. 

40. Conseqüentemente, é manifesto que o procedimento licitatório para a 

criação e operacionalização do Correio Híbrido Postal viola frontalmente não apenas 

os dispositivos específicos do Decreto-lei 509/69 e da Lei 6.538/78, como o princípio 

constitucional da legalidade (CF, art. 37, caput) e o princípio da espe<Ji'a~teêe-<if>E;-...-__.,. 
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entes descentralizados. Sobre este último, não é demais lembrar o ensinamento de 

MARIA SYLVIA ZANELLA DI PIETRO (Direito Administrativo, Atlas, 2001, p. 345): 

"Esse processo de descentralização [referindo-se à descentralização administrativa) 

envolve, portanto: 

( .. . ) . 
4. capacidade específica, ou seja, limitada à execução do serviço público 

determinado que lhe foi transferido, o que implica sujeição ao princípio da 

especialização, que impede o ente descentralizado de desviar-se dos fins que 

justificaram a sua criação. 11 

41. Por fim, cumpre ressaltar que o eg. Supremo Tribunal Federal teve 

oportunidade de examinar amplamente a natureza jurídica da ECT ao julgar o RE 

220906, oportunidade em que discutiu a questão da impenhorabilidade dos bens da 

empresa. A ementa do precedente é a seguinte (Relator Ministro Maurício Correa, DJ 

14.11.2002): 

42. 

"RECURSO EXTRAORDINARIO. CONSTITUCIONAL EMPRESA BRASILEIRA DE 

CORREIOS E TELÉGRAFOS. IMPENHORABILIDADE DE SEUS BENS, RENDAS E 

SERVIÇOS. RECEPÇÃO DO ARTIGO 12 DO DECRETO-LEI N° 509/69. 

EXECUÇÃO.OBSERVÂNCIA DO REGIME DE PRECATÓRIO. APLICAÇÃO DO 

ARTIGO 100 DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL. 

1. A empresa Brasileira de Correios e Telégrafos, pessoa jurídica equiparada à Fazenda 

Pública, é aplicável o privilégio da impenhorabilidade de seus bens, rendas e serviços. 

Recepção do artigo 12 do Decreto-lei n° 509/69 e não-incidência da restrição contida no 

artigo 173, § 1°, da Constituição Federal, que submete a empresa pública, a sociedade 

de economia mista e outras entidades que explorem atividade econ6mica ao regime 

próprio das empresas privadas, inclusive quanto às obrigações trabalhistas e tributárias. 

2. Empresa pública que não exerce atividade econômica e presta serviço público 

da competência da União Federal e por ela mantido. Execução. Observância ao 

regime de precatório, sob pena de vulneração do disposto no artigo 100 da Constituição 

Federal. Recurso extraordinário conhecido e provido. 11 

Ficou claro, no julgamento supramencionado, que a ECT não exerce 

atividade econômica, mas apenas presta os serviços públicos relacionados ao 

correio tradicional e às atividades a ele correlatas, tal como definido em lei. 

SCN, ED. BR-\SÍL!A TRADECENTER, 13°. AND. , S. 1312, BRASÍLIA (DF) BRASILCEP: 70.711 -902 

TEL.: (061 )3 26-1458/3 27-1358, FAX. : (061 )3 26-3 84 9, E-MAIL: gordilho@advocaciagordilho.com. br 

~QS rr' 831201i - CN • 
C,MI • CORREIOS 

35 



( ' 

( . 
( 

( 

( 

( 

c 
( 

( 

( 

l 

(. 

( 

c 
c -

( 

( 

( 

c 
( 

c 
( 

c 
( 

( 

c 
( 

( 

( 

( 

c 

( 

c 
( 

c 

c 

( 

( 

( 
( 

G<>Rilil.II< ), I' /\ VII ·: I ·: f.!{ t\/.Ã.() i\IJV( )( jt\ l)OS i\SS()C I/\IX>S 14 

43. No voto do em. Ministro Maurício Corrêa, por exemplo, ressaltou-se a 

questão da especialização da ECT, ao afirmar que "as empresas prestadoras de 

serviço público operam em setor próprio do Estado, no qual só podem atuar em 

decorrência de ato dele emanado." 

44. Ora, se o STF, interpretando a regra constitucional e a regra legal 

submetida a questionamento em face da. Constituição, afirmou que a ECT não exerce 

atividade econômica, mas apenas presta os serviços públicos relacionados ao Correio 

tradicional, qualquer outro entendimento contrariará a Constituição Federal. 

45. Essas são as razões pelas quais o Edital de Licitação viola 

manifestamente as regras legais e constitucionais que delimitam a competência da 

ECT, buscando uma ampliação indevida e inaceitável do objeto que lhe foi 

legitimamente outorgado, que passa a abarcar diversas atividades econômicas que 

não se confundem com o serviço público relacionado ao serviço postal e que, 

portanto, constituem mercados estranhos à competência da ECT. 

* * * 

46. Esta a se impor, assim, o deferimento da tutela recursal antecipada 

para o fim de suspender o processo licitatório, já que o objeto da licitação não é lícito e 

imporá severo dano à iniciativa privada que realiza a atividade pretendida pela ECT. 

IV~ A DECISÃO AGRAVADA AFIRMA EXISTIR FATO INEXISTENTE NA LEI OU NO 

MUNDO REAL: QUE A ECT ESTARIA A AUTORIZADA A REALIZAR AS 

ATIVIDADES ISOLADAMENTE, MOTIVO PELO QUAL NÃO SERIA OBRIGADA A 

DELEGÁ-LA A TERCEIROS 

47. Em outro ponto da decisão agravada, afirmou o MM. Juizo de primeiro 

grau que "não se tem como razoável tenha o poder público que delegar atividades 

a outras empresas, quando pode fazê-lo ele próprio com vistas a reduzir custos, 

implementar a prestação do serviço e, ainda, adequar-se à modernização e 

exigências do mercado". !~tOS n• 13f2115 - CN -
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48 . Ora, tal afirmação parte de uma premissa, d.v., inexistente, pois 

somente quem possui a competência para realizar determinada atividade pode 

delega-la a outrem. Quem não a possui simplesmente não pode delegá-la. 

49. Isso é de uma evidência manifesta. 

50. Para afirmar, no entanto, que a impetrante e ora agravante estaria 

pretendendo impor à ECT a delegação de atividade que ela, ECT, poderia fazer 

isoladamente, deveria o MM. Juízo de primeiro grau, antes, demonstrar e indicar o 

fundamento legal capaz de permitir a ECT a realização da atividade. 

51. Não indicou, d.v., porque não havia o que indicar. Inexiste na legislação 

brasileira qualquer dispositivo que esteja autorizando a ECT a realizar a atividade 

prevista no Edital de Licitação impugnado. 

52. Diga-se, aliás, que tramita no Poder Legislativo o Projeto de Lei no 

1.491, de 1999, exatamente prevendo a criação do Correio Híbrido. Senão vejamos o 

texto do art. 9°, parágrafo 5° do mencionado projeto: 

53. 

aArt. 11. Serviço postal é o conjunto de atividades que torna possível o envio de 

correspondência ou objeto postal de um remetente para um endereço final certo e 
determinado, com ou sem indicação de destinatário, sob o regime de prestação definido 

nesta Lei. 

(. . .) 

§ &- Integra o serviço postal o correio híbrido, assim entendido o conjunto de 

serviços resultante do processo em que o operador combina recursos de 

telecomunicações, de informática e as redes físicas, para converter mensagem em 

correspondência durante a execução de atividades inerentes ao serviço postal. 

A definição legal de Correio Híbrido está contida igualmente na 

exposição de motivos desse projeto lei: 

"Correio Híbrido: serviços que combinam as tecnologias de entrega física e de 

transmissão eletrónica de mensagens. O processo básico pode ser descrito com a 

geração da correspondência por meios computacionais, transmissão~~~~~:---.... 

telemáticas até os operadores Postais e, finalmente, transformação 
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( binária em carta, por meio de impressão remota próxima do destino final. ~ um 

( segmento que representa maior facilidade e melhor relação custo-benefício para os 

C usuários, além de diminuição de custos de transporte para os operadores." 
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54. Com base também nesse fundamento está a merecer deferimento o 

pedido de concessão recursal da tutela, pois não se pode admitir que a ECT venha a 

realizar atividade não prevista na lei, fato esse evidenciado no projeto de lei. 

V- A R. DECISÃO AGRAVADA AFIRMOU INEXISTIR VEDAÇÃO LEGAL, QUANDO 

A VEDAÇÃO ESTÁ PRESENTE NA CONSTITUIÇÃO FEDERAL DE FORMA 

EXPRESSA (CF., ART. 170, IV E 173, § 2°) 

55. Ainda com relação ao trecho da r. decisão agravada, na qual o MM. 

Juízo de primeiro grau assinalou que "não haveria violação aparente à Constituição 

Federal ou ao Decreto Lei 509/69 e à Lei 6.538!18", cumpre à agravante demonstrar 

que há essa violação e que ela é mais do que aparente. 

56. No art. 170, IV, da Constituição Federal, está claro que a intervenção 

do Estado para o fim de explorar atividade econômica não pode prejudicar a livre 

concorrência. 

57. Por essa razão o legislador constituinte estabeleceu que o ente público 

competente para tais funções deve estar sujeito "ao regime jurídico próprio das 

empresas privadas, inclusive quanto aos direitos e obrigações civis, comerciais, 

trabalhistas e tributários", assim como que "as empresas públicas e as sociedades de 

economia mista não poderão gozar de privilégios fiscais não extensivos às do setor 

privado." (art . 173, § 2°, da Constituição). 

58. No caso concreto, a ECT pretende, ao realizar as atividades previstas 

no edital, utilizar-se de uma vantagem competitiva manifesta, que decorre do 

monopólio sobre os serviços públicos postais, para intervir em atividades econômicas 

e mercados diversos. 

( 

( 

59. Dessa forma, a utilização da sua vantagem competitivcr:trte::
5
:m:r.n:lilttn":-_-:C::N71-

( 

( 

( 
( 

simplesmente aniquilar a concorrência nos setores nos quais passará 
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as empresas que regularmente realizam essas atividades associados da 

impetrante -- não terão como concorrer com a ECT, até porque esta se disporá a 

prestar um seNiço "integrado" que nenhuma outra empresa no Brasil, que não seja de 

grande porte e de âmbito nacional, poderá prestar. 

60 . Não é sem razão que o em. Ministro Nelson Jobim, no julgamento do 

RE n° 220.906 (Relator o Exmo. Sr. Min:· Maurício Corrêa, DJ. 14.11.02), destacou no 

seu voto que os entes descentralizados não podem exercer atividade econômica 

partindo de vantagens competitivas: 

61. 

"A razão da equiparação da empresa pública que participasse de exploração da 

atividade comercial, com o setor privado é óbvia. O princípio da livre concorréncia, 

expressamente assumido em 1988 (art. 170, V), não se coaduna com a atribuição de 

benefícios diferenciados à empresa estatal. A empresa estatal não poderia gozar, em 

relação ao setor privado, de vantagem comparativa. Tudo porque repercuüria, como 

repercute, nos custos e, por conseqüéncia, na fixação dos preços. A regra da livre 

concorrência seria lesada, com um desequilíbrio no mercado. Se é para atuar no 

mercado, que seja de forma igual. Essa é a regra." 

Ora, diante da capacidade econômica da ECT, bem como da manifesta 

vantagem competitiva que teria, por força do monopólio postal, é inequívoco que a 

mesma, por meio do serviço previsto na licitação, estará praticando manifesto abuso 

de poder econômico, vedado pelo art. 173, § 4°, ao determinar que "a lei reprimirá o 

abuso de poder econ6mico que vise à dominação dos mercados, à eliminação da 

concorrência e ao aumento arbitrário de lucros." 

62. Aí está, d.v., a vedação expressa na Constituição Federal que o MM. 

Juízo de primeiro grau afirmou inexistir. 

63. Somente com base nesse fundamento autônomo já se mostra evidente 

a necessidade de deferir o pedido de antecipação recursal da tutela, porque manifesto 

o dano irreparável que causará ao mercado de impressão gráfica a entrada da ECT 

nessa atividade econômica. 
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DO MONOPÓLIO. OMISSÃO QUANTO A VEDAÇÃO CONTIDA NO ART. 20 DA LEI 

N° 8.884/95 

64. A impetrante também sustentou no mandado de segurança que a 

pretensão da ECT constituiria conduta típica de abuso de posição econômica, vale 

dizer, a utilização abusiva da vantagem competitiva decorrente do monopólio, para 

realizar o domínio abusivo de outros mercados. 

65. Com efeito, a intromissão indevida da ECT em mercados diversos, 

aproveitando-se de manifesta situação de desigualdade e privilégio - já que poderá 

se utilizar de uma vantagem que não decorre de sua competência ou eficiência, mas 

sim de um monopólio legal e de fato constitui violação aos princípios 

constitucionais já apontados, bem como prática de infração à ordem econômica, nos 

termos descritos pelo art. 20, da Lei 8.884/95: 

66. 

d.v .. 

67. 

"Art . 20. Constituem infração da ordem econômica, independentemente de culpa, 

os atos sob qualquer forma manifestados, que tenham por objeto ou possam 

produzir os seguintes efeitos, ainda que não sejam alcançados: 

I - limitar, falsear ou de qualquer forma prejudicar a livre concorrência ou a livre 

iniciativa; 

11 - dominar mercado relevante de bens ou serviços; 

111 - aumentar arbitrariamente os lucros; 

IV- exercer de forma abusiva posição dominante." 

Ocorre que o MM. Juízo de primeiro grau não examinou essa questão, 

Não há, na decisão agravada, d.v., um único pronunciamento sobre a 

alegação da impetrante no sentido de que a conduta da ECT poderia ser subsumida à 

regra do art. 20 da Lei n° 8.884/85. 

68. Vale ressaltar que, para efeitos da tipificação legal, basta que os atos 

sejam potencialmente lesivos à concorrência. 

69. 

conduta 

Com efeito, o tipo legal se contenta com a possibilida Pl!®~s _ CN _, 

produza efeitos anticoncorrenciais, não havendo a necessida GP~.~~~t-Rr~S 
Fls: - -
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ocorrência destes, até porque a finalidade do legislador é a de resguardar a ordem 

econômica constitucional - nítida finalidade preventiva - e não somente a de permitir 

o seu restabelecimento na hipótese de já ter sido ofendida_ 

70_ Dessa maneira, além de incorrer na prática das infrações descritas nos 

incisos I, 11 e IV, do art 20, da Lei 8_884/94, a ECT, ao pretender executar os seNiços 

descritos na licitação ora impugnada, está violando simultaneamente os princípios da 

livre concorrência (CF, art. 170, IV), da subsidiariedade da inteNenção do Estado na 

economia (CF, art. 173), da legalidade (CF, art. 37, caput, ele art. 173, caput), da 

igualdade em relação às demais empresas privadas (CF, art. 173, § 1°, 11 e§ 2°) e da 

vedação ao abuso de poder econômico (CF, art. 173, § 4°). 

71. Ocorre que o MM. Juízo de primeiro grau não examinou essa questão, 

da maior relevância, posta no mandado de segurança, fato que esse que também 

justifica a concessão da tutela recursal antecipada. 

VIl - PROVA PRÉ-CONSTITUÍDA DA CONFISSÃO MANIFESTA DA CONDUTA 

ANTICONCORRENCIAL DA ECT NÃO EXAMINADA PELO JUÍZO AGRAVADO 

72. Não consta, ainda, da r. decisão agravada, qualquer evidência de ter 

sido objeto de cognição por parte do MM. Juízo de primeiro grau, a questão relativa à 

confissão contida no Edital de Licitação da ECT quando à sua conduta ilegal, quando 

ela reconhece expressamente os seguintes fatos (doc. 6-8): 

- O desafio: "Inserção na Cadeia Produtiva do Cliente com uma solução 

diferenciada, agregando tecnologia no tratamento da informação, racionalizando 

custos, maximizando processos produtivos, oferecendo seNiços com maior 

valor agregado". 

-O comportamento do mercado: (a) anos 80: monopólio, (b) anos 90: monopólio 

não efetivo, mas ECT competitiva, (c) ano 2001: preço local/estadual/nacional, 

desconto por volume, (d) ano 2002: concorrência, (e) ano 2003: queda ~e _...;..........., __ ~ 
tráfego. 
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- Ambiente Nacional: (a) ano 90: surgimento dos Print Centers (Xerox; IBM; 

Moore; ABN), (b) em 1998 a ECT iniciou a atividade de Print Centers, instalando 

Centros de Impressão em Belém, Curitiba, Rio de Janeiro e Brasília. 

- Comportamento mundial: (a) Alemanha: criou o Print Com; (b) Itália: Criou o 

Postei; (c) França: criou a Mikros, Mailev@, (d) Finlândia : criou a Atkos, (e) 

Estados Unidos: criou o "IBS", NetPost. 

- Localização dos Centros: "Podemos conceituar o correio híbrido postal como: 

serviços que envolvem o recebimento de dados nos centros de tratamento 

de dados, que efetuam o processamento e a triagem eletronicamente, 

transmitindo aos centros de produção, instalados estrategicamente e 

gerenciados de forma centralizada através de um centro de controle, para 

impressão dos documentos em grandes quantidades, com acabamento e 

encaminhamento para entrega fisica." 

- Serviços básicos: (a) recebimento eletrônico dos dados, (b) processamento 

das informações, triagem eletrônica e geração de arquivos de impressão, (c) 

impressão (simplex, duplex, mono, colorida, etiquetas, relatórios), (d) 

acabamento (grampeamento, encadernação, corte, serrilhamento, "shrinkagem" 

(invólocro plástico), envelopamento automático e manual, inserção de encartes, 

autoenvelopamento, colagem de etiquetas, etc). 

-Tipos de impressões: (a) extratos, (b) apólices, (c) peças de marketing direto, 

(d) contas, faturas, boletos e documentos de cobranças em geral, (e) 

demonstrativos de despesas, (f) contratos, (g) propostas, (h) prospectos, (i) 

documentação escolar, U) carnês/talões, (k) etiquetas, (I) correspondências de 

modo geral, (m) relatórios gerenciais, (n) cheques, (o) documentos de 

segurança." 

- Vantagens comerciais (a) integração da cadeia produtiva, (b) fidelização do 

cliente, (c) redução do custo operacional, (d) redução das despesas com 

intermediação na postagem, (e) garantia de não evasão da-fee~e:.~~---
~05 rf·I:Jialli · CN • 

domínio do negócio com o gerenciamento global dos c ~' dfiRREIOS 
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aumento da rentabilidade, (h) tendência mundial de inserção dos serviços no 

mundo digital. 

- Riscos da não implantar: (a) falta de solução que atenda as necessidades 

exigidas pelo mercado, (b) permanecer com processos obsoletos, (c) perda do 

"timing" no processo de terceirização dos "sites" de produção de grandes 

clientes, (d) perda de credibilida~e junto aos grandes clientes, (e) risco de 

formação de uma organização concorrente, (f) fortalecimento da atuação 

da concorrência como concentradora de carga, (g) perda de mercado nos 

grandes centros pela ação concorrencial física, (h) perda de mercado pela 

ampliação do uso de mensagens eletrônicas. 

- Resultados: (a) oferta de uma solução integrada, (b) aumento da segurança 

do processo, (c) controle mais eficiente, (d) agregação de valor ao serviço, (e) 

imagem de modernidade, inovação e celeridade, (f) surgimento de novos 

negócios, (g) integração com outros serviços, (h) aumento da 

competitividade da ECT, (i) fidelização atual e futura. 

Realmente, a despeito de não ter sido objeto de exame pelo MM. Juízo 

agravado, está provado no mandado de segurança que a ECT, ao tratar das 

vantagens comerciais para implantação do Correio Híbrido, chega ao absurdo, d.v., de 

reconhecer que poderá obter o "domínio do negócio com o gerenciamento global dos 

contratos", assim como, ao tratar dos riscos que haveria por não implantar o negócio 

assinala a possibilidade de ser "formada uma organização concorrente". 

74. Aí está a confissão, não examinada pelo Juízo de primeiro grau, de que 

a ECT, com apoio no monopólio legal que possui sobre o serviço postal (art. 20, IV) 

quer dominar o mercado {art. 20, 11) e impedir a formação de concorrência {art. 

20, 1). 

75. Isso não é lícito, d.v., de acordo com o previsto na Lei no 8.884/94 e 

também no art. 173, § 4° da Constituição Federal, a despeito de o MM. Juízo de 

primeiro grau ter considerado inexistente vedação legal. 
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76. Diga-se, ainda, que a ECT apresentou, no apêndice "E" do Edital , um 

"Quadro do Market Share por mês para um período de cinco anos", no qual se pode 

verificar o MONUMENTAL volume de IMPRESSÓES que ela realizará: (a) no 1° ano 

34 .587.396 produzindo objetos por mês, (b) no 2° ano produzindo 76 .108.874 por 

mês, (c) no 3° ano produzindo 125.796.552 objetos por mês, (d) no 4° ano produzindo 

185.756 .221 objetos por mês, (e) no 5° ano produzindo 320.174.062 objetos por mês, 

totalizando ao final de 5 anos 8.909.077.260 (oito bilhões, novecentos e nove milhões, 

setenta e sete mil e duzentos e sessenta) objetos produzidos (doc. 6-C) . 

77. É evidente, portanto, que ECT, além de confessar que deseja dominar 

os mercados (para os quais a lei não lhes deferiu nem monopólio e nem a 

possibilidade de intervenção em regime concorrencial) e impedir a criação de 

concorrência, já realizou os estudos de mercado que demonstram a dimensão do 

negócio que pretende implementar no mercado de impressão gráfica. 

78. Com base nesse fundamento mostra-se mais do que conveniente o 

deferimento do pedido de antecipação recursal da tutela. Mostra-se imperioso o 

deferimento do pedido para suspender a licitação. 

VIII- O CORREIO HÍBRIDO ESTÁ PREVISTO EM PROJETO DE LEI QUE PREVÊ A 

PRESTAÇÃO DO SERVIÇO POSTAL TAMBÉM PELA INICIATIVA PRIVADA, SOB 

REGIME DE CONCORRÊNCIA, SEM O PRIVILÉGIO HOJE DETIDO PELA ECT 

79. O fato de estar em curso no Congresso Nacional um Projeto de Lei 

Postal, no qual está previsto a criação do denominado "Correio Híbrido" -- que a ECT 

tenta instituir ma nu militare por meio da Licitação Internacional n° O 12/2002 

constitui não um fundamento , mas uma evidência do fundamento relativo à ofensa ao 

princípio da legalidade. 

80. Acresce, porém, que o denominado "Correio Híbrido" está previsto para 

ser instituído em outro cenário concorrencial do serviço postal, diverso do regime de 

monopólio atualmente existente. É o que se extrai do artigo 8°: 

~os rr' ~moos -CN -
Art. Ef- Os serviços que integram o Sistema Nacional de Cor. · · fSe[ã~O_RREtOS 
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organizados com base no princípio da livre, ampla e justa competição entre todos 

os operadores, nos termos desta Lei, devendo o Poder Público favorecer seu 

desenvolvimento e reprimir as infrações da ordem econ6mica. 

Com efeito, conforme se pode verificar do Projeto, será criado um 

"Sistema Nacional de Correios", com um órgão regulador, passando os Correios a 

serem explorados tanto no regime público como no regime privado, por meio de 

concessão outorgada pelo Poder Público. Basta o exame dos artigos 1°, 2° e 4° do 

Projeto de Lei: 

82. 

Art. 1° Esta Lei regula o Sistema Nacional de Correios em todo o território brasileiro e 

ainda nos lugares em que princípios e convenções internacionais lhe reconheçam 

extraterritorialidade. 

( .. .) 

11/ - das normas estabelecidas pelo órgão regulador. 

Art. ~ A manutenção do serviço postal pela União dar-se-á pela garantia da 

prestação dos serviços essenciais em regime público e pela organização do Sistema 

Nacional de Correios, inclusive em relação aos serviços prestados em regime 

privado. 

§ 1º A organização do Sistema Nacional de Correios dar-se-á por intermédio do 

órgão regulador e nos termos das políticas estabelecidas em lei, em especial: 

( .. .) 

Art. 4° Os serviços de que cuida esta Lei serão explorados em regime público e em 

regime privado. 

§ 1º Os serviços essenciais serão prestados, no mínimo, por um operador em regime 

público, podendo ser prestados, concomitantemente, em regime privado por 

outros operadores, observadas as disposições desta Lei. 

§ 2º Os serviços não-essenciais serão prestados no regime privado. 

Ora, somente diante de um regime de plena concorrência é que 

poderia, efetivamente, ser instituído o denominado "Correio Híbrido", sob pena de o 

atual detentor do monopólio -- a ECT - vir a realizar conduta anticoncorrencial nos 

mercados previstos no "Correio Híbrido". 

83. Ai está, d.v., mais uma evidência da ilegalidade da con lleS:IIfiQat%0~ - CN -
· 1 t d ·1 l'd d d d · - 'd - d f . .CPMl. .•1. CORREIOS 1gua men e, a 1 ega 1 a e a ec1sao recorn a, ao nao e enr o pe 1ao ·ae llllJ.n;Ar,; ' Õ 

· Fts~ \u O _\;_ ti 
SCN, ED. BRASÍLIA TRADE CENTER, 13°. AND., S. 1312, BRASÍLIA (DF) BRASIL CEP: 70.711-902 

TEL.: (061)326-1458/327-1358, f..\.'>;.: (061)326-3849, E-MAIL: gordilho@advocaciagordilho.com.br 
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razão pela qual confia a agravante que o em. Desembargador relator haverá de deferir 

o pedido de antecipação da tutela recursal. 

VIII - ANTECIPAÇÃO DA TUTELA RECURSAL PARA DEFERIR O PEDIDO DE 

SUSPENSÃO DO PROCESSO LICITATÓRIO 

.84. Não parece lógico ou razoável que se deva permitir que a ECT dê início 

à conduta ilegal que será capaz de arruinar o mercado de impressão gráfica, 

aniquilando a concorrência, especialmente os associados da impetrante e ora 

agravante, para somente ao final do mandado de segurança proferir-se a decisão 

anulatória do procedimento. 

85. A grandeza do negócio a ser implementado exigirá das empresas 

participantes um grande dispêndio de esforço humano e econômico para 

apresentação das propostas, que diante dos fundamentos de fato e de direito 

elencados revelam ser desnecessários, dada à manifesta ilegalidade da licitação. 

86. A suspensão do procedimento licitatório não acarretará qualquer dano 

à ECT porque não influirá na atividade que exerce, por força da lei e da constituição, 

mas sim na atividade que pretende exercer ilegalmente. 

87. Dano, sim, ocorrerá se a licitação não for suspensa, hipótese em que a 

ECT assumirá diversos compromissos financeiros que certamente serão anulados no 

futuro, com enorme prejuízo para os cofres públicos. 

88. Aliás, não é demais lembrar que esse procedimento licitatório já foi 

suspenso pela própria ECT três vezes. A primeira publicação do Edital ocorreu em 

28.05.2002, tendo sido suspenso, respectivamente, em 30.07.2002, 13.08.2002 e 

09.10.2002, sem maiores justificativas, voltando a ser publicado em 12.12.2003, como 

se constata do Cronograma divulgado pela ECT (doc. 6-D): 

"CRONOGRAMA DO PROCESSO LJCITATÓRIO 

Andamento da Licitação: 
RQS n• 0312005 - CN -
CPMI -~ rP@~.~,OS 

·-·- lU o Jl_ 

SCN, E o. BRASÍLIA TRADE CENTER, 13°. AND., S. 1312, BRASÍLIA (DF) BRASIL CEP; 70.711-902 

TEL.: (061)326-1~58/327-1358, FAX.: (061)326-3849, E-MAIL: gordilho@advocaciagordi1ho.com.br 
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•24/04/02: Audiência Pública; 

·28/05/02: Publicação Edital de Licitação; 

•30/07/02: Abertura adiada para 15/8; 

·13/08/02: Abertura adiada para 15/1 O; 

•09/1 0/02: Abertura adiada "sine di e" 

·12/12/03: Republicação; 

•19/12/03: Apresentação do Projeto; 

•16/02/04: Abertura da Licitação" 
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89 . Se a própria ECT já adiou por três vezes a licitação ilegal, parece lógico 

e mesmo óbvio, que não se trata de serviço essencial da empresa, mas efetivamente 

de serviço que ela pretende passar a realizar, a despeito de a lei não lhe autorizar. 

90. No caso, está demonstrado tanto o periculum in mora, como o fumus 

boni juris, para justificar a concessão da liminar do mandado de segurança a fim de 

suspender o processo licitatório porque presente o "fundado receito de que o 

representado possa causar ao mercado lesão irreparável". 

91 . Não é demais lembrar o dano econômico e social capaz de provocar o 

negócio a ser implementàdo pela ECT, já que até o final do ano de 2002, existiam 

15.178 estabelecimentos que empregavam 195.899 pessoas no Brasil. 

92. Então, justificada a necessidade da antecipação da tutela recursal 

(CPC., art. 527, 111), diante da ilicitude da conduta adotada pela ECT requer a 

ABIGRAF que o em. Desembargador Relator defira a antecipação da tutela 

recursal para a concessão da liminar que foi indeferida no mandado de 

segurança, ou seja, para determinar a suspensão do processo licitatório 

instaurado pelo Edital de Licitação CONCORRÊNCIA INTERNACIONAL 012/2002, 

preservando, assim, o status quo do mercado de impressão gráfica até o julgamento 

final do writ. 

IX- PEDIDO 

76. Deferido o pedido de antecipação da tutela recursal e ir[l~ft~0é~OG5- CN-
· CPMI • rCBRREJOS 

autondades coatoras para cumpri-la, requer a agravante sejam as mesmc s ifttimad~O i ('5 

SCN, Eo. BRASÍLIA TRADECEI\'TER, 13°. ANO., S. 131 2, BRASÍLIA (DF) BRASILCEP: 70.711-902 

TEL.: (061)326-1458/327-1358, FAX.: (06 1)326-3849, E-MAIL: gordilho@advocaciagordilho.com.br 
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para responder ao presente agravo (CPC ., art. 527, V), na pessoa de seus 

procuradores com representação nesse eg . Tribunal -- ressaltando a agravante que 

desconhece quem sejam porque ainda não se apresentaram nos autos -- uma vez 

que elas ainda não foram notificadas pelo Juízo de primeiro grau para prestar 

informações, determinando-se, em seguida, a vista dos autos ao Ministério Público 

para oferecer parecer (CPC. Art. 527, VI). 

77. Ao final, restando demonstrado que a decisão agravada não examinou 

a totalidade dos fundamentos do mandado de segurança, contrariou a prova dos 

autos e os diversos dispositivos legais e constitucionais indicados, requer a agravante 

que essa eg. Corte conheça do presente agravo de instrumento e lhe dê provimento 

para confirmando a antecipação da tutela recursal reformar a decisão 

agravada, e, assim, impedir que a ECT passe a realizar a atividade econômica que os 

associados da impetrante exercem, sem amparo na lei, na Constituição e ainda em 

posição de inaceitável abuso, mediante a suspensão do Edital de Licitação 

CONCORRÊNCIA INTERNACIONAL 012/2002 - SOLUÇÃO INTEGRADA DE 

PRODUÇÃO DESCENTRALIZADA DE DOCUMENTOS, até o julgamento final do 

mandado de segurança, caso em que estará V.Exa praticando mais um ato de justiça. 

Brasíliá, 16 de fevereiro de 2004. 

P.p. 
ALBERTO PAVIE RIBEIRO 

(OAB-DF, n° 7 .077) 

P.p. 

P.p. 

ANAFRAZÃO 
(OAB-DF, n° 12.847) 

PEDRO GORDILHO 
(OAB-DF, n° 138) 

Documentos que instruem esse agravo de instrumento: RQS n• 31'2105 • CN • 
CPMI • CORREIOS 

SCN, ED. BRASÍLIA TRADE CENTER, 13°. AND., S. 1312, BRASÍLIA (DF) BRASIL CEP: 70.711 -902 

TEL. : (061)326-1458/327-1358, FAX. : (061)326-3849, E-~WL: gordilho@advocaciagordilho.com.br 

Fts: ........ ____ _ 

• 



c 
c 
c 
c' 
( 

( 

( 

( 

C' 
c 

c 

c 
c 

c 
c 
c 
c 

c 
( 

( 

( 

Gc llU >ll.ll!l , P i\ V il ·: 1·: Fl{l\i'.ÃC > /\()V( x i i\ I )OS i\SSOC II\1 X lS 27 

1) Procuração; 

2) Estatuto Social; 

3) Petição Inicial da Ação Cautelar no 2004.34.00.004224-0; 

4) Informação processual da distribuição da Cautelar para a 58 Vara Federal; 

5) Petição de desistência da Ação Cautelar n° 2004.34.00.004224-0; 

6) Edital de Licitação Internacional n° 012/2002 

6-A) Descrição Geral do Projeto Básico do Edital de Licitação Internacional n. 

012/2002 

6-B) Esquema Operacional da atividade objeto da Licitação com informações sobre as 

Vantagens Comerciais e os Riscos de não Implantação; 

6-C) Market Share do empreendimento realizado pela ECT; 

6-0) Cronograma do Processo Licitatório; 

7) Informação da ABIGRAF - NACIONAL sobre o número de estabelecimentos e de 

empregados na atividade gráfica; 

8) Impugnação do Edital apresentada perante a Comissão de Licitação; 

9) Resposta da ECT à impugnação ao Edital (fls. 162/172); 

1 O) Projeto da Lei Postal; 

11) Exposição de Motivos da Lei Postal. 

(abigraf-ms-03-AG) 

SCN, ED. BRASÍLIA TRADE CENTER, 13°. AND., S. 1312, BRASÍLIA (DF) BRAS!LCEP: 70.711-902 

TEL.: (061)326-1458/327-1358, FA\:. : (061)326-3849, E-MAIL: gordilho@advocaciagordilho.com.br 

~QS n• 13/2005 • CN • 
~!MI •tJ~!,IOS 
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Comissão Especial de Licitação. 

Impugnado o Edital em 23 de dezembro de 2003. 

Julgamento improcedente em 12 de fevereiro de 2004. 

Justiça Federal. 

Ajuizado o mandado de segurança em 12 de fevereiro de 2004. 

Audiência pessoal com a Juíza Ora . Daniele Maranhão Costa Calixto, da 5a. Vara 

Federal. 

Liminar indeferida em 13 de fevereiro pela Ora. Daniele Maranhão Costa Cali xto , da 

5a. Vara Federal. 

Oferecido pedido de reconsideração em 18 de fevereiro de 2004 com a comunicação 

da interposição do agravo de instrumento. 

Decisão em 24 de março mantendo o indeferimento da liminar. 

Oferecido parecer pelo indeferimento da segurança , pelo Ministério Público Federal , 

em 12 de maio de 2004. 

Processo concluso à Juíza Adverci Rates Mendes de Abreu em 20 de maio de 2004. 

Solicitada preferência e entregue memorial à Juíza pessoalmente em 11 de junho de 

2004. 

A juíza prometeu proferir sentença até o final do mês de julho de 2004. 

Tribunal Regional Federal da 13
• Região 

SCN, ED. BRASiLI A TR.-\DE CENTER, 13". AN O. , S. 131 2. BRASiUA (DF) BRASIL CEP: 70.711-902 

T EL.: (06 1 )326- 1458/327-135 8. FAX. : (06 1 )326-JS-19. E-MA IL: gordi lho@advocaciagordilho.com.hr 
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Interposto Agravo de instrumento em 17 de fevereiro de 2004 contra a decisão que 

indeferiu a liminar. 

Audiência pessoal com a Desembargadora Federal Isabel Gallotti em 19 de fevereiro 

de 2004. 

Decisão indeferindo pedido de liminar em. 12 de março de 2004. 

Oferecida manifestação da Abigraf sobre a decisão liminar para ser apreciada quando 

do julgamento do agravo de instrumento. 

Processo está concluso à relatora que ainda não determinou o encaminhamento dos 

autos para a Procuradoria Regional da República. 

Este agravo dificilmente será julgado, porque ao ser proferida a sentença no mandado 

de segurança, ele ficará prejudicado . 

SECRETARIA DE DIREITO ECONÔMICO 

Protocolado em 17 de fevereiro de 2004 representação para que a SOE determinc.sse 

a instauração de processo de averiguação preliminar. 

Realizado encontro com Assessoria da Ora. Bárbara Rosenberg em 5 de março de 

2004, que prometeu concluir o trabalho de elaboração da "nota técnica" até o final do 

mês de março. 

Em 6 de abril de 2004 o Secretário de Direito Econômico, Daniel Krepel Goldberg 

proferiu despacho acolhendo a nota técnica que sugeriu o arquivamento da 

representação. 

Como não foi sequer instaurado o processo de averiguação preliminar, não poderia tal 

decisão ser objeto de recurso para o CADE. 

Conquanto indeferido o pedido de instauração do processo, a SOE assin..f1'7'!n-5-n-·-o3f2ôõs:cN. 

SCN, ED. BRASÍLIA TRADE C ENTER, 13° . . -\ND., S. 1312. BRASÍLIA (DF) BRASIL CEP: 70.711-902 

TEL.: (061 )326- 14 58/327-1358. FAX.: (061 )3~6-3849 . E-MAIL: gordilho@advocaciagordilho.com.br 
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"Há, contudo, que se levar em consideração que, dada a estrutura verticalizada 

da ECT e sua posição no mercado a montante, é possível que, quando a 

solução for implementada, ocorra a utilização dessa estrutura empresarial de 

forma danosa à concorrência por meio de subsídios cruzados ou outras formas 

de ilícitos. Todavia , vige no ordenamento jurídico o princípio da boa-fé dos 

agentes, não sendo possível afirmar sua ausência, exceto quando da presença 

de prova em contrário. Como tal estrutura não iniciou seu funcionamento e as 

informações trazidas aos autos não trazem qualquer indício de ilícito, não é 

possível a adoção de quaisquer medidas impeditivas na esfera antitruste. No 

entanto, se tais condutas vierem a ser empregadas serão repelidas de forma 

enérgica pelas autoridades antitruste." 

Como se pode ver, a SOE indeferiu o pedido de instauração do processo, POR 

ENQUANTO, porque não poderia presumir que o agente público (ECT) utilizará da 

sua estrutura empresarial utilizando "subsídios cruzados ou outras formas de ilícitos". 

Se isso vier a ocorrer ou se obtivermos prova de que isso ocorrerá, poderá a 

ABIGRAF solicitar novo exame da questão à SOE com o "fato novo". 

TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO 

Oferecida denúncia de ilegalidade em 17 de fevereiro de 2004. 

O relator recebeu a denúncia como representação e determinou seu processamento, 

encaminhando o processo para a Secretaria de Controle Externo examinar o pedido 

de liminar. 

Verificada junto à ECT a suspensão da licitação, opinou pela instrução regular do 

processo em 4 de março de 2004. 

A Secex voltou então a examinar o processo e concluiu esse exame em 18 de maio 

de 2004, opinando pelo julgamento improcedente da representação. 

SCN, E o. Btt.-\SÍLI .-\ TRADE CENTER. 13°. AI\D .• S. 1312. BRASÍLIA (DF) BR.-\SIL C E I': 70.711-902 

TE L.: (061 )326- 1,.58/32 7-1358. FAx.: (061 )326-3849, E-MAtL: gordilho@advocaciagordilho.com.br 
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Em 16 de junho apresentamos razões complementares para impugnar a manifestação 

da SECEX e comunicamos a necessidade de exame do pedido de liminar em razão 

da nova dada da licitação. 

Houve mudança de relator em razão da aposentadoria do Min . Humberto Souto. O 

processo está sob a relataria do Min. Augusto Sherman Cavalcanti, que ainda não 

examinou a petição. 

(abigraf-relatorio) 

SCN, E o. l3RASÍLIA TRADE CEt-:TER, I 3". A~D., S. I 312, BRASÍLIA (DF) BRASIL CEP: 70.711-902 . 

TEL.: (061 )326-1458/327-1 358, F.\X.: (061 )326-3849, E-MAIL: gordilho@advocaciagordilho.com.br 
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MINISTÉRIO DA JUSTIÇA 
SECRETARIA DE DIREITO ECONÔMICO 

DEPARTAl\IENTO DE PROTEÇÃO E DEFESA ECONÔMICA 

Data: 
Protocolado: 
Natureza: 
Representante: 
Advogada: 
Representada: 

08 de março 2004 
08012.001107/2004-80 
Procedimento Administrativo 
Associação Brasileira de Indústria Gráfica 
Ana Frazão de Azevedo Lopes 
Empresa de Correios e Telégrafos 

/ cn~ ·n• ·e~~~ · CN • 
------------~f'------+-~=C~PI.;;)M..._I .· ·~OOR~IOS 

Senhora Coordenadora. Fts: ------
I. RELATÓRIO 

I 

i ~b35 
1. Em 17.02.2004. esta SDE recebeu representação, com pe~~- r.li ~""~.....-:~~~~~~~~~ 

Medida Preventiva, da As.oclaçlo BrasUelra de Indústria Gráfica -
ABIGRAF contra conduta planeJada pela Empresa de Correios c 
Telégrafo& - ECT. 

2. De acordo com a representante . a ECf estaria realizando processo 
ilctt:atólio para comratação de '"solução integrada de produção 
descentralizada de documentos". Esse sistema de ~correto hlbrido~ 
consiste na impressão de correspondênc1asl pela própria ECT em seu 
local de destino. ou próximo a ele, após o en\1o das informações em 
formato eletrônico pelo cliente. Em excerto do edital de licitação 
reproduzido pela representante, são informadas as vantagens de 
lmplementacão e riscos da não implantação do sistema: 

~- Vantagens comerciais: (a) Integração da cadeia produtiva, (b) 
fldellzação do cliente. (c) redução do custo operacional, (d) redução das 
despesas com intermediação na postagem. (e) garantia de não evasão 
da receita. [f) domiruo do negócio com o gerenciamento global dos 
contratos. (g) aumento da rentabilidade. lhJ tendência mundial de 
inserção dos serviços no mundo digital. 

- Riscos de não Implantar: (a) falta de solução que atenda as 
necessidades exigidas pelo mercado, (b) pennanecer com processos 
obsoletos, (c) perda do "timing" no processo de terce!rtzaçào dos "sltes" 
de produção de grandes clientes. (d) perda de credibilidade junto aos 
grandes cüentes. (e) risco de formação de uma organização concorrente. 
(f) fortaleclmento da atuação da concorn!ncia como concemrad01·a de 
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1 Extratos, apólices, peças de marketing direto. contas, faturls. boletos. contratos. prospectos, etiquetas, 
documentos de segurança, etc. (tl . 14) 

Palácio da Justiça Raimundo F a oro- .Esplanada dos Ministérios- Bloco T- s• andar 
Sala 538- CEP 70064-900- Brasília-DF-Te I. (61) 3:! 1.7800- Fax (61) J2 L7604 

~as n• 0312015 . CN . 
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MINISTÉRIO DA JUSTIÇA 
SECRETARIA DE DIREITO ECONÔMICO 

carga. (g) perda de mercado nos grandes centros pela ação 
concorrencial física. (h) perda de mercado pela ampliação do uso de 
mensagens eletrônicas." (fls. 03-04) 

3. A argumentação quanto à ilegalidade da prática planejada pela ECT 
divide-se em duas frentes: na incompetência constitucional e legal da 
ECf em atuar nesse segmento e nos prejuízos à ordem econõmica. 

4. No que se refere à competência da ECT, afirma que o art. 21. X, da 
Constituição Federal e a LeJ n° 6.538/78 são restritivos quanto às 
atrtbulções da ECT, limitando-as à exploração do serviço postal e do 
serviço de telegrama. Acerca das limitações das empresas públicas, a 
representante insiste que essas deYem ~atuar nos exatos limites que 
lhes foram outorgados pela lei, não podendo ex auctorita.te ampliar o 
seu objeto social" [fi. 07). O argumento da limitação das competências 
é reforçado por julgado do STF que declarou que a ECT não exerce 
atividade econômica, mas apenas presta seiViços públicos detlnidos 
em lei. 

5. No que se refere aos prejuízos à ordem econom1ca. o argumento 
ut.il.i.zado é de abuso do poder de monopólio em outros mercados. A 
ECT estaria utilizando sua posição no mercado de serviços postais 
para atuar no mercado gráfico, hoje . conforme alegado, altamente 
pulverizado. A utlllzação deste tipo de vantagem competitiva 
conflitarta com o principio da livre concorrência previsto no art. 170 
da Constituição Federal. 

6. Da mesma forma, ao aproveitar~se de "manifesta situação de 
desigualdade e privilégio -Já que poderá se utilizar de uma vantagem 
que não decorre de sua competência ou efic1encla, mas sim de um 
monopólio legal e de fato" (fl. 12) a ECT estaria incorrendo em ilícito 
concorrencial previsto !Jcio w'L. 20 uc. ;:..c1 n~ 0.884/94. Ilícito este que 
terta se aperfeiçoado pela simples potencialidade, não sendo 
necessária a produção efetiva dos danos. Com a implementação do 
correio híbrido, a ECT tencionaria dominar mercado (art. 20, li) e 
impedir a fonnaça.o de concorrência (art. 20, I}. 

7. Por fim. o representante requer a adoção de Medida Preventiva com o 
objeto de determinar a suspensão do processo licitatório iniciado pela 
ECf, alegando fundado receio de dano irreparável ao mercado. -~ ---·-- - ---.. 

8. É o Relatório. 

' 
MINISTÉRIO DA JUSTIÇA 

SECRETARIA DE DIREITO ECONÔMICO 

n. ANALxg 

9. Inicialmente, é necessário_ dividir_ a d~núncia em .seus ?ois. asee;:so~. ~ 
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prtme.tro. reJacionaao a llffin.açao ao escopo a e a.,;au ua lJL- J. c u 

segundo. diretamente pertinente às possíveis irúrações concorrenciais. 

lO. Quanto ao primeiro ponto. desde já se faz necessário esclarecer a 
incompetência desta Secretaria em delimitar a área de atuaç:lo de 
empresas púbUcas. Acerca de seus atos vigora o principio de 
presunção de legalidade. cabendo à própria empresa, aos órgãos de 
controle externo e ao judiciário reverter essa presunção e declarar a 
ilegalidade de atos praticados por urna empresa pública. Em função 
do princípio da separação dos Poderes e da dívisào de competência 
dentro do Poder Executivo. cabe a esta Secretaria apenas o 
cumprimento da Lei n° 8.884/94, estando impossibilitada de declarar 
a constitucionalidade ou não de ações praticadas por terceiros. 

11. Como afirmado acima, a competência desta Secretarla limita-se à 
aplicacão da Lei Antltruste. sendo seu possivel descumprimento o fato 
a ser analisado a seguir. 

l2.A representante alega que a ECT teria infringido os incisos 1 e II do 
art. 20 da Lei no 8.884/94. Faticamente. lsto teria ocorrido porque 
haveria a intenção de limitar a concorrência ao utilizar suas vantagens 
comparativas para entrar no mercado gráfico (inciso I) e porque 
haveria uma intenção de dominar esse mesmo mercado (inciso li). 

13. Com relação à acusação de limitação da Uvre concorrência em razão 
da utilização das vantagens competitivas, existem duas análises a 
serem feitas. A piimeira relaciona-se à licitude da ut.illi;ação dessas 
vanta~ens. Novamente. trata-se de r:lectsão que foge à competência 
desta Secretarta e que, portanto, não será analisada. A segunda 
análise parte da constatação da existência dessas vantagens e se sua 
utillzação fere a concorrência. 

14 .0 lr-:gislador. qo prolbtr a limitação cta concorrênda. diferenciou 
eventuais danos que poderiam lesar concorrentes individualmente dos 
danos à concorrência. Essa diferenciação é necessária porque nem 
sempre os interesses da concorrência e dos concorrentes são 
convergentes, podendo haver situações em que a proteção de 
concorrentes pode ocasionar danos ao mercado. Assim. não há que se 
falar em danos à concorrência se a cnação de novos serviços poderá 
trazer beneficios aos clientes da ECT e aos consumidores finais. 

15. É verdade que a operação a ser implementada pela ECT envolve a 
verticallzação de um mercado que. à montante, apresenta 
características monopolistas em razão do marco regulatório em vigor. 

------·- - ·--- ·-···----·-- ---·---------~--------· ···--

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA 
SECRETARIA DE DIREITO ECONÔMICO 

Não é por outra razão que, fosse essa uma concentração de mercado 
regulada pelo art. 54 da Lei n° 8.884/94, haveria de ser analisada pelo 
Sistema Brasileiro de Defesa da Concorrência. No entanto, trata-se da 
entrada de um novo competidor que, de acordo com os documentos 
acostados aos autos, tende a acirrar a concorrência no setor, elevando 
o patamar de eficiêneia. 

16. Por se tratar de um novo agente econômico a atuar no mercad . . _ 
gráfico. não se aplica o disposto pelo art. 54. Há, contudo, que se lev QS·n• 03{2,!Jt.~\ -.. ÇN • 
em consideração que, dada a estrutura verticalizada da Ecr e su PMI • ~~StOS 
posição no mercado a montante, é possível que, quando a solução fo 
implementada, ocorra a utilização dessa estrutura empresarial d Fls: ______ _ 
forma danosa à concorrência por meio de subsídios cruzados o 
outras formas de ilícitos. Todavia, vige no ordenamento jurídico 
princípio da boa-fé dos agentes, não sendo possível afirmar su 
ausência, e..xceto quando da presença de prova em contrário. Como t~~~~~~~~=:J 
estnttura não iniciou seu funcionamento e as informações trazida, 
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adoção de quaisquer medidas impeditivas na esfera antltruste . No 
entamo. se LéUS conaums VIerem a ser empregaàas serão repelidas de 
forma enérgica pelas autoridades antitruste. 

17.Asstm, no que se refere à conduta de limitar a concorrência, não 
foram evidenciados quaisquer indícios de sua prática. 

18.A segunda acusação, referente à tentativa de dominar o mercado 
gráfico . também não deve prosperar. É da natureza das firmas a busca 
do lucro. não cabendo à autortdade antltruste refrear esta 
caracteristica quando esse objetivo não envolver meios que colidam 
com as regras concorrenciais. Assim, a intenção de dominar um 
mercado relevante não deve ser condenada per se. mas apenas em 
função dos meios utilizados para tal fim. Da mesma forma, até a 
efetiva dominação de um mercado relevante não é suficiente para a 
condenação de uma empresa. pois a Lei garante a exclusão de ilicitude 
das conquistas de mercado resultantes de maior eficiência (art. 20. 
~1"1. 

19.Se a estrutura proposta pela ECT for constitucional e legalmente 
factível e apresentar maior eficiência em relação aos demais 
concorrentes. caberá a esses a busca de novos arranjos 
organizacionais que anulem as vantagens competitivas detidas pela 
representadas e possam, assim. competir em pé de igualdade, agora 
com um nível de eficiência superior. No entanto, se tal estrutura não 
.for possível de se 1mplementada em razão do ordenamento juridico 
brasileiro que não a Lei n° 8.884/94, cabe aos prejudicados demandar 
sua paralisação nos fóruns competentes. 

Proc~sso Admlntsuattvo n. • 08012.001 I 07/2004-80 Data: 08 de março de 2004 
Página 4/5 
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MINISTÉRIO DA JUSTIÇA 
SECRETARIA DE DIREITO ECONÔMICO 

GABINETE SECRETÁRIO 

DESPACHO DO SECRETÁRIO 
Em ex; de f\bz,l de 2004 

No ·~ IQ Ref.: Procedimento Administrativo n° 08012.001107/2004-80. 
Representante: Associação Brasileira de lndústrta Gráfica. Representada: 
Empresa de Correios e Telégrafos. Acolho a Nota Técnica de fls ., aprovada 
pela Dlretora do Departamento de Proteção e . Defesa Econômica, Ora. 
Barbara Rosenberg, integrando as suas razões à presente decisão, 
inclusive como sua motivação. Decido, pois, pelo arquivamento do 
presente proc:edimento, no âmbito desta SDE, consoante o disposto no art. 
5°, de seu Regulamento, aprovado pela Portaria no 849, de 22 de setembro 
de 2000. Indefiro o pedido de Medida Preventiva por perda de objeto. 
NotifiG'..!em-se a representante e a representada. Arquive-se. 

Despacho 08012 .001107 2004-80 Abigraf x ECT PR arquiv .doc 

-----···---....--. 
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MINISTÉRIO DA JUSTIÇA 
SECRETARIA DE DIREITO ECONÔMICO 

20.Novamente, não foram e\oidenciados indícios de infração à ordem 
econômica por parte da representada. 

W. CONCLUSÃO 

2l.Por todo o exposto , e pela inexistência de indícios de infração à Lei n° 
8 .884/94, sugere-se o arquivamento do presente Procedimento 
Administrativo, com a perda de objeto do pedido de adoção de Medida 
Preventiva. 

Estas as conclusões. 
À consideração da Senhora Coordenadora-Geral. 

Oata supra. -'&~ /;/ / 
!IA n/{l . l-r/ 

. · LO DÉ LiMA·]!; SOUZA 

Chefe de DMsão 

De acordo. 
À consideração da Sra. Diretora. 
Brasilla.Oide março de 2004. 

De acordo. 

Allf!.t;s . 
ALESSANDRA VIM4 REisJ 

Coordenadora-Geral da CGSI 

À consideração do Sr. Secretário. 
Brasília, '3 J de março de 2004. 

~/} 
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_ I'PO!'iR NQICIÁRIO 
SEÇAU JUOIC;IARIA DO DISTRITO FeDERAL 

DF.:ClSÃO N• '.}- J, 12004 3' VARA FEDt.RAI. SJ/l>F 

MAI'f lJI\DO DE SE.GURANÇA INDIVIDUAL 
PROCESSO 2.004. 34.00.025640· 7/DF 
IMPETRA.t.ITF. ABRAF'ORM - A$SOCIAÇ.ÃO BnASILEIRA OA !1-H>ÚS'rRit. t>E 

FORMULÁRIOS DOCUMENTOS E GERENCJAMf:HT'O DA 
INFORMAÇÃO 

IMPI: I RAOO PRESIDENH: DA COMI~SÁO OF: LICITAÇÃO !:lA C0NC .. O~R€:NCI.A 
INTERNACIONAL 012/1002 SOLUÇI.ú IN1TGRADI\ DF 
PRODUÇÃO DE'.SCENTRALIZADA DE f>OCUMWTOS 

Vistos, r::tc. 

A ABRArORM ·· ASSO(IAÇÂO BRASILEIRA DA INOÚSTitiA PC 
fORMULÁRIO'; DOU.IMENTOS E GER(NCIAMEHTO lV\ IHFORMAÇÃO requer <1 

cor,cer;~;;~, de medida liminar inaudita o/tC'ro parte pàJ ç1 que seja :;uspensa ü 

tr-Clt·iza~íio dê! reu11ião ti~· abertura du lit:1tt1ç:Ao sob a nwdal1dade dt:• 
((l'ICLHTêricia lntermwtonill n• 012/2002, dr:~lgnada para~~~ 09 :30 ht:.nts do dia 

'18 i)>J ./004. 

Afirm<' que o objelo d;;. lki ta~;i\o em cormmto ~" l . ll'll i.~ soluç.?.lo 

Ctlfl;posta tanw de produi<H· t1U<tnto de serv·if.~r)~. e Qkle, no cas:n da~ úl t\ mo•, :• 

FC: txetcnde, ('11'1 vmdad~?, o dns~nvolvln;(;.llltO de fltividad~':; ck~ lmprcv;i"w 
gr ~dit:.<!. e gerenc. i<smento de dlld<-1s vfHIÚvs?IS · iJ r:tt.;.n·~,:•td.:~ f'roduçiio 
t~c:-;n"1trali :r.ada dt• docwnentos -, qtm const!tU(:~ rn jti~I.Cinwnl<' fl~ .-~ t ivil!!.ldt· ~ 

r.ic:.• ·n·li> lví d;~~ ppl;;<. ~~~~oc i <ldc!~; da imp('tra nlf'l . 

Alega que a. ECT, na qualidade de ernpre!,é1 !)LJblica . 
~ornem!.~ pode~ realizar a~ atividades expressamente previstas na l~;;gislaçâ.o 

pp;· :.i r1 Nit1:0, tendo a União, atravé5 da Lei n" 6.538/78, se limitado n lrilnsferit' 

i1 : c:fc·~ ·i da empresa a competência do sE.'rviço postal tradic:ion?:l '. ~: das 

~as rr- 8Y2t05 . CN • 
CPMt -~ CORREtOS 

Fls: 0631 -------
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;,[ ivi da dr,·~ con·etatas ali r)revi<.ta< t' fll> ,.li'""I'C'nd" ou t · · 
'" • . ., 1. t- , . : '·' aLI ·onz:a nco 12m 

contr,:rp;-:,, t.idi.t, a pretemdida proc!uçiw desrf•llll'íllinl di'.l d~· doc:urn(.•nt.o~ . · ' 

. .. Sus;temtJ, <.h:>5se modo, que, diante da aw;ôncíi'l. d<' qu<llqtl!':'r' 
nut011 :?J: 1 C <'~C.> lt'~!<ll P<na tanto, a interfe.tência <io f~ ode r p(,blko . dlt <;vés do 
EC'r :1<1 ~wtor de mercad,> dLJ.r. <~tivic:l~,des d1., f.>r't': r,lf).r;t\o OE· :><·:r v!r:c.:1> 
desd • ·v~Ji.vida~; p~·las associadas da impL·tr<mte é al.o maJIÍfestwnent(·: il ~.·gai e 
inccJrr ~ lil.uciotml, pa!>~ívd de ímpugnaçao por mei.:.> destP. mantfamw;. 

Aponln, aind", a vic,lar~ácJ a princípios nJnstittKiun.·li s r~ ,, 
r~xisk·nuJJ de vk.ios ru) edital. 

É. o re-l~túr iP. Dec;fda , 

A teor do iHl . r, 11 , da Leí n" 1.533/51, @ 1'1\ t.(·'d" d" 

l!'lanr:i;:do de se!{w· Cln~· a, o Jui1, ao d(;•spr;thar a pc~tiçiio inlcittl, ord\!mi.lr'á qLw 

'> t~ ~:uspêmdet o ato apontado r:.on)o coalor, qu~11do se- fi:wrern releVêl nles os 
fur·, d ;:~r·n ~:• J1tos d<1 impç~tr<~•;.an e do rnnf>rt\c, puder resultar a inefir.5cia liu 
rnedi :l <l. ('i\so ~;!>ja deferida. 

[rn ~t~de de cogJ)iÇ~\(1 · SLitTiária ni'H) rmte~·ejo a presença drt 
tum; \(' 11 do bom direlto a amparar a f)(ldido do\ itnpêtr<•r11"<->. 

Corn efeilo, o objeto do edital do í.Qrtamr;' f; (\ [..11Jtc r'H);o dt.> 
"urn<c ~; ~)lur,;ão lntegrad<l de• f'mduçào Descentralizada d<-, [J(IU.Hn c: rrl o:; ", 
servicu quf', nos tonnos do item 1.2 d<) Anexo 11 do edital (fls . 86) , s€' clarâ 
··per :· 'iiCi (l c.la t.ransmlss:io de mensage-ns eletrônicas wrn vário5 nivr~is dP 
comp:; ·>: id::HJe •l' nos tltJ.is diversos formatos, do cliente para a Contrat<H.Iu .. t1Li f! 

pron;·~ !;r,< c 0 f< .. t1H'• <• lr i agem eletrônkt> do~ d!'ldo~ per e~ tl impm~~i.lt> ~· 

a.cab:on1cr;to o Jnlti:; próxirno possível do de~;tino, wlminandc~ çom <I 

di~tr iiHJ; r:,:i io d.;1 corre~pondênt:ii'l i':IO~ destinatários". 

A Lei no 6.538/78, que dispõe sobr1~ m: <;l;'rviços por;tni~.;, pr1t 
seu turnv . m;tâbelece, tlln seu êlrt. 2<>, wput, e§ 1'' .• qur~ t~ !>erviço pt; tt <~. l c de 

t~l~"iil' i ~llla s~~rão f.'XI)lorados pela União, i:ilravês de empresa vincul?~da ao ·-· 
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poslil \ o r<Jcc:bime~ rtlo, a t~xpeuiç.ão, o wmr.pt;rl.e e êl entreget. d t·i nbj,~ros de 
<:<.>l' o · -'·~ ~·"· ''":1(.\nc:iõl. V<llme> e C'I\C(IrliE'i'l<las (4\C\. 7°1 CCI[JIJ[). 

Ne~sE: contexto, rü\o vislumbro, em juízo pr ~limin<u , a 
ilpúnt ;wa ilegallda(1e ào ato tldt, c:mr•u c<>l'>\or. 

Isto porque~ . num c~xarnc• perfL:nc.t&rlo do Gdilal d<• preende· 
st~ q\~E' \;eu objeto visa ju~tamente <1 ifl'lplernf,•l'lla~.~o rie urna moder rw .., mní$ 

ã~~il fnrmil do prestação do servi~·. o pu~l al, por rneio elct 1 ônic.:o, corn 
p;· occ ,~.nmento (" td~gmn ct"'t.rônka dos dndos pl!r<t irnpresstíc e <\Cot•arnento 
f~ rn Dnntos mais próximos do destine.. com c1 otirni7.a ç ~ o r.la entrega d t1 objHto 

<.le • (lfn~5pondênci<~. 

Cristalinos os argurnent.c:•r. ~~xperrdidos na decisM pr oterida 

r• nli• MJoA. Desemlnugadorê\ F<:deral Maria lsabf!l Galloti Rodri\!U~,s riO /\gravo Cl(: 

Instrumento n" 2004.01.00.00:>679·0, íntcrposto pd<~ Af,soc 1 a ç<~o er<:~ ll!!'lrõ! dr: 

\;rrJ;·,s\ria Gráflc.n r.ontru 11 decisão qu'' i nd(~feriu a liminar busu tda, pc.w 

Sl ;;.pPI'l!'M.> (\ll IT\~~·11111 \ j( il~c,:(.r., (ri' i\ <õlll'• ~>n:Í.\i~r.- ~ 

"Msim posl'os as fatos. entendo, rm Cwlnl' Sllp~· rf i dr~l , qur o 
ncor-r~ro lr1fJrJC10" ~~ na vr•t· cJa<l~) vn1 rru.:·it:) ntc•(krrw (/' · wn víP .,-.,\ 

correspont;l~ncías, não amfigurando t~Uvídodt' escranhí' ci.~ 
otriblllçõrs teyafs r.on!~·ridas à Agr<Jvnd<), A imp,. .. •ssão do 
corrl?r.pont.rlnctfl mr agl?nclo rJ~ d~~tstín<> nih> é " atividnd•.• 

l'con8mica explorada p<;>la ECT, ma$ apenas um rneio puro o 
desen11otvimento da atividade postal de forma mai~ moderna, 
rápida é eccn"mft·a, adP.quac!tJ o o cle~t'nvDivi,.,mtD 

tecnoló!l im atuul. 
Nõc; s~ trata, aqui , dt• exrPnsãv, pe/(1 fCT, <lu regimr· 1.!c 
monopó!/o paro Qf.lra/1!/t?f ourro tipo ae arfvir1oúe, r:onm ~~~>t .. lll.u 

a AgravOiltl?. .s~ {os~ e esta a hip<)tese, o r. /esauos pr./cl prótiw 

ilícito .~E·riom o~ dlentP.s da ECT, os wnsvmidore~, cctso fossem 
privado~ do pos.<ft.>lllcl:~c.lt· ae cont r'otar a:. !?,rOfl cos, para, C71"pr•r~ 

diJ confc•(.ciorruúos os docurnE>ntos, cmviá·lm p~ lo corrr.f(J 
!rtJdicioTwl. O inf'o'l'esse E!Wnôrnko rla~ grdfhos nik• tne par .-c.e, 
e111 prindpirr, le_yiOmd-las a ajviz.01· açao com a quac. a pretP•rn 
de wrnt•mer u monopólio postal dv:; cormio8, pretmc/Nn 
usse~wor o mol'lópólfc., paro ~·.i , da atividade ~/(• impre~sl'!o df 
textos. 

nn,.. 3635 
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SEÇAO .IUI)lCIÁRIA DO DISTRilO FEDERAL 

O quP. se p~·rc<;•J>e, a um prim1•iro t•xomt?, ccm1 a âr1vidn l'i>niu dos 
bem ~lo/wrad(?;; ra:.zót~$ rlt.: asuwo, <i qifC ti~ ::.;tr:ífir:cl3 tnsurgcm··Se 
conl ra a perda df' nwrcadn, decorr~·nf.::· do inevitávr:l (lvunç\~ do 
lf>Owlogia. Esta pNda clf! merwc.lo !"m ~ido wmJ constant€. 
conwncJo obso/etrrs rc_;cnlrt.l!. ~· merwdo··i(ls uadidunars, com<.' 
acon/e(r:•u com disn)~ d~ Villil e máquina~ (k P-Sct (IV('(, r hoje 
vém awn/fl(.'f!ndo com mác·ruit'la!l de v!dc·o , fllme.r. suflç1fftlidos 

pela l!:ót iJole>gio digital e Pndt.lopédlas sub$ til vida.~ pvr CíHWM , 
E'ntrc-: mttros inúm<:'WS ~·xf!.tnp(os." 

(glifo~ nào c:N1stantm. 1W ol'i f.:itlniJ 

A auvH:JaClE: de irnpressàCl dél ECT presta ··);E.', port;.lnlo, i1 
orwr <'I C ltlmllização de wnc' ntividade·fin., qu1· f! n entrega de t~bj (~ to de 
c.w ro1; uondfll\ci<.t (<\rt. 7", CO( Jt/1 , da Lei 11 ~ b. ~ ·.~t~/"!81 . F.'lt.~·lfldo ta\ sN v\ço 

vírK•d.t;do à prt'Sti'tç:&o de atividade finalístka l.kJ!> Correios, oh o:1 hú, 
ap <:ll"l:'rl tenlentct.. ..riol~~:;kl ~ Conü ituiçao r od1,,.;;1l, tõ~rnp()1JÇO h lt~ rr,i~l('\ç:ãl."l 

postal .. 

A!i~i rn ' nos termos dO!) ar%Uili0JilO S acirna aponl ridOS , 

INDFFtrtO a liminar. 

Notifiqut:.'·se a autoridi'ldl~ indigit.í:lda c:wü.ora pan1 rm:·stéll· 

il !; infui·rr>!tr;ôt:.•s no pn\tO l<:gal. 

Brasília, 1l til;' ~go!>tO r.le :W04. 
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1 ~' Var;,, l'~ioemi/DF 

f ri~. ~l . .t, r 
ll{unrh:·íl (i~ .. · I ·-·/i ~ .t" " ' 
L... . ..... - ···-· , ....... .... ) 

PODER JUQICIÁI'\Ió 
SfiÇÃU JUDIC;IÁRIA DO DISTRITO FeDERAL 

Of.:C:SÃ O w } L 12004 3' VARA fEDt.RJ\1- SJ/l.JF 

MAI'IDADO OE Sl<.>URANÇA INDIVIDllAL 
PROCESSO 2.004.34.00.025640·7/DF 
IMPEl'~AioiTE ABRAF'ORM - ASSOCIAÇÃO BHASILEIRA DA INDÚSTRIA DE 

FORMULÂRIOS DOCUMENTOS E GERENCJAMOH'O DA 
INFORMAÇÃO 

IMPT I fUOO PRESIDEN1 f DA C:OMI~5ÁO OF. LICITAÇÃO tiA CONC..ORRtNCI/1 
INTERNACIONAL 012/1002 SOLUÇllú INlTGRADA DI ·. 
PRODUÇÃO DE'.SCENTRALIZADA DE f>OCUMWTOS 

Vistos, utc. 

A ABRAroRM ·· A5$0(1AÇÂO BRASILEIRA DA INDÚST!tiA DE 
FORMI..H .. ÁRIO'; DOC\.JMENTO!; E Gt:R(HCIAIVII:NTO l>/\ tHr'ORMAÇÀO requer <I 

C\)IJcessiiO de medida liminar inaudito o/tero parte pér ç1 qwc· seja :;u>pensa "' 
!'Pi'l·:za~ão da reunião c.!~· abertura da lit:1lnç:iío sob a nwd;1l1dade df/ 
CO'ICL>rTência lnternaC'ionnl n• 012/2002, d~:~lgnada para a~ 09: JO ht)r as do dia 
'1 8. i))j' ') 004 o 

Afirma que o ohjHLo d" I icJta\,i.'io em CDrmmt o ('• 1li!li.:1 ~oluçiio 

con ;po:.ta tarrw d{~ prod111o~. c!Uanto (.k: St~rvkos, e q ~J ~, no c:ucl de.~ t'l lti mo~o,;; 

FC: i)rctcnde, 1:•11'1 V(1rdadt:>, o dctSPIWolv1n;c;>nto de <~l"ivid<>dE•:; d(~ imprcv;i:w 

gr<·d i c.::. t;J gerç,nc. i<11m:mto do dndüs vm IÚv~?ls - i.! r:hr.>il'L''•d<l prfldi.H(;,o 
,_·:t· :·:("' (•ntrali7.(id11 dt• doci.JIN:nto> ·, qtm c:onstltU(:\rll jt•~;I.N11t'Jllí' n~ ,,l,Vi(!!JCI<·'~ 

r.ic ' :,· ·PF>Ivídí'' P\' lr'~ ~~~ _socidc.lw; dil impc·triinlr,. 

Alega que a ECT, n;J quali<!ade de ernpre~.ê1. pCJblica , 
sornenl.e podt• realizar u~ atividades expressamente previstas na l~::gislaçao 

{X·;· :.ÍJH)J'!LE:', tendo a Uníào, atravé$ da Lei n° 6.538/78! se limit.,do n l" nms1erir 

i1 : ck·~· i da E•mpresa a c.omr.wtência do st•rviço postal tradiciOI"tCi r. r:: d<~ ~; 

--------·-· ROS n' 1312885 - CN -
.. - - -.. ~ . CP.Ml • CORREtOS 
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I )~1 \ l,j f~l i l!dl,~f4!/lH.!: 
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i"l" J' - '' ., '· ' "I ~RI CJ 

~E~,:;\\::; :~ll;DICIÁRIA DO Dll'ITRI'J'CJ FEUERAL 

lr ... "· 
I 
I 
! nvl:•r:w 
l ....... ... . . 

itl ividadt·"· corTelata•· ·1 · ·- · t· · ·· . · · ~. - · ', a l pr ev1~ a~., 1\illl prc·v<:•ndo ou autorizündo, 
coll\'r,·,pi\1 txJu, a nrett-~nclida proc!uçao descc-•ntrnlmtdl\ d<:• doc:wnr .. !'il. o~. 

. . susten1t1, th:.>!i>é rnodo, que, di;mte da ol15Ôncí0 dP q~l<ilquf:'r 
autor e.<•t;·ao k•giJl PZJr<l tanto, a interfe.rênci<i do f~ orlr~l Pt:lbllco , i:llt «vé~ da 
rCr :10 ~c.•tur dê rrl@rcad.:·• d<.ts. '~tivid~rd~' de f.'I"Ci>lf).t;bo <.IE• :;l :'r V)((

1
s 

dcse>,volvida!; p~·la!; associadas da impt·trante é •d. o ní<lltífe!itnrnentc ilt'.•gat e 
inCCJI"I'>lil.uciotml. pa!'>sívd de irnpugnaçi'io por lllPk> dest<:> nwiJciamw:.. . 

Aponta, aind<~ , a viC1la1;acJ a princípios nJnSt.itlKiun.tis ~~ ,, 
Pxis! i:·nc;u de vkios no edital. 

A teor do rHI .. r, 11 , da l~1i n'' 1.533/51, ~1'11 ·'· ( •d~i> dG> 

Jnand;:ôo de seÇ{ur<Hl~·<l, o Jui1 , ao düsp.-;thar a p(~tiç· 2fo inicial, ordenr.1r·à que 

''(" !.:w.p(> ndil o ato apontado eonw coalor, qu<'l11do SI!' fi2l~rern reiE•v?.nles us 
fun~ i<:: l 'iiC' I1tns da impf.~tl·a·;.ãn € do rnnf>nlcl pLider resultar a inefir.6da (:él 
medi :b. < ' H~o '•~".iZ.. deferida. 

Em :>t~de de cognlçiio· sumárii'l nllü t~llte~·e-jo il pr esf~t1 ça tirl. 
h.Jm;<nl do bom direlto a ampar<>..r o P·<ldido d<' iti' IÇJêl;.t'<"H<~, 

Com efeito, o objeto do edital do cürtanw P. a ~lbtc,·H)In d~' 
''Ui"l"><' S::1lu;,..ão Integrada dt:' r'mduçáo Descentral izacb de~ DC•( 1.11 ncr11 o:;", 

ser·viru qu.-, nN tornws do item 1.2 do Am!xo li do edital (fls. 86), s~' darâ 
··po• , .. •.: i< 1 da t.ransmlssao de mensage-ns eletrônicas corn vários ITivf~is (Ü' 

com: ·.~_,: ·>: id::HJ€ •t- no;; mJ.is. diversos formatos, do cliente para a Contmtar.la . (1 LI (~ 

fH"Oi " <:· ~, ! '-c< C• r:düt.Jji'> t1 lr i agem eletrônictx dos dado~ pare~ (J írnpm3:<>Í;h> e· 

<~.cab<H JH:r; t<) o meti~ próxirnC\ possÍV€l do destino, culminandr' com 11 

dbtr ;iHJ;,:)w d,•t corre~pondhrci;, <tO!. d(!Sti1'1atários". 

A Lei n° 6.538/78, qut:? dispõe sobre os <;(:' rviços po•;t;li~. pr •t 
~eu tui·r;o, E;otdbel.ece, ~In !>é.ll (lrt, 2<>, c.aput, e F:: 1'' .• qur~ o S(~rvif;o p<)>t<~l c de 

HMgr<l lT\EI SE!I·ão IC'Xl)lorados p~la União, i:ilravés de empresa vincul.nda il.o 
Min i~li:·riQ dê!:'> (l1111llnit.<lç.üm;, n.,rnpr~en~ieJHj() · M1 m1 t~:r. pl or-a1;ao <In :;c·rv I(O 

ROS n• 1312115 - CN -
CPMt • CORREIOS 
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:1• Võ •;·, f-~ ! ~1•,: (tJ 1Jtlf 

1 1·18, 

\Htlbric<: 

L -·-······· 

~-.;' .. ~i~/ 

- ~~\ . 

f'( )(~ t .: (·' .:L!L:I<~Lh.l\.\0 
flEçi,o JIJDICIÁRIA 00 OISTRITO rED!:R/IL 

pos\ "1 o n~cnbirm:nto, a expf!tliç.au, o Wulf,pnrte e êl entreg<~. dr:• nbjeros t:lP. 
<,~,-..... ~~ -'" '":li.\nd,., va lore> e e-nc\llliE·ndas (ç\rl . 7°, capu!). 

Ne;se contexto, nao visllJmbro, Nll juízo pre lillliflill , a 
''p':"'tilüCI il egalldiHJe elo ar.o t ldtJ c•m•c• co ... \.or . 

l5to porque, num c~XtlrtW perfL:nç.t&rio do <:dilé!l d\!preendt~· 
st~ (~\~(· \:eu objeto vi~a ju~tamentf! él implernrmta~.ão çie u1na rnoderrw r.• rn<>i~ 
á•;il fwmil de prestação do servi~·o pm.tal , por rneio i?let tôni<.:o, corn 

p;·o\.n~,11mento (•1 t~ü•gmn de<t.rônka dos dildOs p?tr<t impress::ic e acaba.mcnto 
ern f.)nr: tos mais próximos do destino. com o otirn i7.açho t1a entrega du obj<!tO 

de '()(1'('5 pOnd~IKii:l . 

Crhtalinos os a rgurnent<•S expend i ~ loc. 11i\ decislio p1 okrida 

r•~< t-'' l•.liM. Desembc~rgadonl F<:deral Maria lsabd Galloti !{odr iuu~·s rio Agravo ele 
Instrumento n" 2004.01 .00.00:,679·0, íntcrpo:;to pd <' Af,soc1<.içuo tlril~ll1!'1r el d r: 

l i l:~i:> $1.riç. Gní.fi<. <~ contra a decisão qu(• ind\'feriu a liminar busc;;tia, p<..tri.! 
su :. pr-n~~l('J da ITu~·:':· ' ·tHl ti C" ll ~.\ç~r.~ ( 1l 'fol ~n·, ~~nâ li s:fl'! 

~ - ... 

"A~sim post-os os fatos . entendo, ('nl (·~wnt' SIIJ!~' rfidu l , qu" o 
rr (0!"/"~f0 JtffJrJdO" ~~ na \'(''J"t;J(U,/1:! 1 III'J1 rrH;·Ío tllCt~f<'l'l'f (; \Jç· •io' f1 VÍP c;i(,~ 

cotrespond~ncio.l , não crm{i:JUtondo (ltivídOdE' Pscrantw eis 
atribuições legais wn!Prida.s à A'3t<JVaclc• . A impr· .. •ssiio do 
corrt!Spont.l~ncla no agP.ncin dr: d"'stín<> nih, é " ativid,,.,1,,• 

f'Conl.lmica explorada p<?la ECT, mas apenas um meio pura o 
desenvolvimento da ot'ividade postot de formo mai.1 moderna , 
rápida e econômlm, odP.quadu c:ro clr!~t:'nvDivil""'"tt> 

tecnoiÓ!liW atu11l. 
Nõo se ((ata, aqui, de exrrnsào, pelo CCT, do regir>lf' <}(' 

monopó!fo pat'o r:tl.>ralr~er ourrc, Hpo ae artvJr1oeh:, r:rmm -~1r>t""'· " 
o Agravonre. 5,, {osse esta a híp<)tese, (1f. lesa,;os pe/rl prótiw 
ilícito ~: t•riom os clit>nt es da ECT, os amsLIIIIÍ<.Iore:., co~o fossem 
privado~ do po.~.<lbil/c/a(/1:: rte contr'Ctar a:. ?,rOJICM, pora , ((1"()<> 1! 

dt: conf(•ccionudo•; os docurnE'nWs, r!fwicí·lm pr:· /o corrr!o 
(lodiciorwl. O int·,··resse €!WI1Õrnico rlrl$ _t;~ r dfhas nck• me par~.·c.e, 

1:'111 p rincip ir>, le_giUmà-las (I a}uizo!' açQo wm a qual . a pretrxrn 
de cornt•CtCIU v monopólio po~lal dos correio';, pretf'ncl rm 

<lssegw o r o moi'IOpólío .• paro ·'·i, do atfvidodc> d<• impreJ:sc'lo d~ 
textos. 

_____ .... - ·· ·· ·· ·~---____. 
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SEÇAO .IUI)!CIÁRIA DO l)I$TRITO FEDfRAL 

O quP. se pe·rf('IJC:! , a um prirrtt>iro t•xomt?, com a duvido vilniu dO$ 

bem elulwradas ra:dJt~s. dr: às1·ovo, i> qt!C" t1:. grr:i{it:m tmurgrmr··$~' 

contra (J perda dP nwrcad(J, decorrçnlt::· do inevitável ovun~\) rio 
I t>Owlogia. Esta pr.rda d~ merc.aúo um~ .~ido uma conslant€. 
(Ornoncto obsoletas rc>cnlt:(J .<: ~· merwdo·· io~ uadldonab, comD 
aconteceu com disct~~ d<: VÍilil e máquina.\ rk f'$Ctc1vc·r. f' ilo)r:: 
vern awnt ti< ·ondo com m<ktuirra.~ drt" vid~·o.. fllllw.r. siJ/)_çlif uidos. 

p@(Q t~:~nwlo~io digital e Pndr.lopédias substituída:; pvr Cí>-FWM, 
~·ntrc·: <wtros inúrl1<:'1<>S (•xernp(os." 

(gl'ifo:-; n.•w cnnstante~ 11(1 ol"i~:innlJ 

A atlvi<:Ji.,11t?~ rJe irnpressãc> da ECT presta··~e, port;mlo, it 
OJWriH'IUi1dli::r.w;:~o de Wl'li1 otividi'lde-firn, qlJf• é a entrega de tlb.iE~!- (J de 
cor I'(H;u,;.rldr!l1dtt (<~ rt. 7°, car'til , d~ Lei n~ t>. :i ·~l'i/'/8) . F.srarKIO ta\ ~~rv\1/l 

vínc. :i. d o à pit'Sti'IÇão de i.:ltividade fíiialíst ka dCJ!; Correios, n~ o:' h i.\, 
(\p;:m •nt c·nJetltC! ,, violô.'r<,:iír.l .l Cmu;t. ltui~:ão radllr'v11 , t<~rnpt)l)(;Ú ,\ [(~r.hlnçãl."l 

[)05\.a l .. 

A · rtos t"' l''n(.lS dO!> aroumentos acima aponl r~dos, !;~m1, '" , :. 

INDFF íRO a liminar. 

t~otifiqut•<ie a él.Litoridt~d(• indigit.f.ld" c:w1t0ra para pre:.tM' 

;: !; infui·rnilr,:üe5 no pnltO Legal . 

13rasília, 1/ tle ::~gos.to r.le 1..004. 

RQS n• t3t2Õo5·--éN- . 
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CORREIO HÍBRIDO. 

RESUMO DO EDITAL 012/2002. 

1. Data de abertura: 30/07/2002. 
Horário: 09:30 hs 
Local: Brasília 
Data limite para envio das dúvidas (por escrito): 18 dias úteis antes da abertura 
Respostas das dúvidas: Via Internet 
Período de contrato: 5 anos 

2. Objeto licitado: 
Solução Integrada de Produção Descentralizada de Documentos, composta 
pelos seguintes produtos e serviços: 

PRODUTOS: 

. Software de Gerenciamento da Solução Integrada considerando o 
seguinte: 

.. Serão de propriedade da ECT: 
... Documentação dos aplicativos 
... Programas fontes 
... Códigos fontes de funções, sub rotinas e algoritmos 
... Diagrama de relacionamento entre programas e sub rotinas 

. O Software deverá ser parametrizável e customizável, sem a necessidade 
do desenvolvimento de rotinas em linguagem de programação; 

. O software de gerenciamento deverá ser compatível com todas as 
impressoras e equipamentos de acabamento existentes no mercado; 

. O software de gerenciamento deverá gerar imagens para serem 
visualizadas em vídeo, com possibilidade de impressão no mínimo nos 
seguintes formatos: 

.. GIF (Graphics lnterchange Fermat); 

.. Formato de lntercâmibo de arquivos (JPG e JPEG); 

.. Bitmap monocromático - 1 bit (BMP); 

.. Bitmap escala de cinza- 8 bits (BMP); 

.. Paleta ou 256 cores- 8 bits (BMP); 

.. Bitmap True Color- 24 bits (BMP); 

.. Formato TIFF 

.. PC Paintbrush (PCX) 

CPMI -CORREIOS 

'ro ' O V U 
. . 

. • c .... 
Fls:. _ _ ___ _ 

ô35 
doe: 

==::::::::::=::=-.J 
' & · 



.. Portable Document Format (PDF) 

. O software deverá integrar formulários desenvolvidos em outros 
aplicativos de composição , gerando as seguintes saídas: 

.. PCL (preto e branco simplex) 

.. AFP (preto e branco simplex I duplex) 

.. AFP High Light Colo r 

.. AFP Full Colo r 

.. Post Script High Ligth Colo r 

.. Post Script Fui I Colo r 

.. IJPS (preto e branco, high light colo r e full colo r) 

.. Meta C ode High Light Colo r 

. O software deverá estar apto a receber arquivos de dados no mínimo nos 
seguintes formatos: 

.. XML 

.. ASCII 

.. ASCII com descritores 

.. EBCDIC 

.. Raw Data 

.. Raw Data com gráfico embutido 

.. PDL 

.. AFP (spool) 

.. Arquivos genéricos em ambiente Windows Office 

(*) A contratada deverá estar apta a descompactar e descriptografar 
dados recebidos nos formatos acima descritos . 

. Licenças de uso de Software Básicos, de Apoio, de Geração de 
Formulários e de Desenvolvimento de Aplicativos . 

. Plano de Gestão 

. Plano de Contingência 

-SERVIÇOS: 

. Recepção e Tratamento de Dados; 

. Higienização de Cadastros; (*) interface com o DNE 

. Triagem e Distribuição eletrônica de dados; 

. Geração de Formulários e Desenvolvimento de Aplicativos ; 

. Geração de Insumos e Suprimentos; 

. Produção de Documentos com Dados Variáveis; 

. Produção de Cartões; (*) com chip, magnéticos e comerciais 

r-rm _ .. _ - --· 
SNº 03720ó5 CN ­

CPMI - -.. ORREIOS 

n(} .. ·. ·' j· v ,., L. 
-"-

Fls: - - , 
' 

v o 3 5 ·e. tj 
Doe: !• j. 
__ - .- _ - _-__ --_ - j 



. Relacionamento com clientes; 

. SuporteTécnico; 

. Controle; 

. Treinamento; 

. Contingência; 

. Armazenamento eletrônico de dados. 

3. Não é permitida a participação de uma mesma empresa em mais de um 
consórcio. 
(Exemplo: Se a IBM formar um consórcio com um grupo de empresas, não 
poderá entrar como participante ou subcontratada de outro). 

4. Somente será permitida a subcontratação dos seguintes itens (por parte da 
líder do consórcio) : 

Insumos e Suprimentos; 
Produção de Dados Variáveis; 
Produção de Cartões; 
Suporte Técnico (ligado a manutenção de equipamentos) 

5. Habilitação- Qualificação Técnica: 

Fornecimento de um atestado de capacidade técnica, comprovando o 
seguinte: 

. Gerenciamento Descentralizado de no mínimo seis centros de produção 
de dados variáveis ; 

. Produção Descentralizada (com tecnologia laser ou led) de no mínimo 
100.000.000 de páginas/mês. 

6. Os documentos para habilitação deverão ter data de expedição igual ou inferior 
a 180 dias da data de abertura da licitação. 

7. O cronograma de implantação dos sites está fixado da seguinte forma: 

Nos primeiros 180 dias: 

a) Centro de Controle - Brasília 
b) Centro de Tratamento de Dados- Brasília 
c) Centro de Tratamento de Dados- São Paulo 
d) Produção Exclusivo- São Paulo (1) 
e) Produção Exclusivo- Rio de Janeiro 
f) Produção Exclusivo- Brasília 
g) Produção Exclusivo - São Paulo (2) 
h) Produção Exclusivo- São Paulo (3) 
i) Produção Exclusivo- São Paulo (4) 
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(*)O termo exclusivo se refere a site de impressão instalado dentro da ECT. 

Até 365° dia deverão ser instalados os seguintes centros: 

a) Produção não exclusivo- Curitiba 
b) Produção não exclusivo- Belém 
c) Produção não exclusivo- Campinas 
d) Produção não exclusivo - Belo Horizonte 
e) Produção não exclusivo- Porto Alegre 
f) Produção não exclusivo - Salvador 
g) Produção não exclusivo- Recife 
h) Produção não exclusivo- Fortaleza 

(*) O termo não exclusivo se refere a sites instalados fora das dependências da 
ECT, e que podem executar serviços não comercializados por esta. 

8. Todas as multas a serem imputadas por infrações ao contrato, serão sempre 
referenciadas em termos de percentual sobre o valor do Software de 
Gerenciamento da Solução. 
Ex: Pelo descumprimento do prazo estipulado para apresentação do plano de 
contingência: Multa de 0,5% do valor do Software de Gestão. 

9. Os sites deverão funcionar em regime de 7 dias X 24 horas, com uma 
disponibilidade de 98% do tempo de funcionamento. 

1 O. A responsabilidade pela instalação dos links dedicados bem como os 
roteadores dos sites não exclusivos será de responsabilidade da contratada. 

11. Os centros de produção, além dos trabalhos de impressão eletrônica, deverão 
possuir "in house" as seguintes possibilidades de acabamento: 

a) Serrilhamento de documentos; 
b) Talonamento de documentos; 
c) Guilhotina; 
d) Envelopemanto de documentos; 
e) Inserção de documentos (manual e automatizada); 
f) Permitir inserção seletiva de documentos e objetos (cartão de crédito , 

cartão de CPF, etc ... ); 
g) Auto envelopar documentos (self mailer); 
h) Encadernar documentos; 
i) Grampear documentos; 
j) Alcear documentos; 
k) Efetuar acabamentos manuais; 
I) Efetuar triagens manuais; 
m) Acondicionar objetos triados em recipientes definidos pela ECT. ~: ~~~.:i~] 
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12. Os volumes a serem demandados pelo Correio Híbrido estão projetados 
conforme o Apêndice E- Estimativa de Produção. 
(Vide arquivo anexo no email). 

13. A participação estimada de cada centro de produção nos volumes mensais 
projetados está prevista da seguinte forma: 

Centro Localidade % Part. 
1 São Paulo 7,6 
2 São Paulo 9,0 
3 São Paulo 7,8 
4 São Paulo 8,9 
5 Rio de Janeiro 13,0 
6 Brasília 7,9 
7 Fortaleza 4,8 
8 Curitiba 7,6 
9 Belém 1,5 
10 Recife 5,9 
11 Campinas (SP) 8,9 
12 Belo Horizonte 6,9 
13 Porto Alegre 5,5 
14 Salvador 4,9 

(*) Participação SP +Campinas= 42,2% 

14. Critérios de Pontuação Técnica. 

Certificações ISO: 

Atividade Pontuação 
Certificação ISO 9002:1994 para gestão integrada de produção 5 
descentralizada 
Certificação ISO 9001 :2002 para gestão integrada de produção 10 
descentralizada 
Certificação ISO 9002:1994 para desenvolvimento de sistemas 5 
Certificação ISO 9001 :2002 para desenvolvimento de sistemas 10 
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Relacionamento com clientes: 

Atividade Pontuação 
Gestão integrada de produção descentralizada 25 
Geração de formulários 10 
Triagem e distribuição eletrônica 10 
Relacionamento com clientes 10 

Volume de documentos: 

Volume mensal Pontuação 
100.000.000 a 200.000.000 10 
200.000.001 a 300.000.000 20 
300.000.001 a 400 .000.000 30 
400.000.001 a 500.000.000 40 
Acima de 500.000.000 50 

Implantação de sistemas de informação: 

Qtde de atestados Pontuação 
01 atestado 10 
02 atestados 20 
03 atestados 30 

Tecnologias de impressão laser monocromática 

Qtde de fabricantes Pontuação 
02 fabricantes 5 
03 fabricantes 10 
04 fabricantes 15 
Acima de 04 fabricantes 20 

Tecnologias de impressão laser colorida 

Qtde de fabricantes Pontuação 
02 fabricantes 5 
03 fabricantes 10 
04 fabricantes 15 
Acima de 04 fabricantes 20 

fi .O ' ' " 
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Tecnologias de impressão em cartões (formato ISO) 

Qtde de fabricantes 
01 fabricante 
02 fabricantes 
Acima de 02 fabricantes 

Tecnologias de auto envelopamento 

Qtde de fabricantes 
02 fabricantes 
03 fabricantes 
04 fabricantes 
Acima de 04 fabricantes 

Tecnologias de envelopamento com inserção 

Qtde de fabricantes 
02 fabricantes 
03 fabricantes 
04 fabricantes 
05 fabricantes 
Acima de 05 fabricantes 

Centros de impressão ativos e integrados 

Qtde de centros 
6 a 9 Centros de Produção 
1 O a 13 Centros de Produção 
13 a 16 Centros de Produção 
17 a 20 Centros de Produção 
21 a 25 Centros de Produção 
Acima de 25 Centros 

Tempo de Operação 

Tempo de Operação 
3 a 5 anos 
6 a 7 anos 
8 a 9 anos 
1 O a 11 anos 
Acima de 11 anos 

Pontuação 
5 
10 
15 

Pontuação 
5 
10 
15 
20 

Pontu~ão 

5 
10 
15 
20 
25 

Pontuação 
5 
10 
15 
20 
25 
30 

Pontua_ç_ão 
10 
20 
30 
40 
50 
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Quantidade de contratos vigentes (conforme o objeto licitado) 

Qtde de contratos 
500 a 1000 
1001 a 2000 
2001 a 3000 
3001 a 4000 
4001 a 5000 
Acima de 5000 contratos 

Pontuação 
5 
10 
15 
20 
25 
30 
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CORREIO RíBRIDO. \___../ 

RESUMO DO EDITAL REEDITADO 012/2002. 

1. ABERTURA: 16/02/2002: 
Horário: 09:30 hs 
Local: Brasilia 
Data limite para envio das dúvidas (por escrito): 18 dias úteis antes da abertura 
Respostas das dúvidas: Via Internet 
Período de contrato: 5 anos 

2. OBJETO LICITADO: 
Solução Integrada de Produção Descentralizada de Documentos, composta 
pelos seguintes produtos e serviços: 

a) Itens classificados como Produtos: 

>> Software de Gerenciamento da Solução Integrada, considerando o 
seguinte: 

.. Serão de propriedade da ECT: 
.. . Documentação dos aplicativos 
... Programas fontes 
... Códigos fontes de funções, sub rotinas e algoritmos 
.. . Diagrama de relacionamento entre programas e sub rotinas 

. O Software deverá ser parametrizável e customizável, sem a necessidade 
do desenvolvimento de rotinas em linguagem de programação; 

. O software de gerenciamento deverá ser compatível com todas as 
impressoras e equipamentos de acabamento existentes no mercado; 

. O software de gerenciamento deverá gerar imagens para serem 
visualizadas em vídeo, com possibilidade de impressão no mínimo nos 
seguintes formatos: 

.. GIF (Graphics lnterchange Fermat); 

.. Formalo de lntercâmibo de arquivos (JPG e JPEG); 

.. Bitmap monocromático - 1 bit (BMP); 

.. Bitmap escala de cinza- 8 bits (BMP); 

.. Paleta ou 256 cores- 8 bits (BMP); 

.. Bitmap True Colo r- 24 bits (BMP); 

.. Formato TIFF 

.. PC Paintbrush (PCX) 

CPMI - CORREIOS 
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.. Portable Document Format (PDF) 

. O software deverá integrar formulários desenvolvidos em outros 
aplicativos de composição, gerando as seguintes saídas: 

00 PCL (preto e branco simplex) 
00 AFP (preto e branco simplex I duplex) 
00 AFP High Light Colar 
00 AFP Full Calor 
00 Post Script High Ligth Colar 
00 Post Script Full Colar 
00 IJPS (preto e branco, high light colar e full calor) 
00 Meta Code High Light Colar 

. O software deverá estar apto a receber arquivos de dados no mínimo nos 
seguintes formatos: 

00 XML 
00 ASCII 
.. ASCII com descritores 
00 EBCDIC 
.. Raw Data 
00 Raw Data com gráfico embutido 
.. PDL 
00 AFP (spool) 
.. Arquivos genéricos em ambiente Windows Office 

(*) A contratada deverá estar apta a descompactar e descriptografar 
dados recebidos nos formatos acima descritos. 

>> Licenças de uso de Software Básicos, de Apoio, de Geração de 
Formulários e de Desenvolvimento de Aplicativos. 

>> Plano de Gestão 

>> Plano de Contingência 

b) Itens classificados como serviços: 

. Recepção e Tratamento de Dados; 

. Higienização de Cadastros; (*) interface com o DNE 

. Triagem e Distribuição eletrônica de dados; 

. Geração de Formulários e Desenvolvimento de Aplicativos; 

. Gestão de Insumos e Suprimentos; 

. Produção de Documentos com Dados Variáveis ; 

. Relacionamento com clientes; 

. SuporteTécnico; 

. Controle; 

foos -p.q º oJt2ooç -m4 
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. Treinamento; 

. Contingência; 

. Armazenamento eletrônico de dados. 

(*) Em relação ao edital anterior, fo i excluída da prestação de serviços, o 
provimento de cartões magnéticos e smart cards. 

3. Não é permitida a participação de uma mesma empresa em mais de um 
consórcio. 
(Exemplo: Se a IBM formar um consórcio com um grupo de empresas, não 
poderá entrar como participante ou subcontratada de outro). 

4. Somente será permitida a subcontratação dos seguintes itens (por parte da 
líder do consórcio): 

Insumos e Suprimentos; 
Produção de Dados Variáveis; 
Produção de Cartões; 
Suporte Técnico (ligado a manutenção de equipamentos) 

5. Habilitação- Qualificação Técnica: 

Fornecimento de um atestado de capacidade técnica, comprovando o 
seguinte: 

. Gerenciamento Descentralizado de no mínimo seis centros de produção 
de dados variáveis ; 

. Produção Descentralizada (com tecnologia laser ou led) de no mínimo 
100.000.000 de páginas/mês. 

6. Os documentos para habilitação deverão ter data de expedição igual ou inferior 
a 180 dias da data de abertura da licitação. 

7. O cronograma de implantação dos sites está fixado da seguinte forma: 

Nos primeiros 180 dias: 

a) Centro de Controle - Brasília 
b) Centro de Tratamento de Dados- Brasília 
c) Centro de Tratamento de Dados- São Paulo 
d) Produção Exclusivo- São Paulo/Jaguaré 
e) Produção Exclusivo- São Paulo/Sto Amaro 
f) Produção Exclusivo- Rio de Janeiro/Centro 
g) Produção Exclusivo- Brasilia/DF 
h) Produção Exclusivo- São Paulo/Campinas 
i) Produção Exclusivo - Paraná/Curitiba 

- ---~ 
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(*) O termo exclusivo se refere a site de impressão instalado dentro da ECT. 

Até 365° dia deverão ser instalados os seguintes centros: 

a) Produção não exclusivo- São Paulo/Moóca 
b) Produção não exclusivo- São Paulo/Vila Maria 
c) Produção não exclusivo- RS/Porto Alegre 
d) Produção não exclusivo- MG/Belo Horizonte 
e) Produção não exclusivo- BA/Salvador 
f) Produção não exclusivo- PE/Recife 
g) Produção não exclusivo - CE/Fortaleza 
h) Produção não exclusivo - PA/Belém 

(*) O termo não exclusivo se refere a sites instalados fora das dependências da 
ECT, e que podem executar serviços não comercializados por esta. 
Os sites indicados em vermelho foram incluídos neste novo edital. 

8. Todas as multas a serem imputadas por infrações ao contrato, serão sempre 
referenciadas em termos de percentual sobre o valor total do contrato. 

9. Os sites deverão funcionar em regime de 7 dias X 24 horas , com uma 
disponibil idade de 98% do tempo de funcionamento. 

1 O. A responsabilidade pela instalação dos links dedicados~ bem como dos 
roteadores , servidores, equipamentos de data storage, softwares , impressoras, 
equipamentos de acabamento, etc ... será de responsabilidade da contratada. 

11 . Os centros de produção, além dos trabalhos de impressão eletrônica, deverão 
possuir "in house" as seguintes possibilidades de acabamento: 

a) Serrilhamento de documentos; 
b) Talonamento de documentos; 
c) Guilhotina; 
d) Envelopemanto de documentos; 
e) Inserção de documentos (manual e automatizada); 
f) Auto envelopar documentos (self mailer) ; 
g) Encadernar documentos; 
h) Grampear documentos; 
i) Alcear documentos; 
j) Efetuar acabamentos manuais; 
k) Efetuar triagens manuais; 
I) Acondicionar objetos triados em recipientes definidos pela ECT. 

12. Os volumes a serem demandados pelo Correio Híbrido estão projetados ~'í::T::f-NJ~~~-R+..­
conforme o Apêndice E - Estimativa de Produção. 
(Vide arquivo anexo no email). 

I 
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13. A participação estimada de cada centro de produção nos volumes mensais 
projetados está prevista da seguinte forma: 

Centro Localidade % Part. 
1 São Paulo 7,6 
2 São Paulo 9,0 
3 São Paulo 7,8 
4 São Paulo 8,9 
5 Rio de Janeiro 13,0 
6 Brasília 7,9 
7 Fortaleza 4,8 
8 Curitiba 7,6 
9 Belém 1,5 
10 Recife 5,9 
11 Campinas (SP) 8,9 
12 Belo Horizonte 6,9 
13 Porto Alegre 5,5 
14 Salvador 4,9 

(*) Participação SP +Campinas= 42,2 % 

14. Critérios de Pontuação Técnica. 

Certificações ISO: 

Atividade Pontuação 
Certificação ISO 9002:1994 para gestão integrada de produção 5 
descentralizada 
Certificação ISO 9001 :2002 para gestão integrada de produção 10 
descentralizada 
Certificação ISO 9002:1994 para desenvolvimento de sistemas 5 
Certificação ISO 9001:2002 para desenvolvimento de sistemas 10 

Relacionamento com clientes : 

Atividade Pontuação 
Gestão integrada de produção descentralizada 25 
Geração de formulários 10 
Triagem e distribuição eletrônica 10 
Relacionamento com clientes 10 -·· 
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Volume de documentos: 

Volume mensal Pontuação 
100.000.000 a 200.000.000 10 
200.000.001 a 300.000.000 20 
300.000.001 a 400.000.000 30 
400.000.001 a 500.000.000 40 
Acima de 500.000.000 50 

Implantação de sistemas de informação: 

Qtde de atestados Pontuação 
01 atestado 10 
02 atestados 20 
03 atestados 30 

Tecnologias de impressão laser monocromática 

Qtde de fabricantes Pontuação 
02 fabricantes 5 
03 fabricantes 10 
04 fabricantes 15 
Acima de 04 fabricantes 20 

Tecnologias de impressão laser colorida 

Qtde de fabricantes Pontuação 
02 fabricantes 5 
03 fabricantes 10 
04 fabricantes 15 
Acima de 04 fabricantes 20 

Tecnologias de auto envelopamento 

Qtde de fabricantes Pontuação 
02 fabricantes 5 
03 fabricantes 10 
04 fabricantes 15 
Acima de 04 fabricantes 20 

-·~--"-'~'-
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Tecnologias de envelopamento com inserção 

Qtde de fabricantes Pontuação 
02 fabricantes 5 
03 fabricantes 10 
04 fabricantes 15 
05 fabricantes 20 
Acima de 05 fabricantes 25 

Centros de impressão ativos e integrados 

Qtde de centros Pontuação 
6 a 9 Centros de Produção 5 
1 O a 13 Centros de Produção 10 
13 a 16 Centros de Produção 15 
17 a 20 Centros de Produção 20 
21 a 25 Centros de Produção 25 
Acima de 25 Centros 30 

Tempo de Operação 

Tempo de Operação Pontuação 
2 a 4 anos 05 
5 a 7 anos 10 
8 a 10 anos 15 
Acima de 1 O anos 20 

Quantidade de contratos vigentes (conforme o objeto licitado) 

Qtde de contratos Pontuação 
500 a 1000 5 
1001 a 2000 10 
2001 a 3000 15 
3001 a 4000 20 
4001 a 5000 25 
Acima de 5000 contratos 30 

CONSIDERAÇÕES: 

O novo Edital manteve as linhas gerais já conhecidas, porém preocupando-se em 
detalhar melhor alguns pontos, reagrupando as informações. ·- ·--- ... - __ 
Ficou bastante claro desta vez que toda a infra estrutura inclusive de servid1-mms"Hº o3720os CN • 
para processamento de arquivos será de responsabilidade do consórcio ven e€15"' ' · " ORREIOS 
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Resumo da apresentação dos Correios realizada na sede da Abraform em 
20/11/2001. 

I. Palestra do Sr. Roberval Borges Correa (Diretor Comercial). 

Estratégica Visão da EBCT. 

1. Fatores que estão ocasionando as mudança no setor postal: 
G loba I ização 
Liberalização 
Desregulamentação do mercado 
Competição 
Incremento tecnológico 
Nova economia (Internet) 
Internacionalização dos Correios 

2. Exemplos de empresas de courrier "estatais": 
DHL = pertence ao Correio Alemão 
TNT = pertence ao Correio Holandês 

3. Dados dos maiores Correios mundiais : 

1° =USA 
2° =Japão 
3° =Alemão 
4° =França 
5°= England 

1i =Brasil 

%no PIB mundial 
27,2% 
14,6% 
7,3% 
4,8% 
4,5% 

2,7% 

Correio Brasileiro no Continente: 

38,3 % do PIB da América Latina 
52,3 % do PIB da América do Sul 

67,9% do tráfego da América Latina 
83,9% do tráfego da América do Sul 



4. Mercado Postal Brasileiro 

Equivale a U$8 4 Bilhões/ano 

ECT possui participação de 48%. 

5. Escala de credibilidade dos Correios: 

1° Família 
2° ECT 
3° Bombeiros 
4° Ciência I Tecnologia 
5° Igreja 

6. Macro Estratégia da ECT 

Liderar segmentos de MKT 
Expandir atuação para Américas do Sul e Latina 

7. Ações estratégicas 

Agregar tecnologia 
Modelo de gestão 
Presença nas principais cidades da América Latina 
Acordos operacionais com os maiores operadores 
Alianças com o principal parceiro no setor 
Joint Ventures 

8. Infra estrutura 

1 O milhões de pessoas atendidas semanalmente 
Agências próprias: 5.367 
ACFs: 6.780 
Loja virtual: 01 
Postos de venda: 17.164 
Caixas de coleta: 22.423 
Máquinas de auto Atendimento: 273 

Total de pontos de contato com o público: 52.008 
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9. Dados de Logística 

- 3.500.000 KGs/dia 
- 660.000 KMs/dia 

- Aéreo: 
. 600.000 KGs/dia 
. 60.000 KM/dia 

Superfície: 
. 2.900.000 KGs/dia 
. 600.000 KM/dia 

Manipulação de 31,8 milhões de objetos/dia 
- 42 milhões de domicílios atendidos 
- 38.000 carteiros 

Maior rede Internet em implantação no momento (Brasil) 

1 O. Política 

ATACADO VAREJO 

VELOCIDADE FAC C.COMERCIAL 
M. DIRETA POSTAL IMPRESSOS 

DISTRIBUIÇÃO LOCAL R$ ÚNICO 
ESTADUAL 
NACIONAL 

QUANTIDADE DESC. PROGRESSIVO R$ ÚNICO 

PADRONIZAÇÃO DESC. PROGRESSIVO R$ ÚNICO 

FIDELIZAÇÃO CUSTOMIZAÇÃO R$ ÚNICO 

Nível de preços das tarifas : 

Ex. Argentina= U$ 0,75 I carta simples (3° +cara do mundo) 
Brasil= U$ O, 16 I carta simples 

11. Banco Postal 

- Visando operações simples e padronizadas 
- Target: População rural e urbana de bx renda (45 milhões de pessoa~912005 :-c 

Utilização maciça da rede de agências da ECT (5,5 mil pontos) CPMt .. CORREIO;~ · 

Parceria com bancos estabelecidos (Bradesco) · 
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12. Programa e-Post (maior investimento de internet no Brasil no momento) 

Certificação digital 
Shopping virtual (vendar para pequenas e média empresas) 
Endereço eletrônico permanente 
Mensageria eletrônica 
Quiosques de acesso a Internet nas agências 
Pagamentos eletrônicos 

13. Produtos voltados para encomendas 

e-Sedex 
Sedex10 
Econômico (superfície) 
Universal 
Logística integrada (armazenagem e pick and pack) 

14. Exporte Fácil (envio de encomendas para outros países via ECT) 

Destino para mais de 200 países 
Limite de envio de até U$8 1 0.000,00 por embalagem 

15. Transformação dos negócios 

Antes 
Comunicação física 
Encomendas 
Serv. Financeiros 
Serv. Internacionais 

16. Produtos dos Correios 

Atual 
-Digital 
-Logística 
- Banco postal 
- Empresa global 

Marketing direto : Mala Direta Postal 
Mala Direta Domiciliada 
Impresso Especial 

Correio Híbrido: Correio Híbrido Postal 
Correio Híbrido Reverso 

R~03/200~ • Ct~ , 
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17. Programa de expansão: 

Abertura de 3000 novas lojas entre 2002 e 2003 
Estabelecimento com parceiros 
. Embalagens 
. Papelaria 
. Formulários 

11. Palestra do Sr. José Afonso Braga (Chefe Depto Gestão de Produtos) 

Atuação dos Correios no segmento MKT Direto 

Curiosidade: 1 o catálogo foi editado em 1.870. 

1. Potencial mundial dos correios: 

Geração de empregos: 
Vendas: 

Atual 
31 milhões 
1,7 U$ tri 

Ex: A USPS fatura 65 U$ bi/ano 

2. Atributos da Mídia Postal 

Foco 
Impacto 
Mensuração plena 
Realização de testes 
Personalização 

- Vantagens 
. Prospecção de novos clientes 
. Perfil 
. Conhecimento dos Correios 
. Conhecimento dos Carteiros 

Relacionamento 
Vendas 
Pesquisas 
Des. Novos produtos 
Boa relação custo X benefício 

Potencial 
73 milhões 
4,3 U$ tri 
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3. Mix de Serviços 

-Carta - Reembolso postal (mercadorias) 
-Telegrama - Sedex a cobrar 
- Mala direta postal - Sedex destinatário único 
-Mala direta postal domiciliário - e-Sedex 
- Impresso especial (2.000 objetos) -Rede de ags 
- Devolução garantida - Serv. Financeiros 
-Serviços resposta 

4. Escritório de MKT Direto 

Implementado em SP 
Consutoria, orientação e apoio ao Marketing direto 
Atendimento a empresas, agéncias, gráficas e associações 

5. Novos projetos 

Diretoria Nacional de endereços 
Mailing list dos Correios (nomes capturados de correspondências) 

111. Palestra do Sr. Agostinho Pereira Silva Jr. (Ger. de Franchising) 

1. Correio Híbrido 

Geração de Dados ! 

Receb/to 
Dados 

Correio Híbrido 

Prod. Física Correspond. Distrib. Domiciliar 

Prep. ! Impressão Envelop. ! Distrib. 
Impressão ! 

Serviço envolvendo transmissão pelo cliente em meio eletrônico 

2. Correio Reverso 

Serviço envolvendo dados em meio físico para digitalização e 
transformação em bases de dados 

I"""W~'I';!A-~;lAef>~ 
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3. Correio Híbrido Postal 

Serviço destinado a impressão e postagem de grandes volumes (extratos, 
Billing, etc ... ) 

4. Correio Híbrido Telemático 

Mensagens expressas - Fonnato descentralizado 
(1.163 pontos de impressão a serem disponibilizados) 

S. Projeto Parceiras com Bureaux 

Impressão 
Fornecedores de impressoras 
Serviços de digitalização 
Envelopes 
Provedores de acesso (WEB) 

- Can Center 
CO Rom 

6. Telegrama aberto 

Até 70 linhas de preços 
Fonnato típico = Self Mailer 

IV. Palestra do Sr. Altamlr Oomingues Unhares (Ger. de Franchlsingl 

1. Expansão da rede de atendimento: 
184 novos editais para expansão da rede de agências 
Denominadas Correio de Conveniência (Lojas Comuns+ Mini loja 
Dos Correios) 

Expansão da rede de atendimento: 80/2000 = crescimento de 50,1 % 

2. Levantamento dos pontos de expansão da rede 

Shopings 
Hipermercados 
Galerias 
Avenidas comerciais 

CP:~ · .::aRREIOS' /' 
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(*) Segundo estudos da ECT, existe um deficit de 3.000 pontos de 
atendimento. 

3. Lojas Correio de Conveniência 

Produtos Postais 
Serviços Postais 
Serviços Financeiros 
CPF, Passaporte, e outros ligados a comodidade 

4. Característica das agências de conveniência: 

Agências compactas 
Investimento inicial estimado de R$ 20.000,00 I loja 
Inicio: 1 guichê informatizado 
Regiões já identificadas pela ECT 
Concessão por 1 O anos 
Instalação dentro de negócios (lojas) compatíveis com as atividades da 
ECT (ex: livrarias, comercio em geral) 

5. Benefícios das Lojas de Conveniência 

Para os cientes 
. ampliação do acesso aos serviços postais 
. Maior oferta de produtos e serviços 
. Maior comodidade 

Para os pequenos e médios empresários 
. Associação com a ECT 
. Diversificação dos pontos de venda existentes 
. Aumento do fluxo de clientes no estabelecimento 

6. Benefícios para os Parceiros 
Maior capilaridade 
Presença nos grandes centros 
Canal de distribuição 

7. Benefícios para a Sociedade 

Cerca de 6.000 novos empregos 
Apoio da inciativa privada 
Ampliação no acesso aos serviços de utilidade pública 

CPMI CORREIOS 
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8. Expectativa de expansão da rede: 

- 2001: 309 novas agências licitadas 
(184 com edital já publicado) 

- 2002: 800 novas agências (edital previsto) 

x-x-x-x-x-x 
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--"Meire de Cassia Padilha" <PADILHAMC@correios.com.br> wrote: -----

To: <joao.duarte@moore.com.br> 
From: "Meire de Cassia Padilha" <PADILHAMC@correios.com.br> 
Date: 03/01/2006 9:37 
Subject: CORREIOS/ Informação urgente! 

Duarte, 

Informar se a RR DONNELLEY MOORE tem envios, ou tem ou terá a necessidade de envio 
regular ou periódico, de peças promocionais com as seguintes características: 

Boleto personalizado, com facilitador de venda ou doação: 
Peças com limite de crédito; 
Peças com informação de número de telefone celular, créditos disponíveis; 
Outras peças promocionais que tenham personalizações que firam o monopólio postal. 

Abraço 
Meire de Cássia Padilha 
Ger. Vendas Corporativas 
padilhamc@correios. com.br 

Te/: 3684 1292 - cel: 9931 99 33 

----~--
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Cartas e telegramas no compurtador de seu escritõrio acé 
o end,ereço ·do de·stinatárjo 
Con heça o Sisten1a de Postagem Eletrônica· SPE c cont(! com a sc,gu r·a nç a c: 
confbbili cbd c dos Corn~ios: <~ hor<J que guiser. 

Comodidade e eficiência para a sua en1presa sem 
nenhum cust·o a mais 
Pelo l~so óo SPE vocé não paga na da alóm das c.ari fas de envio das canas c t:clcgramas. 
Simplc~. pdtiéo e éconómitó l 

Conhe·ç:a já ·esta facilidade 
Atés:;e 'd~t•W.cc.H·r~i ·ÇJ •s . torrL bo'spc p~ta <>abe.r rn:1rs e agendar uma vis.ia. 

Será um p 1·a:z.cT ate n dê- lo~ 

Por favor, não responda este e-mail. Caso necessário esclareça suas dúvidas acessando 
www.correios.com.br/spe. 

Se não desejar receber mais e-mails sobre o Sistema de Postagem Eletrônica, clique aqui. 

~:,"•··•:: Sf~l 
: • • .,." : PO~ 
: .......... : ELE"" 
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EBCT - Sistema de Postagem Eletrônico. 

O que é? 
É um Sistema que facilita e agiliza a elaboração e a transmissão de mensagens -
Telegrama e Carta via internet, com a utilização da Internet. 

Como obter? 
Para obter o SPE, é necessário ter Contrato com a ECT, para o serviço de 
Telegrama e Carta via internet. 

Ainda não tem Contrato com a ECT? Solicite a visita de um representante 
comercial, sem comprom isso 

Como utilizar? 

• Após a celebração do Contrato com a ECT, você receberá por e-mail, "login 
e senha"; 

• No site www.te legrama.com. br, você efetua o download do SPE Escritório e 
do Certificado Digital, gravando ícone do serviço em seu desktop; 

• Você acessa o SPE escritório a partir do ícone instalado em seu desktop, 
clica em configurações -> conectividade -> preenche o campo Código do 
cliente com o número do cartão de postagem, "login e senha" e em seguida 
tecla confirmar; 

• A partir daí, você pode elaborar e enviar seus telegramas e carta pelo SPE. 

O que o cliente tem que observar? 

• Se efetuou o download corretamente do aplicativo SPE escritório, com 
versão atualizada; 

• Se baixou o "Certificado Digital". 

Quais são alguns dos Benefícios oferecidos pelo SPE escritório? 

• Inovação Tecnológica com Simplicidade; 
• Agilidade, Comodidade e Segurança; 
• Confiabilidade e Confidencialidade; 
• Cópia de Telegrama e Pedido de Confirmação- (Físico ou e-mail); (Apenas 

para telegrama) 
• Agendamento da data Entrega; (Apenas para telegrama) 
• Possibilidade de inserção de imagens personalizadas e disponibilizadas 

pela ECT; (Apenas para telegrama) 

. .. g --=;:.;~ .r "" 
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Qual deverá ser o formato para produção de imagem personalizada? 
Dimensões da área: 

• 3 linhas: 425 x 43 pixels (150x15mm) 
• 5 linhas: 425 x 70 pixels (150x25mm) 
• Cor: preto ou tons de cinza; 
• Fundo: transparente; 
• Formato do Arquivo: JPG ou JPEG; 
• Tamanho: Máximo de 60 K 

Quais são as principais funcionalidades do SPE escritório? 

• Facilidade na composição e envio da mensagem; 
• Operação off line (conexão Internet apenas para envio); 
• Permite o multiendereçamento (texto único para vários destinatários); 
• Cadastramento de dados de remetentes e de destinatários; 
• Opção de criação de grupos (listas) de destinatários; 
• Cadastramento de textos padronizados para reutilização em novas 

mensagens; 
• Importação/Exportação de contatos e documentos; 
• Reenvio de mensagens postadas, com ou sem alterações; 
• Relatórios disponibilizados on line: Analítico ou Sintético (Geral e/ou 

Usuário); 
• Recibo da Postagem Efetuada 
• Visualização e impressão de comprovante digital; 
• Controle efetivo de toda a operação. 

Onde posso obter outras informações sobre o SPE? 

• Outras questões sobre o SPE poderão ser esclarecidas através de consulta 
no nosso Fale com os Correios ou através do telefone 0800 570 0100 da 
Central de Atendimento ao Cliente de Correios- CAC. 

• Se preferir, você pode solicitar um contato de nossa equipe comercial, sem 
compromisso. Para isto, cl ique aq ui 

Para experimentar agora: 
A versão atualizado da família "SPE escritório" está disponível site: 
www.telegrama .com.br, bem como: 

• Certificado para envio de Telegramas SPE escritório; 
• Manual do Usuário do SPE escritório; 
• Manual do SPE escritório em Rede; 
• Layout para Importação de Contatos 

Fls: -
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Modalidades. 

SPE Escritório. 

O SPE Escritório é o aplicativo mais utilizado na família SPE. 

Bem mais completo, quando comparado ao SPE Simples, pode ser instalado no 
computador, comporta um gerenciamento de contatos, recibos e modelos de texto 
para criação de malas diretas. 

Opcionalmente, o SPE Escritório pode ser configurado para operar em rede , 
compartilhando as informações de um único banco de dados com os demais 
usuáriosdo serviço. 

A principal característica do SPE Escritório é que este opera no modo Offline, 
necessitando da conexão com a Internet apenas para o envio das mensagens ou 
demais recursos que estejam a disposição na WEB, como a consulta de endereço 
ou atualização das configurações do sistema. 

SPE Simples. 

O próprio nome sugere. O mais simples dos aplicativos disponíveis, já em 
produção, dispõe da mesma facilidade, comodidade e opções para a composição 
e envio de suas mensagens; gerenciamento de usuários e obtenção de extratos. 

Disponível para os clientes com contrato, podendo ser acessado de qualquer lugar 
do mundo. 

O Sistema de Postagem Eletrônica Simples denomina o conjunto de serviços 
Internet disponibilizado pela Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos. Hoje, os 
serviços "Carta Via Internet" e "Telegrama Via Internet" constituem o SPE Simples. 

Portanto, se você já é nosso cliente, basta autenticar-se preenchendo os campos 
à esquerda com a informação necessária . Clicando em Entrar você será levado a 
sua área exclusiva do serviço. 

SPE Corporativo. 

Como mais robusto dos aplicativos da família SPE, o SPE Corporativo necessita 
de toda uma estrutura corporativa para disponibilização do serviço de Telegrama 
via Internet. 

Além dos itens que compõem o SPE Escritório, este possui um Controle de Cotas 
caso seja necessário limitar o uso do sistema, quando for necessário utilizar o 
serviço dentro de um orçamento estipulado. 

36 35 ~· 
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Outros itens administrativos úteis para o cliente dos Correios estão disponíveis 
para quem optar por este recurso. 

Para maiores informações, veja, ao lado, os "Requisitos para Instalação" do SPE 
Corporativo. 

Segurança. 

O site www.telegrama .com.br, bem como todos os serviços que se comunicam 
com ele utilizam um certificado emitido por uma autoridade certificadora brasileira. 

Para utilizar os aplicaticos do Sistema SPE (SPE Simples ou SPE Escritório) é 
necessário fazer o download e a instalação deste certificado no computador do 
usuário. Sem este procedimento, poderá ocorrer falha na comunicação com o 
serviço. 

Procedimentos para instalação do certificado: 

-Acesse a área de downloads ao lado ou através do menu "Downloads"; 

- Clique com o botão direito do mouse sobre o ícone correspondente ao 
certificado; 

- Selecione a opção "Salvar destino como .. . ". Será aberta uma tela para 
selecionar onde salvar o arquivo; 

-Vá até o local onde foi salvo o arquivo e clique novamente com o botão direito 
do mouse sobre o ícone correspondente ao arquivo; 

-Selecione a opção "Instalar Certificado". Siga os procedimentos das telas que 
forem apresentadas. 

Clique aqui para saber mais detalhes sobre certificados. 

ICP Brasil. 

ICP, ou Infra-estrutura de Chaves Públicas, é a sigla no Brasil para PKI- Public 
Key lnfrastructure -, um conjunto de técnicas, práticas e procedimentos elaborado 
para suportar um sistema criptográfico com base em certificados digitais. 

A Internet segura torna possível estabelecer transações e comunicações sem 
risco para as partes envolvidas, o que só é possível com a utilização de 
certificados digitais, ou seja, documentos eletrônicos que assinam, protegem e 
geram recibos digitais dessas transações e comunicações. 

-- - ·- - · + 
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Quando se utiliza um certificado digital, as partes envolvidas tornam-se 
responsáveis (e sofrem conseqüências) por todas as comunicações ou transações 
de que participaram. 

A !CP-Brasil- Infra-estrutura de Chaves Públicas Brasileira- foi instituída pela 
Medida Provisória 2.200 e, em julho de 2001, as atividades do Comitê Gestor I CP­
Brasil foram regulamentadas e redefinidas pelo decreto 3.872 . 

O comitê tem por função adotar as medidas necessárias e coordenar a 
implantação e o funcionamento da !CP-Brasil, além de estabelecer a política, os 
critérios e as normas para licenciamento de Autoridades Certificadoras- AC, 
Autoridades de Registro- AR e demais prestadores de serviços de suporte em 
todos os níveis da cadeia de certificação. 

O Comitê Gestor define os padrões de infra-estrutura e procedimentos das 
empresas de certificação digital, para credenciá-las a emitir certificados no meio 
digital brasileiro. 

Além disso o comitê tem ainda as seguintes funções : 

1. Estabelecer a política de certificação e as regras operacionais da 
Autoridade Certificadora Raiz- AC Raiz; homologar, auditar e fiscalizar a 
AC Raiz e os seus prestadores de serviço, 

2. Estabelecer diretrizes e normas para a formulação de políticas de 
certificados e regras operacionais das ACedas AR e definir níveis da 
cadeia de certificação. 

3. Aprovar políticas de certificados e regras operacionais, licenciar e autorizar 
o funcionamento das AC e das AR, bem como autorizar a AC Raiz a emitir 
o correspondente certificado, identificar e avaliar as políticas de ICP 
externas, quando for o caso, certificar sua compatibilidade com a !CP­
Brasil, negociar e aprovar, observados os tratados, acordos e atos 
internacionais, acordos de certificação bilateral , de certificação cruzada, 
regras de interoperabilidade e outras formas de cooperação internacional e 
ainda, atualizar, ajustar e revisar os procedimentos e as práticas 
estabelecidas para a !CP-Brasil, garantir sua compatibilidade e promover a 
atualização tecnológica do sistema e a sua conformidade com as políticas 
de segurança. 
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EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS tull CORREIO< I 
CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE TELEGRAMA, FAX POST E 
VENDA DE PRODUTOS TELEMÁTICOS, QUE ENTRE SI FAZEM E A 
EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS. 

CONTRATANTE· 
Razão Social: 

CNPJ/MF: Inscrição Estadual: 

Nome Fantasia: Ramo de Atividade: 

Endereço: 

Cidade: I UF: ICEP: 

Telefone: I FAX: 

Endereço Eletrônico: 

Nome do Responsável: 

Cargo/Função: IRG: I CPF: 

Nome do Responsável: 

Cargo: IRG: I CPF: 

CONTRATADA: 
ECT- Empresa Pública, constituída nos termos do Decreto-Lei n° 509, de 20 de março de 1969. 

Nome da Diretoria Regional : I CNPJ/MF/DR: 
São Paulo Metropolitana 34.028.316/0031-29 
Endereço: 
Rua Mergenthaller, 592 - Bloco 11- 14° andar- Vila Leopoldina 
Cidade: I UF: I CEP: 
São Paulo SP 05311-900 
Endereço Eletrônico: 
Gecom-sp(ti),correios.com. br 
Diretor Regional: 
Marcos Antonio Vieira da Silva 
RG: I CPF: 
631 .056 SSP/DF 214.074.101-30 
Gerente Comercial/de Vendas 
Luis Antonio Pereira Martins 
RG: I CPF: 
16.505.194 088.267.548-61 

As partes acima identificadas têm entre si, justo e avençado e celebram por força do presente 
instrumento, elaborado conforme disposto na Lei 8.666/93, conforme CONTRA TO DE 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE TELEGRAMA, FAX POSTE VENDA DE PRODUTOS 
TELEMÁTICOS, de acordo com as seguintes cláusulas e condições: 

Contrato de Tele rama - EP 
DIRETORIA REGIONAL SAO PAULO METROPOLITANA 

GERENCIA DE VENDAS CORPORATIVAS 



EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS tul CORREIO< I 
CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 

1.1. O presente Contrato tem por objeto a prestação, pela ECT, à CONTRATANTE, do Serviço 
de Telegrama, Serviço FAX Post, venda de produtos Telemáticos e seus adicionais 
disponibilizados nos Canais Internet, Fonado, Balcão de Agência, com entrega física ao 
destinatário, sendo que os serviços adicionais poderão, também, ser entregues por meio 
eletrônico (e-mail); 

1.1.1. Entende-se por serviços adicionais os serviços de Cópia de Telegrama e Pedido de 
Confirmação de Entrega; 

1.2. A prestação do Serviço de Telegrama pela ECT compreende o envio de Telegramas, com 
ou sem serviços adicionais, destinados ao território nacional e para os países com os quais o 
serviço está habilitado; 

1.3. O Serviço de FAX Post, somente será disponibilizado em Balcão de Agência . 

CLÁUSULA SEGUNDA- DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

2.1. Informar a ECT, com antecedência mínima de 15(quinze) dias, os seus representantes 
credenciados a utilizarem o(s) serviço(s) previsto(s) neste Contrato; 

2.1.1. Comunicar formalmente a ECT o nome do órgão e do seu responsável, endereço, 
telefone para contato e serviços a serem utilizados pelo órgão credenciado; 

2.2. Manter a ECT informada, por meio de carta, do(s) endereço(s) para apresentação de 
fatura(s) e comunicações diversas; 

2.3. Entregar à ECT, através de seus representantes, nas Agências autorizadas, mediante 
apresentação do(s) cartão(ões) de autorização de postagem, as mensagens de FAX Post 
destinadas à transmissão para o FAX da CONTRATANTE, contendo os dados necessários com 
clareza; 

2.4. Na hipótese de rescisão do contrato ou de qualquer alteração no cartão de autorização de 
postagem, comunicar formalmente à ECT para as providências de cancelamento ou 
substituição, respectivamente; 

2.5. Apresentar o(s) cartão(ões) de autorização de postagem, quando da utilização do(s) 
serviço(s) e/ou aquisição de produtos, nos canais de acesso; 

2.5.1 A CONTRATANTE é a única responsável pelo(s) cartão(ões) de autorização de 
postagem, respondendo pelos danos causados por sua utilização indevida e por sua devolução 
à ECT, no caso de rescisão de contrato; 

2.5.2. Em caso de perda, roubo ou extravio do cartão, a CONTRATANTE permanecerá 
responsável, enquanto não comunicar formalmente o fato à ECT, por meio de correspondência 
com Aviso de Recebimento; 

2.5.3. Fornecer à ECT a relação de seus usuários autorizados, ou, no caso de "holding", dessa 
e de suas controladas, a utilizar o Serviço de Telegrama, com indicação do nome/razão social e 
CNPJ ; 

RDS"F 037Wtf5=i=CN= 
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EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS rlll CORREIO< I 
2.5.3.1. Responsabilizar-se integralmente pelos serviços utilizados por seus usuários 
autorizados ou, no caso de "holding", dessa e de suas controladas; 

2.5.3.2. Efetuar o pagamento à ECT dos serviços utilizados por seus usuários autorizados, ou, 
no caso de "holding", dessa e de suas controladas, com base nos preços dos serviços definidos 
nas Tarifas da ECT, por canal de acesso, conforme subitens 4.1.1. e 4.1.1 .1; 

2.5.3.3. Controlar a utilização dos serviços por parte de seus usuários autorizados ou, no caso 
de "holding", dessa e de suas controladas; 

2.6. A CONTRATANTE é a única responsável pelas informações disponibilizadas, 
independentemente do canal de acesso utilizado. 

2.7. Observar as normas e condições gerais de aceitação previstas na Lei 6.538 de 22.06.1978 
-Artigo 29; 

2.8. Obedecer às condições previstas neste Contrato, estabelecidas para os canais de acesso 
utilizados, conforme descrito a seguir: 

2.8.1. Canal Internet é o meio de acesso para transmissão de Telegrama via Web: 

2.8.1.1. Possuir acesso à Rede Internet; 

2.8.1.2. Instalar aplicativos Sistema de Postagem Eletrônica - SPE, Simples, Escritório e 
Corporativo, fornecidos gratuitamente pela ECT, para transmissão do Telegrama, em sua 
estação de trabalho ou em seu servidor, não sendo autorizado à CONTRATANTE, efetuar 
alterações nos referidos sistemas, nem disponibilização a terceiros; 

2.8.1.3. Para os serviços adicionais Cópias de Telegrama- (CC) e Pedidos de Confirmação de 
Entrega (PC), conforme descrito no subitem 1.1. deste Contrato, a CONTRATANTE, deverá 
instalar o ACROBAT - Reader 5.0 ou superior, em suas estações de trabalho, para o 
recebimento eletrônico; 

2.8.1.3.1. Utilizar nos Telegramas destinados ao âmbito nacional, imagens personalizadas 
obedecendo à formatação, conforme especificações e dimensões: 

Cor: monocromática (preto ou tons de cinza); 
Fundo: transparente; 
Formato do arquivo: JPG ou JPEG; 
Tamanho: máximo de 60 K; 
Dimensão: 
3 linhas: 425 x 43 pixels (150 x 15mm); 
5 linhas: 425 x 70 pixels (150 x 25mm). 

2.8.1 .3.2. Submeter à imagem personalizada para aprovação e cadastramento da ECT; 

2.8.1.4. Independentemente da fonte utilizada pela CONTRATANTE, no ato da transmissão, a 
impressão no formulário de entrega do Telegrama será sempre na fonte Helvética, tamanho 12; 

2.8.1 .5. Acompanhar o histórico dos registros de transações disponibilizados pelo sistema da 
ECT no site: www.telegrama.com.br, para verificar a exatidão dos dados do seu contr · - -. ···- ······· 
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2.8.1.6. Responsabilizar-se pela segurança de seus equipamentos, resguardando o sigilo dos 
dados de acesso aos serviços fornecidos pela ECT contra qualquer ato, uso indevido, fraude ou 
violação perpetrada por "Hackers" ou por seus funcionários; 

2.8.1.7. Para as remessas de Telegramas disponibilizadas por meio de Mídia Eletrônica, com 
faturamento via Canal Internet, a CONTRATANTE disponibilizará o arquivo de Telegrama, de 
acordo com o layout fornecido pela ECT para captação e transmissão dos Telegramas; 

2.8.1.8. Informar previamente à ECT o meio de encaminhamento do arquivo (CD's e/ou 
Disquetes}, bem como a quantidade dos Telegramas a serem processados por UF; 

2.8.2. Canal Fonado, serviço de envio de Telegramas por telefone, por meio da Central de 
Atendimento ao Cliente dos Correios - CAC, não aceitando o serviço adicional de 
Inserção de imagem. 

2.8.2.1. Utilizar a Central de Atendimento ao Cliente dos Correios - CAC pelo telefone 0800-
570-0100 . 

2.8.2.2. Fornecer ao atendente os dados da empresa, código administrativo, número do cartão 
de postagem e outros que forem solicitados, para efeitos de identificação e posterior inclusão no 
faturamento do serviço prestado. 

2.8.2.3. O uso do Canal Fonado incidirá o pagamento de Taxa de Administração Telegrama 
Fonado; 

2.8.3. Canal Balcão de Agência, serviço de envio de telegramas em Agências de Correios: 

2.8.3.1 . Utilizar as Agências de Correios credenciadas em Contrato para envio de seus 
Telegramas; 

2.8.3.2. Utilizar o produto "Formulário de Telegramas- 74100009-1 (Telegrama Pré-Pago 130 
palavras)" ; 

2.8.3.3. Apresentar o formulário preenchido ao atendente, juntamente com o cartão de 
autorização de postagem fornecido pela ECT; 

CLÁUSULA TERCEIRA - DAS OBRIGAÇÕES DA ECT 

3.1. Prestar à CONTRATANTE as informações gerais sobre os serviços, fornecer os 
aplicativos, orientações e/ou meios de acesso necessários à utilização dos serviços 
contratados, bem como disponibilizar os registros das transações realizadas para consultas; 

3.2. Estabelecer, de comum acordo com a CONTRATANTE, as Unidades Operacionais 
credenciadas para a prestação dos serviços, bem como orientá-las a respeito; 

3.3. Executar o(s) serviço(s) previsto(s) neste Contrato, conforme normas pertinentes; 

3.4. Disponibilizar todas as orientações necessárias relativas aos prazos de entrega, preços, 
condições de aceitação e reclamações, de acordo com o que cada serviço exigir; 
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3.5. Fornecer o(s) cartão(ões) de autorização de postagem para utilização dos serviços 
Telemáticos, inclusive para o serviço de FAX POST, entregando-os aos representantes 
credenciados pela CONTRATANTE; 

3.5.1. Receber dos representantes credenciados pela CONTRATANTE, por meio das Agências 
autorizadas, em âmbito nacional, as mensagens de FAX POST e providenciar sua transmissão 
para o FAX da CONTRATANTE; 

3.5.2. Receber as mensagens transmitidas do FAX da CONTRATANTE e providenciar a sua 
entrega; 

3.5.3. Emitir os Comprovantes, indicando, além dos dados necessários para emissão da fatura, 
o número do contrato e respectivo código do serviço (FAX POST); 

3.6. Disponibilizar os serviços adicionais correspondentes a cada serviço e canal para utilização 
dos usuários; 

3.7. Captar, transmitir, imprimir e entregar os Telegramas com ou sem serviços adicionais, nos 
endereços indicados, a qualquer pessoa civilmente capaz que se apresente para recebê-los, 
dela colhendo assinatura, data e hora de entrega; 

3.7.1. Nos locais onde não houver entrega domiciliária, os objetos serão entregues 
internamente, em uma unidade própria da ECT, para posterior retirada pelo destinatário; 

3.8. Entregar ao remetente os Pedidos de Confirmação de Entrega (PC) com as devidas 
informações da entrega, por meio de Correio Convencional ou via e-mail; 

3.9. Entregar ao remetente as Cópias de Telegrama (CC), por meio de Correio convencional ou 
via e-mail ; 

3.1 O.Encaminhar à CONTRATANTE, mensalmente, a(s) fatura(s) para pagamento, conforme 
subitem 4.1.3.1; 

3.11 . Disponibilizar, sem ônus, o aplicativo Sistema de Postagem Eletrônica - SPE à 
CONTRATANTE, de acordo com a opção escolhida, SPE simples, escritório ou corporativo, 
com todas as funcionalidades que permitam a transmissão do Telegrama; 

3.11.1 . Disponibilizar sem ônus o acesso ao site: www.telegrama.com.br , por meio de /ogin e 
senha de acesso, para uso do aplicativo Sistema de Postagem Eletrônica Simples e 
acompanhamento do histórico dos registros de transações de toda a família SPE's; 

3.12. Encaminhar à CONTRATANTE, via e-mail, os dados de acesso aos serviços contratados 
(URL, nome do usuário e senha), conforme modalidades escolhidas, mencionadas no subitem 
3.11; 

3.13. Fornecer à CONTRATANTE o código de identificação relativa à imagem, personalizada 
no Sistema, objetivando a Inserção destas nos Telegramas destinados ao âmbito nacional , 
submetidos pelo canal Internet; 

3.14. Fornecer à CONTRATANTE o modelo de layout do arquivo de Telegrama, nos casos de 
utilização de Mídia Eletrônica; 

3.15. Receber da CONTRATANTE, por meio de mídia eletrônica, os disquetes ou CQ~ pçr.ª 
tratamento e envio dos Telegramas, mediante acordo entre as partes; · ~"0 ;)t2005 _ (;,, 
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3.16. Devolver à CONTRATANTE o resultado da importação de seu arquivo em Mídia 
Eletrônica, indicando os Telegramas processados e os rejeitados; 

3.17. Devolver à CONTRATANTE, via Postal, os Telegramas cuja entrega física ao destinatário 
não tenha sido possível , indicando a causa determinante da impossibilidade, na forma 
regulamentar; 

3.18. Disponibilizar no Canal Internet o serviço adicional de Inserção de imagens para 
Telegramas destinados ao âmbito nacional; 

3.18.1. Disponibilizar imagens próprias, de eventos e datas comemorativas para uso no 
cabeçalho ou rodapé nos Telegramas destinados ao âmbito nacional; 

3.18.2. Cadastrar imagens personalizadas de clientes para uso exclusivo da CONTRATANTE; 

CLÁUSULA QUARTA- DOS PREÇOS E DO REAJUSTE 

4.1. Preços e Tarifas 

4.1.1. A CONTRATANTE pagará pela execução do Serviço de Telegrama e seus adicionais 
e/ou produtos adquiridos, de acordo com os canais de acesso utilizados, conforme Tabela de 
Preços e Tarifas de Serviços Nacionais e de Tarifa de Telegramas Internacionais do Serviço 
Exporta Fácil; 

4.1.1.1. A CONTRATANTE, poderá optar em utilizar os 3 (três) canais de acesso (Internet, 
Fonado e Balcão de Agência), conforme tarifa vigente para cada meio de acesso. 

4.1.1.2. Pela utilização do Canal Fonado, será acrescida ao valor a Taxa de Administração 
Telegrama Fonado, constante da Tabela de Preços e Tarifas de Serviços Nacionais; 

4.1 .2. Pela utilização dos serviços adicionais, Pré-datado e Inserção de imagem, não será 
cobrado valor adicional, exceto aquele relativo ao serviço de Telegrama; 

4.1 .3. A ECT emitirá, mensalmente, fatura contra a CONTRATANTE no valor correspondente 
aos serviços prestados; 

4.1.3.1. As faturas serão apuradas com base nos relatórios correspondentes aos respectivos 
serviços e encaminhadas com antecedência mínima de 05 (cinco) dias úteis da data de seu 
vencimento, para conferência e pagamento; 

4.2. Reajuste 

4.2.1. Os preços e tarifas definidos nos subitens 4.1.1 .e 4.1.1.1. serão reajustados nas mesmas 
datas e segundo os mesmos índices de atualização da Tabela de Preços e Tarifas de Serviços 
Nacionais e da Tarifa de Telegramas Internacionais do serviço Exporta Fácil, no prazo de 12 
(doze) meses contados do início da vigência da tabela; 

4.2.1.1. O prazo estipulado no subitem 4.2.1. poderá ser reduzido se o Poder Executivo assim o 
dispuser; 
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4.2.2. A ECT informará à CONTRATANTE os novos preços dos serviços sempre que ocorrer 
atualização em suas tarifas. 

CLÁUSULA QUINTA- DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

5.1. A ECT apresentará à CONTRATANTE, no endereço preestabelecido, para efeito de 
pagamento, a fatura mensal, relativa aos serviços prestados, incluindo o valor dos eventuais 
serviços adicionais utilizados e produtos adquiridos, levantados com base nos relatórios 
correspondentes aos respectivos serviços; 

5.1.1. Fica convencionado que o vencimento da fatura referente a este Contrato se dará no dia 
14 do mês subseqüente ao da prestação dos serviços e aquisição de produtos; 

5.1.2. Fica convencionada a cobrança da Taxa de Administração quando da utilização do canal 
fonado; 

5.1.3. Na hipótese de ocorrer atraso na entrega da fatura, o vencimento será prorrogado pelo 
número de dias de atraso; 

5.2. Qualquer reclamação sobre erros de faturamento deverá ser apresentada pela 
CONTRATANTE, por escrito, e receberá o seguinte tratamento: 

5.2.1. reclamação apresentada sem o pagamento, será admitida somente antes da data do 
vencimento: 

a) se for procedente, a ECT emitirá nova fatura com o valor correto; 

b) se for improcedente, a CONTRATANTE pagará a fatura, mais os acréscimos 
legais previstos no subitem 7.2., da Cláusula Sétima; 

5.2.2. reclamação apresentada com a fatura paga, se for procedente, será efetuada a devida 
compensação na fatura seguinte, em valores atualizados pelo IGP-M(FGV); 

5.3. O prazo limite para reclamação de erro de faturamento e/ou prestação de contas no 
repasse de valores será de 60 (sessenta) meses a partir do fato gerador pertinente; 

5.4. Fica estabelecida, para utilização do serviço, uma cota mínima mensal de faturamento 
equivalente a 20 vezes o preço de um Telegrama Pré-Pago sem ICMS, constante da Tabela de 
Preços e Tarifas de Serviços Nacionais, vigente no último dia útil do mês de referência da 
fatura; 

5.4.1. Na hipótese de o valor correspondente aos serviços prestados ser inferior à cota mínima, 
a fatura mensal incluirá, além desse valor, um complemento para que o montante a ser pago 
atinja a importância indicada no subitem 5.4; 

5.4.2. O valor da cota mínima mensal de faturamento será atualizado na mesma data de 
reajuste da Tabela de Preços e Tarifas de Serviços Nacionais, observada a legislação vigente. 

CLÁUSULA SEXTA - DA VIGÊNCIA 
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6.1 . O prazo de vigência deste Contrato será de 12 (doze) meses a partir da data de sua 
assinatura, podendo prorrogar-se por períodos iguais e sucessivos até o limite de 60 (sessenta) 
meses, caso não haja manifestação formal em contrário por uma das partes até 30 (trinta) dias 
antes do término da vigência do período, como prova de recebimento. 

CLÁUSULA SÉTIMA - DO INADIMPLEMENTO 

7 .1. O inadimplemento das obrigações previstas no presente Contrato, ou a ocorrência de 
qualquer das situações descritas no Art. 78, da Lei 8.666/93, será comunicado pela parte 
prejudicada à outra, mediante notificação por escrito, entregue diretamente ou por via postal, 
com Aviso de Recebimento, para que a parte inadimplente, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, 
regularize sua situação ou apresente sua defesa; 

7.1.1. se o inadimplente apresentar sua defesa, a parte prejudicada se manifestará sobre esta 
no prazo de 05 (cinco) dias úteis; 

7.1.2. em caso de decisão motivada que não acolha as razões de defesa, a parte inadimplente 
deverá regularizar sua situação imediatamente após o recebimento da comunicação; 

7.1.3. A não-regularização poderá ensejar a rescisão do Contrato, a critério da parte 
prejudicada, sem prejuízo de outras sanções, inclusive perdas e danos, bem como, no caso de 
atraso de pagamento de faturas, por prazo superior a 30 (trinta) dias, e/ou da não-atualização 
do endereço para apresentação das faturas, a suspensão da prestação do serviço, conforme 
disposição legal, pela ECT após notificação prevista no subitem 7.1., até a sua normalização; 

7.2. Ocorrendo atraso de pagamento, o valor devido deverá ser atualizado financeiramente, 
entre as datas prevista e efetiva do pagamento, de acordo com a variação "pro rata tempere" do 
IGP-M (FGV), ou de outro índice que venha a substituí-lo oficialmente e, ainda, acrescido de 
multa de 2% e juros de 0,0333% ao dia sobre o valor atualizado, e demais cominações legais, 
independentemente de notificação. 

CLÁUSULA OITAVA- DA RESCISÃO 

8.1. O presente contrato poderá ser rescindido a qualquer tempo: 

8.1.1. por interesse de qualquer uma das partes e mediante comunicação formal, com 
antecedência mínima de 30 (trinta) dias e prova de recebimento; 

8.1.2. por inadimplemento de qualquer obrigação contratual, conforme consta na Cláusula 
Sétima; 

8.1.3. na ocorrência de: 

a) decretação de falência da CONTRATANTE; 

b) dissolução da sociedade da CONTRATANTE; 
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c) alteração social ou modificação da finalidade/estrutura da CONTRATANTE, que 

prejudique a execução do contrato ; 

d) caso fortuito ou força maior, regularmente comprovado, impeditivo da execução do 
Contrato. 

8.2. No caso de rescisão, fica assegurado à ECT o direito de recebimento dos valores 
correspondentes aos serviços prestados e produtos adquiridos pela CONTRATANTE, de 
acordo com as condições de pagamento estabelecidas neste Contrato. 

CLÁUSULA NONA - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

9.1. A ECT não se responsabiliza : 

9.2. Pela demora na execução de qualquer serviço, resultante de omissão ou erro por parte da 
CONTRATANTE; 

9.3. Por objeto que, no todo ou em parte, seja confiscado ou destruído por autoridade 
competente. 

9.4. A responsabilidade da ECT cessa, sem prejuízo do disposto neste Contrato, nas seguintes 
condições: 

9.4.1. Quando o objeto tiver sido entregue no endereço do destinatário a quem de direito ou 
restituído ao remetente; 

9.4.2. Terminado o prazo previsto para a reclamação; 

9.4.3. Em caso fortuito ou de força maior. 

9.5. O Telegrama com imagem somente está disponível no Canal Internet, para Telegramas 
destinados ao âmbito nacional; 

9.6. Para envio de Telegramas destinados ao âmbito Internacional, somente será autorizado a 
utilização do Serviço Adicional Cópia do Telegrama; 

9.7. As disposições contratuais deverão ser interpretadas harmonicamente, considerando os 
procedimentos inerentes ao(s) serviço(s) prestado(s), assim como aos costumes e normas 
vigentes. 

9.8. A ECT disponibiliza à CONTRATANTE, em todos os canais de captação do serviço de 
Telegrama, a opção de Telegrama Pré-datado. 

CLÁUSULA DÉCIMA - DO FORO 

Para dirimir as questões oriundas deste contrato, será competente o Foro da Justiça Federal, 
Seção Judiciária da cidade de São Paulo/SP, com exclusão de qualquer outro, por mais 
privilegiado que seja; 
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E, por estarem justos e contratados, assinam o presente Contrato em 2 (duas) vias de igual teor 
e forma, na presença das testemunhas abaixo: 

Pela CONTRATANTE: 

TESTEMUNHAS: 

NOME: 
CPF: 

Contrato de Tele rama - EP 

São Paulo, 

Pela ECT: 

MARCOS ANTONIO VIEIRA DA SILVA 
Diretor Regional SPM 

LUIS ANTONIO PEREIRA MARTINS 
Gerente Comercial - DR/SPM 

NOME: 
CPF: 
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ANEXO 01 

Glossário: 

a) Serviço de Telegrama - compreende a captação de mensagens expressas tipo 
Telegrama, pelos canais Internet, Fonado e Balcão de Agência, para transmissão 
eletrônica e entrega física, no âmbito nacional ou internacional, ao destinatário, de 
acordo com os procedimentos operacionais de cada produto ou serviço; 

b) Serviço de FAX Post, é o serviço que a ECT disponibiliza em suas unidades de 
atendimento, em três modalidades de origem e destino: 

)> Do Fax do usuário(remetente) para o Fax da Agência da ECT, a mensagem é 
entregue fisicamente ao destinatário; 

>- Do Fax da Agência ECT para o Fax do Usuário; 
>- Do Fax da Agência ECT para o Fax da Agência ECT, para entrega física da 

mensagem ao destinatário. 

c) Canal Internet é o meio de acesso para transmissão de Telegrama via Web; 

d) Canal Fonado - serviço de envio de telegramas por telefone, por meio da Central de 
Atendimento ao Cliente dos CORREIOS- CAC- 0800 570 01 00; 

e) Canal Balcão de Agência- serviço de envio de Telegramas em Agências de Correios; 

f) Mídia Eletrônica - meio eletrônico que contendo arquivos de dados de Telegramas em 
layout específico; 

g) Sistema de Postagem Eletrônica - SPE é um sistema que tem como objetivo facilitar o 
envio de Telegramas com a utilização da Internet, que possibilita o acesso direto com 
os Correios, em ambiente seguro, disponível nas versões - SPE simples, SPE 
escritório e SPE corporativo; 

h) No canal Internet será disponibilizada o uso de Imagem. A Inserção de imagem -
Telegrama contendo desenhos gráficos, ilustrações ou textos no cabeçalho e/ou 
rodapé, serão oferecidos de forma gratuita. As imagens são disponibilizadas pela ECT 
ou fornecidas pelo cliente, mediante cadastramento prévio; 

i) Serviços Adicionais: 

Pré-datado - serviço adicional oferecido de forma gratuita ao cliente, onde se agenda a 
data da entrega; 

Pedido de Confirmação de Entrega- PC: serviço adicional pago, que informa ao remetente 
os dados de entrega do Telegrama, nome do recebedor, data e hora; 

Cópia do Telegrama - serviço adicional pago que disponibiliza ao remetente a cópia do 
texto contendo os dados de encaminhamento do Telegrama enviado. Disponível também 
para os Telegramas Internacionais. 
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Vigência 03/11/2005 2/2/2006 Valores em R$ Página· 1/2 

CARTA COMERCIAL E IMPRESSO URGENTE 

Gramas Básico Reg. Reg+AR Reg.+ MP Reg+AR+MP 

Até 20 0,85 3,35 5,85 6,35 8,85 
Mais de 20 até 50 1,10 3,60 6,10 6,60 9,10 
Mais de 50 até 100 1,65 4,15 6,65 7,15 9,65 
Mais de 100 até 150 2,00 4,50 7,00 7,50 10,00 
Mais de 150 até 200 2,35 4,85 7,35 7,85 10,35 
Mais de 200 até 250 2,70 5,20 7,70 8,20 10,70 
Mais de 250 até 300 3,05 5,55 8,05 8,55 11,05 
Mais de 300 até 350 3,40 5,90 8,40 8,90 11 ,40 
Mais de 350 até 400 3,75 6,25 8,75 9,25 11 ,75 
Mais de 400 até 450 4,10 6,60 9,10 9,60 12,10 
Mais de 450 até 500 4,45 6,95 9,45 9,95 12,45 

OBS: Aos objetos com peso superior a 500g, serão aplicadas as mesmas condições 
de VALOR e prestação do SEDEX. 

IMPRESSO NORMAL 

Em gramas Valor 

Até 20 0,55 
Mais de 20 até 50 0,85 
Mais de 50 até 100 1,30 
Mais de 100 até 150 1,60 
Mais de 150 até 200 1,90 
Mais de 200 até 250 2,20 
Mais de 250 até 300 2,50 
Mais de 300 até 350 2,80 
Mais de 350 até 400 3,10 
Mais de 400 até 450 3,40 
Mais de 450 até 500 3,70 
Mais de 500 até 550 4,00 

Mais de 550 até 600 4,30 
Mais de 600 até 650 4,60 
Mais de 650 até 700 4,90 

Mais de 700 até 750 5,20 
Mais de 750 até 800 5,50 
Mais de 800 até 850 5,80 

Mais de 850 até 900 6,10 
Mais de 900 até g5o 6,40 
Mais de 950 até 1000 6,70 

kg ou fração adicional 2,70 

CARTA SOCIAL 

Limite máximo de peso: 10 gramas 0,01 

CECOGRAMA - Isento de todos os preços postais para Serviços 

Básicos e Adicionais 

Até o limite de 7 kg 

I 

CARTA NÃO COMERCIAL E CARTÃO POSTAL 

Gramas Básico Reg. Reg+ AR Reg.+ MP Reg+AR+MP 

Até 20 0,55 3,05 5,55 6,05 8,55 
Mais de 20 até 50 0,85 3,35 5,85 6,35 8,85 
Mais de 50 até 100 1,30 3,80 6,30 6,80 9,30 
Mais de 100 até 150 1,60 4,10 6,60 7,10 9,60 
Mais de 150 até 200 1,90 4,40 6,90 7,40 9,90 
Mais de 200 até 250 2,20 4,70 7,20 7,70 10,20 
Mais de 250 até 300 2,50 5,00 7,50 8,00 10,50 
Mais de 300 até 350 2,80 5,30 7,80 8,30 10,80 
Mais de 350 até 400 3,10 5,60 8,10 8,60 11 '1 o 
Mais de 400 até 450 3,40 5,90 8,40 8,90 11,40 
Mais de 450 até 500 3,70 6,20 8,70 9,20 11 ,70 
OBS: Aos objetos com peso superior a 500g, serão aplicadas as mesmas condições 
de VALOR e prestação do SEDEX. 

SEED LOCAL 

Sem Comprovante e Titules de 
Em gramas 

Aceite 
Com Comprovante 

Até 20 0,81 1,06 
Mais de 20 até 50 1,05 1,38 
Mais de 50 até 100 1,57 2,06 
Mais de 100 até 150 1,90 2,50 
Mais de 150 até 200 2,23 2,94 
Mais de 200 até 250 2,57 3,38 
Mais de 250 até 300 2,90 3,81 
Mais de 300 até 350 3,23 4,25 
Mais de 350 até 400 3,56 4,69 

Mais de 400 até 450 3,90 5,13 

Mais de 450 até 500 4,23 5,56 

AEROGRAMA NACIONAL I 0,85 I 

VALE POSTAL NACIONAL 

Valores em R$ Básico Básico+ AR 

Até 50,00 3,00 5,50 

Mais de 50,00 até 1 oo,oo 6,00 8,50 

Mais de 100,00 até 250,00 11,00 13,50 

Mais de 250,00 até 500,00 22,00 24,50 

Obs.:Vale Postal Sedex a Cobrar: limitado ao Valor Declarado Máximo Nacional 
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TELEGRAMA POR PAGINA 

meio de acesso telegrama SEM ICMS ICMS DE 18% ICMS DE 25% ICMS DE26% ICMS DE27% ICMS DE28% ICMS DE30% 
Balcão Pré-Paoo 4,95 6,04 6,60 6,69 6,78 6,88 7,07 

Telerone Fonado 4,01 4,89 5,35 5,42 5,49 5,57 5,73 
lnlemet Via Internet 3,75 4,57 5,00 5,07 5,14 5,21 5,36 

SERVIÇOS ADICIONAIS -TELEGRAMA 

Servi os SEM ICMS ICMS DE 18% ICMS DE 25% ICMS DE26% ICMS DE27% ICMS DE26% ICMS DE30% 

Cópia de Telegrama 1,91 2,33 2,55 2,58 2,62 2,65 2,73 
Pedido de Confirmação de Enlrega (PC) 2,51 3,06 3,35 3,39 3,44 3,49 3,59 

_j_Pr~o Adicional ao Serviço Telegrama Fonado SEM ICMS ICMS DE 18% ICMS DE 25% ICMS DE26% ICMS DE 27% ICMS DE28% ICMS DE30% 
_!Taxa de Adminislração 1,24 1,51 1,65 1,68 1,70 1,72 1,77 

ASSINATURA DE CAIXA POSTAL ICMS UNIDADES DA FEDERAÇÃO 

1' SEMESTRE 2'SEMESTRE 

Janeiro 77,00 Julho 53,00 
18% MG 

Fevereiro 73,00 Agosto 49,00 

Março 69,00 Setembro 45,00 
25% AC, AL,AM,AP,DF,ES,MA, PB,PI,RO,RR,SC,SP,TO 

Abril 65,00 Outubro 41 ,00 

Maio 61,00 Novembro 
37,00 

26% GO 

Junho 57,00 Dezembro 33,00 27% BA, CE, MS, PR, RN e SE 

Cópia de Chave de Caixa Postal 10,00 28% PE 

Ren ovaçlo/Substitulçlo de Fechadura de Caixa Postal 48,00 30% MT, PA, RJ e RS 

SERVIÇOS ADICIONAIS POSTAIS E OUTROS 

1 REGISTRO NACIONAL 2,50 9. ARMAZENAGEM Por _kg ou fraçlo por dia 0,50 

2 
REGISTRO MOOICO (L.Mo' <H man.ira geral, postados por qualquer pessoa flaica ou 10. PEDIDO DE MODIFICAÇAO DE NOME/ENDEREÇO, REEXPEDIÇAO e 1,75 
jUI'Idica, 11 material geral didatico postado por Escola de Enliino por COHIISpond.ncia e 1,25 IRET~ - \IIAPnOTAI 

destinadot 1 seus alunos) 11.1NDENIZAÇAO 5,50 

MÃO PRÓPRIA 3,00 
12. PEDIDO DE RETIRADA, REEXPEDIÇÂO e MODIFICAÇÃO DE NOME/ENDEREÇO VIA TELEGRÁFICA : 

3 Preço de Telegrama Pré-Pago de 130 palallfas. 

-IN CLU DO O REGISTRO 5,50 13. VALOR DECLARADO : pr!mio de 1% sobre o valor da remessa 

AV1SO DE RECEBIMENTO 2,50 14. Cota Mlnlma de Faturamento- Contratos Convencionais 555,00 

4 - INCLU DO O REGISTRO MODICO 3,75 15. Cota Mlnima de Fab.n mento- Contratos Telemáticos 99 ,00 

- INCLU 00 O REGISTRO 5,00 16. Cota Mlnlma de Faturamento - Contratos Regionais Especiais 1.700 ,00 

5 POSTA RESTANTE PEDIDA 0,50 17. Cota Mlnima de Faturamento- Contratos Nacionais Especiais 3.400,00 

6 VALOR DECLARADO MAXIMO NACIONAL 10.000 ,00 18. Cola Mlnlma de Faturamento- FAC 36 .000,00 

7 MULTA POR OMISSAO DE VALOR DECLARADO 22,00 19. Cota Mlnima de Faturamento- Mala Direta Postal 2.900,00 

8 ACHADOS E PERDIDOS 3,00 20 . Cota mlnlma de Faturamento- Seed •o5,oo 

OBS: Os valores constantes desta Tabe la estão sujeitos a alteração, mediante aprovação do Governo Federal. 
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Correios já estudam nova forma de franquia 
Getulio Bittencourt 

A Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos (ECT) estuda uma terceira alternativa para ampliar sua rede de 
serviços através de franquias. No momento, ela utiliza franquias exclusivas "em shopping centers e endereços 
onde os Correios dificilmente instalariam uma agência", diz seu presidente, João Henrique de Almeida Sousa, 
também temos contratos com negócios já existentes, que acrescentam serviços de correios". 
As franquias dedicadas (os quiosques) são um sucesso. Elas representam cerca de 20% das agências terceiriza1 
(1.400 entre 7.200), mas conseguem mais de um terço da receita dos Correios, que soma 48% do mercado pos 
brasileiro de US$ 4 bilhões anuais. "É claro que as agências franqueadas não têm o custo dos Correios de estru 
presente em todas as localidades do País, inclusive muitas que não dão lucro", diz Souza. 
Os Correios têm duas outras modalidades de terceirização, que operam 4.800 postos. Destes, cerca de 4.500 s~ 
geralmente postos em prefeituras ou associações comunitárias, onde um funcionário municipal ou das associa~ 
-que não trabalha diretamente para os Correios- presta esse serviço à comunidade. Outros 300 postos estã1 
instalados em negócios já existentes, que acrescentam serviços de correios. 
O resultado desses 300 postos em negócios já existentes, parte do projeto de "Correios Conveniência", ainda d 
a desejar. A empresa planeja exatamente uma reestruturação desse modelo de tercdrização, de modo a tomá-l1 
mais atraente para os microempresários interessados, e mais eficiente dentro do conjunto de 12.500 agências d 
correio do País. A terceira via deve entrar em teste no próximo ano. "Será um modelo intermediário entre os d 
diz Souza. 
Os contratos de permissão atuais, tanto para lojas dentro de negócios já existentes como para os quiosques, ex 
um investimento inicial de R$ 20 mil para uma agência de 13 metros quadrados, além de R$ 5 mil pagos pela 
permissão, mais pequenas adaptações no imóvel, que variam para cada caso. Os contratos de permissão atuais 
por dez anos, prorrogáveis por mais dez anos. 
O problema, particularmente nas agências dentro dos negócios já existentes, é que a remuneração mínima paré 
viabilidade econômica depende de uma receita total de R$ 225 mil anuais, com o permissionário obtendo 
remuneração em tomo de 16% da receita total. Os quiosques dentro de shopping centers e galerias comerciais 
exibem até agora as melhores condições de retomo. 
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Os outros projetos que animam o presidente dos Correios, no momento, incluem o Sedex Mundi, que estende 
serviço Sedex a 214 países em parceria com a TNT Express ; o Vale Postal internacional, em parceria com a 
Western Union (Eurogiro), que lhe permitirá disputar o mercado de remessas de trabalhadores brasileiros do 
exterior para o Brasil, a uma fração do custo hoje cobrado pelos bancos comerciais; e os programas de importe 
exportação. 
O programa de exportação já funciona a todo vapor, e deve crescer com o aumento do valor-limite dos embarc 
deUS$ 1 O mil para US$ 20 mil. O Importa Fácil já funciona em projeto piloto para cientistas, e será estendi de 
outros setores. 

Mais de 7 mil fornecedores 
João Henrique de Almeida Souza fala de números impressionantes. Preside o 13° maior Correio do mundo, e : 
selo postal representa 1% do Produto Interno Bruto (PIB) do Brasil. Sua empresa emprega 105 mil pessoas 
diretamente, e transportou 8,3 bilhões de objetos em 2003. 
Mas ele tem outro número abissal para divulgar: compra todos os anos de pelo menos 7.122 empresas, de ac01 
com levantamento parcial junto a suas diretorias regionais. Nessa pesquisa, alguns contratos menores não fora 
computados. 
Aí estão incluídas empresas de grande, médio e pequeno porte: fornecedores de veículos, papel, equipamentm 
escritório, contêineres, caixas de papelão, uniformes e medicamentos. 
A lista cresce com a compra de serviços de vigilância, segurança, limpeza, transporte e consultoria. São Paulo 
de longe a maior diretoria regional, e compra de 1.188 empresas (veja na tabela ao lado: 894 no interior e 294 
Capital). No ano passado, a empresa investiu R$ 412 milhões, e gastou cerca de R$ 100 milhões em custeio. 
O maior investimento dos Correios é na frota, renovada em parte anualmente, de acordo com o prazo estimad• 
de vida útil dos veículos. São cerca de mil veículos pesados terceirizados; 4.500 vans e 500 veículos pesados; 
mil motos, e 25 mil bicicletas. A frota interliga 12.569 agências, 14.130 postos de venda de produtos, 27.703 
caixas de coleta, e mais 967 unidades de tratamento e distribuição. As distâncias mais longas são cobertas por 
linhas aéreas (a Rede Postal Noturna e a Viação Aérea Comercial). 
"As oportunidades de negócios e emprego que os Correios oferecem a seus fornecedores são muito amplas", 
acentua Almeida Souza. "Os requerimentos são exigentes, mas as nossas regras são muito transparentes", 
conclui. 

Esta mensagem é confidencial, destinada exclusivamente ao(s) seu(s) destinatário(s), estando protegida 
pelo sigilo previsto na legislação. A sua divulgação, distribuição ou reprodução indevida sujeita o infrator 
às sanções criminais e cíveis. Caso tenha recebido esta mensagem indevidamente, favor devolvê-la 
imediatamente ao remetente. 

This message is confidential , exclusively destinated to the addressee(s), being ifs secrecy protected by 
law. Divulgation, distribution or unnappropriated reproduction subject the transgressor to criminal and civil 
sanctions. lf you have received this message in errar, please return it immediately to the sender. 
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Controladoria Geral da União - Notícias - 15/08/2005 

CGU conclui análise de mais um bloco de contratos dos Correios 

A Controladoria-Geral da União (CGU) concluiu hoje, como parte da auditoria especial que 
realiza na Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos, a análise de mais um bloco de 
contratos celebrados em diversas áreas da empresa entre os anos de 2001 e 2005, 
envolvendo recursos de aproximadamente R$ 4,4 bilhões. As irregularidades constatadas 
indicam prejuízos potenciais aos cofres públicos da ordem de R$ 10,7 milhões. 

Os contratos analisados incluem obras de construção civil, manutenção de equipamentos 
de informática, aquisição de cofres, aquisição de selos lacres e um projeto complexo e 
inovador conhecido como Correio Híbrido Postal, que consiste numa solução integrada de 
produção descentralizada de documentos, destinada a grandes clientes do segmento de 
correspondências. 

Há um mês, a CGU concluiu e divulgou o primeiro relatório parcial da auditoria, englobando 
69 contratos e licitações nas áreas de aquisição de equipamentos de informática, aquisição 
e distribuição de medicamentos e operação da Rede Postal Aérea Noturna, envolvendo 
recursos totais superiores da R$ 1,7 bilhão. Nesse primeiro bloco, as irregularidades 
constatadas geraram um prejuízo estimado em R$ 54,6 milhões. 

O ministro do Controle e da Transparência, Waldir Pires, explicou que vem liberando os 
resultados da auditoria por etapas, mas em cada uma delas o resultado tem caráter final e 
conclusivo. "A Controladoria decidiu não esperar pela conclusão de todo o trabalho e 
elaboração do relatório completo para informar sobre as constatações da auditoria - como 
costuma fazer- a fim de que, o mais rapidamente possível, a opinião pública conheça a 
realidade de todos os gastos públicos examinados", explicou. 

Correio Híbrido 

O Correio Híbrido Postal, destinado a grandes clientes (entre os quais bancos e operadoras 
de cartões de crédito), visa atender às necessidades de geração, postagem eletrônica, 
triagem eletrônica, encaminhamento eletrônico, impressão, acabamento e entrega de 
documentos, por meio da combinação da capilaridade do correio tradicional com a 
velocidade, produtividade e eficiência da tecnologia da informação e da telecomunicação. 

Para a operação desse grande projeto, foi feita uma licitação internacional vencida pelo 
Consórcio BRPostal, integrado por nove empresas. O valor do projeto chega a R$ 4,3 
bilhões, mas deste total os investimentos somam apenas R$ 1 03 milhões. O restante se 
refere ao custeio do projeto, que compreende valores a serem pagos à contratada 
conforme a arrecadação pela ECT das receitas por serviços que contrate no mercado, 
durante a duraçao do contrato. 
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O serviço se dá por meio da transmissão de mensagens eletrônicas com vários nlveis de 
complexidade e nos mais diversos formatos, do cliente para a empresa (consórcio) 
contratada, que processa e efetua a triagem eletrônica dos dados para a impressão e 
acabamento o mais próximo posslvel do destino, culminando com a distribuição da 
correspondência aos destinatários. A tecnologia é considerada estratégica e indispensável 
à atualização/modernização dos serviços postais. 

A solução integrada de produção descentralizada de documentos será composta por um 
centro de controle, centros de tratamento de dados e centros de produção. Caberá à 
contratada fornecer, implementar, instalar, operar e manter a solução integrada, pelo 
perlodo de cinco anos, a contar da data de assinatura do contrato. 

Analisando o projeto, a CGU identificou a ocorrência de variação injustificada 
superior a 400%, a maior, no valor contratado, em relação ao estimado inicialmente. 
Além da justificativa apresentada pela ECT, dando conta de um subestimação do 
preço originalmente estimado, a CGU observou que foi utilizado o critério de média 
ponderada para diferentes serviços, o que resultou em valores de parâmetros 
dissonantes do real custo a ser praticado pela ECT, provocando, dessa forma, 
distanciamento excessivo entre o preço real, que deverá ser efetivamente pago e o 
preço ponderado. 
Embora a CGU não veja, nessa diferença, algum risco de pagamentos excessivos, uma 
vez que está assegurado em cláusulas contratuais que os pagamentos serão feitos pelos 
serviços efetivamente prestados item a item (e não mediante a ponderação do preço dos 
itens, conforme parâmetro utilizado para estimativa do valor contratual , de R$ 4,2 bilhões), 
a Controladoria advertiu que o valor do contrato é o referencial estabelecido em lei para 
concessão de reajuste anual e para eventual alteração contratual, até o limite de 25% de 
seu valor. 

Por isso, a CGU entende necessária a imediata adequação do valor do contrato ao que foi 
apresentado na proposta comercial, item a item, diferentemente da forma em que está 
posto, pela média ponderada, para evitar o risco de utilização de uma base de cálculo 
superestimada, o que geraria efeitos prejudiciais à ECT. 

Em vista disto, a CGU recomendou a reavaliação dos valores estabelecidos em 
contrato, tendo-se que os valores apurados na proposta comercial do Consórcio 
BRPostal o foram mediante ponderação entre os preços de serviços diferentes, 
ofertados item a item nas diversas tabelas de serviços, com conseqüente ajuste do 
valor global contratado, mediante termo aditivo, de sorte a trazê-lo para os 
patamares da estimativa de realização dos serviços item a item, das respectivas 
tabelas de serviços. 

Outros problemas identificados no projeto dizem respeito à inconsistência entre estudos de 
viabilidade econômico-financeira; pesquisa de preços insuficiente para a definição do valor 
de referência do projeto; exigência de atestado de capacidade técnica de forma a restringir 
o caráter competitivo da licitação e, por fim, uma alteração injustificada dos percentuais e 
das bases de cálculo de multas, entre a primeira e a última versão do edital. 

Leia mais: 
• Sfnteses e relatórios da Auditoria Especial 

Assessoria de Imprensa da Controladoria-Geral da União 
.---- i--
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EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS 

EDITAL DE LICITAÇÃO 

CONCORRÊNCIA INTERNACIONAL- 012/2002 

SOLUÇÃO INTEGRADA DE PRODUÇÃO DESCENTRALIZADA DE 
DOCUMENTOS 

TIPO: TÉCNICA E PREÇO 

A EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS - ECT - Empresa Pública 
Federal , criada pelo Decreto-Lei no 509, de 20/03/69, através da Comissão Especial ele 
Licitação, designada pela Portaria/PR-283/200 I , doravante denominada simplesmente 
COMISSÃO. realizará a presente Licitação Internacional , que será regida pelas disposições 
constantes deste Edital , com seus anexos. pela Lei 8.666/93, suas alterações e demais 
di sposições legais a respeito. A reunião para recebimento das documentações e propostas 
referentes ao objeto do presente Edital será realizada conforme segue: 

LOCAL: SBN, QUADRA OI , CONJUNTO 03, BLOCO "A" , SOBRELOJA - SALÃO 
NOBRE DO EDIFÍCIO SEDE DA ECT - BRASÍLIA - DF 

DATA: 18/08/2004 

HORÁRIO: 09:30h 

Edital- Solução Integrada de Produção Descentralizada de Documentos 
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CORREIO< 

CAPÍTULO I- OBJETO 

1.1 . A presente Licitação internacional tem como objeto obter uma Solução Integrada de 
Produção Descentralizada de Documentos , conforme descrição constante do Anexo li -
Projeto Básico, deste Edital, que deverá contemplar os seguintes produtos e serviços: 

Produtos: 

• Software de Gerenciamento da Solução Integrada de Produção Descentralizada de 
Documentos (GPDD), conforme descrito no Anexo li - Projeto Básico, item 4.2 e seus 
subi tens; 

• Licenças de Uso de Softwares Básicos, de Apoio, de Geração de Formulários e de 
Desenvol vimento de Aplicativos; 

• Pl ano de Gestão; 
• Plano de Contingência. 

Serviços: 

• Recepção e Tratamento de Dados; 
• Higienização de Cadastros; 
• Triagem e Distribuição Eletrônica de Dados; 
• Geração de Formulários e de Desenvolvimento de Aplicativos; 
• Gestão de Insumos e Suprimentos; 
• Produção de Documentos com Dados Variáveis; 
• Relacionamento com Clientes; 
• Suporte Técnico; 

--Rel'S~~ ·---·----- -- · 
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• Controle; 
• Treinamento; 
• Contingência; 
• Armazenamento Eletrônico de Dados. 

1.2. A solução integrada deverá ser rigorosamente fornecida segundo la;~~;+Q~~~== 
especificações do Anexo li - Projeto Básico, deste Edital. 

CAPÍTULO ll - CONDIÇÕES GERAIS 

2.1. A participação na presente Licitação implica na aceitação plena e irretratável das 
condições constantes do presente Edital e de seus Anexos. 

2.2. Para as empresas já cadastradas na ECT, a comprovação da documentação exigida ~-á 

feita pelo Certificado de Regi stro Cadastral (CRC), conforme di sposto no snbitem 3.3.1 O e 
subitens deste Edital. 

2.3. Será admitida a constituição de consórcios, observada a legislação brasil éi1'a que rege o / 
assunto, bem COmO a subcontratação de empresas fornecedoras de produtOS OU serVIÇOS 
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necessários a compos1çao da solução integrada, de acordo com as exigências previstas 
neste Edital e seus Anexos. 

2.3 .1 . No caso de consórcio, o somatório do Patrimônio Líquido ou Capital Social 
Integralizado dos consorciados deverá ser igual ou superior a R$ 19.500.000,00 (Dezenove 
milhões e quinhentos mil reais) , valor 30% (trinta por cento) superior ao estabelecido no 
subi tem 3. 1.4.1 deste Edital. 

2.3.2 . No consórcio entre empresa brasileira e estrangeira, a liderança caberá, 
obrigatoriamente, à empresa brasileira. 

2.3.3. Não é permitida a participação de empresa consorciada em mais de um consórcio ou 
isoladamente. 

2.3.4 . A empresa Líder do consórcio deverá comprovar um Patrimônio Líquido ou Capital 
Social de, no mínimo, R$ 10.000.000,00 (Dez milhões de reais). 

2.3.5. Nenhum participante da Licitação poderá representar mais de um Licitante. 

2.3.6. A Licitante deverá declarar, juntamente com a documentação de habilitação, quais os 
itens que serão subcontratados. 

2.3.7. A ECT permitirá a subcontratação dos seguintes serviços objeto deste Edital: 
Fornecimento de Insumos e Suprimentos, Produção de Documentos com Dados Variáveis 
nos Centros ele Produção Não-Exclusivos, Suporte Técnico e recursos de comunicação, 
sendo que o Subcontratado deverá ser especializado na área da subcontratação, ou seja, ter 
experiência na atividade ou ser um fornecedor de produtos com garantia de qualidade e que 
esteja legalmente constituído no Brasil , sendo que a comprovação se dará pela avaliação elo 
contrato social e/ou por eventuais visitas as empresas para verificações. 

2.3.7 . 1. O Fornecimento de Insumos e Suprimentos corresponde a uma das atividades que 
compõem o serviço de Gestão de Insumos e Suprimentos. 

2.3 .7 .1 .1. A Gestão de Insumos e Suprimentos é um serviço para o qual não será admitida a 
subcontratação, ou seja, a administração dos estoques, processos de aquisição, controle de 
consumo e outras atividades que envolvam essa gestão serão executadas, exclusivamente, 
pela Contratada. 

2.3.7.2. A Subcontratada terá responsabilidade solidária, juntamente com a Contratada, 
perante a ECT, em relação ao objeto da subcontratação. 

2.4. Fica assegurado, a ECT, o direito de verificar as instalações das firmas Licitantes e 
Subcontratadas, a fim ele avaliar sua capacidade operacional, produtos e serviços ofertado~ , 

quanto ao atendimento das condições da presente Licitação, no prazo de an_á.li_se â4f; ·. 
propostas . .. 

CPMf · CORREIOS 
. , 

2.5. Poderão ser realizadas pela ECT, e pelos seus clientes, usuários da solução ntegrae~ 

desde que, neste caso, acompanhados da contratante, visitas de avaliação das insta açõ~e de .{) 6 1} 2 
Fls: . ,.. _ 
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CORREIO< 
acompanhamento da produção da Licitante vencedora e das suas eventuais Subcontratadas, 
durante a vigência do contrato, para fins de comprovação da qualidade e da segurança que os 

. . 
serviços exigem. 

2.6. A ECT poderá, também, promover diligências destinadas a esclarecer ou complementar 
a instrução do processo licitatório, sendo vedada a inclusão posterior de documentos que 
deveriam constar originalmente da proposta. 

2.7. Não poderão participar da presente Licitação empresas enquadradas nos seguintes casos: 

a) com seus cadastros suspensos ou cancelados e/ou que tenham sido declaradas 
impedidas de se cadastrarem, licitarem ou contratarem com a ECT ou por qualquer órgão de 
Administração Pública Direta ou Indireta, Federal , Estadual ou Municipal, bem como que 
estejam punidas com a suspensão do direito de licitar, enquanto durar o impedimento ; 

b) declaradas inidôneas para licitar ou contratar com a Administração Pública, 
enquanto perdurar o motivo determinante da punição ou até que seja promovida a 
reabi I i tação; 

c) tiverem contratos rescindidos pela ECT, por falta de capacidade técnica ; 

d) concordatárias ou que hajam tido sua falência declarada, sob concursos de 
credores , em dissolução ou em liquidação. 

2.8. Não poderão participar, direta ou indiretamente, desta Licitação ou da execução do 
serviço: 

a) Empresas que estiverem sob processo de falência ou concordata; 

b) Servidor ou dirigente da ECT, bem como respectivos cônjuges. 

2.9. As empresas que retirarem o Edital serão comunicadas, em tempo hábil , por escrito, 
sobre quaisquer alterações que venham a ocorrer nele ou em seus Anexos. 

2.1 O. As situações não previ stas neste Edital, inclusive aquelas decoJTentes de casos fortuitos 
ou de força maior, serão resolvidas pela Comissão ou pela autoridade competente, desde que 
pertinentes com o objeto desta Licitação e na forma da Lei 8.666/93. 

2.11. Quaisquer solicitações de informações adicionais, ou pedidos de esclarecimentos, que 
se fizerem necessários à elaboração das propostas, deverão ser enviadas por escrito, por 
carta, bem como por e-mail, em português, até 18 (dezoito) dias úteis antes da data de 
abertura da reunião de Licitação, no horário de 08:30 às 11:30 e de 14:30 às 17:30 horas , 
para os seguintes endereços: 

a) Comissão Especial de Licitação I AC 
SBN- Quadra I -Conjunto 3- Bloco "A"-
70002-900 - Brasília - DF 
Telefone: (061) 426-2780 I 2781 

6° andar 
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b) Comissão Especial de Licitação I AC 
e-mail: concorrenciainternacional0122002@coneios.com.br 

2.11.1. Fica entendido que tai s pedidos de informação não constituirão motivo para que se 
altere o fixado no subirem 5.1. deste Edital , desde que não afetem a formulação das 
propostas. 

2.11.2. As questões formuladas, bem como as respostas fornecidas pela Comissão, estarão 
di sponíveis na Internet, no Site dos CORREIOS em Licitações, no prazo de 10 (dez) dias 
úteis antes da data da reunião de abertura da licitação resguardando-se o sigilo quanto à 
identificação da empresa consulente. 

2.12. A empresa vencedora que for convocada para assinatura do Contrato e não o fizer 
dentro do prazo estipulado no subi tem 9.1.1, perderá o direito à contratação, bem como 
sofrerá a aplicação de multa correspondente a 20% (vinte por cento) do valor do Contrato e 
poderá ficar impedida de licitar e contratar com a ECT de 6 (seis) meses a 2 (dois) anos. 

2.13. É facultado à ECT, quando a convocada não assinar o termo de Contrato ou não aceitar 
ou retirar o instrumento equivalente no prazo e condições estabelecidas, convocar as 
Licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas 
mesmas condições propostas pela primeira classificada, inclusive quanto ao preço. 

2. 13 . 1. O disposto no subirem 2. 12 não se aplica às Licitantes convocadas que não ace itarem 
a contratação, nas mesmas condições propostas pela primeira adjudicatária, inclusive quanto 
ao prazo e preço. 

2.14. Não será admitido que mais de uma empresa indique um mesmo representante legal 
perante a ECT. 

2.15. Os períodos de tempo e prazos referidos neste Edital serão contados em di as corridos, 
excluindo-se o dia do início e incluindo o do vencimento, salvo disposições expressas em 
contrário. 

2.16. Constitui encargo exclusivo da Contratada o pagamento de todos os impostos, taxas e 
emolumentos sobre os produtos e serviços contratados, prêmios de seguros de 
responsabilidade civil , indenizações devidas a terceiros por fatos oriundos dos servi ços e 
fornecimentos contratados, além de quaisquer outras despesas incidentes sobre o Contrato. 

2.17.0 Licitante vencedor se obriga a apresentar, nos prazos previstos no Anexo IV -
Cronograma Físico - Financeiro, o Plano de Trabalho. o Plano de Gestão e o Plano de 
Contingência, conforme condições e especificações indicadas nos subi tens 1.1 O, 4.4 e 4.5, elo 
Anexo II- Projeto Básico, respectivamente. 

--- 1: . 
2.18. O Licitante que venha a ser declarado vencedor deverá apresentar, antes a c'"IP~~&&W:~,~~ ' 
elo Contrato, planilhas contendo a di scriminação detalhada ele cada parcela q e compõe os 
seus custos, considerando a participação de cada componente na formação elo pre~ -para a 
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CORREIO< 
produção de todos os itens cotados em sua Proposta Econômica, as qum s farão parte do 
Contrato. 

CAPÍTULO III- HABILITAÇÃO PARA PARTICIPAÇÃO 

Para habilitarem-se à Licitação, as empresas interessadas deverão apresentar os 
seguintes documentos: 

3.1. Participação Isolada 

3.1.1. Relativos à Habilitação Jurídica: 

a) ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em 
se tratando de sociedade comerciaL e, no caso de sociedades por ações, também 
acompanhado de documentos de eleição de seus administradores; 

b) inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedade civil , acompanhada de prova de 
diretoria em exercício; 

c) decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em 
funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido 
pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir. 

3.1.2. Rel ativos à Regularidade Fiscal: 

a) prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ); 

b) prova de inscrição no Cadas tro de Contribuintes Estadual ou MunicipaL se 
houver, relativo ao domicílio ou sede da Licitante, pertinente ao seu ramo de 
atividade e compatível com o objeto desta Licitação; 

c) prova de regularidade para com a Fazenda Federal (Certificado de Quitação de 
Tributos e Contribuições Federais e Certidão Quanto à Dívida Ativa da União), 
Estadual e Municipal , do domicílio ou sede da Licitante ou outro equivalente na 
forma da Lei; 

d) prova de regularidade relativa à Seguridade Social e ao Fundo de Garantia por 
Tempo de Serviço - FGTS, demonstrando situação regular no cumprimento dos 
encargos sociais instituídos por Lei ; 

d.l.) Certificado de Regularidade relativo ao FGTS ; 

d.2.) Certidão Negativa de Débito (CND) relativa ao INSS. 
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CORREIO< 
3.1.3. Relativos à Qualificação Técnica: 

a) no mínimo, um Atestado de Capacidade Técnica, fornecido por pessoa jurídica 
de direito público ou privado, em âmbito nacional ou internacional, 
comprovando que a Licitante presta. ou tenha prestado, as atividades abaixo, 
concomitantemente: 

a. I) Gestão Integrada de Produção Descentralizada de Documentos em, no 
mínimo, 06 (seis) Centros de Produção ativos e integrados , independente 
da capacidade instalada e do quantitativo produzido por cada um deles; 

a.2) Produção Descentralizada de Documentos com Dados Variáveis com 
tecnologia laser, led ou magnetográfica, em quantitativos mínimos de 
I 00.000.000 páginas/mês, de um ou mais clientes. 

3.1.3.1 O(s) Atestado(s) de Capacidade Técnica mencionado(s) na letra ' 'a" do subirem 
anterior deverá(ão) possuir os elementos necessários que constam a seguir: 

nome ou razão sociaL CNPJ e endereço completo elo emitente; 

nome ou razão sociaL CNPJ e endereço completo da empresa que presta o 
serviço; 

especificação do serviço realizado; 

pronunciamento quanto à satisfação dos serviços. no tocante à: 
qualidade dos serviços executados; 
cumprimento elos prazos acordados; 

- quantidade produzida de páginas/mês; 

data e local da emissão; 

assinatura e identificação do emitente (nome legível , cargo ou função). 

3.1.3.2. A Comissão Especial ele Licitação analisará a omissão de itens previstos no 
subi tem 3.1.3.1, decidindo pela validade ou não do Atestado de Capacidade Técnica, 
desde que não comprometa a análise ela qualificação técnica. 

3.1.4. Relativos à Qualificação Econômico-Financeira: 

a) balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício sosi ~L já 
exigíveis e apresentados na forma da Lei, que comprovem a a - -súf ação . _ .... 
financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancete ~~tJs=:-e~•r 
provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais, quando encerrcidos~JtREIOS 
mais de 3 (três) meses da data ele apresentação da proposta; 
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CORREIO<, 
a. I) a comprovação da boa situação financeira estará caracterizada quando o 

Índice de Liquidez Geral - ILG for maior ou igual a 0,5 , calculado conforme fórmula abaixo: 

ILG =Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo 
Passivo Circulante+ Exigível a Longo Prazo 

a.2) A comprovação do ILG se dará mediante a apresentação dos documentos 
mencionados na alínea "a". 

b) certidão negativa de falência ou concordata expedida pelo distribuidor da sede 
da pessoa jurídica. 

3. 1.4.1 Poderão participar da Licitação empresas nacionais ou estrangeiras que 
comprovem possuir Capital Social ou Patrimônio Líquido igual ou superior a R$ 
15.000.000,00 (quinze milhões de Reais) ou o equivalente em moeda estrangeira, na data da 
reunião de abertura da Licitação, convertida na razão da taxa de câmbio do fechamento do 
dia imediatamente anterior a data do recebimento das propostas. 

3.1.4.2. A comprovação de que trata o subitem anterior será feita por meio da 
apresentação do Balanço Patrimonial relativo ao exercício exigível , na forma da alínea "a" 
do subitem 3. 1.4 deste Edital , ou através da última alteração de contrato social (que 
compreenda alteração de capital) devidamente registrada. 

3.2. Participação por Consórcio 

3.2.1. Para cada um dos consorciados será exigida a documentação referida no item 3.1 e 
seus subitens, sendo que, para a qualificação técnica pelo menos um elos consorciados 
deverá atender as condições estabelecidas no subi tem 3.1.3 , letras "a" , "a. I " e "a.2". e, para 
o valor referente à qualificação econômico-financeira (subitem 2.3.1 ), admitir-se-á o 
somatório elos valores de cada consorciado, na proporção ele sua respectiva participação, que 
será calculada com base nos valores constantes do seu balanço patrimonial. 

3.2 .1.1 Não serão aceitos corno comprovação ele experiências técnicas exigidas no Edital: 
experiências de empresas controladoras, controladas e/ou coligadas. mas apenas elas próprias 
licitantes. 

3.2.1 .2 A comprovação do Índice ele Liquiclez Geral - ILG se dará mediante a apresentação 
elos documentos mencionados no item 3.1.4, alínea "a", referentes a cada consorciado. 

3.2.1 .2. 1 O ILG será calculado individualmente, devendo cada participante elo consórcio 
possuir índice igual ou maior que 0,5, que será calculado pela fórmula: 

ILG =Ativo Circulante+ Realizável a Longo Prazo 
Passivo Circulante+ Exigível a Longo Prazo 

3.2.2. O consórcio deverá apresentar, além dos documentos referentes ao subit 
seguintes documentos: 0697 
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CORREIO< 

a) comprovação do compromisso público ou particular de constituição do 
consórcio, subscrito pelos consorciados. sendo vedada a inclusão de dado 
específico contido na "Proposta Técnica" ou ''Proposta Econômica"; 

b) termo de responsabilidade solidária dos integrantes do consórcio, pelos atos a 
serem praticados na fase de Licitação e na execução do Contrato; 

c) indicação da empresa responsável pelo consórcio- empresa líder- obedecido o 
di sposto no§ 1°, do art. 33, da Lei no 8.666/93 e no subi tem 2.3.3, deste Edital ; 

d) indicação do percentual de participação de cada consorciado na execução dos 
serviços, segundo as suas especificações; 

e) documentos que confiram amplos poderes à empresa líder para representar as 
consorciadas nesta Licitação; 

f) declaração das consorciadas de que não terão a sua constituição ou composição 
alteradas ou modificadas sem a prévia e expressa anuência da ECT, até o total 
cumprimento do Contrato; 

g) termo de vistoria, comprovando que os imóveis di sponibilizados para a 
instalação dos Centros: de Controle; de Tratamento de Dados e de Produção 
Exclusivos foram vistoriados. 

3.2.3 O consórcio deve ser constituído, exclusivamente, pelas empresas licitantes. 

3.2.4 Cada consorciado responderá. perante a ECT, individual ou solidari amente, pelas 
exigências de ordem fiscal e administrativa pertinentes ao objeto desta Licitação. até a 
conclusão final dos serviços que vierem a ser contratados com o Consórcio. 

3.3 Aspectos Gerais 

3.3.1. As empresas estrangeiras que não funcionem no Brasil , e conseqüentemente não 
tenham o decreto de autorização para tanto, somente poderão participar desta Licitação por 
intermédio de consórcio. obedecidas as condições previstas no subirem 3.2. 

3.3.2. Os documentos de habilitação que não estejam na língua portuguesa deverão vir 
acompanhados ele tradução feita por tradutor juramentado, sendo dispensada a sua 
autenticação por Consulado estrangeiro no Brasil. É dispensada a tradução de catálogos, 
mapas e folhetos , desde que fornecidos no idioma Inglês e/ou Espanhol. 

3.3.3. Os documentos citados para habilitação poderão ser apresentados em origina\, por 
qualquer processo de cópia autenticada, publicação em órgão ela imprensa oficia) ou, ;1}inda. 
em cópias simples acompanhadas elo respectivo original, para serem auten ·eae~-as- · oela-· · · 

tiS~J-.Eel'~,..,..,.~h 
Comissão. 

C,~l - ..... ORREIOS 
~r , 

3.3.3.1. As cópias deverão ser apresentadas perfeitamente legíveis. • . O 6 9 8 
# • 
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!CORREIO< 
3.3.4. Os documentos de habilitação das proponentes estrangeiras deverão ser legalizados no 
país de emissão do documento por um Notário Público Local, com a devida assinatura 
reconhecida pela Embaixada ou Consulado Brasileiro local. Na indisponibilidade de Notário 
Público Local , será aceita a legalização por parte da Licitante na Embaixada ou Consulado 
Brasileiro naquele país, não sendo necessário tal procedimento, no caso de catálogos, mapas 
e folhetos. 

3.3.5. A Comissão reserva-se o direito de solicitar das Licitantes, em qualquer tempo, no 
curso da Licitação, quaisquer esclarecimentos e/ou informações que se façam necessárias , 
fixando-lhes prazo para atendimento. 

3.3.6. Os documentos a serem apresentados para habilitação deverão ter prazo de expedição 
igual ou inferior a 180 (cento e oitenta) dias da data de abertura da Licitação, salvo o prazo 
definido pelo órgão expedidor, bem como, no caso da certidão negativa de falência ou 
concordata, cuja data não deverá anteceder há mais de 30 (trinta) dias daquela abertura. 

3.3.7. Apresentar Declaração expressa de que a Licitante examinou, minuciosamente , o 
presente Edital e seus Anexos, e que estudou, comparou e os encontrou corretos, aceitando e 
submetendo-se, integralmente , às suas condições, e que obteve da Comissão Especial de 
Licitação, satisfatoriamente, todas as informações e esclarecimentos solicitados, não 
havendo dúvidas acerca dos serviços a executar. 

3.3.8. As Licitantes deverão apresentar Declaração específica quanto ao cumprimento do 
di sposto no inciso XXXIII do art. r da Constituição Federal, a qual deverá ser inserida, 
juntamente com a documentação referente à habilitação, no Envelope n. 0 I , mencionado no 
subirem 5.2 , alínea "e", deste Edital. 

3.3.9. Não havendo , no país de origem. documentação equivalente à exigida, deverá a 
empresa estrangeira fazer a sua comprovação por intermédio de Atestado ou Declaração, 
emitido pela Câmara ele Comércio Exterior, ou por outra entidade oficial com competência 
equivalente, exceto à documentação relativa à Qualificação Técnica. 

3.3.1 O. A inscrição prévia no Cadastro de Fornecedores e Prestadores de Serviços da ECT é 
condição dispensável para participar da presente licitação. 

3.3.1 0.1 Caso a licitante efetue o regi stro prévio no Cadastro de Fornecedores e Prestadores 
de Serviço ela ECT, poderá apresentar o Certificado de Registro Cadastral - CRC e os 
documentos relacionados nos subitens 3.1.2 alíneas "c", "d" e ''e", 3.1.3 e 3.1.4 deste Edital , 
juntamente com a Declaração de Inexi stência ele Fato Superveniente Impeditivo da 
habilitação (Art.32 § 2° da Lei no 8.666/93). 

3.3.1 0.1.1 No caso ele o Capital Social constante clo(s) Certificado ele Registro Cadastral -
CRC(s) for inferior ao mencionado nos subi tens 3.1.4.1, 2.3.1 e 2.3.4, deverá ser apresentada 

a documentação prevista no subi tem 3.1.4. alínea "'a". __ · !~-- ·- .. . . _ 
ROS"-NQ e~~e _ 

3.3.1 0.2 As empresas interessadas e não inscritas no Cadastro de Fo ·n~poore~o~REIOS 
Prestadores de Serviço da ECT ou com o Certificado de Registro Cadastral - RC .vencido 
poderão providenciar o seu cadastramento ou renovação nas respectivas Direto ias Regiontf {;

9 9 Fls. _ 
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da ECT, onde esteja localizado o seu estabelecimento-sede, até 03 (três) dias úteis antes da 
data da realização desta licitação. 

CAPÍTULO IV - ORGANIZAÇÃO DA DOCUMENTAÇÃO E PROPOSTAS 

4.1. As propostas deverão ser organizadas em 3 (três) partes denominadas: Documentos de 
Habilitação, Proposta Técnica e Proposta Econômica, a serem apresentadas em 03 (três) 
invólucros separados, conforme a alínea "e" do subitem 5.2.do Capítulo V deste Edital e, 
ainda, ser apresentados: 

a) em papel timbrado; 

b) datilografadas ou impressas, em idioma Português- Brasil; 

c) sem emendas, ressalvas, rasuras ou entrelinhas; 

d) com folhas numeradas de forma seqüencial , inclusive folhas de separação; 

e) em 02 (duas) vias para a Proposta Técnica, e em O I (uma) via para o restante da 
documentação; 

f) datadas; 

g) assinadas na última página, apondo-se o nome e o cargo e rubricadas nas demais 
por pessoa juridicamente habilitada; 

h) em envelopes lacrados e identificados. 

4.2. Proposta Técnica 

4.2.1. A Licitante deverá apresentar Proposta Técnica para o fornecimento da Solução 
Integrada de Produção Descentralizada de Documentos, observando-se as especificações 
técnicas constantes do Anexo II - Projeto Básico, deste Edital. 

4.2.2 A proposta compreenderá a apresentação dos seguintes documentos: 

a) Declaração da Licitante de que a solução integrada ofertada atenderá 
plenamente às exigências contidas no referido Anexo II - Projeto Básico, deste 
Edital ; 

b) Certificados, declarações ou copias dos contratos, idôneos , que atestem o 
atendimento aos critérios de pontuação técnica previstos no Anexo V - Pontuação 
Técnica, deste Edital. 

~: ;_· . ;: :._: __ = :--
4.2.3 A documentação exigida, para fins de pontuação técnica, mencionada n . ÂlféMV -~CJRREIOS 
Pontuação Técnica, deste Edital, deverá ser apresentada juntamente com as informaçõe~ 
constantes da Proposta Técnica, conforme subirem 4.2.2, devendo ser inserida n ~ç>pe 
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denominado "PROPOSTA TÉCNICA- ENVELOPE N° 2", conforme alínea "e" do subitem 
5.2, deste Edital. 

4.3. Proposta Econômica 

4.3.1. A Proposta Econômica deverá ser elaborada contendo as seguintes informações: 

a) Preço Global expresso, exclusivamente, em Reais , em algarismos e por extenso. pelo 
qual a Licitante se compromete a fornecer a solução integrada, objeto deste Edital , 
com o fornecimento do software definido no subi tem 1.1 , bem como a executar os 
serviços previstos e demandados, e deve resultar da soma exata das parcelas 
correspondentes ao valor do Software e Licenças, ao valor total dos serviços e ao 
valor da manutenção evolutiva/adaptativa do software, conforme estabelecido no 
Anexo III -Proposta Econômica, deste edital; 

b) Declaração ele que observará rigorosamente os prazos previstos para a execução dos 
serviços e condições ele pagamento, conforme definido no Anexo IV - Cronograma 
Físico Financeiro; 

c) Apresentar as planilhas de cotação de preço, devidamente assinadas e integralmente 
preenchidas , com clareza e preci são, sem emendas ou rasuras, consignando os preços 
unitários por item e o Preço Global da Solução, conforme Anexo lli - Proposta 
Econômica. 

4.3.1.1. As informações constantes do Anexo II1 - Proposta Econômica deverão ser 
apresentadas também acompanhadas de uma cópia, em meio eletrônico CO-R, em formato 
MS-Excel. 

4.3.2. Deverão estar incluídos no preço todos os benefícios e os custos diretos e indiretos 
que forem exigidos pela execução dos serviços licitados, assim entendidas não só as 
despesas diretas, com a aquisição de materiai s e pagamento de mão-de-obra, como também 
as indiretas, dentre elas transporte de pessoaL alimentação para todo pessoal alocado aos 
serviços, despesas de aprovação de projetos junto aos órgãos públicos locais, "Know-how", 
"royalties", despesas financeil·as. instalações e suas ligações provisórias e definitivas ;. 
serviços ele terceiros, aluguel e aquisição de máquinas; equipamentos , ferramentas, veículos 
e transportes ; contribuições devidas à Previdência SociaL encargos sociais e trabalhistas; 
impostos, taxas e emolumentos incidentes sobre os serviços, agência de despachantes, ou 
outras quaisquer despesas, sejam ele que natureza forem. 

4.3.3. Deverão ser considerados todos os itens previstos no Anexo li - Projeto Básico e nas 
especificações, independentemente de constarem ou não do Anexo III -Proposta Econômica. 
devendo a Licitante mencionar na sua proposta todos os produtos e serviços que julgue 
necessários à perfeita implementação da solução integrada, objeto deste Edital. 

...,,. 
4.3.4. Na hipótese de divergência entre os preços unitários indicados nas planilh s~~;g:, ~ · · .~ ~ - _-""" 
III- Proposta Econômica e os totais de cada item de serviço, prevalecerão os p i ~'1fMf~~,0~ i 
caso ele discordância entre os valores numéricos e os consignados por extenso, revaleê:itj o , 
os últimos. 
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4.3.4.1. Havendo divergência entre os dados da via impressa em papel e os gravados no CD­
R, prevalecerá os da planilha em papel. 

4.3.5. O Preço Global da solução integrada proposta será de exclusiva e total 
responsabilidade da Licitante, não lhe assistindo direito de pleitear qualquer alteração, sob 
alegação de erro, lapso, omissão ou qualquer pretexto. 

4.3.6. Em nenhuma hipótese poderá ser alterada a Proposta Econômica apresentada, seja 
quanto ao preço, condições de pagamento, prazo ou outra condição que importe em 
modificação dos termos originais. 

4.3.7 Nos preços propostos pelos Licitantes deverão estar inclusos, sem a eles se limitarem , 
todos os custos referentes ao atendimento do escopo estabelecido no objeto desta Licitação, 
levando em consideração as condições abaixo: 

a) os preços deverão estar cotados para entrega da solução integrada instalada e 
operando nas localidades descritas no Anexo II- Projeto Básico, conforme seu Apêndice A; 

b) todos os tributos, taxas e outros encargos devidos no Brasil e incidentes sobre o 
objeto do contrato conhecidos até a data final de apresentação das propostas deverão estar 
discriminados e incluídos nos preços e valor total da proposta. A ECT não aceitará qualquer 
cobrança adicional a esse título; 

c) nos preços e propostas estrangeiras deverão estar inclusos todos os impostos, 
taxas, emolumentos, encargos aplicados em seu país de origem , bem como todas as despesas 
de transporte, seguros, desembaraço portuário, taxas portuárias e impostos devidos no Brasil, 
até a instalação e operacionalização da solução integrada objeto deste Edital, livre e 
desembaraçada, instalada e operando nas localidades descritas no Apêndice A, do Anexo li 
-Projeto Básico, deste Edital, sendo que não se aceitará qualquer cobrança adicionai a esse 
título. 

4.3.8 É ele inteira responsabilidade das Licitantes a elaboração ele suas planilhas de preços, 
não cabendo pleitear à ECT qualquer ressarcimento por erro, omissões ou falhas ocorridas, 
por quaisquer razões que sejam, nessa elaboração. 

4.3.9 No caso ele consórcio, na Proposta Econômica deverá ser, obrigatoriamente, informado 
se o faturamento dos serviços prestados será efetuado pela empresa líder ou por cada uma 
elas consorciadas, respeitada a respectiva participação no consórcio. 

4.3.9.1 Não sendo indicada a forma de faturamento, considerar-se-á que os serviços serão . 
faturados pela empresa líder elo consórcio. 

4.4. Condições Gerais 

4.4.1. O prazo ele validade da proposta deverá ser ele, no mínimo, 180 (cento 
corridos, a contar ela data da reunião ela Licitação. 
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4.4.2. Caso ocorra di scordância entre preços unitários, seus somatórios e o preço total da 
so lução, prevalecerá o preço unitário. 

CAPÍTULO V - PROCESSAMENTO DA LICITAÇÃO 

5.1. Na data e horário a seguir especificados, na presença da Comissão Especial de Licitação. 
no Setor Bancário Norte - Conjunto 03- Bloco "A" - I a sobreloja - Salão Nobre -
Brasília!DF, será realizada reunião de Licitação. na qual ocorrerá o recebimento da 
documentação para credenciamento e habilitação, e também o recebimento das propostas 
técnicas e econômicas. 

Data: I 8/08/2004 

Horário: 09:30h 

5.1.1. Recomenda-se que todos os interessados em participar da Licitação estejam no local 
marcado para a reunião de Licitação 15 (quinze) minutos antes do horário previsto para a 
abertura da reunião. 

5.2. A documentação de habilitação, a Proposta Técnica e a Proposta Econômica deverão 
se r apresentadas em envelopes separados, lacrados e rubricados pelos representantes da 
Licitante, com a seguinte identificação externa: 

a) nome comercial da empresa proponente; 

b) Comissão Espec ial de Licitação da Solução Integrada de Produção Descentralizada 
de Documentos/ AC - ECT 

SBN, Quadra O I, Conjunto 03 , Bloco "A", 6° andar. 
70002-900 - BRASÍLIA/DF; 

c) indicação do número e da modalidade do processo licitatório: CONCORRÊNCIA 
INTERNACIONAL N. 0 O 12/2002; 

d) data e horário de abertura; 

e) os dizeres "DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO - ENVELOPE No I" , 
"PROPOSTA TÉCNICA- ENVELOPE No 2" e "PROPOSTA ECONÔMICA- ENVELOPE 
No 3", respectivamente. 

5.2.1. A documentação de habilitação deverá ser acompanhada da relação de todos os 
documentos exigidos, de acordo com o Capítulo III deste Edital , di spostos em ordem 
seqüencial de solicitação, a qual deve corresponder à numeração colocada no canto superio~ .. 
direito de cada documento. 

5.3. O credenciamento das empresas ocorrerá por seu titular, ou sócio, munid -~o:ntr~:· - ...: ·. · · 
social ou instrumento específico que lhe confira poderes para tanto ou p - · ~~;~to:ij-Piii rt[ . 
designado por instrumento público ou particular de procuração ou carta de apresentaçao ~\! 
assinada pelo representante legal. 
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5.3.1. As credenciais deverão ser apresentadas em separado dos envelopes anteriormente 
citados, juntamente com o documento de identidade. 

5.3 .2 . A comunicação entre os presentes na reunião será realizada exclusivamente no idioma 
português. 

5.3.3. Não será admitido que mais de uma Licitante indique um mesmo representante. 

5.4. A Licitação desenvolver-se-á nas seguintes fases: 

5.4.1. Primeira fase: 

a) abertura da reunião; 

b) identificação e credenciamento dos representantes das empresas proponentes ; 

c) recolhimento dos envelopes nas I (documentação de habilitação), 2 (Proposta 
Técnica) e 3 (Proposta Econômica) pela Comissão, com coleta de rubrica de todos os 
representantes no local do fechamento de cada envelope contendo a Proposta Técnica e a 
Proposta Econômica; 

d) abertura, pel a Comissão, do envelope contendo a documentação de habilitação; 

e) rubrica e vista da documentação ele habilitação pela Comissão e pelos 
representantes das proponentes; 

f) recebimento elas observações e considerações elos representantes elas proponentes, 
se houver, sobre a análise dos documentos de habilitação; 

g) divulgação do resultado da habilitação na própria reuni ão, se possíveL ou por 
intermédio de publicação no Diário Oficial da União; 

h) devolução elos envelopes contendo as propostas técnica e econômica, lacrados, aos 
participantes inabilitados que não interpuserem recurso, ou , se o tiverem feito, após a sua 
denegação; 

i) encerramento ela reunião, após a assinatura elos Membros da Comissão e dos 
representantes credenciados ele cada uma das empresas participantes na Ata da Sessão. 

5.4.2.Seguncla fase: 

a) abertura da reunião ; 
- --- --- -

b) identificação e credenciamento dos representantes elas empresas propo ~~N.Ltl 3l2e5S;..Cf~ . 
C_f?MI. CORREIOS I 

iii ' ' 
c) abertura, pela Comissão, dos envelopes contendo as Propostas Técni· a~; .. 1

: . , 

Fls : ·.. I 
Ed ital- Solução Integrada de Produção Descentrali zada de Documentos 



:t): li CORREIO( 
d) rubrica e vista da documentação da Proposta Técnica pela Comissão e pelos 

representantes das proponentes; 

e) recebimento das observações e considerações dos representantes das proponentes, 
se houver, sobre a análise dos documentos das Propostas Técnicas; 

f) encerramento da reunião, após a assinatura dos Membros da Comissão e dos 
representantes credenciados de cada uma das empresas participantes na Ata da Sessão. 

5.4.2.1. Após a abertura das Propostas Técnicas, a Comissão poderá convocar cada uma das 
Licitantes para prestar os esclarecimentos necessários à compreensão, análise e avaliação das 
propostas técnicas. 

5.4.2.2. Caso não haja desistência expressa de interposição de recursos por todos os 
Proponentes, a reunião será suspensa, a fim de aguardar-se o transcorrer do prazo recursal, 
bem como o julgamento dos eventuais recursos interpostos. 

5.4.2.3. O resultado do julgamento das propostas técnicas sen1 divulgado no Diário Oficial 
da União. 

5.4.3. Terceira fase: 

a) abertura da reunião; 

b) identificação e credenciamento dos representantes das Licitantes; 

c) devolução dos envelopes contendo as Propostas Econômicas, devidamente 
fechados, às firmas desclassificadas tecnicamente, que não interpuseram recurso ou, se o 
tiverem feito, após a sua denegação; 

d) abertura dos envelopes contendo a Proposta Econômica das firmas classificadas 
tecnicamente, desde que transcorrido o prazo, sem interposição de recurso ou tenha havido 
desistência expressa ou após o julgamento dos recursos interpostos; 

e) rubrica e vista das propostas pela Comissão e pelos representantes das Licitantes ; 

f) recebimento e registro. se for o caso, das considerações e observações dos 
representantes das Licitantes sobre a análise das Propostas Econômicas; e, 

g) encerramento da reunião, após a assinatura dos Membros da Comissão, e dos 
representantes credenciados de cada uma das empresas participantes, na Ata da Sessão, e 
comunicação de que a divulgação do julgamento final da Licitação dar-se-á com a 
publicação no Diário Oficial da União. , ·-· oo#~u =--:- ---· ; · 
5.4.3.1. Para esta fase também é válido o exposto no subitem 5.4.2.2 . deste Ed'talcPM.I ~:REIOS 

' .• ..i ·_. 

07'15 F~~--:----=u-=--
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5.5. Todos os fatos relevantes, pertinentes ao objeto da Licitação, ocorridos durante a 
Reunião de Licitação, serão registrados em ATA circunstanciada, a qual será assinada pelos 
membros da Comissão e por todos os representantes credenciados. 

5.6. Serão consideradas inabilitadas as proponentes que não satisfizerem os requi sitos 
exigidos para participação e habilitação. 

5.7. Não serão considerados motivos para inabilitação ou desclassificação, simples omissões 
ou irregularidades matenaJs (enos datilográficos, concordância verbal, etc.) da 
documentação ou das propostas , desde que sejam irrelevantes , não prejudiquem o 
processamento da Licitação e o entendimento das propostas, e ainda não firam os direitos 
das demais proponentes. 

5.8. Caso a Reunião de Licitação, por algum motivo, venha a ser suspensa antes de 
cumpridas as fases, os participantes, membros da Comissão e representantes credenciados 
deverão rubricar os invólucros que contiverem os documentos para habilitação e as 
propostas. 

5.9. Tais invólucros ficarão sob a guarda da Comissão e serão exibidos, ainda lacrados, com 
as rubricas, aos panicipantes , na reunião marcada para prosseguimento dos trabalhos. 

CAPÍTULO VI - CRITÉRIOS PARA JULGAMENTO DAS PROPOSTAS 

6.1. Para o julgamento desta Licitação, o critério a ser utilizado para a classificação das 
concorrentes será o de TÉCNICA E PREÇO, conforme ampara o Artigo 45 , Parágrafo I o -

inciso III da Lei 8.666, de 21.06.93, observados os critérios para avaliação das propostas que 
figuram neste Edital. 

6.2. Na análise das propostas será verificado o atendimento de todas as condições 
estabelecidas neste Edital e seus Anexos. 

6.2.1. Análise das Propostas Técnicas 

6.2.1.1. Índice Técnico (IT)- o índice técnico da proposta neste quesito será obtido por meio 
da divi são a seguir apresentada: 

IT = PT I Max (PT) 

onde: PT = Pontuação Técnica da proposta em avaliação; 
Max (PT) =Maior Pontuação Técnica dentre todas as propostas habilitadas . 

6.2.1.2. A Comissão examinará o atendimento de cada proposta apresentada aos requisitos 
pontuáveis, estabelecidos no Anexo V- Pontuação Técnica, deste Edital, obser.Y~1dos 
os seguintes fatores de avaliação: -Res~ 0~5;-- --
a) Qualidade (QD) 

cPyr .,:ORREIOS .... . . ' - 0706 b) Padronização (PZ) 
Fls : 
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c) Desempenho (DE) 

d) Suporte de Serviços (SS) 

6.2 .1.3. A avaliação e determinação da pontuação da Proposta Técnica, conforme subitem 
6.2 .1.1. anterior, serão obtidas pela seguinte fórmula: 

onde: 
PT = QD + PZ +DE + SS 

PT = Pontuação Técnica da proposta em avaliação; 
QD = total de pontos obtidos no fator Qualidade; 
PZ = total de pontos obtidos no fator Padronização; 
DE= total de pontos obtidos no fator Desempenho; 
SS = total de pontos obtidos no fator Suporte de Serviços. 

6.2.2. Análise das Propostas Econômicas. 

6.2.2.1 Índice Preço (IP) - o índice preço da proposta neste quesito será obtido por meio da 
divisão a seguir apresentada: 

IP = Min (PG) I PG 

onde: Min (PG) =Menor preço global dentre todas as propostas apresentadas ; 
PG =Preço global da proposta em avaliação, que será calculado conforme 

subitem 4.3.1 , alínea "a" . 

6.2.2.2. Somente serão consideradas as propostas que atenderem a todos os requisitos 
obrigatórios e itens relativos a preços , prazos e condições ele pagamento, constantes deste 
Edital. 

6.2.3 . A Proposta Econômica deverá contemplar a cotação dos produtos e serviços referentes 
ao Anexo II - Projeto Básico. 

6.3. Para o cálculo da Nota Final da avaliação de cada proposta ofertada (solução completa) 
será utilizada a seguinte fórmula: 

NF = ( 6 ''' IT) + ( 4 * IP) 

onde: NF = Nota Final da avaliação 
IT =Índice Técnico da Proposta 
IP = Índice Preço da Proposta 
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6.3.1. Os valores numéricos serão calculados com 2 (duas) casas decimais, desprezando-se a 
fração remanescente. 

6.4. A Comissão poderá, durante a análise das propostas, convocar as Licitantes para 
quaisquer esclarecimentos porventura necessários. 

6.5. A Licitante com maior Nota Final será submetida a visitas técnicas promovidas pela 
ECT, com vistas à comprovação das informações constantes da sua Proposta Técnica. 

6.6. Não se considerará qualquer oferta de vantagem não prevista neste Edital, nem preço ou 
vantagem baseada nas ofertas das demais Licitantes. 

6.7. Não se admitirá proposta que apresente preços umtanos simbólicos, irrisórios ou de 
valor zero, ainda que este Edital não tenha estabelecido limites mínimos, e nem as com 
preços excessivos. 

6.8. Caso todas as empresas sejam inabilitadas ou as propostas sejam desclassificadas, a 
ECT poderá fixar, às proponentes, o prazo de 08 (oito) dias úteis para apresentação de outras 
(documentação ou proposta), escoimaclas elas causas que as inabilitaram ou desclassificaram. 

6.9. A ECT adjudicará a solução ora licitada a apenas uma Licitante, observados os critérios 
de julgamento estabelecidos. 

CAPÍTULO VII- GARANTIA CONTRATUAL 

7.1. A Contratada deverá providenciar garantia de execução do contrato correspondente a 
2% (dois por cento) do seu valor total , a ser comprovada no prazo de até 05 (cinco) dias 
úteis da data de assinatura do contrato. 

7.1.1. A garantia acima poderá ser prestada conforme modalidades previstas na Lei n. 0 

8.666/93. 

7.2. Na hipótese de apresentação de seguros, a título de prestação de garantias, caução ou 
para qualquer outra modalidade, somente serão consideradas atendidas as exigências após a 
entrega das apólices à ECT. 

CAPÍTULO VIII- RECURSOS 

8.1. Dos atos e decisões relacionadas com a Licitação cabe recurso no prazo de 05 (cinco) 
dias úteis, a contar da intimação do ato ou da lavratura da Ata, nos casos de: 

a) habilitação ou inabilitação de Licitantes; 
.. , !'' 

. , :-, r·~ 
-r- - · ·-- -.~ -

. Ras-~-~H""r:~h. 

b) julgamento das propostas técnicas e econômicas; CPMI · ,... ORREIOS 
-. ._ I ' 

c) anulação ou revogação da Licitação; 
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d) aplicação das sanções relativas à advertência, suspensão temporária ou multa. 

8.2. A intimação dos atos definidos no subirem 8.1. , alíneas "a", "b" , "c" , "d" será feita 
mediante publicação na imprensa oficial, salvo nos casos previstos nas alíneas "a" e "b", se 
presentes os representantes das Licitantes no ato em que foi adotada a decisão, quando 
poderá ser feita comunicação direta aos interessados e lavrada em Ata. 

8.3. O recurso previsto nas alíneas "a" e "b" do subirem 8.1. terá efeito suspensivo, até que 
haja decisão por parte da autoridade competente. 

8.3.1. A continuidade da reunião, no caso de interposição de recurso. será comunicada aos 
proponentes, com a antecedência necessária, através de carta expedida com "Aviso de 
Recebimento" ou FAX. 

8.4. Os recursos interpostos deverão ser comunicados, antes da decisão da autoridade 
competente, aos Proponentes, que poderão impugná-los no prazo de 05 (cinco) dias úteis. 

8.5. O Presidente da Comissão Especial de Licitação, de posse de recurso interposto por 
empresa concorrente, poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 05 (cinco) dias úteis, ou, 
nesse mesmo prazo, encaminhá-lo, devidamente informado ao Presidente da ECT, para que, 
também, nesse mesmo prazo, emita sua decisão. 

8.6. Decairá do direito de impugnação, perante a ECT. dos termos do Edital de Licitação e 
de seus Anexos o licitante que não o fizer, até o segundo dia útil que anteceder a abertura 
dos envelopes de habilitação, as falhas ou irregularidades que o viciaram, hipótese em que 
tal comunicação não terá efeito de recurso. 

CAPÍTULO IX - CONTRATAÇÃO 

9.1 . O objeto desta Licitação será contratado com a Licitante que for declarada vencedora, 
mediante a formalização de Contrato, observadas as exigências deste Edital e seus Anexos. 

9.1.1. A Licitante vencedora se compromete a assinar o Contrato no prazo máximo de 5 
(cinco) dias, a contar da notificação da ECT, observando ainda, o disposto no subitem 2.12, 
deste Edital. 

9.2. São de inteira responsabilidade da Contratada todas as obrigações pelos encargos 
previdenciários, fiscais , trabalhistas e quaisquer outros resultantes da execução de contrato, 
como também indenizações devidas a terceiros, por fatos oriundos dos serviços contratados. 

9.3. Constituirão partes integrantes do Contrato, o presente EditaL seus Anexos e a proposta 
da Licitante vencedora. 

9.4. O Contrato será firmado pelo(s) representante(s) legal(is) da Licitante ven 

ECT, devidamente habilitado(s). 

Edital - Solução Integrada ele Procluç·ão Descentralizada de Documentos 
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9.5. A contratada é responsável pelos danos causados diretamente à ECT ou a terceiros, 
decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do Contrato, não excluindo ou reduzindo essa 
responsabilidade de fiscalização ou acompanhamento pelo órgão interessado. 

9.6. A minuta de Contrato, Anexo I deste Edital, estabelece outras condições não fixadas 
neste Edital e será adotada como base para a elaboração do Contrato definitivo. 

9.7 Na hipótese de sagrar-se vencedor grupo de Licitantes consorciados , deverá ser 
promovido o registro do consórcio previamente constituído, antes da celebração do contrato, 
não sendo permitida a constituição ele sociedade com propósito específico. 

CAPÍTULO X - DISPOSIÇÕES GERAIS 

1 0.1. À ECT fica reservado o direito de , em qualquer tempo antes ou depois ela abertura das 
propostas e até a assinatura do Contrato com a Licitante vencedora, por despacho motivado 
de seu Presidente, revogar esta Licitação, por razões de interesse público e deverá anulá-la 
caso ocorra ilegalidade, sem que caiba às concorrentes direito a reclamação ou pedido de 
indenização seja a que título for. A ECT dará ciência às concorrentes , por escrito, da 
revogação/anulação. 

I 0.2. Até 5 (cinco) dias após a retirada do Edital, a Licitante deverá indicar o nome da 
pessoa de contato, número ele telefone , número de e-mail ou de fax e endereço para 
correspondência, ficando a ECT isenta de responsabilidade, no caso de endereçamento 
errado ele qualquer correspondência complementar relativa a este Edital. 

I 0.3 Todos os prazos definidos neste Edital e em seus Anexos são considerados em dias 
corridos, à exceção daqueles mencionados explicitamente em dias úteis. 

I 0.4 A Licitante vencedora deverá respeitar os prazos para instalação dos centros previstos 
no Anexo Il- Projeto Básico, a contar ela data de assinatura elo contrato. 

I 0.5. Em caso ele divergência entre o estabelecido no texto elo Edital e o estabelecido em 
seus Anexos, prevalecerá o primeiro. 

1 0.6. Eventuais esclarecimentos e justificativas apresentados pelas Licitantes terão sua 
aceitação a critério exclusivo ela ECT. 

I 0.7. Na hipótese ele procedimento judicial, fica eleito o foro ela Justiça Federal ele 
Brasília/DF para dirimir quaisquer questões surgidas. 

Brasília/DF, 

ADAUTO T AMEIRÃO MACHADO 
PRESIDENTE DA CEL 

AGOSTINHO PEREIRA DA SILVA JUNIOR 
MEMBRO 

Edital- Solução Integrada de Produção Descentralizada de Documentos 
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EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS 

ANEXO I 

Contrato para o Fornecimento, Implementação, 
Instalação, Operação e Manutenção de uma 
Solução Integrada de Produção 
Descentralizada de Documentos, que entre si 
fazem a Empresa Brasileira de Correios e 
Telégrafos e ... ... ............ .. ..................... ... .... ...... .. , 
a ser regido pela Lei n. 0 8666/93, alterada pela 
Lei n. 0 8883/94, de 09/06/94, e pelas demais 
disposições legais a respeito. 

CONTRATANTE: EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS 

CNPJ ....... ..... .. ......... ................... ..... . 
INSCRIÇÃO ... .. .. .... .. .. .................... . 
ENDEREÇO ... .. .. ........ ... ....... .... ... ... . 
CEP ......... .. .... ... .. ..... ..... .. ................ . 
TELEFONE/FAX .. .. .. .. ................... .. 

REPRESENTANTES: 

PRESIDENTE. .. .... ..... .... .... .. . 
IDENTIDADE. ..... .. .... ..... ...... . 
CPF .. ... .... ...... ..... .. ... .... ...... .. . . 

DIRETOR COMERCIAL ...... . 
IDENTIDADE .......... ...... ... .... . . 
CPF ...... ....... ........................... . 

CONTRATADA: 

CNPJ .... .. .... ... ...... ... ..... .................. .. . 
INSCRIÇÃO ESTADUAL .. .. .. .... .. .. .. 
ENDEREÇO ... ..... .... .... ..... .. .... ........ . 
CEP ... ...... ....... ....... ..... .......... ........ .. . 
TELEFONE ................. .. .. .. ............ .. 
FAX ..... ..... ... .... ... ... ..... .... .. .... ..... ..... . 

., . 

REPRESENTANTE: ..----·-- ·----- -- ......... - - . 
-R&S~-"-t'J:'I'f,fflf)+,,...p.fi,H 

DIRETOR- SÓCIO .......................... --------------+--c_P_M_I · __ 
IDENTIDADE ....... .... .... ... ... .............. . 
CPF .... ............. .. ... .... .... ............ ......... ----------- - - -+--.=,----- --

Fis: 
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EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS 

CLÁUSULA PRIMEIRA- DO OBJETO 

O presente contrato tem como objeto: instalação, implementação, operação e 
manutenção de uma Solução Integrada de Produção Descentralizada de Documentos, 
conforme descrição constante do Anexo 11 - Projeto Básico, do Edital da Licitação 
correspondente à Concorrência Internacional n. 0 012/2002/CEL/AC, que deverá 
contemplar os seguintes produtos e serviços: 

Produtos: 

• Software de Gerenciamento da Solução Integrada de Produção Descentralizada de 
Documentos (GPDD), conforme descrito no Anexo 11 - Projeto Básico, item 4.2 e seus 
subitens; 

• Licenças de Uso · de Softwares Básicos, de Apoio, de Geração de Formulários e de 
Desenvolvimento de Aplicativos; 

• Plano de Gestão; 
• Plano de Contingência. 

Serviços: 

• Recepção e Tratamento de Dados; 
• Higienização de Cadastros; 
• Triagem e Distribuição Eletrônica de Dados; 
• Geração de Formulários e de Desenvolvimento de Aplicativos; 
• Gestão de Insumos e Suprimentos; 
• Produção de Documentos com Dados Variáveis; 
• Relacionamento com Clientes; 
• Suporte Técnico; 
• Controle; 
• Treinamento; 
• Contingência; 
• Armazenamento Eletrônico de Dados. 

--~-- ·-· ·-·- ·---- ---~-

oo~0-e-:17- ~~~H 

CPIMil . CORREIOS 

.... 
Fls: 0714 
~tr3 5 

1.1. A Solução Integrada, acima mencionada, deverá ser rigorosamente fornecida e 
executada segundo as definições e especificações do Anexo 11 - Projeto Básico, do edital 
da mencionada licitação, o qual faz parte integrante deste Contrato. 

CLÁUSULA SEGUNDA- DOS TERMOS UTILIZADOS 

2.1. Os seguintes termos, com seus respectivos significados, são utilizados neste 
Contrato: 

a) CONTRATADA: (denominação da empresa/consórcio vencedora da licitação, 
responsável pela execução das atividades previstas neste Contrato); 

b) CONTRATANTE: Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos- ECT; 

c) Edital de Licitação: Trata-se do edital correspondente à Concorrência Internacional n. 0 

01 2/2002/CEL/AC, promovida pela CONTRATANTE, cuja contratação está sendo 
formalizada por este instrumento; 

d) Solução Integrada: Trata-se da solução objeto deste Contrato, conforme item 1 acima. 

Contrato- CONC. 012/2002- Solução Integrada para Produção Descentralizada de Documentos Pág 3/19 
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EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS 

CLÁUSULA TERCEIRA- DA EXECUÇÃO 

3.1. Os prazos de implementação e instalação da Solução Integrada de Produção 
Descentralizada de Documento são os estabelecidos no Cronograma Físico Financeiro, 
constante do Anexo IV do Edital de Licitação. 

3.2. Os serviços realizados nas instalações da CONTRATANTE deverão seguir as 
normas de segurança e acesso por ela praticadas. 

3.3. A CONTRATADA deverá obedecer aos critérios , normas e padrões técnicos 
adotados pela CONTRATANTE. 

CLÁUSULA QUARTA- DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

4.1. Efetuar os pagamentos à CONTRATADA, de acordo com as condições 
estabelecidas na Cláusula Oitava deste Contrato. 

4.2. Providenciar local adequado à correta instalação e funcionamento da Solução 
Integrada, pela CONTRATADA, no que se refere ao Centro de Controle , aos Centros de 
Tratamento de Dados e aos Centros de Produção Exclusivos. 

4.3. Comunicar à CONTRATADA ocorrência de anormalidades relacionadas com a 
execução deste Contrato, as quais não sejam por ela detectáveis pelo seu sistema de 
gerenciamento. 

4.4. Acompanhar e fiscalizar os serviços, sob aspectos quantitativo e qualitativo, 
podendo sustar e recusar qualquer serviço que não esteja de acordo com as normas, 
especificações e técnicas constantes do Edital e/ou Ordens de Serviço. 

4.5. Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela 
CONTRATADA. 

4.6. Devolver a garantia ou o que couber, fixada na Cláusula Décima Segunda deste 
Contrato, do todo ou da parcela não executada. 

CLÁUSULA QUINTA- DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

5.1. Cumprir fielmente as exigências da CONTRATANTE contidas no Edital de Licitação, 
na proposta e neste Contrato, observando os prazos fixados para a conclusão e execução 
dos serviços, conforme disposto no Anexo li- Projeto Básico do Edital de Licitação. 

5.2 . Responder de maneira plena, absoluta, exclusiva e inescusável pela perfeita 
execução dos serviços previstos no Anexo 11 - Projeto Básico do Edital de Licitação, e 
demais disposições deste Contrato e seus Anexos. 

5.3. Comparecer, imediatamente , sempre que convocada, ao local desi!fj~ -: ::-:-: - - ~ - -­
CONTRATANTE, por meio de pessoa devidamente credenciada e tebnQPc:MilemêRREIOS 
capacitada com o tema a ser abordado, para exame e esclarecimentos d quaisquer 
problemas relacionados com os serviços contratados. -

FJi:- 074 15 
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EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS 

5.4. Responder as consultas formuladas pela CONTRATANTE, no prazo máximo de 4 
(quatro) horas. 

5.5 . Manter os profissionais envolvidos nos serviços, executados em ambiente da ECT, 
sujeitos às normas disciplinares da CONTRATANTE. 

5.6. Esclarecer aos profissionais envolvidos nos serviços que, nos termos da legislação 
vigente, não terão qualquer vínculo empregatício com a CONTRATANTE. 

5.7. Manter seus técnicos devidamente capacitados para o desempenho satisfatório dos 
serviços prestados. 

5.8. Substituir, sempre que exigido pela CONTRATANTE, independente de justificação, 
qualquer empregado, que atue em ambiente da ECT, cujo desempenho profissional ou 
conduta seja inconveniente, insatisfatório ou prejudicial à CONTRATANTE, ou ao 
interesse dos serviços, no prazo máximo de 5 (cinco) dias. 

5.9. Manter, durante toda a execução deste Contrato, em compatibilidade com as 
obrigações assumidas, todas as condições que culminaram em sua habilitação e 
qual ificação na fase da licitação. 

5.1 O. Facilitar o acesso, por funcionários autorizados da CONTRATANTE, a todos os 
documentos e controles relacionados aos serviços do presente Contrato . . 

5.11. Manter a CONTRATANTE permanentemente informada sobre os desvios 
detectados ao longo da evolução dos trabalhos , sugerindo medidas corretivas para os 
mesmos. 

5.12. Reparar e corrigir, às suas expensas, os serviços objeto deste Contrato em que se 
verificarem vícios , defeitos ou incorreções resultantes da execução. 

5.13. Responsabilizar-se pela importação de bens e produtos, adotando as providências 
que couber e pagando todas as despesas (taxas, tributos, impostos, etc.) necessárias 
para o ingresso legal dos mesmos no país . 

5.14. Assumir integralmente a responsabilidade e as despesas decorrentes do 
transporte , seguros e instalação de todos os equipamentos necessários à prestação dos 
serviços. 

5.15. Responder por quaisquer ônus, despesas, obrigações trabalhistas, previdenciárias, 
fiscais e comerciais , de acidente de trabalho, bem como alimentação, transporte ou outro 
benefício de qualquer natureza, decorrentes da relação de emprego do pessoal que for 
designado para execução dos serviços contratados ou dos subcontratados, que incidam 
ou venham a incidir na prestação dos serviços, objeto deste Contrato. 

; ~ 

5.15.1. A, inadimplência da CONTRAT~.DA, com referência a esses e~g-é~ - ll~? . . J . 

transfere a CONTRATANTE a responsabilidade de seu pagamento, nem po gfãsthlf~ 
objeto deste Contrato. CPMI v ORREIOS 1 

_jl--:. 
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5.16. Encarregar-se exclusivamente pelo pagamento de todos os impostos, taxas e 
emolumentos sobre eles incidentes, prêmios de seguro de responsabilidade civil , 
indenização devida a terceiros por fatos oriundos dos serviços e fornecimentos 
contratados, além de quaisquer outras despesas incidentes sobre este Contrato. 

5.17. Garantir a assistência técnica para todos os equipamentos componentes da 
Solução Integrada durante o período de vigência deste Contrato. 

5.18. Responsabilizar-se pela execução do objeto contratual nos termos do Código Civil 
Brasileiro, sendo que a presença da Fiscalização da CONTRATANTE não diminui ou 
exclui essa responsabilidade . 

5.19. A CONTRATADA será a un1ca responsável por danos causados direta ou 
indiretamente a terceiros ou a CONTRATANTE, decorrentes de sua culpa ou dolo na 
execução deste Contrato, ou de seus subcontratados, sendo que a presença da 
fiscalização não reduz nem exclui essa responsabilidade , devendo apresentar, quando 
concluído os serviços, o Certificado de Quitação, seu e das subcontratadas, sob pena 
de exercer a CONTRATANTE o direito de retenção das importâncias ainda devidas, até a 
expedição dos aludidos certificados. 

5.20. Comunicar à CONTRATANTE qualquer erro , desvio ou omissão referente ao 
estipulado nos desenhos ou especificações, ou em qualquer documento que faça parte 
integrante deste Contrato. 

5.21. Levar ao conhecimento da CONTRATANTE qualquer fato extraordinário ou 
anormal que ocorra durante o cumprimento deste Contrato, para adoção imediata das 
medidas cabíveis . 

5.22. Obter todas as licenças e franquias necessanas aos serviços que contratar, 
pagando os emolumentos prescritos por lei e observando todas as leis, regulamentos e 
posturas referentes à obra e à segurança pública, bem como atender ao pagamento de 
seguros de pessoal, despesas decorrentes das leis trabalhistas e impostos. 

5.23. Fornecer aos seus empregados todos os equipamentos de proteção individual , 
conforme legislação em vigor no Brasil. 

5.24. A CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais , os 
acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até 25% (vinte e cinco por 
cento) do valor global inicial atualizado deste Contrato, previsto na Cláusula Décima 
Quarta, facultada a supressão além desse limite, por acordo entre as partes. 

5.25. Oferecer uma Solução Integrada condizente com as especificações técnicas 
previstas no Anexo 11 - Projeto Básico e customizável com a plataforma tecnológica da 
CONTRATANTE, conforme disposição constante do subitem 4.2.5 do referido Anexo 11-
Projeto Básico, mencionado no subitem 1.1 deste Contrato. 

. '~1:---- ~- -- -··· . . 
5.26. Dar livre acesso em suas instalações, bem como nas das subcontratada . , ' -~/2605 _ Ctq 
a seus clientes , usuários da Solução Integrada, desde de que, neste caso, aco pcmtM.Ido~RREIOS , 
da CONTRATANTE, objetivando à realização de visitas de avaliação das ins aJ.pç.ões e · / 
acompanhamento da produção, para fins de comprovação da qualidade e da egur~7aa 7 j 
que os serviços exigem. E is~ l 
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5.27. A CONTRATADA deverá, durante toda execução do Contrato, manter recursos 
humanos especializados para o cumprimento de todas as tarefas que envolvem a Solução 
Integrada objeto deste ajuste, inclusive compatível com aquelas de maior complexidade 
técnica e/ou administrativa, de modo que a gestão da Solução Integrada seja 

C desenvolvida eficiente, eficaz e com efetividade, com efetivo próprio, capacitado e 
qualificado, o qual deverá interagir com o da CONTRATANTE, propiciando a 
transferência do conhecimento e da tecnologia necessários à mencionada 
operacionalização. 

5.28. Comprometer-se a não transferir a outrem , no todo ou em parte, o objeto da 
presente contratação sem a autorização prévia da CONTRATANTE, sendo que a 
subcontratação somente será permitida para os caso previstos no subitem 2.3.7 do edital. 

5.29 . Os problemas causados à prestação dos serviços, em decorrência da substituição 
de empresa que for subcontratada, deverão ser assumidos pela CONTRATADA, sem que 
venha a afetar os prazos e/ou onerar este Contrato. 

5.30. A CONTRATANTE, ao identificar que os serviços prestados por um determinado 
membro da subcontratada ou consorciada não estão sendo executados da forma em que 
constou da proposta da CONTRATADA, trazendo riscos à execução dos serviços objeto 
deste Contrato, poderá solicitar sua substituição, o que deverá ocorrer no prazo máximo 
de 30 (trinta) dias , contados a partir da comun icação . 

. CLÁUSULA SEXTA- DO SIGILO E DO DIREITO DE PROPRIEDADE 

6.1 . A CONTRATADA compromete-se, por si e por seus empregados e prepostos, a 
garantir e manter o sigilo sobre todas e quaisquer informações técnicas e comerciais a 
que tiver conhecimento, podendo somente divulgá-las com a prévia autorização da 
CONTRATANTE. 

6.1.1. A CONTRATADA obriga-se a instruir seus empregados e prepostos a respeito do 
contido no subitem 6.1 . desta cláusula, a qual deverá ser observada mesmo após o 
término ou rescisão deste Contrato. 

6.2. A CONTRATADA compromete-se, ainda, a garantir o Direito de Propriedade do 
Software de Gerenciamento da Solução Integrada de Produção Descentralizada de 
Documentos (GPDD) , bem como das respectivas licenças de uso de Softwares Básicos, 
de Apoio , de Geração de Formulários e de Desenvolvimento de Aplicativos , também 
objeto deste contrato , para a CONTRATANTE. 

6.2.1 Os Aplicativos de Apoio desenvolvidos para customização serão, também , de 
propriedade da CONTRATANTE. 

6.3. A inobservância do disposto nesta cláusula sujeitará a CONTRATADA à re_earação 
dos danos, sem prejuízo das demais cominações legais e contratuais. ~.L_ . : - - -----·----

l~~~~o,~..., 
6.4 . Todas as informações mencionadas neste Contrato ou adquiridas em eGP~rsGPRREIOS 
reveladas por uma parte à outra, serão consideradas Informações Co Hd9nciais, 
conforme definidas abaixo, e de propriedade da parte reveladora , devendo ser roie~fs1_ 
por ambas as partes. Fios :_· _ _ _ _ _ _ 

3635 
~~g.J/ 1 9 I ' 

Contrato - CONC. 012/2002 - Solução Integrada para Produção Descentralizada de Documentos 



( 
( 

( 

l 

~rJjCORREIO(j EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS 

6.5.1nformações Confidenciais ou Proprietárias devem significar, sem se limitar, toda e 
qualquer informação, patenteada ou não, de natureza técnica, operacional, comercial, 
jurídica, know-how, invenções, processos, fórmulas e designs, patenteáveis ou não, 

C planos de negócios (business plans), métodos de contabilidade, técnicas e experiências 
acumuladas, transmitidas à Parte receptora: 

a) por qualquer meio físico (por exemplo: documentos impressos, manuscritos, fac­
símile , mensagens eletrônicas (e-maí~, fotografias , etc.) ; 

b) por qualquer forma registrada em mídia eletrônica, tal como fitas, laser-discs, 
disquetes (ou qualquer outro meio magnético); 

c) oralmente; 
d) resumos, anotações e quaisquer comentários , orais ou escritos; 
e) ou aquelas cujo conteúdo da informação torne óbvio a sua natureza confidencial. 

CLÁUSULA SÉTIMA- DOS PREÇOS 

7.1. A CONTRATANTE pagará à CONTRATADA, pelo produto correspondente ao 
software descrito no item 1, da Cláusula Primeira- Do Objeto deste contrato , qual seja, o 
Software de Gerenciamento da Solução Integrada de Produção Descentralizada de 
Documentos(GPDD) , bem como pelas respectivas Licenças de Uso dos Softwares 
Básicos, de Apoio , de Geração de Formulários e de Desenvolvimento de Aplicativos , as 
parcelas definidas no Cronograma Físico - Financeiro, correspondente ao subitem 8.1 
adiante especificado. 

7 .1 .1. A CONTRATANTE pagará à CONTRATADA: 

7.1 .1.1 Pelo Software de Gerenciamento da Solução Integrada de Produção 
Descentralizada de Documentos (GPDD) , o valor de R$ ........... . 

7.1.1.2 Pelas licenças de Uso de Softwares Básicos, de Apoio, de Geração de 
Formulários e de Desenvolvimento de Aplicativos, o valor de R$ ..... ... .. ... . 

7.1.1 .3 Pela Manutenção Evolutiva, o valor de R$ ............... . 

7.2. O valor do pagamento referente aos serviços efetivamente realizados será calculado 
em função das quantidades produzidas e das suas características, segundo as tabelas de 
preços constantes do Anexo 11 deste Contrato, que correspondem aos valores 
apresentados pela CONTRATADA em sua Proposta Econômica vencedora da licitação. 

7.3. Os preços são fixos e irreajustáveis durante o período de 12 (doze) meses, a contar 
da data de apresentação da Proposta Econômica, salvo se houver determinação do 
Poder Executivo em contrário e de acordo com as regras definidas à época. 

7.4. A cada 12 (doze) meses de vigência, os preços poderão ser repactuados, de acordo · 
com os valores de mercado e a qualidade dos serviços, em observância ao . i~t~ti2tJ~~~­
Resolução n. o 010/96 do Conselho de Coordenação e Controle das Empres . s ~tafu:;lRREros i 

observando-se o Anexo I - Planilha de Custo dos Serviços da Contratada. ' 
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( CLÁUSULA OITAVA- DOS PAGAMENTOS À CONTRATADA 

8.1. Os pagamentos, referentes ao Software e às Licenças de uso mencionados no 
subitem 7.1, serão efetuados até o 20° dia útil da apresentação das respectivas 
Faturas/Notas Fiscais. As Faturas/Notas Fiscais serão emitidas após aceitação de cada 

,. evento. Caso não haja expediente na CONTRATANTE, no dia do vencimento, fica este 
prorrogado para o primeiro dia útil imediato. 

8 1 1 c ronograma F'. ISICO 

EVENTO PRAZO 

Assinatura do contrato D 

Apresentação do Plano de Trabalho da Solução Integrada D + 20 dias 
Avaliacão para a aprovação do Plano de Trabalho D + 30 dias 
Apresentação do Plano de Treinamento da Solução Integrada D + 60 dias 
Avaliação para a aprovaçao do Plano de Treinamento D + 70 dias 
Apresentação do Plano de Gestão da Solução lnteqrada D + 90 dias 
Avaliaçao para a aprovação do Plano de Gestão D + 110 dias 
Apresentação do Plano de Continqência da Solução lnteqrada D + 90 dias 
Avaliaçao para a aprovaçao do Plano de Contingência D + 11 O dias 
Implantação do Centro de Controle D + 180 dias 
Implantação dos Centros de Tratamento de Dados D + 180 dias 
Implantação dos Centros de Produção Exclusivos D + 180 dias 
Implantação do Software de Gerenciamento da Solução Integrada D + 180 dias 
Homologação da Solução Integrada nos Centros de Controle, de Tratamento de 
Dados e de Produção Exclusivos e da Rede de Transmissão de Dados para esses D + 210 dias 
Centros 
Implantação dos Centros de Producão Não-Exclusivos D + até 365 dias 
Homologação da Solução Integrada nos Centros de Produção Não-Exclusivos e da D+ até 395 dias 
Rede de Transmissão de Dados para esses Centros 
Aceitação Final da Solução lnteqrada D+ até 425 dias 

8.1.2. Cronograma Financeiro 

8.1.2.1. Software de Gerenciamento da Solução Integrada de Produção Descentralizada 
de Documentos (GPDD) , Licenças de Uso dos Softwares Básicos, de Apoio, de Geração 
de Formulários, de Desenvolvimento de Aplicativos e demais serviços vinculados: Os 
pagamentos serão realizados após a aceitação de cada evento e apresentação da 
Fatura/Nota Fiscal, de acordo com os percentuais a seguir indicados, incidentes sobre o 
somatório dos valores indicados nos subitens 7.1 .1.1 e 7.1.1.2 deste contrato. 

• 1 O% quando da aprovação do Plano de Trabalho; 
• 50% quando da implantação do Software de Gerenciamento da 

Solução Integrada de Produção Descentralizada de Documentos 
(GPDD) e da homologação (emissão do Termo de Aceitação) da 
Solução Integrada de Produção Descentralizada de Documentos nos 
Centros: de Controle, de Tratamento de Dados e Exclusivos, e da 
Rede de Transmissão de Dados para esses Centros; -~ ~ , 

• 30% quando da homologação (emissão do Termo de Acei @_Ç,ãoy~ râa::._~ 
Solução Integrada de Produção Descentralizada de Docum m~~S~CH,.: 
Centros de Produção Não-Exclusivos, e da Rede de Trans i f(ã'8'/~'e0RR.Eros / 
Dados para esses Centros; - ".o.} • 1"'-l ' · 

• 10% quando da aceitação final da Solução Integrada de P~uçã~ ( 2 O 
Descentralizada de Documentos (emissão do Termo de Ac i fci~áô)_.-_ _ _ _ 

6 3 5 ~ 1 
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( 8.1 .2.1.1. Os pagamentos referentes às parcelas mencionadas no subitem anterior não 
serão objeto de qualquer tipo de reajuste ou majoração de preço. 

8.2. Os pagamentos referentes aos serviços da produção de documentos e demais 
serviços serão efetuados até o 20° dia útil do mês subseqüente ao da prestação dos 
serviços, de acordo com os quantitativos produzidos e conforme preços e faixas de 
produção constantes nas tabelas da Proposta Econômica - Anexo 11, deste Contrato, 
mediante a apresentação das respectivas Faturas/Notas Fiscais. 

8.2.1. Os serviços terão início após a emissão do Termo de Aceitação dos Centros de 
Controle, de Tratamento de Dados e de Produção e do Software de Gerenciamento da 
Solução Integrada de Produção Descentralizada de Documentos, sendo os pagamentos 
devidos a partir do mês subseqüente. 

8.2.1.1. A critério da CONTRATANTE e em comum acordo com a CONTRATADA, 
poderá ser autorizado o início da produção antes da homologação dos Centros de 
Controle e de Tratamentos de Dados, para atender à demanda dos seus clientes. 

8.2.2. Os serviços a serem faturados deverão ser calculados com base nos quantitativos 
de documentos efetivamente produzidos multiplicados pelos respectivos preços 
constantes da Proposta Econômica, apresentada pela CONTRATADA por ocasião da 
Licitação, a qual corresponde o Anexo li deste Contrato. 

8.3. Os pagamentos referentes ao Serviço de Manutenção Adaptativa e Evolutiva serão 
efetuados até o 20° dia útil do mês subseqüente ao da prestação do serviço, de acordo 
com a quantidade de horas efetivamente realizadas. Os serviços serão executados a 
partir da demanda específica da CONTRATANTE, limitada a 8.000(oito mil) horas durante 
o período de vigência deste contrato . 

8.4. O faturamento dos serviços executados deverá compreender ao período de cada 
mês, devendo ser apresentada fatura/notas fiscais até o 5. 0 dia útil do mês seguinte ao da 
prestação dos serviços. 

8.4.1 Os serviços a serem faturados deverão ser calculados com base nos quantitativos 
de documentos efetivamente produzidos. 

8.4.2 As faturas deverão ser emitidas pela empresa líder ou por cada empresa 
participante do Consórcio, exclusivamente, conforme Proposta Econômica apresentada 
na licitação, não sendo aceitas faturas emitidas por empresas subcontratadas. 

8.4.3. As Notas Fiscais/Faturas correspondentes deverão ser apresentadas , pela 
CONTRATADA, no endereço .... .... ........ .. 

8.4.3 .1. Para fins de pagamento, deverá ainda, ser apresentado, juntamente com a Nota 
Fiscal/Fatura, a Certidão Negativa de Débito do INSS-CND, devidamente atualizada. ·-

-· . ... / . ~~_:._: -

8.4.3.2. A não-apresentação da Certidão Negativa de Débito do INSS (CND , -~.u~~28es ~ cf'i.-: 
irregularidade, não acarretará retenção do pagamento. Entretanto, a CONTRAT ~~1era:.ORREros 
comunicada quanto à apresentação de tal documento em até 30 (trinta) dias, sob perf'à -' !/\ . '_ 
de rescisão contratual e demais penalidades cabíveis. · - U? ~ J 

Fls: - • 
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8.4.3.3. Decorrido o prazo acima, persistindo a irregularidade, o Contrato poderá ser 
rescindido , sem prejuízo das demais penalidades cabíveis. 

8.4.3.4. Concomitante à comunicação à CONTRATADA, a CONTRATANTE oficiará a 
ocorrência ao INSS, no caso da CND. 

8.4.4 Caso o serviço não seja prestado fielmente e/ou o documento fiscal apresente 
alguma incorreção, será considerado como não aceito e o prazo de pagamento será 
contado a partir da data de regularização , observado o prazo disposto no subitem 8.1. 
deste Contrato. 

8.5. O(s) pagamento(s) será(ão) efetuado(s) por meio de depósito bancário, conforme 
dados a seguir: 

BANCO: ............... ( ...... ) 
AGÊNCIA: ..... ..... ......... .. . 
CONTA CORRENTE: ....................... . 

8.5 .1. Correrão por conta da CONTRATADA o ônus do prazo de compensação e todas as 
despesas bancárias decorrentes da transferência de crédito. 

8.6 . Quaisquer alterações nos dados bancários deverão ser comunicadas à 
CONTRATANTE, por meio de Carta, ficando sob inteira responsabilidade da 
CONTRATADA os prejuízos decorrentes de pagamentos incorretos devido à falta de 
informação. 

8.7. Ocorrendo atraso de pagamento, por culpa da CONTRATANTE, será procedida a 
atualização monetária decorrente desse atraso, com base na variação pro rata tempore 
do IGPM (FGV), verificada entre a data prevista para pagamento e a data em que o 
mesmo foi efetivado. 

8.8. A CONTRATANTE não acatará a cobrança de duplicatas ou qualquer outro título, 
por intermédio de bancos ou outras instituições do gênero. 

8.9. Qualquer pagamento efetuado à CONTRATADA não a isentará das obrigações 
contratuais assumidas , principalmente aquelas relacionadas com a qualidade dos 
serviços e/ou materiais, nem implicará a aprovação definitiva dos serviços executados, 
total ou parcialmente. 

8.1 O. Poderá a CONTRATANTE sustar o pagamento da CONTRATADA nos seguintes 
casos: 

a) quando a CONTRATADA deixar de recolher multas a que estiver sujeita , dentro.:- do 
prazo fixado; '••'· . ·"r ': 

b) quando do descumprimento de obrigações em geral da CONTRATAO ra com ,·· · : ; 
terceiros , que possa, de alguma forma, prejudicar a CONTRATANTE; -s=~ 0372U05: c. · 

CPMI .~C..Q,RREIOS 

c) quando da inadimplência da CONTRATADA na execução dos c promlsso~ -~ ~-.. ·~ 
pactuados. - _ • ~ il 'iZ~ 

Fls : 

J -6 35 
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8.1 0.1. Ocorrendo a suspensão do pagamento conforme item anterior, somente se 
aplicará atualização monetária para o período de atraso posterior à regularização de seu 
fato gerador. 

8.11. Havendo disponibilidade e interesse da CONTRATANTE, bem como solicitação da 
CONTRATADA, o pagamento eventualmente poderá ser antecipado, mediante desconto, 
nos termos do Art. 40, Inciso XIV, letra "d" da Lei 8.666/93 e nas regras estabelecidas no 
site da ECT, acessando 
http://www.correios.com.br/institucional/licit compras contratos/SPFVP/default.cfm. 

CLÁUSULA NONA- DAS ALTERAÇÕES CONTRATUAIS 

9.1 . Este Contrato poderá ser alterado, com as devidas justificativas nos seguintes 
casos: 

9.1.1. Unilateralmente, pela CONTRATANTE, quando: 

a) Houver modificação das especificações para melhor adequação técnica dos seus 
objetivos; 

b) Necessária a modificação do valor contratual em decorrência de acréscimo ou 
diminuição quantitativa de seu objeto, desde que limitado ao percentual de 25% (vinte 
e cinco por cento) legalmente permitido. 

9.1 .1.1 . Em havendo alteração unilateral deste Contrato que aumente os encargos da 
CONTRATADA, a CONTRATANTE restabelecerá, por aditamento, o equilíbrio 
econômico-financeiro inicial. 

9 .. 1.2. Por acordo entre as partes, quando: 

a) necessária a modificação do modo da prestação dos serviços, em face da verificação 
técnica da inaplicabilidade dos termos contratuais originários ; 

b) necessária a modificação da forma de pagamento por imposição de circunstâncias 
supervenientes, mantido o valor inicial atualizado, vedada a antecipação e 
pagamento, com relação ao cronograma financeiro fixado , sem a correspondente 
contraprestação de fornecimento; 

c) para restabelecer a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos 
da CONTRATADA e a retribuição da CONTRATANTE para a justa remuneração do 
fornecimento , objetivando a manutenção do equilíbrio econômico-financeiro inicial 
deste Contrato, na hipótese de ocorrerem fatos imprevisíveis ou previsíveis, porém , 
de conseqüências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do 
ajustado, ou ainda em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, 
configurando álea econômica extraordinária e extracontratual. 

•· ~t.T---:- ·· ... - ·- - ·· ... 

CLÁUSULA DÉCIMA- DAS PENALIDADES 
RU"S=KJ·o-fBfZ685 -~fij..., 
CPMI CORREIOS I 

' I 

1 0.1 . Se a CONTRATADA tornar-se inadimplente pela falta de execução tot I Õt;J -P~{~~l 3 , 
deste Contrato, será aplicada uma ou mais das seguintes penalidades: I~ : . U I Z 

- - ----
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[ a) advertência; 
b) multa contratual ; 
c) suspensão do di reito de participar de licitação e impedimento de contratar com a 

CONTRATANTE por prazo de 06 (seis) meses a 02 (dois) anos; 
d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, 

enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja 
promovida a reabilitação, perante a própria autoridade que aplicou a penalidade e que 
será concedida sempre que a CONTRATADA ressarcir a CONTRATANTE pelos 
prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada com base na 
alínea anterior. 

1 0.2. Se discordar das penalidades que porventura lhe tenham sido aplicadas, poderá a 
CONTRATADA apresentar pedido de recurso, sem efeito suspensivo, à autoridade 
competente , por meio da que lhe tenha dirigido a respectiva notificação, desde que o faça 
devidamente fundamentado e dentro de 05 (cinco) dias úteis, a contar do recebimento 
da notificação. 

1 0.3. As eventuais infrações por parte da CONTRATADA sujeitam-na às seguintes 
multas: 

1 0.3.1. Pelo descumprimento do prazo estipulado para a apresentação do Plano de 
Trabalho: 0,002% (dois milésimos por cento) do valor global estimado do contrato, 
estabelecido no subitem 14.1, deste contrato, por dia corrido; 

1 0.3.2. Pelo descumprimento do prazo estipulado para a apresentação do Plano de 
Contingência: 0,002% (dois milésimos por cento) do valor global estimado do contrato , 
estabelecido no subitem 14.1, deste contrato , por dia corrido . 

1 0.3.3. Pelo descumprimento do prazo estipulado, no Plano de Contingência, para a 
realização do primeiro teste de contingência da solução: 0,002% (dois milésimos por 
cento) do valor global estimado do contrato, estabelecido no subitem 14.1, deste contrato , 
por dia corrido. 

1 0.3.4. Pelo descumprimento do prazo estipulado para a apresentação do Plano de 
Gestão: 0,002% (dois milésimos por cento) do valor global estimado do contrato, 
estabelecido no subitem 14.1, deste contrato, por dia corrido . 

1 0.3.5. Pelo descumprimento do prazo. estipulado para a conclusão da implantação 
completa do Centro de Controle: 0,003% (três milésimos por cento) do valor global 
estimado do contrato, estabelecido no subitem 14.1 , deste contrato, por dia corrido. 

1 0.3.6. Pelo descumprimento do prazo estipulado para a conclusão da implantação 
completa dos Centros de Tratamento de Dados: 0,003% (três milésimos por cento) do 
valor global estimado do contrato para a Produção Descentralizada de Docum~ntos, 
estabelecido no sub item 14.1 , deste contrato , por dia corrido . .!-'!: ..... 
1 0.3.7. Pelo descumprimento do prazo estipulado para a conclusão da i ~~-- ·- : 
completa de cada Centro de Produção Exclusivo: 0,003% (três milésimos po ce~lo) _ ao REIOS' 

valo_r global estimado do contrato, estabelecido no sub item 14.1 , deste contr to,· por qja~ , n · ~ · 
corndo. .... C ~, /-. ,.t~ : < 

FJs : - 'P 
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( 1 0.3.8. Pela não implantação da Solução Integrada de Produção Descentralizada de 
Documentos, nos Centro de Controle, Centros de Tratamento de Dados e Centros de 
Produção Exclusivos, caracterizando-se a falta se a implantação não se efetivar no prazo 
estipulado: 0,003% (três milésimos por cento) do valor global estimado do contrato , 
estabelecido no subitem 14.1, deste contrato, por dia corrido. 

1 0.3.9. Pelo descumprimento do prazo estipulado para a conclusão da implantação 
completa de cada Centro de Produção Não-Exclusivo: 0,003% (três milésimos por 
cento) do valor global estimado do contrato, estabelecido no subitem 14.1, deste contrato, 
por dia corrido. 

1 0.3.1 O. Por não solucionar falha detectada no Software de Gerenciamento da Solução 
Integrada de Produção Descentralizada de Documentos apresentada, caracterizando-se a 
ocorrência, se a correção não se efetivar dentro de 48(quarenta e oito) horas que se 
seguirem à data e hora da comunicação da falha: 0,003% (três milésimos por cento) do 
valor global estimado do contrato, estabelecido no sub item 14.1, deste contrato, por dia 
de não regularização da falha. 

1 0.3.11. Pelo descumprimento do prazo estipulado para a resolução de quaisquer 
problemas relacionados à Solução Integrada de Produção Descentralizada de 
Documentos, pela equipe de suporte técnico: 0,001% (um milésimo por cento) do valor 
global estimado do contrato, estabelecido no sub item 14.1, deste contrato, por dia de não 
regularização da falha . 

1 0.3.12. Pelo descumprimento do prazo estipulado para a entrega da produção de 
documentos: 2% (dois por cento) do valor de cada Ordem de Serviço, por hora ou fração 
de atraso. 

1 0.3.13. Pelo descumprimento dos padrões de qualidade definidos para a produção de 
documentos, conforme estabelecido no item 5.8.5 do Anexo 11 - Projeto Básico, do Edital 
de Licitação: 2% (dois por cento) do valor de cada Ordem de Serviço, por falha 
constatada. 

1 0.3.14. Pela comercialização ou cessão a terceiros de pacotes ou módulos tecnológicos 
customizados para CONTRATANTE sem sua autorização: 1% (um por cento) do valor 
global estimado do contrato , estabelecido no subitem 14.1, deste contrato, para cada 
infração. 

1 0.3.15. Pelo não cumprimento de qualquer cláusula contratual não abrangida pelas 
al íneas anteriores: 0,003% (três milésimos por cento) do valor global estimado do 
contrato, estabelecido no subitem 14.1, deste contrato, para cada infração. 

1 0.4. As multas previstas neste Contrato são independentes entre si , podendo ser 
aplicadas, isolada ou cumulativamente, ficando, porém o seu total limitado a 20% (Vtin~e 
por cento) do valor global estimado do contrato , estabelecido no subitem 14.1. ~.!1 -

-------- \ - -- . ; 
1 0.5. A CONTRATADA ressarcirá a CONTRATANTE por todos o - ' - _r · -: - - ~ - - _ 

correspondentes às penalidades e prejuíz_?s que ve~ha a. sofrer, decorrentes dEf.~~~-O.RRE ~,os I 
cometidas pela CONTRATADA na prestaçao dos serv1ços, Independente das p n~1dad~ ~ r') b- ' 
mencionadas nos itens anteriores. _ . U' ~ 1.1 d 

F!s: 
- - - - - ! 
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l 1 0.6. O valor das multas aplicadas deverá ser recolhido à Seção de Contas a Receber, 
da CONTRATANTE, no prazo de 05 (cinco) dias, a contar da notificação, podendo, 
para isso, a CONTRATANTE lançar mão das garantias constituídas ou descontar das 
faturas , por ocasião do seu pagamento, se julgar conveniente, bem como recorrer aos 
meios judiciais . 

1 0.7. Não serão aplicadas multas decorrentes de casos fortuitos ou de força maior, 
devidamente comprovados. 

CLÁUSULA DÉCIMA-PRIMEIRA- DA RESCISÃO 

11 .1. O presente Contrato poderá ser rescindido: 

11.1.1. Por ato unilateral da CONTRATANTE, quando ocorrer: 

a) o não-cumprimento ou cumprimento irregular de Cláusulas contratuais, especificações 
técnicas, projetos ou prazos; 

a 1) não-manutenção das condições de habilitação exigidas na licitação; 

a2) descumprimento do disposto no Inciso V do Art. 27 da Lei 8.666/93, sem prejuízo das 
sanções penais cabíveis ; 

b) a lentidão do seu cumprimento, levando a CONTRATANTE a comprovar a 
impossibilidade da conclusão do serviço, nos prazos estipulados; 

c) atraso injustificado na execução dos serviços ; 

d) paralisação do serviço, sem justa causa e prévia comunicação à CONTRATANTE; 

e) subcontratação total ou parcial do objeto deste Contrato, à exceção dos serviços 
permitidos neste Edital, ou a associação da CONTRATADA com outrem, cessão ou 
transferência, total ou parcial, bem como a fusão , cisão ou incorporação, sem expressa 
anuência da CONTRATANTE; 

f) desatendimento das determinações regulares da autoridade designada para 
acompanhar e fiscalizar a sua execução, assim como, a de seus superiores; t-:R~~i-fti~lt)5"-:-GcN=i 

CPMI - CORREIOS 
g) cometimento reiterado de falhas na execução deste Contrato; 

h) decretação de falência da CONTRATADA; 

i) dissolução da sociedade da CONTRATADA; 
Doe: 

j) alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da CONTRATADA, que 
prejudique a execução deste Contrato ; 

k) razões de interesse público, de alta relevância e amplo conhecimento , justificadas e 
determinadas pela máxima autoridade da esfera administrativa a que está subordinada a 
CONTRATANTE e exaradas no processo administrativo a que se refere este Contrato; 
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I) caso fortuito ou força maior, regularmente comprovados, impeditivos da execução deste 
Contrato. 

11.1.2. Amigavelmente, por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo de 
licitação, desde que haja conveniência para a CONTRATANTE; 

11 .1 .3. Judicialmente nos termos da legislação. 

11.2. Está prevista a rescisão, ainda, para os seguintes casos: 

a) supressão, por parte da CONTRATANTE, acarretando modificação do valor inicial 
deste Contrato além do limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicialmente 
contratado, estabelecido à época da celebração deste instrumento, devidamente 
corrigido até a data da supressão; 

b) Suspensão de sua execução, por ordem escrita da CONTRATANTE, por prazo 
superior a 120 (cento e vinte) dias corridos , salvo em caso de calamidade pública, 
grave perturbação da ordem interna ou guerra, ou ainda por repetidas suspensões 
que totalizem o mesmo prazo, independentemente do pagamento obrigatório de 
indenizações pelas sucessivas e contratualmente imprevistas desmobilizações e 
mobilizações e outras previstas, assegurado à CONTRATADA, nesses casos, o 
direito de optar pela suspensão do cumprimento das obrigações assumidas até que 
seja normalizada a situação; 

c) Atraso superior a 90 (noventa) dias corridos dos pagamentos devidos pela 
CONTRATANTE, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem 
interna ou guerra, assegurado à CONTRATADA o direito de optar pela suspensão do 
cumprimento de suas obrigações até que seja normalizada a situação. 

11.3. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do 
processo, assegurado o contraditório e a ampla defesa. 

11.4. A rescisão administrativa ou amigável deverá ser precedida de autorização escrita 
e fundamentada da autoridade competente . 

11.5. Quando a rescisão ocorrer com base nas alíneas "k" e " I" do subitem 11 .1.1. e 
alíneas "a", "b" e "c" do subitem 11.2. desta Cláusula, sem que haja culpa da 
CONTRATADA, será esta ressarcida dos prejuízos regularmente comprovados que 
houver sofrido . 

11 .6. A rescisão de que trata o sub item 11 .1.1., exceto quando se tratar de casos 
fortuitos , ou força maior ou razões de interesse público , acarretará as seguintes 
conseqüências , sem prejuízo das sanções previstas em lei ou neste instrumento: 

a) retenção dos créditos decorrentes deste Contrato , até o limite dos prejuízos caus~dos 
à CONTRATANTE; 

b) retenção dos créditos existentes em outros Contratos, porventura vigent 
CONTRATANTE e a CONTRATADA, até o limite dos prejuízos causados; 
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d) retenção/execução da garantia contratual , para ressarcimento da CONTRATANTE 
dos valores das multas e indenizações a ela devidos. 

11 .7. Caso a retenção não possa ser efetuada, no todo ou em parte, na forma prevista 
nas alíneas do subitem 11.6, a CONTRATADA será notificada para, no prazo de 5 
(cinco) dias úteis, a contar do recebimento da notificação, recolher o respectivo valor em 
Agência indicada pela CONTRATANTE, sob pena de imediata aplicação das medidas 
judiciais cabíveis. 

CLÁUSULA DÉCIMA- SEGUNDA- DA GARANTIA DE EXECUÇÃO 

12.1. A CONTRATADA comprovará no prazo de 05 (cinco) dias úteis da data de 
assinatura deste contrato, a efetivação da garantia de execução contratual , em percentual 
equivalente a 2% (dois por cento) do valor global, correspondente a R$ .. ............ , 
podendo optar por uma das seguintes modalidades: 

a) caução em dinheiro ou títulos da dívida pública; 
b) seguro-garantia; 
c) fiança bancária. 

12.2. Em caso de garantia em dinheiro, a CONTRATADA deverá depositar o valor em 
nome da CONTRATANTE, conforme dados abaixo: 

BANCO: ............. ... ( ...... .. .... .. .. ) 
AGÊNCIA: ....... .............. . 
CONTA CORRENTE: ............. .. ... . 

12.3. No caso de apresentação de fiança bancária , a Carta de Fiança deverá registrar 
expressa renúncia do fiador aos benefícios dos artigos 827 e 835 do Novo Código Civil 
Brasileiro. 

12.4. Se a opção da garantia recair em seguro garantia ou fiança bancária , deverá conter 
expressamente cláusulas de atualização financeira , de imprescritibilidade, de 
inalienabilidade e de irrevogabilidade. 

12.5. Se o valor da garantia for utilizado em pagamento de quaisquer obrigações, 
inclusive indenização a terceiros , a CONTRATADA se obriga a fazer a respectiva 
reposição , no prazo máximo e improrrogável de 72 (setenta e duas) horas , a contar da 
data que for notificada pela CONTRATANTE. 

12.6. A garantia prestada será liberada ou restituída após a vigência deste Contrato, 
desde que cessadas todas as obrigações assumidas pela CONTRATADA. 

CLÁUSULA DÉCIMA-TERCEIRA- DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

13.1. As despesas decorrentes deste Instrumento correrão por conta d..::.~ - -~~;~·uin~e . __ 
classificação orçamentária: Ns üa12005 04 

PROJETO: ................ CONTA: .......... .. . VALOR: R$ ...................... .. .. c ·PMI • CORREIOS 

F~· 0728 
-;;:--:-----=---

ATIVIDADE: .............. CONTA: ............. VALOR: R$ .... .... .............. . 
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CLÁUSULA DÉCIMA-QUARTA- DO VALOR GLOBAL 

14.1. Para efeitos legais, o valor global estimado do presente Contrato é R$ 

CLÁUSULA DÉCIMA-QUINTA- DA VIGÊNCIA 

15.1. O período de vigência do presente Contrato é de 60 (sessenta) meses, contados a 
partir da data de sua assinatura. 

CLÁUSULA DÉCIMA-SEXTA- DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

16.1 . A CONTRATANTE poderá, na forma que julgar conveniente, exercer ampla 
fiscalização para o fiel cumprimento das condições estipuladas. 

16.2. A CONTRATADA responderá pecuniariamente por danos e/ou prejuízos que forem 
causados à CONTRATANTE, ou a terceiros , decorrentes de falha dos serviços ora 
contratados. Assume a CONTRATADA, nesse caso, a obrigação de efetuar a respectiva 
indenização até o 5° (quinto) dia útil após a comunicação, que lhe deverá ser feita por 
escrito. 

16.3. A CONTRATADA se obriga a informar à CONTRATANTE, no prazo de 48 
(quarenta e oito) horas , qualquer alteração social ou modificação da finalidade ou da 
estrutura da empresa. 

16.4. É vedado à CONTRATADA caucionar ou utilizar o presente Contrato para qualquer 
operação financeira , sem prévia e expressa autorização da CONTRATANTE. 

16.5. A CONTRATADA não poderá utilizar o nome da CONTRATANTE, ou sua 
qualidade de CONTRATADA, em quaisquer atividades de divulgação empresarial, como, 
por exemplo, em cartões de visitas, anúncios diversos, impressos, etc., sob pena de 
imediata rescisão do presente Contrato, independentemente de aviso ou interpelação 
judicial ou extrajudicial , sem prejuízo de responsabilidade da CONTRATADA. 

16.6. A não utilização, pelas partes, de qualquer dos direitos assegurados neste 
Contrato, ou na legislação, não implica em novação, não devendo ser interpretada como 
desistência de ações futuras . Todos os meios postos à disposição neste Contrato são 
cumulativos e não alternativos, inclusive com relação a dispositivos legais. 

16.7. A fiscalização dos serviços pela CONTRATANTE não exonera nem diminui a 
completa responsabilidade da CONTRATADA, por qualquer inobservância ou omissão às 
cláusulas contratuais. 

16.8. A CONTRATANTE paralisará os serviços quando constatado risco grave e 
iminente aos seus empregados, aos da CONTRATADA, aos da(s) Subcontratada(s) e de 
terceiros , na conformidade dos parâmetros estabelecidos pela legislação vigente. 

16.9. A CONTRATANTE se reserva o direito de fazer exigências à CONTRA-~DA, 
sempre que julgar necessário, para a proteção da integridade física dos tr · ~ :. :q~~~oos : ·et~ 
durante o exercício das atividades e de terceiros, assim como dos seus be s, ~~ SIJij)RREIOS 

propriedades e do meio ambiente. 

- o 7 2. !t~ 
Fl s: - - _ ___ t 

~9qsJg5 1; ; 
__ Doe:=-=-=======-
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16.1 O. Constitui encargo exclusivo da CONTRATADA o pagamento de todos os 
impostos, taxas e emolumentos incidentes sobre este contrato , bem como prêmios de 
seguro de responsabilidade civil , indenizações devidas a terceiros por fatos oriundos dos 
serviços e fornecimentos contratados, além de quaisquer outras despesas incidentes 
sobre o mesmo. 

16.11 . Na contagem dos prazos estabelecidos neste Contrato, excluir-se-á o dia do início 
e incluir-se-á o dia do vencimento, só se iniciando e se vencendo os prazos referidos 
neste Contrato em dia de expediente na CONTRATANTE e considerar-se-ão os dias 
consecutivos , exceto quando for explicitamente disposto em contrário. 

16.12. Os empregados da CONTRATADA e os das suas eventuais subcontratadas 
responderão pelos atos atentatórios contra o sigilo das correspondências, bem como 
contra o serviço postal , na forma prevista na Lei n. 0 6.538/78. 

16.13. Todos os custos e despesas dos funcionários da ECT, referentes à fiscalização e 
acompanhamento do Contrato , serão de responsabilidade da CONTRATANTE. 

CLÁUSULA DÉCIMA-SÉTIMA- DA ORIGEM E FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 

17 .1. O presente Instrumento é oriundo da Concorrência Internacional no 
012/2002/CEUAC. 

17.2. As partes Contratantes submetem-se às condições ora acordadas e aos ditames 
da Lei n. 0 8.666 , de 21 /06/93 , com as suas alterações. 

CLÁUSULA DÉCIMA-OITAVA- DO FORO 

18.1. Fica eleito o Foro da Justiça Federal , do Distrito Federal - DF para dirimir 
quaisquer questões deste Contrato, com renúncia de qualquer outro , por mais privilegiado 
que seja. 

E, por estarem justas e contratadas , as partes assinam o presente Contrato 02 (duas) 
vias de igual teor e forma e para um só efeito na presença das testemunhas abaixo 
assinadas. 

Brasília- DF, de de 2003. 

PELA CONTRATANTE PELA CONTRATADA 

Presidente 

Diretor Comercial CPtJII CORREIOS .,.._ . . ' 

TESTEMUNHAS: 073 0 
Fls: _ _ _ _ _ _ 

1. 2. 
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CONCEITOS E GLOSSÁRIO 

AR- Avisos de Recebimento. 

CCD- Centro Corporativo de Dados, Centro administrado e operado pela ECT, responsável pela 
residência dos servidores corporativos, localizados dentro das instalações da ECT em 
Brasília e em São Paulo. 

CC - CENTRO DE CONTROLE - É o responsável pela coordenação, monitoramento e suporte de 
toda a cadeia produtiva e relacionamento com clientes. 

CP- CENTRO DE PRODUÇÃO- É o responsável pela recepção dos dados enviados pelos Centros 
de Tratamentos de Dados, pela impressão e acabamento de documentos, além da preparação 
dos objetos para expedição, ao órgão definido pela ECT. 

CTD - CENTRO DE TRATAMENTO DE DADOS - É o responsável pela recepção, tratamento, 
geração de formulários e desenvolvimento de aplicativos, geração de mídia, triagem e 
distribuição eletrônica de dados recebidos dos clientes, para os Centros de Produção. 

CEP- Código de Endereçamento Postal. 

CTC - Centro de Tratamento de Cartas. 

CTCE- Centro de Tratamento de Cartas e Encomendas. 

DISTRITO POSTAL - Região do setor/subsetor, com delimitações definidas, que apresenta a 
distribuição domiciliária realizada por um carteiro. 

DNE- Diretório Nacional de Endereços. 

GPDD - Software de Gerenciamento da Solução Integrada de Produção Descentralizada de 
Documentos (Software de Gerenciamento da Solução Integrada). 

ICP - Infra Estrutura de Chaves Públicas. 

LED- Light Emiting Diode - Tecnologia Eletrográfica. 

MOS- Metodologia para Desenvolvimento de Sistemas. 

SGDB -Sistema Gerenciador de Banco de Dados. 

SOLUÇÃO INTEGRADA- Solução Integrada de Produção Descentralizada de Documentos. 

TECA- Terminal de Cargas, local onde são recebidas e expedidas as cargas postais. 

VPN- Virtual Private Network. 

CUSTOMIZAÇÃO- É a ação de preparar e atualizar o código dos módulos e pacotes tecnológicos 
com a finalidade de torná-los executáveis e operacionais para um determinado fim ou cliente 
especifico. Refere-se à capacidade de um módulo ou pacote tecnológico tornar-se receptiyg as 
necessidades do usuário. É uma fase do processo de personalização de um módu .G=O.u ~~itcnte_ .. 
tecnológico a um determinado cliente ou usuário. 

,_ __ O"'J63. i 
• · 1 J I 
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1. DESCRIÇÃO GERAL 

A Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos será tratada adiante como ECT; as empresas 
candidatas ao processo licitatório serão tratadas como Proponentes; a empresa vencedora será 
tratada como Contratada; as empresas contratadas pela Contratada serão tratadas como 
Subcontratadas; as empresas que contratarem a Solução Integrada de Produção 
Descentralizada de Documentos serão tratadas como Clientes e os clientes dessas empresas 
serão tratados como Destinatários. 

A Solução Integrada de Produção Descentralizada de Documentos representa uma solução 
integrada, destinada a grandes clientes do segmento de correspondências, para as necessidades 
de geração, postagem eletrônica, triagem eletrônica, encaminhamento eletrônico, impressão, 
acabamento e entrega de documentos , por meio da combinação da capilaridade do Correio 
tradicional com a velocidade e produtividade eficientes da Tecnologia da Informação e 
Telecomunicação. O serviço se dá por meio da transmissão de mensagens eletrônicas com 
vários níveis de complexidade e nos mais diversos formatos, do cliente para a Contratada, que 
processa e efetua a triagem eletrônica dos dados para a impressão e acabamento o mais 
próximo possível do destino, culminando com a distribuição da correspondência aos 
destinatários ; tecnologia estratégica indispensável à atualização/modernização dos serviços 
postais e observadas as condições estabelecidas neste Projeto Básico. 

1.3 A Solução Integrada de Produção Descentralizada de Documentos será composta por: Centro 
de Controle , Centros de Tratamento de Dados e Centros de Produção. 

1.4 Caberá à Contratada fornecer, implementar, instalar, operar e manter a Solução Integrada, 
pelo período de 5 (cinco) anos, a contar da data de assinatura do contrato. 

1.5 A Solução Integrada deverá contemplar os produtos e serviços abaixo relacionados: 

1.5.1. Produtos 

a) Software de Gerenciamento da Solução Integrada de Produção Descentralizada de 
Documentos (GPDD); 

b) Licenças de Uso de So.fhvares Básicos, de Apoio, de Geração de Formulários e de 
Desenvolvimento de Aplicativos; 

c) Plano de Gestão; 
d) Plano de Contingência. 

1.5.2. Serviços 

a) Recepção e Tratamento de Dados; 
b) Higienização de Cadastros; 
c) Triagem e Distribuição Eletrônica de Dados; 
d) Geração de Formulários e de Desenvolvimento de Aplicativos; 
e) Gestão de Insumos e Suprimentos; 
f) Produção de Documentos com Dados Variáveis; 
g) Relacionamento com Clientes; 
h) Suporte Técnico; 
i) Controle; 

.. 
Fls: ~ • 
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j) Treinamento; 
k) Contingência; 
I) Armazenamento Eletrônico de Dados. 

1.6 Os Centros de: Controle, Tratamento de Dados e Produção Exclusivos e os softwares deverão 
ser instalados no prazo máximo de 180 (cento e oitenta) dias, e os Centros de Produção Não­
Exclusivos no prazo máximo de 365 (trezentos e sessenta e cinco) dias; após a assinatura do 
contrato , conforme planilha de implementação que se encontra no Apêndice A. 

1.7 A homologação da Solução Integrada nos Centros de Controle, de Tratamento de Dados e de 
Produção Exclusivos, será até o final de 21 O (duzentos e dez) dias, da assinatura do contrato, 
após o qual poderá ser autorizado o início da produção. Para os Centros Não-Exclusivos será 
de até 395 (trezentos e noventa e cinco) dias após a assinatura do contrato. 

1.8 A Contratada, na data da assinatura do contrato, deverá apresentar a equipe de trabalho, 
relacionando os participantes nominalmente, com seus respectivos dados pessoais , formação 
acadêmica e especialidade, definindo um gerente, durante a vigência do Contrato. A ECT 
poderá solicitar, a qualquer tempo, substituição de participantes que julgar necessários. 

1.9 Qualquer alteração no corpo técnico e gerencial da Contratada, disponibilizado para a Solução 
Integrada, deverá ser submetida à aprovação da ECT e não poderá afetar o cronograma nem 
tampouco a qualidade dos produtos e serviços contratados . 

. 1.1 O A Contratada deverá apresentar um Plano de Trabalho detalhando o fornecimento, a 
implementação e a instalação da Solução Integrada, contendo as fases, atividades , recursos , 
prazos programados para realização durante a vigência do Contrato e responsáveis. 

1.1 0.1 O Plano de Trabalho deverá ser entregue, no prazo de até 20 (vinte) dias, após a 
assinatura do Contrato, para aceite da ECT. 

1.1 0.2 As alterações nos cronogramas, detalhados no Plano de Trabalho, deverão ser 
justificadas e submetidas à aprovação da ECT. 

1.1 0.3 A Contratada deverá apresentar indicadores de desempenho/resultados fundamentados 
em metodologia a ser definida em conformidade com a ECT. 

1.1 0.3.1 Os indicadores de desempenho/resultado serão estabelecidos no Plano de 
Trabalho, podendo ser aplicadas metoclologias, tais como: Cobit, Balanceei 
Scorecarcl, PMI, entre outros. 

1.1 0.4 Apresentar no Plano de Trabalho, documentação detalhada ela arquitetura da solução 
referente aos produtos utilizados, desenvolvimentos e customizações a serem 
efetuados, detalhando o escopo elo que será ofertado, comprado e customizaclo. 

1.10.5 Apresentar no Plano de Trabalho, clocumentacão detalhada do software GPDD ' e ele 
suas customizações, ele acordo com o estabeteciclo na MDS , conform apênq~~e 'B, . 
detalhando o escopo do que será ofertado, comprado e customizado. 
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1.1 0.6 Apresentar no Plano de Trabalho, documentação detalhada de implementação das 
configurações e gerenciamento da rede. 

1.1 0.7 Deverá ser disponibilizado na forma de uma cópia impressa e duas eletrônicas. 

1.11 Deverão ocorrer reuniões semanais de controle, para acompanhamento das atividades 
agendadas. Todas as reuniões deverão produzir um relatório de acompanhamento, indicando: 
situação de todas as atividades do projeto, desvios do planejamento original, ações de 
correção, planejamento de atividades e providências a serem tomadas pela equipe. 

1.12 A Contratada deverá guardar sigilo absoluto sobre os objetos, informações e programas 
envolvidos com os serviços prestados à ECT, nas condições expressas na Lei no 6538 de 
22/06/1978 , cabendo a mesma apresentar Termo de Confidencialidade. 

1.13 A operacionalização dos serviços deverá observar o fluxo disposto no Apêndice C, que 
representa o fluxo operacional da Solução Integrada de Produção Descentralizada de 
Documentos. 

1.14 Os produtos e serviços descritos neste projeto básico são especificações nummas para a 
execução da Solução Integrada. Quaisquer produtos e serviços adicionais oferecidos pela 
Proponente só deverão constar na proposta se forem necessários ao cumprimento das 
exigências funcionais e de performance. 

1.15 Caberá à Contratada o fornecimento , instalação, atualização, suporte e manutenção de todos 
os equipamentos e sqftwares necessários ao funcionamento da Solução Integrada, bem como 
manter a atualização de todos os sqfhvares (aplicativos;sistemas operacionais; microcódigo, 
bios e firmware). 

1.16 Caberá à Contratada, integrar os equipamentos e sofhvares da Solução Integrada, com os 
equipamentos e as aplicações da ECT, descritos no item 4.2.18.1 , devendo a Contratada 
providenciar a configuração e sintonia do ambiente como um todo (sistemas operacionais, 
banco de dados, aplicativos, sistemas de apoio e outros relacionados), disponibilizando todos 
os equipamentos e softwares necessários à integração, com acompanhamento da ECT. 

1.17 Os softwares constantes no item 1.5.1 e todos os equipamentos necessários a este Projeto 
Básico, deverão ser imunes a quaisquer problemas que impactem na operacionalização ela 
Solução Integrada, ficando a Contratada responsável pelo pleno desempenho dos mesmos. 

1.18 Os serviços prestados deverão ser executados por técnicos devidamente capacitados. 

1.18.1 Substituir, sempre que solicitado pela ECT, independente de justificação, qualquer 
empregado cujo desempenho profissional ou conduta seja inconveniente, insatisfatório 
ou prejudicial à ECT ou ao interesse dos serviços, no prazo máximo ele 5 (cinco) dias. 

1.18.2 A Contratada é responsável por todo e qualquer ato de seus empregados, represent~hi~s 
ou prepostos, inclusive sobre danos causados à ECT ou a terceiros, por· negli~nc+a~ · 
imperícia, imprudência e/ou dolo durante a vigência do contrato. j ~%1 :1-~~e:E . ..,.I,..O'~"'S"f'<+-1 
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1.19 O tempo de funcionamento da Solução Integrada poderá chegar até 24x7 (vinte e quatro horas 
por dia, sete dias por semana), dependendo da demanda da ECT. 

1.19.1 Para o cálculo da disponibilidade da Solução Integrada, deverá ser utilizada a fórmula 
abaixo, considerando o período de um mês: 

D =[(To - Ti) I To] * 100% 
Onde: 

D =Disponibilidade (em %); 
To= Período de operação (I mês) em minutos da Solução Integrada; 
Ti = Somatório dos minutos com interrupções do serviço durante o período de operação (I 
mês). 

1.20 A Contratada deverá manter funcionando a Solução Integrada em 98 % do tempo de 
funcionamento, previsto no item 1.19. 
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2. COMPONENTES DA SOLUÇÃO INTEGRADA 

A Solução Integrada de Produção Descentralizada de Documentos será composta pelos 
seguintes Centros: 

2.1.1 Centro de Controle: é o responsável pela coordenação, monitoramento e suporte de 
toda a cadeia produtiva e relacionamento com clientes, além de todo o gerenciamento 
da rede de comunicação de dados. Será localizado em Brasília - DF, conforme 
Apêndice A. 

2.1.2 Centro de Tratamento de Dados: é o responsável pela recepção de dados em mídia 
física ou através da rede de transmissão de dados, tratamento, geração de formulários e 
desenvolvimento de aplicativos, geração de mídia, triagem e distribuição eletrônica de 
dados recebidos dos clientes, para os Centros de Produção. Serão 2 (dois) Centros, 
localizados em Brasília- DF e São Paulo- SP, conforme Apêndice A. 

2.1.3 Centro de Produção: é o responsável pela recepção dos dados enviados pelos Centros 
de Tratamentos de Dados, pela impressão e acabamento de documentos, além da 
preparação dos objetos para expedição, ao órgão definido pela ECT. Os Centros de 
Produção podem ser: 

2.1.3. 1 Exclusivo: É o Centro administrado e operado pela Contratada, que produz 
exclusivamente, objetos postais e não postais vinculados à operação, 
comercializados pela ECT. Deverão estar localizados nos CTC's ou nos CTCE' s 
definidos pela ECT, conforme Apêndice A. 

2.1.3.1.1 A impressão em formulários de segurança será executada em três Centros de 
Produção Exclusivos , que serão definidos quando da elaboração do Plano de 
Trabalho. 

2.1.3.1.2 A produção "full calor" será obrigatória nos Centros de Produção Exclusivos. 

2.1 .3.2 Não-Exclusivo: É o Centro administrado e operado pelo terceiro (subcontratado) , 
localizado fora do ambiente da ECT, destinado a produção de objetos postais e 
não postais vinculados à operação, comercializados pela ECT. Esse tipo de 
Centro poderá, também, produzir objetos postais que não tenham sido 
comercializados pela ECT. Deverão estar localizados, conforme Apêndice A. 
Estes Centros podem ser: 

2.1.3.2.1 Centro Não-Exclusivo permanente: É o que deverá atender às demandas 
regulares. 

2.1.3.2.2 Centro Não-Exclusivo ocasional: É o que deverá atender à produção 
excedente e provisória de outro Centro ou será acionado para operar em 
regime de contingência. A ECT irá definir em comum acordo com a 
Contratada, os locais dos Centros Não-Exclusivos Ocasionais, conforme a 
necessidade de atendimento dos serviços. 

2.1.3.2.2.1 Quando necessário o Centro Não-Exclusivo Ocasional _p_g_Q_~~~~ se!~-­
subcontratado na mesma localidade, em comum aco ~e-OS72-tl0 ó _ Ç (<:; 

ECT com a Contratada, para atender à contingência. CPMI CORREIOS ·' 
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2.2 Caberá à Contratada, a administração e operação da Solução Integrada, em conjunto com a 
ECT, com transferência de conhecimento e tecnologia para a equipe da ECT, disponibilizada 
em cada Centro especificado, durante a vigência do contrato. 

2.2.1 Caberá a Contratada repassar para a ECT toda documentação da administração e 
operação da Solução Integrada na forma de uma cópia impressa e duas eletrônicas. 

"Pâg3. 96/703 ~ I ' 
Doe: - ..J f 
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3. ARQUITETURA DA SOLUÇÃO INTEGRADA 

A Arquitetura detalhada na figura 3.1 , mostra a estrutura da Solução Integrada, sob o ponto de 
vista de tecnologia, oferecendo visibilidade completa, notadamente, quanto à conectividade, ao 
tluxo de dados, à localização de servidores, à composição dos Centros, ao gerenciamento ele 
rede e à segurança da informação. 

;'$- •~- c-. ~~-c 
~~~~,4 1 ' C. LIENTE - - ------ , I c· · - - - - - --- IOool 
~ '-":!6 l< t· c~ nrpnral!v:1 

d:1H" I 

CI- D~ 
CLIENTE ~~(71) 1 

D 

'f 

Centro de Tratamento de 

i~(SP~ 

~~ 
Centro Corporatrvo \ 

de Dados (SPM) 

Serv1dores da Solução 
Jnlegrada 

Aplic~âo J 

' LJ_ [j/ 
Srv de Srv de 

Desenvolvimento Banco de Dados 

... 

', __ __ _____ __./ / 

r--
Centro de Produção Exclusivo 

1~~~ ... ScMOor _de Gd~ 
lmp r<? SS õlO ...,.~-r-r-r 

'----==========~ 

Centro de Produção Não-Exclusivo 

c 

A A 

A 

'!' 'f 

I S I'~·J ~ 

A 

A 

s Centro de Contro!e (BS8: 

'"'111 A }lllo- EnlaresLAN 

D 

'f 
c Centro de Tratamento de 

las (Bl:J 
Centro CorporatiVO \ 

de Dados (BSB) 
r --~ -~-- ~ ----..... ' ' Servidores da Solução 

'"u;;Fl ~ Translerênc1aU \ 
V srv Srcv de 
\ WEB _ Ap~cação 

~LL--U/ 

1BSI\ 1 

Srv de Srv de 
Banco de Dados Oesenvolvimenlo 

\ .. __ -- - - -- ___ / __/ 

' Cent ro de Produção Não-Exclusivo 

... 

5"'""'"1 rnae l rn pn.'SS~o .• --~ 
'--~======~==~/ 

Centro de Produção Exclusivo 

Figura 3.1 -Arquitetura da Solução Integrada. 
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3.2 Topologia de fluxo de dados- Essa topologia apresenta a conectividade e o fluxo de dados para 
a Solução Integrada, como indicada na figura 3.1. 

3.3 Para maior compreensão, a conectividade e o fluxo de dados serão descritos e detalhados, 
levando em consideração os seguintes segmentos de fluxo: 

FLUXO 
a 

b 

c 
d 
e 
f 
g 

3.3.1 

") ") ') 
.) . .).~ 

3.3.3 

DESCRIÇÃO 
do Cliente, em caso de mídia física. para o Centro de Tratamento de Dados; 
do Cliente, em caso de utilização de enlaces dedicados ou da Internet, para a Estrutura 
de Segurança para Acesso à Solucão Integrada; 
do Centro de Tratamento de Dados para o Centro Corporativo de Dados (CCD); 
do CCD e Centro de Tratamento de Dados para os Centros de Produção; 
de todos os Centros para o Centro de Controle; 
da estrutura de segurança de SP para estrutura de segurança de BSB; 
da Rede da Contratada para a Rede Corporativa da ECT. 

O ponto de concentração para a comunicação entre quaisquer Centros ou entre os 
Clientes e a Solução Integrada, exceto quando se tratar ele mídias físicas será a Estrutura 
ele Segurança para Acesso à Solução Integrada, conforme cletalhaclo no item 7 -
Requisitos Mínimos ele Segurança da Informação. 

Para o segmento de fluxo "a" e "b", a transferência ele dados entre o cliente e a ECT será 
de responsabilidade elos Clientes, conforme detalhado no item 3.8.4. 

Para o segmento de fluxo "c", a comunicação será realizada por rede local (LAN) e o 
controle de acesso entre esses Centros. fornecido pela Contratada, será feito conforme 
descrito no item 7- Requisitos Mínimos de Segurança da Informação. 

3.3.4 Para o segmento de fluxo "d", a comunicação dos CCD e CTD com os CP dar-se-á 
através de enlaces dedicados e fornecidos pela Contratada. Os referidos enlaces de 
comunicação devem possuir banda integral, permanentemente alocada. Todo o controle 
de acesso entre esses Centros será feito conforme descrito no item 7 - Requisitos 
Mínimos de Segurança da Informação. 

3.3.4.1 Haverá uma distribuição estática para a ligação entre os CCD e os CPD, isto é, alguns 
Centros de Produção ele Documentos serão conectados à Estrutura de Segurança de 
Acesso em BSB e os outros à de SPM. Todos os Centros de Produção ele Documentos 
deverão se comunicar com os dois Centros de Tratamento de Dados (SP e BSB ), através 
das Estruturas de Segurança de Acesso. Observamos que entre as duas Estruturas de 
Segurança de Acesso há um enlace dedicado conforme item ''B" da figura 3.1 .. 

3.3.5 Para o segmento de fluxo "e", a comunicação de todos os Centros com o Centro .-de 
Controle será feita por rede local (LAN) ou de longa distância (W AN). Todo o CO[\~T9Je · 
de acesso entre esses Centros será feito conforme descrito no item 7 L 4fifl~~~ :i:.~~frl5:;;8- :

1 

-
, . - ~~f"J"""tr~o- s- --eM-

Mtmmos de Segurança da Tnformaçao. CPM/ . CORREIOS 
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3.3.6 Para o segmento de fluxo "f', a comunicação entre as duas Estruturas de Segurança de 
Acesso (SP e BSB), deverá ser implementada através de enlace dedicado W AN, 
fornecido pela Contratada. Os referidos enlaces de comunicação devem possuir banda 
integral , permanentemente alocada. 

3.3.7 Para o segmento de fluxo "g", a rede da Contratada será conectada a Rede Corporativa 
da ECT através de enlaces LAN, fornecidos pela Contratada. Todo o controle de acesso 
entre essas redes será feito, conforme descrito no item 7 - Requisitos Mínimos de 
Segurança da Informação. 

I 
3.4 A Contratada deverá implementar, instalar e manter todas as redes locais (LAN) necessárias 

nos Centros de Controle , de Tratamento de Dados, Centros Corporativos de Dados e de 
Produção, para a Solução Integrada. Ressaltamos, que essas redes locais deverão ser 
compatíveis. quanto à conectividade e à interoperabilidade, com a Rede Corporativa da ECT. 

3.5 Todo o ambiente da Solução Integrada deverá ser isolado da rede ela ECT, cabendo à 
Contratada prover toda a infra-estrutura necessária à solução. contudo através da solução de 
Segurança da Informação (Item 7) será possível à rede da Contratada acessar os serviços 
Corporativos ela ECT descritos no Item 4.2 .18 (Integração com outros Sistemas). 

3.6 A Contratada é responsável pelo dimensionamento, fornecimento , implantação, instalação, 
configuração, operação. manutenção, gerenciamento, monitoração e controle de toda a infra­
estrutura de rede, W AN e LAN, para atender à Solução Integrada. inclusive o(s) enlace(s) ele 
Internet e todos os equipamentos ele rede (roteadores, switches, e servidores) envolvidos. com o 
propósito de garantir, sempre , os níveis de serviço (indicadores comerciais) estabelecidos pela 
ECT. 

3.7 Localização dos servidores - Os equipamentos servidores. necessários ao pleno funcionamento 
da Solução Integrada, serão de propriedade da Contratada e ficarão residentes no ambiente da 
ECT, especificamente, no CCD/SP e CCD/BSB, ilustrado na figura 3. 1. 

3.7.1 Caberá à Contratada, com supervisão ela ECT, o fornecimento e integração de todos os 
recursos (hardware e software ), que compõem os Centros previstos na Solução 
Integrada. Esses recursos deverão segmr os padrões utilizados na ECT, conforme 
Apêndice F. 

3.7.2 O CCD/SP está localizado na Rua Mergenthaler, 592 em São Paulo/SP ; e o CCD/BSB 
está localizado no SBN, Quadra O I , Conj. 03 Bl. "A", Ecl. Secle/ECT. Esses Centros 
disponibilizarão as infra-estruturas física , elétrica e ele segurança física. 

3.7 .3 Caberá à Contratada, conceber, instalar e implantar a sistemática de backup e de 
contingência a ser apresentada no Plano de Contingência, conforme item 5.12. 

3. 7.4 Os servidores especificados para a Solução Integrada deverão processar com c<;1rga 
balanceada. A parali sação de qualquer servidor não poderá acarretar a parali saçflf\,?0 . 
serviço. Dessa forma, os referidos equipamentos deverão ter capacidade a.wa"º~3~$2rnrs--;-o 
1 00% (cem por cento) ela carga de servi ço e de armazenamento de dad s, efJI pn~eRREIOS ~ , 
estimativa de produção especificada no Apêndice E, sem detrimento da p 'rform c:wçe e , i 

qualidade elo serviço. · . . ~ . ~ ;j 
- '· 1 "* 4 
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3.7.5 A Contratada deverá garantir a alta disponibilidade dos servidores da Solução 
Integrada. 

3.7.6 Todos os equipamentos abaixo relacionados, entre outros, necessanos à Solução 
Integrada, serão de propriedade da Contratada e ficarão residentes na ECT: 

a) Servidores de transferência de dados; 
b) Servidores de aplicação; 
c) Servidores de desenvolvimento; 
d) Servidores de Banco de Dados; 
e) Servidores de Produção; 
f) Servidores Web; 
g) Armazenamento e backup; 
h) Switches; 
i) Racks; 
j) Roteadores; 
k) Telas de Visualização do Gerenciamento; 
I) Comutador de Teclado, Vídeo e Mouse. 

3.8 Composição dos Centros da Solução Integrada - Os Centros deverão ser dotados de infra­
estrutura para prover os serviços especificados no item 1.5. Todos os recursos (hardware, 
software, rede de dados, rede de telefonia, instalações físicas , instalações elétricas e mobiliário 
para os equipamentos), necessários ao gerenciamento e operacionalização dos Centros, deverão 
ser fornecidos pela Contratada e estar de acordo com as condições de disponibilidade, de 
capacidade e de segurança estabelecidos pela ECT. 

3.8.1 A Contratada deverá especificar e dimensionar todos os equipamentos necessários para 
garantir o atendimento das demandas de produção, obedecendo, também. o estabelecido 
no Apêndice F, devendo ser ajustados sempre que a demanda o exigir. 

3.8.2 Os equipamentos necessários à gestão da Solução Integrada compreendem inclusive os 
apresentados a seguir: 

• Computadores tipo estação de trabalho; 
• Impressoras mono e calor. 

3.8.3 Centro de Controle 

C a) A comunicação entre o Centro de Controle e os demais Centros da Solução 
Integrada será feita através da Rede Contratada; 

b) Será equipado com rede local 
necessários para a coordenação 
produtiva da Solução Integrada; 

e hardware, conforme item 3.7.6, e software, 
e monitoramento da o~eração de toda a cadeia 

,f',. D 

:. 
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d) A Contratada deverá implantar uma solução de Sala de Controle e Gerência para a 
monitoração da infra-estrutura e dos processos referentes à Solução Integrada. 
Deverão ser fornecidos e montados toda infra-estrutura de hardware, software, 
ferramentas , mobiliário, projetores, painel gráfico de visualização, utensílios e 
acessórios , conforme item 9 - Sala de Controle. 

3.8.4 Centro de Tratamento de Dados 

a) Os clientes conectar-se-ão a ECT (Centro de Tratamento de Dados) , para a 
transmissão dos arquivos, através de enlaces dedicados, fornecidos pelos próprios 
Clientes, ou da Internet, conforme ilustrado na Figura 3.1. A transmissão será 
efetuada através de VPNs (Virtual Private Network), que serão implementadas, 
configuradas e mantidas pela Contratada, e todo o controle de acesso de clientes a 
servidores será feito, conforme descrito no item 7 - Requisitos Mínimos de 
Segurança da Informação; 

b) A Solução Integrada deverá possuir ferramenta própria para transferência de 
arquivos e de grandes volumes de dados; 

c) Será equipado com rede local e hardware, conforme item 3.7.6 e software 
necessários para o tratamento dos dados e envio dos arquivos para os Centros de 
Produção; 

d) A contratada deverá disponibilizar equipamentos para manter esse Centro em 
funcionamento , pelo período mínimo de 15 minutos, em caso de queda de energia; 

e) A Contratada deverá garantir backup de spool de impressão, o qual deverá ser 
mantido até a garantia total da conclusão do processo de produção. 

3.8.5 Centro de Produção: 

a) A transferência dos dados entre os Centros de Tratamento de Dados e os Centros 
de Produção será através de enlaces dedicados, fornecidos pela Contratada. Os 
referidos enlaces de comunicação devem possuir banda integraL permanentemente 
alocada. Os roteadores e switches necessários para esses Centros, também serão 
fornecidos pela Contratada; 

b) Para os Centros de Produção Não-Exclusivos Ocasionais, a transferência dos dados 
será, no mínimo, através de um dos dispositivos citados abaixo: 

• Disquete; 
• ZIP Drive; 
• JAZZ Drive; 
• RAV Drive; 
• CD/ROM; 
• DVD/ROM; 
• Fita DAT; 
• Cartucho; FI~ · 0744 
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c) Em caso de contingência serão aceitos mídias, sendo que o processo de Gestão 
Integrada não poderá ser afetado. · 

d) A contratada deverá disponibilizar, para este Centro, sistema ininterrupto de 
energ1a. 

3.9 Gerenciamento da Rede : 

3.9.1 A Contratada deverá fornecer e implantar toda a solução de gerenciamento da rede da 
Solução Integrada. 

3.9.2 O ambiente de gerenciamento da ECT é composto por: 

3.9.2.1 Software: 

a) HP Open View- NNM; 

b) HP Open Yiew- OVO; 

c) HP Open Yiew- Performance Insight: 

d) HP Open Yiew Performance Agent; 

e) MRTG. 

3.9.2.2 Plataforma dos servidores de gerência: Sistema Operacional SUN Solaris. 

3.9.3 A Sala de Controle descrita no item 9 deverá permitir o gerenciamento de toda a Solução 
Integrada inclusive projetar os indicadores dos processos de negócio, definidos junto à 
área comercial da ECT. Deverá também projetar informações ela gerência ela rede , 
definidos junto à área técnica ela ECT, com no mínimo as seguintes visões: 
a) Topologia lógica ela rede elos equipamentos; 
b) Alarmes de criticiclade e indisponibilidade dos serviços e equipamentos; 
c) Latência dos links; 
cl ) Utilização dos links e equipamentos; 
Obs: entende-se por equipamentos todos os roteadores, switches e servidores que 
compõe a solução do Contratado. 

3.9.4 A Contratada deverá instalar e configurar a gerência 
acompanhamento e supervisão da ECT. 

dos equipamentos sob 

3.9.5 A responsabilidade pela montagem e testes ele funcionamento da solução ele gerência é 
ela Contratada, com acompanhamento da ECT. 

3.9.6 A solução de gerência da rede da Contratada deverá permitir a comunicação i _om a 
solução ele gerência da rede da ECT, através ela solução de segurança da infor_Qlaçãg..l __ ·- ·· ­
utilizando a arquitetura TCP/IP e agentes SNMP (versão 2), pelo menos, ' :-· il:~e-5--C-N-­

configurados nos equipamentos, ele modo que seja poss ível a integração en ·e lê§!M! ·d~QRREIOS i 
ambientes de gerência. 
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3.9.7 A Contratada deverá fornecer relatórios de gerenciamento de rede, compreendendo 
disponibilidade, latência e utilização de todos os enlaces e equipamentos, sempre que a 
ECT solicitar. 

3.1 O As características de criptografia, certificação digital e o fornecimento dos softwares, 
hardwares e redes envolvidos, serão de responsabilidade da Contratada e deverão seguir as 
orientações e os padrões descritos no item 7- Requisitos Mínimos de Segurança da 
Informação. 

3.11 Capacidade: 

3.11.1 Produção - A Contratada deverá disponibilizar recursos (hardware, software e redes) 
suficientes para garantir um pico de produção de 15 % (quinze por cento) do volume 
mensal estimado, conforme Apêndice E, no período de 24 (vinte e quatro) horas, para 
toda cadeia produtiva da Solução Integrada; 

3.11.2 Armazenamento - A Contratada deverá disponibilizar recursos (hardware e software) 
suficientes para garantir o armazenamento de dados , nas diversas mídias , do volume 
mensal estimado, conforme Apêndice E. 

' ~ 

~-es-N.o 03t2e'tl~ 

CPMI ., CORREIOS' I 
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4. PRODUTOS 

4.1 Todos os softwares deverão ter garantia total , pelo período de vigência do contrato. 

4.1.1 Todos os softwares deverão atender a todas as funcionalidades descritas no Projeto 
Básico, que tenha Suporte Técnico e garanta o seu pleno uso sem falhas e sem 
comprometer os requisitos de qualidade dos serviços prestados aos clientes. 

4.2 Software de Gerenciamento da Solução Integrada de Produção Descentralizada de 
Documentos (GPDD). 

4.2.1 Será de responsabilidade da Contratada a realização de todas as fases da 
parametrização/customização. implementação, testes, instalação e manutenção do 
Software de Gerenciamento da Solução Integrada, incluindo o levantamento e as 
especificações, conforme Apêndice B. 

4.2.2 O Software de Gerenciamento da Solução Integrada será de propriedade da ECT. 

4.2.2.1 Todos os itens elo So.fhvare ele Gerenciamento ela Solução Integrada serão ele 
propriedade ela ECT, inclusive: 

• 
• 
• 
• 

• 
• 

Documentação; 
Programas fontes; 
Todos os códigos fontes ele funções , sub-rotinas e/ou algoritmos; 
Diagrama ele relacionamento entre programas, sub-rotinas e/ou 
algoritmos; 
Customizações; 
Novos desenvolvimentos . 

4.2.2.1.1 A Contratada deverá prover todas as garantias de transferência de 
propriedade do software e ele suas customizações para a ECT, de modo que esta 
possa, entre outros: 

a) ser capaz ele dar manutenção integral no produto; 
b) ser capaz ele reproduzir e instalar o produto em outros Centros; 
c) ser capaz de recompilar todo o produto gerando programas inteiramente 

funcionais ; 
d) ser capaz de realizar novas customizações sobre o produto; 
e) ser capaz de alterar o produto em sua essência; 
f) ser capaz de comercializar o produto (como fornecido ou alterado) e suas 

customizações (fornecidas, alteradas ou novas); 

4.2.2.1.2 As garantias não ensejam, por outro lado, a subtração de direitos de 
propriedade da Contratada, a qual poderá, por sua parte. continuar o 
desenvolvimento e comercialização dos proclutos(s) em outros países, não 
podendo ser comercializada no/para Brasil. 

4.2.2.1.3 A Contratada deverá atualizar o GPDD sempre que for an~ 'n ~1 RREIOS 
nova versão comercial respectiva, garantindo a compatibi ização entre , 
eles. - - -

Fi l?.ág~ 17_17 , 7 4 7 
3 6 3 5 . I~ 
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4.2.3 

4.2.4 

4.2.2.1.4 

4.2.2.1.5 

4.2.2.1.6 

A Contratada deverá aplicar todos os "patches" do GPDD sempre que 
forem disponibilizadas estas correções. 

O GPDD deverá suportar o volume de dados estimado conforme 
Apêndice E. 

Caberá a Contratada garantir a manutenção e a atualização de todo o 
GPDD. 

4.2.2.2 Todos os programas deverão estar devidamente comentados em idioma 
português (Brasil), com suas principais funcionalidades. Em caso de 
algoritmos de fórmulas, estes deverão estar explicados. 

4.2.2.3 Todas as inte1faces e documentações técnicas deverão estar em idioma 
português (Brasil). 

4.2.2.4 A contratada deverá fornecer todos os códigos fontes desenvolvidos para a 
Solução Integrada. Caso, essa Solução contenha pacotes tecnológicos de 
mercado cuja propriedade não seja da contratada, essa deverá fornecer as 
licenças de uso, bem como os códigos fontes das customizações e 
parametrizações desses pacotes e módulos que compõem o GPDD . 

4.2.2.4.1 A contratada ficará obrigada, durante a vigência do contrato, a 
manter atualizados todos os códigos fontes e licenças de uso 
mencionados no item 4.2.2.4, sendo responsável pela integração, 
eficiência e eficácia desses pacotes, para produção dos documentos 
e de todas as funcionalidades que integram o GPDD. 

4.2.2.4.2 A contratada não poderá comercializar e nem dispor a terceiros 
qualquer pacote ou módulo customizado ou desenvolvido. 

4.2.2.5 As licenças de uso dos pacotes de mercado cuja propriedade não seja da 
contratada e que compõem o GPDD, deverão ser emitidas em nome da 
Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos. 

4.2.2.6 A Contratada deverá desenvolver os módulos customizados utilizando as 
ferramentas de desenvolvimento padronizadas pela ECT ou em outras 
ferramentas a serem definidas em comum acordo. 

O Software de Gerenciamento da Solução Integrada deverá ser instalado integral ou 
parcialmente nos Centros da Solução Integrada, de acordo com as necessidades da 
ECT. 

O Sofhvare ele Gerenciamento da Solucão Integrada deverá ser para -e-t-Fi:ÚíveJ.. -A 
para1~1etrização consistirá na configuraçã; de parâmetros dos módulos, a ~íL:l(P-A'_-...'&:3-1392,..A-OOA-5~- -FC,.,r~:r--· 

·d c1 d d 1 · d · 1. d P..MI · ~_. oi'(REIOS sem a necess1 a e o esenvo v1mento e rotmas em mguagem e progr maçao. , 
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4.2.5 O Software de Gerenciamento da Solução Integrada deverá ser customizável. A 
customização consistirá no desenvolvimento de novas funcionalidades e rotinas para 
todos os módulos do Sistema. As customizações ficarão a cargo da Contratada e não 
devem impedir a atualização do software em novas versões. 

4.2.6 O Software de Gerenciamento da Solução Integrada deverá ser desenvolvido, 
customizado, manutenido e documentado seguindo a MDS, conforme Apêndice B. 

4.2.6.1 No caso de uma solução caracterizada total ou parcialmente, como um 
software de mercado (Software pronto comercializado normalmente de 
prateleira), caberá a Contratada seguir a MDS apenas para customização, 
manutenção e documentação, conforme Apêndice B . 

4.2.6.2 O desenvolvimento e customizações dos componentes do GPDD deverão ter 
o acompanhamento de técnicos da ECT, desde o seu início, visando facilitar a 
absorção das informações técnicas necessárias. 

4.2.7 Toda exceção ocorrida durante a execução do So.fhvare de Gerenciamento da Solução 
Integrada deverá conter código de anormalidade estabelecido pela Contratada, 
acompanhado da devida explicação do ocorrido, com os procedimentos a serem 
tomados e as mensagens objetivas e claras para sinalização do ocorrido à ECT. 

4.2.8 O So.fhvare de Gerenciamento da Solução Integrada deverá ser amigável e interativo, 
contando com comandos simples e com respostas imediatas, sendo di sponibilizada a 
utilização de HELP de comandos, menus e listas de opções possíveis, que facilitem o 
diagnóstico de problemas e operacionalização do sistema, tornando a interface entre o 
software e os operadores e administradores simples e de fácil entendimento. 

4.2.9 O So.fhvare de Gerenciamento da Solução Integrada deverá ser compatível com todas 
as impressoras e equipamentos de acabamento existentes no mercado. 

4.2 . 1 O O Software de Gerenciamento da Solução Integrada deverá permitir a instalação de 
outros sistemas e versões simultaneamente, na mesma máquina, desde que não 
prejudique o funcionamento/desempenho do mesmo. 

4.2.1 I O Software de Gerenciamento da Solução Integrada deverá permitir a pesquisa e 
visualização, em vídeo, dos documentos compostos por imagens, dados fixos e 
variáveis. 

4.2.12 O software de Gerenciamento da Solução Integrada deverá gerar imagens para serem 
visualizadas em vídeo, com possibilidade de impressão, no mínimo, nos seguintes 
formatos: 

• 
• 
• 
• 
• 
• 

Graphics Interchange Format (GJF) ; 
Formato de Intercâmbio de Arquivos JPEG (JPG, JPEG); 
Bitmap monocromático I bit (BMP); 
Bitmap escala de cinza 8 bits (BMP) ; 
Paleta ou 256 cores 8 bits (BMP); 
Bitmap True Color 24 bits (BMP); 
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• Formato TIFF (Tif); 
• PC Paintbrush (PCX); 
• Portable Document Formar (PDF). 

4.2.13 O software de Gerenciamento da Solução Integrada deverá garantir a confiabilidade e 
integridade dos documentos gerados, a partir das informações fornecidas pelos 
clientes. 

4.2.14 A Contratada deverá manter atualizada e disponível por meio de cópias, a qualquer 
momento, toda a documentação referente ao Software de Gerenciamento da Solução 
Integrada, repassando à ECT, sempre que for solicitado. 

4.2.14.1 O código fonte e a documentação do sojhvare de Gerenciamento da Solução 
Integrada deverá ser disponibilizado na forma de uma cópia impressa e duas 
eletrônicas. 

4.2.1 5 A Contratada deverá fornecer na forma de duas cópias impressas e uma eletrônica, os 
manuai s de operação, para cada Centro previ sto na Solução Integrada, no idioma 
português (Brasil). 

4.2.16 O Software de Gerenciamento da Solução Integrada deverá prever itens de segurança, 
conforme descritos no item 7- Requi sitos Mínimos de Segurança da Informação. 

4.2.17 O Software de Gerenciamento da Solução Integrada deverá contemplar os seguintes 
módulos , de forma integrada: 

4.2.17.1 Módulo Gestão: 

4.2.17.1.1 Gestão do Cliente: 

a) Permitir inclusão, alteração e consulta de clientes; 

b) Possibilitar a inclusão, alteração e exclusão de se rviços ; 

c) Possibilitar a consulta de serviços postais; 

d) Possibilitar a consulta de serviços adicionais; 

e) Associar serviços da Solução Integrada, serviços postais e serviços 
adicionais aos clientes; 

f) Permitir controle e armazenamento das autorizações de produções, feitas 
pelo cliente; 

g) Permitir o acompanhamento da produção; 

h) Controlar informações dos dados rejeitados; 

i) Controlar os arquivos enviados; ... 
• i1 

j) Permitir inclusão, alteração e consulta das especificações de ~.@.tj~· iol..ft:~~,_B-N-i 
CPMI - CORREIOS 
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4.2 . 17. 1.2 Gestão da Solução Integrada 

a) Controlar informações da remessa de arquivos; 

b) Gerar/controlar ordem de serviços; 

c) Permitir o acompanhamento da produção; 

d) Gerar dados de produção por cliente, considerando todas as informações 
necessárias para faturamento (tipo de serviço, de papel , envelopamento, 
número de impressões, entre outros) ; 

e) Prever interface com o SFR e ERP- módulo de faturamento , item 
4.2.18.1. 

4.2. I 7. 1.3 Geração de Fonnulários: 

a) Integrar formulários desenvolvidos em outros aplicativos de composição 
de documentos com as saídas: 

• 
• 
• 
• 
• 
• 
• 
• 

PCL Preto e Branco Simplex; 
AFP preto e branco simplex/duplex; 
AFP High light Color; 
AFP Full Color; 
Postscript High light Color; 
Postscript Full Color; 
IJPS (Preto e Branco, High light Colore Full Color); 
Metacode High light Color. 

b) Permitir o desenho de formulários, conforme solicitação do cliente, 
considerando dados fixos, variáveis , com layouts variáveis 
dinamicamente, em fun ção dos dados de impressão; 

c) Permitir a inclusão, alteração, exclusão e consulta de formulários ; 

d) Permitir que sejam efetuadas provas de impressão de formulários no 
ambiente de desenvolvimento; 

e) Efetuar a simulação na cadeia produtiva (impressão e acabamento) dos 
novos formulários no ambiente de produção; 

f) Permitir a inclusão, alteração, exclusão e consulta de diferentes lavouts 
dos arquivos de dados variáveis que serão recebidos dos clientes; 

g) Permitir a intercalação entre o formulário cadastrado e os dados 
recebidos ; 

h) Receber dados, no mínimo, em formato XML (ASCII c/ descritores), 
ASCII, EBCDIC, Raw Data, Raw Data c/ gráfico embutido, :PPL 
(Progrmn Data Language), Spool AFP, Arquivos genéricos Ll.uunbiente_ _ 
Windows Office. -RBSW 0372005 = m~ 

CPMt- - t ORREIOS 
4.2. I 7. I .4 Programação, Acompanhamento e Controle da Produção: - 0751' 
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a) Permitir configuração e/ou reconfiguração do ambiente de produção. em 
toda a cadeia produtiva da Solução Integrada, objetivando o 
redirecionamento da produção para outros Centros ; 

b) Visualizar cada etapa da produção nos Centros, separadamente e de 
forma agrupada; 

c) Visualizar o status do documento em toda a cadeia produtiva; 

d) Disponibilizar relatórios e gráficos da utilização das impressoras e outros 
di spositivos, dos Centros de Produção; 

e) Manter dados históricos dos clientes para análises e estatísticas, tais 
como: número de arquivos de cada cliente. volume de impressão, duração 
de processos, e outras informações; 

f) Produzir informações estatísticas para análise e projeções futuras; 

g) Gerar notificação para o cliente de todo ou parte dos arquivos 
processados nos Centros de Produção; 

h) Disponibili zar dados estatísticos elos clientes para outros softH'ares , tal 
como MS-Excel; 

i) Gerar arquivo de log de todos os eventos que causem falha no sistema 
(arquivo corrompido, falhas na consistência, etc); 

j ) Gerar arquivo de log de todos os eventos que permitam recuperação 
através da interferência do operador; 

k) Permitir que os arquivos de log sejam guardados por tempo determinado 
pel a ECT. definido nas ordens de servi ço; 

I) Gerar ocorrências, nos arquivos ele log, de qualquer ação efetuada pelos 
operadores; 

m) Permitir que eventos de /og específicos sejam gravados em arquivos de 
/og e direcionados via e-mail , rede oulntemet para Centros específicos; 

n) Organizar os arquivos ele log de forma que tanto os relatórios 
operacionais quanto os de clientes sejam gerados , em tempo compatível 
ao estabelecido no item 5.1 0.2 . 

4.2.17.1.5 Gestão de Insumos e Suprimentos: 

a) Controlar insumos e suprimentos, necessários à produção de docunientos 
genéricos para os Centros de Produção e específicos para cada cliente 
(formulários padrão, pré-impressos, entre outros); · 

b) Permitir a inclusão ele novos insumos e suprimentos , prevend 
inte1faces necessárias; 

c) Permitir alteração, exclusão e consulta a insumos e suprimento 
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d) Identificar a necessidade de insumos e suprimentos antes de se iniciar o 
processo de produção; 

e) Gerar alertas de estoque mínimo, a fim de garantir a reposição de estoque 
em tempo hábil, para o atendimento à demanda do cliente; 

f) Permitir consulta ao estoque de insumos e suprimentos. 

4.2.17.1.6 Geração de Relatórios Gerenciais e Estatísticos: 

a) Cronograma de recebimento de arquivos de clientes; 

b) Cronograma de impressão dos objetos dos clientes: 

• 
• 
• 
• 
• 
• 
• 
• 

Global ; 
Por cliente ; 
Por serviço; 
Por Centro de Produção; 
Por período; 
Por Diretoria Regional ; 
Por UF (unidade da Federação) ; 
Por CEP . 

c) Capacidade produtiva dos Centros de Produção: 

• 
• 
• 
• 

Global ; 
Por Centro de Produção; 
Por período; 
Disponível. 

d) Dados estatísticos para o acompanhamento da produção; 

e) Acompanhamento da produção em tempo real (via Intemet). Permitir a 
visualização do que está sendo produzido no momento da consulta; 

f) Tipos de produtos e serviços oferecidos aos clientes; 

g) Imagem do documento impresso via Internet. Permitir que se visualize a 
imagem através da composição de dados fixos e variáveis do documento 
que está sendo produzido; 

h) Lista de Postagem (expedição) ; 

i) Simulação da produção dos Centros de Produção. A Contratada deverá 
efetuar testes simulando a produção de novos serviços em toda a cadeia 
produtiva, gerando informações como: tempo de produção, falhas , 
performance, etc ; 

j ) Relatório de faturamento ; 

k) Relatório de quantidade de documentos impressos e receita: 
.. . , .. , 
·• .. ' 

• Global; CPMI · "'ORREIOS 
• Por Centro de Produção; 
• Por cliente; 

Projeto Básico - Solução Integrada de Produção Descentralizada de Documentos 



~/CORREIO(/ Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos 
CEL/AC 

• 
• 
• 
• 

Por serviço; 
Por período; 
Por Diretoria Regional; 
Por UF (Unidade da Federação) . 

I) Relatório de ociosidade: 
• Global ; 
• 
• 
• 

Por Centro de Produção; 
Por equipamento; 
Por período . 

m) Relatório de indisponibilidade: 
• Global ; 
• 
• 
• 

Por Centro de Produção; 
Por equipamento; 
Por período . 

n) Relatório com informações dos contratos dos clientes: 
• Por Cliente; 
• Por Serviço. 

Anexo 11 

4.2.17.2 Módulo Tratamento de Dados: 

4.2.17.2.1 Recepção de Arquivos: 

a) Receber arquivos de clientes via rede de comunicação de dados , Intern et 
ou outros di spositivos físicos, conforme descrito: 
• Di squete ; 
• ZIP Drive; 
• JAZZ Drive ; 
• RAV Drive ; 
• CD/ROM; 
• DVD/ROM; 
• Fita DAT; 
• Cartucho; 
• DLT. 

b) Receber dados, no mm1mo. em formato XML (ASCII c/ descritores) , 
ASCII , EBCDIC, Raw Data, Raw Data c/ gráfico embutido, PDL 
(Program Data Language) , Spool AFP, Arquivos genéricos em ambiente 
Windows Office; 

c) Permitir que formulários e páginas definidos pelo cliente sobreponham os 
formatos default destes clientes; 

d) Suportar métodos de descompressão de dados ; 

e) Converter dados criptografados, com chave mínima de 128 

f) Permitir a recepção de imagens e assinaturas digitais ; 075 4 
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g) Validar a identificação do cliente nos arquivos recebidos; 

h) Permitir o recebimento simultâneo de vários arquivos de diferentes 
clientes; 

i) Permitir o recebimento de arquivos maiores que os programados; 

j) Recuperar dados automaticamente caso a transação de recepção não seja 
concluída com sucesso; 

k) Notificar automaticamente ao operador o recebimento de arquivo; 

I) Permitir o monitoramento dos arquivos recebidos dos clientes; 

m) Assegurar a integridade dos dados recebidos dos clientes utilizando-se de 
recursos de controle, tais como totalizadores de registros, de páginas, 
entre outros mecanismos; 

n) Identificar objetos registrados; 

o) Permitir controle de número de objetos registrados; 

p) Gerar arquivo contendo objetos registrados a ser exportado para o SRO, 
item 4.2.18.1 para rastreamento dos mesmos; 

q) Gerar AR (Aviso de Recebimento); 

r) Gerar backup dos arquivos recebidos dos clientes em seu formato 
original; 

s) Armazenar os dados dos arquivos recebidos com permissão dos clientes; 

t) Prever integração entre o aplicativo e o conversor de dados de cada 
cliente; 

u) Transferir arquivos recebidos nos formatos originais. para o banco de 
dados , conforme layout previamente estabelecido: 

v) Gerar chave única de acesso para cada registro recebido , de forma que 
seja possível sua identificação em qualquer ponto da cadeia produtiva; 

w) Criar controles para não permitir o processamento duplicado de registros; 

x) Criar controles, no início e final do arquivo, para validação de quantidade 
de registros , páginas e outras características; 

y) Permitir a segmentação em lotes dos arquivos recebidos, disponibilizando 
informações para controle dos arquivos segmentados; 

z) Gerar arquivos de registros rejeitados e arquivos de registros corrigidos 
para inspeções e correções; 

aa) Permitir a validação simultânea de múltiplos arquivos; 

bb) Armazenar em arquivos de log todo o processamento efetuado nos 
arqmvos; 

cc) Disponibilizar ferramentas que permitam a manutenção das bases de 
dados após a finalização da cadeia produtiva. 

4.2.17.2.2 Higienização de Cadastro: CPMI CORREIOS 

a) Validar e/ou corrigir endereços e CEP's; 
~s : 0755 
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b) Reconhecer e validar códigos de países; 

c) Gerar arquivos de registros rejeitados e arquivos de registros corrigidos 
para inspeções e correções; 

d) Apresentar no retorno aos clientes dos registros rejeitados, informações 
que auxiliem o cliente a corrigir as falhas de cadastro; 

e) Gerar e encaminhar arquivo com registros inválidos e corrigidos para o 
cliente; 

f) Regularizar o cadastro o.ff-line (sem impressão); 

g) Consultar base de dados de endereço a partir de base replicada do DNE 
na solução integrada. 

4.2.17.2.3 Triagem Eletrônica do Arquivo e Envio de Lotes para Centros de 
Produção: 

a) Classificar e triar arquivos a serem processados, conforme parâmetros pré­
definidos , como por exemplo: 

• Serviço. Referem-se aos serviços prestados pela ECT, tais como, 
objetos simples , objetos registrados, com AR, sem AR , etc .; 

• CEP; 
• Distrito Postal ; 
• CDD; 
• Código de país; 
• Identificação de cliente; 
• Tipo de papel; 
• Quantidade de folhas a serem impressas referentes a um mesmo 

documento; 
• Impressão simplex ou duplex; 
• Tipos de envelopes; 
• Requerimentos de inserções. Triar os objetos por tipos de encarte; 
• Tipos de impressoras (ex. direcionamento de arquivos a serem 

Impressos, em determinadas Impressoras, que contenham 
características específicas). 

b) Deverá ser capaz de distribuir os arquivos nos diversos Centros que 
compõe a Solução Integrada; 

c) Permitir o monitoramento automático do processo, de distribuição de 
arquivos entre os Centros; 

d) Permitir a divisão e o redirecionamento de arquivos recebidos de um 
Centro para outro; 

e) Apresentar um sumário das rotinas processadas, incluindo data de Ú1ício e 
fim do processo, tamanho dos arquivos , tempo de process.âiilento, 
quantidade de registros, por faixa de CEP e Centros dl-· -f-~s:fíf.'4~f;l.Af~,_..f;.:.fo,­
envolvidos ; C~~~- · .:ORREIOS ; 

0756 ·I 
i -
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f) Permitir uma li sta de alternativas de Centros priorizada, para ser utilizada, 
quando um Centro estiver indisponível , ou seja, atender a situações de 
contingências; 

g) Deverá permitir que o operador desabilite distribuições automáticas; 

h) Deverá gerar um registro separador a ser configurada a partir de 
parâmetros definidos. Este registro indica o início de cada lote e contém 
instruções específicas de manipulação dos documentos; 

i) Deverá gerar um registro de término de impressão de lote, contendo a 
identificação do arquivo e dados da impressão, tais como: total de 
documentos impressos, Centro de Produção que imprimiu, data e hora em 
que o arquivo foi recebido do cliente, data e hora de conclusão da 
impressão, por trabalho, por situação de cada impressão. 

j) Gerar, para o cliente, comprovante de postagem eletrônica com 
informações de faturamento; 

k) Suportar métodos de compressão de dados. 

4.2.17.2.4 Geração de Mídia 

a) Gerar imagem do documento impresso, no mínimo nos padrões descritos 
no item 4.2.12; 

b) Gravar imagens em diversos tipos de mídias, descritas abaixo ou outros 
tipos, que possam surgir, conforme demanda de mercado, com indexação 
de registros e sistema auto-executável de busca: 

• Disquete; 
• ZIP Drive; 
• JAZZ Drive; 
• RAV Drive; 

• CD/ROM; 
• DVD/ROM; 
• Fita DAT; 
• Cartucho; 
• DLT. 

c) Permitir inclusão, alteração e exclusão de tipos de mídias; 

d) Permitir ad ição de novas tecnologias de mídia. 

4.2.17.3 Módulo Produção de Documentos 

4.2.17.3.1 Preparação para Impressão 

· d - f ·b 1· · d . . . - . 0372005 CN 
a) Parametnzar a pro uçao, con orme os atn Lltos: c 1ente, tipo e se P~' - CORREIOS 

b) Permitir a segmentação e ordenamento dos arquivos recebidos; 

0757 
Projeto Básico - Solução Integrada de Produção Descentralizada de Documentos Pág . 27770 

l j . 

3 6 3 5 ·- '-' Doe: j• ; L_--========- ' 



~[CORREIO([ Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos 
CELIAC Anexo 11 

c) Permitir a classificação dos arquivos em ordem ascendente ou descendente 
conforme critério especificado pelo operador, para qualquer campo de 
classificação; 

d) Permitir a impressão dos documentos resoluções maiores que 300 dpi (dot 
per inch); 

e) Permitir impressão nos padrões descritos no item 4.2.17.1.3 alínea "a"; 

4.2.17.3.2 Impressão 

a) Imprimir documentos conciliando dados fixos e variáveis; 

b) Possibilitar a visualização dos relatórios descritos no item 4.2.17.1.6, em 
vídeo antes de serem impressos; 

c) Permitir a visualização da produção do cliente, através de lotes , 
independente de todo o arquivo estar ou não processado; 

d) Gerar relatórios operacionais: 

• 
• 
• 

Resumo de documentos gerados; 
Resumo de falhas ; 
Reprocessamentos . 

e) Imprimir códigos de barra; 

f) Reimprimir documentos . de forma automática, ou através de solicitação. A 
solução deverá permitir recuperação automática elos documentos que 
tiverem falhas durante o processo produtivo. O sistema deverá ser capaz de 
identificar o problema e providenciar a reprodução dos documentos, 
independente ela intervenção do operador; 

g) Reimprimir documentos, por faixa ele documentos (documento inicial até 
documento final) ; 

h) Monitorar o processo ele impressão a fim de detectar possíveis falhas; 

i) Gerar arquivos de log elos eventos detectados, no processo de impressão; 

j ) Permitir a visualização pelo operador de qualquer problema detectado na 
impressão e registrado pela impressora; 

k) Consultar em vídeo documentos impressos através de chaves de acesso , 
com opção de impressão. 

4.2.17.3.3 Acabamento de Documentos 

a) Permitir o acompanhamento do serrilhamento de documentos ; 

b) Permitir o acompanhamento do Talonamento de documentos ; 

c) Permitir o acompanhamento da Guilhotinagem ele documentos; . ~· .~ 

d) Permitir o acompanhamento do Envelopamento ele documentos ; . 1~;, ; . 

e) Permitir o acompanhamento da Inserção de documentos (manu~o3t2l96-S -CN-
automatizada); CPMI - ORREIOS~ 

f) Permitir o acompanhamento da inserção seletiva de documento e objetos - ~~ ~~ · ·. 
(cartão ele crédito, cartão CPF, etc); - U !f 1~}' · 

) P . . h c! A I d d Fls: -g erm1t1r o acompan amento o . uto-enve opamento e ocu ento~-s-:--, - - - - - -
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h) Permitir o acompanhamento do Encadernamento de documentos; 

i) Permitir o acompanhamento do Grampeamento de documentos; 

j) Permitir o acompanhamento do Alceamento de documentos; 

k) Permitir o acompanhamento do acabamento manual; 

I) Permitir o acompanhamento da triagem manual; 

Anexo 11 

m) Controlar o acabamento manual em objetos que não passem pelo processo 
automatizado; 

n) Permitir o acompanhamento do acondicionamento dos objetos triados em 
recipientes definidos pela ECT. 

4.2.17.3.4 Controle de Qualidade 

a) Executar o processo de conferência da cadeia produtiva em tempo real ; 

b) Efetuar o processo de conferência em relação ao arquivo recebido do 
cliente; 

c) Verificar se todos os documentos foram processados corretamente; 

d) Gerar gráficos de controle de qualidade; 

e) Garantir que o sistema identifique com exatidão o(s) documento(s) a ser 
(em) reprocessado(s) (impressão e acabamento); 

f) Permitir que o sistema efetue recuperação automática após falhas 
detectadas; 

g) Permitir que o sistema informe quando o documento foi impresso e 
acabado; 

h) Permitir o controle dos objetos expedidos; 

· 4.2.17.4 Módulo Relacionamento com Clientes: 

a) Atender de forma automática o cliente; 

b) Validar cliente através de código de identificação; 

c) Confirmar junto aos clientes o recebimento dos arquivos; 

d) Repassar aos clientes, informações e arquivos dos regi stros rejeitados , para 
correção das falhas de cadastro; 

e) Gerar dados estatísticos de atendimento; 

f) Gerar relatórios de atendimento. 

4.2.17.5 Módulo de Suporte Técnico: 
~:.:._ . ._~ ---· · ----- ·- · 

a) Cadastrar chamados; 
, RüS N<Lf!~ · - - -

CPMI CORREIOS 
b) Cadastrar tipos de problemas; 

c) Controlar o tempo de solução dos problemas; • O 7 59 
d) Gerar relatórios com dados estatísticos dos chamados e atendi &rh~. 
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4.2.18 Integração com Outros Sistemas: 

DNE 

STBC 

ERP 

4.2.18.1 Diagrama de Contexto 

4.2.18.1 .1 O diagrama de contexto a seguir indica as interfaces existentes entre o 
So.fhvare de Gerenciamento da Solução Integrada (GPDD) e os 
sistemas envolvidos com a Solução Integrada. 

Dados de objetos para ... l Base de dados de end. e CEP' s ... rastreamento ... SRO 

.. 
Dados ele objetos para ... 

I CHT 
telegrama "1 

Soluçiio 
Dados de objetos para CHR 
digitalização .. 

Integrada 
Dados ele produtos. serviços, ... De Produção Dados ele faturamento ... SFR 
c lientes e con tratos. 

--,. Descentralizada 
De Documentos 

Dados ele objetos para ... Correios-
pagamento de contas e "" NET 

Dados ele órgãos mensage ri a 
... .. Dados ele faturamento 

Dados ele nrodutos. se rvicos . ... Dado~ p/ Pagamento .. 
clientes e cont ratos ERP 

Dados comerciais ... 
Dados operacionais 

Figura 4 .1 -Diagrama de Integração de Sistemas 

4.2.18 .2 Si stemas da ECT 

a) O So.fhvare de Gerenciamento da Solução Integrada (GPDD) deverá 
integrar-se. através de ferramenta de Integração de Si stemas, conforme 
item 4.3.9, com os sistemas corporativos, apresentados no Diagrama de 
Contexto, item 4.2.18. 1, cujas descrições gerais encontram-se a seguir; 

b) O detalhamento dos padrões e formatos dos dados será fornecido pela 
ECT, durante a implantação do aplicativo; 

c) Os sistemas STBC 'e SFR (descritos nos itens a seguir) serão absorvidos 
pelo sistema ERP, quando de sua implantação. 

4.2. 18.2.1 ERP 

a) O ERP da ECT abrange a área Financeira, Administrativa, Recursos 
Humanos e Tecnologia; 

1- -- - ~~- :1 ~· .. - - - - - --·- --

b) O Módulo Econômico Financeiro, Administrativo, ~~itl~zons=:-CR-
Operacional e Comercial são fo rmados pelo software One vft,'l[J ·d-'à0RREIOS 

JDEDWARDS com Banco de Dados Oracle , e terá interf ce CQ.!lL o 
GPDD nos seguintes itens: 076 0 
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• 

• 

• 

• 
• 

Contabilidade I Custos; 

Faturamento; 

Gestão Financeira de Contratos ; 

Contas a receber/a pagar; 

Força de vendas . 

Anexo 11 

c) O Módulo de Recursos Humanos é suportado pelo software Populi s, 
integrado ao One World da JDEDWARDS, e terá interface com o GPDD 
no seguinte item: 

• Dados de funcionários da ECT 

d) O ERP da ECT possui as seguintes características: 

• 
• 
• 
• 
• 
• 
• 
• 

Banco de Dados - Oracle; 
Datawarehouse- SAGENT; 
Ambiente Internet ou Terminal Sen;er; 
Processamento no CCD em Brasília; 
Integração com lntemet e Intran et; 
Integração com os produtos da Microsoft; 
Workfiow (fluxo de trabalho automatizado e integrado) ; 
Criação de ambiente de consulta gerencial (Datawareh.ouse e EIS) . 

4.2.18.2.2 Sistema Tabelas Corporativas- STBC 

a) O STBC tem como objetivo cadastrar e manter atuali zadas as tabelas de 
produtos , serviços, clientes e contratos. O GPDD deverá integrar-se ao 
STBC com todas as informações referentes a clientes, contratos, produtos 
e serv iços até que o ERP esteja em funcionamento; 

b) Com a absorção das funcionalidades do STBC pelo ERP, fica a 
Contratada responsável pela integração do GPDD com a Solução 
Integrada de Gestão Empresarial (ERP); 

c) O STBC possui as seguintes características: 

• 

• 

• 

• 

Arquitetura cliente/servidor em duas camadas; 

Banco ele dados Microsoft SQL Server 7.0; 

Linguagem de programação Microsoft Visual Basic ; 

Sistemas operacionais ela família Microsoft Windows . 

4.2 .18.2.3 Sistema de Faturamento Regional- SFR 

a) O SFR tem como objetivo emitir faturas dos serv iços prestad ~f~i;i;iJ'~<ºJl?OOs=~-cN . 
O GPDD deverá integrar-se ao SFR com todas as informaçõ s refe~Jri.te-PRREIOS, 1 

a faturamento até que o ERP esteja operacional; • O 7 61 
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b) Com a absorção das funcionalidades do SFR pelo ERP, fica a Contratada 
responsável pela integração do GPDD com a Solução Integrada de Gestão 
Empresarial (ERP); 

c) O SFR possui as seguintes características: 

• 

• 

• 

• 

Arquitetura cliente/servidor em duas camadas; 

Banco de dados Microsoft SQL Server 7.0; 

Linguagem de programação Microsoft Visual Basic; 

Sistemas operacionais da família Microsoft Windows . 

4.2.18.2.4 Diretório Nacional de Endereços- DNE 

a) O DNE é o sistema que visa atender às necessidades de consulta de CEP 
pelas aplicações corporativas; 

b) O DNE possui as seguintes características: 

• Arquitetura cliente/servidor em três camadas com uso de tecnologia 
Web; 

• Banco de dados Oracle ; 

• Linguagem de programação Java; 

• Sistema operacional UNIX; 

• Servidor de aplicações Oracle Application Server. 

4.2.18.2 .5 Sistema de Rastreamento de Objetos - SRO 

a) O objetivo do SRO é gerar informações para rastreamento de objeto 
regi strado, através de código de barras, com destino nacional postado na 
ECT; 

b) O GPDD deverá gerar informações para rastreamento dos objetos 
registrados a partir ela impressão e postagem dos mesmos ; 

c) O SRO possui as seguintes características: 

• Arquitetura cliente/servidor em duas camadas; 
• Banco de dados Oracle; 
• Linguagem de programação C++; 
• Sistema operacional UNIX. 

4.2.18.2.6 Correio Híbrido Telemático- CHT 

a) Tem como objetivo a captação, transmissão e impressão de 1 

tel emáticas de forma descentralizada; l-f'!Bf~ .... et~~:;-.-ef'o;t-

b) O CHT possui as seguintes características: 

F 0762 
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• 

• 

• 
• 

• 

Anexo li 

Sistema Operacional dos Servidores de Aplicação e Banco de Dados: 
UNIX 64 bits; 

O Sistema Operacional do Servidor Web: Microsoft Windows NT 
SERVER 4.0 ou superior; 
Banco de Dados Oracle; 
O GPDD deverá gerar informações com os registro de telegramas 
para serem processados pelo CHT. 
Quando o cliente optar pelo uso dos serviços expressos , o documento 
será produzido pelo CHT. O tipo de informação a ser gerada, será 
detalhada na execução do projeto. 

4.2.18.2.7 Correio Híbrido Reverso-' CHR 

a) Tem como objetivo a digitalização de objetos, a transferência segura de 
arquivos eletrônica de objetos e guarda física dos objetos (em papel); 

b) O CHR possui as seguintes características: 

• Sistema Operacional dos Servidores de Aplicação e Banco de Dados: 
UNIX, 64 bits; 

• O Sistema Operacional do Servidor Web: Microsoft Windows NT 
SER VER 4.0 ou superior; 

c) Banco de Dados Oracle ; 

d) O GPDD deverá gerar informações com os registro que necessitam 
digitalização para serem processados pelo CHR. 

e) Quando o cliente optar pelo uso do serviço de Digitalização/Digitação, 
esse serviço será prestado pelo CHR. O tipo de informação a ser gerada, 
será detalhada na execução do projeto. 

f) A Digitalização ficará sob responsabilidade do CHR. A comunicação 
entre o GPDD e o CHR está acima especificado. 

4.2.18.2.8 CorreiosNET 

a) Tem como objetivo a entrega, pagamento e gerenciamento eletrônico de 
contas a pagar, de modo simples e seguro, via Internet; 

b) O GPDD deverá gerar informações com os dados variáveis para serem 
processados pelo CorreiosNET. 

4.2.18.3 A ECT poderá futuramente , a seu exclusivo critério, implementar . o~Itros 

sistemas, cabendo à Contratada a adequação de interfaces durante o período 
de vigência do contrato, utilizando métrica de análise por pont 1P ,.,....~"d~l'~e ·· - - .. 

f . 5 10 9,.., 5 10 9 5 KU:s-·W.: 65·- CN-
con orme Item . . . .) e . . . . CP~~-~ o,.Q~,~:E310S' I 

Flf:. U 
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4.2.19 Plano de Trabalho deverá conter a atividade de revisão de todas as funcionalidades 
descritas no item 4.2.17, devendo estas serem validadas, detalhadas ou acrescidas 
novas, de acordo com as necessidades da ECT. 

4.2.20 A Contratada deverá adotar o padrão XML ou outra tecnologia em comum acordo com 
a ECT, para integração do GPDD com os sistemas da ECT. 

4.3 Licenças de uso de Softwares Básicos, de Apoio e de Geração de Formulários e 
Desenvolvimento de Aplicativos. 

4.3.1 Durante o período de vigência do contrato a Contratada deverá fornecer todas as licenças 
de uso por tempo indeterminado de Softwares Básicos, Softwares de Apoio e Softwares 
de Geração de Formulários e Desenvolvimento de Aplicativos, na última versão vigente 
no mercado, envolvidos na Solução Integrada. 

4.3.2 Esses softwares deverão ser devidamente instalados, configurados e testados pela 
Contratada com supervisão da ECT. 

4.3.3 Cada software deverá ser instalado integral ou parcialmente nos Centros da Solução 
Integrada, de acordo com as necessidades da ECT. 

4.3.4 A Contratada deverá atualizar todos os sofhvares sempre que for lançada uma nova 
versão comercial respectiva, garantindo a compatibilização entre eles. 

4.3.5 A Contratada deverá aplicar todos os "patches" dos softwares sempre que forem 
disponibilizadas estas correções. 

4.3.6 A Contratada deverá fornecer softwares que suportem o volume de dados estimado 
conforme Apêndice E. 

4.3.7 Caberá a Contratada garantir a manutenção e a atualização de todas as licenças desses 
softwares envolvidos na Solução Integrada. 

4.3.8 Os Softwares Básicos serão: 

• Sistemas operacionais; 

• Outros softwares básicos definidos pela Proponente e/ou necessários à Solução 
Integrada. 

4.3.9 Os So.f!wares de Apoio serão: 

• Ferramenta de integração de sistemas XPI ou outra a ser definida em comum 
acordo com a ECT; 

• Software de Gerenciamento de Banco de Dados; .. . 
'" 1 ~: - -

• Ferramentas de log e de auditoria; S-+.JL0~9os C f 4 . 

• Software de compactação e conversão de dados ; 

• Softwares de segurança (Firewall e Intrusion Detect System); 

• Ferramentas para backup; 
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Ferramentas necessárias para compilar o Software da Solução Integrada (GPDD) 
e suas customizações e manutenções; 

Softwares Servidor e aplicativos web; 

Outros Softwares de Apoio definidos pela Proponente e/ou necessários à Solução 
Integrada. 

4.3.1 O Os Softwares de Geração de Formulários e Desenvolvimento de Aplicativos serão: 

• 

• 

• 

Ferramentas de desenvolvimento de aplicativos; 

Ferramentas de geração de formulários; 

Outras ferramentas de geração de formulários e desenvolvimento de sistemas 
definidas pela Proponente e/ou necessátias à Solução Integrada. 

4.3.11 A Proponente deverá indicar, na proposta econômica, os nomes, versões e fabricantes 
dos Sofhvares Básicos, de Apoio e de Desenvolvimento. 

4.3.12 As bases de dados, com o respectivo conteúdo serão de propriedade ela ECT e deverão 
estar acompanhadas da respectiva documentação e modelo de dados. 

4.3.13 Todos os softwares fornecidos pela Contratada. deverão estar de acordo com o padrão 
que será acordado entre a ECT e a Contratada, quando da elaboração do Plano de 
Trabalho, devendo-se observar a integração com os ambientes relacionados no item 
4.2.18. 

4 .3.14 As licenças ele Softwares deverão estar dimensionadas, segundo o universo de usuários 
da Solução Integrada. de forma que nenhum usuário poderá ser inabilitado do acesso 
aos serviços, por motivo de indisponibilidade de licenças ele qualquer software 
envolvido. 

4.3.15 Os Softwares Básicos, ele Apoio, de Geração de Formulários e de Desenvolvimento de 
Aplicativos. especificados pela Proponente, deverão conter as funcionalidades e 
ferramentas necessárias para atender a Solução Integrada. 

4.4 Plano de Gestão: 

4.4. 1 A Contratada deverá apresentar o Plano de Gestão da Solução Integrada, detalhando a 
operação, a manutenção e os procedimentos técnicos de cada atividade relacionada na 
Solução Integrada, 90 (dias) após a assinatura elo contrato. 

4.4.2 A Contratada deverá apresentar indicadores de desempenho/resultados fundamentados 
em metodologia a ser definida em conformidade com a ECT, conforme item 1.1 0.3 . 1. 

4.4.3 Deverá ser disponibilizado na forma de uma cópia impressa e duas eletrônicas. 

4.5 Plano ele Contingência 
··- ;;'·+ · . . . . 

4.5.1 A Contratada deverá apresentar o Plano ele Contingência e seu respecti~)i"{'y0a6200S - bn 
Testes para a Solução Integrada, 90(dias) após a assinatura do contrato. CPMI • ~ORREIOS 
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4.5.2 A Contratada deverá detalhar o Plano de Contingência da Solução Integrada, visando 
garantir o tempo de funcionamento em até 24x7 (vinte e quatro horas por dia, sete dias 
por semana) e disponibilidade de 98% estabelecidos nos itens 1.19 e 1.20. 

4 .5 .3 Todas as ações necessárias ao retorno do funcionamento dos Centros, após uma 
interrupção deverão estar relacionadas no Plano de Contingênci a. 

4.5.4 A Contratada deverá detalhar o Plano de Contingência, considerando todas as situações 
adversas decorrentes de fa lhas de hardware e so.ffware , além das si tuações descritas a 
segUir: 

4.5.4.1 Caso a operacionalização de qualquer Centro seja interrompida por motivos de 
força maior, a Contratada deverá providenciar a transferênci a dos serviços, no 
prazo de 1 (uma) hora, para outro Centro, em conformidade com a ECT, sem 
prejuízo dos prazos previstos na ordem de serviço, até que a situação seja 
normali zada. Este tipo de operação deverá estar prevista e detalhada no Plano 
de Contingência. 

4.5.5 A Contratada deverá elaborar um Plano de Testes para o Plano de Contingência. Este 
documento consiste em um detalhamento dos objetivos, procedimentos, recursos e 
prazos referentes à execução elo teste do Plano de Contingência. 

4.5.6 A definição da equipe de recuperação e suas responsabilidades devem ser detalhadas no 
Plano de Contingência. 

4.5.7 A Contratada deverá documentar e anexar ao Pl ano de Contingência todas as 
informações críticas complementares necessárias à sua execução, entre elas os seguintes 
registros: li sta de contato de funcionários chave, configuração ele elementos críticos nos 
Centros e tabela simplificada de consulta "Problema/ Solução". 

4.5.8 Deverá ser disponibilizado na forma de uma cópia impressa e duas eletrônicas. 

CPMI v ORREIOS I 
o7ss I 
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5. SERVIÇOS 

5.1 A Proponente deverá apresentar proposta econômica, para a prestação dos serv iços 
especificados a seguir, baseados na estimativa de produção descrita no Apêndice E. 

5.2 Controle: 

5.2.1 Constitui -se no planejamento, na coordenação e no monitoramento de toda a cadeia 
produtiva. 

5.2 .2 A Contratada será responsável pela administração e integração de todos os Centros 
que compõem a Solução Integrada. 

5.2.3 A Contratada será responsável pela coordenação de todos os serviços envolvidos na 
Solução Integrada e cumprimento dos prazos estabe lecidos nas ordens de serviços. 

5.2.4 A Contratada será responsável pe lo planejamento, programação, acompanhamento e 
controle da cadeia produtiva, assegurando eficácia, eficiência e efetividade. 

5.2.5 A Contratada deverá consolidar, vali dar e encaminhar os dados da produção para o 
faturamento. 

5.2 .6 O serviço será executado no Centro de Controle. 

5 .3 Recepção e Tratamento de Dados: 

5.3.1 Constitui -se na recepção, conversão e tratamento dos dados recebidos dos clientes e 
distribuição eletrônica para os Cent ros de Produção. 

5.3.2 A Contratada fará a recepção dos arquivos dos cli entes, através de enl aces dedicados, 
da Internet, conforme especificado no item 3.8.4 alíneas "a" e "b" e nos di spositivos 
li stados no subirem abaixo: 

5.3 .2.1 A Contratada deverá fornecer equ ipamentos para a recepção dos dados dos 
clientes, no mínimo, nos tipos de mídias descritos abaixo: 

• Di squete: 

• ZIP Drive; 

• JAZZ Drive ; 

• RAV Drive ; 

• CD/ROM; 

• DVD/ROM; 

• Fita DAT; 

. .;;~·- ·-- - .­

~E-93/i!Q@é G'*"" 
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5.3.3 A recepção se dará no mínimo nos seguintes formatos: 

a) XML (ASCII c/ descritores); 
b) ASCII; 
c) EBCDIC; 
d) Raw Data; 
e) Raw Data c/ gráfico embutido; 
f) PDL (Program Data Language); 
g) Spool AFP; 
h) Arquivos genéricos em ambiente Windows Office. 

5.3.4 A Contratada deverá descompactar e descriptografar dados recebidos nos formatos 
acima desc ritos e permitir a recepção de imagens e assinaturas digitalizadas. 

5.3.5 A Contratada deverá permitir o recebimento simultâneo de vários arquivos de 
diferentes clientes. 

5.3.6 A Contratada deverá identificar o cliente que enviou os dados e validar os arquivos 
recebidos. 

5.3.7 A Contratada deverá notificar automaticamente os gestores elo processo e os clientes, 
após o recebimento dos arquivos. 

5.3.8 A Contratada deverá identificar os registros associados à AR. Os arquivos recebidos 
dos clientes deverão vir sinalizados com uma informação em cada registro, 
identificando os documentos que deverão gerar ARs. 

5.3.9 A Contratada deverá gerar arquivo contendo objetos registrados a ser exportado para o 
SRO. 

5.3.1 O A Contratada deverá gerar os AR. 

5.3.11 A Contratada deverá gerar backup dos arquivos recebidos dos clientes em seu formato 
original. 

5.3.12 A Contratada deverá transferir os arquivos recebidos para o banco de dados. 

5.3.13 A Contratada deverá gerar arquivos de regi stros rejeitados e arquivos de regi stros 
corrigidos para inspeções e correções. 

5.3.14 A Contratada deverá informar ao Centro de Controle o retorno dos regi stros rejeitados 
e fornecer informações que auxiliem o cliente a corrigir as falhas de cadastro. 

arqmvos. CPMI · ~aRREIOS 
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5.4 Higienização de Cadastros: 

5.4.1 Constitui-se na correção de endereços e CEP' s de destinatários constantes nos arquivos 
recebidos dos clientes. 

5.4.2 A Contratada validará e/ou corrigirá endereços e CEP's por meio de base de dados 
replicada do DNE. 

5.4.3 A Contratada deverá gerar arqmvos de registros rejeitados e arqmvos de registros 
corrigidos para inspeções e correções. 

5.4.4 A Contratada encaminhará, ao Centro de Controle os arquivos com registros inválidos 
e corrigidos para envio aos clientes. 

5.4.5 O serviço será executado nos Centros de Tratamento de Dados. 

5.5 Triagem e Di stribuição Eletrônica de Dados: 

5.5. 1 Constitui-se na tri agem e di stribuição eletrônica dos dados recebidos dos clientes, aos 
Centros de Produção. 

5.5.2 A Contratada deverá class ificar e triar arq ui vos a serem processados, conforme 
parâmetros pré-definidos, como por exemplo: 

• Serviço; 

• CEP; 

• CDD; 

• Distrito Postal ; 

• Código de país; 

• Identi ficação de cli ente; 

• Tipo de papel; 

• Quantidade ele folhas a serem impressas referentes a um mesmo documento; 

• Impressão simplex ou duplex ; 

• Tipos de envelopes; 

• Requerimentos de inserções; 

• Tipos de impressoras (ex. direcionamento de arquivos a serem impressos em 
determinadas impressoras que contenham características específicas). 

5.5.3 A Contratada deverá di stribuir, de forma eletrônica os arqui vos nos diversos Centros de 
Produção que compõem a Solução Integrada. 

5.5.4 A Contratada poderá, conforme necessidade do servi ço, refazer a divi são 
os arquivos recebidos de um Centro de Produção para outro, em confor 
ECT. 

Projeto Básico - Solução Integrada de Produção Descentralizada de Documentos 

Doe: 



~~CORREIO(! Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos 
CELIAC Anexo 11 

5.5.5 A Contratada deverá apresentar um sumário das rotinas processadas, incluindo data de 
início e fim do processo, tamanho dos arquivos, tempo de processamento, quantidade de 
registros, por faixa deCEPe Centros de Produção envolvidos. 

5.5.6 A Contratada deverá gerar um a um registro separador a ser configurado, a partir de 
parâmetros definidos. Este registro indica o início de cada lote e contém instruções 
específicas de manipulação dos documentos. 

5.5.7 A Contratada deverá gerar um registro de término de impressão de lote , contendo a 
identificação do arquivo e dados da impressão, tais como: total de documentos 
impressos, Centro de Produção que imprimiu, data e hora em que o arqui vo foi recebido 
do cli ente, data e hora de conclusão da impressão, por trabalho, por posição de 
impressão. 

5.5 .8 A Contratada deverá, conforme necessidade da ECT, gerar imagem do documento 
impresso e gravar em diversos tipos de mídias , descritas abaixo ou outro tipo, conforme 
demanda de mercado, com indexação de registros e sistema auto-executável de busca. 

• Disquete; 

• ZIP Drive; 

• JAZZ Drive; 

• RAV Drive: 

• CD/ROM; 

• DVD/ROM; 

• Fita DAT; 

• Cartucho: 

• DLT. 

5.5.9 O serviço será executado nos Centros de Tratamento de Dados. 

5.6 Geração de Formulários e Desenvolvimento de Aplicativos: 

5.6.1 Constitui-se na elaboração dos campos e definição dos layouts dos documentos, através 
das especificações dos clientes, de acordo com suas expectativas e necessidades de 
comunicação, bem como desenvolvimento de aplicativos e manutenção de programas de 
apoio para implementação de sol uções customizadas aos clientes e conversão de dados. 

5.6.2 A contratada desenhará os form ulários conforme solicitação do cliente, considerando 
dados fixos, variáveis, com /ayouts variáveis dinamicamente em função dos dados de 
impressão. 

,. • " ~ lt • 

5.6.2.1 Os prazos para desenvolvimento de novos formu lários, a -- se~ -·-- -·-· 
s-~ ~ 

disponibilizados pelo cliente, serão estabelecidos no momento das e~Mf, .L . RREIOS ·1 
com o cli ente e espec ificados nas ordens de serviço. , 1 
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5.6.3 A Contratada executará o serviço e se responsabilizará pelos testes de impressão com a 
finalidade de verificar a qualidade e efetuar os possíveis ajustes necessários decorridos 
de problemas, entre o formulário desejado e o formulário físico impresso. 

5.6.4 A Contratada deverá tratar dados no mínimo, em formatos: 

a) XML (ASCII c/ descritores); 

b) ASCII; 

c) EBCDIC; 

d) Raw Data; 

e) Raw Data c/ gráfico embutido; 

f) PDL (Program Data Language) ; 

g) Spool AFP; 

h) Arquivos genéricos em ambiente Windows Office. 

5.6.5 A Contratada deverá disponibilizar impressora de menor porte, compatível com as 
impressoras de produção para provas e testes de formulários. 

5.6.6 A Contratada efetuará a simulação na cadeia produtiva (impressão e acabamento) dos 
novos formulários no ambiente de produção. 

5.6.7 A Contratada desenvolverá, conforme necessidade da ECT, aplicativos de apoio para 
implementação de so luções customizadas para tratamento dos arquivos dos clientes que 
não sejam atendidos com os padrões especificados. 

5.6.7.1 O desenvolvimento de aplicativos mencionados no item, referem-se as 
necessidades de customização e estão inseridos na contratação normaL não 
cabendo a aplicação ele aditivo para desenvolvimento por ponto de função. 

5.6.8 O serviço será executado no Centro de Tratamento de Dados. 

5.7 Gestão de Insumos e Suprimentos 

5.7.1 Constitui-se no gerenciamento da cadeia de insumos e suprimentos para atender a 
demanda da Solução Integrada. 

5.7.2 A Contratada fará o gerenciamento da cadeia de insumos e suprimentos, bem como ore­
suprimento nos Centros definidos no item 2- Componentes da Solução, podendo aplicar 
a metodologia que for mai s conveniente, desde que atenda a todos os servi ços solicitados 
e os critérios ele qualiclacle definidos no item 5.8.5. 

5.7.2.1 Será de responsabilidade da Contratada o(s) local(i s) para armazenamento dos 
insumos e suprimentos , bem como sua guarda e conservação atenclend~_ ao~ -

critérios de segurança, conforme item 7.1 O. ~e:5-=~ 0$'~05 .-o~ , 
CPM I CORREIOS . 
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5.7.3 A Contratada deverá prever um nível de estoque de segurança para os itens de consumo. 
Este nível dependerá do pe1fil de evolução da demanda e dos períodos de pico. 

5.7.4 A Contratada deverá fornecer, nos Centros, os insumos e suprimentos necessários para 
atender a todos os serviços especificados, que compõem a Solução Integrada, baseados 
nos volumes especificados no Apêndice E- Estimativa da Produção. 

5.7.5 Os suprimentos e insumos deverão atender aos critérios de qualidade de produção de 
documentos definidos no item 5.8.5. 

5.7.6 O serviço será executado no Centro de Controle. 

5.8 Produção de Documentos com Dados Variáveis: 

5.8.1 O documento produzido constitui-se na conversão de arquivo digital , em documento 
impresso e acabado fisicamente. 

5.8.2 A Contratada efetuará a produção dos documentos mediante ordem de serviço, 
constando as informações do arquivo e prazo para atendimento. 

5.8.2.1 O modelo das ordens de serviço será desenvolvido no Plano de Trabalho, 
descrito no item 1.1 O, em comum acordo com a Contratada. As autorizações de 
serviços serão emitidas com base nos contratos celebrados pela ECT, que 
repassará ao Centro de Controle, que por meio de Ordem de Serviço autorizará 
ao Centro de Tratamento de Dados o recebimento das bases de dados de 
determinado Cliente. Os Centros de Tratamento de Dados, após processamento, 
encaminharão ordens de serviços aos Centros de Produções acompanhadas das 
bases ele dados, permitindo o controle de todo fluxo de execução do serviço. 

5.8.3 A Contratada efetuará o serviço de produção de documentos , nos Centros ele Produção, 
baseado na estimativa de produção descrita no Apêndice E- Estimativa da Produção. 

5.8.4 A Contratada deverá disponibilizar o serviço de produção de documentos, conforme 
necessidade ela ECT, visando garantir o tempo de funcionamento em até 24x7 (vinte e 
quatro horas por dia, sete dias por semana) e disponibilidade de 98 % estabelecidos nos 
itens 1.19 e 1.20. 

5.8.5 A Contratada deverá executar a produção de documentos obedecendo aos critérios 
mínimos ele qualidade quanto aos dados , dos documentos impressos e da produção: 

a) Dados Impressos: a Contratada deverá produzir os documentos com a garantia de 
integridade dos dados impressos em relação ao arquivo eletrônico recebido; 

b) Documentos Impressos: a Contratada deverá garantir a impressão sem manchas e 
sem falhas , o correto posicionamento da imagem impressa em relação à arte d_p o.ff 
set, qualidade ele fixação do tonner, legibilidade do código de bar~~BOS-- -- Ó~ 
correspondência entre a frente e o verso das páginas elos documentosf i~~SOJORRE IOS 
ausência de duplicidade, qualidade do papel (branco e pré-im1resso) dos , 
formulários e envelopes, serrilhamento na posição correta e bem apli do, J..ab.ras 
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na posição correta, quantidade de cola adequada nos envelopes e formulários auto­
envelopados e papel sem amassados ou dobras não previstas; 

c) Produção: a Contratada deverá garantir a produção de todos os documentos na 
quantidade e prazo definidos na ordem de serviço. 

d) Ficará a critério da ECT a recusa parcial ou total de cada lote produzido, em caso 
de não cumprimento dos critérios mínimos de qualidade estabelecidos. 

5.8.6 A Contratada ficará responsável por inutilizar no local de produção de documentos, por 
sistemas de trituração, todos os materiais impressos rejeitados pelo controle de 
qualidade, bem como efetuar tratamento adequado para produtos químicos e tóxicos, 
conforme legislação em vigor no Brasil, conforme Apêndice A. 

5.8.7 A ECT, fará em conjunto com a Contratada a supervisão da qualidade dos documentos 
produzidos. 

5.8.8 Em caso de constatação de má qualidade na produção de documentos a Contratada 
deverá reproduzir os mesmos, sem ônus para a ECT. 

5.8 .9 A Contratada fará sob supervisão da ECT o controle e o acompanhamento das etapas da 
produção de documentos. 

5.8.1 O A Contratada deverá climatizar o papel antes da etapa de impressão, devendo atender 
aos padrões de qualidade estabelecidos no item 5.8.5 e alíneas. 

5.8 . 11 A Contratada deverá efetuar a impressão de dados variáveis em pré-impressos de 
segurança com utilização de recursos que dificultem a falsificação de documentos. 

5.8.12 A Contratada deverc1 executar a produção de documentos compreendendo os serviços 
relacionados a seguir para atender as etapas de: impressão, acabamento e entrega da 
produção para a ECT. 

5.8.12.1 Etapa de Impressão: 

a) Serviço de Impressão de Documentos - Impressão a laser, led ou 
magnetográfica de documentos com dados variáveis; 

b) Serviço de Impressão de Etiquetas - Impressão a laser, led ou 
magnetográfica de etiquetas com dados variáveis. A contratada deverá 
fornecer o serviço de impressão a laser ou LED a uma cor (preta). As 
etiquetas auto-adesivas deverão atender aos padrões de qualidade da ECT, 
enfatizando a leitura pelas máquinas de triagem e o seu reconhecimento 
pelo sistema de rastreamento; 

c) A _impressã~ dos documentos deverá permitir resoluções maio[e~~f~~66J2B·Õ·5-:q=efi-; 
dpt (dot per mch); C Ml .._. QRREIOS 
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d) A Contratada deverá permitir a impressão em diferentes tipos e tamanhos 
de papéis, gramatura, cor, pré-impressos, pré-impressos de segurança e 
etiquetas; 

e) A Contratada deverá reimpnmtr documentos de forma automática ou 
através de solicitação por faixa de documentos (documento inicial até 
documento final); 

f) A Contratada deverá identificar e corrigir qualquer problema detectado na 
impressão. 

g) A impressão de documentos deverá permitir no mínimo os formatos 
descritos abaixo: 

• PCL Preto e Branco Simplex; 
• AFP preto e branco simplex/duplex; 
• AFP High light Color; 
• AFP Full Color; 
• 
• 
• 
• 

Postscript High light Color; 
Postscript Full Color; 
IJPS (Preto e Branco, High light Colore Full Color) ; 
Metacode High light Color. 

5.8 . 12.2 Etapa de Acabamento 

a) Guilhotinagem - Corte de documentos; 

b) Alceamento- Agrupamento de diversas vias de documentos ; 

c) Serrilhamento- Serrilhar documentos no sentido vertical e horizontal ; 

d) Auto-envelopamento - Envelopamento de documentos em diversos 
tamanhos , de forma automática, através de máq uinas auto-envelopadoras 
que executam os processos de serrilha das laterai s das folhas dos 
documentos, a dobragem das folhas , corte e colagem das laterais, 
resultando no documento em forma de envelope. 

e) Envelopamento - Inserção automática de documentos e/ou encartes 
conforme parâmetros .gerados na impressão; 

f) Encadernamento - Produção de cadernos. Os tipos de encadernações serão 
definidos através das ordens de serviço conforme demanda dos clientes : 

g) Talonagem - Produção de carnês, talão de cheques, tíquetes e outros 
documentos em forma de talão com opção de grampeamento e lombada: 

h) Envelopamento Manual - Inserção manual de documentos e/ou encartes. 

i) Etiquetagem Manual - Colagem de etiquetas auto-adesivas coynk-cl:~r~~õe;s-- ·--. -, 
variáveis em envelopes de forma manual· 06~ 89~005" m~ 

c c ' CPMI - CORREIOS 

5.8.12.3 Etapa de Entrega da Produção 

Projeto Básico - Solução Integrada de Produção Descentralizada de Documentos 

Doe: 363 5 



~/CORREIO(/ Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos 
CEL/AC Anexo li 

a) Os objetos produzidos no ambiente da ECT deverão ser disponibilizados 
para os CTC's ou para os CTCE's, de acordo com as normas e 
procedimentos da ECT; 

b) Os objetos produzidos fora do ambiente da ECT serão coletados pela ECT, 
de acordo com as suas normas e procedimentos. 

5.8.13 O serviço será executado nos Centros de Produção. 

5.9 Relacionamento com Clientes 

5.9.1 Constitui-se no canal de relacionamento entre os clientes e a Solução Integrada, 
responsável pela realização e recebimento de chamadas multimídia (voz, fax , e-mail), 
com atendimento em primeiro nível. 

a) O horário de atendimento, a estimativa da quantidade de chamadas e a 
quantidade de posições deverão ser customizados para atender as 
necessidades de produção, devendo ser ajustados sempre que a demanda o 
exigir. 

b) As informações sobre dados rejeitados serão encaminhadas do Centro de 
Tratamento de Dados para o Centro de Controle. onde o cliente deverá ser 
contatado e definidas as ações sobre os dados rejeitados. 

5.9.2 O serviço será realizado pela Contratada, que deverá atender aos clientes e à estrutura 
interna da ECT, propiciando o suporte à força de vendas. O contato deverá ser preci so, 
personalizado, fundamentado pelas informações prestadas pelas demais áreas que 
compõem a Solução Integrada e por históricos regi strados, com retorno garantido e 
programado. 

5.9.3 A Contratada deverá dimensionar o Relacionamento com Clientes visando atender a 
estimativa elo percentual de chamados em cada tipo de comunicação, de acordo com a 
solução proposta e a demanda ele produção. 

5.9.4 A Contratada deverá instalar toda infra-estrutura e efetuar as manutenções necessárias . 
ao pleno funcionamento deste Relacionamento, conforme Apêndice A. 

5.9.5 O serviço deverá apresentar as seguintes características: 

a) Acesso ao sistema de monitoramento de todo o fluxo de recebimento e tratamento 
dos dados transmitidos, da produção dos objetos e da entrada no tráfego postal; 

b) Informações de qualidade à disposição dos atendentes, para atendimento em 
primeiro níveL com perguntas e respostas mai s comuns e mais provávei s pré~ 
formatadas (script); 

- - ~!.1 . :.t: .. 

c) Acompanhamento do hi stórico de relacionamentos do cliente; 
R-G&Nº 03t2085 GN ~ 

I 

CPMI - ~O~REIOS1 i 

- 0 7 '7 ~ 
Fls: ! 

d) Mecanismos de registro de atendimentos; 
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e) Recursos de "base de conhecimentos" para consulta de soluções e respostas; 

f) Priorização para soluções de acordo com a linha de produtos; 

g) Sistema de arquivamento de atendimentos antigos; 

h) Mecanismos para tomada de decisão, com base nas causas e características da 
demanda dos chamados, O GPDD deverá formar base de dados sobre os problemas 
e respectivas soluções (script), facilitando a tomada de decisões pela área de 
Relacionamento com o Cliente; 

i) Utilizacão de Internet, e-mail, voz e fax como canais de comunicacão. , , 

5.9.6 A Contratada deverá efetuar o atendimento em primeiro nível , ou seja, uma chamada 
poderá ser regi strada e redirecionada a um especialista do assunto, com perfil 
adequado e com poder suficiente para responder e tomar as melhores decisões 
eventualmente necessárias. Não se trata de simplesmente " transferir" uma chamada, 
mas sim de "direcioná-la" para uma célula que é a "ilha de excelência" naquele 
ass unto determinado. Nesse caso, o Serviço de Atendimento deverá ter condições de 
aco mpanhar o andamento das providências, até que a situação seja considerada 
concluída. 

5.9.7 A Contratada efetuará o servi ÇO de relacionamento com clientes no Centro de 
Controle. 

5.1 O Suporte Técnico: 

5.1 0.1 Constitui-se no suporte técnico dos equipamentos, dos softwares e redes locais 
fornecidos para o serviço durante a vigência do contrato. 

5.1 0.1.1 O horário de atendimento, a estimativa da quantidade de chamadas e a 
quantidade de posições deverão ser customizados para atender as necessidades 
de produção, devendo ser ajustados sempre que a demanda o exigir. 

5.1 0.2 A Contratada fará o suporte técnico nos Centros definidos, no item 2 - Componentes 
da Solução Integrada, em até 2 (duas) horas e a solução do problema em até 4 (quatro) 
horas. O tempo de atendimento será contabilizado a partir do registro da ocorrência. 

5.1 0.3 A Contratada deverá manter um representante no Centro de Controle, a fim de 
gerenciar todas as demandas de atendimento técnico da Solução Integrada. 

5.1 0.4 Todas as demandas e os fluxos de resolução de problemas deverão ser documentados e 
disponibilizados para ECT, em mídia eletrônica. 

5.1 0.5 A ECT permitirá o acesso dos técnicos credenciados da Contratada às dR~.cias..._ ·--- ---· . 
onde se encontrarem os equipamentos , para a prestação dos servi ços de flltlmtt~'Çãõf.Z69·- - · 
que ficarão sujeitos às normas internas de segurança da ECT, notadam~ntfP~befàÇRREJOS' . 
referentes à identificação, trânsito e permanência nas dependências. . 

.... . -
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5.1 0.6 Os equipamentos fornecidos em substituição aos danificados, deverão ser entregues, 
devidamente instalados e configurados, devendo a Contratada garantir o seu pleno 
funcionamento. 

5.1 0.7 Todas as despesas decorrentes da necessidade de substituição de equipamento serão de 
responsabilidade da Contratada, não devendo gerar ônus para a ECT. 

5.10.8 Toda manutenção nos equipamentos deverá ser registrada em ordem de serviço. 

5.1 0.9 A manutenção dos equipamentos abrange 02 (dois) tipos de atendimento: 

5.1 0.9.1 Manutenção preventiva -procedimentos destinados a prevenir a ocorrência de 
paralisação dos equipamentos, conservando-os em condições de uso, de acordo 
com os manuais e normas técnicas específicas de cada um, inclusive sugerindo 
modificações de funcionamento dos equipamentos; 

a) A manutenção preventiva deverá ser executada em todo e qualquer 
equipamento pertencente à Solução Integrada; 

b) Deverá ser executada pela Contratada, nos locai s onde se encontrarem os 
equipamentos, conforme prazo recomendado pelo(s) fabricante(s). 

5.1 0.9.2 Manutenção corretiva - procedimentos executados para recolocar os 
equipamentos em perfeito estado de uso e funcionamento, inclusive com a 
substitui ção de componentes e partes, ajustes, reparos e demais se rviços 
necessários. de acordo com os manuais e normas técnicas especificadas para 
cada um . 

a) No caso de impossibilidade de execução dos servi ços de manutenção 
corretiva no local onde se encontrarem instalados, os equipamentos 
poderão ser retirados e levados para reparo, sem ônus para ECT; 

b) As remoções dos equipamentos instalados, nas dependências da ECT, serão 
realizadas obedecendo as suas normas internas e os custos decorrentes 
correrão por conta da Contratada. 

5.1 0.9.3 Manutenção do so./f1vare - As manutenções que venham a se processar no 
sistema deverão ser consideradas em três tipos: 

a) Corretiva- é aquela que decorre de um erro que deve ser corrigido, a fim 
de que o sistema opere normalmente, sem ônus para a ECT; 

b) Adaptativa- é aquela que surge em decorrência de alterações em legislação 
ou normas internas da empresa e visa adaptar o sistema à nova sitLtação, 
garantindo seu perfeito funcionamento , cabendo o pagamento pela me-s-ma; . 

RÕsr;._oit:!-~06 • Oq 
c) Evolutiva - Consiste na adequação elo Software ele Gerenci m~Mi d<t: ORREIOS I 

Solução Integrada às novas exigências ela ECT, cabendo o paga 1enro pela ,.. 
1 

' 

mesma. - O / 7 7 
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A adequação do Software de Gerenciamento da Solução Integrada 
para melhoria da performance dos serviços prestados pela Contratada, 
será garantida pela mesma durante a vigência do contrato, sem ônus 
para a ECT. 

c.2) Para qualquer adequação com essa finalidade, deverá ser repassada, 
também, à ECT toda documentação mencionada no subirem 4.2.2.1. 

5.1 0.9.4 Os critérios para a definição de prioridade de atendimento dos pedidos de 
manutenção estão delineados na MDS, conforme Apêndice B. 

5.1 0.9.5 A proposta a ser apresentada pela Proponente para a prestação do serviço de 
Suporte Técnico, compreendendo a manutenção evolutiva e adaptativa em 
software, deverá utilizar métrica de Análise por Pontos de Função, conforme 
Apêndice B. 

5.1 0.1 O A Contrada deverá fornecer suporte técnico conforme disposto no item 5.1 O. Caso a 
licitante, adicionalmente, ofereça a prestação de suporte remoto, o mesmo deverá 
estar em conformidade com a Política de Segurança da ECT e apresentar 
desempenho que atenda os níveis de qualidade exigidos. 

5.10.11 A Central de Assistência Técnica da Contratada deverá estar à di sposição para 
interação com a ECT durante 24 horas por dia, 7 dias por semana, todos os dias do 
ano; 

5.10. 12 Os serviços de assistência técnica serão realizados em qualquer hora do dia, qualquer 
dia da semana, sempre que solicitado pela ECT ou detectada a necessidade pela 
Contratada; 

5. 11 Treinamento 

5.11.1 A Contratada deverá apresentar para ECT, até 60 (sessenta) dias da assinatura do 
contrato, o Plano de Treinamento, contendo o programa de cada curso a ser 
ministrado, com: conteúdo, carga horária, duração em número de dias, as avaliações de 
aprendizagem, cronograma de realização dos treinamentos e os recursos necessários, 
quantitativos de treinandos, qualificação mínima dos treinandos e outras que a ECT 
julgar necessárias . 

5 .11.2 Todo treinamento a ser realizado sobre softwares deverá ser o oficial do fabricante 
(teórico e prático). 

5. 11.2.1 Caso os softwares básicos e os sistemas operacionais forem desconhecidos da 
equipe técnica dos Correios, será necessário o treinamento pela Contrata~a, 

r • .,..J. 
devendo ser inserido no Plano de Treinamento. . __ _ _ _ __ __ _______ _ 

-Re-5~03720ó5 ___ c ~q 
I 

5. 11.2.2 A Contrat~da dever~ prever o .treinamento de al gUI~s módulos o p~fl~ '?!'~RREIOS, 1 
antes da unplantaçao, garantmdo a ECT o devido acompan amento ao,n Ja+ 1_.1 - -~ [ 

processo ele implantação e aceitação de cada módulo ela Solução ntegi~a. \} ( i ~ l 
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Anexo 11 

A Contratada deverá realizar o treinamento referente a Solução 
para a Estrutura de Segurança da Informação antes da 
implantação da mesma. 

5.11.3 O treinamento deverá abranger conteúdos teóricos e práticos, dos módulos abaixo e 
outros que a Contratada julgar necessários. 

5.11.3.1 

• 

5.11.3.2 

• 

5.11.3.3 

• 

5.11.3.4 

• 

5.11.3.5 

• 

Módulo Gestão O I: Planejamento e controle da produção, balanceamento de 
carga dos Centros de Produção, gerenciamento da produção, gerenciamento 
do Plano de Contingência e operação do sistema. 

Local de realização: Local onde a Contratada já tenha a so lução 
implantada. 

Módulo Gestão 02: Planejamento e controle da produção, balanceamento de 
carga dos Centros de Produção, gerenciamento da produção, gerenciamento 
do Plano de Contingência e operação do sistema. Treinamento da Solução 
Integrada já customizada à ECT. 

Local de realização: Local onde a Contratada já tenha a solução 
implantada. 

Módulo Vendas OI: Conhecimento da Solução Integrada e dos equipamentos 
de produção, estrutura de custo. definição de preço, composição de produtos 
e serviços da Solução Integrada, interação com a área de produção, operação 
do sistema; 

Local de realização : Local onde a Contratada j á tenha a solução implantada 
ou outro local em acordo com a ECT. 

Módulo Vendas 02: Conhecimento Básico da Solução Integrada e dos 
equipamentos de produção, definição de preço, composição de produtos e 
serviços da Solução Integrada, interação com os Centros de Produção, 
operação do sistema; 

Local de realização: Local onde a Contratada já tenha a solução implantada 
ou outro local em acordo com a ECT. 

Módulo de Tratamento ele Dados: Recebimento de arquivos em diversos 
tipos ele mídia, compactação, criptografia, conversão de dados, validação dos 
arquivos recebidos, geração de backup, tri agem e distribuição elos dados para 
os Centros de Produção, gerenciamento do calendário ele recebimento. elos 
arquivos, higienização de cadastro, operação elo sistema e Pl anJ1t j .de . . , 
Contingência. 1' . . _·. · ~- . , · l 

RdS -rv~-~e'0s=---cN , 
CPMI - ~ORREIOS Local de reali zação: Local onde a Contratada já tenha a soluçiio ·-. _ 

implantada. _ · O ~ ~~ u 
FI · -
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5.11.3.6 

• 

5.11.3.7 

• 

Anexo 11 

Módulo de Produção: Recepção de arquivos dos Centros de Tratamento de 
Dados, impressão de documentos, acabamento e entrega a ECT dos objetos 
postais, operação do sistema, conhecimento detalhado dos equipamentos 
(operação, linguagens de programação, suprimento e manutenção) e Plano de 
Contingência. 

Local de realização: Local onde a Contratada já tenha a solução implantada 
ou outro local em acordo com a ECT. 

Módulo de Suporte Técnico: Conhecimento detalhado do Software, incluindo 
instalação, configuração, administração e utilização de todos os processos e 
programas previstos no fornecimento; identificação e avaliação de falhas no 
Software; interação com a Rede Corporativa da ECT e Banco de Dados. 
Conhecimento detalhado dos equipamentos (operação, linguagens de 
programação, supri menta e manutenção) 

Local de realização: Local onde a Contratada já tenha a solução 
implantada. 

5.11.3.8 Módulo de Geração e Manutenção de Formulários: Certificação nos 
aplicativos de design que compõe a Solução Integrada, geração de 
formulários , armazenamento dos formulários criados, merge de dados, testes 
de impressão e conversão de dados. 

• Local de realização: Local onde a Contratada já tenha a solução 
implantada. 

5.11.3.9 Módulo de Relacionamento com Clientes: Recebimento de chamadas 
multimídia (voz, fax, e-mail), atendimento de primeiro nível através de 
scripts, acesso ao sistema de monitoramento de todo o fluxo de recebimento 
e tratamento dos dados, recursos de "base de conhecimentos" para consulta 
de soluções e respostas, mecanismos para tomada ele deci são e 
redirecionamento de chamadas. 

• Local de realização: Local onde a Contratada já tenha a solução 
impl antada. 

5.11.4 A Contratada deverá mini strar todos os treinamentos tendo como idioma o português 
(Brasil) . 

5.1 1.5 A Contratada deverá fornecer o treinamento do Módulo de Produção, conforme a 
implantação de cada um dos Centros de Produção. 

5.11.6 A estrutura para a realização do treinamento (instrutor, material , equipament9s, sala, 
mesas, tomadas elétricas, rede, etc.) ficará a cargo da Contratada, devendo esta 
disponibilizar uma estação de trabalho completa para, no máximo, ~~!j·~tr - ~ - ~ 
treinandos. CPMI - CORR~IOS 

5.11.7 O materi al didático a ser fornecido pela Contratada: 
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a) Deverá ser confeccionado em idioma português (Brasil); 

b) Deverá ser apresentado previamente, com antecedência mínima de 30 (trinta) dias 
de cada treinamento, para validação por parte da ECT. Caso não seja aprovado , 
deverá ser adequado, sem prejuízo do prazo de realização do treinamento; 

c) Deven'í estar disponível aos treinandos , no primeiro dia de curso; 

d) Deverá estar dentro dos padrões gerais, estabelecidos pela ECT; 

e) Deverá possuir boa edição, impressão e encadernação. A impressão a cores será 
exigida sempre que for indicada para melhor visualização de gráficos, desenhos, 
tabelas e fotos; 

f) Deverá também ser fornecido em CD-ROM; 

g) Deverá se r revisado e atualizado, sempre que ocorram alterações em hardware e 
softwares, durante o período de prestação do serviço. 

5.11.8 A Contratada deverá apresentar à ECT o curriculwn vitae, prova de títulos e tempo de 
experiência dos instrutores responsáveis em ministrar os treinamentos, para validação 
e análise do domínio do conteúdo e da didática. 

5.11.9 A ECT se resguarda o direito de acompanhar, adequar e avaliar o treinamento . Caso 
este seja julgado deficiente, caberá à Contratada, sem ônus para a ECT, mini strar o 
devido reforço. 

5. 11.1 OCaso o instrutor não apresente pleno domínio do conteúdo do curso e de didática, a 
Contratada deverá substituí-lo, sem prejuízo do cumprimento do cronograma 
apresentado pela ECT, arcando inclusive, com os prejuízos decorrentes da mudança. 

5.11 . 11 Ao final de cada treinamento serão aplicadas as avaliações dos instrutores e elos 
treinandos, que deverão ser encaminhadas à ECT no prazo máximo de OS (cinco) dias 
após a sua realização. 

5.11.12 Para que o treinamento seja considerado satisfatório pela ECT, pelo menos 70% 
(setenta por cento) dos treinandos deverão avaliar positivamente o treinamento, bem 
como obter aproveitamento igual ou superior a 70% (setenta por cento). 

5.11.13 A Contratada deverá arcar com as despesas envolvidas no treinamento , inclusive 
àquelas referentes a cópias, pagamento de passagem, hospedagem, traslado dos 
instrutores e do pessoal vinculado à Contratada. 

S .l I .14 A ECT arcará com todas as despesas relativas à participação elos seus empregados a 
serem treinados , tais como: transporte , hospedagem, diária e demai s gastos com a 
logística ele movimentação destes treinandos. ' . ' . 

5.11.1 S Deverá ser disponibilizado na forma de uma cópia impressa e duas elet ·crfitis.F 0312úOS - mo~ · 
CPMI -CORREIOS I 
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5.12.1 A Contratada deverá prover os recursos necessanos, processos operacionais e 
gerenciais pertinentes à Solução Integrada, para a efetiva execução do Plano de 
Contingência. 

5.12.2 A Contingência deverá evitar perdas de dados decorrentes da interrupção das 
atividades de processamento de dados. 

5.12.3 Caso a operacionalização de qualquer Centro seja interrompida por motivos de força 
maior, a Contratada deverá providenciar a transferência dos serviços, no menor tempo 
possíveL para outro Centro, em conformidade com a ECT, sem prejuízo nos prazos 
previstos na ordem de serviço, até que a situação seja normalizada. 

5.12.4 A Contratada deverá possuir uma contingência de equipamentos como alternativa para 
que não ocorra atraso na produção. Essa contingência consiste na prevenção, através 
de capacidade de produção, com a finalidade de se evitar os ri scos decorrentes de 
possíveis quebras de máquinas e outras eventuais paralisações que possam 
comprometer a qualidade do serviço. 

5.12.5 Caso a demanda de produção de documentos exceda a capacidade previ sta para 
determinado Centro de Produção, caberá a Contratada efetivar o desvio dos serviços a 
outro Centro, em conformidade com a ECT. 

5.12.6 A Contingência deverá ser testada sob a supervi são dos técnicos da ECT. 

5.12.7 A Contratada deverá realizar periodicamente. testes com simulações de interrupções a 
fi m de validar a consistência do Plano de Contingência. 

5.12.8 Os testes de contingência produzirão relatórios de ocorrências, indicando ajustes 
necessários à infra-estrutura da Solução Integrada e ao Plano de Contingência, 
objetivando o aperfeiçoamento destes. 

5.12.9 A Contingência somente será aprovada, após a realização, com êx ito, do primeiro teste 
de contingência, a ser reali zado até 30 (trinta) dias após a homologação da Solução 
Integrada no segundo Centro de Produção Não-Exclusivo, definido no item 6 -
Homologação. 

5.12.1 O Deverá ser disponibilizado na forma de uma cópia impressa e duas eletrônicas. 

5. 13 Armazenamento Eletrônico de Dados 

5.13.1 Consiste no armazenamento eletrônico dos dados tratados dos clientes. 

5.13.2 A Contratada deverá realizar o armazenamento, no mínimo, nos dispositivos abaixo 
descritos: 

a) ZIP Drive ; 
b) CD-ROM; 
c) JAZZ Drive; 
d) RAV Dri ve; 
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e) DVD; 
f) Cartucho ; 
g) Fita DAT; 
h) Fita DLT; 
i) Disco Rígido. 

5.13 .3 A Contratada deverá realizar o armazenamento, conforme estimativa descrita no 
Apêndice E- Estimativa da Produção, pelo período determinado pela ECT nas ordens 
de serviço. 

5.13.4 A Contratada deverá disponibilizar recursos para consultas on-line e off-line dos dados 
armazenados, conforme necessidade da ECT. 

5.13.5 O serviço será executado no Centro de Tratamento de Dados. 

5.14 A Contratada deverá fornecer , instalar e manter os equipamentos, mobiliário para os 
equipamentos, recursos humanos e infra-estrutura necessárias para atender a todos os 
serviços especificados que compõem a Solução Integrada, ficando responsável pelo pleno 
funcionamento e desempenho dos mesmos. 

5. 15 A Contratada deverá fornecer aos seus empregados todos os equipamentos de proteção 
individual necessários , conforme legislação em vigor no Brasil. 

5.16 A Contratada será responsável pelo descarte dos resíduos de materiais utilizados na cadeia 
produtiva conforme legislação brasileira de proteção ambiental. 

5.17 Os prazos previstos para implementação e Instalação da Solução Integrada são os seguintes: 

5. 17 .I Apresentação do Plano de Trabalho: conforme descrito no subi tem 1.1 0.1. 

5.17 .2 Apresentação do Plano de Contingência: conforme descrito no subitem 4.5.1. 

5.17.3 Realização do primeiro teste de contingência da Solução Integrada: conforme descrito 
no subitem 5.12.9. 

5.17.4 Apresentação do Plano de Gestão: conforme descrito no subitem 4.4.1. 

5.17.5 Conclusão da implantação no Centro de Controle: conforme descrito no subitem 1.6. 

5.17.6 Conclusão da implantação nos Centros de Tratamento de Dados: conforme descrito no 
subitem 1.6. 

5.17 .7 Conclusão da implantação em cada Centro de Produção Exclusivo: conforme descrito 
no subitem 1.6. · I ! 1 

5.17 .8 Conclusão da implantação em cada Centro de Produção Não-Exclusi 
descrito no subitem 1.6. 

0~-~tmf~i"&Jli\- ·?Hfl,~~ 
CP~f.L. v ORREIOS 
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5.17.9 Conclusão da Implantação do Software de Gerenciamento da Solução Integrada: 
conforme descrito no subitem 1.6. 

5.17.1 O Homologação da Solução Integrada nos Centros de Controle, de Tratamento de Dados 
e de Produção Exclusivos: conforme descrito no subirem 1.7. 

5.17.11 Homologação da Solução Integrada nos Centros de Produção Não-Exclusivos e da 
Rede de Transmissão de Dados para esses Centros: até 395 dias após a assinatura do 
Contrato. 

5.17 .12 Aceitação final da Solução Integrada: até 425 dias após a assinatura do Contrato . 
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6. HOMOLOGAÇÃO 

6.1 A ECT designan:1, na data da assinatura do contrato, uma equipe técnica que acompanhará todo 
o processo de implementação da Solução Integrada, e terá por responsabilidade o 
acompanhamento do cumprimento dos prazos e o atesto da qualidade dos produtos fornecidos e 
serviços prestados. 

6.2 A Contratada deverá prestar a essa equipe todos os esclarecimentos necessários ao bom 
funcionamento, tais como: características de todos os processos envolvidos, modelos lógicos , 
conceituais e físicos e operação da Solução Integrada. 

6.3 Toda a Solução proposta, a critério da ECT, deverá ser submetida a testes de avaliação visando 
o cumprimento dos prazos e eventos especificados, conforme item 5.17, sendo que, somente 
após este processo, a solução será dada como aceita. 

6.4 Serão submetidos ao processo de homologação todos os produtos gerados durante as fases do 
desenvolvimento dos aplicativos, conforme a MDS da ECT. A metodologia MDS poderá ser 
aplicada a novos desenvolvimentos e também para as customizações. 

a) Testes de Performance - Todos os aplicativos. objeto do presente Edital, têm o baixo 
tempo de resposta como um de seus requisitos mais importante. Portanto estes aplicativos 
deverão vi r acompanhados de relatórios e/ou gráficos demonstrativos dos tempos de 
resposta durante operação em ambientes similares ao proposto. Para medição de 
desempenho tanto o tempo de resposta quanto o tempo de processamento são igualmente 
importantes; 

a.l) O tempo de resposta sen1 medido pela velocidade de transferência de dados , do 
desempenho geral do computador e pelo processamento dos aplicativos. 

b) Teste funcional - Caso as versões dos aplicativos propostos não possuam, 
comprovadamente, licenças em pleno uso, há pelo menos um ano. em outras instituições. a 
Contratada deverá apresentar relatórios de testes de todas as suas funcionalidades ; 

c) Teste de Interface - Deverão ser apresentados relatórios de testes funcionais de todas as 
interfaces , dos aplicativos propostos , com os sistemas em produção, da ECT. 

6.5 Os testes de aceitação da Solução Integrada deverão ocorrer após instalação de todos os 
componentes, devidamente interligados e com suas funções disponíveis. Estes testes serão 
executados pela Contratada sob supervisão e acompanhamento da ECT. Esta avaliação deverá 
comprovar a conformidade com todos os requisitos de projeto, fornecimento , implementação, 
instalação, operação e manutenção estabelecidos. 

6.6 A Contratada deverá apresentar previamente a toda aceitação, documentação atualizada do 
software GPDD, de suas customizações e integrações, de acordo com o estabelecido na .MDS , 
conforme apêndice B. 

Ru'S:~=G;w:~~-
6.7 A instalação, configuração e interoperabilidade das Redes Locais com a Rede Corpor ti fcfMl - ..__, QRREIOS 

ECT serão supervisionadas pela ECT. 

Projeto Básico - Solução Integrada de Produção Descentralizada de Documentos 

Doe: 3 6 3 5 



~jCORREIO(j Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos 
CEL/AC Anexo 11 

6.7.1 A contratada deverá apresentar relatórios de certificação de todos os pontos das redes 
locais. 

6.7.2 A infra-estrutura das redes locais será validada e homologada pela ECT. 
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7. REQUISITOS MÍNIMOS DE SEGURANÇA DA INFORMAÇÃO 

7.1 A Contratada deverá obedecer à Política de Segurançà da ECT. 

7.2 Toda a informação gerada ou adquirida pela ECT é de sua propriedade e somente deverá ser 
utilizada atendendo a seus interesses . 

7.3 Os sistemas de informação devem solicitar identificação e senha de autenticação dos usuários , 
não sendo permitido o acesso anônimo ou visitante. Cada usuário deve ter uma identificação 
única e possuir pelfil. 

7.4 Deve-se garantir o controle de vírus em todas as estações de trabalho e servidores da Solução 
Integrada. 

7.4.1 Em caso de estações de trabalho e servidores com plataforma Windows: 

7.4.1.1 Deve ser instalado o so.ft1vare Norton Antivírus Corporate Edition mais atualizado, 
versão cliente, acompanhado da respectiva licença de uso, em todos os servidores e 
em todas as estações de trabalho da Solução Integrada de Produção Descentralizada 
de Documentos. 

7.4.1.2 A atualização elas vacinas do antivírus deve ser feita de forma automática, através de 
um servidor centralizado, e será de responsabilidade da Contratada. 

7 .4.1.3 Também será ele responsabilidade da Contratada a manutenção da versão mai s 
recente do antivírus, ela sua operação e de seu adequado funcionamento , sob 
supervi são da ECT. 

7.5 Toda a comunicação realizada pelas Estações de trabalho e pelos Servidores da Solução 
Integrada tem que se r controlada, isto é, deve ser autenticada e gerar log. 

7.6 Deve ser configurada senha de acesso ao setup em todas as estações de trabalho e servidores. 

7. 7 Segurança no fluxo das Informações 

7.7.1 O protocolo padrão da rede da ECT é o TCP/IP, portanto a Solução Integrada tem que se 
integrar com essa arquitetura. 

7.7.2 A Contratada cleven1 fornecer Certificados Digitais para todos os servidores e estações ele 
trabalho que fizerem parte da Solução Integrada. 

7.7.3 Toda a Solução deve ser implementada visando garantir a integridade, a legalidade, o caráter 
confidencial , a disponibilidade e a irretratabilidade das informações geradas e trafegadas na 
Solução Integrada, obedecendo ao padrão ITU-T X.S09 v3 e aos padrões da !CP-Brasil. 

-H ··- - - ·-·- -
~R-Q~S:-.=N.:....n:..WtZ-138~ 
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7.7.4 Os Certificados Digitais fornecidos pela Contratada deverão ser da mesma AC - Autoridade 
Certificadora, que será definida pela ECT no ato da assinatura do contrato. Os clientes 
poderão obter seus certificados digitais com qualquer Unidade Certificadora, a ECT poderá 
indicar uma, caso eles ainda não possuam e assim o desejar. 

7.7.5 Todos os Certificados Digitais deverão ser emitidos por uma AC credenciada pela ICP -
Brasil. 

7.7.6 Todos os aplicativos que fazem uso de Certificados Digitais deverão sempre verificar a 
validade dos mesmos na página WEB da AC, que contém a LCR - Lista de Certificados 
Revogados, de acordo com a regulamentação da ICP- Brasil. 

7.8 Controle de Acesso de Clientes e Usuários 

7.8.1 Os clientes conectar-se-ão à Solução Integrada por meio de VPN. 

7.8.2 A autenticação dos clientes deverá ser certificada através de Certificado Digital, que fará uso 
de mecanismo PoP (Proof of Possession - de acordo com a RFC25 I 0) para atestar sua 
autenticidade. 

7.8.3 A aplicação da Solução Integrada deverá, sempre, obter as informações necessanas no 
certificado digital, para verificar se o cliente/usuário tem permissão de fazer a transação 
desejada, isto é, as permissões de acesso não serão baseadas apenas no login e senha. 

7.8.4 Toda autenticação e/ou tentativa de acesso deverá gerar registro de eventos com o código do 
usuário, data e hora do acesso e o meio de operacionalização. 

7.9 As Estruturas de Segurança de Acesso, apresentadas na Figura 3.1 , serão idênticas e estarão 
localizadas nos Centros Corporativos de Dados de Brasília e de São Paulo. 

7.9.1 Essas Estruturas serão os pontos centrais para a comunicação entre todos os Centros e entre 
todos os Clientes e a Solução Integrada. 

7.9.2 Toda a manutenção e a operação das Estruturas de Segurança de Acesso deverão ser 
realizadas por técnicos especializados da Contratada durante todo o período de vigência do 
contrato. Isso deverá ser feito sob l)lOnitoração da ECT e deverá contemplar qualquer 
atualização de versões e correções necessárias. 

7.9.3 Cada Estrutura será composta por uma Solução de Controle de Acesso e uma Solução de 
IDS. Além disso, serão necessários elementos de redes, tais como roteadores e switches, 
para interconectar todos os componentes da Estrutura entre si e com a Solução Integrada. 

7.9.4 Terá de ser apresentado um baseline de funcionamento normal, baseado nas recomendações 
dos fabricantes, para cada hardvvare/so.fhvare que compõe a Estrutura. Além disso,-{EJi·ão de 
ser apresentados relatórios periódicos contendo informações de desempenh · R"et~l:"e" tes- a·· --- -

1 . .d .f. d d ~ . ~~â-e~5 - c r~ esses e ementas , para que seJa 1 ent1 1ca a com antece encw a n cee'PmJ _ec ElOS 
adição/substituição de hardware/so.fhvare. 
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7.9.5 Durante a vigência do Contrato, se algum dos hardware/software da Estrutura apresentar 
perda de desempenho (por exemplo enfileiramento de pacotes a serem processados, perda de 
pacotes, processador atingindo cerca de 70% de utilização, e outros pontos que causem 
perda de desempenho), o que será identificado de acordo com os baselúze e relatórios 
mencionados no item 7.9.4, deverá ser realizado um upgrade na Estrutura com 
adição/substituição de hardware e software, com o intuito de não causar impacto na Solução 
Integrada. 

7.9.6 O Sistema de Gerenciamento dos elementos que compõem as Estruturas de Segurança 
deverá ser integrado e disponibilizado pela Contratada em hardware à parte e ter a 
capacidade de analisar todos os seus eventos, gerar relatórios de eventos de segurança e 
atividades de rede. Esse Sistema de Gerenciamento ficará localizado no Centro de Controle. 

7.9.7 A Contratada deverá disponibilizar periodicamente, ou quando solicitados pela ECT, 
relatórios gerenciais em português, customizados de acordo com as necessidades da ECT. 

7.9.8 Configuração Mínima de Atendimento Obrigatório para a Solução de Controle de Acesso: 

a) A solução deverá garantir a alta disponibilidade do sistema; 
b) A Solução tem que oferecer controle de acesso. permitindo-se atender a uma política de 

segurança. definindo o tipo de tráfego que pode entrar/sair das redes protegidas por ela; 
c) Além de Controle de Acesso, a Solução deve prover as seguintes funcionalidades e 

características: 
• Licenças para número de hosts ilimitadas; 
• Autenticação de usuário; 
• Network Address Translation (NAT 1-1 e NAT 1-n); 
• Auditoria; 
• Gerenciamento Corporativo; 
• Garantia de disponibilidade. No caso de falhas, uma segunda máquina deve assumir o 

controle de forma não perceptível aos usuários (statefit!.flrewallfailover); 
• Gerar alertas em tempo real por meio de e-mail ou pagers, quando se tentar violar a 

política de segurança; 
• Proteção baseada em stateful inspection; 
• Prevenção contra ataques de negação de serviço; 
• Suporte a aplicações multimídia; 
• Possibilidade de crescimento (escalabilidade) conforme demanda. com configuração e 

gerência centralizada; 
• Possuir MTBF (Mean Time Between Failures) de pelo menos, 50.000 (cinqüenta mil) 

horas; 
• Capacidade de gerenciamento remoto, sendo que os elementos de gerência deverão ser 

fornecidos em hardware à parte , garantindo a alta disponibilidade; 
• O suporte a serviços deve ser estendido a todo e qualquer serviço que funcione sobre 

protocolo IP, com a possibilidade de customização; 
• A interface deve permitir a visualização da política de segurança definida, com a 

opção de ocultar e visualizar grupos de regras desejados, e o diagrama di rede 
I ., 

protegida. RB"S-==~~ ÓSTzee-s~e~ 
CPMI ORREIOS 

d) A Solução deve ainda, suportar a criação de regras de segurança, que perm tam ~o~troTe , 
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• Serviço (TCP, UDP, ICMP, outros) . 

Anexo 11 

e) Além disso, deverá ser possível a configuração de níveis de segurança distintos para os 
recursos de rede protegidos; 

f) A Solução deverá apresentar as seguintes características mínimas de desempenho: 

• Capacidade de tratar, no mínimo, I 0.000 conexões simultâneas; 
• Possuir capacidade de processamento de, no mínimo, 250 Mbps para textos em claro, 

além de processamento de encriptação simétrica mínima de I 00 Mbps (em 3DES). 

g) A solução deverá segmentar, no mínimo, oito redes distintas; 
h) A solução tem que suportar autenticação de usuário. autenticação de sessão e autenticação 

de cliente, bem como interagir com os seguintes sistemas de autenticação: 

• RADIUS; 
• TACACS. 

i) A solução tem que suportar autenticação de, no mínimo, 2.000 usuários, devendo ser 
realizada em hardware exclusivo; 

j) A solução tem que suportar VPN padrão IPSEC, com as seguintes características: 

• 
• 
• 

Algoritmos de criptografia (DES , 3DES, AES); 
Capacidade superior a 500 usuários simultâneos; 
Suporte a certificados digitais X.509 v.3 . 

k) O software cliente VPN deve possuir as seguintes características: 

• Número ilimitado de licenças; 

• Capacidade de auto-atualização. realizando atualizações automáticas, sem necessidade 
da intervenção do usuário; 

• Suporte aos sistemas operacionais Windows 95, 98, ME, NT 4.0, 2000. 

I) A solução deve prover armazenagem dos logs de segurança por um período mínimo de 
três meses; 

m) Toda a solução deverá ser acompanhada de documentação de instalação e configuração; 
n) Até a data do aceite da solução, a solução deverá contemplar todas as atualizações 

lançadas e instaladas; 

7.9.9 Configuração Mínima de atendimento Pleno Obrigatório do Sistema de Detecção de 
Intrusos (IDS) 

, ,- I' . 

7.9.9. 1 A solução de IDS deverá ser formada por, no mínimo, um equipamen ~~~1fffl2ees - -c~..: 
prover as seguintes funcionalidades: CPMI . -.,ORREIOS · 

a) Observar uma interface de rede com I 00 Mbps em tráfego fui!; .... 079 0 
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b) Deve ser composto por doi s elementos complementares: 

• Sensor: conjunto composto de software e hardware, responsável por 
monitorar a rede a que está conectado, analisando tanto o cabeçalho(header) 
como a área de dados(payload) de cada pacote que trafega pela rede citada, 
de modo a verificar se os referidos pacotes constituem tráfego autorizado. 
Cada sensor deve oferecer opção das seguintes interfaces de monitoração: 
Ethernet, Fast Ethemet, FDDI single attached, FDDI dual attached, suporte 
a interface Gigabit Ethernet. 

• Cada sensor deve oferecer uma interface de controle 1 OOBaseTX. 
• Cada sensor deve ser fornecido como uma solução "plug-and-play" 

completa, isto é, o pacote completo de hardware e software deve se r 
produzido, testado e suportado por um único fornecedor. 

• O sensor deve possuir a capacidade de monitorar diversas VLANs 
simultaneamente , utilizando o recurso de captura VLAN ACL ou a 
funcionalidade SPAN 

• Além di sso, o sensor deve se r capaz de monitorar o tráfego de redes 
TCP/IP, tai s como segmentos internos da rede, segmentos antes de 
um.flrewall , segmentos após um jirewa!! e conexões extran et. 

• Software de controle: software baseado em sistema operacional HP-UX, 
Solaris, Windows 2000 ou superior, capaz de monitorar, de forma 
centralizada, a atividade de múltiplos sensores, estejam estes locali zados em 
segmentos de rede locai s ou remotos . Deve ser possível configurar 
remotamente, os sensores utilizando-se o so.ftvvare de controle. Em caso de 
falha de um dos sensores utilizados, um alarme deve ser enviado para o 
so.ffware de controle. O so.ffware de controle deve regi strar, em uma base de 
dados, as configurações de cada um dos sensores que lhe são subordinados. A 
comunicação entre os sensores e o so.ffware de controle deve se r autenticada. 
O so.fhvare de controle deve permitir integração, com base de dados Oracle 
versão 9.i ou superior, ou SQL Server versão 2000 ou superior. 

c) O sistema deve anali sar cada um dos pacotes que trafegam pel a rede a que está 
conectado e também, a relação de tai s pacotes com os adjacentes a ele, no tluxo de 
dados da rede. Imediatamente após a identificação de uma eventual violação da 
política de segurança o sensor deve enviar um alarme para o so.fhi'Ore de controle; 

d) O bloqueio de uma tentativa de invasão não deve afetar os demai s usuários; 
e) O sistema deve permitir a detecção das seguintes classes de ataques: 

• ataques com nomes específicos: tai s como PHF e Snnu.f; 
• ataques genéricos: (ataques nomeados com múltiplas variações) tais como: 

Pacotes IP fragmentados e Teardrop; 
• ataques que utilizam recursos de detecção Whisker anti-IDS; 
• ataques com assinaturas complexas: tais como Simplex-Mode TCP hfjacking 

e E-mai! Spam; -·· .. . ,_ ·- · . 
• ataques a servidores Web, a servidores de E-mail ,"Denia! ofSel ;f~s· - CN 

exploits" , acesso não autorizado, a servidores de banco de dados a ~8,~1d6J$REIOS 
de aplicação e serviço (NT, Solaris, HP-UX,AIX, Linux ), a serv dore~~S e 
Probin Attacks. 
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f) O sistema deve ainda pennitir a criação de regras personalizadas de identificação 
de invasões para que possa ser adaptado à estrutura particular, disponível na ECT. 
À medida que novos ataques forem sendo descobertos deve ser possível criar 
"assinaturas" associadas aos mesmos, de modo a prevenir tentativas ele 
reincidência; 

g) O software de controle deve ser capaz de enviar alarmes para um sistema de pager 
ou via e-mail para notificar a violação ele uma dada regra de segurança. 

h) O sistema deve registrar informações tais como origem, destino, horário e tipo dos 
ataques ocorridos; 

i) As informações de eventos gerados por esse sistema devem ser centralizadas em 
um banco de dados, que deverá ser dimensionado e fornecido pela Contratada em 
hardware à parte, sendo necessário o armazenamento de informação pelo período 
mínimo ele 3 (três) meses; 

j) O sistema deve possibilitar a atualização automática das "assinaturas" através de 
download seguro via Web; 

k) As interfaces ele monitoração elevem suportar o protocolo IEEE 802.1 q; 
I) O Sensor deve possuir suporte a SSH para comunicação e configuração segura; 
m) O sistema deve realizar a verificação do TCP Three Way Handshake; 
n) O sistema deve suportar captura de log ele sessão, no formato padrão TCP Dump. 
o) Oferecer respostas , em tempo real , para os ataques via rede, com possibilidade de 

término ela sessão e reconfiguração de regras de acesso em firewall, que seja 
possível configurar; 

p) Bloquear tentativas de invasão, que seja possível configurar; 
q) Terminar sessão do usuário ou suspender ID, que seja possível configurar; 
r) Permitir verificação de decodificação de protocolos , scripts CGI, DNS , acesso 

remoto via BIND, daemons; 
s) Permitir customização de respostas a intrusões, mascaramento de tráfego. criação 

de conexões e modificação de ações de resposta; 
t) Possuir ferramentas de configuração com interface gráfica, controlando múltiplos 

sistemas de detecção; 
u) Registrar as sessões de ataques. com possibilidade de playbock; 
v) Utilizar base de dados em tempo real para ajuda a resposta a incidentes ocorridos ; 
w) Gerar sumários de relatórios das atividades registradas; 
x) Utilizar recursos de e-mail e traps SNMP para envio de informações a consoles 

com plataforma de gerenciamento; 
y) Detectar eventos em ambientes computacionais com os sistemas operacionais 

Windows (Server e Workstation) e Unix (Aix , Solaris. Linux, HP-UX); 
z) Fornecer suporte ao gerenciamento de riscos através de relatórios técnicos e 

gerenciais pré-definidos, com detalhamento das informações coletadas; 
aa) Permitir a criação de relatórios técnicos e gerenciais personalizados. em formas 

textuais e gráficas; 
bb) Possuir documentação detalhada para possibilitar a configuração; 
cc) Ser robusto para suportar qualquer tipo de ataque contra si próprio; 
dd) Permitir instalação sem necessidade de alteração na infra-estrutura de rec!~~_§em 

causar degradação do seu desempenho; Rti -N -~ere::;G; 
ee) Permitir configuração remota, a partir da console de gerenciamento; CPMI CORREIOS 

ff) A solução deverá integrar-se perfeitamente com a Solução de Control de #a-cesso 

oferecido; O (' 9 2 
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gg) Toda a solução de IDS deverá ser acompanhada de documentação de instalação e 
configuração. 

hh) Até a data do aceite, a solução deverá contemplar todas as atualizações lançadas e 
instaladas. 

7.9.10 Recursos de Comunicação WAN: 

a) É de responsabilidad~ da Contratada o dimensionamento do porte, a instalação, a 
configuração, o monitoramento, a gerência e a operação de todos os recursos de 
comunicação necessários para receber os enlaces privados provenientes dos Clientes, da 
Internet, dos Centros de Produção de Dados, ou qualquer outro acesso W AN necessário ao 
funcionamento da Solução Integrada; 

b) A solução deverá garantir a alta disponibilidade do sistema; 
c) Deverá ser entregue documentação de instalação e configuração; 
d) Até a data do aceite, a solução deverá contemplar todas as atualizações lançadas e 

instaladas; 

7.9.11 Recursos de Comunicação LAN 

a) É de responsabilidade da Contratada o dimensionamento do porte, a instalação, a 
configuração, o monitoramento, a gerência e a operação de todos os recursos de 
comunicação necessários para conexão entre os elementos que comporão a Estrutura de 
Segurança. 

b) A solução deverá garantir a alta disponibilidade do sistema; 
c) Esses recursos terão de apresentar, no mínimo: 
d) 48 (quarenta e oito) portas com interfaces I 011 OOBase-TX switching fast ethernet 

autosense, full duplex , para cabos UTP Categoria 5 e conectares RJ-45; 
e) Possuir no mínimo 2 (duas) portas com interfaces I OOOBase-SX switching gigabit 

ethernet, full duplex para fibras óticas multimodo; 
f) Implementar facilidade de espelhamento de porta ou SPAN (Switched Port Analyzer); 
g) Implementar o protocolo STP (Spanning Tree Protocol) para cada VLAN de forma 

independente; 
h) Implementar as normas IEEE 802.1 q e IEEE 802.1 p; 
i) Implementar VLANs por porta; 
j) Até a data do aceite, a solução deverá contemplar todas as atualizações lançadas e 

instaladas. 

7.1 O Para todos os Centros a Contratada deven1 seguir as normas de segurança física e de acesso a 
locais restritos conforme segue: 

a) Os ambientes deverão ser fechados, protegidos e em condições físicas e ambientais 
adequadas , conforme itens pertinentes da norma ABNT NB NBR 11515; 

b) Sistema de detecção de fumaça, calor e combate a incêndios (por descarga de gás), em 
conformidade com as normas de segurança da ABNT pertinentes; f~;- ., ... __ 

c) Monitoração e controle mensal de pragas (insetos e roedores), executado p 5 r~OOS C1\ 

especializada; CPM · ~ORREtos I 
d) Gerador de f~rça de emergência, permitindo completa autonomia operacionc en1 cã so àe ' · 

falta de energta; - O f 9 9 
F .. t) 
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e) Hidrantes e extintores, conforme exigência da legislação em vigor; 
f) Monitoramento por circuito interno de TV ; · 
g) Sistema de controle de acesso; 
h) Infra-estrutura elétrica de acordo com as normas ABNT vigentes, especialmente no que se 

refere o pára-raio, energia e iluminação; 
i) Sistema para controle de climatização, temperatura, umidade e de filtragem de agentes 

poluentes ; 
j) Sistema de refrigeração. 

7.11 Funcionalidades de Segurança do Software de Gerenciamento da Solução Integrada. 

a) Garantir a efetiva conclusão de todos os servi ços/transferências regi stradas, prevendo-se 
cancelamentos ou recuperações automáticos no caso de falhas, quedas de comunicação, 
queda de energia ou ocorrências afins; 

b) Prover a integridade das informações dos bancos de dados quanto à validação, 
dependênci a, recuperação, sigilo e inviolabilidade; 

c) Controlar e registrar o acesso e/ou atualização das informações em nível de: elementos de 
dados, arquivos ou tabelas , base de dados e ainda ao dicionário de dados, através ou não 
de aplicativos. Para tanto deve ser prevista a criação de perfi s e contas de usuários com 
trilhas de auditoria e registro histórico de acesso I atualização; 

d) Possuir restri ção de comandos baseada em nívei s de acesso; 
e) Garantir a integridade e a inviolabilidade de todos os aplicativos e dados; 
f) Implementar trilhas de auditoria de todas as transações efetuadas por aplicativos; 
g) Regi strar todas as ocorrências de falha recuperação do aplicativo durante as operações 

envolvidas na solução; 
h) Garantir a replicação de logs de todos os Centros previstos na Solução Integrada; 
i) Garantir o controle dos programas fontes, ou seja, a versão da aplicação atual deverá ser a 

mesma do programa fonte. 

7.12 A Contratada poderá ser submetida, a qualquer tempo, à auditoria, por parte da ECT ou por 
empresa autorizada pela ECT, em qualquer etapa da Cadeia Produtiva da Solução Integrada . 

.-; · :, 
- -~ .. h.l0 ~. 

-~-w os12eo5~:c~ 
CP:~ - .:ORREIOS· I· 

Frs'; o J i1 4 

Doe: .~ ~~ 
Projeto Básico -Solução Integrada de Produção Descentralizada de Documentos Pág . 64170 



~~CORREIO(! Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos 
CEL!AC Anexo 11 

8. DESCRIÇÃO DA REDE CORPORATIVA DA ECT 

8.1 A Rede Corporativa de Dados da ECT é uma Solução Integrada de Rede que visa a 
comunicação de dados, voz e imagem, entre todas as unidades administrativas da ECT (Sede 
da Administração Central, Sub-sedes da Administração Central , Sedes de Diretorias 
Regionais, Sub-sedes de Diretorias Regionais, Regiões Operacionais e Unidades 
Administrativas), di stribuídas em todo o território nacional. 

8.2 A Solução Integrada de Rede compreende meios de comunicação, equipamentos, roteadores, 
monitoração, gerenciamento, operação dos recursos de comunicação, segurança, serviço de 
acesso remoto e conectividade à Internet, visando a utilização efetiva das seguintes 
aplicações, entre outras: 

• Sistema de Automação Bancária; 

• Serviços de Intern et, Intranet , E.xtranet e Correio Eletrônico; 

• Serviços de Gerenciamento de Mensagens; 

• Gestão Integrada de Informações Financeiras , Administrativas, de Recursos Humanos, 
Comerciais , Operacionais e de Tecnologia; 

• Serviços de Logística Integrada e de Comércio Eletrônico; 

• Tratamento de Voz. 

8.3 A Rede de Longa Di stância (W AN) 

• A rede de longa distância da ECT é do tipo multi servi ço, flexível e escalar. Possui 
mecanismos de otimização de tráfego, rápida convergência em caso de falhas (o que 
garante o aumento da disponibilidade) , fác il expansão e crescimento sempre que a 
demanda assim exigir; 

• Foi dimensionada em nívei s de serviço conforme tabela abaixo: 

Níve l Unidades 
Taxa de transmissão 

I Adm inistração Central (AC) e DR/SP (SPMJ 34 Ml~s 

2 
BA. BSB , CE, MG. PR, PE, R.T , RS, se SPJ (São Pau lo 

8 Mbps 
Inte ri o r) 

.., 
ES , GT. MS . Uni ve rs idade C01porativa 4 Mbps .1 

4 AL. AM, MA, MT. NO. PA, PB. Pl , RN. SE. Sub-sedes I Mbps 

5 Complexo Tietê 512 Kl~s 
6 Comp lexo Benfica 256 Kbps 

Centro ele Tratamento de Canas e Enco mendas (CTCEJ, 
7 Centros ele tre inamento, Regiões Operacionais e grandes 128 Kbps 

Agê nc ias 
' -

Pequenas e méd ias Agê nci as , CDDs (Cen tros de Distri buição 
8 64 Kbps ' , 

Domic ili á ri a) , Centro ele Serviços Telemáticos r-- - ·- -~ j~' :r._ _ ' __ !~ --' ·-·- -···- .. 

Quadro I -Níveis da Rede Corporativa da ECT. R'8S'i~ C ~;;: cu.) .-'-''" . 
CPMI · ..., ORREiü'S , , ' ':- -- 0795 Fls: -

r'\ --~~~~ 
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8.3.1 A rede W AN é composta de uma nuvem Frame Relay responsável pelo transporte de 
voz, dados e imagem. Os roteadores dos níveis 2, 3, 4, 5, 6, e 7 são integrados à nuvem 
através de enlaces terrestres, de acordo com as necessidades de banda exigidas. 

• 

• 

• 

No tocante ao nível 8, a solução Frame Relay aplicar-se-á aos pontos com 
viabilidade de atendimento terrestre. Para os demais pontos desse nível , será 
implementada solução satélite baseada no serviço VSA T. Todos os níveis 
suportarão Protocolo IP. Os enlaces originados nos pontos dos diversos níveis 
convergem para os CTs (Centros de Tratamento) conforme figura 9 .I. 

Para a rede W AN da ECT, o núcleo central da rede foi concebido com 
capacidade para receber todo o tráfego de rede dos nívei s ECT (Sede da 
Administração Central , Sub-sedes da Administração Central , Sedes de Diretori as 
Regionai s, Sub-sedes de Diretorias Regionais, Regiões Operacionais e Unidades 
Administrativas), além de ser o responsável pelos serviços de acesso remoto 
(RAS) e sua autenticação e pelo serviço de acesso a Internet. 

O acesso à Internet é feito através de um canal de 24 Mbps na AC e um canal de 
24 Mbps em SPM, através de tecnologi a ATM; 

Núcleo Central da Rede 

Unidades Prediai s de Sub-sedes ela Admini stração Central , Dire tori as Regionai s 
(Sedes e Sub-sedes ), Reg iões Operacionais, Unidades Operacionais, CTCEs e 
ll nidade~ de At e ndime nt o. 

L-------------------------------------------------------~--rr--:---~--- -
4> Ros..,KJ~ esnoei -=cw.; 

Figura 9.1 -Topologia Geral da Rede Corporativa de Dados da ECT. CPMI L CORREIOS 
. ·.~-

FTr 0'79l} 
- - - - - -

~~~~~~~~~~~J Projeto Básico - Solução Integrada de Produção Descentralizada de Documentos 



~JCORREIO(J Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos 
CEL/AC Anexo 11 

9. SALA DE CONTROLE 

9.1 A solução completa da sala de controle deve contemplar: 

9.1.1 Uma sala de controle e gerência; 

9.1.1.1 A sala de controle deverá ser instalada no 2°. Subsolo do Edifício Sede dos Correios 

(Administração Central), situado no seguinte endereço: SBN Quadra 01 Bloco A -
Setor Bancário Norte- Brasília- DF; 

9.1.1.1.1 O fornecimento inclui todas as atividades, projetos arquitetônico, executivo, 
materiai s, hardware, software e serviços necessários à completa instalação e 
colocação em funcionamento de toda sala de controle, compreendendo, mas 
não se limitando, as seguintes atividades: transporte, instalação, integração, 
calibração, testes, treinamento de pessoal, documentação, garantia e 

fornecimento de peças sobressalentes, conforme detalhado neste apêndice. 

9.2 A Sala de Controle utilizará softwares e ferramentas específicas. existentes nos Correios , 
bem como as ferramentas e aplicativos fornecidos para a monitoração e gerenciamento da 

Solução Integrada; 

9.3 Todos os sistemas deverão ser projetados e fabricados para operação contínua, 24 horas por 
dia, 7 dias por semana. com índice de di sponibilidade mínimo de 99,9%. 

9.4 Escopo do Fornecimento da Sala de Controle e Gerência. 

9.4 .1 O escopo do fornecimento compreende o Painel Gráfico de Visualização e seus 
acessórios , bem como todas as atividades, materiai s, software e serv iços necessários à 

completa instalação e colocação em funcionamento da sala de controle e gerência. O 

escopo de fornecimento inclui os seguintes materiais e serviços , conforme detalhado 

nestas especificações: 

a) Sistema de Projeção e Gerenciador Gráfico 
b) Microcomputadores (Estações de Trabalho) 
c) Mobiliário 
d) Piso. Divi sóri as, Portas e Teto 
e) Sistema Luminotécnico 

f) Sistema de Sonorização 
g) Instalações CPMI · CORREIOS , 

h) Integração do Sistema O .... ,, 
9 7

·1 
i) Testes de aceitação , , 

J
.) D - , · Fls: ocumentaçao tecmca 

k) Licenças de Software Jl 
________ 1~)--T~re~in~a~Jn~e~n~to~------------------------------------_J~D~o-c~: ~~~i=== 
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9.5 Sistema de Projeção e Gerenciador Gráfico 

9.5. I O Painel Gráfico de Visualização a ser fornecido deverá prover a apresentação de 
imagens enviadas pelos computadores do sistema, e outras imagens provenientes de 
sinais de TV convencional, TV a cabo, circuito fechado de TV, aparelho de 

videocassete, aparelho de DVD, microcomputadores baseados em sistemas operacionais 
Windows 9x, Windows NT 4.0/2000 e Unix (Solaris, HP UX, etc). 

9.5.1.1 Deverá ser fornecido e instalado aparelho de videocassete, de DVD (reprodução de 

DVD, CD, CDR, MP3, etc) e placa de captação e reprodução de TV. 

9.5.2 O sistema de projeção será composto por um painel gráfico formado por cubos de 
retroprojeção com telas de 67" anti-reflexivas, constituindo um mosaico de 2x2 
módulos , ou seja, 2 (duas) telas verticais por 2 (duas) telas horizontais, totalizando um 

único display de 4 (quatro) telas. O sistema será composto, ainda, por um Gerenciador 
Gráfico , com entradas para sinais de vídeo composto e demais recursos especificados 
neste Projeto Básico. 

9.5.2.1 Os cubos de retroprojeção deverão ser construídos em estrutura modular 
possibilitando a formação de um display com tamanho ilimitado. 

9.5.2.2 O espaçamento máximo entre a parte ütil de uma tela e a parte ütil da tela 
adjacente deverá ser de 0,2 mm. Esse limite máximo de espaçamento deverá ser 
observado em todas as fronteiras entre telas do painel, quer sejam fronteiras na 
posição horizontal ou vertical. 

9.5.2.3 Compreende-se por parte ütil da tela a superfície da mesma onde pode ser 
apresentada, indistintamente e a critério dos Correios, qualquer imagem ou 

composição de imagens provenientes dos computadores e aparelhos citados, bem 
como as imagens oriundas dos sistemas de TV, DVD ou Vídeo K7. 

9.5.2.4 O Gerenciador Gráfico deverá ser um computador constituído das inte1faces 
gráficas digitai s. da placa(s) de inserção de vídeo. interface(s) de rede ethernet/fast­

ethernet, software do sistema operacional, drivers das interfaces e dos aplicativos 
de gerência e controle do sistema. 

9.5.2.5 Os projetores devem receber os sinais em formato digital e/ou analógica, sem 
perdas ou interferências nos cabos. diretamente do Gerenciador Gráfico, o qual terá 

a função de controlar as imagens e disponibilizar ao ambiente de reqe . a 

visualização dos aplicativos remotos e possibilitar a completa operação do si~~ª· 

9.5.2.6 O sistema deverá apresentar a necessária compatibilidade eletrom~(.~j~f~~~ / 
modo a operar corretamente livre de interferências e, não atuar co 

~ r interferência para os demais equipamentos da Sala de Controle. . 7 9 8 
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9.5.2.7 O sistema não deverá ser fonte de ruído para os operadores da sala de gerência. 
Nesse sentido, deverão ser utilizadas soluções técnicas com baixa emissão de ruído 
e, caso isto não seja possível, o fornecimento deverá incluir o necessário 

isolamento acústico. 

9.5.3 Composição do Painel Gráfico e Projetores 

9.5.3.1 O Painel Gráfico deverá ser constituído por: 

9.5.3.1.1 Cubos modulares em estrutura de alumínio anodizado ou outro material 

adequado; 
9.5.3.1.2 Estrutura em material adequado para evitar influências elétricas nos 

projetores e reduzir seu peso geral; 
9.5.3.1.3 Possuir espelho para minimizar a distância de projeção da imagem, 

limitando a profundidade do painel a 0,90 metro; 
9.5.3.1.4 Tela totalmente anti-reflexiva de 67 polegadas de diagonal , tecnologia 

"BlackScreen" com "Conforma] Black Coat" , ou similar desde que com 

nível ele qualidade igual ou superior. 

9.5.3.2 Os projetores deverão preferencialmente utilizar tecnologia LCD ele polisilício 

ou DLP. 

9.5.3.3 Independente ela tecnologia usada, os projetores deverão ter como 

características gerais mínimas: 

9.5.3.4 

9.5.3.5 

a) Operação em 16 milhões ele cores na resolução ele I 024 X 768 pixels ( 

XGA ); 
b) Projetor com no mínimo 650 ANSI lumens; 
c) MTBF ele 60.000 (sessenta mil) horas mínimo; 

cl) MTTR ele 2 (duas) horas ; 
e) Tempo médio para substituição elas lâmpadas: 5 minutos ; 

f) Consumo típico ele 150 W ; 
g) Tempo ele viela útil elas lâmpadas de 6.000 (seis mil) horas ele operação; 

h) Nível ele contraste melhor que 250: I; 
i) Uniformidade ele brilho maior que 90o/c; 

j) Diagnose automática; 
k) Operação em 11 0/220Y AC 50/60Hz; 

O sistema deve proporcionar imagens com excelente definição, com alto 

brilho, alto contraste, cores perfeitas e sem problemas de uniform~i1§'~.&2~~;z9-o:s,;ê~;; . 
convergência, mesmo com o uso de iluminação intensa na Sala ele C · ntflHMI - CORREIOS 

Painel Gráfico deverá proporcionar um ângulo ele visão ele pelo 11enos fõÇl. ""J r 

graus na horizontal ( -80 a +80 graus) e 80 graus na vertical ( -40 a+ Cf~us) . U t 9 9 
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10. ESTRUTURA ORGANIZACIONAL DA ECT 

I 0.1 A ECT designará, na data da assinatura do contrato. uma equipe técnica que acompanhará 
todo o processo de implementação da Solução Integrada, e terá por responsabilidade o 
acompanhamento do cumprimento dos prazos e o atesto da qualidade dos produtos 
fornecidos e serviços prestados. 

10.2 A ECT subdivide-se em 24 (vinte e quatro) Diretorias Regionais (DR), sendo cada uma 
composta por Regiões Operacionais (REOP), as quais contemplam suas respectivas unidades 
operacionais, de atendimento e administrativas. 

I 0.3 Diretoria Regional - É uma unidade funcional da ECT, com autonomia administrativa e 
operacional sobre uma dada região geográfica do Brasil. geralmente um Estado da Federação. 
As sedes das Diretorias Regionais localizam-se nas capitais dos Estados da Federação, no 
Distrito Federal e em Bauru-SP. 

I 0.4 Unidade Funcional - É cada um elos segmentos administrativos que compõem a estrutura 
organizacional e administrativa ela ECT. 

I 0.5 Unidade Operacional - É o local que a ECT dispõe para atendimento ao cliente e para coleta, 
recebimento, tratamento, armazenamento, guarda, expedição e distribuição de objetos postais 
e mensagens telemáticas . 

. I 0.6 Agência de Correios (AC) - É a unidade de atendimento que a ECT dispõe , destinada a 
proporcionar a utilização dos serviços e ou venda de produtos oferecidos pela Empresa. 

I 0.7 Centro de Distribuição Domiciliária (CDD) - É a unidade operacional da ECT caracterizada 
pela execução de atividades inerentes à coleta, à distribuição domiciliar e à guarda de objetos 
postai s e mensagens telemáticas. 

I 0.8 Centro de Tratamento de Cartas - É a unidade operacional da ECT caracterizada pela 
execução de atividades inerentes a recebimento, tratamento, armazenamento e expedição de 
cartas. 

I 0.9 Centro de Tratamento de Cartas e Encomendas - É a unidade operacional da ECT 
caracterizada pela execução de atividades inerentes a recebimento, tratamento, 
armazenamento e expedição de cartas e encomendas. 

******** 

~ns~~e5~N ~ 
CPMI · v ORREIOS 
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APÊNDICE A- IMPLEMENTAÇÃO E INSTALAÇÃO DA SOLUÇÃO INTEGRADA 

A. I A Contratada deverá implementar e instalar a Solução Integrada de Produção Descentralizada de 
Documentos após a assinatura do contrato, conforme descrito no item A.l.l. 

I) Os locais para instalação dos Centros serão disponibilizados após assinatura do Contrato e 
aprovação do Plano de Trabalho; 

2) A Contratada deverá apresentar os projetos cabíveis para os Centros de Controle, Tratamento 
de Dados e de Produção exclusivos, atendendo aos itens constantes neste apêndice. 

3) Os Centros de Produção Não-Exclusivos que funcion arão nos bairros da Mooca e Vila Maria 
deverão estar localizados nos citados bairros ou a uma distância aproximada de 5 (cinco) 
quilômetros dos Centros de Tratamento de Distribuição de Cartas da ECT e que permita a 
movimentação de veículo de carga. 

A.l.l Nos primeiros 180 dias serão implementados e instalados os seguintes Centros dentro do 
ambiente da ECT: 

CENTRO LOCALIDADE 
Controle Brasília- DF 

Tratamento de Dados Brasília-DF 
Tratamento de Dados São Paulo-SP 
Produção Exclusivo Jé!guaré - São Paulo -SP 
Produção Exclusivo Santo Amaro- São Paulo-SP 
Produção Exclusivo Rio de Janeiro- RJ 
Produção Exclusivo Brasília-DF 
Produção Exclusivo Cam_ginas- SP 
Producão Exclusivo Curitiba - PR 

A.l.2 Até o 365° di as serão implementados e instalados os seguintes Centros: 

CENTRO LOCALIDADE 
Produção Não-Exclusivo Mooca - São Paulo- SP 
Produção Não-Exclusivo Vila M aria- São Paulo- SP 
Producão Não-Exclusivo Porto Alegre - RS 
Produção Não-Exclusivo Belo Horizonte- MG 
Producão Não-Exclusivo Salvador- BA 
Produção Não-Exclusivo Recife- PE 
Produção Não-Exclusivo Fortaleza - CE 
Producão Não-Exclusivo Belém- PA 

A.2 As tabelas acima si nalizam a ordem sugerida de prioridade de implementação e instalação dos 
Centros, porém estará sujeita à alterações de acordo com a demanda de mercado, para cada Centro 
ou conforme acordo entre a Contratada e a ECT. 

~ sJ~:st2oM . o~ 
A.3 No período em que a Solução Integrada não estiver operando com todos os Centr s c(wRfp.d;gçjfmEIOS 

previstos, a Contratada executará a produção destinada às localidades que ainda nc tenham sido 
contempladas com os seus respectivos Centros de Produção, nos Centros que esti\1'erem em 
atividade, em conformidade com a ECT. O 8 Ü 
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A.4 A CONTRATADA deverá adequar os ambientes e as instalações para o bom funcionamento de 
cada Centro, devendo cumprir os pontos a seguir elencados, entre outros: 

A.S Disponibilização de área: 

A.S.I Centros de: Controle e de Tratamento de Dados 

A.S.I.I A ECT di sponibilizará à Contratada área para instalação dos citados centros com espaços 
limpos e liberados. 

A.S.2 Centros de Produção Exclusivos 

A.5.2.1 A ECT di sponibilizará à Contratada uma área nos locais definidos para a implantação dos 
citados Centros, com espaços limpos e liberados. 

A.6 Projetos de engenharia e documentação: 

A .6. 1 Todos os projetos de engenhari a deverão ser previamente aprovados pela ECT; 

A .6.2 Os cronogramas de implantação e operação deverão ser previamente aprovados pel a ECT; 

A.6.3 Todos os projetos de engenharia deverão ser elaborados e aprovados pela Contratada junto aos 
órgãos competentes; 

A.6.3.1 Todas as taxas, impostos, emolumentos, regi stro nos órgãos competentes deverão ser 
considerados e efetuados pela Contratada; 

A .6.4 Todos os projetos de engenharia deverão ser devidamente registrados no CREA. 

A. 7 Obras e servi ços de engenharia 

A .7. 1 Todas as adequações de arquitetura e engenharia para a instal ação dos Centros de Controle, 
Tratamento de dados e Produção exclusivos de verão ser elaboradas e executadas pela 
Contratada; 

A .7 .2 Todos as obras e servi ços de engenharia deverão ser regi strados no CREA e executadas com 
as devidas A.R.T- Anotação de Responsabilidade Técnica. 

A .7.3 As inte1ferências ou adequações provocadas pelas obras e serviços a cargo da Contratada, 
fora das áreas disponibilizadas, para a implantação dos Centros de Controle, Tratamento de 
dados e Produção exclusivos, deverão ser executadas pela Contratada ; 

A.8 Arquitetura 

A.8.1 Todas as obras e serviços de adequação para implantação dos Centros de 
de dados e Produção exclusivos deverão ser fornecidos e executados pel a 
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A.8.1.1 Todas as adequações na arquitetura do local deverão ser executadas pela Contratada; 

A.8.1.2 Os fechamentos da área disponibilizada deverão ser executados pela Contratada de acordo 
com os projetos previamente aprovados pela ECT; 

A.8.1 .3 Toda e qualquer adequação necessária para atendimento aos nívei s de ruídos permitidos pelas 
normas e exigências legais deverão ser executados pela Contratada; 

A.8.1.4 Toda e qualquer adequação necessária a manutenção da qualidade do ar deverão ser 
executadas pela Contratada; 

A.9 Estruturas 

A.9.1 A Contratada deverá considerar que a área destinada para a implantação dos Centros de 
Produção exclusivos deverá ser em piso ou laje com carga de cálculo equivalente a 800 

7 kg/m-. 

A.9.2 Todas as adequações estruturais que forem necessárias deverão ser executadas pela Contratada; 

A.l O Instalações Elétricas, Eletrônicas e de Telecomunicação. 

A . I 0.1 A ECT disponibilizará uma carga de 300 KV A li 0/220 volts em um quadro elétrico, com 
um disjuntor geral para a execução da distribuição e atendimento das instalações a serem 
efetuadas pela Contratada; 

A .I 0.2 Todas as adequações elétricas e de iluminação deverão ser executadas pela Contratada; 

A.l 0.3 Deverão ser executadas pela Contratada todas as instalações e/ou adaptações de sistema 
predial de detecção, e prevenção de incêndios, nas áreas destinada à implantação dos 
Centros de Controle , Tratamento de dados e de Produção exclusivos; 

A. I 0.4 Todas as obras e serviços para a instalação de telefonia para atendimento dos Centros de 
Controle, Tratamento de dados e de Produção exclusivos deverão ser executadas pel a 
Contratada; 

A. I 0.5 Todas as obras e serviços para a instalação de cabeamento estruturado para voz, dados e 
imagem para atendimento dos Centros de Controle, Tratamento de dados e de Produção 
exclusivos deverão ser executados pela Contratada; 

A. II Instalações Hidráulicas e Sanitárias 

A.ll.l Todas as adequações e ampliações das instalações das redes hidráulicas prediais necessárias 
para atender a implantação dos Centros de Controle, Tratamento de dados e de Produção 
exclusivos deverão ser executados pela Contratada; 

·• 
A.ll.2 O tratamento e a instalação de rede exclusiva de esgoto de águas,~d;!::e.:.v~id;:.:b;:_.::;a:....:::..:::.:..=~~ 

produção de resíduos químicos ou tóxicos deverão ser executado'~,~~~-~~~~~~o 
necessário ; 
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A.l2 Instalações de Prevenção e Combate de Incêndio 

A.l2.1 A Contratada deverá executar a instalação de sistemas de combate a incêndios adequados aos 
Centros de Controle, Tratamento de dados e de Produção exclusivos; 

A.l2.2 Deverão ser elaborados os projetos de segurança, assim como de rota de fuga, de acordo e 
incorporado aos projetos de segurança das unidades contíguas elaborados pela área de 
engenharia de segurança do Trabalho da ECT; 

A.13 Instalações Mecânicas 

A.l3.1 Todas as obras e serviços necessários para instalação dos sistemas de exaustão de ar deverão 
ser executados pela Contratada; 

A. l3 .2 Todas as obras e serviços de climatização para os Centros de Controle, Tratamento de dados e 
de Produção exclusivos deverão ser executados pela Contratada; 

A. l4 Manutenção 

A.l4.1 A manutenção de toda infra-estrutura nos ambientes de funcionamento dos Centros ele 
Controle, Tratamento ele dados e ele Produção exclusivos, serão ele responsabilidade ela 
Contratada; 

A. l5 Seguro 

A. I S. I A Contratada deverá providenciar seguro contra perdas (sinistros incêndios e roubos); 

A.l6 As instalações físicas deverão ser, obrigatoriamente, visitadas pelos licitantes para 
conhecimento elos serviços a serem realizados nos imóveis disponibilizados e elaboração ela 
proposta econômica, devendo preencher o Anexo VI - Termo de Vistoria a ser apresentado 
na fase ele Habilitação ela Licitação. 

A. l7 As obras e instalações realizadas nos imóveis disponibilizados serão incorporadas ao 
patrimônio ela ECT. 
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APÊNDICE B- METODOLOGIA DE DESENVOLVIMENTO DE SISTEMAS 

B.l Entende-se como itens de documentação, dentre outros que se façam necessários: 
Diagrama de contexto; diagrama hierárquico de funções; diagrama de classes; descrição de regras de 
negócio; modelo conceitual de dados; modelo físico de dados; scripts e programas fontes; fontes de: 
DLL e bibliotecas de funções e objetos; protótipos; modelo de implementação; projeto de interfaces 
com outros sistemas; manual de operação e de utilização do módulo, manuais de treinamento e 
qualquer outro objeto elaborado pela proponente, relativo ao desenvolvimento dos aplicativos. 

B.2 Ferramentas e produtos padrões da ECT: 
As ferramentas para modelagem e documentação padrões da ECT são: Rose e ERWIN. 

B.3 Todos os aplicativos devem ser modularizados, sendo que: 

• Código deverá ser estruturado e documentado; 
• 
• 

Deverão ser utilizadas bibliotecas padrões, de forma a não haver redundância de código; 
Ser minimizado o uso de variáveis globais, em favor da parametrização . 

B.4 Planejamento do desenvolvimento da solução: 

B.4.1 A Contratada, durante as Reuniões de Planejamento, deverá submeter à aprovação da ECT, o 
Plano de Trabalho contendo descrição e rede de precedência das atividades, estabelecimento 
de redes de caminhos críticos, análise de risco e prazo de término das atividades, produtos a 
serem disponibilizados, serviços a serem realizados, revisões a serem efetuadas, recursos 
necessários, critério de aceitação, plano de teste e responsabilidades da ECT e da Contratada 
para cada atividade. 

B.4.2 A Contratada deverá manter atualizado um plano de gerenciamento de risco, com a 
identificação de ameaças, definição de probabilidades e impactos, preparação e 
implementação de planos de prevenção e contingência de riscos. Também deverá 
implementar controles, responsabilidades e monitoração, a fim de assegurar eficácia. 
Assegurar que todos os riscos não previstos sejam documentados, identificados, 
acompanhados e controlados, ao longo do ciclo de vida do projeto. O Gerenciamento de 
Risco é feito pela equipe de projeto. 

B.4.3 No Encerramento do Projeto será realizada uma reunião, onde serão apresentados os 
resultados obtidos, para uma avaliação do que foi planejado e o que foi realizado, com 
relação à produtividade, custo, qualidade, riscos, atendimento dos requisitos e satisfação dos 
usuários. 
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B.S Elaboração de projetos e anteprojetos: 

B.S.I A metodologia para elaboração de anteprojetos e projetos de sistemas de informação, deverá 
estar de acordo com o padrão definido pela ECT, seguindo rigorosamente todas as etapas e 
produtos contemplados. Esta metodologia contempla todas as fases necessárias para a 
elaboração de anteprojetos e projetos, ficando a Contratada expressamente proibida de 
apresentar documentos, que não estejam alinhados com o padrão definido pela ECT. 

B.5.2 Atividades envolvidas na elaboração dos anteprojetos e projetos: 

• 
• 

• 
• 
• 
• 

• 
• 
• 

• 

• 
• 
• 
• 

Identificar os produtos e serviços que serão sistematizados; 
Elaborar o rol de necessidades e dificuldades para execução dos produtos e serviços 
identificados (diagnóstico da situação); 
Definir ações corretivas para eliminação/diminuição das dificuldades e necessidades; 
Agrupar produtos e serviços por grau de similaridade; 
Elaborar o diagrama de contexto dos sistemas identificados; 
Definir as premissas e diretrizes básicas para a execução do processo de informatização 
(definição de metodologias e tecnologias - hardware e software - prioridades d'e 
execução, necessidades de treinamento específico, requisitos de performance ou outras 
necessárias ao projeto). As variáveis da metodologia que se encontram fixas em virtude 
do ambiente de produção da ECT, deverão ser levantadas pela Contratada, junto à ECT; 
Identificar estruturas lógicas de dados; 
Elaborar protótipo para a aplicação; 
Elaborar documentos com notação UML, quando o sistema tiver o enfoque orientado 
a objeto; 
Elaborar documentos para sistemas estruturados, quando o sistema tiver o enfoque 
estruturado; 
Definir procedimentos de segurança; 
Detalhar a demanda de tráfego na rede de teleprocessamento; 
Planejar a etapa de testes (planejamento, desenvolvimento, execução e avaliação); 
Planejar etapa de implantação (produção) . 

B.5.3 Em todas as etapas listadas anteriormente, a ECT deverá envolver técnicos das diversas áreas 
afins para acompanhar o desenvolvimento dos trabalhos pela proponente. Cada etapa listada 
deverá possuir um produto a ser validado, pela ECT, em reuniões previamente agendadas entre 
as partes. 

B.6 Documentação dos projetos: 

B.6.1 O projeto deverá ter documentação disponível a qualquer momento, permitindo a 
identificação de seu histórico. 

ID k '\ .<t' ... .., . ~"' ,... ] 
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B.6.2 A documentação técnica de cada uma das etapas, deverá seguir a metodologia da ECT e será 
fruto de reunião junto a ECT, a fim de estabelecer os produtos de cada etapa, relacionando-os 
com os produtos estabelecidos, no parágrafo anterior. 

B.6.3 Elenco de documentos básicos: 

• Apresentação do sistema: definir o sistema e o seu escopo, relatando seus objetivos, de 
forma concisa; 

• Levantamento do contexto e funcionalidades: relacionar todos os produtos e serviço 
que serão implementados pelo sistema; agrupar os produtos e serviços, de acordo com 
suas similaridades funcionais (assuntos sistêmicos); identificar todas as entradas e 
saídas de cada assunto sistêmico (diagrama de contexto); levantar a abrangência do 
sistema; 

• Diagrama do negócio: diagrama de classes de negócio do sistema; 
• Fluxo operacional: fluxogramas contextualizados, contendo os atores do sistema e os 

macro-processos envolvidos; 
• Diagrama Hierárquico de Função: diagrama contendo a navegação funcional do 

sistema. 
• Arquitetura do Sistema: metodologia utilizada para desenvolvimento do sistema, 

ferramentas utilizadas, configuração da rede de teleprocessamento, descrição de todos 
os componentes físicos e bases instaladas; 

• Casos de uso com todos os formulários e relatórios: apresentar todos os formulários e 
relatórios , dentro dos padrões estabelecidos; 

• Diagrama de classes (Enfoque orientado a Objeto): diagrama contendo todas os tipos de 
classes de objetos. (Interface, negócio e persistência); 

• Descrição de programas ou processos: português estruturado, interpretando o código 
fonte do processo ou programa. Será adotada estrutura ele hipertexto, nas referências a 
outros componentes e 

• Diagrama Hierárquico de Componentes (Enfoque orientado a Objeto): descrição dos 
componentes e diagrama com suas hierarquias. 

B.7 Desenvolvimento de aplicativos: 

B.7.1 A proponente deverá obedecer às n.ormas, os padrões e os procedimentos determinados , pela 
ECT, para o desenvolvimento dos aplicativos. 

B.7.2 Todos os objetos gerados , relativos ao desenvolvimento dos aplicativos serão de exclusiva 
propriedade da ECT, podendo esta utilizá-los da maneira que melhor lhe convier. 

B.7.3 Entende-se pelos objetos acima citados, dentre outros que se façam necessários: 

• Diagrama de contexto; 
• Diagrama de fluxo de dados; 
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• 
• 
• 
• 
• 
• 
• 
• 
• 
• 
• 
• 

B.7.4 

Diagrama hierárquico de funções; 
Diagrama de classes; 
Descrição de Regras de Negócio; 
Modelo conceitual de dados; 
Modelo físico de dados; 
Scripts e programas fontes; 
Fontes de : DLL e bibliotecas de funções e objetos; 
Protótipos; 
Modelo de implementação; 
Projeto de interfaces com outros sistemas; 
Manual de operação e de utilização do módulo e 
Qualquer outro objeto elaborado pela proponente, relativo ao desenvolvimento dos 

aplicativos. 

Os programas fontes deverão ser transformados (compilados e "linkeditados" ), em seus 
respectivos programas executáveis , no ambiente de desenvolvimento da ECT para posterior 
instalação e homologação. 

B.7.5 A proponente deverá disponibilizar técnicos para acompanhar o processo de homologação. 

B.7.6 Estando a versão devidamente homologada pela ECT, esta irá encaminhar à proponente cópia 
desta versão para ser instalada, no servidor de produção deste, disponibilizando um 
profissional para acompanhar todo o processo. 

B.7.7 Os aplicativos deverão ser desenvolvidos prevendo-se a implementação de trilhas de auditoria 
de todas as transações efetuadas. 

B.7.8 A Metodologia de Desenvolvimento de Sistemas da ECT deverá ser referenciada como 
base. 

B.7.9 A Contratada deverá fornecer uma cópia dos manuais de todos os produtos contemplados em 
suas propostas (em papel e meio magnético) em idioma português (Brasil). 

B.7.1 O Toda documentação referente ao projeto deverá ser entregue em idioma português (Brasil). 

B.8 Análise por ponto de função 

B.8.1 Técnica que permite medir a funcionalidade de um software ou aplicativo. sob a visão do 
usuário, a partir da descrição dos requisitos do usuário. A referência para este critério será a 
metodologia definida pelo IFPUG- International Function Point Users Group. 
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B.8.2 Objetivos da técnica: 

a) Medir a funcionalidade dos sistemas, independentemente da tecnologia que foi utilizada 
no seu desenvolvimento; 

b) Avaliar com base no que o sistema faz , ou seja, baseado nas funções que o sistema 
executa, independente da tecnologia utilizada em sua implementação; 

c) Identificar um padrão de medida para a produtividade e qualidade da área de sistemas; 
d) Fornecer ferramenta para auxiliar nas estimativas de recursos para o desenvolvimento de 

software; 
e) Possibilitar o uso em diferentes projetos, em diferentes empresas e ambientes variados, 

demonstrando consistência na comparação; 
f) Ser compreensível pelo pessoal não técnico; 
g) Ser utilizável em todo o ciclo de desenvolvimento do software. 

B.8.3 Benefícios a serem obtidos com o uso da técnica de análise de pontos de função: 

a) Dimensionamento dos sistemas, em produção e/ou em desenvolvimento, bem como, 
solicitações de manutenção; 

b) Apoio para estimativa de custos e recursos requeridos para o desenvolvimento e 
manutenção de software; 

c) Apoio para gerenciamento da qualidade e produtividade, no processo de 
desenvolvimento do software ; 

d) Apoio para a tomada de decisão relativa a seleção para aquisição de pacotes, e 
contratação de serviços. 

B.8.4 Etapas para avaliação- cinco etapas 

B.8.4.1 Etapa I- Identificação do tipo de contagem a ser utilizado- O quê vou medir? 
Consiste na identificação do objeto a ser medido, como sendo um projeto de 
desenvolvimento caso seja um sistema a ser desenvolvido ou em processo de 
desenvolvimento, um projeto de manutenção ou um projeto de aplicação , aqui 
identificado como sistemas em produção. 

B.8.4.1.1 Tipos de contagem: 

a) Projeto de desenvolvimento - Situação de existência de uma nova 
demanda do usuário relativa a um novo sistema, neste caso será 
feita uma estimativa do tamanho do sistema, ou mesmo na situação 
de um projeto, cujo desenvolvimento ainda não tenha sido 
concluído; 

b) Projeto de manutenção - Trata-se da situação quando ocorrerem 
solicitações de alterações corretivas ou não em sistemas e 
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c) Projeto de Aplicação (sistemas em produção)- Situação em que os 
sistemas já foram liberados para o usuário final , em plena 
utilização. 

B.8.4.2 Etapa II- Definição da fronteira da aplicação- Quais os limites do que vou nwdir? 

Esta é a etapa em que é estabelecido o escopo do sistema objeto da avaliação. A 
fronteira separa o sistema, sob avaliação, das aplicações externas, ou seja, permite 
identificar os limites do sistema que está sendo medido, através da observação do 
poder de alcance dos processos contidos no sistema, sob avaliação. 

Neste momento, são identificados: 

a) todos os relacionamentos do sistema com o seu exterior; 
b) a pertinência dos dados. ou seja, a quem é confiada a responsabilidade de 

manutenção das informações , residentes no sistema; 
c) os processos suportados pelo sistema que está sendo contado. 

B.8.4.2.l Regras para estabelecimento da fronteira da aplicação: 

a) Definir a fronteira da aplicação, baseada na visão do usuano, ou 
seja, deve refletir a inscrição do sistema como percebido pelo 
usuário; 

b) Observar os relacionamentos do sistema com o meio externo, 
focalizando os processos voltados para o negócio, como visto pelo 
usuário; 

c) Definir a fronteira, em projetos de manutenção coerente com a 
fronteira estabelecida para o sistema original; 

d) Gerar documentação resultante da etapa de definição da fronteira, 
conforme segue: 

• Diagrama da fronteira da aplicação; 
• Objetivo da contagem (qual o tipo do projeto que está sendo 

contado- desenvolvimento, manutenção ou aplicação); 
• Premissas básicas utilizadas para a contagem (todas as 

informações relativas ao sistema, conforme descritas pelo 
usuário, que serviram de base para contagem). 

B.8.4.3 Etapa III- Contagem de pontos de função não ajustados- Como vou medir? 

Reflete o conjunto de funções disponibilizadas ao usuário, e o resultado da 
contagem pode ser considerado como pontos de função brutos, face a necessidade 
de se observar outras variáveis, que influenciam nos .uidados e esforços a serem 
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despendidos, e ferramentas que deverão ser utilizadas, durante o processo de 
desenvolvimento do sistema. 

B.8.4.3.1 Grupos de funções tipo DADOS 1 
: 

• Arquivos Lógicos Internos; 
• Arquivos de Interface Externa. 

B.8.4.3.2 Grupos de funções tipo TRANSAÇÕES2
: 

• Entradas Externas; 
• Saídas Externas ; 
• Consultas Externas. 

8.8.4.3.3 Regras para determinar a contagem dos pontos de função brutos 

Após a definição sobre o tipo de contagem que será realizada, ou seja, 
se o sistema a ser dimensionado é um projeto de desenvolvimento, 
manutenção ou produção, e após a identificação da fronteira da 
aplicação, segue-se o processo da identificação e classificação dos 
grupos de funções tipo, dados e transações. 

• Arquivos Lógicos Internos; 

Trata-se de grupos de dados ou informações de controle3
, inter­

relacionados , requisitados pelo usuário como necessidades de 
informação, cuja manutenção, realizada por um processo 
elementar4 da aplicação, (alteração, inclusão, exclusão) acontece 
dentro da fronteira da aplicação. 

• Identificação; 
• Os dados são manutenidos pelo usuário, através de rotinas 

implementadas no sistema; 

1 As funções tipo Dados renetem a funciomilidade do sistema, através elos dados internos e externos ao si stema. 
2 As funções tipo transação refletem a funcionalidade provida pelo sistema através do 

processamento e movimentação dos dados. 
3 Informação de controle é o dado utilizado pelo sistema para garantir que todas as funções , sejam 

realizadas conforme solicitado pelo usuário. 
4 Processo elementar é menor atividade percebida pelo usuário, que dever ser realizada pelo 
sistema. 
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• 

• 

Apênd ice B 

Os dados foram requi si tados pelo usuário refletindo suas necessidades de 
informação; 

Os dados são armazenados dentro da fronteira da aplicação . 

Exemplos de ALI: 

Os ALI são dados que residem no sistema, ou podem ser modificados por suas rotinas, tais 
como cadastros, dados de segurança, dados de auditoria, dados de mensagens de auxílio, 
mensagens de erros. 

Exemplo de arquivos que não são ALI: 

Grupo de dados temporários, dados inseridos no sistema devido à tecnologia utilizada, dados 
relativos a índices alternativos para recuperação da informação, dados de arquivos suspensos 
que não possam ser acessados ou atualizados, backup que não foram exigidos pelo usuário. 

• 
• 

• 

Contagem de Regi stros Lógicos dos ALI; 
A contagem é baseada em quantidades de registros lógicos, itens de dados e 
complexidade funcional; 
Contagem de Regi stros Lógicos . 

Um registro lógico é um subgrupo de elementos de dados, reconhecido pelo usuário dentro dos 
arquivos lógicos internos ou de arquivos de interface externa. 

• 

• 

• 

• 
• 

• 
• 
• 

• 

Contar um registro lógico para cada subgrupo de dados em que pelo menos um dado é 
obrigatório para a criação de um item num arquivo, pelo usuário ; 
Contar um registro lógico para cada subgrupo de dados opcionais para a criação de um 
item num arquivo, pelo usuário ; 
Caso não haja subgrupos, contar um Regi stro lógico para cada arquivos lógico 
identificado; 
Contagem de Itens de dados elos ALI; 
Um item de dado ou dado elementar é um campo, reconhecido pelo usuário dentro dos 
arquivos lógicos internos (ALI) ou dentro ele arquivos de interface externa (AlE). 
Contar um item para cada campo reconhecido pelo usuário dentro elos ALI ou AlE; 
Contar somente um item para campos armazenados em múltiplos lugares. (ex: data): 
Contar somente um item de dados para campos que aparecem mais de uma vez em um 
ALI por causa ela tecnologia utilizada. (ex: tabelas de BD. As chaves utilizadas para 
relacionar as tabelas são contadas uma só vez); 
Contar como itens de dados distintos, campos repetitivos com formatos idênticos, mas 
que existem para permitir múltiplas ocorrências de um campo. (Ex: um campo de Valor 
mensal aparecendo 12 vezes e um campo de valor anual devem ser contados como dois 
itens de dados). 
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Complexidade funcional dos ALI 

• A complexidade é determinada, em função da quantidade de registros lógicos e itens de 
dados referenciados. 

1 a 191tens 20 a 50 Itens 51 ou mais Itens 
de Dados de Dados de Dados 

1 Registro Lógico {SIMPLES} {SIMPLES} {MEDIA} 
2 a 5 Registros Lógicos {SIMPLES} {MEDIA} {COMPLEXA} 
6 ou mais Registros Lógicos {MEDIA} {COMPLEXA} {COMPLEXA} 

Matriz de amostra para Determinação do Nível de Complexidade do Processamento da 
Informação para cada Arquivo Lógico Interno (ALI) 

>- Contribuição dos ALI para a contagem dos pontos de função brutos 

Complexidade Pontos de função 
Simples 7 
Média 10 

Complexa 15 

> Arquivo de Interface Externa (AlE) 

Grupo de dados, inter-relacionados, necessários para a aplicação, mantidos e armazenados 
fora do sistema que está sendo dimensionado. 

>- Identificação dos AlE 

• 
• 
• 
• 

Dados armazenados fora da fronteira da aplicação; 
Dados que não sofrem manutenções pela aplicação que está sendo avaliada; 
Dados identificados como necessidades de informação do usuário e 
Dados que são contados como ALI para outra aplicação . 

Exemplos de AlE: 

Dados de referência5
, mensagens de auxílio, mensagens de erro, recebidos pela aplicação que 

está sendo avaliada. 

Não são arquivos de interface externa: 

5 Dados de referência são dados ex ternos utili zados pela aplicação mas que não são usados para manute nção de 
arquivos lógicos internos. 
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• 

• 

• 

• 
• 

• 
• 
• 

Apêndice B 

Dados que sejam recebidos de outra aplicação e utilizados para adicionar, 
alterar/remover dados em arquivo lógico interno (Entradas Externas - EE) ; 
Dados cuja manutenção é feita pela aplicação, mas que sejam acessados e utilizados 
por outra aplicação (Arquivos Lógicos Internos - ALI); 
Dados formatados e processados para uso por outra aplicação (Saídas Externas -
SE). 
Contagem de Registros lógicos de um AlE; 
Contar um registro lógico para cada subgrupo cujos dados sejam opcionais ou não, 
utilizados pela aplicação; 
Contagem de itens de dados de um AlE; 
Contar um item de dado para cada Campo referenciado e 
Contar somente um item de dado para campos repetitivos . 

~ Complexidade funcional -AlE 

A complexidade é determinada em função da quantidade de registros lógicos e itens de 
dados referenciados. 

1 a 19 Itens de 20 a 50 Itens 51 ou mais 
Dados de Dados Itens de 

Dados 
1 Registro lógico {SIMPLES} {SIMPLES} {MEDIA} 
2 a 5 Registro lógicos {SIMPLES} {MEDIA} {COMPLEXA} 
6 ou mais Registros lógicos {MEDIA} {COMPLEXA} {COMPLEXA} 

Matriz de amostra para Determinação do Nível de Complexidade do Processamento da 
Informação para Arquivo Interface Externa. 

~ Contribuição dos AlE para a contagem dos pontos de função brutos 

Complexidade Pontos de função 
Simples 5 
Média 7 

Complexa 10 

Entradas Externas- EE 

Grupo de dados que entram no sistema, utilizados para a manutenção dos Arquivos Lógicos 
Internos, ou seja, provocam uma inclusão, exclusão e/ou alteração nos dados dos ALI. 

-~--.e--~.~-~. -~------~--.-
CPMJ - CORREIO~ 
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~ Identificação das Entradas Externas 

• 

• 

Identificar os processos que recebem dados externos e que atualizam arquivos 
lógicos internos; 
Identificar processos que permitem entrada de informações de controle , dentro da 
fronteira da aplicação, para atender requisitos do usuário ; 

~ Contagem das Entradas Externas- EE 

• Contar uma entrada externa para cada formato de tela de entrada de dados; 
• Contar uma entrada externa para cada atividade de manutenção executada (adição . 

alteração e remoção); 
• Contar uma entrada externa se o processo necessitar de uma lógica de 

processamento diferente da utilizada em outras entradas externas que tenham o 
mesmo formato. 

Exemplo de Entradas Externas 

Dados externos utilizados para a manutenção dos dados dos arquivos lógicos internos de um 
sistema, atualizações de arquivos suspensos, entradas externas duplicadas , oriundas de fontes 
diversas. 

Exemplos do que não são Entradas Externas 

• Dados externos utilizados pela aplicação, mas que não atualizam dados dos arquivos 
lógicos internos da aplicação; 

• Parâmetros de entrada que direcionam a recuperação de dados de uma consulta; 
• Telas de Logon (quando não alimentam logs de segurança internos no sistema. 

apenas permitem acessos ao sistema); 
• Telas de menu (que fornecem somente funcionalidade de seleção e não atualizam 

ALI) e 
• Múltiplos métodos de executar uma mesma lógica de entrada. 

~ Identificação de itens de dados 

• Cada campo que é atualizado no arquivo lógico interno, pela entrada externa. 

~ Contagem dos itens de dados das EE 

• Contar um único item de dado para campos armazenados, em múltiplos locais ; 
• Contar um único item de dado para campos que aparecem múltiplas vezes , por causa 

da tecnologia utilizada; rr •· ·'- ·'- · -===-~ ' - --. -
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• 

• 

• 

Contar um único item de dados para teclas de função/linhas de comandos que 
direcionam a entrada. Contar um item adicional, não considerar um item para cada 
tecla de função ou linha de comando; 
Contar os campos atualizados em um ALI, embora não sejam informados pelo 
usuário (por exemplo, chaves seqüenciais geradas automaticamente, devem ser 
contadas como um item de dados); 
Contar um item de dado para mensagens de erro/confirmação solicitadas pelos 
usuários. Contar um item adicional, independente da quantidade de mensagens 
previstas. 

~ Complexidade funcional da EE 

A complexidade é determinada, em função da quantidade de arquivos lógicos internos e itens de 
dados referenciados. 

1 a 4 Itens 5 a 15 Itens de 16 ou mais Itens 
de Dados Dados de Dados 

1 Arquivo lógico Referenciado {SIMPLES} {SIMPLES} {MEDIA} 
2 Arquivos lógicos Referenciados {SIMPLES} {MEDIA} {COMPLEXA} 
3 ou mais Arquivos lógicos {MEDIA} {COMPLEXA} {COMPLEXA} 
referenciados 

Matriz de amostra para Determinação do Nível de Complexidade do Processamento da 
Informação para Entradas Externas. 

~ Contribuição dos EE para a contagem dos pontos de função brutos 

Complexidade Pontos de função 
Simples 3 
Média 4 

Complexa 6 

Saídas Externas- SE 

Representam as at ividades do sistema que transformam dados dos arquivos lógicos internos 
e geram resultados que são exibidos ao usuário . A contagem das saídas externas é baseada 
na quantidade de arquivos lógicos referenciados e na quantidade de itens de dados 
referenciados. 

.. 
,----.- ....:.- .:.. ____ - --- - -
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~ Identificação da Saídas Externas -SE 

• 
• 

Processos que enviam dados para fora da fronteira da aplicação; 
Processos que enviam informações para fora da fronteira da aplicação . 

~ Contagem das SE 

Apêndice B 

• Cada processo que envia dados ou informações para fora da fronteira da 
aplicação; 

• Cada processo que necessitar de lógica de processamento6 diferente da utilizada 
em outras saídas externas que tenham o mesmo formato. 

Exemplos de Saídas Externas 

Dados derivados que são exibidos aos usuários ou transferidos a outros sistemas, relatórios 
de formato idêntico , mas que se valem de lógicas diferentes para serem produzidos, 
relatórios duplicados produzidos em meios diferentes, relatórios on-line resultantes de 
processamentos e formatos gráficos. 

Exemplo do que não são Saídas Externas: 

• Telas de help (são consultas externas) ; 
• Múltiplas formas de executar uma mesma lógica de saída (conta-se como uma SE); 
• Multiplicidade de relatórios múltiplos com mesma lógica e formato (neste caso conta-se 

apenas uma saída externa, para cada tipo de relatório); 
• Relatórios ad-hoc (quando o usuário é responsável direto pela criação). 

~ Contagem da quantidade de arquivos referenciados das SE 

• Contar cada arquivo lógico interno ou de interface externa consultado para o 
processamento de cada processo de Saída Externa. 

~ Contagem da quantidade de Itens de dados das SE 

• Contar cada campo, distinto, exibido ao usuário; 
• Contar cada tipo de legenda em gráficos. Este gráfico de pizza tem dois itens: categoria 

e percentual; 
• Contar cada campo de totalização. Deve ser contado um item adicional para cada 

campo de sumário ou de totalização; 

6 Lógica de processamento é o conjunto ele procedimentos de conferência. cálculos, referência e acessos, solicitados 
pelo usuário. 
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• Não devem ser contados como itens de dados: Literai s, data, hora e controles de 
paginação. 

);;> Complexidade funcional das SE 

A complexidade é determinada em função da quantidade de Arquivos lógicos e itens de dados 
referenciados. 

1 a 5 Itens 6 a 19 Itens 20 ou mais 
de Dados de Dados Itens de Dados 

1 Arquivo lógico Referenciado {SIMPLES} {SIMPLES} {MEDIA} 
2 a 3 Arquivos lógicos Referenciados {SIMPLES} {MEDIA} {COMPLEXA} 
4 ou mais Arquivos lógicos {MEDIA} {COMPLEXA} {COMPLEXA} 
referenciados 

Matri z de amostra, para determinação do nível de complexidade do processamento da 
informação para Saídas Externas . 

;;.. Contribuição dos SE para a contagem dos pontos de função brutos 

Complexidade Pontos de função 
Simples 4 
Média 5 

Complexa 7 

Consultas Externas - CE 

São requisições de informações que, para serem satisfeitas , precisam que sej am combinadas 
com parâmetros de entradas e saídas que permitem a recuperação da informação solicitada pelo 
usuário. Nenhum arquivo lógico interno é manutenido durante o processo, e as informações 
que compõem a saída não são dados derivados, ou seja, correspondem, exatamente , aos dados 
so licitados, na form a em que estiverem armazenados nos arqui vos lógicos internos. 

;;.. Identificação das CE 

Identificar os Processos onde uma entrada está associada a uma recuperação e exibição de 
dados, sem que haja processamentos, ou seJa, não acontece transformações dos dados para 
serem exibidos aos usuários. 
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Exemplos de Consultas externas. 

Seleção de dados de uma base em função de uma solicitação, telas que mostram o que será 
alterado antes da efetivação da alteração, telas de menus que admitem fornecimento de 
parâmetros para consulta na tela escolhida além de orientar navegação, telas de logon para 
efeito de segurança, telas de help, consulta a cadastro de clientes, consultas em formato 
gráfico. 

Exemplos de situações que não são consultas externas. 

• Múltiplas formas de executar uma mesma consulta (considera-se uma consulta só); 

• Telas de menus que fornecem somente funcionalidade de seleção de telas ; 
• Dados derivados exibidos; 
• Documentação on-line; 
• Sistema de teste; 
• Subsistema de help (considerar como uma aplicação distinta) e 
• Sistemas tutoriais (considerar como uma aplicação distinta). 

);.> Contagem das CE 

Os arquivos lógicos e itens de dados referenciados deverão ser contados, considerando as 
entradas e saídas, separadamente. Deve ser calculada a complexidade funcional da parte da 
entrada e da saída da consulta, separadamente. A maior complexidade encontrada será 
considerada como a complexidade da consulta externa avaliada. 

• Contar cada processo de recuperação de dados que os seleciona com base em 
parâmetros de entrada fornecidos; 

• Para cada processo identificado, verificar se a lógica de processamento envolvida, tanto 
na entrada quanto na saída é diferente da lógica de outras consultas externas; 

• Contar as telas de alteração/remoção que mostrem o que vai ser alterado, se a entrada e 
saída for idêntica para as operações de alteração e remoção, contar apenas uma 
consulta; 

• Contar telas com resultados ele saída disponibilizados para fora do sistema. 

Contagem dos Itens de dados - das entradas 

• Contar todos os itens de dados que servem ele parâmetros para a consulta; 
• Contar um item de dado adicional caso sejam requeridas mensagens de erros ou campos 

de confirmação associados à parte da entrada. 

Contagem dos Itens de dados - das saídas 
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• Contar todos os itens de dados que são exibidos ao usuário como resultados das 
consulta; 

• Não considerar como itens de dados distintos, campos que aparecem em múltiplos 
lugares (ex : data). Literais não devem ser considerados. 

~ Complexidade funcional das CE 

A complexidade é determinada em função da quantidade de arquivos lógicos e itens de dados 
referenciados, observando-se separadamente, as entradas e saídas. 

1 a 4 Itens 5 a 15 Itens 16 ou mais Itens 
de Dados de Dados de Dados 

1 Arquivo lógico Referenciado {SIMPLES} {SIMPLES} {MEDIA} 
2 Arquivos lógicos Referenciados {SIMPLES} _{MEDIAl {COMPLEXA} 
3 ou mais Arquivos lógicos {MEDIA} {COMPLEXA} {COMPLEXA} 
referenciados 

Matriz de amostra para Determinação do Nível de Complexidade do Processamento da 
Informação para Consultas Externas- Parte da consulta correspondente à Entrada. 

1 a 5 Itens 6 a 19 Itens 20 ou mais Itens 
de Dados de Dados de Dados 

1 Arquivo lógico Referenciado {SIMPLES} {SIMPLESl {MEDIA} 
2 a 3 Arquivos lógicos {SIMPLES} {MEDIA} {COMPLEXA} 
Referenciados 
4 ou mais Arquivos lógicos {MEDIA} {COMPLEXA} {COMPLEXA} 
referenciados 

Matriz de amostra para Determi nação do Nível de Complexidade do Processamento da 
Informação para Consultas Externas - Parte da consulta correspondente as Saídas. 

~ Contribuição das CE para a contagem dos pontos de função brutos 

Complexidade Pontos de função 
Simples 3 
Média 4 

Complexa 6 

B.8.4.3.4 Cálculo de pontos de função não ajustados 
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Descrição 

Arquivo 
Lógico 
Interno 

Arquivo de 
Interface 
Externa 
Entrada 
Externa 

Saída 
Externa 

Consulta 
Externa(*) 

Totais 

Apêndice B 

Após a defi ni ção da fronteira da aplicação, da escolha do tipo de contagem, da 
agregação das funções de acordo com as cinco categori as de funções e da 
classificação da complex idade, podemos calcular os pontos de função não 
ajustados, ou brutos, aplicando as regras contidas na seguinte tabela: 

Complexidade funcional Total Total por 
complexida Tipo 

de função 
(Qt Arq. Complexidade simples) X 7 
(Qt.Arq. complexidade média) X 10 
(Qt. Arq . Complexas) X15 

(Qt. Arq. Complexidade simples) X 5 
(Ot. Arq. Complexidade média) X 7 
(Qt Arq. Complexas) X10 
(Qt. Entradas complexidade simples) X 3 
(Qt. Entradas complexidade média) X4 
(Qt. Entradas complexas) X6 
(Qt. Saídas complexidade simples) X4 
(Qt. Saídas complexidade média) X5 
(Qt. Saídas complexas) X? 
(Qt Consultas complexidade simples) X 3 
(Qt.Consultas complexidade média) X4 
(Qt. Consultas complexas) X 6 

T2 T3 
(*) Anali sar separadamente as quantidades de arquivos e itens de dados referenciados e 
considerar a complexidade da consulta como sendo a maior complex idade observada, entre as 
partes das entradas e saídas da consul ta. 

Total de Pontos de Função Não-Ajustados =T3 

B.8.4.4 Etapa IV - Cálcul o do fator de ajuste 

A metodologia de pontos de função considera que outros fatores afetam o tamanho 
funcional de um sistema. Estes fatores estão relacionados com característi cas da 
aplicação: 

Observações : 
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• 

• 

Apêndice B 

Nível de influência de cada uma das 14 características, a serem observadas< 
varia de O a 5, COITespondendo a uma escala de influência que parte da hipótese 
de nenhuma influência(O) até o grau de influência máxima (5); 

As características gerais do sistema podem influenciar no seu tamanho variando 
no intervalo de -35 % a +35 %. Isto implica em um intervalo de variação para o 
fator de ajuste da ordem de 0,65 a 1,35. 

O fator de aj uste é responsável pela correção das distorções da etapa anterior. Baseia-se nas 
características gerais do sistema, coJTelacionando-as com uma tabela de referência que possui 14 
itens, e determina o valor do nível de influência de cada item no dimensionamento do sistema. 

• Processo de Cálculo 

A vali ar o impacto de cada uma das 14 características em relação ao sistema que está sendo 
avali ado, atribuindo pontuação de O a 5 para cada característica. 
Calcular o nível de influência através da soma dos pontos obtidos em cada uma das 14 
características. 

Aplicar a seguinte fórmula: 

Fator de Ajuste = (NI * 0,01) + 0,65 

onde: NI = somatório da pontuação atribuída a cada uma das 14 característica, refletindo o 
nível de Influência global no dimensionamento do sistema. 

• Características gerais do sistema: 

l Comunicação de dados ; 
2 Funções distribuídas; 
,.., 

Performance ; .) 

4 Configuração do equipamento; 
5 Volume de transações ; 
6 Entrada de dados on-line; 
7 Interface com o usuário; 
8 Atualização on-line; 
9 Processamento complexo; 
lO Reusabilidade; 
1J Facilidade de implantação; 
12 Facilidade operacional ; 
13 Múltiplos locais; 
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14 Facilidade de mudanças (flexibilidade). 

Comunicação de dados - Grau de influência variando de O a 5. 

Os aspectos relacionados aos recursos utilizados para a comunicação de dados do sistema, deverão 
ser descritos de forma global. Informar se a aplicação utiliza protocolos 7 diferentes para 
recebimento/envio das informações do sistema. 

Pontuação: 

O Aplicação batch ou funciona stand-alone; 
I Aplicação batch, mas utiliza entrada de dados ou impressão remota; 
2 Aplicação batch, mas utiliza entrada de dados e impressão remota; 
3 Aplicação com entrada de dados on-line para alimentar processamento batch ou sistema de 

consulta; 
4 Aplicação com entrada de dados on-line , mas suporta apenas um tipo de protocolo de 

comunicação e 
5 Aplicação com entrada de dados on-line e suporta mais de um tipo de protocolo de 

comunicação. 

2 Funções distribuídas- Grau de influência variando de O a 5. 

Esta característica refere-se a sistemas que utilizam dados ou processamento distribuído , valendo­
se de diversas CPU. 

Pontuação: 

O A aplicação não auxilia na transferência de dados ou funções entre os processadores da 
empresa; 
A aplicação prepara dados para o usuário final utilizá-los em outro processador (do usuário 
final) , tal como planilhas em PC; 

2 A aplicação prepara dados e os transfere, para processamento em outro equipamento da 
empresa (não pelo usuário final) ; 

3 O processamento é distribuído e a transferência de dados é on-line e apenas em uma 
direção; 

4 O processamento é distribuído e a transferência de dados é on-line e em ambas as direções ; 
5 As funções de processamento são dinamicamente executadas no equipamento (CPU) mais 

apropriada. 

7 Protocolo é um conjunto de informações , que reconhecem e traduzem para um determinado padrão, informações 
entre dois sistemas o.u periféricos permitindo intercâmbio das informações. - - r -<r · , - -- ·--... - -· , 
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3 Performance 

Trata-se de parâmetros estabelecidos pelo usuário como aceitáveis , relativos a tempo de resposta. 
Pontuação: 

O Nenhum requerimento especial de performance foi solicitado pelo usuário; 
Requerimentos de performance foram estabelecidos e revistos, mas nenhuma ação especial 
foi requerida; 

2 O tempo de resposta e volume de processamento são itens críticos durante horários de pico 
de processamento. Nenhuma determinação especial para a utilização do processador foi 
estabelecida. A data limite para a disponibilidade de processamento é sempre o próximo dia 
útil; 

3 O tempo de resposta e volume de processamento são itens críticos durante todo o horário 
comercial. Nenhuma determinação especial para a utilização do processador foi 
estabelecida. A data-limite, necessária para a comunicação com outros sistemas, é crítica; 

4 Os requerimentos de performance estabelecidos requerem tarefas de análise ele 
performance na fase de planejamento e análise ela aplicação; 

5 Além elo descrito no item anterior, ferramentas de análise de performance foram usadas nas 
fases de planejamento, desenvolvimento e/ou implementação para atingir os requerimentos 
de performance estabelecidos pelos usuários. 

4 Utilização do equipamento 

Trata-se ele observações quanto ao nível de utilização de equipamentos requerido para a 
execução do sistema. Este aspecto é observado com vista a planejamento de capacidades e 
custos. 

Pontuação: 

O Nenhuma restrição operacional explícita ou mesmo implícito foi incluída; 
Existem restrições operacionais leves. Não é necessário esforço especial para atender às 
restrições; 

2 Algumas considerações de ajuste ele performance e segurança são necessárias; 
3 São necess<í.rias especificações especiais de processador, para um módulo específico ela 

aplicação; 
4 Restrições operacionais requerem cuidados especiais , no processador central ou no 

processador dedicado, para executar a aplicação; 
5 Além das características do item anterior, há considerações especiais que exigem utilização 

de ferramentas de análise de performance, para a distribuição do sistema e seus 
componentes, nas unidades processadoras. 

5 Volume de transações 
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Consiste na avaliação do nível de influência do volume de transações no projeto, no 
desenvolvimento, na implantação e na manutenção do sistema. 

Pontuação: 

O Não estão previstos períodos de picos de volume de transação; 
I Estão previstos picos de transações mensalmente, trimestralmente, anualmente ou em certo 

período do ano; 
2 São previstos picos semanais; 
3 São previstos picos diários; 
4 Alto volume de transações foi estabelecido, pelo usuário, ou o tempo de resposta necessário 

atinge nível alto o suficiente para requerer análise de performance, na fase de projeto; 
5 Além do descrito no item anterior, é necessário utilizar ferramentas de análise de 

performance nas fases de projeto, desenvolvimento e/ou implantação. 

6 Entrada de dados on-line 

A análise dessa característica permite quantificar o nível de influência exercido pela utilização de 
entrada de dados no modo on-line no sistema. 

Pontuação: 

O Todas as transações são processadas em modo hatch; 
De 1% a 7% das transações são entradas de dados on-!ine; 

2 De 8% a 15 % das transações são entradas de dados on-line; 
3 De 16% a 23 % das transações são entradas de dados on-line; 
4 De 24% a 30% das transações são entradas ele dados on-line; 
5 Mais ele 30% elas transações são entradas ele dados on-line. 

7 Interface com o usuário 

A análise desta característica permite quantificar o grau de influência relativo aos recursos 
implementados, com vista a tornar o sistema amigável, permitindo incrementos na eficiência e 
satisfação elo usuário final. 

• Auxílio à navegação (teclas de função, acesso direto e menus dinâmicos); 

• Menus; 
• Documentação e help on-line; 
• Movimento automático elo cursor; 
• Movimento horizontal e vertical ele tela; 
• Impressão remota (via transações on-line); 
• Teclas de função preestabelecidas; 
• Processos hatch submetidos a partir de transações on-line; 
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• Utilização intensa de campos com vídeo reverso, intensificados , sublinhados, coloridos e 
outros indicadores; 

• Impressão da documentação das transações on-line através de Hard copy; 
• Utilização de mouse; 
• Menus pop-up; 
• O menor número possível de telas para executar as funções de negócio; 
• Suporte bilíngüe (contar como 4 itens); 
• Suporte multilíngüe. (contar como 6 itens). 

Pontuação: 

O Nenhum dos itens descritos; 
De um a três itens descritos; 

2 De quatro a cinco dos itens descritos; 
3 Mais de cinco dos itens descritos, mas não há requerimentos específicos, do usuário, quanto 

à amigabilidade do sistema; 
4 Mais de cinco dos itens descritos foram estabelecidos requerimentos, quanto à 

amigabilidade forte o suficiente para gerarem atividades específicas, envolvendo fator, 
como a minimização da digitação, para mostrar inicialmente os valores utilizados com mais 
freqüência; 

5 Mais de cinco dos itens descritos foram estabelecidos requerimentos quanto à 
amigabilidade , forte o suficiente para requerer ferramentas e processos especiais, para 
demonstrar antecipadamente que os objetivos foram alcançados. 

8 Atualizações on-line 

Mede a influência, no desenvolvimento do sistema, face à utilização de recursos que visem à 
atualização dos Arquivos Lógicos Internos , no modo on-line. 

Pontuação: 

O Nenhuma; 
Atualização on-line de um a três arqmvos lógicos internos. O volume de atualização é 
baixo e a recuperação de dados é simples; 

2 Atualização on-line de mais de três arquivos lógicos internos. O volume de atualização é 
baixo e a recuperação dos dados é simples; 

3 Atualização on-line da maioria dos arquivos lógicos internos; 
4 Em adição ao item anterior, é necessária a proteção contra perdas de dados que foi 

projetada e programada no sistema; 
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5 Além do item anterior, altos volumes trazem considerações de custo no processo de 
recuperação. Processos para automatizar a recuperação foram incluídos, minimizando a 
intervenção do operador. 

9 Processamento complexo 

A complexidade de processamento influencia no dimensionamento do sistema e, portanto, deve ser 
quantificado o seu grau de influência, com base nas seguintes categorias: 

• Processamento especial de auditoria e/ou processamento especial de segurança foram 
considerados na aplicação; 

• Processamento lógico extensivo; 
• Processamento matemático extensivo; 
• Processamento gerando muitas exceções, resultando em transações incompletas que devem 

ser processadas novamente. Exemplo: transações de auto-atendimento bancário, 
interrompidas por problemas de comunicação ou com dados incompletos; 

• Processamento complexo para manusear múltiplas possibilidades de entrada/saída. 
Exemplo: multimídia. 

Pontuação: 

O Nenhum dos itens descritos ; 
I Apenas um dos itens descritos ; 
2 Doi s dos itens descritos; 
3 Três dos itens descritos; 
4 · Quatro dos itens descritos ; 
5 Todos os cinco itens descritos. 

I O Reusabilidade 

A preocupação com o reaproveitamento de parte dos programas de uma aplicação, em outras 
aplicações , implica em cuidados com a padronização. O grau de influência no dimensionamento do 
sistema é quantificado, observando-se a seguinte pontuação: 

Pontuação: 

O Nenhuma preocupação com reutilização de código; 
Código reutilizado foi usado somente dentro da aplicação; 

2 Menos de I 0% da aplicação foi projetada prevendo utilização posterior do código, por 
outra aplicação; 

3 I 0% ou mais da aplicação foi projetada prevendo utilização posterior do código por outra 
aplicacão· • ~'- ::..- - ·-~·-· . 

> ' 
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4 A aplicação foi especificamente projetada e/ou documentada para ter seu código reutilizado 
por outra aplicação e a aplicação é customizada, pelo usuário, em nível de código -fonte ; 

5 A aplicação foi especificamente projetada e/ou documentada para ter seu código facilmente 
reutilizado por outra aplicação e aplicação é customizada para uso através de parâmetros 
que podem ser alterados pelo usuário. 

li Facilidade de implantação 

A quantificação do grau de influência dessa característica é medido, observando-se o plano de 
conversão e implantação e/ou ferramentas utilizadas, durante a fase de testes do sistema. 

Pontuação: 

O Nenhuma consideração especial foi estabelecida pelo usuário e nenhum procedimento 
especial é requerido na implantação; 
Nenhuma consideração especial foi estabelecida pelo usuário, mas procedimentos especiais 
são necessários na implementação; 

2 Requerimentos de conversão e implantação foram estabelecidos pelo usuário e roteiro de 
conversão e implantação foram providos e testados. O impacto da conversão no projeto não 
é considerado importante; 

3 Requerimentos de conversão e implantação foram estabelecidos, pelo usuário e roteiro de 
conversão e implantação foram providos e testados. O impacto da conversão no projeto é 
considerado importante; 

4 Além do item 2, a conversão automática e as ferramentas de implantação foram providas e 
testadas; 

5 Além do item 3, a conversão automática e as ferramentas de implantação foram providas e 
testadas. 

12 Facilidade operacional 

A análise desta característica permite quantificar o nível de influência na aplicação, com relação 
aos procedimentos operacionais automáticos que reduzem os procedimentos manuais , bem como, 
mecanismo de inicialização, salva, e recuperação, verificados durante os testes do sistema. 

Pontuação: 

O Nenhuma consideração especial de operação, além do processo normal de salva foi 
estabelecida pelo usuário; 

1-4 Verifique quais das seguintes afirmativas podem ser identificadas na aplicação. Selecione 
as que forem aplicadas. Cada item vale um ponto, exceto se definido explicitamente: 

• Foram desenvolvidos processos de inicialização, salva e recuperação, mas a intervenção 
do operador é necessária; 
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• Foram estabelecidos processos de inicialização, salva e recuperação, e nenhuma 
intervenção do operador é necessária (conte como dois itens); 

• A aplicação minimiza a necessidade de montar fitas magnéticas; 
• A aplicação minimiza a necessidade de manuseio de papel; 

5 A aplicação foi desenhada para trabalhar sem operador, de modo que nenhuma intervenção 
do operador é necessária para operar o sistema, além de executar e encerrar a aplicação. A 
aplicação possui rotinas automáticas para recuperação em caso de erro. 

13 Múltiplos locais 

Esta característica consiste na observação da arquitetura do projeto, observando-se a necessidade 
de instalação do sistema, em diversos lugares. 

Pontuação: 

O Os requerimentos do usuário não consideraram a necessidade de instalação em mais de um 
local; 
A necessidade de múltiplos locais foi considerada no projeto, e a aplicação foi desenhada 
para operar apenas em ambiente de software e hardware, idênticos; 

2 A necessidade de múltiplos locais foi considerada no projeto, e a aplicação está preparada 
para trabalhar apenas em ambientes similares de software e hardware; 

3 A necessidade de múltiplos locais foi considerada no projeto, e a aplicação está preparada 
para trabalhar sob diferentes ambientes de hardware e/ou software; 

4 Plano de documentação e manutenção foram providos e testados para suportar a aplicação 
em múltiplos locais, além disso, os itens I ou 2 caracterizam a aplicação; 

5 Plano de documentação e manutenção foram providos e testados para suportar a aplicação 
em múltiplos locais, além disso, o item 3 caracteriza a aplicação. 

14 Facilidade de mudanças (flexibilidade) 

A preocupação com a manutenção influencia no desenvolvimento do sistema. Esta influência deve 
ser quantificada, observando-se os seguintes atributos: 

• Estão disponíveis facilidades como consultas e relatórios flexíveis para atender 
necessidades simples (conte como I item); 

• Estão disponíveis facilidades como consultas e relatórios flexíveis para atender 
necessidades de complexidade média (conte como 2 itens); 

• Estão disponíveis facilidades como consultas e relatórios flexíveis para atender 
necessidades complexas (conte 3 itens); 

• Dados de controle são armazenados em tabelas que são mantidas pelo usuário através de 
processos on-line. As mudanças têm efeitos somente no dia seguinte; 

• Dados de controle são am1azenados em tabelas que são mantidas pelo usuário através de 
processos on-line. As mudanças têm efeito imediatamente ( ~-'r- s): - -
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Pontuação: 

O Nenhum dos itens descritos ; 
I Um dos itens descritos; 
2 Dois dos itens descritos; 
3 Três dos itens descritos; 
4 Quatro dos itens descritos; 
5 Todos os cinco itens descritos. 

Tabela de descri ção dos Níveis de Influência 

Grau Descrição 
o Nenhuma influência 
I Influência mínima 
2 Influência moderada 
,.., 

Influência média .) 

4 Influência si 2:nificativa 
5 Influência forte 

Tabel a para cálculo do nível de influência 

Características gerais do sistema Nível de influência (pontuação) 
1 Comunicação de dados 
2 Funções Distribuídas 
3 Performance 
4 Configuracão de equipamentos 
5 Volume de transações 
6 Entrada de dados On-line 
7 Interface com o usuário 
8 Atualização on-line 
9 Processamento complexo 
10 Reusabilidade 
11 Facilidade de implantacão 
12 Facilidade operacional 
13 Múltiplos locais 
14 Facilidade de mudanças (flexibilidade) 

Somatório dos níveis de Influência = .LNI 
Fator de Ajuste= (,LNI * 0,01) + 0,65 

.LNI =soma total dos graus de influência das 14 características. 
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A soma total para o ajuste de complexidade de processamento é chamada de grau de influência 
total, que é utilizado no cálculo do total de pontos de função ajustado. 

O processo de ajuste de complexidade é a base de toda correção da medição. O tamanho final do 
ponto de função é calculado através da multiplicação dos pontos de função não - ajustados pelo 
fator de ajuste. 

Estes indicadores fornecem o grau de influência das 14 características analisadas, que o fator de 
ajuste calculado reflete no sistema. 

8.8.4.5 Etapa V- Contagem de pontos de função ajustados 

Trata-se do processo que realiza a correção das possíveis distorções acometidas durante o cálculo 
dos pontos de função não ajustados, aproximando as medidas à situação real. 

B.8.4.5.1 Cálculo de pontos de função ajustados. 
•Cálculo de pontos de função ajustados de um projeto de 

desenvolvimento 

PF-Desenvolvimento =[(PF- Não-Ajustados+ Pontos de função adicionados 
pelo processo de conversão) X (fator de ajuste)] 

•Cálculo de pontos de função ajustados de um projeto de manutenção 

A contagem dos pontos de função na manutenção de sistemas é levemente diferente da 
contagem de ponto de função no esforço de desenvolvimento de um novo sistema. Os cinco 
tipos de função: arquivo lógico interno e arquivo de inte1face externa e entrada externa, saída 
externa, consulta externa, são, também, considerados na manutenção. Além disso, o número 
de arquivos referenciados, de itens de dados, de registros lógicos e os relacionamentos com 
outros sistemas e arquivos são, também, contados e ajustados a partir da atribuição de pesos 
como nas matrizes de complexidades descritas anteriormente. Considerando que o sistema já 
esteja instalado, entretanto, para cada tipo de função , os desenvolvedores de sistemas devem 
determinar se uma nova função está sendo adicionada ao sistema e/ou se uma função existente 
está sendo modificada ou atualizada. 

Exemplo: 

~ Considerando uma situação de manutenção, as seguintes modificações devem ser feitas: 

• Dois relatórios serão eliminados; 
• São incluídos três relatórios; 
• São adicionados três campos de dados no formulário de entra 
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• São adicionados três campos de dados a um arquivo lógico interno. 

);> Para a contagem de pontos de função dessas modificações, os desenvolvedores de sistemas 
devem: 

• Determinar, a partir da contagem já existente, o valor dos dois relatórios que não serão mai s 
produzidos; 

• Contar o número de itens de dados e de arquivos referenciados pelo relatório que vai ser 
adicionado e determinar os valores aj ustados com os pesos de contribuição; 

• Determinar, a partir da contagem existente o valor do relatório de entrada que foi 
modificado. 

Ação solicitada pelo usuário Pesos para 
contagem de 

_Qontos de função 
Retirada de uma saída de complexidade média 5 
Retirada de uma saída de complexidade simples 4 
Adição de uma saída complexa 7 
Uma entrada de complexidade simples modificada 3 
Um ALI complexo modificado 15 

Total 34 

A medida do tamanho do ponto de função de melhorias do sistema é diferente da medida do ponto 
ele função de esforço de desenvolvimento de sistema. Os cinco tipos de função, li stados acima, 
ainda são considerados. São realizados cada nova função que passa a existir e cada função que 
deixa de ex istir. 
O valor da melhori a, ou da correção (ex.: o número de pontos de função afetados), é determinado 
pel a multiplicação do número ele pontos de função não ajustado, pelo ajuste ele complexidade do 
processamento, como segue: 
Considerando um fator de aj uste de 0,95, temos: 34 X 0,95 = 32 

TABELAS 

I Identificação e classificação das funções-

DESCRIÇÃO DOS ARQUIVOS REGISTROS LOGICOS ITENS DE 
LÓGICOS INTERNOS-ALI DADOS 

- - ·- . r-= ... . - . - . 
......... ,. \,1 . .... . "' - '-' ' " 
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Total de arquivos lógicos internos 
DESCRIÇÃO DOS ARQUIVOS DE REGISTROS ITENS DE 

INTERFACE EXTERNOS- Al E LÓGICOS DADOS 

TOTAL DE ARQUIVOS DE INTERFACE EXTERNOS 

DESCRIÇÃ O DAS ENTRADAS EXTERNAS ARQUIVOS ITENS DE 
REFERENCIADOS DADOS 

TOTALDEENTRADASEXTERNAS 

DESCRIÇÃO DAS SAlDAS ARQUIVO ITENS DE 
EXTERNAS - SE REFERENCIADOS DADOS 

TOTAL DE SAÍDAS EXTERNAS 
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Descrição das Consultas Externas 

DESCRIÇÃO DAS ENT RADA SAlDA 
CONSULTAS EXTERNAS 

ARQUIVOS ITENS ARQUIVOS ITENS 

TOTAL DE CONSULTAS EXTERNAS 

II Cálculo dos pontos de função não ajustados. 

TIPO DE FUNÇÃO COMPLEXIDADE TOTAL TOTAL P/ 
COIVIPLE- TIPO DE 
XIDADE FUNÇÃO 

ARQUIVO LÓGICO INTERNO - ALI -Simples x7 = --- ------
(Grupos de dados manutenidos pelo usuário e -Médios x I O = ---
armazenados dentro da fronteira da ap li cação) Complexos X 15 ---

= 
ARQUIVO DE INTERFACE EXTERNA - - Simples x5 = ---
AlE -Médios x 7 = ---
(dados de referência recebidos pelo sistema - Complexos x 10 --- ----

que não sofrem alterações nem alteram -nos = 
ALI) 
ENTRADASEXTERNAS - EE - Simples x 3 = ---
(dados recebidos pelo sistema que alteram os -Médias x 4 = ---
ALI) -Complexas X 6 --- ----

-= 
SAÍDAS EXTERNAS - SE - Simples x 4 = ---

(dados derivados disponibilizados pelo -Média x 5 = ---
sistema) - Complexa x 7 = --- ----

-

CONSULTAS EXTERNAS - CE - Simples x 3 = ---
(dados di sponibilizados pelo sistema na forma - Médias x 4 = ---

como estão armazenados nos ALI ) - Complexas X 6 --- ----
-= 

TOTALDEPONTOSDEFUNÇÃO ----
-

~·;.- ·,;;;r"" .. ~ 

. •'-'<'-" ;• v v • <.. V .VoJ V • • 
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CELIAC Apêndice B 

Características Gerais do Sistema/Rotina- Níveis de Influência 

I Comunicação de dados- Pontuação Nl 

(O) Aplicacão batch ou funciona stand-alone 
( I ) Aplicação batch, mas utili za entrada de dados ou impressão remota 
( 2 ) Aplicação batch, mas utili za entrada de dados e imgressão remota. 
( 3 ) Aplicação com entrada de dados on-li ne para alimentar processamento batch ou 
sistema de consulta 
( 4) Aplicação com entrada de dados on-line, mas suporta apenas um tipo de protocolo 
de comunicação 
( 5) Aplicação com entrada de dados on-line e suporta mais de um tipo de protocolo de 
comunicação 

2 Funções distribuídas- Grau de influência variando de O a 5. Nl 

(O) Aplicação não auxi li a na transferência de dados ou funções entre os processadores da 
empresa 
( I ) Ap licação prepara dados para o usuário final utili zar em outro processador (do usuário 
fi nal), tal como planilhas em pc 
( 2 ) Ap li cação prepara dados para transferência, transfere- os para serem processados em 
outro equipamento da empresa (não pelo usuário fi nal) 
( 3 ) Processamento é distribuído e a transferência de dados é on-line e apenas em uma direção 
( 4) Processamento é distribuído e a transferência de dados é on-line e em ambas as direcões 
( 5 ) As funções de processamento são dinamicamente executadas no equipamento (CPU mais 
apropriada 

") Performance Nl ..) 

(O) Nenhum requerimento especial de performance foi solicitado pelo usuário. 
( I ) Requerimentos de performance foram estabelecidos e revistos , mas nenhuma ação 
especial foi requerida. 
( 2) Tempo de resposta e volume de processamento são itens críticos durante horários de pico 
de processamento. Nenhuma determinação especial para a utilização do processador foi 
estabelecida. A data limite para a disponibilidaae de processamento é sempre o próximo dia 
útil. 
( 3 ) Tempo ele resposta e volume de processamento são itens críticos durante todo o 
horário comercial. Nenhuma determinação especial para a utili zação do processador 
foi estabelecida. A data limite necessária para a comunicação com outros sistemas é limitante. 
( 4) Os requerimentos de performance estabelecidos requerem tarefas de análise de 
pe1formance na fase de planejamento e análi se da aplicação. 
( 5 ) Além do descrito no item anterior, ferrame ntas de análise de performance foram usadas 
nas faces de planejamento, desenvolvimento e/ou implementação para ati1 g.il:...os'""- .-.. · .. r-:.--;..· r- . 

F'rr.C"--;n , - ,- . 

requerimentos de performance estabelecidos pelos usuários. ~.. ':.,.'" ~.:~~ - ,..."';, 
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~~CORREIO(! Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos 
CEL/AC Apêndice B 

4 Uti li zacão do equipamento Nl 
(O) Nenhuma restrição operacional explícita ou mesmo implícita foi incluída. 
( 1 ) Existem restrições operacionais leves. Não é necessário esforço especial para atender às 
restricões. 
( 2 )Algumas considerações de ajustes de performance e segurança são necessários. 
( 3 ) São necessários especificações especiais de processador para um módulo específico da 
apli cação. 
( 4 ) Restrições operacionais requerem cuidados especiais no processador central ou no 
processador dedicado para executar a aplicação. 
( 5 ) Além das características do item anterior, há considerações especiais que exigem 
utilização de ferramentas de análise de performance, para a distribuição do sistema e seus 
componentes, nas unidades processadoras. 

5 Volume de transacões Nl 
(O )não estão previstos períodos de picos de vol ume de transação . 
( 1 )Estão previstos picos de transacões mensal, trimestral, an ual ou em certo _período do ano. 
( 2 )São previstos picos semanais. 
( 3 ) São previstos picos diários. 
( 4 )Alto volume de transações foi estabelecido pelo usuário, ou o tempo de resposta 
necessário atinge nível alto requerendo análise de performance na fase de projeto . 
( 5 ) Além do descrito no item anterior, é necessário utilizar ferramentas de análise de 
performance nas fases de projeto, desenvolvimento e/ou implantacão. 

6 Entrada de dados on-line Nl 
( O ) Todas as transacões são processadas em modo batch. 
( I )De 1 o/o a 7% das transacões são entradas de dados on-line. 
( 2 ) De 8% a I 5% das transações são entradas de dados on-line. 
( 3 ) De 16% a 23 % das transações são entradas de dados on-line. 
( 4 ) De 24% a 30% das transações são entradas de dados on-line. 
( 5 ) Mas de 30% das transações são entradas de dados on-line. 

7 Interface com os usuários ( Observar a existência dos itens abaixo e _Q_Ontuar) Nl 

• Auxílio à navegacão ( teclas de funcão, acesso direto e menus dinâmicos) 

• Menus 

• Documentação e Help on-line 

• Movimentação automático do cursor 

• Movimento horizontal e vertical de tela 

• Impressão remota (via transacões on-line) 

• Teclas de funcão preestabelecidas 

• Processos batch submetidos a partir de transações on-line 
Utili zação intensa de campos com vídeo reverso, intensificados, sublinl ~JM1Ef=.c-_.::, l.... • · l \IA:Jw- " 
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~ICORREIO(I Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos 
CELIAC Apêndice B 

outros indicadores 

• Impressão da documentação das transacões on-line através de Hard copy 

• Utilizacão de mouse 

• Menus pop-up 

• O menor número possível de telas para executar as funções de negócio 

• Suporte bilingüe (contar como 4 itens) 

• Suporte multilínsrue (contar como 6 itens) 
(O) nenhum dos itens descritos. 
( I ) de um a três itens descritos. 
( 2 ) de quatro a cinco dos itens descritos. 

( 3 ) mais de cinco dos itens descritos, mas não há requerimentos específicos do usuário 
quanto a amigabilidade do sistema. 
( 4) mai s de cinco dos itens descritos, e foram estabelecidos requerimentos quanto à 
amigabilidade para gerarem atividades específicas envolvendo fatores, tais como 
minimização da digitação, para mostrar inicialmente os valores utilizados com mais 
freqüência. 
( 5 ) mai s de cinco dos itens descritos, e foram estabelecidos requerimentos quanto à 
amigabilidade o suficiente para requerer ferramentas e processos especiais para demonstrar 
antecipadamente que os objetivos foram alcancados. 

8 Atualizacão On-line Nl 
( O )Nenhuma. 
( I )Atualização on-line de um a três arquivos lógicos internos. O volume de atualização é 
baixo e a recuperação de dados é simples. 
( 2) Atualização on-line de mais de três arquivos lógicos internos. O volume de atualização é 
baixo e a recuperacão de dados é simples. 
( 3 ) Atualizacão on-line da maiori a dos arquivos lógicos internos. 
( 4) Em adição ao item anterior, é necessário proteção contra perdas de dados que foi 
projetada e programada no sistema. 
( 5) Além do item anterior, altos volumes trazem considerações de custo no processo de 
recuperação. Processos para automatizar a recuperação foram incluídos minimizando a 
intervencão do operador. 

9 Processamento Complexo (Observar a existência dos itens abaixo e pontuar) Nl 

• Processamento especial de auditoria e/ou processamento especial de segurança foram 
considerados na aplicacão. 

• Processamento lógico extensivo . 

• Processamento matemático 

• Processamento gerando muitas exceções, resultados em transações incompletas que 
devem ser processadas novamente . Exemplo: transações de auto-atendimento bancário 
interrompido _j)Or problemas de comunicação ou com dados incompletos . 

• Processamento complexo para manusear múltiplas possibilidades de é!_ntrad_alsaída .. ::-:- :--··-
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Exemplo: multimídia. 
(O) Nenhuma dos itens descritos. 
( I ) Apenas um dos itens descritos. 
( 2 ) Dois dos itens descritos . 
( 3 ) Três dos itens descritos. 
( 4) Quatro dos itens descritos. 
( 5 ) Todos os cinco itens descritos 

lO Reusabi lidade NI 
(O )Nenhuma preocupação com reutilização de código 
( I )Código reutilizado foi usado somente dentro da aplicação. 
( 2 )Menos de I 0% da aplicação foi projetada prevendo utilização posterior do código por 
outra aplicação. 
( 3 ) I 0% ou mais da aplicação foi projetada prevendo utilização posterior do código por outra 
aplicação. 
( 4 ) A ap li cação foi especificamente projetada e/ou documentada para ter seu código 
reutilizado por outra aplicação e a aplicação é customizada pelo usuário em nível de código 
fonte. 
( 5 ) A ap li cação foi especificamente projetada e/ou documentada para ter seu código 
facilmente reutilizado por outra aplicação e a aplicação é customizada para uso através de 
parâmetros que podem ser alterados pelos usuário. 

li Faci lidade de implantação NI 
(O )Nenhuma consideração foi estabelecida pelo usuário, nem procedimento espec ial é 
requerido na implantacão. 
( I )Nenhuma consideração foi estabelecida pelo usuário, mas procedimentos especiais são 
necessários na implantação . 
( 2 )Requerimentos de conversão e implantação foram estabelecidos pelo usuário e roteiro de 
conversão e implantação foram providos e testados. O impacto da conversão no projeto não é 
considerado importante. 
( 3 ) Requerimentos de conversão e implantação foram estabelecidos pelo usuário e roteiro de 
conversão e implantação foram providos e testados. O impacto da conversão no projeto não é 
considerado importante. 
( 4 ) Além do item 2, conversão automática e ferramentas de implantação foram providas e 
testadas. 
( 5 ) Além do item 3, conversão automática e ferramentas de implantação foram providas e 
testadas . 

J') Facilidade Operacional NI 

(O )Nenhuma consideração especial de operação, além do processo normal de salva foi 
estabelecido pelo usuário. 
( 1-4 )Verifique quai s das seguintes afirmativas podem ser identificadas na uJ".tU::atão. · ·-··- -- ·-·- · ···-

~P.AI . ';_";.;-;~~I(")~ 
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Selecione as que forem aplicadas. Cada item vale um ponto, exceto se definido 
explicitamente. 

• Foram desenvolvidos processos de inicialização, salva, recuperação, mas a intervenção do 
operador é necessária; 

• Foram estabelecidos processos de inicialização, salva e recuperação, e nenhuma 
intervenção do operador é necessária (conte como doi s itens); 

• A aplicação minimiza a necessidade de montar fitas magnéticas; 

• A aplicacão minimiza a necessidade de manuseio de _fl<:lQel. 

( 5 )A aplicação foi desenhada para trabalhar sem operador, nenhuma intervenção do 
operador é necessári a para operar o sistema além de executar e encerrar a aplicação. A 
aplicacão possui rotinas automáticas para recuperação em caso de erro. 

13 Mú ltiplos locais NI 
( O ) Os requerimentos do usuário não consideram a necessidade de instalação em mai s de um 
local. 
( I ) A necessidade de múltiplos locais foi considerada no projeto , e a aplicação foi 
desenhada para operar apenas em ambiente de software e hardware . idênticos. 
( 2) A necessidade de múltiplos locais foi considerada no projeto, e a aplicação está 
preparada para trabalhar apenas em ambientes similares de software e hardware. 
( 3 ) A necessidade de múltiplos locais foi considerada no projeto, e aplicação está preparada 
para trabalhar sob diferentes ambientes de hardware e/ou software. 
( 4 )Plano de documentação e manutenção foram providos e testados para suportar a 
aplicação em múltiplos locai s, além di sso, os itens I ou 2 caracterizam a aplicação. 
( 5 ) Plano de documentação e manutenção foram providos e testados para suportar a 
aplicação em múltiplos locai s. além di sso, o item 3 caracteriza a apli cação. 

14 Facilidades de mudancas (flexibi lidade) NI 
( O ) Nenhum dos itens descritos. 
( I ) Um dos itens descritos. 
( 2 ) Dois dos itens descritos. 
( 3 ) Três dos itens descritos 
( 4 ) Quatro dos itens descritos. 
( 5 ) Todos os ci nco itens descritos. 

I TOTAL GERAL do NIYEL de INFLUÊNCIA 

Observações: 

• Os números, à esquerda de cada item correspondem à pontuação que deverá ser atribuída como 
nível de influência no sistema/rotina caso a característica esteja sendo exigida no sistema/rotina; 

• A pontuação deverá ser colocada na coluna da direita, intitulada NI. 

Projeto Básico Solução Integrada de Produção Descentralizada de Documentos 

:---- ~·- .. ·~ - - - ·~--··-· · ~ · -~- · - · h· - -. 

FI~ 0839 
Doc:3 6 3 5 

L---~==--=====· === I 

: ág. 35/36 



~~CORREIO(! Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos 
CELIAC Apêndice B 

Resumo do Cálculo do Fator de Aj uste 

Características gerais do sistema/rotina Nível de Influência 
1 Comunicacão 
2 Processamento Distribuído 
3 Performance 
4 Utili zacão de Equipamento 
5 Volume de Transações 
6 Entradas de Dados on-line 
7 Interface com Usuário 
8 Atualização on-line 
9 Processamento Complexo 
I O Reutilização de Código 
11 Facilidade de Imp1antacão 
12 Facilidade Operacional 
13 Múltiplas Locais 
14 Facilidade de M udancas- Flexibilidade 
NÍVEL DE INFLUÊNCIA TOTAL ( I NI) 
FATOR DE AJUSTE = (I NI * 0,01) + 0,65 

Fatores para obtenção da quantidade de horas 

CATEGORIA de SERVIÇO SUBCATEGORIA FATOR 
Programação em Servidor Servidor, com ambiente Cliente • 0,96 (zero vírgula 
Corporativo I Servidor ou Internet/Intranet noventa e seis) 
Análi se de Projetos Anteprojeto (levantamento) • 0,08 (zero vírgul a zero 

oito) 

Projeto (Especificação) • 0,76 (zero vírgula 
setenta e se is 

Doeu men tação Única • 0,09 (zero vírgul a zero 
nove) 

Notas 

I . A quantidade de horas referente a uma tarefa será obtida, através da multiplicação do número de pontos 
de função calculados para a tarefa, pelo fator correspondente acima. 

2. À critério da ECT, a partir de 2 (dois) meses da assinatura do contrato, caso sejam verificadas 
distorções nos "Fatores para obtenção da quantidade de horas dos novos projetos" , a ECT em conjunto 
com a li citante vencedora (CONTRATADA) poderá proceder a um aj uste técnico, visando a readequação 
desses fatores. 
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APÊNDICE C- FLUXO OPERACIONAL DA SOLUÇÃO INTEGRADA 

I CLIENTE I 
... ·~ 

dados re jeitados 

infonnações 
para 

fa turamento 

ECT 

Ordem de 
serv iço 

CENTRO DE 
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.... 
~-------- - ---- - ----------, 

Envia arq ui vo 

.. 

informações 
ela produção 

CENTRO 
TRATAMENTO 

DEDADOS 

NÃO 

Envia ordem ele se rviço e 
arq uivo ele spool 

CENTRO DE 
PRODUÇÃO 

~.. Ordem ele 

RECEPÇÃO DE 
ARQU IVOS 

DADOS 
OK'! 

SIM 

TR ATAMENTO 
DOS DADOS 

~ 

IMPRESSÃO 

... 

serviço 

I 
ACABAMENTO I .. 

EXPEDIÇÃO I 

.. ECT 

~------~ 

~--------

Fls~ 

I 
I 
I 
I 

Apêndice C 

084 1 
--::---:-- ---

Doe: j 
Projeto Básico Solução Integrada de Produção Descentralizada de Documentos 

'f! 



Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos 
CEL/AC Apêndice D 

APÊNDICE D- INFRA-ESTRUTURA 

D.I Infra-Estrutura de Cabeação Lógica 

D.l.l Pontos de Serviço da Rede Lógica 

a) Entende-se por ponto de serviço todos os pontos lógicos que servirão aos 
equipamentos; 

b) Os pontos de serviço deverão ser devidamente interligados ao rack a ser instalado pela 
Contratada, conforme definido no Projeto Básico. 

D.l.2 Cabos da rede lógica 

a) A infra-estrutura de rede lógica será confeccionada com cabos UTP (Par Trançado não 
Blindado), categoria Se, ou superior, e baseada na norma Brasileira NBR I4S6S e 
ANSIIEIA/TIA S68B ; 

b) Os condutores do cabo par trançado serão do tipo sólido de cobre, 24 A WG e isolados. 
Capa externa em PVC não propagante a chama, na cor azul com marcação seqüencial 
si métrica; 

c) Cada conexão deverá ser identificada mediante anilhas (marcadores) plásticas em 
ambas as extremidades do cabo. 

D . I.3 Patch Cable 

a) Produzido em fábrica, com cabo UTP, flexível , com dois conectares RJ-4S macho e 
categoria Se; 

b) Disponível em pinagem TS68A e TS68B; 
c) Disponível em 7 cores distintas (azul, verde, amarelo, branco, cinza, preto e vermelho) 

e nos comprimentos padrões: I m, I ,Sm e 2m; 
d) Pelformance garantida, comprovada em fábrica; 
e) Cada um desses cabos será identificado mediante anilha de plástico permanente nas 

duas extremidades. 

D.l.4 Adapter Cable 

a) Produzido em fábrica, com cabo UTP, flexível , com dois conectares RJ-4S macho e 
categoria Se; 

b) Possuir capas termoplásticas coloridas , da cor do cabo, inseridas sobre os conectares; 
c) Disponível em pinagem T568A e T568B; 
d) Disponível em 7 cores distintas (azul , verde, amarelo, branco, cinza, preto e vermelho) 

e nos comprimentos padrões: 3m, 4m, Sm e 6m; -~ - ., . ·--·--···- ·-
e) Performance garantida, comprovada em fábrica. -5-N.o 83r2005 GN 1 

CPMI - CORREIOS 

D.l.S Gabinete de Distribuição (RACK) 

F l s~ 
~'---'------

084 2 Conforme o caso, poderão ser utilizados dois tipos de rack: 
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0.1.5.1 Rack de Piso 

a) Serão do tipo fechado , em alumínio ou aço martelado, com 19" de largura e 
profundidade de, no mínimo, 50 em, que permitirão a fixação dos Patc·h Panels, e 
dispositivos ativos, com altura mínima de 12Us. Tanto a profundidade quanto a altura 
serão compatíveis com os dispositivos ativos; 

b) Possuirão: 
• Porta frontal em acrílico transparente; 
• Sistema de chave e fechadura; 
• Laterais e traseira removíveis, exceto os racks que forem fixados em parede; 
• Guias de roteamento verticais e horizontais (organizadores de cabos) e redutores 

de tração; 
• Conjunto de porcas e parafusos para fixação; 
• Será instalada l (uma) extenção com 08 (oito) tomadas universais- pinos chatos 

e redondos (2P + T , 20A/250 V), devendo ser utilizada a polarização NEMA 
5115. 

0.1 .5.2 Rack de Parede 

a) Serão do tipo fechado, em alumínio ou aço martelado, com 19" de largura e dimensões 
aproximadas de 60 A x 54L x 36P (em) , que permitirão a fixação dos Patch Panels , e 
dispositivos ativos; 

b) Possuirão: 
• Porta frontal em acrílico transparente; 
• Sistema de chave e fechadura; 
• Guias de roteamento verticais e horizontais (organizadores de cabos) e redutores 

de tração; 
• Conjunto de porcas e parafusos para fixação ; 
• Será instalada I (uma) extensão com 05 (cinco) tomadas universai s - pinos chatos 

e redondos (2P + T , 20A/250 V) , devendo ser utilizada a polarização NEMA 
5/15. 

0.1.6 Patch Pane! 

a) Os conectares RJ-45 fêmeas deverão ser fixados a circuitos impressos; 
b) Deverão possuir terminações li O IDC estanhadas (conexão traseira); 
c) Contatos dos RJ-45 fêmea em cobre-berílio com 50 micro polegadas de ouro ; 
d) Largura padrão de 19"; 
e) Devem atender ao quantitativo de no mínimo 48 portas; 
f) Possuirão portas RJ-45 fêmeas , com identificação frontal, com conexão tipo IDC, 

T568 B e serão fixados em rack; 
g) Cada módulo do Painel de Conexão será provido de guias de cabos, de modo a 

permitir a organização dos cordões de conexão (patch cords); 
h) As características técnicas devem obedecer a norma ANSI/EIA/TIA-568-B para 

categoria (I 00 Mhz) e atender a todos os requisitos físic .. ~ix!Y.f)i'o~~ ·-~ :im 
técnico TIA/ElA TSB 40. CPMr - ..... ORREIOS 1 
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D. I . 7 Conectares RJ -45 

a) Os conectares deverão ser do tipo RJ-45 de oito contatos com protetores traseiros e 
tampa de proteção frontal ; 

b) Previsão para codificação por cores com uso de ícone de identificação; 
c) Obedecer as normas ANSI/EIA/TIA-568-B; 
d) Cada ponto de serviço será composto por um conector RJ-45 fêmea, com conexão tipo 

IDC, categoria 5 para cabo de 4 pares trançados 24 AWG, UTP, com camada de, no 
mínimo, 50 micro polegadas de ouro; 

e) Disponível em padrões de pinagem T568-A e T568-B; 
f) Serão instalados em caixas 4" x 2" caso haja apenas um ponto de serviço; 
g) As conexões do cabo aos conectares RJ -45 será do tipo engate rápido ; 
h) No cabo, os conectares são os pontos mai s vulneráveis uma vez que a maioria dos 

problemas em rede surge de conexões cabo-conector defeituosas. Para tanto, deverão 
ser empregadas ferramentas de pressão apropriadas, conhecidas como "pressionador 
de plugues"; 

i) Deverá haver identificação do ponto de acesso de rede na própria tomada lógica de 
telecomunicações, com protetor transparente. 

0 . 1.8 Switch 

a) Será do tipo stackable (empilhável); 
b) Deverá possuir o quantitativo mínimo de 24 portas RJ-45 ; 
c) Gerenciável através de protocolo SNMP; 
d) Ser compatível com o padrão Ethernet IEEE 802.3; 
e) O equipamento deverá possuir "SPANNING TREE"; 
f) A pilha deverá funcionar como um único Switch, ou seja, a interface de empilhamento 

deverá suportar, de forma agregada, as taxas de transmi ssão de todas as portas 
IOBaseT; 

g) Deverá possuir kits de fixação para instalação em racks de 19" e cabos de ligação 
lógica e elétrica necessários à instalação e perfeito funcionamento ; 

h) Deverá atender ao padrão IEEE 802.3; 
i) As configurações propostas deverão ser detalhadas no Plano de Trabalho através de 

diagramas e textos explicativos, mostrando a composição da pilha; 
j) Deverá possuir fonte chaveada bivolt com chaveamento manual , 110/220 Volts (+/-

1 0%), 60Hz; 
k) Deverá possuir conectares RJ-45 para as portas I OB aseT e I OOBaseTX. 

0 . 1.9 Eletrodutos e calhas para rede lógica 

a) Os eletrodutos deverão ser unidos por meiO de luvas e di âmetro mínimo de uma 
polegada; 

b) A di stância mínima entre a tubulação lógica e qualquer tubulação elétrica será de 30 

em; . " , • 
c) As arruelas e buchas para rede lógica deverão ser de ft";rrÕ , gal.v.anizaclo~ ou liga 

apropriada nas bitolas correspondentes e deverão ser empre rr:~-A:Iiill'lil ts . kli'IJ.~ es 
d I d b . d d ' 'b . - ( k) . ~ ~~~ os e etro utos ao ga mete e Istn u1çao rac' , cmxas e ·~,- ' . ·~•m o 
caso; 
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d) As arruelas e buchas têm a finalidade de eliminar as arestas dos eletrodutos, que 
poderiam danificar o isolamento dos condutores. 

D.l.J O Certificação da Rede Lógica 

a) Deverá ser realizada com equipamento tipo Penta Scanner , abrangendo os seguintes 
teste obrigatórios: 

• Comprimento; 
• Atenuação de sinal até I 00 Mhz ; 
• Mapeamento de fiação (wire map); 
• Impedância; 
• NEXT (Near End Crosstalk) até I 00 Mhz, local e remoto ; 
• ACR Derivado (Attenuation-to-Crosstalk Ratio ) até I 00 Mhz, local e remoto. 

b) Deverão ser entregues à AREA TÉCNICA das Diretorias Regionai s, relatórios de 
testes de todos os pontos lógicos , na forma impressa e também em meio magnético 
produzidos pelo Penta Scanner. 

D. l . ll Instalações Elétricas 

A rede elétri ca será composta por circuitos fase. neutro e terra independentes para todos os 
Centros da Solução Integrada: 

Pontos de serviço da rede elétrica 

a) Entende-se por ponto de servi ço todos os pontos elétricos que servirão aos 
equipamentos da solução Integrada; 

b) Os pontos de serviço deverão ser devidamente interli gados aos QDG (Quadro de 
Di stribuição Geral); 

c) Os circuitos elétricos da Solução Integrada devem possuir disjuntores exclusivos, com 
fiação de 2.5mm2 de di âmetro; 

d) O diâmetro do eletroduto a ser empregado dependerá do número de pontos elétricos de 
cada unidade; 

e) Os fios e cabos deverão ter isolamento do tipo anti-chama de PVC 70°C - 0,45/0,75kV 
para os circuitos de alimentação dos equipamentos; 

f) Os fio s deverão ser fornecidos nas seguintes cores: 
• Fase: preto 
• Neutro: azul 
• Terra: verde 

D.l.l 2 Aterramento elétrico 

a) A Contratada deverá interligar os pontos de serviço ao aterramento existente da 
unidade. Caso a unidade não possua aterramento, o mesmo deverá ser executado 
através de hastes de cobre "Copperweld" de 5/8" x 3,0 m, inte_rl[g~das entre si. por 
meio de cordoalha de cobre nu , em número de três, no míni · -,--· ~f- ·-a ha 
de# I 0 mm2 no mínimo; CPMI · CORREIOS 
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b) A medida da resistência de aterramento terá valor de, no máximo, 1 O ohms, em tempo 
seco. No caso de não ser obtido este valor, aumentar o número de hastes e/ou tratar o 
teJTeno quimicamente, através de gel; 

c) Deverá ser prevista a confecção de caixa de inspeção 30 em x 30 em, em alvenaria, 
com tampa e fundo composto por brita, ao redor de cada haste de terra, para que com 
isso seja possível a medição periódica da resistência de aterramento; 

d) O QDG deverá ser interligado à malha de aterramento, através de cordoalha, conectada 
à barra de cobre a ser instalada no interior do quadro. Em hipótese alguma será aceita a 
interligacão do barramento de terra ao neutro. A tensão entre teJTa e neutro deverá ser 
no máximo de 3 V AC; 

e) Cada circuito elétrico deverá possuir o seu próprio condutor de proteção derivando de 
quadro elétrico respectivo. 

D.l.l3 Tomadas da rede elétrica 

a) As tomadas serão universais do tipo tripolar (F-N-T) , de capacidade 250Y /20A, 
conforme figura abaixo; 

b) É exigido que os circuitos sejam, em toda a sua extensão, de uso exclus ivo dos 
equipamentos da Solução Integrada, não compartilhando com qualquer outra carga que 
não seja computadores e periféricos; 

N F 

c) Ressaltamos, mais uma vez que o sistema elétrico deverá seguir as orientações da 
NBR 541 O-Instalações Elétricas de Baixa Tensão. 

FI~ 08 46 
Doe: 
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APÊNDICE E - ESTIMATIVA DE PRODUÇÃO 

1. QUADRO ESTIMATIVO DE QUANTIDADES DE CADA SERVIÇO: 

QUADRO DO MARKET SHARE POR MÊS PARA UM PERÍODO DE CINCO ANOS 

ANO Ano 11 I Ano 111 I Ano IV Ano V 
QUANTIDADE DE OBJETOS MES 76.108.874 1 125.796.5521 185.756.221 320.174.062 

ITEM SERVIÇOS UNIDADE QTDE TOTAL 
QTDE MÊS QTDE MÊS OTDE MÊS QTDE MÊS QTDE MÊS 5ANOS 

(2003-2007) 

(f) OTDE OBJETOS AUTO-ENVELOPADOS - 70% objeto 24.2 11 .177 53.276.212 88.057.586 130.029.355 224.121.843 6.236.354.082 
<( o QTDE OBJETOS ENVELOPADOS- 30% objeto 10.376.219 22.832.662 37.738.966 55.726.866 96.052.2 19 2.672. 723. 178 u 
üi ~(f) QTDE DE IMAGENS EM OBJETOS AUTO-ENVELOPADOS- 2 IMAGENS imagem A4 48.422 .354 106.552.424 176.115.173 260.058.709 448.243.687 12.472.708. 164 
·<( w o QTDE DE IMAGENS EM OBJETOS ENVELOPADOS - 3 IMAGENS imagem A4 31 .128.656 68.497.987 113.216.897 167.180.599 288.156.656 8.018.169.534 
[IJ :;;; º' TOT AL DE IMAGENS MES lmaqem A4 79.551.011 175.050.41 o 289.332 .070 427 239.308 736.400.343 20.490.877.698 (f)<(<(> 
WIIZII OTDE DE PAPEL NECESSARIO PARA OBJ. AUTO-ENVELOPADOS- 1 FOLHA papeiA4 24 .211 .177 53.276.21 2 88.057.586 130.029.355 224.121.843 6.236.354.082 'Ü<(OW 
o-a.. - (f) QTDE DE PAPEL NECESSAR IO PARA OBJ . ENVELOPADOS - 3 FOLHAS papei A4 31.128.656 68.497.987 113.216.897 167. 180.599 288.156.656 8.018. 169.534 <( (f)(f) 

:;;; ~o TOTAL DE PAPEL NECESSARIO POR MES papel A4 55.339 .834 121.774.198 201 .27 4.483 297.209.954 51 2.278.499 14.254.523.616 
li :;;;o ENVELOPES COM JANELA - 95% envelope 9.857.408 21.691.029 35.852.017 52.940.523 91.249.608 2.539.087.019 o -
LL 0 ENVELOPES SEM JANELA - 5% envelope 518.8 11 1.141.633 1.886.948 2.786.343 4.802.611 133.636. 159 
~ 

TOT AL DE ENVELOPES envelope 10.376.219 22.832.662 37.738.966 55.726.866 96.052.219 2.672. 723.178 

1 FORNECIMENTO DE PAPEL EM FOLHA AVULSA BRANCO E PRÊ-IMPRESSO Folha Avulsa A4 16.601 .950 36.532.260 60.382.345 89.162.986 153.683.550 4.276.357.085 
2 FOR NECIMENTO DE PAPEL EM BOBINA BRANCO E PRE -IMPRESSO Folha/Bobina A4 38.737.884 85.24 1.939 140.892 .138 208.046.968 358.594.949 9.978. 166.531 

3 FORNECIMENTO DE ENVELOPES Envelope 10.376.219 22.832.662 37.738.966 55.726.866 96.052.219 2.672.723.178 
4 FORNECIMENTO DE ETIQUETAS Etiqueta 518.811 1.141.633 1.886.948 2.786.343 4.802.61 1 133.636.159 
5 IMPRESSAO DE DADOS VARIAVE IS EM PAPEL FOLHA PLANA imagem A4 23.865.303 52.515.123 86.799.621 128. 171.792 220.920.103 6. 147.263.309 
6 IMPRESSAO DE DADOS V AR lAVEIS EM PAPEL EM BOBINA imagem A4 55.685.708 122.535.287 202.532.449 299.067.516 515.480.240 14.343.61 4.389 
7 IMPRESSAO DE DADOS VAR IAVEIS EM ET IQUETAS Etiqueta Impressa 518.8 11 1 141.633 1.886.948 2.786.343 4.802.6 11 133.636.159 
8 AUTO-ENVELOPAMENTO Objeto 24.211.177 53.276.212 88.057.586 130 029.355 224 .121.843 6.236.354.082 
9 ENV ELOPAMENTO- INSER( AO AUTOMATICA Objeto 9.857.408 21.691.029 35.852.017 52.940.523 91.249.608 2.539.087.020 
10 SERRILHAMENTO Folha 565.072 1.365.869 2.480.189 4.023.937 6.097.064 174.385.572 
11 TALO NAGEM Objeto 345.874 761.089 1.257 .966 1.857.562 2.561.393 81.406.608 
12 ENC ADERNAMENTO Objeto 345.874 761.089 1.257.966 1.857.562 2.561 .393 81.406.608 
13 ETIQ UETAGEM MANUAL Etiqueta 518.811 1.141.633 1.886.948 2.786.343 4.802.611 133.636. 159 

r 14 ENTO MANUAL Objeto 518.811 1.141.633 1.886.948 2.786.343 4.802.61 1 133.636. 159 r S' ,j> ARMA1 E ·~ENTO ELETRONICO DE DADOS MB 1.688.838 3.716.254 6.142.41 o 9.070.128 12.506.799 

0 r; -ó ~ ~I 
\ ' ~ ' ' . ' 
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2. PARTICIPAÇÃO ESTIMADA NA PRODUÇÃO DE DOCUMENTOS DE CADA CENTRO DE PRODUÇÃO 

Quadro de Distribuição Percentual da Produção por Centro de Produção 

Centro Cidade % Participação 

1 São Paulo 1 7,6% 

2 São Paulo 2 9,0% 

3 São Paulo 3 7,8% 

4 Sao Paulo 4 8,9% 

5 Rio de Janeiro 13,0% 

6 Brasília 7,8% 

7 Fortaleza 4,8% 

8 Curitiba 7,6% 

9 Belém 1,5% 

10 Recife 5,9% 

11 Campinas 8,9% 

12 Belo Horizonte 6,9% 

13 Porto Alegre 5,4% 

14 Salvador 4,9% 

o 21 o 
·~ () 

t.N lo cn f""X) L> 

~ 
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;o L"'1 m 
õ 
cn 

Prr$to Básico Solução Integrada de Produção Descentralizada de Documentos Pág. 2/2 



Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos 
CEL/AC Arêndicc F 

APÊNDICE F- EQUIPAMENTOS 

1. ASPECTOS GERAIS 

• Todo o hardware ofertado, bem como os softwares necessanos ao seu correto e pleno 
funcionamento , deverão ser integrados pela Contratada à infra-estrutura corporativa da ECT, 
garantindo a compatibilidade, interoperabilidade e conectividade com os equipamentos já 
existentes. 

Caberá à Contratada dimensionar e quantificar corretamente todos os recursos de hardware 
e software básico ofertados, de forma a garantir e manter o bom desempenho e qualidade da 
solução durante toda a vigência do contrato. São de responsabilidade da Contratada a constante 
avaliação do desempenho, o dimensionamento, o planejamento de capacidade e a adequação de 
todos os recursos cotados. 

A Contratada deverá instalar os equipamentos no espaço físico destinado a abrigar os 
equipamentos servidores (levando-se em conta as normas e padrões da área de tecnologi a 
adotados e disponíveis para consulta na ECT). 

A ECT colocará funcionários e colaboradores da área de TI à disposição da eqmpe da 
Contratada para suprir estes com informações técnicas, tais como: plataforma e arquitetura 
existente , protocolos, softwares e serviços dos equipamentos existentes. 

Os equipamentos que não forem fornecidos em gabinete próprio, deverão ser montados em 
rack, no padrão descrito no item 2 "Rack Para Equipamentos" . 

A solução deverá disponibilizar software de gerenciamento, que possibilite o gerenciamento dos 
servidores no que diz respeito à configuração, desempenho e disponibilidade. 

O software de gerenciamento dos equipamentos da Solução ofertada pela Contratada deverá 
estar integrado com o utilizado no ambiente dos Centros Corporativos de Dados - CCD, de 
forma a garantir sua interoperação com a plataforma existente. 

A solução deverá permiti r a geração ele cópias de segurança (backup) e restauração elos dados 
processados, fornecendo as mídias necessárias ao funcionamento ela solução ele backup. 

Deverão ser fornecidos pela Contratada, quando ela instalação dos produtos, todos os cabos, 
conectares, acessórios, manuai s e documentações completas, que são necessários ao pleno 
funcionamento elos hardwares e softwares. 

A Contratada deverá oferecer treinamento para as áreas envolvidas da Contratante (teórico e 
práti co), referente a todos os elementos de rede, servidores e equipamentos a serem utilizados na 
solução, em conformidade com a ECT. 

Deve ser garantida pela Contratada a atualização e correção (versões, patc~i~<;>s}. de_ çodo~- -~~ _ 
itens ele hardware e software que compõem a solução, durante a vigência a ~fu:Nft5e, .c. vv_, _ v l '4 

CPMI · CORREIOS 
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A garantia do Hardware deverá ser total e com prazo de validade durante toda a vigência do 
contrato. 

2. RACK PARA EQUIPAMENTOS 
O Rack para os equipamentos deverá possuir, no mínimo, as seguintes configurações: 

ATRIBUTO CONFIGURAÇÃO MÍNIMA (unidade) 

I - Estrutura Física. 

2 - Estrutura Funcional 

Rack do tipo fechado, em alumínio ou aço, com 19" de largura e 
profundidade de, no mínimo, 57 em, para fixação dos dispositivos 
ativos ofertados. 
Deverá permitir a instalação de todos os equipamentos com largura 
padrão de 19 " (dezenove polegadas) e com altura máxima de 40 Us 
(quarenta). 
Deverá possuir: 

• ventilação forçada; porta frontal em acrílico transparente ; 
• colunas de segundo plano (aproximadamente I O em) ; 
• sistema de chave e fechadura; laterai s e traseira removíveis; 
• guias de roteamento verticais e horizontais (organizadores de 

cabos). 
O rack será interligado à rede elétrica através de tomadas tripolares, 
já existentes no piso. 
A Contratada instalará réguas com tomadas universais em número 
suficiente para os elementos ativos instalados no Rack - pinos 
chatos e redondos (2P + T , 16A/250 V) , sendo utilizada a 
polarização NEMA 5115, com disjuntor dimensionado conforme os 
equipamentos a serem instalados. 
É parte integrante desta proposta di sponibilização dos cabos I 
conexões (par trançado e fibra óptica), para ligação dos servidores 
na rede. 

3. COMUTADOR DE TECLADO, VÍDEO E MO USE 

Deverá ser disponibilizada solução de comutação de teclado, vídeo e mouse para todos os 
servidores que compõem a Solução Integrada, independente da plataforma. 
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ANEXO III - PROPOSTA ECONÔMICA 

SISTEMÁTICA DE CÁLCULO DA PROPOSTA ECONÔMICA 

I. As tabelas para cotação de preços, apresentadas neste Anexo, deverão ser integralmente preenchidas, 
apresentadas em papel assinadas ou rubricadas em todas as folhas com a identificação do responsável 
pela proposta e, ainda, gravadas em CD-R, utilizando o software Excel. 

1.1. Os preços unitários deverão ser expressos em reais com seis casas decimais . 

1.1.1. Os preços cotados com casas decimais inferiores a seis, serão considerados, como nulas 
as demais casas, ou seja, com valor "O" (zero). 

2. As tabelas de cotação de preços deverão ser preenchidas integralmente com valores numéricos. 

2.1 . Havendo divergência entre os dados da via impressa em papel e os gravados no CD-R, 
prevalecerão os das planilhas em papel. 

3. Forma de cálculo e apm'ação do preço final para efeito de julgamento das propostas. 

4. 

3.1. As cotações de preços deverão ser apresentadas através das tabelas denominadas de TI a Tl7 , 
constantes deste Anexo. 

3.2. Para efeito de apuração do preço total dos serviços (visando ao julgamento) será utilizada a 
metodologia de apuração do preço médio ponderado em cada tabela. 

3.2.1 . O preço médio ponderado apurado em cada tabela será multiplicado pela estimativa de 
demanda para o serviço em cinco anos, obtendo-se o preço total estimado (Tabela T 17). 

3.3. O Preço global da Solução Integrada será apurado através da tabela Tl7, onde serão agrupados 
os preços: do Software de Gerenciamento da Solução Integrada, elas Licenças de Uso 
Permanente, do Serviço de Manutenção Evolutiva do Software de Gerenciamento da Solução 
Integrada e dos Serviços de produção. 

Fórmula do preço médio ponderado do produto por faixas de quantidades estimadas de 
produção: 

1/ 

I ( p * q ) i 

Pq = i = I 
1/ 

Onde: 

I ( q ) i 

i= I 

P = preço unitário 

q = pesos (quantidades estimadas de produção) 

i = variação dos pesos 

Pq = preço médio ponderado do produto por quantidade estimada de pro 
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5. Fórmula do preço médio ponderado de cada serviço, segundo a participação de cada produto 
na produção geral estimada: 

1/ 

I Pq p ) .i 
Pt=~; _= _l ______________ __ 

1/ 

I < p ) .i 
j = I 

Onde: 

Pt = preço médio ponderado do serviço 

Pq = preço médio ponderado do produto por quantidade estimada de 

produção 

p = peso (quantidades estimadas de cada produto) 

.J = variação dos pesos 

6. Quadro das Tabelas para Cotação de Preços 

QUADRO DAS TABELAS PARA COTAÇÃO DE PREÇOS 

TIPO ITEM DESCRIÇÃO 

T1 FORNECIMENTO DE PAPEL EM FOLHA AVULSA BRANCO E PRE-IMPRESSO 

INSUMOS 
T2 FORNECIMENTO DE PAPEL EM BOBINA BRANCO E PRE-IMPRESSO 

T3 FORNECIMENTO DE ENVELOPES 

T4 FORN ECIMENTO DE FOLHAS DE ETIQUETAS AUTO-ADESIVAS 

TS IMPRESSÃO DE DADOS VARIAVEIS EM PAPEL FOLHA PLANA 

PRODUÇÃO 
T6 IMPRESSAO DE DADOS VARIAVEIS EM PAPEL EM BOBINA 

T7 IMPRESSAO DE DADOS VARIAVEIS EM ETIQUETAS 

T8 AUTO-ENVOLAMENTO 

T9 ENVELOPAMENTO- INSERÇAO AUTOMATICA 

ACABAMENTO T10 SERRILHAMENTO 

T11 TALONAGEM 

T12 ENCADERNAMENTO 

T1 3 ETIQUETAGEM 
ACABAMENTO MANUAL 

T14 ENVELOPAMENTO MANUAL 

ARMAZENAMENTO T15 ARMAZENAMENTO ELETRONICO DE DADOS 

SOFTWARES DE APOIO T1 6 RELAÇÃO DAS LICENÇAS DE USO PERMANENTE DE SOFTWARE 

APURAÇÃO T17 APURAÇÃO DO PREÇO GLOBAL DO CONTRATO 

6.1 As Tabelas (planilhas) apresentadas neste Anexo, estão, também, ~, .... s-e-·~~15-o.-AN-i 

integrante do Edital, com as respectivas fónnulas elaboradas e vinculad 

•· 0852 
Fls: 
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6.2. O preenchimento deverá ser realizado, cotando-se os diversos preços nas células 

correspondentes, gerando o valor médio do serviço que, automaticamente , será transp01tado 

para Tabela T 17. 

6.3. As Licenças de uso deverão ser relacionadas e cotadas na Tabela Tl6, encontrando-se, também, 

vinculada à Tabela T 17. 

6.4. O preço do Software de Gerenciamento Integrado de Produção Descentralizada de Documentos 

deverá ser cotado, diretamente, na célula con·espondente na Tabela T 17. 

6.5. O preço do serviço de manutenção evolutiva do Software de Gerenciamento Integrado da 

Produção Descentralizada deverá ser cotado, diretamente, na célula conespondente na Tabela 

Tl7. 

6.6. Esses procedimentos detenninarão o COITeto cálculo do Valor Global da Proposta (Tabela T 17). 

7. Observações Gerais: 

7.1. As tabelas denominadas de Tl a T15 destinam-se, exclusivamente, à cotação dos preços 
individuais de cada produto. 

7 .2. A linha denominada "qrn; ATÉ" estabelece os pesos a serem utilizados na fónnula de cálculo 
do preço médio ponderado de cada produto (P 1 a Pn) nas tabelas T 1 a T 15. 

7.3. A coluna denominada "pu! " estabelece os pesos a serem utilizados na fónmda de cálculo do 
preço médio ponderado das tabela T 1 a TI 5. 

7.4. Os quantitativos globais estimados de cada produto e serviço estão definidos na tabela T17, 
transctitos do Apêndice E. 

7.5. Para facilitar o entendimento, descreveremos a seguir, como foi montada cada tabela: 

7.5.1. Tabela Tl- Fornecimento de papel em folha avulsa branco e pré-impresso: 

7.5.1.1. Na linha ' 'q!i/' constam as faixas de produção para cotação de preços, 
sendo os quantitativos constantes na linha denominada "ATE", utilizados 
como pesos para o cálculo do preço médio dos produtos (P 1 a Pn); 

7.5.1.2. Na coluna coeficiente constam os percentuais de pa11icipação de cada 
produto (P 1 a Pn); 

7.5.1.3. Na coluna "put constam os pesos para cada produto (Pl a Pn) que serão 
utilizados na fórmula do cálculo do preço médio po R_çfg~~d&;;troclu~ 
papel na tabela (Pt) e que será automaticamente trans rit:!~rRPiitB~~JWsN i 

con·espondente " preço médio unitário" na tabela T 17; _ _ , 1 

... 
Fls:- -

0853 
Edital- Solução Integrada de Produção Descentralizada de Documentos Pá 3/b 6 3 5 

Doe: - -----



CORREIO<! 
7.5.1.4.0s pesos "q(i/' foram definidos, considerando-se os quantitativos 

constantes na linha "ATÉ"; de cada tabela; 

7.5.1.5. Os pesos "pu/' foram definidos, multiplicando-se o coeficiente do produto 
(P 1 a Pn) pelo quantitativo do produto "fornecimento de papel em folha 
avulsa branco e pré-impresso, coluna ano 2003 - QTDE MÊS'' do 
Apêndice E do Projeto Básico- Anexo II; 

7.5.1.5.1. Toda estimativa foi efetuada, considerando-se a folha de papel 
no tamanho A4. Logo, uma folha A4 corresponde a uma 
unidade de papel tamanho A4 e uma folha A3 conesponde a 
duas unidades de papel no tamanho A4; 

7.5.2. Tabela T2- Fornecimento de papel em bobina branco e pré-impresso: 

7.5 .2. 1. Os critérios foram os mesmos utilizados na tabela T 1, considerando-se 
o fornecimento de papel em bobina branco e pré-impresso da coluna 
2003 do Apêndice E do Projeto Básico- Anexo II. 

7.5.3. Tabela T3- Fornecimento de envelopes: 

7 .5 .3. 1. Os critérios são os mesmos utilizados na tabela T L considerando-se o 
total de envelopes da coluna ano I do Apêndice E do Projeto Básico -
Anexo li. 

7.5.3.2. Na planilha de envelopes a impressão das cores poderá ser efetuada por 
qualquer tecnologia, desde que garanta qualidade e durabilidade da 
impressão. 

7.5 .3.3. A Licitante deverá cotar o envelope pronto, a impressão pode ser feita no 
envelope aberto ou fechado , confonne opção da Contratada e o fonnato 
das janelas dos envelopes deve possuir as características especificadas na 
Tabela T3 e, ainda, obedecer aos limites abaixo: 

O limite mínimo da borda inferior da janela é de 20 (vinte) 

milímetros da borda do envelope; 

O limite mínimo das bordas laterais (direita e esquerda) da janela é 

de 21 (vinte e um) milímetros da borda do envelope; 

O limite mínimo da borda superior da janela é de 40 (quarenta) 

milímetros da borda do envelope. 

Ed ital - Solução Integrada de Produção Descentralizada de Documentos Pá 4/7 
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7.5.4. Tabela T4- Fornecimento de etiquetas auto-adesivas em folhas: 

7.5.4.1. Os critétios foram os mesmos utilizados na tabela T 1, considerando-se o 
fornecimento de etiquetas da coluna 2003 do Apêndice E do Projeto 
Básico - Anexo li. 

7.5.5. Tabela T5- Impressão de dados variáveis em papel folha plana: 

7.5.5.1. Os ctitérios foram os mesmos utilizados na tabela Tl , considerando-se a 
impressão de dados variáveis em papel folha plana da coluna 2003 do 
Apêndice E do Projeto Básico - Anexo II. 

7.5.5.2.0bservamos que: 

• Folha A4 simplex = uma imagem A4; 
• Folha A4 duplex = duas imagens A4; 
• Folha A3 simplex = duas imagens A4; 
• Folha A3 duplex =quatro imagens A4; 
• Assim, os quantitativos constantes na coluna "pu!" estão definidos 

em função do tipo do produto. Exemplo: 900 folhas A3 duplex 
correspondem a 900*4 imagens A4 = 3600 imagens A4; 

• Logo, as faixas constantes na linha "q!i/' correspondem as faixas de 
imagens daquele produto. 

7.5.6. Tabela T6- Impressão de dados variáveis em papel em bobina: 

7.5.6.1. Os ctitérios foram os mesmos utilizados na tabela Tl , considerando-se a 
impressão de dados variáveis em papel bobina da coluna 2003 do 
Apêndice E do Projeto Básico - Anexo li e as imagens obedecem ao 
mesmo procedimento da tabela T5. 

7.5.7. Tabela T7- Impressão de dados variáveis em etiquetas: 

7.5. 7 .1. Os ctitérios foram os mesmos utilizados na tabela T 1, considerando-se a 
impressão de dados variáveis em etiquetas da coluna 2003 do 
Apêndice E do Projeto Básico - Anexo II. 

7.5.8. Tabela T8- Auto-envelopamento: 

7.5.8.1. Os critérios foram os mesmos utilizados na tabela Tl, considerando-se 
o auto-envelopamento da coluna 2003 do Apêndice E do Projeto 
Básico - Anexo li. 

7.5.9. Tabela T9- Envelopamento: 

7.5.9.1. Os critérios foram os mesmos utilizados na tabela Tl ,"l6tB;~fm1~~ eN · 
o envelopamento - inserção automática da coluna oo~P~J A~~~Jiê!OS 
E do Projeto Básico - Anexo II. ' 

f}8 5 --
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7.5.10. Tabela T10- Serrilhamento: 

7.5.10.1. Os c1itérios foram os mesmos utilizados na tabela Tl , considerando-se 
o serrilhamento da coluna 2003 do Apêndice E do Projeto Básico -
Anexo II. 

7.5.11. Tabela Tll- Talonagem: 

7.5 .11.1. Os critérios foram os mesmos utilizados na tabela T 1, considerando-se a 
talonagem da coluna 2003 do Apêndice E do Projeto Básico - Anexo 
II. 

7.5.12. Tabela T12- Encadernamento: 

7.5 .12.1. Os critérios foram os mesmos utilizados na tabela Tl , considerando-se 
o encadernamento da coluna 2003 do Apêndice E do Projeto Básico -
Anexo II. 

7.5.13. Tabela T13- Etiquetagem manual: 

7.5.13.1. Os critérios foram os mesmos utilizados na tabela TL considerando-se a 
etiquetagem manual da coluna 2003 do Apêndice E do Projeto Básico 
-Anexo II. 

7.5.14. Tabela T14- Envelopamento manual. 

7 .5.14.1. Os critérios foram os mesmos utilizados na tabela T L considerando-se 
o envelopamento manual da coluna 2003 do Apêndice E do Projeto 
Básico - Anexo II. 

7.5.15. Tabela T15- Armazenamento eletrônico de dados: 

7.5.15 .1. Os critérios foram os mesmos utilizados na tabela TJ , considerando-se 
o armazenamento eletrônico de dados da coluna 2003 do Apêndice E 
do Projeto Básico - Anexo II. 

7.5.16. Tabela T16- Relação das licenças de uso de softwares: 

7.5.16.1. Deverão ser relacionados todos os softwares de apoio que serão 
utilizados , quantidades, idioma e versão além do preço unitário de 
cada licença de uso. 

7.5.17. Tabela T17- Tabela de cálculo do preço global: 

7.5.17.1. 
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7.5 .17.2. 

serviço de manutenção evolutiva do software de gerenciamento 
integrado (C) e dos serviços de produção (D)), que somados 
estabelecerão o valor global do contrato; 

As quantidades dos serviços de produção, constantes nessa tabela 
(coluna " QUANTIDADES ESTIMADAS") , foram transp01tados dos 
quantitativos calculados no Apêndice E do Projeto Básico - Anexo 
II. 

7.6. As tabelas TS - Fomecimento de cartão e T9 - Impressão de dados variáveis em cartão, 
anterionnente existentes, foram excluídas, passando o Anexo ill a ter dezessete tabelas , 
sendo as tabelas T 1 a T 16 para cotação dos preços e a T 17 para apuração do preço global, 
onde também será cotado o valor do software de gerenciamento integrado de produção 
descentralizada de documentos. 

8. Tabelas para cotação dos preços: A segmr apresentamos as dezessete tabelas a serem. 

integralmente, preenchidas com as respectivas cotações de preços por faixa de produção de cada 

produto, individualmente. 

********* 
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FORNECIMENTO DE PAPEL EM FOLHA AVULSA BRANCO E PRE-tMPRESSO 

16.601 .950 18 19 20 

ITEM GRAMATUAA TAMANHO TIPO COEFICIENTE I~ CORES 
140 501 170001 200 00 1 

170 000 200 000 250 000 
P1 I 75 "" Laser 0/0 0,1094 908.127 

P2 I 75 "" Laser 1/1 0.073 605.971 

P3 I 75 "" Laser 2!2 0.01;152 707.243 

P4 I 75 "" laser 313 0,0487 404257 

P5 I 75 "" l aser 4/4 0.0365 302986 
P6 I CB/CF - 60gr .. CFB - 63gr "" Auto-cop.a1i'lo 0/0 0.0022 18.262 1 000000 

P7 I CBICF- 60gr.: CFB- 63gr. "" Auto-copiarivo 110 0,0015 12.451 

Pa I CBJCF. 60gr ; CFB- 63gr. "" Auto-cop1alivo 2/0 0.0017 141 12 

P9 I CB!CF- 60gr.; CFB- 63gr "" Auto-cop•.:~.1ivo 3/0 0 .00 1 83()1 

P10 I CB!CF- 60gr ; CFB- 63gr. "" Auto-copta1ivo 4l0 0.0007 5811 

P11 I 75 M laser 0/0 0.1642 2.726040 

P12 I 75 A4 Laser 1!1 0.1095 1.817 .914 

P13 I 75 A4 Laser 2/2 0.1278 2.121.729 

P1 • I 75 1\<1 l aser 3/3 0 .073 1211 942 

P1 s I 75 A4 Laser 4!·1 0.05-18 909 787 

P16 I CBJCF · 60gr.: CFB - 63gr. !\.1 Au1o-c.op1ativo 0/0 0.0034 56447 1 000000 1 000000 1 000000 

P17 I CB!CF- 60gr.: CFB- G3gr M Auto-coptativo 110 0,0033 54.786 1 000000 1.000000 1,000000 

P18 I CBiCF · 60gr.; CFB- 63gr M Auto-cop1ativo 210 0 .0026 43165 1.000000 1,000000 1,000000 

P 19 I CBICF · 60gr.· CFB- 63gr. M Auto-cop1ativo 310 0.0015 24903 1 000000 1.000000 1.000000 

P20 I CB/C F - 60gr.: CFB - 63gr. M Auto-cop•<~1ivo 1/0 0,0011 18.262 1.000000 

P21 I 90 A3 l<!Sl! l 010 O.OOGI 50636 1 000000 1.000000 1.000000 

P22 90 "" Laser 1/1 0.0041 34.034 1 000000 1.000000 1,000000 

1'23 90 A3 Laser 2/', 0.0047 39.0 15 1,000000 1.000000 1.000000 

P24 90 "" Laser 3/'J 0,0027 22.4 13 I 000000 1,000000 

P25 90 "" laser 41'4 0,002 16.602 1.000000 

P26 90 A4 Laser 0/0 0.0091 151 078 1.000000 1,000000 1.000000 

P27 90 M Lo ser 1/1 0.006 1 101 272 1 000000 1,000001) 1 000000 

P28 90 M Loser 212 0,0071 117 874 1 000000 1,000000 1.000000 

P2& 90 M Laser 313 0 ,0041 GB .OGB 1.000000 1 000000 1.000000 

P30 90 M Lasar 4/4 0 ,003 49 .806 1 000000 1.000000 1.000000 

P31 100 a 150 "" laser O!O 0,0031 25.733 1.000000 1.000000 1.000000 

P32 100 a 150 "" l asar 1/1 0 ,00205 17 .017 1.000000 

P33 lOOa 150 A3 Laser 2!2 0,0024 19922 1 000000 1 000000 .,. 100 a 150 A3 l aser J,3 0.00 14 11 .62 1 

P35 100 a 150 A3 laser .J/4 0 .00 105 8.710 

P36 100 a 150 M Laser 0/0 0.00465 77199 1.000000 1.000000 1000000 

P37 l OO a 150 M Lase r 1/ 1 0,0031 51 .466 1,000000 1,000000 1 000000 

P38 l OCa 150 M Laser 212 0 ,0036 59.767 1 000000 1,000000 1.000000 

P39 100a 150 M Lase r 31, 0.00205 34 034 1 000000 1 000000 1.000000 

P40 100 a 150 M Laser 4 14 0 .00 155 25 733 1,000000 1,000000 1,000000 

P41 160 a 230 "" laser 0/0 0,0031 25733 1.000000 1 000000 I 000000 

P<2 160 a 230 "" L.;'ls&r 1/1 0 ,00205 17017 I 000000 

P43 160 a230 "" laser 2/', 0 ,0024 19922 1 000000 1 000000 

P44 160 a 230 "" Laser :Y3 0,00 14 11621 
P45 160 a 230 "" Laser 4!4 0 .00105 a 7tG ... 160 a 230 M Laser o,u 0 .00465 77199 1 000000 1.000000 1 000000 

P47 160a230 M Lilser 1/ 1 0,003 1 51 466 1.000000 1.000000 1 000000 

P48 160a 230 A•1 Las11rr 2!, 0,0036 59767 1.000000 1 000000 1 000000 

P49 160 a 230 M laser 3/3 0.00205 34 034 1.000000 1,000000 1 000000 

PSO 160 a230 M laser •114 0001 55 25733 1 000000 1 000000 1.000000 

QUANTIDADES ESTIMADAS 

21 22 23 24 25 

250 001 30000 1 40000 \ 50000\ 600 001 

300 000 400000 500000 600 000 700000 

1 000000 

1 000000 1.000000 1 000000 

1 000000 1.000000 I 000000 I 000000 

1 000000 1.000000 1 000000 

1,000000 1,000000 

1.000000 1,000000 

1.000000 1.000000 1.000000 

I 000000 

1000000 1 000000 

1.000000 1,000000 1.000000 1 000000 1.000000 

1000000 1.000000 1 000000 1 000000 1.000000 

1.000000 1 000000 1.000000 1.000000 1,000000 

1,000000 1,000000 1 000000 1 000000 

1.000000 1.000000 1,000000 

1.000000 1 000000 1.000000 1,000000 1.000000 

1 000000 1 000000 1.000000 

1,000000 1.000000 1.000000 1.000000 

1.000000 

1 000000 1 000000 1,000000 1 000000 1,000000 

1,000000 1.000000 1 000000 

I 000000 1 000000 1 000000 1.000000 

1 000000 1.000000 

26 27 28 

700 001 80000\ 1 000 00 1 

800 000 1 000000 1 500 000 
1,000000 1,000000 

1.000000 1 000000 1.000000 

1,000000 1,000000 1,000000 

1,000000 1.000000 1.000000 

1,000000 1,000000 1,000000 

1 000000 

1,000000 1.000000 

1.000000 1.000000 1.000000 

1.000000 1.000000 

1,000000 1.000000 
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FORNECIMENTO DE PAPEL EM FOL HA AVULSA BRA NCO E PRE-JMPRESSO 

ITEM GRAMATURA 

P 1 75 />3 Laser 0/0 0.1094 908.127 

P2 7S />3 Laser 1" 0.073 605.971 

P3 75 />3 Laser Z2 0.0852 707243 

P4 75 />3 Laser 313 0.0487 404257 

PS 75 />3 Laser 4/4 0.0365 302.986 

P6 CBICF · 60gr., CFB. 63gr. />3 Aulo-copmtJV(I 010 0.0022 18.262 

P7 I CBo'CF · GOgr.; CFB · 63gr />3 Auto-cop1ai1VO 110 0.00 15 12.451 

P8 I CBICF · 60gr . CFB · 63gr. />3 Auto-copiatiVO 2!0 00017 14 112 

P9 1 CBICF- 60gr., CFB - 63gr />3 Auto-coplahvo 3/0 0,00 1 8 .301 
P IO \ CB/CF- 60gr.; CFB- 63gr />3 Auto-copit~IIVO MO 0.0007 58 11 

P11 I 75 M Laser OIO 0,1642 2 726.040 

P1 2 I 75 M Laser li\ 0.1095 1 817.914 

P13 I 75 M Lnser 2J2' 0.1278 2 121.729 

P14 I 75 M Laser >'3 0,073 1211.942 

P15 I 75 M Laser "' 0.0548 909 .787 

P16 1 CB/CF-60gr.; CFB ·63gr M Auto-copiatiVo 010 0.0034 56447 

P17 I CBICF-60gr ; CFB - 63gr. M Auto-copbtivo 110 0.0033 54.786 

P18 I CB/CF · 60gr., CFB - 63gr. M Auto-copi::n.~vo 210 0.0026 43165 

P19 I CBiCF - 60gr., CFB • 63gr M Auto-copt.aiiVO J .'Q 0 .0015 24.903 

P20 I CBICF - 60gr., CFB- 63gr M Auto-copiat.1110 410 00011 18262 

P21 I 90 A3 L"'SCr oro 0,0061 506'36 

P22 I 90 />3 laser 1/1 0,0041 34034 

P23 I 90 />3 Laser 212 0,0047 39 015 

P24 I 90 A3 Ldser 313 0,0027 22 413 

P25 I 90 />3 laser 4!4 0.002 16 602 

P26 I 90 M La.se1 0/0 0,0091 151 078 

P27 I 90 M Laser 1/1 0,0061 101 272 

P28 I 90 M Laser 212 0,007 1 117.874 

P29 I 90 A4 Las ar 313 0,0041 68 008 

PJo I 90 M Laser 4/-1 0,003 49906 

P31 I 100 a ISO />3 Laser 0/0 o 003 1 25 733 

P32 I 100 a 150 />3 Laser 1/1 0,00205 17 0 17 

P33 I 100 n 150 />3 Laser 212 0 ,00~4 19 922 

P34 I 100 a 150 A3 Laser 313 0,00 14 11 621 

P35 I 100 a ISO />3 laser 414 0.00 105 8 .716 

P36 I 100 a 150 A4 Laser 010 0.00465 77199 

P37 I 100 a tSO M Laser 1/1 0,003 1 5 1 466 

P38 I 100 a ISO M Laser 212 0 .0036 59 767 

P39 I 100 a tSO M Laser l 'J 0,00205 34 034 

P40 I 100 a 150 M Laser 414 0,00 155 25 733 

P41 I 160 a 230 />3 la5er 0/0 0 .0031 25 733 

P42 I 160 a 230 A3 la "Ser 111 0,00205 17 017 

P43 I 160 a 230 />3 Laser 212 0 .0024 19922 

P44 I 1GO a 230 />3 Laser 313 0 .0014 11 621 

P45 I 100a230 A3 laser 4f4 0,00 105 8 7 16 

P46 I 160 o 230 M Laser 0/0 0,00-165 77199 

P47 I 160 a 230 M Laser 111 0.003 1 5 1 466 

P48 I 160 a 230 M l tlser 2/2 0 .0036 59 707 

P49 I 160 a 230 M laser 313 0,00205 34 034 

P50 I 160 a 230 M laser 4/4 0,00 155 25 733 

1 oooooo I 1 oooooo I 1 oooooo I 1 oooooo I 1.oooooo I 1.oooooo I 1.oooooo 

1 oooooo I 1 oooooo I 1 oooooo I 1 oooooo I 1 oooooo 

I 000000 I I 000000 I 1,000000 I I 000000 I I 000000 1 000000 

I 000000 

1 000000 1.000000 I 000000 1.000000 1,000000 1 000000 1 000000 1 000000 1.000000 1 000000 1.000000 1.000000 

1000000 1.000000 1.000000 1,000000 1.000000 1 000000 1.000000 1.000000 1.000000 1,000000 1.000000 

1.000000 I 000000 1.000000 1 000000 1 000000 1 000000 1 000000 1,000000 1.000000 1.000000 I 000000 1 000000 

1 000000 I 000000 I 000000 I 000000 1 000000 I 000000 1.000000 

1.000000 I 000000 1 000000 1.000000 1.000000 1.000000 1.000000 
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I 000000 1 .000000 1.000000 

1 000000 1 ,000000 

1.000000 1 ,0COOOO 

1,000000 1 .000000 

1,000000 1 ,000000 

I 000000 1 ,000000 

1.000000 1 ,000000 

1 000000 1 ,000000 

1000000 1 ,000000 

1.000000 1 ,000000 

1.000000 1 ,000000 

1.000000 1 ,000000 

1.000000 1,000000 

1.000000 1 .000000 

1.000000 1 .000000 

1.000000 1 .000000 

1.000000 1 .000000 

1 000000 1.000000 

1.000000 1 .000000 

1.000000 1 ,000000 

1 000000 1,000000 

1.000000 1 ,000000 

1.000000 1.000000 

1.000000 1.000000 

1.000000 1,000000 

1.000000 1,000000 

1.000000 1,000000 

1.000000 1 ,000000 

1.000000 1 .000000 

1.000000 1 .000000 

1 000000 1.000000 

1.000000 1.000000 

1.000000 1 ,000000 

1.000000 1 ,000000 

1.000000 1 ,000000 

1 000000 1.000000 

I 000000 1,000000 

1.000000 1 ,000000 

1 000000 1 ,000000 

I 000000 1 ,000000 

1.000000 1,000000 

1.000000 1 .000000 

1.000000 1 .000000 

1.000000 1.000000 

1.000000 1 ,000000 

1.000000 1.000000 

1.000000 1 ,000000 

1 000000 1 ,000000 

1 000000 1 ,000000 

1 000000 1 ,000000 
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FORN ECIMENTO DE PAPEL EM FOLHA AVULSA BRANCO E PRE:-IMPRESSO l:fl 

ll'\ ..., 
UJ 
for.) 

(.) 

o 
o QUANTIDADES ESTIMADAS ... ...... lL 

h----,------,---,-----,-----,..,:~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~-·-
ITEM GRAMA TUA A TA MANHO TIPO CO RES COEFICIENTE 

P1 75 1 cooooo 
P2 75 1.0 00000 

P3 I 75 I A3 I Laser I 212 I o.os52 I 70i.243 I I I I I I I I I 1.oooooo I 1.oooooo I 1.oooooo I 1.oooooo I 1.oooooo I 1.oooooo 
P4 I 75 I M I Laser I 3/3 I o,0487 I 404.257 I I I I I I 1.oooooo I 1.oooooo I 1.oooooo I 1.oooooo I 1.oooooo I 1.oooooo I 1.oooooo I 1.oooooo I 1.oooooo 
Ps I 75 I A3 I Las,er I 4/4 I o,0365 I 302.996 I I I I I 1 oooooo I t.oooooo I i.Oooooo I l.Oooooo I 1.oooooo I 1.oooooo I t.oooooo I 1.oooooo I 1 oooooo I 1.oooooo 
P6 I CBJCF - 60gr .. CFB- 63gr I A3 I Auto-cop1a1ivo I OiO I 0.0022 I 18.262 1 000000 

P7 I C61CF - 60gr.; CFB • 63gr. I A3 I Aulo-cop1atillo I 1/Q I 0 ,0015 I 12 451 

P8 I CB/CF - 60gr.: CFB- 63gr_ A3 I Al.llO<OP1a1i11o I 2/0 I 0.00 17 I 14 11 2 

P9 I CB/CF · 60gr., CFB · 63gr A3 I Aulo-cop1a1i110 I 310 I 0.001 I 6 301 

P1o I CBíCF . 60gr.: CFB- 63gr A3 I Auto-copiatillo I 4/o I 0.0007 I 5 811 

P11 I 75 ""' Laser I OiO I o. 1642 I 2. 726.040 l ,OOOOOC 

P1 2 I 75 M Laser I 1/1 f 0,1095 I 1.817.9 14 1.000000 1.000000 1 ,0 00000 

P1 3 I 75 M I Laser I 212 I 0. 1278 I 2 .121.729 1,000000 1.0 00000 

P14 I 75 ""' I Laser I 313 I 0.073 I 1.2 11.942 1.000000 1.000000 1 000000 1,.0 00000 

P1s I 75 M I La!õer I 4/4 I 0.0541:1 I 909.787 1,000000 1 000000 1.000000 1000000 1.0 00000 

P1 6 I CBíCF- 60gr.: CFB- 63gr. M I Avto·coo1ati11o I 010 I 0.0034 1 56.447 1.000000 1,000000 1.000000 I 000000 1.000000 1,00!)000 

P17 I CBICF · 60gr.: CFB · 63gr. M I Al.llo·coplalivo I 110 I 0.0033 I 54 786 1.000000 1,000000 1 000000 I 000000 1000000 

P18 I CB.'CF. 60gr ; CFB - 63gr M I Al.llo-Gop1ativo I 210 I 0.0026 I 43.165 1 000000 I 000000 1 000000 1 000000 1.000000 

P1 9 I CBJCF- 60gr.: CFB. 63gr M I Aulo-copiatl'lo I 310 I 0.00 15 I 24 903 1.000000 1.000000 1.000000 

P20 I CBíCF - 60gr.; CFB- 63gr M I Auto·copiativo I 4.'0 I 0,00 11 I 18 .262 1 000000 

P21 90 A3 I L 11SC I I 0/0 I 0.006 1 50.63G 1.000000 1.000000 1.000000 1 000000 I 000000 1.000000 

P22 90 A3 I l aser I 1/ t I 0.0041 34 .034 1.000000 1 000000 1.000000 1.000000 

P23 90 M I l aser I 2/2 I 0.0047 39.0 15 1 000000 1 000000 1.000000 1.000000 1,000000 

P>< 90 M I Laser I 3/"J I 0.0027 22 413 1.000000 1 000000 

P25 90 A3 I L<~se r I 4.'4 I o.oo2 16.G02 1 000000 

P26 90 A4 I Laser I 0/0 I 0.009 1 15 1 078 1 000000 1.000000 1.000000 1.000000 1.000000 1 000000 1.000000 1 000000 1.000000 1,000000 1.000000 

P27 90 M I Laser I 1.11 I 0,0061 10 1.272 1.000000 1.000000 1.000000 1.000000 1.000000 1.000000 1.000000 1 000000 1.000000 1.000000 

P28 90 M I l aser I 212. I 0,0071 11 7 B74 1.000000 1 000000 1.000000 1.000000 1 000000 1.000000 1 000000 1,000000 1.000000 1.000000 

P29 90 A4 l ose r I 313 I 0.0041 68.068 1,000000 I 000000 1.000000 1.000000 1.000000 1.000000 1.000000 

P30 90 A4 I l ase r I ·114 I 0,003 49.806 1.000000 1.000000 1 000000 1.000000 1.000000 1.000000 

P31 100 a 150 A3 I l <1S6 1 I OiO I 0.0031 25.733 1.000000 1. 000000 1.000000 

P 32 \DOa 150 A3 I las.a r I li l f 0,00205 17 0 17 1.000000 

P33 IOG a 150 A3 I Laser I 2.12 I 0.0024 19.922 1000000 1.000000 

P34 IOOa 150 A3 I Laser I 3:'3 I 0,00 14 11 6.2 1 
P3S IOO a 150 A3 I l aser I -1/4 I 0.00 105 8.71 6 
P30 100 a 150 A4 I Lo~r I o!o I 0 .00465 77 199 1 000000 1 000000 1.000000 1.000000 1.000000 1 000000 1.000000 1.000000 

P37 t OD a 150 A4 I Laser I Ti l I 0,0031 5 1 466 1 000000 1.000000 1.000000 1 000000 1.000000 1.000000 

P30 IOO a 150 M I l aser I 212 I 0,0036 59 7G7 1.000000 1 0(10000 1.000000 1 ouoooo 1 000000 1.000000 1000000 

P39 100 a 150 M I Laser I 3r3 I 0.00205 34 034 1 000000 1000000 1.000000 1.000000 

P40 100 a 150 M I Lase r I 414 I 0.00155 25 7."\3 I 000000 1.000000 1.000000 

P41 160 a 230 A3 I l aser I 0/0 I 0,0031 25 73J 1.000000 1.000000 1.000000 

P42 160 a2JO A3 I l aser I 1!1 I o 00205 17017 1 000000 

P43 160 a 230 A3 I L01ser I 212 I 0,0024 199:!2 1.000000 1 000000 

P44 160a230 A3 I laser I 313 I 0,00 1 ~ 11 621 
P4S IGOa 230 A3 I l01ser I 4/4 I 0.00105 8.716 
P46 t60a 230 M I l aser I 0/0 I 0.004 65 77 199 1 000000 1.000000 1.000000 1.000000 1.000000 1.000000 1.000000 1.000000 

P47 160 <1 230 A4 I La~ar I Til I 0,0031 51.466 1.000000 1 000000 1 000000 1.000000 1.000000 1 000000 

P48 160a230 M I Lasar I 212 I 0,0036 59 767 1,000000 1 000000 1.000000 1 0000()0 1.000000 1.000000 1 000000 

P49 160a 230 A4 I lasar I 3.13 I O 00205 34 .034 1.000000 1.000000 1,000000 1.000000 1.000000 

P5o t 60 a 230 M I La:~e r I ·ll4 I 0 00155 25733 1 000000 1.000000 1.000000 



FORNECIMENTO DE PAPEL EM FOLHA AVULSA BRANCO E PRE-IMPRESSO 

ITEM GAAMATURA 

P1 75 

" ~ 
~ n 
~ n 
Ps 75 

PG CBICF- 60gr.; CFB - 63gr 

P7 CB.'CF • 60gr., CFB 63gr 

P8 CBICF- 60gr. , CFB- 63gr. 

P9 I CB:CF - 60gr .. CFB - 63gr. 

P10 I CBtCF · 60gr.; CFB • 63gl 

P11 I 75 

P12 I 75 

P1J I 75 

P14 I 75 

P15 I 75 

P16 I CBICF- 60gr.; CFB- 63gt. 

P17 I CBiCF • 60gr.; CFB • 6Jgr. 

P1 8 I CBICF · 60gr.; CFB- 63gL 

P19 I CB/CF • Gogr ; CFB- 63gr. 

P20 I CBICF. 60gr . CFB- 63gr 

m M 
~ M 

- M 
- M M M 

- M 
P27 I 90 

P28 90 

P29 90 

PJO 90 

P31 IOOa 150 

P32 100 a ISO 

PJ3 100a 150 

PJ4 100 a ISO 

PJS 100 a ISO 

~6 1 00e.1~ 

~· ~·~ 
~· ~·~ 
~· ~·~ 
~o t OOa!W 

~~ t OOa~ 

P~ 100 a2~ 

P~ 1 00a2~ 

~· ~-= 
P45 I 160 a 230 

P46 I 160 e. 230 

P47 I 100 e. 230 

P48 I 160 a230 

P49 I 160 a 230 

PSO I 160 a 230 

TAMANHO 

113 
Ki 
Ki 
Ki 
113 

Ki 
Ki 
Ki 
113 

"" A4 

A4 

A4 

A4 

A4 

M 

A4 

A4 

M 

A4 

A:l 

A3 
A3 

"" Ki 
A4 
M 

A4 
A4 
A4 
Ki 
Ki 
Ki 
Ki 

"" M 

A4 

A4 
A4 
A4 
Ki 
Ki 
Ki 
113 

A3 

A4 

A4 

M 

M 

M 

TIPO 

Laser 
laser 
laser 
laser 
Laser 

Au1o-copiatwo 

Auto-copíatwo 

Auto-copiattvo 

Auto-copiallvo 

Auto-coptallvo 

laser 
Lase1 
l ase1 
l aser 
l aser 

Auto-copiattvo 

Auto-copiat ivo 

Auto-copiallvo 

Au\o-coptallvo 

Auto-copiallvo 

la ser 

Gser 
IãSer 
Laser 
l aser 
laser 
Laser 
laser 
Laser 
L.1.ser 
laser 
IãSã;' 
Laser 

Laser 

laser 
Laser 
laser 

laser 
laser 
laser 
laser 
Laser 

l aser 
l aser 
Laser 

laser 

laser 

laser 
Laser 
lAser 

CORES 

oro 
111 

2·2 

3i3 
4'4 

õ:õ 
110 

2iõ 
310 

410 

0/0 

111 

212 

313 

414 

o:o 
1"0 

2/0 
3/0 

4/0 

010 

111 

2i2 
313 

4i4 
õiõ 
1/1 

212 
3i3 
4/4 

õiõ 
1ii 
212 
313 

4 /•l 

õiõ 
1/1 

212 

3/3 

·114 

O/O 

1/1 

212 

'i3 
414 

0/0 

1/1 

212 

313 

4/4 

COEFICIENTE 

0.1094 

~ 
0.0852 

0.0487 

o 0365 

00022 

0.00 15 

0,0017 

0.001 

0.0007 

0.1642 

0 .109S 

0 .1278 

0.073 

O.OS48 

0.0034 

0.(1033 

0.0026 

0.00 1S 
0 0011 

~ 
0,00-'11 

0 ,00-'17 

0,0027 

0 .002 

0,009 1 

0 ,0061 

~ 
0,00-11 

0.003 

0,0031 

~ 
0,0024 

0 ,0014 

0,00105 

0,00<'165 

0 .0031 

0 0036 

0,00205 

0,00 155 

0 .003 1 

0,00205 

~ 
0,00 1<'\ 

0 ,00 105 

0,00465 

0 ,0031 

o 0030 

0 ,00205 

0 ,00 155 

16.601.950 

p(~ 
~ 
605971 

707.243 

404 .257 

~ 
18.262 

~ 
1411 2 

8301 

5 8 11 

2 726.040 

1 817 .914 

2 121.729 

1211 .942 

90P.787 

56.447 

54 786 

43.165 

24.903 

18 .262 

~ 
34 034 

39015 

22 41~ 

~ 
151076 

10 1.272 

11 7 A74 

~ 
49806 

25 733 

.!Z222. 
~ 
~ 
8716 

~ 
51400 

~ 
~ 
~ 
~ 
!l.2..!I. 
19922 

11 621 

a 716 

77199 

5 1 466 

59 767 

34 034 

25 733 

32 ' 33 ' 34 35 ' 36 37 ' 38 ' 39 40 41 ' 42 ' 43 44 
3 000 00 1 Actm.., do lm'M ie 

3 500 000 supenor 
1.000000 1.000000 

I 000000 1,000000 

1.000000 1,000000 

1.000000 1.000000 

1.000000 1.000000 1,000000 1.000000 1.000000 1,000000 1.000000 

1,000000 1 000000 1.000000 1 000000 1,000000 1.000000 1 000000 

1.000000 1.000000 1.000000 1.000000 1,000000 1 000000 1.000000 

1.000000 1 000000 1 000000 1.000000 I 000000 1000000 1.000000 

1.000000 I 000000 I 000000 1.000000 1.000000 1.000000 1,000000 

1 000000 1,000000 1.000000 1.000000 1.000000 

1.000000 1.000000 1.000000 1.000000 

1.000000 1.000000 1,000000 1.000000 1,000000 

1,000000 

1,000000 

1.000000 

1,000000 

1,000000 

1,000000 

1,000000 

1.000000 

1,000000 

1 000000 

1.000000 

1,000000 

1,000000 

1.000000 

1,000000 

1.000000 

1,000000 

1,000000 

1,000000 

1.000000 

1,000000 

1.000000 

1,000000 

1.000000 

1.000000 

1.000000 

1.000000 

1.000000 

1.000000 

1.000000 

1,000000 

1.000000 

1.000000 

1.000000 

1.000000 

1.000000 

1.000000 

1,000000 

1,000000 

1.000000 

I 000000 

1.000000 

1.000000 

1,000000 

1 000000 

1.000000 

;[) ~ UJ 
O!: 
O!: 
o 
(' 

I
. cl ; 

I 

M 
~ 
00 
o 

- J 

L(') 

r-r) 

z ­
i 41 ~ 

. tO 
/ tr). 

Q'J ;":TABEtATll ;3ANEX~ 
if'Y ....., APURACÃO DAS fiAS ,::::< 

PREÇO MEDIO 
'PO~DER'A"D'O"O( 

PRODUTO AS (Pq) 

1,000000 

~ 
1,000000 

1,000000 

~ 
~ 
~ 
1,000000 

1 ,000000 

1 ,000000 

1,000000 

1 ,000000 

1,000000 

1 ,000000 

1,000000 

1,000000 

1,000000 

1,000000 

1,000000 

1 ,000000 

1,000000 

1,000000 

1,000000 

~ 
~ 
1.000000 

1 ,000000 

1,000000 

1,000000 

~ 
~ 
1,COOOOO 

1,000000 

1,000000 

1,000000 

1,000000 

1,000000 

1,000000 

1,000000 

1 ,000000 

1,000000 

1.000000 

1 ,000000 

1,000000 

1,000000 

1.000000 

1,000000 

1,000000 

1.000000 

1,000000 

PREÇO MEDIÕ 

SERVIÇO AS (Pt) 

1.000000 



CORREIO<i 
ANEXO IV- CRONOGRAMA FÍSICO/FINANCEIRO 

1. Os pagamentos, referentes ao Software e às Licenças de uso mencionados no subitem 7.1 do 
Edital, serão efetuados até o 20° dia útil da apresentação das respecti vas Faturas/Notas Fiscais. As 
Faturas/Notas Fiscais serão emitidas após aceitação de cada evento. Caso não haja expediente na 
CONTRATANTE, no dia do vencimento, fica este prorrogado para o primeiro di a útil imediato. 

I I Cronoarama Físico .. 'CC 

EVENTO PRAZO 

Assinatura do contrato D 
Apresentação do Plano de Trabalho da Solução Integrada D + 20 dias 
Avaliação para a aprovação do Plano de Trabalho D + 30 dias 
Apresentação do Plano de Treinamento da Solução Integrada D + 60 dias 
Avaliação para a aprovação do Plano de Treinamento D + 70 dias 
Apresentação do Plano de Gestão da Solução Integrada D + 90 dias 
Avaliação para a aprovação do Plano de Gestão D + 11 o dias 
Apresentação do Plano de Contingência da Solução Integrada D + 90 dias 
Avaliação para a aprovação do Plano de Contingência D + 11 O dias 
Implantação do Centro de Controle D + 180 dias 
lmplantacão dos Centros de Tratamento de Dados D + 180 dias 
Implantação dos Centros de Produção Exclusivos D + 180 dias 
Implantação do Software de Gerenciamento da Solução Integrada D + 180 dias 
Homologação da Solução Integrada nos Centros de Controle , de Tratamento 
de Dados e de Produção Exclusivos e da Rede de Transmissão de Dados D + 210 dias 
para esses Centros 
Implantação dos Centros de Produção Não-Exclusivos D + até 365 dias 
Homologação da Solução Integrada nos Centros de Produção Não-Exclusivos 

D+ até 395 dias 
e da Rede de Transmissão de Dados para esses Centros 
Aceitação Final da Solução Integrada D+ até 425 dias 

1.2. Cronograma Financeiro 

1.2. 1. Software de Gerenciamento da Solução Integrada de Produção Descentrali zada de 
Documentos (GPDD), Licenças de Uso dos Softwares Básicos, de Apoio, de Geração de 
Formul ári os , de Desenvolvi mento de Apl icati vos e demais serviços vi nculados: Os pagamentos 
serão reali zados após a aceitação de cada evento e apresentação da Fatura/Nota FiscaL de acordo 
com os percentuais a seguir indicados, incidentes sobre o somatório dos valores indicados nos 
subitens 7.1.1 .1 e 7. 1.1.2 do Anexo I deste Edi ta l. 

• 
• 

• 

I 0% quando da aprovação do Pl ano de Trabalho; 
50% quando da implantação do Software de Gerenciamento da Solução 
Integrada de Produção Descentra li zada de Documentos (GPDD) e da 
homologação (emi ssão do Termo de Acei tação) da Solução Integrada de 
Produção Descentrali zada de Documentos nos Centros: de Controle, de 
Tratamento de Dados e Exclusivos, e da Rede de Transmissão de Dados para 

esses Centros; f-~õ omoos Cr<J 
30% quando da homologação (emi ssão do Termo de Aceitação} d€1Pm~ UOORREIOS 
Integrada de Produção Descentralizada de Documentos nosj Centros de 
Produção Não-Exclusivos, e da Rede de Transmissão de Dadl s...para (i~() 4 
Centros; Fls: • - - - - - - -

Edital - Solução Integrada ele Produção Descentra li zada ele Documen tos Pág 1/ 
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Q ,31cORREIO<I 
• I 0% quando da aceitação final da Solução Integrada de Produção 

Descentralizada de Documentos (emissão do Termo de Aceitação). 

1.3. Os pagamentos referentes às parcelas mencionadas no subitem anterior não serão objeto de 
qualquer tipo de reajuste ou majoração de preço. 

2. Os pagamentos referentes aos serviços da produção de documentos e demais serviços serão 
efetuados até o 20° dia útil do mês subseqüente ao da prestação dos serviços, de acordo com os 
quantitativos produzidos, mediante a apresentação das respectivas Faturas/Notas Fiscais. 

2.1. Os serviços terão início após a emissão do Termo de Aceitação dos Centros de Controle, de 
Tratamento de Dados e de Produção e do Software de Gerenciamento da Solução Integrada de 
Produção Descentralizada de Documentos, sendo os pagamentos devidos a partir do mês 
subseqüente. 

2.1.1. A critério da CONTRATANTE e em comum acordo com a CONTRATADA, poderá ser 
autorizado o início da produção antes da homologação dos Centros de Controle e de Tratamentos de 
Dados. para atender à demanda dos seus clientes. 

2.2. Os serviços a serem faturados deverão ser calculados com base nos quantitativos de 
documentos efetivamente produzidos multiplicados pelos respectivos preços constantes da Proposta 
Econômica, apresentada pela CONTRATADA por ocasião da Licitação, a qual corresponde ao 
Anexo III do Edital. 

3. Os pagamentos referentes ao Serviço de Manutenção Adaptativa e Evolutiva serão efetuados até 
o 20° dia útil do mês subseqüente ao da prestação do serviço, de acordo com a quantidade de horas 
efetivamente realizadas. Os serviços serão executados a partir da demanda específica da 
CONTRATANTE, limitada a 8.000 (oito mil) horas durante o período de vigência deste contrato. 

4. O faturamento dos serviços executados deverá compreender ao período de cada mês, devendo ser 
apresentada fatura/notas fiscais até o 5. 0 dia útil do mês seguinte ao da prestação dos serviços. 

4.1. Os serviços a serem faturados deverão ser calculados com base nos quantitativos de 
documentos efetivamente produzidos. 

4.2. As faturas correspondentes deverão ser apresentadas , pela CONTRATADA, em conjunto com 
a Certidão Negativa de Débito - CND do INSS, de modo que seja comprovada a regularidade com 
essa obrigação, conforme especificado em Contrato. 

4.3 . Caso o faturamento apresente alguma incorreção, o mesmo será devolvido à CONTRATADA 
para o devido acerto, ficando o pagamento condicionado à sua reapresentação. observado o disposto 
no subirem 8.1. , Cláusula oitava do contrato - Anexo I do Edital. 

4.4. Os pagamentos serão efetuados pela CONTRATANTE, mediante depósito bancário em félYOf .. __ . ·--·--···-­
da CONTRATADA, que deverá mencionar nos documentos fiscais os seguintes dados: RfisNa 03fz005 --c rv : 

CPMI - CORREIOS 

BANCO .... .. ....... ; AGÊNCIA: .......... . ;CONTA CORRENTE N°: .... . 

******** '"Pis : OS 6 5 
---.:=........:~--

Edital- Solução Integrada de Produção Descentralizada de Documentos Pág 2/ 3 6 J 5 
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CUICORREIO<I ________ _ 

ANEXO V- PONTUAÇÃO TÉCNICA 

1. Para comprovação da Pontuação Técnica todos os Documentos e Atestados de Capacidade Técnica 
deverão estar em conformidade com o definido no item 3.1.3. e seus subitens , deste Edital , exceto 
em relação ao item 2 abaixo. 

2. Qualidade (QD) 

Consiste na verificação da existência de padrão de qualidade certificado. A pontuação dar-se-á pela 
soma dos pontos obtidos nas alíneas "a" ou "b" e "c" ou "d", deste item: 

Atividade Pontuação 
a) Certificação ISO 9002: 1994 para o processo de gestão integrada de 

5 
producão descentralizada de documentos com dados variáveis. 

b) Certificação ISO 900 I :2000 para o processo de gestão integrada de 
lO 

produção descentralizada de documentos com dados variáveis. 

c) Certificacão ISO 9002:1994 para Desenvolvimento de Si stemas. 5 
d) Certificacão ISO 900 I :2000 para Desenvolvimento de Sistemas. lO 

3. Padronização (PZ) 

Consiste na verificação da experiência nos processos mencionados abaixo. A pontuação dar-se-á 
. pela soma dos pontos obtidos das alíneas "a" , " b" , "c" e "d", deste item, comprovados através de 
Contratos ou Atestados. 

a) Gestão da Solução Integrada de Produção Descentralizada de Documentos: 

Consi ste no gerenciamento, controle e acompanhamento da plataforma integrada ele produção 
descentralizada de documentos, utilizando rede de transmissão de dados e sistemas 
informatizados , em no mínimo seis Centros Descentralizados de Produção de Documentos. 

b) Geração de Formulários: 

Consiste na elaboração dos campos e definição dos leiautes dos documentos com base nas 
especificações dos clientes. 

c) Triagem e Distribuição Eletrônica: 

Consiste na separação de dados em arquivos por faixa e ordenamento de ~ócligo de 

endereçamento postal , a serem enviados, utilizando rede de transmissão d ~~1i~~e&:?- CN 
mínimo, seis Centros Descentralizados de Produção de Documentos; CPMI .. ORREIOS · 

-Fls: 086 6 d) Relacionamento com Clientes: 

Edital - Solução Integrada de Produção Descentralizada de Documentos ág 1/5 

Doe: 3 6 3 5 
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CORREIO</ 
--------------------------------------

Consiste no canal de relacionamento entre os clientes e a Solução Integrada, responsável pela 
realização e recebimento de chamadas multimídia (voz, fax, e-mail), com atendimento em 
primeiro nível. 

Atividade Pontuacão 
a) Gestão da Solução Integrada de Produção Descentralizada de 

25 Documentos 
b) Geração de Formulátios lO 
c) Triagem e Distribuição Eletrônica lO 
d) Relacionamento com Clientes 10 

4. Desempenho (DE) 

Consiste na verificação da experiência quanto aos aspectos mencionados abaixo. A pontuação dar­
se-á pela soma dos pontos obtidos das alíneas "a" e "b", deste item. 

a) Volume de Documentos: 

Servi ços prestados pela Proponente , a partir do ano de 2001, inclusive, relativos à impressão de 
documentos com dados variáveis , com tecnologia a laser, led ou magnetográfica, em volumes de 
páginas/mês, contratados dentro de um mesmo período de tempo, tomando-se por base o 
somatório dos volumes apresentados nos Atestados e/ou Contratos em vigência. A quantificação 
apresentada deverá corresponder a um determinado mês de execução, a qual deverá ser 
comprovada através dos Contratos e Atestados. 

Volume de Impressão mensal por páginas Pontuação 
I 00.000.000 a 200.000.000 10 
200.000.001 a 300.000.000 20 
300.000.001 a 400.000.000 30 
400.000.00 I a 500.000.000 40 

Acima de 500.000.000 50 

b) Implantação de Sistema de Informação: 

Serviços prestados pela Proponente, relativos à implantação de sistemas de informações, 
referentes à Solução Integrada de Produção Descentralizada de Documentos. 

Quantidade de Atestados Pontuação 

OI Atestado lO 
02 Atestados 20 
03 Atestados 30 

5. Serviços de Suporte (SS) 

Consiste na verificação da experiência na integração e no domínio das tecnologias d'~)1Jr7~-~~~IO~;~ 
dados vari áveis e de acabamento, conforme alíneas "a", "b", "c" e "d", abaixo. A c mprovação dar- , 
se-á através da apresentação de Contratos, Atestados ou Declarações onde estejat expl reit:adas as _ 

Fls~· O 8 6 7 
Ed ital- Solução Integrada de Produção Descentralizada ele Documentos 
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CORREIO< 
tecnologias, citadas nas alíneas "a", "b", "c" e "d", deste item, entendendo-se como capacidade 
nominal o mínimo de produção exigida. 

Consiste, também, na verificação da quantidade de Centros de Produção ativos e integrados, 
conforme alínea "e", abaixo, utilizando rede de transmissão de dados. A comprovação dar-se-á 
através da apresentação de Contratos ou Atestados, onde esteja explicitado o quantitativo de Centros 
de Produção ativos e integrados, citado na alínea "e", deste item. 

Consiste, ainda, na verificação da experiência na administração de Contratos vigentes de impressão 
de dados variáveis, conforme alínea "f', abaixo. A comprovação dar-se-á através da apresentação de 
Contratos ou Atestados, onde esteja explicitada a quantidade de Contratos vigentes de impressão de 
dados variáveis, citada na alínea "f', deste item. 

Consiste, ainda, na verificação do tempo de experiência na operação da Solução Integrada de 
Produção Descentralizada de Documentos, conforme alínea "g", abaixo. A comprovação dar-se-á 
através da apresentação de Contratos ou Atestados, onde esteja explicitado o tempo de operação de 
Solução Integrada de Produção Descentralizada ele Documentos, citada na alínea "g", deste item. 

Consiste, por fim, na verificação da experiência na aplicação da Técnica de Ponto de Função para o 
desenvolvimento e manutenção de Aplicativos, conforme alínea "h", abaixo. A comprovação dar­
se-á através da apresentação de Contratos ou Atestados onde esteja explicitada a prestação de 
serv iço de desenvolvimento e manutenção de aplicativos utilizando a métrica de Análise por Ponto 
de Função (AFP), citado na alínea "h", deste item. 

A pontuação dar-se-á pela soma dos pontos obtidos nas alíneas deste item. 

a) Integração, através de rede de transmi ssão de dados, de diferentes tecnologias de impressão 
laser, led ou magnetográfica monocromática com capacidade nominal acima de 100 
páginas/minuto: 

Quantidade de fabricantes Pontuação 
02 fabricantes 5 
03 fabricantes lO 
04 fabricantes 15 

Acima de 04 fabricantes 20 

b) Integração, através de rede ele transmissão de dados, de diferentes tecnologias de impressão 
laser, led ou magnetográfica colorida, com capacidade nominal acima de 40 páginas/minuto: 

Quantidade de fabricantes Pontuação 
02 fabricantes 5 
03 fabricantes 10 
04 fabricantes t~Q-~I~ ·- --- os--c r~ 

- u '-'' . . v • 

DOcPMI "_ç_ORREIOS Acima de 04 fabricantes 

-Fls: _ . 
0868 

Ed ital- Solução Integrada de Produção Descentrali zada de Documentos P<g 315 J 
. Doe: 6$5 



CORREIO<! 
c) Integração de diferentes tecnologias de auto-envelopamento, com capacidade nominal acima 

de 7.000 envelopes/hora: 

Quantidade de fabricantes Pontuação 
02 fabricantes s 
03 fabricantes 10 
04 fabricantes IS 

Acima de 04 fabricantes 20 

d) Integração de diferentes tecnologias de envelopamento com inserção, com capacidade 
nominal acima de 4.000 envelopes/hora: 

Quantidade de fabricantes Pontuação 
02 fabricantes s 
03 fabricantes 10 
04 fabricantes 1S 
OS fabricantes 20 

Acima de OS fabricantes 2S 

e) Quantidade de Centros de Produção Ativos e Integrados, através de rede de transmissão de 
dados. 

Quantidade de Centros Pontuacão 

6 a 9 Centros de Produção s 
I O a 13 Centros de Produção lO 
14 a 16 Centros de Produção IS 

17 a 20 Centros de Produção 20 
21 a 2S Centros de Produção 2S 

Acima de 2S Centros de Producão 30 

f) Quantidade de contratos vigentes de impressão de dados variáveis 

Quantidade de Contratos Pontuação 

SOO a I 000 contratos s 
100 I a 2000 contratos lO 
200 I a 3000 contratos IS 
300 I a 4000 contratos 20 
400 I a SOOO contratos 2S 

Acima de SOOO contratos 30 
, .. 

I{os=~-\B7zffir~ . 
CPMI - CORREIOS ---
- ·D86.9-

Fls: - - --- -
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g) Tempo de operação da Solução Integrada de Produção Descentralizada de Documentos 

Tempo de Operacão Pontuação 
2 a 4 anos 05 
5 a 7 anos !O 
8al0anos 15 

Acima de I O anos 20 

h) Aplicação da Técnica de Ponto de Função na prestação de serviço de desenvolvimento e 
manutenção de Aplicativos- 5 pontos . 

***** 

Edital- Solução Integrada ele Produção Descentralizada de Documentos 

,-----/.· 'j .: .... -.~- - . .. ... .. . 
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PAPEL TIMBRADO DA LICITANTE 

ANEXO VI- ATESTADO DE VISTORIA 

Cidade!UF, de de 2004. 

À 
EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS- ECT 
ADMINISTRAÇÃO CENTRAL 

Ref.: Concorrência Internacional N.0 O 12/2002 

Decl aramos para fins de licitação que a Empresa ............... ...... ................... ........ ..... .... .... . , sito a 
................................................................................ , COill CNPJ ........................ ... .............. ..... . 
visitou todos os locais de instalação dos Centros: de Controle; de Tratamento de Dados e de 
Produção Exclusivos, parte do objeto da licitação acima referenciada, situados nos endereços 
abaixo relacionados, tendo conhecimento de todos os aspectos que possam intluir direta ou 
indiretamente na execução dos serviços e na elaboração da proposta econômica. 

ITEM CENTRO ENDEREÇO 
I Controle- Brasília Ed ifíc io Sede da ECT- SBN . Brasília- DF 
2 Tratamento de Dados Brasília CTE BRASÍLIA - SlA Trecho 03. Lote 710/730 
..., 

Tratamento de Dados São Paulo Ed ifíci o Sede da ECT - Rua Men:?:enthaler, 592 .) 

4 Produção Exc lusi vo Jaguaré Ed ifício Sede ECT- Rua Mergenthaler, 592- 81. IH Mezan ino I 
5 Produção Exclusivo Santo Amaro Av. Mário Lopes Leão. S/N 
6 Produção Exc lus ivo Campinas CTC Campinas- Rua Clark, 340 I - Juapiran2:a 2- Valinhos/SP 
7 Produção Exc lusivo Curitiba Rua João Ne2:rão. 1251 -Bloco I- 5o andar 
8 Produção Excl usivo Rio De .Jane iro A v. Afonso Cavalcanti , 22 -Edifíc io Sede da ECT 
9 Produção Exc lusivo Brasília CTE BRASÍLIA - SIA Trecho 03, Lote 7 J 0/730 

FIRMA LICITANTE I CNPJ 

_ ,..,..__ _ 

ASSINATURA DO REPRESENTANTE LEGAL ' '~·5-=-€-N; 
C'PMI CORREIOS 
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( Objeto: 

( 

c 
W do Edital: 
Diário Oficiai:(DOU) 
Modalidade: 
Órgão Licitador: 
Local da Licitação: 
Data de Abertura: 

( Resp. Processo: 

( 

( 

( 

( 

c 

( 

( 

( 

( 

( 

( 

( 

( 

( 

Telefone: 
Situação: 

INFORMAÇÕES SOBRE O PROCES$0- CORREIO HÍBRIDO 

Solução integrada de produção descentralizada de documentos. 
(Republicação) (LICITAÇÃO SUSPENSA POR DECISÃO JUDICIAL) 
CCI00012/2002 ID do Processo 
Seção: 3 Data de Publicação no DOU: 
Concorrência Tipo: 
Comissão Especial de Licitação- CEL Dependência: 
SBN Quadra 1 Bloco A - Sobreloja - Salão Nobre dos Correios 
A Ser Definida Hora: 
Não Disponível E-mail: 
Não Disponível Fax: 
Publicada - Suspensa 

36141 
12-1 2-2003 
Técnica e Preço 
AC- Administração Central 

A Ser Definida 
li citacoes@corre ios.com.br 
(6 1)- 426-2759 

RO~õJ/2ees •. &~ 
CPMI - CORREIOS 
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Comissão Especial de Licitação da Administração Central- CPUAC 

ATA DA REUNIÃO DE LICITAÇÃO 
CONCORRÊNCIA INTERNACIONAL N.0 012/2002- CEUAC 

OBJETO DA LICITAÇÃO: Instalação, implementação, operação e manutenção de 
uma Solução Integrada de produção descentralizada de documentos, que deverá 
contemplar os seguintes produtos e serviços: 

Produtos: 
• Software de Gerenciamento da Solução Integrada de Produção Descentralizada de 
documentos (GPDD), conforme descrito no Anexo 11- Projeto Básico, item 4.2 e seus 
subitens; 
• Licenças de uso de softwares básicos, de apoio, de geração de formulários e de 
desenvolvimento de aplicativos; 
• Plano de gestão; 
• Plano de contingência. 

Serviços: 
• Recepção e tratamento de dados; 
• Higienização de cadastros; 
• Triagem e distribuição eletrônica de dados; 
• Geração de formulários e de desenvolvimento de apl icativos ; 
• Gestão de insumos e suprimentos; 
• Produção de documentos com dados variáveis ; 
• Relacionamento com clientes; 
• Suporte Técnico; 
• Controle; 
• Treinamento; 
• Contingência; 
• Armazenamento eletrônico de dados. 

DIA/HORA: 16/02/2004 às 09:30 horas. 

ASSUNTO: Esta reunião destinou-se à comunicação da suspensão do certame em 
face de decisão judicial. . 
LOCAL: Salão Nobre, Sobreloja do prédio da Administração Central da ECT, em 
Brasília . 
COMUNICADO: O Presidente da Comissão Especial de Licitação suspendeu a sessão 
de abertura da Concorrência Internacional no 12/2002, em face de liminar concedida à 
XEROX COMÉRCIO E INDÚSTRIA L TOA. , pela Exmo. Dr. Juiz Federal da 18a 
Vara/DF (em plantão) , Alexandre Machado Vasconcelos , que após análise da liminar 
decidiu: 

Doe: 3 6 3 5 
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" ... Razões 
pelas quais concedo a liminar postulada, para efeito de suspender a Concorrência 
Internacional da ECT n° 12/2002, determinando, em conseqüência, a não realização da 
GFA/gfa 1/3 
/\\Sac0424\AC_II\DIRAD\CPL\Documentos2004\Ata de Reunião\MANDADO DE 
INTIMAÇÃO CAUTELAR\Ata1 CC012_2002 Solução integrada-Correio Híbrido.doc 
Comissão Especial de Licitação da Administração Central- CPUAC 
reunião de apresentação de propostas prevista para ocorrer no próximo dia 16, 
segundafeira." 

Assim sendo, o Presidente da Comissão dá cumprimento à liminar suspendendo a 
licitação por determinação judicial e informa que qualquer outra decisão relacionada ao 
prosseguimento da licitação será publicada no Diário Oficial da União. Em anexo, à 
presente ata, segue cópia da liminar. 

ENCERRAMENTO DA REUNIÃO: Nada mais havendo a tratar foi dada como 
encerrada a reunião , lavrada a presente ATA, que após lida e achada conforme, vai 
assinada pelos membros da Comissão e pelos presentes ao ato, estes identificados por 
cartões de visita. 

ADAUTO TAMEIRÃO MACHADO 
Presidente da CEL/AC 
Agostinho Pereira Da Silva Junior Luiz Carlos Hallay Cecílio 
Membro da CEL/AC Membro da CEL/AC 
Luiz Fernando Ataíde Boucinha 
Membro da CEL/AC 

Os presentes e as respectivas Empresas são: 
Empresa: Unisys 
Nome: Geraldo José Lopes Macedo 
Fone: (61) 329-4712 
Fax: (61) 327-4009 

Empresa: lnterprint 
Nome: Eduardo Kolti Klukava 
Fone: (11) 4367-7239 
Fax: (11) 4367-7191 

Empresa: Cobra Tecnologia 
Nome: Fernando José Magalhães Walter 
Fone/Fax: (61) 424-5000 

Empresa: Indústria Gráfica Brasileira Ltda. 
Nome: Enrico Rimini 
Fone: (11) 4195-2309 
Fax: (11)4195-1808 

--·-·-- - ·· -
Ré!s- N''-O~fls-:-eN­
CPMI · .... ORREIOS 

-
Fls: - - ----
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Empresa: Atrium 
Nome: Rodrigo Campos Neves 
Fone: (61) 327-2733 
Fax: (61) 326-4690 

Empresa: Postei 
Nome: Laura Merlo 
Fone: (39) 01 O 6486256 
Fax: (39) 01 O 6486261 

Empresa: Postelprint 
Nome: Isabel Fernandes Cavalcanti 
Fone: (21) 2524-7736 
Fax: (21) 2524-6392 

Empresa: BMK 
Nome: João Carlos Scalzaretto 
Fone: (11) 3866-2000 
Fax: (11) 3672-1081 

Empresa: American Bank Note 
Nome: Zênio Rimes de Almeida 

Fone: (21) 2585-9187 Cel: 9177-9250 
Fax: (21) 2580-6879 

Empresa: SERPRO 
Nome: José Baroni Traldi 
Fone: (61) 411-8239 
Fax: (61) 411-8025 

Empresa: Ml Montreal Informática 
Nome: Luiz Antônio dos Santos 
Fone: (61) 225-9764 Ramal: 6036 
Fax: (61) 225-9578 

Empresa: Internacional Gráfica e Editora Ltda. 
Nome: Ernesto de Cerqueira Barbosa 
Fone: (81) 3084-4252 
Fax: (81) 3084-4229 

Empresa: Comércio e Indústria Multiformas 
Nome: Heitor Vegas Ribera 
Fone: (11)4788-1111 Ramal: 1105 
Fax: (11) 4771-1143 

: ~ . 
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Consulta Processual 

.. .. 

Processo: 
Classe: 
Vara: 
Juíza: 

Seção Judiciária do Distrito Federal 
Consulta Processual 

2004.34.00.025640-7 

2200- MANDADO DE SEGURANÇA COLETIVO 

3a VARA FEDERAL 

MONICA l. SIFUENTES P. MEDEIROS 

Página 1 de 2 

Data de Autuação: 13/08/2004 

Distribuição: 2- DISTRIBUICAO AUTOMATICA {13/08/2004) 

No de volumes: 
Objeto da Petição: 1140500- LICITAÇÕES -LICITAÇÕES E CONTRATOS- ADMINISTRATIVO 

Observação: 

Movimentação 

Data Cod Descrição Complemento 
07/04/2005 137 CONCLUSOS PARA SENTENCA 
12:48:40 

03/02/2005 206 PARECER MPF: APRESENTADO 
11:11:54 

03/02/2005 218 RECEBIDOS EM SECRETARIA 
11:11 :50 

20/10/2004 126 CARGA: RETIRADOS MPF INTERESSADO: SALES 
16:58:23 TELEFONE:3135529 

20/10/2004 185 INTIMACAO I NOTIFICACAO I VISTA 
13:26:27 ORDENADA MPF 

19/10/2004 210 PETICAO /OFICIO I DOCUMENTO: PETIÇAO DO REU 
12:08:22 RECEBIDA(O) EM SECRETARIA 

13/10/2004 210 PETICAO I OFICIO/ DOCUMENTO: OF. MINISTÉRIO DA FAZENDA 
16:52:39 RECEBIDA(O) EM SECRETARIA 

13/10/2004 184 INTIMACAO / NOTIFICACAO POR OFICIAL 
16:49:35 MANDADO DEVOLVIDO I CUMPRIDO 

23/09/2004 184 INTIMACAO I NOTIFICACAO POR OFICIAL 
14:22:32 MANDADO REMETIDO CENTRAL 

31/08/2004 184 INTIMACAO I NOTIFICACAO POR OFICIAL 
17:37:18 AGUARDANDO EXPEDICAO MANDADO 

30/08/2004 220 RECURSO AGRAVO DE INSTRUMENTO/ 
08:17:21 APRESENTADO COMPROVANTE DE 

INTERPOSICAO 

24/08/2004 184 INTIMACAO / NOTIFICACAO POR OFICIAL 
18:30:38 AGUARDANDO EXPEDICAO MANDADO 

17/08/2004 184 INTIMACAO I NOTIFICACAO POR OFICIAL 
17:42:44 AGUARDANDO EXPEDICAO MANDADO 

17/08/2004 182 INTIMACAO / NOTIFICACAO PELA ADVOGADA DO AUTOR, DR a ALDA 
17:02:48 SECRETARIA: REALIZADA I CERTIFICADA SILVEIRA -OAB SP 129412 

DECISAO = · 

17/08/2004 176 INTIMACAO / NOTIFICACAO PELA ·~S=N- 0~5---€ 
16:45:08 IMPRENSA: ORDENADAPUBLICACAO CP,MI • CORREIOS 

DECISAO 

17/08/2004 153 DEVOLVIDOS C/ DECISAO LIMINAR DEC. NO 72/200 
16 :42 :34 INDEFERIDA ,.., 

•w• 
16/08/2004 137 CONCLUSOS PARA DECISAO 

(\ F, i·" 7 
15:42:22 - ' . / 
16/08/2004 210 PETICAO /OFICIO I DOCUMENTO: PETIÇAO DO AU ~r-Bf?.c : · 
15:28:22 RECEBIDA(O) EM SECRETARIA ... 

"'Vu.J 

-r 

j­
,.. . 
... I 

http :/ /processual-df. trfl. gov. br/Processos/ProcessosSecaoOra/ConsProcSecaopro. php 2!212006 
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Consulta Processual 

13/08/2004 
16:03:00 

Tipo 

Página 2 de 2 

Partes 

Nome 

IMPDO 
PRESIDENTE DA COMISSAO DE LICITACA DA CONC INTERN 012/2004 - SOL INTEG DE PROD 

IMPTE 

Adv 

Adv 

Adv 

DES DE DOCS DA ECT 

ASSOCIACAO BRASILEIRA DA INDUSTRIA DE FORMULARIOS DOCUMENTOS E GERENCIAMENTO 
DAINFORMACAO-ABRAFORM 

HEBERT BARROS BEZERRA 

BRAULIO DA SILVA FILHO 

ALDA CATAPATTI SILVEIRA 

Emitido pelo site processual-df.trf1.gov.br em 02/02/2006 às 10:40:21 

1-R-es N;o312o85 --c~q 
CPMLa-C,ORREIOS 

' 08? 8 
4 . • • •,, 

Fls: - - ----
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Petição Inicial 

I 

~Jte~~-N~ Õ3fiÔ.65 · C,q 
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Braulio da Silva Filh• 
A/da Catapatti Silveira 

Vanessa Souza Lima Hernandes 
Advo ados 

EXCELI~NTÍSSIMq S~NHOR DOUTOR JUIZ FEDERAL 
JUDICIARIA DE BRASILIA- DISTRITO FEDERAL 

DA VARA DA SEÇÃO 

lti \JU llll~Ult ll \ c-•. } 

CÓPI~ 
("':.~ 

C C > 
C> C ': 
{ .. ~ 
c 

ABRAFORM - ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DA INDÚSTRIA DE 

FORMULÁRIOS D CUMENTOS E GERENCIAMENTO DA INFORMAÇÃO, entidade de 

classe representati a, fundada em 22 de setembro de 1971, com sede e foro na cidade de 

São Paulo- Capitjl, por sua advogada e bastante procuradora que este subscreve (doc. 

01 ), vem respeito~Lmente à presença de Vossa Excelência, com fulcro no disposto no 

artigo 5°, inciso L X, alínea "b", da Constituição Federal , combinado com o artigo 1° e 

seguintes da Lei no 1.533, de 31.12.51, impetrar o competente 

MANDADO DE SEGURANÇA COLETIVO 

com pedido de liminar inaudita altera pars 

contra ato violado do seu direito liquido e certo de seus associados, praticado pelo 

PRESIDENTE DA OMISSÃO DE LICITAÇÃO DA CONCORRÊNCIA INTERNACIONAL 

012/2002 - SOL ÇÃO INTEGRADA DE PRODUÇÃO DESCENTRALIZADA DE 

( ..... 
C" 

·····i 

., ,. .•. 

.. ·:,; 

r-:--+--~----- -· - -- --

DOCUMENTOS , 1tuada à SBS, Quadra 01 -Conjunto 03, Bloco "A" - Sobr~loja - .Salão 

Nobre do Edifício ede da EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELEGRAFOS -

ECT- Brasília- Di trito Federal, pelos motivos de fato e de direito a seguir e.~~i!J~ -0'912ees- CN . 

c:~~ - ~.J ORREios. / 

------R-ua-F--41Lan_c_is-co_T_r-an-1o-n-ta_n_o,-n-o -1 0-0---1-2°- a-nd_a_r -_-M_o_ru_m_b_i --S-ã_o_P-au_l_o - -+-FI_s_: _ · {}JS 8 {J 
CEP 05686-010- Telefone: (11) 3759-5100 - - ----
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Braulio da Silva Filho 
A/da Catapatti Silveira 

Vanessa Souza Lima Hernandes 
Advo ados 

I. DOS FATOS 

01. Conclui-se pela leitura de seus atos constitutivos, que a ora 

Impetrante é entidafe de classe representativa da indústria de formulários, documentos e 

gerenciamento da irformação, organizada sob a forma de associação civil, direito privado 

e interesse colet vo, com prazo de duração indeterminado e sem fins lucrativos, 

amparada em sua competência e atribuições pelas leis vigentes, sendo regida pelas 

normas constante em seu Estatuto e demais disposições legais pertinentes (does. 

02/03). 

02. Nessa qual idade defende interesses de empresas privadas que 

atendem ao mercjdo nacional gráfico e de gerenciamento de dados, empresas essas 

que atuam com eÍ trema eficácia no atendimento das necessidades deste setor, que 

apresenta atualmernte 23%(vinte e três por cento) de ociosidade nos sites instalados no 

Brasil. 

03. Assim, a teor das finalidades para o qual foi criada, a Impetrante 

identifica e defend os interesses gerais de suas associadas, propondo e encaminhando 

soluções cabíveis, ontribuindo para o progresso econômico e tecnológico do setor. 

04. A Impetrante, nesse contexto, está ciente do Edital de Licitação 

publicado pela Emresa Brasileira de Correios e Telégrafos - ECT, para participação 

de seus associadoj em concorrência do tipo "Técnica e Preço", cujo objeto é obtenção 

de Solução lnterada de Produção Descentralizada de Documentos, conforme 

descrição constant~ do Anexo 11- Projeto Básico, onde são contemplados o fornecimento 

de produtos e servi · os ali discriminados. 

05. Está ciente, também, de que a reunião da licitação com o 

recebimento da do umentação, credenciamento, habilitação, e também o recebimef")to 

das propostas téqnica e econômica ocorrerá na data de 18/08/2004 as O • hofras . 
I ROs-N• ~/!ees CPq 

(quarta-feira, próxi a futura) CPMJ - CORREIOS 

Rua F ancisco Tramontana, n° 100 - 12° andar - Morumbi - São Paulo 
CEP 05686-01 O- Telefone: (li) 3759-5100 Fls:- 2()88 1 

--=-~----
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Braulio da Silva Filho 
A/da Catapatti Silveira 

Vanessa Souza Lima Hernandes 
Advo ados 

Porém, diante da expressiva quantidade de questionamentos feitos 

pelas participantes do procedimento licitatório em questão, a título de esclarecimentos, e, 

principalmente, pelfs termos das respostas apresentadas pela Comissão responsável, a 

Impetrante entendju por bem, proceder à verificação detalhada dos itens constantes no 

edital , visando afe~~r os aspectos de sua legalidade e adequação à legislação pertinente e 

atualmente em viglr. 

07. Assim, ao analisar de maneira pormenorizada o edital em comento, 

a Impetrante verificlu que, efetivamente, seu objeto é uma solução composta tanto de 

produtos, quanto Ide serviços. Os primeiros, como expresso no edital, constituindo-se, 

basicamente, na ~quisição do Software de Gerenciamento da solução integrada de 

Produção Descentrblizada de Documentos- "GPDD". 

08. No entanto, no caso dos serviços, restou constatado que os 

Correios pretendel , de fato, o desenvolvimento de atividades de impressão gráfica e 

gerenciamento ~e dados variáveis, ou seja, a denominada Produção 

Descentralizada ~e Documentos, que se constituem exatamente nas atividades 

desenvolvidas pela Associadas da Impetrante (doc. 04 ). 

09. Tal circunstância causa estranheza, até porque, sabe-se que aos 

Correios, na qualidf de de empresa pública, é defeso a realização de atividades que não 

as expressamente previstas no Decreto que regulamenta a sua lei de criação, mesmo 

tentando utilizar-se de eventual subterfúgio como o de que não estará ingressando no 

mercado de impres[ ão, porque estará contratando empresas privadas para fazê-lo. 

09 .1. Porém, os serviços de impressão serão realizados dentro de 

o físico .e com a comercializa ão a seu car o como clara demonstra ão 

o software de erenciamento das informa ões onde concentrará toda a demanda de 

im ressão é mister deixar claro novamente ue o ato é um mero exercício de 

desvio e acomodamento licitatório. 
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Em contrapartida, não se pode olvidar, que a União Federal por 

meio da Lei 6.538[78 se limitou a transferir à ECT a competência 

tradicional e das ltividades correlatas ali previstas, e não previu 

pretendida Produção Descentralizada de Documentos. 

do serviço postal 

nem autorizou a 

11. Deste modo, a ECT não poderia por ato próprio, e sem qualquer 

amparo legal, pre!nder assumir, por meio do certame em referência, serviços que não 

lhe foram expressa ente outorgados. Produzir documentos de maneira descentralizada, 

é prestação de se iço que efetivamente difere dos objetos determinados pela Lei Postal. 

12. É inquestionável que a ECT somente poderia prestar serviços e 

desenvolver as ativ dades econômicas previstas no edital ora impugnado, caso estivesse 

autorizada por lei, e ainda assim, a referida lei haveria que atender aos requisitos 

imperativos da seg rança nacional ou do relevante interesse coletivo, conforme seguirá 

adiante demonstra o, o que efetivamente, não é o caso. 

13. Diante da ausência de qualquer autorização legal ou quiçá 

atendimento aos r quisitos constitucionais pertinentes, a interferência do Poder Público 

(através da ECT) no setor de mercado das atividades de prestação de serviços 

desenvolvidas pells associadas da Impetrante, é ato manifestamente ilegal e 

inconstitucional. Dali a caracterização do ato coator promovido pela autoridade impetrada, 

e ora impugnado por meio deste mandamus. 

14. Desse modo, torna-se clara a ofensa ao direito líquido e certo das 

associadas da lrmpetrante de continuarem prestando os serviços de gráfica e 

gerenciamento de dados variáveis, operando em caráter de livre concorrência nesse 

Setor, conforme de erminado pela Constituição Federal vigente. 

15. Nesse diapasão é que a Impetrante busca a presente prestação 

jurisdicional, visan o a proteção do direito líquido e certo de seus associados garantido 

constitucionalmente , conforme segue demonstrado com base nas razões d Cfal:"B;~9,~--: · 
'-"'-,..,.. ~ ~• ... v-,.u-··ÇI\-

direito abaixo exrstas, onde restará plenamente caracterizada a nece ~si~ -ldloRREIOS' . 
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cancelamento da reunião de abertura de 18/08/2004 as 09:30 horas, bem como, a 

anulação do Edital de Licitação 012/2002 da ECT, o que desde já ser requer. Senão 

vejamos: 

11- DO DIREITO. 

11-1) D S EMPRESAS PÚBLICAS E A ATIVIDADE ECONÔMICA 

16. Excelência, sabe-se que as empresas públicas se situam na 

delicada esfera d~ intervenção do Estado na economia, questão essa que pela sua 

delicadeza e impo~ância, é objeto de normatização pela própria Constituição Federal, que 

prevê estritamente as modalidades em que a mesma ocorrerá, consoante preceitua o 

artigo 1741
• 

17. Importa salientar, que o Texto Constitucional, em sua sistemática, 

propõe uma incisiva redução da presença do Estado como agente no campo da 

atividade econômJca, que na moderna distribuição de encargos entre Estado, Sociedade 

e Mercado, este últ mo deve ser deixado prioritariamente à iniciativa privada, num regime 

de livre concorrêTia, conforme segue: 

Art. 179. A ordem econômica, fundada na valorização do trabalho humano 

e na livre iniciativa, tem por fim assegurar a todos existência digna, conforme 

os ditames da justiça social, observados os seguintes princípios: 

( ... ) 

1 Art. 174. Como agentj normativo e regulador da atividade econômica, o Estado exercerá, na forma da lei, as 
funções de fiscalização incentivo e planejamento, sendo este determinante para o setor público e indicativo 
para o setor privado. 
§ 1 o - A lei estabelece~á as diretrizes e bases do planejamento do desenvolvimento nacional equilibrado, o 
qual incorporará e compatibilizará os planos nacionais e regionais de desenvolvimento. 
§ 2° - A lei apoiará e es~imulará o cooperativismo e outras formas de associativismo. 
§ 3° - O Estado favorfcerá a organização da atividade garimpeira em cooperativas, levando em conta a 
proteção do meio ambiente e a promoção econômico-social dos garimpeiros. , ··-
§ 4°- As cooperativas ' que se refere o parágrafo anterior terão prioridade na autorização ou r<w-~"'i .. ir'·-=-- -, -~--~-6"-tl-B'"--~~N~ 
pesquisa e lavra dos re1ursos e jazidas de minerais garimpáveis, nas áreas onde estejam atua doc y;>Mflll ~RREIOS 
fixadas de acordo com · art. 21, XXV, na forma da lei . , 
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IV I . I ~ . I - 1vre concorrenc1a; 

( ... (g.n.h_ 

Braulio da Silva Filho 
A/da Catapatti Silveira 

Vanessa Souza Lima Hernandes 
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Assim, a exploração de atividade econômica não pode ser 

confundida com fi prestação de serviços públicos, quer por seu caráter de 

subsidiariedade, qilier pela existência de regras próprias e diferenciadas quanto aos 

últimos. De fato, + ndo o princípio maior o da livre iniciativa, somente em hipóteses 

restritas e constitlcionalmente previstas poderá o Estado atuar, diretamente, como 

empresário no dom nio econômico. 

19. Dentro dessa ótica, o artigo 173 da Constituição Federal indica 

taxativamente as hipóteses nas quais se justificaria a exploração direta de atividade 

econômica pelo : stado, como sendo "imperativos de segurança nacional" e 

"relevante interest e público", conforme definidos em lei, e assim conceituados: 

20. 

Art. 171" Ressalvados os casos previstos nesta Constituição, a exploração 

direta 1e atividade econômica pelo Estado só será permitida quando 

necess,ria aos imperativos da segurança nacional ou a relevante interesse 

coletiv , conforme definidos em lei. 

E quanto às definições do conceitos acima, tem-se que: 

Seguralça Nacional: é no contexto da Constituição de 1988, conceito 

inteiramf nte distinto daquele consignado na Emenda Constitucional n° 1/69, 

sob a l gide do regime de exceção (ditadura militar) pós 1964, e que tanta 

insegurança trouxe à sociedade brasileira. Cuida-se, agora, de segurança 

atinentl à defesa nacional.l2 

Relev.,l te interesse público: trata-se da segunda hipótese legitimadora da 

atuação estatal na economia, como agente econômica. Diversas situações 

podem ensejar "relevante interesse público", tais como: incap ~~~~igi?OOs-cP~ . 
CPMI - CORREIOS 

2 GRAU, Eros Roberto A ordem econômica na Constituição de 1988. RT, S. Paulo, p. 274 ..,__ 
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falta dl interesse momentâneo da iniciativa privada em determinado 
I 

setor 4a economia; insuficiente oferta de certos bens e serviços à 

populaf ão; combate de monopólios de fato, contrários ao princípio da livre 

concorrência . Em todo caso, a lei definidora de "relevante interesse coletivo" 

poderá lser federal ou estadual, dependendo da predominância do interesse 

em questão (interesse federal ou estadual) . 

21. Ou seja , a intervenção estatal na economia, nos termos da 

Constituição, constitui um procedimento excepcional, inspirado em fins de interesse 

público. 

22. Conclui-se assim, que no sistema de sociedade aberta e de 

economia de mercr do, que é o nosso modelo constitucional, a atividade econômica 

pública é complementar da iniciativa privada, dominada pelo princípio da 

subsidiariedade e ocupando espaços vazios quando a iniciativa privada fracassa . 

23. Por conseguinte, face ao caráter subsidiário acima informado, o 

Estado deve se a~ster de criar entidades para concorrer com o setor privado, fora as 

hipóteses de relevar te interesse público ou segurança nacional. 

24. I. Ora , feitas as presentes considerações para confrontá-las ao Edital 

em comento, torna[se evidente que a ECT ao pretender desenvolver as atividades de 

impressão e gere
1

nciamento de dados variáveis na produção descentralizada de 

documentos, estará interferindo no campo da livre iniciativa, ofendendo deste modo o 

preceito constituciof al acima descrito. 

25. I Além do mais, é inadimissível a intromissão da ECT no mercado 

econômico do qual fazem parte as associadas da ora Impetrante, que conforme dito 

acima, já enfrenta 1onsiderávellndice de 23% de ociosidade em seus sites de impressão 

e todo o mercado Jontinua sendo atendido e assistido em preço, prazo e qualidade, nos 

mais diversos setores da economia, tais como: carnês de pagamento, bolet~()branç~ 

(postados em até i2 horas após o recebimento dos arquivos pelos nosso~ a=:dm'~~;~ 
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extratos bancários, talões de cheque, malas diretas, faturamento das empresas do Setor 

Público (água/gás/telefone), e um "sem número" de documentos impressos e postados via 

Correios. Reputar ~omo válida tal interferência nesse setor, equivale à conivência com a 

extinção da prestação dos serviços inerentes ao setor em caráter de livre concorrência. 

11- B) DA VIOLAÇÃO AO PRINCÍPIO DA LEGALIDADE NO EDITAL DA ECT 

26. Nesse cenário, onde não se discute a natureza jurídica de empresa 

pública da Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos - ECT, conforme definido no 

Decreto 200/673
, ql e presta serviço público de competência da União Federal, sendo por 

esta mantida, conJubstancia-se o ato violador do direito líquido e certo perseguido no 

presente amparo. 

27 . Vinculada ao Ministério das Comunicações, no que pertine à 

entidade pública ECT, o artigo 2° da Lei 6.538, de 22.06.1978 ("Lei Postal"), estabelece 

em seu parágrafo 1°, de maneira exaustiva, quais são os serviços que através dela serão 

explorados pela Un1ão, como sendo: 

(i) plane(ar, implantar e explorar o serviço postal e o serviço de telegrama; 

(i i) expirar atividades correlatas; 

(iii) prl mover a formação e o treinamento de pessoal necessário ao 

desem~enho de suas atribuições; e 

(iv) exercer outras atividades afins, autorizadas pelo Ministério das 

C J -omuntcaçoes. 

28. E, por derradeiro, mas, não menos importante, tal dispositivo é 

completado pelo§ 7° do mesmo artigo 2°, que estabelece: 

3 Empresa pública - e)\~idade dotada de personalidade jurídica de direito privado, com patriipfu!is.-.~prio e ·-- _ 
capital exclusivo da U]1ião ou de suas entidades da Administração Indireta, criada por lei paral-ti~~-~--N 
atividades de natureza empresarial que o governo seria levado a exercer por motivo de n~RMicil:CeJRREIOS 
contingência administr, tiva, podendo tal entidade revestir-se de qualquer das formas admitida em di~it~. , 
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I 
"o Poder Executivo regulamentará a exploração de outros serviços 

compr1endidos no objeto da empresa exploradora que vierem a ser 

criados. "(g.n.) 

29. j Portanto, analisando-se sistematicamente a Lei Postal, verifica-se 

que todo e qualq er novo serviço a ser criado deve ser regulamentado pelo Poder 

Executivo. E não Joderia ser diferente, pois como se trata de empresa pública, está a 

ECT sujeita a tod+ os princípios constitucionais e administrativos pertinentes, e nesse 

caso, especificamente, ao princípio da Legalidade. 

30. Deste modo, é incipiente e desprovido de amparo legal o Edital de 

licitação publicado, e portanto, passível de imediata anulação. 

31. Além do mais, numa análise perfunctória, o presente edital ao 

estabelecer o objeto da concorrência, não dá a real dimensão do que será explorado 

quando da exe~ução do contrato. Analisando detalhadamente seus anexos, 

principalmente o c1amado Anexo 11 - item 4 - Produtos, constata-se que o efetivo objeto 

da licitação é a corpra de um Software com o posterior desenvolvimento de serviços 

impressão e acabamento de produtos gráficos. 

32. Entretanto, tais serviços conforme pode se depreender do supra 

transcrito, não estão contemplados na Lei Postal, sendo imperiosa para sua 

implementação ai regulamentação/autorização pelo Poder Executivo, conforme 

expressamente determina a Lei 6.538/78, o que até o presente momento não ocorreu. 

33. E nem se diga que tais serviços já estariam previstos na legislação, 

pois apesar da Lei Postal ser relativamente abrangente, sua aplicação e interpretação 

devem se dar sistemática e restritivamente- pelo princípio da legalidade- e, repita-se, · 

não há qualquer pJevisão legal para os serviços apontados acima. Tanto é verdade que 

tais conceitos aind~ estão sendo discutidos no Projeto de Lei n° 1.491/99, atualment~ em 
I T ' 

exame no Congresso Nacional (doc. 05).. ~S-N.o ~e:;--€ N" _ 
CPMI - CORREIOS 1 --
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I 

Além, disso, é 

Braulio da Silva Filho 
Alda Catapatti Silveira 

Vanessa Souza Lima Hernandes 
Advo ados / 

entendimento pacífico que todo ente da .V 
Administração Pública está sujeito ao princípio da legalidade conforme magistral lição de 

~ I ' 4 
CELSO ANTONIO j 'rNDEIRA DE MELO que preleciona: 

"O princípio da legalidade, no Brasil, significa que a Administração pode 

fazer sknão o que a lei determina. Ao contrário dos particulares, os quais 

podem (azer tudo que a lei não proíbe, a Administração só pode fazer o que a 

lei anteeipadamente autorize. "(g.n.) 

I 
35. I Portanto, e data maxima venia, a violação ao princípio da legalidade 

é flagrante e, desse modo, não há como se dar continuidade à Concorrência em tela pelo 

fato de que a expl f ração dos serviços licitados pela ECT não está prevista como objeto 

pela Lei que a instituiu, tornando nulos todos e quaisquer contratos que sejam celebrados, 

ou subcontratados ~ob amparo desta concorrência . 

I 
36. ! Desta feita, a nulidade do edital em comento é medida que se 

; 

impõe, e que novamente se requer à Vossa Excelência. 

37. 

I -
11- C) D9S VICIOS INERENTES AO EDITAL PROPRIAMENTE DITO 

I 

I Nobre Julgador, máxima venia, o teor do acima transcrito autoriza o 
I 

entendimento que Induz à necessidade premente de anulação do edital ora impugnado. 
I 

Contudo, ainda que não bastantes as razões de nulidade do certame acima aludidas, 
I 

veja-se que o edit~l não resiste aos seus próprios fundamentos, conforme se passa a 

I 
I 

expor. 

11 - 1) AUSÊNCIA DE EXIGÊNCIA DE DOCUMENTAÇÃO REFERENTE ÀS 

HABILITAÇÕES JuRIDICA, FISCAL E ECONÔMICO-FINANCEIRAS DAS EMPRESAS 
I 

A iEREM SUBCONTRATADAS -ITEM 2.3.7 (pág. 4/23) 

I 
4 In Curso de Direito A~ministrativo -12a Edição. Ed. Malheiros pág. 75 e 76 

I 
Rua Francisco Tramontana, no 100- 12° andar-Morumbi-São Paulo 
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I 
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Nos termos deste item, será permitida a subcontratação pelo 

licitante-vencedor, pe qualquer empresa para a prestação dos serviços, sem que seja 

exigido desta (subcontratada) comprovação da sua regularidade jurídica, fiscal e 
I 
i 

econômico financeira, contrariando o procedimento estabelecido em lei para contratação 
I 

com órgãos da administração pública (concessionárias, autarquias), nos termos da 

legislação pertinente. 

39. Veja-se que não obstante ser a empresa licitante-vencedora do 

certame a contratante dos serviços sujeito, o fato incontestável é que a subcontratada 
I 

efetivamente pres~ará serviços para o Setor Público, ainda que indiretamente. 

40. Advém daí, que a não exigência por parte da eventual 

subcontratada ao : atendimento dos requisitos inerentes à contratação pública, 

caracterizará inegá~el privilégio, pois empresas que não passaram pelo severo crivo da 

licitação irão contratar livremente com a vencedora do certame, prestarão indiretamente 

serviços à Entidade Pública. 

41. 

I 
I 

E nem se alegue a não ocorrência de tal fato, pois a subcontratação 

prevista no edital, versa sobre atividade absolutamente essencial para o cumprimento do 
I 

contrato, pois se n~m primeiro momento o que se visa é a implantação de um software 

capaz de gerenciar, toda uma complexa gama de dados, evidentemente que após a sua 

implementação, a atividade primordial a ser desenvolvida será exatamente o 

gerenciamento dos dados variáveis e sua respectiva impressão gráfica. 

42. Deste modo, eventuais subcontratadas não preencheriam as 

condições mínimas 1para contratação com a administração. 

11- 2) PLANO DE TRABALHO -ITEM 2.17 DO EDITAL e ITEM 1.10- ANEXO 11 (pág. 
I " : 
! 6/23) 
I 
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No item ora combatido se exige a apresentação do Plano de 

Trabalho pelo licitante vencedor, 20(vinte) dias após a assinatura do contrato. 

44. Ora, por tratar-se de concorrência de técnica e preço, sendo 

determinado pelo edital em tela que o quesito técnica tem peso de 60%(sessenta por 

cento) no critério do julgamento da proposta vencedora, e o item em questão é 

essencialmente técnico, não pode lhe ser atribuída qualquer conotação sigilosa, mas é 

exatamente isso que está ocorrendo no presente edital, haja vista as respostas da 

Comissão Licitante 'aos questionamentos 42 e 51. 

45. , Tal circunstância ofende flagrantemente a lei de licitações, que é 
i 

taxativa em estabelecer: 

Art. 30. f' documentação relativa à qualificação técnica limitar-se-á a: 
' 

§ 8° No caso de obras, serviços e compras de grande vulto, de alta 

comple~idade técnica, poderá a Administração exigir dos licitantes a 

metodologia de execução, cuja avaliação, para efeito de sua aceitação ou 

não, antecederá sempre à análise dos preços e será efetuada 

exclusivamente por critérios objetivos. 

46. Logo, nos termos do artigo acima transcrito, em sendo determinada 

a apresentação do plano de trabalho somente 20 (vinte) dias após a assinatura do 

contrato, restarão prejudicados os aspectos no critério de julgamento objetivo, pois 

inexistirá qualquer elemento de comparação. Ou seja, também este item é carecedor de 

reforma. 

47. Veja-se que ao ser questionada da razão pela qual somente a 

empresa vencedora deveria apresentar referido Projeto de Trabalho (questionamento n° 

51), a Autoridade Coatora afirmou: 

"O plano de trabalho é exigido apenas do licitante venceda r-se-F-O-~-·· _ _ . 
RüS NO 03/2805-~ -

docum~nto que detalha a implantação da Solução. Exigir que in~~~ R ElOS N 
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dessa natureza fossem compartilhadas entre os participantes da concorrência 

importaria violar regras básicas do mercado, podendo inviabilizar a própria 

concorrência. Empresas detentoras de tecnologia não se interessariam em 

participar de um certame em que devessem revelar a potencias concorrentes 

detalhes estratégicos do seu negócio". 

48. No entanto, com o devido respeito, com tal afirmação depreende-se 

que o Edital e a Autoridade Impetrada estão violando princípios fundamentais da 

Licitação. 

49. Indiscutivelmente, viola-se in casu, o princípio da soberania do 

interesse público sobre o privado, já que não cabe ao agente público estabelecer 

critérios para resguardar interesses privados em detrimento do interesse público de poder 

ter um julgamento objetivo e que possibilite a escolha da proposta mais vantajosa, o que 

somente é possível analisando-se comparativamente os Projetos de Trabalho das 

empresas interessadas. 

50. Pela via reflexa, viola-se, outrossim, o princípio da publicidade, já 

que todos os atos pertinentes à licitação são públicos e, portanto, há que se garantir tal 

princípio para assegurar a efetividade das condições estabelecidas na concorrência, pois 

sem prejuízo do até aqui alegado, ensina o saudosa Hely Lopes Meirelles, no tocante a 

esse princípio: 

"Daí, porque, mesmo sem mencioná-lo expressamente, a Lei n° 8.666/93 de 

1993, acatou o princípio do sigilo na apresentação das propostas, ao 

prescrever que o conteúdo delas não é público nem acessível ao público até o 

momento previsto para a sua abertura (art. 3°, § 3°). Só então poderão ser 

descerrados os envelopes ou invólucros que as contenham, para que os 

participantes possam examiná-las, rubricá-las e, se for o caso, impugná­

las." (g.n.)5 

Rff~~-fr;.;e -
CPMI - CORREIOS 

5 MEIRELLES, Hely Lopes- Licitação e Contrato administrativo- 12" Ed. Editora Malhei os- pág. 30. 
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Assim, também por este item denotam-se os vícios que maculam o 

11- 3) OFENSA AO PRINCÍPIO CONSTITUCIONAL DA ISONOMIA E ARTIGO 3°, 

INCISO I DA LEI8.666/93 -ITEM 3.1.3, ALÍNEA A-2 DO EDITAL (pág. 8/23) 

52. Prosseguindo, a Impetrante constatou que no item 3.1.3, alínea A-2, 

há previsão expressa de demonstração de produção de documentos com dados 

variáveis com tecnologia laser, led ou magnetográfica pelo participante do certame, 

conforme especificação no Anexo 11, em seu item 5.8.12.1, alínea "a", exigência essa 

confirmada, nos termos das respostas aos questionamentos feitos a título de 

esclarecimento, nas perguntas 39 e 48. Ocorre que, tal exigência impede a participação 

de várias empresas na concorrência, caso possuam tecnologia de impressão de dados 

variáveis de deposição iônica, eletroink, lnkjet e outras (doc. 06). 

53. Sendo assim, ainda que fosse permitido à ECT a impressão de 

documentos, estar-se-ia violando o artigo 3°, § 1°, inciso I da Lei 8.666/93, pois antes 

mesmo da apresentação das propostas o Edital limitou o caráter competitivo da licitação 

ao estabelecer os tipos de impressão, sem levar em conta quais efetivamente trariam 

maior benefício no fim do certame. 

54. Ao restringir a tecnologia da impressão, sem motivos técnicos 

relevantes para tanto, restringem-se também os princípios básicos da licitação, uma vez 

não há qualquer justificativa plausível para sua existência. 

55. A diferença visual entre uma impressão laser e as outras 

tecnologias é nenhuma. Tecnicamente todas se equivalem. Outrossim, não há como 

prever o avanço da tecnologia de impressão digital futura, assim o fato de restringir o 

sistema de impressão, poderá ocasionar inclusive, o atraso tecnológico no 

desenvolvimento dos serviços a serem prestados, podendo gerar até a incompapbilidade 

ao vencedor do certame às exigências atuais, caso este opte por te~-·-~: iaS-.. nãO. __ ·--... -
-Res- rq o...e9tZ'Bô5 - o~ 

previstas no instrumento convocatório. CPMI _ ~ ORREIOS 
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Ademais, importa salientar, que para pleno atendimento do item 

5.8.11 do Anexo 11 do edital, e conforme resposta ao questionamento 17, sabe-se que, o 

inkjet é o único sistema cuja tinta no processo de impressão penetra no papel, criando um 

produto de segurança e eliminando a possibilidade de adulteração através do processo 

conhecido como "delaminação", 

57. Portanto, considerando que o posicionamento adotado pela 

Comissão Licitante, no que pertine às respostas dos questionamentos, é no sentido que o 

edital prevê condições mínimas para participação, bastava então a exigência de 

impressão pelo sistema de NÃO IMPACTO. 

58. Assim, não há razão que justifique o alijamento que vêm sofrendo 

várias empresas associadas da Impetrante, que se encontram impedidas de participarem 

do processo licitatório por essa restrição que lhes é imposta, no item em comento, já que 

operam com tecnologias outras que não apenas aquelas previstas no edital. 

59. Deste modo, a Impetrante entende que tal item, ao estabelecer esse 

fator discriminatório, ofende frontalmente o artigo 3°, § 1°, inciso I, da Lei 8.666/93, que 

pontifica : 

Art. 3° A licitação destina-se a garantir a observância do princípio 

constitucional da isonomia e a selecionar a proposta mais vantajosa para a 

Administração e será processada e julgada em estrita conformidade com 

os princípios básicos da legalidade, da impessoalidade, da moralidade, 

da igualdade, da publicidade, da probidade administrativa, da vinculação 

ao instrumento convocatório, do julgamento objetivo e dos que lhes são 

correlatos. 

§ 1°- É vedado aos agentes públicos: 

Rua Francisco Tramontano, n° 100- 12° andar-Morumbi-São Paulo 
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I - admitir, prever, incluir ou tolerar, nos atos de convocação, cláusulas ou 

condições que comprometam, restrinjam ou frustrem o seu caráter 

competitivo e estabeleçam preferências ou distinções em razão da 

naturalidade, da sede ou domicílio dos licitantes ou de qualquer outra 

circunstância impertinente ou irrelevante para o específico objeto do 

contrato; 

Ora, a igualdade entre os licitantes é princípio impeditivo da 

discriminação entre os participantes no certame, quer através de cláusulas que no edital 

favoreçam uns em detrimento de outros, quer mediante julgamento faccioso que 

desiguale os iguais ou iguale desiguais. O desatendimento a esse princípio norteador do 

procedimento administrativo licitatório, se constitui, conforme entendimento do Ilustre Hely 

Lopes Meirelles: 

"(. . .) a forma mais insidiosa de desvio de poder, com que a administração 

quebra a isonomia entre os licitantes, razão pela qual o Judiciário tem anulado 

editais e julgamentos em que se descobre a perseguição ou favoritivismo 

administrativo, sem nenhum objetivo ou vantagem de interesse público."(. . .)6 

61. Entrementes, há que se levar em conta que, qualquer ente da 

Administração Pública tem o dever de zelar pela supremacia do interesse público sobre o 

privado, cabendo somente aos entes privados, seguindo as regras da Licitação, provar ou 

demonstrar que os seus serviços são melhores que os dos outros, para aí sim serem 

objetivamente julgados pela Administração. Qualquer pré-julgamento imotivado já macula 

todo e qualquer processo de licitação. 

111- 4) DO ATESTADO DE CAPACITAÇÃO TÉCNICA- FASE DE HABILITAÇÃO­

OFENSAO AOS PRINCÍPIOS DO PROCEDIMENTO LICITATÓRIO -ITEM 3.1.3.2(PÁG. 

8123) 

6 in Direito Administrativo Brasileiro, pg. 249. 18" edição, Ed. Malheiros. 
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Na seqüência, cumpre salientar, outro absurdo editalício que vicia o 

procedimento licitatório, face das respostas aos questionamentos que ora se transcrevem: 

Questionamento 39 

Está estabelecido no Capítulo I - Objeto, no Edital, que os Correios 

pretendem adquirir produtos e serviços. Por que na exigência de qualificação 

técnica subitem 3.1.3, do mesmo instrumento, pede-se apenas a 

comprovação de Gestão Integrada de Produção Descentralizada de 

Documentos e de Produção Descentralizada de Documentos com Dados 

Variáveis (impressão eletrônica) e não é exigida nenhuma comprovação 

relativa a produto, tal como software base do sistema e a qualquer outro tipo 

de serviço? 

Resposta: As exigências contidas no Edital são as mínimas, visando a 

possibilitar avaliação objetiva das experiências dos licitantes para os 

fins colimados, mas sem prejudicar a competitividade do certame. 

Questionamento 47 

A contratação de uma Solução Integrada de Produção Descentralizada de 

Documentos implica na existência de um software (GPDD - anexo 2 -

Software de Gerenciamento da Solução Integrada de Produção 

Descentralizada de Documentos) com capacidade e capabilidade suficiente 

para gerir tal movimento de arquivos eletrônicos de forma coordenada e 

controlada. Deste software os correios pretendem, após os 5 anos de 

contratado, manter posse de toda a documentação dos aplicativos, programas 

fontes,códigos de funções, sub-rotinas e algoritmos e diagramas de 

relacionamento entre programas e sub-rotinas. Deste ponto, depende-se de 

que o único ativo comprado pelos Correios no Edital será dito software . . ps 

demais recursos contratados serão ou renovados no contrato após 5 anos, ou 
- -· ... ... ____ 

serão substituídos por outros novos contratos, ou ainda serão obj t~~~OO~~f~ 

CPM~- _ORREIOS I 
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licitação dentro de 5 anos para aquisição definitiva pelos Correios. A questão 

é: por que para este software tão crítico no processo da solução não são 

exigidos os atestados de capacidade fornecidos por pessoas jurídicas de 

direito público ou privado, no âmbito nacional ou internacional comprovando 

que a licitante presta ou tenha prestado as atividades abaixo 

concomitantemente, sendo elas a gestão integrada de produção 

descentralizada de documentos em no mínimo 6 centros de produção ativos e 

integrados independente da capacidade instalada e de quantitativo instalado 

por cada um? (item 3.1.3 A1). Nota: no item A2 a preocupação quanto a 

quantidade de impressões/mês negligencia o processo crítico de processar 

arquivos e distribuir impressão de forma coordenada e controlada. Questão 

complementar: por que atestado de capacidade para impressão eletrônica e 

acabamentos já comerciais e disponíveis no mercado brasileiro, mas existente 

no mercado internacional, não se exige o mesmo rigor de atestar capacidades 

e sua confiabilidade? 

Resposta: As exigências contidas no Edital são as mínimas, visando a 

possibilitar avaliação objetiva das experiências dos licitantes para os 

fins colimados, mas sem prejudicar a competitividade do certame. 

63. Ou seja, o posicionamento adotado pela Comissão Licitante, 

perpetua a manifesta ofensa ao princípio constitucional da isonomia, referido no artigo 3° 

da Lei 866/93 e artigo 5° da Constituição Federal, e no presente caso, especificamente 

consubstanciado no artigo 44, parágrafo 1° da citada lei, que segue abaixo transcrito, 

onde: 

Art. 44. No julgamento das propostas, a comissão levará em consideração os 

critérios objetivos definidos no edital ou convite, os quais não devem contrariar 

as normas e princípios estabelecidos por esta lei. 

Rua Francisco Tramontano, n° 100- 12° andar-Morumbi-São Paulo 
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§ 1° É vedada a utilização de qualquer elemento, critério ou fator sigiloso, 

secreto, subjetivo ou reservado que possa ainda que indiretamente elidir o 

princípio da igualdade entre os licitantes. 

64. Diante do acima transcrito, a alegada ofensa está caracterizada no 

item 3.1.3.2, ao permitor ao julgador (Comissão de Licitações) desconsiderar eventuais 

omissões nos atestados exigidos dos participantes quanto aos termos discriminados no 

item 3.1.3.1, dando, assim, azo à subjetividade, ao sigilo, ao favorecimento ilícito, etc ... na 

aceitação dos mesmos. 

65. Nos termos descritos no item ora impugnado, aceitar a sua 

mantença seria o mesmo que permitir à Comissão suprir omissões nos referidos 

atestados de acordo com o livre arbítrio e conveniência do agente julgador. Atendo-se do 

fato de os atos praticados no procedimento licitatório são vinculados, e não 

discricionários, não há como se admitir essa previsão editalícia. 

111- 5) DO SOFTWARE -ITEM 4- PRODUTOS- ANEXO ll(pág. 17/70) 

66. No item ora guerreado, o edital exige comprovação de capacidade 

técnica apenas do item de impressão, cujas aquisições somente serão realizadas se o 

projeto comercial dos correios obtiver sucesso, porém os softwares serão adquiridos 

independentemente do sucesso comercial do empreendimento. Contudo, percebe-se que 

para o software, nada é exigido! 

67. Assim, é tendencioso o posicionamento adotado pelo edital, para 

não dizer contraditório, quando se constata a não exigência de capacitação técnica do 

software que será empregado para o desenvolvimento dos serviços, objeto da presente 

licitação, considerando-se que a impressão e o gerenciamento de dados variáveis, 

dependem basicamente da qualidade do software de gestão/gerenciamento. 

R6S--N.~ 03/2885 CP~ 
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68. Ademais, no que tange ao aspecto de capacitação técnica dos 

licitantes é imperativo a apresentação de atestados comprobatórios em função do objeto 

do edital, conforme exigência prevista no artigo 30 da Lei 8666/93, por se tratar de 

Concorrência do tipo "Técnica e Preço", onde o quesito técnica representa 60% (sessenta 

por cento) da pontuação final. 

69. Nesse tipo de licitação a comprovação da capacitação técnica é 

imperiosa, sob pena de ocasionar prejuízos à Administração Pública, e 

conseqüentemente, aos interesses públicos, pela insegurança sobre o objeto que se está 

contratando. 

70. O ente público que promove a licitação na modalidade técnica e 

preço tem o dever de zelar pelo interesse público e seu patrimônio, e ao exigir a referida 

comprovação estará garantindo à Administração a segurança mínima necessária para 

contratação, haja vista que no caso, o projeto a ser implantado irá movimentar toda a 

estrutura da ECT, conforme se depreende do projeto básico do edital. 

11- 6) AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO DA PROVISÃO DOS RECURSOS FINANCEIROS 

71. Infere-se pela análise do presente edital, que em nenhum momento 

foi informado o empenho dos recursos orçamentários destinados ao adimplemento da 

obrigação contratual assumida, conforme determinado pelo artigo 14 da multi-citada Lei, 

que segue abaixo transcrito: 

72. 

Art. 14. Nenhuma compra será feita sem a adequada caracterização de seu 

objeto e indicação dos recursos orçamentários para seu pagamento, sob pena 

de nulidade do ato e responsabilidade de quem lhe tiver dado causa. 

Desta feita, também por essa ilegalidade há que ser reformado o 

item previsto no edital. 

IV • DOS REQUISITOS AUTORIZADORES DA CONCESSÃO LIMIN 
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Portanto, forçosa a conclusão de que é manifestamente violador de 

direito líquido e certo das associadas da Impetrante, o ato emanado do Presidente da 

Comissão de Licitação da Concorrência Internacional 012/2002 - Solução Integrada de 

Produção Descentralizada de Documentos da ECT, ao publicar edital de licitação visando 

a contratação da prestação de serviços, cuja atividade está impedido de exercer pela 

ausência de previsão legal, pois em última instância, qualquer ato que viole a Lei 

8.666/93, estará ofendendo a norma constitucional propriamente dita, inserta no art. 

37, inciso XXI da Constituição Federal. 

76. À luz do acima exposto, percebe-se claramente a necessidade da 

prestação da tutela jurisdicional em face das razões que socorrem a Impetrante, no 

sentido de suspender a realização da reunião de abertura da licitação em 18/08 p.f. as 

09:30 horas. 

77. Note-se que no presente contexto, restam plenamente 

demonstrados os requisitos que autorizam a medida acautelatória de urgência, quais 

sejam: 

78. Fumus boni juris:na evidente ofensa ao princípio constitucional da 

isonomia e da livre concorrência, ofensa ao princípio da legalidade pela não previsão da 

atividade na Lei Postal, bem como aos princípios determinados pela Lei 8.666/93, quanto 

à lisura e idoneidade do procedimento licitatório. 

78.1 . Não é sem razão que o Em. Ministro Nelson Jobim, no julgamento 

do RE n° 220.906 (Relator o Exmo. Sr. Min. Maurício Corrêa, DJ. 14.11.02), destacou no 

seu voto que os entes descentralizados não podem exercer atividade econômica 

partindo de vantagens competitivas: 

"A razão da equiparação da empresa pública que participasse de exploração 

da atividade comercial, com o setor privado é obvia. O princí ie-tla- 1ivre --··-·· __ . _ 

concorrência, expressamente assumido em 1988 (artigo 170, incis ~~~Re~~IO~<r ' 
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coaduna com a atribuição de benefícios diferenciados à empresa estatal. A 

empresa estatal não poderia goza, em relação ao setor privado, de 

vantagem comparativa. Tudo porque, repercutiria, como repercute, nos 

custos e, por conseqüência, na fixação dos preços. A regra da livre 

concorrência seria lesada com o desequilíbrio no mercado. Se é para 

atuar no mercado, que seja de forma igual. Essa é a regra." 

Pericullum in mora: consubstanciado no fato de que a realização 

da reunião de abertura e recebimento da documentação e propostas, sedimentará ·o 

alijamento na participação do certame de todas as associadas da Impetrante que sejam 

detentoras da tecnologia outras que não a estabelecida, mas que atenderiam plenamente 

aos objetivos perseguidos no edital. 

79.1 . Vale dizer que, pelos motivos indicadores do perigo da demora, 

infere-se que qualquer postergação na prestação jurisdicional de urgência causará 

prejuízos irreparáveis à Impetrante e ao procedimento licitatório como um todo. 

79.2. Importa salientar à Vossa Excelência, que o contrário não ocorre 

(pericullum in mora inverso), tendo em vista a ausência do caráter de irreversibilidade da 

medida. Ademais, não há dano de dificil reparação, pois enquanto não houver lei 

específica que a autorize, a ECT não poderá desenvolver ou licitar os serviços de 

impressão de gerenciamento de dados variáveis, conforme prevê o atual projeto de Lei 

111- DO PEDIDO. 

80. Diante de todo o exposto, é a presente para requerer à Vossa 

Excelência: 

a) liminarmente requerer a suspensão da realização da reunião de abertura do certame, 

designada para 18/08 p.f., 09:30 horas (quarta-feira), sob pena de se 

alijamento na participação do processo licitatório de todas as associadas d 
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que não operem com a tecnologia de impressão descrita no Edital, mas que possuem 

outras tecnologias que atendem perfeitamente o escopo do edital. 

b) mérito: seja anulado definitivamente o edital, haja vista os vícios que o maculam, diante 

da ofensa aos princípios legais e constitucionais acima descritos, pois agindo desta forma 

estará Vossa Excelência atendendo aos ditames da verdadeira Justiça. 

81. Requer, outrossim, à Vossa Excelência, a notificação da autoridade 

coatora para prestar as informações dentro do prazo legal, bem como, a oitiva do 

Ministério Público, bem como, protestar pela juntada posterior do competente 

instrumento de mandato dos presentes subscritores e custas de distribuição. 

82. 

fiscais. 

Dá-se à causa o valor de R$ 2.000,00 (dois mil reais) para efeitos 

Nestes termos, 

Pede Deferimento. 

Brasília, 13 de agosto de 2004. 

Braulio da Silva Filho 
OAB/SP 74.499 

Alda Catapatti Silveira 
OAB/SP 129.412 

CPMI -C ORREIOS I 
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Petição informando a 
interposição do agravo ao 

Juízo em 1 a Instância 

. ; . .. 
S-N~es ; c~~ 
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EXMO SR. DR. JUIZ FEDERAL DA 3 ~ VARA DA SECÃO JUDICIÁRIA DA 
BRASÍLIA - DISTRITO FEDERAL 

Mandado de Segurança 

Proc. 2004.34.00.025640-7 

ABRAFORM- ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DA INDÚSTRIA 

DE FORMULÁRIOS E DOCUMENTOS E GERENCIAMENTO DA 

INFORMAÇÃO, já qualificada nos autos do MANDADO DE SEGURANÇA em 

epígrafe, vem respeitosamente à presença de Vossa Excelência, por intermédio 

de sua advogada e bastante procuradora, requerer a juntada aos autos do incluso 

instrumento de mandato e custas devidas pela distribuição, conforme protestado 

na impetração da inicial. 

Nestes termos, 

Pede Deferimento. 

Brasília, 13 de Agosto de 2004. 

I 
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3• Vara Federai/DF 

Fls. 

Rubrica 

PODER JUDICIÁRIO 
SEÇÃO JUDICIÁRIA DO DISTRITO FEDERAL 

DECISÃO No r L /2004 3 a VARA FEDERAL SJ/DF 

MANDADO DE SEGURANÇA INDIVIDUAL 
PROCESSO 
IMPETRANTE : 

IMPETRADO 

2004.34.00.025640-7 /DF 
ABRAFORM - ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DA INDÚSTRIA DE 
FORMULÁRIOS DOCUMENTOS E GERENCIAMENTO DA 
INFORMAÇÃO 
PRESIDENTE DA COMISSÃO DE LICITAÇÃO DA CONCORRÊNCIA 
INTERNACIONAL 01212002 - SOLUÇÃO INTEGRADA DE 
PRODUÇÃO DESCENTRALIZADA DE DOCUMENTOS 

Vistos, etc. 

A ABRAFORM - ASSO(IAÇÃO BRASILEIRA DA INDÚSTRIA DE 

FORMULÁRIOS DOCUMENTOS E GERENCIAMENTO DA INFORMAÇÃO requer a 

concessão de medida liminar inaud;ta altera parte para que seja suspensa a 

realização da reunião de abertura da licitação sob a modalidade de 
Concorrência Internacional no 012/2002, designada para as 09:30 horas do dia 
18.08 .2004. 

Afirma que o objeto da licitação em comento é uma solução 

composta tanto de produtos quanto de serviços, e que, no caso dos últimos, a 

ECT pretende, em verdade, o desenvolvimento de atividades de impressão 

gráfica e gerenciamento de dados variáveis - a chamada produção 

descentralizada de documentos -, que constituem justamente as atividades 
desenvolvidas pelas associadas da impetrante. 

Alega que a ECT, na qualidade de empresa pública, 
- ' somente pode realizar as atividades expressamente previstas n gg,r~Qt;lé Q~J 

pertinente, tendo a União, através da Lei n° 6.538/78, se limitado a f&'rt!if~REIOS 
à referida empresa a competência do serviço postal . tradici Q.al e (Ji~O 6 ' 

Fls: - - ----
1u{z a 'Mônica Sifuentes 
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PODER JUDICIÁRIO 

SEÇÃO JUDICIÁRIA DO DISTRITO FEDERAL 

atividades correlatas ali previstas, não prevendo ou autorizando, em 
contrapartida, a pretendida produção descentralizada de documentos . 

Sustenta, desse modo, que, diante da ausência de qualquer 
autorização legal para tanto, a interferência do Poder Público - através da 

ECT - no setor de mercado das atividades de prestação de serviços 
desenvolvidas pelas associadas da impetrante é ato manifestamente ilegal e 
inconstitucional, passível de impugnação por meio deste mandamus. 

Aponta, ainda, a violação a princípios constitucionais e a 
existência de vícios no edital. 

É o relatório. Decido. 

A teor do art. 7°, 11, da Lei no 1.533/51, em sede de 
mandado de segurança, o Juiz, ao despachar a petição inicial, ordenará que 
se suspenda o ato apontado como coator, quando se fizerem relevantes os 
fundamentos da impetração e do mesmo puder resultar a ineficácia da 
medida, caso seja deferida. 

Em sede de cognição· sumária não antevejo a presença da 
fumaça do bom direito a amparar o pedido da impetrante. 

Com efeito, o objeto do edital do certame é a obtenção de 
"uma Solução Integrada de Produção Descentralizada de Documentos", 

serviço que, nos termos do item 1.2 do Anexo 11 do edital (fls. 86), se dará 
"por meio da transmissão de mensagens eletrônicas com vários niveis de 
complexidade e nos mais diversos formatos, do cliente para a Contratada, que 
processa e efetua a triagem eletrônica dos dados para a impressão e 
acabamento o mais próximo possivel do destino, culminando com a 
distribuição da correspondência aos destinatários". 

A Lei no 6.538/78, que dispõe sobre os serviços p s_t_ªis),! p~r____ . 
seu turno, estabelece, em seu art. 2°, caput, e§ 1°, que o serviço ~c-~ __, _ ~oÇ cf~· 

·- I • P!fl · CORREIOS 
telegrama serão explorados pela Umao, atraves de empresa ,.yl cula~~o , ~ , 

Ministério das Comunicações, compreendendo-se na exploração do ~rviç~ 9 O 7 

yw:- _: :-=c ~3~6 3~5 / 
Juíza ~Mô11ica Sijuentes 
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PODER JUDICIÁRIO 

SEÇÃO JUDICIÁRIA DO DISTRITO FEDERAL 

postal o recebimento, a expedição, o transporte e a entrega de objetos de 
correspondência, valores e encomendas (art. 7°, caput). 

Nesse contexto, não vislumbro, em juízo preliminar, a 
apontada ilegalidade do ato tido como coator. 

Isto porque, num exame perfunctório do edital depreende­
se que seu objeto visa justamente a implementação de uma moderna e mais 
ágil forma de prestação do serviço postal, por meio eletrônico, com 
processamento e triagem eletrônica dos dados para impressão e acabamento 
em pontos mais próximos do destino, com a otimização da entrega do objeto 
de correspondência. 

Cristalinos os argumentos expendidos na decisão proferida 

pela MM. Desembargadora Federal Maria Isabel Galloti Rodrigues no Agravo de 
Instrumento no 2004.01.00.005679-0, interposto pela Associação Brasileira de 

Indústria Gráfica contra a decisão que indeferiu a liminar buscada, para 

suspensão da mesma licitação ora em análise: 

Juiza !Mônica Sijuerztes 

"Assim postos os fatos, entendo, em exame superficial, que o 
"correio híbrido" é, na verdade, um meio moderno de envio de 
correspondências, não configurando atividade estranha às 
atribuições legais conferidas à Agravada. A impressão da 
correspondência na agência de destino não é a atividade 

econômica explorada pela ECT, mas apenas um meio para o 
desenvolvimento da atividade postal de forma mais moderna, 
rápida e econom1ca, adequada ao desenvolvimento 
tecnológico atual. 
Não se trata, aqui, de extensão, pela ECT, do regime de 
monopólio para abranger outro tipo de atividade, como sustenta 
a Agravante. Se fosse esta a hipótese, os lesados pela prática 
ilícita seriam os clientes da ECT, os consumidores, caso fossem 
privados da possibilidade de contratar as gráficas, para, depois 
de confeccionados os documentos, enviá-los pelo correio 

tradicional. O interesse econômico das gráficas nãorme--,.e~~ce~r-,,~_ ---. 

em princípio, legitimá-las a ajuizar ação com a qual ~J1~~os -
de combater o monopólio postal dos correios, pretendem , 

assegurar o monopólio, para si, da atividade de i pressão de 

textos. ,F.Is:_: ,. . 8: 
. "3 h -~ 5 
Doe:- .:t :Y · • 
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PODER JUDICIÁRIO 

SEÇÃO JUDICIÁRIA DO DISTRITO FEDERAL 

O que se percebe, a um primeiro exame, com a devida vênia das 
bem elaboradas razões do agravo, é que as gráficas insurgem-se 
contra a perda de mercado, decorrente do inevitável avanço da 
tecnologia. Esta perda de mercado tem sido uma constante, 
tornando obsoletas técnicas e mercadorias tradicionais, como 

aconteceu com discos de vinil e máquinas de escrever, e hoje 
vem acontecendo com máquinas de vídeo, filmes substituídos 
pela tecnologia digital e enciclopédias substituídas por CD-ROM, 
entre outros inúmeros exemplos. " 

(grifas não constantes no original) 

A atividade de impressão da ECT presta-se, portanto, à 

operacionalização de uma atividade-fim, que é a entrega de objeto de 

correspondência (art. r, caput, da Lei n° 6.538/78). Estando tal serviço 

vinculado à prestação de atividade finalística dos Correios, não há, 

aparentemente, violação à Constituição Federal, tampouco à legislação 

postal. 

Assim, nos termos dos argumentos acima apontados, 

INDEFIRO a liminar. 

Notifique-se a autoridade indigitada coatora para prestar 

as informações no prazo legal. 

Após, ao Ministério Público Federal. 

Publique-se. Intime-se. 

Brasília, 17 de agosto de 2004. 

. _. , . 
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MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
PROCURADORIA DA REPÚBLICA NO DISTRITO FEDERAL 

3a VARA FEDERAL DA SEÇAO JUDICIARIA IX) DISTRITO 
FEDERAL 

Mandado de Segurança ) 
Autos n.0 2004.34.00.025640-7 
Impetrante: Associação Brasileira da Indústria de Formulários) Documentos e 
Gerenciamento da Informação- ABRAFORM ~~~ !:,;~:;' .:':: 
Impetrado: Presidente da Comissão de Licitação da Concorrência ]~'teniacionaf:~: 
012/2002, da Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos- ECT :~~;; c:::· .,;;:·: 

::""' .\,,, ) :.'" 

...... , .. 

.:n;... ZW~I S 
PAR 018/05 GAB/EPR/PRDF 

!!"'" '' 

:ft::~·:~·;, ' 

~;.;=,:') 
..... ··: .... ~· , ..... . 

- ...,.,::· .( ''( 'i ·: .. p, 

"EMENT 1_: ADMINISTRJi TIVO. LICITA ÇAO.~·.~.:: OCY,:.~E._EIO__'$. 
OBTENÇAO DE SOLUÇAO INTEGRADA DE;::'PRQQUÇAG 
DESÇENTRALIZADA DE DOÇUMENTOS. ALEGA<pai'O Ij_E 
AUSENCIA DE AUTORIZAÇAO EXPRESSA E VIOL.AÇAO 
AOS PRINCÍPIOS CONSTITUCIONAIS. PELA DENEGAÇÃO 
DA SEGURANÇA." 

MM. JUIZ FEDERAL. 

I. Trata-se de Mandado de Segurança com pedido de liminar 
impetrado pela Associação Brasileira da Indústria de Formulários, Docurnentos e 
Gerenciamento da Informação - ABRAFORM, contra ato do Presidente da 
Comissão de Licitação da Concorrência Internacional O 12/2002, promovida pela 
Empresa Brasileira de Co1reios e TelégraÍos - ECT, visando liminarmente a 
suspensão da realização ga reunião de abertura do certame designada para o dia 
18 de agosto de 2003 e, no mérito, a anulação do edital da licitação cujo objeto é 
a obtenção de Solução Integrada de Produção Descentralizada de Documentos, 
haja vista os vícios que o maculam. 

Alega a impetrante que o objeto licitado está em flagrante 
confronto com as atividades desempenhadas pelas empresas associadas, eis que 
os Correios, na qualidade de empresa pública, somen,te pode realizar as 
atividades expressamente previstas no decreto re - àe 
atividades. 

L: \GER\MandadoS<! uranc;:a\MSLicECT.doc 
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MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

PROCURADORIA DA REPÚBLICA NO DISTRITO FEDERAL 

Aduz que diante da ausência de qualquer autorização legal ou 
ainda atendimento aos requisitos constitucionais pertinentes, a interferência do 
Poder Público, através dos Correios, no setor de mercado das atividades de 
prestação de serviços desenvolvidas pela associadas da impetrante, é ato 
manifestamente ilegal e inconstitucional. 

Alega, ainda, ausência de exigência de documentação 
referente às habilitações jurídica, fiscal e econômico-financeiras das empresas a 
serem subcontratadas, irregularidade na apresentação do plano de trabalho 
somente 20 (vinte) dias após a assinatura do contrato, bem como ofensa ao 
princípio da isonomia no tocante à previsão expressa de demonstração de 
produção de documentos com dados variáveis com tecnologia laser, led ou 
magru:tográ.Jim-, limitando o caráter competitivo da licitação. 

Questiona, também, a não exigência de capacitação técnica 
do software que será empregado para o desenvolvimento dos serviços, objeto da 
licitação e a ausência de indicação da provisão dos recursos financeiros. 

Liminar indeferida às fls. 287/290. 

É o relatório. 

II. Busca a impetrante a concessão da segurança visando sustar a 
concorrência internacional n.0 012/2002 ·promovida pela Empresa Brasileira de 
Correios e Telégrafos, cujo objeto é a contratação de uma solução integrada 
composta tanto de produtos quanto de serviços que terá con1o objetivo 
desenvolver atividades de impressão gráfica e gerenciamento de dados variáveis, 
conhecida no mercado como produção descentralizada de documentos. 

Essa produção descentralizada se dará, nos termos do item 
1.2 do Anexo II do Edital, por meio da transmissão de mensagens eletrônicas 
com vários níveis de complexidade e nos mais diversos formatos, do cliente para 
a Contratada, que processa e efetua a triagem eletrônica dos dados para a 
impressão e acabamento o mais próximo possível do destino, culminando com a 
distribuição da correspondência aos destinatários. 

SGAS 604, L2 Sul- Lote 23 - 70200-640- Brasília/DF ' 

(61) 313.5444 . Fls:_-_ •. --.l.QL.f.l..9...J1...J,2~ 

Doe: 
3SJ 5 5 I __ ... 

~ i ... ~ 



) 

j 

) 

MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
PROCURADORIA DA REPÚ~LICA NO DISTRITO FEDERAL 

implementar uma forma mais moderna e ágil de prestação de serviço postal, por 
meio eletrônico, objeto esse que se inclui perfeitamente dentre as atividades 
previstas e permitidas à exploração do serviço postal, entre elas recebimento, 
expedição, transporte e entrega de objetos de correspondência, valores e 
encomendas, nos termos da Lei n.0 6.538/78, que disciplina e organiza os . . 
semços posta.I.s. 

Tal atividade, objeto da licitação, não configura atividade 
estranha às atribuições legais conferidas à agravada e visa tão somente eliminar 
algumas fases do serviço postal (coleta, expedição e transporte) para prestá-lo 
com mais eficiência e a custos menores. 

Esse também é o entendimento do Tribunal Regional 
Federal da 1 a Região, ao indeferir o pedido de antecipação de tutela recursal, no 
Agravo de Instrumento interposto pela impetrante contra a decisão que indeferiu 
a liminar: 

ceDa leitura dn pedido inscritn no agraw, observa-se que a despeito das 
cunsideraçfx:s fCJ1?11Ululas peh. agrcmmte, sw pretensão efetiw, é djrígida 
à numutenção de seus associados que não operam te::ndCJgjas exigidas no 
edital quer rm:rlútnte a anulação dns termos do edital, quer em razão de 
eu::ntual c:lecrettu;M de ilegalidade das exigências. 
O intento enmnt:ra cano óbia: a possibilidade de escolha de t8Yl()hgias 
que pretende adntar de que é dotada a Administra{ão. 
No caso, a tmpresa pública exerre sws ati:uidades em o~ aos 
ditames das ngras que orientam a atuação das tmflresas prirurbs. 
Assim sendo, não é razoául entender que o oferoimentn de fadlitadares 
aos clientes rorporatiws constituirilz atividade urlada pela legislação, 
memo porque, não há nenhuma restrÍ{iW à atuação das m-presas 
associadas à agrawnte rel4tW:tmente a seus can7jXJs de atividade. 
Q,ie existirá aumm11J de c~ crm possfreis difiaddadis para 
as empresas que não estejam clevidtorm1e preparadas, é até p!dusWd 
que se possa admiti?: · 
Gmtudo, não há razoabilidade em pretender irnjxrlir a rrux/ernizaçM 
das atividades de uma empresa, seja pública ou priuula, tanto mais 
quando o maior objetiw é proJXJrrionar uma melhar prestação de serviç:Js 
e quiçá, diminuição de rnstos para o consurnidor, is~ Cf!!l (inrebimerztn 
da carrespandência pormejo eletrânim e sw · · -~ - - ---
os gastos wn triagen, tra17SjXJ?1e e outros custos 

L:\GER\MandadoSccruran a\MSLicECT.doc 
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para transportar a corresp~ da origrm ao destino. J) 

Da mesma forma, o Tribunal de Contas da União, ao julgar 
representação apresentada pela Associação Brasileira de Indústria Gráfica -
ABIGRAF, no Acórdão 971/2001, entendeu que a produção descentralizada de 
documentos, tendo em vista tratar-se de atividade seguramente compreensível 
como subsidiária do serviço postal, deve ser encarada como incorporação de 
novas tecnologias a ciclo de recebimento, expedição, transporte e entrega de 
objetos de correspondência. 

Pode-se constatar, assim, que a impetrante não pretende, por 
meio da estrutura a ser implantada, passar a atuar no ramo da indústria gráfica, 
produzindo e vendendo produtos alheios e desvinculados de seu objeto. Ao 
contrário, a implementação de nova tecnologia ocorrerá como atividade 
subsidiária ou acessória ao serviço postal . 

No tocante à inexigência de documentação referente às 
habilitações das empresas a serem subcontratadas, por ser o contrato 
administrativo de natureza pessoal, a Administração Pública deve examinar a 
capacidade e a idoneidade unicamente da empresa contratada, que responde 
solidariamente pela execução do objeto a cargo da subcontratada. 

Os atos praticados pelas empresas subcontratadas em relação 
ao contrato são imputados diretamente à empresa contratada que efetivamente 
ingressou no certame e que detém a responsabilidade perante a Administração 
pela sua execução. 

Acerca do plano de trabalho, relativo à implementação do 
projeto, inexiste ilegalidade na previsão editalícia de que o mesmo será exigido 
do vencedor 20 (vinte) ~·dias após a assinatura do contrato, eis que referidas 
informações não têm pertinência direta com os critérios de avaliação e seleção da 
proposta ma1.s vantaJosa. 

No que diz respeito à alegada limitação do caráter 
competitivo da licitação, ao não permitir que sejam utilizadas as ·tecnologias de 
impressão que não as previstas no edital, tem-se que a estipulação quanto às 
tecnologias é critério que compete à licitante, tomado com base exclu~ivamente 
no poder discricionário e com vistas ao' pleno alcance do inter - ----~·-·-~ 

L:\GER\MandadoSe uran a\MSLicECT.doc 
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No tocante à inexigência de qualificação técnica do software 
a ser utilizado, como bem fundamentou a autoridade impetrada, se o licitante 
comprova experiência na gestão integrada e na produção do mencionado 
quantitativo, dispõe de um software customizável e compatível para a 
implantação da Solução Integrada de Produção Descentralizada de Documentos, 
objeto da licitação, em conformidade com os termos e condições estabelecidos 
no edital, por ceno que estará qualificado tecnicamente a prestar os serviços 
objeto do cename. 

Por fim, esclareceu a autoridade coatora que em relação a 
ausência de indicação da provisão dos recursos financeiros, foi autorizado o 
bloqueio orçamentário, a panir de novembro de 2004, sob o número 
79119/2003. 

III. Ante o exeosto, o MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
manifesta-se pela DENEGAÇAO DA SEGURANÇA. 

Elian · s Rocha 
PROCURADORA DA REPÚBLICA 

I / 
\.../ 

r-- ·- - - - - ···- - - . .. 
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A/da Catapatti Silveira 

Vanessa Souza Lima Hernandes 
Advo ados 

EXCELENTÍSSIMO SENHOR DOUTOR JUIZ FEDERAL DA 3a VARA DA SEÇÃO 
JUDICIÁRIA DE BRASÍLIA- DISTRITO FEDERAL 

Processo n° 2004.34.00.025640-7 

Mandado de Segurança 

ABRAFORM - ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DA INDÚSTRIA DE 

FORMULÁRIOS DOCUMENTOS E GERENCIAMENTO DA INFORMAÇÃO, 

já'qualificada nos autos do MANDADO DE SEGURANÇA impetrado em face do 

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE LICITAÇÃO DA CONCORRÊNCIA INTERNACIONAL 

012/2002 - SOLUÇÃO INTEGRADA DE PRODUÇÃO DESCENTRALIZADA DE 

DOCUMENTOS, vem respeitosamente à presença de Vossa Excelência em cumprimento 

ao disposto na Lei Processual Civil, informar a interposição de Agravo de Instrumento 

perante o Egrégio Tribunal Regional Federal da 1a Região, requerendo, outrossim, a 

juntada da .cópía da inicial e relação de documentos trasladados. 

Nestes Termos, 

Pede Deferimento. 

Brasília, 26 de Agosto de 2004. 

OAB/SP 129.412 

Rua Francisco Tramontano, n° I 00 - 12° andar- Morumbi - São Paulo 
CEP 05686-010- Telefone: (11) 3759-5100 

,_...,H-Ç,.No .QJf2005 ÓPrJ 

CP:I~ CORREIOS' I 
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rJ Ultimo andamento 
Nos autos do Agravo de 

Instrumento 
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Consulta Processual 
..o · :· 

Processo: 2004.01.00.038183-1 
Grupo: AG- AGRAVO DE INSTRUMENTO 
Assunto: Licitações Públicas 
Autuado em: 26/8/2004 17:46:24 

J Órgão Julgador: QUINTA TURMA 

l, Juiz Relator: DESEMBARGADORA FEDERAL SELENE MARIA DE ALMEIDA 
S Processo Originário: 20043400025640-7/DF 

J 
( 

Partes 
Tipo 

AGRTE 

EntOAB Nome arac 

ADV/S/OAB 

AGRDO 280 

ADV/S/OAB 

Data 
11/10/2005 09:04:00 

10/10/2005 13:28:00 
21/09/2005 14:00:00 

ABRAFORM - ASSOCIACAO BRASILEIRA DA INDUSTRIA DE 
FORMULARIOS DOCUMENTOS E GERENCIAMENTO DA INFORMACAO 

ALDA CATAPOTII SILVEIRA 

EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELEGRAFOS - ECT 

HEBERT BARROS BEZERRA 

Movimentação 

E OUTROS 
(AS) 

E OUTROS 
(AS) 

Fase Descrição 
60100 BAIXA DEFINITIVA A 

Complemento 
GRPJ n. 20050000018838 .. 

270100 TRANSITO EM JULGADO DO ACÓRDÃO 
210100 ACÓRDÃO PUBLICADO NO D.J. DE 21/09/2005 ... 

12/09/2005 14:00:00 220328 ~CORDÃO REMETIDO/ (A SER REMETIDO) 
A IMPRENSA NACIONAL 

PARA PUBLICAÇÃO NO DJ 
DO DIA 21/09/2005. NO de 
folhas do processo: .. 

15/08/2005 15:50:44 210200 ATA DE JULGAMENTO PUBLICADA NO D.J. 

DO DIA 15/08/2005 DA 
SESSÃO DE JULGAMENTO 
REALIZADA EM 
27/07/2005 .. 

27/07/2005 14 :00:00 

19/07/2005 16:55:05 

18/07/2005 13:21:59 

11/07/2005 09:30:02 

08/07/2005 15:48:53 

01/07/2005 15:58:25 

172105 
A TURMA, À UNANIMIDADE, NEGOU 
PROVIMENTO 

ao agravo de instrumento .. 

210500 
PAUTA DE JULGAMENTO PUBLICADA NO DE 19/07/2005 
D.J. (ADITAMENTO) .. 

190100 
INCLUIDO NA PAUTA DE JULGAMENTO DO 

2710712005 
.. 

DIA 
70100 CONCLUSÃO AO RELATOR 
180200 PETIÇÃO JUNTADA nr. 1569085 PARECER .. 

PROCESSO DEVOLVIDO PELA 
130290 PROCURADORIA REGIONAL DA REPUBLICA .. 

27/06/2005 09 :13 :28 280500 VISTA A PROCURADORIA REGIONAL DA 
REPUBLICA 

11/03/2005 18: 13:50 220327 PROCESSO REMETIDO AO GABINETE 
07/03/2005 13:50:03 130270 PROCESSO DEVOLVIDO PELO ADVOGADO 

07/03/2005 13:07:03 250250 PROCESSO RETIRADO PELO ADVOGADO 

20/10/2004 18:26:29 70100 CONCLUSÃO AO RELATOR 

... . 
SEBASTIÃ 
-COPIA .. 

..._ 
-Fls: ~ 

~AL , I 
~1 8 I 

20/10/2004 17:38:18 90200 DECURSO DE PRAZO PARA RECURSO 

19/10/2004 16:04:12 130270 PROCESSO DEVOLVIDO PELO ADVOGADO 

19/10/2004 15:43:15 250250 PROCESSO RETIRADO PELO ADVOGADO 

j 

http://www.trfl .gov.br/Processos/ProcessosTRF /ctrfl proc/ctrfl proc.asp 

- - ----
I 

I· COPIA-LEJb4~~ltllibi:==~· 
TORRES .. 

nr. 1480408 RESPOSTA AO 

2/2/2006 
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Consulta Processual 

19/10/2004 13:59:21 180200 PETIÇÃO JUNTADA 
11/10/2004 10:02:17 130270 PROCESSO DEVOLVIDO PELO ADVOGADO 

05/10/2004 11:29:09 250250 PROCESSO RETIRADO PELO ADVOGADO 

05/10/2004 10 :54:10 110200 DESPACHO PUBLICADO NO D.J. 

30/09/2004 08:53:51 110100 DESPACHO AGUARDANDO PUBLICAÇÃO 

29/09/2004 17:21:46 180200 PETIÇÃO JUNTADA 

24/09/2004 14:53:28 140950 FAX EXPEDIDO 
26/08/2004 18:07:42 70100 CONCLUSÃO AO RELATOR 

26/08/2004 18:06:42 10100 DISTRIBUIÇÃO AUTOMÁTICA 

Incidentes 

Página 2 de 2 

AGRAVO .. 

EM 1°/10/2004 ÀS 
11:20H .. 
I NTERLOCUTÓRIO ... 

nr. 1476639 REQ. JUNTADA 
DE PROCURACAO .. 

Ao DESEMBARGADORA 
FEDERAL SELENE MARIA DE 
ALMEIDA .. 

Nenhum incidente encontrado para o processo pesquisado. 

Petição Dt.Entr. Dt.Junt. 

1476639 29/9/2004 29/9/2004 

Petições 

Tipo 
REQ. JUNTADA DE 
PROCURACAO 

1480408 11/10/2004 19/10/2004 RESPOSTA AO AGRAVO 

1569085 30/6/2005 8/7/2005 PARECER 

Complemento 

P/DESPROVIMENTO DO AGRAVO DE 
INSTRUMENTO 

Emitido pelo site www.trfl.gov.br em : qu inta -fe ira, 2 de fevereiro de 2006 

http :/ /www. trfl.gov. br/Processos/ProcessosTRF I ctrfl proc/ ctrfl pro c .asp 

tf·· 
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Braulio da Silva Filho 
Alda Catapatti Silveira 

Vanessa Souza Lima Hernandes 
Advo ados 

Em cumprimento ao disposto nos artigos 524, 111 e 525 do Código de 

Processo Civil, instruem o presente recurso: 

• Cópia da petição inicial do mandado 

• 'Cópia da procuração outorgada aos advogados 

• Cópia da petição de juntada das custas processuais 

• Cópia da decisão agravada 

• 
1 Cópia do termo de ciência do advogado quanto ao despacho 

proferido 

I 

· Nome e endereço dos advogados constituídos no processo: 

Braulio da Silva Filho - OAB/SP 7 4.499 

Alda Catapatti Silveira- OAB/SP 129.412 
I 

Vanessa Souza Lima Hernandes- OAB/SP 189.921 

Todos com escritório à Rua Francisco Tramontana, 100 - 12 ° andar- Morumbi -São 

Paulo- Capital- CEP 05686-010 

Brasília, 26 de agosto de 2004. 

Alda Catapatti Silveira 

OAB/SP 129.412 

• 
RQ~~~ 
CPMI · CORREIOS 
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Braulio da Silva Filho 
A/da Catapatti Silveira 

Vanessa Souza Lima Hernandes 
Advo ados 

I , 

AGRAVANTE: ABRAFORM- ASSOC. BRAS. IND. FORMULARIOS, DOCUMENTOS E 

GERENCIAMENTO DA INFORMAÇÃO 

AGRAVADA: PRESIDENTE DA COMISSÃO DE LICITAÇÃO DA CONCORRÊNCIA 
' 

INTERNACIONAL 012/2002 
I 

ORIGEM: 2004.34.00.025640-7 
I 

VARA: 3a VARA DA :JUSTIÇA FEDERAL 

I 
! 
! 
I 

I 
I 

MINUTA DE AGRAVO DE INSTRUMENTO 

I 
I 
i 

I 
i 

NOBRES JULGADqRES, 
I 

COLENDA TURMA 

I 

i 
1- BREVE RESUMÇ> DOS FATOS 

01. Conclui-se pela leitura de seus atos constitutivos, que a ora 

Agravante é entidade de classe representativa da indústria de formulários, documentos e 

gerenciamento da i ~formação, organizada sob a forma de associação civil, direito privado 

e interesse coletivo, com prazo de duração indeterminado e sem fins lucrativos, 

amparada em sua l competência e atribuições pelas leis vigentes, sendor':~ida.-+pª-'as ___ _ _ 

normas constantes /em seu Estatuto e demais disposições legais pertinente~Ps~,~~-(.).2~~";~,0~ 
I 
I 
I 

Rua Francisco Tramontana, n° 100 - 12° andar- Morumbi - São Paulo I CEP 05686-01 O - T olefoo" ( 11) 3 759-5100 

I 

i 

--
Fls: 
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Braulio da Silva Filho 
A/da Catapatti Silveira 

Vanessa Souza Lima Hernandes 
Advo ados 

02. Nessa qualidade defende interesses de empresas privadas que 

atendem ao merca~o nacional gráfico e de gerenciamento de dados, identifica e 

defende os interesses gerais de suas associadas, propondo e encaminhando soluções 

cabíveis, contribuindo! para o progresso econômico e tecnológico do setor. 
I 
I 
I 

03. /A Agravante, nesse contexto, impetrou Mandado de Segurança 

(doc. anexo) visando ./ liminarmente, suspensão da realização da reunião para abertura do 

certame, referente a9 Edital de Licitação publicado pela Empresa Brasileira de Correios 

e Telégrafos - ECT, para participação de seus associados em concorrência do tipo 

"Técnica e Preço", /1cujo objeto é obtenção de Solução Integrada de Produção 

Descentralizada de Documentos, conforme descrição constante do Anexo 11 - Projeto 

Básico, onde são co~templados o fornecimento de produtos e serviços ali discriminados. 

04. / No mérito, requereu o cancelamento do referido edital tendo em 

vista a demonstraçã~ dos vícios que o maculam, bem como, ofensa a princípios legais e 

constitucionais. 

05. Isto porque, ao analisar de maneira pormenorizada o edital em 

comento, a Agravanfe verificou que, efetivamente, seu objeto é uma solução composta 

tanto de produto~, quanto de serviços. Os primeiros, como expresso no edital, 

constituindo-se, baJicamente, na aquisição do Software de Gerenciamento da solução 
I 

integrada de Produdão Descentralizada de Documentos- "GPDD". 

06. No entanto, no caso dos serviços, restou constatado que os 

Correios pretendem, de fato, o desenvolvimento de atividades de impressão gráfica e 

gerenciamento ~e dados variáveis, ou seja, a denominada Produção 

Descentralizada de Documentos, que se constituem exatamente nas atividades 

desenvolvidas pela~ Associadas da ora Agravante. 

07. Tal circunstância causou estranheza, até porque, sabe-se que aos 

Correios, na qualic ade de empresa pública, é defeso a realização c~!~~<!a_~~ que 
·RtJs ~~ ---=~--- :-:--

CPMt .. ~ORREIO~ 

Rua Francisco Tramontano, n° I 00 - 12° andar - Morumbi - São Pa lo - 4 
/ CEP 05686-010 - Telefone: (11) 3759-5100 f!i's:_ (} fj 2 4 . 
I 
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Braulio da Silva Filho 
A/da Catapatti Silveira 

Vanessa Souza Lima Hernandes 
Advogados 

não as expressamet te previstas no Decreto que regulamenta a sua lei de criação, 

fato que se concretizr á, caso prossiga o edital em referência. 

08. )Isto porque, os serviços de impressão serão realizados dentro 

de seu espaço físico e com a comercialização a seu cargo, como clara 

demonstra ão ue lé de fato a ECT a em resa ue irá im rimir os documentos 

sendo que a Lei determina que à esta última cabe tão somente a sua distribuição. 

09. Não se pode olvidar, que a União Federal por meio da Lei 6.538/78 

se limitou a transferir à ECT a competência do serviço postal tradicional e das atividades 

correlatas ali pre~istas, e não previu nem autorizou a pretendida Produção 

Descentralizada de ~ocumentos . 

1 O. / Deste modo, a ECT não poderia por ato próprio, e sem qualquer 

amparo legal, pretender assumir, por meio do certame em referência, serviços que não 

lhe foram expr+ samente outorgados. Produzir documentos de maneira 

descentralizada, é prestação de serviço que efetivamente difere dos objetos 

determinados pela Lei Postal. 

11 . É inquestionável que a ECT somente poderia prestar serviços e 

desenvolver as ativ[dades econômicas previstas no edital ora impugnado, caso estivesse 

autorizada por lei, e ainda assim, a referida lei haveria que atender aos requisitos 

imperativos da seg rança nacional ou do relevante interesse coletivo, conforme seguirá 

adiante demonstra ·o, o que efetivamente, não é o caso. 

12. Diante da ausência de qualquer autorização legal ou quiçá 

atendimento aos requisitos constitucionais pertinentes, a interferência do Poder Público 

(através da ECT) no setor de mercado das atividades de prestação de serviços 

desenvolvidas p+s associadas_ da Agravante, é ato manifestamente ilegal e 

mconstJtucJonal. Df1 a caractenzaçao do ato coator promov1do pela autondade 1mp~trada, 

e impugnado por ~eio do mandamus impetrado. · ~--·- - .. ___ _ 
"'-.l " -""~2ees- c~.., 

ti. CPI'y1l - CORREIOS 
...... -~ 

------------R-ua-F~, r-a-nc-is_c_o_T_ra_m_o_n-ta-no-,-n-0 -10-0----12_0 _an_d_a-r---M_o_ru_m_b_i_--S-ão_P_a_u_lo--~~----~V92 B 
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13. 

Braulio da Silva Filho 
A/da Catapatti Silveira 

Vanessa Souza Lima Hernandes 
Advo ados 

Desse modo, tornou-se clara a ofensa ao direito líquido e certo das 

associadas etrante de continuarem prestando os serviços de gráfica e 

gerenciamento de ados variáveis, operando em caráter de livre concorrência nesse 

Setor, conforme det rminado pela Constituição Federal vigente . 

14. Nesse diapasão é que a Impetrante buscou a prestação 

jurisdicional, visand ' a proteção do direito líquido e certo de seus associados garantido 

constitucionalmente conforme segue demonstrado com base nas razões de fato e de 

direito abaixo exp stas, onde restou plenamente caracterizada a necessidade de 

cancelamento da eunião de abertura de 18/08/2004 as 09:30 horas, bem como, a 

anulação do Edital de Licitação 012/2002 da ECT, o que desde já ser requer. 

I -A) DOS ASPECTOS DA DECISÃO LIMINAR 

15. Entretanto, não obstante as relevantes razões de fato e de direito 

expedidas na pe~a vestibular do mandamus impetrado, entendeu por bem a D. 

Magistrada de 1 a lfstância em indeferir o pleito liminar, consubstanciada na premissa 

de ausência da furaça do bom direito (doc. anexo). 

16. Talvez porque induzida a equívoco pelos paradigmas utilizados no 

embasamento do 1espacho indeferitório, manifestou o MM.Juízo a "a quo", no sentido de 

que as atividades o "correio híbrido", como também é denominado o objeto do edital de 

licitação, seriam ma operacionalização da atividade-fim, e, portanto, não haveria 

necessidade de pr visão legal do desenvolvimento dessas atividades. 

17. Data maxima venia, mas, admitir tal entendimento, equivaleria a 

permitir, por exemplo, que os carreiras possam produzir caminhões, já que são 

responsáveis pela entrega das correspondências, e, este fato é inadmissível. 

18. Ademais, não obstante haver sido demonstrado os, vícios formais 

Rua Francisco Tramontana, n° 100 - 12° andar - Morumbi - São Pa 
CEP 05686-010- Telefone: (11) 3759-5100 
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13. 

Braulio da Silva Filho 
A/da Catapatti Silveira 

Vanessa Souza Lima Hernandes 
Advo ados 

Desse modo, tornou-se clara a ofensa ao direito líquido e certo das 

associadas da lmjetrante de continuarem prestando os serviços de gráfica e 

gerenciamento de Jados variáveis, operando em caráter de livre concorrência nesse 

Setor, conforme determinado pela Constituição Federal vigente. 

14. Nesse diapasão é que a Impetrante buscou a prestação 

jurisdicional, visand ' a proteção do direito líquido e certo de seus associados garantido 

constitucionalmente conforme segue demonstrado com base nas razões de fato e de 

direito abaixo exp stas, onde restou plenamente caracterizada a necessidade de 

cancelamento da eunião de abertura de 18/08/2004 as 09:30 horas, bem como, a 

anulação do Edital de Licitação 012/2002 da ECT, o que desde já ser requer. 

I -A) DOS ASPECTOS DA DECISÃO LIMINAR 

15. Entretanto, não obstante as relevantes razões de fato e de direito 

expedidas na pe a vestibular do mandamus impetrado, entendeu por bem a D. 

Magistrada de 1a I stância em indeferir o pleito liminar, consubstanciada na premissa 

de ausência da fu aça do bom direito (doc. anexo). 

16. Talvez porque induzida a equívoco pelos paradigmas utilizados no 

embasamento do espacho indeferitório, manifestou o MM.Juízo a "a quo", no sentido de 

que as atividades fo "correio híbrido", como também é denominado o objeto do edital de 

licitação, seriam j..lma operacionalização da atividade-fim, e, portanto, não haveria 

necessidade de pr~visão legal do desenvolvimento dessas atividades. 

17. Data maxima venia, mas, admitir tal entendimento, equivaleria a 

permitir, por exemplo, que os correiros possam produzir caminhões, já que são 

responsáveis pela entrega das correspondências, e, este fato é inadmissível. 

18. Ademais, não obstante haver sido demonstrado os vícios tprmais 

que atingem o edital em sí, com sérias ofensas aos princípios ~=~ · .;,~-:_-:zS<::.~­
CPMl " CORREIOS 

Rua Francisco Tramontana, n° 100- 12° andar-Morumbi-São Paulo 
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Braulio da Silva Filho 
A/da Catapatti Silveira 

Vanessa Souza Lima Hernandes 
Advo ados 

procedimentos licitatlórios, tais aspectos foram desconsiderados no r. despacho liminar, 

sendo tal situação c recedora de reparos. 

19. Ao permitir que se realizasse a reunião de abertura do certame, o 

despacho ora agra ado consolidou sérios vícios ao procedimento licitatório, conforme 

exposto pela Agrava te no mandamus impetrado, no tocante a: 

Item 2.3 7 do edital - no tocante à ausência de exigência de documentação 

referentel às habilitações jurídica, fiscal e econômica financeira das empresas 

a serem ubcontratadas; 

Itens 2.] 7 e 1.1 O referentes ao plano de trabalho; 

Itens 3.

1

.3, alínea A-2 do edital 

Item 3. .3.2 concernente ao atestado de capacitação ténica na fase de 

habilitaç -o 

Item 4 - Anexo 11, no que pertine ao Software a ser utilizado 

Ausênc·a de indicação de provisão de recursos financeiros 

20. Assim, já nos aspectos acima transcritos evidencia-se o reclamado 

"fumus boni juris', tido como ausente pelo juízo singular, ademais, cuidou a Agravante 

e, demonstrar as fensas à própria Constituição Federal (art. 5°), e artigos da Lei 

8.666/93, conforme seguirá demonstrado, também, a essa Egrégia Corte. 

21 . Daí a necessidade urgente de reforma do despacho ora guerreado, 

a fim de restabelec r o "status quo ante" à reunião de abertura, por meio da concessão do 

efeito suspensivo ativo ao presente recurso, o que desde já se requer à Vossas 

Excelências, senão vejamos. 

Rua F ancisco Tramontano, n° 100- 12° andar-Morumbi-São Paulo 
CEP 05686-010 - Telefone: (11) 3759-5100 o o.· 2 Flsr;:_ u u 
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Braulio da Silva Filho 
Alda Catapatti Silveira 

Vanessa Souza Lima Hernandes 
Advo ados 

11 - DO DIREITO. 

11-1) DA EMPRESAS PÚBLICAS E A ATIVIDADE ECONÔMICA 

22. Excelências, sabe-se que as empresas públicas se situam na 

delicada esfera da ntervenção do Estado na economia, questão essa que pela sua 

delicadeza e importâ cia, é objeto de normatização pela própria Constituição Federal, que 

prevê estritamente s modalidades em que a mesma ocorrerá, consoante preceitua o 

artigo 1741
. 

23. Importa salientar, que o Texto Constitucional, em sua sistemática, 

propõe uma incisiTa redução da presença do Estado como agente no campo da 

atividade econômi,a, que na moderna distribuição de encargos entre Estado, Sociedade 

e Mercado, este últiTo deve ser deixado prioritariamente à iniciativa privada, num regime 

de livre concorrência, conforme segue: 

Art. 170. A ordem econômica, fundada na valorização do trabalho humano 

e na livre iniciativa, tem por fim assegurar a todos existência digna, conforme 

os ditam 9S da justiça social, observados os seguintes princípios: 

( ... ) 
IV -livre concorrência; 

(g.n.) 

1 Art. 174. Como agente normativo e regulador da atividade econômica, o Estado exercerá, na forma da lei, as 
funções de fiscalização, incentivo e planejamento, sendo este determinante para o setor público e indicativo 
para o setor privado. 
§ 1 o - A lei estabelecer as diretrizes e bases do planejamento do desenvolvimento nacional equilibrado, o 
qual incorporará e comp tibilizará os planos nacionais e regionais de desenvolvimento. 
§ 2° - A lei apoiará e est mulará o cooperativismo e outras formas de associativismo. 
§ 3° - O Estado favon cerá a organização da atividade garimpeira em cooperativas, levando em conta a 
proteção do meio ambie te e a promoção econômico-social dos garimpeiros. 
§ 4° - As cooperativas E que se refere o parágrafo anterior terão prioridade na autorização o~cessão para "' • 
pesquisa e lavra dos recursos e jazidas de minerais garimpáveis, nas áreas onde estejam atu ~~.; ~1!-'eos- . ct4 . i 
fixadas de acordo com c art. 21, XXV, na forma da lei. CPMI .. CORREIOS 
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Assim, a exploração de atividade econômica não pode ser 

confundida com a prestação de serviços públicos, quer por seu caráter de 

subsidiariedade, qu r pela existência de regras próprias e diferenciadas quanto aos 

últimos. De fato, sendo o princípio maior o da livre iniciativa, somente em hipóteses 

restritas e constitu< ionalmente previstas poderá o Estado atuar, diretamente, como 

empresário no domí io econômico. 

25. Dentro dessa ótica, o artigo 173 da Constituição Federal indica 

taxativamente as t ipóteses nas quais se justificaria a exploração direta de atividade 

econômica pelo Estado, como sendo "imperativos de segurança nacional" e 

"relevante interess~ público", conforme definidos em lei, e assim conceituados: 

26. 

Art. 173 Ressalvados os casos previstos nesta Constituição, a exploração 

direta c e atividade econômica pelo Estado só será permitida quando 

necessá ia aos imperativos da segurança nacional ou a relevante interesse 

coletivo, conforme definidos em lei. 

Ou seja, a intervenção estatal na economia, nos termos da 

Constituição, cons itui um procedimento excepcional, inspirado em fins de interesse 

público. 

27. Conclui-se assim, que no sistema de sociedade aberta e de 

economia de mercado, que é o nosso modelo constitucional, a atividade econômica 

pública é comp ementar da iniciativa privada, dominada pelo princípio da 

subsidiariedade e ocupando espaços vazios quando a iniciativa privada fracassa. 

28. Por conseguinte, face ao caráter subsidiário acima informado, o 

Estado deve se ai ster de criar entidades para concorrer com o setor privado, fora as 

hipóteses de releve nte interesse público ou segurança nacional. 

29. Ora, feitas as presentes considerações para confrontá-las a~ Edital 

em comento, torne -se evidente que a ECT ao pretender desenvolver as ~if;J:;ades. Je. . ...... 
' '-' v~• o..vv~ '-' ' .. 

Rua I rancisco Tramontana, n° 100- 12° andar-Morumbi-São Paulo 
CEP 05686-010- Telefone: (11) 3759-5100 

CPMI - CORREtOS 

- 0§3o 
Fls: - - - ----

3635 



( 
I( 
I 

r 
I 
,c 

f 
( 

' ) 

( ~ 

Braulio da Silva Filho 
Alda Catapatti Silveira 

Vanessa Souza Lima Hernandes 
Advo ados 

impressão e gere ciamento de dados variáveis na produção descentralizada de 

documentos, estará interferindo no campo da livre iniciativa, ofendendo deste modo o 

preceito constitucion I acima descrito. 

30. Além do mais, é inadimissível a intromissão da ECT no mercado 

econômico do qual f zem parte as associadas da ora Agravante, já que o "mercado" está 

sendo plenamente a endido em preço, prazo e qualidade, e os Correios cumprem deste 

modo a finalidade p ra qual foram criados, que é justamente viabilizar, por meio do seu 

monopólio estatal, a istribuição postal destes documentos. 

31. Logo, reputar como válida tal interferência nesse setor, equivale à 

conivência com a e tinção da prestação dos serviços inerentes ao setor em caráter de 

livre concorrência. 

11- B) DA VIO AÇÃO AO PRINCÍPIO DA LEGALIDADE NO EDITAL DA ECT 

32. Nesse cenário, onde não se discute a natureza jurídica de empresa 

pública da Empres Brasileira de Correios e Telégrafos - ECT, conforme definido no 

Decreto 200/672
, qu presta serviço público de competência da União Federal, sendo por 

esta mantida, cons bstancia-se o ato violador do direito líquido e certo perseguido no 

mandado impetrado. 

33. Vinculada ao Ministério das Comunicações, no que pertine à 

entidade pública EC , o artigo 2° da Lei 6.538, de 22.06.1978 ("Lei Postal"), estabelece 

em seu parágrafo 1°, de maneira exaustiva, quais são os serviços que através dela serão 

explorados pela Uni-o, como sendo: 

(i) planej r, implantar e explorar o serviço postal e o serviço de telegrama; 

2 Empresa pública - ent dade dotada de personalidade jurídica de direito privado, com patrimônio próprio e 
capital exclusivo da Uni o ou de suas entidades da Administração Indireta, criada por lei par esemp.en ar _ __ _ _ 
atividades de natureza mpresarial que o governo seria levado a exercer por motivo de c ij~i60~2005 _ eN~ 
contingência administrat va, podendo tal entidade revestir-se de qualquer das formas admitidas rnail-Mto. CORREIOS 
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(ii) expio ar atividades correlatas; 

Braulio da Silva Filho 
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Vanessa Souza Lima Hernandes 
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(iii) prot nove r a formação e o treinamento de pessoal necessário ao 

desempE nho de suas atribuições; e 

(iv) exErcer outras atividades afins, autorizadas pelo Ministério das 

Comuni( ações. 

E, por derradeiro, mas, não menos importante, tal dispositivo é 

completado pelo§ o do mesmo artigo 2°, que estabelece: 

35. 

"o PoCJ er Executivo regulamentará a exploração de outros serviços 

compreendidos no objeto da empresa exploradora que vierem a ser 

criados. "(g.n.) 

Portanto, analisando-se sistematicamente a Lei Postal, verifica-se 

que todo e qualq er novo serviço a ser criado deve ser regulamentado pelo Poder 

Executivo. E não ~aderia ser diferente, pois como se trata de empresa pública, está a 

ECT sujeita a todc s os princípios constitucionais e administrativos pertinentes, e nesse 

caso, especificam€ nte, ao princípio da Legalidade. 

36. Deste modo, é incipiente e desprovido de amparo legal o Edital de 

licitação publicado e portanto, passível de imediata anulação. 

37. Além do mais, numa análise perfunctória, o presente edital ao 

estabelecer o obj ~to da concorrência, não dá a real dimensão do que será explorado 

quando da execução do contrato. Analisando detalhadamente seus anexos, 

principalmente o chamado Anexo 11 - item 4 - Produtos, constata-se que o efetivo objeto 

da licitação é a c ~mpra de um Software com o posterior desenvolvimento de serviços 

impressão e aca >amento de produtos gráficos. 

38. 

transcrito, não 

Entretanto, tais serviços conforme pode se depreender do supra 

estão contemplados na Lei Postal, sendo imperiop-a--par-a- ;_,sua _ .. .. _ 
.. o .. r \ c " ' " "' , , "'­

....,_ · -vvJ~ 
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implementação a regulamentação/autorização pelo Poder Executivo, conforme 

expressamente dete mina a Lei 6.538/78, o que até o presente momento não ocorreu . 

39. E nem se diga que tais serviços já estariam previstos na legislação, 

pois apesar da Lei Postal ser relativamente abrangente, sua aplicação e interpretação 

devem se dar siste jnática e restritivamente - pelo princípio da legalidade - e, repita-se, 

não há qualquer prefJisão legal para os serviços apontados acima. 

40. Tanto é verdade que tais conceitos ainda estão sendo discutidos no 

Projeto de Lei n° 1 491/99, atualmente em exame no Congresso Nacional , que em seu 

artigo 11, prevê exp essamente: 

Livro 11 - Do sistema nacionald os correios 

Título I Das definições 

Art. 11 .. .. 

§ 5° - In egra o serviço postal o correio híbrido, assim entendido o conjunto 

de serv ~os resultante do processo em que o operador combina recursos de 

telecom',.micações, de informática e as redes físicas, para converter 

mensagem em correspondência durante a execução de atividades inerentes 

ao servi"-o postal.(g.n.) 

41. Tal fato corrobora a ausência de anterior previsão legal, bem como 

o entedimento pac fico que todo ente da Administração Pública está sujeito ao princípio 

da legalidade confc rme magistral lição de CELSO ANTÔNIO BANDEIRA DE MEL03 que 

preleciona: 

"O prinr:ípio da legalidade, no Brasil, significa que a Administração pode 

fazer s~não o que a lei determina. Ao contrário dos particulares, os quais 

podem !Fazer tudo que a lei não proíbe, a Administração só pode fazer· o que a 

F ~~w~~;~~:· , 
___________ R_u_a-, I+r-an-c-is_c_o_T-ra_m_o_n-ta-no-,-n-0 -10_0 ___ 1_2_0 _an-d-ar---M--o_ru_m_b_i---S-ão_P_a_u_lo---+--__ -----vl933 
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Portanto, a violação ao princípio da legalidade é flagrante e, desse 

modo, não há corro se dar continuidade à Concorrência em tela pelo fato de que a 

exploração dos ser iças licitados pela ECT não está prevista como objeto pela Lei que a 

instituiu, tornando nulos todos e quaisquer contratos que sejam celebrados, ou 

subcontratados sob amparo desta concorrência. 

11 - C) DC S VÍCIOS INERENTES AO EDITAL PROPRIAMENTE DITO 

43. Nobre Julgador, máxima venia, o teor do acima transcrito autoriza o 

deferimento da limi[lar, pois demonstra a necessidade premente de anulação do edital ora 

impugnado. Contu o, ainda que não bastantes as razões de nulidade do certame acima 

aludidas, veja-se c ue o edital não resiste aos seus próprios fundamentos , conforme se 

passa a expor. 

11 - 1) AUSÉ NCIA DE EXIGÊNCIA DE DOCUMENTAÇÃO REFERENTE ÀS 

HABILITAÇÕES URIDICA, FISCAL E ECONÔMICO-FINANCEIRAS DAS EMPRESAS 

A 5EREM SUBCONTRATADAS -ITEM 2.3.7 (pág. 4/23) 

44. Nos termos deste item, será permitida a subcontratação pelo 

licitante-vencedor, de qualquer empresa para a prestação dos serviços, sem que seja 

exigido desta (s ~bcontratada) comprovação da sua regularidade jurídica, fiscal e 

econômico financeira, contrariando o procedimento estabelecido em lei para contratação 

com órgãos da administração pública (concessionárias, autarquias), nos termos da 

legislação pertine ~te. 

45. Veja-se que não obstante ser a empresa licitante-vencedora do 

certame a contratante dos serviços sujeito, o fato incontestável é que a subcontratada 

efetivamente prestará serviços para o Setor Público, ainda que indiretamente. 

- .. :::::- - .... . -- - - --
R-0·5'-N.O G3/2Eles·--6~~:~-
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Advém daí, que a não exigência por parte da eventual 

subcontratada ao atendimento dos requisitos inerentes à contratação pública, 

caracterizará inegável privilégio, pois empresas que não passaram pelo severo crivo da 

licitação irão contré ta r livremente com a vencedora do certame, prestarão indiretamente 

serviços à Entidade Pública. 

47. E nem se alegue a não ocorrência de tal fato, pois a subcontratação 

prevista no edital, ersa sobre atividade absolutamente essencial para o cumprimento do 

contrato, pois se num primeiro momento o que se visa é a implantação de um software 

capaz de gerencia toda uma complexa gama de dados, evidentemente que após a sua 

implementação, a atividade primordial a ser desenvolvida será exatamente o 

gerenciamento dos dados variáveis e sua respectiva impressão gráfica. 

48. Deste modo, eventuais subcontratadas não preencheriam as 

condições mínima~ para contratação com a administração. 

11- 2) PLANO DE TRABALHO -ITEM 2.17 DO EDITAL e ITEM 1.10- ANEXO 11 (pág. 

6/23) 

49. No item ora combatido se exige a apresentação do Plano de 

Trabalho pelo licite nte vencedor, 20(vinte) dias após a assinatura do contrato. 

50. Ora, por tratar-se de concorrência de técnica e preço, sendo 

determinado pelo edital em tela que o quesito técnica tem peso de 60%(sessenta por 

cento) no critéric do julgamento da proposta vencedora, e o item em questão é 

essencialmente técnico, não pode lhe ser atribuída qualquer conotação sigilosa, mas é 

exatamente isso que está ocorrendo no presente edital, haja vista as respostas da 

Comissão Licitant ~aos questionamentos 42 e 51. 

51. Tal circunstância ofende flagrantemente a lei de licitações, que é 

taxativa em estat elecer: RQ·$-~~., (\'} '"1'\r\'" r- ... 
~ · ~v ..., • 
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Art. 30. documentação relativa à qualificação técnica limitar-se-á a: 

caso de obras, serviços e compras de grande vulto, de alta 

comple idade técnica, poderá a Administração exigir dos licitantes a 

metodol gia de execução, cuja avaliação, para efeito de sua aceitação ou 

não, a tecederá sempre à análise dos preços e será efetuada 

exclusi amente por critérios objetivos. 

52. Logo, nos termos do artigo acima transcrito, em sendo determinada 

a apresentação d plano de trabalho somente 20 (vinte) dias após a assinatura do 

contrato, restarão prejudicados os aspectos no critério de julgamento objetivo, pois 

inexistirá qualquer lemento de comparação. Ou seja , também este item é carecedor de 

reforma. 

53. Veja-se que ao ser questionada da razão pela qual somente a 

empresa vencedor deveria apresentar referido Projeto de Trabalho (questionamento n° 

51), a Autoridade oatora afirmou: 

54. 

"O pia o de trabalho é exigido apenas do licitante vencedor por ser o 

nto que detalha a implantação da Solução. Exigir que informações 

dessa atureza fossem compartilhadas entre os participantes da concorrência 

import)ria violar regras básicas do mercado, podendo inviabilizar a própria 

conco~ ência. Empresas detentoras de tecnologia não se interessariam em 

partici r de um certame em que devessem revelar a potencias concorrentes 

detalh s estratégicos do seu negócio". 

que o Edital e 

Licitação. 

No entanto, com o devido respeito, com tal afirmação depreende-se 

Autoridade Impetrada estão violando princípios fundamentais da 

55. Indiscutivelmente, viola-se in casu, o princípio da soberania do " 
r::::- - ···----·-·- --

interesse públic sobre o privado, já que não cabe ao agente públic ~15'e~Ê!~ô5 - Cr<:l 
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critérios para resgu ~rdar interesses privados em detrimento do interesse público de poder 

ter um julgamento c bjetivo e que possibilite a escolha da proposta mais vantajosa, o que 

somente é possív:JI analisando-se comparativamente os Projetos de Trabalho das 

empresas interessadas. 

56. Pela via reflexa, viola-se, outrossim, o princípio da publicidade, já 

que todos os atos pertinentes à licitação são públicos e, portanto, há que se garantir tal 

princípio para asse~urar a efetividade das condições estabelecidas na concorrência, pois 

sem prejuízo do at~ aqui alegado, ensina o saudosa Hely Lopes Meirelles, no tocante a 

esse princípio: 

57. 

Edital. 

"Daí, P< rque, mesmo sem mencioná-lo expressamente, a Lei n° 8.666/93 de 

1993, ~catou o princípio do sigilo na apresentação das propostas, ao 

prescrever que o conteúdo delas não é público nem acessível ao público até o 

momen o previsto para a sua abertura (art. 3°, § 3°). Só então poderão ser 

descer ados os envelopes ou invólucros que as contenham, para que os 

partici1 antes possam examiná-las, rubricá-las e, se for o caso, impugná­

las." (g nl 

Assim, também por este item denotam-se os vícios que maculam o 

11- 3) OFENS.t AO PRINCÍPIO CONSTITUCIONAL DA ISONOMIA E ARTIGO 3°, 

INCISO I Dt LEI8.666/93 -ITEM 3.1.3, ALÍNEA A-2 DO EDITAL (pág. 8/23) 

58. Prosseguindo, a Agravante constatou que no item 3.1.3, alínea A-2, 

há previsão expr ~ssa de demonstração de produção de documentos com dados 

variáveis com te ~nologia laser, led ou magnetográfica pelo participante do certame, 

conforme especi icação no Anexo 11, em seu item 5.8.12.1, alínea "a", exigência essa 

confirmada, nos termos das respostas aos questionamentos feitos a título de 

esclarecimento, n, s perguntas 39 e 48. Ocorre que, tal exigência impede fLP--ªJ!ic_lpaç~.? _ 
. .J:l..C:>.r- . 

~ '-' ' V v • <..vvv- '-' 'l" 
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de várias empresa:: na concorrência, caso possuam tecnologia de impressão de dados 

variáveis de deposição iônica, eletroink, lnkjet e outras (doc. 06). 

59. Sendo assim, ainda que fosse permitido à ECT a impressão de 

documentos, estar- :>e-ia violando o artigo 3°, § 1°, inciso I da Lei 8.666/93, pois antes 

mesmo da apresen ação das propostas o Edital limitou o caráter competitivo da licitação 

ao estabelecer os ipos de impressão, sem levar em conta quais efetivamente trariam 

maior benefício no f m do certame. 

60. Ao restringir a tecnologia da impressão, sem motivos técnicos 

relevantes para tan o, restringem-se também os princípios básicos da licitação, uma vez 

não há qualquer jus ificativa plausível para sua existência. 

61. Ademais, importa salientar, que para pleno atendimento do item 

5.8.11 do Anexo 11 jo edital, e conforme resposta ao questionamento 17, sabe-se que, o 

inkjet é o único sistE ma cuja tinta no processo de impressão penetra no papel, criando um 

produto de segurar ça e eliminando a possibilidade de adulteração através do processo 

conhecido como "dE laminação". 

62. Portanto, considerando que o posicionamento adotado pela 

Comissão Licitante, no que pertine às respostas dos questionamentos, é no sentido que o 

edital prevê cond"ções mínimas para participação, bastava então a exigência de 

impressão pelo sist ~ma de NÃO IMPACTO. 

63. Assim, não há razão que justifique o alijamento que vêm sofrendo 

várias empresas ssociadas da Agravante, que foram impedidas de participar do 

processo licitatório por essa restrição que lhes é imposta, já que operam com tecnologias 

outras que não ap~nas aquelas previstas no edital, mas que não apresenta nenhuma 

diferença visual ou ecnológica. 

Rua F ancisco Tramontana, n° 100- 12° andar- Morumbi- São Paulo 
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64. Deste modo, a Agravante entende que tal item, ao estabelecer esse 

fator discriminatório ofende frontalmente o artigo 3°, § 1°, inciso I, da Lei 8.666/93, que 

pontifica : 

65. 

Art. 3° A licitação destina-se a garantir a observância do princípio 

constit cional da isonomia e a selecionar a proposta mais vantajosa para a 

Adminis ração e será processada e julgada em estrita conformidade com 

os prin ípios básicos da legalidade, da impessoalidade, da moralidade, 

da igua dade, da publicidade, da probidade administrativa, da vinculação 

ao inst umento convocatório, do julgamento objetivo e dos que lhes são 

corre/a os. 

§ 1°- É vedado aos agentes públicos: 

I - ad itir, prever, incluir ou tolerar, nos atos de convocação, cláusulas ou 

comprometam, restrinjam ou frustrem o seu caráter 

e estabeleçam preferências ou distinções em razão da 

da sede ou domicílio dos licitantes ou de qualquer outra 

impertinente ou irrelevante para o específico objeto do 

Ora, a igualdade entre os licitantes é princípio impeditivo da 

discriminação entr os participantes no certame, quer através de cláusulas que no edital 

favoreçam uns e detrimento de outros, quer mediante julgamento faccioso que 

desiguale os iguai ou iguale desiguais. O desatendimento a esse princípio norteador do 

procedimento admi istrativo licitatório, se constitui, conforme entendimento do Ilustre Hely 

Lopes Meirelles: 

"(. . .) a arma mais insidiosa de desvio de poder, com que a administração 

quebra a isonomia entre os licitantes, razão pela qual o Judiciário tem anulado 

Rua rancisco Tramontana, n° 100 - 12° andar- Morumbi - São Pau 
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Braulio da Silva Filho 
A/da Catapatti Silveira 

Vanessa Souza Lima Hernandes 
Advogados 

editais 1 julgamentos em que se descobre a perseguição ou favoritivismo 

adminis rativo, sem nenhum objetivo ou vantagem de interesse público."(. .. )5 

Entrementes, há que se levar em conta que, qualquer ente da 

Administração Públ ca tem o dever de zelar pela supremacia do interesse público sobre o 

privado, cabendo s< mente aos entes privados, seguindo as regras da Licitação, provar ou 

demonstrar que os seus serviços são melhores que os dos outros, para aí sim serem 

objetivamente julga jos pela Administração. Qualquer pré-julgamento i motivado já ma cuia 

todo e qualquer pro Jesso de licitação. 

111- 4) DO ATESifADO DE CAPACITAÇÃO TÉCNICA- FASE DE HABILITAÇÃO­

OFENSAO AOS P~INCÍPIOS DO PROCEDIMENTO LICITATÓRIO -ITEM 3.1.3.2(PÁG. 

8/23) 

67. Na seqüência, cumpre salientar, outro absurdo editalício que vicia o 

procedimento licitat:'>rio, face das respostas aos questionamentos que ora se transcrevem: 

Questionamento 39 

Está e ~tabelecido no Capítulo I - Objeto, no Edital, que os Correios 

pretend'(:Jm adquirir produtos e serviços. Por que na exigência de qualificação 

técnica subitem 3.1 .3, do mesmo instrumento, pede-se apenas a 

comprovação de Gestão Integrada de Produção Descentralizada de 

Docum entos e de Produção Descentralizada de Documentos com Dados 

Variáve ·s (impressão eletrônica) e não é exigida nenhuma comprovação 

relativa a produto, tal como software base do sistema e a qualquer outro tipo 

de servço? 

5 in Direito Administra ivo Brasileiro, pg. 249. 18" edição, Ed. Malheiros. 
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Braulio da Silva Filho 
A/da Catapatti Silveira 

Vanessa Souza Lima Hernandes 
Advo ados 

Respo ta: As exigências contidas no Edital são as mínimas, visando a 

possibi itar avaliação objetiva das experiências dos licitantes para os 

fins cormados, mas sem prejudicar a competitividade do certame. 

A contT"< tação de uma Solução Integrada de Produção Descentralizada de 

Docum ntos implica na existência de um software (GPDD - anexo 2 -

de Gerenciamento da Solução Integrada de Produção 

Descen ralizada de Documentos) com capacidade e capabilidade suficiente 

para g rir tal movimento de arquivos eletrônicos de forma coordenada e 

contra/ da. Deste software os correios pretendem, após os 5 anos de 

contrat do, manter posse de toda a documentação dos aplicativos, programas 

fontes, ódigos de funções, sub-rotinas e algoritmos e diagramas de 

amento entre programas e sub-rotinas. Deste ponto, depende-se de 

nico ativo comprado pelos Correios no Edital será dito software. Os 

demais recursos contratados serão ou renovados no contrato após 5 anos, ou 

bstituídos por outros novos contratos, ou ainda serão objetos de nova 

dentro de 5 anos para aquisição definitiva pelos Correios. A questão 

ue para este software tão crítico no processo da solução não são 

os atestados de capacidade fornecidos por pessoas jurídicas de 

úb/ico ou privado, no âmbito nacional ou internacional comprovando 

licitante presta ou tenha prestado as atividades abaixo 

itantemente, sendo elas a gestão integrada de produção 

descen ra/izada de documentos em no mínimo 6 centros de produção ativos e 

os independente da capacidade instalada e de quantitativo instalado 

a um? (item 3.1.3 A 1). Nota: no item A2 a preocupação quanto a 

de de impressões/mês negligencia o processo crítico de processar 

e distribuir impressão de forma coordenada e controlada. Questão 

entar: por que atestado de capacidade para impressão eletrônica e 

acaba entos já comerciais e disponíveis no mercado bra · · . .J.has. ex.{$ten.te_ 
-R0&-~tlfro~l-l 
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Braulio da Silva Filho 
A/da Catapatti Silveira 

Vanessa Souza Lima Hernandes 
Advogados 

no merc~do internacional, não se exige o mesmo rigor de atestar capacidades 

e sua co'(lfiabilidade? 

Respos a: As exigências contidas no Edital são as mínimas, visando a 

possibi itar avaliação objetiva das experiências dos licitantes para os 

fins co/ mados, mas sem prejudicar a competitividade do certame. 

Ou seja, o posicionamento adotado pela Comissão Licitante, 

perpetua a manifes a ofensa ao princípio constitucional da isonomia, referido no artigo 3° 

da Lei 866/93 e art go 5° da Constituição Federal, e no presente caso, especificamente 

consubstanciado nc artigo 44, parágrafo 1° da citada lei , que segue abaixo transcrito, 

onde: 

Art. 44. ~o julgamento das propostas, a comissão levará em consideração os 

critérios pbjetivos definidos no edital ou convite, os quais não devem contrariar 

as norm ~s e princípios estabelecidos por esta lei. 

§ 1° É vedada a utilização de qualquer elemento, critério ou fator sigiloso, 

secreto, subjetivo ou reservado que possa ainda que indiretamente elidir o 

princípio da igualdade entre os licitantes. 

69. Diante do acima transcrito, a alegada ofensa está caracterizada no 

item 3.1.3.2, ao pe mitor ao julgador (Comissão de Licitações) desconsiderar eventuais 

omissões nos atest3dos exigidos dos participantes quanto aos termos discriminados no 

item 3.1.3.1, dando, assim, azo à subjetividade, ao sigilo, ao favorecimento ilícito, etc ... na 

aceitação dos mesn os. 

70. 

mantença seria o 

atestados de acord< 

Nos termos descritos no item ora impugnado, aceitar a sua 

mesmo que permitir à Comissão suprir omissões nos referidos 
' 

com o livre arbítrio e conveniência do agente julg<~,-At~ndo--se do ___ _ 
' '-"'-J' '< V o.J i c..vvv- v TV" 
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Braulio da Silva Filho 
A/da Catapatti Silveira 

Vanessa Souza Lima Hernandes 
Advogados 

fato de os atos praticados no procedimento licitatório são vinculados, e não 

discricionários, não ~lá como se admitir essa previsão editalícia . 

111- 5) DO SOFTWARE -ITEM 4- PRODUTOS- ANEXO ll(pág. 17/70) 

71 . No item ora guerreado, o edital exige comprovação de capacidade 

técnica apenas do item de impressão, cujas aquisições somente serão realizadas se o 

projeto comercial c os correios obtiver sucesso, porém os softwares serão adquiridos 

independentemente do sucesso comercial do empreendimento. Contudo, percebe-se que 

para o software, na ja é exigido! 

72. 'Assim, é tendencioso o posicionamento adotado pelo edital, para 

não dizer contradit )rio, quando se constata a não exigência de capacitação técnica do 

software que será 3mpregado para o desenvolvimento dos serviços, objeto da presente 

licitação, consider ndo-se que a impressão e o gerenciamento de dados variáveis, 

dependem basicamente da qualidade do software de gestão/gerenciamento. 

73. Ademais, no que tange ao aspecto de capacitação técnica dos 

licitantes é imperativo a apresentação de atestados comprobatórios em função do objeto 

do edital , conform exigência prevista no artigo 30 da Lei 8666/93, por se tratar de 

Concorrência do ti~o "Técnica e Preço", onde o quesito técnica representa 60% (sessenta 

por cento) da pontuação final. 

7 4. Nesse tipo de licitação a comprovação da capacitação técnica é 

imperiosa, sob pena de ocasionar prejuízos à Administração Pública, e 

conseqüentemente aos interesses públicos, pela insegurança sobre o objeto que se está 

contratando. 
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Braulio da Silva Filho 
A/da Catapatti Silveira 

Vanessa Souza Lima Hernandes 
Advogados 

75. O ente público que promove a licitação na modalidade técnica e 

preço tem o dever ~e zelar pelo interesse público e seu patrimônio, e ao exigir a referida 

comprovação estará garantindo à Administração a segurança mínima necessária para 

contratação, haja "ista que no caso, o projeto a ser implantado irá movimentar toda a 

estrutura da ECT, cpnforme se depreende do projeto básico do edital. 

11- 6) AUSÊNCI.l DE INDICAÇÃO DA PROVISÃO DOS RECURSOS FINANCEIROS 

76. Infere-se pela análise do presente edital, que em nenhum momento 

foi informado o en~penho dos recursos orçamentários destinados ao adimplemento da 

obrigação contratu ~I assumida, conforme determinado pelo artigo 14 da multi-citada Lei, 

que segue abaixo t anscrito: 

Art. 14. Nenhuma compra será feita sem a adequada caracterização de seu 

objeto 1 indicação dos recursos orçamentários para seu pagamento, sob pena 

de nulic ade do ato e responsabilidade de quem lhe tiver dado causa. 

IV- DOS RE~UISITOS AUTORIZADORES DO EFEITO SUSPENSIVO ATIVO 

77. Portanto, forçosa a conclusão de que é manifestamente violador o 

ato emanado do Presidente da Comissão de Licitação da Concorrência Internacional 

012/2002 - SoiUÇé o Integrada de Produção Descentralizada de Documentos da ECT, de 

direito líquido e certo das associadas da Impetrante, ora Agravante, que publica edital de 

licitação visando a contratação da prestação de serviços, cuja atividade está impedido de 

exercer pela ausência de previsão legal, pois em última instância, qualquer ato que 

viole a Lei 8.666/93, estará ofendendo a norma constitucional propriamente dita, 
,____. _ _ ·· ···· -- ···· · - ·-··· 

inserta no art. 37 inciso XXI da Constituição Federal. -RB~ •o 8 =::~..;8~ : 
CPMI CORREIOS 1 
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78. 

.uruuuu uu .:lllVU I'llflO 

Alda Catapatti Silveira 
Vanessa Souza Lima Hernandes 

Advo ados 

À luz do acima exposto, percebe-se claramente a necessidade da 

prestação da tutel jurisdicional em face das razões que socorrem a Impetrante, no 

sentido de reforma a decisão de 1 a lnstânicia, e restabelecer o "status quo ante" à 

realização da reun ão de abertura da licitação em 18/08/2004 p.p. as 09:30 horas. 

79. Note-se que no presente contexto, restaram plenamente 

demonstrados os equisitos que autorizam a medida acautelatória de urgência, seja 

em sede mandam ntal. O fumus boni juris configurou-se pela evidente ofensa ao 

princípio constitucional da isonomia e da livre concorrência, ofensa ao princípio da 

legalidade pela nã previsão da atividade na Lei Postal, bem como aos princípios 

determinados pela L i 8.666/93, quanto à lisura e idoneidade do procedimento licitatório. 

80. Pericullum in mora: consubstanciou-se no fato de que a realização 

da reunião ura e recebimento da documentação e propostas, sedimentará o 

alijamento na partici ação do certame de todas as associadas da Impetrante que sejam 

detentoras da tecnol gia outras que não a estabelecida, mas que atenderiam plenamente 

aos objetivos perseg idos no edital. 

81. Na presente sede recursal , há que se levar em conta, também, que 

a concessão do efe to suspensivo ora pleiteado, e a própria decisão de mérito também 

são evidentes, pois não se revestem do caráter de irreversibilidade e, tampouco, 

dano de difícil repa ação ao Agravado, pois enquanto não houver lei específica que a 

autorize, a ECT n o poderá desenvolver ou licitar os serviços de impressão de 

gerenciamento de da os variáveis, conforme prevê o atual projeto de Lei. 

82. demais, pelos equívocos que embasaram o D. Juízo "a quo" no 

indeferimento de plano da liminar, denota-se a ocorrência indiscutível dos requisitos que 

autorizam o efeito s spensivo ora pleiteado, eis que se evidencia in casu: 

24 Rua Fran isco Tramontano, n° 100- 12° andar-Morumbi-São Paulo 
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Braulio da Silva Filho 
A/da Catapatti Silveira 

Vanessa Souza Lima Hernandes 
Advo ados 

a) o da robabi/idade de ocorrência de lesão grave e de difícil reparação, 

evidenci da de maneira cristalina pela consolidação do alijamento da 

participa ão de empresas que utilizavam tecnologia de impressão diversa da 

especifi ada no edital, haja vista sequer poderem apresentar sua propostas na 

reunião e abertura da licitação; 

b) o da relevância na fundamentação, onde se demonstrou de maneira 

fática e I gal, os fundamentos que amparam o pleito da Agravante, no sentido 

de dem nstrar a evidente fumaça do bom direito nas razões expendidas no 

pedido i icial, que aliadas ao pericullum in mora, que não foi contestado pelo 

Juízo, a torizam a concessão da liminar pretendida. 

111 - DO PEDIDO . 

83. Diante de todo o exposto, é a presente para requerer à Vossa 

Excelência: 

a) liminarmente re uerer o restabelecimento do status anterior à realização da reunião 

de abertura do cert me, designada para 18/08 p.f., 09 :30 horas (quarta-feira), a fim de 

que sejam suspens s eventuais atos praticados, sob pena de se perpetuar o alijamento 

na participação do rocesso licitatório de todas as associadas da Agravante que não 

operem com a tec ologia de impressão descrita no Edital, mas que possuem outras 

tecnologias que at ndem perfeitamente ao seu escopo, pois tal fato fere o princípio 

constitucional da is nomia; além dos preceitos da lei 8.666/93 e princípios do Direito 

Administrativo; 

As assertivas supra transcritas autorizam plenamente a concessão 

da liminar persegui a na sede mandamental, eis que demosntrou-se a esse Juízo "ad ·•·· .. 
quem", o indiscutível "fumus bani juris" da Impetrante no momento da impetraç ~l!oomÕ_s_ ~ 

CPt MI d" CORREIOS ao perigo da demora, insta salientar que não houve perda de seu objeto, já que s a os a 
' 
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Braulio da Silva Filho 
A/da Catapatti Silveira 

Vanessa Souza Lima Hernandes 
Advo ados 

reunião de abertura podem ser suspensos, até que se decida pelo mérito do mandado se 

será ou não anulad o edital em referência. 

b) mérito: seja pro ido o presente agravo, para consolidar a reforma do despacho liminar 

que permitiu a reali ação da reunião de abertura da licitação, haja vista, a comprovação 

inequívoca da fuma a do bom direito, caracterizando assim os requisitos do art. 7° , 11 da 

Lei 1533/51, pois a indo desta forma estará Vossa Excelência atendendo aos ditames da 

verdadeira Justiça. 

Nestes termos, 

Pede Deferimento. 

Brasília, 26 de agosto de 2004. 

Braulio a Silva Filho 
OAB SP 7 4.499 

Alda Catapatti Silveira 
OAB/SP 129.412 

Nº 03/288-5 o, 
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Braulio da Silva Filho 
A/da Catapatti Silveira 

Vanessa Souza Lima Hernandes 
Advo ados 

Declaração de Autenticidade 

Nos termos da L i Processual vigente, declaramos sob nossa responsabilidade, 

que as cópias e d mais documentos apresentados em cópia reprográfica, são fiéis 

aos seus origin is dos documentos constantes nos autos do Mandado de 

Segurança n° 20 4.34.00.025640-7 em trâmite perante a 3a Vara da Justiça 

Federal. 

Brasília, 26 de Agosto de 2004. 

Braulio da Silva Filho 

Ot B/SP 7 4.499 

Alda Catapatti Silveira 

OAB/SP 129.412 

.--- - . ·- - . . 
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EXCELEN 
ALMEIDA­
REGIONAL 

DEPARTAMENTO JURÍDICO - DEJUR 

SENHORA DOUTORA JUIZA SELENE MARIA DE 
LA TORA DA QUINTA -TURMA DO EGRÉGIO TRIBUNAL 
DERAL DA PRIMEIRA REGIÃO- BRASÍLIA -DF 

ravo n2 2004 01.00.0381 

. . -- 1480408 - ~ -
·. >''. 111111111111111111111111111111111111111111111 - . 

11/10/2004 09:56 
PAOHJCOLO · -. 

SECRETARIA JUOIGIÁRI'A - · S.UAII' 
•1 : ; ,_ . • . · · . !. ' ;1: 

A EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E 
TELÉGRAF S, Empresa Pública Federal, criada pelo Decreto-Lei nº 509, 
de 20.03.69, com sede no SBN, Conjunto 03, Bloco A, Brasília-DF, por 
seus Advog dos que a esta subscrevem (Mandato anexo), nos autos do 
Agravo de Instrumento em que a ABRAFORM - ASSOCIAÇÃO 

DA INDÚSTRIA DE FORMULÁRIOS DOCUMENTOS E 
ENTO DA INFORMAÇÃO, figura como Agravante, vem, 
nte, à presença de V. Exa., apresentar 

ONTRA MINUTA AO AGRAVO DE 
INSTRUMENTO 

pelas razões Ü1to e direito apensas à presente . 
. .. ~ 

Termos em que, 
Pede deferimento. 

\ . 
'---- \ Fls: 

Soraya Caldeira rant·-----
Mat 8.012216-7 OA6IO 17953_ 3 6 3 5 
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íriâí~IS_'OR __ e_· lo_____,.\ 1 DEPARTM~ENTO JLJRiDICO- DEJUR 

- CONTRA-MirUTA DO AGRAVO DE INSTRUMENTO 

Pela Agravad , 

Empresa Bra ileira de Correios e Telégrafos - ECT 

Processo no 2 04.34.00.025640-7 (Mandado de Segurança Coletivo) 

Colenda Tu a: 

HISTÓRICO DA AÇÃO CONSIDERAÇÕES 

PRELIMINARES 

A agravante in1petrou Mandad_o ele Segunmc;,~a. em trâmite 

perante a 3" Vrm-l Cível da Just.iç~a. Federal- Seção Judiciária de Brasília- DF, 

visando, lim' 1armente, suspensfw da realiza(~ào da reunião para abertura do 

certame, re erente ao Edital de Licita<,.~ão publicado pela _ ,_ Agravada, na 

modalichu:le e concorrência do tipo "Técnica e Preço", cuj ·b'6to é ---a obtenção 
. .· · 85----..e N . 

de Sohw;1o I 1tegrach1 ch-: Prodw,.~;-,o Descentralizada de Doe u:&ilfM~·o s;O~EliUSri ,o, 

pugnou pdo cancelamento do edital. 
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I COR ElO( 1 

L _____ ____ -- l DEPARTAMENTO JURÍDICO · DEJUFl 

No <~X<~rcício do poder geral de cautela, a MM Juíza da 3a Vara 

Federal entem eu por denegar a lilninar postulada, ao seguinte fundan1ento: 

" ... E111 sede de COfJllíçào sumária não CUlicv(;ío a presença da_{unu1ça 

do 1Jo111 direito a CUII]J(1H1r o pedido da impctranl.c. 

... esse contexto. nào vislumbro. em Juízo preliminar, a apontada 

ilc Jalidwlr do at.o tido corno coator. 

lsl 1 portf11C, lllltll exwnr· per:(rLnd.ôrio do edital clcprccnd.c-se que seu 

o/._ 'do visaJuslwlwntc a ihtplcáwntnção de wna moderna e mais álJil 

jc1 .,,u de presla(úo d.o serviço postal. por 111eio dd.rônico. com 

JJT lccsswllclllo c l.riuyem ddrôllica dos dados pwn irnpress(i.o e 

CICCÚWIIIC'Ilftl t'lll fJOil/os //lUÍS prc)XilllOS elo cles/ino. COIII U. ofirllÍZUÇ!clO 

de C'/1/rc(JU du o/ddo de CU/TCS(JO/Icll~/ICÍ(L 

ulíuídw /c dl' i11 IJ wcssúo da ECT prcsln-se. porlun to. o. 

CIJ lTUCÍOIIUfÍZUÇ(ill de· ILIIIU u.Uuíclwlc:filll. Cfll(' ( ; (1 C IIIFC!J<1 de o/ddo de 
I 

C( rn~spnfi(Ü~/Iciu (w'l. 7". CUJJIL/. du Ld 11" G.f5:18/78) . Eslu!ldo lul 

SC'rvíço LlÍIICI Llw/u il jJr< ·sluçúo de aliuidwlc Jlnalíslic:u dos Corr<"ios. 

11m llli. UJHITI'II/('111('11/c. L.lioluçao c:1 Co11sfilniçii.o Fedcrul, lwnrulltcu à 

[c JÍsluçii.o pus/ ul. 

A ·si111, 11os /ennos dos CU"fJILIIWIIIos acin10 apo11/ndus, INDEFffiO a 

li inar.(grjJÍ> IIIISSII) 

Ikst<l < l~cisflo a ABRAFORM então int~rpôs o presente Agravo 

de Instrum .nto, sendo_,}lUe essa douta Magistrada indeferiu o pedido ele 

;:mtecipa~/IO dn tutela r~cursal, pelos fundan1entos apresentados na decisão 

de fls. ;-H5 / Hi dos autos . 

Como ser{\ demonstrado -nos tópicos seguintes, não merece 

guarida o Jlc~ito da Agravante pelos fundamentos de fato e de direito que 

sustentarão o indeferimento da liminar pelos Em. Julõaclores de l n e 2n 

Instt:'tncia. 

--
2 
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DEPARTJIMENTO JURiDICO · DEJUR 

PRELIMINAR DE ILEGITIMIDADE 

· Cha.m<-l a aten~~áo a Agravada para. o fato de que, a princípio, 

sequer estaria a Agravante legitin1ada a propor o Mandado de Segurança e, via 

de conseqüêii ~ia, ni'l.o estaria legitimada a propor o presente Agravo . . 

·~ .. ~ . Nflo se verifica, da narrativa contida nos autos, qual seria o 

· inferesse e ,rt~~idade próprios que autorizam a Agravante a impugnar a 

Concorrência nten1acional 12/2002, senão o seu próprio interesse econômico 

em ,n1anter _o r.~1o~~opM~c: d.o me~c~K~o- d-e~e~iço~ g~-~kos··, uma atividade que, 

par.-t ela propr I<"~. 1 cprest.nt<l tillld dÜVKlack econonuc.-t. . . 

Como 1 >t~m s<tlkntado pela Douta Juíza Titular da ~1" Vara 

Federal, <-w < obcionar a <lf~cü.;ão proferida pelr~ Em. Desembar~adora Relatora 

do A~ravo <1<-~ ns1rumento n" 2004.01.00 . 005()7~)-0, inteq>osto pela Associa~;tw 

Brw.;ileinl <h~ Indústri;l Gr;"dl.ca, contn1 a decisfto que indef(~riu "' liminar 

buscada, par' suspenstto d<-t mesma licit<H/to ora e1n análise, falta legitimaÇ,~ão . 

~~ ora Agrava 1te par<t <t_juízar o M;mdado de Segurans;a e, por conseqüência, 

agravar da d · cis.:ío c1u~ ind~feriu a lin1inar: 

· () it tlrrcsse ecollô11tico dw; yn:!fic(L'> ruw 11te JXffecc, ·- :~WÕos --EÚ 

kyil.imâ-lw> a (!Íl Lizar ação com a qual. a pret.c.xio d - ch~t~h-t&ú8REIOS 
11 o11opôlio postal dos Correios, pretendem assf.~gurar ..,wno/j:Jflcfj 2 
J 1rr1 si, da aliífldade de impressfro de textDs. "- Fls: _ _ -:-,-- ---

.. 3., 6 3.5 .. 
. . .Doe: .. - · >.:. _ · 

Conquanto autônomo e abstrato, o ·direito cik-~~;:;~~~· ~· ~- Iii-~-

ser tldo com absolutan1ente isolado da situação de direito substaJ.l.cial que, em .. . . 

\ ) -; .; ; j~ ··: <" - .· .. (~ada c.aso co wrd:o, é dechtzida em juízo. . .: / ~-': 

\! ~[~~~~~F:~~~{(ii ··.• .. ·.. . <~ r:::~ ~:~:::a::,:::e::o::o:ve;ç:::::~' ou;;:~:t;~~: 
( 
{ 

{ 

'::::-:;·:: ': r:\'<';'::~.; re~1i:.Ú1sse e, aó flm, ~w observasse :1 fnlstraç;\o ck> pronuncimnentojudici:=tl, ou 

:c.-~-:~:-tr~:.·;::~·;:;;~;:~~G~~;~e ~/prO imento pedido era impossível, ~u porqu~ quem o pediu (ou aquele 

; 
i. \.. 
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DEPARTAMENTO JURÍDICO- DEJUR 

em face de qu .m s~ pediu) n.:io figurava na lide ou, ainda, porque o processo 

deflagrado era desnecessário ou inadequado. 

Por essas razôes, estabeleceram-se limites ao direito de aç~ão 

que - inobsta 1ü~ sua al>stratividade - só pode ser validamente exercido se 

preenchidos c .rt.os requisitos. Sfto as condições da ação ou, condic,.~ões de 

aclnlissibilidar e da ac,.~ão. Presentes est.a..c;;;, o genérico e .incondicionado pedido 

de - petiÇ~üo se r;.ms~uda no específico clireitode ação, c~jo exercício enseja, ao 

. final, o p1~on ncüm1ento judicia1 sobre o mérito, ou seja. as pretensões in 

iudicio dcdud L _::: -

A ~ss~ resp~ito ensina Egas Moniz de Aragão, en1 sua obra 

"Coment{trios ao Código de Processo Civil", volume II. Forense, pé-'lg. 532 que: 

"'Na ca.rnínlwr a em IJJLsca da sentença dcvcrao as partes prccnrltcr duas ordens 

d e rcqrlisitos pn~uíos: prrssrqu>stos processr w .is + condíçücs da. uçfw. Se 

cucw tç-urcnr p cend H~-Los, c·ntao, síTil, estará. alwrtu. a porta de uccsso rw rn6rito 

da cartsrL, por ela Ílt!Jrcssw tdo o _j11iz na análise do pedido do w Ltor, a ver se tem 

OIL Hlio procec h teia~ 

Prosscgw-~ Egas Moníz de Aragiio : "Se faLtar u.l!fli.7Jt dos 
. , 

prcss!Lpostos proccssllnL':l, o jr LÍZ pronzutcianí. ILTJtjulgmnento de ul.>soLvição da 

ínstrl.Jtdu cnz 'Cittído estrito, e Itlio dzeyriTÜ a cxmllÍitw- us rcstuntc:s rnatérirL'>: se 

cstíuere m pn·scJttcs, )lt.L':lsuní. o jr1iz oo exwne dw; condiç-õe s dn açao. Na 

·. c.uL<:>éltda de lgwJta desta .. -:; , prqfcrirá Limjulgr.unento de absoLvição da instânCia · 

em sentido ato. cmtltccirlo como decLaração ,de carência de ação, e não 

clLcgrrrá á ap eciar o zwdiil(J do Aator." (grifo) 

Uma das condiÇ,~ôes da a~;àoé a legitimi~de par::l acé~.usa (ad 
• ' • ' ' , , ' : • ' :" • • ,, • , ' ' ' , \ I' • ' ·~ •' ; ' , • - • : " ' , " 

cmLwlm) qu não se confuncie com ·a 1egÚ:imidade para o :·procesS.? · (Czd 

proc~es.sun:ij_ primeira estú. ligada ao clireitode ação, ao passo que a segunda:_ 
.. . >, .. .. . como a :' sua denominac,.~ão indica - conceme à relação juridica processual, : 

?:~.-:~:f::::·, _~;.;[~~\:~::: .. t.iÁ c-Í~~it~~lc.~ -~- .. por isso, num pressuposto processuaL nu~~l fabuidade q_U:~ -:~ · · 
:;tf0?J~~t~;~~f.;~}.:i; : __ :i.;~§~~: -:-·j!~garRti~l:ui à partf~, a . fim de realizar_ --~fo·s . 1~r6~~k s .· 1 _ ~=:~JO~ ·- '. 

, :válid::Hi~ ê; c mseqüentr~nwnte. de eficftcia iuríclica . . ~>o;rnutr.< lc:H~>-; - enqt~;nto •a I 
''.'·<····c···'. ' ' ·. ·x .= .. ·•'._. ., .''~ ,, . . ·: . .. , ,; . .. . . .- ,.. ·· .. . ~:'': o 9 53 ! 

..... _.'i ··~ -~ · ... ·-~i.:~;. : . · .. : ·. .. • • · · .') . FI~~ ·:..:. . · J 

f~' . 4 
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DEPARTAMENTO JURIDICO- DEJUR 

Lcuí.tiwatio uâ :uw-;wn ~:>e rd~r~ a uma demanda específica, a r.ul proccsswn diz 

respeito <-l qua quer processo: lá, hú individualização; aqui, generalidade. 

Pode-~:->e dizer, desta fonna, que a legitinlidé!cle para a causa 

requer a coin ~idênda entre a pessoa a quem a lei conc~de a qualidade de 

titular da pre ensão po~:->ta en1 juízo e aquela que se encontra, igualn1ente por 

força de 11o_rm 1 legal, autorizada (legitimada) a responderá ação. 

A legitimidade ml cmL.wun - como condição da aç:ão tanto · 

• pode 1?~rtenc r,,.+\. uma quanto a várias pessoas, que se poder;1o, diante disso, - .--
•. • ,,1 ~- ... ~~:.~· ;-,,. ' . 

posicionar nc ·'l)ó1o :1tivt>, ou no passivo, da relação juríclic~ processual, 

conforme st:ja a hip{)tese. 

A inexistência de legitunidade para agir em juízo figurR como 

unl<-1. elas célu. ·;•1s de eLI.."tin~_~<lo do processo sem exame do mérito (CPC, art.267, 

VI), nada obltanü~ a ~IUS(~ncia dessa condição dR a~_:ão possa, n1uíto antes, 

render ensc:jo :10 indeferimento da petição inicial (CPC, m-t. 2g5, li). 

Ora, no caso concreto, volta-se a salientar que o que 

pretende a ~ravante é manter o "monopólio" da atividade de serviços 

gráficos, o q1l1e, diga-se de passagem, é de todo inconcebível. 

Logo, n<=ú> cabe ;=. Agravante - que não tem interesse próprio 

eontrariado -propor ~lc_:;~o con1 o e~scopo de pretender suspendt~r a lícitaç:fw. 

M:-1s n[H> é se'>. Tmnbém h1lta [, ABRAFORM o interesse de 

~. · ,agir, -que e instnmwntal e secund_ário. surgindo da ·· rie(:~essidade _de obter 
. · . .. 

. ,: - ,através do pr >eesso a prote~_~ão ao interesse substanciaL 
· ·, ..... : 

Entendê.(c..;e, dessa maneira, e como ben1 adverte · I}:umbert~ 

Thec)él()ro Jú ior. em sua obra ··curso de Direito Pr~c!essual CivU", Fo1~~i~se, 22a 

· · ~;liçao, pág. 55. que há interesse de agir ~se d -p~~;e sqfrc t~i~i -: '~r~jufio, i1fw 
. ~ propondo a lcmanda, e daí resulta qzie,. pàra evitar esse I~ ~~r.B~~..:;§_H~ · 

_ _ . I - c_ O. R R_E_ lO· · -~- ' /~-· 
.. e~atàrncntc ( (L intcrucnçno dos órgôos Jilrisdicionais / ' .. ,' ' ::•~t 

, . ,. · .. . ·· .. ·.• Pí~Jssegue Humberto TheorlomJ~ni<n'' ~\~~f ~, ·--:}'3Q~~;J;i-: 
-·. ·, . 

....... . -·. .. --' ., . . -. '·._:: .-.. ~_·,( .. _:_:_. -_.,... >t:_: ' 
.... ~ : . ~! , - ·~ . -~- . r 

·Loc(1lizn-se o üttercsse process1 wl não apenas l!..':!::;~:st!J!.§!~.~- -~--:e;:~J 
· · - _,_ ,_ · ·· ··- :: _-·-· -_· · .. · · 1ito..s ~~slwcUicwnentc naneces~{dndc do;.;roccsso coini/rcntédio 

.'i :i. 
4 ~.· 
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~[O~EiO<] DEPARTAMENTO JURiOICO- DEJUA 

c.q to c"i. aplicução do direito objetivo 1 to caso em tere to, pois u. 

ta du. jurisdicional 1 wo é jwnaís outorgada sem ama 

nccessidc.ule, como adverte Allorio. Essa necessidade, se 

c r cmtfra 1LC:UJl u~la síflwç{:w que nos leva a proctlT(lT un tri sol! t.çc1o 

j1 L licia.l, soh JWlla de, se não o fizermos, vermo-nos na 

co Lf.ingêJLda de nfro podermos ter satisfeitos uma pretensão (o 

di dto de q11e nos q.finnwnos titalares)." 

.. . : : .· · ·· -

· ... 

' ·Quer dizer: só o dano ou o perigo de dano jurídico, 

representado pela efetiva existência de . . uma lide, e que autoriza o 

exercício do ireito de ação. 

Ora, como já salientado, em não se verificando qualquer 

dano ou per go de dano, n<-IO c:-1be H Agr:-1.vante - que n::-1o tem inten~:-;se 

próprio contr 1ri<Hlo - propor <I(_~{H> com o escopo de "em nome próprio e na 

defesa dos s · us associados" rec1uerer H dedaraç,:::ío de nulidmle do Edital de 

Licita(,:{\o dé·l OllCOlT~l1dt1 012/2002. 

Obsc~rv<·~-se, nest<~ particular. <}Ue üm1bén1 pretendeu a 

Agravante d fender interesse de terceiros (associados). Neste eonte:h..i".o, a 

ilegitimidacle ud é-lUS~l1CÍél do interesse de emergem 

. .. 

Das razôes apresentadas na exordial . en1erge evidente que não 

há interesse ndividual ou de· associados a ser defendido com a declaração de . . .. 
. ' . - ·- ~-- .,_. 

nulidade 012/2002 .. . Nestas edital licitaçc'\.o da Concorrência 
-- '.- ·. 

:,· circui.istá~1.ci' s, faltmu à hupetrante a Iegi~imidade a~ cau;s.~~ e)~teresse 
'Ji~lrá propor :-1 presente :-u,~ão, quer em 1~ome · próprio, quer .em ri?fne dos . 

,,.· .:. . . . , 

associados. 

Neste eonteÃ.i:o, forçoso reconhecer qu~ estão ause_ntes dois . 

--~~~uisitós rl:- :1~~::\o, eleitos pelo artigo 295 do CPC _: '·}JÍ~gitii~Í4~-~ ' ~!-iv?; __ :e' C? -: . 
. ... ~·:· .;· ~~-::): ;\· . . - · ·· · '!.·_.,.. .. ~.. :·... ' . . . . . · . .. ·< ·. . . ... •. ::.. . -. ' _:· ··· .. -.>, ._· ·-..• "!.:::'::- '"-... -..: . ':.. 

. __ ;;;i::.), .. :_, .. ü1terisse de gir, razào peb qual merece ser o feito extinto eJCJp.Uftft\4.~ ... , ... -~ 

ri1éiitá~ 
·- . . ~- · ; 

.. ·· 
. i Fls: l i 
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DEPARTAMENTO JURÍDICO- DEJUR 

DO MÉRITO 

Rt:;jeif::.tda a preliminar acin1a argüida, o que se admite apenas 

a título ele arg mentaç;r10. pa.ssa a. Agravada a cliscorrer'sobre o mérito. 

essa Douta 

Inicialmente, . entende a Agravada ser :i1ecessário, para que 
I 

el<'ttora avalie e constate ·a total falta de cabimento e de 

·procedência_ , o . pedido da Agravante, qüe se faça un1a sinlples resenha de 
-·.: "': !, .. ; .... ~- : . ~--

alguris dos :[:· ·te.;s recentes mais inlportantes que estão a definir um novo 

modelo de ;ltt éiÇ,~:'=ío empresarial e org<=mizacional que lhe diz respeito. 

A ECT, empresa pública federal -de 'elevado coilceito qualitativo 

qunnto aos , erviç;os que presta, tanto Junto às pessoas físicas, quanto às 

jurídicas, te 1 procur;tdo, sisten1atican1ente, reavaliar os s<~us n1étodos de 

trabalho . as ~cnic;ts empn~gadas. o treinamento elos seus colaboradores. os 

nle iTéHlos en1 que <t1Uét, :ts tend~ncias 1Ut'Tcaclo16gicas, :1s <-ttu:H,.~ües dos agentes 

econümicos e 11 diversos paist~s. <ts kcnologias utiliz.;~veis nos servi(_~os postais, 

:ts n<~cessid; Hlt~s dos s<~ us consun1idores, :1~-; t~xpectativas qtH~ t.~n1 en1 relaç;fto 

aos serviços 1 m-;tais, ... , enfim, todas as variáveis que podem influenciar no seu 

dese1npn1ho sfto sempn~ e constanten1ente re<-~valiad<-~s, de sorte que possé-1, 

dentro ela su 1 re~üidack kcnico-operacional, continuar atendendo ~ populé-ição 
. . 

brasileira em 1 padrües de c1ualidade consiste1:tes e signifi~ati:vos, e a preços 

acessíveis e ~ompatíveis cmn a natureza dos diversos tipos de serviços que 

executa. 

. Coino reconhecin1ento de todo. esse esfor.~~o . de pr~stação de 

servi\~os à s )Ciedade, a ECT vem receb~ndó, .· ~d:.F'}~~go d~~>· ~.nos/ di~~rsos 
prêmios que at.estan1 a sua eficiência e cr~~libilid~de, reconheCidos não só pela; 

- " . . . . .. - ... 

. . .. . pr~pu1açjão e 1 geral, mas também por institutos ·de pesquisa e de análise de . 
'· : .. /J ~ ·'í' . :'.:.:, ·. __ ,_ 
.... ,' ~ . ' · ~··· . 

. . ~ .. ·: 

. ,Por outro lado, em um col~tÔ..iÔ 
:.:". :-· .. · ." ... ·.-. ·,• 

. Jenô1,11eno qt e ating<~ todos os setores produtivos de 
·, - ·. .. . ~-

7 
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DEPARTAMENTO JURÍDICO - DEJUR 

pos tais bn1sil . iros n~:\0 poderian1 ficar à margem do que acontece eom os de 

outros países, respeitando-se as peculiaridades de cada um. 

O f~tto é que a ativid::tde postal acompanha, na mesma 

tendência e ii tensidade, o desempenho da economia como u.m todo, seja no 

âmbito intemc, se.:fa no exi.emo. Os indicativos de desaceleração da economia, 

ou de crêsciln nto, sáo também visíveis no tráfego postal A título ele exemplo 
. . . . . i 

. dessit assertiv l, pode-se dt;:1r o fato d e qúe, as empres as que mantém as suas 
. . _ .;• . .· .''. 

..• ;· ''· " 

caracterizandc , 

constitui-se .111 

portanto, 

a n~messa de mercadorias para os seus clientes, 

porümto , o segmento mercadológico das encomendas, 

parcela considerável da receita ela ECT, can\Cterizando, 

do servi~~o postal de encomendas, cuJo volume de 

remessas , <lp .sar de ser altamente significativo , pode oscilar bruscamente em 

fun~/Ü> justa H~nt(~ do ritmo desacelerado ou recessivo da eccinonüa eon1o um 

todo, ou con1 o seu cn~sdmento. Sflo reflexos claros c~ precisos, que indic:ml, 

transparente11ente, que os servi<.~os postais, conw r\ grande 1n:üorü1 dos demais 

servi~.~os ofei ·: 1dos :1o men~ado, st:]am públicos ou privados, tnn1bém se 

n~ssen1 en1 ch1 · ciiTunsUmci<~s crítica s da econonlia. 

Atento a toda a conjuntura eeonô1nica, política e social que 

envolve os se ''i<.~os postais . o goven1o federal, por intennédio do Ministério das 

Conlunic:l<_ .~fH:~s. criou o Procrrama da Refom1:1 Estrutun1l do Setor Posta l :-:-, 

Brasileii-o , isando a proporcionar um novo nwdelo regulamentai . · .: ~ 

institucional, de modo C"!Ue a ECT venha a desempenhar as suas funções com 

n1aior co~1pe .itividade e et1ciência. 

. Cmu tal providência , ol?_jetivou-cse e1npreend_er ~in ·programa 

d~ refonnas miplas, sólirÍ~s ·ecoerentescorn 6· ~ercado eiT1': <.{ue · ~'tua aECT, 

.dotando-a d; s condiçôes b:lsicas e necessárias ,para que tenha uma at~~çã~:· 

Fo'raili einco os pilare~ . concebidos;· 

fundamenü\ü;; .à garantia 

·· .. .. ·: . . . · ~ ' segiü7a da · CT, para os próximos anos, · a saber: rdo 

\, · , ·· • :,, . ; . . :.;· ·g.fg1-~f{z.i~~:;i~m ,( comercial, tecnok>gica e (> Banco 'J:>c3staL 0957 
c 
lil' /. 
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Ess~s pilares sf10, na verdade, um conjunto de medidas e de 

providências c ue seriam necesst-""trias para atingir metas específic:-1s a cada um 

del~s. Desse n odo, e c~m tennos de exemplo que interessa à elucida~~é~O ela total 

improcedênci<' do pedido ela Agravm1te, tem-se que, em termos de reforma 
• • • • 1 

comercial, es .t-""1 a n(~cessidade de oferecer serviços postais da mais alta 

qualidade ope ·acionai aos diversos segmentos de mercado. São metas difíceis 
. I 

··:ele seren1 atirg-idas se uma empresa não atuar de forma competitiva _e . 

dinàn1ica, . p oc~urando compreender . o mercado, e tendo habilidade e 

r N 
-~ ' 

.. ,., 

conl.petêric.:Íiti ara suprir-lhe as necessidades. 

( 

l 

c 
c 
( 

c 
c 
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E para tanto, n:-'"10 resta qualquer dúvida de que, para atuar 

con1 ~sse ~se po, novas técnicas operacionais devem ser analisrtdas quanto à 

su~1 viabilicl~1c e p:·ml :1 mdhor presta(~::\o dos serviç,:os a que se propôe a ECT; 

logo, e aceita 1do-s<~ css:1 premissa, él novo forma de atuaç,:ão, no segn1ento de 

clknks corpon1tivos, q1w :1 ECT pretende impletuentar, e c1ue d~u ~ns~jo ~~ 

propositura lh :H,/Io, rq>n~senta, sem dúvida, un1 hlt.o nom1al em un1 ambiente 

ele n1ercé1do ~ompdi1ivo, onde as empresas bu::-;canl sen1pn~ condi(~ôes mais 

ad<-'qu:Hhls p;tnl o sc-~u <1<-~scmpc-:nho, st:i<·l comercialrnente, 

operacionalmen1 e. 

.gw~ ~b. 
CPMI - CORREIOS 

.: 8s.;_ Q 9 5 8 
DOS FUNDAMENTOS DA AÇÃO PROP ~~CR----

- 36 
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Alega a Agravm1te que a ECT estaria cometendo atos . ilegais e -

até inconstit cionais, ao~" 'publicar o edital da Concorrência Internacional n. o 

012/2002, q .· e trata da sua intenc.:áo em eontrata.r um prestadorde serviços, 

podendo un1a empresa ou ~~n · ;onsóreio ~ delas, qu; :,,'~he . f~rn~ça ul:!lé\. 
. .:._ . ~:.. 

. . Soluçào . Int .grada de Produçfto Descentralizada de Documentos, cujas 

·· ·~ :::_::. --~·;:: .·:.:-~:\ .·1 ·.'·. 

·,: : .. ·>: :."' :. >'.. Jicitaç~i1(> 

bem como padrões .. d~ · desemp~nho • . e de 
. ···:· . . . ~-' ,; 

perfeita e objet.i':amente · C;Ie:fii1ici~~s no ProJeí.() Básico ~-:· 
.· -~ ·" -: -

. :r : . . ' : ~.. .. . :·· : •,' j ,. 

Em r{tpidas palavras, poder.:se-ia dizer .. ~lt~e o objeto rl:-1 
-: '?"," 

pel<1 A.~ravrmte <~onsiste na prestação· dos servi~:os, pela · 

l) 

r Jl .. '-" 
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DEPARTAMENTO JURÍDICO- DEJUR 

licitante venc(~ lora. de 1T<It.amento de b::meo de dados, ele transmissão desses 

dados pélra al:_umas localidades, e 1.:\. a sua impressão·, originando, desse modo, 

as cartas, <tue podem ser do tipo e:x"t.rntos baneários, por exemplo, que serão, 

em seguida, er tregues peh-1 ECT. 

Com bd sistem~itiea, haverá, praticamente, a eliminaçào de 

algun:.as etap 1s elo serviço postal, quais sejam, a do recebimento, a de 
·. - .... 

. expedi~:áo e <- do 1nmsporte das correspondências até o destino. A Lei • n. o 
. . ~ .. , 

6.~38/7ª;•_ ,(:01 hecida como lei postal, dispõe, em seu art. 7. 0
, que ~onstittien:l ~ .: 

: ; :. ·.- : -:~ ~:t:~-\: .. ;, . . : . - ' '.; '. . . . :_ ' 
se~ço vostal o recebimento, a expediçào, o transporte e a entrega de objetos 

de cmTespon knci<-1. Como as três primeiras . etapas serão, basic<-unente, 

realizadas d ~tronicamc~nl.e, :1 partir do banco de dados dos clientes 

corpórattvcj~, lé\VtT:t condiç;f>es d(~. além de se oferec.;~r um pre~~o mais acessível 

a este segmt~l to do m<~IT:Hlo - o do atacado -.também n1elhorar a qualidade da 

presht~;;~o do · st~rvk.:os. pois :1s possibilidades de erros de triagem e ele 

encanlinh<-nn< n1o S(~r::lo ínfimas, o <IUe acaba se refletindo, também, no 

aumento d:1 f~ kit:nda do servi~.:o público postal. 

A A.~nw:1111c n~sp:-llda o entc~nclimento de il<~galidade, por part.e 

da ECT, ao 1 rdender :-ltuar da fom1a acima descrita en1 relaçáo aos clientes 

corporativos, pdo 1;11o 'h~ qw~ nrw haveria previsão legal en1 vigência de n1odo a 

possibilH ~,r-llr Ld :d wt<./to. Traz ~~ baila, .no esfor~;o de re~paldar_ e~se 

equivocado e 1tendimento, diversos te:x-tos legais de orden1 · constitucional e a · 

Lei n." 6.5:) · /7K. Em todos eles, alega que não há previsào . legal expressa 

dizendo com > e de cpte · íiwdo operaeionalrriente a . ECT deve prestar . ~s seús 
. .. . .. . . -

servi~.~os; em quais Ulf~rcadns deve at~ar, qual él estratégia ell1l)r~sali_a} a ser 

seguidá... R almente nisso tem 61zào, p~is - a: :: ld ~fetiv~ente ~~o .disciplina-
' •' .:.~).. :~: 

· .. l . t I . · t · p re·m confiorm''·e·. s··erá demo. nstr. a. do -·:So )re esses "spec .os c os seniJ.ços pos aiS, o .. , 
. •. · .. . 

.. ~::' :-.~ ~ .. : .. •· .. . - ·. . ' 

\:,:L>J'-:~ : .. :.,:0: ':adi<-mte; tal .. ituacf1o n{io obsta em nada as iniciativas da ECT em melhorar as · 

J ~~1~~~~~~r 'fd~i~'~é~t .ndilllento e de prestaçáo dos seus se?~Js'. '· ~ . .. 

DO DIREITO DA ECT 
. . . . 

' · '·" . . COMPETI1IVAMENTE 
]() /Doe: 3 6 3 5 
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DEPARTAMENTO JURÍDICO - DEJUR 

Um dos princípios básicos e essenciais da administração 

públic<-l hrasil . ira, a partir da EmP-nda Constitucional n." O 19/ÜS, pr.~ssou a ser 

o da eficiênc a, cmúon11e disposto no capat do art . . 37 da Constituição da 

República, abé ixo transcrito: 

. . 

" rt. :37. A odrninistraçao púhlica direta e indireta de qzwlquer .· 

. . ,d< s Poderes da Uniao, dos Estados, do Distrito Federal e elos 

- ·~ ;· M u tiCÍJJios obedecerá aos princípios · de lcgc_úirlcule, 

ÍrliJ>Cssoulidwle, moralidade, puhlicidade c eftciência e, 

h TIU)(:nt, (lO SC'!.JII.illfe: ... " (nrigi11al ttáo.qr[Jclflo) 

Sobre o princípio da efíciênda, sfw muitas as ml<'ilises e 

con1ent ;\rios t ncontr:H los n; 1 doutrina e na Jurisprudência, podendo-se citar, a 

título de exe 1plo. :ts s<~guintes li~/>P.s extnüclas da obra Constitui~:~~o Federal 

Anotada, de I ;Hli L:m1mh~o Bulos, Ed. Saraiva, 4." ecl., ~002: 

ü tfcrJ>retuçiio do pri1 tcípio constitud01 wl da ~fl.cic?ncia convém 

p ·occder CI 11 sentido CITllJJlo, prccisw nente pr:u-a uh ranger as 

c md.tt.tus ~7 Jllrrwní.ticus" c ~tec~tocrática'". A primeira - a 

. . . 

t >das as fonifhs imediatas e rápidas de se resoLverj~~obleniCL"> . 
• ri u. seqw ula - a "tccnocrcítica~- Volta-se cor~trP:: .. .. cL. qualidade 
, .._ • • ' ' .:. " • : "" • I .. '. :> ,• ' ,' < • '• ·• • ::/·~:~.:~:::· . ~ --.. • :·"'i ; , : •. 0 

; • • • 

· 1u.lL elos ~cnJíços qti.C podem ser prestados pi:.:Ta ·sat.L,c;;Jc.lção do 

t suário." lr>ó_q. fiH2J 

. .. 

isso, serve de SJtlJstrato pc:u-a a d .dnrcrçiio . de -· ' ·· 

o 9'6 0 ,~.: . :- ··t ·_ . ·,·:r:~,:.: ... _,.,.. 
. :Fis: . 

li 
() " Doe: 3 6 3 5 
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DEPARTAMENTO JURÍDICO - DEJUR 

iw onstituciowllidmle de lei ou ato normativo contrário à 

]Jl( nitwlc de sc1 L':> (~{citos. ft lpá_q.:;H4J 

"E kü:w:ia c cJi('(ída da Adnúnistração PúlJlica sào fo.ces de 

w ta mes11u1. rnoeda. Enquanto a eficiência colima resolver 

P'"' >!Jlcma .. c;;, através do cwnpnmento de deveres, voltados para 

rc luzir c1 L<; tos, a çficâcia- palavra poliSsêmica q_u.e logra várÍos 
.. 

se tfidos- tem em vista a produção de alteniativw> radonais _é _ 

cr ativu.s, ])(.lra o1Jt1~r hu~ros e resultado~ positiv~~~~!)l(;~~f6o,o~'*4 
" -· CPMI ~ .CORREIOS . •. 

compreendidos como instrwnentos de gere1tciamen de cnses, • · · , 

JH riem servir ]JUra Í111plantaç{.Lo de um govenw en Jreerrrlrxlo'i\ • 
FI~ fi !1 fi 1 

lJI c gera rccdtus c dimüut.i as despesas. ft lpciq. :iH2) 

Doe: 

Enfim. muito ainda poderia ser dito sobre o carrt 

desse princíp o, t• :1 ECT, como empresa pública prestndont de servi~.:os. tem 

obriga~.:;:-to, so > t~SS(~ ;tsp(~do, de st~n1pre procurar atuar de forn1a eficiente e 

competitiva. ( it·:n~cc-~ndo S(~rvi~.:os postais d~ qualidade , qu~ atendam ~t den1anda 

dc-1 socied:1de >nlsikir;t, e a prec,.,:os justos . 

Pode-se bem perceber que a iniciativa da ECT en1 promover 

um;.1 licit<-t~.:f\0 qut: vise H sel(~cionar um prestador ele servi~.:os que, conforme j<:l 

dito, tenha por ;ltril>ui<..:;:-10 processar um banco de d<tdos de clientes 
_,._ · ... · .. 

corporativos, para, ao final, imprimi-lo, em lOcais: estr~üégicos, cie rnocló CJtÚ~· hs·-· . 
. t · . 

objetos posta s dele miginados possam ser entregues em tempo hábil, em nada 

fere qua1C1uer pr~c:f~ito leg11l, antes pelo contrário, trata-se de medida :que bu~~~ . 
. - . ~- .. . . •' ' . . 

· r a ciÓnalizar. · processo de tratamento elas correspondência$ cie~se~ clientes, ele 
·-~~-· . . .. , - ~ . . . · . . 

. modo ·. ~1ue .a 1 resta~;<1o <-los servi<,;~OS, como um todo, s~ja . deveras· r{J:fd.s :eficiente; 
• ' h : • • • .~ ' • • • • ':: •• \ .. :: • • ~.-~ • ~.: . _.,.' . 

'·" Outro aspecto que pode . também ser alinhado no _r,~foiÇC:{· da.· 
:" delnm1straça > ·· de que o processo licitatório: : em questão térrf ·-- >~parq -
.. .. . ~ - ~: ... _ ... ·. '· ...... '-. :.-. . . . ... . . .~.: :: · ::!t'o, J . . . -~ <··· · ~ · .. :, ."~:·_:. .. · ." :·~ .. ·: :~:-:. ·. ·:..:~/ •. i '.{ :~;~~i;f~:- ~ .. :: .. 

. . cCOristitüdoll<- l, 110 que se refere :10 f~tt.o de objettvâr 'i\() ~ Úmento. ~'} ~f~~~ê~~~i~=(9~:~ . 
-·:·" :·~:-~L - .. ·._·< .. .- · .. ;.::. ·::·. ~.. ... .. .. _ .. , · ·· . :· ·.··:' . . · . .. · :. : :-. · .... :·.:. · ·... .·· . ·. · · .. . · · .. . · '-: .... :<:."·~;L: .. :· ~ :.\~:~ · - .. ·· .::.-.-.-· .. ~·;_.;: ~ .. ~ :.:i~~L~· ~- .· 

·: .~~-~<:~ >:~.:~: ; EçT, - . coiúo ne · jú esclarecido, diz respeito . aos preços que ' ·. poderã,o ;;~~$er :': 

· pr:=tticadós , c m1 :-1 implt-:nlent<-lt,~<'lo dessa nova sistemM.ica . de atUação. Explica- :::.; 
' I'' ;: · . ·:: :·.· .. •, . . ~· . .,., ·~ ~:\· i· · • :.;:·; .~ .'. ' .. ~., .~ · .. i ·.:~:::.: 

. se: con1 a . volu~.:;-,o tt~cnol('>gica no desenvolvimento de .. algumas etapas do .: 

12 
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DEPARTAMENTO JURÍDICO - DEJUR 

( licional, mais espeeifiea:Ó.i'ente as do recebin1ento, expedi~~ão e 

L, .._,....-1-~.o , haverú uma -diminuição direta dos seus custos, o que deverá 

se refletir, da sma fonna, em menores preços para os -usuários que optarem 

por mais essa odalidade de servi~~os. 

Para os usu~'trios que vierem a optar por essa modalidade de 

servi~~o. constituir:), sem dúvidf.l, cçmforme apontam as pesquisas 
. ! 

realiz;.Hlas, c~m f~ttor de maior comodidade e segura nça, haja 

":· ·_: .. ... ·, ..•... . 
do seu banco de dados, disponibilizado para a .ECT, ·os . 

do as inforrna~~ôes desse arquivo, serão entregues para os seus 

(jUalquer necessidade de intermedia~~ões por empresas 

J 

clientes. 

encarn-:gadt~s ,ela Ílllpress<;o, envelopcunento, aeondicionan1ento. pos tagem .... 

_j{l é Ulllé-1 

Finl.:indi<l, 

Enflm. considenmdo-se que esse tipo de presta~.:üo de servi~~os 

lade nos st~rvi<..~os postais de outros países, tais con1o: Alemanha, 

n<...:a (~ U / 1li;1, t~ que se constitui em um atendi111ento mais 

personalizado pm-" o scgmt:nto do nlerc<Klo representado pelos cliente::; 

corporativos, ct~jos volunH-:s de postagens chega1n ;.1 algtml< .. \S centenas de 

nlilh;lr<'.s d e o ~jdos dt~ c;Hl;.l vez, pode-se aflnll<IT, s em ernhargo , que s e trat;.~ de 

€} postal d e c< 

disputar 

que, por leí, 

são de 

sentido ele 

. . .. -

ci<·l necess<íria tonlélda pela ECT que terá an1pla aceitaç~ã.o e 

merc:H lo constituído pelos grandes usuários do serviç~o 

Ne::-;t.e contexto , resta evidente que a . . ECT não pretende- ~. 

· mo industrial ele produção gráfica de clocun1ent.os~ no sentido de 

que n~Wrtem qu~lquervinculação àm1os serviÇos públicos, a · 
. ' 

a exdusividacle, ou s<=:ja ~ ó~ serviços pOstais' .. ~é-!Záo pela qual 

impertinentes él.~ arg~ment~~Ões · lançad~, . ~el~~\ ~g;avante . no~: 
.. ...... : '•· 

Empresa Pública estaria praticando crime de abuso de •· 

.· '.· . . ·_·: · .,. Na i-e:-~ lida ele, o que 

.~\::, ;~.~~;;;· ~~~~rtii.;! .;~<i\~{~.~;tó ·:-dó' InererHlo e as maiores necessidades que 

··, . - ·· ~. · ··· _ . ·manutençã do serviço postal com os requisitos de qu 

~- ,:~iiii:d.~s , 
. , .. ··.:···· •' 

. - : lei. 
Fls: . 

ll 3o3s r 
Doe: 
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&NA-·~Mf+~~ 

CPMI - CORREIOS 

Fls : r r '"' 

DA ALEGAÇÃO DA VIOLAÇÃO AO PRINCÍPIO DA 

LEGALIDAD NO EDITAL DA ECT 

A Agravante alega, em síntese, que faltaria à ECT. para fins de 

pross eguir cc n1 o processo licitatório correspondente a Concorrência 
i 

Inten"lacional "1." 012/2002, a regulamentaç<'\.o, pelo Poder Executivo Federal, 

dos serviç,:os q te estfto sendo licitados. 
· . . ,,,· 

Infon11a que os serviços objeto do eertan1e não teriam previs~o 

lega l no 81." co a1i. 2." da Lei n ." 6.538/78, entendendo em s eguida que, por 

for~~a do 87." do nu~smo dispositivo: "' ... verifica-se que todo e qualquer novo 

senric,.~o a ser c ·üHlo deve S(~r regnl:mu~ntaclo pelo Poder Executivo:· 

Em f: wt~ do exposto. a Agravante conclui . que o Edital 

rt-:pn~st~ntari;t um:1 viohtç_:{to :·\0 princípio ela legalid:-tde , por n{w haver a 

r egulm11e nt<1(.: 10 dos novos s~~rvi~.~os que esti'to sendo licit:~dos. 

Prim(~inmH~nte , dev(~ -se esdare~~er que os serviç~os (1ue estr10 

sendo licitad lS representam nwra rnodernizaçf\o do servi~.~o posta l, o quàl . · 

continuar~ s .ndo n~ali.z:-Hlo. exdusivamente, pela ECT. nos terrnos da .Lei 

6 . S ~1H/7H. po (~~111. r epibt -s e, de uma forn1a mais eficaz e econ(müca, <·1clequada 

:to d(~Sr~nvolvi uento t-ecnok>gico, vis ::mdo ao alcance d e cleterrninado segme1~~~) . 
~. ., ., . ··.· ."-· 

do n1ercado. .· . · , .. 

D<~ fato, :1 ECT continuará a prestar os mesmos sen;iÇ()S ·· 

pos ta.is que esb1o ddúlidos na Lei Postal, porém· util~m"ldo-se de uma · 

teenologia 1 ais ade(}Uada para uma . dete~ir~;:;i.dc=t" :_ pai~ela do mercado 
: ;·, .·,.. 

eonsunüdór; ecnologia esta que se resurrié ~a Solução Ínteg~ad~ ele Produção . 

D escentralize: da de Documentos. objeto · da Concorrência Internacic)nal n. o . 

012/2002 . . 
. •. : _., ";· 

"' .. ,.·, : .- · ,. ,, 

...... . . .- . \: 

Para tanto, os serviços qu~ est[t~· s·~I~dc)-li~ÍtacJÓ-~ ;:· ~i~~-~:~:4~:"~~r; . 
lo vencedor do certame. para a EC'I\ e não pa~á ':os -~e~~- cli~rit.~~·:~:.:~ 

, ··. ''~_- - 1ne~limité o <~ nprego de tecnologins aprop~adas; como ~ .,J)<)rexenlplo , l1~i#f~.~~f . 
· .:.-_ .:· 'i}~~ t~-é~l~~~üs · ~10 ch~ <laclos, um sq{twar~ ' p<lra o pr;)cessamento d·e : ~i'~~-i~; S :• 

14 
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DEPARTAMENTO JURiDICO - DEJUR 

vari{tvds, mét Hlos de controle de banco de dados ... as quais est<1o todas 

mínudosamen ·e explícit:1das no Edital. 

Em suma, pretende a ECT, com a contrataç;'io do licitante 

vencedor, esta prep<1n1cla fecnicamente para p1~estar um serviço postal com 

maior valor a~. regado e com maior precisão e agilidade também, providência 

e_sta c1ue se an para no princípio constitucional da eficiência, insculpido no art. 
' . . ·-

37 da Cart<t ch República e art .. ~1° d<t Lei Postal. 

Este entendimento, inclusive, foi n1anifestado pelo Tribunal dt; 

Coi~L~~ da U ,1ii1.o, . e1n recente julgado (Acórdã~ 971/2.004 - Plenário, de . 

2~1/07 /04), re erente a uma representação fon11ulada. no sentido de que faltaria 

con1petênda 1 .gal e c~onstituciomtl par<1 que 8 ECT realizasse a contrataçfto de 

uina Solu~~flo 11'egntd;.1 de Prnclu(~é'1c> Descentralizarh-1 de Documentos, objetO da 

Concorrt:~nci;t nknl<tdon:tl n." 012/2002. 

Isabel Gallot· 

T:nnl>ón o TRF da 1" Regiflo. po1· sua Desenlb;.trg:tdor<l Maria 

nos autos do A1rravc> b de Instrun1ento n" 

2004.0 1.00.0( ;-)()7~)-0 - fi" Turma, interposto pela Assoeia~,:<1o Bmsileira das 

Indústri:1s Gr; hc:1s - ABIGTZAF, onde pretendi<'~ fósse decbracla a ilegalich1de da 

presente licit;: (.:{10, assim posicionou-se so~)re a n1atéria: " ... Assim postos os 

fatos, cnte11rl<. c111 <'Xmw· slqwrfi.dul, q11c o ~correio llíhrido" é nu. venlwlc. WH 

TIICÍO TIIOd('J"Jl > de eTWÍO de ('01TCS]JOTtdC~1lCÍ(.l.S, TtÓ.O COT!flgJCI'(1JlciO afiví.flr.u.lc 

· estranha às atrilnLiçc)cs legais conferidas à Agravada. , A impressê.w . da 

correspondc':nda rw C.l[Jencia de destino não é a atividr.ule econômica e>..]JLorcida 
. . 

pela ECT, mu rL[WitCL~ wn meio para o .dcsenvolvirÍI(mto da atividade postal de 

.fónna mais 11odenw . ., r(.q)irla c econômica, ruleqamla a.O desenvolvimento 
. ·· ' ." -· ' ·.·· •·· ~- ~ 

tecnológico af.l wl." 

Vale acrescentRr que a n~atéria ora abordada foi ainda'Ob_jeto 
. . . . 

de ·análise p .la Secret.mia de Direito Econômico - SDE, em represen~açã.o :. 
. ... . 

(_ :.~ . 

· ióriiiiiiada p la Associa~;flo Brasileira da.s · Iridi!st.rias ·Gráficas ·:_ · ABIGRAF;' ·.' 

I;f~;~~~Úmento Adrninistnltivo 11° 08012.00llü7)2oo4-80, ' te -. -~ ce6~?c~·~. 
r:;~~~;;~.::>Econ<' mico cldt-Tminado o élrquivamento sob o fund· n1~~n~ ·cfP.tq~~ol .. · 

... ,,. •' ... . 
. ' !, ,f. '. ·.• ~ • • '; . ·~ 

. Fis:~ -, o'9ii4 .. .. , .. ; .:'. 

l .'i 3õ·-ss- ' 



( 

( 

( 

( 

,, 
) 

J 

..•. ,,,. , I 

-: ... : .. 

DEPARTAMENTO JURÍDICO- DEJUR 

se evidenciara 1 indícios da existência de objeto anticoncorrencial a.lcanc;,~aclo 

pel<1 Lei no 8H.Sr/94. 

/ Assim, não há que se falar em violação ao princípio da 

le alidade e muito menos em re ulamenta ue trata o arti o 2° 

da Lei 6.538 78. 

DA ALEGAÇÃO DE EXIGÊNCIA DE 

DOCUMENT ÇAO REFERENTE ÀS HABILITAÇÕES JURÍDICA, · 

FISCAL ECONÔMICO-FINANCEIRAS DAS EMPRESAS A 

SEREM SU CONTRATADAS- ITEM 2.3.7 

Argnme~nta :1 Agravante que os serviços que poderAo ser 

subcontr:ltados cons1 ituir-s{~-f1o <~111 parte essencial do Contn\to, sendo que as 

t~n1pres;1s sul wuntr:lt;Hl:ls, pdt~s regras ~1Ü1ais do Edital, n.;\o passarfw por 

qu:lltiU<-T crivo m:üs csp<~dlko quanto i1 sua qu<-1liflca~.::-:-10 Jurídica, técnica, 

<-:conúmico-fin;mcdr:-1 <·: fisc:d (al1. '27 d:1 Ld H(-)66/~}:~). 

Transcn~ve-se, a seguir, o item 2.3. 7 do Edital, que trata dos 

servi(.:os en1 re <I(_:Ao aos quais sen~ :H'lnlitida a subeontr:'ltt-l(.:flo: 

"2 3. 7. A ECT pcnnilirá a sul:>cont.raLC1çcw . elos seguintes serviços 

oi ;cto deste Edital: F'omecimenln de Insumos e S1 tpriment:os, 

Prfxluçào dl' -~ocwnenlos com Dados Vc..uiáveís nos Centros de . 

Ptduçúo Nàó-Excl!.L.'>ÍVOS, Süporte Técnico e recw·sos de 

co IHmÍcuçúo, sendo que o SilJ.)conlrai.adà deverá.serespecialíz;ado na 
• . . . • "• . . '• · l -· .. ' . . 

á ~a da sLLixonLmtnç;io:· ou s~ja, ter experi~ri.cid na ali~Úiade ou ser 

· 1 LT t Jon wcedor de produtós com garantia de qualidade e que est~ja 

le Jalnwnt.c consLUuído 110 Brasil, sendo que a comprovação . se darÓ; 

p ;za · (Walinçào do contmto social ê;oa po~ · · eD(?.T1 -L~ .-1is -v_isU.à..<> ~ -0~~:;.-:-,.:::';;:· ,· 
e1 IJJrcs(i.sparn V{~r!fkaçôes.n · . . CPMJ. CO.RREIÓS -
. -· . . . . . . . . .... ;.' .- .. -: ' •. ' :.·• ' ·. . . . . ' . ·-:~ . . ' .: : -· i~--- · ·: 

-­Fis : 
----~~·· +-. ~. :. ' 
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poderflo ser 

con1 preendkl< > 

Integrada de 

<JUais estflo 

DEPARTJ\MENTO JURiDICO- DEJUR 

I'rinw:intmt~nte, cumpre esclarecer c1ue os servi~.:os que 

subconJ:r:dados, conforme dispositivo acima, deven1 ser 

consich-:r:m< lo-se o · contexto dos que compüem a Soluc;,:é'to 

Hlu~.:::-10 Descentralizada de Documentos, oqjeto da licitação, os 

~ionados no item 1.1 do Edital. : 

Ao . permitir a subcontratação da parcela da produção, 
·;, .,. .. :- • ... , 

· referente aos Centros ele Produ~~áo Não-Exclusivos, está a Administração .. ,, · . 

. aÍ~~l!<-;ls possil > ando que os investimentos necess<:'irios para a impl~ntação da 
.:• ; ~. ~ .. ~-~ :~ ~ 

soluçfto int da st:j;un menores para o vencedor do certatne, haja Vista que 

·r essa <ttividade. 

Ressalte-se que os Centros de Produção Não-Exclusivos 

operam fon-1 <o amhienü~ da ECT, permitindo, desta forma, a utilização de 

p<-tr<Iw~s gr{li . >s privacllls j:-1 instalados no mercado, possibilitando, con1 isso, 

1n:lior con1JW1 ivid:Hk: t: cusJos mais baixos . 

Por collst:guink, e1n nflo havendo a necessidad<~ de n1aiores 

invest.inwn1os pan1 t~ss;1 parcd;t da produ~;ào, cert c-unente c1U:e tal previs;~.o de 

subcontnt1él~.~ ;··l > Vt~m :to cnl"on1To do interesse público, pois, desse nwdo, os 

<Jlle Cé·ISO 

t:-1rflo as suas Propostas Econômicas com Vé'\lores menores do 

s<~.m q1 w investir, também, na in1plantaç~ão de Centros de 

Produc..:flo N:-to Exclusivos. 

Por outro l<Hlo, o contrato administrativo é, via de regra, por 

sua natureza, pessoal, daí por que, cump1inclo preceito constitucional, através 

da licitação, ~~!:!!!~~~~~:.L~~~~:.!!!~~~~~~~~~-!::..~ 

, pel~- ~~~cução do ol~jeto ;1 cargo ela subcontratada acontratada~~spô~de .: 
-\":?·\·~-~-- ~-~ .. ·. ~ . . :.:::.:·:~~·-... ~ . · - . . -,· · ... , . -. ·: "- ..... ... _ .... >-:_ :~ ~· -- ·; - : .. :' .. .i __ .-, . _ {:--:.~ : 

;·~ 

. · solickíriam Disto se c~ondui que suas cláusulas é as norriüis·'ae-:direito 

, _ . .;.::, ...... u n~) diretmneni"e, éll. )lic~~do-s~~Ílle, - sUI~leti~ame~: ~. ·-, -~~mn)~~~ ­
-vORREros ···, 

· da t~<nia dos contr:1tos e as <lisposiQões ele direito privad , nuft1A: perfeita ' I 
-'·i-I_lis~:f~~Í1<1C .. :;).o e sincronj: \. ._ ~o:9 :6ô .... ~-

"' Fls : - - · - · 

Í7 (- 3635 
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DEPARTAMENTO JURiDICO- DEJUR 

Por ~st;1 raz{lo descabem as ;.tlega~:ões acerca ela ausência de 

exig~ncia de doctmleJltos relativos a qualificaçáo da empresa e ser 

subcontratada, lllllél vez CIUt: esta nào participa do certame, sendo seus atos e 

conduta con1 ela~.:f10 ao contrato a ser celebrado . inlputados clireüunent:e a 

empresa contr 1tada que efet.ivan1ente ingressou no certan1e que detém a 

responsabilidade perante e Administração Pública pela perldta execuçáo do 

objeto contrata lo. 

Ainda assim, infere-se da interpretaç;ã9 do ·art. 2 7 e , incisos: da .. 

Lei n." 8.666/ 19~r~. que a apresentaçã.o ·da documentaçáo relativa à 

habilit;1ç~;-:-w ju -dica, qualificaç;~o técnica, qua.lificaç,:ão eeonónlico-fimu1ceira, 

r~gul;1ridade fi -cal <-: com1 >rovaç;\o de atendimento .é'\ o disposto no inciso XXIII 

elo art. 7." da , onstihli(_~~io Federal, cabe unicamente à en1presa que participar · 

cb licita~.:{io. E ·t;\ st·:r; ·,, ;lcaso consagre-se v~ncedora no certam~ a contratada 

pdo poder púl 1lico. " pt·sso;\ jurídica qtw r~sponder;:í pdo p~rfdç;\o do objeto 

contratado, iiH lusiw~ pd;1s parcelas é-1 cargo das en1presas subcontnüadas para 

r~alizar s~rvi(.: >S ddernlinados. Por isso, nf.to h;-"'1 íl~galicbcl~ elo edital com 

PLANO DE TRABALHO- ITEM 2.17 DO EDITAL E 

ITEM 1.10 ANEXO 11 

Em reJp~~fto a essa .irresigna~~ão por . parte da Agravante, 

·t·· · · t · 1 }>reer1s-'>c> eclur·vo· c·.:. ela -e111 relaç,:ão ao Plano de.- . Ven lCa-se .ra ar-S~ ( e Ulllél COlll . • n . . - Ç.~ . . c . 

Traba.lh.o, pre :isto no .it~m 1.10. elo ~exo n d~ EditaL ... · .~ ... ·. 7 . 

A CEL, a fim ele esdm~ecer questão ~presentada em relaçáo às . 

·.. . razões pelas c uais rl.fw fora exigido aquele doc.uriiento de ·toJos . o·~ ·licitantes, 

:.• .. . ~. ~i;_:-_.;;, , .. "_,-.\~.-.·. _··.- ·.·: II1.· ás é'l.l·)ei1as d t contratada, ccnú.orme ·questióh~ento de_ .n. . o .. 5 .1 · · rinn~H~- •. 
. :;"~'~ · ·:::<<;. .·· , . ·.··, · ... · . . :. · ·, . . . ·•.. . -ROSN'~ .e9í'2805 • O~í 

if:iif&~t~4i~[~f~}f;~~;>.~> ': ..... - .. .: · · . . -. d > :... . . . . . · •·· . ,..,: : • : . CP~r:~,;·~;~f.~~~~~{ . i 
. , .. ) Plu.rw de TmlJaUto é cxíyú:lo cq>cnr.t..<> do l.icítan c .... ~cJtc(xlor_~ .. J 

i ··'T · · 1 · · t · ·· - 1CJ s ·, n~ fi 7 . ... ; ]J( r ser () doCILJII!.!JlfO (jlle ( e(CJ.t Ul (.l U1l[) CUl 0.(00 Ll!S OLI JX . · ., ' ·; "> . 
··.1 . 

E ·iuir (JW -' ii~fcmJLuçücs (lcssC1natlLrczafussc11~ coli[J0w-~iL1S1J~i. 5 . 
IX oc. . ,· 

~;:·*·~~::=;;:c;:· t:~t':~::~;~~~ · ... :·:·\ ··< . . ·. "f · .• ;:'.- , .• ~ 
. ?Y":: ~:_? · · - ~ .. .. ~ .. :~: . { \ '· :. 

,·! · ·· 
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entre os JWrfidpantcs da concorrência importaria violar regras 

1 ui. ·icns do nwrcrulo, podendo- invialJilizar a prÓJJria 

em con·c:ncíu. E11 I]Jrc>sw:; detcntorrL"> de tecnologia não s e 

int .~rcssaríwn em participar de um certame em que devc~sem 

re dar a ]Jotcndais concorrentes detalhes estratégicos do seu 

A Agr;1v:--mte, provavehnente- ao aüalisar esüi. resposta, 

entendeu, em resumo, <JUe est.ai.ia havendo · uma violação a?. princípio do 

interesse públi ~o sobre o privado, pois estariam sendo resguardados interesses 

p1ivados em d .trimento do interesse público, uma ve:z que, com a mencionada 

rlisposiçflo ecli alícia, -nfio haveria um julgamento objetivo da .proposta mais · 

Novmucnte n.f10 deven1 prospen'\r as ra:zôes ele inlpugna(_:;-:-lo, 

un1a v e:z qut: :1 fin:tlü bdt~ do Plano de Trabalho, como ben1 explicmlo l)(~lé-1 CEL, 

cnnstitui-st~ n: IWCt-~ssidadt· de~ s~n~m detalhados os é1Spectos rdacionaclm; no 

it<-:nl 1.10 do A wxo Il do Edit.:1l. 

S;lo inform:~~~f>es que dizen1 respeito, b<-tsicamente, à exeeuç?\.o 

elo contndo, wt<HbiTH~n1e na fnse de implant.a~/to da solu~~;-:-10, e nflo t ên1 

( 'J pertinê ncia di -da com os critérios de av<-Üiaç~fto e seleç_:fto da proposta mais 

vaút<-~josa. . 

Nào h(t motivos que justifiquem se exigir ele licitante que nem 

·se sabe se se ú <-1 vencee1(mt no certame informa:_ções acerca dos rnét.odos de -

execüç;'\o da <-1 enc.:a, eis que tais infnrmé'\ções conf?tit.uerú encargo unicamente 

da en1presa"' .. ·er contratada. 

Igualmente. os elementos a serem tratados no plano de _ 

· trabalho ser<'t os mesmos j<-1. avaliados na. proposta técnica, uma ,-vez ·que o -_ 

edital em set suhitem 4 .2.1 dispõe exi1re~sa:rherit.e que a propbst'a. '_jêcriic~ -· 
. -~.. . .. . . 

no 

I') 
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antecedência ;: am\lise de pre~.:os e pautado por critérios exclusivamente 

t écnicos, como cl<-:scrito pdo art .. :~0. § 8. 0
, ela Lei n. 0 8.666/1993. Isto porque 

n;1 proposta té .nica. urn<l vc::.:z que é nec.essária a observfmcia das disposiç,:ões 

do projeto hás co relativas ao serviÇ,:o, é necessária a descrição do plano de 

trabalho, aincb c1ue de maneira menos detalhada de que o previsto no subitem 

2.17 do edital< a Conconência 012/2002 . 
. ! 

Desta forma descabe a alegaç~o de ofensa aos princípios~ da ·· 
. .. ·· .. · 

. supremacin do ·nteresse público sobre o p1iwido e ao prin~~ípio dà pul~licidc::td~~ . 

ALEGAÇAO DE OFENSA AO PRINCIPIO DA 

ISONOMIA ART. 3o INCISO I DA LEI 8.666/93- ITEM 3.1.3, 

ALÍNEA A-2 O EDITAL: 

Tr:1 ta-s<~ de uma suposta viol:-~ç<\o <lO dispositivo legal em 

ckst;.HIUe. Nov; 1nent t~ n;-,o assiste raz[to ú Agravante, pois eleve ter incorrido en1 

um et-ro de int rprdaç.~;~\0 dos esclarecimentos que foram prestados pela CEL. 

mais especifica 1ente em rel:-~ç,:ão aos questionamentos de n . "s 44 e48. 

Al<-:ga que a CEL estari<t limitando o canH.er compd.itivo da 

. licitéH,.~<'=w, ao n 10 IWIJ11itir que s~jam utilizr.das as . tecnologias ele ilnpressáo 

"ink~jet", "dctr -ütk~ e tkposiç~<-:-10 iônica, violm1do, dess~. modo, o estatuído no 

art. ~).". ~ 1.", ii dso I. ela Lei 866fl/93. 

O Edita~prevê que as tecnologias que pode~ào ser utilizad~s 

na pnlcluçi1o cl .scentralizad<t de dociunentos são l~~er, ledou 1nagnetográfica, 

confonne previ ·t.o no i1 em 5.8 .12 .1 do Anexo li do Edital.· ·. · · .·· 
h • < •• 

Inicialmente deve-,s~ _explicar que o questionamento de n." 44 · 
· .. ..: . . . . 

refere-se às te< nologias de iinpressão que 'serão aceitas para fins cl~ pontuação : 

. das Propostas Técnic:as dos licit::mtes, çorifon::ne letras ~~ a" é ·:·b;, dO: item 5 .. d~~: ... 
. _····._.· .· . •.' 

· ,. · . Anexó-V do Ed tal. · · · · · · ~...,____ · ....... . 

. \';'::· ,. ' ' - '· ,.J;; () cpJestiomlnl~nto (le 11. 0 48 trat;: -'· a.~ 'sc'tW~-;~~· e ·:,' :/. 
;·. , , . iiUJ)ressi~o qw-: serúo aceitas para fins ele qualifieaçác> técn· ~a. ê(h~<n!t9 f.t.Jt · ·" 

. ·:· 

:w 
Ffs: 

I ·' l\_ 
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As tecnologias de impressão cuJos serviç~os interessmu ~- ECT 

contrr~tar fón1 1 definicb1s no Edital por serem as de don1Ínio pleno, 

a1uplamente utilizadas pdo merc<-~do e rec1uertdas pelos clientes a quem r~ ECT . 

ol~jetiva presh r os servi(;os, f~lto este COI}Statado, previru11ente, em visitas 
. . 

técnicas duran .e a elaboraç;:-:-to do Projeto Básico. Com estas tecnologias a ECT 

estará oferece do serviç.~os postais modenlizados, · do interesse do mercado e 

aderentes f1 So uç.~~o. confon11e ddJ.nido no Anexo II do Edital. 

--_:; ... . Por outro lado, as outras tecnologias como inkjet, elec.tro-ínk, 
: ~. . 

"" deposiç;.:-10 iôni< a, c![{ sct, de, não serão objeto de contratação pela ECT, motivo 

pelo qual n.:-w < .onst:1ram do escopo do Edital. Desta fon11a, estão tecnicamente 

Justificad:cts :-ts exig~ncü1s de~ impress:=t.o do tipo laser, por se esta a única que é 

capaz de possi >ilHar os ol~jctivos alm~jados pela Achuinistraç.:-w. De fato. trnta­

se dt: rlH-:nl >pc:,,:;-lo t~cnica, ton1:-1da con1 base exdusivan1ente no poder 

discricion:'n·io c con1 vist:1s <-lo pleno :1kance do interesse público. 

De ou1 nt lúrrna n;-H) podia ser, eis <JUe <-to Achuinistr<·ldor cabe 

praticar os atos discricion<ú·ios con1 liberdade ele escolha ele seu conteúdos, 

alc;ulc<~ e opo -j uui< l<H lc. Cl:tro que tais op~.~ües s:'io tomad;·ts com base em 

critérios técnic os <~ visam unicamente a melhor opç~~.o para os fins colimaclos, 

con:1o no prt~s <-~ 11 e caso. 

Nc~stt~ cont<~Ã.1o , afigura-se-rios claro que as definiç,~ôes dos 

tipos de impn ss{\o a serem ut.ilizndas pnra a produção elos documentos; não 

caráter com etitivo do rocesso licitatório or serem 

em vista melhoria no seroico . ostal 

CT com o certamé aludido. 
:·:""':: :::;,._. 

Neste contexto, entende'rii:osque· ás definições dos 

ressão a serem utilizadas 

·. · 

· .. · . '· dôbwnento não restrin · .. 

··· . . _. . ·· :-- ·· . ·. ÇP~MJ} co~·~:{GS · ·:h 
.. ' I 

I 

.· .. Fis' ~ ;:,. :- · J:Q~9}l·O J .··· 
,.. . 
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COR ·· ElO( I ____ · - _· _· -~ Dt:PARTAMENTO JURÍDICO- DEJUR 

ALEGAÇÃO DE OFENSA AOS PRINCÍPIOS DO 

ATESTADO DE PROCEDIMJNTO LICITATÓRIO DO 

CAPACITA~tO TÉCNICA - FASE DE HABILITAÇÃO - ITEM 

3.1.3.2 E O SOFTWARE- ITEM 4- PRODUTOS- ANEXO 11: 

Outro argumento trazido· pela Agravante é de que dispositivos . 

' legais estaria sendo violados, porquanto não estariam sendo exigidos, no 

Edital, ;\testmlc s de c;1p:~eit:1~:::-w técnica referente ao sqftwarc GPDD. 

Ao nf10 ter sido feita a exigência acima, a ECT não teria agido 

con1 zelo e1n Ielaç,:fio ao interesse público e · ao seu pcltrimônio, pois estaria 

contnt1 anelo c< 111 :1 nnpres;1 venc<-~donl do certan1e Sf~lll a nünin1a sf~guran~:a 

nec<~ss:'tria <~111 d : t(_:;\o :·1 c;1pacidade técnica da contn1tada. 

Conq ll<~meilta a sua exposk_:r10 sobre a éllc~g;Hl<t ikg<c1lidade, 

criticando os t~ -cl;1n~duwntns pn~stados pela Conüss~o Especial d e Licitaç:ão -

CEL, (~111 reh1 _..;lo _ <tos quest.ion:tmentos de n. "s :~~) e 4 7, os qu:iis fcm-m1 

a presentados 1 dos interess:1dos, no prazo editalício. cmú.omu~ previsto no item 

2.11 do Edi1:1L 

Os eschtredmentos presb:Hlos pda CEL tivermn por fün deixar 

claro c1ue as exigénci~IS contidas no Edital foram -aquelas con1patíveis .e 

p ernütidas ern lei, visando ;i_ propiciar à Administração condições de avaliar, 

obJetivamente, a expe1iênda ele car~a licitante, mas sem reduzir a partieipaç~ão 

e <cl. con1petitivi lade do certame. 

Para rnelh()r <xmipiieensào da fu<c~térta, transcrevem-se, abaiXo~ · 

os dispositivos da lei suposü1mente violados: 

. 27. Pura a lwhilitaçê.w HW> LicítCl.ções exigir-se-ér dos 

· int ~ rcssudos, cxcliL<>ivmrr!~ri.tf:ódocú.nientação rda - ~-lXl-('.1:,~: · . -- -·- · · 

( ... ) 

· . . ... - ·- -09f.J , --Fis:- ~- .. · .. ·. _' ~ ~ ---
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( ... ) 

A . 30. A docrLTIICI ttuçao 

lin itur-S<'-rí u: 

( ... ) 

relativa 

aptidfw para 

..... , 

09í 2 
Fls : - -

ut vídwlc ]JCTtíncnte e compatível Clll caractcrísticc.lS, 

cpt .Litfidwks <' ]Jrr.LZos com o olHct.o da licitr.lçü.o, c iTtdicuçr'io das 

in. · talu~:()cs c· do apardf wmcnto e do pessoal téc1tíco 

w C(jlt.wlos c disponíveis para a reulizu(fW do ol?jcto da 

LíC' tu~·lio, lw111 culllO rla CJILrLltfkri<:rJ.o de cwla lLlll dos mcrnlJros 

(h ( 'CJll ÍJ>e t( ;n ticu r flll' se-rcspmtsal>ilizará ]JC'Los f r (li 1nlf ws;" 

N<··sk p:11i icul<~r. t : nnl>~n1 n:-to se V<--: rihc:t <pt:llqu<~r <ISJ>edo 

ileg: d, no qw~ ·e rdi--: n-~ i1s <--:xigt~ncias <--:stahd<--:cübts no EditaL As n~gr:ts qu:mto 

,:, qualific:H_:~to t~cnic:1 IWC<~ss:íri:t p:1ra :1 p:Hiidpac_:;I(J no n--:Ii .anH~, al~m de 

estarem en1 c mii>rmid:tdc com " Lei o.f)oo/~-3:1. têm amparo no princípio da 

ntzoabilid<trh-:, tllllil V<-~z que vis;-m1 a con1provar, ol~i ~tivanl~nt~. :-~pticli~o 

~)~ comp:-d.ível, s ~111 dc.•-;c()nsidt-T:tr que o lícitante venct-~dor ter:-í que cumprir 

clivt-Ts:ts ohrig I(,'<.H·:s, conic>nlw previsto no Edital, en1 reht~,:{1o as quais não hc-'l 

necessidade d : s<~n~nl f~stahelc~dclas outras exigências. 

As exigéncias estabelecülas no Edital, <IUanto ({ qw-~.lífica~(<'i o 
..... ·. 

técnica dos l'cit:mt·es, fonnn amplamente analisadas por ocasi~o ela sua 

elabora~:ão, e. tando <k <tcordo com os preceitos que regulnm o mencionado 

inciso II elo art. :w d:-1 Lei 8.o66/93, quais sejam: cmupatibilidacle em 

c:'lracleristica. , qwmtid:u les e prazos com o ob_jeto da lieitaç<'lo. 

Por outro lado, a ECT nfto desconhece a. importància do 

sqfhvu.rc GPI D. porém, considerando-se que as suas caractelisticas de 

peii(nniancf~ < de c<~p:tcid:Hie ele processamento cie rhtdos o tomam ímpélr, no 

sentido d e <ll <--: :1s suas funcionalidmles ser~w desenvolvicl<-ts exclusivamente 

p:1ra <ttcndei : 1 Soluc:-tr> Tnl t~grad : t <le ProdtH/ ío Desn~n1Taliz: 1d :- 1 de 

l \ . '-· 
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Do<.:u~w-~ntos, o. ~jdo :1'.' licihl<.:i'io, na fo~n e condiç,:<~es esté1bdecicbs _no Edital , 

senn unprodu1 o ex1g1r-s<-: <1 comprova\:ao de fon1ec1mento ele un1 software que 

com de fi:>sse c >mp;ltívd t~m c<lntctelisticas, quantidades e prazos. 

Alt~m disso. as exigências quanto à gestão integradn de, no 

mínimo, ()(-) Ce tros de Produç,:.:lo, e, concomitantemente, quanto à produção de 

100 nlilhf>es d . p[tginas/m<~s. co1úonne fixado no item 3.1.3 do Edital, são 

plenamente su kientt:s p~1ra a aferiç,:ão da qualific<1ção técnica elos licitantes, 

necc~ss;-'1ria en1 -; ,z{IO do vulto e complexidade do objeto do certame. 

Em resumo: um licitante que cmnprove experiência na gestão 

integnHla <~ n;1 prodtH .. ::~1o do 1nencionado quantitativo, dispü<~ d e urn software 

customiz;-,vel c comp;1l ív<~ l para a implanüH.:;'\o da Sohwtio Integrnda de 

Prochl(,'<~o De. · c<~ntnlliz:H la de Documentos, objdo cb licit:l(.:{io, em 

confonnicl:11 k < om os lermos e ccmdi(/WS es1<1bdecidos no Edi1 <~L por C(~rto (1ue 

<-~s 1:~r:-t qu:dific; do kcuic:\lucnlc a prest:~r os setvi~.:os ol>jt:1o elo c<-TI;IIn t~. ds qu<~ 

dispor;·,, pdo < tw : IV<~li : t o coq>o 1<~~cnico desla en1presa púl>lic;l, dt~ know-ltow 

::·mhci< ~nk. 

AUSÊNCIA DE INDICAÇAO DA PROVISÃO DOS 

RECURSOS INANCEIROS: 

Alega ;1incla a Agravante que infere-se, pela <'lnálise do Edital, 

que em nen 1um nwmento foi informado o en1penho recursos dos 
···~o ."· 

orçan1entúrios destinados <lo <·Hlimplemento dú obrigação contratual assunüda, 

conforme dete1 ninado pelo miigo 14, da Lei 8.666/9:1. 

F <1lece nova.me"nJe raiàci à 'Agn1vante, eis que, cc)nfon11e consta 

as fls. 1 SkO do processo licit.atório. foi autorizado o bloqueio 

orç;alnent{trio, 1 p~niir de novembro /2004, sob o número 791 L9./_~_0()3_ . _ · 
~o o5tiôô5~e/;f 
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CONCLUSÃO 

Por todo o exposto, restando cabalnu~nt e demonstnHlo que a 

Agr:tv:td:t n;-:-10 t- st:i :1 :·tfront:tr Cltwlc1uer dispositivo legal ou constitucional com o 

lan~.:amento da ConcOIT(-~nci<-t 12/2002, requer digne-se V. Exa. <'I n{io acolher o 

presente Agrav >, face :~ manifesta ilegitimidade ativa e, se assim não entender, 

o que se :Hhui1 ~ :tpen:ts par:1 ~trgumentar, no mérito, st:ja negado provimento 

ao pedido, con1 > medida 1h~ inteira Justic,:a. 

Nestes 1<-Tmos, j . aos aut~>s, 

p<~de ddtTimento . 

Br:tsili:t (DF). OK <k outubro de 2.004. 

Soraya Calàerra Brant 
Mat. 8.012.21&-7 OA6/DF 17953 

Mvoqada!ECT 
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Identificação 
Acórdão 911Toô: r·;;Hê'ie'i1âiiô ...... " '\•: .. g~ ..... -t ..: ··1. · · ~1} , •. :•:• .. · . ....... 

Número Interno o Documento 
AC-0971 -25/04-P 
Grupo/Classe/C legiado 
Grupo 1/ Classe 11/ Plenário 
Processo 
002.332/2004-2 
Natureza 
Representação 
Entidade 

~Coletânea[] 

liill Voltar à lista de 
documentos 

Unidade: Empres Brasileira de Correios e Telégrafos- ECT 
Interessados 
Interessada: Ass ciação Brasileira de Indústria Gráfica- Abigraf Nacional 
Dados Materiais 

TC 002.332/200 2 com 3 volumes 
Sumário 
Representação, os termos do art. 53 da Lei 8.443/92 e dos arts. 234 e 235 do 
Regimento Inter o do TCU, denunciando possível ilegalidade em Concorrência 
Internacional pro ovida pela Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos - ECT. 
Conhecimento . I procedência. Remessa de cópia do Acórdão, bem como do 
Relatório e Voto ue o fundamentam, à representante e à ECT. Arquivamento. 
Relatório do Mi istro Relator 
Cuidam os auto de representação, nos termos do art. 53 da Lei 8.443/92 e dos 
arts. 234 e 235 d Regimenfo Interno do TCU, formulada perante este Tribunal pela 
Associação Bras !eira de Indústria Gráfica - Abigraf Nacional, denunciando possível 
ilegalidade na oncorrência Internacional 012/2002, promovida pela Empresa 
Brasileira de C rreios e Telégrafos - ECT coni vistas a obter uma ?Solução 
Integrada de Pro ução Descentralizada de Documentos?. 
2 . No entender d representante, o certame licitatório promovido pela ECT tem por 
objeto atividades para as quais a ECT não ossui competência constitucional e nem 
~9a1 .... A pretens-o da Abigraf, em vista desse qua ro, seria obter do Tribunal o 
reconhecimento da ilegalidade da Concorrência Internacional em tela e, em 
decorrência des e motivo, a determinação de sua anulação. A ~f'-.N.açi9nªl 
apresentou, aind , com esteio no art. 276 do Regimento Interno dert<tft~~tl~ aeN­
possibilidade qu considera existir de ocorrência de dano irr paráv~f -.;á>~§S 
associados, que fosse determinada a suspensão do procedime to licitatório em ' 

~s : _ 097ã 
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questão até o jul amento final desta representação . 
3. Por intermédi ' do Despacho à fi. 1 (volume principal), o então Relator do feito, 
Min. Humberto Guimarães Souto, considerando atendidos os requisitos de 
admissibilidade ara tanto, encaminhou a documentação à 1 a Secex, determinando 
sua autuação co o representação e sua competente instrução. 
4. Já no âmbito daquela Unidade Técnica, a instrução exordial (fls. 255/6, vp), por 
identificar a falt de elementos para a adequada instrução do processo, concluiu 
propondo a real zação de inspeção na Agência Central dos Correios. Na mesma 
peça, consigno -se o entendimento pela desnecessidade da adoção de medida 
cautelar por e te Tribunal, considerando, ·de um lado, que a Concorrência 
Internacional 01 /2002/ECT havia sido adiada sine die (vide informação às fls. 254, 
vp) e, de outro, ue a Abigraf não havia apresentado documento que demonstrasse 
a alegada possi ilidade de ocorrência de dano irreparável a seus associados. 
5. A proposta e . realização de inspeção na ECT, devidamente ratificada pelos 
escalões superi res da 1 a Secex, foi autorizada, pelo então Relator, por meio do 
Despacho às fls 259, vp. · 
6. Após a reali ação da providência saneadora, os autos foram objeto de nova 
atuação do Ór ão Instrutivo, acostada às fls. 270/88, cujo teor adoto como parte 
deste Relatório: · 

/.?Cuidam os a tos de ?denúncia de ilegalidade? formulada pela Associação 
Brasileira de In ústria Gráfica - Abigraf Nacional (fls. 05/19) contra a Concorrência 
Internacional 012/2002 promovida pela Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos 
- ECT, cujo obj to é obter uma Solução Integrada de PrÕdução Descentralizada de 
Documentos, c nforme descrição constante do Anexo 11 do Edital - Projeto Básico, 
contemplando ma série de produtos e serviços. 
2.Por meio do Despacho de fi. 01, o Relator, Exmo. Sr. Ministro Humberto 
Guimarães So to, tendo considerado atendidos os requisitos de admissibilidade 
fixados pelos ispositivos · legais e regulamentares para o seu recebimento pelo 
Tribunal, em e pecial o art. 53 da Lei 8.433/92 e os arts. 234 e 235 do RI!TCU, 
determinou a utuação da petição da Abigraf como Representação e autorizou a 
realização das iligências que o caso venha a requerer. 
3.Para melhor entendimento da questão levantada pela Abigraf Nacional e do 
embasamento egal por ela apresentado, transcrevemo~. a seguir, trechos de sua 
Representação 

.["'"?1.Visa a pre ente denúncia obter dessa eg. Corte decisão que reconheça a 
ilegalidade da oncorrência Internacional promovida pela ECT e, por essa razão, 
determine sua nulação. 
2.Considerand , porém, à possibilidade de ocorrência de dano irreparável aos 
associados d denunciante, requer ainda seja determinada a suspensão do 
procedimento I citatório até o final do julgamento da presente denúncia. _ 
11- A LICITAÇ O TEM POR OBJETO ATIVIDADES PARA AS QUAIS A ECT NAO 
POSSUI CO PETÊNCIA CONSTITUCIONAL E NEM LEGAL. OFENSA AO 
PRINCÍPIO O LEGALIDADE 

f 

3.As empres s públicas, assim como todos os entes da administração 
descentralizad , possuem competências previamente definidas em lei, de acordo 
com o arcabo ço constitucional. 
4.No caso c9n~reto, a c_om~etência .prevista p~~o ~rt. 21, X, ~-:~nstit~içã~­
(?manter o se IÇO postal?) for transfenda pela Untao a ECT por rh§too~~ 
Lei 509/69, q e lhe atribuiu somente duas competências: (a) exe u~-~~~~f~ ·

1 em regime de monopólio, os serviços postais em todo o território aciona L( art. 2o, J, 

Fts-;-- _ O 9 f 6 
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/ 
e (b) executar os erviços públicos de telecomunicações descritos nos arts. 15 e 16 
(art. 2°, 11) . 
5.Já a Lei 6.538 78, que disciplina e organiza os serviços postais , prevê que a 
competência da CT é a de explorar o serviço postal e o serviço de telegrama, que 
se resume ao cebimento, transporte e entrega, no território nacional, e a 
expedição, para exterior, de carta, cartão-postal e correspondência agrupada, 
bem como de fab icação, emissão de selos e de outras fórmulas de franqueamento 
postal (art. 2°, § 1 o ele art. 9°). 
6.A Lei 6.538/78 igualmente atribuiu à ECT a execução de atividades correlatas, 
tais como (a) a enda de selos, peças filatélicas, cupões resposta internacionais, 
ingressos e papyis para correspondência, (b) venda de publicações divulgando 
regulamentos, n rmas, tarifas, listas de código de endereçamento e outros 
assuntos referen s ao serviço postal e (c) exploração de publicidade comercial em 
objetos correspo dência (art. 2°, § 1°, c/c art. 8°). 
7.No entanto, po meio do Edital de Licitação no 12/2002 (doc. 6), pretende a ECT, 
transgredindo os limites das competências legais previamente definidas, ampliar 
irregularmente o seu campo de atuação, criando diversos serviços sem qualquer 
amparo legal, tai como: 
(a) recepção e tr tamento eletrônico de dados, 
(b) processam nto das informações, triagem eletrônica e geração · e 
desenvolvimento de arquivos de impressão e formulários, 
(c) fornecimento e pré-impressos, 
(d) higienização e cadastros, 
(e) triagem e dist "buição eletrônica de dados, 
(f) diversos · · -o (simplex, duplex, mono, colorida, etiquetas, 
relatórios, extrat s, apólices, peças de marketing direto, contas, faturas, boletos, 
documentos de cobranças em geral, demonstrativos de despesas, multas, 

tratos, propostas, prospectos, documentação escolar, camês, 
talões, corresp ndências de modo geral, cheques, relatórios gerenciais, 
documentos de egurança), 
(g) geração e de envolvimentos de formulários e aplicativos, 
(h) tratamento d objetos não entregues ao destinário, 
(i) integração co o CHR (digitalização) e com o CHT, 
U) acabament s (grampeamento, encadernação, corte, serrilhamento, 
?shrinkagem? (i vólucro plástico), envelopamento automático e manual, inserção 
de encartes, aut -envelopamento, colagem de etiquetas, etc ... ), 
(k) gestão de insJUmos e suprimentos, 
(I) Rro_dução de documentos-com dados variáveis, 

8.0 esquema o eracional disponibilizado pela própria ECT (doc. 6-B) demonstra 
(m) geração de f.1 

ídias. 

claramente a a pliação ilegal de suas atribuições legais. Tanto é assim que a 
própria ECT re onhece que estará implantando, por meio da licitação ora em 
discussão, sist ma denominado CORREIO HIBR!DO POSTAL. A qualificação 
?híbrido? não é despropositada, já que a ECT pretende assumir diversas 
atribuições que se diferenciam tanto do serviço postal e das atividades a este 
inerentes, tal co o definidos pela Lei 6.538/78. 
9.Em que pese justificação econômica oferecida pela ECT, vale . -~_gue_ as 
empresas públi as somente podem atuar nos exatos limites ~~~·m-~~iw-1 
outorgados pela lei, não podendo ex auctoritate ampliar o seu objet ~~t. ..,aRREIOS 

[omitimos] ' 
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12. ~essa manei[~· .se a lei limito~-.se a transferir para a ECT a competência do 
serv1ço postal tr,1c1onal e das at1v1dades correlatas previstas pela Lei 6.538/78, 
não poderia a CT, por ato próprio e sem qualquer amparo legal, pretender 
assumir, por mei da licitação ora em discussão, competências que jamais lhe 
foram outorgadas . . 
13. Conseqüenterente, é manifesto que o procedimento licitatório para a criação e 
operacionalizaçã~. do Correio Híbrido Postal viola frontalmente não apenas os 
dispositivos espepíficos do Decreto-lei 509/69 e da Lei 6.538/78, como o princípio 
constitucional da /legalidade (CF, art. 37, caput) e o princípio da especialização dos 
entes descentra*l' ados. Sobre este último, não é demais lembrar o ensinamento de 
MARIA SYLVIA NELLA DI PIETRO (Direito Administrativo, Atlas, 2001, p. 345): 
?Esse process de descentralização [referindo-s~ à descentralização 
administrativa] e volve, portanto: 
( ... ) 
4. capacidade specífica, ou seja, limitada à execução do serviço público 
detenninado qu lhe foi transferido, o que implica sujeição ao princípio da 
especialização, ue impede o ente descentralizado de desviar-se dos fins que 
justificaram a su criação.? 
14. Por fim, :umpre ressaltar que o eg. Supremo Tribunal Federal teve 
oportunidade de discutir amplamente a natureza jurídica da ECT ao julgar o RE 
220906, em que discutiu a questão da impenhorabilidade dos bens da empresa. A 
ementa do pre edente é a seguinte (Relator Ministro Maurício Correa, DJ 
14.11 .2002): 
?RECURSO E TRAORDINÁRIO. CONSTITUCIONAL. .EMPRESA BRASILEIRA 
DE CORREIO E TELÉGRAFOS. IMPENHORABILIDADE DE SEUS BENS, 
RENDAS E SE VIÇOS. RECEPÇÃO DO ARTIGO 12 DO DECRETO-LEI 509/69. 
EXECUÇÃO.OB ERVÂNCIA DO REGIME PE PRECATÓRIO. APLICAÇÃO DO 
ARTIGO 1 00 D CONSTITUIÇÃO FEDERAL. 
1. À empresa rasileira de Correios e Telégrafos, pessoa jurídica equiparada à 
Fazenda Públic , é aplicável ·o privilégio da impenhorabilidade de seus bens, 
rendas e serviç s. Recepção do artigo 12 do Decreto-Lei 509/69 e não-incidência 
da restri ão co tida no arti o · 173 1 o d que submete a 
empresa públic~, a sociedade de economia mista e outras entidades que explorem 
atividade econô ica ao regime próprio das empresas privadas, inclusive quanto às 
obrigações trab lhistas e tributárias. 2. Empresa pública que não exerce atividade 
econômica e p esta serviço público da competência da União Federal e por ela 
mantido. Execu ão. Observância ao regime de precatório, sob pena de vulneração 
do disposto n artigo 100 da Constituição Federal. Recurso extraordinário 
conhecido e pr vido.? 
[omitimos] 
17. Ora, se o S F, interpretando a regra cons.titucional e a regra legal submetida a 
questionament em face da constituição afinnou que a ECT não exerce atividade 
econômica, m s apenas presta os serviços públicos relacionados ao correio 
tradicional, qua quer outro entendimento contrariará a Constituição Federal. 
18. Essas são s razões pelas quais o edital de licitação viola manifestamente as 
regras legais constitucionais que delimitam a competência da ECT, buscando 
uma ampliaçã indevida . e inaceitável do objeto que lhe f · egl!irn.~~en.te 
outorgado, qu passa a abarcar igualmente diversas atividades ~ ~§o§l~N-, 
não se confundem com o serviço público relacionado ao serviço p · staf.MJ · CORREIOS I' 
111- MANIFES VIOLAÇÃO DO ART. 173, DA CONSTITUIÇÃO EDERAL POIS A. 
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EXPLORAÇÃO D ATIVIDADE ECONÔMICA PELO ESTADO DEPENDE DE LEI i1 

19. Além das con iderações já expostas, impõe-se ainda assinalar que o art. 173, 
da Constituição, é claro ao afirmar que ?a exploração direta de atividade econômica 
pelo Estado só s . rá permitida quando necessária aos imperativos da segurança 
nacional ou a releyante interesse coletivo, conforme definidos em lei.? 
20. Com isso, torrou explícito que a intervenção estatal na ordem econômica é 
excepcional, sujeita ao princípio da subsidiariedade, de forma que apenas se 
justifica nas hipót;es rigorosamente delimitadas pela Constituição. 
21. Portanto, a E T apenas poderia prestar as atividades econômicas descritas no 
edital ora impugn do caso tivesse sido previamente autorizada por lei e, mesmo 
assim, caso a lei tendesse ao requisito do imperativo da segurança nacional ou de 
relevante interess coletivo. · 
22. No caso co ereto, nem existe a autorização legal nem, muito menos, o 
atendimento do requisitos constitucionais pertinentes, motivo pelo qual a 
contratação prete dida pela ECT, além de ilegal, é, igualmente, inconstitucional. 
IV- AINDA QUE E ADMITISSE QUE A ECT PODERIA, EM TESE, REALIZAR AS 
ATIVIDADES DE CRITAS NO EDITAL, SERIA IMPERIOSA A CONCLUSÃO DE 
QUE A LICITAÇ O EM QUESTÃO ESTARIA VIOLANDO O ART. 173, § 2°, DA 
CONSTITUIÇÃO 
23. Em relação s atividades previstas pelo edital de licitação, vale ressaltar que 
nem mesmb a lei poderia atribuir tais atividades à ECT, sob pena de subverter toda 
a ordem econômi a constitucional, violando diversos princípios constitucionais. 
24. Com efeito, art. 173, § 1°, 11, da Constituição Federal, deixa claro que a 
intervenção do · stado para o fim de explorar atividade econômica não pode 
prejudicar a livre oncorrência (art. 170, IV). 
25. Por essa r zão o legislador constituinte estabeleceu que o ente público 
competente par tais funções deve estar sujeito ?ao regime jurídico próprio das 
empresas privad s, inclusive quanto aos direitos e obrigações civis, comerciais, 
trabalhistas e tri utários?, assim como que ?as empresas públicas .e as sociedades 
de economia mi ta não poderão gozar de privilégios fiscais não extensivos às do 
setor privado.? ( rt. 173, § 2°, da Constituição). 
26. No caso con reto, a ECT pretende, ao realizar as atividades previstas no edital, 
utilizar-se de u a vantagem competitiva manifesta, que decorre do monopólio 
sobre os serviço públicos 'postais, para intervir na atividade econômica. 
27. Dessa fo a, a utilização da sua vantagem competitiva lhe permitirá 
simplesmente a iquilar a concorrência nos setores nos quais passará a atuar, já 
que as empres s que regularmente já realizam essas atividades não terão como 
concorrer com a ECT, até porque esta se disporá a prestar um serviço ?integrado? 
que nenhuma o tra empresa no Brasil poderá prestar. 
[omitimos] 
29. Dessa man]ira, a ECT, ao pretender executar os serviços descritos na licitação 
ora impugnada, está violando simultaneamente os princípios da livre conco:rência 
(CF, art. 170, I ), da subsidiariedade da intervenção do Estado na econom1a (CF, 
art. 173), da leªgalidade (CF, art. 37, caput, c/c art. 173, caput), e da igualdade em 
relação às dem is empresas privadas (CF, art. 173, § 1°, 11 e§ 2°). _ 
V- O CORREI HIBRIDO ESTÁ PREVISTO EM PROJETO DE LEI QUE PREVE A 
PRESTAÇÃO O SERVIÇO POSTAL TAMBÉM. PELA INICIATIVA PRIVADA, SOB 
REGIME DE C NCORRÊNCIA, SEM O PRIVILEGIO HOJE DETI - · ElA .. s-CT.- · 
30. Há um fato ue constitui uma evidência manifesta de que a re 
ofende o princí io da legalidade. É que está em curso no Congr 

Fls :. o ~ r;1J 
---::,-3 -=-6 -3 -5 -

Doe: I 



~ 
) 
( 
) 

s 
{ 

( 
J 
( 
I s 
c 
J 

~ 
() 
( 

I 

(I 
( 
J 

( 

(;; 

(J 

(~ 
c 
•' 

( _) 

~.) 
) 

( 
. ) 

.) 
( 

( ' 

~~j 
.:.... · 

~: 

,:1/ 

Projeto de Lei P stal (n° 1 .491/99), no qual está prevista a criação do denominado .r 
?Correio Híbrido 
31 . A criação d Correio Híbrido está contida no art. go (sic), parágrafo 5°, do 
mencionado proj to (doc. 8): 
?Art. 11. Serviç postal é o conjunto de atividades que torna possível o envio de 
correspondência ou objeto postal de um remetente para um endereço final certo e 
determinado, co ou sem indicação de destinatário, sob o regime de prestação 
definido nesta L i. ( .. . ) 
§ 5o Integra o erviço postal o correio híbrido, assim entendido o conjunto de 
serviços resultante do processo em que o operador combina recursos de 
telecomunicaçõ s, de informática e as redes físicas, para converter mensagem em 
correspondência durante a execução de atividades inerentes ao serviço postal. 
32. A definição I gal daquele que será o Correio Híbrido está contida igualmente na 
exposição de m tivos desse projeto lei (doc. 9): 
?Correio Híbrid : serviços que combinam as tecnologias de entrega física e de 
transmissão elet ônica de mensagens. O processo básico pode ser descrito com a 
geração da corr spondência por meios computacionais, transmissão por via redes 
telemáticas até s operadores Postais e, finalmente, transformação da informação 
binária em cart , por meio de impressão remota próxima do destino final. E um 
segmen o que r presenta maior facilidade e melhor relação custo-benefício paça os 
usuários, além d diminuição de custos de transporte para os operadores.? 
33. Portanto, se dúvida houvesse com relação à existência de previsão legal desse 
Correio Híbrido a legislação vigente, a previsão de sua criação no Projeto de Lei 
em curso cons itui, efetivamente, uma evidência que a atual legislação não o 
contempla. 
34. Acresce, po ém, que o denominado ?Correio Híbrido? está previsto para ser 
instituído em o tro cenário concorrencial do serviço postal, diverso do regime de 
monopólio atual ente existente. É o que se extrai do artigo 8°: 
Art. 8o Os servi os que integram o Sistema Nacional de Correios serão organizados 
com base no pri cípio da livre, ampla e justa competição entre todos os operadores, 
nos termos des a Lei, devendo o Poder Público favorecer seu desenvolvimento e 
reprimir as infra - es da ordem econômica. 
[omitimos] 
36. Como se p e ver, somente diante de um regime de plena concorrência é que 
poderá ser instit ido o denominado ?Correio Híbrido?, sob pena de o atual detentor 
do monopólio - a ECT - vir a realizar conduta anticoncorrencial nos mercados 
previstos no ?C rreio Híbrido?. 
37. Ai está, d.v., mais uma evidência da ilegalidade da conduta da ECT capaz de 
justificar a nec ssidade de ser não apenas deferido o pedido de medida cautelar 
como também o pedido final de nulidade do Edital. 
VI -PEDIDO D MEDIDA CAUTELAR 
38. A dimensã e o porte da concorrência internacional promovida pela ECT bem 
demonstra a p tencialidade lesiva do serviço objeto da licitação em face da 
atividade das a saciadas da denunciante. 
39. A ECT reco hece no estudo do Market Share do empreendimento que pretende 
realizar: (a) no o ano a produção de 34.587.396 objetos por mês, (b) no 2° ano a 
produção de 76 108.874 por mês, (c) no 3° ano a produção de 125.796.552 objetos 
por mês, (d) no 4° ano a produção de 185.756.221 objetos por mê~ · 5° aRO~-- · 
produção de 320.174.062 objetos por mês, totalizando ao fin4 1 "@~ . Ela S 
produção de 8. 09.077.260 (oito bilhões, novecentos e nove milhõ s, seteAta e set~ , 
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mil e duzentos e essenta) objetos (doc. 6-C). / 
(' 40. Se levada a iante a pretensão dos Correios, confessadamente destinada a 
) acabar com bo parte . das atividades desenvolvidas pelas associadas da 

("-\ ~~'V denunciante, ocorrerá não apenas o fim de centenas de empresas gráficas, mas 
~\ ./ igualmente um imrnsurável dano aos milhares de trabalhadores dessas empresas. 
( r§-\ ~.__--=(._ .. )? (fls . 05/15, d(staques do original; as omissões assinaladas são nossas) 
( ~ 3.1 . A Abrigaf iacional entende, então, que estaria presente a hipótese de 
' aplicação, por p rte do Tribunal, da suspensão cautelar desse procedimento 

S licitatório, confor e previsto no art. 276 do Regimento lntemo/TCU, tendo citado, a 
l

1 
propósito, várias ecisões do Tribunal a respeito do tema (fls. 14/18). 

( 3.2. Ao final, a A igraf, em relação à sua denúncia, requer ?nos termos do art. 251, 
c'· do RITCU, que e se eg. Tribunal a julgue procedente para, declarando a nulidade 

J do Edital de icitação . instaurado pela ECT para a CONCORRÊNCIA 
~ INTERNACIONA 012/2002 SOLUÇÃO INTEGRADA DE PRODUÇÃO 

.J 

;.; 
~·· .• .. ~' 

DESCENTRALI DA DE DOCUMENTOS, determinar a sua suspensão em 
definitivo sob pe a de, não o fazendo, vir essa eg. Corte a determinar, nos termos 
do inciso I, do § 0

, do art. 251, do RITCU, a suspensão definitiva da execução do 
procedimento licit~tório ou do serviço, caso em que estará praticando mais um ato 

( ) 
de justiça.? (fi. 19~ · 
3.3. A Represent nte instruiu sua petição com os seguintes documentos: 
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a) Doc. 1 - Procu ação; (fls.20/21) 
b) Doc. 2 - Esta tu o Social; (fls.22/32) 
c) Doc. 3- lmpug ação do ·Edital apresentada perante a Comissão de Licitação; (fls. 
33/38) 
d) Doc. 4- Respo ta da ECT à impugnação ao Edital; (fls.39/51) 
e) Doc. 5- lnform ção da ECT sobre a suspensão da licitação; (fls. 52/55) 
f) Doc. 6 - Edital e Licitação I ntemacional n° O 12/2002; (fls. 56/78) 
g) Doc. 6-A- De crição Geral do Projeto Básico do Edital de Licitação Internacional 
n. 012/2002; (fls. 9/86) 
h) Doc. 6-8 - squema Operacional da atividade objeto da Licitação com 
informações sobr as Vantagens Comerciais e os Riscos de não Implantação; (fls. 
87/105) 
i) Doc. 6-C- Ma et Share do empreendimento realizado pela ECT; (fls. 106/1 08) 
j) Doc. 6-D- Cro ograma do Processo Licitatório; (fls. 1 09/123) 
k) Doc. 7 - I formação da ABIGRAF - NACIONAL sobre o número de 
estabelecimentos e de empregados na atividade gráfica; (fls. 124/130) 
I) Doc. 8- Projeto da Lei Postal; (fls. 131/192) 
m) Doc. 9- Expo ição de Motivos da Lei Postal. (fls. 193/252) 
4.A instrução inic ai deste processo (fls. 255/256), tendo considerado que havia sido 
apresentado cóp a de apenas parte do Edital e que não havia informações a 
respeito das pe s que instruíram a tomada de decisão da ECT pela implantação 
do ?r.orreio híbri o? antes da aprovação do Projeto de Lei em que essa modalidade 
é definida, enten eu pertinente, para a adequada instrução do processo, propor a 
realização de ins eção na ECT com o fito de obter esses documentos e, como essa 
licitação já estive a suspensa por decisão judicial, colher informações a respeito da 
tramitação de ev ntuais ações judiciais interpostas contra ela. 
4.1. Quanto à sol citação do Representante de suspensão cautelar d LCedJm~fl.t9 _. _ 
licitatório pelo ribunal, essa instrução, tendo em conta que ~r.ero~a o~-: 
lntemac· con arme in o a s · 
página dos Corrr ios na Internet (fi. 254 ), entendeu que, a prin ípior· não havia ' 
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, '~cessidade de o Tribunal 

reventivo . 
eterminar à ECT a adoção daquele procedimento 

,.Após a aquiescência da Dir~tora da 33 DT e do Secretário da 1 a SECEX (fi. 256), 
( / ram os autos subf!letido~ à apreciação do Relator, Exmo. Sr. Ministro 
( 'UMBERTO GUIMARAES ~OUTO, o qual, por meio do Despacho de fi. 259, 
cl.utorizou a realização da ins~eção na forma proposta. 
( -\. Foi então expedida a Portrria de Fiscalização n° 193, de 12/03/2004, tendo a 
Jlspeção recebido o no 663{2004 no Registro Fiscalis (fi. 261 ). Os documentos 

C 1olhidos durante a inspeçã passaram a constituir os volumes 1, 2 e 3 deste 
mcesso. 

{ .~,. _Apresentamos, a seguir, inf rmações obtidas em decorrência .dessa fiscalização. 
( -!. 1. O Edital da Concorrên ia Internacional 012/2002, que é do tipo ?técnica e 

"-Preço?, estabelece no subite 1.1. do Capítulo I- Objeto: (vol. 1, fi. 03) 
'1.1. A presente Licitação internacional tem como objeto obter uma Solução 

( ntegrada de Produção D scentralizada de Documentos, conforme descrição 
c -;onstante do Anexo 11 - Pr jeto Básico, deste Edital, que deverá contemplar os 

r 'JUintes produtos e serviço 
tndutos: 

< Software de Gerenciamen da Solução Integrada de Produção Descentralizada 
(; je Documentos (GPDD), co forme descrito no Anexo 11- Projeto Básico, item 4.2 e 
( seus subitens; -
( -Licenças de Uso de Softwa es Básicos, de Apoio, de Geração de Formulários e de 
( Desenvolvimento de Aplicati os; 
J - Plano de Gestão. 
( Serviços: 
~-Recepção e Tratamento de Dados; 
( - Higienização de Cadastros 

-Triagem e Distribuição Elet ônica de Dados · 
- Geração de Formulários e e Desenvolvimento de Aplicativos; 
- Gestão de Insumos e Supr mentos; · 
- Produção de Documentos om Dados Variáveis; 

c -Relacionamento com Clien es; 
-Suporte Técnico; 

rreinamento; 
- Contingência; 
- Armazenamento Eletrônic 
7.2. O Anexo 11 do Edita - Projeto Básico assim descreve o objeto dessa 
concorrência (vol. 1, fi. 45): ·-
?A Solução Integrada de rodução Descentralizada de Documentos representa 
uma solução integrada, destinada a grandes clientes do segmento de 
correspondências, para as ecessidades de geração, postagem eletrônica, triagem 
eletrônica, encaminhamen o eletrônico, impressão, acabamento e entrega de 
documentos, por meio da c mbinação da capilaridade do Correio Tradicional com a 
velocidade e produtivid de eficientes da Tecnologia da Informação e 
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para a impressão e acaba ento o mais próximo possível do destino, culmi 
com a distribuição da qorrespondência aos destinatários; e observad 
condições estabelecidas n ste Projeto Básico.? 
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7.3. O Apêndice ? ? do Projeto Básico - Estimativa de Produção - (vol. 1, fi. 157) 
apresenta um qua ro estimativo das quantidades dos serviços de impressão. As 
quantidades mens~is estimadas de objetos produzidos são: 1 o ano -34.587.396 
objetos; 2° ano - 7p.1 08.87 4; 3° ano - 125. 796.552; 4° ano - 185.756.221; 5° ano -
320.17 4 .062; pe~zendo a previsão de um total de 8.909.077.260 objetos 
produzidos em anos, resultantes de um total, também em 5 anos, de 
20.490.877.698 im gens apostas nesses objetos. 
7.4. Segundo o ge ente do_ projeto, os custos c.om o transporte de correspondências 
geradas pelos gr ndes clientes da ECT são muito elevados, pois esses clientes 
estão sediados, e sua maior parte, na grande São Paulo, onde geram e postam 
suas correspond ncias, de maneira geral mensagens impressas com dados 
variáveis (contas, extratos· bancários, malas diretas, etc.), e os seus destinatários 
estão espalhados elo Brasil. Tem-se, então, um grande volume de objetos postais 
transportados de ão Paulo para os demais pontos do País. Essa situação gera 
custos elevados, ão só com o transporte do grande volume postal originado em 
São Paulo, mas também com a necessidade de montagem e manutenção de 
grandes estrutura de serviços nessa região, e com a manutenção de uma grande 
rede de triagem e distribuição nas demais regiões para darem eficazmente destino 
aos objetos de co espondências que, em virtude da necessidade de otimização do 
seu transporte, ch gam em lotes volumosos e necessitam ser logo distribuídos. 
7 .5. A contrataç~o dos ~erviços de produção descentralizada de documentos, 
objeto da licitaçã em tela. traria, segundo aquele gerente, diversos benefícios à 
ECT. Consistem esses serviços, basicamente, na recepção de dados e o seu 
tratamento, e a instalação e operação de centros de impressão de 
correspondência em algumas cidades brasileiras. Essas correspondências seriam 
entregues em me o eletrônico pelos clientes da ECT, a qual, por meio dos softwares 
gerenciadores d s operações, a serem fornecidos, customizados e gerenciados 
pelo licitante v ncedor, comandaria a impressão remota dos respectivos 
documentos no entro de produção estrategicamente melhor situado em relação 
aos destinatário}, diminuindo, assim, o custo de transporte. Por exemplo, uma 
fatura de cartão e crédito emitida por uma operadora/banco com sede no Rio de 
Janeiro contra rm seu cliente residente em São Luís, no Maranhão, seria 
encaminhada po via magnética a um Centro de Tratamento de Dados, de onde se 
fará a distribuiç~-o eletrônica dos dados à cidade de Belém/PA, ou Fortaleza/CE, 
cidades para as uais há previsão de instalação de centro de impressão, onde seria 
produzida e po tada, e então transportada para São Luís/MA. Esse tipo de 
operação possib litaria a execução do serviço com mais eficiência, pois diminuiria 
tempo e custo d transporte;-se comparado com o correio tradicional. 
7.6. O principal úblico-alvo desse tipo de serviço são os grandes clientes da ECT 
que atualmente se utilizam dos serviços FAC (Franqueamento Autorizado de 
Cartas) e SEE (Serviço ·Especial de Entrega de Documentos) e que, portanto, 
postam grandes quantidades de objetos de correspondência. 
7 .7. A ECT, a final do contrato, que terá a duração de 5 anos, se tornará 
proprietária dos softwares de gerenciamento, sendo essa a única despesa de 
investimento co que arcará. Prevê o contrato, ainda, o treinamento dos seus 
empregados n operacionalização total do sistema· gerenciador da__ ~olução 
integrada. A E pagará os serviços de produção de documentos de acOrdo com 
os quantitativos produzidos e conforme preços e faixas de produçã -- · tes-do -
contrato (vol. 1, fi. 32). A ECT não arcará com nenhuma despesa a:~~ "' 105 
relacionada c m à impressão dos documentos. Caberá · contrata
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disponibilização e montagem de todas as máquinas e recursos humanos 
necessários ao pleno funcionamento dos centros de produção, assim como a 
aquisição de to os os insumos necessários para a impressão dos documentos. 
Dessa forma, t dos os custos de investimento e operacionais dos centros de 
impressão serã de responsabilidade da contratada, correndo por conta da ECT 
apenas as desp sas de energia elétrica, água e telefone nos Centros de Produção 
Exclusivos, os uais serão instalados em edifícios já em utilização pela ECT, 
preferencialmen e junto aos centros de triagem e expedição, assim como o custo de 
oportunidade pe a disponibilização desses espaços. 
7.8. A questão e que trata esta Representação, competência legal da ECT para 
executar serviço de produção de documentos por meio da contratação da empresa 
vencedora da li itação em tela, foi também levantada pela Controladoria-Geral da 
União, tendo o ssunto sido abordado pelo Departamento Jurídico da Empresa na 
Nota Técnica EJURIGAB - 1.295/2003 de 08/12/2003 (vol. 2, fls. 24/30). 

ranscrevemos, a seguir, trechos dessa Nota que se referem a esse ponto: 
? ... um dos pri cípios básicos e essenciais da administração pública brasileira, a 
partir da Emen a Constitucional n° 019/98, passou a ser o da eficiência, conforme 
disposto no cap t do art, 37 da Constituição da República, abaixo transcrito: 
~milimo~ · 
Sobre o princípi da eficiência, são muitas as análises e comentários encontrados 
na doutrina e n jurisprudência, podendo-se citar, a título de exemplo, as seguintes · 
lições extraídas da obra Constituição Federal Anotada, de Uadi Lammêgo Bulas, 
Ed. Saraiva, 4a d., 2002: 
?( ... ) [omitimos] 
- ?Como no a constitucional, o princrpro da eficiência desempenha força 
vinculante sobr toda a legislação ordinária. Por isso, serve de substrato para a 
declaração de imconstitucionalidade de lei ou ato normativo contrário ' a plenitude de 
seus efeitos.? 
- ?( ... ) [omitimo ] 
Enfim, muito m is poderia ser dito sobre o caráter cogente desse princ1p1o, e a 
ECT, como e presa pública prestadora de serviços, tem obrigação, sob esse 
aspecto, de se pre procurar atuar de forma eficiente e competitiva, oferecendo 
serviços postai de qualidade, que atendam à demanda da sociedade brasileira, e a 
preços justos. 
É nesse conte o constitucional que reputa-se dispor a ECT de sólido direito para 

os postais com máxima eficiência e credibilidade possíveis. 
Por último, cab ressaltar que, na verdade, a ECT não pretende ingressar no ramo 
industrial de pr dução gráfica de documentos, no sentido de disputar mercado que 
não tem qualq er vinculação com os serviços públicos a que, por lei, detém a 
exclusividade, u seja, os serviços postais. 
Pretende, sim, ferecer um serviço postal mais eficiente para clientes corporativos, 
clientes que ef tuam postagens em grandes quantidades, pois, em tais casos, a 
partir unicame te do banco de dados, que. deverão ser por eles disponibilizados 
para a ECT, s rá possível a prestação de um serviço com maior valor agregado, o 
qual incluirá, i clusive, a impressão das informações recebidas eletronicamente, 
transformando- s em cartas, por assim dizer,· já nos locais estratégicos para a 
distribuição.? ( oi. 2, fls . 27/29; destaques do original; as omiss- e-s assinaladas .. s~_p 

nossas). CI?MI COI . 
8.Em relação às ações judiciais relacionadas à Concor êncra 1Nte~Rã~ 
012/2002, con ta do processo licitatório cópia de parte da inic I da Ação Cautela 
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Inominada ajuiz da pela . Associação Brasileira da Indústria de Formulários 
Doc~m_entos e . e~enci~n:ento d_a Informação - Abraform e pela Associaçã~ 
Brastletra da Indu tna Graftca - Abtgraf Nacional perante a Vara da Justiça Federal 
da Seção Judiciá ia de São Paulo, com pedido de liminar, contra o Edital dessa 
con~orrência, fo'"Tulada, basicamente, com a mesma fundamentação em que se 
apo1a a presen~ Representação (vol. 2, fls. 121/124 ). Cópia da Decisão 
denegatória dessf pedido de medida liminar, proferida pelo MM. Juiz Federal 
Substituto da 23l Vara Federal Cível de São Paulo, Dr. Hong Kou Hen, em 
01/08/2002, tam~ém consta daquele processo (vol. 2, fls. 119/120). Essa ação, 
após argüição d~ ECT, foi transferida para o Juízo Federal da 5a Vara da Seção 
Judiciária do Distrto Federal - 1 a Região, da Justiça Federal, que, em 09/03/2004, 
homologou o re uerimento de desistência da Abraform e da Abigraf Nacional, 
declarando extint o processo, sem julgamento do mérito (vol. 3, fls. 54). 
8.1. A desistênci da Abigraf Nacional na ação citada no subitem anterior decorreu 
da interposição, m 12/02/2004, de Mandado de Segurança de sua autoria, com 
pedido liminar, p rante a 5a Vara da Justiça Federal de Brasília contra ato do 
Presidente da E T e do Presidente da Comissão de Licitação da Concorrência 
Internacional 01 /2002, objetivando a suspensão dessa licitação. A MM. Juíza 
Federal da 5a Va a, Dra. Daniele Maranhão Costa Calixto, indeferiu o pedido liminar 
mediante a segui te Decisão: (vol. 3, fls. 72/74) 
?( .. . ) [omittmos] · 
Para concessão a medida liminar necessária a presença simultânea da relevância 
do direito argüid , bem como o perigo da demora no caso de a tutela liminar não 
ser prontamente eferida -:- art. 7°, 11 da Lei 1.533/51. 
Na presente hipó ese, verifico ausentes os pressupostos para concessão da medida 
requerida. 
O edital de licitaç-o Internacional n° 012/2002prevê que o serviço se dará por meio 
da ?transmissão de mensagem eletrônica em vários níveis de complexidade e nos 
mais diversos formatos, do cliente com a Contratada, que processa e efetua a 
triagem eletrôni dos dados para a impressão e acabamento o mais próximo 
possível do de tino, culminando com a distribuição da correspondência aos 
destinatários?. 
Como se depre nde dos autos, a impetrante se sente aviltada de seu direito de 
produzir o mater·,al gráfico à consecução da atividade fim dos Correios, quando ab 
initio percebe-se que a atividade de impressão gráfica visa agilizar a prestação dos 
serviços a ela .d legados, sem violação aparente à constituição ou ao Decreto Lei 
509/69 e â Lei 6. 38/78. 
Não se tem co o razoável1enha o poder público que delegar atividades a outras 
empresas, qua do pode fazê-lo ele próprio com vistas a reduzir custos, 
implementar a restação do serviço e, ainda, adequar-se à modernização e 
exigências do m rcado. 
Ausentes, porta to, os pressupostos processuais para a concessão da medida, 
insertos no incis 11 do art. 7° da Lei 1.533/51 : 
Pelo exposto, INDEFIRO O PEDIDO LIMINAR formulado por ASSOCIAÇÃO 
BRASILEIRA ~E INDÚSTRIA GRÁFICA - ABIGRAF contra ato do Sr. 
PRESIDENTE A EMPRESA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS E PRESIDENTE 
DA COMISSÃ DE LICITAÇÃO DA CONCORRÊNCIA INTE H NAL- No . 
012/2002.? (des aques do original; as omissões assinaladas são no · s M~OO - · 
8.2. Contra ess Decisão, a Abigraf Nacional apresentou Agravo d lnstrume~7'BS 
qual foi aprecia o pela Desembargadora Federal Maria Isabel G lloti-Rodrigues, ' 
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que confirmou o ntendimento do Juízo a quo, mediante a seguinte Decisão (vol. 3, 
fls . 65/66) : 
?Trata-se de ag avo de instrumento interposto contra decisão que indeferiu liminar 
em mandado de segurança impetrado contra o Presidente da Empresa Brasileira de 
Correios e Telé rafos e o Presidente da Comissão de Licitação da Concorrência 
Internacional n° 12/2002, visando à suspensão da licitação internacional que tem 
por objeto a contratação ·de empresa para a implantação do chamado correio 
híbrido. · 
A Associação B asileira de Indústria Gráfica, Agravante, afirma que a Agravada 
pretende passa a desenvolver atividade não prevista em lei, qual seja, a 
implantação de istema de transmissão de dados diretamente do usuário para a 
ECT, por meio eletrônico, sendo os documento recebidos pela agência mais 
próxima do de tinatário, onde serão impressos e entregues ao destinatário, 
operação que s denominou de ?correio híbrido?. 
Alega que a E T, como empresa pública que é, somente pode desenvolver as 
atividades previ as em lei, e que a exploração de impressão gráfica na forma como 
pretendida aca etará a exploração de mercado estranho às suas atividades e, o 
mais grave, retir rá expressiva parcela do mercado das gráficas, utilizando-se, para · 
tanto, das vanta ens que lhe proporciona o monopólio do serviço postal. 
Pretende a cone ssão de liminar a fim de que a Licitação Internacional n° 012/2002 
seja suspensa té o julgamento do mérito do mandado de segurança, do qual foi 
extraído o prese te agravo de instrumento. 
Assim postos os fatos, entendo, em exame superficial, que o ?correio híbrido? é, na 
verdade, um eio modemo de envio de correspondências, não configurando 
atividade estran a às atribuições legais conferidas à Agravada. A impressão da 
correspondênci na agência de destino não é a atividade econômica explorada pela 
ECT, mas apen s um meio para o desenvolvimento da atividade postal de forma 
mais modema, rápida e econômica, adequada ao desenvolvimento tecnológico 
atual. 
Não se trata, aqui, de extensão, pela ECT, do regime de monopólio para abranger 
outro tipo de ati idade, como sustenta a Agravante . Se fosse esta a hipótese, os 
lesados pela p ática ilícita seriam os clientes da ECT, os consumidores, caso 
fossem privado de contratar as gráficas, para depois de confeccionados os 
documentos, en iá-los pelo correio tradicional. O interesse econômico das gráficas 
não me parece, em princípio, legitimá-las a ajuizar ação com a qual, a pretexto de 
combater o mo opólio postal dos correios, pretendem assegurar o monopólio, para 
si, da atividade e impressão de textos. 
O que se perce e, a um primeiro exame, com a devida vênia das bem elaboradas 
razões do agra o, é que as gráficas insurgem-se contra a perda de mercado, 
d_ecorrente do i evitável avanço da tecnologia. Esta perda de mercado tem sido 
uma constante, tomando obsoletas técnicas e mercadorias tradicionais, como 
aconteceu com discos de vinil e máquinas de escrever, e hoje vem acontecendo 
com máquinas e vídeo, filmes substituídos pela tecnologia çiigital e enciclopédias 
substituídas por CD-ROM, entre outros inúmeros exemplos. 
Em face do exp sto, indefiro a liminar.? 
9.Corre, també I perante' a 88 Vara da Seção Judiciária do Distrito Federal da 
Justiça Federal o processo de Ação Cautelar Inominada interposta pela Xerox 
Comércio e lnd stria Ltda. contra a Comissão Especial de Licita - · --- · - r · · 
suspender a oncorrência Internacional da ECT no 012/20 2 cané1 ·~R · 

republicado o ditai e reaberto o prazo por ele concedido orig na I mente para a . 
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formulação das ropostas, tendo em vista que resposta oferecida por aquela 
Comissão teria ai erado as regras do certame. O Juiz Federal da 188 Vara/DF, em 
sede de plantão, oncedeu a liminar postulada em 13/02/2004 (Vol. 2, fls . 134/153). 
A ECT apresent u Pedido de Reconsideração da Decisão, que não foi atendido 
pelo MM. Juiz Fe eral Substituto da sa Vara da Seção Judiciária do Distrito Federal, 
Dr. Márcio Barbo a Maia (vol. 2, fls . 154/170). A ECT e o Presidente da Comissão 
de Licitação int rpuseram, então, perante o Presidente do Egrégio Tribunal 
Regional Feder I da Primeira Região - Brasília/DF, Agravo de Instrumento 
requerendo a c ncessão de efeito suspensivo da liminar concedida na Ação 
Cautelar lnomina a, o qual foi indeferido pelo Relator, Desembargador Federal Dr. 
João Batista Mo eira, em Decisão prolatada em 08/03/2004 (vol. 2, fls. 171/194). 
Em 15/03/2004, ECT apresentou Embargos de Declaração em face dessa última 
Decisão. Não te do ocorrido, até o momento, a apreciação desses embargos, 
continua suspen a a abertura da Concorrência Internacional 012/2002 da ECT. 
1 O. A ECT, com base no art. 12 da Resolução TCU n° 36/96, solicitou a inclusão, 
neste processo, da cópia do Ofício n° 2.192/04/DPDR/SDE, que comunicou o 
arquivamento do Procedimento n° 0812.001107/2004/80, autuado no âmbito da 
Secretaria de Di eito Econômico - SOE, que versou sobre representação também 
formulada pela ssociação Brasileira de Indústria Gráfica - Abigraf, contra a 
realização da C ncorrência Internacional 012/2002, aqui tratada. Anexado a esse 
ofício, veio o De pacho do Secretário de Defesa Econômica do Ministério da Justiça 
acompanhado d respectivo Relatório (vol. 3, fls. 79/87). 
1 0.1. Como a qu stão tratada nesse Procedimento se relaciona a um dos aspectos 
levantados pel Abigraf na Representação de que cuida este processo, 
entendemos pert nente reproduzir partes desses documentos. O Relatório assim se 
expressa: (vol. 3 fls. 82/86) 
?I. Relatório 
1.Em 17.02.200 , esta SOE recebeu representação, com pedido de Medida 
Preventiva, da ssociação Brasileira de Indústria Gráfica - ABRIGRAF contra 
conduta planeja a pela Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos- ECT. 
( ... )(omitimos) 
3.A argumentaç o quanto à ilegalidade da prática planejada pela ECT divide-se em 
duas frentes: n incompetência constitucional e legal da ECT em atuar nesse 
segmento e nos rejuízos à ordem econômica. 
( ... ) (omitimos) 
II.Análise 
9.1nicialmente, é necessário dividir a denúncia em seus dois aspectos. O primeiro, 
rela?ionad~ à lifi~a~ã~ do- ~scopo de aç~o- da ECT e o segundo, diretamente 
pertinente as pofs1vets 1nfraçoes concorrenctats. .. 
1 O. Quanto a primeiro ponto, desde já se faz necessário esclarecer a 
incompetência esta Secretaria em delimitar a área de atuação de empresas 
públicas. Acerc de seus atos vigora o princípio de presunção de legalidade, 
cabendo à próp ·a empresa, aos órgãos de controle externo e ao judiciário reverter 
essa presunçã e declarar a ilegalidade de atos praticados por uma empresa 
pública. Em fu ção do princípio da separação dos Poderes e da divisão de 
competência d ntro do Poder Executivo, cabe a esta Secretaria apenas o 
cumprimento a Lei 8.884/94, estando impossibilitada d --- declarar . -.a 
constitucionalid de ou não de ações praticadas por terceiros. CPM/ - c 
11 . Como afirm do acima, a competência desta Secretaria limita-s à ~-JcaS§§F(lftS, 
Lei Antitruste, s ndo seu possível descumprimento o fato a ser anal S,!do a u1J~ir7 
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formulação das ropostas, tendo em vista que resposta oferecida por aquela 
Comissão teria ai erado as regras do certame. O Juiz Federal da 18a Vara/DF, em 
sede de plantão, oncedeu a liminar postulada em 13/02/2004 (Vol. 2, fls . 134/153). 
A ECT apresent u Pedido de Reconsideração da Decisão, que não foi atendido 
pelo MM. Juiz Fe era! Substituto da 8a Vara da Seção Judiciária do Distrito Federal , 
Dr. Márcio Barbo a Maia (vol. 2, fls. 154/170). A ECT e o Presidente da Comissão 
de Licitação int rpuseram, então, perante o Presidente do Egrégio Tribunal 
Regional Feder~l da :rimeira ~egião - B_rasília/D~ •. Agravo de_ Instrumento 
requerendo a c~ncessao de eferto suspensrvo da hmrnar concedrda na Ação 
Cautelar lnomina a, o qual foi indeferido pelo Relator, Desembargador Federal Dr. 
João Batista Mo eira, em Decisão prolatada em 08/03/2004 (vol. 2, fls. 171/194). 
Em 15/03/2004, ECT apresentou Embargos de Declaração em face dessa última 
Decisão . Não te do ocorrido, até o momento, a apreciação desses embargos, 
continua suspen a a abertura da Concorrência Internacional 012/2002 da ECT. 
10. A ECT, com base no art. 12 da Resolução TCU no 36/96, solicitou a inclusão, 
neste processo, da cópia do Ofício n° 2.192/04/DPDRISDE, que comunicou o 
arquivamento do Procedimento n° 0812.001107/2004/80, autuado no âmbito da 
Secretaria de Di eito Econômico - SOE, que versou sobre representação também 
formulada pela ssociação Brasileira de Indústria Gráfica - Abigraf, contra a 
realização da C ncorrência Internacional 012/2002, aqui tratada. Anexado a esse 
ofício, veio o De pacho do Secretário de Defesa Econômica do Ministério da Justiça 
acompanhado d respectivo Relatório (vol. 3, fls . 79/87). 
1 0.1. Como a qu stão tratada nesse Procedimento se relaciona a um dos aspectos 
levantados pel Abigraf na Representação de que cuida este processo, 
entendemos pert nente reproduzir partes desses documentos. O Relatório assim se 
expressa: (vol. 3 fls. 82/86) 
?I. Relatório 
1.Em 17.02.200 , esta SOE recebeu representação, com pedido de Medida 
Preventiva, da ssociação Brasileira de Indústria Gráfica - ABRIGRAF contra 
conduta planeja a pela Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos- ECT. 
( ... )(omitimos) 
3.A argumentaç o quanto à ilegalidade da prática planejada pela ECT divide-se em 
duas frentes: n incompetência constitucional e legal da ECT em atuar nesse 
segmento e nos rejuízos à ordem econômica. 
( .. . )(omitimos) 
ll.Análise 
9.1nicialmente, é necessário dividir a denúncia em seus dois aspectos. O primeiro, 
relacionado à li itação do. escopo de ação da ECT e o segundo, diretamente 
pertinente às po síveis infrações concorrenciais. ... 
10. Quanto a primeiro ponto, desde já se faz necessário esclarecer a 
incompetência esta Secretaria em delimitar a área de atuação de empresas 
públicas. Acerc de seus atos vigora o princípio de presunção de legalidade, 
cabendo à próp ·a empresa, aos órgãos de controle externo e ao judiciário reverter 
essa presunçã e declarar a ilegalidade de atos praticados por uma empresa 
pública. Em fu ção do princípio da separação dos Poderes e da divisão de 
competência d ntro do Poder Executivo, cabe a esta Secretaria ·-apenas o 
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cumprimento a Lei 8.884/94, estando impossibilitada d d-eclarar _-- -ª __ _ 
constitucionalid de ou _não de ações ~ra~icadas por tercei~os .. . ~~s -N_~~ - --: 
11. Como afinn do acrma, a competencra desta Secretana ltmrta-s · a ~hcae~BfUálS 
Lei Antitruste, s ndo seu possível descumprimento o fato a ~~r anal s~o a rrg~r 8 ' 
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12. A representa te alega que a ECT teria infringido os incisos I e 11 do art. 20 da 
Lei 8.88~4/9~. Fatl ca~ente, isto teria ocorrido porque haveria a intenção de limitar a 
concorrenc1a ao ut1l1zar suas vantagens comparativas para entrar no mercado 
gráfico (inciso l)f porque haveria uma intenção de dominar esse mesmo mercado 
(inciso 11). 
13. Com relaçã à acusação de limitação da livre concorrência em razão de 
utilização das v ntagens competitivas, existem duas análises a serem feitas. A 
primeira relacionr-se à licitude da utilização dessas vantagens. Novamente, trata-se 
de decisão que foge à competência desta Secretaria e que, portanto, não será 
analisada. A seg~nda análise parte da constatação da existência dessas vantagens 
e se sua utilizaçãfo fere a concorrência. 
14. O legislador, o proibir a limitação da concorrência, diferenciou eventuais danos 
que poderiam le ·ar concorrentes individualmente dos danos à concorrência. Essa 
diferenciação é n~ cessária porque nem sempre os interesses da concorrência e dos 
concorrentes sã convergentes, podendo haver situação em que a proteção de 
concorrentes po e ocasionar danos ao mercado. Assim, não há que se falar em 
danos à concorr ncia se a criação de novos serviços poderá trazer benefícios aos 
clientes da ECT aos consumidores finais. 
15. É verdade que a operação a ser implementada pela ECT envolve . a 
verticalização d um mercado que, à montante, apresenta características 
monopolistas em razão do marco regulatório em vigor. Não é por outra razão que, 
fosse essa uma concentração de mercado regulada pelo art. 54 da Lei 8.884/94, 
haveria de ser analisada pelo Sistema Brasileiro de Defesa da Concorrência. No 
entanto, trata-se da entrada de um novo competidor que, de acordo com os 

~ ~ documentos acatados ao~ autos, tende a acirrar a concorrência no setor, elevando 
a~ o patamar de efi iência. 

:J o- ~ 16. Por se tratar e um novo a ente econômico a atuar no mercado ráfico não se 
i 'jP.rY< ~lica o rsposto pelo art. 54. Há, contudo, que se levar em consideração que, dada 
,_ :~,vJJ- a estrutura vertic lizada da ECT e sua posição no mercado a montante, é possível 

que, quando a solução for implementada, ocorra a utilização dessa estrutura 
empresarial de f rma ·danosa à concorrência por meio de subsídios cruzados ou 
outras formas de ilícitos. Todavia, vige no ordenamento. jurídico o princípio da boa­
fé dos agentes, não sendo possível afirmar sua ausência, exceto quando da 
presença de pro a em contrário. Como tal estrutura não iniciou seu funcionamento 
e as informaçõe trazidas. aos autos não trazem qualquer indício de ilícito, não é 
possível a ado -o de quaisquer medidas impeditivas na esfera antitruste. No 
entanto, se tais condutas vierem a ser empregadas serão repelidas de forma 
enérgica pelas a toridades antitruste. 

<:.: :. 

17. Assim, no ue se refere à conduta de limitar a concorrência , não foram 
evidenciados qu isquer indícios de sua prática. 
18. A segunda cusação, referente à tentativa de dominar o mercado gráfico, 
também não deye prosperar. É da natureza das firmas a busca . do lucro, não 
cabendo à autoripade antitruste refrear esta característica quando_ esse ?bjetiv_? não 
envolver meios ~ue colidam com as regras concorrenciais. Assrm, a rntençao de 
dominar um mer ado relevante não deve ser condenada per se, mas apenas em 
função dos meio utilizados para tal fim. Da mesma forma, até a efetiva dominação 
de um mercado relevante não é suficiente para a condenação de uma ___ empr~~a, 
pois a Lei garant a exclusão de ilicitude das conquistas de merc · · -~ 
maior eficiência ( rt. 20, § 1 °). CPMI~ CORREIOS 

19. Se a estrut ra proposta pela ECT for constitucional lmE:Wte fa{r~al !f 
Fls:~ -===----
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apresentar maior ficiência em relação aos demais concorrentes, caberá a esses a 
busca de novos rranjos organizacionais que anulem as vantagens competitivas 
detidas pela repre entada e possam, assim, competir em pé de igualdade, agora 
com um nível de e 1ciência superior. No entanto, se tal estrutura não for possível de 
ser implementada em razão do ordenamento jurídico brasileiro que não a Lei 
8.884/94, cabe aos prejudicados demandar sua paralisaÇão nos fóruns 
competentes. 
20. Novamente, n . o foram evidenciados indícios de infração à ordem econômica 
por parte da repre entada. 
111. Conclusão 
21. Por todo o ex osto, e pela inexistência de indícios de infração à Lei 8.884/94, 
sugere-se o arqui amento do presente Procedimento Administrativo, com perda de 
objeto do pedido de adoção de Medida Preventiva.? (destaques do original; as 
omissões assinala as são nossas) 
1 0.2. O Despach do Secretário de Direito Econômico está vazado nos seguintes 
termos: (vol. 3, fi. 7) 
?Acolho a Nota écnica de fls., aprovada pela Diretora do Departamento de 
Proteção e Defe ·a Econômica, Ora. Barbara Rosemberg, integrando as suas 
razões à present decis@ío, inclusive como sua motivação. Decido, pois, pelp · 
arquivamento do presente procedimento, no âmbito desta SOE, consoante o 
disposto no art. 5 , de seu Regulamento, aprovado pela Portaria n° 849, de 22 de 
setembro de 200 . Indefiro o pedido de Medida Preventiva por perda de objeto. 
Notifiquem-se a rlpresentante e a representada. Arquive-se.? 
ANÁLISE 
11. Abordamos, i icialmente, a alegação da Representante de que ?é manifesto 
que o procedimen o licitatório para a criação e operacionalização do Correio Híbrido 
Postal viola frontf.lmente não apenas os dispositivos específicos do Decreto-Lei 
509/69 e da Lei 6.1538/78, como o princípio constitucional da legalidade (CF, art. 37, 
caput) e o princípi da especialização dos entes descentralizados.? (fi. 08). 
11.1. Reproduzim s, a seguir, os artigos 2°, 7°, 8° e 9° da Lei Postal, Lei 6.538/78, 
que se referem a erviços postais: 
Art 2° - O serviç postal e o serviço de telegrama são explorados pela União, 
através de empre a pública vinculada ao Ministério das Comunicações. 
§ 1 o - Compreend -se no objeto da empresa exploradora dos serviços: 
a) planejar, impla tar e explorar o serviço postal e o serviço de telegrama; 
b) explorar ativida es correlatas; 
c) promover a fo ação e o treinamento de pessoal necessário ao desempenho de 
suas atribuições; 
d) exercer outras tividades afins, autorizadas pelo Ministro das Comunicações. 
§ 2° - A empre a exploradora dos serviços, mediante autorização do Poder 
Executivo, pode onstituir subsidiárias para a prestação de serviços compreendidos 
no seu objeto. 
§ 3° - A empresa exploradora dos serviços, atendendo a conveniências técnicas e 
econom1cas, e se prejuízo de suas atribuições e responsabilidades, pode celebrar 
contratos e convtnios objetivando assegurar a prestação dos serviços, mediante 
autorização do M"nistro das Comunicações. _ 
§ 4°- Os recurso da empresa exploradora dos serviços são con · ·_ -íde:S=-~-- _ 
a) da receita prov niente da prestação dos serviços; CP-s;;:~~ 
b) da venda de b ns compreendidos no seu objeto; CORREIOS 1 

c) dos rendiment s decorrentes da participação societária em o ' ! 
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do produto de operações d crédito ; 

), ' de dotações orçamentárias 
l.\ de valores provenientes de utras fontes. 
~ 5° - A empresa exploradora dos serviços tem sede no Distrito Federal. 
~ 3° - A empresa exploradora dos serviços pode promover desapropriações de bens 

1 direitos, mediante ato d claratório de sua utilidade pública, pela autoridade 
· """'deral. 

I ' ,' '• 

.... ~· ~.' :. . . 
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· 7° - O Poder Executiv regulamentará a exploração de outros serviços ··. ·: .. · ; .. t .-:;: ::: 
umpreendidos no objeto da mpresa exploradora que vierem a ser criados. 

'}···) 
· rt r- Constitui serviço posai o recebimento, expedição, transporte e entrega de 
· bjetos de correspondênci . valores e encomendas, . conforme definido em 
~gulamento . 

1 o - São objetos de corresp 
) carta; 
,) cartão-postal; 

impresso; 
'i) cecograma; 
~) pequena-encomenda. 
~ 2° - Constitui serviço postal relativo a valores: 
~) remessa de dinheiro atrav s de carta com valor declarado; 

·))remessa de ordem de pag mento por meio de vale-postal; 
-:;) recebimento de tributos, p estações, contribuições e obrigacões pagáveis à vista, 

Jpor via postal. 
J§ 3° - Constitui serviço po tal relativo a encomendas, a remessa e entrega de 
p bjetos, com ou sem va1or m rcaritil, por via postal. 
Art 8° - São atividades correi tas ao serviço postal: 

Jl - venda de selos, peças fi atélicas, cupões-resposta internacionais, impressos e 
Jpapéis para correspondênci ; 
·11- venda de publicações div lgando regulamentos, normas, tarifas, listas de código 
de endereçamento e outros ssuntos referentes ao serviço postal; 
111- exploração de publicidad · comercial em objetos de correspondência . 
Parágrafo único -A inserção de propaganda e a comercialização de publicidade nos 
. ~rmulários de uso no s rviço postal, bem como nas listas de código de 
endereçamento postal, é pri ativa da empresa exploradora do serviço postal. 
Art 9° - São exploradas ela União, em regime de monopólio, as seguintes 
atividades postais: 
I - recebimento, transporte entrega, -no território nacional, e a expedição, para o 
~xterior, de carta e cartão-p stal; 

- ~ 

r 
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11 - recebimento, transporte entrega, no· território nacional, e a expedição, para o 

. ~~!~~t~i:~:=~~~~~~~i =~~~:~a~~:~~:~:~:~ d:efr=~~~==::~~!~~~:~ de f~f[~~J~, 
serviço postal: , .. . .. 

~~ : ~=~~:a~~;,~~~~rt~~~~t a~t~l?z~~~sd~e~~;ui~==~=~;~~~~!:'; correspondên . -~.;~-~J[~J 
bem como de matrizes para estampagem de selo o~ carimbo postal. CPMI _co "' t#íó1~•iritii-
§ 2° - Não se incluem no re ime de monopólio: b•,!lt:;~' .:•-~ :;ç 1~'!: , : 
a) - tran~p~rt~ de carta ou c~rtão-postal , efetuado _entre depen?ência: d~ me ma--- 'à bt' , · 
pessoa JUndlca, em neg c1os de sua econom1a, por me1os propnos, ~: U 9 ~f' 
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intermediação co ercial; 
b)- transporte e e trega de carta a cartão-postal, executados eventualmente e sem 
fins lucrativos, na orma definida em regulamento. 
11.2. Assim, cabe à ECT, empresa pública vinculada ao Ministério das 
Comunicações, xplorar, como substituta da União, o serviço postal e o de 
telegrama, compr endendo-se no seu objeto, o planejamento, a implantação e a 
exploração dess s serviços e de atividades correlatas, e, se autorizadas pelo 
Ministro das Com nicações, o exercício de outras atividades afins. 
11 .3. Devemos te presente que, ao longo do tempo, sempre houve a necessidade 
de adaptações te nológicas aos serviços postais, hoje objeto da ECT, incorporando 
e agregando a el s modernidade e eficiência de forma a oferecer à Nação serviços 
que, encurtando distâncias e diminuindo custos e prazos, pudessem sempre e 
melhor atender à demandas da sociedade. Um dos aspectos que, ao longo do 
tempo, tem tido ma evolução constante, é o fator transporte, que, se de início se 
fazia por meio d tração animal, passou depois a se servir de modernos aviões e 
atualmente ade tra o fascinante mundo virtual, em que informações são 
transportadas co o que instantaneamente, independentemente das distâncias a 
serem percorrida (Devemos lembrar que o serviço de telegrama sempre se utilizou 
do meio virtual ara efetuar suas comunicações. Atualmente, ele é definido da 
seguinte forma - art. 47 da Lei 6.538/78: ?TELEGRAMA - mensagem transmitida 
por sinalização el'trica ou .radioelétrica, ou qualquer outra forma equivalente, a ser 
convertida em co unicação escrita, para entrega ao destinatário.?. Dessa forma, a 
utilização da tran missão eletrônica de dados, mesmo ainda não existindo à época 
da aprovação de sa Lei, 1978, é forma plenamente aceitável para a efetivação do 
transporte das m nsagens de telegramas). 
11.4. Os serviços a serem adquiridos por meio da Concorrência Internacional 
012/2002, aqui ratada, têm a finalidade de incorporar o transporte virtual da 
informação ao ci lo da prestação do serviço postal. Assim, a atividade de produção 
descentralizada e documentos que a ECT pretende oferecer aos seus grandes 
clientes, necess ·ria para complementar o transporte virtual da informação, será 
atividade subsidi ·ria ao serviço de transporte postal, com vistas a tomá-lo mais 
eficiente (por m io da diminuição do custo e do prazo de entrega dos objetos 
postais). Não copita a ECT, por meio da Concorrência Internacional 012/2002, 
estabelecer parq~es de impressão para, oferecendo . serviços gráficos a terceiros 
alheios ao seu bjeto, praticar atividade econômica de produção de documentos 
impressos estran a e desvinculada da sua atividade-fim. 
11.5. Dessa form , a produção descentralizada de documentos -que se ampara no 
princípio constitu ional da eficiência e busca realizá-lo -, por não ter vida própria e 
autônoma por si mesma, pois estará vinculada sempre e necessariamente a um 
específico tipo e contrato de prestação de serviços postais , deste se toma 
atividade subsidi ria. Essa atividade, por sua característica de subsidiariedade, não 
pode ser consid rada extravagante ou transgressora dos limites das competências 
legais atribuídas os Correios pois a atividade principal à qual se vincula - o serviço 
postal - é, por excelência, o objeto social de maior relevância da ECT. Não 
enxergamos na restação de serviços de produção descentralizada de documentos 
pretendida pela CT- o chamado Correio Híbrido Postal -, inovação expansionista 
do objeto social a Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos, mas tãQ,:?_O!llente 
a incorporação e novas tecnologias ao ciclo do serviço postal. N~- -~---:-··_ 
decorrência da ntratação desses serviços, conseqüentemente, vi5~5e:ro~IOS 
dispositivos do ecreto-Lei 509/69 e da Lei 6.538/78, bem com ao ·p0 § 192 ' I 
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,Cr:mstitucional da legalidad e ao princ1p1o da especialização dos entes 
1 escentralizados. Portanto, eve esse ponto da Representação ser, em nossa 
l"" ,Jinião, considerado improce

1
dente. 

1 
"2 . Alega, também, a Rep esentante, que ?a ECT, ao pretender executar os 

c ~rviços_ d~scritos na licitação ora impugnada, está violando os princípios da livre 
~r.oncorrenc1a (CF, art. 170, V), da subsidiariedade da intervenção do Estado na 
)t::conomia (CF, art. 173), da egalidade (CF, art. 37, caput, c/c art. 173, caput) e da 
.dualdade em relação às de ais empresas privadas (CF, art. 173, § 1°,11 e§ 2°).? 
112). 

( 2.1. Quanto a essas .questi-es, devemos ter presente que a Secretaria de Direito 
('=:conômico, que é o Orgão ompetente no âmbito da Administração Pública para 
l decidir a respeito de domíni de mercados e concorrência entre empresas, já se 
Ç, nanifestou conclusivament , conforme exposto nos subitens 10/10.2 desta r .lstrução, t~nd_o constatado que não foram evidenciados indícios_ de infraçã_o à 
·1rdem econom1ca pelo fato e a ECT pretender contratar a prestaçao dos serv1ços 
rje produção descentralizad de documentos (vol. 3, fls. 84/86) . 
.., ':2.2. Em relação à livre co corrência, nós também não vislumbramos a alegada 
•• olação a esse princípio co stitucional, positivado por meio do inciso IV da art. 170 
da Carta Magna. A ECT não pretende atuar no ramo da indústria gráfica produzindo 
e vendendo produtos alhei s e desvinculados do seu objeto, mas tão-somente 

( contratará os serviços da tividade subsidiária de produção descentralizada dos 
r documentos vinculados ao contratos de prestação de serviços postais do tipo 

?correio híbrido? firmados om seus grandes clientes. Não sendo concorrencial a 
J sua participação no mercad , não há que se falar em vulnerabilização do princípio 

( da livre concorrência . 
• .J 12.2. Os serviços do tipo ?c rreio híbrido? a serem oferecidos aos grandes clientes 
1 da ECT também não ofen em o princípio da subsidiariedade da intervenção do 
J Estado na economia, pois ão ocorrerá exploração direta de atividade econômica 
1 de produção gráfica por pa e da ECT. Veja-se que a produção descentralizada de 

documentos será realizada or empresas já existentes, ou que vierem a se formar, 
do setor gráfico, reunidas n consórcio vencedor da licitação. Não há que se falar, 

, então, em ofensa ao princ pio da legalidade, pois essa atividade subsidiária aos 
r contratos de serviços postai , a ser executada pela vencedora da licitação mediante 

ontrato administrativo co os Correios, não significa intervenção do Estado na 
economia. 
12.3. No que diz respeito a . princípio da igualdade em relação às demais empresas 
privadas, alega a Represe tante que a ECT, por oferecer um serviço integrado, 
qual seja, a produção gráfi a do documento e a entrega a seu destinatário, estará 
se aproveitando de uma vantagem. competitiva negada às demais empresas 

I 

li·''· ···'· ·· 
t . : . 

I. 
I 

! 

i I . 
I 

·· ,·.· .. . 

~~~~~{f}I~t~~~r.~~; ~~~~~~l~:;f:E:f~~~;~;~~j2i~~~:~~~~i f,~~;~~~~ 
ECT, até porque esta se 1 isporá a prestar um serviço ?integrado? que nenhuma 

~~~: ~Á~~;r:?~ ~~~~~: .:~ ~=:~a;;:ç~~ ~~~sileira da Indústria de FormUI ' . · -- ~~ii~Êt1 
Documentos e Gerenciam nto da Informação -, por meio de sua carta A ·· PMI . CORR : ':: ,-··;. < :< ~~~ 
1755/2003, datada de 21/10/2003 (vol. 2, fls. 42/43 e 47), manifestaram-se p rante ,J.q~~::;(:·~:·~~ :': 

- I 

os Correios, questionand a implementação da Solução Integrada de Pro u~a_g 
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Descentralizada Documentos, ?projeto esse que, se aprovado, inviabilizará a 
sobrevivência de arte da indústria gráfica brasileira.? (vol. 2, fi. 42) . Nessa carta, 
citam pesquisas realizadas nos mercados de envelopes, dados variáveis 
(documentação el trônica) e formulários contínuos a respeito de possíveis impactos 
negativos que a i plementação desse projeto traria a esses setores da indústria 
gráfica, diretamen e envolvidos com o tipo de serviço a ser oferecido pela ECT. 
Cita, entre aquel s impactos, ?a inviabilização de boa parte das empresas que 
sobrevivem exclu ivamente de oferecer produtos e serviços relacionados a dados 
variáveis.? (vol. , fi. 47). Segundo essa carta, esse setor estava assim 
dimensionado: (vo . 2, fi. 42) 
VIDE TABELA NO DOCUMENTO ORIGINAL 
12.5. A ECT, por rreio de Nota Técnica, analisou as considerações formuladas pela 
Abigraf, tendo afi ado que, ?Quanto aos dados numéricos apresentados, no que 
se refere ao quan itativo anual de páginas produzidas, comparando o quantitativo 
de 136.046.107.0 O páginas produzidas/ano, citado em sua correspondência, ao 
previsto para o pr meiro ano pelos Correios, no Apêndice E publicado em edital de 
licitação, constata se que o estimado pela ECT corresponde a uma participação, 
irrelevante, de m nos de 1% do mercado atual.? (vol. 2, fi. 46v). Em outra Nota 
Técnica, que tam ém se refere à mesma carta, os Correios afirmam que, quanto a 
esse ponto, ?ca e esclarecer que a ECT estará contratando a prestação de 
serviços de uma pequena parte do universo já explorado pelas empresas que 
atuam no mercad . Assim, a participação da ECT nesse segmento será pequena, 
considerando-se s números apresentados pelas respectivas associações e a 
expectativa dos orreios, constantes no Edital. Cabe destacar, ainda, que serão 
essas empresas as prováveis prestadoras dos serviços à ECT, continuando, 
portanto, a atuar esse segmento.? (vol. 2, fi. 40). 
12.6. Em nossa o inião, é notório que o serviço a ser prestado pela ECT integra em 
um mesmo contr to a produção e a entrega domiciliar dos documentos. Mas, para 
avaliarmos se es a condição representa uma 
vantagem compe itiva, devemos analisar melhor a dinâmica desse tipo de serviço 
de produção de d cumentos: 
- o interessado o serviço é, normalmente, a grande corporação, que necessita 
enviar a seus clie tes informações impressas de interesse de ambos, por exemplo, 
faturas de cartão e crédito, extratos bancários, contas de telefone, de luz, de água; 
- esse tipo de do umento é produzido por meio da impressão de dados variáveis, 
pois relativos a si uações específicas de cada cliente da corporação, em folhas pré­
impressas com d dos fixos, por exemplo, nome da corporação, títulos, subtítulos, 
campos, etc.; ··· ' 
- na maioria das vezes ela terceiriza o serviço de impressão utilizando-se de uma 
empresa do seto , e, após impresso, o documento é encaminhado aos Correios, 
que é quem, efet vamente, realiza a comunicação entre os dois pólos principais da 
relação , quais se·am, a corporação e seus clientes; 
- o correio híbri o representa a introduçãQ de mais um ator no processo de 
produção do doc~mento impresso, po~s a grande_ corporação estar~ contratando os 
Correios para, j~l•nto com a prestaçao do serv1ço postal, produzir o documento 
impresso, e os Correios estarão terceirizando esse serviço de impress~o . ao 
vencedor da Con orrência Internacional 012/2002; __ __ ·---
- a presença de te quarto ator, os Correios (não obrigatoriament ~~s~oo-b~~G 
produção dos d cumentos impressos), implica a adição dos cust s <(ffl.1m~flR8Enas 
intermediação - realizada entre os Correios e o vencedor da licit ção.... , f a ti) ;y~.4 
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)00 
indubitavelmente , aumentará o preço final do produto (O Parecer Técnico , J 
PT/DAEF/DEORC 013/2003, que analisa a viabilidade econômico-financeira dó 
projeto Correio Hí rido Postal, emitido pelo Departamento de Orçamento e Custos, 
DEORC, da ECT vol. 2, fls . 53/59 -, alerta para essa situação, afirmando que, no 
cenário proposto pelo Gerente do projeto - redução da tarifa FAC em 5% e 
rentabilidade 11% sobre o preço de produção no mercado -, ?a análise mostra que 
a solução do Corr io Híbrido Postal se apresenta mais onerosa para o cliente. Para 
que as soluções tenham preços equivalentes é necessária uma redução d·a 
rentabilidade líqui a de 11% para 5,95% .no preço de impressão e acabamento.?), 
pois os custos d produção serão onerados em decorrência das despesas com a· 
implantação dos arques de impressão por parte do consórcio vencedor e com 0 
uso dedicado d suas instalações exclusivamente na prestação dos serviços 
vinculados aos c ntratos de correio híbrido, além dos custos de manutenção de 
estrutura suficien para atender às condições estabelecidas nos subitens 3.11. 1 e 
3.11.2 do Anexo 11 do Edital - Projeto Básico - que estipulam que a contratada 
deverá disponibil zar recursos de hardware, software e redes suficientes para 
garantir, no perío o de 24 horas, um pico de produção de 15% do volume mensal 
estimado para t da a cadeia produtiva da solução integrada, e para garantir o · 
annazenamento e dados, nas diversas mídias, do volume mensal estimado (vol. 1, 
fi. 56). 
- dessa fonna, a esar da vantagem representada pela integração do serviço, um 
custo final mais elevado do produto, hipótese que não pode ser desprezada, 
acarretará, event almente, menor atratividade para os grandes clientes da ECT, 
mormente, aind , pelo fato de o serviço de produção descentralizada de 
documentos pod r ser realizado por outras empresas, que, aproveitando-se das 
tarifas mais bara as ofereCidas pela ECT para os contratos FAC local e regional, 
podem oferecer preços competitivos (Temos informação de que já existe pelo 
menos uma e presa atuando no ramo de impressão descentralizada de 
documentos. Tra a-se da Synergic, empresa brasil~ira constituída com esse fim, 
que . tem como p rceiros a ?Xerox, dona das máquinas, a Primesys, da Portugal 
Telecom, para a uivar os dados, e a Microsoft, para integrar todas essas faces.?:.. 
vol. 3, fi. 52v. Vê se então que a Synergic, que, já estando prestando os serviços de 
produção desce tralizada de documentos, é uma concorrente da ECT, tem como 
parceira a empre a Xerox, que interpôs Ação Cautelar perante a 83 Vara da Justiça 
Federal no Distri FederaLcontra a concorrência em tela e obteve a medida liminar, 
fato que provoc u a suspensão do certame até que seja republicado o Edital com 
as alterações da regras de habilitação). 
12.7. Tendo em conta essas considerações, entendemos temerário aceitar como 
válida a alega ão da Representante de que haverá, necessariamente, uma 
vantagem comp titiva em favor da ECT para a comercialização da produção 
descentralizada e documentos, em detrimento das demais empresas gráficas do 
País, pois o preç oferecido por elas para a impressão dos documentos poderá vir a 
ser r:nais atrativ do que aquele a ser cobrado pela ECT, mesmo que a prestação 
do serviço post I em si se mostre mais eficiente, e, como afinnado pela SOE, 
mesmo a ?efeti a dominação de um mercado relevante não é suficiente para a 
condenação de uma empresa, pois a Lei garante a exclusão de- ilicitude das 
conquistas de ercado resultantes de maior . eficiência (art. 2 , ·-§. ... :\ 0 [d.a Lei _ 
8.884/94]) .? (vol 3, fi. 85). &+!~3/2885 m~ ~ 
13. Em relação à alegação da Representante de que o Proje · .tJ'eMbfrqB8~S 
encaminhado a Congresso Nacional (projeto n° 1.491/99) const i, p~ 9rl}'{;r a ' 
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?criação? do den minado ?Correio Híbrido?, evidência manifesta de ofensa ao 
princípio da legalid de, pois confirmaria que a ECT está licitando serviços ainda não 
autori~ado~ por L~i, co~sideramos_ tratar-se de ilação imprópria, pois esse Projeto 
de Le1 prev1a que lsse t1po de serv1ço passaria a integrar o serviço postal, conforme 
estabelecia o art. 11, § 5°, do Projeto de Lei Postal: ?Integra o serviço postal o 
correio híbrido, as im entendido o conjunto de serviços resultante do processo em 
que o operador combina recursos de telecomunicações, de informática e as redes 
físicas, para conv rter mensagem em correspondência, durante a execução de 
atividades inerent s ao serviço postal.?. Embora tais serviços já existam desde a 
década de 1990, or óbvio tal definição não poderia constar da legislação vigente, 
que data de 1978. Dessa forma, esse projeto de lei não estaria criando um serviço 
novo, mas apena explicitando que o referido serviço, já existente, se integra ao 
serviço postal. O anto a essa questão, devemos ter presente que o Poder 
Executivo solicito à Câmara Federal, em 24/1 0/2003, a retirada daquela 
propositura, tendo o Plenário daquela Casa Legislativa atendido àquela solicitação 
em 13/11/2003, re irando de pauta, de ofício, aquela matéria (vol. 3, fi. 55). Dessa 
forma, não há comp argumentar em função desse Projeto de Lei, pois ele deixou de 
existir. . 1 

14. Ante o expost , e considerando as Decisões Judiciais retrocitadas que, apesàr 
de não serem defi itivas quanto ao mérito, ao denegarem as medidas liminares de 
suspensão da lici ação pleiteadas pela Abigraf, demonstraram não ocorrer, em 
função da Concorr~ncia Internacional 012/2002, a fumaça do bom direito a ampará­
la e nem o risco d dano a direito seu, e. levando também em conta o Despacho do 
Secretário de ireito Econômico do Ministério da Justiça arquivando a 
Representação da Abigraf perante aquele Órgão devido à inexistência de indícios 
de infração à Lei Antitruste, Lei 8.884/94, que dispõe sobre a prevenção e a 
repressão às infra ões contra a ordem econômica, consideramos que as alegações 
da Representante não lograram demonstrar a sua tese, de que a ECT estaria 
impedida de licit r e contratar os serviços de produção descentralizada de 
documentos. De sa forma, submetemos . os autos à consideração superior, 
propondo ao Tribu al que: . 
a) conheça da presente Representação, por atender os requisitos de 
admissibilidade p vistos no art. 53 da Lei 8.433/92 e nos arts·. 234 e 235 do 
Regimento Interno do TCU, para, no mérito, considerá-la improcedente; 
b) dê ciência da D cisão que vier a ser proferida neste processo, acompanhada do 
Relatório e Voto q e a fundamentarem, à Associação Srasileira de Indústria Gráfica 
- Abigraf Nacional; 
c) determine o arq ivamento ·do presente processo.? 
?.Encontrando-se o feito já em meu Gabinete, deu entrada no Tribunal, em 
16/6/2004, nova p tição da parte da Abigraf Nacional, acostada às fls. 299/308 do 
volume principal. e início, dando notícia da republicação do edital da Concorrência 
012/2002/ECT e e que as propostas a esta destinadas seriam abertas no dia 
18/6/2004, enten e a representante haver· ressurgido o periculum in mora, 
considerando, por conseguinte, presentes os requisitos para que o Tribunal defira o 
pedido de medida cautelar no sentido de paralisação do certame licitatório em tela. 
Importante esclar cer, no entanto, que, de acordo com a cópia de publicação no 
Diário Oficial da União juntada pela própria Abigraf (fi . 307, vp) e info _ -H -ão· obtida · 
junto ao site da CT na Internet (fls . 309, vp), a data marcada par · 
18/8/2004. 
8.A Abigraf vale-s da mesma peça para rebater considerações do · rgão-lnstrutivo 
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deste Tribunal, in ciando por questionar a analogia feita com a evolução nos meios 
de transporte, u ilizada para explicar a transmissão eletrônica da informação, 
argumentando q e ?a representação não se volta contra a pretensão da ECT de 
realizar o transp rte, por via eletrônica, de correspondências, mas sim contra a 
pretensão da E T de realizar a ?impressão gráfica? das correspondências 
transportadas e etronicamente no seu ponto de destino?. Consigna seu 
entendimento de que enquanto o transporte seria atividade integrante da atividade 
postal, o mesmo~ ão ocorre de forma alguma com a impressão gráfica. 
9.Prossegue con estando a assertiva da 1 a Secex de que a Secretaria de Direito 
Econômico já se teria manifestado conclusivamente no sentido de não haverem 
restado evidenci dos indícios de infração à ordem econômica por parte da Empresa 
Brasileira de C rreios e Telégrafos na licitação em comento , assim como a 
conclusão daí e raída pela Unidade Técnica de que a ECT ?não pretende atuar no 
ramo da indústria gráfica?. Em contraposição, assevera que a SOE afirmou que não 
abordaria a ques ão da ilegalidade da atuação da ECT na atividade de impressão 
gráfica, por não er assunto de sua competência, mas concluiu que se tratava de 
?um novo agen econômico a atuar no mercado gráfico?, ressalvando que a 
verificação de e entual infração à ordem econômica, no caso, somente seria 
possível após a i plementação da atividade licitada. 
1 O.Ouestiona, fi emente, que a atividade econômica de ?impressão gráfica? 
possa ser cons derada uma ?atividade-meio? do serviço postal, em especial 
quando essa ativ dade-meio ganha relevância econômica na atividade-fim, sem que 
tenha havido aut rização legal. Argumenta que, se válida tal lógica, poderia a ECT 
vir, no extremo, verticalizar quaisquer outras atividades consideradas meios de 
sua atividade pr ncipal, chegando a criar, por exemplo, empresa construtora, de 
produção de unif rmes ou de produção de papel, com vistas a reduzir os custos de 
sua atividade-fim 

' /J 

11.Ao reiterar s u argumento de que a existência de projeto de lei para criar o · 
Correio Híbrido eria uma,evidência da ilegalidade da licitação de tal serviço antes 
de sua criação or meio de lei, refuta, quanto a isso, a conclusão da Unidade 
Técnica deste T ibunal de que, como o Poder Executivo já solicitou a retirada de 
pauta do projeto de lei em questão, ?não há como argumentar em função desse 
projeto de lei, p is ele deixou de existir?. Justamente em sentido oposto, consigna 
entender que ?a retirada do projeto de lei, em razão de pedido formal do Poder 
Executivo acolhi o pelo Poder Legislativo, implica o pronunciamento desses dois 
poderes da rep blica de forma contrária à instituição do Correio Híbrido?. Em 
acréscimo, rejei , também, o argumento de que, no projeto de lei, se estaria 
apenas explícita do um serviço já existente e não criando um novo, transcrevendo, 
para sustentar s u ponto de vista, trechos da lei ora em vigor e do projeto da nova 
lei , asseverando que ?a impressão gráfica no destino da correspondência não está 
prevista na lei vi ente, mas apenas no projeto de lei, que, diga-se, contempla essa 
hipótese em um cenário onde ocorrerá a concorrência entre os agentes 
c::conômicos, se1 o atual monopólio da ECT?. 
E o relatório . · 
Voto do Ministr Relator 
Por oportuno, onsigno atuar nestes autos com fundamentá no art. 18 da 
Resolução TCU o 64/96, tendo em vista tratar-se de processo ref~e-à.Lis.t<;1 _Q~-- - ·-
Unidades Jurisdi ionadas n° 02. ' --~~s~7·~_ ttjfffifr.c;-.~1.1 
2. A representaç-o sob exame preenche os requisitos legais e reg lamentfr-gª~sffi) S 
especial os prev·stos no art. 53 da Lei 8.443/92 e nos arts. 234 e 2 5 do Regimento ' 
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( _ Segundo a Abigraf, seria in dequada a analogia entre a evolução dos serviços de 
'1nsporte e o chamado ?c9rr io híbrido?, já que, em seu entendimento, enquanto o 
( ':lnsporte constituiria ?a essA ncia do serviço postal?, o mesmo jamais poderia ser 
~to da ?impressão gráfica? d s correspondências transportadas. 
( . Não é essa a minha compr ensão, por considerar que a essência dos objetos de 

rrespondência a serem re ebidos, expedidos, transportados e entregues pelo 
( ~rviço postal é a sua me_rsagem, em especial em se tratando da maioria 
t 1~magadora das correspcfnd~ncias encaminhadas por grandes empresas a seus 
, -1\ientes (tais como, por exe pio: contas, faturas, extratos bancários ou malas­

Ji retas)_ Acompanho, por co seguinte, o posicionamento da Unidade Técnica no 
ntido de concluir que a p dução descentralizada de documentos é mais um 

sforço, por parte da ECT, na busca da maior precisão e agilidade na prestação de 
eus serviços, providência qu se ampara no princí io constitucional da eficiência e 
•·c;ca realizá-lo. 
. ,-.Jo caso concreto, a ECT, como prestadora do serviço postal, continuará, em 
!ação aos grandes clientes que optarem pela Solução Integrada de Produção 
escentralizada de Document s, a efetuar o recebimento, a expedição, o transporte 

: a entrega dos objetos de co respondência. A diferença consistirá em que parte do 
rocesso dar-se-á por meio letrônico até que ocorra a impressão do documento 

Jm um centro de produção estrategicamente melhor situado em relação a seu 
stinatário. A atividade e impressão gráfica, portanto, aparece como 
sencialmente ·subsidiária o acessória do serviço postal, já que somente existe 

( ~m função dele. 
~- A meu ver, portanto, a re posta à questão central deste processo, no que diz 
.tspeito à área de atuação d ste Tribunal, quanto a se a ECT possui competência 

( gal para executar o serviç de ?produção descentralizada de documentos?, é 
1rmativa, tendo em vista tra ar-se de atividade se ura n ív co 

! ' ' •. 
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c ' bsidiária o serviço postal, evendo ser encarada como o que ~fetivamente é, a CPMI . co ·--~-~:t.ª~::,~r\T 
corporaçao e novas tecnol gias a ciclo de recebimento, expedição, transporte e _.,, ... ···,.-. . :!I;:Tt ,~ ... 

ntrega de objetos de corresp ndência . 
.. Interessante notar, adem is, que inovações similares àquelas aqui abordad 
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atuação, no entanto, ocorrerá como atividade subsidiária ou acessória do serviço 
postal em decorrência do avanço tecnológico . É certo que poderá ter certa 
relevância no mercado, dado o porte da Empresa Brasileira de Correios e 
Telégrafos. No entanto, tal relevância dependerá expressivamente da competência 
da ECT em fixar um preço competitivo por tais serviços. Além disso, cabe salientar 
o fato já observado pela 1 a Secex de que, a partir do cotejo de dados constantes do 
edital e da própria representação formulada pela Abigraf, a participação da ECT 
(caso o serviço tenha o sucesso esperado) corresponderá a uma participação de 
menos de 1% (um por cento) do mercado gráfico atual. 
IV 
17. O argumento da Abigraf de que a ?impressão gráfica? seria tão ?atividade­
meio? do serviço postal como a ?produção de veículos? destinados ao transporte 
não sobrevive à análise mais superficial. 
18. Ora, enquanto a impressão gráfica, o transporte e o próprio serviço postal 
pertencem ao setor econômico de serviços, ao qual está precipuamente vinculada a 
ECT, todos os demais exemplos indicados pela representante são do setor de 
indústria (construção civil e produção de veículos, uniformes, sapatos e papel). Vê­
se, portanto, que a comparação é desproporcional. 
19. Além disso, o simples fato de uma atividade-meio ganhar relevância econômica, 
se é que isso efetivamente ocorrerá, não a leva a mudar de categoria, e sim o seu 
caráter de subsidiariedade ou acessoriedade. No chamado ?correio híbrido?, 
conforme o próprio nome já indica, caso o serviço postal desaparecesse, com ele 
também deixaria de existir a produção gráfica dos documentos. 
20. Aliás, ao tão receio enfatizado pela representante de uma ?verticalização? sem 
controle da ECT, é necessário contrapor o fato de que o serviço de produção 
descentralizada de documentos será, em seus primeiros cinco anos, prestado por 
empresa ou consórcio de empresas que já atuam no mercado, consoante termos do 
edital da Concorrência Internacional 012/2002 .. Nesses termos, ao que tudo indica, 
mesmo com o sucesso do serviço, seu impacto sobre o mercado gráfico não será 
assim tão sensível, ao menos não de imediato. 
21. Mesmo após os cinco anos, no entanto, nada garante que a atividade passará a 
ser exercida exclusivamente pela ECT, sem terceirização. Não é isso que se 
observa, por exemplo, em relação ao próprio transporte de objetos de 
correspondência e encomendas, de que significativa parcela é prestada por 
terceiros. 
v 
22. Também divirjo, por fim, da conclusão da Abigraf de que o Poder Executivo, ao 
haver solicitado a retirada do ?projeto de lei que criava o correio híbrido?, pedido 
_esse acolhido pelo Poder Legislativo, implicaria o pronunciamento desses poderes 
contra a instituição do serviço. . 
23 . Necessário esclarecer que o projeto de lei mencionado (PL-1491/1999), 
diversamente do que afirma a representante, destinava-se a reestruturar todo o 
Sistema Nacional de Correios, não a ?criar o correio híbrido? (vide fi. 132, vp). A 
decisão pela sua retirada da pauta do Congresso deve ser vista, por conseguinte, 
dentro desse prisma, ou seja, de reavaliação sobre a conveniência de prosseguir­
se, ou não, rumo ao estabelecimento de uma nova ordem para o Sistema Nacional 

./ ,' j 

// 

de Correios. Dentro desse quadro, é bem mais razoável supor, .daoto, ... que ç:~ -·- · 
deliberação do Poder Executivo no sentido da retirada do PL-149 ~M··~H+el~'f+ol 
fundamentos razões significativamente mais abrangentes do que Fif'Ef'M· €1 9g§\fài@S ' 
do ?correio híbrido?. --
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24 . A referência ao correio híbrido surge no projeto de lei inserta no 5° parágrafo de f ·· 

seu art. 11 (vide fi. 136, vp ). O dispositivo em questão, no entanto, longe de afirmar 
que ?fica criado .. . ?, estabelece que ?integra o serviço postal o correio híbrido?. 
Considero, ademais, que o tema nem poderia ser abordado de forma diversa, por 
entender, conforme já afirmei anteriormente neste Voto, que a atividade de 
?produção descentralizada de documentos?, ou ?correio híbrido?, pode ser 
seguramente compreendida . como subsidiária do serviço postal, devendo ser 
encarada como o que efetivamente é, a incorporação de novas tecnologias ao ciclo 
de recebimento, expedição, transporte e entrega de objetos de correspondência. 
Não vejo, portanto, como não acompanhar a conclusão da Unidade Técnica de que 
o projeto de lei não estaria criando um serviço novo, mas apenas explicitando que o 
referido serviço se integra ao serviço postal. Em outras palavras, o dispositivo 
mencionado buscaria atualizar a legislação ora vigente, que data de 1978, deixando 
clara referência a modalidade de prestação do envio de correspondência surgida na 
década de 1990. 
25. Sobre a assertiva da Abigraf de que o correio híbrido somente estaria previsto 
no projeto de lei, o qual ?contempla essa hipótese em um cenário onde ocorrerá a 
concorrência entre os agentes econômicos, sem o atual monopólio da ECT?, 
necessário esclarecer, de pronto, o fato de . o projeto de lei em questão, por 
intermédio de seu art. 184, §§ 1° e 2°, manter o monopólio da ECT por, no mínimo, 
cinco anos, prazo que poderá chegar a dez anos (vide fi . 186, vp ). 
26.Aiém disso, importante também enfatizar o aspecto de que a ECT não estará 
aportando, para dentro de seu monopólio, a impressão gráfica de documentos. 
Nesse aspecto, terá a empresa pública de mostrar-se competitiva a ponto de 
conquistar espaço no mercado. Registre-se, ademais, que, segundo notícia da 
Revista Forbes Brasil (vide fls. 52/3, volume 3), a empresa Synergic já surge com a 
proposta da produção descentralizada de documentos, os quais não mais seriam 
enviados pelo correio em grandes distâncias, mas postados em cada cidade de 
destino. 
27.Mesmo a argumentação de que a ECT, em virtude de deter a exclusividade do 
serviço postal, contaria com vantagem competitiva deve ser visto com reservas. 
Quanto a esse aspecto, considero suficiente a conclusão consignada pela Unidade 
Técnica, já transcrita no Relatório supra, que me permito repetir aqui: 
?12 .. 7. Tendo em conta essas considerações, entendemos temerário aceitar como 
válida a alegação da R_epresentante de que haverá, necessariamente, uma 
vantagem competitiva em favor da ECT para a comercialização da produção 
descentralizada de documentos, em detrimento das demais empresas gráficas do 
País, pois o preço oferecido por elas para a impressão dos documentos poderá vir a 
ser mais atrativo do que aquele a ser cobrado pela ECT, mesmo que a prestação 
do serviço postal em si se mostre mais eficiente, e, como afirmado pela SOE, 
mesmo a ?efetiva dominação de um mercado relevante não é suficiente para a 
condenação de uma empresa, pois a Lei garante a exClusão de ilicitude das 
conquistas de mercado resultantes de maior eficiência (art. 20, § 1 o [da Lei 
8.884/94]).? (vol. 3, fi. 85).? 
Em face do exposto, acolhendo o parecer da Unidade Técnica, VOTO no sentido de 
que o Tribunal aprove o Acórdão que ora submeto à deliberação des_W PI~D.ário : .. 
Sala das Sessões, em 14 de julho de 2004. ~~~_.(.;:~ 

Augusto Sherman Cavalcanti CPMt-· CORREIOS 

O') 1 I Relator U ' 
Assunto 
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Representação. 
Ministro Relator 
AUGUSTO SHERMAN CAVALCANTI 
Unidade Técnica 
SECEX-1 - 1 a Secretaria de Controle Externo 
Advogado Constituído nos Autos 
Ana Frazão de Azevedo Lopes- OAB/DF 12.847, Alberto Pavie Ribeiro - OAB/DF 
7.077, Pedro Augusto de Freitas Gordilho - OAB/DF 138, André Ribeiro Ferreira -
OAB/DF 4.614/E, José Ribeiro Braga- OAB/DF 8.874 e Manoel J. Siqueira Silva­
OAB/DF 8.873. 
Acórdão 
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de representação, nos termos do art. 53 
da Lei 8.443/92 e dos arts . 234 e 235 do Regimento Interno do TCU, formulada 
perante este Tribunal pela Associação Brasileira de Indústria Gráfica - Abigraf 
Nacional, denunciando possível ilegalidade na Concorrência Internacional 
012/2002, promovida pela Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos - ECT com 
vistas a obter uma ?Solução Integrada de Produção De-scentralizada de 
Documentos?, 
ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão 
Plenária, ante as razões expostas pelo Relator, em: 
9.1. conhecer da presente representação, uma vez satisfeitos os requisitos de 
admissibilidade, em especial os previstos no art. 53 da Lei 8.443/92 e nos arts. 234 
e 235 do Regimento Interno do TCU, para, no mérito, considerá-la improcedente; 
9.2. encaminhar cópia deste Acórdão, bem como do Relatório e Voto que o 
fundamentam, à representante e à Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos -
ECT; 
9.3. arquivar os presentes autos. 
Quorum 
12.1. Ministros presentes: Valmir Campelo (Presidente), Marcos Vinicios Vi laça, 
Adylson Motta, Walton Alencar Rodrigues, Guilherme Palmeira, Benjamin Zymler e 
os Ministros-Substitutos Augusto Sherman Cavalcanti (Relator) e Marcos 
Bemquerer Costa. 
Publicação 
Ata 
Sessão 
Aprovação 

25/2004 

Dou 23/07/2004 - Página O 
Referências (HTML) ··'"· 
Documento(s):TC 002 .332 .doc 

Plenário 
14/07/2004 
21/07/2004 

. . 

·;; . · .· · ·~ -~· • . ' ' .. . . . . ' ' . . . . 
. . -·· · " . . - . 

Status do Documento na r 
Coletânea: 

DColetânea 

[Não Selecionado] Dvoltar 
~~~~~-7~==~~-

documentos 
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:. :.Em caso de dúvidas, críticas e sugestões, favor entrar em contato: o 
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MINISTÉRIO DA JUSTIÇA 
SECRETARIA DE DmEITO ECONÔMICO 

DEPARTAMENTO DE PROTEÇÃO E DEFESA ECONÔMICA 

Oficio no;2 l q) /04/DPDE/SDE 

Brasília- DF. 1 

Ref.: Procedimento Administrativo n° 08012.001107/2004-80 
Representante: Associação Brasileira de Indústria Gráfica 
Representada: Empresa de Correios e Telégrafos 

Prezado Senhor, 

1. Informo Vossa Senhoria que o procedimento em 
epígrafe foi arquivado por determinação do Senhor Secretário de Direito 
Econômico sob o fundamento de não se evidenciarem indícios da existência 
de objeto anticoncorrencial alcançado pela Lei n° 8884, de 11 de junho de 
1994, conforme manifestação em anexo. 

Atenciosamente, 

~/L~ Barbara Rosen 
Diretora do D DE 

Ao Senhor Representante Legal da ECT 
SBN Quara 1 Bloco A 
CEP 70.040-976 
Brasília- DF 
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II. ANÁLISE 

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA 
SECRET ARlA DE DIREITO ECONÔMICO 

9. Inicialmente. é necessárto d ividir a denúncia em seus dois aspectos. O 
primeiro . relacionado à limitação do escopo de ação da ECT e o 
segundo . diretamente pertinente às possíveis irÚrações concorrenciais. 

lO.Quanto ao primeiro ponto, desde já se faz necessárto esclarecer a 
incompetência desta Secret.arta em delimitar a área de atuação de 
empresas públicas. Acerca de seus atos vigora o princípio de 
presunção de legalidade, cabendo à própria empresa. aos órgãos de 
controle e::\."'lemo e ao judiciárto reverter essa presunção e declarar a 
ilegalidade de atos praticados por uma empresa pública. Em função 
do princípio da separação dos Poderes e da divisão de competência 
dentro do Poder Executivo, cabe a esta Secretaria apenas o 
cumprimento da Lei n° 8.884/94, estando impossibilitada de declarar 
a constituc:;ionalidade ou não de ações praticadas por terceiros. 

11 . Como a.finnado acima, a competência desta Secretaria llinita -se à 
aplicação da Lei Antitruste, sendo seu possível descumprimento o fato 
a ser analisaào a seguir. 

l2.A representante alega que a ECT teria Uúrtngido os incisos I e II do 
art. 20 da Lei no 8.884/94. Faticamente. isto terta ocorrido porque 
haveria a intenção de limitar a concorrência ao utilizar suas vantagens 
comparati,·as para entrar no mercado gráfico (inciso I) e porque 
haverta uma intenção de dominar esse mesmo mercado (inciso li) . 

13.Com relação à acusação de limitação da livre concorrência em razão 
da utilização das vantagens competitivas, existem duas análises a 
serem feitas . A primeira relaciona-se à licitude da utilização dessas 
vantagens . :\"avamente. trata-se de decisão que foge à competência 
desta Secretaria e que, portanto, não será analisada. A segunda 
análise pane da constatação da existência dessas vantagens e se sua 
utilização fere a concorrência. 

14.0 legislador. ao proibir a limitação da concorrência, diferenciou 
eventuais danos que poderiam lesar concorrentes individualmente dos 
danos à concorrência:· Essa diferenciação é necessária porque nem 
sempre os interesses da concorrência e dos concorrentes são 
convergentes . podendo haver situações em que a proteção de 
concorrentes pode ocasionar danos ao mercado. Assim, não há que se 
falar em danos à concorrência se a criação de novos serviços poderá 
trazer benefícios aos clientes da ECT e aos consumidores finais. 

Processo Admir..:.Srra.t:':o n .• 0801 2 .001107/200 4-80 
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MINISTÉRIO DA JUSTIÇA 
SECRETARIA DE DIREITO ECONÔMICO 

-...,----, d 

Não é por outra razão que, fosse essa uma concentração de mercado 
regulada pelo art. 54 da Lei no 8.884/94, haveria de ser analisada pelo 
Sistema Brasileiro de Defesa da Concorrência. No entanto. trata-se da 
entrada de um novo competidor que, de acordo com os documentos 
acostados aos autos. tende a acirrar a concorrência no setor. elevando 
o patamar de eficiência. 

16. Por se tratar de um novo agente econômico a atuar no mercado 
gráfico. não se aplica o disposto pelo art. 54. Há. contudo, que se levar 
em consideração que, dada a estrutura verticalizada da ECT e sua 
posição no mercado a montante. é possível que. quando a solução for 
implementada. ocorra a utilização dessa estrutura empresarial de 
forma danosa ã concorrência por meio de subsídios cruzados ou 
outras forrpas de ilícitos. Todavia. vige no ordenamento jurídico o 
princípio da boa-fé dos agentes. não sendo . possível afirmar sua 
ausência, exceto quando da presença de prova em contrário. Como tal 
estrutura não iniciou seu funcionamento e as informações trazidas 
aos autos :pão trazem qualquer indício de ilícito. não é possível a 
adoção de quaisquer medidas impeditivas na esfera antitruste. No 
entanto. se tais condutas vierem a ser empregadas serão repelidas de 
forma enérgica pelas autoridades antitruste . 

l7.Assim. no que se refere à conduta de limitar a concorrência, não 
foram evidenciados quaisquer indícios de sua prática. 

l8.A segunda acusação , referente à tentativa de dominar o mercado 
gráfico . também não deve prosperar. É da natureza das firmas a busca 
do lucro, não cabendo à autoridade antitruste refrear esta 
característica quando esse objetivo não envolver meios que colidam 
com as regras concorrenciais. Assim, a intenção de dominar um 
mercado relevante não deve ser condenada per se: mas apenas em 
função dos meios utilizados para tal fim. Da mesma forma, até a 
efeti,·a dominação de um mercado relevante não é suficiente para a 
condenação de uma empresa. pois a Lei garante a exclusão de ilicitude 
das conquistas de mercado resultantes de maior eficiência (art. 20, 
§1 o). 

19.Se a estrutura proposta pela ECT for constitucional e legalmente 
facth·el e apresentar maior eficiência em relação aos demais 
concorrentes, caberá a esses a busca de novos arranjos 
organizacionais que anulem as vantagens competitivas detidas pela 
representadas e possam, assim. competir em pé de igualdade. agora 
com um nível de eficiência superior. No entanto. se tal estrutura não 
for possível de se implementada em razão do ordenamento jurídico 
brasileiro q1,1e não a Lei n° 8 .884/94, cabe aos prejudicados demandar 
sua paralisação nos fóruns competentes. r;:;::;:-·- ,;" - -·--· 
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MINISTÉRIO DA JUSTIÇA 
SECRETARIA DE DIREITO ECONÔMICO 

20. Novamente . não foram evidenciados indícios d e infração à ordem 
econômica por parte da representada. 

ill. CONCLUSÃO 

2l.Por todo o exposto. e pela inexistência de indícios de infração à Lei no 
8.884/94. sugere-se o arquivamento do presente Procedimento 
Administrat;ivo, com a perda de objeto do pedido de adoção de Medida 
Preventiva. 

Estas as conclusões. 
À consideração da Senhora Coordenadora -Geral. 

Data supra. 
1

t .. ,·, ,: ' ,. , 
MARCELO DE L'-IMA'E SOUZA 

Chefe de Divisão 

De acordo. 
À consideração da Sra. Diretora. 
Brasília. O~ de l[Ilarço de 2004. 

I 

AV&s 
.ALEssANDRA VIANA REIS) 

Coordenadora-Geral da CGSI 

De acordo. 
À consideração do Sr. Secretário . 
Brasília. l J de l[Ilarço de 2004. 

--- ~ -~ ~/L 

BARBARA ROSENB 
, · 

Diretora do Departamento de Prote~- efesa Econõmica 

~~~~~e~-e~ 
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MINISTÉRIO DA JUSTIÇA 
SECRETARIA DE DIREITO ECONÔMICO 

GABINETE SECRETÁRIO 

DESPACHO DO SECRETÁRIO 
: Em CG de f\tx •l de 2004 

N° -~ IC Ref.: Proceçiirnento Administrativo n° 08012.001107/2004-80. 
Representante: Associação Brasileira de Indústria Gráfica. Representada: 
Empresa de Correios ,e Telégrafos. Acolho a Nota Técnica de fls .. aprovada 
pela Diretora do Departamento de Proteção e Defesa Econômica. Dra. 
Barbara · Rosenberg, · integrando as suas razões à presente decisão , 
inclusive como sua motivação. Decido. pois, pelo arquivamento do 
presente procedimento, no âmbito desta SDE, consoante o disposto no art. 
5° , de seu Regulamento. aprovado pela Portaria n° 849, de 22 de setembro 
de 2000. Indefiro o :pedido de Medida Preventiva por perda de objeto . 
Notifiquem-se a representante e a representada. Arquive-se. 

-,~ 
.LLAL-....L>a.J ... ELGOLDBERG 

.~ / 

.- tário de Di.feito Econômico 
/ 
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MLI\iiSTÉRIO DA JUSTIÇA 
'SECRET ARlA DE DIREITO ECONÔMICO 

DEPARTAMENTO DE PROTEÇÃO E DEFESA ECONÔMICA 

Protocolado: 
08 de março 2004 
08012,001107/2004-80 
P:rocedimento Administrativo Natureza: , 

Representante:: 
Advogada: 
Representada: 

Senhora Coordenadora. 
; 

! 
I. RELATÓRIO 

Associação Brasileira de Indústria Gráfica 
Ana Frazão de Azevedo Lopes 
Empresa de Correios e Telégrafos 

l. Em 17.02.:2004, esta SDE recebeu representação, com pedido de 
Medida Preyentiva, da Associação Brasileira de Indústria Gráfica -
ABIGRAF çontra conduta planejada pela Empresa de Correios e 
Telégrafos t- ECT. 

2. De acordo ~om a representante. a ECT estaria realizando processo 
licitatório para contratação de "solução integrada de produção 
descentra.liiada de documentos". Esse sistema de "correio lubrido" 

I 

consiste na 
1
impressão de correspondências! pela própria ECT em seu 

local de destino. ou próximo a ele. após o envio das informações em 
formato eletrônico pelo cliente. Em excerto do edital de licitação 
reproduzido. pela representante. são informadas as vantagens de 
implementa,ção e riscos da não implantação do sistema: 

"- Vantagens comerciais: (a) integração da cadeia produtiva. (b) 
fidelização do cliente. (c) redução do custo operacional. (d) redução das 
despes<?.s com intermediação na postagem. (e) garantia de não evasão 
da recyita, (f) domínio do negócio com o gerenciamento global dos 
contratos, (g) aumento da rentabilidade, (h) tendência mundial de 
inserção dos serviços no mundo digital. 

I 

- Riscps de não implantar: (a) falta de solução que atenda as 
necessidades exigidas pelo mercado, (b) permanecer com processos 
obsoletps, (c) perda do "timing" no processo de terceirização dos "sites" 
de proc;iução de grandes clientes. (d) perda de credibilidade junto aos 
grander clientes. {e) risco de formação cie uma organização concorrente. 
(f) fortqlecimento da atuação da concorrência como concentradora de 

1 Extratos. apólices. peças de marketing direw. contas. faturas . boletos. contratos. prospectos. etiquet s__ _ __ . ___ .. - . . . . 

documentos de segurança, etc . (fi . 14) ~c- " ' C_,'~e~~ C 

I CPMI • ..., ORREIOS 
I 

Palácio da Jusiiça Raimundo Faoro- Esplanada dos Ministérios- Bloco T- s• aiJ dar - -
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. MINISTÉRIO DA JUSTIÇA 
'SECRETARIA DE DIREITO ECONÔMICO 

carga. (g) perda de mercado nos grandes centros pela ação 
concorrencial fisica, (h) perda de mercado pela ampliação do uso de 
mensagens eletrônicas.~ (fls. 03-04) · 

3 . A argumen~ação quanto à ilegalidade da prática planejada pela ECT 
divide-se exn duas frentes: na incompetência constitucional e legal da 
ECT em atuar nesse segmento e nos prejuízos à ordem econômica. 

I 

4. No que se r:efere à competência da ECT. afirma que o art. 21. X. da 
Constituição Federal e a Lei n° 6.538/78 são restritivos quanto às 
atrtbuiçôes :da ECT, limitando-as à exploração do serviço postal e do 
serviço de t~legrama. Acerca das limitações das empresas públicas. a 
represent:an;te insiste que essas devem "atuar nos exatos limites que 
lhes foram putorgados pela lei. não podendo ex auctoritate ampliar o 
seu objeto social" (fl. 07). O argumento da limitação das competências 
é reforçado !por julgado do SfF que declarou que a ECT não exerce 
atividade esonômica, mas apenas presta serviços públicos definidos 
em lei. I 

I 

i 
5. No que se !refere aos preJUlZOS à ordem econômica, o argumento 

utilizado é ~e abuso do poder de monopólio em outros mercados. A 
ECT estaria, utilizando sua posição no mercado de serviços postais 
para atuar ,no mercado gráfico. hoje, conforme alegado, altamente 
pulverizado.. A utilização deste tipo de vantagem competitiva 
corúlitaria com o princípio da livre concorrência previsto no art. 170 
da Constitulção Federal. 

! 
6. Da mesma! forma, ao aproveitar-se de "manifesta situação de 

desigualdad~ e privilégio -já que poderá se utilizar de uma vantagem 
que não deçorre de sua competência ou eficiência, mas sim de um 
monopólio legal e de fato" (fl . 12) a ECT estaria incorrendo em ilícito 
concorrencic;U previsto pelo art. 20 da Lei n° 8 .884/94. Ilícito este que 
teria se aperfeiçoado pela simples potencialidade. não sendo 
necessária a produção efetiva dos danos. Com a implementação do 
correio híbrido, a ECT tencionaria dominar mercado (art. 20. II) e 
impedir a formação de concorrência (art. 20. I). 

I 
I . 

7. Por fim, o representante requer a adoção de Medida Preventiva com o 
objeto de determinar a suspensão do processo licitatório iniciado pela 
ECT~ alegando fundado receio de dano irreparável ao mercado. 

I 

- I 
8. E o Relatóril . 

I 

-----+:-----------------r.:=- 1 o 1 o 
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Diretoria Econômico-Financeira 
Departamento de Orçamento e Custo 

Número: 

Diretoria Regional . 

Área Solicitante: 

Classificação: 

Consulta de Bloqueio Orçamentário 
-Situação-

BLOQUEIO AUTORIZADO 
78764/2003 ---

01 - Administração Central 

98870002 - CORREIO HÍBRIDO 

17103 - Correio Híbrido 

Finalidade: 

80009020000 - EQUIPAMENTOS/MATERIAL PERMAMENTE 

CCI 0.12/02, referente ao Projeto de Correio Híbrido Postal. 
Bloqueio Ajustado; 

! 
I 

Solicitado em: 

Data Autoriz. Bloq. i 

Sol. Cancel. Bloq .: ! 
I 

Just. Cancelamento : 

Data Cancel. Bloq : \ 
I 

Solicitação NC: 

Data Autoriz. NC: 

Sol. Encerramento NC: 
I 

Just. Encerramento :, 
I 

Data Encerram. NC: 
I 

Contrato: 

Favorecido: 

CNPJ/CPF: 

Conta Contábil: 

o / 
/ 

01/12/2003- AC\RSANTOS 

11 /12/2003- AC\RSANTOS 

. Cronograma de ~xecução 
J 

L ~€::>______ _ ______ P.-~9 ________ _; _ ___ Valor- R$ 

t 1 o ___ ______ ~9-~1 ... ____ j _______ __ ~$ __ 3.ooo.ooo,oo 
~ --·· - ........ -? _ .Jt '' ....... ?.99§ -- - ; ... ,,,,,- ___ !3t~_-Q9Q:022~29. 
i ___ _ __ 4___ .JL __ ~22§ _____ : ______ F3~ ~ 3.5oo.ooo.~p 
L.... ? ___ _____ il ....... ?..o_qt ___ i-------- R$ ~.500 .900,00 
t ______ !9 __ __!L __ . ?.~QS, ___ _ i·--- - R~ ~.000 .0~0,00_ 

I 

I 
Valor Total - R$ R$ 30.000.000,00 

I 

I 

\ 

·--=--------
1 o 11 ""Fis; 
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/ 
I 

f I 



3 ·· : 2oo8 i ·- · -- R~-29-888-m~oo' 
r · - · 4 -· r --· ··2009·-· --r· R$29.888 .127,00 

.... :·· . -·· ... ···------- .......... .... r··---

, 5 i 2009 I R$ 29.888 .127,00 
r-----6-------~---- -2--oo __ 9 ____ ,..1 __ R_$ -29-.8-8-8-.1-2-7 .-o-o1 

! 

Valor Total - R$ RS 831.848.916,00 

Voltar 
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Número: 1 

I 
Diretoria Regional , 

Área Solicitante: ' 

Classificação: 

I 
I 

i Finalidade: 
I 

Bloqueio Ajustado l 

Solicitado em: i 
Data Autoriz. Bloq.1 

Sol. Cancel. Bloq.: I 
I 

Just. Cancelamento: 
I 

Data Cancel. Bloq: I 

Solicitação NC: 

Data Autoriz. NC: \ 

I 
Sol. Encerramento ~C: 

Just. Encerramentol: 

Data Encerram. NC:: 

I 
Contrato: 

Favorecido: 

CNPJ/CPF: 

Conta Contábil: 

Diretoria Econômico-Financeira 
Departamento de Orçamento e Custo 

·- - -·--·-···--··- ········-·· •······ . ... .. .. . ······- ·····- ·· .. .. ... ········ ···· · 

Consulta de Bloqueio Orçamentário 
-Situação-

BLOQUEIO AUTORIZADO 
79119/2003 --

01 -Administração Central 

98870002 - CORREIO HÍBRIDO 

00800 - INFRA-ESTRUTURA 

80003150000 - SERVIÇOS GRÁFICOS E ASSEMELHADOS 

CCI 012/02- Projeto de Correio Híbrido Postal- Produção de documentos - impressão 
acabamento. 

o 

11 /12/2003- AC\RSANTOS 

11/12/2003 - AC\RSANTOS 

I 
Cronograma de j xecução 

Valor· R$ 

R$ 4.167.031,00 

R$ 4.167.031 ,00 
··-··-·--

1 2005 R$ 4.167.031,00 

2 2005 R$ 4.167.031,00 

3 20Q5 R$ 4.167.031 ,00 

R$ 4.167.031 ,00 

! 5 .. l[ 2005 R$ 4.197.031,00 



' \ PODER JUDlClA}UO 
TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL JO REGIÃO / 

AG N° R.o b lf ~oi - DO· o 3?l ~B-1 /J) F 
C> 

CERTIDÃO 
Certifico e dou fé, conforme abaixo assinalado, que: 

~Si 
Fls. ~v 

. - / I 

I - IX[ de~rreu o ~o legal sem que fosse mterposto qualquer recurso ao r. despacho 

de fls . - .:JJ1 .5/J:f},,b , ---'"- -: _ .' _. _ 
I . _-

2 - ( ) transcorreu o prazo legal sem que o(s) agravado(s) respondesse(m) ao presente Agravo 
I · · ;::. <; .. 

! .. ~;~·1:.: · ·). ) ; .t·. . .. :--· . '''r:;1:~~i~ 

.,.;;<"'r - -_ - ,, . ~ .. , ,,,_;· '·8i~~·w":·~}4~~~t~,,~,"" ·· . , - ··- :,- ' __ . .,f~~~-- - -
3 - ( ) que de;ixou

1
·tle s~r intimada .. á, ~p~H~,;~tf,av~q#;t;;para apresentar ·f~~posta, mediante Carta com 

AR, por f~~~ade .én~e*~~~ ~~-~--~~-~~,~-~~~~,:~4{§~~t~!~~f~'~%i~1;i}~i~:. __ :·.-_~,·:. /i __ / ____ · -·~ ~-:~).~t~: -
4- ( ) o(~) t agn{~ãdo(s) não responde{ü)(áij:ii};:<)}_:m5sentê Agràvo riO.;prazo legal; 

5 - ( ) o oficio \ n_o • ' (cópi~ - às ~r·- '· -. , _· fo(de~olvido pela Empresa 

Brasileira de Correios e Telégrafos, com · a informação constante do envelope de 

fls. \ _ ;_ · .. • 
:i'' I .. -· 

6- ( ) as in~ormaçõl~s solici~adas~tra~és do ofici~ n° ___ _ __ ___; ___ ,----(éópia às fls. _____ não 

foram receb1das nes~a Subsecretana ate .a prese~te data; · .: 
I 

7 - ( ) o AR relerente ao ofício n° __ ,___ ____ (cópia às fls. não foi 

devolvido até a pres:ente data; 
I 

8- ( ) a petição de :fils. é intempestiva; 

9 - ( ) o(a)(s) t lustre(s) advogado(a)(s) subscritor(es) da petição de fls. 

possui(em) _procuraç
1

ão neste pr~ocesso. . : •·• 

não 
~----

Coordedado~a da Quinta Turma, enf!Q__;}Q/2004 
' \ ,. _- . . . " 

I. ·' . . . -., 
,. . ! .:-~·· 

l · ... :-·. 

·~ : . 

CONCLUSÃO 

Aos M dias do mês de ou_htbw de 2004 faço 
Ex~ntíssyno~~ _ J Senho -a) Desembargador(a) Federal 

estes autos conclusos ao (à) 
Relator(a) - certidão supra 

• , 1 • • 

.PICLÉAB~L 
PrCo~rdenadora da Quinta Turma r (' 

C v 1_, c ohs~ 

. Nu U312085-
CPMI · CORREIOS 

- 01 4 
Fls: - - --- --
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D J U - Edição de 05/10~2004 
Tribunal Regional Feder~l - Intimacoes de Despachos 

I 

~GRAVO DE INSTRUryiENTO No 2004.01.00.038183-1/DF 
I 

{ELATORA GESEMBARGADORA FEDERAL SELENE 
~RIA DE AL:MEIDA 

\ RAVANTE ~BRAFORM: - ASSOCIAÇÃO BRASILEI­
RJA DA INDÚSTRIA DE FORMULÁRIOS 
LlOaJMENT_OS E GERENCIA:MENTO DA 
INFORMAÇAO 

\.DVOGADO A~A CATAPATTI SILVEIRA E OUTROS 
(J}S) 

\.GRAVADO EMPRESA J3RAS1LEIRA DE CORREIOS 
E TELEGRAFOS - ECT 

DECISAO 
'rata-se de agravo de in\strumento contra decisão que indeferiu li­
linar em mandado de sfgurança impetrado pela agravante com o 
~jetivo de sustar a co~o1~rrência inte?Jacional,. no 012/2002 promo­
tda pela E1npresa Brastleua de CorreiOs e Telegrafas. 
) ()bjeto da licitação é a f ontratação de u1na solução integrada com­
c,..,m tanto de produtos quanto de serviços que terá como objetivo 
esenvolver atividades de\ impressão gráfica e gerenciamento de da­
os variáveis, conhecida no mercado como produção descentralizada 
e docu•nentos. I 
rarra a recorrente, em Jíntese, que a seu entendiinento o objeto 
Citado está em flagrante 4onfronto com as atividades desempenhadas 
elas e1npresas associadas~ que afirmam não existir autorização legal 
hra que os Correios re~izem atividades que não estejam expres­
lmente previstas no ~ecrTto regulamentador d~ ~uas atividad:s. . 
ustenta que o entendtme~to estampado na dectsao agravada e equt­
))cado, pois as atividader que serão desempenhadas possibilitarão 
) S Correios o desenvolviQlento de uma atividade híbrida que violaria 
) princípios da livre inictativa e da livre concorrência, cabendo às 
Jlpresas privadas o exe~cício de atividades que não sejmn con­
JUpladas como exclusivas ou dependentes de autorização do Estado 
~ra o seu exercício. \ 

~firma que existem vícios no edital que conduziriam à sua nulidade, 
. . " 1 .I h ]• I • h' I • " • ,.,..ti~ n C10.,'1 .,. 'I ""T" " +". 6"11.....,,.... l"'t r f- .. rlo 'li h"- 1"1 0.' r.O .. 'I., ~a. ... ,..,. I o.+" 1""11" 'lf-.c&'r"V''I i-o...-. ....... 'l~'ll 
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e não constituir obri9ação destinada ao licitante vencedor, o que 
violaria o princípio da\ publicidade, pois não serimn julgados os pro-
jetos de trabalho de todas as concorrentes. 
Indica, também, que a exigência de produção de documentos COITI 

tecnologia laser. led 9u magnetográfica~ restringiria de fonna in­
devida a competição, I eis que a seu juízo, mais acertada seria a 
admissão de t~cnolog~~ ~e. impre~são pel_o sistema de n~o inzpacto, o 
que preservana o pnnc1p10 da 1sonomm com a ad1n1ssão de tec­
nologias corno inkjet, 1-letroink, deposição iônica e outras. 
Argutnenta que os ates~ados de capacidade técnica exigidos, na forma 
pela qual formn estip~lados pelo edital pennitiriam atuação discri­
cionária do julgador dft licitação, sem prejuízo da ausência de exi­
gência de capacitação t~nica em relação ao software cotnprorneteria 
a exigência técnica. \ 
Fundada em tal argumf ntação, requer o deferimento de antecipação 
da tutela recursal para i~mpedir a realização da reunião de abertura do 
( ~tame, suspendendo ~tos que poderiam excluir da licitação as as­
sociadas que operam o~,tras tecnologias de impressão que não aquelas 
indicadas no edital. 
Relatado, no essencial, passo ao exame do pedido de efeito sus­
pensivo. 
Da leitura do pedido infrito no agravo, observa-se que a despeito das 
considerações formuladr s pela agravante, sua pretensão efetiva é di­
ligida à Inanutenção de seus associados que não operam tecnologias 
exigidas no edital quer1 mediante a anulação dos termos do edital, 
quer e1n razão de eventr al decretação de ilegalidade das exigências. 
O intento encontra como óbice a possibilidade de escolha de tec­
nologias que pretende a,ijotar de que é dotada a Administração. 
No caso, a empresa púbfica exerce suas atividades em obediência aos 
ditames das regras que erientmn a atuação das empresas plivadas. 
Assim sendo, não é raJzoável entender que o oferecimento de fa­
'""'4titadores aos clientes cbrporativos constituiria atividade vedada pela 
legislação, mesmo porqhe, não há nenhuma restrição à atuação das 

~ empresas associadas à agravante relativamente a seus campos de 
~atividade. 
1Que existirá aumento de cmnpetitividade com possíveis dificuldades 
~para as empresas que hão estejam devidamente preparadas, é até 
~plausível que se possa ~dmitir. 
>Contudo, não há razoabipdade em pretender impedir a modernização 
~das atividades de uma 9mpresa, seja pública ou privada, tanto 1nais 
R_uando o maior objetivp é proporcionar u1na melhor prestação de .....---
>serviços e quiçá, düninu~ção de custos para o consumidor, pois co1n ~e&-N-U-i"B-f2~;-E~ 
1o recebimento da corre~pondência por meio eletrônico e sua im- CPMI ·coRREIOS 

~ressão no destino, afasta os gastos com tliagem, transpotte e outros 0 16 
t ustos que hoje são nece~sários para transpottar a cotrespondência .da Fls: ___ _ 

~nigem ao destino. 1 

rN"ão se pode, ainda, deixar de considerar que o projeto é destinado a Doe: 

r~n~es clientes, o que ri
1 

presenta um ótimo filão, que todavia, não é L:.::.::sl;jbl::it== 
UUlCO. 
nl1~11f1"~,...~n tÁr-ntr~ P'Vtcrt~~ ;::, nhiPttv~ P~ttn11l~n~n .-..nt~rio~ mL 
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·) nimos plausíveis que, ~entro das estipulações editalícias, desde que 
f observado o 1naterial que se busca adquirir, não beneficia ou pre­
;. judica os interessados. i 
Ç Sobre o plano de trabalho, é o mesmo relativo à ilnple1nentação do 
~ projeto, inexistindo ile~alidade na indicação editalícia de que o Ines­
~ mo se!á exi~id? do venfedor, m~~mo porque, é exig~n.cia dispendiosa 
( que nao prejudtca nenhvm dos ltcttantes, que ao part1c1par do certame 
i já está ciente de tal atribuição em caso de vitória na licitação. 
J Quanto às tecnologias, f ntendo que a estipulação é critério que com­
( pete à licitante, pois nã? se vislumbra razoabilidade em detenninar o 
.1 que deve ser comprado~ não existindo fundamento demonstrado nos 
() autos que demonstre a s~perioridade da ünpressão por jato em relação 
(> às modalidades indicad~s no editaL 
~ ' Ademais, não há indicf,ção de que as empresas que preencham os 
1 requisitos exigidos no e~ital, que são objetivos, não possam habitilar­

se e ofertar propostas. 1 
1

., -\o se vislu1nbra e1n 111n exame preliminar inviabilização da con­
corrência, que em aquisições do porte descrito no edital, ao permitir 

( a formação de consórcid s, admite que a exigência insctita no certa1ne 
( é de difícil cumprimentP. por apenas uma empresa. 
[J Assim, por não vislulbrar ilegalidade no edital que justifique a 
~suspensão do mestno, · ndefiro o pedido de antecipação da tutela 

recursal. 
J Dê-se conhecimento do inteiro teor desta decisão ao juízo a quo, para 
:.~ os fins devidos. \ 

( , Intime-se a agravada para, querendo, responder a este recurso, no 
. 1prazo legal . I 
( "Publique-se. Intime-se. 'j)ficie-se. 

Brasília (DF), 23 de setfmbro de 2004. 

SELErf.E MARIA DE ALMEIDA 
Desem~ar~adora Federal - Relatora 

\. Jotal de Publicações: 1 

~~ 
( j iNE A REVISTA ÉPOCA COM 40% DE DESCONTO E RECEBA O SEU INVESTIMENTO DE VOLTA 

( J iretoria da Associação dos Advogados de \são Paulo, permanentemente preocupada em disponibilizar novos produtos e 
( ~iços para seus associados, firrl!ou parce~ia com a Editora Globo,- passando a oferecer a todos os interessados a 

(
.! ..;5rtunidade de assinar a revista Epoca em f ondições diferenciadas: 
, ·'J promoção, o associado que fi zer a assinatura anual da revista EPOCA (totalizando 52 exemplares) pelo preço de R$ 

( 1'i,OO (cento e oitenta reais) terá direito a pm crédito no mesmo _valor, para utilização em cursos, palestras e se':Tlinários 

3 de 3 

p )novidos pelo Departamento Cultural da 1 ASP. Desse modo, alem da vantagem no desconto de 40% comparativamente 
( p.re~~ normal da assinatura, o associado yai ter o retorno do investimento, em crédito para os cursos, palestras e ~---· _ . ·- ····· . . 
s 1nanos. I .n r:v" ., ,0 . , . .... , ,..,,.. ,.... 

q,agamento da assinatura anual poderá ser efetuado à v ista por R$ 180,00 (cento e oitenta reais), em 3 (três) par '"' 
· ~$ 60,00 (sessenta reais) ~u em 6 (seis) Jiparcelas de R$ 30,00 (trinta reais) , sem juros, no cartão de crédito, débi o ®PMI · CORREIOS 

l a corrente ou boleto bancano. 
• ssinaturas poderão ser feitas pelos asso iados da AASP através da Central de Atendimento da Editora. Em São P< ulo: 

\.·\) 3362-2000 f Fax (11) 3766-3755; Rio 9e Janeiro : (21) 3460· 0400; demais localidades: 0300 7891700 . Todos o dias, ~ o 1· 7 
~sive aos sábad~s, domingos e feriados, ?as 8h às 20h . _ . ·... ..Ll. 1 

mais informaçoes, veja o regulamento r mpleto da promoçao no Slte da www .aasp.org .br. FI ::~ ._ ---
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Perguntas e Respostas Edital 07.06. 2004 

Questionamento 1 

Para os casos de participação por consórcio, nos termos do subitem 3.2 do Edital, além 
dos documentos referentes ao subitem 3.2.1 , deverão ser apresentados os 
documentos/declarações relacionados nas alíneas "a" a "f' do subitem 3.2.2. Solicitamos 
seja confirmado o entendimento de que o compromisso particular de constituição do 
consórcio, subscrito pelos consorciados (alínea "a" do subitem 3.2.2), do qual conste 
todas as exigências referidas nas alíneas "b", "c", "d", "e" e "f' do subitem 3.2.2, atende ao 
disposto no subitem 3.2.2 do Edital. 

Resp.: Sim. 

Questionamento 2 

De acordo com o item 3 do Anexo V do Edital (Pontuação Técnica - Padronização) , a 
Proponente deve apresentar contratos ou atestados para comprovar as experiências 
exigidas nas alíneas "a", "b" , "c" e "d". Solicitamos seja confirmado o entendimento de que 
basta a licitante apresentar apenas um contrato para cada item ali listado para alcançar a 
pontuação máxima em cada um deles, ou seja, 25, 1 O, 1 O, e 1 O, respectivamente. 

Resp.: Sim, desde que os contratos ou atestados atendam os requisitos 
estabelecidos no Edital. 

Questionamento 3 

No caso de consórcio , quaisquer empresas poderão apresentar o Atestado de 
Capacidade Técnica exigido no item 3.1.3. do Edital. Está correto o nosso entendimento? 

Resp.: Sim, conforme estabelecido no item 3.2.1. do Edital. 

Questionamento 4 

Conforme o item 7.1 do Edital, a Contratada deverá providenciar garantia de execução do 
contrato. Solicitamos que seja confirmado o entendimento de que, em caso de consórcio, 
esta garantia poderá ser prestada por cada uma das empresas consorciadas, 
proporcionalmente à sua participação no consórcio, assim como, se estas garantias 
podem ser qualquer uma das modalidades previstas no artigo 56 § 1 o da Lei n° 8.666/93. 

Resp.: Sim. 

'"Roo--rr~,~~~ 

Questionamento 5 CPMI_ • CORREIOS 

De acordo com o item 4.a do Anexo 5 do Edital, a comprovação do IS~~bs t,QJJlo 
pela Licitante relativos à impressão de documentos com dados variá eis, éom tecnologi 

Do~ilS ·-=-- -
f I .. 



( 

( 

( 

( 

( 

c 
c 

( 

( 

( 
( 

( 

c 
c 
c 
( 

t 

c 
( 

( 

( 

( 

( 

( 

( 

( 

( 

( 

( 

( 

l 
( 

( 

c 
( 

(. 

( 

( 

c 
c 
( 

( 

( 

a laser, led ou magnetográfica, em volumes de páginas/mês, contratados dentro de um 
mesmo período de tempo, poderão ser comprovados por meio de Contratos e/ou 
Atestados. Está correto o nosso entendimento? 

Resp.: Sim, desde que os contratos ou atestados atendam os requisitos 
estabelecidos no Edital. 

Questionamento 6 

Conforme o item 5.f. do Anexo 5 do Edital , a comprovação dos contratos vigentes poderá 
se dar por meio da apresentação dos mesmos ou por meio de atestados. Tendo em vista 
a confidencialidade de alguns contratos, bem como a grande quantidade dos mesmos 
(que poderão superar 5.000 contratos), está correto o entendimento de que também serão 
aceitos como meio de comprovação dos contratos vigentes uma relação destes, ou a 
apresentação dos contratos suprimindo o nome das partes e/ou dos valores da 
contratação? 

Resp.: Não. Deverá ser apresentado o Atestado de Capacidade Técnica, conforme 
item 1 do Anexo V do Edital ou o Contrato na íntegra. 

Questionamento 7 

Solicitamos esclarecimento para confirmar o entendimento de que a Empresa Brasileira 
de Correios e Telégrafos - Brasília será o órgão responsável pelo recebimento e 
pagamento das faturas/ notas fiscais relativas aos serviços prestados pela Contratada. 
Em caso negativo, solicitamos esclarecer qual(is) será(ão) o(s) responsável(is) pelo 
recebimento e pagamento das referidas faturas/ notas fiscais. 

Resp.: As Notas Fiscais serão entregues na Empresa Brasileira de Correios e 
Telégrafos do local da prestação do serviço/execução do contrato e o 
pagamento será efetuado na forma do item 8.5 do Anexo I do Edital. 

Questionamento 8 

De acordo com o subitem 8.1 .2.1 da Minuta de Contrato do Anexo I do Edital , os 
pagamentos à Contratada estão condicionados à aceitação de cada evento pela ECT e à 
apresentação da fatura ou nota fiscal pela contratada, de acordo com os percentuais 
indicados no mesmo item, que incidirão sobre o somatório dos valores indicados nos 
subitens 7.1.1 .1 e 7.1.1 .2 do mesmo documento. Nesse sentido, solicitamos 
esclarecimento sobre: 
(i) qual será o prazo e a forma que a ECT irá se pronunciar sobre a aceitação dos 

serviços prestados; e 

Resp.: Os prazos estão definidos no item 8.1.1. cronograma físico do Anexo I do 
Edital. A comunicação será por meio de correspondência escrita. . . ,, 

(ii) caso a Contratada realize os serviços em prazo inferior ao(s) previsto(s) no item 8.1.1 
-Cronograma Físico da Minuta de Contrato do Anexo I do Edital , a Co tM'~~Ç(~t.BJ-· - ·­
submeter o serviço à aceitação da ECT, bem como apresentar a fatura ~\"ff/ ti ~~aii.J bs rr-

d ·t 8 1 2 1 ? <.;0 REIOS termos o 1 em . . . . . _ ':~ O r;_· O . 
Fls. N°~ .í.l. lv 
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Questionamento 9 

Solicitamos esclarecimento sobre quais serão os locais em que serão instalados os sites 
de segurança. 

Resp.: A Solução é composta pelos Centros definidos no item 2.1 e seus subitens 
do Anexo 11, sendo que a localização dos mesmos está definida no Anexo 
VI. 

Questionamento 1 O 

As tabelas de precificações contidas no Edital não contemplam as etapas de 
intercalações e manuseios dos bloquetos de cobrança multivias em papéis copiativos. 
Solicitamos esclarecimento sobre qual será o procedimento de faturamento que deverá 
ser adotado pelas Licitantes com relação às etapas de triagens de todos os documentos 
que serão postados. 

Resp.: Os serviços a serem contratados estão mencionados nas respectivas 
Tabelas para cotação de preços do Anexo 111 do Edital, sendo que o preço 
final de um serviço resultará do somatório de cada item que o compõe. 

Questionamento 11 

As tabelas do Edital referentes aos formulários e impressão de dados variáveis dispõem 
sobre a utilização de papéis em formato A4 e A3. Não obstante, o Edital determina que 
cada papel A3 deverá ser tratado como A4 x 2. Nesse sentido, para os fins de 
preenchimento dos preços de formulários A3 ou dados variáveis em A3, qual deverá ser a 
forma adotada pela Licitante para o preenchimento de seu preço: utilização do tratamento 
do A4 x 2 ou preencher preço do A4? Da mesma forma , qual deverá ser a forma adotada 
para o preenchimento do custo de um dado variável em A3 dúplex : a adoção dos preços 
do papel em formato A4 x 4 ou simplesmente o preço do A4? 

Resp.: A3 simplex- deverá ser preenchido com valor correspondente à impressão 
de dois A4; A3 duplex- d~verá ser preenchido com valor correspondente 
à impressão de quatro A4; conforme definido no item 7 .5.5 do Anexo 111. 

Questionamento 12 

As quantidades constantes nas colunas das tabelas de cotação de preços, são os totais 
de cada pedido dentro de um mês I por cliente I fotolito ou de todos os .Redidos feitos no 
mês com aquelas características? 

Resp.: De todos os pedidos feitos no mês. 
"ReB"'fl~ize -- -:-·. 
CPMI-·. C_ORRE/OS 
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Questionamento 13 

O formato máximo de talonamento é o A5. Todavia , o Edital especifica apenas o 
talonamento em formato A3. Solicitamos esclarecimento sobre quais serão os produtos 
com aplicação em formato A3. 

Resp.: Deverá ser apresentada a cotação de preços, apenas, para os itens que 
estão inseridos nas Tabelas do Anexo 111 do Edital. 

Questionamento 14 

Na requisição de alguns produtos papel, envelope e cartão, existem algumas exigências 
que são extremamente raras e não utilizadas no mercado brasileiro e outras que o preço 
do produto pode variar muito dependendo de algumas especificações (cartão com chip) 
ou a gramatura do papel. Solicitamos esclarecimento no sentido de determinar as 
medidas que deverão ser adotadas pelas Licitantes. 

Resp.: Deverá ser apresentada a cotação de preços, apenas, para os itens que 
estão inseridos nas Tabelas do Anexo 111 do Edital. 

Questionamento 15 

Com relação à infraestrutura dos centros de produção ativos exclusivos, solicitamos 
esclarecimento no seguinte sentido: 
(i) Será obrigatória a existência de sistema de geração própria de energia (gerador)?; 

e 

Resp.: Sim. A contratada fornecerá conforme alínea "d" do item 7.10 do Anexo 11 do 
Edital. 

(ii) Está correto o entendimento que a ECT disponibilizará o acesso ao seu sistema 
central de ar condicionado ficando apenas a cargo da Contratada arcar com os custos da 
realização das obras e serviços de conexão com o referido sistema central? 

Resp.: Não. A contratada fornecerá todo sistema para controle de climatização, 
temperatura, umidade, de filtragem de agentes poluentes e sistema de 
refrigeração, conforme descrito no item 7.1 O, alíneas "i" e "j" do Anexo 11 do 
Edital. 

Questionamento 16 

Solicitamos esclarecimento sobre o motivo pelo qual as tabelas de preços solicitam 
custeios de formulários e personalizações feitos em folhas soltas ou em bobinas. 

Resp.: Por serem insumos componentes dos preços finais d_e c_ada serviço. 
~~s-&N:"l 
CPMI • CO~REIOS I 
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Questionamento 17 

De acordo com o item 5.8.11. do Anexo 11 do Edital a "Contratada deverá efetuar a 
impressão de dados variáveis em pré-impressos de segurança com utilização de recursos 
que dificultem a falsificação de documentos. " No entanto há diversos recursos e 
tecnologias disponíveis no mercado aplicáveis a pré-impressos para dificultar a 
falsificação de documentos, que variam também em relação à própria aplicação, custo e 
nível de segurança. Nesse sentido, solicitamos esclarecimento sobre qual deverá ser o 
recurso ou tecnologia a ser adotado pela Licitante para os fins de atendimento ao referido 
item, bem como a especificação dos tipos e quantidades de pré-impressos de segurança 
que deverão ser produzidos. 

Resp.: A impressão será de dados variáveis sobre pré-impresso de segurança. Os 
recursos de segurança referem-se aos pré-impressos de segurança, que 
não são objeto da contratação. 

Questionamento 18 

De acordo com o item 5.8.12.1 do Anexo 11 do Edital , "A impressão dos documentos 
deverá permitir resoluções maiores que 300 dpi (dot per inch)". Por sua vez, para os fins 
de pontuação técnica para os serviços de suporte, o item 5 "a" do Anexo V do Edital 
dispõe que a "Integração, através de rede de transmissão de dados, de diferentes 
tecnologias de impressão laser, led ou magnetográfica monocromática com capacidade 
nominal acima de 100 páginas/minuto: 

Quantidade de fabricantes Pontuação 
02 fabricantes 5 
03 fabricantes 10 
04 fabricantes 15 
Acima de 04 fabricantes 20 

Está correto o entendimento de que, para os fins de pontuação técnica para os serviços 
de suporte, apenas serão considerados os equipamentos que apenas possuam a 
capacidade de atendimento em resolução de impressão maiores que 300 dpi (dot per 
inch)? 

Resp.: Não. Será considerada apenas a capacidade nominal de produção conforme 
exigido no Anexo V do Edital. 

Questionamento 19 

Com relação às etapas de acabamento, o item 5.8.12.2 "d" do Anexo 11 do Edital dispõe 
que, para o Auto-Envelopamento, serão utilizados "documentos em diversos tamanhos, 
de forma automática, através de máquinas auto-envelopadoras que êx'ecutam os' 
processos de serrilha das laterais das folhas dos documentos, a dobragem _Eas folhas, 
corte e colagem das laterais, resultando no documento em forma effi:J~lflriY~-5-:.(.a-~9u­
se). Todavia , na tabela para cotação de preços T8, são cotados ap ~Jip:.f:~~4re 

Fls. N° 

,r::;:~ u 5 1 r 
·--~- · 



A3. Está correto o entendimento de que os "documentos de diversos tamanhos" referidos 
no item citado restringem-se aos formatos A3 e A4? 

Resp. : Sim. 

Questionamento 20 

A planilha de cotação de preços T5 do Edital especifica documentos com impressão de 
dados variáveis em 02 (duas) cores. O padrão conhecido de mercado é a impressão 
conhecida como hi-lite colar, pelo qual são impressos simultaneamente em duas cores, 
sendo uma na cor preta e outra na cor como vermelha , azul ou marrom. Está correto o 
entendimento no sentido de que: 

(i) para esses casos será utilizada a impressão de 02 (duas) cores através de 
impressoras a laser, led ou magnetográficas de dados variáveis com a utilização da 
impressão hi-lite color, ou seja, preto mais uma cor (vermelho, azul ou marrom) e 
não em equipamentos full color? 

Resp.: A cotação de preços para impressão deve ser realizada conforme Tabelas 
do Anexo 111 do Edital, cabendo a contratada definir o equipamento mais 
adequado e de menor custo. 

(ii) está correto o entendimento de que a utilização de equipamentos com tecnologia de 
impressão de dados variáveis em fui/ colar será apenas para os itens com 3 (três) ou mais 
cores. 

Resp.: A cotação de preços para impressão deve ser realizada conforme Tabelas 
do Anexo 111 do Edital, cabendo a contratada definir o equipamento mais 
adequado e de menor custo. 

Questionamento 21 

De acordo com o item 3.3.3. do Anexo 11 do Edital, para o segmento de fluxo "c", a 
comunicação será realizada por rede local (LAN) e o controle de acesso entre esses 
Centros, fornecidos pela Contratada, será feito conforme descrito no item 7 - Requisitos 
Mínimos de Segurança de Informação. O segmento de fluxo "c" refere-se ao tráfego entre 
o CTD e o CCD, havendo na figura 3.1 uma discrepância entre as formas de 
representação deste fluxo nos Centros de São Paulo e Brasília . Enquanto em São Paulo 
indica-se o fluxo de dados entre CTD e CCD como estivesse se processando sobre LAN , 
em Brasília a comunicação entre o CTD e a respectiva Estrutura de Segurança de Acesso 
é indicada com se estivesse operando sobre enlace WAN. Solicitamos esclarecimento 
para definir qual será a forma de comunicação a ser adotada para o tráfego de dados 
entre o CTD e o CCD nos Centro de São Paulo e Brasília. 

Resp.: A arquitetura do item 3.1. do Anexo 11 do edital está correta. Enlace LAN 
entre o eco e CTO de São Paulo e enlace WAN entre~ 9. _eco e CTO de 
Brasília. - · 

·-Re.~-n0-ft~f2{1tr..re~· 
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Questionamento 22 

Para os fins de atendimento do item 3.9.3. "b" do Anexo 11 do Edital, solicitamos 
esclarecimento no sentido de serem discriminadas as atividades que serão consideradas 
como "serviços". 

Resp.: Para fins de atendimento do item 3.9.3. "b" do Anexo 11 do Edital, os 
serviços são aplicações específicas da solução e o Licitante deverá 
propor uma solução que atenda aos requisitos do Edital. 

Questionamento 23 

Nos termos do item 3.9.3."d" do Anexo 11 do Edital , a Licitante deverá realizar a gerência 
de toda a Solução Integrada através de servidores. Solicitamos esclarecimento para 
determinar qual será o tipo de gerência exigida (por exemplo, através de gerência de 
CPU, memória, disco, processos, através de testes de conectividade IP etc.). 

Resp.: O Licitante deverá propor uma solução que atenda aos requisitos do 
Edital conforme item 3.9.3, cabendo ao Licitante vencedor detalhá-la no 
Plano de Trabalho. 

Questionamento 24 

Para os fins de atendimento do item 3.9.6. do Anexo 11 do Edital, solicitamos 
esclarecimento sobre como deverá ser feita a integração entre a solução de gerência da 
rede da contratada e a solução de gerência da rede corporativa da ECT (base de dados 
única, gerenciamento paralelo ou tráfego de gerência duplicado)? 

Resp.: Deverá ser efetuado disponibilizando a base de dados para acesso de 
leitura pela ECT, conforme descrito no item 3.9.6, devendo ser detalhado 
pela contratada no Plano de Trabalho. 

Questionamento 25 

No caso de a licitante ser empresa prestadora de serviços de telecomunicações, para os 
serviços técnicos prestados para a ECT, qual deverá ser a forma de identificação a ser 
adotada no faturamento: serviços de Telecomunicação da Solução Integrada, serviços de 
infraestrutura e Gerência de Telecomunicações da Solução Integrada, ou , ainda, aberto 
por cada serviço envolvido na Solução Integrada? 

Resp.: O faturamento deverá ser realizado conforme item 8.4 e subitens do Anexo I 
do Edital. 

Questionamento 26 

Com relação ao item 5 "e" do Anexo V do Edital , solicitamos 
será o número de páginas impressas por mês através da red 
para configurar um Centro de Produção Ativo? 

Doe: 
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Resp.: Não existe a exigência de quantitativo mínimo de impressão, conforme item 
3.1.3, a1, do Edital. 

Questionamento 27 

Para os fins de atendimento ao item 5 "f ' do Anexo V do Edital , solicitamos 
esclarecimento sobre qual será o volume mínimo mensal de impressão de dados 
variáveis necessário exigido para se caracterizar um contrato vigente ? 

Resp.: Não existe este tipo de exigência. 

Questionamento 28 

Para os fins de atendimento aos itens 5 "a", "b", "c" e "d" do Anexo V do Edital , solicitamos 
que sejam especificados os fabricantes reconhecidos pela ECT. 

Resp.: Qualquer fabricante que atenda as condições estabelecidas no Anexo V do 
Edital. 

Questionamento 29 

Com relação ao item 5 "a", "b", "c" e "d" do Anexo V do Edital , solicitamos esclarecimento 
sobre o fundamento técnica de atribuir-se pontuação em função da quantidade de 
fabricantes , uma vez que, segundo o caput do item 5 do Anexo V do Edital , o que se 
objetiva é a "verificação da experiência na integração e no domínio de tecnologias de 
impressão". 

Resp.: A diversidade de fabricantes é uma forma objetiva de avaliar a capacidade 
de integração e de domínio de tecnologias. 

Questionamento 30 

Para os fins de atendimento ao item 5 "g" do Anexo V do Edital , está correto o 
entendimento no sentido de que, no caso de consórcio , o tempo de operação da Solução 
integrada de produção descentralizada de documentos pode ser obtido do somatório dos 
tempos de operação das soluções das consorciadas apresentadas nos atestados? 

Resp.: Não. 

Questionamento 31 

Com relação à planilha de preços, é correto o entendimento no sentido de que, quando o 
Edital refere-se à impressão em preto (uma cor), esta impressão deverá ser realizada 
apenas com equipamentos de tecnologia à laser, led ou magnetográfica, não sendo 
permitida em nenhuma hipótese a impressão com a utilização da tecngl,ogia em jato de 
tinta? 

Resp.: A impressão será realizada conforme 
Anexo 11 do Edital. 

do 



Questionamento 32 

Com relação à planilha de preços, é correto o entendimento no sentido de que quando o 
Edital se refere à impressão em cores (duas ou' mais cores) , esta impressão deverá ser 
realizada com equipamentos de tecnologia à laser, led ou magnetográfica, não sendo 
permitida em nenhuma hipótese a impressão com tecnologia em jato de tinta? 

Resp.: A impressão será realizada conforme especificado no item 5.8.12.1 do 
Anexo 11 do Edital. 

Questionamento 33 

Está correto o entendimento de que as respostas da ECT aos questionamentos 
submetidos nas publicações anteriores deste Edital continuam válidas? 

Resp.: Não, pois ocorreu a repub/icação do Edital, abrindo-se novo prazo para 
apresentação de questionamentos. 

Questionamento 34 

Considerando que todos os materiais serão refaturados aos clientes da ECT, a legislação 
em vigor determina a incidência do Imposto de Circulação de Mercadorias - ICMS pois 
trata-se de uma operação de revenda de produtos. Deste modo, solicitamos 
esclarecimento se, para os fins de formulação da proposta comercial , as licitantes deverão 
considerar a incidência do ICMS ou apenas do Imposto sobre Serviços - ISS, na medida 
que a atividade envolve uma prestação de serviços. 

Resp.: Cada Licitante observará as incidências tributárias na forma da Lei, 
conforme item 4.3.2 do Edital. 

Questionamento 35 

Considerando que o objetivo do Edital é a produção descentralizada de documentos e 
que cada Estado tem alíquotas diferenciadas de Imposto de Circulação de Mercadorias­
ICMS, solicitamos esclarecimento se as contratadas irão emitir faturas para o Correio de 
Brasília (ICMS 7%) ou se irão emitir faturas para as diversas sucursais do Correio nos 
Estados do Brasil. 

Resp.: O faturamento deverá ocorrer no local da prestação de serviços/execução 
do contrato. Quanto ao local para apresentação das Notas Fiscais/Faturas, 
vide resposta ao questionamento 7. 

Questionamento 36 

O CRC da empresa "X" 
tivemos nosso cadastro 

·'R e&-FiD-fB~er~-

/
--

CPMI • CORREJQS , 
venceu em 10/02/2004, e no ato de renovaçã_o dç> ijidbmo, 
indeferido pelo GERAD/ECT. Confo /!>. ,Mt>item 2. 7 rssa 
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licitação, as empresas que tiverem seus cadastros suspensos ou cancelados, não 
poderão participar dessa licitação. Está correto nosso entendimento? 

Resp.: Sim, pois se optar por apresentar o CRC, o mesmo não poderá estar 
suspenso ou cancelado. Não tendo obtido a renovação do CRC, a 
participação da empresa na licitação, nestas circunstâncias, dependerá da 
apresentação da documentação constante dos itens 3.1. e 3.2. do Edital, 
conforme o caso. 

Conforme subitem 3.3.1 O, menciona que a apresentação do CRC da ECT não é 
obrigatório para essa licitação, desde que seja apresentado a documentação que se 
refere o item 3.1 ou 3.2 (consócio), portanto, mesmo na situação de nosso cadastro não 
for renovado ou aceito novamente, poderemos participar dessa concorrência? 

Resp.: Sim, desde que atendidas as exigências editalícias. 

Questionamento 37 

Com relação às tabelas de preço integrantes do Anexo 111 do Edital que deverão ser 
integralmente preenchidas com as respectivas cotações de preços, indagamos se está 
correto o entendimento de que os volumes ali apresentados se referem exclusivamente a 
volumes mensais. 

Resp.: Sim. 

Questionamento 38 

Onde obter a Portaria/PR-283/2001, que designa a Comissão Especial de Licitação, 
mencionada na página de abertura do Edital de Licitação? 

Resp.: Mediante solicitação formal à Comissão Especial de Licitação e pagamento 
dos emolumentos devidos, conforme Art. 63 da Lei 8.666. 

Questionamento 39 

Está estabelecido no Capítulo I - Objeto, no Edital, que os Correios pretendem adquirir 
produtos e serviços. Por que na exigência de qualificação técnica, subitem 3.1.3 do 
mesmo instrumento, pede-se apenas a comprovação de Gestão Integrada de Produção 
Descentralizada de Documentos e de Produção Descentralizada de Documentos com 
Dados Variáveis (impressão eletrônica) e não é exigida nenhuma comprovação relativa a 
produto, tal como software base do sistema e a qualquer outro tipo de serviço? 

Resp.: As exigências contidas no Edital são as mínimas, visan "' a -possibill~~ 
avaliação objetiva das experiências dos licitantes para EP ·

1 
~~ag,qos. 

mas sem prejudicar a competitividade do certame. · CORREIOS 
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Questionamento 40 

Os Correios permitirão a subcontratação, bastando para tanto o licitante mencionar em 
sua proposta que poderá subcontratar determinado item ou até todos. E a qualquer 
tempo. O Edital não exige do subcontratado comprovação de sua regularidade fiscal , 
jurídica e econômico-financeira. A exigência é apenas técnica , conforme subitem 2.3.7 do 
Edital. Está correto este entendimento? 

Resp. : Não está correto o entendimento. Para subcontratação deverão ser 
cumpridas as exigências Editalícias, destacando-se os itens 2.3.6; 2.3.7 e 
seus subitens; 2.4 e 2.8 do Edital. 

Questionamento 41 

De acordo com o subitem 2.3 do Edital , é permitida a constituição de consórcio. Caso o 
ganhador da concorrência seja um deles, durante 5 anos o consórcio constituído 
fornecerá o produto e prestará seus serviços.Qual a regra para substituição de um dos 
consorciados caso isso seja necessário por motivos de força maior? Além disso, como 
fica o contrato caso esse consorciado seja a empresa que apresentou as garantias e 
comprovou a capacitação técnica e econômico-financeira? 

Resp.: Se eventualmente for necessária a substituição, a ECT, na forma da alínea 
"f' do subitem 3.2.2 do Edital, analisará a questão, observando o contido no 
item 5.9 do Anexo I do Edital. 

Questionamento 42 

Em seu Anexo li , no sub item 1. 1 O, os Correios pedem a apresentação de um plano de 
trabalho (?) 20 (vinte) dias após a assinatura do contrato. Este plano de trabalho não 
deveria fazer parte da Proposta Técnica solicitada no subitem 4.2 do Edital para avaliação 
do licitante anterior à adjudicação do vencedor do certame, sendo dessa forma comum a 
todos os licitantes? Por que está colocado desta forma? 

Resp.: O Plano de Trabalho é exigido apenas do licitante vencedor por ser o 
documento que detalha a implantação da Solução. Exigir que informações 
dessa natureza fossem compartilhadas entre os participantes da 
concorrência importaria violar regras básicas do mercado, podendo 
inviabilizar a própria concorrência. Empresas detentoras de tecnologia não 
se interessariam em participar de um certame em que devessem revelar a 
potenciais concorrentes detalhes estratégicos do seu negócio. 

Questionamento 43 

Para obtenção da pontuação max1ma prevista no item 5f do Anexo V, o licitante é 
solicitado a comprovar a existência de 5.000 contratos em vigência .de impressão de 
dados variáveis através da apresentação desses contratos. Como anexar o mínimo de 
5.000 contratos à documentação para conseguir a pontuação i:R~i !f14~~~---~~i3sos 
ta~bém será exigida a aplicabilidade do subitem 3.1.3.1 do Edita i?cpM~Q Wft~~'ó~t~ados 
ta1s contratos? _ ! O c; 
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Resp.: A comprovação dar-se-á por meio de Contratos e/ou Atestados. Estes 
documentos deverão ser apresentados conforme item 5.2 do Edital. 
Tratando-se de Atestados, deverão atender o item 1 do Anexo V do Edital, 
os quais serão verificados pela Comissão Especial de Licitação, podendo­
se aplicar, suplementarmente, o item 2.6 do Edital. 

Questionamento 44 

Ao desprezar outras tecnologias de impressão não-impacto, como ink-jet, electro-ink e 
deposição iônica , nos items 5a e 5b do Anexo V, os Correios não estão ferindo o Artigo 3° 

' ' , § 1°, Inciso I da Lei n° 8.666/93, tendo em vista estar restringindo o caráter competitivo 
do certame? 

'. 

r 

Resp.: Não, tendo em vista que as tecnologias requeridas no Edital se encontram 
disponíveis e são amplamente utilizadas no mercado brasileiro. 

Questionamento 45 

No Anexo V fica claro que quanto mais descaracterizada for a empresa em termos de 
padronização e de produtividade, mais pontos ela ganha em detrimento da harmonia, da 
manutenção e do desenvolvimento e treinamento da mão de obra. Em resumo, uma 
babilônia de tecnologia vale mais pontos? Qual é a tese deste comportamento editalício? 

Resp.: A razão técnica, para atribuição de pontuação à licitante que apresentar 
maior diversidade de tecnologias, é justamente a criação de mais um 
critério objetivo de aferição da experiência das licitantes no que diz 
respeito à integração e ao domínio de tecnologias diversas. 

Questionamento 46 

Ademais , perguntamos também qual a garantia do licitante vencedor de que o contrato 
não será cancelado a qualquer tempo em razão de emendas constitucionais ou projetos 
de lei do Congresso Nacional cujo conteúdo venha modificar o escopo das atividades do 
Correio? 

Resp.: A ECT, por pertencer à Administração Pública Indireta, deve obediência ao 
princípio da legalidade. Logo, como se trata de um questionamento 
hipotético, com base em uma suposta Lei a ser criada, somente com a 
sua existência no ordenamento jurídico é que a Contratante deverá 
cumprí-la, e caso ainda venha a dispor sobre contratos em plena vigência. 

Questionamento 47 

A contratação de uma Solução Integrada de Produção Descentralizada de Documentos 
implica na existência de um software (GPDD- anexo 2- Software de Gerenciamento da 
Solução Integrada de Produção Descentralizada de Documentos) ~~~-~- · . ·· 
capabilidade suficiente para gerir tal movimento de arquivos e Et!~1icç:> sc · REffi~P 
coordenada e controlada. Deste software os Correios pretendem, após os anos ap 
contratado, manter posse de toda a documentação dos aplicativo Fw.q\J ií~m~~~- ffY1tes, 
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códigos de funções, sub-rotinas e algoritmos e diagramas de relacionamento entre 
programas e sub-rotinas. Deste ponto, depende-se de que o único ativo comprado pelos 
Correios no Edital será dito software. Os demais recursos contratados serão ou 
renovados no contrato após 5 anos, ou serão substituídos por outros novos contratos, ou 
ainda serão objeto de nova licitação dentro de 5 anos para aquisição definitiva pelos 
Correios. A questão é: porque para este software tão crítico no processo da solução não 
são exigidos os atestados de capacidade fornecidos por pessoas jurídicas de direito 
público ou privado, no âmbito nacional ou internacional comprovando que a licitante 
presta ou tenha prestado as atividades abaixo concomitantemente, sendo elas a gestão 
integrada de produção descentralizada de documentos em no mínimo 6 centros de 
produção ativos e integrados independente da capacidade instalada e de quantitativo 
instalado por cada um? (item 3.1.3 A 1 ). Nota: no item A2 a preocupação quanto a 
quantidade de impressões/mês negligencia a processo crítico de processar arquivos e 
distribuir impressão de forma coordenada e controlada. Questão complementar: porque 
atestado de capacidade para impressão eletrônica e acabamentos já comerciais e 
disponíveis no mercado brasileiro por diversos birôs de serviço e industria gráfica e para 
um software inexistente no mercado brasileiro , mas existente no mercado internacional, 
não se exige o mesmo rigor de atestar capacidades e sua confiabilidade. 

Resp.: As exigências contidas no Edital são as mínimas, visando a possibilitar 
avaliação objetiva das experiências dos licitantes para os fins colimados, 
mas sem prejudicar a competitividade do certame. 

Questionamento 48 

Porque o edital no seu item 3.1 .3. A2 das tecnologias citadas foram omitidas duas 
tecnologias existentes e consagradas no mercado, tais como deposição iônica e ink jet, 
sendo que em aplicações de volumes significativos estas tecnologias apresentam alta 
competitividade de custos? 

Resp.: As exigências contidas no Edital são as mínimas, visando a possibilitar 
avaliação objetiva das experiências dos licitantes para os fins colimados, 
mas sem prejudicar a competitividade do certame. No caso especifico as 
tecnologias exigidas são as mesmas requeridas para a Solução a ser 
fornecida, conforme item 5.8.12.1 do Anexo 11 do Edital. 

Porque a redundância de laser e LEDs quando ambas são semelhantes em laser e 
somente diferem no como o cilindro de imagem será sensibilizado para deposição do 
toner? 

Resp.: Por serem tecnologias denominadas como tal. 

Questionamento 49 

Os Correios neste Edital permitem subcontratações, a qualquer tempo. No edital somente 
se exige (item 2.3. 7) do subcontratado sua especialização na área de atuação sujeita a 
eventual visita técnica e mera avaliação do contrato social. t otque para os 
subcontratados não se exigem certidões negativas ou atestados de ··q~JF-i @~~l · 
nos â~bitos federal , estadual e municipal , regularidade jurídica e âfPf$=l . e~~T8i 
financeira? - ·g C 1'.~ 1 . 
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Resp.: A subcontratação é da competência da Contratada, cabendo a ECT avaliar e 
aprovar conforme mencionado nos itens 2.3.6; 2.3.7 e seus subitens; 2.4 e 
2.8 do Edital. 

Questionamento 50 

Para um contrato de 5 anos é presumível a existência de soluções de continuidade em 
operações complexas como esta, ainda mais com a liberdade de subcontratações a 
qualquer tempo. Qual a regra para substituições de um ou mais dos consorciados neste 
período de contrato seja por incapacidade técnica , seja por deficiência de qualidade de 
serviços ou seja por concordatas e falencias? 

Resp.: Se eventualmente for necessária a substituição, a ECT, na forma da alínea 
"f" do subitem 3.2.2 do Edital, analisará a questão, observando o contido no 
item 5.9 do Anexo I do Edital. 

Questionamento 51 

No anexo li , item 1.1 O, os Correios pedem um plano de trabalho a ser entregue 20 dias 
após a assinatura do contrato. O nível de detalhes deste Plano solicitado implica que 
qualquer licitante, para apresentar uma proposta consistente , deva tê-lo de antemão para 
melhor avaliação dos custos e prevenção de erros que inviabilizem economicamente o 
projeto. Porque este plano não é uma exigência geral para todos os licitantes? 

Resp.: O Plano de Trabalho é exigido apenas do licitante vencedor por ser o 
documento que detalha a implantação da Solução. Exigir que informações 
dessa natureza fossem compartilhadas entre os participantes da 
concorrência importaria violàr regras básicas do mercado, podendo 
inviabilizar a própria concorrência. Empresas detentoras de tecnologia não 
se interessariam em participar de um certame em que devessem revelar a 
potenciais concorrentes detalhes estratégicos do seu negócio. 

Questionamento 52 

Anexo V item 5f : Qual a forma de apresentação dos tantos contratos que otimizarão os 
pontos deste item dado que contratos entre empresas privadas são confidenciais e não 
deveriam ser abertos a terceiros sem autorização do contratante? Supondo 500 contratos 
como apresenta-los fisicamente junto ao edital? 

Resp.: A comprovação dar-se-á por meio de Contratos elci~~M~~~s 
documentos deverão ser apresentados conforme l1têM1! §.2 c~ ,_ ~~ta l. 
Tratando-se de Atestados, deverão atender o item 1 do n~o V dp~~i.~l, 

Fls. ~o 1L U t} ~ 
Questionamento 53 

Anexo V, 5 a e 5 b : Porque a integração requerida está enfat ~~do~fiJeSqua do t . 
sabidamente a integração entre diferentes impressoras se dá na in-gua§en~·HJ(J .... s.oft\(Vare · 
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de máquina , tanto para preto e branco como para cor , e que depende não da rede mas 
sim de software específico capaz de traduzir linguagens de arquivos de clientes em 
linguagens de impressão através de RIPs ( raster imgimg processors) e nestes RIPs que 
reside a capacidade de gerar alimentação em velocidade de produção? 

Resp.: O que está sendo enfatizado é que os mecanismos de impressão devem 
estar integrados à solução. A frase referente à rede indica apenas que os 
mesmos deverão estar ligados através da rede de transmissão de dados. 

Questionamento 54 

O edital contempla sites de impressão eletrônica exclusivos e não exclusivos. No tocante 
aos não exclusivos podemos entender que os Correios estão simplesmente comprando 
serviços de impressão de terceiros, industria privada. No caso dos sites exclusivos a 
figura do site implica que os Correios passam a ser impressores de produtos gráficos em 
impressão eletrônica, ferindo a limitação legal dos Correios em sua constituição de 
empresa de serviços de correspondências e ainda constituindo claramente que os 
Correios passam a ser concorrentes diretos das industrias gráficas e birôs de serviços já 
estabelecidos no mercado privado brasileiro. Como agravante deste fato, os sites 
exclusivos estarão instalados dentro de propriedades dos Correios. O prestador de 
serviços que operará os sites exclusivos será responsável por esta operação e co­
responsável por esta infração ao texto legal e portanto respondendo solidariamente por 
danos e perdas advindos desta atividade não suportada por lei. Qual a proteção ou qual a 
garantia que os Correios oferecerão aos que compartilharem deste risco no tocante as 
perdas financeiras e eventuais perdas de direitos legais por ações civis e ou criminais ? 

Resp.: Primeiramente cumpre esclarecer que a ECT, com a entrada em 
vigência do contrato a ser celebrado com o vencedor da licitação, não 
passará a ser impressora de produtos gráficos. A ECT estará apenas 
contratando uma empresa/consórcio, para que esta realize todos os 
serviços que compõem a solução objeto do Edital, inclusive o de produção 
de documentos com dados variáveis. Em segundo lugar, a contratação a 
ser formalizada não terá qualquer aspecto de ilegalidade, pois representa 
essencialmente uma modernização dos seus serviços, com vistas a prestá­
los com maior eficiência, o que encontra amparo na legislação. Logo, não 
há porque se falar em responsabilidades pela alegada infração à ordem 
legal. 

Questionamento 55 

Dado que o edital 0012/2002 teve sua comissão designada pela portaria PR 283/2001 , e 
verifica-se que o presidente da comissão não é o mesmo, perguntamos qual a portaria e 
quando da eleição de nova comissão para o edital que já cumpre quase de 2 anos ? 

- ~ ,~ <..;• . · \,!I ~ ~ 1 - ,fr' t 
Resp.: A Comissão Especial de Licitação foi designada pela Portaria 28MkoÕ. 11,0~· . : · f~·~~ 

27/03/2002, que foi alterada em sua composição, manten q o llJe?rftÓ' ~ tl 
número do ato administrativo, em 28/02/2003 e em 27/05/2003~ Pls. f'J "' ___ _ 
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Respostas as perguntas formuladas sobre o Edital CCI 012/2002 

1. Sobre o item 2.3. 7 do Edital 

Nossos comentários 

O referido item estabelece que "a ECT permitirá a subcontratação dos seguintes 
serviços objeto deste Edital : Fornecimento de Insumos e Suprimentos, Produção de 
Documentos com Dados Variáveis e Suporte Técnico, sendo que as firmas 
Subcontratadas deverão ser especializadas na área da subcontratação e estejam 
legalmente constituídas no Brasil". 

Considerando que 
a) Não temos conhecimento da existência de empresas 

brasileiras cujo contrato social conste a atividade de 
subcontratação 

b) Também, não temos conhecimento de que na Lei 8.666, que 
disciplina as licitações no território brasileiro, seja estabelecida 
regras para identificação de empresas especializadas na "área 
de sobcontratação" 

Nossa solicitação 

Solicitamos esclarecer, no caso da proponente optar por uma solução que envolva a 
subcontratação, como deverá ser demonstrada a especialização exigida no item 
2.3. 7 do edital. 

n."'Sp"' !-... ...... 1t"'~'"'0 ~"''""{),.~'"'',.....tiZ'~) :~I·~<"- '"::\ ~:t'"e _. ,, da 1A·{{l-·/"o "A)r"<'~r:.}.s.,"",t";.;""" ,~ s•r~nJflf"'">:") "'tU0 {;\~- . >:x r'\ lo..IÍ ÇA.,.rC't . :::~:), t'.s>.._ ft,~~~; -tA ... A' C:A'"~ 11~ <:1i (.Z .._')Vf,/1.,,.;, · '"' ::A, ::Jy'A'-.1 ~~ ~~ ~._,..C.1 t_1 ~ 

a e;vxe::a a ss: s,Jbco'li(s.tad? deva tsi sx;Jf::mêr.cia nr. atíviaadc OL1 ser 
um f.:;: nec·::.~c!o,~ o c: n~T1DL~tos c::>rr' gcrant2 de GL:anaade ;::, dGrnJt~:;t:acL·c S€ 
d;l d rX'k" ::!h/2Jl;:<~;ac d') conti dfC srJc,a~ 

2. Sobre os sub itens 2.3.7.1 e 2.3.7.1.1 do Edital 

Nossos comentários 

Considerando que 
a) O fornecimento de insumos está mencionado no item 2.3. 7, 

entre outros, como item cuja subcontratação será permitida, 
b) O sub item 2.3.7.1. menciona que "o Fornecimento de Insumos 

e Suprimentos corresponde a uma das atividades que 
compõem o serviço de Gestão de Insumos e Suprimentos" 

c) O sub item 2.3.7.1.1 . estabelece que "a Gestão de Insumos e 
Suprimentos é um serviço para o qual não será admitida a 
subcontratação" 

d) Está havendo um conflito entre o item 
2.3.7.1 e 2.3.7.1.1 

Doe~ 6 3 5 I 1 



Nossa solicitação 

Solicitamos esclarecer se realmente será admitida a subcontratação do 
Fornecimento de Insumos e Suprimentos conforme estabelecido no item 2.3.7 do 
edital 

Resp.: /i :_:;uoccntratação ele msumos e supn:nentos será EJC!miltda mas a pestão 
cfesses msurnos e supnrnentos deverá ser reatrzada pela Cont; atoda ou 
seJa. a admimstração dos estoques processos cJe aqws1çóes controle cJe 
consumo e outras atividades que envc;!vam essa gestão serão de 
responsabt!idade cJa Contratada não sendo permitida a sua sut)cantratação 

3. Sobre o subitem 2.4 do Edital 

Nossos comentários 

O item 2.4. estabelece que "Fica assegurado, à ECT, o direito de verificar as 
instalações capacidade operacional, produtos e serviços ofertados, quanto ao 
atendimento das condições da presente Licitação, no prazo de análise das 
propostas. e Subcontratadas, a fim de avaliar sua capacidade operacional, produtos 
e serviços ofertados, quanto ao atendimento das condições da presente Licitação, 
no prazo de análise das propostas" 

Nossa solicitação 

Solicitamos esclarecer Quais serão os critérios para avaliação da capacidade 
operacional , produtos e serviços ofertados, quanto ao atendimento das condições da 
presente Licitação, das licitantes e subcontratadas. 

R sp. · Os c~::é"' cs Jt:: a·c~al.é:<c::.w tscrLcB se"'ao aet1rnaos 
~1c.ce-.,si~v~1e :d2 veí~,f!cBçSo 

4. Sobre o subitem 2.18 do Edital 

Nossos comentários 

O item 2.18 . estabelece que "O Licitante que venha a ser declarado vencedor deverá 
apresentar, antes da assinatura do Contrato, planilhas contendo a disc~iminação dos 
seus custos, considerando a participação de cada componente ~~~~- ~ d 
preço para a produção de todos os itens cotados em sua Propos ~B~~:môrvt51rR~ 
quais farão parte do Contrato" · · 

Fls. No~-· ._. _ 
- • v Nossas Perguntas: ,, _ .li · , ·-

~~~· · -~-

a) Como deverá ser feita a apresentação dessa planilha? 
b) Existe algum modelo para ser seguido? 

Resp.: A pi2m1íha de cornpcs:çâo dos custos cievera atender ao detalhamer·to de 
caaa oarcei2 que o compõe. para cada preço apresenta::lo. 
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Não há modelo a ser seguido . cabendo ao licitante vencedor apresentar 
sua(s} piani!hais! na forma como cornpôs seus custos para definlçao do 
preco final. 

5. Sobre o subitem 3.1.3 do Edital 

Nossos comentários 
Considerando que 

a) A alínea "a" do item 3.1 .3 do edital exige, para comprovação 
da qualificação técnica, que a licitante deverá apresentar "no 
mínimo, um Atestado de Capacidade Técnica, fornecido por 
pessoa jurídica de direito público ou privado, em âmbito 
nacional ou internacional , comprovando que a Licitante presta 
as atividades abaixo, concomitantemente" : 

• Gestão Integrada de Produção Descentralizada de 
Documentos em, no mínimo, 06 (seis) Centros de Produção; 
• Produção Descentralizada de Documentos com Dados 
Variáveis com tecnologia laser ou led, em quantitativos 
mínimos de 100.000.000 páginas/mês, de um ou mais 
clientes. 

b) Para a prestação do serviço principal objeto da licitação será 
necessário a execução de diversos tipos de serviços 
especializados, complemantares entre si , 

c) No caso de consorcio, cada uma das empresas executará uma 
atividade especifica, definida no instrumento de consórcio. 

Nosso entendimento: 

Entendemos que, 

Nossa pergunta: 

a) No caso de consorcio , somente as empresas responsáveis 
pela execução do serviço principal deverão apresentar o 
atestado exigido no item 3.1.3 

Nosso entendimento está correto? Caso contrário favor esclarecer. 

6. Sobre os Apêndices "A" e "O" do Anexo 11 do Edital 

Nossos comentários D :S 6 ~ 
oc. v 5 

Nos Apêndices "A" - Implementação e Instalação da Solução Integrada e A'jj~-­
"D" - Infra-Estrutura, ambos do Anexo 11 estão descritas as condições físicas do 
local de instalação dos Centros de Controle, Centros de Tratamento de Dados e 
Centros de Produção Exclusivo. 
No nosso entendimento estes documentos tratam de forma genérica as 
necessidades básicas dos três tipos de "site", no entanto, nos parece que essas 

3/1 4 



descrições atendem com mais propriedade às características necessárias para os 
Centros de Produção Exclusivos. 

Nossa solicitacão 

Considerando que é de fundamental importância que os Centros de Tratamento de 
Dados e o Centro de Controle deveriam ter uma especificação compatíveis com os 
requisitos básicos que regem as políticas de segurança e insumos dos Datas Center 
de Classe Mundial, solicitamos informar exatamente as descrições especificas para 
cada um dos centros que compõem a solução integrada .. 

Resp. ", O Centro de Controle e o Centw c!e Tratarnento de Decfos bem corno os 
demars. cfeven:"io ser implementados de acordo corn a Solução Integrada 
que a Contratada apresentar. assegurada as condtções rmmmas 
estebe!ecJcfas no Edital 

7. Sobre a localização dos Centros de Controle e Centros de Tratamento de 
Dados 

Nossos comentários 

Uma das características de Data Center de Classe Mundial é que os "sites" sejam 
construídos em locais específicos para este fim e que tenham em seu plano de 
contingência estruturas ("replicas") interligadas entre si por enlaces de altíssima 
velocidade e por caminhos distintos, a fim de prover todos os mecanismos de 
segurança física e lógica indispensáveis à aplicações de missão critica. 

Considerando que o ambiente exigido pelo projeto em referenda, requer uma 
estrutura compatível com o descrito acima, assim entendemos que os Centros de 
Controle e Centros de Tratamento de Dados possam residir em Data Center de 
Classe Mundial e estes conectados com as unidades da ECT por enlaces de 
altíssima velocidade e por caminhos distintos. 

Nossa solicitacão 

Solicitamos esclarecer se será admitida a alternativa dos Centros de Controle e 
Centros de Tratamento de Dados possam residir em Data Center de Classe Mundial , 
estes conectados com as unidades da ECT por enlaces de altíssima velocidade e 
por caminhos distintos. 

Resp.: 

Nossos comentários 

-~~BS~~-
- ·l~~~EIOS 

Fls. ·No ~ o i} 7 
8. Sobre o item 7.8.2 do anexo 11 do PROJETO BÁSICO do Edital 

----· Entendemos que a obtenção dos certificados digitais dos clientes que · ã~aqe_ssar a 
solução integrada, por meio de VPN , será de responsabilidade C! '~(l@~o;, ·f, 
caben_do à contratada o fo~necimento destes ce~ifi_cados para todos os se i-d~ 
estaçoes de trabalho que f1zerem parte da soluçao Integrada. · 
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Pergunta: 

Nosso entendimento está correto? Caso contrário favor esclarecer. 

Resp.: S11J1 estu correto o emenci!monto cfe acordo corn o 1tern 7 7 2. Anex:o I! -
Projeto 8ás1CO 

9. Sobre o gerenciamento da rede 

Nossos comentários 

Uma vez que a empresa contratada será responsável pelos níveis de serviço e 
desempenho da solução integrada, como um todo, conforme estabelecido no 
Edital , entendemos que não cabe à ECT a responsabilidade pelo gerenciamento 
de partes da solução ou do ambiente operacional da empresa contratada. 

Atribuir à ECT ações de gerência sobre partes da solução da empresa contratada 
acarreta em acréscimo de custos , tanto no desenvolvimento necessário para 
integrar o gerenciamento da rede à gerência da ECT, onerando sem necessidade 
o valor final da solução a ser contratada, quanto no custo de homem/hora do 
funcionário da ECT que será dedicado a essa atividade. 

Alem disso, os aspectos específicos para a solução a ser fornecida por cada 
proponente, cujos parâmetros são distintos, levam com certeza a concepção de 
projetos diferentes. 
Como estabelecer parâmetros, por exemplo, de indisponibilidade ou de latência, 
para cada link, se cabe à empresa contratada a definição das características 
particulares da rede em seu projeto de solução integrada? 

Nossa entendimento 

Desta forma , entendemos que a solução de gerenciamento de rede , que permita a 
consulta eventual de seus parâmetros, possa ser fornecida através de uma 
solução via WEB, que atenda a todas as funcionalidades requeridas pela ECT, 
conforme item 3.9.3, sem a necessidade de integração com o software de 
gerenciamento atualmente utilizado pela ECT, cabendo à empresa c · ratada-a 
responsabilidade pelo cumprimento dos níveis de serviço acordado 'pN ro . _ 1 

de solução integrada. .L • ~OR~.EIOS~ 
. F' I~ Nó l 0 J 8 

Nossa pergunta - ------=-
Está correto nosso entendimento? DoJ: 6 3 5 ft ; 

---~ · k!esp Ni3o esta correto o entend:mento -----·-·~~ 
A fet rarnenta a ser adotada e a forma de da oerenc1a fomec;da na v 

sah::; de contwte sspecilicada no ítem 3 9 3 do Edit<:li fie;;) a c1 iténo da 
cx:iratada clesde que EifencJa a foc!as as func;onaildados ospecdtcacf<:38 no 
;tem 3 9 do Ectital, mcfustve permitindo a Integração entre o ambtente cJr:; 
gerenc:a da ECT e :; arnhrente ele gerencta da contra:ada. Entende-se por 
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infegraç/'io a possibilidade da T gerenciar todos os eqwpomentos 
(roteadores sw;tches serv:do:·es, etc) que cornpóern o solução através 
dos a9entes SNíVJP v.2 

1 O. A *****, empresa ****** com um parque de máquinas instaladas, vem por meio 
desta questionar a comissão sobre o item 5.8.12.1 do anexo 11 - Projeto Básico da 
Referida Licitação acima, sobre a especificação das tecnologias "LED" e "Laser" de 
impressão, itens A e B. 
Este questionamento está calcado no fato de nossa tecnologia de impressão ser 
"Magnetográfica" cujo resultado final em termos de qualidade, velocidade de 
impressão e produtividade está alinhada com a exigência do mercado brasileiro. 
A tecnologia "Magnetográfica" permite a impressão dos documentos com alta fixação 
de toner e por isso melhor qualificada para "Impressão de segurança" por penetrar 
nas fibras do papel aliado a isto possuía propriedade de imprimir a frio (sem 
necessidade de alta temperatura para fusão do toner no papel) , o que permite uma 
gama enorme de substratos entre eles, papel auto copiativos, etiquetas, plásticos e 
outros tipos de mídia. 
Em nosso entender o item 5.8.12.1 dos itens A e B do referido editorial poderia 
mencionar unicamente "Impressão de não impacto" que permita padrões de 
Qualidade e Produtividade compatíveis com a necessidade do mercado permitindo 
assim que empresas que possuam outros tipos de tecnologia de impressão possam 
estar participando e contribuindo com o sucesso deste edital. 

11. Nos subitens 3.3.4, 3.3.6 e 3.8.5 do Anexo 11 (Projeto Básico) do Edital, lê-se 
que a comunicação entre os Centros de Tratamento de Dados de Brasília e São 
Paulo, bem como entre estes e os Centros de Produção, far-se-á por meio de 
enlaces dedicados. Estamos aqui entendendo que a ECT requer que os referidos 
enlaces de comunicação sejam do tipo clear channel, vale dizer, transparentes a 
protocolos com banda integral permanentemente alocada. Está correto o nosso 
entendimento? 

12. Relativamente à figura 3.1 - "Arquitetura da Solução Integrada", subitem 3.1 do 
Anexo 11 do Edital, entendemos que cada Centro de Produção deverá dispor de 
ligação direta, através de enlaces dedicados, a ambos os Centros de Tratamento de 
Dados. Está correto o nosso entendimento? 

R::sp.: ,_, -r ' 

,ç; .: 6 l[. 

56 35 
Doe: 
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13. Na figura 3.1 - "Arquitetura da Solução Integrada", subitem 3.1 do Anexo 11 do 
Edital , a interligação da Rede da Contratada com a Rede Corporativa da ECT 
aparece indicada como "enlace LAN". Não obstante, no subitem 3.3. 7 do citado 
Anexo, afirma-se que a Rede da Contratada será conectada à Rede Corporativa da 
ECT através de "enlace dedicado", fornecido pela Contratada. Entendemos que se 
trata aqui de ligação entre switches, em ambiente LAN portanto. Está correto o 
nosso entendimento? 

Resp. ," Swn estó correto o entend!tnento, pois se deve considerar a ~:;strutura cls 
segurança acesso. definida no item 7, como sendo pane mtegrante da 
rede da contratada. portanto. o enlace dedicado defímdo no iter:i 3 3 7 
refere-se EJ uma conexão LAN. Ressaltamos amda que a contratada deve 
prover a mtegraçâo ent1e as redes da ECT e da contratada. confonne ttem 
7 7 1 

14. O subitem 7.7.4 do Anexo 11 informa que a ECT definirá uma Autoridade 
Certificadora (AC) no ato de assinatura do contrato. No que respeita aos Clientes da 
Solução Integrada, estamos entendendo que caberá aos mesmos obter seus 
próprios certificados digitais, diretamente junto à AC selecionada pela ECT. Está 
correto o nosso entendimento? 

F~esp. ~ c~aJ)~~H-. .J t. 3 C<-~ t;t c--t!Q,(" (;~;ter \~·J)L},S Cf.)titff::t;cfos dtfJt'ZéJ!S (~r:r::""(i nac ,()(\t;..3~.1~:-~ é 

r'?':"·; iCfj ;t:; ,->e~ f: irlCJ C a C; a ~}tfl<J Ufll(Ji.:3CJfi C f) Y!if1C>JC!()(é1 COJ1fU(it~ l'tê]0 ~ O .. ~.~ <j,~J éi 

:;;Jf,:; "'1 '""é.ftJ Jtinf-J a 117esn72 fJCJder"iac; fazé-'0 Jtlr-to rt outr21 ele St:N · ;r:.e/'E}S2:7 

15. Para os fins de atendimento do Edital , considerando o atual parque tecnológico 
brasileiro e o custo envolvido na substituição de máquinas de impressão, favor 
confirmar o entendimento de que a impressão dos documentos com dados variáveis 
também poderá ser feita por meio de impressão magnetográfica. 

16. Quantas páginas impressas com dados variáveis por mês são necessárias para 
se constituir um Centro de Produção ? 

fJrc:d!.JZtr C!t.tar,t;a'tJ(J<-~ 
t''f .... ('Ut'>. N, .... ~ f'')L.c:::; .JC'i.,j· 1 1 C..,._. r.;,_. 

ou superior a 12.000 000 r :Jozr:: rn.ff:ôes) o:; 

- ------~-
17. Favor esclarecer se os itens 5.5 e 5.8 da minuta do Contrato át~~rrt"b'e:i~~OOd~*'" · 
referem-se apenas aos sites dedicados. CPMI -=- CORREIOS 

11 o ,1 o ...._ J1.. '(} Lf · 
R .--. - C . . , f , t . .... ... ,fi ls No. ~ 

pcp • "'ff"Y1 n··-::.r.:Jf"Y"r _"'·~ f:'"os (:,',.f'"'#-r,...,c::: I01~"'1'Z~2C11ic- en·; -atn1"·eq,..:) c·:.l ~ : · ... ~..:;, .. -..J> f '"''' tn•. ;')(, <::1, ~ ,11 ,A, . • ,o, C<.""', , < ..J/., ~ -'·' "--' --

18. Com relação ao item 4.3.7. do Edital e 16.7 e 16.10 da minuta t/d~~ 
celebrado, gostaria de confirmar o entendimento no sentido de que toaos'1JS"'CtJstos 
e despesas referente à fiscalização por parte da ECT/Contratante, tais como 
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deslocamento de funcionários da ECT até os sites e outras relativas ao 
acompanhamento do processo, que deverão ser de sua responsabilidade. 

Resp.: Sun as despesas de desfoc~amentos de empreuacfos cia ECT para 
f1scal;zação seri3o da sua competenc1a 

19. Favor confirmar o entendimento de que a data base dos preços que compõem a 
proposta comercial, para fins de correção, é a da entrega dos envelopes. 

Resp.: Sim. para efeilos de repactuação conforme item 7. 4 ela Minuta de Contrato 

20. Para fins de comprovação da boa situação financeira , a Proponente deverá 
comprovar possuir Índice de Liquidez Geral maior ou igual a 0,5 (cinco décimos). 
Solicitamos seja confirmado o entendimento de que, para as empresas legalmente 
constituídas a menos de 01 (um) ano da data de apresentação das propostas, será 
admitida a comprovação do Índice de Liquidez Geral com base em balancetes ou 
balanços provisórios, os quais constarão a atualização dos dados contidos no 
balanço patrimonial e que servirão de base para o cálculo do Índice de Liquidez 
Geral , da forma prevista nos itens 3.1.4., alíneas "a" e "a.1". 

21. Há poucas ou quase nenhuma empresa brasileira com certificado ISO para 
gerenciamento de impressão descentralizada, embora existam empresas brasileiras 
que, tecnicamente, possam fazê-lo . Qual a justificativa para essa exigência que, na 
prática, pode reduzir, consideravelmente, o numero de participantes? 

22. Está correto o entendimento de que o volume de produção requerido não 
necessita estar ligado a contrato de produção descentralizada ? Caso negativo, qual 
a razão? 

i'?esp.: !v~:o A !íC>lé)çjo o/)!E':tlva Ei ccr?fralDçào dr; t!fna So!u:Jb .'ntcg! a da ;:;ar:J 
Dr.-,,.j·.,~.;:,o r:-:.<;r•::.rr•,':>ii'7"'(jP de f')f"Jf'' lr!'i''nfo~ IO"JO n~ r<or!)fi'C>Y)iQ"' rlc.Jr.:orn C::P"' .- , ~,..., •. ~.t,'( .. A .~ (,.,.,./\', ......... ~t:..-r ~~~ .,,41 •. ~t::A ;.A , ~ 1.-·. ;,, ,__.f. t:.-.tl:f. . ..,_}, f~~:.· ' -../o..") <.A' .._,.~, t\... /< .. ti> ""'""'"""' Vt/ · "~"~ 

r.;r,:ri,..;z rics co .. T? essa caracterlstJca 

23. O Edital requer, na qualificação técnica (item 3.1.3.), que o licitante comprove a 
gestão de, pelo menos, 06 centros de produção, concomitantemente com. 100 
milhões de impressões. Assim, pergunta-se se as 100 milhões de impressão 
necessitam estar ligadas a contratos de gestão de impressão desc Jjil;~I~-:Q_a~ u - - i 
podem estar ligados a contratos diretos com os respectivos sites de im ~ão~ORR -N-

- -v ElOS 
·: .[r\ ' ' 

l?esp.,: /, produção deverá estar ligada aos Cçmtros ae ProcluçE1o Jnte }P~§.o~ ~ _ ·: 'ti 4 ---
lDoc: 3 6 J 5 
,..__ -~4--. - ·--



24. Qual a razão técnica para o Edital (item 3.1.3.) requerer, na qualificação técnica , 
a comprovação de gestão de, pelo menos, 06 centros e não simplesmente "gestão 
de mais de 02 centros" ? 

Resp.: Estarnos implantando um teta: ·17 Centros sendo 01 de Centro de 
Contrate 02 Centros de Tré:;tarnento 03 Centros de Produção f\/<:.b­
r.:"('i•t'""IQ'<;:: e f1;6 r-e•·•r'r:n" c-te 0 rc'd'!e5o Fx/' 1''S!VOS ser·cio e~f"" a 1 ··1z::::n c·~e s::) .L......r\.lll.;;,:\1 ,__ ;> ... , v c; v.;;, ; , / t..~)~4 ......._ .v/v-. ' '-'"'C! C:~ C~v 4 """" 

te! f::.WgJcJo em Ecfda! ,:; comprovaçi:1o rnimma de experiência na tt1legraç&o 
desse ctuantJtatt\10 de Centros 

25. A exigência do Edital de comprovação de gestão de, pelo pelo menos, 06 
centros de produção de documentos concomitantemente com a produção de, no 
mínimo, 100 milhões de páginas/mês elimina a possibilidade de qualquer empresa 
brasileira , sozinha, atender aos requisitos do Edital, e reduz o número de licitantes 
consideravelmente, mesmo considerando o mercado mundial deste setor. Está 
correto o entendimento de que o termo concomitantemente no item 3.1.3. a) do 
Edital não deve ser levado em consideração? 

26. Analisando a Minuta do Contrato (Anexo I ao Edital) observamos que o mesmo 
não traz a cláusula clássica dos contratos administrativos sobre a possibilidade de 
revisão dos preços sempre que houver a ruptura do equilíbrio econômico-financeiro 
do Contrato. Entendemos, com isso, que a ECT considera a possibilidade de 
revisão de preços, em razão de uma desequilíbrio econômico-financeiro do contrato, 
como sendo um princípio de direito administrativo e, portanto, uma cláusula implícita 
do referido contrato. Está correto? 

27. Para os casos de participação por consorcro, nos termos do subitem 3.2 do 
Edital , além dos documentos referentes ao subitem 3.2.1, deverão ser apresentados 
os documentos/declarações relacionados nas alíneas "a" a "f' do subitem 3.2.2. 
Solicitamos seja confirmado o entendimento de que o compromisso particular de 
constituição do consórcio, subscrito pelos consorciados (alínea "a" do subitem 3.2.2) , 
do qual conste todas as exigências referidas nas alíneas "b" , "c", "d", "e" e "f' do 
subitem 3.2.2, atende ao disposto no subitem 3.2.2 do Edital. 

28. De acordo com o item 3 do Anexo V do Edital (Pontuação Técnica -
Padronização) , a Proponente deve apresentar contratos ou atestados para 
comprovar as experiências exigidas nas alíneas "a" , "b" , "c" e "d". Solicitamos seja 
confirmado o entendimento de que basta a licitante apresentar apenas um contrato 
para cada item ali listado para alcançar a pontuação máxima em cad -·~ ~ª'~ ü-~ôN--

1 
seja, 25, 1 O, 1 O, e 1 O, respectivamente. Ml ~ CORREIOS 1 

!042 I Resp.: Stt'l .) ·:-~ .' N" . --- · ---·---' r; 

1, .. , 3_~3i·_r~ 
~- . ~ 



29. Segundo o item 2.3.7. do Edital , é permitida a subcontratação do serviço de 
Fornecimento de Insumos e Suprimentos. Por sua vez, o item 2.3. 7.1 . do Edital 
estabelece que: "O Fornecimento de Insumos e Suprimentos corresponde a uma 
das atividades que compõem o serviço de Gestão de Insumos e Suprimentos." 
Pelo item 4.2.17.15. do Anexo 11 do Edital , temos que os serviços que compõe a 
Gestão de Insumos e Suprimentos, não estando relacionada a atividade específica 
de "fornecimento de insumos e suprimentos", apenas as atividades relativas ao seu 
controle (item 4.2.17.1.5) e a de "permitir a inclusão de novos insumos e 
suprimentos, prevendo eventuais interfaces necessárias". 
(i) Nesse sentido, solicitamos esclarecimento no sentido de pormenorizar quais 
seriam as atividades de fornecimento de insumos e suprimentos para os fins do 
Edital. 
(ii) Solicitamos, ademais, a confirmação do entendimento de que será permitida a 
subcontratação do serviço de Fornecimento de Insumos e Suprimentos, conforme 
disposto no item 2.3.7 e do Anexo li do Edital. 

Resp.: A sufJcontrataç!::io ele insurnos e suprimentos será adrmt1da mas a gest!::io 
ôesses msurnos e SI tpnmontos deverá ser rea!;zada peta Contratada ou 
se_t<:?. '·' adnwLstraçf1o clo,s esmques processos de aqwstçôes cortrofe de 
c;-~!~Sc .. :r:o e outra~; anv;c}e::les q\Je et;vo!;arn essE-r flesrfio se'ã,J elE· 
re:w:> ·~sa';i/tdade c!& Contratc-1cla não sendo perrmtida e sua suüconr-ataç:ao 

30. O Edital não especificou em suas planilhas de cotação os volumes relativos aos 
pré - impressos de segurança, que, entretanto, fazem parte do texto. Pelas 
mesmas razões apontadas nos dois itens anteriores, sugerimos que todos os 
produtos que se utilizem de papel de segurança também sejam realizados em 
no máximo três sites de segurança e exclusivos da ECT. 

Resp.: ,::. :·:11~ressac ern formu 1ancx., de segurança scra t::xeci.ltadc. em trf:.s Centros 
a& P;o~.Ur'ão E7cfusJvos que sereo c!efimcfos auando da eieDorag,~o do 
P!eu.o de TraDafho. 

31. O Edital exige que todos centros de produção sejam capazes de produzir 
impressão full collor, entretanto entendemos que, se compararmos os volumes 
exigidos pelo Edital com as .capacidades normalmente executadas pelas 
impressoras, consideramos que a produção de impressões full color seria 
plenamente atendida com a instalação de tais equipamentos apenas nos sites 
exclusivos. 

32. O Edital deve ser mais específico quanto aos tipos de encadernamer.~to de 
documentos que serão exigidos. ~- __ 

-m:rs-n~-C vvrzu~N-=-
Resp.: Conforme desuito no Anexo li- Pro;eto Bás;co !terr' 5. E3 12 2 El í, ,gMf_·F (Z;Ç) RREIOS- ; 

t1pos de oncacfomcJmento sot~io cfefimôos nas ordens cfe servt~ o c<:;mforr~;V !li 'l I 
cierm:môa dos cifentes. m. ~N~~ 
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33. Solicitamos que seja confirmado o entendimento de • •e, para os fins de 
esclarecimento dos itens do Edital, serão aceitos todo5. J S esclarecimentos 
prestados pela Comissão Especial de Licitação, incluindo-se aqueles prestados 
anteriormente à publicação do Edital ocorrida em dezembro de 2003. 

Resp.: Não pois oco1reu a republtcaçao (/o Ec/i/a/. ablindo <õf., novo prazo para 
apresvntaçao d~" questionamentos 

34. I - O Apêndice C do Anexo 11 do Edital onde está descrito o "FLUXO 
OPERACIONAL DA SOLUÇÃO INTEGRADA" indica o seguinte: 

A ECT emite as ordens de serviço ao Centro de Controle que, por sua vez as 
transmite ao Centro de Tratamento de Dados que, posteriormente as envia aos 
Centros de Produção. 

O item 4.2.17 do Anexo 11 (Projeto Básica) indica que o Software de Gerenciamento 
da Solução Integrada deverá contemplar, de forma integrada, determinados 
módulos, entre os quais um Módulo Gestão (ítem 4.2.17.1 ), que deverá contemplar a 
Gestão da Soluçao Integrada (item 4.2.17.1.2) o qual enumera, entre outras funções: 
" ..... b) Gerar/controlar ordens de seFViço." 

Com o objetivo de desenvolver a solução que melhor atenda às necessidades e 
interesses da ECT, os técnicos envolvidos no projeto solicitaram os seguintes 
esclarecimentos: 

• Quem deverá efetivamente gerar as ordens de serviços, e quem serão seus 
destinatários, em cada etapa do processo; 

• Qual a natureza do conteúdo dessas ordens de serviços, em cada etapa do 
processo. 

Requeremos, respeitosamente, a essa Comissão Especial, manifestar-se sobre o 
pedido de esclarecimentos acima, e aspectos adicionais julgados adequados sobre 
o conteúdo do Módulo de Gestão da Solução Integrada. 

nesp.: o :.fi()( •.;,:;u Ut'IJ't>'Jà ser Oat ... w~, Ptano de I abi> liO e dura,J/d seu 
desenvo v 7!C'ii'J etl' comu'r> acordo ent. e ECT e C'on/r.JII'lCiS. Poclemos 
nesse 1'1omer tw smterszas qo • A,rton:ações de se'\' ços " rão emJiJdãs 
COII' oas nos ..:ontreros celebraao:;, paltJ ECT, quo r01pessara ao Cen;ro de 
Controle. que através de Ordem de Serviço autonzará ao Cf:ntro de 
Tratamento de Dados o recebunemo d~s bases de dados de delermmado 
Cliente 0-J Centros de TrcJtam"'nto de Dados apos processamento 
encan.!l!h<Jra orc't>rss de s~,rv,ço:. r~os Centros ce 0 romrç-1o acompan!Jad<Js 
elas IJa .• es 'i<J ddrlos. perr1irrndv o controle de rod fuxo l'fi' execuç."io âo 
se"Vrço G dE> ser ho do f? I nsto de"s<." docum.;;m.J~ sora ~ •sen vo ,. ele em 
comum ac.orJo c.om a Contratéloa 

-
35. I - Os serviços objeto da Concorrência estão especificados no cSf~lo 1<- los 
1.1 do Edital. A lista ali contida não contempla o fornecimento e recursos de 
comunicação. r~ NG 7 ,.., , JJ 

-. Ji0~ 1' 
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O item 1 .2 do capítulo I estabelece que a solução integrada deverá ser 
rigorosamente fornecida segundo as definições e especificações do Anexo 11 -
Projeto Básico, deste Edital. 

Os itens 7.9.10 e 7.9.11 do referido Anexo 11 definem como "de responsabilidade da 
Contratada o dimensionamento do porte, a instalação, a configuração, o 
monitoramento, a gerência e a operação de todos os recursos de comunicação 
necessários para receber os enlaces privados provenientes dos Clientes, da Internet, 
dos Centros de Produção de Dados, ou qualquer outro acesso WAN necessário ao 
funcionamento da Solução Integrada; .... " 

O item 2.3.7. do Edital define e limita os serviços passíveis de subcontratação, não 
especificando entre os mesmos o fornecimento de recursos de comunicação 

Importa esclarecer se tal fornecimento está abrangido no Fornecimento de 
Insumos e Suprimentos, sendo passível, portanto, de subcontratação. 

Resp,: Os se1vtços 

36. 11 - O item 1 do Anexo V estabelece critérios para a aferição da pontuação 
técnica , nos termos a seguir transcritos: 

"1. Para comprovação da Pontuação Técnica, todos os Documentos e 
Atestados de Capacidade Técnica deverão referir-se a Gestão Integrada da 
Produção Descentralizada de Documentos com dados variáveis, exceto os 
referentes as letras "C e D" do item 2 abaixo, e, também, deverão estar em 
conformidade com o definido nos subitens 3.1.3.1 e 3.1 .3.2 deste Edital." 

Os referidos subitens 3.1.3.1 e 3.1.3.2 tratam: 
-- o primeiro, de aspectos meramente formais a serem atendidos nos Atestados de 
Capacidade Técnica a serem apresentados pelos Licitantes; e 
-- o segundo, tão somente da faculdade da Comissão Especial de Licitação de 
analisar eventuais omissões ocorridas na apresentação da documentação de 
natureza técnica. 

O item que define o conteúdo dos Atestados de Capacidade Técnica é o item 
3.1.3. 

Considerado o tipo TÉCNICA E PREÇO estabelecido para a LICITAÇÃO, mais do 
que aspectos formais , importa definir de forma clara e objetiva o conteúdo dos 
documentos que permitirão aferir a capacidade técnica dos Concorrentes. 

O art. 40 da lei de regência define os dados e critérios que deverão · estar 
obrigatoriamente indicados no Edital. O inciso VIl do mesmo artigo especifica: " ... VI/ 
- critério para julgamento, com disposições claras e parâmetros objetivos;" . 

O art. 44 da Lei 8.666/93 dispõe: "No julgamento das propostas, ;it~ . s ~ -, _' · -
levará em consideração os critérios objetivos definidos no edital of convitef~ ~~OS 
~~~~s não devem contrariar as normas e princípios estabeleci[~r ~ !___ 

Doc~~ -J (i 



O art. 45. dispõe que "O julgamento das propostas será objetivo, devendo a 
Comissão de licitação ou o responsável pelo convite realizá-lo em 
conformidade com os tipos de licitação, os critérios previamente estabelecidos 
no ato convocatório e de acordo com os fatores exclusivamente nele referidos, 
de maneira a possibilitar sua aferição pelos licitantes e pelos órgãos de 
controle.", e define os tipos de licitação, entre eles: " ... 1//- a de técnica e preço; " 
O art. 46 explicita os procedimentos a serem adotados e critérios a serem 
observados nas licitações dos tipos "melhor técnica" e "técnica e preço". 

A objetividade, a clareza, a adequação e a pertinência são constantes nas 
disposições contidas nessa norma legal. 

Veja-se o inciso I do parágrafo 1°: "Serão abertos ....... de acordo com os critérios 
pertinentes e adequados ao objeto licitado, definidos com clareza e 
objetividade no instrumento convocatório e que considerem a capacitação e a 
experiência do proponente, a qualidade técnica da proposta, ............ ". O 
parágrafo 2° do artigo 46 esclarece que, "Nas licitações do tipo "técnica e preço" 
será adotado, adicionalmente, ao inciso I do parágrafo anterior, o seguinte 
procedimento claramente explicitado no instrumento convocatório. I - será 
feita a avaliação e a valorização das propostas de preços, de acordo com 
critérios objetivos preestabelecidos no instrumento convocatório; .. " 

Importa, assim, esclarecer se está correto o entendimento de que, ao explicitar os 
subitens 3.1.3.1 e 3.1.3.2, o item 1 do Anexo V está-se referindo, de forma implícita, 
ao item 3.1.3 , o qual preestabelece objetivamente o conteúdo dos Atestados de 
Capacidade Técnica a serem apresentados pelos Concorrentes. 

37. 111 - O Item 4. do Anexo 11 do Edital define os produtos a serem fornecidos 
pelas licitantes. 

O subitem 4.3.1, por sua vez, determina que: "A Contratada deverá fornecer todas 
as licenças de uso por tempo indeterminado de Softwares Básicos, Softwares de 
apoio e Softwares de Geração e Formulários e Desenvolvimento de Aplicativos. na 
última versão vigente no mercado, envolvidos na Solução Integrada. " 

O referido subitem requer o "fornecimento" de todas as licenças dos softwares, 
por tempo indeterminado. 

Ora, além dos softwares específicos, diretamente relacionados à "Solução 
Integrada", e especialmente desenvolvidos para atender ao objeto da Concosrência, 
pode ser necessária a utilização de softwares disponíveis no mercado, como por 
exemplo o Norton Antivirus , a que se refere, especificamente, o item 7.4.1.1 . do 
Anexo li do Edital. ;ir(J'3-n . _ . l -~~ -err--
Esses softwares disponíveis no mercado têm, em geral , a validadeC§~um ~. ' /4~®­
renovando-se as respectivas licenças -- já para a utilização das vers ' 1-1s~ u~lizadas 

BU;--
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(como requerido no Edital no já referido item 7.4.1.1) --, mediante o pagamento de 
uma taxa. 

Não há como fornecer as licenças desses softwares "por tempo indeterminado". 

O referido item, como redigido, criaria uma obrigação excessiva e desnecessária 
relativamente ao objeto da licitação, e de cumprimento praticamente impossível , o 
que tornaria inviável a participação no certame. 

Importa , portanto, esclarecer se está correto o entendimento de que o item 4.3.1 do 
Edital refere-se, na verdade, aos softwares porventura desenvolvidos pelas próprias 
licitantes, especificamente para o projeto, e que, neste caso, podem ser licenciados 
por tempo indeterminado, sendo certo que quanto aos softwares desenvolvidos por 
terceiros, disponíveis no mercado, as licenças deverão ser as normalmente 
concedidas pelos respectivos titulares. 

da C.:Jiitratarte confoune ttern 4 2 2 do Anexo !1- Pro;eto Bss<:o 
As l.cran~·as de uso d(;! software :Jescu:as no ilum 4 3 1 rJo A11exc íJ -

38. Tabela de Fornecimento de Envelopes - Coluna cores - Qual o sistema de 
impressão solicitado, pois entendemos que podem variar conforme a quantidade de 
cores solicitadas. 

39. A fatura da parte gráfica , será emitida pela contratada na data de entrega no 
centro de produção, ou somente após a impressão de dados variáveis? Favor 
explicar em detalhes. 

f?.esp .. · 

40. A empresa que não pontuar em algum item da tabela de pontuação, anexo 5, 
será desclassificada. 

Resp.: Não 

14/14 

-



( 

( 

( 

( 
Impugnação ABRAFORM 

rt$·rf~e5""-eN -
CBMI - CORREiOS . (' . 8 f 

l NJ. J 'i j .$ . . -, 
3 s I -

Doe: -~-=--· 



( 

l 
( 

( 

( 

c 
( 

( 

( 

( 

( 

l 
( 

( 

( 

( 

( 

( 

c 
( 

l 
( 

c 
c 
( 

( 

( 

( 

( 

( 

( 

( 

( 
( 

( 

c 
( 

( 

c 

PHONE NO. : 41913139 .. ~ .............. ___ _._ ..... __ 
Au•3. 17 2004 11: 16At·1 PEJ2 

:_; !;LLIJ'··'· · ' 1, ;~;,2U01l 
r ·-:,~ ~ · c~: c, i,. c í ~~,::oo2 . CF"l..:'/\(. 
1\s::-.unl(i' · ·:; lo; '\Jfl{;lÇI)o ar_, b:l:!nl 

,\ 
FII·-J(1 Ff<'P 11-.:·I UF·\Áf-'ICI\ LTOA 
,'\ brnt:J! J::. ··-. i, :; uc>rtw; n!.l ::1f1;3, t\iprl r. v iilt!! . 
Oa1 uerl · ·· n::' 
OtH ~,4 ·(;lU 
1.: 1'1 '•" I '11 ,) · ·-11 q ·1 • ') '\ ,"'' Í-j . ••, \ , '•. , \ Jn 

HFll;:divr.:JnH:tntr; ú lrnpl. l~ntv;ã.::~ (!,ptOS: ':Jn~aciH )()r \l . sr~; rc·b rc,n\(! r.~n L:li1:.~1 
c,_.; Lu: :,:: ~ t, ·t'tu da Cont:.>~méncin lnl(4lllac:loned !)"I ~: ~:200/-2, lormu . cc,,--,~ub:>!dnc iF11.::t:) i'rn 
.. , .. .~.,i . . , . ,. . ... ~. . .. ,. 4 r·, .. -r . ... l't ) ... . . r- . , • :; , -J '" I i lt ~ .. " c ,.. . -I... c· ., .. li" ,.,) - ., t ... ' ,. .. . , . . . ., •. 1-- •1 :::.1. : .:• (.: :•.:· •.l,;.:, •• ,d IJt:! r ... "UI -H::>;;.r.C c.b,_lt.H.-1~!1 O .. ..• C rJÇ.a.) •j .·-'..l it.,!..'d n_, \'li,·. , ... I,I . IUI •. !.• r .. ~--

[:í.';l . CN1.• a autoriOfJ(J?i .superhA juloou ~MPHUCE: DENTE~ JTif;·stntl m.;;:·)~'! G '. • rm~.ntk! ~\ (l 

1 ~~HH'li ,:i.:·· ''I•:- :ü.JC·H1u r e r:it.~ I icit ~w?.\o po ra 'i/:!/OB/04 . r.-mdonnr.; .:'i !.i!> icr:CJn •\~> (i ,;_~ ,.,f. Ol ~~~ 1 HI ck, 
i .lt li[h) ~.i 1.1 ·.: ,'.'()(;)((_)(j_ 

A I 'H1fiW f• : 

C !JG F..L. .1/1.~,.· O(ti}Cl/2004 ·~ 00"12/j?O(J~ 

Notu JurkiiN1 l~ t.:Jllf:t/0\ITEC ·-- 81 í.'/2004 

OH.I!Ipacl~o ch~ Aut.orldade.1 SUp$rlor 

., 

. . ' 

--~ 



( 

( 

( 

l 
( 

( 

c 
( 

c 
( 

( 

( 

( 

( 

{ 

( 

( 

c 
( 

( 

( 

( 

( 

( 

c 
( 

( 

( 

( 

( 

c 
( 

( 

( 

FF~Ci11 : 

DP.: PRI!FIHH~NTE DA CEt. /AC 

Ao: PIU: :;un~ rfrt~ f'JA t:CT 

PHot~E HO. 

Cl/C'it/ AC. ..... 0040/2004 ... 011/l:fl02. 

41913139 Aug. 17 2004 11:16AM P~ 

Lm 1 'l/05/ü'-1 foi õutom:a.cl8 pe(o Sr I:Jre~~ l d •. 1tr: Ôcl r.:Cl ti ~ - ~-~ pul1l : r · ~1r)io cJ(' 1: ClitDI 
t~l~ :.Jcltaç~io da Concorrência Internacional 012/ 02: que c.~ cc'>rreu t~rn Cl7/0G/O'I, 
rna rc::~r :':( '"!/ ::·a é.\lb~i'i :wa d'! rne!-.írn~ para HJ/08/2004. 

11,r.é c. tiata de 23/0'?/04, cord\.lnr1e prr~v . .tu ~-': , ·r , b .iiti'.\1 f.-::•ri,li'l ~1P"'.:: ~r-• n tdCl • l'; 
ntwsti() l'l í.-·fr; .' ~nt.os ~O {:'(jital pf':ins !ic:í~a•1tE! ~~ ' tnt:~J UmCJo 5~) qU(~~;1· ôr·~- ~ qU(' fCJr Zlf'(; 
r ~::~~ ~~or : •.; ic~ ;. , .:, !WÍk.\ Ccnnl.s~~~~o c:cn (B/08/U'l 

!:·ntretantol t:!rn 13/08/04 {~ emp~f'S ti riQgc; Print Gr·Micl Lt~1n .. , p;•'(;t()COicJll 
suê; i iT:üu~nl~Ç~o ao E(jitat tjaseacla nas se~lUintes qu stões: ! - oo AI..VAMÊN'tq 
Nll PART.I'ClPA(:ÃO NO C.f!R1'A.Mf. PF.J.A .rMPllG . · NTI! . . lJ -· DO $'0FTVIARE ·· 
l'TEM' 4 ... ,~RODU1'0S ·~ .ANEXO .TI. 1'11 ·- DO A: .·~i"AOO DE CAPACJTAÇÁ'o 
rlfC:."N,U."'A ~ .. FASJ.:'[)f' fi;1JJJI • .T.TAÇÁO ·- I1l:'M 3 .. 1,16> 2. )'V- ,<JtJBCONrRATAÇ.iit..? 
005· ~):ERVIÇOS -· ITEM 2 . ...1.7, V- Pl-AlVO OE .lUJAl.HO ·- .trfM 2.17 DO 
EDITAl. l' ITEM 1.10 .... ANEXO JJ. VI ··· lOVISÃO DOS lt'CCURSOS 
FINANCEIROS. 

As qucstbCJs torrlrn ent3o subrn(:!tld(l ·~ · ) Dejur, r:;or il'!tc·r-rw~dlo dd 
Cl/CEL.íPRT/PR·039/2004 - 012/2002, de 13/08/04, ndo aquele Depi'lri:ornenlo se 
manifc'::>tàclO pela Nota Juddlca DFJURJDJTEC -812/04 d~ 16/0B/04, cópi <'l ane~ 
i:!n61i!)t~ < : ~1:; raz(~t::s apresentéldas pela Fint~l-:rPrlnt c í~r asadc:• pelêJ Notrr~ ;)e~Tr~~~~~ 
a Com:s ~:. i:io Especial de Licitação entende que a 1mpu c;t~~~o deva ser i â~Mii(Jc:. coRREIOS j 

Ft - (J I ' . ~~ -v::o· l ' - -
~ . u 

DQ0 3 6 35 I 
(-., Al~jx,\>·: - f.:...:: 
r i t-' 

• \ ) r lt 
, I . I 

r . j.\ . \ 
~ \ \ ., \\ ' 
, i I I 

... . ··- . . ... . ,. - .. - . .... , . . ,_ ..... ... . ~ ' . .-... ' ., .... ~ . . - . . . . . . . 
l :•.!),,,.,,,. ,.,. ,,, .· 1r11i ;>; c• • : · ··g~ · • . I U· ) • i t w~: ('i'! ·. : · ·.H ! I~rl(i ! H'Id qn'"i' u ~~ f,r•r:•!•. d ·•· . ~ , 

'I·, I \ _, 

f:.0) 



( 

( 

( 

( 

( 

( 

l 
( 

c 
l 

( 

( 

c 
( 

l 

( 

( 

c 

( 

( 

( 
( 

( 

( 

( 

( 

c 
( 

( 

( 

( 

c 
( 

( 

\. 

FF:Cil 'l : 
~ .......... _..:.-.._ PHONE NO. : 41913139 

.•... - -.. ···-- .. ....----- , , 

""w' ~ o . l &aoi .. /Of ,'"' ' ' ' "" ' ' I~>I O "'" ' ' 'I • • 0, 0, 0 0 •od ", , l O • • o O •• o O>< -' o ' I 'I 0,• I • • O O • • O ' ' " ' " " ' 0 0 0 ' "'" ' ,. , ,. ,, , ~ I I ' • .. - - ,, , 0 O O 

U1 :,1nte (J() exposto, subrnPternos o .~~~iSLJ 1JJ il ~tprouaç~i o CJ< ~ v. ~}',, 

(:mponn(l _julg21r lmproct~;cientE~ a trnpugnação ~ 'J rc ~:cnt~1Ôi:'i , rJrc;:-; se ~!uindo- ~ ;r 
, -~ot n·:;:dr(: l.'. ~ :t.~: · córn o Proce::.so Uclbtór'o. 

' .. \"I . '.,. ( ·,v \. , . ! . "i .-\ .. l 

.. 
f 

l .... v;/• ( 
/~? "/~ t' ,. . • . ,' 

.. J .~ ... ~ { r• ~ -· : '·' ,' . . \· •. • _. ,.·~ •. ) ·· c">• ·,\~ . . 1.' \··-
r,, · 1 · ••· ·· · • .I , _/ · . 

LlJlZ t-'lERN I.N{)() ATAIOE BOUCt.NtiA . l 
~ · ~ . 

·re !'!' 'ICIJ() 

I • 

·-~~11~®í1b~-:. 
CPML -· ~,eo~:~E losl 
F'l"s._No 1 0 ti j 

Doc:~-J 
- ...., 



( 

( 

(._ 

l 

( 

t. 
( 

l 
( 

c 
( 

c 
( 

( 

l 
\ 
( 

( 

( 

l 
\ 
( 

( 

( 

( 

( 

( 

( 

l 
c 
( 

( 

( 

( 

( 

\. 

FFül'1 : PHCIHE t·lD. 41913139 Ru g . 1 7 2DE14 11 : 181=11'1 PDS 

' .. •' ··-·. --- ·-··-•••:··· ~ .. .............. -··. ... . .. ... . . - --·· . .... . . . . . ... ' ' .... - . 

C:,C,I t:··i C ~i:OUH)I.O Y.NTf~(!fRAf)A tJARA PROOW \o OI~SiCt:NTHALJ'i1:ADA Dl: 
DOCUMf!NTOS 

,.. . ·· · · ::; ·. ·, . . ,. · " ··~·· .· ,·· ···n· .. '""' · ·1· r· .,·,c~:.-. - ~:·,·r · ·.·,.. .... i'"lt·ar ':' , .... r"' I '((;;I'A(. , .. \H :• l 1o\"•t: , ' 'ti:· ltl!.(JI..:t expr~:: .. J.:,(l;) pea ,,Ofl ..... a(J (...,) Cli:il , .1! •. ••• r .. • ··.,dO ; lt:i ... 1 ~ .. "
1 

.. ,. 

Uüi!ü/i.004 C' pt.~lo Dep;:wtNnento Jurfdlco r~a NOrA JLJHj llCA f)l;;JUf<JD.J I EC ·· B: ?/20CH, .i;frl 

~.Ltt;XQ, JUI ... C:i'O l'I\1PRO(:f.OENll: A lMPUGN.~ÇÃC .A.Pl\tSEN'rADJ\ Pt:U~ f:INGER 
PRlNT f;~R.I\n.CA tTDA .. 

I 

l")~:,l · f'!llnin(l que E·~.te, f.lf~CIS~.O S(~j;~ C(W1U ::a(h Ú P.C(íHT\;~1'\L~'. 

f 

er êJÍlill ·DI', /b <1e 0;1' .yw u. /üiy; 
I / / / 
1

1 ~· r! J ,/ 
..,....,.--·", ·•.···\ ··y". , ··'· ·l .. ·'\."'L·~ ~ · · " ' ·· 

.·\~v ... ~ ... ~w ..... ...,. . / / ,.tr 

,.}(}j;,(.1 ~EI~HICH.JE: 1DEI / .. IJJM-.:1[ i\ HOUt.::ir\ 

Proulth..\1'1 lt,/f..C T 

., 

-------
ROO-ri' 03/2005 - _ 
CPMI - CORREIOS 

~~~· (ioQ_J_2-__ 

Doe: 
!635 



( 

( 

( 

( 

( 

( 

( 

(_ 

( 

( 

l 
( 

(_ 

( 

( 

( 

( 

( 

( 

( 

( 

FFüt'l 

l 
( 

( 

( 

( 
, 
\.. 

( 

( 

( 

( 

\ 
( 

( 

( 

PHDHE HD. 41'31313'3 

fJ 1.. !-· · ( · ' ~r: t ... l 'r: ~r~,~ d)r.J 
-\(;.:, \. .1' 1 '• .. , ,. ' I J \ 

NCrt ,\ .. il.imDICA DEJUFl/DJTEC ·--.f/:.// :wo4 

Por interrnf.dlo do ex.p~: cll!!rlte i~n1 r fcrhnc;1:.1, o P~~~~;;<J(-"rttE~ cJd 
Gu:rií:>.:--bu F..:~pec\ ;-ll de l.icit~wtío - CEL. sub lt!tl)U i\ tm~:tli!~El cinHe 
Dr:;·'i~ir'!i-Jrr ' f~'-'10 Juríc!iço u. lmrnJQtii.wt~.u ao E<.:lital rJr., :o: ,corri';~·;ria ln1(:tfl<.,c,r:w'(l l 
r1.~· Lll ; >.' ;!,Jí)~J. ~prnsentadíl p~ln el'npre.!;a f-INGEHP .. NT GHÁFiGA LTDt\. 

f.l. licil~:tç?.io \nternnc:!onni em quo~Jtbo do tirnJ técn:(:;, c !liL:(,:':~, (' 

n::l rPo·:_:,,Jíclads de r-:-:onc:mr?.ncin . tern corno ot)je B r: ~);~ü ~.ttR(_~úo 1.ie 1 :n\F• 
C:j,-1 '· 1( ::·:.,. j·-,· ,-,gr-'wjc.o r-.l'Lo. f'r')(JLJC.;;" ') i ' )<l.<.' ('' l!· •·ttrFl' ·;~• .,t)' l::• (ln i)\'.~I . JI'~''I ·.··.' !'I. \f.·l·.:;, t.. · 1, 1 , • ' , 1 '._ l"" ~. , (~' • \., · \. ··C~\'\ . ..... . . ,.1.• --·\ ,,, .,, f. 4 .. :J. J, _,, 1. I 

TrtHl~:cr~!VfYn··~;r:.'., iJ, D;.::.i.xc.': cy:.; \óp ico.: rúlt-·rr:r:l. t:~ · •1::: r=,:r. ':: ;· ~ :_ ; 
1-:~m r:.ir !;' ~ ·Í:<. ;: 11\H.:l EH t1 H 11\IT errl s u êl i n1~JL/Çj!'18Çr-\Ü I qltl·~ pocJ e r; l n ~ :~~i I: 1 ~,'c· r 
r"f~ .st 1) lii~ i ·!· .-

"V iola~:~CI a ou a rllç1 o~·. 2 7, 
8.666/93." 

ArglJnlf.Hlta n impu~jrtíH'l~t.l q:..11,;' o~: 

IHgru:. (~ : ". 1~1!Íi1m sendo violados, pmqliantr:: ntio e~; 
Ed1ta!, dif~:'adns d~ c~1.pa.citaçã(') técnir.êl referente 
l d l 8 r: i.·; Jr' 1pi!Qr1aç{io) . 

IJt,•r :c1 i:11 ·,;:\dt )' ~ <li~-; ~H~ :. iiiv u:~; 

1r:í~111 ~:> ent!o ~,.,xiçJiti<)~.; , nu 
:1. I) ''' (!{.f \" '''"1-, i'l'l[")[) (.·1·1 nr c· ~ ~ \:1 -,'<1: .. ~ .. ::t ~ .. ' ~ .. ,1 .. 1 

r::rn ~J\Ia exposlç:iw, t.~firrnH ~~ . 1!1\I)UQ! H11n q,HJ ó tt~IHlHIW ! u ~.'u c 
po~. i çlo:· , ;u.,.ir~nto adutmJo pe!o eciltGI, pnra na o dLcc con1r~1rlitóno, quéu 1du L(l 
,-·nns \nin ~l 11âo oxl~)8ncía cll::l ct-q:,aci!ação ~ócni oo ~wHv-mrn qu~.~ ~;~·HÚ 
(:: !·~·,proq~:~c'!r'l para o desenvulvirntmtu c.Jm: sefVJÇQF .. o· j8to C.la pre~,unte :ici1<:çtiu. 
ccn1siclt~ : l n~ !\JO·~.e que a inwrer.;~·,ã.o e o gc"lrenc:ia .nto de dar! os vc·ni ilV'f.::i: : . 

rJ~jr_~endi; ;·,~ . 1)8f;lc:amontA, dn qunlidarle do sut\wa~B c . ge~:.~táo/qer~~ncii:;ln '1 1·1·\o'~ __ 
.. J:1.cl0. -- -

Corno t;~scl.:trecic.io p~lla (~EL, qu;-tncl dH respo~tn ap:· A~-, ; m:<.-w·l~-r~ 

éli')S qu(::~·.t ,_;rH">.rnenios furrnula(io~; pBIOs lntarnssrJdo. em part1r:.:1par do p fÇ!éflJi it ~ . CORREIOS 
c~~a,rH;, .::i~; ~xigencín.s contidas no Edital i orar aq11eiw, cornu:·IIV r:'i !~ t·~ · 

nr::rrn_it,:.' ;:1r:, C-lm IG:i, visf~r:do. a propiCILH à 1\drninistr,. ;ao cundi~<:,,~~-; de _ ~h~l L ~'1_?Q_r~;· ') 
ob je\IVE\I'i':(·n1e, a oxpr::nenc1a rJr cada licltanl<;l, rtl~.;.s Brn rodu;·!r i1 part cn:1:tcno f!1i'-~ 
t' :., : :r:• · '1 :"' ·'/ ,:rJICJ:ide do cerittme. 

Pni·n nw.lrwr cclllli:.He~r·süu d~1 rw.1tc:r, 
n~, d1~·p•·: -;'ti'.;;r ; du lei f;upCJ~>1f.lill(·!ntE: viuludo~. : 
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1' , I , . •.; : , ; I 

Art. 27. P.:1f ;:l n hn.t.?ilirflçtuJ fld S :·ciia~·;t)(,•:: n, uir· :; e .. / ( ~n:: ,; ,/~"' • ' ·il'lo' i.· . 

IP." i !, :,,::•.·. il' 1 1 1;~ 1 1 i(', c/OCufi ': fm 1i:f~ :.;l(J rúh-lf/ll(;l (-). 

( . ) 

.) 

t'l • comprovaçiia c:Je a.pfidbo pam dtmempnF!I 
co ,..,:;xr''·w:J/ ~m c:arac.'1ert'8fic;as , qw.mtidi.ides & prazo 
e fi '<.h ;i:lç;-iio dw.1 inslltlw;x)c:;: e ao i.1piZtn::lhurnel 
adr;·rr ,ndos e dit:~poníveho:; ptJ.ra t? roJ:11!:tsçtio do oh; o r 
qt,;,-oll,c·aç:iio df.~ cãciél. wr1 do~~ msrnbros chl 
n :: ,; ·· '"I :. ; ~~) t'!t.~.:·nn 11 t: lo:) t m /Jnlh o.•-;. '' 

} ôn nrh~itlwfe pc1<' /ir 11-!nte e 
L:om o oiJ/tl fO c f: 1 !it·itaç:i:l cl, 

o e ckl pt.•s : ~o.-- ú t~r:m< :o 
da hcitaçi.=io. he1 '' (·omu ci.') 
.quipr.• tecnic.-J ouo r:r:· 

(o.J8~·,lp pHtliCUiar, 1;'\~ l i~)I(Hr ; il:-i( ) !-;e ,lf·: fÍ1!f .·.I ({U!!I(/1 jf :l :, t_::put;.t r_ , 

l! t:··. !:\· ' ' '~~ l1UP ~'A! rt::fem i:t~~ E:!Xioénc1a~~ et,tabe!P-clcjm; o b .it!t:d. /\:-. rt· q~;; ~. quar·ir1 
;_i i. ,_ ,_ . : '.ii l l:;:;~.<,.:t.iu téUl iC<J lli;lCttSt;;8rtH pr,.W U pt.mir::lpi" <to r.( ;· C(~rt ~JfC i r.,;, cdérn r']f : 

c·::_:\, l,i C':It\ f.•i"fl cunfor;rlldt:r.iB com i:l Lf'i B.6b6/!):l iÉ· I c":HNH.Ht> i"; () r:tl'i ' '•C;p:<· fi;l 

Jt;!J ' ií.:;t_:,: i i d~td~. un,a VBl que vi::~ arn L~ (~ornprovc, objr;t!v;,.;t i H~n1( · ur ·.· \lciil~' 
C( >' ' ijld ·[IV fl i, ; : (-.lfll d8EWfHibi~Ü~r<.H !JUt~ O llciü.H\lC I; 11/'f:'r(lc:;r te J 1 fl : iP C:llf1l ! l :·;r 

<.il 1 •! : •r ::. ;:~ s o~)ngaçôos, çonforme f.HeVJ::;to no E::c.í iW.l, G ·1 lfJiur,:ttO ~1. ~.:. \ll l<w. r · 1i~c~ : tí l 
'·t f 

Jll: ' il< :;. , l,Í~\!h:l c)l) UH611 1 l.~bli:lUr:~(t3LH.l HS OUtiat:: t!XIgfinç ·k 

A~. ex i Ç~enclas or.,rnb~}lecidFv:• no E. r~!, q '.Jí1f'i1l"• :>1 q ·;r~ lificrt~,: , :t, ,( 
1!':..-: ··-,,-e. rlot·; licitan~~;~ .. foram e.rnp!f:.tnH:Hl11:1 anali1:; Jnr!; pn1 ~)C í"t~ ~ i;-J n di.1 :·.1 1:1 

ei.:Jlnx:.lç iKt, e~,tando de acorrJn com r1s rHeCE3ito~; ( 1e req ~, i'nr;·, o trlí: ~ :,c;m,;-H!o 
lnc:; ~ ;:) 11 do éllt. 30 da lt'-'t 8 .666/~1:.1. qua i:~· ~; mw cí .. HTIIJ8\ IbittdmlR Pm 
t_:(j.:(ICícr!(lt!ccw, qL.r unlidc.tdos 8 praz:o8 r.:u: n u obje\ll t· iíci tH.·~:i~n. 

Por nutro l ~;~ d o, a CCT rd-:to do:-;(' nhnc·{-: :-1 nT•pwl)r ,(.' ,:t oi•.) 
St:dtv;·;-"Jr<:J GPDD, porérn, conr; iderand<)·fjA que n suas curaetwistic\l~' c!P 
per!mtr: t~nce e de cepa cidade rJ e proci'H?f;;:-m)ento d da(Jo~; o 1n!Tlí.ll'll í~npnr , 1n 
Sfl r: iit)l > de que ~1s ~ ua~ fum:ional i dFtde~~ serão d''jE HWolvi~.hs exc!IJ'-;ivnrliH•te 
p<:.re atender ú Sol u~'Üo l nte~jrncJa de f·'r<Jdt Uesr::t:::t:irí~ ii ;~.; uJ~-1 df:1 

Dc~r:Yr : (lt1\os , obJ<.~toda liclti:l<(âo, mt forrr_la e comiiç" s e~·: l::tt;'elecr· ·~~C"J , trf:r:.H .:~i+.:----
s{;•r:;t lr!tfJIOdU 'i iVO ~; ;~lg~ r ·se H c:o rnpruv~~çu.o dC:.~ fOf i' tE!_ l<:!ii'.O qe UI\ cpP~~N-=--
r: : : :~ c l; :-:'I IJ f o~:;$e C:lYrlpêltt vcl orn CF.UE:H.:..i r?.r;sUCfJ. t:~ . qt.;;:Jntl · dcY; f.' orr-m :, · - - _ {ÔRREIOS 

" .. /.1.!érn rli:t~ o. a~ 8xigência:;:. qUI:nto or!~:: t2to :t ·d ~ ·,~~h-t1J_l0 [i4 
ro·tt: ·:·r: ,n. uu ce;·ltro ~' de l lroduç::w, o, conc:onwnn1tJrn r,w, ounn~u t, p ru tk'i';;ht-!--1~!.."'----
"i(';(l íi 'iil :ôr:s de p <!tfJIÍiftslmor~ .. t.:onforTrHil t1xaclo no i!õrn ::l 1 . ;~ to i~ r:.H~ ~~ .sf:HJ 
t'J[f•r·: ; - l'r: ~3t: te sulicic:_í";t·e~ pnrn ú r-t fnri:.;:óo_ ~la qtJal ttíc ·;en tccnicn r!Jbc :if ~t& -~~5 
n r· : (·-~ A:;:-, n r::. mn rHz.ao no vulto e cnnipic-::xtmHie cJo ohJ ~ 10 elo cerlffl·nn . ---------Ent n~surno : Ul'rl !ic1tar;tt=:~ que con,f) 1/E Px :.'c-:>rte:lc·; n ri: l ~JGfJiT............._, 
i'l\('(l! i" !d i l U llH jYOCiUÇáO CiO niüi'!CiOnt:tdo qunnt:tu~i ,, (JiC;JÓ0' Ci:' U I ; : ~ .c,; t Wil ' t ' 

,.J,·(, 
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I ~- 1: . ·~ rot»hrlt',to· ~ , 
'. ,, . ~· f'.r\~~~ . \ \ 

·~•' · ' . I 

·• . I. .. ........ ... . .... , 
U!:YAP.TM.1L~t.l i( ' )l _: fii!.lrCO · . L-.l' .. 'í·\ 

(: 1! ··lr'.': ·· :N\ 1v'C\i f'. C('lf'!'lrmivb p~:1•;:·! ;:1 liTl!.'JIDI'i\ac; .\(1 lH ti d ~ . r :r; : (j í:l (i r l 
[ 'l r c, c: - ~· t. i! Der; Ct<::ntmli zacla de (.)ry; ur: ·,e~'lt O f· I 
'. lf : ( ~ : ··: i ,,C·tcJn t::on1 o~-; tranno ·.:.~ ~~ co1 idil;iJf}~; t:; s 1 ~:tuí;!f~~~ 

I 
l . " '\lioln~:iw HtJB éHií~!DS 'l..l, :i1B, ~~9 

Au~1éncln de ex.lç)encla de doe: 
liallllih\\~ Ó6'8 ~Iurfc.t1Ga 1 FltH.;nl e t: 
ernpres<:\S ll serern subcontral.i:tda:t," 

();1 : ir:t~ :. .. : .- •(L ·'· r•. 

~ :~·~ t.líi LE:.d f\ _(l(:l~:i/1~::. -­

enta~:fi() re.tf.rc:n1i~ d';\ 
:mói11leú-Financ-:.dr a dftS 

0UO.!.l10 t\ ~~S!O a::: p(~(;!l), ~)l)Of(int:JO fi n n; ·!p~.~ t .JI :<111\L . di i.: ; i~YjJ: · :C; 

a.. , :r \ ~ r' ~:~:.11r'8 st lpN;ta violru;-:t1o €-los tnE'.ncicmador, ói . :lO~;I!.iVtl"i lr: ~lí..li: , w :u8 \'(\Z 
í)Oi : •.;;l: :-:j :o'P ~:1do tuitas ;ne:tiurt:!~' oxit}êf:(.:ittf3 dar, r~n J:·es;· : ~:, :.; ;IJcln\l";! :,;i ( i; :i ~ -: 

Arglimenta qw~ nor; tnrmo~: Uo i .rn .~. :~-' llí) !.(! 1 ,_; -; ~: ; ,_~ ~::; 

:)';Jr : · ·· i \ i~· ir- :. n 0U!H· : ontrataçr~O pelo i1Ci1anto-voncr~dor . 1t~ qut:~ 1 :wc~r ernpu , ~ - a 1 );·H'8 
a :' í iY·iiJGno do:' serv:r~:or; , sem qLJP. nt;ja eXI\.i lo dr:·~ .> 1.êt (uJI.·:co. ~ ~ <.t!aclal 
i":On : j l; !>/ i) Ç':E~O da sua reouir.~ridnrle )IHÍCI:cH. f!~Wi P ef;on()/ll 1 CCv!i : ;;'\T\C~~~ra 
UJ .'": ~ ! ;-p a :KHi o pr(IC:HiirnGh'iC !~fitabeleci(jfi erP lei pí a cor:trat~lç8u co: r· órq{WE:: 

dn ,·;r~ - ~ ··d;;H-.-Içáo pt.r:.Jiicn (cnr·lr:ns8iont.Jriaf,, tw: rqt:inL:.t. !:o ~:; 1e:r ! w1~; ele 
l i.- -,· í~ ·.::; . ~ .. · :~ · (! r)t}J'l.! n fJ;f ~ it-~' 

rrc~'.i!:i( : 'l~ \1(:~ · :;;:;;1 1 11 ~; e!)t.!tt, t: i\.'-.''''1 ;:~ . J / Li\) !·::cJi\ í~t: , :.l lH. 'i' í:-;: . (jr ~:, 
· ·_. , ~~ ·· .,, ,, .. ,. :r..;·l·:,c-:;,.) '·\(·\~- t'•J..;,: .~. ~,.>~ , '• '-"l'l'r•t :i 1·i·> ·- ,~ · Jt' · ,, · ·1 j t':11 ··· c :: . .. . ... . • , '• ~ " I I' 1-. I . C, •, t;\~. l . • • 'I · ~L .. r',J.II. ~·\:t-'1 '· \ \~- '· 'I- •.;-( 1, , •.• !, , ,,}\ . 1.. ' '"'\ •ti\ . . 

···) · ] •1 "1 1.:: ,.. .... , .. t"r~··r ·l-1/. f/· , .,:; .• , ~·ttt··\ · · · n " 1 r'lf'..i ,j . ·. r·1" ~·· ,, '\, • . ,· ,,~ . ., ... 
~4 .. J, r . . ,... .. ~. · ,...,~-;, 1::~ <.i .:-- .. ... L.· •. ,.,.: ; ( c l l · '~ · · . • ·: .• , , • .. :· ~ · ... { •. ·! . 1 ·\ '.-. ~ 

·f·r·t .. ·· (~·· , c · [ · [t:.'·it."hf · çl){~r) · ·· .. ,.,l .. ,.,,, ~1- '!· (,q_.;l:l \i ,t;, .• 1) -~ /r:<, r , 1 : •• ~.1; 1 · '• . j ,_; ~ 

U(tJC:1• . ,.,,~ ·') r(;~ [)()(.'/ 1/Y)(;·:'I'.'f''JC; ,., ~'' !Ti {hQ'L'J-' , .... • -!l ) ~. r .... \; \. .••• . r •• -~ . • ' r,~,. ... \ t '.l . ' f.}, . • 

Prr.:ôuç;~o NâcJ.·ExciusivoD. SupC·F1c~ 

lr~ : ( ;'f':<1 · , : · : c r· ~-.:;'J ' P . ·,r ·,:H·} ·· ,,.· 
' ' ' • ·' , " ' .,/ , • .. ·,· :··' . ,;j I •· · ,. I 

íAr•"f"' ~. J ~ - \ .J I • lo. ·· \ .' 

C:C'ITliJOicaçlio. sondo (}Ut? o Su!X\ifilr'B(a 'c rio v e:-, ! se r e.c:p(L:;·:n IJ?;.:lo'<, 
'1"' 0:·1~',;, ,. ):j :;•r{,) (' '(lf)ff''J' I ~l r"!Ú'J ' ) 'I r .,:,· · ~ f·n· 'l '\ · · ~ .Cif• i.io'\("•f• J rj :l •..lf ' •:i( i: (' ··!1· ·, I• · • { , ,-:f t.1 t· . o t.lr •. Jl .• ... ..J c ,~ .. ,tt' -t ·. , 1 .. • • •• u:..~.r., . . .• , 1 .~ ~ .. !, .. , . • 11• . : •. fi·, ·" , ,_ , _. ,_. 

:-; (! r wn tó:necc.'cior do prooú/c(; corn c tBrdw de c,rudltci·3Cio t· ouo 
~ . 

r}~;feja Í6'Qnlmet1te consrhufdo r.'o D:nsil, :: ~r:d:J que i1 c:om_,HC', ,·1ç:'it1 ~;c 
rh;A r:r~lfl avRiirJç,1n dc1 ccmirato toóm L 'ou po; o·.-( ,'fl{:J / ! ! .'~ \'.,;:u'a::: HS 

~r"t 'J' r ·rJ,~<Jr· 'l~•' ;) \N:•ri'l'!'c·:·· l •r\.:.,<:" 1,·,' ~ .. ·,·'·-1 · .. ' ,t ~-.~ . . ··' ~.-.~.,,~,. .. '7"' ·1 

Prirm~irarrwr1tr:.\. curnpr~ e~;c!a•<:.~t) · 
por:ie; :,=, ser suhcontratndo~;, con1orrne rk-;po~. 

co~·~ ·n r r:, , :-,o,om; consldt:~r<:lJic.lcH.;~ o contexto dos 
l:ltH(.;:To;J cü Prut~uçüo Dr:~~iCI?rürH!izf;{cja dt:J OoCl!íne 
f\ 1

) ;::· ~~ ({;t r• o rpi;lr::inrt;:l cl():. no ítern i. í elo E:dit::1!. 
Ao nerm11ír a subGontratnç:óo (ja pu.r 

i.i. u~. c' · r,·;!.: >~" uu · h oc.iu~~:ao N~;o·· E .);clu~:;ivor> I r~!;'l Él 

pc~; :·> ~) :: t'.< ~ 'lUO que Ot:' lf'l\li::'r.::tiniEm(u!;i ni;C:el:~~ár;o:-: r:·[JI' 
lllif~ ;Jii;. clí-1 ;.,n _lí.lnl rne11ores parn o vencecit:"lr dii ceri 
t c:- ' c::':: ·: ::1 

.-: · t '• ~~; [, n r !ti vi llêl cl E~. 

qu~" c:: :: ,f.~l\lfl,_.o~:: qur:· 
:ivo aeinktl <%v.;"n !: c1 
11.1e COP1pót·:rn í -~ ~;n 1 1_ !Çí:tO 

tof;, nr*~ lo 0;1 iicd;-H,:í:HJ . u:; 

_J 

ooJ 6 3 5 
~ · . ,., , ... • ... , '•, • •• I I ' "I o 1 •• . ~. ~ ·-~ • I W'' "''·"- ' ' • '4 •R• ... ,._, ' "" " '·' O ',_ ,. ,.,~ .. . ., 9 .,, ... ~ , .. \ ...... , .... ,.~, . ,..,., .... ,,_._ ., • ' '\" > l• ~t ,.o• ~ OIO-' ~/ ~ . .. 

" ' ..., . · - .. - . ... ..... L., . ........... - ............ . ·· · ···~ · , •• h ,.·~ ' ··~ · .... .... ....... . 
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H~;~ .~i.~·';t iH~ · ~·e que o~-1 C c: n ! ro ~.- de 'r :·H!U i) iu t··Ji ·li'·r .>:;:. i !.)'v· f.) :: 

r .. 'íY." ~;!:; · 1 r:.r L\ 1.1 0 i'1 rnrm~ nip, dn Fc.:· r, nr~ rrn i~i ndn, d n lil 1 ()I rr•:t ::1 ·,. 11 · i .t ~ 1 •; {1 n c .·., 
: .: di :~j · . , : '. il átic:O;~, i''·IÍV ;:::. dus J<) Ífl ~:!i iLill'l : JiJ :- i l ill l;l t-:rl :·.-1\1\: : J: )~i ~lhi l l iri: IIÍ C l r ·r : l l'• i "'· ' ~ íl 
' I :U .• : ' : ·. : :q ; ·j·{f:IVI(.i (H,ll;:l f.·' (, l.l~ i lU ;: ', [1:[:1! ~. ~.l~l l i( (;~J 

F' ;J: LCi! l ·'a~u;dr\1 1·) , t:'ll ! rt f:i.u l, ~ l'J (' r: do . t ~ I ·: U I: - .:·. i tb'i f-: ue: 1 !\~:' •Jrc: . 
:: lV r::< i. :· r ~ I : \ 0 ~-. píl f' i'1 f ::·; !W prl.l'GO\ 1:1. (lr.t p rl)tiU ÇÍ){}, (;f.• i l í. 1 H:• ít l (;' q U r;: 1 n i IJ' r:• ·JO: . í '· u d c· 
··l Jh: .· ·l.·:, '.<.lÇP.u vern f.\(l encontw ciç, intett%~C !'JLÜ.ll X1 , pc•i:~ . 1h· :;:, ~:! ·1;u·.Ju . u : 
!. r . l~; ,: : ~ t· " ;~ pre~~ P.n1arho t:1G r:. t.JB~; . F'rc,pu:.::. t:~u~; [cür16rn :t:t 2' cu:r1 'iti!o :c: :~ i'iic!I :Oíír·. 

: tu q: : ; ! ' y ;o t hi f: ~;~;t'~ m (lL JA ifYI(:t.~tir, tE<rf'! !) ~'f'i'l. f'l~l i ! piim !açí·k\ ri~J Ci.· ; ·1! :. < !k·: 
:· ,. •1!.1 •.. .-.• i'Jnn- E 'í d ,, ~-.. i·,,o:·-. 

1-- i nnlt-~'\t:rlie, Clin"'p rc a~. :;; cwerar íp !c 
e ~x Ut·ti : t li · lle 1.:urr:pruvwr:8.o du le(~JL.Ildddadt• JUf ír 
J T , ,., ,- , ~ · (' ·: ~, · ; , cillt. ~ :r,prr~!it1!\ ;;t [.;Ororn ~:;JJLK~ontrH~r{d 

! i ,-i~ ·q · i · · · :1::o'\r ji'~ 1 'l q· •1 PI. r'7FJ ~· •:• i r'!'' "-~f'l, t ' 8 ~ : [ ·:, cn· icl..:-lrltd .. , ~ c... • .. , . . .. . t. ,; _ \. .. • L . "· . .. 1 .. • ' • ..;J ~~ , , 1., . .t .. '- C1 ~ , , · "' \,; 

·: : t n h:'· !l: t:' v 1:, i i o 1 r : q: 11 r :, , 
(.:(:1, fi ~ .: c.:_d C C•:.: Utlt~ ~ ; i'I Í CC. · 

•,:: , l'!l(i~;:. ti.:i.O · ~10 1'11 1;,:1 1\ H U: ·:~ 

[':1) ElCL tal 

''VIo!i.H(~O i!\0 art.lgo ~V1 , §1. 11 ~ im~l Cr! dri Lei B.fWtV~n .. 
l .. ln"~lta~. i~o dn tipo d~ illiPf~.' r.~Háo. 

Eltl t(•iw;tic.~ f~ b :; :~ c-J 1-J! ·, P~~c:tn q:JP lr i ~Jl :!t• u ~ tlU ~ : up :; .' : 1tt -.; I!. I ;· J~ ;nn 
C: H) ()t _. li ·; : !l :\ ' 0 'CUFJ ! (' !'1'\ ChJ ~_,tRCll. i 8 1'1/JVi:Híll:•rile ~ ~ ~j,U ::1.:':;. ~·, tt'; rL1ZÜ~ . · Ú i' lliJ U C)i',. : ' ! ~ C::. 

l\ieqi:1 qiH"; íl. Ci~l. v.H:.tio llf"!' iÍ '((\t)(ÍD Cl r, ;·-u;·:h:o( Cc•nq'.ll:'l ' \1','( 1 IJ ,:I 

' \· i ' · ••: · · . ' ··~ · ~~ :1;r :. c;_ ~ 11!~ n D CiW(J fH·{tt:·~ c: f l (:(l C>1 I f'f':j:lt . Jr~J f'l fi 1'\ ~';t, :::. f1 ('}<., r: \i'! 1: "!'; \ i -11 !; .. · :! i ;; l f i ! 

1_'!::: \) : · t.' >'df ;_i (' C!:'l :tH i •e , ~(O n (~; O p r~ r ntr1ir fl,l lP. !; f :jUil ! ! i ii;-·,:;fl :.~; , ;;:, lt : l : fH> : ,,. p ·J~ : ri ·• 

; r: ~ ,) .-\; . . : ' .. \: ! ' ft! (( . i f:l ! ··, ''t: •h;;fl (.l··r'rtk .. ~~~ ti t::' pCt fJ i ~~:f.:tc~ ~ c:lni çn I • \li(.'·!;;.{ r 111:.1 (). ~' ~ n L~ ·. u r· .I (\ I ~ 1, · ~ I 

\~ ' : .~ l i ! : ' .. , : ·u nr! :~ ' . ~'!.''•' , ir • r.:: r~o I, , · ! ~l I.J7' ! IJ6t36DJ. 
(·; F;l' 1!1 1·'1 pr•~VA f'!J~" ···t'''; (f' l' 'l 1fll<Jr.,,·,' ·l'·: .. . .. ·' · ,o. r. ..,. ~, .. ""' ~ . . ,, , .,... . ,') .,., .. 

,·,;,; r: · :·: .'1, . )'I\) clr~::; centre.!mvJa (i e docunwn1 r:'~· si~ o ia' 
. .... , ... ,,·,, -.-; ,:·. · -, ,.~,,, .. ,·,.;ttJ ,~,., i1•"1", r:,· fl "i') ·1 1'1,'J. ó.··, q "C> 11 C.l' (l 1 ~: ( . . , . . . , • , " .. \ . I· ~· , t.. .J 1 .. , . . j, ., , .< . , 1- ç r· ~ ,. . ..... 

/V; tr-~cptttoui~~~: de :mprr.-l!:; r:;{it) ::: ujo~: ' 
c: r~r· ~ r ·, : t::; · c ~ r < :11n de1in1cJ~E no CUitul pu r I.~:C: I ((~: rn i.:1S <.% c 
:_i tih ::: : ::::. ;H.l iO n·;er·cmJo e r-cJqU (liJCI ::l~:; pc,i o~; dinr'li'u 
1 .,,,· ~, .; , · · : •· n• .. ·~(;, r 1 'l· c~(·, r.; f~1 1'J •;<:>iH t·:rn . ..;t•Jt 'Hlo llt. f-" ' 1· ' ~1 1 .. \. .. .., I , \ • , \. 'f f . ~ l \,\ • \., r,:" .. 11 - - • . I - Ll L . --~- 1 - • \1 L. . 

.lfJ rJ(:·~jR ;~· H.) ~ ~~~)! l4! 1 ~ !~·. ~· 1r,_1 .:,. ~ .. 

31' 1 •· '1 ~ ' n J rl"" t ' r··u ' nr l :· .• ,1, , •. ;:~ 
I • l.,l .• I l ' ·" .. .:t I .. _ ~ - . ' ' f \ l "'· ' • •I ' 

:.:t r p:cq·: ~ i"1 Fc·;- Clt l_!1!1 1v;:. 

• r l \~~ . ern vi !·;llí~' !r·' i 'll! C: -::;:: 

d u :·; i l'tf'-' ;: ~~ia!Jor<:wá o do f-Jrowto Bó:iico. Cori'' e~; tm;. tncno:CJç} i;_.\!:: n ECT t.' ~ .• trJ I I:t 

c\ !r~rc .. ::r• WL) ~'.ervrço~. pnf;1r:tir; rYlodc:rt·,\z;;lr.li:-Jr.-., do -~1r~rc~:::. ::.:: c do ll':L: rt : : ~C:o c 
;_~ cif:;t U '\(·;:: Li Su\ ·,y,~ ;.;o . c:or·,fc.>rrnn ciE~i,-, i do ho ,i\r1 E:>:o li u Gdital. 

Po! Ol.ltro íat..lu . H~·· tli~Hn ~.· tü U l(J!C..l !-JIH ~. ~ otn(, m h wt, ei,.:.c ru'> · t.' i l\ 

ue:~; o:: : .ço.G !ônica, off ser, etc , nào ~~ r:'râo obj<:ttC: ;t r:-cw•lr<-tl :.'lt,:i,(íJ __ pc~u Fc r 
l'nti •: ... pc o Qll(d nf.í.o conrdt~~Wli do nscopo dt'> Fdi1nl . t'RBf3-rrl.EBT2€ft5-.-.eN..: 

f'~t;:S\B cçm1co~x1o, entendemO':J que : cl~.1 frr~ : ,~ t9:P..M b u<~ O@R.~· E1ós 
in;t )' f ' .. ~: i i · l t -1 serer'ltrtílizadw; po:tt o produçfio dt)!] d :urr1e:l1 1: ; . ' l~ t01 : fd ~ i l:'q c" ' ' 
1. • í_.' ; . ; , , > • :IJ 11·q:;f;1!1 1'.'(l Ô\) I):'O C!~bS (J ltcita!órit.'.J . !?· _Ni u V1 o· 

.1 "VIo!açõo nO Artigo .3,11 da L~:Jl U :166/~1:1 ... .A.pres~~ ntBçiin 
POt~terlor dl.~ Projeto dC! Trah>Jiho d<. Empn~ ~O'QÇJt <3fi.13l !jlo 
Cert<Hne. ,. -
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E!'Cl ~1W:~~;ft 1:: ,:,i. f.!::i\f~' ti~i!.>U : ... \\..1 '\li_i_;:::. i•JI) !Jt:• ;,, 1. l i'!J II'::-,;~ 
1' r •DL. ._ ' • dtl t ~, vc:,rifi r;u·::;·~: trutw --:;.E;, r.k~ ut r!IJ co: np r r;'l-~ 1 1: .·1.1.' t' q ~ - ~~ VOCi·J ( ·í i , .• , , : , c 'i d(:; \O 

; •_; r-; !11\ i '. :Jr~ Trf-!l·)n\hn r~·rr!V i~:,t n no ;t (lrn 1 :u. do /J,n(t o ii :itt F~d -·,-d · 
/1. C:FL, !.~!In ', de (>:;; (;/aroç(:\ r quc:~;1tto p :~·-·:, er1!a() ;; r .•:!' l :'~!; ; li,:iD ;:F­

:'i1!C." : .'; j;t-~!;_lti C!l.W 1::"; náO tora U~lrJÍrlC AqtiP. Il~' CiCIClJI~") , n~o (10 lUChl' . IX '•r :~~~t[ IIW' i . 
r 11 >: ~. i •, ; I ! ·· : . :u; d íl r:ur1trntnd F1, ço1 dorr:IG q Ut:lh ti onwrrerl' ' ch:~ q. ;! ~' 1 . i,·:~ o; r! 1,., ;: q: JF 

''O F'huw cit.~ lri:.ilmlho é r•x,cn.!c, HJW!Ii ,· c~u i.'(.,frul fi' \'!\···,, .. (;! ,,. ;>.:·_,, 
~,.er ·) c·clcwn~·n!o que <.ft • .-~ta.llw éi ll/1J)/ii/1iU\ .- no u'u SoiU\-t lu C.\'<1;' q1::- · 

rnlr': t:u tç('>eb dE!:::-su rt2lture.z.JJ fo.s·.sem comr.'an't/!I;HJa f~' 1tru os /.l í:,' ! l .'i-in:;; r:os <i.: • 
cc~:;(Ot'é.• · w,ô trnpr.>rh:J.!'•t:i \';o/ar .'B~·!f'AS Lrn.<::(:D-8 ôo m _ 
a ,:J :upr i;-? conc:mrência . Empr~.~:..n.s (ili fC!ntorn1:: 
itJ!t~'·e~: :.i , riwn em p;-mic;!}HU de urn (:'f:riMn P em 
; .•o t~· •r :i:lt;:,· conc:otremte;:; deté'!fl·,f15' estrmégico.t:• cio Sf.~ 

(,,rJO, fX:JtiCIICfO i1 1!J/itl't,-'/;7..:i!' 

(1t' ff.:)(,; )()/n~:lltl !);I() S i'• 

C(UO th1:/ UJS0/i1 ir.-'\:'1.'-l/at ; i 
no,•·; -:,_. .,1· · " 
I / , · -~ ./(, . ... I 1. 

~~ j[I)~_J I) qf>an\(:', fJ('l i'H'i[j/ / ~, flJ' f:.!itl1. f f:.~; p(/~;~ ii ~::1 · \( ·'~t) :~ : ; I_ ;1' 

·· (--:~:. i l'; ;: ... :. qLiEl r.t r: é. o ElPH~~s ~H l1tH,~ i:io elo f)iarn:.l de tI aiJa! 'lO ~r:q) r·(· .• ~· i., , í'. :. , l i' ri• 
"'('r't ' · ··· c· · ,~, ,.:,.JÍI'l•' r' f"•'·'t'll·•c<··) \ri ol•.:.r1n (1 ,. r-·' ·Jn 'V·· Í.-.\:.• , (·j ;,l u ·_:!;, r.·.~.(·_ -_..', · !,_ :· .. t, :_)

11 
r. ··. ·,··,-.... , , ' , .. ,ç , .. : .• .. ,):~. '-'-' ,, ..:, .. ~~- 'AI. . ~ .... l •. C1. ~: ~- · - ... l.• , ' . -

/_}[Jí!l.; 1r:: I( J': <iu julq~H-:'Hjnto obiü1ivo da f.HCJpcO'li)tél r~1nis ,, ,n!ajor.;•; :, s;cr c .. ~ .. ( :iJ; içli1. 

Nu'/i.H'ili~! l lf~\ (;fh) t'ievern p r rJ!~rwrnr ~; ~ r· r~zór' : : Cl!-': !íl![ l::q :mr;~ (\ ( 1 
'-i":::'. -: ··:iZ u=.w a fina\idat1e du F"!tH\O de '' <~ t.!<:tlho . con 1 ilf'.tn ( ~ ~: DI!r:;'; oo i li oi ;·l C[r. 
.:u,·· ::. ,-! , : :sa f• i·i : Ieces::::ciatú.--J cio ~;f;·rern llr-! •. u,!h.:: d : )~; u .: •.< :_;)t~:c~ . ::-:. n~:ur:,(;; · ,tdtY:; r 1u 

~ .: i ' ') !,')!'; /J.,f'\C:r, ,·; 1: :'In f.d ;i;_:,l_ 
(;,;_ ;.; l '• I ,.,j ''JI'r'í'l •:)";·-;,_) <:' (I ( l t:> ("1i .... _,;) )" '\ .' ( .. > I' 11'·1il' >j;:H ,. i oo;·u· ,., I': /.J I I~ '.' ..• -···· '' •.·. l \,,~( . \. 1 . l,_, .... .... "'> , .1 • •••.. ,~ ..... . '·~ · ·.,J 1 . "~ · ~ .. ..... , .•. 1 .4.-1 . ~ . , ' ·· . . • r ,. ~ . - \ . \, l l, l 

(l:) :' .··:-1'.: .. i) to I r··(l iad r; J'i'IÓI'Itü ri F.\ r [:jf: c do in ljli ::J.f"ltE. Ç~ici ' c ; ~\ ~ : n ! l. iÇC'! ') 1-' • ! {I (,'1 h ·.• i :·: 
·, -_ll"_._,·! i ,. ,1". 1 \ ','_ · o:t r 1'1 l'"" l :'-• ~· t-!lll t'J'~ r-r '' ~-·r· lo~ - ··Jq ,.;· \r~ - ,· ,- ·cot· i:i Cl I' . -:-1 ,.,,. --~ • 1 t 1'·1 .. , ~ <.,, · .. , 1 "'" ,., .. ... , ·.· 

'- • "' - ~ ,_,.. . • • .! .. ,, ! \( , "' \.. t • . Ã .. l c~ -.J G' ~- . t .. .... ,f., .il: , . J~. ~, . 1 . 1 1 . •,r.J ·.:.' , ,. 

·J [', ~ ! ' ,' 1_;t: :, ;:L 

Uli~t~~t'\'n<~e Cji.Jt: né.o ;-ld ,.i t:XI\jtc~f'li.: iê 
•, 

~• ·:r ·,-, .. ,._._ ·~· .,.,,·t···i c' lf'': . (_,,.-•. , ··;rc1ietrl 1' ci·~' c·~r- :.t· - ···Jt" l···t·.-, .\1')18' "'1. . t. . 1 ... \. . lv "·'· ~ if.A ; ,, _ ,. r . , .• . .1 . \ J .• f r . '"· · .. .l• • t ,'\ ',, l"j(:l 111·:·• '·) • .,...,-. ,~,f·· ', .. ,, .. ,, J ,:-. (' 
1 oi • . 1 1 J . •." . I • • f . o , _ . , , • ~I I ) l_ i\,. ' ·• , ,/ 

, •• , ... i ., ·lr, : •IT\<~r~·~() ~·- av~.ii •,;, f..o ,,;.:.,.>. te'·1·--~·r ·1 · 1 1·1 c"...,r ·-'·t "~" l~,~) -... "' L.- -.: ~1:. ... ._ .. . ,-.;: t,;, .. t.:.Y""' r,c.t ... dr .. ,. ' '-~ -Ct-t'~ . '- . :li v o, o w IH! t:! ex; q JrtHI r rcn . 
l.l' '·'l :.-:. '.-' .. '':; C:U~I í.-(ii'í f• fJ (. :Hi~i . 

O r;n rn ~1 ·1 : 1.; t-~.sldtJ(:ile~:r~' '.1'. H~: E't C~o 
( 1 ;- 'I.C:li'l :::. p r e-v' I~~ t o~:i no ~:t 1bitern ~~. 1 . ~~- 1, t'ic:K:i cllll do 

.. ' "'-"•• • ••••·• , , ,. --.-.,._._.__.__..,,\.k.oo\, I J.I.~ (t.\cfljll-~~~· f.,... ............. >oi""""l"""rl• '.,.....~,~~ /.j,.f,..-,..l-j,.f>--..'•llo...l..o-...r.,....._•••.4LII•"'_.. . , ..... _ ., _ _...,. "_,.' ,,,. , ,,.,.,.. , ___ ,,.,.., ,, , •• 

' I 
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I 
i:H~J .:·.t. ·.' .. '(, , t.le cnp<:.,_ctdi:J.Ue lf.C1)1CH, r.:ons!ariClr; nxp .~··':.;w:J:i\tt_• !l1:;. i:r.nn (Jllt~ la! 
tJer.:i.' ; i 1

•.'.J niw GDtnp~ome1terá a análla~ da qullllflc çüu técnicn. 

t.~c. l! ólwi(, q•.H·: ;~ ;:~n81r ·~·,,_~ diz r,_~srH te ,., :.tl f . ll.·\i' : :o ~ . !i : r'ii·'v , ,, ;Jcl· I 

i\ri !•·: :"> · HXeinplo, :11n Ellru na DitJila<;;Lh:> do CNP, <:~l'!cl(~ te,~:c, ot, !';· , ;;-; ,~> ::.IHi;tl 
u:1 ,:, ,;·r\'! '.lc:, !JU amdú c.:rro ::in klonllftc.· r,1~.<1u cl! t:; Jt:ilf::·:t ~f\ 1 :::; r-or! cir , cp:'.' i)!:. 

' I j ' . I 1'1' " I ' . I . !:-<.t'I'IW
1
'•L< I_]LH' ( iZX:tP r!%pC-lliO H qUHiiiCí:\ÇUO ,ncn! <l <~ll~ :: 1 pUi u:.·:·d.' q1 :C i"'~)l} 

.... !':r í;c' : · u• 1 'P' c,,,,A11l'iot:,, 11 au h<WC:neiu que se f a In r '·~r'' ';1_; h:f>T:\.' i d: • t.!c' ; H, :J i rH i;:. 

1 (~,.-:,: • :· ·t '' ll''''tu 1lícito corno equivncndanll,:,idt\ wtten rio pr->', ·l ·n,puqt :(',r '.r:: 

H•f liíll, r:tit:-98. a ínq>uÇJm~tlU!~ quf-' inf(J:·,: ... ~; e , Pf1!ít ;·,i,::I!:.H riu 
f' cilu:.i. 'nA: (l nl lll:lllh LJI'i' l rnorm.HltO fnj j nf0n1 ll:HJU O C! i'iipr• rd I O cio :.. t r" C : Jr~·o·~. 
Cl i(;t1 :: " :· : ,!,. i:io~ t:Jof;. tinado~. qo aoirllpiernen~o cJB obr .JHC,.' ilo c:orWi.J.'.u u; i-F:: ur:·llrJ ;.: . 
( l~ f lí l,'i ~ ·.r~ i.' JC.lr:,rodrtí~(JO pnlt) HrtÍÇFl 1LJ , dF: Lt-!i ji,J\f~h/. l 

F~ile.c~~ riCJVr'Hl!(-:!1'11E:l razt~o e irnpu l\ji!'l. \. 1;'1:'; q ;. !t':'. '(:i •l! : j' 1!il' ' 

U.lrl~:~ : : < ,·i' ~1:, . 1 (','79/H!8U uu P!OCeHso !!citt;11t:,riu, ioi ;v.J!Or'i zncJo n h!nq: ií;lo 
Cl! \i·\f ! :1

:.
1

' ' ': . . , r1o, i) pt-H·tir o e novt~i'nLq·o/~~004, ~:-ob o m·li . ero 7D ~ 1 D/~?Oct·-; 

r:·,J, todu u t:!Xpnsto, t)r'l\t~nor~· F:-;t•:; C ~.HJf.i j.f.:' lt::.t.t:fi: :' •:l:.r ' ,·," :: 
r··.1· 1' 1 ~ : :. ;:.),1 i:.! IJII:'::;t:Hdf.~ !rnÇ.IUl] fH:\C~~0, 1 '')O::; tu (li.JF! [~ll'fl: :!t;\ iv :' . !.:Od :;\, I !/.1 :::O.: . ~il; \ , ~ ; ('1 

I .. • f , ' 

: ;' ·'· .-.·: · · • ., ' ; r-·' n~ w: 11.n r~ i·1, p1'1 ias r a :<>.ÓP!~i FI:-: pot:~ ta:; nt~ ':; r n r~J •I h . .. · .,; 1 :· d''··• .. \ 

i { . 

' I 

.1 'i 
\ ,,., • .•. / •'.\ ~· . .., :. · ~ •... \• . -~ . . ·. I •. I ,,_ I ... _ .. ~ l 

\ . '-, , 
MArtj'A t)t; FATI MCJFIAIS Sf::L.EJ/rt! 

CHf!'fi·~ ~)O OEPAR AMEt·f(O JI.Jr4ÍDICC 

R:e~-~ 
CPM/ ..: C0RREIOS-

Fts .'7.J o l O H8 _ 
~-----=--:::_ 

, • • .• . --~· - ~--· •-- ~ u t. l~ U t ,u.J•~,Itl..l -~ . .. ... ---.., .,l. ...... ..._ ... .-.~-••••-L .. ~••·" · •~·-· . .. , .,<1'1' ' ... ~1-'f '-"-""' "'"' "'t ,.,._ .... _._. .. ,, ~"·hoi o ~· ..... .-.1.,.,._,.. ftJ~ •- ~ ~ - · 
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CT/CEUAC- 025/2004 
Ref .: CCI n1L01212002- CEUAC 
Assunto: Impugnação ao Edital 

À 
MOORE BRASIL L TDA 
Rua Roberto Bosch, nQ .1 ~21, Bairro Industrial Anha 
Osasco- SP. 
06278-3 '1 o 
Fax: (11 )-3601-3055 

Prezados Senhores, 

Relativamente à Impugnação aprese 
de Licitação da Concorrência Internacional 012/2 
análise efetuada pela Comissão Especial de Licltaç 
ECT, que a autoridade superior julgou IMPROCED 
reunião de abertura de licitação para 18/08/04, con 
Unlê.o de 07/06/04 . 

rasíiia- DF, 16 de agosto de 2004 . 

uera 

ada por v.sas. referente HO Edital 
2, informo, consubstanç1.ado em 
e pelo Departamento Ju1·ídico da 

TE a mesma, restando mantida r; . 
rme publicado no Diário Oficial da 

Segue a Integra dae. razões que base arn o julgamento. 

Anexos: 

CI/CELIAC- 0038/2004 - 0012/2002 

CI/CHPIPROCH/DICOM-026/2004 

Nota Jurfdlca DEJURJOJTEC- 0800/2004 

Despacho da Autoridade Superior Doe:~ -
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lMPUGNAÇlO AO EDITAL D LICITAÇÃO 
ConcorrAn<:ia n° 012/2002- CEL RT/Pit 283/2001 

OBJETO: SOLUÇAO INTEGRADA PARA PROD '"ÃO DESCENTRALIZADA DE 
DOCUMENTOS 

Da Decido BCBrcll d11 Impugna o Aprttsentada 

Com base nas razões expressas pela Comissão Es 
0038/2004 e pelo Depart~mento Jurídico na NOTA JURI 
QDeAQ, JULGO IMPROCEDENTE A IMPUGNAÇl 

c i ai de Licitação na Cl/CEL/ AC 
ICA DEJUR/DJTEC- 0800/2004, ~ 

APRESENTADA PELA MOOI 
BRASIL L TDA. 

Determino que esta decls!o seja comu çada à Recorrente. 

Brasni DF, Ih de agosto 1 
JOÃO H RIQUE O ALMEI j\ SOUSA 

Presldente/ECT 
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EIJiiCORREIO< 
--~--------·-----------· 

i De: PRESIDENTE DA CEL/ AC 

, Ao: PRESIDENTE DA ECT 
I PROTOCOLO 

; CI/CEL/ AC- 0038/2004- 012/2002 
I 

, Ref.: Concorr~ncla Internacional 012/2002 

Assunto: Impugnaçrfo ao Edital. 

Brasília/DF, 16 de agosto de 2004. 

Em 17/05/04 foi qUtorizada pelo Sr Presld te da ECT a republlcação do Ed,tal 
de Llcltac;!o da Concorrência Internacional 012/ 02, que ocorreu em 07/06;04, 
marcando-se a abertura da mesma para 18/08/2094. 

Até a data de 23/07/04, conforme prev to em Edital foram apresentados 
questionamentos ao edlt"l pelos licitantes, tota ando 55 questões, qu~ foram 
respondidas pela Comissão em 03/08/04 

Entretanto, em 11/08/04 a empresa Moere 
Pinheiro Neto Advogados, protocolou sua lmpugn 
seguintes questões: I- VIOLAÇAO AO PRINCIPI! 
AOS SERVIÇOS QUE SERÃO PRESTADOS ~ 
EXECUÇÃO 00 CONTRATO RESULTANTE DA 
VIOLAÇÃO AOS ARTIGOS 27, INCISO II E 30, 
PELA AUSINCIA DE EXJGINCIA De DOCUME. 
TÉCNICA REFERENTE AO SOFTWARE QUE ta 
VIOLAÇÃO AOS ARTIGOS 27, 28, 29 E 31. DA L 
DE EXIGINCIA DE DOCUMENTAç,fO REFE. 
.JURiOICA, FISCAL E ECON6MICO-FINANCEJ. 
SUBCONTRA TADAS. IV- VIOLAçA'O AO ARTIG 
8.666/93, POR LIMITAÇÃO DO TIPO DE IMJIJ 
ARTIGO 3° DA LEI 8.666/93, POR PERMITIR 
DE PROJETO DE TRABALHO DA EMPRESA VENC 

rasll Ltda., por Intermédio de 
ão ao Edital, bas.eada nas 
DA LEGALIDADE QUÁNTq 

ECT EM VIRTUDE DA 
ESENTE UCITAÇÃO. 11 -
r::ISO 11 DA LEI 8.666/93, 
;AÇÃO DE QUALIFICAçAO 
'ETO DA LICITAÇÃO. III --
8.666/93 POR AUSINCIA 
'NTE ÀS HABIUTAÇÕES 
DAS EMPRESAS A SEREM 
3~ § J ~ INCISO I DA LEI 
SSÃO. V - VIOLAçÃO AO 
'RESENTAÇÃO POSTERIO/l 
ORA DO CER~ rJE.'- - _ 

&rrl)~~~ 
CPMI_-... CORREIOS-

-----~------~...--·- ____ F's..N _ _ :__ ~m 1 
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E:l;liCORREIO< 
------------~~ 

As questões foram então submetidas Dejur, por Intermédio das 
Cls/CEL/PRT/PR-035 e 037/2004- 012/2002, de 11/ e 12/08/04, e ao Gerente de 
Programa de Correio Hfbrldo, pela CI/CEL/PRT/PR-03 /04 - 012/2002, de 11/08/04. 
O Programa de Correio Hfbrldo apresentou sua considerações técnicas pela 
CI/CHP/PROCH/DICOM - 0026/2004, de 12/08/08, o Dejur se manifestou pela 
Nota Jurídica DEJUR/DJTEC - 0800/04, de 16/08/04, óplas anexas. Da análise das 
razões apresentadas pela Moore e embasada pelo documentos supracitados, a 
Comissão Especial de Llcltaç!o entende que a lmpugn ~o deva ser indeferida. 

Diante do exposto, submetemos o ass to à apreciação de v. sa., 
propondo julgar; improcedente a lmpugnaçao presentada, prosseguindo-se 
normalmente com o Processo Llcitatórlo. 

L 

Atenciosamente, 

.. --) 
·~ / \_--~ 

ADAUTO TA6f'EIRÃO MAC 
Presidente da CEL 

., 

AGOSTINHO P~&LVA JÚNIOR 
Membro 

MARCOS TAR"" .. ,., .. ...., 
Memb 6 

C/ ANEXOS 

·--------------~-----------C;\[)o..:um~:nt~ and Sctting~V • '. !TO\Meus docurn~:nlo~\ci~:hpimpugmoorc.d(l 

CÍLIO 

- -

Doc:_3Ji 3 5 
- ,_ __ ··--·--..._.... 
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~ tO~~to<l EMI'RESA RRA~'It ,EIRA I> E CORREIOS E TI!:Lf!.: 'RAFOS 

DA: GERENTE DO PAO.JETO C.H. POSTAL. 

Ao: Prasldente da CEL 

CI/PCHP/PROCH/DICOM- 0026/2004 
Jlll ,!J, \(i l'l.'iiiTl' j IIS .LI >lll . f>r 

Ref. : ('f/( 'f,;f,/I'RT/I'R-IIJCi/:ZUII4 

ASSUNTO: Impugnação de Edital. 

Bn=l5Íiia, DF, 12 de agogto de 2004. 

Ern atenção à Cl referenciada, esclarecendo a questão de numero iv, da 

Impugnação ao Edital interposta pela empresa Moore Bra il Ltda, informamos que: 

• As tecnologias de impressão cujos serviços interes am à ECT contratar, são: Laser, 

Led e Magnetográflca, por serem as tecnologias e dotnínio pleno e amplamente 

utilizadas pelo mercado e requeridas pelos cliente a quem a ECT objetiva presta'· 

os serviços, fato constatado, previamente, em visit s técnicas durante a elaboração 

do Projeto Básico. Ou seja, estaremos comercia ~ando serviços de interesse do 

mercado e aderentes à Solução de Produção [ escentralizada de Documentos, 

conforme definido no Anexo li do Edital. 

• Outras tecnologias, como: "ink jet': "electro-ink", " ~posição iônica", "off set" , etc., 

não constaram do escopo do Edital. ., .. · 

• Clientes interessados no uso dessas tecnologias poderão contratar empresas Jno 

mercado brasileiro que ofereçam esses tipos de im ressão. 

Os serviços de impressão objeto do contrato são os ~e interesse dos Correios para 

atender os segmentos de mercado definidos para seu Ma ket St1are, sendo tecnologias de 

uomfnío geral e mais utilizadas pelo mercado e de melhor ~ualidade . 

Atenciosamente, De acordo: 

p~~-
Gerente dA PrOJA{O DI~OM 

PALA/ ...__ ___ _ 
L Ooc~-6--5--J -

.. ~---.........) 
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af.ll coRREiO~ . 

NOTA JURrDICA DEJURIDJTEC- 80012004 

Senhora Chefe do Departamento Juríd o, 

Por intermédio do expediente em r ferência, o Presidente da 

Comissão Especial de Licitação - CEL su eteu à análise deste 

Departamento Jurfdico a impugnação ao Edital da ~oncorrência Internacional 

n. 11 012/2002, apresentada pela empresa MOORE B ASIL L TOA. 

A licitação Internacional em questã do tipo técnica e preço, e 

na modalidade de Concorrência, tem como obje a contrataç~io de uma 

Solução Integrada de Produção Descentralizada de ocumentos. 

Transcrevem~se, abaixo, os tópico referentes às razões da 

empresa MOORE em sua impugnação, que podem sim ser resumidas: 

1. "VIolação ao prlncrplo da legalidade uanto aos serviços que 

serão prestados pela ECT ·em v ude da execu'ção·· do 

Contrato resultante da presente llclt 

A impugnante alega, em síntese, q faltaria à ECT, para fins 

de prosseguir com o processo licitatório corres ondente à Concorrência 

Internacional n.0 012/2002, a regulamentação, pel Poder Executivo Federal, 

dos serviços que estão sendo licitados. 

Informa, no item 3 da sua peça, 

certame nào teria.m previsão legal no § 1. Q do a 

entendendo em ·seguida que, por força do §7 

" ... verifica~se que todo e qualquer novo serviç 

regulamentado pelo Poder Executivo." (item 5) 

111 () 

e os serviços objeto do 

2.º da Lei n.a 6.538/78, 

do mesmo_-disP-ositivo: 
J• . -- - · 

a seH ' ~ 'fa o ' ~êtfe 
C Ml :_ ~ORREIOS 

Fls . -N~ ~ 1 O t) 4 

Doe: 
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DEPARTAMENTO JURiDtCO • EJUR 

Em face do exposto, a impugn 1te conclui que o Edital 

representaria uma violação ao princípio da leg idade, por nao haver a 

regulamentação dos novos serviços que estão send licitados . 

Primeiramente, deve-se esclarecer ue os serviços que estão 

sendo licitados representam mera modernização o serviço postal, o qual 

continuará sendo realizado, exclusivamente, pela ECT, nos termos da Lei 

6.538/78, porém, repita-se, de uma forma mais efi .z e econômica, adequada 

ao desenvolvimento tecnológico, visando ao alcanc de determinado segmento 

do mercado. 

De fato, a ECT continuará a pr 

postais que estão definidos na Lei Postal, po 

tecnologia mais adequada para uma determin 

serviços 

utilizando-se de uma 

parcela do mercado 

consumidor; tecnologia esta que se resume na Sol -o Integrada de Produção 

Descentralizada de Documentos, objeto da Con rrência Internacional n.c 

012/2002. 

Para tanto, os se1viços que estão ndo licitados deverão ser 

prestados, pelo vencedor do certame, para a ECT, não para os seuB clientes, 

mediante o emprego de tecnologias apropriadas, co o, por exemplo, uma rede 

de transmissão de dados, um software para o rocessamento de dados 

Pag. O'? 

.,; 
variáveis, métodos de controle de banco de dad ... as quais estão todas 

minuciosamente explicitadas no Edital. 

Em suma, pretende a contratação do licitante 

vencedor, estar preparada tecnicamente para pre r um serviço postal com 

maior valor agregado e com maior precisão e agili ade também, providência 

esta que se ampara no principio constitucional da iciência, insculpiclo no ari. 

37 da Carta da República e art. 3SI da Lei Postal. 

Este entendimento, inclusive, foi rn 

Contas da União, em recente julgado (Acórdão 

23/07/04), referente a uma representação formulad 

competência legal e constitucional para que a ECT 

:l.llo 
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DEPARTAMENTO JURÍDICO· EJUA 

urna Soluçao Integrada de Produção Descentraliz a de Documentos, objeto 

da Concorrêncía lnt~rnacíonal n. 11 012/2002. 

Também o TRF da 1!!! Região, por 

Isabel Galloti Rodrigues, nos autos do 

2004.01 .00.005679-0 - 61 Turma, interposto pela 

a Desernbargadora Maria 

de lnstrumenton" 

ssociação Brasileira das 

Indústrias Gráficas - ABIGRAF, onde pretendia fo ·e declarada a ilegalidade 

da presente licitação, assim posicionou-se sobre a a1éria: " ... Assim postos os 

tatos, entendo~ em exame superficial, que o ''correi híbrido" é na verdade, um 

meio moderno de envio de correspondências, o configurando atividade 

estranha às 8tríbuições legais conferidas à A ava.da.. . A impressão da 

correspondência na. sg~nda de destino não é a ativ ade econômic8 explorada 

pela ECT, mas apenas um meio para. o desenvolvir nto da atividade postal de 

forma mais moderna, rápída e económica, ade 1ada. ao desenvolvimento 

tecnológico atua f.'' 

Vale acrescentar que a matéria ora a rdada foi ainda objeto de 

análise pela Secretaria de Direito Econômico - SOE, em representação 

formulada pela Associação Brasileira das lndúst s Gráficas - ABIGRAF, 

Procedimento Administrativo n~ 08012.001107/200 80, tendo o Secretário de 

Direito Econômico determinado o arquivamento so 

se evidenciaram indfclos da existência de objeto 

pela Lei nü 8884/94. 

fundamento de ·que ~não 
I 

ticoncorrencial alcançado 

Assim, não há que se falar em violaçã ao princípio da !egal idade 

e, muito menos, ern regulamentação de que trata o rtigo 29
, paráÇlrafo 6", da 

Lei 6.538/78. 

2. "Violação aos artigos 27, Inciso I e 30, Inciso 11 da Lei 

8.666/93." 

Ern relação ao segundo dos 

impugnanie, esta argumenta que os mer.cionados 

11 ..... 

l/1 (J 
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CiJKoRREIO<\ OEPARlAMENTO JURÍDICO· EJUR 

sendo violados, porquanto não estariam sendo exi ídns, no Edital, atestados 

de capacitação técnica referente ao softwar8 GPDD item 15 ela impugnação). 

Ao não ter sido feita a exigência ac a, a ECT n3o teria agido 

com zelo em relação ao interesse público e ao s u patrimônio, pois estaria 

contratando com a empresa vencedora do certam sem a mínima segurança 

necessária em relação à capacidade técnica da cont . tada (itern 17). 

Cornplementa a sua exposição s re a alegada ilegalírJade 

(item 19), criticando os esclarecimentos prestados la Comissão Especial de 

Licitação • CEL, em relação aos questionamentos 

foram apresentados pelos interessados, no prazo 

no item 2.11 do Edital. 

Os esclarecimentos prestados pela 

claro que as exigências contidas no Edital fora 

permitidas em lei, visando a propiciar à Administr 

e n.ºs 39 e 47, os quais 

italício, conforme previ~to 

EL tiveram por firn deixar 

aquelas compatíveis e 

ão condições de avaliar, 

objetivamente, a experiência de cada licitante, mas em reduzir a participação 

e a competltividade do certame. 

Para melhor compreensão da matér , transcrevem-se, abaixo, 

os dispositivos da lei supostamente violados: 

"Art. 27. Para a habilítação nas licitações e 
exclusivamente, documentação relativa a: 

( ... ) 
11 · qualíficaçao técnica; 

(. .. ) 

Art. 30. A documentação relativa à qualificaç 

( .. .) 

11 - comprovação de aptidão para desempenh 
compatível em caraderístlcas, quantidades e prazo 
e indicação das instalações e do aparelltamen 
adequados e disponíveis para a realização do objet 
qualificação de cada um dos membros da 
rP..c;pnn.~ahiliZArÁ pelos trabalhos;'' 

4/J() 

ir·se-á dos interessados, 

técnica limitar-se-á a: 

Pag. OÇ 

. .f 
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Neste particular, também não se verifica qualquer aspecto 

ilegal , no que se refere às exigências estabelecida o Edital. As regras quanto 

à qualificação técnica necessária para a particip ão no certame, alérn de 

estarem em conformidade com a Lei 8.666/93, t amparo no princípio da 

razoabilidade. uma vez que visam a comprov r, objetivamente, aptidão 

compatível, sem desconsiderar que o licitante ncedor terá que cumprir 

diversas obrigações, conforme previsto no Edital, relação às quais não 1-,á 

necessidade de serem estabelecidas Olltras exigên s. 

As exigências estabelecidas no E tal, quan1o à qualtficaçf.ío 

técnica dos licitantes, foram amplamente analis das por ocasiáo da sua 

elaboração, estando de acorda com os preceitos e regulam o mencionado 

inciso 11 do art. 30 da Lei 8.666/93, quais jam: compatibilidade em 

características, quantidades e prazos com o objeto licitação. 

Por outro lado, a ECT não des nhece a importância do 

software GPDD, porém, considerando-se que suas características de 

performance e de capacidade de processamento d dados o tornam ímpar, no 

sentido de que as suas funcionalidades serão de~ Jnvolvidas exclusivament~ 

para atender à Solução Integrada de Prod ção Descentralizada de 

Documentos, objeto da licitação, na forma e condiç s estabelecidas no Edital, 
.,f 

seria improdutivo exigir-se a comprovação de torne menta de um software que 

com ele fosse compatível em caracterfsticas, quanti des e prazos . 

Além disso, as exigências quanto gestão integrada de, no 

mínimo, 06 Centros de Produção, e, concomitantem nte, quanto à produção de 

1 oo milhões de páginas/mês, conforme fixado n item 3.1.3 do Edital, sao 

plenamente suficientes para a aferição da qualific ão técnica dos licitantes, 

necessária em razão do vulto e complexidade do ob 

Em resumo: um licitante que comp 

integrada e na produção do mencionado quantitati 

customizável e cornpatfvel para a implantação 

Produção Descentralizada dP. Documentos, 

conformidade com os termos e condições estabeleci . os no Ed t .. lbc: . . I : -=~-H ~ 
VIII · 
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41 Violação aos artigos 27, 28, 29 ~ 31 da Lei 8.666/93 ~ 

Ausência de exigência de docl tylentação referente às 

Habilitações Jurídica, Fiscal e Ec :mômico-Financeira das 

empresas a serem subcontratadas." 

Quanto ao terceiro aspecto abordad pela impugnante, este diz 

respeito a uma outra SLiposta violação aos menci )lados dispositivos legni;,, 

desta vez. por não terem sido feitas maiores xigências das empresas 

subcontratadas. 

Argumenta que os serviços que p ~erão ser subcontratados 

constituir-se-ao em parte essencial do Contrato, ~endo que as empresas 

subcontratadas, pelas regras atuais do Edital, não ~ ssarão por qualquer crivo 

mais especffico quanto à sua qualificação juri ca, técnica, econômico· 

financeira e fiscal (art. 27 da Lei 8666/93). 

Transcreve-se, a seguir, o item 2.3 17 do Edital, que trata dos 

serviços em relação aos quais será admitida a subcc ~tratação: 

''2.3. 7. A ECT permitirá a subcontrata~ ~o dos seguintes· serviços 

objeto deste Edital: Fornecimento de Insumos e Suprimentos, 

Produção de Documentos com Dados Variáveis nos Centros de 

Produção Não-Exclusivos, Suporte ... écnico e recurso.s de 

comunicação, sendo que o Subcontrata o deverá ser especializado 

na área da subcontratação, ou seja, ter xperiencía na atividade ou 

ser um fornecBdor de produtos com g antía de qualidade e que 

esteja legalmente constituído no Brasil, s ndo que a comprovação se 

dará pela avaliação do contrato social e pu por eventuais visitas as 
. -

empresas para verificações." Ktlsrro~eJrzoo-~~ 
CP.M!-. ~ ~9RREIOS 
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Primeiramente, cumpre esclarec que os servi~-:os que 

poderão ser subcontratados, conforme dispo ivo acima, devem ser 

compreendidos considerando-se o contexto dos ue compõem a Solução 

Integrada de Produção Descentralizada de Docume tos, objeto da licitação, o:, 

quais estão relacionados no item 1.1 do Edital. 

Ao permitir a subcontratação da par la da produção, referente 

aos Centros de Produção Não-Exclusivos, está a Administração apenas 

possibilitando que os investimentos necessários par a implantação da solução 

integrada sejam menores para o vencedor do cert e, haja vi~ta que poderá 

terceirizar essa atividade. 

Rer:;salte-se que os Centros de rodução Não-Exclusivos 

operam fora do ambiente da ECT, permitindo, d ta forma, a utilização de 

parques gráficos privados já Instalados no mercad possibilitando, corn isso, 

maior competitividade e custos rnais baixos. 

Por conseguinte, em não havendo necessidade de maiores 

investimentos para essa parcela da produção 1 cert ente que tal previsão de 

subcontratação vem ao encontro do interesse púb o, pois, desse modo, os 

licitantes apresentarão as suas Propostas Econôm as com valores menores 

do que caso tivessem que investir, também1 no. I plantação de Centros- de 

Produção Não-Exclusivos. 

Finalmente, não corresponde à reali de a alegação contida no 

item 27 da impugnação, no sentido de que o · m 3.1.3 do Edital teria 

encerrado exigência de apresentação de atestado e capacidade técnica da 

subcontratada, na rnedlda que este item infor sobre a produção de 

documentos com dados variáveis nos Centros de rodução Não-Exclusivos. 

Na realidade, este item trata da comprovação capacidade técnica do 

licitante, como expressamente mencionado, não ciplinando, em momento 

algum, sobre qualquer comprovação isolada da p dução nos Centros Não­

Exclusivos. 

7/10 
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4. "VIolação ao artigo 3.2, §1.2, lnc o I da Lei 8.666/93 -

Limitação do tipo de Impressão. 

Em relação a esse quarto aspecto, ue trata de uma suposta 

violação ao dispositivo legal em destaque, nova nte não assiste razão à 

impugnante, pois deve ter incorrido o de interpretação dos 

esclarecimentos que foram prestados pela CEL. ais especificamente em 

relação aos questionamentos de n.ºs 44 e 48. 

Alega que a CEL estaria limitand o caráter competitivo cJa 

licitação, ao não permitir que sejam utilizadas as tec ologias t1e impressão "inf<­

jet'~ "e/etro-ink" e deposição iônica, violando, dess modo, o estatuído no art. 

3.º, §1.º, inciso I, da Lei 8666/93. 

O Edital prevê que as tecnologias ue poderão ser utilizadas 

na produção descentralizada de documentos são la r, led ou magnetográfica, 

conforme previsto no item 5.8. 12.1 do Anexo 11 do E 

Inicialmente deve-se explicar que o uestionarnento de n.o 44 

refere-se às tecnologias de Impressão que se 

pontuação das Propostas Técnicas dos licitantes, 

item 5 do Anexo V do Edital. ., 

o aceitas para fins cJe 

nforme letras "a" e "'b" do 

Pag. 1~ 

·I 
Já o questionamento de n.u 48 rata das tecnologias de 

impresseo que serão aceitas para fins de qualifica o técnica, conforme item 

3.1.3, "a2" , do Edital. 

As tecnologias de Impressão cujos 

contratar foram definidas no Edital por serem as de 

utilizadas pelo mercado e requeridas pelos client 

rviços interessam à ECT 

mínio pleno, amplamente 

a quem a ECT objetiva 

prestar os serviços, fato este constatado, previa nte, em visitas tÃc.nicas 

durante a elaboração do Projeto Básico. Com esta tecnologias a ECT estará 

oferecendo serviços postais modernizados, do 

aderentes à Solução, conforme definido no Anexo 11 

teresse dó mercado e --- · 
Edi ~-&51Zt1~ 
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Por outro lado, as outras tecnologi s como ink jet, e/ectro-ink, 

deposição iônica, off set, etc, não serão objeto e contratação pela ECT, 

motivo pelo qual não constaram do escopo do Edit 

Neste contexto, entendemos que s definiçóes dos tipos de 

impressão a serem utilizadas para a produção dos cumentos, não restringem 

o caráter competitivo do processo lícltatório. 

5. "Violação ao Artigo J.i~ da Lei .666/93 - Apresentação 

Posterior de Projeto de Trabalho d Empresa Vencedora do 

Certame." 

Por último, e em relação ao qui o aspecto levantado pela 

empresa impugnante, verifica-se tratar-se de um' compreensão equivocada 

em relação ao Plano de Trabalho, previsto no item 1 1 O. do Anexo li do Edital. 

A CEL, a fim de esclarecer questão presentada em relação às 

razoes pelas quais não fora exigido aquele docum 

mas apenas da contratada, conforme questionamen 

"O Plano de Trabalho é exigido apen 

ser o documento que detalha a implatíltação 

informações dessa natureza fossem compartilhada 

concorrência importaria violar regras básicas do m 

a própria concorrencia. Empresas detentoras 

nto de todos os licitantes, 

de n.º 51, informou que: 

s do licitante vencedor por 

da So/uçâo. e.'t(igir-- que 
J 

entre os participantes dél 

cado, podendo inviL--~bilizar 

tecnologia não se 

interessariam em participar de um certame em ue devessem revelar a 

potenciais concorrentes detalhes estratégicos do se negócio." 

A impugnante, ao analisar esta resposta, entendetJ, ern 

resumo, que estaria havendo uma violação ao pri ípio do interesse público 

sobre o privado, pois estariam sendo resguardad 

detrimento do interesse público, uma vez que, co 

editalícia, nào haveria um julgamento objetivo da pr 

escolhida_ 

'.1/)0 

interesses privados em 

a mencionada disposição 

osta mais vantajo!:?fl. a s_~ r 

-~-0372DOO-Cr'J . 
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CII[_CORREI§lj DEPARTAMENTO JURÍDICO· EJUH 

Novamente não devem prosperar s razões de impuÇJnação, 

uma vez que a finalidade do Plano de Trabalho, co bern explicado pela CEL, 

constitui-se na necessidade de serem detalhados o aspectos relacionados no 

itAm 1 .1 O do AnAxo li no Edital. 

São Informações que dizem respeit basicamente, à execução 

do contrato, notadamente na fase de implantaç~ da soluçao, e não têrTl 

pertinência direta com os critérios de avaliação e eleçfio da proposta mais 

vantajosa. 

Observa-se que não há a exigênci desse tipo de documento 

na fase licitatória, em projetos de grande complexi ade, justamente porque o 

seu julgamento e avaliação não teriam o caráter ob tivo, o qual é exigível nos 

processos concorrenciais . 

Por todo o exposto, entende este O .. IUR por recomendar seja 

conhecida a presente Impugnação, posto que temp stiva, para, no mérito, ser 

totalmente rejeitada, pelas razoes expostas nesta N a Jurídica. 

Brasíli F, 16 de agosto de 2004. 

., 

Ao Presidente da CI!L· Concorrência lnternacion I n.2 012/2002= 

Aprovo esta Nota Jurfdica, por seus próprios f ndamentos. 

Bsb, I <P /08/04. 

,, // I 
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EMF'RESA BR/\~) I LE IFlA DE COR REIOS E TELÉGRAI-OS ··-- ---------

CONCORRÊNCIA N2 12f2002. 

SOLUÇÃO INTEGRADA DE PRODUÇÃO DESCENTRALIZADA DE 
DOCUM ENTOS 

A1a de Julgamento dns Propostas Técnicas 

LOCAL: Salao Nobre do Ed . Sede da Admir'listraçao Central da ECT em 
Brasília. 

Ao~L; vinte () ci11 co (i i<'l:; rio mfl ~; ck flüOsto cio ano cJc dCJis rni ll e quatro, ;3~; i O iloras 
c trinta minuto:,;, l'euniu-se a Corni::.sáo Especial de Licitação, ch2.sianaclr-t pr:ln 
rorta ria PRT/PR -2BJ/2001 parLJ. , é:!fl l confurrnidaue con1 o dispos to no Capitulo Vl 
- Cri t~)rio F' ~Hi:l .Julgílrnrmtn da!~ Pmpo~>taf; , cto Erlitn\ dç: Lir:itnçí1CJ, prornover éi 

d.ná.lise e j ui ~J arnento das propostas téc nicas cJa Cone o rTencia ln.ternacion a! 
012/2002. 

RESULTADO DA AVALIAÇÃO: Corn bas~ no Parecer Técnico elaborado pela 
t-:qll ipe dl:-~ apoio tr~c: n i co, q1 Jr; f! ;:J p rovado nt1 í nt,~ ~]r;:J c ~1n r:;xarlo a r.~;t<J ATA, a 
Cnm iss~o ci ecicle classificai· a lic iiante Consórcio I:H~I-'ostaJ, bem como pontual· a 
licitall te. con torrw:J tabela él baixo: 

ITEM _PONTUAÇÃ~ PONTUAÇÃO 
MAXIMA POSSIVEL OBTIDA 

1.1) l O "lO 
1.cl 'lO 'lO 
; ;~ . d ')r: ,_ .. _) 25 
2.lJ '10 I 10 
~~.-c 10 10 
;~ .(! j(l 10 
:L; i !)0 50 
:·;I; :_10 30 --- ---·-· 
l i a ;w 10 
4 .1) I 20 10 
..Jc I 2.0 20 
'-l.d ') !'; 

(_ ..J 25 
4. ·8 :-:;n 30 
"i .f :',n I o 
·'llj __ ;.~(I 

-=I 
20 - --

I t1 .r) 5 - -- - - --
i'CJ'r 'AL :J?..-'5 275 - - -

~(71)~ ,, .. ~~r-r 
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Índice Técnico: IT ::: PT J Maior Pon tuação Té.c nic ;J dc-:ntre todas 
propostas l1 a1Jilitadas 

1T = 'Ll'Ji 2"!-.J 
IT = 1,00 

DIVULGA<(ÃO DOS RESULTADOS: Cnnc lu ída u iJVali; jç3o, a Comissão resolve 
1r1anclar publicá-la no Diário Oticial da Uniao, abrindo contagem elo prazo rr.cursa l, 
co nform e~ r~~;tir u la rlo n<'l Lei BG66/93. Nt1s t.e L:Jlo, o Preslden~e da Comissao 
determin a que o processo, incluindo as A TAS. fi'luc f:\ disposição cJ o.., 
part icipantes, para vista, a pa1iir das 9 l1 oras çJo dia da publicação no DOU , no 
q11rJ.rto <l w lar cio Efl iiíc io Sede· cJa ECT, Setor Bi:mc8 rio Norle , Quadra ·1 - Bms flia 
DF. 

ENCERRAMENTO DA REUNIÃO: Nada illa i ~.:, havendo a t ratar, o PrBsidcntc~ ci<J. 
Cu1r1 i ~ s :Jo E~pé~CiCJ I Je Li c i ltJ Ç~~o deu comu encerrada a reun ião, lavrando-se a 
presr?.nte Ata que , após licla e acllada confonm~ .. vai po r todos n.ss inarl;L 

Comissão Especia l de Licitação: 

/ 

,., /I li I 
I I ,.. : ;, I I i ~ .-

i I 1' .,. L .(, ,; ' I d ~" 
o' i ,íi, / _./ )./_,./)., I; 1' '' ,' I J/ , i •, o'-

11/larços Tarcí~ i~) ·é.· ':aldeil·a 
rv1ernb r6 

Lu íz Carlos Hallay Cecflio 
Membm 

-Re-----
CP~! _ _- CORREIOS-

~.No i 0 '7 6 -----
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Gorniss.~.o E:<>pccial de Licit;;Jçâo da /\dminislraçaa Central - CEUAC 

ATA 

- ~ -···- ~ . ..... ... ..... 
I •, 

- ··-·--........ "·, 
, 1'S '\ \ 

I ~V)t-' i' : 
\ i i'"~ I .' 
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3~ REUNIÃO DE LICITAÇÃO 
CONCORRÊNCI.A INTERNACIONAL N° 012/2002- CELIAC 

OBJETO: Contratação de Solução Integrada de Produção Descen1mlizada de 
Documentos. 

DIA/HORA: 19/08/2004 às 16:00 horas. 

ASSUNTO: Dar cont imtjdade à za Reunião da Concorrência Internacional n° 012/2002 
- GEUAC. 

LOCAL: Auditório da ECT, Sobreloja do préd!o da Administração Centra l da ECT, em 
Brasíl ia. 

CREDENGJADO~ Consórcio BRPOSTAL. 

O Presidente da CEL declarou aberta a sessão, informando que os traba ll1os estaíiam 
suspensos até ulterior del iberação da Com!ssã.o. Ás 16:50 horas foram re iniciados os 
trabalhos, quando então o Presidente da CEL Informou aos presentes que a iminar 
conced ida nos autos da ação cauteLar no 200434000258267, movida pelas empresas 
Xérox Com. e lnd. Ltda e ln terprint Ltcla, fo i suspensa por decisão proferida nos autos 
da Suspensão de Segura nça, processo r{1 20040·1 00036575-1 . 

RESULTADO DA HABILITAÇÃO: Nél .seqüência dos trabalhos a Comissão questionou 
aos presentes se t1avi.a alguma consideração a fazer acerca da documentação re ~atfva 
à habi·litação, não tendo havido qualquer rnanifestaçào. O P1·esidente da Comissão 
Especiaj de Lícitação informou, então, que após avaliação dos documentos 
apresentados, o Consórcio BRPOSTAL. foi consiclerado habilitado a prosseguir nas 
fases seguintes . 

PROPOSTA TÊC:N~CA: O envelope contendo a proposta técnica foi apresentado aos 
presentes , objet ivando a aferi-ção de sua inviolabilidade. Após sua al)ertura, a proposta 
técnica recebeu a rubrica de todos os membros da Corníssão. Neste momento o 
Presidente da CEL informou que o resu ltado referente à avaliação da proposta técnica, 
será oportuna mente publicado no DOU. O envelope corlit::ndo a proposta econôm ic-a, 
pe1Tnaf11'e

1 
cerá sob El guarda da CEL. 

/ I 
/ I , I 
'· I 

/A f( 
/ :; ' / ..... ..... , I ~ ~ o 

•' ' ._ .. - ·.1 ·l L 
/ _,' / I 
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~-
Comlss5o Especcal dA U.:lklçãQ da Administr.ação C{:nlra l • CEUAC 

ENCERRAMENTO DA REUNIÃO: Nada mais r1 avendo a tratar foi dada como 
encerrada a reunião, lavrada a presente ATA, que após lida e achada conforme, vai 
assinada pelos membros da Comissao e pelo representante credenciado presentes ao 
ato. 

Licitante: CONSÓRCIO BRPOSTAL 
Representa nte: Zen io Rimes de Almeida 
CPF: 314 .874.167-·68 
Identidade: i .56 i .053 - S SP/DF 
Telefone: (21) 2585-9'187; 9177-9250; 
Telefone: (61) 9982-5093 
Fax: (021} 2580-6879 
e-mail: zenio.rimes@abrJc.combr 

/- /) .•) <~/~, ·­
/ )' . .-i /}-'L,/ -
I ~ ..... -

Agostinho Pereira da Siiva Júnior 
Membro 

\ Jj' \ :, 1 . 
.!.t'., .. -, ~.. t1 /, 1 
1' ) . ;I 11 . 

. ..J I · r 
Marcos Ta ~Caldeira 

I r 

1\ol.em hr·o 1 

I 
J 

Luiz Fernando Ataíde Boucin ha 
i\-lembro· 

·R€)5 r1° 03/2005 - eN-::--1 
CPML -- ~~O~~~ lOS f 

FI!"N' . .l. ot 8 I 
Doe: 56_~Jd 
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Cn m i::-.::.8.1) E.spec b r ch: L~: i la çáu li u Adm in L~t raça o C en tr.:;; I - CEUAC 

ATA 
2~ REUNIÃO DE LICtT ACÃO 

CONCORRÊNCIA INTERNACIONAL N9:.012/.2002- CELIAC 

OBJETO: Contrn:tação de Sulu{,:ão Integ rada de Produç:tin Descentralizacl<-t d(.:l Oocurn&nlus. 

DIA/HORA: "18/08/201J11 a~; 16:00 !lotí.l!:!. 

ASSUNTO : Deu con linuidadc ,l 1 ~ Rt"' l.miao da Concorrém; ia In te rnacionl.l l n 012/2002 
CEL/AC. 

LOCAL : Sn liio Nobn:l d::t ECT, .Sobreloja do prÁdio da Adtn inislr:::u;:ãu Centr1::11 da ECT , em 
Ekas íli ~ t -

CREDENCIADO: Consórc io BFlF'OSTAL. 

SUSPENSÃO DA REUNJÃO: A Comls:::;ão informa que a !Sessão perrnaneccr t.l suspcnsé1 flté ~1~; 
16:00 horas riR amanhã , dia 19/08/04. Os intArAssaclos deve r~~o comparec~;; r , na da. la c· horário 
ci1aclos , r1 u Auditório !:> iluRrlo na Sobn~loi.::~ uo Ed. Sede da EC'I, ern Brasí lia . 

ENCERRAMENTO DA RElJNIAO: t\lada mais havendo n trntr=tr foi dada como r::\nC<=H f" \·t.d ;t ~~. 
rP.- llni ~w. lavrada a pres(-mtP. ATA, que apôs lida e acht:Jdn c ontorr"ne, vai R:~;sinad a pr!l los 
rnernbros dr:l GomíssAD e pe lo rcpro::; \:;-ntnntA crede nc iado p rr:: :s~;;r 1te:;; ao ato. 

Ucitnnte: CONSÓRCIO BRPOSTAL 
Aepre~cntnn [{=~ : ZP.n i o Rinm ::; de i\ lmcidr1 
CPF: 3HJ:rt4.1G7-(i8 
ldcntidrKh=~: i .56 .053- !3SP/DI..: 
T8 l8km c : {2 ·1) ~! finS- 9 .18 7: 9'177-92GO; 
TP- I AfOt1[~• : (6'1) 99G2-GU9 ~:l 
F~x: {021) ?580-G879 
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RtvfPRESi\ BR.ASH.ETRA DE CORHETOS E TELÚGHAFOS 

CONCORRÊNCIA N(f 12/2002 

SOLUÇÃO INTEGRADA DE PRODUÇÃO DESCENTRAUZADA DE DOCUMENTOS 

Reunião dê Abertt!ra da Proposta Econõmica 

ATA DE REUNIÃO 

LOCAL: Sala de Múltiplas Funções do Ed. Sede da Administ.ração Central da ECT 
em Brasma. 

Aos trinta dias do n1ês de agosto do ano ele dois mll e quatro, às 1 i horas, reuniu­
se a Comissão Especial de licitação, des,gnada pela Portaria PRT/PR -283/2001 
para, ern conformidade com o disposto no Capítulo V ....: Processamento da 
Ucitaçao, do Edital de Ucitaç:ão, dar prosseguimento aos trabalhos de 
processamento da Concorrência n°12/2002. 

ABERTURA OA REUNIÃO: Iniciando os traba~hos , o Presidente da Comissão 
Especial de Licitação fez conhecer aos presentes que, em co11formldade com o 
comunicado transmftido para a licitante no dia 27/08/2004) nesta reunião será 
procedida a abertura do envelope Proposta Econômica da lícltante hab11ltada. 

CREDENCIAMENTO: Os documentos referentes ao credenciamento já fazem 
pa1te do processo, uma vez que foram apresentados por ocasião da reun ião de 
abertura desta licitação , razão pela qual o Presidente da CEL considerou 
credenciado o representante do Consórcio BRPostal. 

Foi exibido, ern segu~da, aos presentes, o envelope contendo a Proposta 
Econômica, que estava em poder da CEL, para flns de comprovação quanto a sua 
inviolabilidade, a qual foi por todos certificada. 

A seguír, fo i reallzada a abertura do envelope contendo a Proposta Econômica 
que, depois de rubricada pe·los membros da Con1issão, foi colocada à apreciação 
do licitante presente para anáHse e rubrica. 

A cotaçâo apresentada fo i a segurnte: 

r---1 Licitante I Cotacão - R$ 
_ç_onsórcio J3RPostal. ~ ~ 

- -I cl~uy~tset~~om_e~n=-to:----=====------~;_-~-----cc-1cc-::0-:;3h. 571 .400, 00 -l ~ ~ _ . ·I 4. 35y1.9_.609,~-
----1~ TOTAL - R$ . 4,4Sg:~ ~~~~s 

_] 
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EivillRl":'.SA HRASILElRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS 

Na sequencia dos trabalhos, foi franqueada a palavra aos presentes para 
observações referentes à avaliação da proposta econômica, momento em que não 
foi registrada qualquer manifestação a respeito. 

ENCERRAMENTO DA REUNIÃO: Nada mais havendo a tratar, o Presidente da 
Comissão Especial de Licitação deu como encerrada a reunião, lavrando-se a 
presente Ata que, após lida e achada conforme, vai por toclos assinada .. 

Comissão Especia l de Licitação: 

Luiz. Carlos Hallay Cecilio 
Membro 

I LICITANTE 
' 
I 

/_consórcio-BRPostal 

I 

-j 

. . S i 1° 0872665 -€i'r--- . 
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Hybrid Postal Service 

FACTORS OF CHANGE- ECT perspective 

• Globalization 

• Liberalization 

• Unregulation of market 

• Competition 

• Technology increase 

• New economy (Internet) 

• ECT being lnternational Company 

• Internai monopoly extended. 



Hybrid Postal Service 

STRATEGIC ACTIONS - CORREIOS 

• Technology addition and integration. 

• Management Model 

• Presence in main cities of Latin America 

• Agreement with main postal operators 

• Alliance with main parteners per sector 

• Joint ventures 

• Postal Laws and Regulations review. 

• Extended and wider monopoly scope. 



Hybrid Postal Service 

Overview of Process 

I 
I I 

!DATA GENERATIONI 
I PHYSICAL PRODUCTION I 
I I 
1 OF DOCUMENTS 1 

I 

RECEIVE PREPARATION PRINTAND 

FINISHI~ENT . DATA TO PRINT 

PHYSICAL 

DISTRIBUTION 

PREPARATION TO 
DISTRIBUTION 
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Hybrid Postal Service 

Strategic Vision 

PRINT I I DISTRIBUTION I 

CHALLENGE: 

YESTERDAY 

TODA V 

Hybrid Postal Serv. 

INTEGRATION WITH CUSTOMER'S PRODUCTIVE SUPLY CHAIN 

COST REDUCTION 

SERVICES WITH V ALUE ADD 



Hybrid Postal Service 

INDIVIDUAL 
OR CORPORA TE 

CLIENT 

4. 
ELECTRONIC 
DOCUMENTS 

a••••••••••••••••••••a••••••••••••••• 

UJI WEB 

CALL CENTER 

CUSTOMIZED PROCESS 

1
1 I I I I I I I I I I I I I I I I I I I 11 

I I 

PHYSICAL DELIVERY 

• : Jl ~ 

• INSERTION 

: ~ ·~ 
................... ~ 

I'RINT - LOCAL OR 
: REMOTE 

PARTNERS 

AR's 
RESPONSE 

• • • • • 
I 

• • • :I 
I CD-ROM , •••••• I I I. I I. I I I I I 

nr-:g:::---~.r---n-.--1: afit· : 
I I I I I I I I I I I I I 

I • 
I 

• Scanner • 
: DIGIT ALIZA TION 1 

••••••••••• •• •••••• 1 

I O') ~ (") G 

I l.N 0 ) o 

0 In Oo ~ : 
~---------------~ :1 , 

DOCUMENT DELIVERY BY FAX 

fi 
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Hybrid Postal Service 

MODELS 

• Reverse Postal Service (Correio Reverso) 

Digitalization of documents and Data Base 
generation. 

• Telematic P.Serv. (Correio Híbrido Telemático) 

Express messages (telegramas) to be printed in 
the existing 1.163 Post Offices within the country. 

• Hybrid Postal Serv.(Correio Híbrido Postal) 

Files Management to distributed Print and post 

within each state/major cities in the country. 
Focus on High volumes in the Business 
Communication segment. 
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Hybrid Postal Service 

STRUCTURE 

• Management Center (HW e SW) - Dedicated 
application SW is required. 

• Data Process Center (IT) 

• ManagemenUdistribution - jobs to print- High 

volume and high speed data transmission . 

- Start up in 2002 - minimum printing sites 

São Paulo= 4 to 6; Rio de Janeiro= 2; 
Brasil ia = 1; Minas Gerais = 1. 

Public Bid not issued yet but printing center 
might be subcontrated by the Main contractor. 
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Hybrid Postal Service 

PROJECT PARTNERS - Subcontractors 

• Bureaux (print and finishiment) 

• Printer suppliers 

• Digitalization services 

• Window envelopes suppliers 

• Internet providers (WEB) 

• Call Center services 

• CO ROM suppliers and services 

• etc ... 
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Hybrid Postal Services 

POSTAL SERVICES VOLUME IN BRASIL (thousands 
of documents) 

·Total Monthly volume: 550.000 and at least 

250.000 open to be absorbed by Hybrid P. Services. 

• Market measure by Moore: 300.000(*) - (billings, 
statements, saving certificates, utilities, etc ... ) 

• Market Value lmpacted: R$ 27 Million per month 

or R$ 324 Million per year - 2000 employees 
involved. 

• Market size as per Abraform market survey: 

R$ 380 Million in 2001 within lndustry segment 
comprizing 60 companies (not included in house 
production as some Banks and lnsurance 
companies). 

(*) Only main companies per segment 
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Hybrid Postal Service 

HYBRID POSTAL SERVICE FOCUS 

• Standarized Process and Printing 

commoditization as files spooling. 

• Start up with big volumes and less complexity in 

finishing as: Billings, Statements, lnvoices, 
Collection documents, Business Communication 
Letters, etc ... 

• Direct Mail with commercial printing promotional 

pieces is not considered for the first phase due to 
complex programming to insert and special 
handling with tight schedule. 



Hybrid Postal Service 

lndustry Vision: 

• Printing centers ( exclusive o r not) will be 
subcontracted (no direct public bid) on price basis. 

• Dramatic survival marginal contribution mode. 

• Potential to Hybrid Postal Service, using monopoly 

law protection, dominate the variable data 
segment in less than 2 years. 

• No short term risk for Direct Mail. 

• Graphic lndustry willloose 1/3 of total Abraform 
segment market size . 

• Only remaining 6 to 8 subcontracted companies 

will remain with approximatelly 30o/o of existing 
market value. 
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CORREIO HIBRIDO POSTAL 
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INSERÇAO NA CADEIA PRODUTIVA DO CLIENTE COM UMA 

SOLUÇAO DIFERENCIADA, AGREGANDO TECNOLOGIA NO 

TRATAMENTO DA INFORMAÇAO, RACIONALIZANDO CUSTOS, 

MAXIMIZANDO PROCESSOS PRODUTIVOS, OFERECENDO 

SERVIÇOS COM MAIOR VALOR AGREGADO. 
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Anos 80- Monopólio c::=) Polícia Federal 

Anos 90 - Monopólio não Efetivo c::=) ECT Competitiva 

Ano 2001 - Preço Local I Estadual I Nacional 
Desconto por volume 

Ano 2002 - Concorrência 

Ano 2003 - Queda de tráfego 
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Ano 90- Surgimento dos Print Centers 
(Xerox; IBM; Moore; ABN) 

Em 1998 a ECT iniciou a atividade de Print Centers, 
Instalando Centros de impressão, em: 

• Belém, 

• Curitiba, 

• Rio de Janeiro, 
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Alemanha- Criou a Print Com; 

Itália- Criou a Postei; 

França- Criou a Mikros; Mailev@ 

Finlândia - Criou a Atkos; 

Estados Unidos- "IBS" ; NetPost 
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CORREIO HÍBRIDO 

Centro de Controle 

Mantem remetente informado nl 
~ 

Envia base 
de dados 

Centro de Tratamento 
de Dados 

D [_l 
-

~ ----~ ro ... T-T·;~ 

Centro Exclusivo de 

~~~~t~-o-~-~-~ffos 
BSB; RIO; (2)SPM; CTA; CPS 

Centro Não Exclusivo de 

Pít]i~: $ Do~~~1entos 
POA; BHE; SPM/2r;soR; ~; BLM 
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UNIDADE DE 

ATENDIMENTO 

CENTRO DE 
TRATAMENTO 

' 

CORREIO CONVENCIONAL 

AEROPORTO AEROPORTO 

Otimização do processo 

CENTRO DE 
TRATAMENTO 

DESTINO 

UNIDADE DE 
DISTRIBUIÇÃ~ 

~ Wl 



arquitetura - fluxo 

Envia arquivo 
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Podemos conceituar o correio híbrido postal 
como: serviços que envolvem o recebimento 
de dados nos centros de tratamento de dados, 
que efetuam o processamento e a triagem 
eletronicamente, transmitindo aos centros de 
produção, instalados estrategicamente e 
gerenciados de forma centralizada através de 
um centro de controle, pára impressão dos 
documentos em grandes quantidades, com 
acabamento e encaminhamento para entrega 
física. 

CENTRO DE CONTROLE: 
BSB 

CENTROS DE TRAT. DE DADOS: 
BSB, SPM 

CENTROS DE PRODUÇÃO: 
1="""'---=--.. 

o 21 C)~~ ~- ~ F,! ·, USIVOS : 
j ~ · cn ~ , :§! :ct BSB, SP. M (2), RJ, CTA, CPS 
' '""" I I ' ~~ ! '! u;, I ~ J:i f§> EXCLUSIVOS: I I c::~~ roA, BHE, SDR, RCE, FLA, BLM, SPM (2), 

t-,-- -~--~ ~ i 
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• Recebimento eletrônico dos dados 

• Processamento das informações, triagem eletrônica e geração de 
arquivos de impressão 

• Impressão 

(simplex, duplex, mono, colorida, etiquetas, relatórios) 

• Acabamento 

(Grampeamento, Encadernação, Corte, Serrilhamento, 
r o -n '"'~~ "Shrinkagem"- invólucro plástico, Envelopamento automático e 
I ~ E: i ' ~ ~ manual, Inserção de encartes, Auto envelopamento, Colagem 
i tn· f:~ g ~~ de etiquetas, etc) I n ~ (. r 

t
l -- i o i 

(./) ' ' --,·- -· 
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• Criação e desenvolvimento formulários 

• Fornecimento de pré-impressos 

• Higienização de cadastros 

• Tratamento de objetos não entregues ao destinatário 

• Integração com o CHR (digitalização) e com o CHT 
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• Extratos; 
• Propostas; 

• Apólices; 
• Prospectos; 

• Peças de Marketing Direto; 
• Documentação escolar; 

• Carnês/talões; 
• Contas, faturas, boletos e 

documentos de cobranças em ger · • Etiquetas; . 

• Demonstrativos de despesas; • Correspondências de modo 

• Multas e notificações; 
geral; 

• Relatórios Gerenciais; 
• Contratos 

• Cheques 

• Documentos de segurança 

Marketing Direto Personalizado 
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• Integração da cadeia produtiva 

• Fidelização do cliente 

• Redução do custo operacional 

• Redução das despesas com intermediação na postagem 

• Garantia de não evasão de Receita 

• Domínio do negócio com o gerenciamento global dos contratos 

• Aumento da rentabilidade 

• Tendência mundial de inserção dos serviços no mundo digital 

~r~~ UPU 81/ECT de 09/1 0/02) 

I ~ >. ~~ I 
i 
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• Falta de solução que atenda as necessidades exigidas pelo 
mercado 

• Permanecer com processos obsoletos 

• Perda do "timing" no processo de terceirização dos "Sites" de 
produção dos grandes clientes 

• Perda da credibilidade junto aos grandes clientes 
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• Risco da formação de uma organização concorrente 

• Fortalecimento da atuação da concorrência como 
concentradora de carga 

• Perda de mercado nos grandes centros pela ação 
concorrencial física 

• Perda de mercado pela ampliação do uso de 
mensagens eletrônicas 
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• Oferta de uma solução integrada 

• Aumento da segurança do processo 

• Controle mais eficiente 

• Agregação de valor ao serviço 

• Imagem de modernidade, inovação e celeridade 

• Surgimento de novos negócios 

• Integração com outros serviços 

• Aumento da competitividade da ECT 
1::0~-, =-17--

1 . ~ : ~ i iP. idelização atual e futura 
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• Contrato de Risco 

• Fornecedor estrutura todos os Centros 

(Controle; Tratamento de Dados; Produção) 

• Fornece todos os insumos 

• Opera todos os Centros transferindo conhecimento 

• Recebe por objeto produzido 

• Não tem cota mínima 
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Implantação 

• D- Assinatura do contrato; 

• D + 180- Instalação dos Centros: Controle, Tratamento de Dados e Produção Exclusivos; 

• D + 21 O- Homologação dos Centros; 

• D + 365- Instalação dos Centros de Produção Não-exclusivos; 

• D + 395 - Homologação dos Centros de Produção Não-exclusivos; 
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CORREIO HIBRIDO POSTAL 

FATORES DE MUDANÇA- PERPECTIVAS ECT 

- Globalização 

- Liberalização 

- Desregulamentação do mercado 

- Maior competição 

- Incremento do uso de tecnologia 

- Nova economia 

- Expectativas dos clientes quanto à qualidade dos serviços e 

custos 

r.:~~-11 ---=-nl~::brocesso de internacionalização dos correios 
n ~ I ~~ 

ft 1 ~ ~ ~ ; 
~~ ~·~~ · 

t_/_~_· ·s,_: --.l_t 
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CORREIO HIBRIDO POSTAL 
- , 

AÇOES ESTRATEGICAS 

- Agregar tecnologia aos produtos e serviços 

- Transformar o modelo de gestão da Empresa 

-Ter presença nas principais cidades da América Latina 

- Firmar acordos comerciais e operacionais com principais operadores 

- Estabelecer aliança com o principal parceiro no setor de negócios 

- Criar joint-ventures 

- Revisão da lei de regulamentação postal 

_ - Extensão do scopo de monopólio (impressão) 

I ~ 1 11 ~ 
(") (J) '"t1 f]) I I .t.N .' 2' ê! ~·· 

I 
~ :t:o' ~ ~ ~ 
~ ~ ~!~ ! 

L!. I o 
!CC (/) I ~ 

• 



GERAÇÃO DE DADOS 

, 

CORREIO HIBRIDO POSTAL 
,.., 

VISAO DO PROCESSO 

PRODUÇÃO FÍSICA DAS 
CORRESPONDÊNCIAS 

DISTRIBUIÇÃO EM 
DOMICÍLIO 

RECEBIMENTO PREPARAÇÃO 
DOS DADOS PARA IMPRESSÃO ENVELOPAMENTO 

PREPARAÇÃO 
PARA 

DISTRIBUIÇÃO 

' o l1 
&.4 I I ~ 
. . ~ 
O') . ·-;p 

u ~ 
•• 

IMPRESSÃO 
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CORREIO HIBRIDO POSTAL 
- , 

VISAO ESTRATEGICA 

ioAoosl I IMPRESSÃO I I DISTRIBUIÇÃO I 

DISTRIBUIÇÃO I ONTEM I 

IMPRESSÃO+ DISTRIBUIÇÃO I HOJE I 

I 
DADOS + TRIAGEM DADOS + IMPRESSÃO + DISTRIBUIÇÃO CORREIO HÍBRIDO 

I I 
DESAFIO: 

~- ------- INSERÇÃO NA CADEIA PRODUTIVA DO CLIENTE COM UMA SOLUÇÃO 

f ~ -; ~ ~t; ,lfERENCIADA, AGREGANDO TECNOLOGIA NO TRATAMENTO DA INFORMAÇÃO, 
. 

0 ~ - z J =Ft CIONALIZANDO CUSTOS, AGILIZANDO PROCESSO PRODUTIVO, OFERECENDO I ~ i ": .._ii ff. I SERVIÇOS COM MAIOR VALOR AGREGADO. 

I tr. ~: 1 
l ~ ~I 

' 
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CLIENTE INDIVIDUAL 
OU CORPORATIVO 

DADOS 

VARIÁVEIS 

r. r 

, 

CORREIO HIBRIDO POSTAL 

CONCEITO DO PROJETO 

PROCESSO DE CORREIO 
HÍBRIDO CUSTOMIZADO 

TRAT AMEN:FóDOS '',,, 
DADOS/oáéUMENTOS 1 • • • • • • • • • • • • • • • • li'•,~ • • • 

/ : ENVELOPAMENTO ', • 

ENTREGA FÍSICA 

(/~ . ~~ ~ \,~ I ~~ 
DOCUMENTOS\, u • - 1 INSERÇAO I • • • • • • • • • • • • • • •••• 

ELETRÔNICOS \ IE1PRESSÃO LOCAL / • 
' // . 
, ,111 / AR's 

PROCESSAMEN:J:.<_? CUSTOMIZ O ~U REMOTAMENTE ~/// RESPOSTA 

• • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • •'r~~ • • • • • • // 

• • • 
WEB 

CALL CENTER 

-------------------
PARCEIROS 

• • • 

CD-ROM .• • • • • • • • • • • • • • • • • • • ••••••••••••••••••••• 
• • • 

~~?J~~u. ;::w• • • • • • • • • • • • • 

CORRESPONDÊNCIA ENTREGUE VIA FAX 

• • Sc<Jnner • . - . 
• DIGITALIZACAO • ...................... 
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CORREIO HIBRIDO POSTAL 

CONCEITO 

• Serviços que envolvem a transmissão pelo 
cliente de informações em meio eletrônico aos 
Correios que as processam, armazenam, 
gerenciam, as distribuem em formato físico ou 
eletrônico. 

• Serviços de captação de dados em meio físico, 
com transformação eletrônica, processamento, 
armazenagem, gerenciamento, disponibilização 

~~""~"u. t~ansmissão ao cliente de dados/imagens 
Ir" ;~ qfit~tahzadas. 
l ~· ~~· g ~ 
l ~n E !: ~ 
l (I)J 
---=....~~ ·--
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CORREIO HIBRIDO POSTAL 

MODELOS 

• Postal- Grandes volumes (captação em meio eletrônico, 
processamento e gerenciamento centralizado, impressão 
distribuída, entrega física ou eletrônica). Foco em altos 
volumes no segmento de impressão comercial. 

• Telemático- Mensagens expressas (captação em meio físico 
ou eletrônico, processamento e gerenciamento centralizado, 
impressão fortemente descentralizada, contando com uma 
base de 12.147 agências postais no país. 

• Reverso- Dados e Digitalização (captação de dados em 
fi: ,., ai?J.~sico, .P~?ces~amento, arm~ze~agem, .gerenciamento, 

l ~~~·~~~pomblhza9~o ~/ou transm1ssao ao cliente de 
1 ~ dadJ?) IImagens d1g1tal1zadas) 

li I ~l . 
r -- -·-] o 
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CORREIO HIBRIDO POSTAL 

ESTRUTURA 

- Centro de gerenciamento de dados (HW) requerendo um 
Software de aplicação dedicado. 

- Centro de processamento de dados (TI) 

- Gerenciamento/distribuição- jobs de impressão- Alto volume e 
alta velocidade de transmissão de dados 

- Start up em 2002 

- Número inicial de Sites de impressão previstos: 

. São Paulo: de 4 a 6 

. Rio de Janeiro: 2 

~ ;; ~ $ . . Brasil ia: 1 
o . ' ~ ~ · n:: '\, , _ ;,~ ' . Minas Gerais: 1 

tM ,__~o~ ' 

[ ~~aux de impressão serão subcontratados na forma de consórcio, o qual 
----R--e s-surrá uma empresa Líder. 
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CORREIO HIBRIDO POSTAL 

SUBCONTRATADOS 

- Bureaux (impressão e acabamento) 

- Provedores de suprimentos para impressão 

- Serviços de Digitalização 

- Produtores de envelopes 

- Provedores de Internet (WEB) 

- Serviços de Call Center 

- Provedores de CDs e serviços de gravação 

- etc ... 
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CORREIO HIBRIDO POSTAL 

VOLUMES MERCADO BRASILEIRO (milhões doctos) 

-Volume total mensal: 550.000 e pelo menos 250.000 (previsão) 
deverão ser absorvidos pelo Correio Híbrido Postal. 

- Mercado mensurado por Consultores: 300.000(*) subdividido 
entre faturas, extratos, contas de luz, água, etc ... 

- Impacto em termos de mercado: R$ 27 Mllmês, ou R$ 324 
Ml/ano, envolvendo 2.000 empregos diretos 

- Mercado mensurado pela Abraform: R$ 380 Ml (base 2001 ), 
incluindo apenas as 60 maiores empresas do setor, não incluindo 
as produções in house de alguns bancos e empresas seguradoras. 

~- -- · ·- :o=>"" o 1 1':7 5:'" ::::-~ 
--~ ~ ..v .Cl) ~ a , .. . ,, ·~ 

,- ~ '7 ' 1 -

;I cp"~ · • ) Considera somente as maiores empresas por segmento. 
- ~ n l o O> 

~p ~ ~ 

~~ ~~ 
(..J) , i 
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CORREIO HIBRIDO POSTAL 

FOCO 

-Padronização e comoditização do processo de impressão através 
de arquivos tipo spool 

- Start up com grandes volumes e baixa complexidade em termos 
de acabamento, tais como faturas, extratos, boletos de cobrança, 
cartas de cobrança, etc ... 

- Malas Diretas e impressão comercial I promocional não foram 
consideradas na primeira fase, em função da sua complexidade e 
combinação com insertos (folhetos), exigindo acabamento e 
recursos espec1a1s 
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CORREIO HIBRIDO POSTAL 
- , , 

VISAO DA INDUSTRIA GRAFICA 

- Bureaux de impressão (exclusivos ou não) poderão ser 
subcontratados (não diretamente) com base apenas em preços 

- Drástica redução nas margens de contribuição desse modelo 

-Tendência do Correio Híbrido Postal, utilizando o monopólio como 
proteção, de dominar o segmento de dados variáveis em menos de 
dois anos 

- Segmento de Marketing Direto não correrá riscos a curto prazo 

- lndustria gráfica poderá perder 1/3 do segmento de mercado total 
mensurado pela Abraform 

-~rrre,lrl-t~E? 6 a 8 empresas poderão sobreviver nesse segmento 
cq~" o~trJ de volume de mercado remanescente. 

1 I lr-'lh j <A ~ 
f o-, ~~ ~ 
, I ú.a CX,2 ch I ~ o :;z I · .:.. 

~--M ' (/) 1 I 
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CORREIO HIBRIDO 

BRASIL 



Hybrid Postal Service 

FACTORS OF CHANGE- ECT perspective 

• Globalization 

• Liberalization 

• Unregulation of market 

• Competition 

• Technology increase 

• New economy (Internet) 

• ECT being lnternational Company 

•Internai monopoly extended. 

--oo.,-=® M ·-- BRASIL 
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Hybrid Postal Service 

STRATEGIC ACTIONS - CORREIOS 

• Technology addition and integration. 

• Management Model 

• Presence in main cities of Latin America 

• Agreement with main postal operators 

• Alliance with main parteners per sector 

• Joint ventures 

• Postal Laws and Regulations review. 

•E tended and wider monopoly scope. 
J O . TJ n 

I 1° Ui -o t I 
I~ • ;S: !'" I 
I 7 ·-r-· C7.> ê I 

~t ~ I (~; ,I - -~g~:® 
~ , c..n o · I lVI'-"-:'. ·-
i I f. I -- ~ .. . 

BRASIL 
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!DATA GENERATIONI 

Hybrid Postal Service 

I I 

I PHYSICAL PRODUCTION I 
I I 
1 OF DOCUMENTS 1 

I 
I 
I 

RECEIVE PREPARATION PRINT ANO 

FINISHIMENT DATA TO PRINT 

PHYSICAL 

DISTRIBUTION 

PREPARATION TO 
DISTRIBUTION 



I DATA 

Hybrid Postal Service 

Strategic Vision 
PRINT I I DISTRIBUTION I 

DISTRIBUTION 

PRINT + DISTRIBUTION 

I 
DATA+ PREPARATION TO PRINT + PRINT + DISTRIBUTION ~ybrid Postal Serv. 

I I 

CHALLENGE: 

INTEGRATION WITH CUSTOMER'S PRODUCTIVE SUPL Y CHAIN 

COST REDUCTION 

SERVICES WITH V ALUE ADD 



Hybrid Postal Service 

CUSTOMIZED PROCESS 
INDIVIDUAL 

OR CORPORATE 
i ..................... CtiEN-T········i 

~I ~ 
DATA 

PROCESS 

VARIABLE 
DATA 

ELECTRONIC 
DOCUMENTS 

FINISHIMENT 

J-RINT- LOCAL OR 
R E MOTE 

CUSTOMIZED PROCESS 

111 

WEB 

CALL CENTER 

CD-ROM 
PARTNERS 

DOCUMENT DELIVERY BY FAX 

PHYSICAL DELIVERY 

AR's 
RESPONSE 

Scanner 

DIGITALIZATION 

--ooD~:® M ··- BRASIL 



Hybrid Postal Service 

MODELS 

• Reverse Postal Service (Correio Reverso) 

Digitalization of documents and Data Base 
generation. 

• Telematic P.Serv. (Correio Híbrido Telemático) 

Express messages (telegramas) to be printed in 
the existing 1.163 Post Offices within the country. 

• Hybrid Postal Serv.(Correio Híbrido Postal) 

Files Management to distributed Print and post 
within each state/major cities in the country -
Focus on High volumes in the Business 
Communication segment . (billings and statements). 

--oo.,-=® lVI • -- BRASIL 



Hybrid Postal Service 

STRUCTURE 

• Management Center (HW e SW) - Dedicated 
application SW is required. 

• Data Process Center (IT) 

• Management/distribution - jobs to print - High 
volume and high speed data transmission . 

- Start up in 2002 - minimum printing sites 

São Paulo= 4 to 6 ; Rio de Janeiro= 2 ; 
Brasilia= 1 ; Minas Gerais= 1 

Public Bid not issued yet but printing center 
might be subcontrated by the Main contractor . 

--~.,-=~ M~--- BRASIL 



Hybrid Postal Service 

PROJECT PARTNERS- Subcontractors 

• Bureaux (print and finishiment) 

• Printer suppliers 

• Digitalization services 

• Window envelopes suppliers 

• Internet providers (WEB) 

• Call Center services 

• CD ROM suppliers and services 

• etc ... 

--oo.,-=® M ·-- BRASIL 
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Hybrid Postal Services 

POSTAL SERVICES VOLUME IN BRASIL 
(thousands of documents) 

• Total Monthly volume: 550.000 and at least 
250.000 open to be absorbed by Hybrid P. Serv. 

•Market measure by Moore: 300.000 (*) -(billings, 
statements, saving certificates, utilities, etc ... ) 

• Market V alue lmpacted R$ 27 Million per month 
or R$ 324 Million per year .2000 employees 
involved. 

•Market size as per Abraform market survey :R$380 
Million in 2001 within lndustry segment comprizing 
60 companies.( not included in house production 
as some Banks and lnsurance companies. 

--oogs::® 
•*) Only main companies per segment lVI . -- BRASIL 



Hybrid Postal Service 

HYBRID POSTAL SERVICE FOCUS 

• Standarized Process and Printing 
commoditization as files spooling . 

•Start up with big volumes and less complexity in 
fini.shing as : Billings , Statements , lnvoices , 
Collection documents , Business Communication 
letters etc. 

•Direct Mail with commercial printing promotional 
pieces is not considered for the first phase due to 
complex programming to insert and special 
handling with tight schedule . 

- ·-OODI:® 
M ·-- BRASIL 



Hybrid Postal Service 
lndustry Vision : 

•Printing centers (exclusive or not) will be 
subcontracted (no direct public bid) on price basis. 

•Dramatic survival marginal contribution mode. 

• Potential to Hybrid Postal Service , using 
monopoly law protection , dominate the variable 
data segment in less than 2 years . 

•No short term risk for Direct Mail . 

•Graphic lndustry willlosse 1/3 of total Abraform 
segment market size . 

•Only remaining 6 to 8 subcontracted companies 
will remain with approximatelly 30°/o of existing 
market value. --oog-=® lVI • -- BRASIL 
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Visão Estratégica dos 
Negócios da ECT 

Roberval Borges Corrêa 

Diretor Comercial 

São Paulo, nov/2001 
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c6J cenanos 

.~D visão estratégica dos negócios 

.~D política comercial 

.6 novas iniciativas 

c6J o futuro 

o J1 a'- C") erviços gráficos - aumento da demanda 
g ' w I "tJ 

~ ~ 
1

;t;T/tráfego postal 

!lU' ~ ~ i 1 ! 
I 

agenda] 



visão do cenário mundial! 

GJ as mudanças no setor postal 

• fatores: 

~n globalização 

~ liberalização 

~D desregulamentação do mercado 

:l:n maior competição 

Y2n incremento do uso de tecnologia 

~D nova economia 
o C") ;:b I 

g , ; I ~ ~~:n ! expectativas dos clientes quanto à qualidade dos serviços e custos 

j '. E lê ~ f1 

processo de internacionalização dos correios 

l I g·1, 
I 
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visão do cenário mundial I 

GJ os maiores correios do mundo 

País participação do País no participação do País na 
PIB mundial receita postal mundial 

0/o PIB 0/o acum 0/o receita 0/o acum 
1 Estados Unidos 27,2 27,2 30,7 30,7 
2 Japão 14,6 41,8 17,3 48,0 
3 Alemanha 7,3 49,1 9,4 57,4 
4 França 4,8 53,9 8,8 66,1 
5 Reino Unido 4,5 58,4 6,0 72,1 
6 Itália 4,0 62,4 3,6 75,7 
7 Canadá 2,1 64,5 2,5 78,2 
8 Suíça 0,9 65,4 2,2 80,3 

~ ~9 Holanda 1,3 66,6 2,1 82,4 

, O China 3,1 69,7 1,8 84,2 
~ 1 Suécia 0,8 70,5 1,7 85,9 
~1; 2 Brasil 2,7 73,2 1,4 87,3 



visão do cenário mundial 

G o Brasil no Continente 

O Brasil corresponde 

na América Latina 

38,3 °/o do PIB 
33,3 °/o da população 

A ECT detém: 

r -
~ 6~~ ~o tráfego 

I ~ 71i~ ~~ I a receita 
<:.N Joo-à o I 

J c.n H.? ·~ ~ fF : 
~ ~ ~ o d> .. -.-. 
l I cn l 

I 

na América do Sul 

52,3 °/o do PIB 
48,0 °/o da população 

83,9 °/o do tráfego 
77,8 o/o da receita 



visão do cenário nacional I 

GJ o mercado postal brasileiro 

rrr tamanho dq mercado postal: 

US$ 4 bilhões/ano 

~-- participação da ECT: 

48 °/o 

I 



f 

visão do cenário nacional I 

GJ o mercado postal brasileiro (cont.) 

(.- A credibilidade dos Correios brasileiros 

FAMÍLIA 

CORREIOS 

BOMBEIROS 

CIÊNC.fTECN. 

IGREJA 

F.ARMADAS 

ARTES 

RÁDIO 

TELEVISÃO 

FED.COM. IND. 

IMPRENSA 

BANCOS 

PUBLICIDADE 

JUSTIÇA 

POLÍCIA 

I 

I I I 

I I 

I I 

I I 
I I 

I i 

i I 

I 

I ! 

I I 

I 

I I 

I I 

I I 

I 

I I 

I I I 

I I I 

I I 

I I 

I I I 

I I I 

I I 

I I I 

I 
461 I 
46 

I 
40 

I 
35 

I 
32 

I 
30 

I I I 

94 
I I I 

I I 
93 

I 
92 

i 
83 

I 
74 

·r 
I 

63 

62 

55 



visão estratégica I 

6J as macro-estratégias 

&&i iderar os segmentos de mercado nacional em que atua 

[@f'expandir sua atuação para a América Latina, com ênfase na 
América do Sul 

~ornar a ECT uma empresa global 

' 



visão estratégica I 

GJ as ações estratégicas 

[!J agregar tecnologia aos produtos e serviços 

[!J transformar o modelo de gestão da Empresa 

[!J ter presença nas principais cidades da América Latina 

[!J firmar acordos comerciais e operacionais com principais 
operadores 

[!J estabelecer aliança com o principal parceiro no setor de 
negócios 

I o ~-~~-=-;;-~ I 

, o CI -i3 g l I ~ ~ · 2 ~~criar joint-ventures 
C') ~ () < J !-

J 

~ r· ~ s ~ : 
tn F.. ?J '"t . 

I F ~? 
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visão estratégica I 

6J infra-estrutura e tecnologia - ATENDIMENTO 

1 O milhões de 

pessoas atendidas 

por semana 

Agências: 
Agências próprias: 
Agências terceirizadas: 

Loja virtual - Correios On Line: 

Postos de Venda de Produtos: 
11 ("') . 

~ _ ~ ~ffi . Máquinas de Auto-atendimento: 

I t: ;., Caixas de Coleta: 
<:.,n O 

~ ~ I : . Total da Rede: 
o ~ -
Cf) ' 

12.147 
5.367 
6.780 

1 

17.164 

273 

22.423 

52.008 



visão estratégica I 

" 
GJ infra-estrutura e tecnologia - LOGISTICA 

CAPACIDADE: 
3.500.000 Kg/dia 

660.000 Km/dia 

REDE INTERMODAL: 
aéreo: 

600.000 Kg/dia 
60.000 Km/dia 

superfície: 
r---=-;-. -, ~~~(~ 00.000 Kg/dia 

~ ~ =EOO.OOO Km/dia 
I p~~a ~~~~ l O) 

! 
I 

~. ~ q: 
l'...:i~ cl 

Oz 
(.1) ' -

COBERTURA: 
integra todos os 
5.561 municípios 
em tempo ótimo 

NAT 

REC 
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visão estratégica ! 
-6J infra-estrutura e tecnologia - DISTRIBUIÇAO 

31 ,8 milhões de objetos 
distribuídos diariamente 

38.000 carteiros 

42 milhões de domicílios 



visão estratégica I 

GJ infra-estrutura e tecnologia - REDE DIGITAL 

A rede corporativa dos 
Correios estará presente 

em todos os 5.561 
municípios do Brasil. 



política comercial ! 

[ 
Fac 
Mala Di reta Postal 

Local 
Estadual 
Nacional 

[ Desconto Progressivo 

[ Desconto 

[ Customização 

Carta Comercial 
Impressos 

Preço único 

Preço único 

Preço único 

Preço único 
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política comercial I 

GJ tarifas postais nacionais (1° porte não comercial simples) 

1,00 
b,87 

0,79 o 75 
' 

0,80 0,66 

0,60 

0,40 

<( · ~ <( o z •<( _J :::l i= ·<( <.!l a. 
a: :::l z <( 
1- a: w ..., 
(/) <.!l 
:::l 

:::l a: 
<( <( 

0,55 o 50 
' 

<( <( 
o J: 
·s z 
(/) 

<( 
:2 
w 
_J 
<( 

0 ,48 
0,46 

<( <( 
u ii a: 1-<( (/) 
:2 :::l 
<( •<( 
z 
õ 

0,41 

<( 
o z 
<( 
a: 
u. 

US$1 ,00 = R$ 2,5494 (12/07/2001 -comercial) 

0,38 o 38 
' 0,37 o 34 . I 0,33 o 32 

, o ,3oo 29 
' 0,27 0 ,26 o 24 

' o 22 
' 0,220,19 

~ D ~ .no~·~··ô3,o2 .~7·~ 
_J <( <( (/) (/) o <( •<( w <( <( _J <( <( <.!l _J _J <( ~ <( 
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diversificação e modernização I 

GJ novas iniciativas - Banco Postal 

Operações simples e padronizadas 

Foco nas populações rural e urbana de baixa 

renda - cerca de 45 milhões de adultos 

Utilização maciça da rede de atendimento 

postal - mais de 5,5 mil agências em todo o país 
~-----0 ""» ("") 

g 1~ '~ u-..__.-rceria com bancos já estabelecidos 
. . (A .z 1-

c:n I o ' f-=. -
""' L...-Á ("") ~ ,......~ o 

1

- U"1 ~r~ ~ 
-..l m 
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diversificação e modernização I 

B novas iniciativas - programa e-Post 

Programa de ações baseadas em novas 
tecnologias, abrangendo: 

- Certificação Digital 

- Shopping Virtual 

- Endereço Eletrônico Permanente 

- Mensageria Eletrônica 

~~.----:_Quiosques de acesso público à lnternet4 

I o 4 -n 1 n:::b , . 

~~ ~ ~Pagamentos eletrônicos 
1 1

1

~ ~~ ;,l i 
L u._T !~ !-
---...L...~­

. .,. 



diversificação e modernização I 

GJ novas iniciativas - programa de encomendas 

-=:> e-sedex 

-=:> sedex 1 O 

-=:> econômico 

-=:> universal I o 'i: o-:;; 
o 01. -;o;ÇD (") . :! $' ,_,_ 

~ · ·~ ]; ~~~~{ -=:> logística integrada 
I ~F ~.<~ o --
~ "~ .. 
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diversificação e modernização I 

GJ novas iniciativas - mercado internacional 

r 

EI(PORTE FAC/L 

Serviço "premium" para 
remessas expressas 

. 
0 

, documentos e mercadorias das principais 
; K ;;; ~ ~ : cidades do Brasil para as 40 principais 

(.N / ~ , J' 3 , cidades do mundo 
cn . n~ , 
~ g_g 

í ~ 
1 \ q 
., . ---. 
I, 

~ 

exportações no valor de 
até US$ 1 0.000,00 por 
pacote para mais de 200 

, 
pa1ses. 



o futuro I 

GJ transformação dos negócios 

l.__ ___ c_om_u_n_ic_aç_ã_o_f_ís_ic_a __ __,l • Comunicação física e digital 

I.__ ____ E_n_c_o_m_e_nd_a ___ ___,l • I Logísff~ 

r.::.-=~~~===-S.......,e,.--rv_i_ço_s_F_i_na_n_c_e_ir_os __ _jl •I Banco Postal 

l o r; 0 o ül 1'0 o . b 

/;1 ~ j"' . ~viços Internacionais -·•I Empresa Global 
I . F 

l!_ I ~2 
... 'f 

J I J - --'-



mais demanda por serviços gráficos I 

g projetos dos Correios 

MKT Direto- lançamento de novos produtos 
- Mala Direta Postal 
- Mala Direta Postal Domiciliária 
- Impresso Especial 

Correio Híbrido - novas tecnologias 

- C. H. Postal- R$ 3,5 milhões 

- C. H. Reverso- R$ 2,0 milhões 

- C. H. Telemático - R$ 25 milhões 



mais demanda por serviços gráficos I 

6J projetos dos Correios 

Expansão da Rede de Atendimento - 3 mil 
novas lojas (2001/2003) 

novos produtos 
de varejo 

- embalagens 

~ ;:: 1 ~ ~ . - papelaria 
~ (;11 ., ~ ~ - formulários i5 l 'b 

OJJ • " 

ól ~i : 
J
l l.n -~ ;o 5l2 '-"-·-·::o '1 ' I 

~ I 

· I g~ ~ 



tráfego postal em crescimento I 

-~- - - - - - -------------



OBRIGADO. 

Roberval Borges Corrêa 

Diretor Comercial 

São Paulo, nov/2001 
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MARKETING DIRETO 

José Afonso Braga 
Chefe do Departamento de Gestão de Produtos 

afonsob@ correios.com.br 



marketing direto I 

• Evolução do conceito de Marketing Direto 

• Mídias diretas x mídia de massa 



marketing direto I 
6J potencial mundial 

80 73 600 4.500 4.149 
531 

70 4.000 
500 

60 3.500 

50 400 3.000 

40 
2.500 

300 
31 227 2.000 1.773 

30 
200 1.500 

20 
1.000 

10 100 
500 

o ~~ ' i~ ' o o o ' ' ' 
(") :~ ~ "'Atual Potencial Atual Potencial Atual Potencial 

IE I F--~::, ..... ::. Emprego 
Despesas Vendas ! ~-·> t I 

\ C-~ ." (milhões) (US$ bilhões) (US$ bilhões) U"l' OOIT: 
o :a Fonte: DMAB 
'th 'L 



o 
o 
o 

f 

z 
o 

marketing direto. 
GJ estágios de desenvolvimento no mundo 

. Argentina (4) 

. Aruba 

. Bolívia 

. Suriname 

. Equador 

. Guiana Francesa 

. Guiana 

. Antilhas Holandesas 

. Paraguai 

. Peru 

. Reino Unido (14) 

. Alemanha (18) 

. Japão (1 O) 

Resto da 
América do 

Norte 

. Uruguai 

. Venezuela . Brasil (7) 
. Chile / 
-~OI~ 

~~-
'Pacífico 

. 5 

'Europa 
Ocidental 

Estados Unidos 
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marketing direto ] 
a mercado americano 

~ IDMAPS Profile: Uniled Stales 1!1. El 

Unit~d Sto'l t es 

Lege nd 

Cb Llntted ~; t_ .~ t e :o 

~<;!-> 
Q ~ 

~tíciar I !:;jtDHt>.PS • lnlernational Dir ... I! I!J IDMAPS Profile: Unit. .. 
o (t.; 

cn f 

Potential l_ndex 

·25· 

·-,, ' .. 

Dernogt apt1ics (max = ·12) 

PotentiallndeK: 
lndic::1tíon of ::; cmmlr~/s 

n eecl to develop its 
infras.1ruçture in ~uppoti 
of d trect tnE1il ck:\·'E-I•:)pment 

Anatysis Summary. 
t• .. ta x imum Score: '1 00 
United ~:t:2ltes Sç•Jre: :37 

T echnology lnfn:t s:tructure (max = ·1 6) --- United State:; Score 

Selec:t.ed Uni~ed Stal.es Ben(::hrnark: ~-J one 

~~· i> 1647 

------. -~ \ 



marketing direto] 
a mercado brasileiro 

Help 

~ ~tl n~IO~~J!J . -ªl lsoutl,.O.me!lca 

:)R IPMAPS P•olile: B•azil I!IIIIEJ 

Co untry P e rform a n ce: Brazil 

lnto:-m.~tionat Direct t•.•1ail.(ma;· = 6) 

;:'5-

=20 

Tec.hnolc·~r:.' lntr01.:::truc:tw·e (m.:i.< = 16) 

r. Point Profile C Zoam 

Note· Uto:k Qn a dot to vie•.:·.• delaillnfo1rnatlon 

S eleçted. Bt azil 

1~ Iniciar I fl JDt..-i.t..PS · lnternational Di1. -li !J IDMAPS Profile: Orazil 

CuHure (ma :<: =. ·t 6) 

Pot e ntia l huJex: 
lndication o i a countr ·:/s­

. neecJ te• develop il s 

. in trastruc ture in s uppor1 
. üf r:iirec-t matl ctevelopment 

Pos t:õillnfraS'truc1t.Jre (max = :25) 

An-alys i s S wnmary. 
Max irnurn Score 1 00 
B r a:;::.l So::ore 413 

c· Reset 

Print Profi ~e R eport 

Benchrn31k. None 

Cancel 

--!; :b 20:45 



marketing direto I 
6:/ atributos da mídia postal 

• Foco 

• Impacto 

• Mensuração plena 

• Realização de Testes 

& ,iJ ~~i Personalização 
m ·z i ~ T 

[

/tJ-1 I ::~ ;, m ;:; ~! 
I o 4': 

CJ'J ,I 
..,.., ~.t-



marketing direto I 
GJ vantagens da mídia postal 

- Prospeções: novos clientes, novos produtos 
• uso do perfil sociográfico de bairros e regiões 
• uso do conhecimento dos correios 
• uso do conhecimento dos carteiros 

- Relacionamento 
-Vendas 
-Pesquisas 
- Desenvolvimento de Novos Produtos 

c.R 1 ~~-1 -. oa relação Custo-Benefício 
ff> 

. . . jS:., , 
Z ··- I . 

• - I 
~ ~~~ ~ 4; I u, i ;!:') -!1 
! I I,....,.'). {:;) ·;p ' 
1 ~ ~~~ fi: [_ 1' 

i. ,~ ~ ·, ~ 
. """'·~..._.._::cn::..J 



GJ mix de serviços postais 

•Carta 

•Telegrama 

•Mala Direta Postal 

marketing direto I 

•Reembolso Postal 

•Sedex a Cobrar 

•Sedex destinatário único 

•Mala Direta Postal Domiciliária •e-Sedex 

•Impresso Especial •Rede de Agências 

•Devolução Garantida •Serviços Financeiros 

~ ~ ~~· ', . :viços Resposta 
i (') ~ s i 

I . . , 7' , ~ . 

'l 'c I ' .,. I 

l l 1-<-~ 2 N5 1 

(.r( I ~ ~~ .. . 
~ :0~ 

(,/) ' 



marketing direto I 
=g; escritório de marketing direto 

• Implantado, na cidade de São Paulo/SP, para pesquisar 
e atender o segmento de Marketing Direto. 

•Órgão de consultoria, orientação e apoio, com a 
finalidade de promover o desenvolvimento do MkD, 
como também estimular e facilitar o uso dos serviços da 
ECT. 

• Público-Alvo: pequenas, médias e grandes empresas, 
.r:??:--, cy-~-, -A-......, ências de Propaganda, Empresas de Marketing Direto, 

é?N . s: 
01 

· ~. ! T llemarketing, Fullfilment, Gráficas, e-Commerce e 
tN C"> 

1-=- "' rtsociações ligadas ao segmento . 
. ....... 



marketing direto I 
61 escritório de marketing direto 

~ 

í o li (') ;;b ' 
j O ~ ""C~ ! -n r :s:: , 

' ~ 

Avenida São Luiz, 50 

Edifício Itália, Sala 32-D, Centro 

01085-900 - São Paulo-SP 

Telefones: 0800 115 111 

0 XX 11 3838-8591 

Fax: O xx 11 3237-1177 

~
, (. : ~ ~ ~~ : 

~= n I 

~ lGerente: Marcos Antônio Vieira da Silva 
04 o x 

I (f) ,J 



marketing direto I 

=f7J projetos em desenvolvimento 

•Diretório Nacional de Endereços 

•"Mailing list" dos Correios 

I g
o -nJ n ;tJ -. 

UI T\1' ·~· I . s 0 ' 

11 ~ /~ ;, ,~ ! 
l. l~ ..._} ~- ~ · ~ ;o C . I rn ., 

õ -~ U'J"1 
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OBRIGADO. 

José Afonso Braga 
Chefe do Departamento de Gestão de Produtos 

afonsob@ correios.com. br 
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CORREIO HIBRIDO 
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Agostinho Pereira da Silva Junior 
Gerente do Programa de Correio Híbrido 

agostinhojr@correios.com.br 



visão do processo 

GERAÇÃO DE DADOS 

RECEBIMENTO PREPARAÇÃO 
DOS DADOS PARA 

IMPRESSÃO 

. -

PRODUÇÃO FÍSICA DAS 
CORRESPONDÊNCIAS 

IMPRESSÃO 

DISTRIBUIÇÃO EM 
DOMICÍLIO 

ENVELOPAMENTO 
PREPARAÇÃO 

PARA 
DISTRIBUIÇÃO 
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visão estratégica 
loAoosl I IMPRESSÃO I I DISTRIBUIÇÃO I 

DISTRIBUIÇÃO I ONTEM I 

IMPRESSÃO+ DISTRIBUIÇÃO I HOJE I 

DADOS+ TRIAGEM DADOS+ IMPRESSÃO+ DISTRIBUIÇÃO CORREIO HÍBRIDO 

I I 

DESAFIO: 

17 
- INSERÇÃO NA CADEIA PRODUTIVA DO CLIENTE COM UMA SOLUÇÃO 

, ~ àS !piFERENCIADA, AGREGANDO TECNOLOGIA NO TRATAMENTO DA INFORMAÇÃO, 
· ~ 1-:- ~ ACIONALIZANDO CUSTOS, AGILIZANDO PROCESSO PRODUTIVO, OFERECENDO 

1
~~ : ~ g SERVIÇOS COM MAIOR VALOR AGREGADO. 
~ ;o ( 
C:l"...., ;o ' 
~v m 

""-" o Q2 (J) l 



conceito I 

• Serviços que envolvem a transmissão pelo 
cliente de informações em meio eletrônico aos 
Correios que as processam, armazenam, 
gerenciam/ as distribuem em formato físico ou 
eletrônico. 

• Serviços de captação de dados em meio físico, 
com transformação eletrônica, processamento, 
armazenagem, gerenciamento, disponibilização 
e/ou transmissão ao cliente de dados/imagens 

rw : ~ ii alizadas. I( ~, . o 

I; ~ Hl 
L J gr -



programa de correio híbrido I 

• Postal- Grandes volumes (captação em meio eletrônico, 
processamento e gerenciamento centralizado, impressão 
distribuída, entrega física ou eletrônica) 

• Telemático- Mensagens expressas (captação em meio 
físico ou eletrônico, processamento e gerenciamento 
centralizado, impressão fortemente descentralizada, 
entrega física ou eletrônica) 

• Reverso - Dados e Digitalização (captação de dados em 
meio físico, processamento, armazenagem, 
gerenciamento, com disponibilização e/ou transmissão ao 

~----=-::-=-:-· 

j t. ~· cJfnte de dados/imagens digitalizadas) 

1 
~ "':::. 18 j 

a: ~~ 
l <..n ~ m J 
l g :;r 

G '1llilf>.~~- ' 



• • • • • 

conceito de correio híbrido I 

CORRESPONDÊNCIA ENTREGUE VIA E-MA~L 
~;; 

f -- ~:/ '/; 
J / 

~•Ns--~::----~~~,~ 
.,,.- <;~-~~7--;;_ 7 '·7 PROCESSO DE CORREIO 

HÍBRIDO CUSTOMIZADO 
CLIENTE INDIVIDUAL 

OU CORPORATIVO 
------

TRA TAMENTóDOS -,,',,, 

DADOS!póéUMENTOS • • • • • • • • • • • • • • • • • il'•,~ • •• 

DADOS ,/ lt I : ENVEL~OPAMENTO ',\: 
VARIAVEIS / ==~· .... ....- '..- ~ :' D .~: -=-__ , ' i!-, -

DOCUMEN 1 os\, • % 
ELETROA NICOS \ • INSERÇÃO ,"-... • • • • • • • • • • • •••• 

ENTREGA FÍSICA 

\, !~PRESSÃO LOCAL ,/ n : 
', ~U REMOTAMENTE _// AR's • 

PROCESSAMENl.<?, CUSTOMIZ O • _-- RESPOSTA • ...•••••..•..••••••••. iir-~1!!1..... • // : 
WEB --- ------ /~ ~~ : 

CCAD~RLOCMENTER PARCEIROS ~~· '-....~-~ ~ • .. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . · - --

• • • • • ~--.. Sc.:mne• • 
I • r .•......•.. L .J 

~--..• .l.J ·--- .... ] 
. - . 
• DIGITALIZACAO • . .................... . 

I 
CORRESPONDÊNCIA ENTREGUE VIA FAX 
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FACE EXTERNA 

Telegrama aberto I 

o 
c 
o 
o 
o 
c 
c 

["" UI _}_} __ 1' - '-
!:l~ 'O()'.I(UGt-Jr c~..O~(~nr!)(AI 

~ TELEGRAMA 
(0ÁR11õt SAC 0800560 159 

lift~.!ll~ INSITIUIU BR•\.'illJill~ DE 
OUAN~'i liUDl._lf\''i 

<< Pesquisa da consu ltor ia inte rnacional A.T. Kearney divulgada em 

Londres em fevereiro ind ica que o Brasil ocupa o terceiro lugar no ranking 

de países mais atrativos para inves tir dentre todos os países do mundo. 
Para realizar sua pesquisa a A.T. Kearney consultou mil execu tivos 

responsáve is por 70% dos invest imentos estrang eiros diretos em todo o 

mundo. O Brasil sub iu de quarto lugar para a terceira posição passando 

frente do Reino Unido. O ranking dos dez primeiros hoj e é: Estados Unidos, 

China, Brasil, Reino Unido, México, Alemanha, Índ ia, Itália, Espanha e 

França. 

Outra not ícia das mais interessantes é que o banco americano Merri ll Lync h 

elevou no último dia 26 de março o peso do Brasil no seu port fólio pa ra a 

América Latina , tornando o País o mercado ac ionário favorito para a região 

em subst ituição ao México. O banco elevou em 20% a recomendação do 

Brasil. 

Tudo isso apesar da crise arge ntina . Some-se ainda o fato de que com o 

advento das epidemias de aftosa na Eu r opa e Argentina e ainda a doença da 

vaca louca nos países europ eus. 

Po~l : Jdo \'ia l·on:1do em 12/! N/0 1 fi .~ 11:--15 

E\ mo.Sr.: 
Pau lo Can alho 
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101 5 1-00 1 - Rio de Janeiro RJ 
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OBRIGADO 

Agostinho Pereira da Silva Junior 
Gerente do Programa de Correio Híbrido 

agostinhojr@correios.com.br 
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• EXPANSAO DA REDE DE 

ATENDIMENTO 

Altamir Domingues Linhares 
Gerente de Franchising 
altamir@correios.com.br 



\ expansão da rede de atendimento\ 

o 
o 
(") 

GJ correios conveniência 
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I expansão da rede de atendimento I 

@ evolução da rede 

Evolução da Rede de Agências em Centros Urbanos 

1980/2000 = SO,lo/o 

Ano 1980 1990 1992 1994 1996 1998 2000 
TOTAL 4565 5341 6581 7112 7003 6875 6850 

,.._... 

l~v<4ullb 
lJ.I I . .. i 

17,0°/o 23,2°/o 8,1 °/o ·1 ,5o/o ·1 ,8°/o ·0,4o/o 
IS .I o il ' t : ~EV/GFRAN 



I expansão da rede de atendimento I 

fiJ evolução da população 

- -EVOLUÇAO DA POPULAÇAO URBANA -1980/2000 = 71,1°/o 

ANOS TOTAL URBANA RURAL 

POP 0/o POP 0/o POP 0/o 

(A) (B+C)) (8) (8/A) (C) (C/ A) 
1980 119.002.706 100°/o 80.436.409 68°/o 38.566.297 32°/o 

1991 146.825.475 100°/o 110.990.990 76°/o 35.834.485 24°/o 

r ~ fu (") :::0 j • 
, () . ' ' :5: ( I . 

157.070.163 100°/o 123.076.831 78°/o 33.993.332 22°/o . . 1-996! - = f:> I 

1 ~ ~ ~~ b I 
O) <:C~ ~ ~ . 
~- ~ ;o 169.544.443 100°/o 137.670.088 81°/o 31.874.355 19°/o r «..n o ~~ • 

) 

~ I 0 ~ 
I (/) I 

-



I expansão da rede de atendimento I 

GJ levantamento do potencial de expansão da rede 

Principais Pontos 
Comerciais: 

• Shopping Centers 
• Hipermercados 
• Galerias Comerciais 

~ "Tl ("');;o 

f,[ • , ~~nidas Comerciais 110: i I I iB 

if5:• ~ncias Desativadas 

-

Estimativa do Potencial de 
Expansão da Rede de 
Atendimento, nas capitais, 
médias e grandes cidades. 

Ano Pontos Potenciais 

2001 
2002 
2003 

TOTAL 

309 
800 

1.891 

3.000 



I expansão da rede de atendimento\ 

GJ indicadores de atendimento 

Atual 
Ano 2000 - Rede Urbana = 6.850 agências 

20.098 hab./agência 
Projeções 
Ano 2002- Instalação de 1.109 agências 

Rede Urbana = 7.959 
Pop. Urb. Estimada = 140.000.000 
17.590 hab./agência 

Ano 2003 -Instalação de 3.000 agências 
Rede Urbana = 9.850 agências 
Pop. Urb. Estimada = 150.000.000 
15.228 hab./agência 



I expansão da rede de atendimento! 

-

6J produtos e serviços da correios conveniência 

, ____ 

~· · 

•Produtos de Conveniência Postal 
(Envelopes, Selos, Aerogramas, 
Filatelia) 

• Serviços Postais Convencionais 
(SEDEX, Cartas, Impressos, 
Telegramas) 

• Serviços Financeiros Postais 
(Cheque Correios, Recebimento 
de Contas) 

• Comodidade ao Cidadão (CPF, 
Passaporte) 



I expansão da rede de atendimento\ 

GJ características da correios conveniência 

- agências compactas, com área de apoio e 
atendimento de, no mínimo, 13m2; 

- investimento total de R$ 20.000,00, incluindo o 
preço da permissão de R$ 5.000,00; 

- formatos: loja ou quiosque com 1 guichê 
automatizado, podendo ser expandida para 2: 

K.. ~ . ~~ , [8J loja: instalação em outra loja; 

J ~ ~~~ ~f [8J quio_sque: instalação_ em h ali i~terno 
l l1' F- ~f . {shoppmg center, galer1a comercial, etc.) 



I expansão da rede de atendimento i 

o 
o 
o . ·v.. 

~ ~ 
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61 características da correios conveniência 

- instaladas em regiões identificadas pela ECT para 
atendimento a clientes de varejo; 

- contratos de Permissão com vigência de 10 anos, 
prorrogáveis por mais 10 anos; 

-instaladas em negócios compatíveis com os da 
ECT: livrarias, papelarias, videolocadoras, 

,, ... ~permercados, lojas de departamento e outros; 

~ ~;· - . o -
cn, 

- 4 ... ' 



\ expansão da rede de atendimento \ 

o 
o 
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t 
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GJ benefícios da correios conveniência 

Para os clientes: 

- ampliação do acesso aos serviços postais; 

- maior oferta de produtos e serviços; 

-maior comodidade. 



I expansão da rede de atendimento I 

=g; benefícios da correios conveniência 

Para pequenos e médios empresários: 

- associação à marca CORREIOS; 

- ampliação e diversificação de seus negócios; 

- geração de maior fluxo de clientes em suas lojas; 

r ~- -_a_gregação de novas receitas via negócio principal e 
t ~ "TI n;b 
i (') ~ ., fE 
l i~ 1 ' P,tstal. 

l t~ I · s~! 
-2'-'l"'m - ~ · 



I expansão da rede de atendimento I 

@ benefícios da correios conveniência 

Para os parceiros comerciais: 

-ampliação da capilaridade da rede; 

- presença marcante nos grandes centros comerciais 
e urbanos, bem como em todos os municípios; 

-canal de distribuição ideal para produtos e serviços 

f g I? ~!·· varejo. 
J • ' t • I ~ ~: p · 
~ 1 1 z -~ I 

i : ,~~~ ;.., ,~ ; 

l. ~ ~/ ~#" . OCJ n: •, 
a~ 

--

t:h, 
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I expansão da rede de atendimento! 

@ benefícios da correios conveniência 

Para a sociedade: 

- geração de mais 6.000 novos empregos; 

- apoio à iniciativa privada; 

- maior acesso da população a serviços de utilidade 
pública; 

r o 

·-. -' 



I expansão da rede de atendimento I 
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GJ plano de expansão 

DR . 2001 2002 TOTAL 



- -..-., 
-i 

OBRIGADO. 

Altamir Domingues Linhares 
Gerente de Franchising 
altamir@correios.com.br 
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CORREIO HIBRIDO POSTAL ~~CORR€1051 

PREÇO FINAL DA LICITAÇÃO :COMPARATIVO POSTEL x PREÇO MERCADO 

RESULTADO FINAL PROPOSTA VENCEDORA PREÇO MÉDIO PRATICADO POSTEL TOP 
TOTALIZADO CONSÓRCIO POSTEL NO MERCADO LOAD (0/o) 
SOF1WARE R$ 103.201.079,40 R$ 35.000.000,00 294,86% 
PRINTING SERVICES, 
PAPER, LABELS, 
ENVELOPES R$ 4.212.680.724,00 R$ 1.794.702.492,07 234,73°/o 
TOTAL R$ 4.315.881.803,40 R$ 1.829.702.492,07 235,88°/o 

RESULTADO FINAL PROPOSTA VENCEDORA PREÇO MÉDIO PRATICADO POSTEL TOP 

APENAS IMPRESSÃO CONSÓRCIO POSTEL NO MERCADO LOAD (~1o) 
PREÇOS DE IMPRESSÃO 

FOLHA SOLTA R$ 1 .083.815.357,00 R$ 263.746.426,56 410,93% 
PREÇOS DE IMPRESSÃO 

FORMUL.CONTÍNUO R$ 1.913.319.494,00 R$ 609.785.636,31 313,77°/o 

~~--""'+--1-Ftt-SULTADO FINAL PROPOSTA VENCEDORA 

CONSÓRCIO POSTEL 

PREÇO MEDIO PRATICADO POSTEL TOP 

· ~ - J 

ETOIMPRESSO 
1- B&W- 1 SIDE- cs 
I 
1- COLOR- 1 SIDE- CS 
I 
I 

NO MERCADO LOAD 

R$ 156,92 R$ 38,19 410,93% 
R$ 415,02 R$ 1 01 ,00 410,93% 

J Estimativa utilizando a mesma proporção de valor do edital de Correio Híbrido 
I 



_ j 

CORREIO HIBRIDO POSTAL Er~CORR€10S" I 

COMPOSIÇÃO DO OBJETO MÉDIO 

IMAGENS 

FOLHAS 

ENVELOPE 
JANELA 

D 
: .... 2.30 

I • ~ '-------' '---------' --- -----. I 

D _________.~ 1.60 
I 

I 

I 

L._...;:.___~·-·-·-·-·-·-·-·' 

,.........------,----------------, 

--------, 
I 
I ________ I 

I 
I 
I 
I 
I 
I 
I 
I 
I 
I 
I 

-----------------------. 

__ ____.,~ 0.28 

I 
I 
I 
I 
I : __ ____.,~ 0.01 
I 
I 
I 
I 

-----------------------~ 

.....,...---...,.---~--. -----,-, 

L.._L___ ___ _L _____ j_ 

__ ______.~ o. 70 

Folha Solta Formulário Continuo 

0.69 1.61 

- --··~" -- -- ·- ~. --
0.48 1.12 

PREÇO OBJETO MÉDIO 
C.HIBRIDO 

BASE PREÇOS DE MERCADO 

R$ 201,45- Milheiro 

PREÇO OBJETO MÉDIO 
CONSÓRCIO POSTEL 

R$ 4 72,85 - Milheiro(*) 

CONSÓRCIO POSTEL 

TOP LOAD : 235% 

(*) Proposta Hotnologada pela ECT 



CORREIO HIBRIDO POSTAL ~CORR€IOS' I 

IMPACTO DO ALTO PREÇO DO OBJETO MÉDIO NO PREÇO DA POSTAGEM 

Formatação I rrp<eooão I Pré I ~'!agem I Transmisssão 
do lrrpressos e Preço Total + + + + + = de Dados 

Documento Envelopes 

I OBJETO MÉD IO 
TAR IFA 

SOFTWARE POSTAL 

R$ 3,93 + R$ 201 ,45 : + R$ 660,00 = R$ 865,38 

R$ 3,93 
1 

R$ 20 1,45 1+ R$ 620,00 = R$ 825,38 + 

R$ 3,93 R$ 201 ,45 R$ 580,00 = R$ 785,38 + !+ 

R$ 11 ,58 + R$ 472,85 !+ R$ 660,00 R$ 11 44,43 = 
CONSORCIO 

R$ li ,58 POSTE L + R$ 472 ,85 R$ 620,00 = R$ 1104,43 
! + 

R$ 11,58 + R$ 472,85 R$ 580,00 = R$ 1064,43 
' + 

PROBLEMA PARA ECT 

\ 
.....,,_,...,-.-ONSÓRCIO POSTEL AUMENTOU EM 235 % O PREÇO DO OBJETO :MÉDIO. 

DAR UM DESCONTO/AUMENTO DE TARIFA DE POSTAGEM MAIOR QUE 45% PARA 
ESTE AUMENTO- O QUE NÃO É PERMITIDO POR LEI. 

~~~~>·1-}E CONTO FAC MÁXIMO É DE 10% (PARA VOLUMES ACIMA DE 10.000.000). 



CORREIO HIBRIDO POSTAL rt~ CORR€10S' I 

DISTRIBUIÇAO DE VALOR AO LONGO DA CADEIA HOST TO POST 

Transrrisssão 
de Dados + 

Formatação 
do 

Docurrento EJ Pré B + + lrrpressos e + Acabarrento + Postagem = 
Envelopes 

SITUAÇAO ATUAL Preço Host ot Post- Valores de mercado 

I 
R$ 620,00 

+ # 75°/o = 

~----------------------------------------~ 

R$ 205,38 # 25% 

~ 

Preço Total 

R$ 825,38 
# 100% 

SITUAÇAO ATUAL Preço Host ot Post do Correio Híbrido ECT & POSTEL 

I 
R$484,44 # 44o;

0 
I R$ 620,00 R$ 1104,43 

+ # 56% = # 1 00% 

~----------------------------------------~ 

CENÁRIO 1 ECT reduz em 45% o Preço de POSTAGEM apenas para seus Clientes do CHP 

R$484,44 # 59o/o 
I 

R$ 340,00 R$ 825,38 
+ # 41 % = # 1 00% 

~------------------------------------------~ 

R$ 205,38 # 19% 

z r 

1 ~ 2 
~ ~ ~ ~----------....;...._ ______________________ ___. 

I ~ 

+ R$ 900,00 = R$ 1104,43 
# 81 °/o # 1 00°/o 
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DATA 
HORÁRIO 
LOCAL 
COORDENADOR 
SECRETARIO 

PRE8ENT!:S 
ARISTEU BATISTA 
CELSO DO PRADO 
DARIO A. JORDAN! 

T:OOOOOO 

ABIGRAF 

PRÓ-MEMORIA DA REUNIAO DO 
GT -CORREIO HIBRIOO 

: 17.ABR.02 
: 18:00 às 20:00 h 
:Sede da ABIGRAF- Rua do Paraíso, 533 
: Ricardo Minguez Ruiz 
: Dário A Jordan i 

PRINT LASER 
SURTI 
SIST. ABIGRAF 

LUIZ CARLOS GIOIA SIST. A61GRAF 
RICARDO MINGUEZ PLAN.A.LTO 

ASSUNTOS TRA TACOS 

1) Avaliação das reuniões mantidas com a Diretoria da ECT 

F':02 

Toma-se conhecimento: No próximo dia 24.ABR.02 haverá uma Audiência 
Pública, às 09:30h na sede da ECT em Brasília, na qual serão tratadas questões 
sobre o Edital do Correio- Híbrido. 
É irnportante a presença e a participação neste evento do GT-Correio-Híbrido. 
O Sr. Ricardo MinguezJ Planalto informou que a reunião de 16.ABR.02, ocorrida 
na ECT/BSB foi composta por 2 representantes (Sr. Agostinho - Gerente do 
Programa Correio - Hfbrido e Sr. Paulo Lobo - Gerente do Projeto Correio -
Híbrido) e membros do GT- Correio Híbrido, em suma, o Diretor Comercial Sr. 
Roberval Borges Corrêa, Diretor da ECT nao se fez presente. 
O Sr. Ricardo Mínguez/ Planalto explanou aos presentes que após várias reuniões 
mantidas com a ECT chegou-se à conclusão que, cada empresa interessada, 
so.tinha ou em grupo, pode tentar criar ou participar do consórcio que lhe for mais 
conveniente ou mesmo decidir em nao participar em nenhuma instancia. Deve-se 
observar no entanto, que o Hder do consórcio tem que ser uma empresa brasileira 
e não poderá haver duplicidade de parceiros. 

-

\ 
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ABIGRAF 

MODELO OPERACIONAL DO CORREIO HJBRIDO EM LICITAÇÃO 

• . ,\"'i. 
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Exclusivo& 
-4 Slio Paulo I 1 Rio de Janelro/18rasllla 
Nlo f~çlusivo8 
Bllllo Horizonte, Salvador, Recife, Fortaleza, Belém, Curttlba, 
Porto Alegre, Campinas 
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Ficou entendido, em· função das opiniões expressadas durante a reunião, que 
haverá ingerência por parte do Correio Híbrido nas empresas, conforme 
posicionamento manifestado pelo Sr. Marcos I Moore. 
O Sr. Aristeu Batista I Prlnt Laser explanou que o Correio Híbrido seguirá mesmo 
sem o amparo da Lei Postal, pois com o monopólio atual de postagem e jogando 
com as tarifas, a ECT poderá simplesmente reduzir postagem ou até fornecer o 
serviço de impressão e acabamentos, gratuitamente. Dada a enorme redução de 
custos que obterá corn impressao distribufda versus atual logística motorizada, 
a.lerta ainda, para a descentrallzaçao gráfica, cuja concentraçao é em sao Paulo. 

DellberaçAo: 
1) Discorrido os assuntos, conclui-se que a ABIGRAF Nacional, ABIGRAF 
Regional e a ABRAFORM, devem posicionar-se contra os intentos monopolistas 
do Correio Hfbrido. VIsando assim, defender os interesses dos associados e do 
segmento gráfico, de modo que o mercado seja democrático. 
Contrataç.ao por parte da ABIGRAF I ABRAFORM, de um advogado para 
impugnar o edital do Correio Hfbrldo, previsto para MAI.02 e entrar com mandato 
de segurança. o valor previsto para o Escritório de Advocacia está estimado em 
tomo de R$ 50.000,00, a razão de R$ 30.000,00 para as ações e cláusula de 
prêmio de sucesso para cada mês de atraso no processo após o vencimento do 
prazo original, de R$ 3.000.00, para cada mês adicional ao mês de JUN.02 &ré 
JAN.03. 



ABIGRAF 

2) Agendamento de reuniêo entre a ABIGRAF I ABRAFORM para deliberação do 
vabr e forma de pagamento ao Escritório de Advocacia. 
Com o témtino da elaboração do trabalhos, aguarda-se os resultados e objetivos 
ai 11sjados pelo GT. 

Ricardo Minguez 
Coordenador GT -Correio Hlbrido. 
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PRÓ-MEMÓRIA DA REUNIÃO DO GT -CORREIO HÍBRIDO 

DATA: 27.FEV.2002 
HORÁRIO: 9:00h às 11:00h 
LOCAL: Sala de Reunião Plenária 
COORDENAÇÃO: Ricardo Minguez 
SECRETÁRIO: Antonio Lourençato 

Presentes 
ABIGRAF 
PRINT LASER 
ABIGRAF 
BMK 
POSTE L 
POSTEL 

ANTONIO LOURENÇATO 
ARISTEU BATISTA 
DARIO A JORDAN I 
ERNESTO SIMÕES 
LAURA MERLO 
WAL TER TARANTELLI 

ASSUNTOS TRATADOS: 

BURTI 
ABIGRAF 
PLANA L TO ENVELOPES 
POSTE L 

FLAVIO BOTANA 
LUIZ CARLOS GIOIA 
RICARDO MINGUEZ RUIZ 
FRANCESCO FILIPPINI 

Projeto Correio Híbrido - O Sr. Ricardo Minguez fez breve histórico sobre o 
projeto que está sendo desenvolvido pela ECT, passando de imediato a palavra 
aos representantes da Postei SPA, para que esses, em função de suas atividades 
na Itália e outros países da Europa, pudessem fazer considerações sobre o tema, 
bem como, esclarecer aos presentes quais objetivos comerciais dessa empresa 
em relação ao projeto Correio Híbrido da ECT. 

Apresentação Postei SPA- A Sra. Laura Merlo, Diretora Comercial da empresa 
explicou que a composição acionária é 100% italiana, e que a Postei presta 
serviços de correio híbrido na Itália há quinze anos. Esclareceu, ainda, que o 
interesse da empresa no Brasil está vinculada ao Edital de Licitação que será 
publicado, em breve, pela ECT. Informou, também, que representantes da ECT 
estiveram em sua sede para tomarem conhecimento do modelo de correio híbrido 
italiano. Destacou, também, que além do mercado italiano, a Postei atua em 
países cuja formatação de negócios correspondem a política da empresa. Nesse 
sentido, a Postei, no que tange ao correio híbrido, participa através de joint 
venture, com 30% no mercado francês. Atua também, na Alemanha, Finlândia e 
Holanda. Destacou, ainda que a formatação híbrida dos correios é pratica comum 
nos países da Europa. O mercado em que atua a Postei, está estimado em 900 
milhões de envelopes, 25 bilhões de folhas e cerca de 5.000 clientes. 
Durante a apresentação, a Sra. Laura Merlo, enfatizou alguns aspectos do fluxo 
de trabalho da empresa, bem como suas perspectivas para o mercado híbrido a 
ser implementado pela ECT, destacando que na Itália o sistema de correio não é 
estatal, e que portanto, caso se qualifique pelo edital da ECT, necessitará analisar 
a formatação dessa nova modalidade híbrida. Ao mesmo tempo, procurou 
tranqüilizar os empresários participantes argumentando que crêem na expansão 
das atividades das empresas de print center visto que, em sua opinião, a indústria 
gráfica continuará a participar do mercado com a mesma intensidade, até porque 
com a possível expansão do mercado de mala direta, deverá haver a ampliação 
da atividade do ramo gráfico. Em sua opinião, o projeto Correio Híbrido no Brasil 
deve mudar a formatação concorrencial dos segmentos direta ou indiretamente 

-HGl6--t1Q.lB/~O&r- eN -
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envolvidos, uma vez que, na Itália verificou-se a expansão do segmento de 
marketing direto após a implementação do Correio Híbrido. 

A Sra. Laura se comprometeu em enviar os s/ides de sua apresentação para a 
ABIGRAF, via e-mail. 

Algumas questões foram colocadas pelos presentes quanto a monopolização da 
distribuição e engessamento das empresas gráficas quanto a liberdade 
mercadológica, bem como das possibilidades de alianças empresariais e possíveis 
concorrentes por ocasião da publicação do Edital, destacando-se a preocupação 
da Coordenação do GT-Correio Híbrido com relação não às questões individuais, 
mas com a questão coletiva do setor gráfico envolvido com essa problemática e as 
incertezas que poderão daí advir. 

O Sr. Coordenador agradeceu aos presentes, enfatizando a necessidade da 
contínua busca de informações sobre Correio Híbrido para a área gráfica possa 
estar preparada para qualquer situação advinda da publicação do Edital de 
Licitação. 

Ricardo Minguez 
Coordenador GT -Correio Híbrido 
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DATA 
HORÁRIO 
LOCAL 
COORDENADOR 
SECRETÁRIO 

PRESENTES 
ARISTEU BATISTA 
ERNESTO O. SIMÕES 
LUIZ CARLOS GIOIA 
RICARDO MINGUEZ 
ANTONIO BRUNO 
ARTUR LUIS DIEGUEZ 

PRÓ-MEMÓRIA DA REUNIÃO DO 
GT -CORREIO HÍBRIDO 

:04.2002 
: 18:00 horas 
: Sede da ABIGRAF- Rua do Paraíso, 533 
: Ricardo Minguez Ruiz 
: Antonio Lourençato 

PRINT LASER 
BMK 
SIST. ABIGRAF 
PLANALTO 
IBM 
IBM 

DARIO A. JORDAN I 
JÚLIO CAETANO 
FLÁVIO BOTANA 
MARCOS C. RIBEIRO 
MARCELO VIOLENTO 

SIST. ABIGRAF 
BURTI 
BURTI 
MOORE 
IBM 

ASSUNTOS TRATADOS 
1- Posição da IBM Global Service em relação Projeto Correio Híbrido 
Toma-se Conhecimento: Dando início a reunião o Sr. Coordenador fez uma 
breve explanação quanto aos objetivos e perspectivas do GT-Correio Híbrido em 
relação ao projeto da ECT, entendendo ser importantíssimo ouvir as 
considerações de empresas que estarão participando do Edital de Licitação que 
definirá o parceiro da ECT para a gestão do sistema híbrido. A seguir passou a 
palavra aos representantes da IBM, que informaram que internamente há divisões 
de áreas a saber: Sistemas de Impressão, o que engloba a parte de máquinas, 
softwares, softwares da IBM e de terceiros que comercializam para controle e 
administração de hardware, serviços de manutenção, e manutenção de serviços 
profissionais, englobando out source , isto é, a prestação de serviços ao nível de 
comercialização, equipamentos e softwares. De acordo com os representantes da 
IBM, o plano de negócios da IBM tem por objetivo a impressão sem a aquisição de 
equipamentos, uma vez que a empresa tem procurado o desenvolvimento 
permanente de parceiros para esta atividade. Destacou-se, que o Print Center da 
IBM tem finalidade específica, ou seja, complemento para serviços de impressão 
da empresa, e/ou contingências de parceiros de negócios. Ficou esclarecido, 
ainda, que a IBM Global Service tem por finalidade o controle do processamento 
e controle de serviços de impressão da empresa. 
Quanto ao Correio Híbrido, para a IBM essa modalidade comercial que será 
implementada pela ECT, não deverá alterar o negócio IBM. Na visão da empresa 
a postura adotada pelos Correios é uma forma de defesas da concorrência 
internacional, tendo como exemplo os acontecimentos com o setor de 
telecomunicações. Sob o ponto de vista IBM, caso não consiga ser a empresa 
vencedora do Edital de Licitação, ficará com o mercado bastante estreito, o que 
poderá indicara a necessidade de comercialização de equipamentos, visto que a 
fatia do mercado de serviços de impressão ficará bastante pequena. 



Ao final , ficou bastante claro que a distribuição dos serviços de impressão 
resultantes da alternativa híbrida será de responsabilidade do vencedor do Edital 
de Licitação. Segundo os representantes da IBM, a formação de parcerias deverá 
ganhar grande importância no processo, sem prejuízo das empresas gráficas. 

O Sr. Coordenador do GT-Correio Híbrido da ABIGRAF, reiterou sua 
preocupações em nível de segmento industrial, reiterando que sua postura é de 
visão coletiva, e, sob esse ponto de vista, permanecem as preocupações e a 
postura contrária do Sistema ABIGRAF ao projeto Correio Híbrido, visto que, esse 
projeto elimina a livre concorrência e transforma o setor em refém do efeito 
distribuição que será definida pelo Edital. 

Ricardo Minguez 
Coordenador GT -Correio Híbrido. 
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Comissão Especial de Licitação. 

Impugnado o Edital em 23 de dezembro de 2003. 

Julgamento improcedente em 12 de fevereiro de 2004. 

Justiça Federal. 

Ajuizado o mandado de segurança em 12 de fevereiro de 2004. 

Audiência pessoal com a Juiza Ora. Daniele Maranhão Costa Calixto, da 53
. Vara 

Federal. 

Liminar indeferida em 13 de fevereiro pela Ora. Daniele Maranhão Costa Calixto, da 

5a. Vara Federal. 

Oferecido pedido de reconsideração em 18 de fevereiro de 2004 com a comunicação 

da interposição do agravo de instrumento. 

Decisão em 24 de março mantendo o indeferimento da liminar. 

Oferecido parecer pelo indeferimento da segurança, pelo Ministério Público Federal, 

em 12 de maio de 2004. 

Processo concluso à Juíza Adverci Rates Mendes de Abreu em 20 de maio de 2004. 

Solicitada preferência e entregue memorial à Juíza pessoalmente em 11 de junho de 

2004. 

A juíza prometeu proferir sentença até o final do mês de julho de 2004. _ _.:__~---
~11ô1?.00~ 

Tribunal Regional Federal da 13
• Região 

SCN, ED. BRASiUA TRADE CEt-:TER. I 3". ANO .. S. 1312, BRASiUA (DF) BRASIL CEP: 70.711-902 

T EL.: (061 )326- 1458/327-1 358. FAX.: (061 )326-3849. E-MAtL: gordilho@advocaciagordilho.com.br 
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bjeto: 

, do Edital: 
iãrio Oficlai:(DOU) 
odalldade: 
rgio Licitador: 
ocal da Licitaçao: 
ata de Abertura: 
.esp. Processo: 
elefone: 
ituaçlo: 

INFORMAÇ0ES SOBRE O PROCESSO- CORREIO HÍBRIDO 

Solução integrada de produção descentralizada de documentos. 
(Republicação) (LICITAÇÃO SUSPENSA POR DECISÃO JUDICIAL) 
CCI00012/2002 ID do Processo 36141 
Seção: 3 Data de Publicaçio no DOU: 12-12-2003 
Concorrência Tipo: Técnica e Preço 
Comissão Especial de Licitação - CEL Dependência: AC - Administração Central 
SBN Quadra 1 Bloco A - Sobreloja - Salao Nobre dos Correios 
A Ser Definida Hora: 
Não Disponível E-mail: 
Não Disponível Fax: 
Publicada - Suspensa 

A Ser Definida 
licitacoes@correios.com. br 
(61}- 426-2759 
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Comissão Especial de Licitação da Administração Central- CPUAC 

ATA DA REUNIÃO DE LICITAÇÃO 
CONCORR~NCIA INTERNACIONAL N.0 012/2002 • CEUAC 

OBJETO DA LICITAÇÃO: Instalação, implementação, operação e manutenção de 
uma Solução Integrada de produção descentralizada de documentos, que deverá 
contemplar os seguintes produtos e serviços: 

Produtos: 
• Software de Gerenciamento da Solução Integrada de Produção Descentralizada de 
documentos (GPDD), conforme descrito no Anexo 11 - Projeto Básico, item 4.2 e seus 
subitens; 
• Licenças de uso de softwares básicos, de apoio, de geração de formulários e de 
desenvolvimento de aplicativos; 
• Plano de gestão; 
• Plano de contingência. 

Serviços: 
• Recepção e tratamento de dados; 
• Higienização de cadastros; 
• Triagem e distribuição eletrônica de dados; 
• Geração de formulários e de desenvolvimento de aplicativos; 
• Gestão de insumos e suprimentos; 
• Produção de documentos com dados variáveis; 
• Relacionamento com clientes; 
• Suporte Técnico; 
• Controle; 
• Treinamento; 
• Contingência; 
• Armazenamento eletrônico de dados. 

DIA/HORA: 16/02/2004 às 09:30 horas. 

ASSUNTO: Esta reunião destinou-se à comunicação da suspensão do certame em 
face de decisão judjciaL 
LOCAL: Salão Nobre, Sobreloja do prédio da Administração Central da ECT, em 
Brasília. 
COMUNICADO: O Presidente da Comissão Especial de Licitação suspendeu a sessão 
de abertura da Concorrência Internacional n° 12/2002, em face de liminar concedida à 
XEROX COMÉRCIO E INDÚSTRIA L TOA., pela Exmo. Dr. Juiz Federal da 188 

Vara/DF (em plantão), Alexandre Machado Vasconcelos, que após análise da liminar 
decidiu: 

-
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" ... Razões 
pelas quais concedo a liminar postulada, para efeito de suspender a Concorrência 
Internacional da ECT n° 12/2002, determinando, em conseqüência, a não realização da 
GFA/gfa 1/3 
/\\Sac0424\AC II\DIRAD\CPL\Documentos2004\Ata de Reunião\MANDADO DE 
INTIMAÇÃO CÃUTELAR\Ata1 CC012_2002 Solução integrada-Correio Híbrido.doc 
Comissão Especial de Licitação da Administração Central - CPUAC 
reunião de apresentação de propostas prevista para ocorrer no próximo dia 16, 
segundafeira." 

Assim sendo, o Presidente da Comissão dá cumprimento à liminar suspendendo a 
licitação por determinação judicial e informa que qualquer outra decisão relacionada ao 
prosseguimento da licitação será publicada no Diário Oficial da União. Em anexo, à 
presente ata, segue cópia da liminar. 

ENCERRAMENTO DA REUNIÃO: Nada mais havendo a tratar foi dada como 
encerrada a reunião, lavrada a presente ATA, que após lida e achada conforme, vai 
assinada pelos membros da Comissão e pelos presentes ao ato, estes identificados por 
cartões de visita. 

ADAUTO TAMEIRÃO MACHADO 
Presidente da CEUAC 
Agostinho Pereira Da Silva Junior Luiz Carlos Hallay Cecílio 
Membro da CEUAC Membro da CEUAC 
Luiz Fernando Ataíde Boucinha 
Membro da CEUAC 

Os presentes e as respectivas Empresas são: 
Empresa: Unisys 
Nome: Geraldo José Lopes Macedo 
Fone: (61) 329-4712 o F Fax: (61) 327-4009 

Empresa: lnterprint 
Nome: Eduardo Kolti Klukava 
Fone: (11) 4367-7239 
Fax: (11) 4367-7191 

Empresa: Cobra Tecnologia 
Nome: Fernando José Magalhães Walter 
Fone/Fax: (61) 424-5000 vf 

Empresa: Indústria Gráfica Brasileira Ltda. 
Nome: Enrico Rimini 
Fone: (11) 4195-2309 
Fax: (11) 4195-1808 



Empresa: Atrium 
Nome: Rodrigo Campos Neves 
Fone: (61) 327-2733 w; 
Fax: (61) 326-4690 

Empresa: Postei 
Nome: Laura Merlo 
Fone: (39) 01 O 6486256 :r-c::.\~ 
Fax: (39) 010 6486261 

Empresa: Postelprint 
Nome: Isabel Fernandes Cavalcanti 
Fone: (21) 2524-7736 
Fax: (21) 2524-6392 'f<"3 

Empresa: BMK 
Nome: João Carlos Scalzaretto 
Fone: ( 11) 3866-2000 
Fax: (11) 3672-1081 

Empresa: American Bank Note 
Nome: Zênio Rimes de Almeida 
Fone: (21) 2585-9187 Cel: 9177-9250 
Fax: (21) 2580-6879 ~3 

Empresa: SERPRO 
Nome: José Baroni Traldi 
Fone: (61) 411-8239 
Fax: (61) 411-8025 

Empresa: Ml Montreal Informática 
Nome: Luiz Antônio dos Santos 
Fone: (61) 225-9764 Ramal: 6036 br 
Fax: (61) 225-9578 

Empresa: Internacional Gráfica e Editora Ltda. 
Nome: Ernesto de Cerqueira Barbosa 
Fone: (81) 3084-4252 
Fax: (81) 3084-4229 ~e 

Empresa: Comércio e Indústria Multiformes 
Nome: Heitor Vegas Ribera 
Fone: (11)4788-1111 Ramal: 1105 
Fax: (11) 4771-1143 

- . 
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.A, Xemx r.dJtr:~.~. n<::• linal d~~ ~em:ma, 
limin~r~ugpllimif:ndn ~ liót~~ão dc:s 
Ccrreio:s pam c; projeta l·lib!ido 
Postal ·- a mtre~Ja de pmpJJsta.~ 
·~ntP.t'1<3. m::<r~da pm~ onl~m. Hi. .A, 
;m1pr~~a h;'ll:·ia :mit;:ido o:mr urn 
rmmdad o dr: s.;:;9w ;;n~~<í no dia 11 . 
ma!; o pr:didn de liminar ki 
indllif<:rid J) n!l. !õ>l~t.a. 18. o q!Je a 
IE:<mu a recmr~r ao jui.;: d~ plilntiiio 
no hnfll de sem~na. E:ma 6 <i 

t<:~rceir;~ illini!l.ti\r<l o:k>~ Cmr~:iog d~: 
promov<:!t a kitm,;:J.'lG. cujo p1irrmiro 
~diiai!IJi lan(,;<Hfo em mai;J de 2002. 
1-.Jrml. nov<l tr:ntaii~<a DO;)rmr.l err1 

a!;;)mt<::• d n a n ç; pr.;,ssm:lo. B::mtP.tnte 

po lérn i1~0. o prc:j Bl:c:; ~Ü~i a. 
irnprf.o:!<~;oio ~s: po;;W·J~:m di:stribulda 
d~:> dc:c rm1entc::. mil.!: 'oil:lrn 

Mlrentandn lmií~ rea~;f:io dm,, 
I<Jbri>;<tntes de equipamento~ e diiB 

>Jráfi(:,l.os qr.l<! temerr1 f.L iX!Ilc;om~m:ia 
dm> CormÍ<::•:.. Sr::tmm> dôi indf1stri<í 
int~m~sm:lm> 11;~ .;:c:;ncm-rúncia 
il.valim·fl qu~ o prn<:;e:;;~;o:! f.:: ":::onfu:;;o' 
~ dizem qu~ 11.té ;·:m muhinm::i<:<n:ais 
<::ntP.tti!lrrl o::>m dili.;:;uldad~ p:<Jm 
l<)f iTiUku suas pmp>~iaK 

: ; iübdd~= ~xwtA . H 

... eom o .apoio 
da Abignlf .,. 
A inici;:rti,;a da Xm.rox u m ia. o:)l'll <:­

;Jp;:oic; da,.'lbigr;rl (A~soCÍH•!ffiD 
Bra~il~ira d;g,~ hldtJS:tria~; Gráli;;.~iiS) 
que t.amb6rn en1mu cmn um ·. 
tnandad.:;. de ~;e<lumnç;i ml. Ju~;;tica 
F<:deral. e;n Br:-~;ili;r . co1r1 pE:didc; dt:o 
liminar Pc1.fdJ;1U:>pen:5i<J'.) tk• ~dit~d. E 
~:;;t.1. :;;mmm a a mrtichde mcorr~ 
ta1nbf.m <m Ti'iburml d~ Ce11ias. ckt 
Llniiio (TCU) ~ aG G~DF.:. N(t TCU, 
~li rm,'é~l de urn;i r e:prt~f;.::: ntiiÇfio. ienia 
ptw..-ar qu~ o pr"jew extr;~p~.:da i-:1~' 
il.tribui<.f.JW?. d·:>~ C·:>rr ~Í(;s e que nào 
:;;e jllslifi:c:<l Llrn im,\~:;.1i rr ·rtmtG íi~o ali() 
f_a pro.i•cia ~:st;i estirnado ern 
R'f. 500 rnilhóeg_j, que ~<:quer es"WJÍ;:t 
pre.-isi o no o r -~<trrJenw do {.l ovet no . 
~k> CI\DE entra o :.m urna derrünci<i 
<l.hcg;:mdG qu e: a en1rada cb~; 

C(;rmic>.:; no merca.d ;:. ~}.r~ifit::o inibirã ,'l. 

.:;<;rnpeti{;tw no se iDr. acarr etandQ 
tt l~vêiçáo de prt:qo& a(• c-:m"Surnidm. 

... que defende 
modelo· eotnjletithnh 
.~>,mmdo Jacb Ubir;w.an FerT1il.nde~ 

Farims. pr~~itkntr: do ,-:.<:mr:.E<Ihc: 
diretivo d<l .A.brigral. 11 entidade 
rer.ím; 1 :;-~o empn.::sas qrJe gtmun !S 
rnil <:\mpmgn;;, diretç;s e faturam 
UD$ 350 milhi:ie!;. O mrm:r da 
a~3$0c~iação é que os (~orr t:~:io5. que 
já lilm o monr.pólio d~ F.:ntr~ga, 
poderimn ~IJbr:.idj ar o:; pr:~<{O da 
impr~>:<~áo. Alén di>:i8D, ;:t 
,lssociaçár.l co n sider~ que o edita.! 
~mtá dir~~cionado par01. l;~:.;<:m~::er 
,;:mpn:s;~!'- <:!Slranof~im.K ''N.ào há 
rn::nhuma :::rnpre:s;.t nG pái!> q1w 
n:m:>ig11. p•:mtuar se!Jtmdo:: r:m 
~xigêno::iar. d<:> ~di1~1. cnrrm um 
mínimo ch~ m~i!; -~it">!!l e um •,m lurrm 
;:~.b:.;:urd~J de prodw;:à~) . Mm> jJ há no 
Bm!;il ba~s mq:mriencia.'% ~ n mrnpG 
d~: um ml<::• c.bdo para a 
ll'ripl<lnta<;:<io :;eriil. Buficio:;n1~ para 
quem; empres.as s,e pmf>ma;;s.~irn' . 
di7. lhvir-. v:eth~r. pmsidr~nh~ da 
.':iitÍU!l, enlpr;.!Ba que já l~!ln 
exr.mrienci,'l. em in·lpn::~;!;ào 
<li;;tribuída d;i~ ·::<:otrtw> d:a Vivo. A 
r:rapecr.ta <i'3. Si riU$., ~ntm~1u~ ml 
s~mana p::m~mla à pr~ido:";nóa doK 
Cc:wrei.Gs, é pa.ra que !:ej;ml 
lmrnc;.IDg;;tdG:; fJI'II~)OJ;; n:~!JÍ~~·rMi<O d<:) 
proC:~!BB<lll'i'.!t'Jli), (oj!J<'J i:!liJ~;iiÍ;Ufl Bll'l 

~m.rc~ ri;:I e.;>rn m> G~:~rreim~. 
~~ncarreog<;dcm da IK•l:it<l-;!e rrt 

A CPM b!if&ca apoio 
para ·export:aç:ão 
Para c.;>mc!lldm, ;-;s,te mm. a 
<::t< lrah~•;JÍ ;:l ~:la o:x11panhia de 
•~pmür :s;ohv,;jte . iit CPM f; ::"<iá 
i.W:i<:ul;;mdD, junk) -~mr1 ()IJtr!l~ 
eJrrpn~~,a~;. e coro o Ç;J!lverrl\), :i 

ocriaç~k de uma a~;soGiai;i=to 
br;ii<Ú leir<l , no.;; l'flQ ide:~; d;i Na~'MX'm 
--- ~ts:wci,aifw d~ ernpr;_esm~< índia .. 
na~; par ~:l ~;·oft~ir:ue e .Sie rvi~;.;:,~ ---. 
q~re funcim1~ como u1m; agêná; d~ 
flnl ffU)9á'~ '~Si ~~~~ Jl C::•rtaf;,:ê!e~ e . ~3 .ó 
rneznw tempo. O!J!Dfi.Jll'~ urn ~eiD 
de qualid;;de p;·mi C!~> prm:lutm; 
bra:sileiw~;. A CPM iniciou, no ano 
pas:~ado , a <ixpans:J.o de 5um; 
<itivid>:td~;; no exterior·. ' E!<Íi-j]ToQt; 

de~:t> nv(::]v~ndo e.ofiwa.re Bc:b 

es-na..re~we5 -eM""!'· 
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Anotações da palestra proferida pelo Deputado Federal Luis Antonio Fleury Filho. 
Local: Abraform 
Data: 19/02/2002. 
Assunto: Projeto de Lei- Correios S/ A 

Segundo o Deputado Fleury, trata-se de um projeto de lei com unanimidade 
contraria a sua aprovação. 

Alguns números dos Correios: 
82.000 funcionários (maior empregador nacional) 
Mantem 21.000 empregos indiretos 
10.000 agências 
9.000 veículos 
Entrega 24,9 milhões de objetos/dia 
0% de endividamento 
Faturamento de R$ 4,4 bi 
Índice de satisfação dos usuários: 96% 

A Constituição de 1988 extinguiu os monopólios no Brasil, muito embora a ECT 
aja como tal. 

A nova lei postal cria um monopólio por 1 O anos, os quais podem ser prorrogáveis, 
contrariando a consituição. 
Os Correios passariam a se chamar Correios S/ A, com a prerrogativa de absorver 
serviços hoje executados pela iniciativa privada. A lei caso aprovada, criará uma 
empresa maior que a ECT atual. 

A lógica encontrada pelo deputado Fleury para todo esse movimento, é a de se 
criar uma nova empresa para depois ser vendida pelo governo. 

Como impacto no mercado de serviços, a nova configuração dos Correios irá 
gerar desemprego em ACFS, empresas de Courrier, entregas expressas 
(motoboys), etc ... 

Não há garantias de que o novo modelo de empresa sera mais eficiente que o 
atual que espelha índices de excelência. 

O dois únicos países que adotaram esse modelo, segundo o deputado Fleury 
foram a Holanda e a Argentina. 

·rte~t51200~eN- ­
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Ainda segundo o deputado Fleury, os únicos interessados na aprovação desse 
projeto por enquanto são o Ministro das Comunicações (Pimenta da Veiga) e o 
próprio presidente dos Correios (Hassan Gebrin) . 

O trâmite de aprovação desse projeto está sendo executado da seguinte forma: 

Análise por Comissões Temáticas 
Votação em plenário (maioria simples) 
Sanção presidencial. 

(*) Convém ressaltar que esse projeto foi encaminhado como sendo de urgência. 

Nas comissões temáticas ele já foi avaliado pela Comissão de Ciência e 
Tecnologia, a qual efetuou alterações superficiais no texto original. 
Encontra-se agora na Comissão do Trabalho da qual faz parte o deputado Fleury. 

O presidente dessa Comissão chamou para si a relataria do projeto da Lei Postal , 
submetendo-a a audiências públicas. Essa foi a estratégia utilizada para retirar o 
reg ime de urgência imposto inicialmente. 

(*) Em breve haverá alteração nas presidências das Comissões temáticas do 
Congresso. O presidente atual é do PMDB, 

O deputado Fleury solicita o envio de sugestões por parte da Abigraf/Abraform 
para que as mesmas sejam analisadas com possibilidade de integrar o relatório 
dessa Comissão. 

A próxima Comissão que irá estudar o projeto será a de Constituição e Justiça, 
onde se espera que seja referendada a posição de inconstitucionalidade desse 
projeto. Há espaço para isso no campo jurídico. 

Sob o ponto de vista político , os partidos PT e PC do B tipicamente refratários 
quanto a privatizações também estão contra esse projeto (supresa!!). 

Ainda dentro desse contexto , deverá ser criada uma agência reguladora dos 
serviços postais a exemplo da Aneel , Anatel , etc ... as quais nitidamente retiram a 
competência do Congresso em legislar sobre a matéria. 

Segundo o deputado Fleury, as agências reguladoras não prestam contas aos 
ministérios as quais são derivadas, contrariamente ao modelo americano de onde 
foram copiadas. 
O congresso pode convidar (e não convocar) os diretores de agências a 
comparecer em audiências. Este por sua vez não é obrigado a atender a 
solicitação. -RefrnJlo~~~ 
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A nova agência postal irá definir pontos importantes como por exemplo o que é 
logística, serviços postais, etc ... , independentemente do entendimento do 
Congresso sobre a forma legal. 

A nova lei menciona no seu artigo oitavo a livre competição no setor postal (vide 
transcrição abaixo): 

Art. 8" Os serviços que integram o Sistema Nacional de Correios seri:io 
organizados com base no princípio da livre, ampla e justa competi~·ão entre todos os 
operadores. nos ternws desta Lei. dtvendo o Pockr Público favorecer seu desenvolvirnento 

c reprimir as infrações da ordem econômica. 

~ l ~ A~ nornltl<, germs ele proreçflo ii. ordern econôrmca são apl icávcÍ<, no 
Sistema Nacional de Correio:-.. 

~ 2'' Praricar:í infração ~t orclern econômica o operador que. rw exercício ele 
sua atividade. adotar prüticas vedaJ<lS ou nilo dutorizacla'> por esta Lei qut possam limitar. 
fal-..car ou. de qualquer forma. prejudicar a line concorrência ou a li' rc iniciati\a bem 
CllllW a existência c J eficácia do scn i~·o essencial. 

Ocorre que o artigo 48 também descrito abaixo , contém discrepâncias totalmente 
contrárias ao artigo oitavo , fazendo menção inclusive a criação de áreas de 
estacionamento exclusivo nos locais de coleta de objetos. 

Art. 4R. O operador em regime ptíblico. quando da prestação dos '>êniÇCh 

cs;,enciaís. ter{\ asseguradas a.'> :-.cguintes prerrogativa<,: 

I- P tr;1n:-.portc de malas c volume" po ... tais. em rcgnnc de prefcrênci;1 em 
rc'lat.;iiLl a outra'-> cargas. pela" êmpres<l\ de transptme aquaviúrio. rod(wiürio. fcrrovi<iriu e 
aéreo. a preços justo:-. c? razo<ÍVêis: 

tI - a celebração de contratos. observado<. os critérios de ::-egurança c 

economicidade. com quaisquer das empre<,c.t:-. referidas no inciso anterior. para transporte 
de correspondência c objeto postal que atendam aos requisitos de po<.,Wbiliclade 
estabelecidos nesta Lei: 

IIl- o estacionamento de 'cfcukh crn locais prôxín1c1s ü... unidades 
operacionais. de atendimento, pontos de coleta llU distribuiç:ào c na:-. {\n':a<., de embarque.' c 
dcsern barq uc dos aeroportos, elos portos, elas cstaçôcs rodo,· i :irias c fcrrovíc.írí <1::-, bern cornu 
nos re:-.pectivos terminais de carga. pelo período neccs:-.ário à realiza~·ào das operaçõc<., de 
culera ou dí<.,trihuic;üP ele cPrre<.,pondéncias ou objeto:-. postais: 

IV - o acesso. por sêus representantes. quando t'm <.,crvir;u c devidc.Jrnt'nte 
identificados c (Tcclenciado-.;. a üreas ê equipamentos crn aeroportos. porte s~@~.E1B'5 _ ~t 
rodcn·íürias e ferroviárias onde sejam realizadas opcra~·õcs de embarque ou dese Cf91MI U~ eoRRE!OS i 
carga postaL c <.h de dcsernbaraço aduaneiro: 

v mo e~pa~·ll reservado. rnecliante justa rernunera~;üo. nas ~Ircas trrJ~INsJJ~ 2 2 4 -, 

Do~: . 6 3 5"----J 
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mci~O anterior. para operações de embarque. de'>embarquc e armazenarnento de carga 
postal: e 

VI- a preferência no desemharaço aduaneiro de carga po-..tal. 

Ainda como agravante , a lei descreve um escopo de serviços tidos como 
parapostais , os quais prevêem as seguintes atividades: 

~ 5<' Integra o serviço postal o correio híbrido. assim entendido o conjunto 
de <..,ervi~'O'> resultante do pn)ces'>O em que o operador combina recursos de 
telecomunicaçôes . de informática e as redes físicas. para converter mensagenl t:'m 
correspondê ncia durante a execuç·ão de atividade, inerentes ao serviço postal. 

An. I :2. Serviço parapostal é o serviço correlato, conexo ou afim ao serviço 
po:-.tal. 

Parúgrafo ünico. SJu considerado\ serv1ços paraposLais , sem preJuízo de 
outro'-> que \·ierem a -.er definidos na regul~m1enwçi:ío: 

I- a fabricação. a crniss:1o c :.1 conJCrcializaçào ele ,elo:-.. peça-. filatélica<- . 
fórm uI<~'> de franqueamento. e c halll'Cl a;.; cPmprobatôri a.'-> de pagamento; 

II- a cxploraç:1o econômica de lista' de código' de enclereçamenw postai: 

Ill ··· <1 explomçilo econ('lrnica ck publicidade ern en1balagens e envoltório'> 
comercializados para LhO e:-.pecífico na postagem de correspondência c objeto postal: · 

IV -a exploraçi'ícl econômica de publicidade crn caixa:-. ele coict;l, 
publicaçóc-.. diversas PU C.'tll outros meios c equipamentos uLiliZ<lllo;.; na prcstaçiiP do 
sen 1çn: 

V - o" \t'n·Iços finan,:eiros postai .... a;.;si rn entendido '> ('Otno aqueles que 
cnvllh ama utiliza~·jo da rede física de operador para: 

ai a transferência. a remes ... a ou o recebimento de dinheiro ou valore-.: 

b lo pagamento ou o recebimento ck prcstaçôc:-.. coruribuições c obrigaçõc-;. 
inclusive as de natlli'('Za fi:-;cal: 

di a comercialização ele :-.egut\)\. hônu-. c títulos financeírm em geral. 

VI- a cxplc1ração ccclnômica dos scrvíç·os ele logí:-.rica realizados mediante a 
util inH,;üo d<1 rede fhica de operador: 

VIJ- a prcsta<;ão de.' '->en'i'.;'P de valor agregado, as-.;im entendida a atividade 
que acrescenta ao serviçu po'->tal TJ0\'<1<- utilidade-. e facilidades para o u-.uário. 

R'e~~1Y.tf2eere~ -
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Para a definição de Correio Híbrido, encontramos a seguinte definição: 

~ 5!.2 Integra o .<.,erv i<:,·o postal o corre io híbrid o. assim entend ido o conjunto 

ele sen·iços resultante do processo em que o operador combina recursos de 
teleet.Jlllunicaçôes. de infonmític1 e a:-. redes física:-.. para convertc.T mens:1g:em tm 
correspondéncia duran te a execu~·ão de atividades inerente;., ao serviço postal. 

Também poderá haver um "encarecimento" dos serviços postais na medida em 
que a lei prevê a criação de dois fundos: 

FUSP: Fundo de universalização dos serviços postais , previsto em 0,5% sobre 
a receita bruta das empresas postais. 

FISC: Taxa de Fiscalização dos Serviços de Correio 

Essa taxa será cobrada conforma e tabela abaixo: 

UNIDADE TIPO Em R$ 

AGENCIA DE - 532 ,00 
ATENDIMENTO por 0:uichê 

CENTRO DE Mais que 2 milhões ele objetos/d ia 6.070.97 

TRIAGEM Entre 400 mil e 2 mi lhões ele objetos /d ia 5.463.87 

Entre 160 mi l e 400 mil objetos/d ia 4.856.78 

Até 160.000 obj/clia 4.249.68 

CENTRO DE Mais que 5 mil enco mendas/dia 6.070.97 

OPERAÇÕES Entre 2 e 5 mil enco mendas/dia 5.463,87 

Até 2 mil enco mendas/di a 4.856, 78 

CENTRO DE DISTRIBUIÇÃO Mais que I 00 mil objetos/ dia 3.52 1' 16 

DOMICILIAR Entre 50 mil e I 00 mi l objetos/dia 2.886.75 

Até 50 mil objetos/d ia 1.6 14.88 

CENTRO DE OPERAÇÕES TPD maior que 1.250 mi l 6.070,97 

INTEGRADO TPD entre 500 mil e 1.250 mil 5.463.87 

TPD= 80"'TCO + TCT TPD até 500 mil 4.856.78 

CENTRO DE SERVIÇOS - 6.070,97 
TELEMATICOS 
TERM INAL DE Mais que 600 t/cl ia 6 .070,97 

CARGA AÉREA Entre 300 e 600 t/d ia 5.463.87 

Entre I 00 e 300 t/cl ia 4.856. 78 

Até I 00 t/clia 4.249,68 

CENTRO DE OPERAÇÕES Mais que 200 veícu los 3.521 , 16 

DE VEÍCULOS En tre 200 e 500 veícu los 2.886,75 -- -
Até 200 veíc ul os ,.,r . Ll..{J&.ffif}51-:57~.-8f '!\OI:.' f 
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Os Correios também estão entrando em uma função tipicamente livre no mundo 
todo que é a Internet, através do projeto e-post. 
Haverá uma estrutura nas agências que permitirá aos usuários o envio de 
mensagens, as quais poderão ser impressas ou recebidas eletronicamente nos 
pontos de destino. 

Dependendo da interpretação que for feita , até as operações de e-commerce 
deverão ser entregues pelos Correios . 

Também estão descritos como Serviços Essenciais e desta forma exclusivo dos 
Correios os seguintes pontos: 

Art.~ l. Sem prcjuízt) do que vier a ser cstabelecidt> no~ termo:-. do artigo 
anterior. inclu tm-se no ürnhíto do ~ervi\:o essencial: 

I - o serviço de telegrama: 

li- o cnvÍt). no :lmbito nacional c a cxpcdiÇ<W para o cxtcrít>r. de 
currespond2ncia uu objeto postal que tenha pe~o múximo ele dois quílognnn<.h. ohsenaclns 
o<. padrões de freqüência. prazo de entrega c dimen:-,ôcs fixado:-. pelo Poder Executivo, 
mediante propLhta da A .. gêiKia: 

IIJ- a tramJtr2ncía. a remessa ou o recebimento de dinhein1 ou \ alPre-., at~ o 
lnnirc de rnil veLes u valor da tarifa b;lsíca unitúria do sen i\-·o de carta. 

Essa interpretação de serviços essenciais praticamente tira do mercado empresas 
como Fedex, DHL, etc ... no envio de encomendas para o exterior, posto que a 
maioria absoluta tem peso inferior a dois quilos. 

Segundo deputado Fleury, o governo tem intenção de acelerar o processo de 
aprovação dessa lei , porém há resistências no Congresso. O ministro das 
comunicações Pimenta da Veiga é tido como o maior defensor dessa lei. 

Os Correios a margem dessa discussão estão implantando alguns novos serviços 
previstos nessa lei , independente da sua votação e aprovação. Tipicamente é o 
caso do projeto Correio Híbrido. 

Com relação as ACFs , os Correios através de ações isoladas tentará impor a sua 
extinção. Um exemplo disso ocorre com os grandes clientes em volume de 
postagem, os quais estão sendo procurados pela ECT com o oferecimento de 
tarifas impossíveis de serem praticadas por uma ACF e totalmente fora da tabela 
em vigor. Nos casos de logística suspeita-se inclusive de dumping, para angariar 
contratos no mercado. 

rt~rr"""ftS''ZtlfJ&-.··6 _ ~ 

A . d - d I . rt ' . . . t CPMI --C-Õ~~l''1' s perspectivas e aprovaçao a e1 no cu 1ss1mo prazo 1nex1s e , UrT\a vez.QJ..Je .li.~ 2 
existem algumas questões urgentes no Congresso (medidas provisó ~ i p.f~ . N o ~ -
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trancando a pauta de votações (além de ainda restar o parecer da Comissão de 
Constituição e Justiça). 

Independentemente disso, existe ainda uma possibilidade do governo mesmo em 
final de mandato tentar uma aprovação intempestiva da lei. 

Pelos trâmites normais (passando pelas comissões), o projeto deverá ir a votação 
com a supressão de todos os pontos contrários a situação de monopólio . 

Como pontos de reforço, a deputado Fleury se prontificou a colocar a 
Abigraf/Abraform em contato com o presidente da sua Comissão temática, bem 
como com o presidente da câmara (Aécio Neves). 
X-X-X-X-

-Res=n!l~T211Bfre~ 
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RESUMO DAS ANOTAÇÕES EFETUADAS NA REUNIÃO DE 22/03/2002. 

LOCAL: ABIGRAF 
ASSUNTO: CORREIO HÍBRIDO 
COORDENADOR DA REUNIÃO: DEP. FLEURY. 

1. Entidades I Empresas presentes: 

Abigraf 
NTC/CNT (transportes) 
Brink's 
Thomas Greg & Sons 
1GB 
ABN 
Moore 
Planalto 
Print Laser 
Abemb 
Abraec 
Fedex 
UPS 
Ancham 
Tiliform 
DHL 

2. Comentário inicial do Dep. Fleury quando em visita a São José do Rio 
Preto: 

O jornal local que possui uma página na Internet e utiliza e-commerce não detinha 
nenhuma informação/conhecimento sobre a nova lei postal. 

Constatação: A ECT tem conseguido manter o assunto da nova lei postal 
circulando somente nas esferas do seu interesse e na sua área de influência. 

Como proposição, o Dep. se dispõe a· procurar a associação que congrega os 
jornais regionais e correlatos para que estes sejam informados sobre a lei postal e 
o impacto sobre o uso da Internet (e mails). 
Recomenda-se que essa mesma abordagem seja efetuada em jornais de "grande 
porte" como por exemplo a Folha (sócia da UOL) . 

-Re~~- ~ 
3. Ministro Pimenta da Veiga I 
O Dep. foi procurado em duas oportunidades pelo Ministro das Corm ~- ~çõéSQI?.JijEIOS · 
sentido de conversarem sobre as questões da lei postal. Em funçã dos /.' >r. n 9 

.r..ls. Nc:i r:. 4 
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problemas ocorridos com o PFL (caso Roseana) essa conversa foi adiada e talvez 
não ocorra mais, uma vez que o Ministro deverá deixar o cargo para coordenar a 
campanha eleitoral do candidato do governo José Serra. 

4. Comissão do Trabalho 

O novo presidente da comissão do trabalho é o Deputado Rodrigo Maia (filho de 
Cesar Maia) , o qual não conhece o projeto. 
Igualmente o presidente da Câmara (Aécio Neves) desconhece a matéria, estando 
prevista uma reunião de esclarecimentos com Deputado Fleury Filho para os 
próximos dias. 
O Deputado informou que o tempo (em termos de aprovação dessa lei) está agora 
trabalhando a favor da Abigraf . 

5. Implantação do Correio Híbrido a revelia. 

O Deputado Fleury está ciente de que a ECT está atuando dentro do âmbito da 
nova lei postal , sem que a mesma tenha sido votada no Congresso. 

Está havendo uma concorrência predatória com alguns segmentos tais como: 
ACFs (tarifas fora da tabela+ 45 DDL) 
Courriers 
Transporte de Cargas 
Logística 
Impressão eletrônica 
Transporte de valores (utilizando meios convencionais sem segurança) 

6. Case FGTS 

Foi abordado o episódio recente envolvendo a impressão dos comunicados de 
FGTS a serem enviados aos trabalhadores. 
O edital estava totalmente fora dos prazos ditados pela lei 8666, muito embora 
tecnicamente estivesse correto, impedindo impugnações nesse campo. 

A CEF repassou a atividade para a ECT sem concorrência, havendo uma 
polêmica entre os presentes acerca da contratação de um órgão público por outro 
sem licitação. O Deputado Fleury entende que neste caso , como o objeto licitado 
será executado por empresas que não a ECT, caberia sim o processo licitatório. 

Ele solicita que lhe sejam enviados os dados desse episódio para que ele possa 
formular um pedido de informações junto a CEF e ECT. 

7. Estratégia 

Manter o foco na lei postal , aglutinando esforços junto as Associações Qi , ~ làs:;$~">tJB5-:-eN -" 
para ganhar força. CPMi • CORREIOS 

Fl~o l 2~~ {} 
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Estamos lidando com uma empresa que detém 96% de aprovação popular, e 
qualquer ação que venha a conflitar com a atuação ECT terá que ser efetuada 
com cautela. 

Além disso, a ECT dispõe de uma das maiores verbas de MKT do mercado, não 
sendo provável que os órgãos mais importantes de comunicação se sintam 
inclinados a divulgar fatos que confrontem esse "cliente". 

>>Lição de Casa para os presentes: 

Levantar dados que configurem concorrência desleal I predatória dos Correios 
Levantar dados sobre o potencial desemprego que o Correio Híbrido irá gerar 

8. Instituto Liberal 

Trata-se de uma entidade sem fins lucrativos, atuando em várias frentes de 
trabalho onde o conceito de liberdade I liberalidade esteja sendo cerceado. 
Essa entidade não possui pelos seus estatutos caracter de representação legal 
sobre qualquer setor que seja. 
Existe uma proposição para que essa entidade (localizada no RJ) altere os seus 
estatutos, de forma que esta possa ingressar com uma ação civil pública contra a 
nova lei postal. 

9. Meios que possibilitam a concorrência desleal da ECT 

ECT não recolhe impostos 
Paga baixos salários 
. Exemplo: Salário de um carteiro: R$ 320,00 

Renda de um motoboy: R$ cerca de 630,00 

Imposição de monopólio 
. Criado pelo regime militar para fins de controle das comunicações escritas 
. Fernando Collor revogou os monopólios 
. FHC restabeleceu o monopólio para as Minas e Energia 
. A constituição não garante o monopólio postal 

Utilização da máquina administrativa para ações arbitrárias: 
. Exemplo 

Empresa Kalaus (S. Carlos) foi invadida pela PF e teve o seu material de 
trabalho (controles, micros, etc .... ) apreendidos. Ela atuava na área de 
entregas de encomendas. 

Pratica de Dumping para grandes contas 
Existem casos onde a ECT ofereceu a uma empresa a tarifa postal de R$ 0,27 
ao invés dos R$ 0,40 indicados na tabela de FAC. 
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1 O. Possibilidades para combater a lei postal 

Rejeição total do projeto de lei (intenção ideal) 
Rejeição parcial da lei (modificadas por emendas) 
CNT irá propor ação de inconstitucionalidade caso a nova lei seja aprovada 

Ótica/enfoque para combater a lei postal: 
As entidades associadas deverão utilizar como tônica do processo a questão do 
desemprego na iniciativa privada. 
Como segundo ponto importante, e para angariar a simpatia da opinião pública, 
não se deve ter um posicionamento de que a ECT não poderá atuar no segmento 
de impressão por exemplo. 
Ela poderá atuar desde que obseNadas as regras do livre mercado concorrencial , 
participando em igualdade de condições com as demais empresas concorrentes 
do segmento, sendo impedida de oferecer vantagens exclusivas da ECT. 

11.ACFs 

Não podem entrar em confronto com a ECT (principalmente nos casos de tarifas 
postas), uma vez que os contratos de franquia foram prorrogados até fins de 2001 . 
Existe uma lei elaborada pelo Deputado Fleury a qual prorroga a existência das 
ACFs, sendo que esta conseguiu a assinatura de todos os líderes partidários para 
ser tramitada como regime de urgência. 
Ocorre que o Deputado Arnaldo Madeira entendeu que esse assunto não é 
prioritário e paralisou o processo. 

12.Emendas 

Já foram encaminhadas para o Deputado Fleury cerca de 77 emendas ao projeto 
de lei postal , as quais estão sendo analisadas. (Estão de posse dos Deputados 
Freire Junior- relator e Rodrigo Maia) . 
Como lição de casa adicional, foi solicitado aos presentes que elaborem as 
emendas que julgarem pertinentes, consolidando-as em um único documento 
Abigraf (após verificadas as duplicidades). 

Pelo Regimento interno do Congresso, não cabem mais emendas ao projeto no 
atual estágio, porém o Deputado Fleury se propõe a discutir essas emendas com 
o relator da Comissão a título de sugestão. 

Como fato curioso foi citado a posição do Sindicato dos Funcionários da ECT, a 
qual é contrária a nova lei postal , porém é favorável a manutenção do monopólio. 

13.Abemd 

O Deputado Fleury sugeriu que sejam efetuadas ações de comunicação a 
população sobre a lei postal (notadamente abordando o desemprego) , utilizando 
como canal de coordenação a Abemd por exemplo, através do veículo m·~~ce~i~@Ó~r2u~~ _ · 

CPMI • CORREIOS 
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14. Fundo de Universalização Postal 

Com a aprovação da nova lei postal , este fundo passará a vigorar, devendo onerar 
as tarifas postais. 
Este fundo visaria a manutenção dos serviços essenciais de entrega de 
correspondências , bem como da manutenção da função social. 

A abordagem nesse caso deverá ser a de que as empresas privadas (em não 
havendo monopólio) poderiam contribuir para esse fundo , garantindo a sua 
finalidade original. 

x-x-x-x-x 

Agenda: 

Próxima reunião para entrega das "lições de casa": 25/03 - 17:00 hs (Abigraf) 

Reunião para checar a consolidação dos documentos a serem encaminhados ao 
Deputado Fleury: 01 /04/2001 - (Abigraf) horário a ser definido 

r~6 · rf- !13-f2BB - ::;N -
CPMI • CORREIOS 
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PROJETO DE LEI (PL 1491 I 1999) 

Dispõe sobre a organização do Si stema Nacional de 
Correios, do seu órgão regulador, e dá outras 
providências. 

O CONGRESSO NACIONAL, decreta: 

LIVRO I 
DOS PRINCÍPIOS FUNDAMENTAIS 

Art. 1!2 Esta Lei regula o Sistema Nacional de Correios em todo o território brasileiro e 
ainda nos lugares em que princípios e convenções internacionais lhe reconheçam extraterritorialidade. 

Parágrafo único. Aplicam-se ao Sistema Nacional de Correios as normas de regência 
constantes: 

I- das convenções e acordos internacionais ratificados ou aprovados pela República 
Federativa do Brasil: 

II- dos decretos baixados pelo Poder Executivo para a sua execução; e 

III- das normas estabelecidas pelo órgão regulador. 

Art. 2!2 A manutenção do serviço postal pela União dar-se-á pela garantia da prestação dos 
serviços essenciais em regime público e pela organização elo Sistema Nacional ele Correios, inclusive em 
relação aos serviços prestados em regime privado. 

§ I º A organização do Sistema Nacional ele Correios dar-se-á por intermédio do órgão 
regulador e nos termos elas políticas estabelecidas em lei, em especial: 

I- a existência dos serviços essenciais à população; e 

II- a regulamentação e fiscalização de todas as modalidades de serviços de correios no 
País. 

" 2o I I . . - d s· N . l cl C . 1 r~l rr~fle-12065-=·6 -s - nc m-se na orgamzaçao o 1stema aciOna e orre10s,l ~•~jl_o~tlc> · lf.l8§> ', a 
regulamentação, o clisciplinamento, o planejamento e a fiscalização elo uso e ela ' xploraÇ~.o ~c?nomrca de 
todas as modalidades de serviços ele correios e atividades inerentes aos serviços <J!fg!s_ il.dP4í~ 4 

Art. 3º As políticas governamentais para o Sistema Nacio,n0al0cd:~ ~oQ·eJ,os 
estabelecidas e revistas por decreto elo Poder Executivo, a quem cabe: v O " ~ 

---~-~&--
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I- definir a amplitude dos serviços essenciais, bem como a sua prestação em regime 
público ou privado; 

li - aprovar as metas de qualidade e universalização dos serviços essenciais; 

( III - aprovar plano de exploração dos serviços essenciais; e 

( IV -aprovar plano de organização do Sistema Nacional de Correios que poderá 
( estabelecer, entre outros aspectos, a divisão do País em áreas, regiões ou segmentos para fins de 
( exploração dos serviços de correios, bem como restrições ou condicionamentos à prestação de um mesmo 
( serviço por um operador em mais de uma região. 
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Parágrafo único. As políticas governamentais referidas neste artigo serão definidas pelo 
Poder Executivo mediante proposta do órgão regulador, a quem competirá a adoção das medidas 
necessárias ao seu atendimento. 

Art. 4º Os serviços de que cuida esta Lei serão explorados em regime público e em regime 
privado. 

§ I º Os serviços essenciaiS serão prestados, no mínimo, por um operador em regim~ 
público, podendo ser prestados, concomitantemente, em regime privado por outros operadores, 
observadas as disposições desta Lei. 

§ 2º Os serviços não-essenciais serão prestados no regime privado. 

Art. 5º O Poder Público tem o dever de: 

I- garantir a disponibilidade de serviços de correios a toda a população, em condições 
adequadas e a tarifas e preços razoáveis; 

·li _ assegurar e observar a inviolabilidade do sigilo ele correspondências e ela 

confidencialiclade e integridade ele objetos postais , aplicando as sanções estabelecidas em Lei às violações 
destes princípios; 

III - adotar, observadas as disposições desta Lei , medidas que promovam a competição 
justa e a diversidade dos serviços de correios, incrementem sua oferta e propiciem padrões de qualidade 
compatíveis com as necessidades do usuário ; 

IV - fortalecer o papel regulador elo Estado; 

V- criar condições para que o desenvolvimento sustentável do Sistema seja harmônico 
com as metas de desenvolvimento do País ; 

VI- estimular, mediante política específica para o Sistema, a permanente melhoria dos 
serviços de correios; 

VII- incentivar a formação , o aperfeiçoamento e a atualização do pessoal envolvido no 

Sistema Nacional de Correios; ~ f~Jl..Q.Q..._')I) - -

VVI ZV0-5 - 6ft-
VIl!- incentivar a utilização de meios tecnológicos aptos a proporcion Mlawa · .·• , 

servrços; l ~ ') c, t;; 

IX- assegurar a padronização técnica necessana à interoperabilida[!f~a.f'J ~'ete-~-lf.s.ibs. 
integrantes do Sistema Nacional de Correios, conforme definido no art. 17 desta Lei;b 

Doe:_. 3_6 3 5 I --
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X- garantir que a rede física do operador em regime público seja utilizada para o 
atendimento das necessidades de relevante interesse social da população, em caráter supletivo e sem 
prejuízo de suas atividades fins; e 

XI - garantir, qualquer que seja o regime jurídico ele prestação elos se rviços de correios, a 
igualdade ele tratamento dispensada aos usuários, vedada qualquer forma ele discriminação. 

Art. 6º O usuário elos serviços de correios, observadas as disposições desta Lei , tem 
direito : 

I- à inviolabiliclacle elo sigilo de correspondências; 

II - à preservação do caráter confidencial e da integridade ele objetos postais; 

III- de não ser discriminado quanto às condições de acesso e prestação dos serviços de 
correios, suas tarifas e preços ; 

IV -ao respeito de sua privacidade na utilização ele seus dados pessoais por operador; 

V- de resposta, em prazo razoável , às suas reclamações dirigidas a operador; 

VI - de peticionar contra operador ao órgão regulador e aos organismos oficiais de 
proteção do consumidor; 

VII - de enviar ou receber correspondências e objetos postais, por meio de operador, dentro 
elos prazos e condições estabelecidos por esta Lei e pela regulamentação; 

VIII- ele reparação dos danos causados pela violação elos seus direitos. 

Parágrafo único. O usuário dos serviços de correios, prestados no regime público. tem 
direito, ainda, ele di spor de tai s serviços em todo o território nacional , observados os padrões ele 
acessibilidade e regularidade, bem como os parâmetros ele qualidade e ele universalização estabelecidos 
nos termos desta Lei. 

Art. 7º O usuário dos serviços de correios tem o dever de: 

I- utilizar adequadamente os serviços, observando as condições de envio e recebimento ele 
correspondências e objetos postais , constantes desta Lei e ela regulamentação; 

II- zelar pela preservação dos bens voltados à prestação elos serviços ele correios, 
indenizando o operador pelos danos causados em decorrência da remessa de correspondências ou objetos 
postais em desacordo com a lei e regulamentação específica; 

UI- manter em local acessível, nas condições e dimensões estabelecidas pela 
regulamentação, recipiente próprio e adequado para o recebimento de correspondências; 

IV - comunicar às autoridades as irregularidades ocorridas ou os atos ilícitos cometidos no 
âmbito do Sistema Nacional de Correios; 

V - declarar, quando previsto na regulamentação, o 
correspondências ou objetos postais; e 

VI- autorizar o fornecimento para terceiros da 
caixa postal , caso o endereço seja utilizado para práticas 

provenientes da realização de atos de comércio. 

identificação do mss inanfe ~o"sn'fiço , e 
comerciais ou Ji f~im 0~é) \lllor s 

Art. 8º Os serviços que integram o Sistema Nacional de Correios 
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base no princípio da livre, ampla e justa competição entre todos os operadores, nos termos desta Lei, 
devendo o Poder Público favorecer seu desenvolvimento e reprimir as infrações da ordem econômica. 

§ I º As normas gerais de proteção à ordem econômica são aplicáveis ao Sistema Nacional 
de Correios. 

§ 2º Praticará infração à ordem econômica o operador que, no exercício de sua atividade, 
adotar práticas vedadas ou não autorizadas por esta Lei que possam limitar, falsear ou , de qualquer forma, 
prejudicar a livre concorrência ou a livre iniciativa bem como a existência e a eficácia do serviço 
essencial. 

LIVRO II 
DO SISTEMA NACIONAL DE CORREIOS 

TÍTULO I 
DAS DEFINIÇÕES 

Art. 9D O Sistema Nacional de Correios é o conjunto integrado pelos operadores , órgão 
regulador, redes físicas e processos que, de forma articulada e interrelacionada, concorrem para a 
prestação à sociedade dos serviços de correios. observados os parâmetros desta Lei. 

Art. I O. Constituem serviços de correios: 

I- o serviço postal ; 
li- o serviço parapostal ; e 
III - o serviço de interesse social. 

Art. 11. Serviço postal é o conjunto de atividades que torna possível o envio de 
correspondência ou objeto postal de um remetente para um endereço final certo e determinado, com ou 
sem indicação de destinatário, sob o regime de prestação definido nesta Lei. 

§ I D Correspondência é a comunicação na forma escrita, gravada ou fixada em suporte 
material e, nesta condição, destinada a endereço determinado ou a pessoa com endereço determinado. 

§ 2º São consideradas correspondências , sem prejuízo de outras que vierem a ser definidas 
na regulamentação: 

I- a carta, inclusive a referente a contas, boletos e cobranças bancárias; 
li - o cartão-postal ; 
IIJ- o impresso; 
IV - o cecograma; 

V- o telegrama; e ~-R8~Er.-f7M- J 

VI - a correspondência agrupada. t CPNil • 'iORRt!IOS ! 

§ 3º Objeto postal é o bem materiaL com ou sem valor mercantil, qt ~~~4l qi)s9 -e-f!f ito 
de postabilidade fi xados nesta Lei e na regul amentação e que seja encaminhad 1 pelas"te'aên cas ~ 
endereço ou pessoa com endereço determinado. I 

Doe: 
- --;----;-:----

§ 4º As encomendas e as mercadorias adquiridas por reembolso postal €- venEi·a- EiiF€-ta- f>G'r 
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intermédio das redes físicas são consideradas objetos postais. 

§ 5º Integra o serviço postal o correio híbrido, assim entendido o conjunto de serviços 
resultante do processo em que o operador combina recursos de telecomunicações, de informática e as 
redes físicas, para converter mensagem em correspondência durante a execução de atividades inerentes ao 
serviço postal. 

Art. 12. Serviço parapostal é o serviço correlato, conexo ou afim ao serviço postal. 

Parágrafo único. São considerados serviços parapostais, sem prejuízo de outros que 
vierem a ser definidos na regulamentação: 

I- a fabricação, a emissão e a comercialização de selos, peças filatélicas, fórmulas de 
franqueamento, e chancelas comprobatórias de pagamento; 

li- a exploração econômica de listas de códigos de endereçamento postal ; 

111- a exploração econômica de publicidade em embalagens e envoltórios comercializados 
para uso específico na postagem de correspondência e objeto postal; 

IV- a exploração econômica de publicidade em caixas de coleta, publicações diversas ou 
em outros meios e equipamentos utilizados na prestação do serviço; 

V- os serviços financeiros postais, assim entendidos como aqueles que envolvam a 
utilização ela rede física ele operador para: 

a) a transferência, a remessa ou o recebimento de dinheiro ou valores; 

b) o pagamento ou o recebimento ele prestações, contribuições e obrigações, inclusive as ele 
natureza fiscal; 

c) a prestação ele serviços financeiros básicos; 

cl) a comercialização ele seguros, bônus e títulos financeiros em geral. 

VI- a exploração econômica elos serviços ele logística realizados mediante a utilização ela 
rede física de operador; 

VII- a prestação de serviço ele valor agregado, assim entendida a atividade que acrescenta 
ao serv iço postal novas utilidades e facilidades para o usuário. 

Art. 13. Serviço de interesse social é aquele relevante para a coletividade e para o Estado 
prestado aos usuários pelo operador, cuja execução dependa ou seja consideravelmente facilitada pela 
utilização ele sua rede física, sem prejuízo ela prestação dos demais serviços de correios. 

Parágrafo único. Sem prejuízo ele outros que vierem a ser fixados na regulamentação, são 
ele interesse social: 

I- os serviços destinados a prover as necessidades elos usuários em r ~~o<.r·~· _!f'_...,,..,.. A·'~~P.I\-1 
oficiais de identificação; CPMI . CORREIOS 

Il- os procedimentos realizados para o Poder Judiciário destinados àjustifiCãÇãp eleitoral; 
F~. NO 1· ') C) o 

111- a distribuição de material , inclusive didático e medicamle

0

nt

0

os-,c' :_ orfg~~d~e 
programas ou entidades governamentais; e 

3635 
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IV -as campanhas comunitárias realizadas pelo Poder Público. 

Art. 14. As modalidades de serviços de correios serão definidas pelo órgão regulador em 
função da natureza, forma, âmbito, modo de postagem, tecnologia empregada, prazo, local de entrega ou 
de outros atributos. 

Art. 15. São inerentes ao serviço postal as atividades de atendimento ao usuário, coleta, 
triagem, transporte e distribuição de correspondência ou objeto postaL ainda que realizadas de forma 
segmentada e independente. 

§ Iº As atividades referidas no caput, ainda que exploradas isoladamente, poderão ser 
consideradas modalidades de serviço postal para fins de aplicação desta Lei, nos termos que dispuser o 
órgão regulador. 

§ 2º Não integram o serviço postal as atividades arroladas no caput quando: 

I - realizadas de maneira isolada, esporádica, gratuita e não sistemática; ou 
II- realizadas pelo próprio remetente. 

Art. 16. Considera-se operador do Sistema Nacional de Correios toda pessoa, física ou 
jurídica, que explore economicamente, em nome próprio, os serviços postais ou quaisquer elas atividades 
que lhe são inerentes. 

Parágrafo único. Observada a regulamentação editada pelo órgão regulador, os operadores 
poderão explorar atividades econômicas diversas daquelas referidas no caput deste artigo, incluindo as 
relacionadas ao preparo e ao tratamento ele correspondências ou ele objetos postais. 

Art. 17. Redes físicas são os conjuntos ele instalações e equipamentos que compõem a 
infra-estrutura elo Sistema Nacional de Correios, por meio elos quais são realizadas as atividades inerentes 
ao serviço postal. 

Parágrafo único. O órgão regulador definirá o modo, o prazo e as condições pelos quais se 
processará o acesso e o compartilhamento ele redes físicas , garantindo a compatibilidade entre elas e o 
tratamento não discriminatório ele operadores e usuários. 

Art. 18. O órgão regulador que integra o Sistema Nacional ele Correios é a Agência 
Nacional ele Serviços ele Correios, instituída nos termos do Livro III desta Lei, encarregada da regulação, 
ela normatização, do clisciplinamento, do controle e da fiscalização elos serviços dc correios e dos 
operadores , doravante denominada Agência. R6Sii0 S:ti1lt'-j .·. 

. CPMI · CORf\cH . , ~ .. 
TÍTULO II 

DO SERVIÇO ESSENCIAL 

CAPÍTULO I 
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS • (" I 

I 

Art. 19. Serviço essencial , no âmbito elo Sistema Nacional ele Correios, é aquele que, em 
função de sua importância para o cidadão e para o desenvolvimento e integração nacionais, a União 
obriga-se a assegurar a toda a sociedade, em todo o território nacional, de modo contínuo e 
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economicamente acessível e com observância das metas e deveres de qualidade e universalização, 
respeitadas as definições desta Lei. 

Art. 20. As modalidades de serviços de correios que integram o serviço essencial serão 
definidas pelo Poder Executivo, mediante proposta encaminhada pela Agência. 

Art. 21. Sem prejuízo do que vier a ser estabelecido nos termos do artigo anterior, 
incluem-se no âmbito do serviço essencial: 

I - o serviço de telegrama; 

II- o envio, no âmbito nacional e a expedição para o exterior, de correspondência ou 
objeto postal que tenha peso máximo de dois quilogramas. observados os padrões de freqüência, prazo de 
entrega e dimensões fixados pelo Poder Executivo, mediante proposta da Agência; 

III- a transferência, a remessa ou o recebimento de dinheiro ou valores até o limite de mil 
vezes o valor da tarifa básica unitária elo serviço de carta. 

CAPÍTULO II 
DO FINANCIAMENTO DO SERVIÇO ESSENCIAL 

Art. 22. Os custos do serviço essencial prestado em regime público. que não puderem ser 
cobertos com a sua regular exploração, poderão ser financiados pelas seguintes fontes: 

I- transferência dos lucros decorrentes da exploração, pelo operador em regime público, de 
outros serviços e atividades. inclusive dos lucros auferidos por subsidiárias , coligadas ou controladas ; 

II - pagamento, pelos demais operadores, de valor adicional ao preço decorrente da 
utilização da rede física do operador em regime público; 

III- fundo destinado a garantir a universalização dos serviços essenciaiS, que vier a ser 
criado especificamente para esta finalidade; 

IV- orçamento geral da União; 

V- recursos, mediante convênio ou forma equivalente , dos Estados, do Distrito Federal e 
dos Municípios; ou 

VI- doações efetuadas por pessoas físicas ou jurídicas. 

Parágrafo único. O sistema de compensação para o financiamento do serviço essencial a 
que se refere esse artigo será disciplinado pela Agência. 

TÍTULO III 
DOS REGIMES DE PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS DE CORREIOS 

CAPÍTULO I 
DAS REGRAS COMUNS 

Seção I 
Das disposições gerais 
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cada uma delas os deveres, os direitos e os condicionamentos dos operadores e dos usuários . 

Art. 24. Serão coibidos comportamentos que comprometam a existência do serviço 
essencial ou que sejam prejudiciais à competição livre, ampla e justa entre operadores, em especial: 

I - a prática de subsídios para redução artificial de preços; 

II - o uso de informações obtidas dos concorrentes em virtude do compartilhamento de 
atividades inerentes ao serviço postal, objetivando vantagens na competição; 

III- o condicionamento da prestação de serviço à contratação de outro serviço ou atividade 
prescindível ou independente; 

IV - a omissão de informações indispensáveis para que outros operadores prestem, de 
maneira regular, seus serviços; ou 

V - a recusa indevida de prestar, por remuneração justa, serviços de correios para qualquer 
operador com vistas a obter, para si ou para terceiros , vantagens na competição. 

Art. 25. Os serviços compreendidos no Sistema Nacional de Correios serão objeto de 
regulação, normatização, di sciplinamento, controle e fiscalização permanentes pela Agência, observado o 
seguinte: 

I- os serviços não-essenciai s estarão sujeitos apenas aos condicionamentos necessários 
para que sua exploração não prejudique o interesse público e os direitos do usuário; e 

II- a regulação, a normatização, o clisciplinamento, o controle e a fiscalização incidentes 
sobre cada serviço serão proporcionais à sua importância para a coletividade. 

Art. 26. Os operadores deverão manter a Agência informada acerca de valores cobrados e 
descontos praticados para os serviços de correios que explorem. 

Parágrafo único. O acompanhamento dos preços e das tarifas praticadas pelos operadores 
ficará a cargo da Agência, que zelará pela garantia ele sua publicidade. 

Art. 27. Os operadores sujeitam-se às seguintes obrigações: 

I- submeter-se à fiscalização da Agência, prestando as informações que lhes forem 
requisitadas e permitindo inspeções em suas instalações e operações; 

II- ter disponíveis relatórios periódicos da sua situação financeira e dos indicadores de 
qualidade e eficiência, apresentando-os sempre que requisitados, conforme dispuser a Agência; 

IIl - identificar-se em todas as correspondências e objetos postai s confiados à sua 
responsabilidade para a execução ele quaisquer atividades inerentes ao serviço postal, registrando junto à 
Agência o seu método de identificação; 

IV- fornecer à Agência, quando requisitada, toda e qualquer docu1 atç'k . Sif?têf3dnv~Nà=-· 
pessoa, física ou jurídica, especialmente as de natureza societária, inclusive as suas al erf~es; CORREIOS ; 

V - informar a localização de sua sede e de suas instalações e os nome · ~Q§. ~sd),ri&eJ~te s, 
ass im como toda alteração nesses dados; - ~ ~ 4 Í 

VI- observar e zelar pela manutenção do sigilo da correspondên i[a, be~1 -como pela j 
Joc: 

confidencial idade e integridade do objeto postal; . --=-rw...--~-5= 



( 

\ 

( 

( 

( 

( 

( 

( 

( 

( 

( 

( 

l 
( 

( 

(. 

( 

( 

( 

( 

( 

( 

( 

9. 

VII- zelar para que as redes físicas não sejam utilizadas para fins ilícitos; 

VIII- informar às autoridades policiais, sanitárias ou fiscais a suspeita de CnJTles ou 
infrações praticadas no âmbito do Sistema Nacional de Correios; e 

IX -cumprir fielmente o termos constantes dos instrumentos de concessão, perm1ssao e 
autorização, em especial a área de abrangência do serviço concedido, permitido ou autorizado, que deve 

ser observada inclusive na prestação de serviços na modalidade de correio híbrido. 

Art. 28. Observadas as posturas municipais e a regulamentação editada pela Agência, os 
operadores poderão instalar caixas de coleta nas vias e logradouros públicos. 

§ 1 º As caixas de coleta deverão conter a identificação clara do operador que seja por ela 
responsável , nos termos do inciso III do artigo anterior, bem como a freqüência e o horário de coleta. 

§ 2º Os operadores poderão firmar acordos de compartilhamento de caixas de coleta. 

Seção 11 
Do código de endereçamento postal e edição de listas 

Art. 29. Compete à Agência a atribuição, o gerenciamento e o controle do código de 
endereçamento postal ou de outras formas de identificação dos endereços postais. 

Parágrafo único. Incluem-se nas competências referidas no caput a atribuição e o 
gerenciamento dos mecanismos de individualização e identificação das caixas postais dos diferentes 
operadores. 

Art. 30. A edição e comercialização de listas de código de endereçamento postal ou de 
outras formas de identificação dos endereços postais , por qualquer modo ou meio, serão regulamentadas 
pela Agência, obedecidos o princípio da publicidade e os seguintes parâmetros: 

I- é obrigatório para o operador manter acessível ao usuário, de forma gratuita, as listas 
referidas no caput; e 

li - serão destinados à manutenção da Agência os recursos fin '1~tHW'I'iS~F.t.: 

exploração econômica, inclusive publicitária, das listas referidas no caput. c~Xn 1 
da 

Seção 111 
Do sigilo das correspondências e da confidencialidade e integridade 

Art. 31. Os operadores são responsáveis pela inviolabi Lâu:oi.e. __ c3> 6 ~5o 
correspondências e pela confidencialidade e integridade dos objetos postais. [ _........._.._._. 

das • r I 

Parágrafo único. A abertura de correspondência e objetos postais não será lícita, exceto 
nas situações excepcionais expressamente estabelecidas por lei , visando a repressão à sua utilização para 

( a prática de ilícitos penais e fiscais. 

( 

(. 

Art. 32. A Agência disporá sobre a exploração de perfis ou classificações sociO­
econômicas obtidas em função da prestação do serviço, observando as exceções decorrentes da expressa 
manifestação dos usuários em sentido contrário. 



( 

( 

( 

( 

( 

( 

( 

( 

\. 
( 

( 

\ 

~ 

(__ 

( 

( 

( 

( 

( 

( 

( 

( 

( 

( 

( 

( 

( 

( 

( 

( 

~ 
( 

10. 

Art. 33 . Não constitui violação ao sigilo da correspondência e da confidencialidade e 
integridade do objeto postal: 

I - a abertura de correspondência ou o conhecimento de seu conteúdo quando praticadas 
por homônimo no mesmo endereço do destinatário ; 

li- a submissão de correspondência às verificações e aos controles realizados pelas 
autoridades policiais, sanitárias ou fiscais competentes que não envolvam a destruição , ainda que parcial, 
do respectivo envoltório; 

III- as verificações e os controles referidos no inciso anterior, realizados em objeto postal , 
desde que não prejudiquem a sua integridade ou danifiquem o seu conteúdo; 

IV - a abertura de correspondência ou objeto postal destinados à destruição , nos termos dos 
parágrafos Iº e 2º do art. 37, por operador; 

V - a abertura de correspondência ou objeto postal que apresente indícios de conter 
material , artefato ou substância cuja remessa, uso ou distribuição sejam proibidos , respeitado o 
procedimento previsto no art . 34. 

VI- a abertura de envoltório de objeto postal que apresente indícios de conter material 
sujeito ao pagamento de tributos; 

VII- a identificação de assinante de caixa postal nos termos do estabelecido no art. 7!1, 
inci so VI desta Lei. 

Art. 34. Havendo fundados indícios ele utilização elo serviço para fins ilícitos, a abertura ele 
correspondência ou objeto postal será realizada na presença da autoridade competente, devendo sempre 
estar presente , ou devidamente representado, o remetente ou o destinatário, exceto quando, regularmente 
notificado, não compareça no local e na data designados para este fim. 

Art. 35. Sem prejuízo das sanções penais aplicáveis, a violação do sigilo da 
correspondência e da confidencialidade e integridade do objeto postal sujeitará o operador às sanções 
civis e administrativas previstas nesta Lei e na regulamentação, incluindo a caducidade , · ~ a , ~ 
permissão ou autorização respectiva. CPM I1·2C,f~EIC 

Seção IV 
Da responsabilidade do operador pela quebra da integridade, atraso na entr ga, 

perda ou extravio de correspondências e objetos postais 
3 635 

Doe: 

Art. 36. Todo operador é responsável pelas correspondências e objetos postais regular e­
comprovadamente a ele confiados, devendo indenizar o usuário pela quebra da integriclacle , atraso na 
entrega, perda ou extravio da correspondência ou objeto postal na forma e no montante que dispuser a 
regulamentação, observadas , no que respeita aos encaminhados ou recebidos elo exterior, as disposições 
contidas nas convenções e acordos internacionai s ratificados ou aprovados pela República Federativa do 
Brasil. 

§ Iº O operador não será responsabilizado quando a quebra da integridade, atraso na 
entrega, perda ou extravio resultarem: 

I - da conduta do usuário que implique infração da legislação ou regulamentação vigente; 
Il- de vício ou risco inerente à natureza da correspondência ou elo objeto postal; e 
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I 1. 

III- de culpa exclusiva de terceiros. 

§ 2º O usuário que, nas condições previstas nesta Lei, tiver correspondência ou objeto 
postal perdido, entregue com atraso, extraviado, destruído, espoliado ou avariado deverá solicitar a 
indenização junto ao operador na forma e no prazo estabelecidos na regulamentação. 

§ 3º Não sendo atendida a solicitação de indenização, será admitida reclamação à Agência, 
na forma e no prazo dispostos na regulamentação. 

Art. 37. As correspondências e objetos postais pertencem ao remetente até sua entrega 
final ao destinatário ou no endereço indicado, ressalvadas as situações de apreensão pela autoridade 
competente. 

§ 1 º Sempre que não for possível , por razão justificada, a entrega ou a restituição, quando 
cabível , de correspondência ou objeto postal , o operador os deixará à disposição do remetente ou 
promoverá a sua destruição, na forma e no prazo dispostos na regulamentação. 

§ 2º Nas hipóteses referidas no parágrafo anterior, possuindo a correspondência ou o 
objeto postal valor econômico relevante, poderá ser dada a ele destinação social, conforme dispuser a 
regulamentação. 

Seção V 
Das regras de segurança para os serviços de correios 

Art. 38. Observadas as normas editadas pela Agência, constantes de regulamentação 
específica, os operadores poderão destruir ou entregar à destruição correspondências , objetos postais e 
materiai s que, por seu conteúdo ou natureza, acarretem perigo para a saúde ou para a vida de seus 
empregados ou de terceiros . 

Art. 39. Nas situações que comportem risco efetivo para a segurança e a incolumidade dos 
agentes , elo patrimônio do operador ou de terceiros, a Agência poderá requisitar das autoridades policiais 
federais competentes as providências cabíveis. 

§ Iº A autoridade policial federal que, sem causa justificada, deixar ele adotar as 
providências e ações requisitadas pela Agência, referidas no caput deste artigo, sujeitar-se-á às sanções 
aplicáveis a descumprimento elo dever. 

§ 2º A Agência poderá estabelecer convênios com autoridades 
complementação ela ação policial federal. 

Seção VI 
Dos requisitos de postabilidade 

polici.ais estaduais para 
Re&n~+-~ 
CPMI · CORREIOS 

. F:s · NJ_~ 

Art. 40. O operador poderá recusar a aceitação ele correspondência om (j&jf.to postal que 
não preencha, dentre outros, os requisitos ele formato , peso, valor, dinxensao·,-segti·Fan.ça,._ 
acondicionamento, franqueamento, registro e endereçamento, incluído o código respectivo, estâbéleci os 

nesta Lei e na regulamentação. 

Art. 41. No âmbito elo Sistema Nacional ele Correios é vedado receber, distribuir ou 
entregar no território nacional , ou ainda expedir para o exterior: 
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12. 

I - correspondência ou objeto postal com peso, dimensões, volume, formato, 
endereçamento, franqueamento ou acondicionamento em desacordo com as normas regulamentares ou as 
previstas em convenções e acordos internacionai s aprovados pela República Federativa do Brasil ; 

li- substância explosiva, fétida, corrosiva, radioativa, deteriorável , nauseante , facilmente 
inflamável ou portadora de outras características que possam colocar em perigo ou danificar outra 
correspondência ou objeto postal ou constituir risco à saúde e à segurança públicas; 

III - armas de fogo ou material bélico de qualquer natureza; 

IV -drogas e outras substâncias entorpecentes ou estupefacientes de uso proibido, exceto 
as legalmente autorizadas ou expedidas com finalidade médica ou científica; 

V - animal ou planta vivos, exceto os admitidos em convenção internacional ratificada pela 
República Federativa do Brasil; 

VI- animal morto ; 

VII- correspondência ou objeto postal cujo envoltório ou embalagem contenha dizeres, 
imagens, desenhos ou outro tipo de mensagem injuriosos , ameaçadores ou ofensivos; 

VIII- correspondência ou objeto postal cuja circulação no País, exportação ou importação, 
estejam proibidos; e 

IX- gêneros alimentícios perecíveis. 

§ l º A não observância de qualquer das disposições deste artigo acarretará a retenção da 
correspondência ou do objeto postal pelo operador ou a sua apreensão pela autoridade competente, nos 
termos do di sposto na regulamentação, sem prejuízo das sanções administrativas e penais cabíveis. 

§ 2º O remetente é responsável perante o operador pelos danos causados em virtude da 
não observância das normas de postabilidade estabelecidas nesta Lei e na regul amentação , ressalvados os 
casos de erro ou negligência dos operadores envolvidos em qualquer das atividades inerentes ao serviço 
postal. 

§ 3º A correspondência ou objeto postal sujeitos ao cumprimento de formalidade legal ou 
fiscal serão aceitos sob total e exclusiva responsabilidade do remetente quanto ao cumprimento de tais 
exigências. 

§ 4º A Agência poderá estabelecer regras especiais e adequadas de acondicionamento e . 
segurança da correspondência ou objeto postal que possibilitem seu recebimento, 
nas hipóteses referidas neste artigo. 

Seção VII Fls. 'N~_ 
Da emissão de selos, fórmulas de franqueamento postal 

e de chancelas comprobatórias de pagamento 3 6 3 5 ~ 
Doe: 

Art. 42. Caberá exclusivamente à Agência a fabricação , a emissão a ~~i:ãJ~·frC?. âe 
selos, peças filatélicas e fórmulas de franqueamento postal , podendo atribuir a terceiros a execução destas 
atividade, sob sua supervi são. 

§ I º Somente o operador designado pela Agência perante orgamsmos postais 

·r; 
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13. 

internacionais poderão fazer uso de selos e fórmulas de franqueamento para comprovar a remuneração 
por seus serviços. 

§ 2º A comprovação do pagamento de remessa ao exterior de correspondências e objetos 
postais, pela rede integrada das Administrações Postais designadas perante organismos internacionais, 
deverá conter selo ou fórmula de franqueamento. 

Art. 43. A Agência regulamentará, normatizará, controlará e fiscalizará a fabricação e 
emissão de chancelas comprobatórias de pagamento ao operador em regime privado, observado o 
seguinte: 

I- sua fabricação e emissão serão de responsabilidade dos operadores, devendo estes 
registrar sua chancela perante a Agência; e 

II- das chancelas comprobatórias não poderá constar a palavra Brasil ou os símbolos 
oficiais dos entes políticos integrantes da República, exceção feita ao operador em regime público. 

CAPÍTULO II 
DO REGIME PÚBLICO DE PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS DE CORREIOS 

Seção I 
Dos deveres inerentes ao regime público 

Art. 44. Os serviços essenciais explorados no regime público sujeitam-se aos deveres de 
universalização e de continuidade, cujas metas serão definidas na forma estabelecida nesta Lei. 

§ Iº Os deveres de universalização são aqueles que objetivam permitir o acesso aos 
serviços por qualquer pessoa, independentemente da localização do seu domicílio ou da sua condição 
pessoal , social ou econômica. 

§ 2º Os deveres de continuidade são os que objetivam permitir ao usuário dos serviços sua 
fruição de forma ininterrupta, sem paralisações injustificadas e em condições adequadas de uso, 

qualidade, segurança e regularidade. l o-;;n-
I \ T;{\Jfi'0.,~4CJ L" 

. . - - . CPMI ,, llij~ 
Art. 45. Os deveres de umversa!Jzaçao serao obJeto de metas propos a s p~Ta-'A.,;~, S 

aprovad~s pelo Pod~~- Executivo, que estab~l~~erão os_ pr~zos e cond!ç~es para a me -~~a d0o~ s2.I~~~s 
essenciaiS por reg1ao, observados os cntenos e mdJcaclores 1111111mos de qu[aJ1daâe~· .t:J:e.q~ 
abrangência geográfica, e ainda, o seguinte: 

I- a diversificação dos meios e a ampliação elos pontos ele acesso ao P<?v1~tr-)3~:Â~J 
população, especialmente para os contingentes populacionais que habitam as regiões remotas, as area 
rurais e aquelas de urbanização precária; 

II - o aumento da freqüência ele distribuição e a redução do prazo para a entrega ele 
correspondências e objetos postais; e 

lil- a ampliação gradativa da distribuição em domicílio para os destinatários de 
correspondências e objetos postais . 

Art. 46. Os operadores de serviço essencial sujeitos ao regime público são obrigados a 
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14. 

assegurar a sua continuidade, nos termos do estabelecido nesta Lei. não configurando descontinuidade a 
suspensão ou o atraso isolado ou circunstancial do serviço, ditado por razões de força maior ou por 
eventos cuja ocorrência não seja de responsabilidade direta ou indireta do operador. 

Art. 47. Os operadores em regime público são obrigados a prestar, sempre que 
determinado pela Agência. serviços de interesse social , recebendo por isso remuneração que, deverá ser 
suficiente, no mínimo, para cobrir os custos da prestação dos serviços, conforme critérios definidos pela 
Agência. 

Seção 11 
Das prerrogativas do operador em regime público 

Art. 48 . O operador em regime público, quando da prestação dos serviços essenciais. terá 
asseguradas as seguintes prerrogativas: 

I- o transporte de malas e volumes postais , em regime de preferência em relação a outras 
cargas , pelas empresas de transporte aquaviário, rodoviário, ferroviário e aéreo, a preços justos e 
razoáveis; 

li- a celebração de contratos, observados os critérios de segurança e economicidade, com 
quaisquer das empresas referidas no inciso anterior, para transporte de correspondência e objeto postal 
que atendam aos requisitos de postabilidade estabelecidos nesta Lei; 

III- o estacionamento de veículos em locais próximos às unidades operacionais, ele 
atendimento, pontos de coleta ou distribuição e nas áreas de embarque e desembarque elos aeroportos. elos 
portos, elas estações rodoviárias e ferroviárias , bem como nos respectivos terminais ele carga, pelo período 
necessário à realização das operações ele coleta ou distribuição de correspondências ou objetos postai s; 

IV - o acesso, por seus representantes, quando em serviço e devidamente identificados e 
credenciados, a áreas e equipamentos em aeroportos. portos, estações rodoviárias e ferroviárias onde 
sejam realizadas operações ele embarque ou desembarque ele carga postal. e as de desembaraço aduaneiro; 

V- o espaço reservado, mediante justa remuneração, nas áreas referidas no inciso anterior, 
para operações ele embarque, desembarque e armazenamento ele carga postal; e 

VI - a preferência no desembaraço aduaneiro ele carga postal. 

Seção 111 
Da concessão 

~~93~2{)0§-.GN _ 
CPMI · CORREIOS 

FJs. No 12_42__ 
p Subseção I 

Das disposições gerais Doc:_~±§J 
Art. 49. A regular exploração em regime público de serviços ele correios dependerá ele 

prévia outorga de concessão pela Agência. 

Parágrafo único. No âmbito elo Sistema Nacional ele Correios , concessão é a delegação da 
prestação de serviço, mediante contrato, por prazo determinado, sujeitando-se a concessionária aos riscos 
empresariais, remunerando-se pela cobrança de tarifas dos usuários ou por outras receitas relacionadas à 
prestação do serviço e respondendo diretamente pelas suas obrigações e pelos prejuízos que causar. 

Art. 50. O Poder Executivo poderá estabelecer, por meio de decreto, as regiões em que se 
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15. 

dividirá o País para fins de outorga de concessões dos serviços de correios , o número de operadores em 
cada região, a existência ou não de um operador em âmbito nacional e o prazo para admissão de novos 
operadores em regime púb li co. 

Art. 51. Cada modalidade de serviços de correios poderá ser objeto de uma concessão 
específica, que será outorgada mediante li citação. 

Art. 52. A licitação será disciplinada pela Agência, observados os princípios 
constitucionais , as disposições desta Lei e, especialmente levará em conta que: 

I - a finalidade do certame é, por meio de disputa entre os interessados , escolher quem 
possa executar, expandir e universalizar o serviço no regime público com eficiência, segurança e a tarifas 
razoáveis; 

II - a minuta de instrumento convocatório será submetida a consulta pública prévia; 

III - o instrumento convocatório identificará o serviço objeto do certame e as condições de 
sua prestação, expansão e universalização, definirá o uni verso de proponentes, estabelecerá fatores e 
critérios para aceitação e julgamento de propostas, regulará o procedimento, determinare) a quantidade de 
fases e seus objetivos , indicará as sanções aplicáveis e fixará as cláusulas do contrato de concessão; 

IV - as qualificações técnico-operacional ou profissional e econômico-financeira. bem 
como as garantias da proposta e do contrato, exigidas indistintamente dos proponentes, deverão ser 
compatíveis com o objeto e proporcionais a sua natureza e dimensão; 

V- o interessado deverá comprovar situação regular perante as Fazendas Públicas e a 
Seguridade Social; 

VI- a participação de consórcio, que se constituirá em empresa antes da outorga da 
concessão, será sempre admitida; 

VII- o julgamento atenderá aos princípios de vincu lação ao instrumento convocatório e 
comparação objetiva; 

VIII - os fatores de julgamento poderão ser, isolada ou coll gç .:,c 1N~§·~s - ~1 enor 
tarifa, maior oferta pe la outorga, melhor qualidade dos serviços e melh01 c ~Hliirhe~~R ~ ~g~ ' anda, 

respeitado sempre o princípio ela objetividade; 
1 
·1s. Nl 2 4 8 

1

1 

IX - o empate será resolvido por sorteio público; e 

X- as regras procedimentai s assegurarão a adequada da ' Il t;'!ção elo instn mento 
convocatório, prazos compatíveis com o preparo ele propostas e os direitos ao coRtrádi-t ' ·i ;ii>:~I~so e ·~ i 
ampla defesa. ·;r j -·--· · 

Art. 53. A Agência poderá estabelecer restnçoes à ac umulação de concessões para 
exploração de mais de uma modalidade ele serviços ele correios, ou em mais ele uma região por uma 
mesma concessionária, ele modo a aumentar progressivamente o nível ele competição no âmbito do 
Sistema Nacional de Correios. 

Art. 54. Não poderá participar da licitação ou receber outorga de concessão pessoa jurídica 
proibida ele licitar ou contratar com o Poder Público, ou que tenha sido declarada inidônea, bem como 
aq uela que tenha sido punida nos dois anos anteriores com a decretação de caducidade de concessão, 
permissão ou auto ri zação de serviço. 
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16. 

§ Iº A restrição prevista neste artigo aplica-se igualmente à pessoa jurídica: 

I- que seja controlada, coligada ou subsidiária de empresa que tenha recebido quaisquer 
das punições previstas no caput; ou 

II- cujo acionista controlador ou dirigente tenha exercido, nos dois anos anteriores, uma 
dessas funções em quaisquer das pessoas jurídicas referidas no inciso anterior. 

§ 2º Para os fins desta Lei , considera-se detentora do controle a pessoa física ou jurídica 
ou ainda o grupo de empresas que detiver, isolada ou conjuntamente, o poder de dirigir, de forma direta 
ou indireta, interna ou externa, de fato ou de direito , individualmente ou por acordo, as atividades sociais 
ou funcionamento da empresa. 

Art. 55. Será considerada inexigível a licitação para outorga de concessão quando houver 
inviabilidade de disputa, existindo apenas um interessado capacitado para prestar o serviço nas condições 
estipuladas, ou quando a disputa for desnecessária por ser admitida a exploração do serviço por todos os 
interessados detentores da qualificação exigida. 

Parágrafo único. A verificação da inexigibilidade por inviabilidade ou desnecessidade dt 
disputa e elas condições relativas à habilitação e qualificação dos interessados dependerá de processo 
administrativo conduzido pela Agência, observados os princípios da legalidade, publicidade, moralidade , 
impessoalidade e contraditório. 

Subseção 11 
Do contrato 

Art . 56. A outorga de concessão será formalizada mediante contrato, no qual estarão 
indicados, entre outros, os seguintes elementos: 

I - o serviço concedido e o âmbito territorial da sua prestação; 

II - o prazo e as condições de prorrogação ; 

( III - as regras e as condições de execução do serviço; 

( IV -os critérios, os parâmetros e os indicadores de qualidade, expansão e modernização do 

l serv iço: 

t V - o valor e a forma de pagamento elo ônus devido pela outorga e, se for o caso, para sua 

( prorrogação; 

( 
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acessórias: 

VI- as tarifas a serem cobradas dos usuários e os critérios para seu reajuste e revisão ; 

VII- os direitos, as garantias e as obrigações dos usuários, ela Agência e da concessionária; 

VIII- as possíveis receitas e fontes de financiamento alternativas , complementares ou 

IX - a forma ele prestação de contas e da fiscalização; 

X- os bens reversíveis, se houver; 

XI - as condições de compartilhamento das redes físicas; 

XII- as regras sobre transferência e extinção do contrato; 
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XIII- as sanções e respectivas infrações, em especial as de natureza grave; e 

XIV -o foro e o modo para solução extrajudicial das divergências contratuais. 

17. 

Parágrafo único. A publicação resumida do contrato no Diário Oficial da União é 
condição de sua eficácia. 

Art. 57. O contrato de concessão deverá conter cláusula prevendo a sub-rogação da 
Agência em todos os direitos da concessionária quando da extinção da concessão. 

Parágrafo único. Serão regidas pelo direito privado as relações da concessionana com 
terceiros, não podendo ser atribuída à Agência qualquer responsabilidade oriunda desta relação. 

Art. 58. Nos termos do que dispuser o contrato, poderá ser admitida a subconcessão 
parcial dos serviços , subordinada à aprovação prévia, aos critérios, normas, prazos e condições 
estabelecidos pela Agência. 

Parágrafo único. As disposições deste Capítulo aplicam-se, no que couber, às 
subconcessões. 

Art. 59. A concessionária deverá: 

l- prestar as informações de natureza técnica, mercadológica, operacional, econômico­
financeira e contábil, ou outras que sejam requisitadas pela Agência; 

II- manter registros contábeis separados por modalidade de serviço e regime jurídico de 
sua prestação; 

III- submeter-se à regulamentação do serviço e à sua fiscalização ; 

IV -apresentar relatórios periódicos sobre o atendimento das metas de universalização que 
lhe sejam impostas , nos termos dos contratos de concessão, bem como os indicadores de qualidade dos 
serviços , especialmente os relacionados com o nível de satisfação dos usuários; 

V - manter atualizados, perante a Agência, os dados referentes à sua rede física; 

VI- prestar, se designado pela Agência, os serviços internacionais de correios nos termos 
do estabelecido no art. 99 e na regulamentação; e 

VII- submeter previamente à Agência as alterações que pretenda efetivar no seu controle 

societário. 

Art. 60. O prazo máximo da concessão será de vinte anos, podendo ser prorrogado por 
uma única vez, por igual período, desde que a concessionária tenha cumprido as condições e metas da 
concessão. 

§ Iº A concessionária deverá manifestar seu interesse na prorrogação da concessão com 

antecedência mínima prevista no contrato, ficando sujeita a pena de multa e decla1R~~11d ·~~~ ~e· ?~~ 
caso desista do pedido tempestivamente formulado. CPMf_. _CORREIOS l 
cálculo e pagamento do ônus devido. ~ . · "'' 

JO j5 
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18. 

§ 3º O pedido de prorrogação poderá ser rejeitado caso exista necessidade de se 
reorganizar o objeto ou a área de concessão para ajustamento das outorgas ou adaptação à regulamentação 
vigente. 

§ 4º Após o decurso de um terço do prazo da concessão ou da sua prorrogação, o contrato 
poderá ser revisto pelas razões referidas no parágrafo anterior, observado, nos casos de outorga mediante 
licitação, o instrumento convocatório. 

Art. 61. A transferência da concessão ou do controle da concessionária somente será 
admitida se estiver prevista no contrato e for previamente aprovada pela Agência. 

Parágrafo único. A Agência negará a transferência se esta implicar prejuízo à competição, 
puder colocar em risco a execução do contrato ou a existência do serviço ou ainda se o sucessor não 
preencher os requisitos mínimos exigidos para a outorga. 

Subseção 111 
Dos bens 

Art. 62. Os bens imprescindíveis à execução do serviço essencial reverterão em favor da 
Agência após a extinção da concessão. 

Pará~rafo único. Somente caberá indenização em favor ela concessionária se a reversão 
ocorrer antes do término elo prazo contratual e se existentes, neste caso, parcelas ele investimentos 
vinculados aos bens revertidos , ainda não amortizados ou depreciados , que tenham sido aprovados pela 
Agência e realizados para garantir a continuidade e a atualidade elos serviços objeto ela concessão. 

Art. 63. A alienação , oneração ou substituição ele bens reversívei s dependerá de prévia 
aprovação ela Agência e, uma vez aprovadas, serão feitas por conta e risco ela concessionária. 

Art. 64. Sempre que necessário à prestação elos serviços , a Agência solicitará ao Poder 
Executivo a declaração ele utilidade pública, para fins ele desapropriação ou instituição de sení. idão de 
bens imóveis, cabendo à concessionária a implementação ela medida e o pagamento ela indenização e elas 

demai s despesas envolvidas. """R"e~v,, - ,N - ~~ 
CPM! .. =- CORREIOS 

Subseção IV Fls ... N_o 12 51 
Das tarifas · 

Art. 65. Os serviços prestados em regime público serão remu 1:5aclo.s pelo . ~a agame1to ele 
tarifas por parte dos usuários. OC .~.:tt_-5~..::J . ri 

§ Iº As tarifas serão fixadas pela Agência, a quem competirá estabelecer a estrutura 
tarifária para cada moclaliclacle de serviço compreendido no âmbito do Sistema Nacional ele Correios , 
podendo, ainda. fixar tarifa para cada atividade inerente ao serviço postal. 

§ 2º Na fixação das tarifas, a Agência levará em conta a natureza, o âmbito, a função 
social, os custos e demais condições de prestação elos serviços. 

§ 3º A Agência deverá estabelecer. previamente à outorga, as hipóteses ele gratuidade ele 
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19. 

prestação dos serviços, limitados tais casos às situações de excepcional interesse coletivo, calamidade 
pública e às prev istas nos tratados e convenções internacionais. 

Art. 66. Nos termos do que dispuser o edital ou a proposta apresentada na respectiva 
licitação, o contrato de concessão fixará as tarifas aplicáveis aos serviços. 

Art. 67. Em caso de outorga não precedida de licitação, as tarifas serão fixadas pela 
Agência e constarão do contrato de concessão. 

Art. 68. A concessionária poderá cobrar tarifa inferior à fixada desde que de forma 
equânime e não discriminatória, vedada a redução subjetiva de valores, inclusive mediante permuta de 
serviços, e o abuso do poder econômico. 

§ Iº Os descontos de tarifa somente serão admitidos quando extensíveis a todos os 
usuários de uma dada região que se enquadrem em condições, precisas e isonômicas, para sua fruição. 

§ 2º Todos os descontos ou reduções tarifários praticados pela concessionária deverão, 
previamente, ser comunicados à Agência e amplamente divulgados. 

Art. 69. Os editais de licitação e o contrato de concessão deverão estabelecer os critérios 
de revisão e reajuste tarifário, observando-se a legislação vigente. 

§ 1.!2 A redução ou desconto de tarifas não ensejará revisão tarifária. 

§ 2.!2 A oneração causada por novas regras sobre os serviços, pela álea econômica 
extraordinária ou pelo aumento de encargos legais ou tributos , salvo o imposto sobre a renda, poderá 
implicar a revisão do contrato. 

§ 3º O contrato deverá prever regra de transferência integral aos usuários dos ganhos 
econom1cos não decorrentes diretamente da eficiência empresarial, em casos como a diminuição de 
tributos ou encargos, ou a edição de normas menos onerosas sobre os serviços. ~Eef2ôe~~l . 

CPMI 41 6QRRE!OS \ 
Subseção V - r:.. ~} ~ 

I 
l 

Da intervenção Fls. N° __ _ 
I 

Art. 70. A Agência poderá decretar intervenção na concessionári<: nas seguintes hipóte~es: 

I- paralisação injustificada elos serviços; I Doe: _H ... __ 5 , 
II- inadequação ou insuficiência dos serviços prestados, não resolvidas em prazo fixado 

pela Agência; 

UI- desequilíbrio econômico-financeiro, decorrente de má administração, que coloque em 
risco a continuidade dos serviços; 

IV -prática de infrações graves, conforme definido no contrato de concessão; 

V - inobservância de atendimento de metas de qualidade e universalização; 

VI - infração à ordem econômica, nos termos da legislação própria; 

VII- preterição imotivacla ele qualquer usuário ou operador na prestação do serviço 
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20. 

concedido; 

VIII- prestação de serviço ou atividade diversa da concedida e fora das hipóteses 
autorizadas pela regulamentação da Agência; e 

IX- indício de utilização da rede física para fins ilícitos. 

Art. 71. A intervenção será precedida de procedimento administrativo instaurado pela 
Agência. em que será assegurada a ampla defesa da concessionária, salvo quando decretada 
cautelarmente. hipótese em que o procedimento será instaurado na data da intervenção e concluído em até 
cento e oitenta dias. 

Art. 72. O ato de intervenção designará o interventor e indicará seu prazo, seus objetivos e 
limites, os quais serão determinados em função das razões que o ensejaram. 

§ 1 º A decretação de intervenção não afetará a continuidade da prestação do serviço. não 
obstará o curso regular dos negócios da concessionária, nem o seu normal funcionamento. 

§ 2º Decretada a intervenção serão imediatamente afastados os dirigentes da 
concessionária, os quais serão substituídos pelos agentes indicados pelo interventor designado no ato ele 
intervenção. 

§ 3º Poderá ser designado interventor pessoa física, colegiado, ou pessoa jurídica, CUJa 
remuneração será paga pela concessionária. 

§ 42 Dos atos elo interventor caberá recurso à Agência. 

§ 5!! Para os atos ele alienação e disposição do patrimônio ela concessionária, o interventor 
necessitará de prévia autorização ela Agência. 

§ 62 O interventor prestará contas e responderá pelos atos que praticar. 

Art. 73. Não se decretará a intervenção quando a Agência verificar que ela seria inócua, 
injustamente benéfica ao concessionário ou desnecessária. 

§ 1 º Será considerada desnecessária a intervenção quando o serviço concedido puder ser 
plenamente atendido por outros operadores de modo regular, permanente e imediato. 

§ 2º Quando verificada alguma das situações referidas neste artigo, a Agência decretará a 

caducidade da concessão, observando as disposições específicas estipuladas ne~~~-· -~~2-e.g§-~GN 

Subseção VI 
Da extinção 

CPMI - CORREIOS 

Art. 74. A concessão extinguir-se-á por advento do termo contra~'ti 305 encam <tção, 

caducidade, rescisão ou anulação. Doe: 
------

Art. 75. A extinção da concessão devolve à União os direitos e deveres relativos à 
prestação do serviço, facultando-lhe decidir pela execução direta do mesmo em regime público ou pela 
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outorga, mediante licitação, de nova concessão. 

§ I-º Sem prejuízo de outras medidas cabíveis, a extinção da concessão antes do termo 

contratual implicará a ocupação provisória de todos os bens móveis e imóveis necessários à prestação dos 
serviços e o aproveitamento do pessoal contratado pela concessionária, que seja imprescindível à 
continuidade da prestação dos serviços objeto da concessão. 

§ 2º A Agência poderá manter os contratos firmados pela concessionária com terceiros 

pelo prazo e condições inicialmente ajustadas, respondendo os terceiros que não cumprirem com as 

obrigações assumidas pelos prejuízos decorrentes elo seu inadimplemento. 

Art. 76 . Considera-se encampação a retomada do serviço pela União durante o prazo de 
vigência ela concessão, em virtude ele razão extraordinária ele interesse público, mediante lei autorizativa 
específica e após o pagamento ele prévia indenização. 

Art. 77. Cons idera-se cacluciclacle a extinção ela concessão por inadimplemento de 

obrigação pela concessionária, em especial nas seguintes hipóteses: 

I- descumprimento re iterado elas metas ele qualidade e universalização assum idas nos 

termos do contrato; 

li- descontinuidade da prestação do serviço, após notificação pela Agência; 

III - dissolução ou falência da concessionária; 

IV - transferência irregular do contrato; 

V - descumprimento das regras estipuladas pela Agência quanto à prestação ele serv iço não 
compreendido no objeto da concessão; 

VI -quando, nas hipóteses referidas no art. 73. a Agência afastar a decretação de 

intervenção. 

Parágrafo único. A decretação de caducidade será sempre precedida de procedimento 
administrativo instaurado pela Agência, no qual será assegurada a ampla defesa da concessionária. 

Art. 78. A rescisão poderá ser realizada amigável ou judicialmente e não implicará a 

devolução do valor da delegação efetivamente pago. 

Parágrafo único. A concessionária terá direito à rescisão quando, por ação ou omissão do 

Poder Público, a execução do contrato se tornar excessivamente onerosa. 

Art. 79. A anulação será decretada pela Agência ou pelo Pode ·f;J __ {:!.1orá}~~BOO=t-tr ·9 1 de 

irregu laridade grave e insanável do contrato. CPMI - CORREIOS 

Seção IV Fls . f\1° -----
Da permissão ... ~· . / 

" 3 ~ t~~ l--~ . f 'i 
Art. 80. A Agência outorgará permissão para exploração de se ~ ;l ePe~h·hel públ' co, • · 

em situações excepcionais, quando houver risco de comprometimento do fu ncionãmenn.J ~dcr ~êrViço 

essencial e não for possível ou viável a outorga de concessão, a intervenção na concessionária. nem a 
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22. 

prestação direta do serviço. 

Parágrafo único. No âmbito do Sistema Nacional de Correios, penmssao é o ato 
administrativo pelo qual a Agência delega a pessoa física ou jurídica a prestação de serviço, em regime 
público e caráter transitório, até que seja normalizada a situação excepcional que a tenha ensejado. 

Art. 81. A permissão será precedida de procedimento licitatório pautado em especial pelos 
princípios de publicidade, isonomia e motivação, nos termos do art. 52 desta Lei. 

Art. 82. O instrumento de permissão deverá conter todas as disposições necessárias a 
precisar os direitos e obrigações do permissionário, elos usuários e as prerrogativas ela Agência e 
estabelecer os parâmetros gerais para exploração do serviço permitido, inclusive quanto à sua 
continuidade e universalidade. 

Parágrafo único. Do instrumento de permissão deverão constar também, no que couber, as 
disposições referidas no art. 56 desta Lei. 

Art. 83. A permissão será atribuída com prazo maximo de vigencia fixado no ato 
convocatório e no instrumento, será improrrogável e não poderá exceder vinte e quatro meses. 

Art. 84. A permissão será extinta pelo decurso do seu prazo de vigência, bem como por 
revogação, caducidade ou anulação. 

§ I\:! O regime ele caducidade e anulação da permissão seguirá o disposto nesta Lei para a 
concessão. 

§ 2!2 A revogação deverá se basear em razões de conveniência e oportunidade relevantes e 
supervenientes à permissão e poderá ser feita a qualquer momento sem que isso importe qualquer direito 
a indenização. 

Art. 85 . A Agência disporá sobre o regime ele permissão, observados os princípios desta 
Lei. 

CAPÍTULO III l"rte~~· .. t . 
DO REGIME PRIVADO DE PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS DE CORREI Pfu'il _ 'ctôR~~~-

- · ·· - - ,._ h ~· 

Seção I 
Do regime geral de exploração 

f=ls. ~l,-2J:iã 1 - -J 
Art. 86. Ressalvada a exclusividade transitória de que 

explorados em regime privado, mediante autorização , todos os serviços de correios, 
modalidades que, compreendidas no serviço essencial, não sejam prestados com 
universalização e de continuidade. 

~: Lei, ~r~j' 5/ 
·~ neh:~s·I ve--as .. 
deveres de 

Parágrafo único. A exploração de serviços em regime privado se baseará nos princípios 
constitucionais da atividade econômica. 

Art. 87. A exploração ele serviços de correios em regime privado não afastará o operador 



( 

( 

( 

da subordinação à atividade regulatória da Agência, nen:t impedirá a imposição de condicionamentos 
administrativos que sejam necessários a garantir os seguintes princípios: 

I - a competição livre, ampla e justa; 

( li- a diversidade de serviços e operadores; 

III- o respeito aos direitos dos usuários e o equilíbrio de direitos e obrigações entre estes e 
( os operadores; 

( IV- a prevalência dos serviços essenciais prestados em regime público sobre os serviços 

( 

( 

( 

( 

( 

( 

( 

c 

( 

( 

( 

( 

( 

( 

l 
( 

( 

( 

\ 

( 

prestados em regime privado; 

V - a isonomia de tratamento entre os operadores; 

VI- a permanente fiscalização; 

VII- a existência, a continuidade e a eficiência do serviço essencial; 

VIII - o crescimento proporcional de deveres, condicionamentos e obrigações do operador 
em função do grau de sua participação no Sistema Nacional de Correios em uma dada região; e 

IX- a vinculação entre os condicionamentos impostos e as finalidades públicas específicas 
e relevantes. 

Parágrafo único. A Agência observará, no tocante às autorizações, que as proibições. 
restrições e interferências elo Poder Público constituam exceções, voltadas primordialmente para os 
interesses e os direitos dos usuários. 

Art. 88. A Agência não negará qualquer autorização para exploração ele serviço. salvo nas 
seguintes hipóteses: 

I- durante o regime de exclusividade transitória do operador em regime público referido 
no art. 186 desta Lei; 

II- nos casos de descumprimento de exigências de qualificação fixadas na regulamentação; 
ou 

III- em situações excepcionais. devidamente motivadas. 

§ Iº O disposto no caput não afasta a possibilidade de a Agência oferecer restrições ao 
número de autorizações para exploração de um serviço em uma dada região, sem ~j-_le 0a rese~vação do 
serviço ou as condições de competição assim determinarem. CPM/ /.200&.--GN , 

_ _ · CORREIOS 

§ 2º Nas hipóteses em que ocorrer limitação ao número de cp~~'{a&Ql'~SO ç::str.s se ão 
escolhidos mediante procedimento licitatório, na forma estabelecida no art. 52 d sta Lei_ ~-

Parágrafo único. O operador deverá explorar, por sua conta e ri sco, os servi ços 
autorizados, sem direito adquirido à permanência das condições vigentes quando da expedição da 
autorização ou do início elas suas atividades. 



( 

( 

\ 

( 

( 

( 

l 
( 

( 

( 

( 

24. 

Seção 11 
Da autorização de exploração de serviços de correios 

Subseção I 
Da expedição de autorização 

Art. 90. A exploração de serviços de correios no regime privado dependerá de prévia 
expedição de autorização pela Agência e será sempre onerosa. 

§ Iº No âmbito do Sistema Nacional de Correios, entende-se por autorização o ato 
administrativo vinculado que faculta a exploração, no regime privado, de serviço de correios, desde que 
preenchidas as condições subjetivas e objetivas necessárias. 

§ 2!2 A Agência definirá os casos de serviços de interesse restrito que independerão de 
autorização. 

( § 3º O operador dispensado de autorização, nos termos do parágrafo anterior. comunicará 
( previamente à Agência o início de suas atividades, ressalvados os casos previstos na regulamentação 

correspondente. 
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§ 4º A autorização terá sua eficácia condicionada à sua publicação no Diário Oficial da 
União. 

Art. 91. A Agência estabelecerá as condições objetivas e subjetivas para obtenção de 
autorização de exploração de serviços de correios. 

Parágrafo único. Sem prejuízo do disposto no caput, constitui condição subjetiva para 
obtenção de autorização, que a interessada: 

I- não esteja proibida de licitar ou contratar com o Poder Público, e que ela, suas 
subsidiárias, controladas ou coligadas não tenham sido punidas, nos dois anos anteriores, com a 
decretação de caducidade ele concessão, permissão ou autorização para exploração de serviços de 
correios, nem tenham sido declaradas inidôneas por prática reiterada de conduta prejudicial ao pleno 
funcionamento do Sistema Nacional de Correios ; 

II- não explore a mesma modalidade de serviço, na mesma região, em regime público; 

III- não explore outras modalidades de serviço na mesma região, em regime público ou 
privado, quando tal acumulação for vedada pela Agência com vistas à ampliação da competição no 
Sistema. 

Art. 92. A Agência estabelecerá as áreas ou regiões ele abrangência de cada categoria de 
autorização, divididas por modalidade de serviços de correios, e disporá sobre a possibilidade de um 

operador atuar em mais de uma delas. Re5--rf-Wf2(;}(}5-ll-6*- . 
CPM! - CORREIOS 

Parágrafo único. As áreas ou regiões de abrangência das autorizações oderão_çqinc1dir ou 
não com as regiões ou áreas de outorga de concessão para exploração elos serviços no rFftip ·~ cpúbli;c~. :-- "1-1 

IDo: 3~
1 
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Subseção 11 
Da extinção da autorização 

Art. 93. A autorização para exploração de serviço em regime privado não terá sua vigência 
sujeita a termo final, extinguindo-se somente por cassação, caducidade, decaimento, renúncia ou 
anulação. 

§ Iº A extinção da autorização, mediante ato administrativo, dependerá de procedimento 
prévio, garantido o contraditório e a ampla defesa. 

§ 2º Em qualquer hipótese, a extinção da autorização não elide a responsabilidade do 
operador ou de seus controladores com relação aos compromissos assumidos, inclusive no tocante à 
liquidação de dívidas contraídas junto a organismos postais internacionais de que participe, e dos 
compromissos assumidos com as Administrações Postais de outros países. 

Art. 94. Advirá a cassação quando houver perda das condições indispensáveis à expedição 
ou manutenção da autorização. 

Art. 95. A Agência decretará a caducidade quando da prática de infrações graves. de 
transferência irregular da autorização ou de descumprimento reiterado de compromissos assumidos ou 
das obrigações decorrentes da situação de operador. 

Art. 96. O decaimento será decretado pela Agência, por ato administrativo, se, em face de 
razões de excepcional relevância pública. as normas vierem a vedar o objeto da autorização ou a suprimir 
a exploração no regime privado. 

§ Iº A edição das normas de que trata o caput não justificará o decaimento das 
autorizações já expedidas, senão quando a sua preservação for incompatível com o interesse público. 

§ 2º Decretado o decaimento, o operador poderá manter suas atividades regulares pelo 
prazo mínimo de um ano, salvo indenização prévia, justa e em dinheiro, a ser paga pela perda do direito à 
exploração do serviço. 

Art. 97. Renúncia é o ato formal unilateral, irrevogável e irretratável, pelo qual o operador 
manifesta seu desinteresse pela autorização. 

§ Iº A renúncia somente poderá ser aceita pela Agência se o operador comprovar que não 
se encontra inadimplente quanto a qualquer obrigação junto aos usuários, organismos postais 
internacionais e Administrações Postais ele outros países que sejam registradas perante aqueles. 

§ 2º A Agência poderá condicionar a aceitação da renúncia à observância de prazo de 
aviso aos usuários, o qual não poden1 ser inferior a trinta dias nem superior a cento e oitenta dias. 

§ 3º Observadas as condicionantes estabelecidas no presente artigo, a renúncia não será 

causa para punição da autorizada, nem a desonerará de suas obrigacões para com terceiros. 
, . rtf::lSil0'ffltWf}r-etr--i 

Art. 98. A anulação da autorização será decretada judicial ou ad) fn s la.~;lvjhq r ~I ~ 
( caso de irregularidade insanável do ato que a expediu. Fbr'i\Jo 12_i8 
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TÍTULO IV 
DOS SERVIÇOS INTERNACIONAIS DE CORREIOS 

Art. 99. Os serviços internaci onais de correios, relacionados com a expedição de 
correspondências e objetos postais para o exterior e a entrega em território nacional destes , quando vindos 
elo exterior, serão realizados de acordo com as normas fixadas nos tratados e convenções internacionais 
firmados pela República Federativa do Brasil , nesta Lei e na regulamentação. 

§ I º O operador designado pela Agência perante organi smos postms mternacionais não 
poderá recusar a execução dos serviços internacionais de correios no âmbito das redes destes organismos. 

§ 2º O operador em regime público a que se refere o Livro IV desta Lei será 
necessariamente designado pela Agência perante os organi smos postais internacionai s. 

Art. I 00. Sem prejuízo do di sposto no artigo anterior, a Agência poderá autorizar outros 
operadores a realizar serviços internacionai s de correios sem utilizar a rede de organismos postais 
internacionais, desde que demonstrem previamente sua capacidade de realizar de maneira adequada e 
confiável o encaminhamento internacional de correspondências e objetos postais. 

Parágrafo único. No caso de ser conferida a autorização nos termos do caput, os 
autorizados devem assumir integralmente os custos da atividade, inclusive aqueles decorrentes da 
utilização de redes de operadores do País ou do exterior. 

TÍTULO V 
DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS E PENAIS 

CAPÍTULO I 
DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

Art. I O I. As ações ou omissões. que importem violação ao estabelecido nesta Lei ou nas 
demai s normas aplicáveis à organização do Sistema Nacional de Correios, bem como a não-observância 
elos deveres decorrentes dos instrumentos de concessão, permi ssão ou autorização, suj e itarão os 
infratores , sem prejuízo das de natureza civil e penal , às seguintes sanções aplicáveis pela Agência: 

apuração. 

I - advertência; 
II- multa; 
III - suspensão temporária; 
IV - caducidade; e 
V- declaração de inidoneidade. 

Art. 102. Toda acusação será circunstanciada, permanecendo em sigilo até a sua completa 

Art. I 03. Nenhuma sanção será aplicada sem a oportunidade de prévia e ampla defesa. 

I 
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I - risco de descontinuidade da prestação do serviço em regime público; 
II - dano grave aos direitos dos usuários; e 

27. 

III- outras situações conforme o disposto no art. 45 da Lei nº 9.784, de 29 de janeiro de 
1999. 

Art. I 04. Na aplicação das sanções serão consideradas a natureza e a gravidade da 
infração, os danos dela resultantes para o Sistema Nacional de Correios e para os usuários ou operadores, 
a vantagem auferida, as circunstâncias agravantes ou atenuantes e os antecedentes do infrator, inclusive 
eventuais reincidências. 

Art. I 05. Nas infrações praticadas por pessoa jurídica, verificada a má-fé , também serão 
punidos com a sanção de multa seus dirigentes ou controladores. 

Art. I 06. A existência de sanção anterior será considerada como agravante na aplicação de 
outra sanção. 

Art. I 07. A multa poderá ser imposta isoladamente ou em conjunto com outra sanção, não 
devendo ser superior a R$ I 0.000.000,00 (dez milhões de reais) por infração cometida. 

§ Iº Na aplicação de multa serão considerados a condição econômica elo infrator e o 
princípio ela proporcionalidade entre a gravidade ela falta e a intensidade ela sanção. 

§ 2º A regulamentação fixará os parâmetros para a aplicação de multa. 

§ 39 A imposição, ao operador, ele multa decorrente ele infração ela ordem econômica, 
observará os limites previstos na legislação específica. 

Art. I 08. A suspensão temporária será imposta, em relação à 
infração grave cujas circunstâncias não justifiquem a decretação de caducidade. 

Parágrafo único. O prazo de suspensão não será superior a trinta dias 

Art. I 09. A cacluciclacle importará na extinção ela concessão, permi 
serviço, nos casos previstos na legislação vigente. 

Parágrafo único. Importará na decretação ela caducidade da concessão, permissão ou 
autorização , a falta de pagamento, no prazo estipulado na notificação de dívida decorrente ele multa 
aplicada pela Agência. 

Art. 11 O. A declaração de inicloneiclacle será aplicada a quem descumpra obrigações 
constantes dos contratos ele concessão ou tenha praticado atos ilícitos, inclusive aqueles que visem a 
frustar os objetivos ela licitação. 

Parágrafo único. O prazo ele vigência ela declaração ele inidoneidade não será superior a 
cmco anos. 

( Art. 111. Incorrem nas sanções de advertência e multa ele até R$ 1.000.000,00 (um milhão 
( ele reais) as pessoas físicas ou jurídicas, assim como seus controladores ou dirigentes que, por ação ou 
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omissão, violarem as prerrogativas do operador em regime público. 

CAPÍTULO II 

DAS SANÇÕES PENAIS 

VIOLAÇÃO DE CORRESPONDÊNCIA OU OBJETO POSTAL 

Art. 112. Devassar indevidamente o conteúdo de correspondência fechada ou a 
confidencialidade de objeto postal dirigidos a outrem: 

Pena: Detenção de um a nove meses, ou multa. 

ABANDONO, RETENÇÃO, APROPRIAÇÃO INDÉBITA. SONEGAÇÃO OU 
DESTRUIÇÃO DE CORRESPONDÊNCIA OU OBJETO POSTAL 

Parágrafo único. Na mesma pena incorre quem indevidamente abandona, retém, se apossa, 
sonega ou destrói correspondência, ainda que não fechada, ou objeto postal alheios. 

VIOLAÇÃO DE SEGREDO PROFISSIONAL 

Art. 113. Violar segredo profissionaL indispensável à manutenção do sigilo de 
correspondência ou a confidencialidade de objeto postal mediante: 

l I - divulgação de nomes de pessoas que mantenham, entre si, correspondência ou troca de 
C objetos postai s; 

( 

( 

( 

( 

( 

( 

( 

\ 
( 

( 

li- divulgação, no todo ou em parte , de assunto ou texto de correspondência ou de 
conteúdo de objeto postal de que, em razão do ofício, se tenha conhecimento; 

Til - revelação do nome de assinante de caixa postal ou do número desta, quando houver 
pedido em contrário do usuário; 

IV - revelação do modo pelo qual ou do local especial em que qualquer pessoa recebe 
correspondência ou objeto postal: 

- A ~~'ti~h.tit)~~ -Pena: Detençao de tres meses a um ano, ou multa. CPMI • f". QP.R ~ -- .. _ ~,~ . ElOS 

USO ILÍCITO DO SIGILO DA CORRESPONDÊNCIA OU]] ls~No 12 G 1 
CONFIDENCIALIDADE DO OBJETO POSTAL -, .. -

Art. I 14. Promover ou fac i\ i ta r a perpetração de infrações penais u ~ ~~~o~JtJi,S,teç o I 
do sigilo da correspondência ou da confidencialidade do objeto postal. - -----

Pena: Detenção de um a seis meses, ou multa. 

PRESTAÇÃO CLANDESTINA DE SERVIÇOS DE CORREIOS 

Art. 115. Prestar serviços de correios ou atividade inerente ao serviço postal sem a 
obtenção prévia, quando necessária, ele autorização ela Agência. 
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Pena: Detenção de um a seis meses, ou multa. 

VIOLAÇÃO DA EXCLUSIVIDADE DO OPERADOR EM REGIME PÚBLICO 

Art. 116. Violar a exclusividade conferida por esta Lei ao operador em regime público. 

Pena: Detenção de um a seis meses , ou multa. 

FALSIFICAÇÃO DE SELO OU FÓRMULA DE FRANQUEAMENTO POSTAIS 

Art. 117. Falsificar, fabricando ou adulterando, selo ou fórmula de franqueamento 
postai s: 

Pena: Reclusão de dois a cinco anos , e multa. 

Parágrafo único. Incorre na mesma pena quem: 

USO DE SELO OU FÓRMULA DE FRANQUEAMENTO FALSIFICADOS 

I- importa ou exporta, adquire, vende, troca, cede, empresta, guarda, fornece, utiliza ou 
restitui à circul ação, selo ou outra fórmul a de franqueamento falsificados; 

USO ILÍCITO DE MÁQUINA DE FRANQUEAMENTO OU DE 
EMISSÃO DE SELOS POSTAIS 

II- utiliza máquina de franqueamento ou máquina de emissão de selos com o fim de obter 
vantagem ilícita para si ou para outrem. 

SUPRESSÃO DE SINAIS DE UTILIZAÇÃO 

Art. 118. Suprimir, em qualquer dos papéis referidos no artigo anterior, quando legítimos, 
com o fim de torná-los novamente utilizávei s, carimbo ou sinal indicativo de sua utilf.ú~® , tntl2m],...-.,...._ .,..,.,,..... 

CP~J I_ · CORREIOS 
Pena: Reclusão de um a quatro anos , e multa. 

FORMA ASSIMILADA 

§ I º Incorre nas mesmas penas quem usa, vende, fornece ou guardP, 'à po~ ~ell5rado 
l .:-----

qualquer dos papéi s referidos no artigo anterior. ----..J 
(. § 2º Usar ou restituir à circulação, embora recebido de boa fé , qualquer dos papéis 

\. 

( 

( 

fal sificados ou alterados , a que se refere o caput deste artigo e o seu § Iº, depois de conhecer a falsidade 
ou alteração. 

Pena: Detenção, de seis meses a doi s anos, ou multa. 

PETRECHOS DE FALSIFICAÇÃO 
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Art. 119. Fabricar, adquirir, fornecer, possu.ir ou guardar objeto especialmente destinado à 
falsificação de qualquer dos papéis ou itens referidos no art. 117. 

Pena: Reclusão, de um a quatro anos, e multa. 

REPRODUÇÃO E ADULTERAÇÃO DE SELO OU PEÇA FILATÉLICA 

Art. 120. Reproduzir ou alterar selo ou peça filatélica que tenha valor para coleção, salvo 
quando a reprodução ou a alteração esteja visivelmente anotada na face ou no verso do selo ou peça. 

Pena: Detenção, de um a três anos, e multa. 

Parágrafo único. Na mesma pena incorre quem, para fins de comércio. faz uso de selo ou 
peça filatélica reproduzidos ou alterados. 

LIVRO III 
DO ÓRGÃO REGULADOR E DAS POLÍTICAS SETORIAIS 

TÍTULO I 
DA CRIAÇÃO DO ÓRGÃO REGULADOR 

Art. 121. Fica criada a Agência Nacional de Serviços de Correios, entidade integrante da 
Administração Pública Federal indireta, submetida a regime autárquico especial e vinculada ao Ministério 
das Comunicações, com a função de órgão regulador do Sistema Nacional de Correios , com sede no 
Distrito Federal. podendo estabelecer unidades regionais. 

§ Iº A natureza ele autarquia especial conferida à Agência é caracterizada por 
independência administrativa, ausência de subordinação hierárquica, mandato fixo e estabilidade ele seus 
dirigentes e autonomia financeira. 

§ 2º A Agência atuará como autoridade administrativa independente, sendo-lhe 
assegurada, nos termos desta Lei, as prerrogativas necessárias ao exercício adequado da sua competência. 

Art. 122. Caberá ao Poder Executivo instalar a Agência, devendo o seu Regulamento. 
aprovado por Decreto do Presidente da República, fixar-lhe a estrutura organizacional. 

Parágrafo único. A edição elo Regulamento marcará a instalação da Agência investindo-a 
automaticamente no exercício de suas atribuições. 

Art. 123. O Poder Executivo encaminhará ao Congresso Nacional projeto de lei criando o 
quadro efetivo de pessoal ela Agência. _ 

l
rti'J~f~~~\J~~ -

. Art. 124. Compete à ~~ência editar normas próprias de J'e~M~u:netJ l ~ :~:r€-c c o e 
treinamento ele pessoal cabendo-lhe def1mr: _ 12 ti 3 

I d l.d d d - d d , , Fls . ? El - as mo a 1 a es e concurso, que serao a apta as as caracten y icas e e-a -a-Ga.F-gG-;-

. _ li- o número de fases, ~odendo exigir freqüência e aprorita~~tco, I!"' curs I de 
capac1taçao como reqms1to para a aprovaçao fmal; Do~ v O 
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III- os tipos de prova, que poderão adotar a forma escrita, a oral, a prática ou quaisquer 
outras idôneas à aferição da capacidade e adequação do candidato ao cargo; 

IV - o valor dos títulos, podendo ser considerado para este fim a experiência prévia na 
prestação de serviços de natureza técnica próprios do Sistema Nacional de Correios. 

Art. 125. Ficam criados no âmbito da Administração Pública Federal os Cargos em 
Comi ssão de Natureza Especial e do Grupo-Direção e Assessoramento Superior- DAS com a finalidade 
de integrar a estrutura da Agência, relacionados no Anexo I desta Lei. 

Art. 126. Ficam criadas no âmbito ela Administração Pública Federal as funções ele 
confiança denominadas Funções Comissionadas de Serviços de Correios- FCSC, de ocupação privativa 
por servidores do quadro efetivo, servidores públicos federais ou empregados de empresas públicas ou 
sociedades de economia mista, controladas pela União, em exercício na Agência Nacional de Serviços de 
Correios, na quantidade e valores previstos no Anexo II desta Lei. 

§ 1 º O servidor investido na Função Comissionada de Serviços de Correios - FCSC 
exercerá atribuições de assessoramento e coordenação técnica e perceberá remuneração correspondente 
ao cargo efetivo ou emprego permanente, acrescida do valor da Função para a qual foi designado. 

§ 2º A designação para FCSC é inacumulável com a designação ou nomeação para 
qualquer outra forma de comissionamento, cessando o seu pagamento durante as situações de afastamento 
do servidor, inclusive aquelas consideradas de efetivo exercício, ressalvados os períodos a que se referem 
os incisos I, IV, VI, VIII , alíneas ''a" a "e", e inciso X do art. I 02 da Lei nº 8.112, ele li de dezembro ele 
1990, com as alterações da Lei nº 9.527, de I O de dezembro ele 1997. 

§ 3º O Poder Executivo poderá dispor sobre alteração das quantidades e ela di stribuição 
elas Funções Comissionadas ele Serviços de Correios - FCSC dentro da estrutura organizacional, 
observados os níveis hierárquicos, os valores de retribuição correspondentes e o respectivo custo global 
estabelecidos no Anexo II desta Lei . 

Art. 127. A Agência poderá requisitar, com ônus, servidores ele órgãos e entidades 
integrantes ela administração pública federal direta ou indireta, quaisquer que sejam as funções a serem 
exercidas. 

§ Iº Durante os primeiros vinte e quatro meses subseqüentes à criação ela Agência, as 
requi sições ele que trata o caput deste artigo serão irrecusáveis quando feitas a órgãos e entidades do 
Poder Executivo, e desde que aprovadas pelo Ministro de Estado das Comunicações e pelo Ministro de 
Estado de Orçamento e Gestão. 

§ 2º Quando a requisição implicar redução da remuneração do servidor requisitado, fica a 

A~;ncia autorizada a complementá-la até o limite da remuneração percebida p. ~9;-~o~~:ft~:'%?.nti~~d.e de 

OIIoem. I CPM! • cn~ . . ,,. 
Art. 128. Fica o Poder Executivo autorizado a realizar as eles esas e···m;- 111 frd~§ ,, tos 

necessários à instalação da Agência, podendo remanejar, transferir ou utili ·'f: I ·ffiQs <fç~"'iJJJjá ·os, 
empregando como recursos dotações destinadas a atividades finalísticas e adt "nistraüva-s- do- M·i·H-i-s ,- rio 

das Comunicacões. / 

,P ' f ' · S - f ·c1 , A ~ · , · Doc:_j_ô J 5 · J 
aragra o um co. erao trans en os a gencia os acervos tecn êo€JS . p.atum ... 1Titr , em 
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como as obrigações e direitos do Ministério das Comunicações e da Empresa Brasileira de Correios e 
Telégrafos- ECT. ou da empresa que vier a lhe suceder, correspondentes às atividades a ela atribuídas por 
esta Lei. 

Art. 129. A Agência executará suas atividades diretamente, por seus servidores , efetivos 
ou requisitados, ou indiretamente, por intermédio da contratação de pessoas físicas ou jurídicas 
prestadoras de serviço. 

Parágrafo único. A fiscalização de competência da Agência será sempre objeto de 
execução direta, por meio de seus agentes, ressalvadas as atividades de apoio. 

TITULO II 
DAS COMPETÊNCIAS 

CAPÍTULO I 
COMPETÊNCIAS DA AGÊNCIA 

Art. 130. Compete à Agência adotar as medidas necessárias para o atendimento do 
interesse público e para o desenvolvimento do Sistema Nacional de Correios. atuando com 
independência, imparcialidade, legalidade, impessoalidade e publicidade, e especialmente: 

I- implementar, em sua esfera de atribuições. a política governamental para o Sistema 
Nacional de Correios , nos termos desta Lei; 

II- representar o Brasil nos organismos e foros internacionais nos quais são ou venham a 
( ser abordados temas postais. especialmente na União Postal Universal- UPU. e designar. se for o caso, os 

operadores para participação nos referidos organismos e foros; 
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IIl- elaborar e propor ao Presidente da República, por intermédio do Ministro de Estado 
das Comunicações, a adoção das medidas referidas no art. 39 desta Lei; 

IV -expedir normas quanto à outorga, prestação e fruição dos serviços prestados no regime 
público; 

V- editar atos de outorga e extinção de direito de exploração dos serviços prestados no 
regime público; 

VI- determinar ao operador em regime público que preste serviços ele interesse social, 
mediante remuneração justa; 

VII- celebrar e gerenciar contratos de concessão, controlando e fiscalizando o serviço 
prestado no regime público, aplicando sanções e realizando intervenções; 

VIII - fixar as tarifas elos serviços prestados no regime público, proceder à sua revisão, 
homologar reajustes, bem como controlar e acompanhar sua aplicação pelos operadores; 

IX- expedir normas visando regular a prestação, no regime privado, elos serviços 
integrantes elo Sistema Nacional ele Correios; 

X- expedir e extinguir autorização para prestação 

anterior. fiscalizando e aplicando sanções; 

dos serviços 

·7 " FJ~~ f\1 ° f !; ;. ~) ~ 
XI- propor e articular, junto às autoridades competentes, política Cle segrn:.o'lm;~~ 

Sistema Nacional de Correios; 

Doc:-J_s~ 
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XII - expedir normas e padrões a serem cumpridos pelos operadores quanto aos 
equipamentos que utilizarem; 

XIII- expedir ou reconhecer a certificação de produtos utilizados no Sistema Nacional de 
Correios, observados os padrões e normas por ela estabelecidos; 

XIV - expedir normas e padrões que assegurem a interoperabilidade das redes físicas; 

XV - exercer o poder de polícia no âmbito do Sistema Nacional de Correios; 

XVI- coibir a prestação clandestina ele serviços de correios, aplicando as sanções 
administrativas cabíveis; 

XVII- propor ao Presidente da República, por intermédio do Ministério das 
Comunicações, proposta de declaração de utilidade pública, para fins de desapropriação ou instituição de 
servidão administrativa, dos bens necessários à implantação ou manutenção ele serviço no regime público; 

XVIII- arrecadar e aplicar suas receitas ; 

XIX- decidir quanto à celebração, alteração ou extinção de seus contratos, bem como 
quanto à contratação, nomeação, exoneração, demissão e aplicação de sanções disciplinares a seus 
servidores, realizando procedimentos necessários, na forma em que dispuser a regulamentação; 

XX - contratar pessoal por prazo determinado de acordo com o disposto em lei específica; 

XXI- adquirir, administrar e alienar seus bens; 

XXII- formular ao Ministério elas Comunicações proposta ele orçamento; 

XXIII- aprovar o seu regimento interno; 

( XXIV- elaborar relatório anual de suas atividades , nele destacando o cumprimento da 

( 
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política elo Sistema Nacional de Correios definida nos termos desta Lei; 

XXV- enviar o relatório anual de suas atividades ao Ministério das Comunicações e, por 
intermédio da Presidência da República, ao Congresso Nacional; 

XXVI- rever periodicamente os planos referidos no art. 3!.' desta Lei , submetendo-os, por 
intermédio do Ministro ele Estado das Comunicações, ao Presidente da República, para aprovação; 

XXVII- emitir selos e fórmulas de franqueamento postais , bem como regulamentar a 
utilização de chancelas comprobatórias de pagamento do serviço explorado em regime privado, 
observado o disposto nesta Lei; 

XXVIII- deliberar na esfera administrativa quanto à interpretação da legislação relativa ao 
Sistema Nacional de Correios; 

XXIX- compor administrativamente ou resolver por meio ele arbitragem os conflitos de 

interesses entre operadores; 
-- ---·- --- -- -

XXX- reprimir as infrações praticadas contra os direitos dos ustráRIQ d6 ~~a ' ç 'bnal 
de Correios e contra as prerrogativas do operador em regime públic0,CI-1i ! imntiORR ~, SI ções 

administrativas cabíveis; I i 9 : .. :' 6 
F~· o .A. ,. 'O 

XXXI- exercer, relativamente ao Sistema Nacional de CorreiQ>s, ~s ~·om-pNêHG-i.as.-1 . gais 

em matéria de controle, prevenção e repressão das infrações da ordem econôr i c a, em _articulação c ' m o 

Sistema de Defesa da Concorrência; Doe :_~ 6 J S / 
XXXII- fiscalizar os operadores, requisitando as informações nece· sarta-n aval-iaCfãO da · 

qualidade, da quantidade e dos custos de seus serviços, especialmente os dados referentes a: 
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a) abrangência territorial dos serviços; 
b) freqüência e prazo de entrega de correspondências e objetos postais; 
c) indicadores de qualidade dos serviços; 
d) custos e receitas dos diferentes serviços; e 
e) detalhes de acordos celebrados entre operadores para o uso integrado de suas redes 

( XXXIII - promover interação com os órgãos congêneres e Administrações Postais de 
( outros países com vistas à consecução de objetivos de interesse comum. 
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CAPÍTULO II 
DO RELACIONAMENTO COM OUTRAS ENTIDADES GOVERNAMENTAIS 

Art. I 31. No exercício das competências em matéria de controle, prevenção e repressão 
das infrações à ordem econômica, que lhe são conferidas por esta Lei , a Agência observará as regras 
procedimentais estabelecidas na Lei nº 8.884, de I I de junho de 1994, e suas alterações , cabendo à 
Diretoria a adoção das medidas por elas reguladas, nos termos de ajuste firmado com os órgãos do 
Sistema de Defesa da Concorrência. 

Art. 132. A Agência articulará sua atuação com a do Sistema Nacional de Defesa do 
Consumidor, visando à eficácia da proteção e defesa do consumidor dos serviços de correios. observado o 
disposto nesta Lei e na Lei nº 8.078, de I I de setembro de I 990. 

Parágrafo único. A competência da Agência prevalecerá sobre a de outras entidades ou 
orgaos destinados à defesa dos interesses e direitos do consumidor, que atuarão de modo supletivo, 
cabendo-lhe com exclusividade a aplicação das sanções elo art. 56, incisos VI , VII, IX, X e XI da Lei nº 
8.078, ele I 990. 

Art. I 33. Quando, no exercício de sua competência, a Agência adotar medidas que atinjam 
incliviclualmente prestadores ele serviços submetidos a outros órgãos reguladores , estes serão prontamente 
cientificados para que tomem as providências cabíveis dentro de seus campos específicos de atuação. 

Art. 134. Caberá ao Banco Central do Brasil a regulamentação dos serviços de caráter 
financeiro que vierem a ser realizados no âmbito do Sistema Nacional de Correios. podendo a Agência 
atuar subsidiariamente na sua fiscalização , conforme estabelecido em convênio entre as entidades. 

TÍTULO III 
DA ESTRUTURA ORGANIZACIONAL 

CAPÍTULO 1 
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 135. A Agência terá como órgão máximo a Diretoria, devendo contar, também, com 
um Conselho Consultivo, uma Procuradoria, uma Corregedoria, um Centro de Documentação e uma 

Ouvidoria, além das unidades especiali zadas incumbidas de diferentes funções. lm:t+f~/2005- CN. · 
C~l - }Of . s 

Fls. N° 
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CAPÍTULO II 
DA DIRETORIA 

35 . 

Art. 136. A Diretoria da Agência será composta por um Diretor-Geral e quatro Diretores e 
decidirá por maioria absoluta, mediante voto fundamentado. 

§ 1 º Ressalvados os casos que envolvam risco para a segurança do País, a violação de 
segredo protegido ou a intimidade de alguém, as sessões da Diretoria serão registradas em ata e 
disponibilizadas para conhecimento público junto ao Centro de Documentação da Agência. 

§ 2º As sessões deliberativas da Diretoria que se destinem a resolver pendências entre 
agentes econômicos e entres estes e usuários dos serviços de coJTeios serão públicas, permitida a sua 
gravação por meios eletrônicos e assegurado aos interessados o direito de delas obter transcrições. 

Art. 137. Compete à Diretoria: 

I - submeter ao Presidente da República, por intermédio do Ministro de Estado das 
Comunicações, as propostas de modificações do Regulamento da Agência; 

II- estabelecer as diretrizes funcionais, executivas e administrativas a serem seguidas pela 
Agência, zelando pelo seu efetivo cumprimento; 

III- aprovar normas próprias de licitação e contratação; 

IV - propor o estabelecimento e alteração das políticas governamentais do Sistema 
Nacional de Correios; 

V -exercer o poder normativo da Agência; 

VI- aprovar editais de licitação, homologar adjudicações, bem como decidir pela 
prorrogação, transferência, intervenção e extinção; em relação às outorgas para prestação ele serviço no 
regime público e às autorizações para prestação de serviço no regime privado; 

VII- aprovar o regimento interno; 

VIII - decidir sobre a aquisição e alienação de bens; 

IX - autorizar a contratação de serviços ele terceiros; 

X- deliberar na esfera admini strativa quanto à interpretação da legi slação do Sistema 
Nacional de Correios; 

XI- decidir, em último grau, sobre matérias pertinentes à competência da Agência: e 

XII - exercer o poder ele deci são final sobre as matérias da alçada ela Agência. 

Parágrafo único. É vedado à Diretoria delegar, a qualquer órgão ou autoridade, interna ou 
externa, as competências previstas neste artigo . 

Art. 138. Os diretores serão brasileiros, de reputação ilibada, forl , a u , *'1Q~ffál4-, 
elevado conceito no campo ele sua especialidade, devendo ser indicados e nomeadoÇ {Mfo-·PkflEf 
República, após aprovação prévia do Senado Federal, nos termos do art. 52, inc · 

1 
I~Jllín~l2tt} &' 

Constituição da República Federativa do Brasil. I s. 1 
• 

Art. 139. O mandato dos membros da Diretoria será de cinco anos, jf'f'Jli!~c~-n~uç~o:.l J 
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Parágrafo único. Em caso de vaga no curso do mandato, este será completado por sucessor 

investido na forma prevista no artigo anterior, que o exercerá pelo prazo remanescente. 

Art. 140. Visando a implementação de um sistema de mandatos não coincidentes, os 
mandatos dos primeiros integrantes da Diretoria serão de três, quatro, cinco, seis e sete anos, a serem 
estabelecidos no decreto de nomeação. 

Art. 141. Os integrantes da Diretoria somente perderão o mandato em virtude de renúncia, 
de condenação judicial transitada em julgado ou de pena demissória decorrente de processo 
administrativo disciplinar. 

§ I D Sem prejuízo do que prevêem a lei penal e a lei de improbidade administrativa. será 
causa da perda do mandato a inobservância, por Diretor, dos deveres e proibições inerentes ao cargo, 
inclusive no que se refere ao cumprimento das políticas estabelecidas para o Sistema Nacional de 
Correios pelos Poderes Executivo e Legislativo. 

§ 2º Cabe ao Ministro de Estado das Comunicações instaurar o processo administrativo 
disciplinar, que será conduzido por comissão especiaL competindo ao Presidente da República determinar 
o afastamento preventivo, quando for o caso. e proferir o julgamento. 

Art. 142. Aos Diretores é vedado o exercício de qualquer outra atividade profissional, 
empresarial , sindical ou de direção político-partidária, salvo nas hipóteses previstas na Constituição. 

Parágrafo único. É vedado aos Diretores, igualmente, ter interesse significativo, direto ou 
indireto, em empresa relacionada com o Sistema Nacional de Correios, como dispuser o Regulamento da 
Agência. 

Art. 143. Até um ano após deixar o cargo, é vedado a ex-Diretor representar qualquer 
pessoa ou interesse perante a Agência. 

Parágrafo único. É vedado, ainda, a ex-Diretor utilizar informações privilegiadas obtidas 
em decorrência do cargo exercido, sob pena de incorrer em improbidade administrativa. 

Art. 144. O Diretor-Geral será nomeado pelo Presidente da República dentre os 
integrantes da Diretoria, vedada a recondução. 

Parágrafo único. O mandato do Diretor-Geral será de três anos ou correspondente ao que 
restar do mandato do membro da Diretoria nomeado, quando inferior a esse prazo. 

Art. 145. Compete ao Diretor-Geral: 

I- exercer a direção geral da Agência, cabendo-lhe nesta qualidade o comando hierárquicq 
sobre o pessoal e o serviço, com as competências administrativas correspondentes; 

II- representar a Agência, ativa e passivamente, firmando os con 

bem como ordenar despesas; 

III - presidir as reuniões e sessões da Diretoria; 

I 
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IV -cumprir e fazer cumprir as deliberações. da Diretoria; 

V - decidir, ad referendum da Diretoria, as questões de urgência; 

VI- assinar os contratos de concessão e os termos de permissão e de autorização para 
prestação de serviços de correios, bem como suas alterações e atos extintivos; 

VII- aprovar os editais de concurso público e homologar seu resultado; 

VIII - contratar, nomear, exonerar e dispensar servidores, bem como designar para funções 
comissionadas, e exercer o poder disciplinar, nos termos da legislação em vigor; e 

IX- convocar as reuniões do Conselho Consultivo, nos termos do art. 148 desta Lei. 

Parágrafo único. O Diretor-Geral poderá delegar, conforme dispuser o regimento interno. 
a atribuição de assinar os termos de autorização, bem como as de firmar contratos e de ordenar despesas. 

CAPÍTULO III 
DO CONSELHO CONSULTIVO 

Art. 146. Fica criado o Conselho Consultivo, órgão que integrará a estrutura da Agência 
Nacional de Serviços de Correios. 

Parágrafo único. O Conselho Consultivo, órgão ele orientação e aconselhamento da 
Diretoria em matéria postal, deverá se manifestar, sempre que solicitado, sobre assuntos relativos ao 
Sistema Nacional de Correios que sejam submetidos à apreciação da Agência. 

Art. 147. O Conselho Consultivo será integrado por nove membros que possuam 
conhecimento técnico específico na área. 

Art. 148. O Regulamento da Agência disporá sobre o funcionamento do Conselho 
Consultivo e o mandato de seus membros. 

CAPÍTULO IV 
DA OUVIDORIA 

Art. 149. A Agência terá um Ouvidor nomeado pelo Presidente ela República para 
mandato de dois anos, admitida uma recondução. 

Parágrafo único. O primeiro Ouvidor deverá ser nomeado simultaneamente com os 
integrantes ela Diretoria. 

Art. 150. O Ouvidor terá acesso a todos os assuntos e contará com o apoio administrativo 
ele que necessitar, sendo-lhe dado o direito de assistir às reuniões da Diretoria, inclusive as secretas. 

Parágrafo único. O Ouvidor deverá manter em sigilo as informações que tenham caráter 
reservado. 

Art. 151. Compete 
relação à prestação do serviço 
encaminhamento. 

! HCJ~"l'FwiLl'Oô - v , 

~ CPMI~- - CORf{EIOS 
ao Ouvidor receber as reclamações dos usuár· os e openrd2 ·es lim 
e à atuação da Agência, examinando-as e H~~lfles la d~Vi'do 
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Parágrafo único. Compete ainda ao Ouvidor produzir, semestralmente ou quando 
oportuno, apreciações críticas sobre a atuação da Agência, encaminhando-as à Diretoria, ao Conselho 
Consultivo, ao Ministério das Comunicações, a outros órgãos do Poder Executivo e ao Congresso 
Nacional, fazendo-as publicar no Dicírio Oficial da União, e mantendo-as no Centro de Documentação 
para conhecimento público. 

CAPÍTULO V 
DA PROCURADORIA 

Art. 152. A Procuradoria da Agência vincula-se à Advocacia-Geral da União para fins de 
orientação normativa e supervisão técnica. 

Art. 153. Cabe à Procuradoria: 

I- representar judicialmente a Agência, com prerrogativas processuais de Fazenda Pública; 

li- representar judicialmente os ocupantes de cargos e funções de direção, ainda que após 
a cessação do exercício da função, com referência a atos praticados no exercício de suas atribuições 
institucionais ou legais , competindo-lhe, inclusive , o ajuizamento das ações cabíveis em nome deles para 
defesa de suas atribuições legais ; 

III- apurar a liquidez e certeza dos créditos, de qualquer natureza, próprios às suas 
atividades, inscrevendo-os em dívida ativa da Agência, para fins de cobrança amigável ou judicial ; e 

IV - executar as atividades de consultoria e assessoramento jurídicos. 

CAPÍTULO VI 
DA CORREGEDORIA 

Art. 154. Cabe à Corregedoria: 

I - fiscalizar as atividades funcionais dos órgãos e unidades: 

li - apreciar as representações que lhe forem encaminhadas relativamente à atuação dos 
servidores; 

liJ- realizar a correição nos diversos órgãos e unidades , sugerindo as medidas necessárias 
à racionalização e eficiência dos serviços ; 

IV - coordenar o estágio probatório dos integrantes das carreiras de se rvidores, emitindo 
parecer sobre seu desempenho e opinando, fundamentadamente, quanto a sua confirmação no cargo ou 
exoneração; e 

V - instaurar, de ofício ou por determinação superior, sindicâncias e processos 
administrativos disciplinares relativamente aos servidores, submetendo-os à decisão do Diretor-Geral. 

CAPÍTULO VII 
DO CENTRO DE DOCUMENTAÇÃO 

'• 11 21; 1 
Art. 155 . Compete ao Centro de Documentação assegurar ao públi ,;tl& c~H11i ecii!Je1Ho, s · 11 

for_ma_li~ades: ~os autos, documentos , decisões, informações e demai s atos da Al ência, com as seguin s 

atnbUiçoes bas1cas: _Doe: 3 §1 ª=~ 1 
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I- manter catálogo de todos os atos normativos expedidos, aberto ao exame do público; 

11- conservar as atas e transcrições das reuniões e sessões da Diretoria e do Conselho 
Consultivo, garantindo o seu conhecimento geral; 

111- dar publicidade às decisões da Diretoria, do Conselho Consultivo e demais órgãos da 
Agência, bem como a todos os elementos que as embasarem; 

IV - dar publicidade às apreciações críticas do Ouvidor e aos relatórios do Corregedor. 

TÍTULO IV 
DA ATIVIDADE E DO CONTROLE 

Art. 156. A atividade da Agência será informada pelos princípios da legalidade, eficiência, 
razoabilidade, proporcionalidade, impessoalidade, imparcialidade, igualdade, devido processo legal, 
publicidade e moralidade. 

Art. 157. A Agência dará tratamento confidencial às informações técnicas, operacionais, 
mercadológicas, econômico-financeiras e contábeis que requisitar aos operadores, desde que sua 
divulgação não seja diretamente necessária para: 

I- impedir a discriminação de usuários ou operadores; 

II - verificar o cumprimento das obrigações assumidas em decorrência de autorização. 
permi ssão ou concessão, especialmente as relativas à universalização dos serviços. 

Art. 158. Os atos da Agência deverão ser motivados. 

Art. 159. Os atos normativos de competência da Agência serão editados pela Diretoria, só 
produzindo efeito após publicação no Diário Oficial ela União. 

Parágrafo único. Os atos de alcance particular só produzirão efeito após a correspondente 
( notificação. 
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Art. 160. Na invalidação de atos e contratos será garantida previamente a manifestação 
dos interessados. 

Art. 161. Qualquer pessoa terá o direito de peticionar ou de recor ·er contra ato da Agência 
no prazo máximo ele trinta dias , devendo a decisão ser conhecida em até cento e i ·~ ~ .ei2'00~6N _, 

CPMI · CORkeiOS 
TÍTULO V 

DO PATRIMÔNIO E DAS RECEITAS 

Art. 162. Constituem patrimônio da Agência os bens e direitos e0•ma,Jr&~~lcle. os qu/ 
lhe forem conferidos ou que venha a adquirir ou incorporar. oc. ___ _ 

Art. 163. Constituem receitas da Agência: 

I - as dotações consignadas no Orçamento Geral da União. créditos especiais, 
transferências e repasses que lhe forem conferidos; 

II- o produto das operações de crédito que contratar, no País e no exterior, e rendimentos 
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de operações financeiras que realizar; 

III - as contraprestações relativas ao exercício do poder concedente dos serviços prestados 
no regime público, inclusive pagamentos pela outorga, multas e indenizações; 

IV - as contraprestações relativas ao exercício da atividade ordenadora da exploração de 
serviços prestados no regime privado, inclusive pagamentos pela expedição de autorização de serviço, 
multas e indenizações; 

V - o produto da arrecadação da Taxa de Fiscalização de Serviços de Correios; 

VI - os recursos provenientes de convênios, acordos e contratos celebrados com entidades, 
organismos e empresas, públicas ou privadas, nacionai s ou estrangeiras; 

VII - as doações, legados. subvenções e outros recursos que lhe forem destinados; 

VIII- o produto dos emolumentos. preços ou multas, os valores apurados na venda ou 
locação de bens, bem como os decorrentes de publicações, dados e informações técnicas, inclusive para 
fin s de licitação; 

IX - as decorrentes de quantias recebidas pel a prestação de servi ços a terceiros; e 

X - rendas e receitas eventuai s. 

Parágrafo único. Os recursos previstos neste artigo serão recolhidos diretamente à 
Agência, nos termos do Regulamento. 

Art. 164. A concessão, permissão ou autorização para a exploração de servi ços de correios 
será feita sempre a título oneroso, ficando autorizada a cobrança do respecti vo preço nas condições 
estabelecidas nesta Lei e na regulamentação. constituindo o produto da arrecadação receita da Agência. 

§ I º Nos termos do que di spuser a Agência. o pagamento dev ido pela concessionária, 
permissionária ou autorizada poderá ser feito na forma de quantia certa, em uma ou mais parcelas, anuai s 
ou semestrais. 

§ 2º- O valor será definido. conforme o caso: 

I - pel a regulamentação; 

Il - no edital de licitação; 

III - em função da proposta vencedora, quando constituir fator de julgamento; ou 

IV - no contrato de concessão e nos atos de permissão ou de autorização, nos casos de 

inexigibilidade de licitação. I ______ _ 
" o f. . 1 c .d , f . A A • Res"fl_o 8-3~200 - - r-' 
~ 3- Ao de mtr os v a ores re,en os no paragra o antenor, a gencta r @: 

1 
·a _ e c ~ ec 1 -

diferenças conforme categorias de operadores e modalidades de serviço. · ' REIOS 
Fls. No 

Art. 165. Fica criada a Taxa de Fiscalização de Serviços de Correios. --

,. o T d F' 1· - d S . d C . ' d 'd I j 6 '( t s I- A axa e 1sca tzaçao e erv1ços e orretos e evt a p . · Q~ncess10mM~, 
permi ss ionárias e autorizadas de serviços de correios pela fiscalização do exercício de suas=at.tNt q,~ 

§ 2º A Taxa de Fi scalização de Serviços de Correios deverá ser paga, anualmente, até o 



( 
( 

( 

( 

{ 

( 

( 

( 

( 

( 

( 

( 

( 

( 

{ 

( 

( 

( 

( 

( 

41. 

dia 31 de março. e os seus valores serão os correspondentes ao Anexo III desta Lei. 

§ 3º O não pagamento da Taxa de Fiscalização de Serviços de Correios, até a data 
estabelecida neste artigo. importará em mora da entidade faltosa, que ficará sujeita ao pagamento de juros 
de um por cento calculado sobre o montante da dívida, por mês de atraso. 

§ 4º O não pagamento da Taxa de Fiscalização de Serviços de Correios no prazo de 
sessenta dias após a notificação da Agência poderá determinar a caducidade da concessão, permissão ou 
autorização. sem que caiba ao interessado direito a qualquer indenização. 

Art. 166. As concessionárias, permissionárias e autorizadas de serviços de correios ficam 
obrigadas ao pagamento da Taxa de Fiscalização de Serviços de Correios a partir do ano seguinte ao ela 
vigência desta Lei . 

Art. 167. A Taxa de Fiscalização de Serviços de Correios será recolhida em conta bancária 
vinculada à Agência. 

Art. 168. Os valores cuja cobrança seja atribuída por lei à Agência e apurados 
administrativamente. não recolhidos no prazo estipulado, serão inscritos em dívida ativa própria da 
Agência e servirão de título executivo para cobrança judicial. 

Art. 169. A Agência submeterá anualmente ao Ministério das Comunicações a sua 
proposta de orçamento, que será encaminhada ao Ministério do Orçamento e Gestão para inclusão no 
projeto de lei orçamentária anual a que se refere o § 5º do art. 165 da Constituição da República 
Federativa do Brasil. 

Parágrafo único. A Agência fará acompanhar a proposta orçamentana de um quadro 
demonstrativo do planejamento plurianual elas receitas e despesas, visando ao seu equilíbrio orçamentário 
e financeiro nos cinco anos subseqüentes. 

TÍTULO VI 
DAS CONTRATAÇÕES 

( Art. 170. A contratação de obras e serviços de engenharia civil está sujeita ao 
l procedimento das licitações previsto em lei geral para a Administração Pública. 
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Parágrafo único. Para os casos não previstos no caput 
procedimentos próprios de contratação, nas modalidades consulta e pregão. 

A 
J RQ~~ _OdóF2{){)§..~, _ , 

- l ~.d 
Fls. N° · 
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Art. 171. A consulta e o pregão serão disciplinados pela Agencia, o5Servrrdas--a 
disposições desta Lei e. especialmente: / 

I- a finalidade do procedimento licitatório é , por meio de disputa j :2gp~~I:JJl~J9ael~ ·, 
obter um contrato econômico. satisfatório e seguro para a Agência; ---

li - o instrumento convocatório identificará o objeto do certame, circunscreverá o universo 
de proponentes , estabelecerá critérios para aceitação e julgamento ele propostas, regulará o procedimento, 
indicará as sanções aplicáveis e fixará as cláusulas do contrato; 

III - o objeto será determinado de forma precisa, suficiente e clara, sem especificações que. 
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por excessivas, irrelevantes ou desnecessárias , limitem a competição; 

IV - a qualificação, exigida indistintamente dos proponentes, deverá ser compatível e 
proporcional ao objeto, visando à garantia do cumprimento das futuras obrigações; 

V -como condição de aceitação da proposta, o interessado declarará estar em situação 
regular perante as Fazendas Públicas e a Seguridade Social , fornecendo seus códigos de inscrição, exigida 
a comprovação como condição indispensável à assinatura do contrato; 

VI- o julgamento observará os princípios de vinculação ao instrumento convocatório, 
comparação objetiva e justo preço, sendo o empate resolvido por sorteio público; 

VII- as regras procedimentais assegurarão adequada divulgação do instrumento 
convocatório, prazos razoáveis para o preparo das propostas, os direitos ao contraditório e ao recurso, 
bem como a transparência e fiscalização; 

VIII- a habilitação e o julgamento das propostas poderão ser decididos em uma única fase, 
devendo a habilitação, no caso de pregão, ser verificada apenas em relação ao licitante vencedor; 

IX - quando o vencedor não celebrar o contrato, serão chamados os demais participantes na 
ordem de classificação; e 

X- somente serão aceitos certificados de registro cadastral expedidos pela Agência, que 
terão validade por dois anos, devendo o cadastro estar sempre aberto à inscrição elos interessados. 

Art. 172. A di sputa pelo fornecimento ele bens e serviços comuns poderá ser feita em 
licitação na modalidade de pregão, restrita aos previamente cadastrados, que serão chamados a formular 
lances em sessão pública. 

~ Iº Encenada a etapa competitiva, será examinada a melhor oferta quanto ao objeto, 
forma e valor. 

§ 2º Consideram-se bens e serviços comuns aqueles cujos padrões de desempenho e 
qualidade possam ser objetivamente definidos pelo edital por meio de especificações usuai s no mercado, 
tais como peças de reposição de equipamentos, mobiliário padronizado, bens de consumo, combustíveis e 
material ele escritório , bem assim serviços de limpeza, vigilância, conservação, locação e manutenção de 
equipamentos, agenciamento de viagem , vale refeição, digitação, transporte, seguro saúde, entre outros. 

Art. 173. O pregão será aberto a 
cadastramento, verificando-se a um só tempo, após 
aceitabilidade da proposta, nas seguintes hipóteses: 

quaisquer interessados, independentemente de 
a etapa competitiva, a qualificação supjetiv~ e a 

KO$"n.o"8Sf200HN -

I- para a contratação de bens e serv1ços comuns de v, l ~P~~&;- ~\1Rft6 ·-~ da 
11 2114 FIS':- t'Jo J. . e regulamentação; 

II - quando o número de cadastrados na classe for inferior a cinco; 

III - para o registro de precos , que terá validade por até doi s anos . 
0 

. . . j / 
, oc :~~-

Art. 174. A licitação na modalidade consulta tem por objeto o fornecimento e ens e 

serviços não compreendidos nos artigos anteriores. 

Parágrafo único. A decisão ponderará o custo e o benefício de cada proposta, 
considerando a qualificação do proponente. 
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LIVRO IV 
DA REESTRUTURAÇÃO DA ECT 

Art. 175. Fica o Poder Executivo autorizado a promover a transformação da Empresa 
Brasileira de Correios e Telégrafos- ECT, criada pelo Decreto-Lei nº 509, de 20 de março de 1969, em 
sociedade de economia mista, vinculada ao Ministério das Comunicações, com denominação alterada 
para "Correios do Brasil S.A. -Correios", com sede em Brasília, Distrito Federal. 

Parágrafo único. O objeto social da empresa de que trata este artigo poderá ser ampliado 
para abarcar novas modalidades de serviços, inclusive financeiros, no âmbito do Sistema Nacional de 
Correios , em regime privado, e de transporte , inclusive de valores. 

Art. 176. O Poder Executivo fica ainda autorizado a promover a reestruturação e 

reorganização da empresa de que trata o artigo anterior, podendo, observada a legislação vigente, adotar 
as seguintes medidas: 

I- cisão em várias empresas com objeto social segmentado por atividades inerentes ou por 
modalidades ele serviços compreendidos no âmbito elo Sistema Nacional ele Correios; 

II- segmentação do objeto social da empresa, com a constituição de subsidiárias, coligadas 
ou controladas, inclusive com sede no exterior, para desenvolver atividades inerentes ao serviço postal ou 
modalidades de serviços compreendidos no âmbito elo Sistema Nacional de Correios; 

III- abertura elo capital ela empresa, com alienação ele ações ou ainda mediante cessão de 
direitos de subscrição até o limite necessário à manutenção do seu controle, direto ou indireto, da empresa 
pela União: 

IV - associação da empresa, ele suas subsidiárias ou controladas, mediante contratos, 
convênios ou constituição de consórcios com empresas atuantes no âmbito elo Sistema Nacional ele 
Correios; 

V - participação ela empresa, suas subsidiárias ou controladas , no capital de empresas 
atuantes no âmbito elo Sistema Nacional de Correios ou no exterior, com ou sem poder ele controle; 

VI- alienação, no todo ou em parte, de ações ou quotas do capital social ele suas 
subsidiárias , coligadas ou controladas; 

VII- aumento do capital social de suas subsidiárias, coligadas ou controladas, por meio de 
subscrição de novas ações, capitalização ele reservas ou lucros, com ou sem renúnci"a a direitos ele 
subscricão de acões ou debêntures conversíveis em acões destas empresas; , 

VIII . - d . ' I I b ·1 · ' . P ' Mo..e;rtd(J f.t-::-r~f'tJ J 

, , , f'Re . 
- emtssao e qumsquer tttu os ou va ores mo t tanos, no ats ou t~n '(;r Jél1} -

como o oferecimento de garantias reais ou pessoais pela empresa, suas subsidiárias ou controladas; RE!OS 

IX - cisão, fusão ou incorporação de suas subsidiárias ou controladas; Fls. Nà~ 
X - permuta de ações ou outros valores mobiliários , de emissão das em resas refendas no 

inciso VI deste artigo; Doe:_ 3 6 3 sJ 
XI - assinatura de acordos de acionistas ou renúncia de direi tos neles previsros, cru, ai·nda~. 

assunção de quaisquer compromissos ele natureza societária referentes ao disposto no art. I 18 da Lei nº 

6.404, de 15 de dezembro de 1976; 

XII - constituição de grupo societário integrado pela empresa, suas subsidiárias ou 
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controladas; 

XIII- constituição de sociedade por ações com o específico objeto social de deter suas 
participações em empresas que tenham por finalidade a prestação de serviços de correios, no País ou no 
exterior. 

Parágrafo único. As subsidiárias e controladas reger-se-ão pelo regime jurídico referido no 
art. 173, § 1 º da Constituição Federal, submetendo-se ao controle do Tribunal de Contas da União. 

Art. 177. Será inexigível a licitação para as aquisições pela empresa referida no art. 175 , 
suas subsidiárias e controladas, onerosas ou não. de ações, quotas ou direitos representativos de parcela 
do capital social de empresas atuantes nos serviços de correios no País ou no exterior, devendo tai s 
operações ser precedidas, com antecedência mínima ele trinta dias. de anúncio ou oferta pública, 
veiculados em jornal de grande circulação, da qual deverá constar: 

I- os motivos estratégicos da operação; 

II - a parcela de participação que pretende adquirir: 

III- o valor unitário oferecido ou proposto para cada ação ou quota negociada, baseado em 
avaliação do ativo ou do valor em bolsa, conforme o caso; 

IV - o prazo e condições de pagamento; e 

V- as eventuais condições impostas pela adquirente no tocante aos poderes de gestão ou 
direção da empresa com ações ou quotas negociadas. 

Parágrafo único. A alienação de ações, quotas ou direitos adquiridos nos termos do caput 
será precedida de licitação na modalidade leilão. 

Art. 178. No curso elo processo de reestruturação de que cuida este Livro, fica o Poder 
Executivo autorizado a proceder a fusões ou incorporações de empresas controladas pela União que sejam 
necessárias à implementação elos objetivos e princípios estabelecidos nesta Lei. 

Art. 179. O Poder Executivo poderá firmar contrato de gestão com a empresa, ou com 
suas subsidiárias ou controladas. após o processo de reestruturação e reorganização. 

Parágrafo único. Do contrato de gestão deverão constar, sem prejuízo de outras 
disposições, as seguintes cláusulas: • •. 

da empresa; 
I- as metas de eficiência, eficácia e qualidade às quais devem se comprometer o_s gestores 

'-Re&rtº-8Bf.2G0-5-- GN ~ 

II- os critérios, parâmetros e indicadores de mensuração 
eficiência, eficácia e qualidade; 

. ..,Ç~M • C()RRI= l S 
e avalia ao as m~rct5' '"C _..<C-·., .. e 

Fls.~? ~f tJ1 

III- os prazos para atingimento das metas respectivas; 

IV - a remuneração fixa e a parcela variável da remuneração dos di ·i~ ~.J ~t~ última 
condicionada ao cumprimento das metas previstas no contrato de gestão; -~5----

V - a responsabilidade dos dirigentes pela gestão da empresa durante a vigência do 
contrato de gestão; e 

VI- os limites máximos e mínimos de investimento e endividamento. 
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45. 

Art. 180. A empresa. suas subsidiárias ou controladas serão regidas pelas seguintes 
disposições : 

I- as contratações de pessoal deverão ser precedidas de concurso público de acordo com a 
natureza e a complexidade do emprego a ser preenchido; 

JI- regime de pessoal regido pelas normas trabalhistas ; e 

JJJ- as contratações da empresa serão precedidas de licitação, podendo estas ser 
processadas nos termos do regulamento de licitações da Agência, editado em observância ao Título VI do 
Livro III desta Lei. 

Art. 181. O modelo de reestruturação e reorganização da empresa de que trata este Livro, 
será submetido pelo Ministério das Comunicações ao Presidente da República, no prazo máximo de cento 
e vinte dias após a publicação da presente Lei. para aprovação, que se realizará mediante a edição de 
decreto específico. 

DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS 

Art. 182. No prazo máximo de noventa dias contados da data da publicação desta Lei , a 
empresa a que se refere o art. 175 e a Agência deverão celebrar contrato de concessão, a título oneroso, 
pelo prazo de dez anos. renovável por vinte anos, nos termos a serem estabelecidos por decreto do Poder 
Executivo, o qual também fixará o valor a ser pago nos termos do art. 56 desta Lei. 

Parágrafo único. Caso a empresa também explore serviços de correios no regime privado, 
nos termos desta Lei, deverão ser expedidas, a título oneroso. as respectivas autorizações. 

Art. 183. No prazo máximo de cento e oitenta dias a contar da publicação desta Lei , toda 
pessoa física ou jurídica que execute atividades inerentes ao serviço postal , ainda que de forma isolada, 
ou modalidades de serviços de correios, deverá pleitear a expedição de autorização para a sua exploração, 
sob pena de receber as sanções estabelecidas por infração às disposições desta Lei. 

Parágrafo único. Compreendem-se no disposto neste artigo os atuais prestadores de 
serviços que se enquadrem na definição de operador do Sistema Nacional de Correios. em especial os 
prestadores dos serviços expressos em geral, de malotes, de distribuição de contas, boletos e cobranças 
bancári as, os transportadores de correspondências e objetos postai s e todos os demais que executem 
atividades inerentes ao serviço postal ou modalidades ele serviços ele correios previstas nesta Lei . 

Art. 184. A empresa a que se refere o art. 
ele correios com a seguinte abrangência: 

175 terá exclusividade na prest~ção dos servi.ços 

I- atendimento, coleta, triagem, transporte e distribuição no 
expedição para o exterior, de carta e cartão postal: 

JI - o serviço público ele telegrama; e 

Ili - atendimento, coleta, triagem, transporte e distribuição no 
expedição para o exterior, de correspondência agrupada. 

~B-rr~ff!OO~ GN ~ · 
re RMI:w __ ' tG < lll!Ov/j a 

FI~No 12 '/ 7 
- --=------:..___ 
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. --·--. 
§ Iº A exclusividade referida no caput será extinta ao final do prazo de dez anos, 
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46. 

contados da data da publicação desta Lei. 

§ 2º Por proposta da Agência, o Poder Executivo poderá reduzir a abrangência ela 
exclusividade de que trata o caput deste artigo, ao final do prazo de cinco anos. contados da data da 
publicação desta Lei. 

§ 3º A exclusividade de que trata este artigo não se aplica às atividades e serviços 
realizados pelas agências de atendimento da empresa a que se refere o art. 175 desta Lei, que venham a 
ser objeto de concessão, permissão ou autorização específica, nos termos da regulamentação a ser editada 
pela Agência. 

§ 4º Compete à Agência fiscalizar e fazer cumprir o disposto no caput deste artigo, 
aplicando as sanções cabíveis a pessoas, empresas ou organizações de qualquer natureza que venham a 
infringir, por qualquer meio ou forma, o regime de exclusividade. 

Art. 185. Os contratos de exploração de serviços postais celebrados pela ECT com as 
Agências de Correio Franqueadas- ACF, a que se refere o parágrafo único do art. Iº da Lei nº 9.074. de 7 
de julho de 1995, acrescentado pelo art. 3º da Lei nº 9.648, de 27 de maio de 1998, permanecerão válidos 
pelos prazos nele previstos. 

Art. 186. Fica cedido o direito de uso ela marca CEP e os demais direitos decorrentes do 
registro de propriedade da mesma pela ECT em favor da Agência. 

Art. 187. Para a adoção das medidas tratadas no Livro IV desta Lei não se aplicam as 
disposições da Lei nº 9.491, de 9 de setembro de 1997. 

Art. 188. As competências da Agência previstas nesta Lei, até a sua instalação, serão 
exercidas pelo Ministério das Comunicações, excetuadas as previstas nos incisos XVIII, XIX. XXI e 
XXIII do art. 130 desta Lei. 

Art. 189. Os regulamentos, normas e demais regras em vigor que não conflitarem com as 
disposições desta Lei serão gradativamente substituídos por regulamentação a ser editada pela Agência. 

Art. 190. A Advocacia-Geral da União, o Ministério das Comunicações, por intermédio ele 
sua Consultoria Jurídica, e a Agência, representada por sua Procuradoria, mediante comissão conjunta, 
promoverão, no prazo de cento e oitenta dias contados da data da instalação da Agência, levantamento 
das ações judiciais em curso. envolvendo matéria cuja competência tenha sido transferida à Agência, a 
qual substituirá a União nos respectivos processos. 

§ 1º A substituição a que se refere o caput será realizada mediante solicitação. por 
pet1çao, da Advocacia-Geral ela União, perante o juízo ou Tribunal onde se encontrar o processo. 
requerendo a intimação da Procuradoria da Agência para assumir o feito. t"m- , 

~ J:'!iie--fmn-cw.r-eN -
§ 2º Enquanto não operada a substituição na forma elo parágrafo a 1 tM'r, ·a W ~ &:~ ,·. 

Geral da União permanecerá no feito. praticando todos os atos processuais necessár' as.
1 

.... N-,.. S o ' t'r• I ', Q 
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Art. 191. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
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Art. 192. Ficam revogadas as seguintes normas legais: 

I - Decreto-Lei nº I 04, de 24 de dezembro de 1937; 

li- Decreto-Lei nº 206, de 26 de janeiro de 1938; 

III- Decreto-Lei nº 272, de 12 de fevereiro de 1938 ; 

IV- Decreto-Lei nº 360, de 4 de abril de 1938; 

V - Decreto-Lei nº 412, de 5 de maio de 1938; 

VI- Decreto-Lei nº 919, de Iº de dezembro de 1938; 

VII - Decreto-Lei nº 1.081, de 30 de janeiro de 1939; 

VIII- Decreto-Lei nº 1.446, de 27 de julho de 1939; 

IX - Decreto-Lei nº 1.681 , de 13 de outubro de 1939; 

X- Decreto-Lei nº 1.704, 24 de outubro de 1939; 

XI- Decreto-Lei nº 2.285, de 7 de junho de 1940; 

XII- Decreto-Lei nº 2.621, de 24 de setembro de 1940; 

XIII- Decreto-Lei nº 2.897, de 23 ele dezembro de 1940; 

XIV- Decreto-Lei nº 2.987, de 27 de janeiro de 1941 ; 

XV - Decreto-Lei nº 3.288 , de 20 de maio de 1941; 

XVI- Decreto-Lei n2 3.326, de 3 de junho de 1941; 

XVII- Decreto-Lei nº 4.030, ele 19 de janeiro de 1942; 

XVIII- Decreto-Lei nº 4.121, de 21 de fevereiro de 1942 ; 

XIX - Decreto-Lei n2 5.405, de 13 de abril de 1943 ; 

XX- Decreto-Lei nº 6.437, de 26 de abril de 1944; 

XXI- Decreto-Lei n2 6.438 , de 26 de abril ele 1944; 

XXII- Decreto-Lei nº 6.613. de 22 de junho de 1944; 

XXIII- Decreto-Lei nº 7.679, de 26 ele junho de 1945 ; 

XXIV - Decreto-Lei nº 8.702, de 17 ele janeiro de 1946; 

XXV- Decreto-Lei nº 8.866, de 24 de janeiro de 1946; 

XXVI- Decreto-Lei nº 9. 126, de 4 de abril de 1946; 

XXVII- Decreto-Lei nº 9.217, de 30 de abril de 1946; 

XXVIII- Decreto-Lei nº 9.263, de 17 de maio de 1946; 

XXIX- Decreto-Lei nº 9.273 , ele 23 de maio de 1946; 

XXX- Decreto-Lei nº 9.525 , de 26 de julho de 1946; 

XXXI- Decreto-Lei n!:! 509, de 20 de março de 1969; 

XXXII- Decreto-Lei nº 538, de 17 ele abril de 1969; 

XXXIII- Decreto-Lei nº 1.689, de 30 de julho ele 1979; 

XXXIV- Decreto Legislativo nº 3.752, de 20 de agosto de 1919; 

XXXV- Lei n!:! 296, de 9 de novembro de 1936; 

XXXVI- Lei nº 537, de 11 de outubro de 1937; 

XXXVII- Lei nº 49, de 26 de julho de 1947 ; 

XXXVIII- Lei nº 117, de 15 de outubro de 1947 ; 

47. 

l'ffl-S ~ &SfzOO~t;N 
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XXXIX - Lei nº 281, de 24 de maio de 1948; 

XL- Lei nº 384, de 17 de setembro de 1948; 

XLI- Lei nº 498, de 28 de novembro de 1948; 

XLII - Lei nQ 784, de 20 de agosto de 1949; 

XLIII- Lei nº 909, de 8 de novembro de 1949; 

XLIV- Lei nº 937, de 30 de novembro de 1949; 

XL V - Lei nQ 1.272, de 9 de dezembro de 1950; 

XLVI- Lei nº 1.882, de 9 de junho de 1953 ; 

XL VII - Lei nº 1.962, de 27 de agosto de 1953 ; 

XL VIII- Lei nº 2.156, de 2 de janeiro de 1954; 

XLIX- Lei nº 2.195, de 31 de março de 1954; 

L- Lei nº 2.480, de 6 de maio de 1955 ; 

LI- Lei nQ 2.610, de 22 de setembro de 1955 ; 

UI- Lei nQ 2.747, de 13 de março de 1956; 

LIII- Lei nQ 3.328, de 5 ele dezembro de 1957; 

LIV -Lei nº 3.825 , ele 23 ele novembro ele 1960; 

L V - Lei nQ 4.342, ele 15 ele junho ele 1964; 

LVI- Lei nQ 4.704, ele 28 de junho de 1965; 

LVII- Lei nº 4.80 I, ele 20 ele outubro 1965 ; 

LVIII- Lei nQ 5.477, ele 25 de julho de 1968; 

LIX- Lei nº 5.497, ele 5 ele setembro de 1968 ; 

LX - Lei nº 5.620, de 4 de novembro de 1970; 

LXI- Lei nº 6.538, de 22 de junho de 1978; 

LXII- Lei nQ 7.113. de 6 de julho de 1983 ; 

48. 

LXIII- inciso VII do art. Iº da Lei nº 9.074, de 7 ele julho de 1995, com a redação que lhe 
fo i dada pela Lei nº 9.648 , de 27 de maio de 1998. 

Brasília, 

I 

PL-CORREIO( I) 
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ANEXO I 

QUADRO DEMONSTRATIVO DE CARGOS EM COMISSÃO DO GRUPO-DIREÇÃO E 
ASSESSORAMENTO SUPERIORES- DAS DA AGÊNCIA NACIONAL DE SERVIÇOS DE 

CORREIOS 

DENOMINAÇÃO DO CARGO CÓDIGO DAS QDTE. VALOR 
UNITÁRIO TOTAL 

DIRETOR GERAL NE - I -

DIRETOR NE - 4 -

ASSESSOR ESPECIAL 102.5 4,94 I 4.94 

ASSESSOR 102.4 3,08 
..., 

9.24 .) 

PROCURADOR I 01.5 4,94 l 4,94 

CORREGEDOR 101.5 4,94 I 4,94 

OUVIDOR I 0 1.4 3,08 I 3.08 

CHEFE CENTRO DE DOC. I 0 1.3 1,24 I 1,24 

SUPERINTENDENTE I 01.6 6,52 4 26,08 

GERENTE DE UNIDADE 10 1.5 4,94 8 39.52 

CHEFE DE DIVISÃO I O 1.2 I , li 36 39,96 

GERENTE DE UNID. REGIONAL IOI .5 4,94 7 34,58 

GERENTE REGIONAL I 0 1.4 3,08 14 43,12 

GERENTE OPERACIONAL 101 .4 3,08 14 43 ,12 

TOTAL - - 96 254,76 

' 
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l QUADRO DEMONSTRATIVO DE FUNÇÕES COMISSIONADAS DE CORREIOS- FCC 
( DA AGÊNCIA NACIONAL DE SERVIÇOS DE CORREIOS 
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CÓDIGO 

FCC-V 

FCC-IV 

FCC-III 

FCC-II 

FCC-I 

TOTAL 

DAS 
Unitário 

2,02 

1,48 

0,89 

0,78 

0,69 

-

QUANTIDADE 

42 

42 

35 

21 

14 

154 

VALOR TOTAL 

84,84 

62, 16 

3 1, 15 

16 ,38 

9,66 

204,19 

~~SB/2005 ·- 6N­
CPMJ __ ._ CORREIOS 
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ANEXO IH 

TABELA DE VALORES DA TAXA DE FISCALIZAÇÃO DE SERVIÇOS DE CORREIOS 

UNIDADE 

AGÊNCIA DE 
ATENDIMENTO 

CENTRO DE 
TRIAGEM 

CENTRO DE 

OPERAÇÕES 

CENTRO DE 
DISTRIBUIÇÃO 

DOMICILIAR 

CENTRO DE OPERAÇÕES 
INTEGRADO 

TPD= 80*TCO + TCT 
CENTRO DE SER VIÇOS 

TELEMA TI COS 
TERMINAL DE 
CARGA AÉREA 

CENTRO DE OPERAÇÕES 

DE VEÍCULOS 

TIPO 

-

Mais que 2 milhões de objetos/dia 
Entre 400 mil e 2 milhões de objetos /dia 

Entre 160 mil e 400 mil objetos/dia 

Até 160.000 obj/dia 
Mais que 5 mil encomendas/dia 
Entre 2 e 5 mil encomendas/dia 

Até 2 mil encomendas/dia 

Mais que I 00 mil objetos/ dia 

Entre 50 mil e I 00 mil objetos/dia 

Até 50 mil objetos/dia 
TPD maior que 1.250 mil 

TPD entre 500 mil e 1.250 mil 
TPD até 500 mil 

-

Mais que 600 t/dia 
Entre 300 e 600 t/dia 
Entre 100 e 300 t/dia 

Até 100 t/dia 

Mai s que 200 veículos 

Entre 200 e 500 veículos 

Até 200 veículos 

Em R$ 

532,00 
por guichê 
6.070,97 

5.463,87 

4.856,78 

4.249,68 
6.070,97 
5.463 ,87 

4.856,78 

3.521 ,16 

2.886,75 

1.614.88 
6.070,97 
5.463 ,87 

4.856,78 

6.070,97 

6.070,97 
5.463 ,87 

4.856,78 

4.249,68 

3.521 , 16 

2.886,75 

1.614,88 

ftt)&rr.o..esl .. 2ee~êt'r. 
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CDNLICIT .Jrç:)o 
C01l$órcio nocionol de l ic ilaçóo ~.f G Home ~ Cadastre-se C2l Contato é n 

CONLICITAÇÃO I SERVIÇOS O QUE É LICITAÇÃO ADMINISTRAÇÃO PúBLICA t PARCEIROS I CONVtNIOS I EVENT 

Busca no Portal 

SERVIÇOS ON·LINE 

DISTRITO FEDERAL-Publicação da Agência Brasil de 07 de 
fevereiro de 2006 

Gerente explica na CPI dos Correios escolha de 
empresa italiana em licitação 

Alessandra Bastos 
Repórter da Agência Brasil 

Brasília - Em depoimento hoje (7) à Comissão Parlamentar 
Mista de Inquérito (CPMI) dos Correios, o gerente do Projeto 
Híbrido da Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos (ECT), 
Paulo Roberto Lobo da Rocha disse que o Brasil não possui a 
tecnologia necessária para o serviço de impressão e 
acabamento. Por isso, acrescentou, não houve concorrência 
em licitação na empresa. 

Rocha foi indagado sobre possíveis irregularidades nessa 
licitação, vencida pela empresa italiana Postei. O contrato no 
valor de R$ 4 bilhões foi fechado em 2004, com duração de 
cinco anos. Auditoria realizada, em 2005, pela Controladoria­
Geral da União (CGU), questionou a ausência de concorrência, 
já que a Postei foi a única licitante. 

A ECT optou por fazer uma única licitação para todos os 
serviços. Para o sub-relator dos Contratos da CPMI, deputado 
José Eduardo Cardozo (PT-SP), isto impediu a participação de 
muitas empresas. Ele perguntou: "Não seria melhor licitar 
isoladamente?". 

Segundo o gerente, foi contratada a solução integrada. "Se 
fossem isoladas, teríamos que contratar uma empresa para 
fazer a integração, o que aumentaria o custo", afirmou. Para 
fazer essa integração e troca de informações entre os 

MANCHETES 

l.Bahia - Bahia rE 
burocracia com n• 
licitações 

2.Distrito Federal 
suspende licitaçã• 
em condomínios 

3.Distrito Federal 
Bingos ouve depo 
empresários 

4.Distrito Federal 
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licitação 
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estados, seria preciso criar um software específico, 
acrescentou. O gerente argumentou que, como as empresas 
brasileiras não têm essa tecnologia, a italiana não teve 
concorrentes na licitação. 

O sub-relator também questionou o fato de a ECf ter 
comprado a tecnologia italiana, ao invés de desenvolvê-la no 
Brasil. "É algo muito complexo. Se fosse simples, o mercado 
brasileiro já teria desenvolvido. E não conseguiu desenvolver. 
Também demanda tempo e o mercado exige rapidez da 
empresa", justificou Roberto Lobo da Rocha. 

Eduardo Cardozo afirmou ainda que, enquanto a empresa 
italiana cobrou R$ 100 milhões pelo software, a brasileira Print 
Software teria cobrado R$ 10 milhões. "Isso nós só fomos 
saber depois das denúncias, pela imprensa", afirmou o 
gerente dos Correios. Ele lembrou que, de acordo com a 
imprensa, havia um consórcio formado por três empresas 
brasileiras para participar da licitação, mas uma delas 
desistiu. "Não sei por que não entraram com pedido 
administrativo para prorrogar a licitação", acrescentou. 

Por último, o sub-relator perguntou se o investimento de R$ 4 
bilhões dos Correios iria trazer redução de custo para o 
usuário final e de quanto seria. O gerente afirmou que não 
teria como responder agora, já que "é um serviço novo". E 
completou : "Com certeza vai haver redução. Não saberia dizer 
de quanto". 

07/02/2006 

rffl~!ZfJf)~ 
CPMI • GO~REIOS 

Fls. 1\P- --
- --;-:]_r--;~.-r. ... -0~; õ~ 

Doe:~ 3 6 3 ~-~ 

http :/ /www. conlicitacao. com. br/rellvenoticia. php ?id=6664 3 3 

12.Distrito Federe 
secos movimenta 
bilhões em 2005 

13.Distrito Federe 
pressiona MPDF a 
licitação de conde 

14.Distrito Feder; 
Custo da constru ~ 

lS.Distrito Federe 
lei de gestão de f i 

16.Distrito Feder< 
quer discutir ma i! 
Geral 

17. Distrito Feder; 
Bingos: STF vai rE 

pedido para a quE 

18.Distrito Federe 
entre alíquotas te 
analisado 

19.Maranhão - Pl; 
Alcântara deve re 
operações em 201 
produzido por Bri 

20.Mato Grosso d 
ameaça de paral i ! 
secretaria compre 

21.Mato Grosso d 
Corumbá : Receita 
gastará R$ 9 milh 

22.Mato Grosso d 
Sindicat o tenta b i 
de presídios 

23.Mato Grosso d 
vai iniciar reform; 

24.Mato Grosso ­
do Brasil será par 
asfaltamento da r 

2S.Pernambuco­
Goiana será refor 
virar centro cultu 

1 26.Paraná- Justi~ 
nova licitação do 
metropolitano de 

27.Paraná- Licita 
educandários de I 
publicada 

28.Paraná - Aviso 
para educandário 

15/2/2006 



( 

( 

\ 
( 

( 

( 

( 

( 

c 

t 

( 

( 

( 

( 

( 

( 
( 

( 

( 

( 

c 

( 

( 

( 

( 

( 

( 

c 
( 

(. 

( 

( 

(. 

( 

( 

• - - \..-UULll,ll<ly<lU - 1 UUU .:)UUl C Lll;lli:ii(UC:S --------------------------------------- ----------

r .. JL--~J 

CDNLIC:IT JIÇ.)ID 
consórc:io nociono.l de licitoçõo ,~;-' -GD- Home ~ Cadastre-se r::;] Contato f:: n 

CONLICITAÇÃO I SERVIÇOS O QUE Ê LICITAÇÃO ADMINISTRAÇÃO PÚBLI CA t PARCEIROS I CONVtNIOS I EVENT 

Busca no Portal 

SERVoiÇOS OIH INE 

DISTRITO FEDERAL-Publicação da Agência Câmara de 08 de 
fevereiro de 2006 

Sub-Relator vê indícios de licitação dirigida nos 
Correios 

O sub-relator de Contratos da Comissão Parlamentar Mista 
(CPMI) dos Correios, deputado José Eduardo Cardozo (PT-SP), 
admite a hipótese de licitação dirigida para a implantação do 
Correio Híbrido Postal da Empresa Brasileira de Correios e 
Telégrafos (ECT), cujo resultado final ainda não foi 
homologado devido a processos judiciais. A licitação, que 
teve início em agosto de 2004, só conta com um único 
concorrente - o consórcio BR Postal -, formado por nove 
empresas nacionais e estrangeiras e liderado pela American 
Bank Note. 
As dúvidas do parlamentar sobre a lisura do processo de 
licitação persistiram, mesmo depois de quatro horas de 
explicações fornecidas pelo administrador postal Paulo 
Roberto Lobo da Rocha, que gerencia o projeto na instituição 
desde 2001, e tentou responder às principais questões 
levantadas por auditoria do Tribunal de Contas da União, feita 
no ano passado. Para esclarecer melhor o assunto, Cardoso 
suspendeu o depoimento de Lobo, até que sejam ouvidos os 
representantes da Cobra Tecnologia, que teria desistido da 
licitação nas vésperas da escolha da empresa que 
implantaria o sistema, e da Xerox, que seria parceira da 
empresa brasileira. Depois desses depoimentos, o sub-relator 
decidirá se ouvirá mais uma vez o funcionário da ECT. 

Modernização de serviços 
O objetivo do Correio Híbrido Postal é modernizar os serviços 
oferecidos pelos Correios 
Quando implantado e 
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possibilitará que os Correios enviem por meio eletrônico os 
dados que interessam aos clientes, e os documentos só serão 
impressos no destino da correspondência. Com isso, haverá 
economia de tempo e dinheiro e agilização na prestação do 
serviço, pois a ECT deixará de transportar um grande volume 
de material impresso. 

Explicações insuficientes 
De acordo com Cardoso, o depoente não conseguiu explicar: 
porque determinadas certidões foram exigidas somente de um 
participante da licitação e não de todos as outras empresas 
envolvidas; porque a licitação englobou a aquisição de 
software e a impressão final de documentos, se a divisão 
desses serviços poderia incluir mais empresas na disputa; 
porque o objeto da licitação não foi parcelado em diversos 
itens, o que também permitiria a participação de várias 
empresas. 
O sub-relator também quer saber porque houve um equívoco 
na estimativa do valor total da licitação, o que inclui o 
fornecimento do software e o cálculo do montante a ser 
movimentado em cinco anos de prestação de serviços, prazo 
de validade do contrato. A licitação foi orçada inicialmente 
em R$ 4,3 bilhões, e depois recalculada para R$ 2,6 bilhões, 
quando o TCU apontou erros nos cálculos. Segundo Cardoso, 
caso houvesse um aditamento no contrato, que pode chegar a 
25% do valor total, o consórcio contratado teria um lucro 
absurdamente maior. 
Também não ficou claro para o sub-relator porque os preços 
orçados para o trabalho a ser desenvolvido pelos técnicos 
brasileiros são inferiores em até R$ 300,00 no valor da hora 
trabalhada. José Eduardo Cardozo ainda quer explicações 
sobre a razão de a licitação prever a compra de um software 
já pronto e não o desenvolvimento de um software específico 
no Brasil. A aquisição do software pronto poderia, em sua 
avaliação, tornar ECT dependente do fornecedor estrangeiro 
do programa de computador. 
Uma outra dúvida do sub-relator é em relação ao preço do 
software oferecido pelo consórcio italiano que está na disputa, 
no valor de R$ 100 milhões. Cardozo argumenta que o mesmo 
produto poderia ser oferecido por R$ 10 milhões por um 
consórcio australiano, encabeçado pela Cobra Tecnologia. 
Cardoso vai encaminhar correspondência à empresa 
australiana para verificar se o valor de R$ 10 milhões é real. 
Ele observou que muitas das questões pendentes exigem um 
estudo técnico mais aprofundado, pois envolvem 
conhecimentos específicos. 
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DISTRITO FEDERAL-Publicação da Agência Câmara de 07 de 
fevereiro de 2006 

Sub-relator quer ouvir Cobra e Xerox sobre licitação 

Em reunião encerrada há pouco da Sub-Relataria de Contratos 
da CPMI dos Correios, o sub-relator José Eduardo Cardozo 
(PT-SP) informou que pretende ouvir representantes da Cobra 
Tecnologia (subsidiária do Banco do Brasil) e da Xerox. As 
duas empresas teriam formado consórcio para concorrer em 
LICITAÇÃO do programa Correio Híbrido Postal, dos Correios, 
mas teriam desistido antes mesmo da concorrência, em 
agosto de 2004. Apenas um consórcio, o BR Postal, se 
apresentou para a LICITAÇÃO. 
Problemas na LICITAÇÃO levantados por Cardozo foram 
discutidos com o gerente do Correio Híbrido, Paulo Roberto 
Lobo da Rocha. O programa permite o recebimento eletrônico 
e a impressão de documentos de grandes empresas para que 
a entrega da correspondência tenha maior agilidade. 

Preço 
José Eduardo Cardozo também questionou o valor do 
contrato. Inicialmente estimado em R$ 4 bilhões, o valor foi 
reduzido para R$ 2,6 bilhões após auditoria do Tribunal de 
Contas da União (TCU). 
Também não ficou clara, na opinião de Cardozo, a 
contratação de um software já pronto, sendo que o produto 
poderia ser desenvolvido pelos Correios. "Dessa forma, ficaria 
nas mãos da empresa contratada qualquer atualização do 
software", argumentou o sub-relator. 

Sem partido 
Ainda na reunião, Paulo Roberto Lobo da Rocha afirmou que 
não é filiado a nenhum partido político. Ele disse manter 
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contato com parlamentares, mas ainda da época em que era 
diretor regional dos Correios no Maranhão, entre 1990 e 2001. 
Ele destacou, porém, que nunca recebeu orientação de 
parlamentar ou da diretoria dos Correios relacionada à 
LICITAÇÃO do Correio Híbrido. 
O depoente, que gerencia o programa desde 2001, disse que 
está há tanto tempo à frente do projeto porque tem 
conhecimento específico da área e especialização em 
Tecnologia da Informação. "Isso certamente facilitou o meu 
trabalho", concluiu. 
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ww·<i~:; <'•~«we~~:,. ;:-oo.:o-m;!<-•ii~'w.t ~··~~~t ~ fW~ ;:r<®<~~·~~ 
<.~:'. t<e::rK{<~~;:~~Sl~~(- ~~<:~~ >j~~~<~ s::~"K~· <--~s<~;; ~~-i~=as, 

O ~~~t1s ~t r;fl1~' Hit:1t~~4~ f:f;T ~ 1-~~M*~ ~~l~#~ ~'!<'~ 
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·?;~~~~~- . 
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CUENTE: ABIGRAF 

VEJCÚLOc~ CONVERG~NCIA D!G~TAL ON UNE • SP 

SEÇAQ:. 

D.A TA~ Q3/t1 í05 PAGiNA: 

······ ······················-·········-·-·-·-··-·-·-·-·- --.-.-.-.·.· . ·-·.·-·.t. ····· - -~ - - -- ·-·······- · · ····· · ··- ·- ···- ·. •. •. • . •.•.•. ·-·-·.·.·-·-·····-·.· ..... -........ ~ 

TCU mantém suspensão do Correio Hlbrfdo 

r'~O. doturr,énh:l , ·:) tnirí;Mtt) b!~ura ações Judldal:;> fM'ild~s ;:;-dª P..SS>:)Ó?a~O Bf?!Sl1e)m da lrnilistria Gr'áiíca {Atigf<'il} <!! 

A;:;su!~~>H;ào Bras:il~irn da indúst::ia de f(J!"fflulâiÚ1!> , Doo;;mank>s . ., G4"f.~'$n<;larm:mto da !n:f~rrnaç~ •:) (J\hrabnn). O pm}etü do 
Correln H~brid<; .e ~;rn <f~>~· ~.aióreS do setor de Tecnc!o~ü~ ·~~ 1nbn:nH;.,'ilo e' afeta sig~Jificat1v:arrNnte n ~~Ql':lér:;~o ut> 
ltntJfwssê.a. Gficíalm~nte, a ;nicei~üv~l dekmnrna um ~nvesnm~nto sur.:~i·ior a .R.S 4 bilhões. O cc-tw;6rt:k•· '.:.ancBd,:-;r ds 
Jk:it;.~·:;ilc- tatiz:aôc d'" BR Pasta( . éliêkHl~ÔO pela A.m:erícan Eant r4r.>t~~ .. l;<:Ontw!ada em parte pqk; St~tli.%CO. 

Participem ~;ird~• ~i> <Jtnpre~a:s Phnt Laaser, Poste, Mí f&mtHlàll:;rfúr:rn:ãt.::a, BMK Pn~ . lnd(l$irla Oràf:ca. Plar:a~hl !naüstrié 
d~~ J\rttf~t<Js de Paps;l; Brasil Te!ecom Ser<~iç:os dó tntemet, P>Jstei dq Brasil e P~)!i>t~l Ptint. O Jxe:s:. d4"f.nt~ *l Abgrai 
Nadon<tL J\•Vk:j G->i~%H d:r; G~marg1.l, reco~rda qta~. d~stJe !:l micio de d-es~nvol<ilment(} da Bl:Jh.i1i% (nh:o~_rca<h~ dl> Piw·.f;;çfio 
Descent~·$l.bm-d~. d:íi f)?.!t-'Un'iiiot.o:<s; , o. eh.:.rru~d<J Ç(lf\'d~l H:brido PostaL no Gnverr:o Fem~1id<J H~mique Carooso. <a h}ihl1t'<tlüi 
gráfica tem ·fe.ít'-2 se:guidos ai{<'ttr1s súbre sua in?.:;eq!~a ç.ã(;~ 

·'Pal.lla1ín<:rnent~. o ~'~l;Kll~i npuntanáo.os pwb!amars. O püme:m ztdl:':s era a criaçãn de unl m<mopób na impr<:Ssáo e 
disWt;;;.;i~-1iü .de m~ü3s &retas e Qrscurneutos. d(t s~Qtitdn~ , pr~}udicErn,:Jo numemsus émpfesas. nac só imr;rw:;J>~Wa:s, cçmo 
tamQ~m ;h:~~ ;!ú$ <:<~ dl~ h~n'!5v'<irb e Jogfslk<f'. · · · 

r•Jn Guv<1~nc !i..JJla, c; proj<;t::: folr~torr:ado ~pós !'i{;at ~idlJfm0;~ú;} n<i .. ádt"lhú;tr~~çfi:ü anlt~t%m , ~nJrgíram nrr«as evld~n<::il~-~ 
n~gativa:'5. hregu1aridad:;,s. rm novo S~f~Ü.((l já ha>Ji~mslrio apontadas na Cqntwladoti?: G~ra~ d~ Uni~-o {CG.t.J), •;irtC;JiildH à 
Pr&"Jl<:lt~Jó<:rdi! R~pilb1ioa. observa Jacks Ubiratan, Pf!l!Ski~nto dt! Con~elho Dlretilio da .~bígq~t nr<il~~~H·;;j{~ qul: 0l€~tü<k~ 
dàçtltf>'~fM pub1ko ;~a á~~a ô~ <::~lmtmic.~çfh3 d<~ <:Jt~v~n!~mo s::<plíca o ;;;e-guínte quanto ao CPHl>'i~.l Hjlé.l<;: 

'1;;}!(fslk;~>:.:t, ? sWVd~.l$ ;:;l!~mt{t.$ (~ntfr'" os quáis hatlc(!S li! cp;Srad;:;ra.s dii: cartões dE! crédito}. ltiJSa á atend<H às 
r.e,ces;:;~·i~d~;;; d~ n~~;:\;~'1io, p;)$à~{JtolrTl eletrbnit~. üiaçem illi~l:rônü:.:.à, en{;;aminham~:nto el~trC•ni~:(.l , ';mpt%sáb. E<>::aibarnerüo 
~ enk.;,:ç;<~ ij?.~ d~.ií~l:lm<mtr:~<, ptJt trjekr da: CW'Obíná~1ã{> tlà (Ã~pH~ri.d:~ri~ >j(l -::;OrWi<.> trttdid:on~! com a Ye:><?ddad9~: pn:x~ut::;;;id<.~d>ij: 
e atldê nci~ d<lt~tcr;{/::::gl<l da inff>lll'llH;i1o t~ dei tt~!-acbmut:kar,:So PEita H (!perâ~::ão (liliS:se ~1f<~rde- pn;.lj~h'i., bi í~il:a ~ma 
!Jdti:ll(Í~;) ir:tjrrH~::~i)~llil\. V<::::lddá ~H~lo Cóqsórri!o 6RP0Staí_. integrado pm fl!.We emprl?.sas .. 0 W*!{lr ;j~~: prtij~1o ch;~ga íl:· R$ 4,3 
tilb&es .. mas de,s.ta teta i m irwesttroentt:l~ .somam ~pe-r~a:.<1< R.$ ~03 rni1hQ<:;'S,. o w~tante fl:ltJ?,re•·se ~b cm.t;;io do pttl)~'l!:~ , qHe 
~~-~Q-~'1:pn~*}(:~~:~:3 -,.lak~:r~~ .;:_~: S.tJr:::J·tn pag:o~ à contratada ·confnrm=e· a: .err.~:):;.adaç.a:.c .peJa:. E<>r das tect~~t~;~ ?,(ür ~et:'lf~ç:D;~ qu~ 
çoo!r:at~ e~o nwn::;i~~q, d.uN~n\<;+ ;; fl\m~ç.;1~) ~J{J.<:tx>tmtl)'~ · 

o tmdn da CGU tambéms.ahmte: ~,t-,nalis<,tnda c pmj:stc, ld:anffi::<;lmc<:~ a ocorrênda d~ v<ú~ü(;~k: )(:ji.~shfic-1:da süperhr ~ 
400% .. a n'1ák:r. rH~ ,;::é:1r çimt.n~~;-~d<\. EJr!l rdat;;Jo ~,w <i::stím~.l~f!J .. ;nidEJlm!Znto. Além da justificativa apresant~d'i~ 1)!#1 ECT 
dan(i() ;;Q.!'it<:i <% l..I!~N:j S>d.<f:·iiití !:r:::âyão do pt<2ço orr9i{ralm<:l:;:t\'J ~'iitirtradá. ,~ C:Gll ot~s~r\tmi qu# f<1i ;;i.l~zt~d,~:: o. ~átjri;::, je média 
p<:tncil?.f:ada p.<i·ra dlferer·,l.~s $.<?-rvlt;l:iS, u qwâ! res~l%t~."l!..! "~nt':Ji.l\:::t~$. <h< P:M~m~úus ólsson<!lnt~sdq r~al <:1l::ii~'i'J ;~$.$r p~«tkadn 
peia EGT, pnv..-?c::~ndcO ;-:íessf.! tónna, di~·t~i'i.{;;i~irit):ti!<; -t:>:.z:c<Jssl'io tmin~ c· preço réilll, que deverá "Sí:H. ~>'te;ri, ·:~~~~~ ~i-~ , · N _ 
pre.çg pvnn~r;w,:.J· ·_ 1 CPM/ - . C.ORR lOS 

- i] ~~, •J ' ::-r::;~·~~":;:;::~·:::~r;;~ ~;,;::: ;;:,;~~:;;;:~;.':~~;:"'~r~.:~~m:::::::~l 
(':.Hrátár- compe:tit~)(t-: da: nc.~t;·q.ã:~~· .por: .. derandü Se:r €·quhto~c:ai.:ü; ~';. ~;<;:~~tf<~t~~~:~iú d:b:S· s.et..tlçus da . i.:npr:~~{'''.~,~- # :~-c~:bf~-~r~_8J'::·h) ~-rrt 

S~~~~;~~?§:§;~Ig;~~E§i~f~~~E~~ 
('J minkdro iw:.i 1!~« , aim:!a .. ·'a <llJ!)Çi1tl-dl3: par:âtm~t!<J~ ina'\l~q~md•::>f.> <i'a Giia!íti~Çào e p<mtuaqá~ té<:t!.(~:~~, t <t ~~üsén~;ia de 

~~;~~~~~-~~!:t::~~;,~~~r:,~~:~1!fC:t~:(>;,~;J;~~::i!~;~~;~~::.i:~~!:!~~:~~:;:~~:n~~~~:~~cj~l::~!r~%~~;:~:;;~~~~~~!~~!~a;~ 
:J relat>.;fi;~mb~l:r'< ~alil('l~~a $) ":Stl!ll.l'rf~iturarrwnt;) de Sl~Pii1;(o.s <::o.ritrat.ade:s. c!)nsfalado rw lt~Hn r~llt.·dl'~o :fi manl.;ta-tlyãn 

ovoktth.ra:·ti·c ~scfu?i·:t:Je: ~JP·Di) e: na :pfavis:ãD· de: r~pa·ssa· d€ ·:?-a ~C:r.a:s: ·.à :?·?::-t:pré."$<i: ·Pos~~~ S.P.f:", ~~= H~r?..~h;. d~~: }ran'Sf:etE~:nc?.~ d-E;· 
.tecr::r.dc .. ~f:h~ -:-·. 

I 
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( Auditflmia estrw1tia valor d<} 
c;. roittrattJ do servico Correio Híbrido 
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Correios CCH\cluem lidtaçio de. R$ 4 bUhÕés 

Qu<~rta - fe·ira. , 20 abrl l de 2005 • 18:46 

.ili,na Paula O li v~wa 

;>t~óf.J parf!cer óbvro, mas não i! . Ápí!S<lr de bastant~ ~ficí~me, o StSt~rna ut!IIUidO atuilfmeote pelos 
Cotr~it;i.S para pn:;cessamento, 1rf1pr~.ss.à·o, d1stri~1.m;.ão e entrSJç:it de corr~spondenc'a nos <:erca oe SV 
milh~ d~ domícfltos brasHe1ros é compíe.xo, <ml!roso e antiQuado Quando ~mparaõ'o às soluções que 
oai!>e:S como ltáha. França, f:'ml3ndia t: EstadO$ Unidos us~m d11$d~ o ;n ioo d" década de 90. 

"'Ma1ar f.Oilta: das maí~ de 6,2 btthóes de mensagens e 128 mtlhêés de 'ncomenda!i via 5 edex que 
oas.-sam pelo st:rvtçQ todo:; os <lnos, os Coi-réios c;ontam atualtn!?f"'tll! com dOt$ c~ntros M tratamento de 
dados, localrzados em Bras1!ia e ern Siio Paulo, Oepots de separada, a correspondêm:1 a S1:!1Júl1, por vi& 
.aê!l'!a, par~ as !lutras capitais e, ao chégâr lá, sao envtadas para as fHi aís do óryã,o sitt}t'ldas M5 cí.d•:)d•~ :J. 
!TJ<Ji3 p~óXH'I'IélS arJ end en:~;o do destir"~a táriO . 

Atém das. cartas tradiao rla!s1 t)S Con'1!10S tãmbêm sáo respansiivéi'S pela distnbmção de documenta<; 
e! nHtldos: por· bancos.; com:;P.sSton.1riãs de serviços. públí.ços como água, lu%,. g;)s e te.!efon~ ; 6rgãos púbhcos 
~ <J<lm1n•stntdora!'> de car ôes dt;i cr~dtto, ~ntre outn:~r. tflstitufÇÕ<'.$. 

CQ r'n o ()DJCll\IÔ dê f, !:Jhta t' 'O'S:S<! ~e.qi.StfC.l ~Ui; t:f'lvof 'e, Jfém d o:; Coní;iOS, .as ~omp,anhias aereas, óivet .$6$ 
. r<lftt.a.~ ~ a!> ;?mpres.ás t!mlss.oras do!. <1Qêu flt:nt<)s, o órgão tent.a, desde 2'002, farer um<J hc:1tação para 
'rnp!~.ntar o Correio Hitmtlo, um SiStll'fl'l<~ que receb~rá elern;nicàmente tndo$ êsse~· docurnentos, os qu.a ts 
::,et·<io ;:;n:K~ssados e catalogados ~m centros d(.l' trãtamento de dãttos ~ pQstencrrne.nte enviados aos 
::; ntros dê ptoáuçao, ms:talado!> est.J·ategtcamc.nte: nas pnndp<HS c.a~1tais do Pa.Ls e 9erem:;íados. de fofr'na 
ct'fit r<:lh1.ada por um c~ntro de eontr'Q1~ nacfona~, 

Os ::erttros locà1s de produção s~~ riio os n~sponsavels P"' la rmpn~ss4o é ~c.I!bamentó dessE>JS doetJttH~ntos, 
(iiJC some11te d epOiS dJsso serào encMIHnhado~ par~ entrega n()s ~nder~ços de destino. '"A tdet<i ~ rediJ~" 
1'.l'S custo$ <.1111 transporte e nnprf!.s:si.ío, aiérn r.JP. ot:imtz:ar os protéssos Cí'ff\ a descerrtraH?.aç<io'" , corn:a 
A9 o·sttr.ho Pe.rt:tr-a da Silva Juri\Ot, gerentf! do Progr.ama Ctln-<?íó Hil:mdo, dos Corr~1ós. 

M~m t'hsso, tom o adv l!lnto 4!:· o u~ massivo dos e··rnçnis. os Corre:tos tarrltHim q~H~rern apmvettar a onda 
•.J.~g•til ! crf!SO~t"<te no País para. of-ere:é~r s~ rv1 ços .á~ rmpressâo óé m~nsagens ehHrõnlG!S para <we.m não 
t.m m:~s.so it l(ltemet. Des.-;a f;.wma, s.erl.t P<i$Sillel ~m11ar , por tH na1l, uma mensagem para QIJa iQlHll': 

pes.soa ao. Pais e1 s:~ a m.estr'a !idO POS$t .. Hr f;! r.der~ço el~trõniro , poderJ re.çJJtHar .• 1mpre~ em sua tas.l, õ 
mensa(l~m etwrada pela web. 

M6mo par~çendo o ç,aminlio mai5 tógu:o, o praJeto, que c:.trt:ula d~sr.l~ 1998:, demor:ou m uito mats r.lo que 
c) esperado paríl ser homot.ogado,. O rnotwo de tanta demora f.oi o ct~sccmte ntamento das emprés~s 1J O!ii 
sett::,l"í~S ()i·á!'léo e õe impre.ssão, qu~ ale.gam sofre r de concorrência dQSli!al ti.e um monopólio do govl\!mo 
.. ':mt r.a o setor pn~va do. 

i\ ; t~sar (J!lS res,stêrmas, finatmer1t~ o proj t! to · tujo va lor 9fobal sup~ra os <t b1 l hõ~..$ de reat~ e Inclui 
,n·~~~stm1erHos, no prim~!fó atHl, de 1.00 m11t1õe-s d(! rNIS, além d~ um ratura rnento p revisto d.e quMi~ 5 
tlll rt6(!5 de reilLS .iJo lorHJO dos próxtrnos d l l tél ilnns · ff.il aprov<sdo, 

o con$órrtw escolhjd.O fot o B1'Postal, cornvosto· p<:~r r>ove êmprf'.s<i$, da!l QUiSi5 qua ro s:ão d.a Mea <1e 
·r!"if.íH!!S.'SSé • ABNC (Amencan Bank Nõt"! Comp.;n•(), PrintL3sét, Mcntrê<il InfmmAUC<l e 8~·11< • to(lullOt() tt ':S: 
·~ · :·ru; r•'!t ~i.IÍ~\~e ~ <; aG a P!i'HBito r-nve10P'~~~. Sms;l ·r ~h1corn. d Postei SPA, P·os;teiPnntSPP.. e Poste:! do BNi$l l 
!:.:;:'><lê! tr'(i<; uttiiT'•ÕS ;;;io repr<:::Sef1tante.S d~ (J~po que fat. ó C:ü t f e tõ 1-li!'>ndo na rtáll<l, 

Monop61io da im.press.ão? 
urna aas empn:'sas é.:rue t~ntou participar da ltci tação, mas cl€sJst! u nQ 11181\} do pr ocesso fo1 a Xetox . 
SeÇ}undo coma Clóvrs Castanho, diretor de negódos em artes gni ficas da "!nlPI'es<l , /0% dos cu~tc._, clr.!. urn_ 
•1fl presso noje sàc ref~ rentes a posta!)em, contra 30'% do, cw;t os d~ lrnpr:ssão. ·~o 03'1200S _ eN , 
",.., pruporção }á e deslgu<H para d Hi cl ustria gráfiça, que iíca I:Om a IT'<:lnor· fatia e <lH1d t1 ·;of ,Pfr~õ aG~RRE;/QS 
c; ll t:lf1t s para r~d\JL1 r 'iP.US preços, Já que elP.s não consegu:.:m n~ tJ OC.ia r o. pn~ço e:sttpu!.:tdó p~IIJ5 Corr 1:' 10~ , 

i>.xpllca . FI ~N" 
~-r.rn 

P;;r,, o ex"'C\lti.vo, wcn a justifle<Hw.; de mell1arar a produtiv idade e a IOQISt!r:a, os Corre1 ·Qüere.m .t 1:.; 0' f1 , .. 1 
n1 0f'IOfJO I1ZiH' n,jo só a postagerfl, mas também .a irnprr.s.sao. " T !'í~O 1-1 interf+: r.êncirl direta n íru(lõtlvi.l I 
pnvada e na thwe c.oncotr!~.ncia e púdê gerar queb1·ad:e1.ta oo :.etor- grárko, pnnc1pa lmel1t: r ~P3sff , 5 
São Pall lo, onde atwHmente grande parte desses ctocu!ll e rwo-.s são HT'Ipre.sso5", chtica t-:ilstan 'I 

o nJpresenr.;ntc. dn X~ro)( aléga qu€' ó argumento de mH~ o prUJ~to va1 Stfllp ltftcar a estmLWI'<J <jo cwgá o ~ ~à · 
•. ~ tàa sól1do assim. Poara CastéH'Ii'\1:>, o fato de q u e a~ ;~ n !rega~ que nâo forem em pa pel, como os pacote~;. 
r--.ej r (..1 · "(f~l1lfP"r, , rl"-ff'lr'n dó ~~r tr~)il~pért'rJ~ ~}'S" fi .-:ir,1ml'!~'t\ rf,.:l tn~;:';fti~ f'T~. dt1 r'! i ra qU•7 ·3•-:--·~r tr-r;; j1r-;1n, 'Sfr:fl, fi·'.-1 ·· r ,_,~ 
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Professional Publish. 
ARTIGO: "O Big Brother dos Correios" 
Escrito por Antônio Leopoldo Curi, presidente da Abraform 

A indústria gráfica brasileira pergunta à classe política se a impunidade será, mais uma vez, 
prevalente, agora nesta lamentável seqüência de fatos que atinge os Correios. Esta é a grande 
preocupação da (Abraform) Associação Brasileira da Indústria de Formulários, Documentos e 
Gerenciamento da Informação, da (Abigraf) Associação Brasileira da Indústria Gráfica e de 
todo o universo empresarial que representam. Há mais indignação e preocupação no conjunto 
de gráficas da área de documentos e formulários, cujo mercado, estimado em mais de R$ 500 
milhões/ano, será abocanhado pela Empresa de Correios e Telégrafos (ECT), caso o contrato 
número 13.159/2004, assinado em 21 de dezembro de 2004, não seja cancelado em tempo, 
em nome da justiça, do direito e da ética neste país. 

Ainda no âmbito da CPI, verifica-se um desvio enorme de foco e de atenção, devido a infelizes 
descobertas, como "mensalão", caixa dois de partidos e candidatos, o que dispersa a energia e 
permite até a propostas oportunistas. Uma delas é a do novo ministro das Comunicações, que 
sugeriu a mudança do nome da CPI, dado que a imagem "imaculada" da ECT deveria ser 
protegida, devido à sua obrigação legal de distribuir correspondências a todos os rincões do 
país. O argumento do ministro, de que a instituição ainda goza de alta credibilidade, graças aos 
heróicos carteiros em todo o Brasil, é um desrespeito à inteligência da população e ao trabalho 
desses profissionais. Eles não têm qualquer culpa se pessoas inescrupulosas avançam sobre o 
erário público, buscando locupletar-se à custa do tráfico de influência e do exercício 
desvirtuado do poder. 

Empresa estatal não pode exercer atividade que não seja determinada em lei. E a legislação 
postal vigente não confere permissão à ECT para imprimir eletronicamente correspondências 
comerciais, extratos bancários, contas de energia ou outros afins, que movimentam atualmente 
milhões de peças postadas em todo o território Nacional. Não existe lei postal que permita à 
ECT implementar Correio Híbrido Telemático e Correio Híbrido Reverso, mas a companhia já 
contratou e implementou todos esses serviços, à revelia da lei e dos interesses maiores da 
Nação. 

Com o Correio Híbrido contratado ao consórcio BRPostal, a ECT amplia agora seus tentáculos 
de "Big Brother" para o modelo perfeito de estender suas atividades e os meios justificam os 
fins, como só acontece ultimamente no PT e no Brasil. A companhia estatal avança para um 
monopólio que será exercido através da manipulação de tarifas postais, em contratos com os 
grandes emissores de correspondências comerciais, dado que os preços dos serviços que quer 
passar a prestar estão substancialmente acima dos praticados pelo mercado. 

Porque "Big Brother"? Ora, porque os arquivos eletrônicos de todos os extratos bancários, 
cobranças, cartões de crédito e outros documentos privativos do cidadão honesto serão 
transmitidos e circularão pelo processamento de dados da ECT, que em pouco tempo irá 
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dominar o maior e mais completo mailing list do País, com alta qualificação de endereços, 
nomes e comportamentos de consumo e despesas. É o sonho do marketing direto sob controle 
de uma empresa governamental, que já tem não só a distribuição de produtos de consumo 
(logística de itens de beleza e outros), como também site de venda por Internet. 

Será a maior aberração quanto à privacidade de dados do cidadão brasileiro. Notem que a ECT 
já tem departamento de vendas para aplicações de malas diretas. O Super Correio será irmão 
da Super Receita. Assim, ao arrepio da lei e da Constituição, a ECT prepara-se para expandir, 
em médio prazo, seus serviços para América do Sul e, aparentemente, goza ainda das 
benevolências da dispersão da CPI e do que restou da construção da blindagem de poder do 
Executivo nas heranças do ex-super-ministro da Casa Civil. 

É consternador estudar e analisar o Relatório de Ação de Controle, Auditoria Especial na ECT -
Portaria 121/2005 CGU- Relatório Parcial n° 8, disponível no site da Secretaria Federal de 
Controle Interno (CGU). Este relatório demonstra que nem a ECT sabia o que licitava, tanto 
quanto os auditores não sabem do que se trata o contrato nos serviços e softwares comprados. 
As recomendações são puramente cosméticas e o super-faturamento não é restritivo ao 
prosseguimento da implementação do contrato. E, como se observou nas ações cautelares, 
mandatos de segurança e outras ações públicas que tentaram evitar o escândalo das falhas de 
objeto, quantidades, inconstitucionalidades e outras aberrações do edital que se converteu em 
contrato, as explicações da ECT e seu aparato jurídico são (estranhamente) suficientes para 
demover análises mais profundas nas esferas federais de 1 a instância e, agora, também na 
CGU. 

O cúmulo da falta de vergonha foi o disparate de o representante da ECT na ultima Xplor 
(evento, aliás, que tem na liderança tácita uma das empresas do novo consórcio monopolista) 
afirmar ao público presente que o Correio Híbrido estará em operação a partir de janeiro de 
2006. Certamente, para fazer em público tal afirmação, ele já deveria ter ciência do conforto e 
da acomodação dos fatos contidos no Relatório número 8, anteriormente citado. A quem 
podemos recorrer se a CPI não foca a ECT, se o ministro protege o plano da estatal e a CGU 
reporta-se à auditoria como que dando alvará de prosseguimento neste escândalo, infelizmente 
pouco divulgado pela mídia e pouco compreendido, senão por setores tecnicamente 
preparados na economia privada? 

O Correio Híbrido é uma das mais patentes provas dos problemas ocorridos no setor público 
federal. É fruto de tráfico de influência e do jogo de interesses inconfessáveis. O mais estranho 
é que o projeto, nascido no governo anterior, foi barrado e esquecido, sendo retomado com 
grande contundência no Governo Lula. A Nação pergunta o porquê. Com a palavra, 
inquisidores e depoentes da CPI dos Correios! 
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Correio Híbrido em Marcha 

Apesar da CPMI dos Correios, as equipes da ECT continuam levando adiante um dos 
maiores projetos de TI do País nos últimos anos 

Para Obter o Diagrama Completo do Correio Híbrido, Cligue Agui 

Até o fim deste ano, a Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos (ECT) estará 
convivendo com o melhor e o pior de dois cenários. O primeiro caso é um grande passo em 
direção à eficiência e à modernidade, quando deverá colocar em operação o Correio 
Híbrido, projeto que visa modernizar o sistema para o processamento e distribuição de 
cerca de 6,2 bilhões de cartas e mensagens e 120 milhões de encomendas pelo Sedex, da 
qual fazem parte as correspondências bancárias e de cartões de crédito, além das contas 
emitidas pelas concessionárias de serviço público (água, luz, telefone). O segundo cenário, 
todos sabem, está relacionado a uma rigorosa revisão de sua governança, em função dos 
problemas discutidos na CPMI que leva o nome da empresa. 

O Projeto Correio Híbrido é um dos maiores do setor de TI e afeta especialmente o 
segmento de impressão. Consumirá da estatal investimento da ordem de R$ 103,2 milhões 
e custeio de R$ 4,2 bilhões. 

Tal como os números, a mudança conceitual também não será pequena. Hoje o correio 
postal é uma gigantesca máquina logística que recebe, transporta e entrega papel. Em sua 
modalidade híbrida, passará também a receber bits e bytes e a transferi-los, também por 
meio telemático, até o que poderíamos chamar de "última-milha" e só então converterá 
estes dados em extratos, boletos, carnês etc.; ou seja, em aglomerados de moléculas que 
exigirão novamente manipulação física. 

O impacto sobre o mercado como um todo é enorme. Entidades do setor Gráfico, como 
ABTG e Sindigraf, reclamam que será como um Katrina, passando sobre a indústria 
afiliada, principalmente aquela localizada nos pontos de origem (notadamente São Paulo), 
que deixarão de imprimir papel e passarão a emitir pacotes digitais - de custos baixíssimos 
e exigência industrial próximo de zero - para serem reconvertidos lá na ponta. 

Haverá, também nestes pontos, conseqüências sobre as companhias aéreas, mas tudo isto 
faz parte da vida. Um dos argumentos do Correio é de que as perdas da indústria gráfica em 
um ponto serão compensadas pelo ganho em outros. Afinal, o mesmo volume de papel que 
chegava ao destino final continuará ainda chegando. E as eventuais perdas em um setor 
serão substancialmente menores que os benefícios que virão na forma de agilidade, 
flexibilidade e redução de custos. 

Em um seminário recente, promovido pela Relatório Bancário, o gerente do projeto Correio 
Híbrido, Paulo Roberto Lobo da Rocha, explica que o atual modelo ignora até mesmo 
recursos banais da tecnologia e reproduzem, com isto, uma visão gerencial distorcida. "Por 
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receber papel numa ponta e simplesmente entregá-lo na outra, a ECT concentra sua 
estrutura nas proximidades do seu próprio cliente (origem dos documentos), onde toda a 
logística física é preparada, e não do cliente final; que é o destinatário. Mas o enfoque 
moderno manda justamente focar no cliente final do serviço", assinala Rocha. 

Após estudos de demanda e fluxo dos documentos corporativos, o projeto Correio Híbrido 
definiu a necessidade de apenas um centro de controle, dois centros de tratamento de dados 
e 14 centros de produção espalhados pelo País. Com isto, a estrutura logística da ECT 
ganha um design muito mais sintonizado com as necessidades de fluxo em consonância 
com questões de custo e distribuição geográfica. 

Enquanto parte para esta redefinição de modelo, a ECT necessita conviver com uma 
exigência até então desconhecida para ela. A de ter de provar transparência a todo o tempo, 
além de buscar o resgate da imagem de estatal séria, comprometida com os interesses 
públicos, retomando, assim, a confiança que havia construído durante toda a sua existência 
perante a opinião pública. 

Por mais competente e lógico que seja o projeto Correio Híbrido, é claro que sua execução 
ficará mais lenta, uma vez que a ECT está sendo obrigada a cumprir uma série de 
exigências, agora feitas pela Controladoria Geral da União (CGU). Do ponto de vista do 
órgão há irregularidades a sanar; embora numa análise cuidadosa, nada que chegue a 
comprometer o futuro do Correio Híbrido. 

Sob aplausos, investigação ou críticas, os riscos do projeto não ser implantado - ou adiado 
por muito tempo- são mínimos. Fontes dentro do governo entendem que ele deverá sofrer 
ajustes, logicamente em função de auditorias realizadas pela Controladoria Geral da União. 
Mas não há a menor razão para não ser implantado, inclusive com o mesmo consórcio que 
venceu a licitação internacional para prestação dos serviços. 

"Não há irregularidades que possam comprometer o processo. Apenas serão feitos ajustes 
recomendados pela CGU para que o projeto seja implementado da forma mais transparente 
possível", explicou uma alta fonte no Palácio do Planalto. 

Mesmo tendo aberto uma concorrência de âmbito internacional, há motivos para acreditar 
que a ECT cometeu falhas, no mínimo, nas estimativas iniciais de custo do projeto. 
Segundo a CGU, ocorreu uma variação de 400%, para cima, entre o valor contratado e o 
estimado inicialmente. "O órgão também observou que a estatal utilizou o critério de média 
ponderada para diferentes serviços, o que resultou em valores de parâmetros dissonantes do 
real custo a ser praticado pela ECT, provocando, dessa forma, distanciamento excessivo 
entre o preço real, que deverá ser efetivamente pago e o preço ponderado", pondera a CGU. 

Outro ponto considerado crítico no processo de definição do projeto é que o consórcio 
vencedor concorreu sozinho, apesar da licitação internacional. Contra ele, houve a tentativa 
de montagem de um grupo concorrente, envolvendo a Cobra Tecnologia e mais as parceiras 
Printsoft, Xerox, Interprint, Multiformas, IGB e Embratel. Sem um acordo interno em tomo 
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do valor do projeto, este grupo desistiu da concorrência, o que gerou denúncias de possível 
favorecimento ao único concorrente que se constituíra. 

O consórcio vencedor denominado BR Postal é liderado pela American BankNote, 
controlada em parte pelo Bradesco (com 40,44% de participação). Junto com ela estão a 
Print Laser Service Ltda (20,08%), Postei SpA (11,73%), MI Montreal Informática Ltda 
(9,84%), BMK Pró Indústria Gráfica Ltda (7,94%), Planalto Indústria de Artefatos de Papel 
Ltda (7,51 %), Brasil Telecom BrT Serviços de Internet S/ A, (1,46%), Postei do Brasil 
Serviços e Participações Ltda (0,50%) e Postei Print SpA (0,50%). 

Mesmo que a diferença entre valor estimado e valor final não traga algum risco de 
pagamento excessivo, já que estão asseguradas em contrato cláusulas que garantem que os 
pagamentos serão feitos pelos serviços efetivamente prestados item a item (e não mediante 
a ponderação do preço), a CGU advertiu que o valor do contrato (R$ 4,2 bilhões) é o 
referencial estabelecido em lei para concessão de reajuste anual e para eventual alteração 
contratual, até o limite de 25% de seu valor. Isso pode gerar um reajuste maior do que o 
efetivamente deveria. 

"Por isso, a CGU determinou a imediata adequação do valor do contrato ao que foi 
apresentado na proposta comercial, item a item, diferentemente da forma em que está posto, 
pela média ponderada, para evitar o risco de utilização de uma base de cálculo 
superestimada, o que geraria efeitos prejudiciais à ECT". 

A Controladoria também deu um prazo de 60 dias para que a direção da ECT demonstre a 
real capacidade empresarial instalada no País, que pudesse atender à exigência do edital de 
licitação, de apresentação e de atestado de capacidade técnica de impressão de 100 milhões 
de páginas/mês. Isto porque os Correios restringiram a este patamar o número de 
concorrentes, o que para a Controladoria seria um indício de direcionamento da licitação. 
"A alteração do Edital não se coaduna com a posição da ECT, apresentada em Audiência 
Pública, para deflagração do certame", destacaram os auditores da CGU. 

Experiência Estrangeira 

O Correio Híbrido foi criado em 2001 após a direção da estatal constatar que o País estava 
atrasado nessa tecnologia em relação a outros grandes centros como a Alemanha, (Print 
Com), Itália (Postei), França (Asteria), Finlândia (Atkos), Estados Unidos (IBS e a 
NetPost) e Portugal (Telepost). Nestes países a filosofia de se oferecer uma solução 
integrada de produção descentralizada de documentos já foi implantada há anos, valendo-se 
dos avanços na tecnologia de transmissão de dados. O Correio Híbrido nada mais é do que 
a otimização desse serviço. Um documento que hoje é encaminhado por meio físico a 
quilômetros de distância, poderá em breve ser encaminhado a um centro de tratamento de 
dados, para, em seguida, ser encaminhado à impressão na localidade de destino, ou o mais 
próximo dela. 
No caso do Brasil, o Correio Híbrido irá operar com dois grandes centros de tratamento 
dessas informações: Brasília e São Paulo. Todos os servidores estarão instalados dentro de 
sala forte na ECT, na sede em Brasília e na regional paulista. O centro de controle de 
Brasília fará a monitoração de todas as operações e poderá acompanhar até mesmo a 
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movimentação física. Além disso, a ECT tornará disponível um call center. Instalará ainda 
600 centros de produção exclusiva e mais 800 centros não exclusivos (não prestam serviços 
apenas para os Correios). 
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Revista Isto é- 18/01/2006. 

Investigação 
O fantasma português 
PF está de olho em Armando Cunha, acusado 
de usar laranjas em franquias dos Correios 

Mino Pedrosa 

A Polícia Federal e a Receita Federal estão investigando as operações e o 
patrimônio de 

um fantasma português que deve fazer em breve 

uma aparição na CPI dos Correios. Muito bem relacionado politicamente e 
escondido sob o manto 

de franqueados, Armando Ferreira da Cunha transformou agências da Empresa 
Brasileira de Correios e Telégrafos (ECT) em um negócio lucrativo. Ele é suspeito 
de adulterar a selagem postal para camuflar lucros. 

Sem aparecer, controla pelo menos três grandes franquias dos Correios na capital 
paulista: na região do ltaim Bibi, no Bairro do Limão e dentro do Shopping 
Tamboré- uma das mais rentáveis do País, com receita anual de R$ 144 milhões. 
Armando é suspeito de comandar um esquema de adulteração de selagem postal. 

Oficialmente, as franquias milionárias aparecem com outros donos, que têm sido 
convocados pela CP I. Um deles é o ex-apresentador de tevê, que já foi deputado, 
João Leite Neto, que seria o cabeça da Tamboré. Por baixo dos panos, Armando, 
56 anos, é o dono dessas franquias, que mantém graças aos seus contatos no 
mundo político paulista. Entre seus negócios estão a Alpha lmport Service's 
Automóveis (concessionária de veículos importados), a Tucunaré Administração 
de Bens, a churrascaria Alpha Grill, a Alpha Document Mailer (empresa de 
entrega de documentos) e uma agência de publicidade, a Number One Eventos. 

Enquanto a PF e a Receita investigam o patrimônio e os negócios de Armando, 
parlamentares da CPI dos Correios- criada a partir da crise gerada no governo 
Lula após o envolvimento do ex-chefe do Departamento de Contratação, Maurício 
Marinho, num suposto esquema de corrupção- correm para desvendar 
irregularidades na exploração das agências franqueadas da estatal. Entre os 
maiores problemas estão: ausência de licitação pública, fraudes em operações 
postais, favorecimentos pessoais e políticos e, claro, a existência de titulares 
"laranjas". Em depoimento na CPI no final do ano passado, o diretor regional dos 
Correios em São Paulo, Marco Antônio Vieira da Silva, admitiu que não tem como 
detectar a existência de titulares "laranjas" que estejam operando em nome de 
outras pessoas. Outro investigado pela CPI é Paulo Roberto Kress Moreir;;t, _ .r 

I Ros -o 1P)lV 

/

l CPMt • '/viJtí"':-CN. 
___ vORF?t:Jos 

I 
Fi~ tvo 13 V 8 

~~ 

{.Doe:_ 3 6 3 5 
----~ 



( 

( 

\. 

( 

( 

( 

( 

( 

( 

c 

r 
( 

( 

( 

( 

( 

( 

( 

( 

( 

c 
( 

~ 

( 

( 

( 

( 

( 

( 

( 

proprietário de duas franquias também em São Paulo- JK Comercial e 
Anchieta. Em seu depoimento, em novembro do ano passado, ele admitiu que 
pagava propina para funcionários da estatal em troca de informações 
privilegiadas. 
Embora tenha formalmente o monopólio da entrega de correspondências no País, 
a ECT sofreu uma "privatização branca" com o sistema de franquias, iniciado no 
governo Collor. Hoje são 1.466 agências franqueadas, entregues a particulares 
sem licitação. Somente em São Paulo, são 355 franquias. O negócio ficou ainda 
melhor há um ano, quando os Correios transferiram o atendimento de cinco 
grandes bancos - Unibanco, Santander, Real, ltaú e Bradesco - para a rede 
franqueada. De acordo com o Tribunal de Contas da União, essa mudança gerou 
um prejuízo de R$ 1 O milhões para a estatal. Para sacramentar a mamata, o 
Congresso aprovou um projeto de lei que prolongou os contratos dos franqueados 
até novembro de 2007. 
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Ribeiro/BR/LA/MOORE 

11110/2005 22:20 

Para Joao C Duarte/BR/LA/MOORE@MOORECORP 
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O TCU determina a suspensão 
do projeto Correio Híbrido ... 
O Correio Híbrido, um programa 
estimado em R$ 4,3 bilhões, em 
andamento desde o ano passado, foi o 
primeiro grande projeto de TI da ECT 
(Empresa Brasileira de Correios e 
Telégrafos) a sofrer uma baixa desde 
que começou a CPI dos Correios. Na 
semana passada, o TCU (Tribunal de 
Contas da União) baixou medid~ 
cautelar determinando a suspensão da 
execução do contrato firmado com o 
consórcio BR Postal, vencedor da 
licitação. O ministro Ubiratan Aguiar, 
relator do processo, afirma que há 
"indicativos consistentes" de 
irregularidades "graves" na condução 
da concorrência internacional. De 
acordo com Ubiratan Aguiar, as 
irregularidades ferem diversos 
dispositivos da Lei 8.666 e há indícios 
de superfaturamento, com sérios 
prejuízos à ECT. O TCU lista uma série 
de irregularidades praticadas no 

: : correios · 11 

processo de licitação, entre elas 
restrição ao caráter competitivo, 
I i citação única para contratação de 
diversos serviços, adoção de critérios 
inadequados de qualificação e 
pontuação técnica, e superfaturamento 
no serviço de manutenção evolutiva do 
software GPDD (Gerenciamento de 
Produção Descentralizada de 
Documentos). "O negócio é escabroso 
demais e esperamos que a licitação 
seja cancelada", comemora Jacks 
Ubiratan Bernardes de Faria, presidente 
do conselho da Abigraf (Associação 
Brasileira da Indústria Gráfica). Durante 
o processo de concorrência, a 
entidade tentou impedir a licitação na 
Justiça, alegando que a indústria 
nacional tem solução para atender aos 
Correios. "Esperamos agora que o 
Ministério das Comunicações conclua 
que é um projeto equivocado e cancele 
a licitação", diz Ubiratan. 

... e ministro diz que investimentos serão 
retomados só ao término das investigações. 

O coordenador de comunicação da 
Empresa Brasileira de Correios e 
Telégrafos (ECT), Fausto Weiller, 
disse que "a medida do TCU não 
tem nenhum efeito prático". Segundo 
ele, a execução do contrato depende 
de permissão do INPI (Instituto 

Governo que todos os projetos de 
investimentos da ECT estão 
suspensos até a conclusão final das 
investigações em andamento no 
Congresso, na Polícia Federal, na 
Controladoria Geral da União e no 
Ministério Público. "Enqu noto 
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Nacional de Propriedade Industrial) 
para a importação da tecnologia. O 
pedido já foi encaminhado à 
instituição no início deste ano , mas o 
INPI não concedeu a autorização. O 
ministro das Comunicações, Hélio 
Costa, no entanto, afirmou a TI & 

perdurarem as investigações e as 
suspeitas de irregularidades, tudo 
ficará parado H , assegura o ministro. 
As denúncias atingiram 
principalmente a área de TI da 
estatal, que investe em torno de R$ 
600 milhões por ano. 
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CORREIO BRAZILIENSE 
POLÍTICA 

23/06/2005 

Sílvio Pereira: secretário-geral do PT indicou Medeiros para chefiar a poderosa diretoria de 
Tecnologia 

Começam a surgir os detalhes de um escândalo 800 vezes maior que o do Mensalão. 
Operada pelos ex-diretores dos Correios Eduardo Medeiros de Morais (Tecnologia) e 
Maurício Coelho Madureira (Operações), indicados pelo PT, a megalicitação de R$ 4,3 
bilhões para implantar o chamado Correio Híbrido reúne indícios de superfaturamento que 
pode superar os R$ 2 bilhões. Em depoimento ontem na Câmara, o ex-chefe de Compras 
dos Correios Maurício Marinho sugeriu a investigação de mais de 20 contratos da estatal, 
entre eles, o do Correio Híbrido, que é um sistema de recebimento eletrônico e impressão 
de dados, como extratos bancários e contas em geral. 

Marinho chegou a mencionar a empresa norte-americana American Bank Note Company 
(ABNC), da qual o Bradesco detém 22,5% de participação. A ABNC e o grupo italiano 
Postellideram o consórcio que venceu a megalicitação, conforme informou o Correio 
Braziliense há duas semanas. A reconstituição da licitação, no entanto, revela digitais de 
integrantes do governo PT que influíram no resultado da licitação, que teve apenas um 
concorrente. 

A poucos dias da data para entrega e abertura das propostas, marcada para 18 de agosto de 
2004, a Cobra Tecnologia, empresa controlada pelo Banco do Brasil, desistiu 
repentinamente de participar da licitação, jogando no lixo meses de estudos, análise jurídica 
e elaboração de projetos. E também uma proposta mais favorável aos cofres públicos: de 
cerca de R$ 1,8 bilhão pelo serviço contratado , conforme informações obtidas pela 
reportagem. 

A subsidiária do BB havia se juntado às empresas Printsoft, Xerox, Interprint, Multiformas, 
IGB e Embratel para formação de um consórcio. O valor que seria proposto pelo grupo 
liderado pela Cobra corresponde a menos da metade do ofertado pelo único licitante que se 
habilitou. O consórcio da Postei, que venceu, propôs fazer o serviço por R$ 4,5 bilhões. 
Depois aceitou dar um desconto ? de 3% ? e reduziu a bolada para R$ 4,3 bilhões. A 
impressão de dados variáveis foi cotada a R$ 2,9 bilhões pelo vencedor. No mercado, o 
mesmo serviço sairia em média por R$ 1,3 bilhão. Funcionários de carreira, Eduardo 
Medeiros e Maurício Coelho Madureira chegaram à direção da ECT pelas mãos do 
secretário-geral do PT, Silvio Pereira. 

Um dos que operaram a saída da Cobra do páreo na última hora foi o então vice-presidente 
de Negócios e Relações com o Governo da estatal, Eduardo Armond. Membro da 
Executiva do PT em Minas Gerais, Armond tinha livre trânsito no Palácio do Planalto. Até 
cair no início deste mês, junto com outros dois dirigentes da Cobra. A empresa assegura 
que a demissão dos petistas se deveu tão somente à reestruturação interna e que a retirada 
da Cobra da concorrência dos Correios foi decisão do Conselho Diretor, envolvendo todos 
os dirigentes. 
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A revista Época desta semana, no entanto, divulgou que os três dirigentes foram 
defenestrados após o Planalto ter recebido fitas com gravações de supostos pedidos de 
propina feitos pelos ex-dirigentes a empresas que prestam serviços à estatal. De acordo com 
informações obtidas pela reportagem, houve pressão sobre o Banco do Brasil e a Cobra 
para saltarem do barco. E o caminho ficou livre para o consórcio da Postei vencer 
tranqüilamente a concorrência oferecendo o preço que quis. 

Mesmo com apenas um concorrente, a licitação foi homologada pela diretoria da ECT. 
Além de Eduardo Morais e Maurício Madureira, apaniguados do PT, também avalizaram o 
negócio quatro ex-dirigentes indicados pelo PMDB, incluindo o seu então presidente da 
estatal, João Henrique de Almeida Sousa. Nessa época, o PTB também tinha um diretor na 
empresa, Antônio Osório Menezes Batista, o primeiro a cair no escândalo dos Correios. 

?Embasamento técnico? 

A desistência da Cobra, que tinha ficado responsável pela integração da tecnologia e 
operação do sistema, pegou de surpresa os outros parceiros. Abandonados na última hora, 
não tiveram tempo para se reorganizarem. A Xerox e Interprint recorreram à Justiça. O juiz 
substituto da 223 Vara Federal em Brasília, Cleberson José Rocha, concedeu a liminar 
suspendendo a licitação, mas foi cassada pelo desembargador do Tribunal Regional Federal 
da 1 a Região Aloísio Palmeira Lima. Ainda não há previsão para o julgamento do mérito da 
ação. A direção da ECT aceitou a proposta do único licitante. O contrato foi assinado no dia 
21 de dezembro de 2004. 

A Cobra informou que comunicou sua desistência da licitação já próximo do prazo final 
para entrega da proposta devido à ?necessidade de embasamento técnico que uma decisão 
desta natureza exige?. Sustentou, no entanto, que ?a decisão de não ir adiante na licitação 
não foi repentina? e deu os motivos: brigas judiciais e mudança na conjuntura. 

? A licitação vinha sendo objeto de inúmeras contestações e embargos judiciais, o que nos 
colocava numa situação pouco confortável perante outra empresa pública, sem contar na 
perspectiva incerta que isso abria para o futuro do empreendimento. Tudo isso se somou a 
uma conjuntura de mercado muito aquém do que se esperava no início do ano, de modo que 
o Conselho Diretor não viu outra alternativa que a não a de se retirar do consórcio?, 
informou a subsidiária do Banco do Brasil. Procurada, a ECT não se manifestou sobre os 
custos do serviço contratado. 

No centro da polêmica licitação, está o fornecimento do software (programa de 
computador) para recebimento, processamento e distribuição das informações relativas aos 
documentos, para serem impressos já em locais próximos da entrega. É o que se chama 
Correio Híbrido. No consórcio montado pela Cobra, o fornecimento desse software ficaria a 
cargo da multinacional australiana Printsoft, pelo preço aproximado de R$ 1 O milhões. Já o 
software da Postei, que existe há 12 anos no mercado (e, portanto, tende a ficar cada vez 
mais barato) foi cotado a R$ 100 milhões na licitação, além de outros R$ 3 milhões pelo 
serviço de manutenção. Os outros R$ 4,2 bilhões referem-se à instalação de ?gráficas? em 
algumas cidades para impressão de papéis. 
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No mercado gráfico e de softwares, comenta-se sem rodeios que o valor do contrato está 
superfaturado e que o edital foi feito sob medida para favorecer o grupo italiano Postei. 

OS VENCEDORES 

O consórcio vencedor da megalicitação promovida em agosto de 2004 pela ECT, o 
BrPostal, é formado por nove empresas, das quais três ? a Postei SP A, Postei Print SP A e 
Postei do Brasil ? , são do grupo que faz o Correio Híbrido na Itália. Outras quatro são da 
área de impressão? ABNC (American Bank Note Company), Print Laser, Montreal 
Informática e BMK. Participam ainda a Planalto Envelopes e a Brasil Telecom. 

Serviço ficou mais caro 

A megalicitação do Correio Híbrido foi permeada por disputas judiciais, alterações no 
edital e críticas da indústria do setor de impressão. A Associação Brasileira da Indústria 
Gráfica (Abigraf) e a Associação Brasileira da Indústria de Formulários, Documentos e 
Gerenciamento da Informação (Abraform) acusam a ECT de formar novo monopólio na 
área de impressão e garantem que o serviço contratado é mais caro que o praticado pelo 
mercado. 

Segundo a nota da Abigraf e da Abraform, para cobrir o valor mais alto, a ECT teria de 
aumentar em 45% o valor da postagem. Nesse caso, avaliam, somente as grandes empresas, 
com movimento expressivo de correspondências conseguirão desconto nas tarifas. ?O 
projeto do Correio Híbrido foi concebido ainda no governo FHC, mas ficou engavetado 
tamanha reação à época e, principalmente, pela total contradição ante as metas de livre 
concorrência e combate aos monopólios. Entretanto, de maneira estranha, o governo Lula 
não só retirou o projeto da gaveta, como ainda abriu concorrência internacional para 
contratação do serviço?, diz a nota. 

Conforme informações obtidas pela reportagem, o edital da concorrência descartou 
qualquer possibilidade de empresas nacionais desenvolverem o tal programa, o que poderia 
ter sido feito pela Cobra, por exemplo. Exigiu que o fornecedor tivesse experiência de 
gestão desse tipo de software em no mínimo seis centros de produção. Na prática, quem 
tivesse prestado este tipo de serviço em outros países. 

Outro indício do direcionamento foram os requisitos estabelecidos no edital para avaliação 
de análise da proposta técnica: referem-se exclusivamente à comprovação das condições da 
licitante quanto à experiência e projetos anteriores, estrutura e tempo de atuação. Nada em 
relação à condição do produto que está sendo adquirido. Esses últimos dados só deveriam 
ser apresentados após ser escolhido o vencedor. 

O edital era para a contratação de uma Solução Integrada de Produção Descentralizada de 
Documentos. Mas não se limitou a aspectos técnicos da implantação e operacionalização do 
software. Estabeleceu outros subprojetos e atividades, como treinamento de funcionários da 
ECT e as obras de infra-estrutura dos 16 centros de processamentos de dados e de 
impressão, englobando instalações elétricas, hidráulicas e até seguro contra incêndio e 
perdas, além da aquisição de equipamentos. O edital não previu, no entanto, estimà i .as~de 
preços para cada das atividades nem parâmetros para determinação desse custo. ise~M rr 08f2005--6N --i 
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contraria a Lei das Licitações Públicas, que exige que o edital seja o mais objetivo possível 
e que as propostas sejam discriminadas. 

Contradição 

Após lançado e suspenso ainda pelo governo Fernando Henrique Cardoso em 2002, um 
novo edital foi publicado no final de 2003 pelo governo PT, no dia 12 de dezembro. A 
abertura das propostas estava marcada para 16 de fevereiro de 2004, às vésperas do 
carnaval. As datas geraram protestos de interessados em participar da concorrência, que 
levantaram a suspeita da tentativa de ?esconder? o processo da opinião pública. O edital foi 
novamente suspenso e relançado em junho de 2004. A proposta do único licitante foi aberta 
em 18 de agosto, mas a concorrência só foi homologada em novembro. O contrato foi 
assinado na semana do Natal, dia 21 de dezembro, e publicado no Diário Oficial da União 
no dia 23, uma quinta-feira. 
A Abigraf recorreu à Justiça, ao Tribunal de Contas da União e ao Conselho Administrativo 
de Defesa Econômica (Cade) questionando a licitação. Alega ampliação das atribuições da 
ECT, que passaria não só a receber e entregar correspondências como também processá-las 
e imprimi-las, sem estarem previstas em lei. O Cade decidiu que não fere a livre 
concorrência. A Justiça indeferiu o pedido de liminar, mas ainda não decidiu o mérito. O 
TCU também negou a liminar. 
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Tecnologia em xeque no Governo Lula 

:: Ana PiJ ul.a Lobo :: 21/06/2005 

No centro das atenções. Assim estão os projetos ligados à área de Tecnologia da Informação no 
Governo Lula. Ao participar do programa Roda Viva, da TV Cultura, nessa segunda-feira, 20 de junho, o 
deputado Federal Roberto Jefferson (PTB/RJ) denunciou supostas irregularidades na licitação do projeto 
Correio Híbrido, que na prática, digitaliza os processos de postagem de correspondência. 

A licitação, encerrada em abril desse ano, sempre foi muito disputada e polêmica. Criada em abril de 
2002, ainda no Governo Fernando Henrique Cardoso, ela sempre movimentou os bastidores dos 
grandes fornecedores. Afinal era um contrato estimado em mais de R$ 4 bilhões. 

Entre os gigantes da área que tentou participar, mas acabou desistindo depois de ações judiciais está a 
Xerox do Brasil. A empresa, que à época era a responsável pela comercialização das soluções 
Documentum - hoje sob o controle da EMC - se retirou do processo em função dos preços apresentados. 

O consórcio vencedor da licitação, único a apresentar uma proposta formal, é formado por nove 
empresas lideradas pela Postei do Brasil, empresa subsidiária da italiana Postei. Entre os participantes, 
representantes da indústria gráfica, a brasileira Montreal Informática e a operadora Brasil Telecom. 

O resultado final da licitação desagradou gregos e troianos. A Associação Brasileira da Indústria Gráfica 
(Abrigraf) e a Abraform (Associação Brasileira da Indústria de Formulários, Documentos e 
Gerenciamento da Informação) contestaram publicamente o resultado. Eles denunciaram a formação de 
um monopólio na área de gerenciamento e impressão de documentos. 

O projeto Correio Híbrido concede à ECT o controle total da transferência de dados, impressão, 
manuseio e acabamento de documentos, além da distribuição e responsabilidade pela segurança dos 
dados disponíveis. Os Correios informam oficialmente que distribuem aproximadamente 550 mil 
documentos mensalmente, sendo que deste total, cerca de 300 mil são extratos, contas diversas e 
documentos, enquadrados na categoria de dados variáveis e passíveis de digitalização. 

Todas as tentativas de impugnar o resultado da licitação - que prevê um contrato de cinco anos com o 
consórcio vencedor- foram derrotas na Justiça. Agora com a denúncia do deputado Roberto Jefferson, o 
processo deverá ser um dos pontos centrais da CPI dos Correios, que se iniciou na manhã de hoje, dia 
21 de junho. 
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Criado pelo governo Fernando Henrique Cardoso, que o engavetou após a indignada 
reação dos setores produtivos, e ressuscitado de forma estranha na gestão Lula, serviço 
de Correio híbrido, contratado em 2004 pela Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos 
(ECT), além de caracterizar formação de novo monopólio, ainda é 235% mais caro do que 
o praticado pelo mercado gráfico. As informações foram divulgadas pela Associação 
Brasileira da Indústria Gráfica (ABIGRAF). 

Estudo relativo ao mercado de impressão de dados variáveis (correspondências do tipo 
extratos bancários, contas a vencer, malas-diretas e outros impressos promocionais) 
avaliou os preços do novo serviço de Correio Híbrido (solução integrada de produção 
descentralizada de documentos), comparando-os com os praticados pelo setor gráfico. Os 
serviços do Correio Híbrido são prestados por consórcio liderado pela empresa italiana 
Postei? único participante e vencedor de licitação da ECT (edital de licitação internacional 
n° 012/2002, cujos envelopes foram abertos em agosto de 2004). A diferença é brutal : o 
preço de impressão (da pré-impressão ao acabamento) do Consórcio Postei é 235% 
maior do que a média de mercado. 

A análise mostra, ainda, que, para cobrir essa diferença, a ECT terá de aumentar em 45% 
o valor de postagem. Somente as grandes corporações, com movimento superior a dois 
milhões de correspondências/dia, terão desconto em suas tarifas. 

O projeto de Correio Híbrido da ECT foi concebido ainda no Governo FHC, mas ficou 
engavetado tamanha reação à época e, principalmente, pela total contradição ante as 
metas de livre concorrência, combate aos monopólios e oligopólios, estímulo à iniciativa 
privada, geração de empregos e competitividade das empresas nacionais. Entretanto, de 
maneira bastante estranha, o Governo Lula não só retirou o projeto da gaveta, como 
ainda abriu concorrência pública internacional para contratação do serviço. 

Desde dezembro de 2002, quando a ECT entrou pela primeira vez com pedido de 
licitação, o mercado gráfico vem questionando esta nova forma de atuação dos Correios, 
antes condicionada à distribuição de correspondências, e alerta para o fato de o Governo 
Federal centralizar a gestão das informações da sociedade brasileira. Medidas judiciais 
conseguiram protelar, mas não contiveram a licitação. Os Correios mantiveram-se muito 
renitentes na contratação do serviço. 

O modelo adotado estabelece para os Correios o controle de cinco anos na intermediação 
da transferência de dados, impressão de documentos, o manuseio e acabamento destes 
documentos, a sua distribuição, além da responsabilidade pela segurança de todos os 
dados disponíveis, o que evidencia formação de um novo monopólio. 
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Mensalmente, o serviço postal brasileiro entrega 550 mil documentos. Deste total, cerca 
de 300 mil são extratos, contas diversas e produtos que se enquadram na definição de 
dados variáveis, exatamente um dos serviços viabilizados pela nova tecnologia digital, 
uma das mais promissoras do setor, que os Correios estão abocanhando, em sociedade 
com a multinacional Postei. 

O impacto total da medida, que significa grave intromissão do estado num mercado de 
vocação eminentemente privada, ainda não foi avaliado, mas só a indústria gráfica poderá 
perder cerca de R$ 324 milhões por ano, de um negócio que movimenta em torno de R$ 
380 milhões e emprega milhares de trabalhadores. Além de tudo, os consumidores 
desses serviços arcarão com grande aumento de custos, característico de mercados nos 
quais se estabelece monopólio ou oligopólio. 

ABIGRAF 

www.abigraf.org . br 

Tel.: (11) 5087-7777 

ABRAFORM 

www.abraform .org .br 

Tel.: (11) 5087-7777 

Publ1c.1rlo em 07106105 
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Sexta-feira, 3 de junho de 2005 

Monopólio postal 

STF marca nova data para discutir monopólio postal 

O encontro de uma provável solução para disputa pelo poderoso mercado de serviços 
postais brasileiros foi protelado. O STF adiou do dia 9/6 para o próximo dia 15/6 o 
julgamento da Ação de Descumprimento de Preceito Fundamental (ADPF), protocolada 
em novembro de 2003 pela Associação Brasileira das Empresas de Distribuição, na 
qual a entidade questiona a existência do monopólio postal no Brasil. 

A ADPF 46 na qual os ministros do STF irão se debruçar tem como relator o ministro 
Marco Aurélio e como patrono o advogado Dauro Lõhnhoff Dórea, da Advocacia 
Dauro Dórea. 

O objetivo da ação jurídica movida pela Abraed é obter do STF respostas para as 
seguintes perguntas: afinal, mala-direta, contas de luz, água e telefone, talões de 
cheque, boletos bancários podem ser enquadrados na categoria carta? No Brasil, existe 
ou não a figura do monopólio postal, reservado à ECT? 

Segundo a Abraed, após a promulgação da CF/88, ficou clara a inexistência do 
monopólio, que, na prática, já não existia. Evidentemente, as empresas de distribuição 
do setor privado receberam autorização de todos os entes federativos para 
funcionarem, desempenhando ditas funções. 

Legalmente constituídas, as distribuidoras de encomendas atuaram sem problemas em 
todo o território nacional, até que os Correios iniciassem uma ofensiva, ajuizando 
inúmeras ações cíveis e criminais em todo o país, sob o argumento de deterem o 
monopólio postal absoluto de entrega de correspondências. O Poder Judiciário, em 
diferentes instâncias ora decide no sentido da existência do monopólio postal, 
determinando a suspensão das atividades dessas empresas, ora se pronuncia 
favoravelmente à concorrência de serviço postal, mantendo a atuação das mesmas. 
Para que essa situação de incerteza não mais se prolongue é que a Abraed pede ao 
STF que se manifeste sobre o assunto. 

Quanto à questão do monopólio alegado pela ECT, a Abraed sustenta junto ao 
Supremo que ele, de fato, inexiste. Os monopólios são uma exceção constitucional no 
Direito brasileiro, e foram enumerados, taxativamente, no artigo 177 da CF/88. Entre 
eles, porém, não consta o serviço postal. "Monopólio é exceção. Regra é a livre 
iniciativa. Como pode existir monopólio de uma atividade que possui franquias 
espalhadas pelo Brasil afora?", questiona o advogado da Abraed, Dauro Dórea. 

A entidade reconhece que a prerrogativa da entrega de carta é e deve ser dos 
Correios. No entanto, a Abraed sustenta que conceito de carta exclui contas de luz, 
água, telefone e extratos bancários, por exemplo. 
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Ao protocolar a ADPF no Supremo, a Abraed pediu, também, a concessão de uma 
liminar, para assegurar às empresas de distribuição a permissão do livre exercício das 
atividades sem constrangimento por parte dos Correios. "Justificamos nosso pedido 
sustentando que as empresas de distribuição têm suas atividades homologadas pelos 
poderes públicos, e a suspensão de suas atividades acarretaria prejuízos econômicos 
(falências) e sociais (desemprego)", afirma Dauro Dórea. 

Hoje, no Brasil, operam cerca de 15 mil empresas de distribuição, a grande maioria de 
pequeno porte, responsáveis por mais de um milhão de empregos. O mercado privado 
de distribuição movimenta, anualmente, R$ 6 bilhões. Enquanto a ADPF 46 não é 
julgada, as empresas de encomendas expressas lutam para sobreviverem neste 
valioso mercado. 
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DCI - 29-07-2004. 
Gráficas vão à Justiça contra concorrência dos Correios 
Denise Galvani 

O Judiciário é a principal arena de uma disputa por um mercado gráfico que movimenta R$3,2 
bilhões por ano. A Associação Brasileira da Indústria Gráfica (Abigraf) contesta- via Tribunal 
de Contas da União (TCU) e Justiça Federal- o ingresso da Empresa de Correios e Telégrafos 
(ECT) no negócio da confecção de boletos de cobrança, faturas e contas em domicílio. Desde 
2002 os Correios tentam implantar o modelo de "correio híbrido", que permitiria que gráficas 
imprimissem esse tipo de material em parceria e com a estrutura da ECT. 
Os Correios anunciaram o projeto em maio deste ano por um edital de licitação, que deve ser 
aberta em 16 de agosto. "Da forma como está colocado, achamos que a iniciativa dá margem 
para a constituição de um monopólio, desvantajoso para as gráficas e para os consumidores", 
explica Jacks Ubiratan Bemardes de Faria, presidente do Conselho Diretivo da Abigraf. 
Segundo ele, as condições impostas para participar da licitação praticamente inviabiliza a 
participação relevante de empresas brasileiras no processo. "Eles exigem um capital social de R$ 
15 milhões", ressalta. Uma primeira licitação havia sido anunciada em dezembro do ano passado, 
mas foi derrubada por uma liminar obtida por um dos grupos concorrentes, que apontava 
incorreções técnicas no edital. A Abigraf sustentou que, na ocasião, os dois consórcios 
envolvidos na disputa eram encabeçados por grandes empresas multinacionais. 
Faria enxerga muitas circunstâncias que favoreceriam a caracterização de um monopólio no 
setor. "Em primeiro lugar, um grande grupo que fosse prestar o serviço nos Correios concentraria 
o gerenciamento eletrônico de informações das contratantes, uma administradora de cartão de 
crédito, por exemplo", afirma. Ele também reconhece a possibilidade de os Correios aplicarem 
descontos nos custos de postagem para as empresas que fizerem seus impressos com as gráficas 
autorizadas pela ECT. Essa possibilidade, pondera, tampouco seria vantajosa para os clientes, já 
que a concentração do mercado nunca é interessante para o consumidor. 
Faria ainda sustenta que características positivas da indústria brasileira de billing poderiam se 
perder nesse processo. "Restrições de impressão colocadas pelos Correios impediriam o 
acréscimo de informações de relacionamento nas cobranças, inovação que a maioria das gráficas 
já possibilita", exemplifica. Ele também identifica uma ameaça para a indústria de software 
brasileira, já que a gestão das informações do serviço seria concentrada por poucas empresas, a 
maioria multinacional. 
"Se nossos temores se concretizarem, as 118 empresas gráficas que trabalham só com billing 
fechariam ou teriam de se reposicionar, gerando uma reação em cadeia em todo o mercado 
gráfico", supõe, referindo-se às cerca de 14 mil gráficas registradas no País. 
Batalha Judicial 
Em fevereiro deste ano, a Abigraf entrou com uma denúncia de ilegalidade no Tribunal de 
Contas da União (TCU) e pediu um mandado de segurança na Justiça comum. A associação 
espera uma decisão, em caráter liminar, antes da abertura da licitação nos Correios. O pedido de 
instauração de um processo de averiguação na Secretaria de Defesa Econômica (SDE) já foi 
indeferido pelo órgão, porque a concorrência ainda não se realizou. "Mas ficou claro que haverá 
apreciação se a licitação vier a acontecer", diz Faria. "Nesse caso, também consideramos a 
possibilidade de uma ação de perdas e danos contra a União". 
De acordo com ele, não é o modelo de correio híbrido o problema em si. "Temos um projeto 
pronto que estamos tentando levar para a Casa Civil e o Ministério das Comunicações, que casa 

~N-1' CPMf - . --C.O~J~.EI~S 
- 1J 24 

Fls. N° -

:5 6_5_5 - 1(. 
Doc: __ _ =:J ·· 



a atitude da ECT, que é estatal, com a diretriz do governo de valorizar a indústria nacional", 
afirma. Nesse projeto, a Abigraf sugere induzir o modelo híbrido por algum sistema de 
diferenciação de postagem. 
Procurada por este jornal, a ECT disse que vai preparar uma resposta às acusações. 

I c e~~~-:g~~E7~sl 
Js J J :<.: 3 I 

Doe: ~::_ j ·' 



Indústria gráfica questiona edital de licitação dos Correios 

O setor gráfico, representado pela Associação Brasileira da Indústria 
Gráfica (Abigraf) e a Associação Brasileira da Indústria de Formulários, 
Documentos e Gerenciamento de Informação (Abraform), tem questionado o 
edital de licitação referente à concorrência internacional n° 012/2002, 
publicado em 12 de dezembro de 2003, que prevê a contratação de 
"Solução Integrada de Produção Descentralizada de Documentos", 
conhecida como "Correio Híbrido Postal", pela Empresa Brasileira de 
Correios e Telégrafos (ECT). A medida, de acordo com ambas entidades, 
estabelece para os Correios o monopólio de 1 O anos no gerenciamento da 
impressão e distribuição de dados variáveis (correspondências do tipo 
extratos bancários, contas a vencer, malas-diretas e outros impressos 
promocionais), desvirtuando sua atividade-fim e prejudicando milhares de 
empresas brasileiras (gráficas e de manuseio) e seus empregados, que 
atuam na base da livre concorrência de mercado. 

Atualmente, uma liminar, obtida por uma empresa privada interessada 
no processo, vem impedindo a concretização da concorrência. No entanto, a 
ECT já reabriu novo edital, nas mesmas condições do anterior, e a previsão 
é de que em meados de agosto a empresa apresente as vencedoras para a 
realização do serviço. Pelo seu projeto, por meio de concorrência, será 
escolhida uma empresa responsável por gerenciar nacionalmente . as 
correspondências e formar consórcios para criar quatro centrais em três 
capitais. Cada consórcio homologaria empresas autorizadas a imprimir e 
distribuir a correspondência. 

A Abigraf e a Abraform questionam a nova atuação dos Correios, antes 
condicionada a distribuição de correspondências. As entidades também 
apontam alguns aspectos negativos do edital. "O projeto permite a 
participação de grupos estrangeiros, quando no Brasil existem empresas 
capazes de realizar o serviço. Além disso, os Correios alegam que o projeto 
reduzirá os custos de logística. No entanto, o impacto disso é discutível 
porque o maior problema de distribuição de correspondências no País não 
está nas cartas simples, mas nas encomendas", explica o presidente do 
Conselho Diretivo da Abigraf Nacional, Jacks Ubiratan Bernardes de Faria. 

O presidente da Abraform, Ernesto Simões, explica que nos países 
onde o correio híbrido foi implementado com sucesso, as dimensões 
territoriais eram bem menores do que o Brasil, facilitando o controle da 
atividade. "O que me espanta também é que a medida vai contra a política 
do Governo Lula, voltada a atender os interesses das empresas brasileiras", 
acrescenta. 

lnt~ressados em obter mais ~~talhes so~re _o assunto t ~9mt~51- '--' _ 
entidades, contatar Augusto Dm1z ou Marc1a V1llas Boas, pSIGJI tere~ 1~s 
{11) 3675-5444. ,_ .! tJ. 4 
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O CARTEIRO DE GEORGE·ORWELL-· 

Aproveitando uma leitura equivocada de seu papel constitucional, os Correios pretendem 
estabelecer monopólio na impressão e distribuição de dados ,variáveis e outros produto$ gráficos 
que movimentam R$ 380 milhões/ano, acabando com 5 mil empregos direto$;"E.nti&àdiJs .tentam 

barrar o processo com ações legais e consultas à Secretaria de Direito Econômico. 

Ao criar sua obra clássica "1984", o escritor George OI'Well sihíbolizou o auge de 
uma sociedade totalitária utilizando a idéia de uma TV que acompanhasse os movimentos 
e atos de todos os cidadãos. Já o chileno Antonio Skárméta encantou a todos com "O 
Carteiro e o Poeta", narrando como o encontro de um humilde carteiro de vilarejo com 
Pablo Neruda transformou a vida daquele trabalhador. · 

Pois imaginemos por um momento que, em absoluta alucinação _literária, o 
simplório entregador de cartas de Skármeta fosse transformado no Big Brother descrito 
por Orwell. Ele entregaria para sempre as correspondências de todas as pessoas. 
Saberia tudo de suas vidas, bancos em que têm . conta, com quem mantinham contatos 
freqüentes etc. Longe de ser uma colagem literária de gosto duvidoso', tal si_tuação pode 
estar prestes a se estabelecer no Brasil. · · 

No último dia 16 de fevereiro, uma liminar suspendeu . a concretização da 
concorrência que decretaria, na prática, o início de um monopólio de 1 O anos da Empresa 
Brasileira de Correios e Telégrafos (ECT) no gerenciamento da impressão ·das 
correspondências do tipo extratos bancários, contas a vencer, malas-diretas·.·e outros 
impressos promocionais: instituindo o chamado Correio Híbrido. · · ·· .· 

Mensalmente, o serviço postal brasileiro entrega cerca de 300 milhõe~ de extratos, 
contas diversas e produtos que se enquadram na definição de dados variáveis, 
exatamente a fatia que a ECT quer abocanhar, sem concorrentes. Se isso não bastasse, 
os Correios passariam a controlar um enorme banco de dados, pois toda empresa que 
enviasse uma correspondência desse tipo seria logicamente obrigada a repassar seu 
mailing, verdadeiro tesouro na era do e-commerce. . 

A ECT parte do pressuposto de que a Constituição lhe garante a exclusividade na 
distribuição de correspondências - interpretação até hoje não sacramentada em nenhum 
texto legal - e que, por estar presente em todo o território brasileiro, seria natural que 
gerenciasse, também com exclusividade, os serviços de manuseio, impressão e posterior 
distribuição desses produtos. Em seu projeto, por meio de concorrência, exatamente 
aquela suspensa pela liminar, seria escolhida uma empresa responsável por gerenciar 
nacionalmente as correspondências e formar consórcios para criar quatro centrais; sendo 
duas em São Paulo, uma no Rio de Janeiro e outra em Brasília. Cada consórcio 
homologaria empresas autorizadas a imprimir e distribuir a correspondência. 

A ECT reclama que, nos últimos anos, vem sofrendo prejuízos pela quebra informal 
de sua exclusividade nas remessas, devido à atuação de empresas de logística e até de 
motoboys. Para contornar um problema que só afeta seus próprios interesses, ao invés 
de aumentar sua eficiência, os Correios decidiram inaugurar outro monopólio, desta vez 
na área gráfica e de manuseio de dados, extrapolando seu papel constitucional. 

O detalhe mais cruel de todo esse processo é que, tecnicamente, para a ECT essa 
é uma decisão apenas administrativa, que não depende da aprovação governamental por 
meio de leis, instruções regulamentadoras ou sequer análise do poder legislativo. 

Livre concorrência - A decisão dos Correios de implantar esse modelo' ~ - ntr !Jffia , 
vem sendo questionada pelo mercado gráfico e por diversas entidades de c~~s~1 c_o!Ê &E~ 
Associação Brasileira da Indústria Grãfica (Abigraf) e a Associação Brasilei j8 da !_nd_ús rfàn 5 
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de Formulários, Documentos e Gerenciamento da Informação (Abraform). Um dos 
principais argumentos legais é a inconstitucionalidade da nova atuação. Outra forte 
oposição do mercado ao projeto é baseada na racionalidade. Afinal, por que implantar um 
monopólio que não implicará em redução de preços ao consumidor, mexendo em um 
mercado em perfeito equilíbrio, com uma base instalada de fornecedores de qualidade? 

A Abigraf considera a posição da ECT um atentado contra a livre concorrência e, 
por isso, vem atuando em duas frentes para alterar a decisão. Juridicamente, impetrou 
mandado de segurança junto ao Tribunal Regional Federal, a favor de pedido de liminar 
anulando o Edital. Paralelamente, questiona o Tribunal de Contas da União e entrou com 
uma representação junto à Secretaria de Direito Econômico (SOE) do Ministério da 
Justiça, abordando os aspectos éticos do monopólio. 

Jacks Ubiratan Bernardes de Faria, presidente do Conselho Diretivo da Abigraf 
Nacional, lembra que a entidade já tentou negociar mudanças no projeto junto aos três 
últimos presidentes da ECT, sem sucesso. O único avanço obtido foi a exclusão de 
cartões magnéticos e talonários de cheques do atual escopo da licitação. "Como entidade, 
agimos em defesa da livre iniciativa e para favorecer os clientes, pois todo monopólio 
costuma ser prejudicial, com uma única empresa definindo padrões e até preços", explica. 

Nem mesmo a remota idéia de que o controle centralizado poderia reduzir a 
despesa do consumidor final parece plausível, uma vez que, segundo Ubiratan, estudos 
mostram que 90% dos custos desse tipo de correspondência vêm dos serviços prestados 
pelos Correios, que na área de logística apresentam valores que muitas vezes 
representam o dobro dos praticados pelos concorrentes. O Correio Híbrido seria, portanto, 
uma solução fácil, dispensando a ECT de investimentos para aumentar sua eficiência. 

Ernesto Simões, presidente da Abraform, lembra que já conversou pessoalmente 
com três presidentes da ECT, que não se sensibilizaram com o destino de centenas de 
empresas grá~cas e de logística, que recentemente investiram muito para atender a esse 
mercado. O dirigente mostra-se particularmente decepcionado com o posicionamento do 
atual governo, pois acreditava que a nova equipe fosse menos impermeável ao tema que 
a anterior. "Esperava que a nova administração federal e da própria ECT desacelerasse o 
processo, que claramente reduz a oferta de empregos, mas ocorreu o contrário". 

Só a pizza escapou - A intenção monopolista fica mais clara quando analisados os 
antecedentes da medida, que remontam a 1999, quando o Executivo submeteu ao 
Congresso o projeto apelidado de Lei Postal. Além do Correio Híbrido, propunha que os 
Correios tivessem total exclusividade na distribuição de qualquer encomenda abaixo de 3 
kg, em um leque que abrangeria desde cartas até pizzas. Como o projeto enfrentou muita 
resistência e jamais foi aprovado, os Correios resolveram implementar a parte que 
dispensava a opinião do Legislativo, no caso, o Correio Híbrido, publicando o edital para 
concorrência. 

Há no mercado quem estranhe o rigor em algumas exigências técnicas do Edital, 
que parece direcionar o trabalho para poucas empresas instaladas no Brasil e, 
particularmente, para empresas estrangeiras. Davis Feler, presidente da Sirius Sistemas 
Digitais, empresa há 15 anos especializada no desenvolvimento de softwares e que tem 
inclusive exportado alguns de seus produtos, chegou a questionar a ECT sobre o prazo 
para resposta ao Edital, considerado muito curto, restringindo-se ao período de janeiro a 
fevereiro, assim como sobre o volume e o tipo de documentos exigidos para participar da 
concorrência. "Muitos documentos apenas são obtidos no exterior, o que impede a 
participação das empresas brasileiras. Além disso, esse processo vem se arrastando por 
um ano e nove meses, tempo mais que suficiente para que empre! §7&-~'Bi~ls 6-N-.. 
pudessem desenvolver o software desejado", critica. PMI - CORREI S 
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A liminar contra a licitação do Correio Híbrido, obtida por uma empresa privada 
interessada no processo, nem de longe resolve a questão, pois tem validade de 60 dias, 
renovável por igual período. Para a Abigraf Nacional, é hora do mercado apelar ao bom 
senso da opinião pública e dos poderes Executivo e Legislativo, pois barrar este processo 
monopolista é fundamental para salvaguardar milhares de empresas e empregos, mas 
também para garantir que o carteiro continue sendo um personagem simpático e que Big 
Brother seja apenas mais um programa ruim na televisão. 

Batalha jurídica 

Em 12 de dezembro de 2003, foi republicado o Edital de Licitação referente à 
Concorrência Internacional n° 012/2002, que prevê a contratação de "Solução Integrada 
de Produção Descentralizada de Documentos", conhecida como "Correio Híbrido Postal", 
pela Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos (ECT). 

A Abigraf Nacional resolveu, então, impetrar mandado de segurança, com pedido 
de concessão de liminar, para suspender a licitação e impedir que a ECT passe a realizar 
atividade econômica que a lei não autoriza. Porém, a liminar não foi deferida, levando a 
entidade a recorrer ao Tribunal Regional Federal, em 17 de fevereiro de 2004. 

Além dessas medidas, a Abigraf ingressou com representação junto à Secretária 
de Defesa Econômica do Ministério da Justiça, visando impedir que a ECT estabeleça 
prática abusiva e contrária ao sistema brasileiro de defesa da livre concorrência. 
Atualmente, também solicita a anulação do Edital no Tribunal de Contas da União- TCU. 
Todas essas medidas encontram-se em apreciação pelas diferentes instâncias. 

A data prevista para o recebimento da documentação exigida no Edital era 16 de 
fevereiro de 2004, quando deveriam ser abertos os envelopes com as propostas. 
Entretanto, uma liminar obtida por uma empresa interessada suspendeu o processo. 
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• NO FINAL do governo FHC, o 
valor da licitação para a criação 
pela ETC do Correio Híbrido 
Postal era de R$ 861 milhões. 
Ficou congelado até junho de 
2004, quando foi desengavetado, 
fantasticamente mais gordo: 
passou a ser de R$ 4,3 bilhões, 
cerca de 400% mais caro. 
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Serviços postais 

A quein compete este trabalho? 

Fervilha a disput~ pelo poderoso mercado de serviços postais brasileiros, que, segundo a 
G~zeta Mercantil, movimenta cerca R$· 4 bilhões no país. Recente decisão de segunda 
instância, do de~embargador federal Fagundes de Deus, do TRF-1, det~rminou que a 
empresa de encomendas expressas Flash Courler, podusse retornar as entregas de 
documentos banciirtos em Belém (PA). 

A decisão foi contra a liminar concedida pela Justiça Federal de Belém, no começo de 
agosto, aos Correios, -detennlnando que a Flash Courier e outras empresas do segmentQ... 
suspendessem suas atividades na região. Além disso, a liminar Impunha que qualquer 
correspondência contendo documentos bancários deveria ser -obrigatoriamente enviada por 
meio dos Correios. · 

Vále ressaltar que a· briga entre as. empresas de encomendas expressas e a Empresa 
Brasileira de Correios e Telégrafos (ECT - Correiqs) é antiga. Em novembro do ano 
passado, o STF recebeu uma Argüição de Descumprimento de Preceito Fundamental (ADPF 
46), com pedido de liminar, protocolada pela Associação Brasileira das Empresas de 
Distribuição {Abraed) contra ~ ECT -- Correios questionando a existência de monopólio 
constitucional de entrega de correspondências. · . . ' . 

A Abraed sustenta que a ADPr= caberia ante a controvérsia decorrente da existência de lei 
federal anterior à CF/88~ Lei 6.538/78, e também por vários atos praticados pelo poder 
públicq, no· -caso os Correios. Explica que após a promulgação da CF/88, várias empresas de 
distribuição foram criadas em todo o território nacional com a finalidade de atenderem a 
demanda de logística (entrega de encomendas). Tais empresas receb~ram autorização de 
todos ·os entes federativos (União, Estados e Municípios) para funcionarem desempenhando 
ditas funções. 

Nessa condição de legalidade, as distribuidoras de encomenda.s atuaram sem problemas 
em todo o território naclonal, até que os Córreios ajuizaram ações cíveis e criminais em 
todo o país, sob o argumento de deterem o monopólio postal absoluto de entrega de 
correspondências, de acordo com o previsto na Lei no 6.538/78 e com a CF/88. 

A a.utora argumenta que essas ações ajuizadas pelos Correios ofendem·: os princípios 
constitucionais da livre . iniciativa, do · livre exercício de · atividade laboral e da llv~ 
concorrência (artigos 10, inciso IV; so, XIII; 170, inciso IV). Alega a Inexistência de 
monopólio constitucional postal, como afirmado pelos Correios, pois o monopólio é uma 
exceção constitucional no Direito brasileiro e deveria estar enumerada no artigo 17-7 da 
CF/88, assim como as demais exceções aos princípios constitucionais da livre iniciativa e 'da 
livre concorrência. 

. ~1<.8frjZf)_ ~ - .. 

A Argüição de Descumprimento de Preceito Fundamental (ADPF 46) na qual os ms.t ros <ilbJRR~QS~ 
STF irão se debruçar - que tem como relator o ministro Marco Aurélio - tem co o patrono li. u r:: , · 
o advogado Dauro Lohnhoff 06rea, da Advocacia Dauro Dórea. Fls. No ~ · . · 

' A garantia da manutenção de um serviço postal não significa .mono o i8Sine-J-ô-J.i j 
exceção. Exemplificando, cabe ao governo manter os serviços financeiros com acesso ·--
à população, o que não significa que exista aí monopólio." Dauro Lohnhoff Dórea 

-http://www.migalhas.com.br/mig_imptjmir_sem_imagem.aspx?cod=7305 4/10/2004 



Enquanto a ADPF 46 não é julga-da~ as empresas de encomendas expressas lutam 
isoladamente nos tribunais do país para sobreviverem neste valioso ·l)'lercado, do mesmo 
modo que Tom Hanks, vivendo Chuck Noland no filme "Náufrago", um inspetor "Cta Federal 
Express (FedEx), 1utou para sobrevtver em uma ilha completamente deserta por 4 anos, 

, após sÓfrer um acidente de avião, tendo ao seu lado apenas as encomendas de seus 
clientes que chegavam boiando à ilha. 

Doe: 
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AlO NACIONAL 
TERÇA-FEIRA, 30 DE AGOSTO DE 2005 • O ESTADO DE S.PAULO 

Auditoria interna 
acha 525 fraudes 
nos Correios 
Inspeção em co~ tratos, num~ to~m\ de .~$ 7 biJP.õ~s? aponta 
quadro bem ma1s grave do q\fe·.o apurado pela CPI · · 

CRISE NO GOVERNO LULA 

BRAS f LIA 

Uma auditoria interna feita na 
Empresa Brasileira de Cor­
reios e Telégrafos (ECT), que 
analisou contratos feitos pela 
estatal em 2003 e 2004, nw:n va­
lor total de R$ 7 bilhões, detec­
tou um quadro bem mais grave 
do que o apurado, até agora, pe­
la CPI dos Correios. Os ~udito­
res constataram, vasculhando 
a papelama dos 40 departamen­
tos da empresa, 525 tipos de ir­
regularidades consideradas 
graves, a maior parte "de alto 
risco" para os cofres públicos. 

São licitações dirigidas, orça­
mentos irreais, pagamentos 
"sem cobertura contratual devi­
da';, pregões eletrônicos distor­
cidos e até pagamento!'~ de rea­
juste em contratos já extintos. 
As conclusões do trabalho- en­
tregue à Presidência da Repú­
blica há duas semanas - foram 
divulgadas no fim de semana pe­
lo jornal O Globo. A operação foi 
montada por auditores da pró­
pria ECT mais técnicos do Tri­
bunal de Contas da União, da 
Controladoria-Geral da União 
e da Secretaria Federal de Con­
trole Interno. 

O mais importante foco de 
ilegalidades descoberto na ope­
ração foi o correio híbrido pos­
tal, sistema de correspondên­
cia eletrônica que trabalha com 
grandes clientes. Esse projeto 
estava pronto em 2002 e custa-

'' . . ,{. ' . 
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LICITAÇAO DIRI"I~A 
Segundo ele~;~1 ficou evidente, 
nessa licit~ção, a "indefinição 
de critérios objetivos e de com­
posição de preço~", Uma das exi­
gências linútbll a disputá ~ ·um 
único conl$6rcio-no caso, o gr"!l~ 

. . ' .. . ' . 
Abusos Incluem 400.~ 
de aumento no valof . 
da licitaç~o do 
correio híbrido posta 

' 
poAmericanB~Note, q~foi 
o venc~oti, Ela exigia "ca~ci­
dade tecnológica de impre'Asão 
de 100 milhões de página$ por 
mês". Houve também anteéjp~~ 
ção de pagamentos, sem preVI­
são orçamentária para isso. 

· A pista para chegar a es.sa e 
outras irregularidades foi dada 
pelo ex-chefe de departamento 
Maurício Marinho. Forçado a 
deixar o cargo ao ser flagrado 
recebendo propina de R$ ~mil, 
decidiu colaborar com os inves­
tigadores e deu mais de 10 pis­
tas sobre onde estavam as irre­
gularidades e como detectá-las. 

Assim, os auditores desco-

briram outra manobra - o 
gasto fraudulento de R$ 1;2 
bilhão para compra a~ eêttii"~ ' 
pamentosetecriologi~mji~ ' 
trial. O projeto prevê í:nStlí:IIt-t · 
ção de 90 máquinas capazes 
de fazer a triagem de 30 mil a 
40 mil cartas ou encomen­
das, por hora. MontoW.se, en­
tão, um programa bilionário 
setn estudo de viabilidade, 
sem comprovação de gastos 
e sem infonnaçõe111 ade:<iüa­
<ias sobr~ custos. O resulta­
do foram máquinas ociosas 
Ol,l quebradàS e · softwares 
d~spetdiçados1 o que o dóc~­
meriti> qefine corno exemplo 
de 44ineficiêncía, inet'icáctii e 
antieconomicidade". 

AauditQrlad~obriu, íÚll­
da, rombos ·como o gjlSto de 
ll$10p1~ mllhõe~ na Mmpr~ 
qéproautos~nSáveis; ou-· 
tros~l76,3~ões emirre~ 
gularidades no projeto "rede 
corporativa'~~ e mals R$ 90,6 
milhões ern estudos de viabi­
lidade '1insuficientes e desa­
tualizados". 

Com 108 mil funcionários · 
e faturamento anpal de cer-
ca de R$ 8,5 bilhões, os Cor­
reios ti'v,er . sn, p 'nci­
pais carg s · ·ffi · · , , go-eN -
vernoLulâ; · €reP~IOS 
e PTB. lt.Jma graciiet{>ãttij 
das disto -~~s~teceu, se- . 
gundo o au1iif&es,-no_ano __ 
eleitorai de 2004, quando 
muitos . olíticos w~siona- J 
r~m pa:rr · te: s~o3 v§-
nos em E s campanhas.-

..... ~, 
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Correios decid~n1 pfer~cer logístiça integrada :_~ 
A ECT vai abastecer e administrar ~az~n~. além de trzer a distribuição de produtos para grandes empresas · .\! 

Mvonon Fellrln · · cados em quatro ámls: venda, ope- ta de 4,S mil vel- ECT quer apenas .em 2002, u;s l,S bilhão vir.í de en- sos do governo - indo na contra: 
deSio Paulo racionalização, inteligência e start- cuJos leves e cami- pouco mais de comendas, entre eles Sedex e maio- mão da tendência de privatiz!lr ser~ 

Depois de um estudo que durou up. "Nosso planejamento indica que nbões · d 7 • 18% d 1t t ·te. Lançamos o Sedex lO (serviço viços", pondera. ..... :· ~ 

:::~~:·a~~e~o~;:_r;,•: !~ . ;~ ~~~:~m:=:tm~ uma=c~;; ~- ·,'"lj~.p~.:~.---. ; .::r·.,': ~~ ... -.. _· ... · ...•.... 11;,·,~ ;;,1 ;~ae~~~fdo:~ :C .;:~~d:':~~:~';~: W:~no=~p~~~ 
n:çilo da Empresa BrasUeira de Cor- em cinco setores eleitos, 18,75% de ~ ....... ,.... · ...., ... """" : ·') - ..,.. ,........,_ tagem) em seto:mbro .do ano passa- · blica cobrava RS 2 para coletar e en: 
rdose TtUgnros (ECT) tomou a de- um mercado que eStimamos em RS .ca que inClui 11,6 :1~ ~~ ·::· ... ':.· .. ·.1e,4 . . ·.• aeuoegócioc auli- do. Atl. fevcreiro,tinhamosentreguc tregarwnCD. Para uma~ flsiq 
c isão estratégica de entrar no negó- 1,6 bilhão". Machado não quis reve- mil agenciu em . . . · - . liDçio da csautura 670 mil unidades. 99,7"/e no prazo. que leva mn Sedex na agência, a~ 

. c io de loghtica integrada - lar os setores por considerar a.infor- todo Pais. ·•ICaJxaa de cole!!! · •'.o·;:<ll,o· e dos llivos de que Ou seja, tivemos de devolver o di- é de RS 6,10. Alguém está subsidian~ 
abastecer e administrar armazéns e mação "estratégica". "É legitimo 01 · · • .i' dispõe". nheiro em apenas 0,3"/e dos ~os." .do isso", disse o presidente da Total, 
fazer a distribuição dos produtos. A Os Com:ios contam com alguns Correios quere- i Motos " ·~ · >. 7 :Z ~.· Recentemente, RccentemeniC, a NTC, associação Antônio Cesar Godoi da Silva. A em" 
empresa, que ainda não divulgou o trunfos para seu novo negócio. Di- . rem entrar .no ''JBiclcl .. ~~\7'~~ 18,4. a ECT investiu que congrega as transportadoras ro- presa vai leiloar amanhã sua ftuta dê 
t;alanço de 2001 - a previsão .é de ferentemente da década de 60, quan. . m~ de Jogís- . . .,/{~ forte em equipa- doviárias de cargas, acusou a ECT de cem velculos. ''Nilo dava para com! 
um faturamento de RS 5 bilhões, do possula uma imagem pública ne- tica, um negócio ·j Vana ~;; v;;:: 3,8 o mentos. No último ·concorrência predatória. A referência petir com os Correios c os acionis~ 
3 9"/o acima do ano anterior - ele- gativa, a empresa tem hoje bom con- dsieom. Suei tua 

5
euxcpeassn

0
- . ;.. __ ,~~ ... ? ·~-. '<h?,. .,.' , 0,

4 
~~::a:!!re, a demo panre-o tem a ver com a decisão da Total Es- decidiram encerrar a empresa." Jlii. 

aeu cinco setores · ceito, fruto de um · !"""'"'""""' _.);~/ ~· .,.......... pras, empresa privada de encomen- ECT não comenta o assunto. . :: 
Prioritários para I A prevldo 6 • da choque de moder- va1· depende·r da ·1 das exp-•••• de Machado, ge•, 

Empregado& l . .. 13,8 sa comprou ma1 ·- I uncl atuar. "Já entra- faturu R$ 300 mllh6e8 nizaçio. "Fize- forma como en- de 7 mil motoci- encerrar suas ati- O sucesso, sag 0 rente da empresa, 
mos na fase de por ano em 2005 ou moa uma pesqui- trar: se for bus- -- ··! eJetas e mais de vidades. A Total a concorrente comenta. "O e~ 
a~ordagem de 1B TS% de um ' sa com 500 em- cando parceriu, j 600 vans para dar EXpress. controla- Danaas Logfstl-, vai Scdcx é apenat 
c hentes poten- ' presas que terá bito. Se quiser fazer tudo so-. sustentação a dois novos serviços, o da pelos fundos de d da mais um s erviÇi:l 
c 1ais . Estamos mercado astlm11do ... mostram a boa re- zinbo, prevejo problemas", entende e-Sedex (comércio eletrõnico) e Se- investimento da dapan ar nosso. Representa 
c onvictos de que em R$ 1,8 bllhio ceptividade da Francisco Tabajara de Brito, dintor dex 10. A fruta total dosCom:ios no GP e do J.l'. Mor- capacidade em 1% do faturamen! 
até o meio do ano mares Correios", da Dauu Lopsdc.a, com faturamen- periodo de 1997 a 2001 foi duplica- pa Parúlen, pres- fazer parcerias to de encomen~ 
teremos contratos de logistica inte- diz Giovanni Fiorentino, vicc-presi- to mundial de l5$ 9 bilhões c com- da. Especificamente, a expansão de tava serviços de c- das, algo em tom~ 
grada firmados", disse o gerente de dentedaBainandCo.,queressalva: prada pelo Correio alemão- no motos, nessa fase, foi triplicada. businessparaossitesAmerlcaaas.com de RS IS milhões." .! 
l?rograma de encomendas da ECT, "Há confiança quanto à presteza e Brasil, a subsidiária prevê faturar É wna empresa polêmica em épo- e Sabmarlao. além das empresas Na- Outra polêmica que deverá· suscitar 
Everton Luiz Cabral Machado, que qualidade dO serviçp. O senão fica neste ano RS 160 milhões, 17% de cs de privatizaçõcs. Ainda exerce ai- tara e C&A. Quando decidiu fechar polêmica é a decisão da ECT de en-
será responsável também pelo novo por conta de ser uma empresa públi- expansão sobre 2001 e 4S,S% a mais guns monopólios da c!Wnada Lei suas portas, a empresa colocou como trar no que chama de encomenda eco-
negócio. "Com essa decisão, além ca, como tal sujeita a um potencial se comparado com 0 exercício de Postal, fato combatido pelo mercado. principal fator de sua retirada do nômica, por via terrestre. (j início da 
de protegennos os nossos negócios engessamento nas decisões". 2000. 1 Analistas do setor entendem que a mercado a concorrência feita pelo operação está marcado para abri[ 
de encomendas - efeito escudo - Outro complicador é o fato de os· Fiorentino, da Bain, acalma 0 mer- . expansão da empresa tem como ob- serviço e-Sedex dos Com:ios. "Estamos imaginando faturar nesle 
v amos competir num. novo mercado Correios serem constantemente cado. "A Jci brasileira impede que os jctivo estratégico preparar-se para De acordo com o presidente da nicho. já em 2002, algo erh tomo de 
g erando valor à marca Com:ios." lembrados pelos criticas de ter cres- Com:ios comprem empresas. Por is- uma eventual quebrs do monopólio. NTC, Geraldo Aguiar de Brito RS 150 milhões", informa .Machado. 

Para Machado, o fato de o Brasil cido graças ao monopólio estatal. so, este caminho, feito por outros 0 estudo da Bain avaliou 35 se- Vianna, esse fato é sintomático da Eslc tipo de cazga. hoje, é expio~ 
" ainda não contar com um operador Como resposta, invariavelmente, a Correios internacionais, está descarta- tores econômicos _ dos quais JS situação vivida pelo setor. "A ECT rado pelas transportadoràs 'rodoviá-
logístico dominante" guiou a deci- empresa alega cumprir papel social do aqui. A solução, então, para a bus- foram eleitos e cinco considerados usa 0 monopólio postal da entrega rias no segmento que tratam de CaJEa 
são. "Temos pressa de entrar nesse em escala nacional. ca de expertise será acon1os e pan:e- . prioritários. "Queremos crescer com de correspondências para transpor- fracionada. "Dá para contai nos de-
m ercado", disse, especificando que Seja como for, a ECf tem um port· rias", diz o consultor, que emenda: "O consistencia", enfatiza Machado, tar pequenas encomendas. Temos, dos aquelas que conseguem uma re-. 
o departamento de logisrica integra- fólio de números gigantescos: 84 mil negócio de logística integrada não po- lembrando os P.assoS já dados. "Dos assim, uma estatal que ocupa posi- ceita de RS I 50 milhões por ano", 
c!a nasce com 25 profwionais. alo- empregados, SO"/o deles carteiros; fro- de ser massificado. E, além do mais, a RS 6 bilhões . que. prevemós faturar çilo vantajosa por contar com recur- observa um analista do mercado. 

- - -----
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Concorrência dos Correios faz a ebX mudar 
Operação criada há dois anos para fazer entrega de produtos comprados pela internet centra -se nos negócios entre empresas 

Rosana Hessel expressa não vinculados à internet. 
de São Paulo Em abril de 2000, em meio à promes-

0 empresário Eike Batista mudou sas de explosão do comércio eletrõ-
o rumo da tbX, empresa de encomen• nico, Batista entusiasmou-se com o 
das expressas criada há dois anos para negócio e decidiu entrar no ramo por 
competir principalmente com ·o Se-: · · meio de empresas já estabelecidas. 
dex. dos Corrtiol. Decidiu tirar o foco Saiu às compras como quem entra em 
da entrega de produtos vendidos pela um supermercado. Colocou em sua 
internet ao conswnidor, o bilsiness-to- cesta cinco empresas especializada! 
consumer (B2C) e passou e se farta· em encomendas expressás .. 
tecer no transporte entre empresas, A primeira foi a paulista Speed Car-
business-to-business (828). p, uma transação que custou Ui$ 36 

Dono da EBX Copital Portaen - milhões na qual a EBX Capital ficou 
holding que atua nas áreas de mine- com 80"/o da empresa que faturava R$ 
ração de ouro e ferro, saneamento, 50 milhões e tinha um parceiro im-
tecnologia e energia elétrica e que portante: a norte-americana United 
detém 74% das ações da ebX- Ba- Pareci Service (UPS), a maior empre-
tista não quer mais disputar as car- sa courier do mundo. Entretanto, essa 
gas do B2C com os Correios. "Hoje parceria acabou em meados do ano 
é im possível competir com a esta- passado. "Vamos focar somente o 
tal." E justifica a mudança: "Trans- mercado doméstico", disse Batista. 
portávamos de cartão de crédito à 

EbBatista 

Os outros nomes da cesta foram a 
laterCouriers, Epatil, Rol Service e 
Post Cord. A holding investiu USS 
I 00 milhões no total, incluindo 

aquisições, compra de veículos, in­
vestimentos em infra-estrutura e 
marketing, e projetava receita de RS 
I bilhão em cinco anos. Falava-se 
até em abertura de capital para atrair 
wn aporte de u;s I oo milhões. 

Em março de 200 I, o giUpo oorte­
americano Walbarc Placle investiu 
USS 35 milhões no negócio e hoje 
tem 26% do capital. o restante, está 
nas mãos dos donos das empresas ad­
quiridas. O objetivo inicial era criar a 
maior empresa privada de encomen­
das expressas. Como os negócios não 

·; seguiram o rwno pretendido, um dos 
\ sócios, a Hot Service, deixou o grupo 
l e voltou a prestar serviços de entregas 
i de correspondências. 
\ Sem revelar as cifras totais gastas 

\

efetivamente, o empresário faz um 
"mea culpa" e não nega que gastou 

antena parabólica e únhamos uma 1 
estruturaquenãofaziasentido... · A brt· cont· B2B 

Dos 2,4 mil funcionários que . ga 1nua no 
mantinha tem hoje apenas 600. A ' 
fro ta conta com 230 velculos, dos 
quais 35 parados. Os Correios não dão sossego à "Diferentemente do cliente do concorrência dos Correios, neste ca-

Com o ajuste de foco. a empresa concorrência. Após provocar a que- 82C (business-to·consumer), o so, será benéfica. "Vai ser bom. pois 
vai trabalhar com cargas de médio e bra de empresas como a Tobl E1· diente do 828 aceita prazo de en· eles podem abrir ainda mais esse 
alto valor agregado, oferecendo aos press, no segmento de encomendas trega maior, desde que cumpridas mercado", diz. Ele lembra que, nos 
clientes, além da coleta e entrega por· expressas com o lançamento do e· as datas." Machado acredita que, a Estados Unidos, a UPS fatura Ui$ 
ta-a-porta, serviços de embalagem, Sedex, há cerca de dois anos, agora exemplo do que aconteceu com o 2S bilhões somente nesse segmento 
armazenagem em seus três centros de a estatal vai tirar o sono das empre- e-Sedex, que conquistou 70% do de entregas de pacotes - 78% da 
distribuição, carga e descarga rápida sas que estão focando o business- B2C em menos de dois anos, o no- receita mundial da empresa. "O Bra-
( cross-docking), entre outros. Para to-business (B2B), como a ebX, que vç produto irá sacudir o mercado. sil tem um potencial enonne de car· 
tanto, foram investidos RS 10 milhões se volta para esse mercado. "E óbvio que não conseguiremos a gas para o 82B e há espaço para to-
em 200 I e outros RS 10 milhões serão De acordo com o gerente de pro- liderança em igual espaço de tem- dos", diz, confiante. Para Solimeo, o 
gastos neste ano, especialmente na in- jetos dos Correios, Everton Luís po, mas essa é a nossa meta.·· Ele, que aconteceu com empresas como 
fonnatização e na introdução de có- Machado, até maio, a estatal deverá no entanto, acredita que a entrada a Total no B2C não se repetirá no 
digo de barras para todos os pacotes. colocar no mercado um novo produ- no segmento não culminará no fe- B2B com a entrada da estatal. 
A empreSa fará entrega de cargas lia- to Sedex, agora voltado para o B2B. chamento de outras empresas. Se- O B2B movimenta aproximada-
cio nadas até 30 quilos por pacote. "Também queremos atuar nesse gundo Machado, o foco será o mente USS 1,6 bilhões, cerca de 

Sem a receita do B2C e da entrega mercado, que responde por cerca de transporte rodoviário de cargas. 1,18% dos negócios das empresas 
de correspondência (que a empresa dois terços do comércio eletrônico Para isso, os Correios contarão brasileiras, de acordo com pesquisa 
também deixou ) o faturamento da no Pais', diz o executivo. com sua gigantesca estrutura. recente da Fladoçio Getúlio Vargas 
ebX encolhe 60% em relação aos RS A empresa não definiu os inves- Além de 500 caminhões, a frota da (FGV). Já o B2C, movimenta cerca 
I 0 0 milhões dos últimos dois anos. timentos para este ano, mas Ma- estatal tem ainda 9 mil motos e 5 de 1.5~ 300 milhões, o correspon-
Mas a expectativa de Batista é com- chado acredita que, pelo fato de a mil vans. dente a 0,35% do comércio varejista, 
pensar paite da redução-é'"êhcgar-a·RS - ~concorrência ser maior no B2B, os Para o vice-presidente de opera- segundo a mesma pesquisa. 
70 milhões~e ano. O rutante v{m . . gastos não serão pequenos. ções da ebX, José Carlos Solírneo, a 
do s demai~iços de lcJlcomen!ii_,: y~;;.· ___ .:._ __________________ _ 
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bem mais do que seria necessário 
para criar uma empresa do zero. 
Mas há quem veja nisso alguma 
compensação. "O importante foi 
aproveitarmos o pessoal e o exper­
tiz.e. Isso não tem preço e não teria­
mos condição de achar no merca­
do", disse Carlos Alberto Filgueiras, 
diretor de marketing. Em meio às di­
ficuldades da concorrência, a ebX 
resolveu proflSSionalizar-se. A con­
tratação de Solimeo - que passou 

parecem estar bem focados e tê~ um 
plano de negócios.bem deflrudo , dis­
se Francisco Taba] ara. diretor geral da 
Danzas no Brasil. "Parece que a em­
presa se profissionalizou." 

De acordo Solimeo, o objetivo é 
atuar no transporte multimodal. 
Mais precisamente no rodoviário e 
no aéreo, e, eventualmente no ma­
rítimo ou fluvial. "Estamos com um 
contrato nesse modelo em negocia­
ção", disse. Para ele, o diferen~ial 

. do serv1ço sera o pelas gigantes in­
ternacionais DHL 
e UPS- foi o pri­
meiro sinal disso. 
Além do mais, os 
<jonos das empre­
sas adquiridas que 
têm participação 
na ebX, foram 

I 
Além dos serviços de seguro porta-a­
entrega, a ebX passa a porta, que cobre 
oferecer . ~odas as etapas, 

mdependente do 
armazenagem, meio de transpor-
embalagem e te, com urna única 
transporte multlmodal apólice. "E o pri­

meiro no merca-

transferidos da diretoria executiva 
para o conselho de administração. 

Agora, a estratégia proposta é ir 
atrás de fabricas de produtos eletroe­
letrônicos, alírnenticios, das autope­
ças e do varejo. Operações que te­
nham como ponto critico a entrega de 
encomendas no menor prazo possível, 
e, com confiabilidade. Para isso, a 
empresa está se articulado e fazendo 
parcerias com vários operadores lo­
g!sticos. Uma delas está sendo forma­
tada com a DaiiZIS, uma das maiores 
operadoras logísticas do mundo, para 
a qual presta alguns serviços. "Esta­
mos em conversação mas ainda não 
temos nenhum contrato fumado. Eles 

do", disse Solimeo, acrescentando 
que isso só foi resultado de uma par­
ceria com uma seguradora alemã. 
Atualmente são necessárias apólices 
diferentes para cada tipo de trans­
porte. O custo, no caso, é da ebX e 
não há a necessidade de o embarca­
dor arcar com o seguro. "E obvio 
que o seguro vai cobrir somente o 
valor declarado", acrescentou. 

Sem tanto estardalhaço quanto 
quando entrou no negócio. Batista co­
memorou os dois anos da empresa e a 
mudança com um almoço, na semana 
passada. para poucos clientes Estive­
ram presentes executivos de empresas 
como Suz.ano, Avon. Kolynos. i 
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Lei Postal na berlinda 
Polêmico e (ainda) 

indefinido, o correio 

híbrido vem sendo alvo 

de reuniões freqüentes. 

A última, realizada em 

fevereiro, discutiu os 

dispositivos inseridos 

no projeto. A intenção 

foi elaborar propostas 

para o aperfeiçoamento 

da nova lei. 

Márcia de Oliveira 

A ssunto que está gerando 
polêmica no cenário gráfico, 
a implantação do correio 

híbrido levou empresários do setor a 
realizarem uma série de reuniões 
para discutir o tema e tentar impe­
dir a aprovação de uma nova lei que 
pode prejudicar as atividades de 
empresas gráficas. Dentre os 193 
artigos descritos no projeto de lei n° 
1491199 (mais conhecido como Lei 
Postal), que também atinge várias 
categorias profissionais, o que a 
princípio está incomodando a área 
gráfica é o fato de as correspondên­
cias produzidas pelas companhias 
ficarem submetidas ao domínio 
exclusivo dos Correios do Brasil S.A, 

nome que, se aprovada a lei, passará 

a ser ECI 
Outro ponto polêmico que preocu­
pa o segmento é o item que trata 
dos serviços de logística. O artigo 
12 do projeto considera como 
logística rodo serviço parapostal 
(serviço correlato), desde que em 

algum momento seja utilizada a 
rede física dos Correios. Pelo novo 

texto, todas as empresas e exporta­
dores brasileiros, ao utilizar tais 
serviços, terão que pagar 0,5% 
sobre o preço do serviço prestado. 
Como principal pauta em discussão, 
o deputado federal Luiz Antonio 
Fleury Filho e representantes de 
entidâdes ligadas ao setor, além do 
empresariado, reuniram-se em 19 de 
fevereiro, na sede da Associação 
Brasileira da Indústria Gráfica 
(Abigraf), para debater os dispositi­

vos inseridos no projeto e elaborar 
propostas para o aperfeiçoamento da 
nova lei. De acordo com Fleury, as 
medidas propostas infringem a 
Constituição federal no que diz 
respeito ao monopólio de serviços. 
"O novo projeto é de duvidosa 

constitucionalidade", diz. Atualmen­
te, a Lei Postal está em discussão na 
Comissão de Trabalho e Administra­
ção de Serviço Público, da qual 
Fleury é membro, devendo passar 
ainda por outraS duas comissões para, 
finalmente, ser enviada ao Plenário 

da Câmara, onde deverá ser submeti- 1 

dalvo~ção. m 
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quebrar o 
monopólio 
dos Correios 

I UIZ OALA.NLJO C_AAN_!: IAQ 

E2t.3 iL 1 ~ 

O Supremo Tribunal Federal 
(STF) pode acabar com as ten­
tati vas judiciais da Empresa 
Brasileira de Correios e Telégra­
fos (ECT) de manter o monopó­
lio dos serviços postais, na ses­
são plenária de amanhã, ao re­
tomar o julgamento de uma 
ação da Associação Brasileira 
das Empresas de Distribuição 
(Abraed), que representa cerca 
de 50 associados. Os serv1ços 
prestados pelos Correios e em 
alguns casos também por em­
presas privadas mo vimentam 
R$ 5 bilhões ao ano. 

A tendência do julgamento é 
de que o STF mantenha a ex­
clusividade da ECT quanto às 
cartas e outros do c umentos 
postados em envelopes fecha­
dos, em que haja preocupação 
do remetente de responsabili­
zar o Estado pelo sigilo da cor­
respondência, que a Constitui­
ção Federal declara inviolável. 
Mas a ECT não alcançaria seu 
objetivo mais amplo, que é o do 
monopólio também dos servi­
ços de entrega de volumes em 
geral, contendo encomendas . 

No início do julgamento da 
polêmica questão, em junho, o 
ministro-relator, Marco Auré­
lio , fez uma vigorosa defesa 
contra o monopólio. O ministro 
Eros Grau antecipou seu voto 
em sentido contrário e Joaquim 
Barbosa pediu vista . Assim, o 
placar marca ainda um indefi­
nido empate de um a um. 

Continua na página A-10 
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STF poderá quebrar o monopólio. • • 
A estimativa é que 
15 mil empresas 
atuem no setor 
empregando mais de 
1 milhão de pessoas 

LUIZ ORLANDO CARNEIRO 

BRASÍUA 

Continuação da página A-1 

A "ação de argüição de des­
cumprimento de preceito fun­
damental" da Abraed interessa 
a milhares de empresas priva­
das de transporte de encomen­
das, malas diretas e contas, que 
empregam mais de 1,3 milhão 
de pessoas, segundo os advoga-

·-

dos da entidade. A estimativa 
do setor é que cerca de 15 mil 
empresas atuam nesse setor. 

O ministro Marco Aurélio, 
num voto de mais de 50 páginas, 
acolheu totalmente a tese da 
Abraed de que a Lei 6538/78, 
que deu à ECT o monopólio 
postal, não foi "recepcionada" 
pela Constituição de 1988. Para 
ele, compete ao STF também 
uma interpretação da Constitui­
ção que leve em conta "maior 
eficácia" dos serviços postais, 
em face das situações atuais, 
"respeitados os princípios fun­
damentais da Carta". 

Dispositivo constitucional 
atribui à União a competência 
de "manter o serviço postal e o 
correio aéreo nacional", na li-

nha das constituições anterio­
res, mas o verbo manter não 
significa, para o relator, "ex­
Clusividade". Mesmo porque, 
como destaca, o artigo 177 da 
Constituição nomeia os mono­
pólios estatais (pesquisa e la­
vra de petróleo e gás, comér­
cio de minerais radioativos), 
mas não inclui entre as exce­
ções os serviços postais. 

No seu voto, Marco Aurélio 
criticou a ECT, "que dispõe de 
mais de 120 cargos comissiona­
dos para beneficiar aliados po­
líticos do governo", e acrescen­
tou que "a intervenção direta do 
Estado está mais na linha dos 
interesses do próprio ente esta­
tal do que os dos usuários" . 
Lembrou ainda que a empresa 

pública não possui um único 
avião, sendo obrigada a fretar 
mais de 30 aviões por dia, a fim 
de distribuir a correspondência. 

No caso concreto, realçou 
Marco Aurélio em seu voto no 
início do julgamento da ação, 
melhor alcança o interesse da 
coletividade a garantia de que 
o serviço postal, em suas di­
versas modalidades, possa ser 
prestado em regime de con­
corrência entre as diversas 
empresas que disputam o mer­
cado consumidor. 

A corrente contrária à de Mar­
co Aurélio, aberta com o voto do 
ministro Eros Grau, entende que 
serviço postal não é "atividade 
econômica em sentido estrito", 
mas serviço público. 



Correio estréta 
na logística 
Primeiro contrato é com a TIM Sul 

Arlverson Feltrin 
de São Paulo 

O contrato da Empresa 
Brasileira de Correios e 
Telégrafos (ECT) com a 
TIM Sul, subsidiária da 
italiana Telecoin Italia 
Mobile, inaugura uma 
nova fase dos Correios. 
"Deixamos de ser sim­
ples entregadores para 
nos tomar fornecedores 
de soluções integradas", 
diz Éverton Luiz Cabral 

. Machado, gerente res­
ponsável pelo negócio. 

Pelo contrato de R$ 5 
milhões anuais, os Cor­
reios comprometem-se a 
estocar, manusear e en­
tregar telefones celulares 
vendidos pela TIM. · , . 

A entrada dos Cor­
reios na área especializa­
da da logística ~tegrada, 

:TRIBUIÇÃO 

na qual se enquadra ~ 
operação com a TIM, fm 
decidida a partir de um 
estudo encomendado à 
consultoria Bain and 
Company. Foram avalia­
dos 35 setores econômi­
cos nos quais a ECT po­
deria explorar serviços 
de logística. Quinze de­
les foram eleitos e cinco 
considerados pr,ioritá­
rios. Além da telefonia, 
por onde começou, a em­
presa escolheu concen­
trar seus próximos esfor­
ços na oferta de serviços 
de integração logística 
para reposição de peç,as 
"hightech" e. no comer- . 

.. cio eletrônico de produ- ' 
· tos de alto valor agrega­

do, como explicou o ge­
.. rente Cabral Machado. • 

P4alna C-J 
; f · .·, . 

' 

GAZETA MERCANTIL 

1~ PÁGINA 

GAZETA MERCANTIL 

PÁGINA C-3 

~ ~r'-!~G&-bN­
CPMI • CORRE/OS 

Fls- N° 

>e entregador a operador logístico 
Correios armazenam, distribuem e até habilitam celulares para a TIM em três Estados do Sul 

Ariverson Feltrin Luiz Cabral Machado, responsável Machado, que acrescenta: "A ope- la empresa: ''vamos fazer logística 
de São Paulo pelo novo negócio. "Deixamos de ração exigiu treinamento feito pelo integrada de reposição de peças 

lesde o início de outubro pas- ser simples entregadores para nos cliente junto a 240 de nossos em- hightech e de comércio eletrônico 
>, a Empresa Brasileira de Cor- tomarmos fornecedores de solu- pregados". Do início das conversa- para produtos de alto valor agrega-
s e Telégrafos (ECT) realjza sua ções integradas." ções até o fechamento do contrato, do", afirma Machado. Os cinco se-
11eira operação de logística in- O contrato com a TIM Sul, no a negociação levou oito meses . "E tores formam um mercado poten-
·ada. O cliente é a TIM Sul, valor anual de R$ 5 milhões, en- uma operação delicada, que exige cial para logística que é estimado 
;idiária de telefonia da Telecom volve várias etapas da logística. extrema confiança~ O cliente pre- em R$ 1,6 bilhão. "Vamos faturar 
ia Móbile com atuação no Para- Recebidos os celu- cisa estar convencido 18,75% disso em 2005, ou seja, ai-
Santa Catarina e região de Pe- lares dos fornece- A telefonia é das vantagens de dele- go 'em tomo de R$ 300 milhões" . 
s (RS). Os Correios adminis- dores, os Correios apenas a gar uma tarefa desse 

11 o armazém, controlam o es- fazem a conferência tipo", explica Macha- Fortes e humildes 
ue , recebem os pedidos e e a confirmação da primeira das 5 do. Dentro da área Parece pouco para os Correios. 
regam em domicilio, empre- carga junto ao ban-

áreas às quais a 
atendida pelos Cor- empresa que em 2002 projeta a re-

do motocicletas, os telefones co de dados da reios, a região metro- ceita bruta de R$ 6 bilhões. "La-
llares vendidos pela TIM. TIM. O passo se- ECT oferecerá o politana de Curitiba gística é um negócio estratégico, 

guinte é a armaze-
novo serviço 

. exige serviço diferen- de longa maturação. O que interes-
uções integradas nagem numa área ciado. ''Nesse caso, te- sa é que tomamos a iniciativa. Dei-
\. entrada dos Correios no mer- pertencente à em- mos serviço dedicado, xamos de lado a passividade de 
o de logística integrada é estra- presa cliente. Quando o aparelho é pois o compromisso assumido é o sermos apenas entregadores de en-
ica. A decisão, tomada no pri- vendido, os Correios recebem um de entregar o celular no prazo má- comendas, atividade vulnerável a 
iro trimestre deste ano, foi res- comunicado e realizam a entrega ximo de 3 horas". longo prazo", afirma Machado, 
dada por estudo da consultoria em motocicletas. "Vamos entregar O estudo da Bain avaliou 35 se- para concluir: "Somos fortes e, ho-
n and Company. "Trata-se de nas lojas da TlM, nos endereços de tores econômicos onde os Correios je, líderes do mercado, mas prefe-
efeito escudo. Assumindo o seus clientes corporativos e tam- poderiam explorar logística inte- rimos, com humildade, reconhecer 

lei de operador logístico, prote- bém para pessoas fisicas, enqua- grada. Quinze segmentos foram nossos pontos fracos. E a partir daí 
nos e mantemos nossos negá- dradas como clientes especiais . eleitos e cinco deles considerados estamos iniciando um processo 
s tradicionais, de enco111endas", Neste caso, nós próprios faremos a prioritários. Três deles - além da que nos consolidará como agente 
. o gerente da ECT, Everton habilitação do celular" , afirma telefonia- já foram revelados pe- ativo na logística integrada." 



NA LUTA POR RESU JAIH),S 
Presidente dos ~~<.~rrei~s assL~n1e cargo C(.)I11 a n:issf . 1s~~~i~ ~"\ft9gr __ o 
lucro e expandtr funçao soc1al de un1a das n1a1ore: est~r c: - ~~-!4:(ais 

;ONIA FILGUEIRAS 

D presidl·ntc da Empresa Brasi­
leira dl' Correios e Td(~rafu~ 
(E.Cr), João Hcnri(JUc de Al­
meida Sousa, assumiu o car~u 

:m mar~n com uma dura tanfa nas 
nãn-s: ampliar os lucros da t'mprcsa, 
·nccrrar de vez as disputas por cargos 
~ brigar com a concorrência cada vez 
nais acirrada, interessada em abm:a­
Jhar ilegalmente: a fatia mais nnhrc do 
nercado printtivo da ECT: n diL'> car­
as e telegramas postados nos grandes 
:cntros urbanos. Tudo :to nwsmo tem­
ilO c no comando de uma máquina im­
.~ressionantc: 105 mil funcionários, 50 

mil cartl'iros, 45 milhi'1es de Clltrcgas 
diárias em todo o País .. João Ht'nrique. 
que já foi ministro dos Transportes na 
gestão FHC c é um experiente quadro 
do Pi\·IDB - foi deputado pelo Piaui, 
tem nas mãos uma coleção ck produtos 
inovadores para cnfn:ntar o desafio. 
!\a tt•rça-fci•·a 6. ele recebeu ISTOt 
para a entrevista que se SLl:Ut:'. 

ISTO É - O lucro do EC'J c' aitl no wro 
passado. Como o sr .. que (J.\Siilllill este 
wro. pretem.le lida r conJ i~.w :> 
.João Henrique- U r~sultndo liquido 
caiu de:: RS 406 .mdhõt.s crn 2002 para 
RS 288 milhô~s em 2003. /\ explica­
çc1o estú na queda uo Pl B. que tem 

11~11a relh{ : E:;J~~~~ c~Jn a mo-
, vrmcntaçao c e rhJ t'lH ~-po$}~11S . (.)uan­

do há dimirmiç:io Jo ritmo ccOJll)mico, 
automaticamente h:i uma rcdw;Jo no 
número de objetos que são postados. 
T;mlo é verdade qm:. cnm a n:W!TlUÚJ 

da atividade cconómic.:t que ja s.: faz 
sentir, os númt~ros t:omeçam a melho­
rar. 1\:fas cstarnns trabalhando para cs­
rancar o dccrc.scimo que ocorTeu nos 
lll~imos doi~ anos. É a r~comcndaçào 
diária do ministro Eunício (Oliveira, 
das Comtmiçaçôcs). PrccJsaml'S cres­
cc;.~r nossas rec~~ir<ls t::stamos lançando 
novos. produtos no mercado - c con­
trolar Je sp~~ sas . Há uma preocupação 
muito grande do ministrn para yuc. pos-



tos ahL\.'l.tncar n ~::slrutura doi< Cor· ' natário. Ou seja, \.'l que cnt eletrônico onde quer que estejam. Também esta­
mos ampliando o Importa Fácil à co· 
mwtidade cicntifica. Já ~do dez mil 
cicnti!:\tn~ inscritos no CNPq utilil:::Ul­
do es~c ,»trviço . No caso do Exporh1 
Fácil. sb faltam all,.'liDS ajus1cs para am·­
pliarmos o valor-limite dus remess.ns 
deUS$ I O mil para US$ 20 mil. bcm:::­
ficiando mjcro c pequenas empresa~ 
exportadoras de produtos variados. 
como nrtt~sa.nato, jóias e hvros. É trm 

·~ .:-•Jmo· um ~llol!o. vira papd. Tan1l>Cm vamo~ im.plant:m 

OI~ ·· ~~ ~~~ t{Uais lrlt'lrus o sr preft:n­
ir::l' f' o,,. Corn:im Cr'l'scerr:m ~' 
o Henrique- Nó tcmoj, u HIO'IlOp{r 

lo cnvw de carta. tck:gnlm:J$ c e-aco­
tda.'i. m<lS cs:->a parte cotTC.~lUHlde a 
n <il..·· nussas rcc~.: ít as. A vc::nladc é 
!wj.: nú. · somos um.a gr.mdc empn::­
le serviços. T~:mos uml variedade , 
m1c de produtos. Por 
11plo, fazemos loJa a 
-a.cionahJmk l.k t.'ll;pre­

~ ollln a Natura: recebe-
'· t:~tontmos c dist ribu-
s.. A fnmília de pnx ju­
~e<kx . q ll'i! c u.m :.u1.:'C:S­
>Cf<l arnplinda. T t..•mos o ~ 
~:x norrnaL o Scdt.x I O ~ 

" .tl'l'l• 1s lançar o "cdcx ~ 

', que p.c-rmitir.í ;) entre- r 
tré us I Kh do mestno :1 

de '1'H:omcndmi posta­
.:lt • l i h. Den!n Je:-,;.,..;a 
ili..a. nu m.esmo d.ill, varnos lançar ao 
mo tempo o St:dcx :\1tmdi. um pro·· 
' que \ .t.s ak:unçur 2 14 p:1L~"S . É pr~1-
ncnt.: h!do o glnbo. Hoje n ·)~ cmre­
üS ~~ cnL: llmcnda a-o correio J o país 
csüno. que. por sua vez. fn.z a entre­
to tk":.~linutári.t:l . No caso do Scdex 
ldl. !\!remos um11 parceria co m uma 
resa ·strangcirJ , :1 TNT E:xpress .. que 
1ns rt:rmitír ser bem m:1is :lgcis. 

ot - Comu a ECT t•.m.i .~xploran­
' l/lt_•rcorlo ..lu:.: transmi.\'Ú'Jes elt:­
icas :' 

E» Henrique - 1~ prii.)ridada:: do mi ­
·o Eurüd~'l avn:n.;ar ~ impLmtaçào 
:ondn hibrido postal, una produto 
ênvn lve alia tecnologia. l.JUC conju­
nc-i(t:; dct:rõmco.s com os serviços 
i('ilmnis de cntrega. Por t:Xc-rnplo. 
>:-rt: 1:..1.er a i rnpre:ss.;.io d~t revista 
: )f~ llLl A m:l7on.a ..... O n!iiHêjiaJ vai 
corr<eio elerrômco c a irnpres.).ão C: 

. lá. FIIIILI!Ht- 'ie a viagem da revistn 
tviiin L~ um produto que i •1 e:<i.'itc 
~r::'lntks corrCÍü!l do m.w1Jo. Nesse 
'· Hl):'..., (JoS diemc-s em pü tcncra.l sào 
rJm.h.:!:! corporaçõ~s . Ncs..sa mesma 
l. l' nossQ tckgrama já se modcrru­
a.ind3 mais. DcM!c o ano passado. 
fh."lS:.l ,.d p<lssar ~' telegrama de ca•.;.a, 
teiC'fnne ou pcln íntcrncl, pagando 

t:artiíu . O 1elegrama chega fi O de~'ti· 
le fbnna deuõnn:-n, ond~ é c:nvelo­
, n~t:: ~.:imLcarn~nté parJ. prc:~ervar o 

o · e entregue pdo carteiro t10 desti-

o Vale JnternaciormJ Eletrônico. São 
tr:m:saç~')es eletrônicas destinada..;; aos 1 

brasileiros residetHcs no Exrerior. Es­
lamos nos consorciando cüm a Eurogi· 
ro, u.mJ empresa e;:;.trang~::int c:om sede 
em Bruxelas espcci;üizada em transa­
ções em dinheiro. O contrato já csLa , 
ass.inad•, c pretc!:ndemos huu;:ar .;·stc pm~ 
duto no f1na1 do ano. 

'' O presidente Lul:a foi enfático no 
sentido de que os Correios são um 
braço da atividade social do governo, 
importante para a cidadania'' 

ISTOE: -Como vaifimâonar 1sso? 
.João Henrique - Remessas de dinhe i~ 
ro euvi ;tdll.$ pelo correio vllo chegar 
em 24. 4.8 horas. Hoje demora bem 
mais. A carità <.tUC ,;obraremos será ex ­
tremamente menor do que. a cobradJt 
qurmdo a reme.s.:on '' ~.tn po-r c:strutura.<> 
bancári:.ts . Hoje, u custo via banco i: de 
no minirno US$ 30, chcg<Jndo a 15% 
do valor a ser tmttsfcrido. O nosso 
Vale Pos·tal lnlernacional Eletrônico 
vai cus tar lJSS 7. floje. os Correiosjà , 
atendem ll uma cliente ta. Silo cerca dé 
()i to mil rcmess.:.'k-> mensai s, no valor 
medio de tJSS 300. Ou 5CJ:t. mesmo 
sendo mais demorado, as. pessoas uri· 
li.zam o nosso vale postal norma], pela 
confiaoçn que tém oos Corr~ios. Es· 
tamos fttlando de L7SS 2.4 milhões 
por m~s. vaforcs rdativ:uncnte pe­
quenos para o potencial dc!;sc rncr­
c-ado. H c:stamos em operaçõo cxpc· 
nmenta l 'om Por~ugaL Pn~tendemos 
cstl!nder cr scrv tç o a 130 países j <'i t:m 
i.lgosro dcslc ano. 

rs·ro[ -A Caixa EconJmictJ também 
ê::>rá di.,putando asse· nicho. 
.João Henrique - O viés ê diferente . 
\ CEF pos.sivelmcnle deve fazer um 

trJbalho mais econórnico e nós somos 
hoje o gr.:inde prestador de: serviços 
neste pu.ís. Cada um esta buscando o 
se-u mercado. A preocupaçlo do presi­
dente Lula c do míni.stro é atender aos 
brasil~ims Ja melhor fomlll possível, 

produto qu.e pcmure a remessa de arti­
gos se;:m burocrucia. Temos até o caso 
de uma empresa Jc São Puulo que C)(­

pi.."r!U roupas~~ :m imai~ J,lllra o Japão 
por inrcrméd.io desse servi~,·o. 

1~1'0E-O aumttnfo de dt p esa.'> f'nn-
' tribuiu pllra o• r~.wlrcufo do ano pii.S­

sado? 
João Henrique - Ternos umu preocu­
pação cmn o cresdmcnio de obrigaçôcs 
de na{Urcza kgaJ, como o aum~.-"nto d:a 
Cofins. Estamos dialogando IA.'ml a fh:­
ccita Federal n•,1 sentido de ll:ntar mini­
mi.:r.nr este impa(.-:-!o. que. IK' lll.•sso ca•;.o. 
chegou a: RS 20 rnrihões mcnsai~. A 
idéia é tentar reduzir o tributo incidente 
sobre parte das operações integraul~s 
do monopólio, como cartas e tdegru.~ 

mas. po1s uma p;m.~ell1 s1gni rica.tiva dcs:­
ses s~.:rviços não lcrn r~torno financeiro. 
Por cxc:mplo, emrcgas no inh:rior do 
Amazonas., do Pi1mL De 'lu.alqucr l(l,f· 

ma. ~~ amo~ rraba.lhar para ampliar os 
ganhos com servi't()S c compensar essa 
d~spcsa C:\tra. 



TOÉ -Já que a meta é ganhap· mer­
do. i- de se prever que a briga com 
zpresas que tentam trabalhar no ramo 
entregas vai aumentar. 

·ão Hem·ique- Vai. Em muitos ca­
s, trata-se de urna concorrência des­
il. São empresas que tentam operar 
1 um nicho privativo dos Correios. 
a ta-se de uma atividade ilegal, por­
te a entrega de cartas e telegramas, 
fr exemplo, é privativa dos Correios. 
1tregar lill1a mensagem que, no fun ... 
,, é um telegrama disfarçado, eotregar 
.tratos bancários, que são enquadra­
lS como carta..'>, é desobedecer a lei. 
;s.as empresas podem até oferecer um 
1balho tido como mais barato, porque 
io têm a nossa estrutura, mas também 
io têm a nossa garantia. É uma empre­
. de natureza ilegal. 

iTOÉ- Esses empresários costumam 
"gumentar que r~m o direito de con­
)rrer. que o monopólio protege os 
'arreios. 
1>ão Henrique ·- A questão é que essas 
.npresas só querem atuar no chamado 
lé do mercado, como grandes centros 
1etropolitanos. Não querem oferecer ser­
iços nos locais de mais dificil acesso, 
~mo nós fazemos. O monopólio dos 
:orreios é impmttnte porque ele nos 
em1üe reinvestir em atualização tecno­
)gica e prestar um servíço postal de 
xcclt:ncia no País todo. Eu compenso o 
usto de entregar uma carta no interior 

ISTO É- Em que outras áreas os Cor­
reios vão bn'gar com a concon·encia? 
João Henrique- Estamos vendendo 
um pacote absolutamente completo de 
serviços a cada Tribunal Regional 
EleitoraL Entregaremos das urnas e 
documentos ao cafezinho e lanche dos 
mesários . São l3 mil pessoas 300 em­
barcações, oito aviões c dois helicóp­
teros envolvidos nesse projeto. Con­
seguimos preços 20% a4~'Íi mais bai­
xos que os do mercado de tnm sporta­
dores locais. Já fechamos com Ceará 
e Mato Grosso. No caso dos demais:, 
estamos em negociação avançada. Até 
o momento, só o TRE do Amapá não 
mostrou interesse, mas eu vou entrar 
pessoalmente nesse circuíto. 

ISTOÉ- Seu anrecessor enfrentou uma 
série de polêmicas com nomeações de 
cargos. Como o s,-. esrá lidando com 

' esra herança? · 
João Henrique - Enconrrei dificulda­
de.s onde a disputa politica estava extre­
mamente acirrada. Eu chamei e conversei 
com cada um. Em alguns c.ascs não foi 
preciso substituir o diretor. Bastou cha­
mar a atenção para o fato de que, em 
primeiro lugar, a empresa tem que dar 
resultados. Há um manual de pessoal que 
tem que ser seguido. Tínhamos. por exem­
plo, wn problema no Rio GrJnde do Sul. 
Não foi precis.o substituír o rapaz. 

ISTOÉ -E com as indicações politicas? 

'' Independentemente de partido, 
exijo que façam como eu fiz: 

vestir a camisa dos Correiios e ter 
competência gerencial: '' 

Jo Piallí ou do .'\.mazona.s cobmndo uma João Henrique - Respeito todas as 
arifa baixa com o que eu ganho para lideranças. em especial as ligadas ao 
:ntrcgar um pacote em um local mais PT. Estamos em um governo de coa-
Jróximo. Os Correios t~m um objetivo lizão, em que todos os C$paços têm 
;odal grandioso. O presidente Lula foi ' que ser divididos. Isso se reflete na 
!nfalico no sentido de que os Correios diretoria geral - temos diretores do 
;ão um braço da atividade social do go- 1 PT, PTB c PMDB -e nas diretorias 
vemo, importante para a cidadania. Em · regionais. O que eu exijo, indepen-
vá.nos municípios do Brasil, a represen- dentem.ente de partido, é que façam 
taçào federal que existe são os Correios. como eu fiz. desde o dia em que tomei 
É o órgão federal que está presente ali. posse: vestir a camisa dos Correios, 

::>er ecetista, dcfcndc.r a empresa e ter 
competência na gen!ncia. Se não ti­
ver competência gerencial, o partido 
vai substituir. Se, em uma dctcnn.ina­
da regiào_ as coisas não andam bem, 
eu chamo o padrinho do cidadão c 
digo: ''Olha, vou ter que mudar." Eu 
tenho que dar resultados. E at.é agora, 
não tive nenhuma dificuldade. 

ISTO É- Surgíram acusações de que a 
ad.ministJ'Gçào passada leria nomeado 
pesso(J.S incapaze.s. Isso é verdade? 
Joio Henrique- A primeira coisa para 
a qual me chamaram a atenção quan­
do cheguei aqui foi: pegaram um car­
teiro e nomearam diretor. Trat:qva-se 
do diretor de Mato Grosso do Sul. E a 
verdade é que ele está indo bem. As 
pessoas olham a figura do carteiro, 
imaginam que é uma pessoa que pode 
rer despreparo intelectual. Poucos sa­
bem que os carteiros precisam ter ni­
vel médio e vários deles, ao longo do 
tempo, adquirem formação superior. 
É o caso deste diretor. Agora, tenho 
dito.: gestor é uma coisa, liderança sin­
dical é outra .. Os objetivos são separa­
dos, independentemente de amizade 
pessoaL Chamei cada d~tor aqui, tíve 
uma conversa, e mdo está indo bem. 

ISTOÉ - O sr. falou do papel social 
dos Correios. Nessa área. o qr1t~ a ECT 
est~.íjazendo de especial? 
João Henrique - Um dos projetos 

ma·is importantes é o 
Banco Postal. O gover­
no Lula deu uma nova 
prioridade a este produ­
to. que deve ser instala­
do prioritariamente na~ 
cidade$ onde nã.o há 
agência bancária. Somos 
correspondentes de um 
banco privado, selecio­
nado por licitação {o 
Bradcsco). Neste servi­
ço, é po:>sivd abrir con-
tas, fazer remessas, reti­

rar talões de cheque, fazer saques e 
depósitos , rudo nas agência$ dos Cor­
reios. A operação é toda nossa. O 
contrato inicial prevê a instalação do 
Banco Posta.l em 5.299 agências. 
Vamos cumpri-lo a~é 30 de julho, 
um mês antes do . Estamos dis­
cutindo a 
ção do serviço hgê · ~ E~ S · 
queadas dos Co , io~f o..que elevuna J 

a rede em mais IF-:1§9 • 
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!f'gio Leo 
l Brasllia 

Citada nas investigações sobre 
Irrupção nos Correios, a contra­
IÇllo de um consórcio de em prc-
LS para o projeto "Correio Híbri­
o", pelo valor de RS 4,3 bilhões, 
!presentou um aumento de 
54% no valor inicialmente pre­
isto pela estatal para o contrato, 
~o aponta relatório de au­
itoria da empresa, obtido pelo . 
alo r. A auditoria estranhou que ;.' 
a proposta vitoriosa, do consór- ' · 
io BR Postal. tenha fixado preços 
llédios unit.ários, para algwis : ' 
trodutos e serviços, até 4,2 mil . 
10r cento superiores aos do cál- . 

lo investimento em softwares 
,revi~to pelos Correios, que era 
le KS 30 milhões, foi inflado em 
145%, para KS 103,5 milhões. 

O Correio Híbrido, contratado 
:m fl-vcrciro, deverá permitir à 
:statal enviar por meio cletrôni­
:o, imprimir c envelopar em lo­
calidadl'S próximas ao destino, a 
rorrcspondéncia hoje imprl-ssa 
!! despachada, a partir dos cen­
tros de triagem dos Correios, pa­
ra a.~ diversas cidades do país. O 
si.~tema servirá, por exemplo, 
para entrega de corr<."Spondên­
cia bancária; indui a impressão 
I' entrega de correspondência 
por mala direta c preocupou as 
empresas da Associação Brasilei~ 
r a da Indústria Gráfica (Abrigai), 
que, temerosas da concorrência 
com a eslÃ!tal, tcnlÃlram, sem su­
cesso, impedir na justiça a ado­
ção do Correio Híbrido. 

A auditoria da cstalÃII apon­
tou várias omL~sõcs e carências 
no prrx:l"SSO e contralÃlção do BR 
l'ostal, rn.~s acatou, no relatório 
final, a.~ cxplíC<tções fornecidas 
pelo então diretor comercial dos 
Correios, Carlos Eduardo Fiora­
vante, terceiro suplente do re­
cém escolhido Ministro das Co­
rnunicaçôes, senador !Iélio Cos­
Ia (I'MDB-MC;), que passará a 
controlar a empresa dos Cor­
reios. Na explicação, a diretoria 
de Fioravante afirma que os va­
lores infonnados para verificar a 
viabilidade econômico-financei­
ra do Correio I In1rido haviam si­
do "subestimados consciente­
mente", c que na época uma 
consultoria cxtcma (da llooz Al­
len) criticava os projetos da EC..T 
por serem "superestimados". 

() Valor indagou à diretoria 
cia empresa se o aumento em re­
lac;;in ir e~tirnativa inicial n;io se-

. ·\~ : : ... .. . if ~ .. ~:~~ · ;.t;. - ~~~t~. ~~. ... <· ·· ~ ... ~~ · .. ~ . ~ ~ .. :;_,;.:,;'.~/; ·f' ' • ' . l . 

ria excessivo, apesar da.subesti- tarde fatos passados, coqsidp:a~ . . tandodujus~ .. 
mativa "consciente". A resposta mos o ponto soluciO~d~:fp.;.ra . , Aauditorianotou,aindaqueos 
dada pelos diretores o1o explica fins . ~t:etr~rlo~, ~~jc~ ; t&:nicos. do$ Comias ~tiram 
a decisão de "subestimar" a ava- .. mentário, ~.-~·· · ~ ter.padm~tros para julgar os 
liação, feita pela diretoria de Fio- mendação de que, "embotajo~ preços cotados pelo cons6rcio BR 
ravant:e- que foi ~tado com tudo de viapilidade econô~\~ . Jlostal.vmcedordalicitação,mes­
outros diretores, em ~nseqüên- financeira tmhaJido vil~" @F i):,:._,mocustos mcrent:cs ao •trabalho 
cia das denúncias contra a em- faz-se necess!lrlo, tam~~- , .. . /hora" e os produtos a se­
presa. Segundo a assessoria, que tudo de yiabilidade· .. ~ ~·,, .1; zpn Comecidos. Os responsãveis 
s6 aceitou responder b dúvidas frenteaoaumentodep~:_~~~ntratoargum.entamqueo 
sobre o caso por e-mail. a atual A observação indica q~.~~;~t. ;~:C?fcrecídO. embora exista 
direção da empresa não consi- pecialis~,.,~ em, audit~;)l:#:~~ti~cfi.#sos pa1ses, selá adaptado = :c=oen': r::::n~ocs~~ ;::::~'!oC:':~~l~~~q!i~C::~ 
mativa inicial. por causa da "me- te inSuficieiÍI:es para·~, '. , . ~V~·-,$ánpos.Sxõilidadedecom­
todologi.a", adotada.,NaJ?rimeira amúentxU~ck preçóS rulf~~~~~:~pieç(is'pàra avaliação · :n:.~ioq: ~'1id.·~~.:0: e p~u~~mecido.f~;;~.j~~iq~Q~ntratD. .. . 

Pos . ~- . crão _. •• • •. !,\!/!h::~..,~!Ü9:> q~~~ a 
projeto, •não foram~f!Omidera- o Correio Hnlrido eD(~.q · .. ~~~doi· auditnres' fui o alto 
dos nos custos unitãrlOS bãsicos ração defidtãri ou ' )': "' ·· l~f'dQ:j ·dereJ:iYoJ.vimcnto do 

~::a::OSpe{!sut~~~ . co~~~·:~\!,;i~~.~=~~::::: 
A disparidade entre. os preços mail. os Correios .lugú.ol~ computação, os "pontos de fim­

iniciais da estimativa 'dos Cor- em jargão técnico" que o risco foi'.· ção•, que indicam o tamanho de 
reios e os apresentados pelo con- "minimitado" com a decisao de. um so4ware (equivalentes, por 
sõrcio que ganhou o contrato le- con.sid~ ~a avalia~ ~\·' .• ~tD.~;a: metros. quadrados 
vou a. auditoria· .atê;;jl ::elabor~ •.:·~fu~,Coadip~;çrp~jt~~~~naconstru­
uma lista com os aumentos .JIWS · na, durante seus ~~rh*1dvn}t. os auditores notaram 
notáveis, como o cusi:o de •arma- anos, cerca de um'~~ dà~ C:or;· ·~ .• '~o' Valor cobrado pelo consór­
zenamento de dados", que subiu respondência que ji.c:in:ulà tra:; ... : cio .. contratado pela Empresa de 
quase 4,3 mil por por cento, o, de · dicionalmente pela es~ ::~: , Ço~.e Telégrafos E mais de 60 
"talonagcm", 2,7 mil por cent9 e .;: .. _ No pareca:~clwdonó,;elat~~:. yezesmaiorqueamédiadosservi-
o de fornecimento de envelopes,~: . rio f41a1,' de. fev~ «~;~; o;:r •. Ços já, comprados pelos Correios. 
524%. A diretoria de Fioravante. :. chefe do departammto. dit'·~~n~nqual1.to·que, nos projetos ante-­
argumentou que, mesmo com os .•. toria,PedroCBio!or~m~:S,'i)O~;.; dores, :a Ecr pagou, no m.úimo, 
valores iniciais subestimados, a afirma que há •esttidos'deviabili-'1. 'R$ '3,8 núl.por ponto de funçlo 
análise econômico-financeira da dade insuficientes par..,a'soluç.ãq.~ ;iwtl: SQftWares mm.pradOs (e, na 
proposta contratada pela · BR do projetO.do rp~'IJII;i~!;.,.\~ó~;n.-;~1~él4 · -~ 
Pos~. mostrou-se viável.. e ~a- po~ue, ao;c:oJ_ttrãriQ:cJp:.~,~~!;~·~~;~ _ N 

1 
P - CN--, 

rantma o retomo do capital m- auditoresco~.~\t~)le~ ~-~-- ElOS 
vestido em dois anos!! oito me- rio, osaUDJ,eD.t~· c.fe ·~~~~:·@;\.mi,LA~de.fio~ , 
ses (a a~ diretoria fala em dois foram. aco~~; .. ~~~·.,; ~,~'{;:!~t.'-~~ f1 2 
anos e d01s meses). reavaliaçlo ·.dos ·. ~t~~- . . .. . CID • 

Os auditores internos da em- com a mudança nas ~~ .:prâdO,-'~ ~pode usar a meto­
presa, no relatório final, fv.eram iniciais. Arantes conc:lui;i poréu:i;, : ~~dos~~ e 
duas observações, uma delas de queoprojctodoCon:doHíbrido'< : nãoh!~paraa o 
difícil entendimento: "Por se tra- estava "sob controle, mas neo55i- valor & soffiJ&l!ónmrado. 
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meto&mensagem JULHO 

Correio Híbrido na mira da CPI 
Parlamentares devem investigar licitação que escolheu consórcio para implantar o projeto 

DANIEL[ 00 NASCIMENTO MAOUREIRA, [liANE PEREIRA, FÁBIO SUZUKI E ANORf SilVEIRA 

O projeto do Correio Híbri­

do Postal deve ser a bola da vez 
na Comissão Parlamentar de 
Inquérito (CP!) que apura um 
suposto esquema de corrupção 

na Empresa Brasileira de Cor­
reios e Telégrafos (ECT). Depu­

tados ligados à investigação já 
procuraram a Associação Brasi­
leira da Indústria Gráfica (Abi­
graf) - que entrou contra o 
projeto em três diferentes ins­
tâncias -em busca de subsidi­
as. A associação aguarda apenas 
um convite formal da CP! para 
dar sua visão sobre o caso. 

O Correio Híbrido Postal 

' ' um projeto que cof\iuga 
. meios eletrOnicos com os ser­

l'ÍÇOII tradicionais de entrega. 
·. Um exemplo de como ele 

funcilma está nos extratos 
bulcúios: atualmente 8S ins­
tituições llnanceiras contra­
WII gni1lcas pan1 produzir 08 

documentos, que slo entilo 
jlOiltadoe e chegam 806 cllen-

. . ies. Com o Correio Híbrido, 
os blncoe encaminham dire-

. Dmerlte 08 arqiiÍVIlS eletrO­
IÚCO. com as infonnações 
pu-a a ECT, que as processa 
e envia ao destinatário. Para 

· tanto, é preciso que a ECT 
feche com outras empresas 
um pacote de produtos e ser­
viçl», batizado de Sa1uçJo In­
tegrada de Produçlo Des-­
cenb'allzada de Docwnentos. 

Para contratar esses ser­
viços foi feita uma licitaçio 
internacional, da qual saiu 
vencedor o consórcio BR 
Pa.tal. O contratotemdura­
çlo de cinco ~~~~a. e prevê a 
intennedlaçlo da transferên­
cia de dad011, a impresslo, o 
nwmseio e o acabamento de 
documentos e sua distribui­
çlo, além da responaabillda­
de pela segurança de todas 
• informações. A indústria 
~ca é contra o projeto por 
entender que ele provocará 

a quebra de Vllriaa empresas 
do setor. Além de correspon­
~padronizadas, o Cor­
leio Hfbrido p~ também a 
oferta de 9eiViçOII de impres­

slode~ 

"Esse projeto tem impacto 

tão grande em tantos setores 
que achamos necessário promo­

ver um debate público antes da 
sua implementação", afirma o 

presidente da Abigraf, Mário 
César Camargo. O contrato é um 
dos maiores da ECT, no valor de 
R$ 4,5 bilhões. Segundo asses­
sores dos parlamentares que 
compõem a comissão, há reque­
rimentos que solicitam a apura­
ção e anãüse de contratos sus­
peitos dos Correios com empre­

sas privadas. Desses contratos, 
os parlamentares querem anali­
sar o do Correio Híbrido Postal. 

Enquanto os deputados não 
começam a investigar o caso, a 
Abigraf tenta barrar a implan­
tação do projeto na Justiça. A 
entidade impetrou mandado de 
segurança com o objetivo de 
suspender o processo licitató­

rio e impedir que a ECT levas­
se adiante o negócio, mas o juiz 
considerou o processo extinto 
por entender que a Abigraf não 
era parte legítima para repre­
sentar o setor. Houve recurso 
da decisão, ainda pendente de 
julgamento. 

Foi pedida também a anula­
ção do edital da concorrência no 
Tribunal de Contas da União, 
que deu decisão desfavorável ao 
pleito- a associação pede ago­
ra o esclarecimento de pontos 
sobre os quais surgiram dúvidas 
na decisão do Tribunal de Con­
tas da União (TCU). Por último, 
a Abigraf entrou com represen­
tação na Secretaria de Direito 
Econômico (SDE) do Ministé­

rio da .Justiça visando impedir 

o que considera uma prática 
abusiva e contrária ao sistema 

brasileiro de livre concorrência 
pela ECT. O pedido foi arquiva­
do porque a SOE entendeu que 
não existiam, naquele momen­
to, indícios de infração à Lei da 
Concorrência. Mas a entidade 
ainda pode voltar à carga tam­
bém nessa instância. 

[ONTESTAÇÃO 
O Correio Híbrido Postal pre­

vê a integração entre novas tec­
nologias de transmissão eletrô­
nica e entrega física de mensa­
gens. O processo de licitação 
para a escolha de fornecedores 

começou e m abril de 2002 e, 
depois dP muitas idas e vindas, 
foi concltúdo em novembro de 
2004. O consórcio que venceu a 
licitação - BR Postal, o único a 
concorrer- é formado por nove 
empresas, sendo seis nacionais, 

CPMI ~ORHE!OS 

~~~~~~~;;~;==~:~~!.~: a gráfica do Bradesco. ~ A instituição financeira passou a 

Quem forma o BR Postal 
Brasil Telt!c11111: concessionária de telefonia fixa local e de longa disUn­
cia regional, começou a atuar no País após a privatização dos serviços de 
telefonia, em 1998. Atende as regiões Sul e Centro-Oeste, além dos Esta­
dos do Acre, RondOnia e Tocantins. 

AmeriCill hnk Note Compiny: fundada em 1795 nos EUA, passou a ope­
rar no Brasil em 1993 e, em 1995, incorporou a gráfica do Bradesco. É es­
pecializada na impressão eletrOnica de documentos e dados variáveis 
[cheques, extratos, faturas). 

Marrtrullnform~tlu: prestadora de serviços de informática desde 1987. 
Segundo informações de seu site, faturou RS 120 milhões em 2003, ano 
em que investiu cerca de RS 8 milhões[dados mais recentes disponíveis). 

PlaNita EnwelapH: a fábrica, fundada em 1961 por imigrantes espa­
nhóis, em São Paulo, é especializada na produção de envelopes e confec­
ciona cerca de 40 milhões de unidades por més. Seu controle pertence~ 
família Minguez. 

Prlnt Laser: fundada em 1993, é especializada na impressão eletrônica 
de documentos e formulários. Dentre trabalhos realizados para os gran­
des clientes, destacam-se títulos de capitalização da Tele-Sena. Tem sede 
em Barueri (SP). 

11411 Printing Salutlans: especializada em impressão eletrônica, tem ban­
cos entre os principais clientes. Está sediada em São Paulo (SP). 

Pastel5pA, Postl!l Print 5pA: empresas que pertencem ao mesmo grupo 
responsável pela implantação do correio híbrido na Itália. 

Postellrisll: subsidiária da Pastel SpA. 

conforme anúncio publicado pe­
la ECT no domingo, dia 26, nos 
principais jornais do País , no 
qual a empresa estatal refuta as 

acusações de que vem sendo al­
vo. Questionada por Meio & 
Mensagem acerca elas empresas 
que compõem o BR Postal, a ins-

deter 22,5% do capital da ABN. 
O banco não quis comentar as in­
s inuações feitas no dia 22 pelo 
ex-chefe de compras dos Cor­
reios , Mauricio Marinho , de que 
haveria irregularidades em gran-. 
des contratos firmados entre o 
Bradesco e a estatal - além do 
Correio Híbrido, a instituição 
ainda participa do Banco Postal 
(serviço de correspondente ban­
cário nos Correios) e da manu­
tenção de equipamentos de in­
formática, por meio da Scopus. 

A Xerox do Brasil também 
entrou com um mandato de se­
gurança, na 22• Vara Empresa­
rial de Brasília, contra a licita­
ção. A companhia afirmou que 
o consórcio do qual participava 
foi impedido de concorrer por 
conta de diversas exigências 
que constavam no e dital -
como, por exemplo, a de que al­
guma das empresas integrantes 
já tivesse desenvolvido soluções 
semelhantes à proposta pelo 
Correio Híbrido. 

A condição se torna espe­
cialmente dülcil de ser atendi­
da por empresas brasileiras, 
uma vez que a atividade nunca 
foi realizada no País - mas já 
foi implementada na Itá lia , por 
meio da Postei, que integra o 
BR Postal, diz a Xerox. Além 
disso, o consórcio do qual a 
companhia participava- com ­

posto pelas empresas Inter­

print, Multiformas, 1GB, Print­
soft e Embratel- era lideradc 
pela estatal Cobra, que, segun­
do a Xerox, desistiu dele pou­
co antes da licitação. 

Em comunicado publicadc 
em jornais no dia 26, a ECT in­
formou que as atividades do con· 
sórcio BR Postal devem com!'· 
çar em janeiro do ano que vem E 

que o processo de contrataçãc 
de fornecedores foi amplamen· 
te analisado e validado pela Con. 
troladoria-Geral da Uniãc 
(CGU), pelo TCU e pela Secre· 

taria de Direito Econômico. P 
Xerox afirma que vai contesta! 
até a última instância o resulta 
do licitação e também que est; 
pronta para prestar possíveis es 
clarecimentos à CPL 
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LICIJAÇÃO 
SERAALVODE 
AUDITORIA 

ENTENDA O CASO 

CONCOU.bCIA SUSPEIT.t. 
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QUEMEflÁNO 
CONSÓRCIO IR 
POSTAL 

Amori<allh"lt•ote(AINC) 
A emprm norUI•Untrlnnl Pltsou 
a oper~ no SrWI a pMtir d1 1"3, 
~ u peddlulb .m lmpn:u.lo dt: 
docurnmtot e autnctamemo Ôl 
ICCurat~Ç~6td&do. . OJniPO 
BrliOu.codotftU.SXdocapial · 
d1ABNC. 

rartkip~o: 42,22" 

BMK p,, lndli.sbi• W'fic• LU.. 
úpe<.Diiuda em '"fi"Ulo 
t leubnlca,psúodrt 
doc.umW~tOt e dldos 1 cobnnç.~ 

ptrtcnalizada. Comndetm 
55oPJ.ulo. 

'•'iúr•~I.: 7,6&., 

A
ConuoladodaGeraJ da Uniio (( 
rormou que r.,., audltort1 n.a Uc 
no COilliito blllonJria Ul!nado r 
do daembro do ano puudo F 
presa Brulloinl de Corroloa eTt 
(BCT) pora c:riaf o chamado "co 
brida". Conlarme '"P"fiiCiin P' 
Onlmr, DO Comio, a·dhmila 18 

mldda da eowal......., no ano puadQ ilmi i 
liÇio de RS 4,3 biiÍ>IIoo, quollllilánclo canis~< 
!Iça. Hou>eapenu wn concommlL o COI!Id~ 
till. formado por.- llllp!Wa-Ir& deloo ... 

O lltlb<:oouolodor·pral da Uni lo, Jorp H a 
que o odir.l da lidlaçlo.lançado....-. 
[oj IDIIilodo duradea audllorta anualleill pela 
ladoda em 2003. "Fizemoo oblelvaçl5a e roolri 
cdiralloialter.odo.Niowrlllcamooaindlafoa 
ele (ocrllazl) IÚIDO anopuaodo. Vamos r-r li 
mente ••n• no contexto da auditoria amp~ 
sendo leill1101 oonualol da Ecr. eoc:Woc:.u • 
mam.ru.dallllrMsrlpçaesJOb"'os­
gamento de propina em conllal01 da eowal E! 
men<o ll'olldaftderal no .Utimo dia 24, o ex­
Departamento de Conttataçlo dos Correio& I 
Marinh> afirmou que um doo lnterloculo101 qc 
ramovfdeo da propina meodonouo "conúJ hl 

A coocorrtnda biiunúla f pan lmplanlaçl 
raclonalizaçlo. em cinco anos. de sbtemi de 
mentoeletrOrúcoeimpre.lodedoc:urnenlm• 
pondenc.tas de grandesempr.u em unida 
Coacios, como de contu de comumo e~ 
círios. Unçoda lnlcialmente em 2002, ela jl lu 
' li5Jl0ll"' Ir&, ...... Em junho elo ano puaodo. 
vo cdit.11 foi publkodo. 
/UompMMXoralolaiOIJ>rio\~.ac 

rio podjnda •-*>da concon6"1do, lifCI 
u coodiçcla ....... pela ... llli....mpilml 
rfncia,embenelic:iode~IIO"I!1plral.o 
riam a comparaçlo de pceçot da crmndo, ao i 
sllrie detubprojeto• e lllvklades lnserldu na t 
çlo. AWm do desenvoMmento de solwares de 1 
menta para IKebimcntc e ll'aWnellto doe d&ô 
nic:os doo cliences cloo Comlos. o objelo da Uc~U. 
• implant>Çio fislca de postos para-o IO!Vil 
menlo de funcionúi01 da e.1[At.al e 1 imprcsslo 
memos e envelopamentosa serem IUlindos pt 
dor da Ucltaçlo, durante d.nco anos. Na ocullo 
ru daaçlo l!llircwom o valor do R!Viço. que n1 
vado edilal om pouro mais de RS I bilhilo. 

O juiz substituto da 22• Vara Federal, Qebo 
Rocha, amcode1J, no dia 18 do agosto, llminao 
dendo a concorréacla No despacho, UJU.In.el 
ck>vido ao valor alto da lídtaçio. o recomendi 
"a objetividade seja a maiorpos.5fvel na Ionnu 
condições do odll.al". O Tribunal Resl<>nall'OO 
regllo. no enUJllO, c aMOu a liminar. E a cone 
foi conclulda. Nlo la ainda data I1Uil"Cada par 
menta do m~rlto da açto. 

Conforme as atas da concorrência12/2002. 
vei• na págtn1 dos Corretos na internet, o. pro 
comón:lo BRPosraJ foi inldalmenre de RS ~.4t 
claailklda do. seguinte Corma: R$ 103,G mllhl 
vestimenta. e RS 4-,36 bllhOes de CUJttlo. Após 
fiôelcommembrotdadiretorladOICorreiol.t 
cio concordou em dar desconto de 3~. E fech 
viço toei<> emAS 4,3 bilhOeo. 

Res~ 
O subcontrolador-geral da Unllo allnnou qu 
ao anallaar o edltill original, ji! havia apontado 
ao ca~rer competJt.ivo, falta de estudo de vü 
econômlco-fmancelca e falta de atribuic;io 
Correios para desenvolver 1 atividade. Sep 
CGU tn.nlfedu a an.tllae do problema de prev 
para os CorreJos imprimir dot.-umentc-p~ • 
toria Juridica da estatal. 

AAsiOCiaçlo Hnsileira dalndllatrla Grillc 
tou, em 2003, 3 entrada da ECf no mercado d 

::r.t=.:~:·~.:::~: 
Concorreo da (C.do) e por meio de açlo no )L 
gumentou que 01 Correloo só podem dcsenYO 
vidado com pre'lhlo legal, o que nlo existe. A 
alcsou linda concorrlncla desleal porque as 
poderiam subsidiar o preço da lmprossio. Thr 
como o Cade decidiram em fõlvorda ECT, gat 
the o dllelto de dnenvolvcr a atividade. Ao h 
nesoc scnlldo negndo pela/u.Wça. aAblgnl doi 
lcdonncnte da oç1o. cujo mfrtto nlo foi julpd 

Jorge Hage afirmou que oao hf Uegalldad 
mologar Udtaçlo em que houve apenu wn c 
Mas. do ponto de vista da convenJ~ncia adrni.J 
destacou. o óq;io pllbUco pode cancelar a lkJ 
11 e reabrlr o cen ame para comegulr melh 
Procurada na segunda, terça e quarta· feira. 
fonnou que somenre ontem dwia os csclue 
pedldru pela reportagem.lnclust"" a cópia ck 
assinado. MiiS n~ houve o retomo. 

COUIOIOU !Na AHDIUDE 

"' ' 
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AliAr...,.. 
DO tJV()O CE f'tNJIS 

A 
dimoriorodmdemitldadoEm· 
pma-.deama.e~ 

' grafos IECTJ comondou no ono 
' -possodo IIIJll.meplicltoçlo. no 
. valor de R$4.36 bllh6cs. em que 

opmauopenoo umcoodidotc, e 
q12 esti oendo amteslado no Ju0. 
llço. Meomóosoim. o conconbl· 

eLa io.lernocional12/2002lol bomolopda, e o 
co-oainodonololciodalounO~ 
loi um conodrdo balizodo de BRI'ullolelormodo 
por novo empn!AS.Ilderado pela DCite-IJID<rico. 
naAmerican l!onl; Note. O oerviço biionmocon-

• tnladolconhecidocomo"<:orreiohfurido"eche­
gou a ter citado pelo ex-diretor de Contrlitaçlo 
dosConeiosM•uó:XJMarinho.emdepoimenloi 
.Pollcl.a F<derol 00 último dio 24. 

O"correiohibrido"pmAodeoon'IOMmentnde 
um sistema de recebimento dctrOnico e impres· 

• slo de correspond!ncias e documentos de Jran­
d"' emp...., pelos Comolos. Hoje. t -al•pe· 
nas eatre&a as correspondl!ncias -extntos de 
conta! banárias. cont.s de consumo e malas di­
n:IIS-, cujaimpreulo eorweloparnentolderes­
poosabllidadedo dienfe. Em depoimento l PF oo 

• úhimo dia24,Maurlcio Marinho afirmou que um 
do.o; interlocutores, chllmado de ·c.oldman", que 

L 

-~ · ..: 

· p.....o.,....;diiJ>IOIIÚII.dlepl•rneoclolw:o 
"tomOo hlbrido'.óa ClDml<nL o vídeo. divulpdo 
no 111& !-'lo. deu lródó • moloraioo do.,...,. 
00 i.Ditln*lo Lulo elo 5lhL No llhima qulrla-loi· 
ra. todos oelnlopoolft elo dlrttoclo dos Coneioe 
loramleoldooO:alloaroecorpl~ 

. AlidiJoiiomllr:JMriahhoode..,..~nolaiii­
-Ça Podonol em-Q12cob:oem arspeitao<CI­
IILPublicÍdo~em2002, lol.._, 

· eallalldo--.Ern)unhodollnO~ 
o edllallol ""'""""'"" n!lançodo.ltl.e._Jee. 
IDlelroorprln!l'llaJIIOemiD eo )udi<:lirio p.almpe­
dira ltber1ln cloipropoetJo nron:oda pera o dia 18 
de.-de 2!1N.Aiopnm Q\2 .,aJOdiçõeaexl!!l­
das pcla.-ral...uirpm a<OilCOITtntiae dillcul­
""""""~deJlft9115demercacb 

O objeiD d•licitoçlo lnduJ, aláo do deaen"'~ 
vi.mento de IOftweres deprenciammto da pro­
duçJo desuntrollzodo de documeniOI, wobtm 
obras de inlro.-utun, com inotaloçio dos cen­
tros de Lmp....ao. Clbcri • contrulodo a dispon~ 
blllzaçoo e manllgem de todas as máquinos e re­
cursos humanos nec:aúlios 10 funcionamento 
desses centros de impresslo e aaquisiç:lo de ro­
d06 os inlum06 nc:ccairios pa.m impreu.Jo dos 
documentos--'· pmpo. enwlopes. 

O edltalclwna aatençlo pornlo meoclorror o 
atlmattva de cus:ro. f'arl destacar a importinda 
da concorrbcia. a Xerme alnt.c:rprint usumen­
t.aram na açlo que a concorrfnd• 5tria ~.da 

m ara deUS$ 4511Diilhl!oa (ou RS RS 1.3 bilhlo 
oo ano ~1. 5ml por bemllllio. O edital tarn­
bén .. lril vidodo. SOJW!do as duoa empresa~, 

- =:.=~t=::: 
<iatol,..,.. os projetoalll-•apmeola· 

<IOa pelo """'edor op6a a t.e de JWpmento doa 
propoelole'"""" de -...doconlrelo. 
, &.,....eloor;to..x--lindaqueoedllal 
tOIUioae•~ l'rimelro,eoqraheb~ 
Ullçlo oomontedeempraa qoe tenha IIICUCido 
eerviço_._dopoio,eodetatoinar_ ooa· 
., de mnoón:lo. qoe pelo mmos tun dos lntfpn­
w den atender as condiçlla mfnlmas exigidas. 
Segundo • x.mc elnt<rpriot. Dlobiempte>a bm· 
delr1.irxlMdualtomi~Q12alendeessacondiçin 

"'OIfedtt .... e" 
O juiloubotinrtu de22'VIn Fedenl, aebenon lo­
li Roche. conc:odeu a liminar no dia 18 de 0!!0"'0. 
justiJicando q"' por .. trotar de lldtaçlo de­
elevodo. A ECT re<Om!IIIO TRFda!• Rtlii<J e o 
deoembarpdor Aloúio 1'almeira Uma assou a Ji. 
minar. A estatallllqou que as autoras nio !e ae­
dendaram 1 ronoorrtDc:b. e deiDrmn de apresc:n­
llr proposllllmica e firlooc<in, o qoe evidencio­
ria I falta dto in I~ de agir. Ainda nlo h;i prev\. 
sio para o julpmento do m&ito da oçJo. 

A con<nrr&>cia palbnica •• arrasta dosde 2002, 
qutndo foi lançado o primeiro edital. A Associa-

___ ,.....,. 
çJolkMilrolrada lnddllriiGrilica (AI>igraf) IIICOf· 
reu l )uotlça e ao llibunol de Conbe elo Uollo, afe. 
pndo q12&11ribuiçio leplelo-.. ,...,... 
l enu.gu de conespondênàoL A Jusliçl oqou a 
Urnlnar e o TClJ guantiu o direito de oa Coneios 
de exert21oseniço. ' 

De ICOldo com os iluda n:úoilles'dioponibli­
udas na plgin.a da ocr nolntemel. a proposll do 
tinia> licitan10fol abaata nodia30de....,dol00 
pomdo, oo Ylior !lobelde R$.4,5 -A Dln!to­
riaComercloLcom.alodlporCarlosEduanloF'ID­
manti, iodicedo pelo PMDB mineiro e sesuodo 
wplentedo.....dorii&>Cocta(PMDJI.MGJ, ,.. 
licitou~etclarecimentoae_ nodlal3desr:· 
temb(u, ocx:ttL!l6rtiovencedorm:iuziu o CUlto em 
R$ H3,6 milh6es e depois em mais R$ 319 mi. Em 
IOdeO<Mmbro,adirelori..pdaOCI'homolo­
gouaco~oowkudeR$ 4,36billús. 

A ECT nlo se manifestou sobre 01 questioaa­
menlos encaminhadoJ pela reportagem na se­
runda e ontem.lnformou apenas que o cODttl.tv 
foi assinado em rcverciro desce ano c está em 
execução. O represcolante do Comórtio BRPos· 
tal, Zenio Rimes de Almeida. da American Blnk: 
Note, aftrmou que nlo pode comentar conLD.tos 
de clientes e que cabe t. ECT ae manibtar. A~­
peilo da a~ncla da estimativa de nlordo ser· 
viço contratado no edi!al, Almeida alegou que, 
"com absoluta tcrU!Za", dCYe comtar de análises 
internas da e~natal. 
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BrPbsral,lformllliDportiOIIetmpmas,das 
quais rrb;_a Pruf21 Slll. Pruf2J Print SM • 
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' A megalicitação do Correio HJbrido foi per-.. ção Integrada de.PrÓdução Descentralizada 
. . meada por disputas judiciais, alterações no edi- Documentos. Mas não se _limitOu a aspectQs ~ 

· tal e criticas da indústria do setor de impressão. A nicos da implantação e operacionalização 
· --Associaçiil B~ira da Indústria Gráfica (Abi- softwGrt- Estabeleceu outros subprt)jetos e ali 

·graf) e a~iaçio B_rasileira da Indústria de . dades; CÇ)mo treinamento de ~cionários 
Fonnulárkll, Documentos e Gerenciamento da · ECJ'~ as.~J?ras ~il_úra-estruturado616cent 
J'nkmriirçl!o(Abraforin)acusamaECfdefumw::-· de~tos~dadose_de~• 
n~JV!i111on0póüonaáni& de impressão egara~v . · glob~~el~~ !)l~e 

· ~que il serviço contrBtado é mais caro que o - . · seguroc;ontralncêlitdlo e ~=alémdaaqu 
praticado pelo mercado. · . · ' ; . çjo de eqwpainen~ O edillll niO plmu; no o 

. . · . 'SegundoanotadaAbigrafedaAbraform,~ . . tanto; eStimativa& da preços para cada das ali 
· ~:;. ' cobrirovalormaisalto,aECfteriadeaumentar . 1 dadesnem,parlinetÍili!lpaia~de 
· :; . .. em45'll\ il valor da postagem. Nesse caso, avà" ; custo. Isso i;Dntrilriaal.eldaS Ucitaçl!eíNblic 
_, ., -· üam;somente as grandesempresas;commori- -~\:c; quei:lige.queo edital seja o mais llbjelivo)IO! 
::o: :.· . : · .mento expressivO de correspondências conse- · · vele que is pro~~am dOOiminadas. 

) ::~.-\/· guirãodescontonastirifas:"OprojetodoComiio, •' .: · : ' · · 
· ·il·•:. ·::{;· H.fbrid9 foi concebidoaiíullino governo FHC,·. · . Coatradlçio ·'·. . 
, . ::_t'fi:·., ·:. -mas ficou engavetado tamanha reaçlo Upoca é.:... · Após lançado e suspenso ainda pelo gover 
.. -, :,ii ~-: . •: p_rincipalmente, pela total contradiçlo ante as . Femand~?-Henrlque Cardoso em 2002, um_ nc 
. :_:·,\~;;("-~:. metas de livre concorrência e CÇimbate 1011_ mo- ' edital foi pubücado 'no final de 2003 pelo gov 

_;1kf> ~póüos. Entretan~ de maDeira estranh8; o go-• ' · no PT, no dia ~2 de dezembro. A abertura c 
: • .;_:!:;~;; -· .W!DIOLulanl!lsórelírollo projetodagawta. co- . . propostas estava marcada para 16 de fevere 
'"f.''' -mo aindaabriuconcorrêndalotemacionalparil de 2004, às vésperas do carnaval. As datas ge 
,'~?.]'. contrataçjodoserviço", diz anota. . . · ram protestos de loteressados em participar 

.. ' :~-~:( · · ·Co!J(orme lofu!'maçoes obtidaS pela reporta- · concorrêliçia. que levantaram a suspeita~ t1 
· ~ ;;~:~ . gelll:, o edital da concorrência descartou quaJ:i:; · .t$Va de "esconder" o processo da_Qj!iniAopúl 
· _::'":\·querpoasibilidade de empresas nacionais de. · .. '. ca;.Q ed!talfoi ~te-Suspenso e reiança 

: : . -.':, .' senvolwrem o ~ programa, o que poderia ter. : · em jUnho de 2004. A proposta do'llnico ücitaJ 
' ;: .. _-_;·\' .sidofelto pela Cobra, por exemplo. I!ligiuqueo . ·. fui aberta em 18 de agosto, mas acolicorrêDo 
r ·."\"f:._;; f?i_necedor liF eJj!eriên_cia de~ desse. ' só .~ homologada em novemb~ o contrato 
.: _., :.-. ~. ·tipo de softwd.re em no mínimo seiS centros de assinado na semana do Natal, dia 21 de deze 
, .. · .'. >~: plllduçlo. Na prática, quem tivesse prestado es-. · bro, e pubücado no Diário Oficial da União 
: '.--' tetipodeservlçoemouttospafses. · dia23, umaqulota-feira. · .. r~ · · : · Outrolodíciododileqolllllllentofuramosre- . AAbi~recorreuàJustiça;ao;J'ribunal 

.'<i;;:.~· qukitosestabelecidos'no editalparaav.iliaçãode .. . Contas da União e ao eonselho.Adoiloistrali 
:: j.-{0::'--Wiiae da proposta \écnica: referem•se emusi7 ·· · de Defesa Econômica (Cadé) quesliilnímdo a 
:- . ~v~·,j ,.vamente à comprovação das condições daüci- · · · ·. citação.:Alegaampliaçlo das atribuições da E! 
•·:':';" · ·tantequanto à experiência e projetos anteriores, que passaria não só a recebere entregar com 

; . estrutura e 1e1:npo de atuação. Nada em relaçloà pondências como também p!'I)CeSSá:Jas e imp 
. · t ·· condição do produto que está sendo adquirido. . . mi-Jas, 5e!D estarem previstas em lei. O Cade c 
· · · .' Esses últimos dados só deveriam ser apresenta- · cidiu que niO fere a livre cilncorrêricia.'AJmli 
· , · ·do:! após ser escolhido o venaidot indeferiu o·pedido de üminar, mas aloda não c 

'O edital era para a contratação de umaSolu- cidiu o mérito: O TCU também negou alimloa 

. ~ · 
,; 
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I'~$~,~J'a:~gue:.:enu:JI.~.n:, ~ua ~~~~-u ..... ,.. __ _ 

"'""' ··~,!,V.j~~J!t· ~ ~· ~. ~~~· ~~~;~~J~~~o:·.~!t!.~~~-~r.\~~,; . , : ,::, 
tnc~s: a~t-.p.lllDIICUiaCIIt;~~c,atsagora contam cont'a ·impressora ideal para imprimir seus 

ao· de grandes'cêntros:mUndiais. A IGENJ é atualmente ~~i~~~!f~~!~~~l~,~~~a1;. É a IGEN3. da Xerox~. que o .Printing Center da CTIS 

. ~Qf~rec~.(i~illidade ~~p~(iÓr~ t~ina .qtfset; vantagens 
~~~~tj.f,llt~ftQ,~.; ~llt~N~I.!l,ci.dade. êncaixe pt~rt vQ~{ados tipos de .papel, inclusive PVC. 

a impressão de dados variáveis. , 
iÉ~~~~~'~;:i~i:,~~:~1~ #. :.. --, .:..::-. :- ---··.: .. . '!:.: :- :';~ .~-..: · .· :\: ~ .... - ~·- ,· .... ,·.'.' .. 

· · , ·-"'. ,. 
liDAO departameato comareial para agendar uma visita ou lazer 

v.~~~ · uq;!!~lenilu .. Com a CTIS, o atudimento .í sempre personaliz-ado. 
~ A ~ • -~ ·,. :.,~:~ .:A; o:-~ >' .' •: ?~;~'-· ' •;:. ' > 



entrevista·- -· 

DESTINO SELADO 

A 
Empresa Bra>tlena de C um ro1 

c 1 elégrajos (EC!") es lev~ ;w 

•n1ra pol tftca nos ullunos m~·.es. 

Atnlnua·se ao or(amenlo de IZ$ 

8,.5 b'lhõcs para 2005 e. a u;pi/aridadP. de 

suas Sllpe-ri11ft7ldhtcws, pr<,ent.cs em todo'> 
os EstuJn_ç do País, a cobtça dos pcrrlido:; da 

base aliaria do ;sovemo pcia i'vl mistirto das 
COJJ1Wnu.tçucs, ao quct! a ctatal I'SLLi 

vincu lada. Mas o pn:sidenLc L.u iz !nddo 

Lula da Silva não inchti<l a pasw •w 

pecfue;w rcjá,.rua tnint.·:tai.a/ r!':altzadu ,·m 

março. Man1ída 110 cargo, o prcsidcntt dos 

Corrclü!•, j{)('IO H··rmql.tf de ;\/meiâa Sow•a, 

contou a i'vlrio t:• Mc:nsaga n rrua·ís os 

planos ela cmpr.:·sa. f!.evelou, p<' r exemplo. 

que o Conew Híbrido PP:;Ial (serv íp dr 

i111pr~ssúo c ,li .<l.rtlmiçilo de corresportdi:n.;ias 
para nnpr< .. :usj tln-uu I f . . >t' l• r•w <(-!<' 

proclv. tivP mstafado ainda neste ano e qw o 

wn lraM mm a companhw venu:dora da 

licitaçáo jú jót assinado, restarulo apenas 

algumas ~lapas para a amdttsao do 

processo. Segu ndo de, a at.tvidacli: nciv 

prejudica as ag,'ncias de marheting dirflv. O 

e:\t'Clllivo tmnb,'m cxphuw como funciona 1> 

saviço Correios E.n t.rcga Direw pam 

pt;bliwçõe.$. Em rrh1 c;ilo a !..eí. Pos tal, Sow;a 

diss< qu<' o g•Jverno federal awmpanh'-1 o 

trâmite do projeto no Congresso Nactrmai e 

qur existe il intc;nçtt () de colaborar paru que 

o tc:Xto s~ia apc!ft•troado. O pres idcnt.e. da 

ECT comentO"!< c{!IC o brasileiro, apc<ar da 

intanet, não percku o costllme ele enviar 

canas. embora ulgu.ns segmentos t.cnhum 

optadc> pelo meio e!ctr(,níco, e infrm1W!I 

lambem que o gowrno apôca a coiltinu idadr 

do prog,mm<? dt: inciustw digi t!il dt:senvo lvido 

peia cslalo.i, que permite o accs>o a web por 

mtio de quio5quc.> eletrônicos 

disponihílizados i<m stws agencias-· projrto 

que cor;tribui pam o c~forço nadona! de 

ampliur a abrcmgfncw da rede. 

Por André Silveira e Costcthile Nicnleüa 

Pows· Vil.:or Saarfs 

6 · melo&men.,.gem 

Melo 8 Mensagem- Em que pé está o projeto do Coneio 
Híbrido Postal? 
João HenriquP. de Almeida Sousa - O comrato foi 
celebrado com o vencedor do processo licitatório 
(Consórcio BR Postal, liderado pela American Banh 
Note) em dezembro último e encontra-se na fase de 
registro no Ins tituto Nacional da Propriedade In· 
dustrial (lnpi), em relação à transferência da tecno­
logia, conforme determina a legislação vigeme. Após 
a liberação do pedido de registro nesse órgão, serã 
dado andamento à implantação do parque produ ti· 
vo, e o início da produção está previsto para o 
segundo semestre de 2005 . 

~-A~oc~J~~~~~~~~~ 
(Abigraf} entrou na Justiça contra a licitação, e várias 
agências de marketing direto afumam ter dúvidas de 
que o projeto consiga atender às necessidades de qua· 
lidade e personalização de suas campanhas. Qual a 
posição dos Coneios sobre isso? 
Sousa- As diversas ações na justiça Federal, na Secre­
taria de Direito Econômico, no Tribunal de Comas da 
União e em outras autoridades controladoras foram 
todas favoráveis ao projeto de Correio Híbrido, ratifi­
cando sua correção. No que se refere às agências de 
marketing direto, o serviço destina-se a atender o 
mercado de impressão de dados variáveis. Não faz 
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"Estamos desenvolvendo um banco de dados com a identificação dos 
domicílios e dos pontos de entrega de objetos e correspondências, 

segmentados por pessoa fisica e juridica. Na Grande São Paulo já foram 
mapeadas todas as residências, totalizando cerca de 5,5 milhões de pontos. 
Isso resultará em maior eficiência no processo de envio de malas-diretas" 

pane de seu escopo a impressão em off-set, caracterís­
tica das peças publicitárias. Somente se o serviço a ser 
utilizado pelas agências for a impressão de dados 
varíãveis ele será atendido com excelente qualidade 
pelo Correio Híbrido Postal. 

M&M- Recentemente, os Correios criMam nm serviço 
de entrega de publkações. Como ele fundDna? 
Sousa - O serviço Correios Entrega Direta prevê dois 
tipos de operação: uma destinada a clientes com produ­
çáo superior a 3,6 milhões de objetos por ano e outra para 
clientes com produçáo entre 60 mil e 3,6 milhões de 
objetos por ano. A primeira prevê um serviço bàsico 
composto pela captaçáo das publicações nas gráficas 
onde são produzidas. o transporte para os locais de 
distribuiçáo, o envelopamento. a etiquetagem. a entrega, 
inclusive nos fms de semana, e as irúormações sobre o 
serviço com rastteamento dos veículos que transportam 
a carga, rastreamento dos contêineres e informação do 
status de entrega, entre outras. Além disso, são oferecidos 
serviços adicionais, como a possibilidade de desenvolvi­

mento de soluções personalizadas. Essa operação está 
disponível tanto para captação como para distríbuiçáo, 
em todo o País. Já na segunda, o serviço básico oferecido 

é composto pela postagem das publicações nas agências 

dos Correios, o transporte para os locais de distribuição, 
a impressão de etiquetas, a etiquetagem, a enrrega -
somente em dGJ.s úteis- e informações sobre seu status, 

entre outras. Os serviços complementares também estão 
incluídos, com as mesmas caracteristicas. 

M&M- Esses serviços estão dlsponíveisemqualscidades? 
Sousa- Essa segunda modalidade de operação, amai­
mente, está disponível para captaçáo apenas na cidade de 
São Paulo e na região metropolitana e disu·ibuição nos 
Estados de São Paulo, Paraná. Santa Catarina e Rio 
Grande do Sul. Prevê-se ate 2006 a expansão para as 
demais unidades da Federação. O serviço tambêm prevê 
o desenvolvimento de um software especifico que per­
mite ao cliente acompanhar o processo via web. Hoje já 
estão em funcionamento os serviços de entrega de 
revistas a assinantes, assim como de listas, guias, bole­
tins, catálogos e anuários. Até 2006 deverá ser disponi­

bilizada a entrega primária em pontos-de-venda-como 

bancas -, entrega de jornais a assinantes e outras solu­

ções para o setor editorial. 

M&M -Comenta-se que os Correios estão elaborando 
um banco de dados que permitirá saber exatamente 
que tipo de correspondência cada pessoa recebe em 
sua casa para oferecê-lo a agências de marketlng di· 
reto e várias outras companhias que atuam no ramo 
de comunicação. Esse produto já está concluído? Não 
seria mais uma invasão da privacidade do cidadão? 
Sousa- Na verdade, o que os Correios estão fazendo 

ê o desenvolvimento de um banco de dados com a 
identificação dos domicílios e dos pontos de entrega 
de objetos e correspondências, segmentados por pes­
soa física e jurídica- neste último caso, qualificand<HJ 
por ramo de atividade. Como se vê, não são informa­
ções que apontam o tipo de correspondência que as 
pessoas recebem, mas sim apenas elementos de ende­
reçamento sem a indícaçáo do ocupante. Esse recurso 

permitirá aos Correios aprimorar seus processos de 

distribuição de objetos de correspondências, agilizan­
do a entrega e permitindo ao remetente desses objetos 
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receber, em meio eletrõnico, informações sobre o 

motivo da não-entrega, faeilitando as ações de marke­
tíng e melhorando os bancos de dados de clientes. Na 
Grande São Paulo já foram mapeadas todas as residên­
cias, totalizando cerca de 5,5 milhões de pontos de 
entrega. Na prática, isso resultará em maior eficiência 

no processo de envio de malas-diretas. 

M&M-A pro posta de criaçlo da Lei Postal foi sepultada 
de vez? MuiU gente alegava que ela aumen~ o mo­
nop6Uo dos Correios. Como o senbor avalia Isso? 
Sousa- A proposta de criação de uma Lei que viesse a 
regulamentar o Sistema Nacional de Correios está inse­
rida no Projeto de Lei n• 1.491/99, em tramitação na 
Câmara dos Deputados. Embora o governo tenha soli­
citado a retirada desse projeto, ele ainda permanece na 
Câmara. Diante disso, o governo pretende dar prosse­
guimento ao assunto, com o aperfeiçoamento de alguns 
pontos considerados equivocados na proposta original 
e outros que sofreram algum tipo de alteração no 
trâmite legislativo. O certo ê que a sociedade brasileira 
e as empresas que atuam no setor postal carecem de 
uma legislação atualizada. A Constituição Federal de 

1988 deixou claro que o serviço postal ê público e de 
competência da União. Já a Lei n• 6.538/78 reserva 
parte da atividade postal como área de exclusiva atua­
ção da empresa pública ECT. Está claro que a atividade 
empresarial, que por vezes infringe essa regra, não tem 
interesse em prestar o serviço em localidades não rentá­
veis. Assim, precisa o País que uma empresa do Estado 
garanta o serviço público de qualidade em todas as suas 
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trevista 

"A internet está oferecendo aos Correios a oportunidade de criar e 

explorar novos nichos de mercado, como o envio de 

:ns vendidos por comércio eletrônico. Ela também nos levou a buscar 

ternativas para a remessa e a entrega de mensagens. É nesse contexto 

que está sendo estruturado o Correio Híbrido Postal" 

;des. É óbvio que os custos decorrentes de man­
rviço postal com qualidade em l 00% dos muni­

•rasileiros são por demais elevados. Ou a socie­
·ca com esses custos por meio de repasses da 

o que não ocorre em relação aos Correios, ou se 
uma parte do serviço postal para expie ... ,,10 

pela empresa pública. Esta última opção é ado­
•r quase todos os paises do mundo. É a compen­
•ela manutenção da universalização desses servi­
lS defmitivamente não há nenhum objetivo de 
tara área de exclusividade hoje prevista na Lei n• 

78 - o próprio texto do Projeto de Lei n• l. 491/ 
ca claro esse aspecto. 

- Qual é o foco desse projeto então? 
- Apenas se deseja que haja regulamentação no 
>ostal brasileiro até mesmo de modo a contem­
inópios constitucionais como o da inviolabilida­

:orrespondência e para dar serenidade ao empre­

rue deseje atuar no setor, mas dentro de regras 
e objetivas. A propósito, é oportuno mencionar 
;sa questão da reserva de mercado, na Europa, por 
olo, tem urna regulamentação com um espectro 

meio&mensagem 

bem mais amplo, pois, lá, todos os objetos com peso de 
até l 00 gramas são exclusivos da empresa oficial de 

correios. Caso o Brasil adotasse a mesma regra, vários 
objetos hoje fora da área de reserva passariam a integrá­

la- por exemplo, praticamente todos os impressos. Em 
suma, percebe-se que há necessidade de uma regula­
mentação do setor postal no Brasil, não se deseja au­

mentar a área de reserva dos serviços postais, e é 
urgente e necessária a existência de um instrumento 
norteado r que permita a atuação séria e legal dos empre­
sários que queiram atuar de modo responsável no setor. 

M&M-Várias empresas criadas no boomdainternet, no 
ano 2000, para realizar entregas de compras feitas pela 
web faliram, alegando como causa a prática de dumping 
pelos Correios. Qual sua posição diante disso? 

Sousa - A ECT sempre atendeu tais empresas desde o 
surgimento do comércio elerrônico no Brasil. Com a 
concorrência acirrada, o urras companhias de entrega, no 
intui to de ganhar espaço no mercado, passaram a praticar 
preços cada vez mais arrativos. Várias empresas que co­
mercializHvam pela web e queriam continuar trabalhan­
do com os Correios, em decorrência de sua qualidade e 

confiabilidade, cobraram da ECT um modelo 
mais competitivo de serviço. Daí que, após di­
versas consultas, modelamos um serviço que 
atendia às expectativas do mercado, tanto no 
que dizia respeito aos aspectos operacionais 
como de atribuição de preços. Não houve prá­
tica de dumping, mas sim o aproveitamento 
dos recursos já existentes, o que possibilitou a 
apresentação de preços mais competitivos, bem 
como a oferta de um serviço inovador que 
atendeu a todas essas expectativas. 

M&M- O brasileiro ainda manda muitas car­
tas, mesmo com a popularização do correio­
eletrônico? 
Sousa-As mensagens que rransitam por e-mail 
não substituem as rradidonais, pois só ocorrem 
devido à facilidade de utilização do meio elerrô­
nico. É verdade que alguns segmentos do mer­
cado estão racionalizando o seu sistema de 
comunicação e usando a internet para se relado­
nar com seus clientes, o que provocou uma 
diminuição no envio de correspondêndas. Mas, 
por ourro lado, o setor de marketing direto está 

crescendo no rirmo que a economia cresce. Ou 
seja, a web, em vez de ser urna ameaça, está 
oferecendo aos Correios a oportunidade de 
criar e explorar novos nichos de mercado. Isso 
sem falar do espaço que ela abriu no campo da 
logística: no envio de bens vendidos por comér­
cio elerrônico, a rede levou a empresa a buscar 
al ternativas para a remessa e a enrrega de men­
sagens. É nesse contexto que está sendo estrutu· 
rado o Correio Hibrido PostaL que abrirá novas 
perspectivas e facilidades para as companhias se 

comunicarem com os consumidores. 

M&M - Os Correios ainda têm um projeto de 
criação quiosques para conexão de internet? 
Sonsa - Seguindo as direrrizes do governo 
Luiz Inácio Lula da Silva, o Ministério das 

Comunicações está desenvolvendo o traba­
lho de inclusão digital por meio do programa 

Governo Eletrônico- Serviço de Atendimento ao Cida­
dão (Gesac), que hoje já está presente em 3,2 mil 
localidades, entre escolas, unidades militares e telecen­
tros. Por outro lado, o Ministério vem orientando os 
Correios no sentido de avançar em seu projeto de 
disponibilização do acesso público à rede nas suas 
agências, contribuindo ao esforço nacional de inclusão 
digital. Esse programa, inidado em 200 l com a instala­
ção de terminais de web em agências dos Correios nos 
Estados de São Paulo e do Rio de janeiro, e na cidade de 
Brasília, está sendo reavaliado para ampliação em âmbi­
to nacional. Denrro dessa iniciativa já está disponível o 
CorreiosNet Endereço Eletrônico, serviço gratuito e 
permanente de e-rnail (www.correios.corn.br/endere­
coletronico ). 

M&M - Os Correios estão preparados para concorrer 
com uma empresa privada? 

Sousa- A companhia tem a maior rede de lojas do País, 
está presente em todo o território nacional e possui a 
maior malha de rransportes do Brasil. Com a nossa 
capilaridade, estamos cada vez mais próximos do cida­
dão brasileiro, e com isso facilitamos o acesso aos 
nossos serviços. Além dos ex~~~s (cartas, t_elegra-
mas e correspondências agru~àdas)~hjê~a os - _ 

em segmentos onde há conco trf.pJI,~mo O affJ -GN--
mendas, prestando serviços c0m qua~itlàde'tofl)p 'ffR 
da, como é o caso do Sedex.

6 
propósito, nesse campo t f OS J 

há um aperfeiçoamento dos· t?i'J~colí\WaJ,;J.!;Io com a 
busca de atender às novas exigênciàs l:!~s const;.mido- , 

1
/ 

res, que inclui o a primor menta "!!!P vekiciaãâ'e-2~9 
serviço, o que ocorreu co 8 a criação da. Sedex1o,~o U U 
Sedex Hoje e do Sedex M qdi. Portanto, entendemos 

que os Correios atuam co ~ekf,EJi,tividade no merca- . I 
do, já que possuem uma bo~Ta'0Pty.f.~ e . 
atua em todo o território naciorlàrcõrn~V_r~l-s"'­
pública, temos de garantir a universalização dos seifít·· : 
ços postais e ao mesmo tempo atuamos com serviços 
concorrentes que possuem excelente nível de qualida-
de, o que exige um alto investimento. E certamente 
ninguém possui esse capital. 

M&M- É possível que o governo privatize os Correios? 

Sousa - Em hipótese alguma. O governo considera o 

trabalho dos Correios um fator estratégico para o desen­
volvimento do País. Nenhuma outra instituição tem a 
presença nacional que os Correios possuem, já que 
todos os 5.560 municípios e 2.685 distritos do Brasil 
contam com pelo menos uma agência postal. Portanto. 
o modelo atual será mantido e a atuação será cada vez 
mais fortalecida e aprimorada. 
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META Como o 
-- --- - - -~ ----- - -- - ---- --- ---------~~-- - ------- --

I?residente dos Correios 
~-------- - --- - --- - ---- -- ---- - --~---------------

vai usar a Lei Postal e a 
- - ---· ---------------~- - - ------------- - --------·~ 

~~~~º!~gi-~ .P~~-t<?X~C:l!- ª- ____ _ • • empresa mms agresstva 

O 
paulista Hassan Gebrim; presidente desde julho de 
2000 da Empresa Brasileira de Correios e Telégra­
fos, tem uma definição muito simples da sua missão. 
"Quero modernizar os Correios para que eles pos­

sam atuar em outras áreas do mercado", diz o engenheú'O ele­
tricista de 55 anos. Modernização significa, além dos aspectos 
jurídicos que estão sendo redefinidos pela Lei Postal, a inova­
ção em três frentes: projetos digitais ligados à Internet, ser­
viços financeú·os nas agências dos Correios e a transformação 
da ECT em uma grande empresa de logística. "Esta compa­
nhia tem potencial para fazer muito mais do que já faz'', diz 
Gebrim, um especialista em telecomunicações que trabalhou 
por 28 anos na Telebrasília - seis deles como presidente - an­
tes de assumir a direção de uma das maiores e mais admú-a­
das empresas públicas do País. Na entrevista que se segue ele 
fala do futuro dos Correios e de como eles estão sendo prepa­
rados para competir no mercado privado. 

DINHEIRO - A ECT está pronta para enfrentar a competição 
que virá com a Lei Postal? 
HASSAN GEBRIM - Sob certos aspectos está e sob outros ain­
da está se preparando. A empresa tem um ccrrpo de funcioná­
rios altamente competentes, uma massa crítica extrerrut­
mente signifu;ativa. Aqui muitos sabem muito. 

DINHEIRO - Quais são os outros aspectos importantes des..."ll 
preparação? 
GEBRIM - Estarrws construindo uma infra-est:ruiura muito 
farte, que decorre ck um novo modelo tecnológico para a 
empresa. Outros dois aspectos impartantes são a definição ck 
um novo modelo ck negócios e ck um novo modelo ck gestão. 

DINHBRO - Como é esse novo modelo de gestão? 
GEBRIM - Ele vai redefinir o perfil cultural, o perfil projis­
súmal e uma nova est:rntura arganizacional. A empresa hoje 
é muito pesada. Trabalha setori.zada, dim.dida em 2.4 núcleos 
ck poder, que são as diretorias regwrw:is. Isso tem que ser oti· 
mizat:lo. Mas precisarrws ckfinir, primeiro, uma visão esf:ra­

tégica: (L(YIU},e queremos chegar? Que tipo ck conhecimento 
nós varrws ter? Que tipo ck projissúmal nós devemos ter? 
Qual é O modelo M TP.'I'l~.?J!I1'P:l"flr.nn 

~~~~~~~~e~~·-

DINHEIRO - Isso é uma coisa m1~>'fQlllfllliHp~~Jii4JiUi)ro~~t[e·! 
~M-Omodelow~~~~~esro 
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ramos que até o final do ano esteja 
pronto. É parte fundamenial da in­
fra-estrutu-ra. O modelo de negócios 
virá em paralelo à tecnologia. Em 
alqnns pontos já não se separa tec­
nologia e negócios. Quanto ao mode­
lo de gestão, estamos neste momen­
to contratando uma consultoria 
para nos faze:r um pojeto. A imple­
mentação levará uns 14 meses. 

DINHEIRO - Vai ser possível imple­
mentar essas mudanças mantendo o 
atual status jurídico da empresa? 
GEBRIM -Alguma coisa pode e está 
sendo feita com o atual modelo jurí­
dico, mas algumas coisas CTUC'iais 
só poderão ser feitas depois da pro­
mulgação da Lei Postal. 

DINHEIRO - A Lei Postal vai criar ~ 
uma ECT parecida com uma empre- i 
sa privada ou será uma empresa lol 

mista, com ações no mercado? 
GEBRIM - A Lei Postal autoriza o 
executivo a transformar a ECT na 
Con·eios do Brasil, que seria uma So­
ciedade Anônima. Então se poderia 
aórir o capital. A abertura do capital é 
o grande trampolim para o salto que se 
pretende dar. Com ela vai .c;er possi:vel 
reestruturar a empresa em unidades 
de negócios ou formar jaint ventures. 
Também será possível participar do 
capital de outras empresas ou criar 
subsidiárias que possam ter participação em outras 
companhias. Nem tudo está definido, mas entendo que o 
modelo de empresa será o do Sistema Telebrás antes da 
privatização, com ações na Bolsa. O governo manterá 
mais de 50% do capital e controle absoluto. 

DINHEIRO- Isso guarda alguma relação com o que aconte­
ce no resto do mundo, na Europa, nos EUA? Estamos 
avançados ou atrasados em relação ao exemplo externo? 
GEBRIM - Estamos acardando para a necessidade de re­
posicionar a empresa de forma mais sólida no rrurrcado. ·O 
correio americano ainda é o correio que nós somos. É um 
modelo de empresa t:radicional de govem.o. Outros países 
mantêm isso, mas fazendo alianças ~- O rorreio 
alemão está fazendo aliança com a DHL, que era empresa 
a'1?1.et'ÍCana. O holarul& está fazendo com a TNT. A mu­
dança da lei brasileira vai nos possiàilimr fazer o mesmo 
de forma mais simplificada. 

DINHEIRO - Quais são as outras áreas a serem conquis­
tadas? 
OEBRIM - Os CO'I'Teíios são conhecidos como ffmpresa <U 
comunicação fisica, mas queremos também entrar no 

mercado digital. Esse é o futuro . 
Um futuro onde você pode pegar 
alguma coisa fisicarnente - uma 
carta, docurnento, telegrama -, 
transmiti-la de forma digital para 
um outro ponto e lá, imprimi-la 
novamente e entregar. É o chama­
do correio híàrido. Estamos pas­
sando de uma empresa. de comu­
nicação física para uma empresa 
fis'ica e digital. Thmbém quere­
mos ser uma certificadora digi­
tal: quando alguém manda docu­
rnento para alguém, aquele que 
manda. sabe que o destinatário 
recebeu e quem recebeu sabe 
quem mandou. A idéia é que as 
duas pontas da comunicação es­
tejam absolutamente tranqüilas 
com a transação. 

DINHEIRO -A famosa capilaridade 
dos Correios ainda é importante na 
era da comunicação digital? 
GEBRIM - Claro. Os Correios são 

hoje a única instituição brasileira ou 
estrangeira que se encontra em todos 
os 5.561 municípios do País. Entre lo­
jas pr6prias e terceirizadas temos um 
total de 12,5 mil agências. Ninguém 
tem isso. Dez milhões de pessoas vão 
a nossas agências par semana. Essa 
capilaridade é impartante para a 
nossa proposta de atuar no setor fi­
nanceiro. Queremos fazer outras cai­

sas: que as pessoas abram caderneta de poupança, que 
paguem contas, abram conta-corrente. No futuro, va­
mos ampliar essa atividade para que haja um banco 
postal, como um banco propriamente dito. Seria um 
banco social, capaz de dar créditos pequenos para pes­
soas qu.e não têm acesso a bancos. As pesquisas mos­
tram que 45 milhões não têm acesso a bancos. Isso é 
30% da população. 

DINHEIRO - O modelo de franchising para pequenos em­
preendedores vai continuar existindo? 
GEBRIM - Afarma como o processo de franquia fai cria­
do há .([U(LSe dez anos foi questionada pelo Trilntnal de 
Contas da União. Hoje, mantemos as franqu:iJLS exis­
tentes e temos um out:ro projeto para ser colocado em 90 
dias paro ampliar a rede em 9 mil agências. Hoje são . 
1.500 franqueados. mas o rrwdelo está CO'Tigelado e os 
contratos vão vencer em dais anos. Existe uma proposta 
no Congresso de prorrogação par mais cinco anos e o 
Congresso vai decidir. 

~NHEIRO- Como o sr. ~tt~C~G ót:~')s em 
cmco anos? · L CPIVH- . 

,( '"" . . · 
~ ~~. 
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GEBRIM - Como está acontecendo 
1W ·resto do mundo, estamos partin­
do para lojas de conveniência onde 
a pessoa possa, além. de postar sua 
ca·rta e sua encomenda, fazer seus 
sm·11iços financeiros e crnnprar coi­
sas correlatas com a ativi.dade pos­
tal: ades·ivo, fita., caixa para fazer 
embalagern. Temos 12,5 mil agên­
cias, entre prápl-ias e terceirizadas, 
e 17 mil pontos de venda, basica­
mente convênios com bancas de re­
vista e pequerw comércio. Querernos 
revigorar esses pontos de venda. 
Depais, em cinco anos talvez, a 
meta é ter 100 mil pontos de venda, 
além de umas 30 mil agências. 

DINHEIRO - E os investimentos? 
GEBRIM - No aw passado fizemos 
investimento de 330 milhões. Para~ 
2001, estamos propondo investir 500 ~ 
milhões. Mas as necessidades são ll! 
maiores do que isso. Estamos elabo- ~ 
rando o orçamento de 2002 e vamos~ 
fazer proposta ao governo de inves­
tir R$ 700 milhões - em teC?Wlogia e 
reestruturação, pa'ra ela se preparar 
para ser uma empresa de logística. 

DINHEIRO - Por que logística? 
GEBRiiVJ - Parque a empresa tern uma 
estrutura de logística muito forte mas 

· não a.tUa. de farma integrada, não vende 
o serviço. Estamos querendo facilitar a 
vida das grandes empresas, armazenar tarn.hbn para 
grandes varejistas. Podermos agilizar a distribu'ição deles. 

DINHEIRO - Qual a situação financeira da ECT'? 
GEBRIM -Se ela fosse um empresa privada teria resul­
t,ados rrw:is favorâ.veis. Pm· urna ra.zão: as despesas. Há 
muito espaço para reduzir despesa em altruns setores, 
mas isso tem que ser tratado com muito cuidndo. Faz 
cinco anos que a empresa fecha no azul, com superávit. 
No aw passado o lucro foi de R$ 200 milhões e 25% vai 
para a União. A tendência é de que esse lucro cresça. A 
medida que a gente aumerz.te a receita com mais servi­
ços, ou atuando mais agressivamente com os serviços 
atuais, vai crescer. Como terrws um custo fi:xo já esta­
belecido, podemos agregar valor de forma consistente, 
agregando pouco custo. É diferente de uma empresa 
que tem que montar uma estrutura muito grande para 
gerar receita. A receita atual é de $ 4 bilhões por ano. 
Ternos crescido 15% em média e pretendemos crescer 
este aw em tor?W de 20%. 

DINHEIRO- No Exterior, os direitos dos correios públicos 
têm sido questionados na JUBtiça pelas empresas privadas 

que atuam no setor. O senhor está 
preparado p~ esse tipo de contes­
tação no Brasil? 
GEBRRM - Espm·o q~1.e aqui não se 
cheg·ue a esse ponto. Por outm 
lado, a Lei Postal é importante 
para regulamenta1· o set01: Eu não 
consigo enteruler que concorrmztes 
wssos quei7·am atuar no ·m.ercado 
lrrasüe-iro sem nenhu?1UL 1·egula­
mentação. Nossos cancorrentes es­
tão contra a Lei Postal porque não 
CflU3'"rem sm· requlamentados, ert-
quanto eu entendo que todo mundo I 
tem que2erregulam.entado. Hoje, a I' 

única empresa regularnentada é a · 
ECT. Mas medo da concorrência · 
eu não tenho. Cancorrência é com- \I, 

petência. 

DINHEIRO - Os ColTeios serão pri­
vatizados? 
GEBRIM - O ministro das Comuni­
cações tem reiterado com todas as 
palavras que não se cogita a priva­
tização do setor postal. A Lei Postal 

vê uma mudança jurídica, de empresa 
100% pública para uma Sociedade 
Anônima. Os Correios poderão abrir o 
capital, mas mantendo o controle nas 
mãos do Estado. Nunca se falou em 
privatização. 

DINHEIRO - A modernização implica 
perda das funções sociais dos Correios, 

como a de levar cartas aos lugares mais ermos do País por 
um preço acessível? 
GEBRIM -Em hipótese nenhuma, e é por isso que os Cor- \

1 

-reios não podem ser privatizados. Alguém tern que fazer i\ 
esse papel e acredito qu.e ele caiba a uma empresa 'JYÚbli-
ca. Mas não precisa seru'/?W. empresa pública C(mz. lOOo/o 
de capital da União. Mas é evidente para mim que a ini­
ciativa privada não terá nunca como objetivo entregar 
cartas 1W meio do Acre ou do Amazonas. Os Correios 
sempre terão uma função pública e para ter essa função 
estarão permanentemente sob o controle da União. 

DINHEIRO -A informatização significa que os Correios vão 
deixar de'ser o maior empregador nacional? 
GEBRIM - Em hipótese nenhuma. A modernização vai 
permittr que a gente f..eriJm maior agilidade, maior produ.. 
tividade, mas tem ~o que ninguém vai suprimir: a neces­
sidade de uma pessoa que leve na sua ou na mirJuz. casa 
um objeto. As atividades administrativas evúienteinente 
sofrem impacto dn mndemização, mas não significa ~il 
tir. Pelo contrário. Os ccrreios !filfri.Mffiiti~sooNnü; 
furu:imtários e acredito que o c -· ~ ~~~ 
chegar a ter isso também. Hoje somos cerca de 100 mil. 
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linta anos depois ele ter sido 
totalmente reformulada, a 
Empresa Brasileira ele Cor­
reios e Telégnfos (ECT) se 

prepara agora para uma nova revolu-
ção. Desde 1969. quando a empresa ' 
passou pela primeira transfm mação, 
o::; Correios consolidaram a ima2:em ele 
instituição mais confiável d~- País. 
Agora, o desafio é modernizar a em­
presa e prepará-la para o século 21. O 
que se pretende é uma empresa mais 
competitiva, aberta prn·a novas parce­
rias com o ~etor privado e capaz. ele 
conconer sem a reserva de mercado 

1 a;::seguracla pelo monopólio. O ponto 
de pmtida prn·a essas transformações 
é a Lei Geral do Sistema N acionai ele 
Correios, em discussão no Congresso 
Nacional- um conjunto de ferramen­
tas legais que vai possibilitar profun­
das alterações no setor. Entre elas, a 
patticipação ela iniciativa privada nos 
segmentos onde ainda existe o mono­
pólio estataL Outra mudança significa­
tiva é a separação das atribuições ele 
regulação e operação do sistema, que 
vai ocorrer com a criação ele uma agên­
cia reguladora dos serviços postais. 
Esse novo órgão será criado nos mes­
mos moldes das agências que já funcio­
nam pm·8. os i'-etores de telecommlica­
ções (Anatel) e de energia elétrica 
(}.rleel). O mercado postal brasileiro 
tem um tráfego de 16 bilhões de obje­
tos por ano, com faturamento de R$ 10 
bilhões. Com a reforma, estima-se que 
o mercado vá crescer 75% nos próxi­
mos 10 anos. 

"São mudanças profundas e marcan­
tes, mas necessárias para qlle os Cor­
reios ganhem mais eficiência e agilida­
de para melhor atender aos usuários", 
diz Marcelo Perrupato, secretário na­
cional de Serviços Postais do Ministé- ' 
rio das Comunicações. A nova lei cria a 
Correios do Brasil SJA como sucessora 
da ECT. Assim como hoje, a União con- 1 

' tinuará com o controle acionário da em­
presa. Dessa fonna, a mudança não vai 

: ! representar uma privatização dos Cor­
reios, mas, sim, sua inserção gradual 
num ambiente competitivo. A quebra 1 

do monopólio vai ocorrer em duas eta­
pas: cinco e dez anos após a entrada em 
vigor da nova lei. A criação da nova 
empresa como sociedade anônima é 

. i uma das condições para que os Cor-

.; 
! i 

12 

.. , .. :- ·--;- · , -. ·· -.·-
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reios possa.'11 conti­
nuar investindo em 
qualidade e eficiên­
cia num ambiente 
altamente competi­
tiYo. Isso vai ocor­
rer com base em 
um novo regime ju­
rídico e em meca-

EXPANSÃO .: 
quais a empresa 
detém o monopólio 
dos serviços. É o 
caso das cartas 
simples, dos malo­
tes, do cartão-pos­
tal e do telegrama. 

-. 

Con1peti~·ão f~trá · · 
atividade postal z 

crçscer 75% A principal mo­
tivação para a 

nismos mais ágeis e 
flexíveis de gerenciamento e operação, 
que vão influenciar desde as compras 
até a associação com outras empresas. 
Hoje, metade do faturamento da ECT 
já é resultado de atividades de merca­
do, como as encomendas. O restante da 
receita é proveniente das áreas nas 
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quebra do mono­
pólio é a necessidade de universaliza­
ção do atendimento e o aperfeiçoamen­
to da qualidade do serviço, semelhante 
ao que já ocorreu no setor de teleco­
m~· c~ç . s. O fim do monopólio na te-,t;t....._, ' ,.. ,.-..~I • I 

l~ ~-._ a; or ~e em, , amplieu a oferta 
d .. &,l . ll.,~ · I t fi e a ,ere UZl ~1"1- 1@? ..., en e as -
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após sua implantação. Mas em cinco à sociedade o atendimento de suas ne-
anos após a entrada em vigência da cessidades básicas na área de serviços 
nova lei o monopólio já será quebrado postais, sem perder de vista o papel 
em algumas áreas. social já desempenhado pela atual 

A proposta em debate no Cong~.·es- rede dos Coneios", explica Perrupa-
so estabelece claramente dois novos to. Na prática, o período de dez anos 
conceitos de serviço: o essencial e o de exclusividade concedida em algu-
exclusivo. O serviço exclusivo será mas áreas representa uma compensa-
prestado unicamente pela nova em- ção pela obrigação assunúda pela nova 

' presa por dez anos. O governo, porém, , empresa de prestar serviços essen-
. será obrigado a garantir um mfnimo ciais à população. Esse dispositivo 
i de serviços essenciais . O serviço es- permite financiar a prestação de ser-

sendal engloba uma "cesta básica" de viços essenciais em pequenas cidades 
conespondências e objetos postais do interior, áreas distantes e zona ru-
não urgentes até dois quilos, indepen- ral. Isso será feito até que a Correios 
cientemente de haver ou não um ope- do Brasil consi~ enaj:fls~~.r: ~da:~ 
rador privado. "Com isso, garantimos de de um mer :p&, om{i&ê tívo. • 

c.): <· -. ::~:::::::==============================================~lt==' =-~- :::e ~O~R~R~EI=O=S ~ 
-íl O; ,,-) 2 

las e os custos para o acesso da popula­
ção ao sistema. No caso dos Correios, a 
reforma tem como objetivo, além da 
universalização, a oferta de novos pro­
dutos e serviços. Isso será feito em sin­
tonia com os avanços nas telecomuni­
cações. A ferramenta mais importante 
será a Internet, que vai propiciar ser­
viços e produtos para atender a comu­
nicação virtual e os negócios gerados 
pelo comércio eletrônico. A Correios 
do Brasil S/ A também vai concorrer 
em um novo cenário de mercado, que 
será disputado, a médio prazo, em pé 
de igualdade com o setor privado. Para 
essa transição a lei prevê a eliminação 
total do monopólio estatal dez anos 

, I · ':· ~·:" 
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E 
stá prevista para meados 
de agosto a publicação de 
um dos editais mais impor­
tantes da história dos Cor­

reios, aquele que ajudará a escolher 
o parceiro ou parceiros intemacio­
nais da companhia. De olho no mer­
cado global de entregas rápidas, a 

1 ECT busca formar uma ou mais 
alianças que lhe permitam transbor­
dar as fronteiras do País e aumentar 
sua participação no tráfego intema-

1 cional de encomendas que entram e 
saem do Brasil. Hoje, os Correios 
detêm apenas 13% desse total, com 
um faturamento de R$ 150 milhões. 
"Queremos chegar a 30%, que é opa­
tamar no qual se encontram as gran­
des empresas internacionais", diz 
Hassan Gebrim, presidente da ECT. 
A estratégia da companhia é clara: 

: 
' ! 

1 primeiro, defender o mercado inter­
no da expansão das estrangeiras; se­
gundo, disputar uma fatia mais larga 
do mercado internacional. Para isso, 
é importante contar com um ou mais 
aliados no exterior. "Não podemos fi­

tir na montagem de estrutlU'a no 
Brasil, o 12° mercado mundial ele 
serYiços postais. Hoje em dia os Cor­
reios tém como parceil·os os seus 
colTespondentes estatais na Amél'Í­
ca Latina, Europa e Ásia, mas a qua­
lidade dos serviços nem sempre é sa­
tisfatól'Ía. 

A escolha ele parceiros é apenas 
uma das opções colocadas aos Cor­
reios em sua estratégia de expan­
são internacionaL Não está descar­
tada a possibilidade ele a empresa 
se instalar por conta própria em 
países ela América do Sul, sub-re­
gião na qual detém 80% elo tráfego 
postal. Nesse caso, o principal obs­
táculo é a delicada relação com os 
correios locais, com quem a ECT 
hoj e colabora e pode, no futuro, vir 
a competir. "Precisamos ter cuida-

do com essas relações, mas não po­
demos ser românticos", afirma Car­
los Augusto Sena, diretor nacional 
de operações dos Correios. Sena es­
tima que é possível constituir par­
cerias nos três grandes mercados 

car isolados na 
globalização", diz 
Gebrim. uTemos 
de fazer alianças." 

'• "!-·""-~ ~"' . ~~~·~-·c .. •.:~ · . _ .... --~i·~--~-;.\' .~_;-·.:-· +:\;•'.:~~ 
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mundiais - Esta­
dos Unidos, Eu­
ropa e Ásia - e 
operar direta­
mente nos mer­
cados fronteiri­
ços que interes­
sem ao Brasil. A 
motivação é sem­
pre a mesma: 

I O elemento es­
sencial dessa ne­
gociação será o 
fato de que o par-

. i ceiro dos Correios 
' j não terá de inves-
: i 

14 

· Correios Íên1lS% · · 
das encon1enelas e··· 

querem ter 30% 
' M 
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Em agosto, um-e âltal---------··- ·· ·· 
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histórico 
- -·- --n•• •MM-- - ··- · --•••0 - ~ · -·--··---··-• • • • vai Iniciar 
------------·-- --- - --·- ··- - ------ ~ 

a escolha 
--------- ------- -- --------- --- -
dos parceiros 
In teriiaci oiiai s----
-- ----------- ------ ------ ------
daECT 

' 

"Temos de ampliar a nossa partici­
pação no tráfego global, que hoje é 
de apenas 1,4%". 

Juntas , as quatro maiores compa­
nhias privadas de entregas de enco­
mendas faturam US$ 45 bilhões, em­
pregam 550 mil pessoas e atuam em 
mais de uma centena de países. A 
competição entre elas é feroz, e isso 
faz com que o correio brasileiro, em­
bora relativamente pequeno no seu 
faturamento de R$ 3,9 bilhões, seja 
uma parceiro muito importante na 
região. "Já p r.se ' ·., gR; ;:;omos urna . 
noiva cobiçadr, · ~lfgr-an }fi ffiF>~ ' +r 
sas do mundo ', ê;Wt'@~bti~, 8 1 g1 
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uanc\o a Intemet começou a dar o::: primeiros passos, no 
início elos anos 90, chegou-se a clecretm· a sentença de mor­
te elos serviços postais. O senso comum dizia que a web e 
as atividades seculares elos correios eram coisas opostas. 

Que a tecnologia digital logo li 'ia engolir a veli1a e boa calta. Em vez 
ele se pl:epanu· pm·a o denadei.J.·o fim, a Empre:::a Brasileira de Cor­
reio::; e Telégnfos (ECT) fez justamente o conu·ário. "Decidimos re­
definil· nossa estratégia pm·a acompanhar as mudanças que esta­
vam ocorrendo", diz Roberval Borges Conêa. clil·etor comercial da 
ECT. ;'Al1'egaçamos as mangas e passamos a constnlir uma nova 
empresa, que vai existir e se expandir tanto no mundo real como no 
virtual, mas com a credibilidade que já é a no:::sa marca registrada." 

Os projetos digitais que vão levar a empresa ao século 21 
adentro estão calcados em dois programas: o E-Poste o Correio 
Híbrido. duas iniciativas para as quais os Correios estão mon­
tando parcerias e consórcios, com o objetiYo ele fazer a transição 
elos serviços postais para o espaço virtual. A maior parte dos 
projetos, para os quais os Correios estão em busca ele parceiros, 
entra em operação entre o final deste ano e meados do ano que 
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Yem. A estratégia, ao que tudo indi­
ca. está dando certo. Sinal evidente 
disso é que a carta , apesar elo adven­
t o elo e-mail e elos novos serviços, ja­
mais foi t ão popular. Somente no ano 
passado. o númer o de cartas posta­
das no País chegou a 5,1 bilhões, um 
r ecorde na história da instituição. 
Out ro indicador positivo é a receita 
ela empresa. que vem crescendo ano 
a ano e deve explodir no médio pra­
zo. As pre visões mais conservadoras 
dão conta de que o faturamento glo­
bal ela ECT deve dobrar nos próxi­
mos cinco anos. Até 2005, quando os 
progr amas digitais estiverem indo 

i de vento em popa, o faturamento 
i ' deve passar elos atuais R$ 3,83 bi-
' 1 lhões para R$ 7,63 bilhões. "Esses :I 
! : projetos vão mudar a história dos 
: i Correios: sairemos da época do Mor-
1 se para entrar definitivamente na 
I era digital", diz Roberval Corrêa. 
I 

O Correio H1brido inaugura três no-
vas aplicações nos serviços postais. 
Também conhecido como a carta ou te­
legrama do futm·o, o Correio Telemáti­
co vai usar a web para enviar corres-

' ' pondências. Ele vai pennitir que qual-
: 

1 quer usuário da Internet envie mensa-
gens para quem não tem acesso à rede 
de computadol'es. Os Correios vão r e­
ceber o texto em meio eletrônico, 
transcrevê-lo para o papel e entregá-lo 

. , na casa do destinatário, em papel. 
; ; Mesmo destino terá o secular telegra­

ma, que ainda hoje é responsável por 
! ; 12 Inilhões de comunicações por ano. 

J á no início do próximo ano, quando o 
· ' 'l'elemático tiver capacidade para im- i 
I I, primir três milhões de documentos, a 

atual infra-estrutura de telex será 
aposentada. Em vez de selo e paga­
mento por impulsos, o pagamento do 
serviço será feito por opções on-line. 

A comunicação inversa, ou seja, 
para quem não tem computador e qui­
ser enviar mensagens eletrônicas, 
também será pos-

.. · 

co. Os principais 
beneficiados pelo 
seniço serão em­
presas que rece­
bem grande volu­
me ele comunica­
ções dos clientes 
- um mercado 
que hoje já movi­
menta quase dois 
miJ..}jões ele docu­
mentos por mês 
no Brasil. É o 
caso elas operado­
ras de cartão de 
crédito que fazem 
questão de rece­
ber confirmações 
de recebimentos 
de cartões dos 
seus clientes. O 
terceiro serviço -
o Correio 
Híbrido Postal -
foi desenhado 
exclusivamente 
par a grandes 
empresas, que 
utilizam os servi­
ços dos Correios 
em grande esca­
la, como compa­
nhias telefônicas, 
de saneamento e 
de energia elétri­
ca. Os bilhões de 
faturas emitidos 
anualmente poderão ser enviados 
para bases de dados dos Correios em 
vários pontos do País. Os dados se­
rão processados em um dat acenter e 
tratados eletroricamente. Em segui­
da, serão impressos e entregues aos 
clientes. A entrega ao destinatário 
poderá ser feita tanto em meio fisico 
como digital. Do outro lado, os clien­
tes poderão usar a tecnologia para 
pagar sua conta on-line, autorizando 

o débito em conta­
sível. A alternati­
va será o "Correio 
Híbrido Reverso". 
Essa modalidade 
vai possibilitar 
que mensagens re­
cebidas em papel 
sejam enviadas 
por meio eletrôni-

'CORREIOS.NET 
corrente ou no 
cartão de crédito. 
"Ao invés de re­
sistir à tecnologia 
estamos nos alian­
do a ela", pondera ' 
José Otaviano Pe­
reira, chefe do 
Departamento de 
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O núcleo do 
. projeto digital é o 

endereço eletrônico 
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Pesquisa e Desenvolvimento de ~o­
vos Produtos. 

De olho no frenético ritmo de adesão 
dos brasileiros à comunidade virtual e 
com as infinitas possibilidades de negó­
cio do comércio eletrônico - que até 
2005 deve movimentar CSS 4,3 bilhões 
por ano no Brasil - , os Correios estão 
lançando o E-Post. O projeto vai reunir 
uma gama de diferentes serviços e 
aplicações digitais voltada aos atuais e 
futuros usuários da Internet no Brasil. 
O coração desse projeto é a Cliação do 
endereço eletrônico permanente, cujo 
domínio será correios.net. Ao contrário 
dos provedores que já existem no mer­
cado, os endereços correios.net estarão 
associados aos 40 milhões de endereços 
:ffsicos que hoj eJ azem pmte do Diretó­
rio N aciorflt'ãe~~~-.çl~t.Ei;T. 
"Teremos I f Mptiça ele ·;!,)nY~Ci~~de 

t:; i.. · Ü'i •,_ f , !.._, 
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muito bem definida", explica Antonio 
de Paula Braquehais, gerente do E­
Post. "Além disso, será o endereço ele­
trônico mais seguro do mercado, pois 
seremos os únicos a dispor de informa­
ções seguns sobre os nossos usuários''. 
O con·eios.net já está em fase de testes 
e conta com um cadastro de oito mil 
usuá.J.ios em todo o País. Essas pessoas 
estão participando dos eJ\.lJerimentos 
para um outro projeto digital da ECT. 
os quiosques eletrônicos. Os quiosques 
são terminais de computador instala­
dos em 120 lojas do Rio de Janeiro e de 
São Paulo onde os usuá.J.ios dos Cor­
reios podem acessar a Internet. Nessa 
fase de testes os usuá.J.ios são cadastra­
dos e recebem um cartão, semelhante 
aos modelos telefônicos, que lhes dá di­
reito a um endereço de e-mail e a nave­
gar na rede por 15 minutos. Os resulta-

~ · ~z.;~~~~-;~I;::o• 0-_: ·, .·. ' ' 
. . 

. · .• \ 

dos têm sido me­
lhm·es do que o 
esperado. "Os 
quiosques são 
utilizados em 
80% do tempo do 
horário de funcio­
namento das lo­
jas'', explica 
Braquehais. Os 
quiooques eletrô­
nicos, que já são a 
maior rede públi­
ca de acesso à 
rede mundial de 
computadores do 
País, vão servir 
de base para a ex­
ploração comer­
cial do negócio, 
que deve aconte­
cer ainda este 
ano. Os Correios 
ainda buscam um 
parceiro para 
ajudá-los a ex­
pandir os quios­
ques para as ou­
tras 12 mil agên­
cias postais de 
todo o País e dis­
ponibilizar o ser­
'viço para as 10 
milhões de pes­
soas que freqüen­
tam as lojas se­
manalmente. 

"Além de permitir que as pessoas aces-
sem a Internet quando estão fora de 
casa, do trabalho ou da escola, outro 
mé1ito do projeto é que ele vai permi­
til· a universalização do acesso", come­
mora Braquehais. 

Além de serviços, os planos dos 
Correios para o ingresso no mundo di­
gital também prevêem a venda de pro­
dutos virtuais. É o caso da certificação 
digital, uma ferramenta cada vez mais 
essencial que ga­
rante segurança 
nas operações vir­
tuais. Hoje, ap€nas 
grandes empresas 
multinacionais ofe­
recem esses servi­
ços no mundo. Os 
preços, porém, ain­
da assustam a 
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maior prute dos usuá.J.ios. Os Correios 
pretendem entrar com uma agressiva 
proposta no mercado, oferecendo cer­
tificados de alta qualidade a preços 
acessíveis. "A nossa meta é nos tor­
nrumos o maior fomecedor ele certifi­
cados digitais do mercado brasileil·o". 
avisa o gestor do E-Post. A grande 
vantagem dos Correios ±i.·ente aos 
seus competidores é que a empresa 
dispõe de todos os requisitos exigidos 
por esse segmento: seg1ll'ança. capila­
ridade e confiança. Os instrumentos ele 
segurança digital desenvohiclos pela 
instituição estão entre os mais avança­
dos do mercado. Confiança é a marca 
registrada de todas as agências insta­
ladas nos 5.561 municípios brasileiros. 
A ECT quer colocar o produto à ven-
da ainda este ano. Pru·a isso, ab1iu em 
julho licitação para a escolha de mn 
pru·ceiro. A previsão é investir RS 30 
milhões no projeto nos próximos cinco 
anos. O mercado potencial de celtifica­
ção digital é praticrunente infinito, à 
medida que centenas de milhares de 
novos internautas passam a fazer com­
pras e a operar pela Internet a cada 
ano. Ao todo serão criados seis mode-
los de certificação, de acordo com a ne­
cessidade de cada cliente. "O nivel de 
segurança dos certificados será o mes­
mo para todos os seis segmentos", ex­
plica Antonio Braquehais. "O que vai 
variar é o rúvel de infonnação e o pra-
zo de validade do serviço''. 

Outro produto que já está a dispo­
sição dos clientes é o shopping vir­
tual, uma solução integrada de co­
mércio eletrônico para a venda de ar­
tigos com a marca Correios mas tam­
bém de terceiros -- atacadistas e va­
rejistas que quiserem expandir seus 
horizontes. Os empresá.J.ios poderão 
optar por vários tipos de sites, proje­
tados pela própria ECT, que também 

I 

I 

' i 
; I 

se encarregará de toda a operação de ! 
logística. Haverá desde "vitrines vir- \ : 

tuais", para expor i 1 

até 500 produtos, 

. : - ~ )'<';-· 

até lojas para os 
negócios com 
mais de cinco mil 
itens. "Faremos a 
ponte entre os 
clientes e os vare-
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O relacionamento elo Correios ; 
com os usuários foi além das 
agências físicas e mergulhou 

na Internet. Inaugurado há dois anos, 
o site CmTeios Online (W\vw.correio­
sonline.com.br) já conquistou uma po­
sição ele destaque no ranking das 100 ' 
agências postais mais movimentadas 
elo País - embora seja uma agência 
virtual . Recheada ele serviços como o 
Telegnma pela Intemet e o Busca 
CEP, a página recebe 300 núl visitas 
por mês. Hoje, o Correios Online 
soma sua audiência com o si te institu­
cional elo Correios (www.cor­
reios.com.br. lançado em 1996) e com 
o Sedex Online (W\vw.sedexonli­
ne.com.br), no qual o usuário pode 
acompanhar passo a passo a movi­
mentação da sua encomenda. So­
mando o público de todos os seus 
endereços eletrônicos, cuja im­
plantação consumiu R$ 25 mi­
lhões, a companhia recebe 4,5 nú­
lhões de visitas por mês. "Conse­
guimos isso sem fazer publicícla­
cle", diz José Otaviano Pereira, 
responsável pelo departamento de 
pesquisa e desenvolvimento de 
novos produtos da companhia. "O 
Correios tem uma presença muito 
forte na viela das pessoas e isso 
ajuda na divulgação." A gnnde 
aceitação dos serviços pela Inter­
net forçou a empresa a fazer novos 
planos. Em setembro, os sites se­
rão fundidos num grande portal. 

20 

Atualmente, o serviço mais 
requisitado é o Busca CEP. A 
ferramenta é de grande utili­
dade para aqueles que querem 

. \ 

mandar uma carta mas não sabem 
qual é o CEP do destinatálio. Basta 
digitar o endereço que o código de en­
dereçamento aparece poucos segun­
dos depois. Outro produto, o Telegra-

' ma pela Intemet, desperta a atenção 
pela criatividade com que une o mun­
do real com o dos e-mails. Os dados do 
destinatário e elo remetente são 
preenchidos na tela elo computador. A 
mensagem segue eletronicamente até 
metade do caminho, onde é impressa 
para seg1lir pelas vias normais. O tex­
to é entreg11e em quatro horas nas 
principais cidades brasileiras. ·'Entre 
os serviços hfbriclos, que nústuram o 
mundo reai com o viltual, não conhe­
ço outro que seja mais rápido elo que 
esse", orgulha-se Pereira. 

Para adequar o produto ainda 
mais às necessidades das corpo­
rações, a equipe que coordena o 

site está preparando novas 
soluções para o Telegrama 

pela Internet. Até o final do 
ano, ele permitirá o multidi­
recionamento, em que uma 
mesma mensagem pode ter 
vários destinatários. Também 
será possível deixar textos 
arquivados para serem en­

viados sempre que necessário. 
''Queremos deixá-lo cada vez 

mais parecido com o e-mail", diz 
Pereira. Por ano, cerca de 9 mil 
telegramas são enviados pela 

~ Internet. A ECT espera, agora, 
· que o produto responda por 

10% de todos os telegramas des-
pachados no País. • 
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E m meio à onda de moderniza­
ção que tomou conta dos ser­
viços postais, as agências dos 

Correios estão ganhando cara nova. 
Saem de cena os grandes e impo­
nentes estabelecimentos, que por 
muito tempo foram o símbolo ela pu­
jança elos serviços postais, para dar 
lugar a ambientes compactos e fun­
cionais. A mudança não é apenas 
cosmética. Toda a estrutura ela rede 
ele atendimento elos Correios, que 
conta com 10,5 mil agências em todo 
o País, está sendo modernizada. 

' Além ele ocupar espaços menores e 
oferecer maior número de serviços, 
as lojas do futuro serão totalmente 
informatizadas. Toda a operação elos 
serviços postais - da triagem ao en-

Eis uma 

(~()l\fCEIT'O 

vio de correspondências, encomen­
das e serviços financeiros- será fei­
ta dentro dos mais avançados pa­
drões tecnológicos existentes no 
mundo. O layout moderno vai per­
mitir a exposição de produtOs com a 
marca Correios: bonés, camisetas, 
selos e até artigos de papelaria. A 
loja de conveniência é um conceito 
que há algum tempo vem sendo 
utilizado com sucesso nos 
países desenvolvidos. 

A reorganização da 
rede de atendimento faz 
parte do projeto de mo­
dernização da Empresa 
Brasileira de Con·eios e 
Telégrafos (ECT), que 
está se preparando para o 
acirramento da competi­
ção nos serviços postais . 

' 
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"Com o aumento da concorrência, 
• fruto das transformações do merca­

do dos serviços postais, é funda­
mental expandirmos a nossa pre­
sença física para todos os cantos e 

'' 

modernizarmos nosso atendimen­
to", explica Roberval Borges Cor­
rêa, diretor comercial da ECT. A es­
tratégia para continuar na liderança 
do setor é melhorar a qualidade dos 
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serviços prestados. O primeiro pas­
so é facilitar o acesso dos clientes às 
lojas. Além de estar presente no 
maior número de pontos possível, os 
Correios vão se instalar em pontos 
onde haja grande fluxo de pessoas. 
Pode ser um shopping center, esta-

' ção de metrô , centro comercial, li­
vraria ou mesmo um posto de com­
bustível. A meta é ampliar a atual 
rede em :)2,1 ~'ié nos próximos cineos. 
Com isso, serão abertas 3.925 novas 
lojas em todo o País. A fórmula que 
vai permitir esse crescimento rápi­
do já foi desenvolvida pelos Cor­
reios: é o sistema "hospedeiro". 

Nesse sistema, as agências 
postais se integram como 
parte de uma outra ativi­
dade. Como são lojas mo­
dulares, podem ser instala­
das em · qualquer espaço. 

. ' .. ~ 
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~ o ano passado, 85 milhões de 
encomendas foram postados 
via Sedex, contra 77 milhões 
em 1999. O aumento, de pouco 

mais de 10%, acarretou um crescimento 
de 20% no faturamento dos Correios. A 
simplicidade dessa equação levou a em-

presa a apontar firmemente seu leme 
para a distribuição de mercadorias. 
Nos próximos meses vai lançar dois no-
vos produtos para juntar-se ao e-Se­

---dex, que estreou em outubro aprovei­
tando o boom de compras pela Inter­

net. No próximo ano, mais uma grande 
. ·'·mudança irá acontecer na área de enco­

mendas - é quando os Correios começa­
rão a armazenar mercadorias, numa ope­

. ração conhecida tecnicamente como lo­
gística integrada. "Vamos chegar com 

. força para disputar mercado com as 
··• grandes companhias do setor", avisa 

Everton Luiz Machado, gerente do Pro­
grama de Encomendas dos Correios. 
"Não é fácil dormir quando estamos dei­
xando de faturar milhões por não ofere-

: cer esse serviço." 
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O sucesso do e-Sedex é o 
grande animador desses proje­
tos. Elaborado para atender 
empresas que vendem pela rede 
mundial ele computadores, o 
produto resultou el e uma pes­
quisa com as 17 maiores lojas 
que vendiam pela Internet. Ela 
revelou que os Correios, em um 
momento ele plena expansão elo 

De olho na 
elevada 

rentabilidade 
do setor 

de logística 

comércio eletrónico, tinha uma quantia ínfima de 4% 
de tudo o que era postado nessa área. A fatia corres­
pendia aos serviços mais complicados. que eram en­
tregues em áreas distantes ou ele pouca concentração 
populacional - locais onde as companhias de entregas 

' concorrentes não tinham interesse em trabalhar. O e­
' Sedex mudou radicalmente o quadro, ganhando para a 
' ECT clientes a granel. Para as lojas virtuais, o princi-

pal atrativo foi o valor do frete. Afinal, segundo rela­
tório da Jupiter Media Metrix, empresa de pesquisas 
especializada em Internet, 63% dos compradores po­
tenciais pela rede desistem de fechar seus pedidos ale­
gando o alto custo da entrega. A primeira empresa a 
se oferecer para testar o serviço foi a de maior volu-

me, o Submari­
no. Com o novo 
serviço, a com­
panhia lançou 
na Grande São 
Paulo o Com­
promisso Sub­
mm·ino, em 
que qualquer 
compra feita 

' até a meia-noite era entregue no dia seguinte, a partir 
das 8 horas. A eficácia foi de 100%. "Trabalhamos com 

' eles no projeto piloto e os Correios nos atenderam 
perfeitamente", diz Murilo Tavares, presidente do 
Submarino. Hoje, o serviço já está sendo utilizado por 
250 sites. O mais recente a empregá-lo foi a Sarai­
va.com. que fechou contrato no início ele junho. As 10 
mil enc:•)menclas mensais deixaril.o cl ;:o ser leYadas na 
garupa de motocicletas para strem transportada.-; 
pelo e-Sedex. O produto está disponível no Rio, em 
Belo Horizonte, em Curitiba e no interior de São Pau­
lo. Em julho deverá chegar a Porto Alegre, Brasília, 
Goiânia e em mais três capitais no N ardeste. "Busca­
mos de forma incessante atender as necessidades dos 

' clientes", diz Machado. "Essa é nossa estratégia." 
No segundo semestre, a família Sedex ganhará 

mais dois produtos. O primeiro deles tem o nome pro­
visório de SuperSedex. Com ele, a ECT garantirá a 
entrega da encomenda até as 10 horas do dia seguin­
te. "Nesse horário o comércio ainda está aquecendo as 
turbinas e, com isso, o pacote chega em bom momen­
to, sem atrapalhar o resto", justifica Machado. Um 
outro serviço, para entregas corporativas não urgen­
tes, também deverá estrear no segundo semestre. As 

encomendas serão entregues entre dois e sete dias 
úteis em todo o Brasil. A vantagem, nesse caso, será 
o preço mais baixo. 

O passo mais ousado dos Correios, contudo, está no 
terreno da logística - onde a companhia ainda não fin­
cou pé. No futuro, os Correios arcarão com tarefas que 
vão muito além da simples distribuição de objetos. 
Tome como exemplo uma 
loja de varejo de brinquedos. 
No modelo que está sendo 
constnúdo, os fornecedores 
de patinetes e de bonecas en­
tregam os seus produtos di­
retamente para as mãos dos 
Correios, que os armazenam 
de forma centralizada. Quan­
do a loja finaliza a venda de 
um desses objetos, uma 
mensagem é enviada eletro­
nicamente aos Correios. 
Seus funcionários, então, en­
contram o produto escondido 
no mar de estoque, colocam­
no em um mesmo pacote e o 
enviam para o eomprador. "0 
foco do nosso negócio conti­
nuará sendo a distribuição", 
diz Machado. "A diferença é 
que estaremos oferecendo 
uma solução completa." 

O novo caminho segue 
aquele que foi traçado pelo 

SOB MEDiDA 
Correios terão 

modelos para dez 
diferentes setores 

empre 
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Centros " 
urbanos 
concentram 
demanda da 
Internet 

correio alemão, o Deutch Post 
Worlclnet. No fim ele 1993, a 
empresa se· deu conta que a ope­
ração logística é um negócio al­
tamente r entá\·el e entrou com 
força no mercado. O coneio ale­
mão comprou a empresa suíça 
Danzas e se tornou o maior ope­
rador logistico do planeta. Seu 
faturamento nessa área hoje já 

ultrapassa o obtido com a distribuição ele encomendas. 
O desenho elo serviço de logistica dos Correios estará 
nas mãos de uma empresa ele consultoria. Essa firma 
terá até a segunda quinzena ele dezembro para con­
cluir todo o plano de negócios. Ao final, os Correios te­
rão dez serviços diferenciados, para atender dez seg­
mentos corporativos - como o farmacêutico, o ele in­
formática, o de publicações e o ele automóveis - , com 
suas diferentes exigências técnicas. "Estamos que­
rendo facilitar a vida das grandes empresas, armaze­
nar também para grandes varejistas", afil'ma Hassan 
Geb:rim, presidente da ECT. A inauguração desse ser­
viço promete ser um divisor de águas entre os Cor­
reios de hoje e os de amanhã. • 
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45 ITÜlhões de novos correntistas 

;·u·~· 1Y"rn banco com as mais. baixas 
· ~ ta1·ifas do mercado. sem bu-

rocracia e com agências es-
·'' . trategicamente localizadas 

em todos os municípios do País. E, de 
quebrr,, vern com o selo de garantia 

' elos Correios, a instituição de maior 
e;redit ilidade entre os brasileiros. Eis 
o Banco Postal, wn antigo projeto da 
Empresa Brasileir a de Correios e Te­
légJ:afos (ECT) para abrir as portas do 
sistema financeiro à população de bai­
xa renda que, agora, está saindo do pa­
pel. A partir deste semestre, as pri­
meiras agências postais já começarão a 
dividil' seu espaço físico com bancos de 
varejo para prestar serviços financei-

.~ .... ""'\' " ·,··- ·, . ..... ··· . .. 

''· 

ros básicos. Além de em·im· cmtas e 
encomendas , os guichê:o elos Correios 
também aceitarão depósitos, saques, 
pagamento de contas e títulos e até 
abrirão contas cmTente e ele poupança. ' 
A escolha dos bancos que par ticiparão 
do projeto está sendo feita por meio ele 
um minucio,;o processo ele seleção. "O 
Banco Postal será acima de tudo um 
banco social, pois vai permitir que mi­
lhões de trabalhadores que hoje estão 
à margem do sistema :fi11anceiro pas­
sem a ter dil"eito aos benefícios que fa­
zem parte da rede bancária", diz Has­
san Gebrim, presidente da ECT. 

Existem hoje no País 45 milhões de 
pessoas que não têm acesso a nenhum 

tipo de serviço bancá­
rio. São pessoas cuja 
renda salarial é tão bai-...:a que o cadas­
h·o é rejeitado pelos bancos comer­
ciais. Destas, 25 milhões recebem me­
nos de R$ 300 por mês. Outra parcela 
da população está excluída do sistema 
por questões geográficas. Cerca de 
1.750 cidades brasileiras não possuem 
nenhum entreposto bancário. Essa era 
a situação dos moradores da pequena 
Sooretama, no norte do Espírito San­
to. O município foi escolhido para abri­
gar a primeira experiência do 
Banco t'Oi~J;~,I\IE!IO..e~;ID~il?Ç9&ild\~!lfl 

Fls. N'õ" 



I 

;~;if\..~~~~ail.~.t.t~:US~~.!fi;J.!!A~J!f~'Wft..i.\..~i:~i..~~,Ct;:-':Q!·~:.\l~'t!f ... ~~·áLt!t:. ... ~"!;.4if~~':;ai~.:.:l!~~~-:~"i~~f.=~i~~~~:~\:J!·1.~~i .;.i;,J.-. :..<!~:;,;t&.i.?.";~'i.\V • .,·.o.;.-.. :~ ~ .. : .i.. ::;~;;ii:~.ci;.~;"•·tni,-_"'t~·A 

) .·. 

) 

) 

no dia 3 de abril em parceria com o 
Banco do Brasil. Até então, os morado­
res que precisavam ira ao banco ti­
nham que andar 25 quilômetros até 
chegar ao municípi de Linhares. Como 
o objetivo do Banco Postal é universa­
lizar os seniços, em breve a experiên­
cia de Sooretama estará sendo levada 
a outros rincões do País. 

Em um primeiro momento, o Banco 
Postal vai funcionar nas 5.õ32 agên­
cias próprias da ECT. Depois, com a 
aprovação da Lei Postal pelo Congres­
so, aguardada para as próximas sema­
nas, toda a rede de atendimento estará 

apta a fazer operações financeiras. 
Quanto ao custo das tarifas bancárias, 
a solução será ainda mais simples. A 
infra-estmtura já existente das agên­
cias - que inclui desde a mão-de-obra 
até instalações ffsicas e equipamentos 
- será compartilhada com os sei-viços 
financeiros. Dessa forma, os custos 
bancários serão bem menores do que 
na rede comercial. "O Banco Postal é 
um excelente negócio para qualquer 
banco comercial hoje", diz Roberval 
Borges Con·êa, diretor comercial dos 
CotTeios. "Além de contar com a segu­
rança e a tradição da marca Correios, 
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os bancos vencedores estarão amplian­
do sua carteira de clientes e os depósi­
tos em seu poder." Estima-se que os 
brasileiros fora do circuito bancário te­
nham em mãos um capital entre R$ 8 
bilhões e R$ 10 bilhões_ Estudos indi­
cam que se uma prute desses recursof:' 
circular pelos guichês dos Con:eios, 
em 15 anos de operação o Banco Postal 
poderá movimentru· algo em torno de 
R$ 6 bilhões em poupança e ter at~ 20 
milhões de contas cotTentes - é o do­
bro da carteira de 1D milh9g§_de. clien­
tes do B~~ql~;~.lRrasil;-..a::maior, insti-

.• 'l:l(u Yl""v ._ 1: I;• .r • v l~i -
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,.., ~ -- I · 3 ..---~-n, ·· ·-·--=-~ 

Fls:i\J0 
]. l 6 21 

·.·.··· · 3a3s ,L. :, 
Doe:_~---- ___ j 



) 

) 

) 

) 
F 

~ '•'\ · .... 

'"-C:c-~.,.-,~---,-,.,.,--,.,...,.----;..,-..,-; - ,•·· ' o ' 
.. ... . ( • 

"---'"-··~··· -'--· ~~~~~1;~]: ·,:_::_;· ~ -~~- .. -~~h~. ,.-: .. ~---··q' ...... ~ ... : :~ -·~·-' ·.· ·---~ .. l_:._ 

.,, '\ 

.:-· 

Doe : ~ S 3 5 
. ' 



) 

~ 

) 

) 

) 

) 

) 

) 

j 

) 

) 

) ' . 

J .• 
' 

) ' . 

~ ) 

~635 
Doe:· 

------------------
. '· 



I. 

I i 

' I 
I' 
1.< 
, .... 1 
! l 

! ; 

C antas de luz, CDs comprados em 
alguma loja virtual, geladeiras, 
livros, malas com roupas pes­

soais, propagandas de serviços de tele-
i 1 comunicações, cartas escritas de pró-
i ! prio punho e telegramas. Por dia, che­

gam nas 37 mil caixüe'\ de captaçãr, e 
agências dos Correios mais de 32 mi­
lhões de objetos. Em seis dias, isso 
equivale a um objeto para cada brasilei­
ro. Se tudo isso fosse colocado numa ba­
lança imaginária, a conta no visar beira­
ria o absurdo. Só a cidade de São Paulo 
recolhe 170 toneladas de material por 
dia, sendo que, na época das festas de fi­
nal de ano, pode-se atingir picos de 240 
toneladas. Mas o trabalho de recolher o 
material está longe de ser o mais árduo. 
A aventura começa mais tarde. Quando 
o comércio se prepara para fechar as 
portas, UV\a revolução toma corpo den­
tro dos centros de tratamento da ECT. 
É o início da Rede Postal Noturna, que 
poderia ser considerada o centro nervo-

30 
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so de toda a operação dos Correios. A 
operação consome o trabalho de 442 ca­
minhões, 4.016 furgões, 7.290 motoci­
cletas e 29 aviões para transportar as 
cargas de uma cidade para outra, de um 
Estado para outro. O trãnsito e o movi­
mento de pessoas pr0duzem, durante 
toda a noite, um tumulto organizado 
nos galpões da empresa. Uma imagem 
caótica para quem olha de fora, mas dis­
ciplinada para quem está habituado 
com a rotina e já domina as regras do 
jogo. "Isso aqui é um movimento só", 
diz Carlos Augusto Sena, diretor de 
operações dos Correios. "Mas tudo é ri­
gidamente controlado." 

Espalhados pelo território nacional, 
existem 104 centros de tratamento si­
milares ao de São Paulo. É nesses gran­
des galpões barulhentos que cada carta 
e cada envelope ganha um destino dife­
rente, que pode ser uma cobertura na 
Barra da Tijuca ou uma casa ribeirinha 
em Rio Branco, no Acre. Na triagem, 

DINHEIR0/204-25/07/2001 

todo o volume é separado, re-separado 
e novamente posto à parte, de acordo 
com o Código de Endereçamento Postal 
(CEP). Nos centros de maior porte, a 
seleção das cattas é auxiliada por má­
quinas capazes de ler 30 mil etiquetas 
por hora e enviá-las a uma caixa especí-
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fica, de acordo com o destino. Equipa­
dos com sofisticados programas de com­
putador, esses aparelhos são capazes de 
decifrar a caligrafia das pessoas mais 
simples. Já existem 20 dessas funcio­
nando no País, e serão 86 no futuro. 
"Em pouco tempo a leitura automática 

../ . . · . ... . · ·•· 

será feit!l. em 80% das encrJ­
mendas", diz Sena. A automa­
ção da triagem é uma das áreas 
que mais deve consumir inves­
timentos dos Correios. Entre 
1998 e 2002 serão gastos R$1,1 
bilhão no projeto. 

As encomendas, por seu tur-

SENA, O DIRETOR DE 
OPERAÇÕES: 
R$ 1, 1 bilhão para 
automatizar a 
triagem 

('( . . . ' .•• . :-. ·~f ~~ ;., • r! o .. ' ,'' o':o_c:,o'::: o o,o o 
. ' . •. ;., ~ 

no, recebem uma etiqueta com código 
de barras ainda na agência. Nos centros 
de tratamento, os funcionários usam pe­
quenos leitores manuais. Uma vez iden­
tificado, os pacotes sobem por esteiras 
rolantes que alimentam uma montanha­
russa para pacotes, a três metros do 
chãno Na u.nidark do .J aguaré, em São 

1 Pauio, a estE:ira ocupa uma área de 7 mil 
o metros quadrados. Elas carregam as 

encomendas até um ponto programado 
do trajeto e então se inclinam, entor­
nando os pacotes em um dos 150 com­
partimentos, que correspondem a desti­
nos diferentes. Toda a sinfonia é or­
questrada por computadores. 

Concluída a triagem, começa o trans­
porte. As encomendas são acondiciona­
das em malotes ou caixotes de plástico 
que abastecem furgões e caminhões es­
tacionados num deck lateral ao depósi­
to. Os carros saem a todo o momento. 
Para as cidades mais longínquas, deco­
lam as aeronaves. O volume que eles 

DINHEIR0f204-25f07f2001 
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carregam corresponde a 30% do tráfego 
cargueiro que voa pelos céus do País. O 
primeiro avião decola de Rio Branco, no 
Acre, às 17 horas. O fluxo de ida e volta 
segue intenso durante toda a noite até 

' o 

às 8 horas do dia seguinte. Só no aero- ,~ \ 
porto de Cumbica, em São Paulo, passa 
a metade düs volumes postados no Bra-
sil, cerca de 490 toneladas. Durante 
toda a madrugada, a chegada dos obje-
tos que Viajaram o País dá nova vida 
aos centros de tratamento. A missão 
novamente é separar várias vezes os lo-
tes até que eles caibam nas mochilas 
dos carteiros. Nove da manhã e uma le­
gião de 37.455 carteiros parte de moto, 
bicicleta, furgão ou a pé para entregar 
as cartas e encomendas nos mais varia-
dos rincões do País. As agências abrem 
um pouco antes. Às 8 horas, todas estão 
prontas para acolher os 32 milhões de 
contas de luz, CDs comprados em algu-
ma loja virtual, geladeiras ... É o ciclo 
recomeçanG!:o~l!Yãlf~j}~~~ 

! 
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controle é diferencial de qualidade 
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D 
e pois de uma escolha aleatória, um lote entre 100 e 150 en­
comendas é trazido num carrinho ele mão, que estaciona 
em frente a uma esteira. Os pacotes entram nwna máqui­
na e, no visar, o operndor e!L'<:erga o formato de tudo o que 

passa ali dentro, de sapatos a escovas de dente. O ftmcionário repa­
ra atentamente nas core::; que aparecem na tela. Lm·anja indica ob­
jetos orgwicos. Cinza, metais. Ao fi11al, sem qualquer sinal de mu·­
cóticos ou ele detonadores de bombas, o !me é liberado. A operação 
é repetida cinco vezes ao clia na unidade elos Correios no bairro do 
Jag-uaré, em São Paulo. Ela é parte do bem-sucedido programa de 
segurança ela ECT para impeclil· que objetos ilegais e pmigosos uti­
lizem a estrutura de distribuição da empresa. Desde 1996, o setor 
consumiu RS 46 milhões em in-
vestimentas. ''No passado, a 
rapidez e a eficiência do nosso 
serviço atraíram a atenção de 
organizações cruninosas, que 
tentam enviar drogas e outras 
coisas pelo correio", diz José 
Carlos Oviedo, chefe do De­
partamento de Inspetoria Ge­
ral dos Correios, em Brasília. 

A cautela no transpmte pú­
blico de mercadorias faz pa1te 
de um movimento mundial, 
que teve início em meados dos 
anos 80. A ECT trabalha em 
parceria com a União Postal 

RAIO x~ cores identificam 
detonadores e drogas 

Internacional, que reúne empresas de todo o mundo. O m·senal con­
ta com 5.'3 equipamentos e, em breve, serão 243. Detectores de me­
tais, espectrômetros capazes de medir até um bilionésimo de grama, 
filmadoras e câmeras fotogr áficas especiais também fazem parte da 
estratégia de gueiTa. ·Enquanto em 1996 foram registradas 160 
ocorrências dentro dos Correios, no ano passado o número caiu para 
40. "De um lado, temos obrigação social de agir contra esses tipos ele 
delito", diz Oviedo. "Do outro, investir em segw·ança acabou setor­
nando um diferencial competitivo, tão importante quanto respeita1· 
prazos de entrega e manter a regularidade nos ser viços." • 

REDUÇÃO DAS OCORRÊNCIAS COM 
. NARCÓTICOS 'NOS CORREIOS ', 

[ 

._,_. . . ... ·,, . ~- ~ 

:~ 6 ~ 5 • 
Doe: 

I i 
I 

' ! 



I. 

' . - .... !t. .. 

A
ventm·ru'-se no mundo das 
exportações sempre foi visto 
como algo pru·a poucos no 
Brasil. Tru'ifas altas, dificul­

dades ele transporte e bm·ocracia ex­
cessiva mantinham distantes elas 
aduanas pequenos e médios negocian­
tes. Mas desde que os CmTeios resol­
veram entrru· no negócio, com a im­
plantação de um serviço voltado pru-a o 
comércio exterior. essa realidade vem 
mudando a cada dia. Criado no final do 
ano passado, o Exporte Fácil reúne um 
conjunto de facilidades para expmta-

' ·, 

ção que torna a tru·efa de vender pru·a 
outros países tão simples quanto en­
viru· uma encomenda. E os empresá­
rios já perceberam isso. JVIilhru·es de 
pequenas e médias empresas de todo o 
Prus, até mesmo nos municípios mais 
distantes, começaram a enviar seus 
produtos para o outro lado dos ocea­
nos. Nos cinco primeiros meses de fun­
cionamento do E:x-porte Fácil, em 2001, 
as exportações nos ColTeios cresce­
ram 200%: passru·am de 269 mil unida­
des em janeiro para 849 mil, em maio. 
E o serviço está ainda engatinhando. ; 

DINHEIR0/204-25/07/2001 
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Os Correios não ru1.'iscam previsões, 
mas o mercado estima que brevemen­
te milhru·es de empresários estarão 
usando essa facilidade de expmtar. 

"O serviço está crescendo porque é 
bom e fácil pru-a todo mundo", diz Fá­
bio Vieira, chefe do Depru:tamento In­
ternacional dos Con·eios. Até a criação 
do Exporte Fácil não havia nenhum 
serviço dentro dos Con-eios voltado 1 

para expmtação. Os empresários que 
quisessem vender pru·a outros merca­
dos eram obrigados a utilizar serviços 
de encomenda para o e)..i:erior que ti-

Pls.;· NP_· ~_-. _ _ _ .. · 
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nham até nomes complicados: Petit 
Paquêt e ColispostatL'<:. Em 1999, 
quando a mmimentaç<'io da balança co­
mercial brasileira baba vários recor­
des, os Coneios acharam que era a 
hC•l'<t c] p l"•f-lrticípar rk;-:,;;p j)l'OC'!?Sê:O . . ;, •. n­

tb. porém, analis"'ram o perfil das nos­
sas expmtações para encontrar os ni­
chos ce1tos para investir. Com 60St das 
vendas para o exterior baseadas em 
apenas 25 produtos, a maior parie 
commodities, a primeira constatação 
foi ele que era preciso diversificar· a 
pauta expmtadora. Além disso. era 
preciso chu· condições para que os pe­
quenos e médios empresários paltici­
passem desse negócios. Hoje 39 em­
presas são responsáveis por mais de 
40% de todas as expmtações brasilei­
ras. A participação de micro e peque­
nos empresários é quase invisível: ape­
nas 2% das vendas. Ao contrário de 

países como Estados Unidos, Itália e 
México, onde os pequenos respondem 
por 50% das exportações. 

O primeiro desafio para trazer as 
experiências de países 
mai::: clésenvo]Yiclo::; para 
o Brasil foi encontr::u~ so­
luções par·a que uma pe­
quena empresa, localiza­
ela em qualquer ponto do 
País, pudesse expmtar· 
com baixo custo e sem 
complicação. Par·a isso, 
os Con-eios fizeram um 
acordo com o Banco Cen-

FÁBIO VIEIRA: 
"Nós só estamos 

dando uma 
mãozinha" 

tral e a Receita Federal e simplifica­
ram todos os procedimentos. ) .. o im·és 
ele uma inlíniclade de 1x1péis. no Ex­
porte Fácil só é pl'eciso preenc-her um 
formulário. Nele constam os dados ela 
empresa, elo importador e elo produto 
que está sendo \·encliclo. Os Coneios 
fazem o resto. O valor máximo de cada 
remes:;a é USS 10 mil, ma.::. não há limi­
te elo número ele reme:::.sas. O serviço 
pode ser usado tanto por pessoa física 
como jlli'íclica. Com isso. atinge um 
universo ele clientes que ,·ai desde o 
grande empresário até os p;::quenos 
artesãos , que tn\baUmm em comuni­
dades remotas onde só os Corn.::Ílb 
chegam. Os empresários que preferi­
rem poderão solicitm· o seniço pela 
Internet. O Exporte Fácil Web permi­
te que o exportador faça no próprio 
computador todos os procedimentos 
de postagem, consulta de p1·eços e pra­
zos de entrega. Até o fonnulário para 
remessas pode ser acessado na rede. 

Desde que o Exporte Fácil foi im­
plantado, a balança comercial passou a 
registrar· novos produtos na sua pauta 
expmtadora. Redes artesanais, bijou­
terias e pedras preciosas passaram a 
constar· da relação de produtos que es­
tão sendo vendidos para o exterior, 
principalmente para os Estados Uni­
dos e Japiio. São Paulo é o Estado qm·; 
mais utiliza o serviço, mas Iüo de .Ja­
neiro, lYlinas Gerais e até Goiás já co­
meçam a aparecer nas estatísticas. 
"Não há limite para a criatividade dos 
nossos empresários. Nós, elos Cor­
reios, só estamos dando uma mãozi­
rÜ1a", diz Fábio Vieira. • 
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! I n om 82 mil funcionários re­i · gistraclos em carteira e ou-

) 
tros 21 mil trabalhando em 
regime de prestação ele ser-

viços, os Correios são o maior em­
pregador elo País. Isso significa que 
para cada 600 famílias brasileiras, 
uma depende, direta ou indireta­
mente, da folha de pagamentos elos 
Correios. Na base da pirâmide, re­
presentando quase 46% dos traba­
lhadores registrados, encontram-se 
37.630 carteiros. Verdadeiro ícone 
dos Correios, deles dependem a efi­
ciência na entrega de cartas e tam­
bém a imagem da empresa. "O car­
teiro é o artilheiro de nosso proces­
so produtivo", afirma João Bezerra 
Magalhães Neto, assessor executivo 
de Recursos Humanos da ECT. 
"Precisamos motivá-lo e tratá-lo 
com respeito, para ele atuar com 
responsabilidade." Uma vez na rua, 
o carteiro representa toda a organi­
zação. Está totalmente sozinho. E 
mesmo assim, ou talvez por isso, o 
índice de extravio de cartas na cor­
poração é praticamente desprezível. 
Com uma média sa-

l · ; larial de R$ 400,00 
para urna jornada 
de oito horas, os 
carteiros são alvo 
principal de uma 
abrangente polftica 
de recursos huma­
nos da empresa, que 
obviamente se es­
tende a toda corpo­
ração. A política de 
RH começa no já 
mencionado reco­
nhecimento da im­
portância dos car­
teiros por parte de 
toda a companhia e 
inclui uma série de 
benefícios indiretos. 
Na ponta do lápis, 
em muitos casos es­
ses benefícios po­
dem representar 
mais da metade do 

' salário real do nm­
cionário. 
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Atualmente, os 
Correios gastam R$ 
120 milhões men-

sais com o pagamento ele salários, 
incluindo encare:os sociais. .Já os 
benefícios indiretos somam R$ 45,6 
milhões. lYiui to importante não ape­
nas para os funcionários como para 
suas famílias, são os benefícios ofe­
recidos na forma de vales alimenta­
ção, r efeição e cesta básica, reem­
bolso de gastos com creche, plano de , 
saúde e incentivos à educação. entre 
outros. Eles adicionam R$ 20 mi­
lhões às despesas mensais da em­
presa. Os Correio,::; também inves­
tem R$ 4 milhões em atividades es­
portivas, ele lazer e promoção cultu­
ral. Dentre elas estão campeonatos 
de natação e atletismo, programas 
de apoio ao empregado atleta e or­
ganização ele ati,idades culturais. O 
estímulo à educação dos funcioná­
rios é uma mru·ca registrada dos 
Correios. Desde que o chamado 
Programa de Educa­
ção Incentivada foi 
implementado, em 
1997, 25% da força 
de trabalho mudou 
de grau de escolari-
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dade. De lá para cá 
22,7 mil voltaram 
para a escola, sendo 
que 90% desse total 
representa funcio­
nários de nível bási­
co. O estímulo da 
empresa, calculado 

em R$ 4,5 milhões mensais, é feito a 
partir de convênios e da montagem 
de salas de aula dentro das depen­
dências dos escritórios regionais. 
Mas o gTande incentivo está naquilo 
que a empresa oferece ao funcioná­
rio que subir de escolaridade: au-

; menta de 5% no salário direto . Mo­
ra os gastos com benefício;; diretos e 
indiretos os Correios investem, a 
cada mês, R$ 13,5 milhões no treina­
mento de seus funcionários. Incluin­
do o estímulo à educação, o valor 
sobe pru·a R$ 18 milhões. No ano 
passado, o programa contou com a 
participação de 641 mil funcionários, 
que tiveram, em média, 101 ,57 ho­
ras ele treinamento. 

Para incrementar seu programa 
! de treinamento, a empresa irá inau­

gurar no segundo semestre sua pri­
meira Universidade Corporativa, 
em um prédio de 25 mil metros qua­
drados , ~~~.,.,_Apesar ?o 
nome, nãe'&à1ra~ttli~e'"su-l r tv-1+ -- CO .~ 

FTs._ N_o .11. J 6 ---
Doc 5 63~. , 



R E C V R S O S H V lYl A N ü S 
····- ----.. ·--- --.. -----·---~~-------·--·---·- ·--·--·--.. --------·- ·- -.. --- ----···----·--- -----~---------·- ·--·--• .... ------ - -- - ---- - ---- -- --- --- - -- -- ·-------------- ------ - ----- - -- , ____________ _ 

perior mas de uma instituição que 
ficará responsável por "gerar e pro­
cluzir conhecimento est r atégico". 
"Esse é um fator que irá proporcio­
nar uma grande competitividade 
aos Correios", afirma Magalhães. 
Os cursos e atividades irão envolver 
t oda a empresa, do ait o execu­
t ivo ao carteiro, dos grandes 
clientes aos parceiros e forne­
cedores. Apesar de situada em 
Brasília, a universidade estará 

~ aparelhada para atuar nacio­
nalmente, via Internet ou vi­
deoconferências . Rei1exo do 
aumento de produti,·idade e 
também da mudança do perfil 
da força de trabalho, que hoje 
conta com um número crescen­
te de prestadores de serviço de 
forma terceirizada, a participa­
ção do custo direto da mão-de­
obra (R$ 120 milhões) no total 
das despesas operacionais da 
empr esa vem caindo. Há cerca 
de dez anos ela era de 70%, 
hoje está em 50%. "O número 

, de empregados registrados 
vem crescendo - éramos 60 mil 
há dez anos e hoje somos 82 mil 
-, mas o volume de tráfego 
cresce de forma bem mais rápida", 
diz Magalhães. • 

._ > •• ~ :. • 
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ENTRE CARTAS E PROSA_S 
Q,!ij á 16 anos que moradores e funcio­
!ll nários de empresas do bairro de 
ltapej lca, em Guarulhos, agual'dam 
diariamente pela chegada de Altair 

< Porfírio da Silva, 35 anos. Todas ae. 
j tardes, ele vem trazendo notícias de 
j parentes distantes, cartões, propa-
1 gandas e também as nem tão espera­I das contas a pagar. Carteiro desde 
1 os 19 anos, sempre t rabalhando na 

' j mesma região, Alta ir é grande cole-

I clonador de hist órias humanas. Viu 
casais de cidades distantes que man-

1 tinham namoro por carta se casarem 
i!_· - "eles dizem que eu sou o responsá-

vel" -, fez amigos, freqüentou aniver-

1
. sários e festas juninas. E, como no 

desenho animado, foi atacado duas 
j vezes por cachorros. Por sua própria 

I 
história e empenho no trabalho, em 

. janeiro passado Altair foi eleito Car-
' -j telro Padrao da regional paulista. O 
l prêdmio, hoferecldo h

1 
á mais de dua

1 
s de

1
·­

! ca as, omenage a os profiss ona s 
, j. que mais se· destacam no ano em 

cada uma das 24 regionais espalha­
f das pelo País. Paulista nascido no sul 

do Paraná, Altair foi atraído pela pro-

DINHEIR0/204-25/0712001 
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i lssão na adolescência. "Gostava de 
ver o pessoal na rua trabalhando", 
lembra ele. Certa vez, abordou um 
carteiro na rua, que o levou até uma 
agência de Guarulhos. Saiu de lá em­
pregado. Altair entrou com o Primeiro 
Grau e, estimulado pelo programa de 
incent ivo à educação da empresa, 
completou o Segundo Grau . Como 
meta, quer virar supervisor. "Tem mui­
ta gente boa nos Correios e a vaga é 
bastante concorrida." Em sua rot ina 
diária, Altair faz um trajeto que é um 
retrato do País. Tem residências, em­
presas pequenas e grandes e favelas. 
"As pessoas são multo simpáticas e 
multas gostam de uma prosa", conta 
Altair. Ele procura dar atenção mas, 
às vezes, a prosa avança no horário. 
"Aí tem que sair correndo para dar 
conta de entregar o resto." É no fim 
do ano, na tradicional caixinha, que 
se pode medir a quantidade de ami­
gos que um carteiro faz ao longo de 
seu trajeto. Em um dos endereço co­
merciais, Alt air ganha por dois. "É por 
causa do meu nome, que é Igual ao 
do filho do dono da empresa." 

~r'" 
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uma operação de guerra. 
Quase 10 mil caminhões, 20 

~~ 1 A aviões e 32 embarcações. Du­
~ nmte dois meses no final do 
ano, esse batalhão irá distribuir 36 mil 
toneladas de livros, para 154 mil esco­
las em todo o território nacional. Tl·a­
ta-se ela maior distribuição de livros 
didáticos que se tem notícia em todo o 
mundo. Mais do que uma i.nt1incada 
operação lo.t,rística, o Programa Nacio­
nal do Livro Didático é uma das prin­
cipais ações sociais dos Correios. Por 
coma dessa operação, promovida há 
seis anos em conjunto com o Fundo 
N acionai do Desenvolvimento da 
Educação (FNDE), 33 milhões de alu­
nos da rede pública (I• a 8" série) de ' 
4.863 municípios poderão começar o 1 

ano letivo de 2002 com o mate1ial esco­
lar debaixo do braço. Ações como esta, 
que fazem uso da presença estratégica 
dos Correios em todo o País, são uma 
realidade diária na corporação. "Esta­
mos em uma posição privilegiada para 
dar assistência a populações distan­
tes", afirma João Bezerra Magalhães 
Neto, assessor executivo de Recursos 
Humanos dos Correios. No ano passa­
do, a empresa investiu R$ 760 mil nes-

40 

ses programas. O custo financeiro é re­
lativamente bai.'<o, sobretudo se com­
parado com os benefícios - em grande 
medida incomenstrráveis - proporcio­
nados pelo projeto. 

Outro exemplo do ativismo social 
da ECT é o programa Carteiro Ami­
go, de incentivo ao aleitamento mater­
no. Ele surgiu em 1996, no Ceará, 
numa parceria dos Con-eios com a Se­
cretaria Estadual de Saúde e a U nicef, 
para reverter o preocupante quadro 1 

de desnutrição e mortalidade infantil 
do Estado. Os carteiros são instruídos 
para explicar às mães a importância 
do aleitamento para a saúde dos be- f 
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bês. Os resultados foram impressio­
nantes: a ta..'i:a de 45,3 óbitos para cada 
mil nascimentos registrada em 1996 
caiu para 38,8 em apenas dois anos de 
campanha. E nos últimos quatro anos, 
o índice de aleitamento materno subiu 
de 46% para 549é do total de pa.rtu­
lientes. Devido a esse sucesso, no ano 
passado o programa foi encampado 
pelo Ministério da Saúde e estendido 
para as regiões ~ orte, N ardeste e 
Centro-Oeste. Mais de 6 mil carteiros 
participam ® distribuição de 500 nill 
folhetos e. í1lt~1~·6~~~86UH~Il>!· cl~ 
pe.ssoas, rít:tleMmães,COOiRE!~t'SS 1 
cnanças. st_e ano, o programa serj 
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anos, alegria 
para os carentes 

ainda maior, abrangendo todos os Es­
tados elo País. Campeão de audiência 
- e sem dúvida um gnnde responsá­
vel pela imagem positiva dos Correios 
entre a criançada - é o Papai Noel dos 
Correios. Nascido a partir da iniciati­
va dos próprios carteiros, há quase 10 
anos o programa vem realizando so­
nhos de Natal de crianças e suas fanú­
lias. Com o apoio voltmtário elos fun-

' cionários ela empresa, é feita uma se­
le•;ão de algumas das milhares de GT· 

tas endereçadas a Papai Noel solici­
tando brinquedos,· roupas, viagens, 
bolsas de estudos e até a oportunida­
de de conhecer pessoas famosas. A co­
munidade participa com doações e os 
carteiros, vestidos a caráter, se encar­
regam da entrega. 

Alguns dos programas sociais elos 
Cori.'eios env·ülvern ath-"idac!e:: profi s-

UVRO 
DmÁTICO 
Crianças 
em todo 
o País 

recebem 
seu material 
de estudo 

pelas 
mãos dos 
carteiros 

sionalizantes co1n popu.h1ç l1es 8spe­
ciais on rnarginaliz:::cias. :-<o Educnn-­
dsJ p~G: ' ,l. O l''ut U.l'O, CT.~:ldO ern 1'~;9G. OS 

Ccrl'c'Ío~ ur··- ~~~( 0l:e2Tl ;t adc,le:3cente~ a 
oportunidade cte ~1 ~nü t•xp.:·rit~n:;in 

J:t~::l l de Lrabalho, 5ê ·(nprE: ~ ·ta C()YlLU ~:i"tc: 
!.".le que per·,1.1 r.tn.t~ (;an1 ~, a escol[~ e ob­
~E:r\:ando o (Jód.igo (~~l Criança e de, 
Adoiescente. 3il.o rnai:; cie ·i' .300 ado­
lE:scentes, entre. n1enino3 e tnenin ,·~~ ~ 

qué desem·oh·em trabalhos ele apoio 
nas {u:e::ls Cl drnini.strativEt: operacional 
e de atendimento e aiacL )X1n.icipa>11 

de ad vi cl adt:~; edue::-; ti~:as, .:·()ei.:ds r: Je: 
lazel'. Desde 1991, os Corl'eios têm 
propo1·cionac!o oponuniclades de tra­
balho também pal·ê. portadon's de c! e­
ficiência. Atualmente, silo 3.13:?. parti 
cipantes em todo o Brasil, seleciona­
dos e contratados por entidades con­
veniadas. Eles fazem atendimento ao 
público e atividades administrativas, 
e são estimulados a participar de ati­
vidades sócio-educativas e de lazer. 

Em um outro programa. a partir de 
convênios com secretmias estaduais 
de .Justiça, os Correios ajudam na 
reintegração de apenados, capacitan­
do-os para o mercado de trabalho. No 
momento, o programa cont a com 115 
participantes, todos cump1indo pena 
em regime aber~o ou ;;emi-abel'to, dis­
tribuídos em 10 diretorias regionais . 
Em reconhecimento a essas ações, os 
Correios já foram laureados com as 
mais importantes premiações sociais 
elo País. Foram vencedores do Selo 
Empresa Amiga da Criança da Fun­
dação Abrinq e do Top Social da Asso­
ciação B1·asileira àos Dirigentes de 
Yemla,;: E· :Y1arketing fA DB \''- • 
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,, ertas coi~as não morrem. Numa época em que tra o desmatamento. O próximo, a ser lançado ainda 
F, a comurucação instantânea é a regra e o con- este ano, terá aroma de café. "O selo é um ótimo ins-
~ • ~ato :letrônico a grande ten~ência: se pode1ia trumento de propagação e divulgação de idéias", afir-

'l:t, [ \,_) 1magmar que os selos postms, a:nt1gos de 160 ma o chefe de Filatelia dos Correios, Virgílio Brilhan-
·: i anos, estivessem desaparecendo. Na verdade, ocorre te Sirimarco. Com esse intuito, eles são usados para 
_i I o contrário. A atividade filatélica, um dos hobbies celebrar datas, eventos e personalidades hlstór ie2.s, 
i m<tis intensamente praticados do planeta, eüá pas- além de auxiliar Em campanhas goven1amenl.ais 

I 
sando por uma fase de grande expansão. Só no Brasil, como a~> de prevenção da Aids e contra o consumo de 
sfw mais de dois milhões de "anligos do selo", pessoas dr ogas e de cigarro. 

jí 
1

. que compram, trocam e colecionam selos e, assim, Uma média de 30 temas de selos é lançada anual-
~ ·! ajudam a movimentar um negócio anual de R$ 100 mente- cada tema pode ter m'lis de um selo, impres-

'iJ \1 I 

~~;1 "";J: :; -~7; -~. <; ;/;;,:;:: ~" ~ ~: - ~-:~~~; ;~.~ jl"·; ,.}f, :;~ · :: ?,\ ",'" '::' .:~ ç '·. ~- .: .,~;?· ',' :~; .. 7 
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milhões para os Correios. Além da venda 
de selos para <:oieeionadores no Brasil e 
no exterior, essa soma inclui as vendas de 
assinatura da revista Correio Filatél·ico , 
cuja tiragem atinge 18 mil exemplares. 

$,:-~~·:' •1 .. Ío<i·~~,..,~· ··h~·;;t.~·.;:1~_r.... 
. '\. ', -lNOVlnmo. ,:-.-·~~ t~: 

sos em uma mesma eartela ·-- a partir de 
uma seleção de cerca de mil sugestões, 
recolhidas com um ano de antecedência. 
Elas vêm de toda parte, governo e so­
ciedade, e, uma vez selecionadas pela 
Superintendência de Filatelia, são apro­
vadas por uma Comissão Filatélica. Os 
lançamentos são feitos no decorrer do 
ano, sempre em cerimônia pública e 

País . ~ ~01J~~Gid9~; -~ 
por pwnen1smo e' :··~ 

pelo design · ··_·:, Segundo País no mundo a lançar selo -
o famoso Olho de Boi, de 1843 -, o Brasil 
é internacionalmente reconhecido por 
seu design arrojado e pelas constantes 
inovações. Essas características já ren-

. ·. ·' .. ; 
ru~roJado de selos' -~: 

deram uma série de prêmios, incluindo quatro vezes 
o troféu da Academia Olímpica de Vicenza, que reali­
za anualmente na cidade de Asiago, Itália, a mais 
prestigiosa premiação do ramo. O País foi o primeiro 
a emitir um selo em braile (1974), em holograma 
(1989) e com odor (1999). Impresso em papel recicla­
do, o cheiro de madeira queimada foi um alerta con-

.··· ... 
', ; ,....;._, ',.' .f .. 1~ '· .! ' I , '~-, . •, .. 

•.• ' • ·~·.I 

acompanhados de folhetos explicativos. 
Algumas dessas cerimônias esbanjam em pompa. Foi 
assim com o selo comemorativo do ano lunar chinês, 
lançado no início do ano na Embaixada da China, em 
Brasília, com a presença do embaixador e transmis­
são ao vivo pela Internet. Em relevo e com urna ser­
pente metálica, o selo foi um sucesso total. A tiragem 
de 2 milhões de exemplares já se encontra pratica-
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mente E:st;otada. Para quem acha esü·2;e.ho o B:rasi1 
lançar v.m selo comen:or::rti•.'o do calendário chinê,:, a 
explic~.~.ção é pun-,rnen~e :·n.e:rcsdológ-ic<>~: a C:b.ina é o 
m::>ior me:rcaào pr.ra sei.m1 do mundo, com ~!D milhões 
de eoledor:ador.::s. No mês seguinte ao lan~~:: .. mento, 
uma deleg-ação elos Co;·:::·eio8 !evvu 10 mil exeElphres 
rara uma feira de quatro cli~..s em I-Iong :Kong e veD.­
cl ~~ u tx~. ::} c. HB:á urna visào rGcdto forte dJ:: ~tl::; '_~e:ado na 
emis~?G dc-s sel·JD'', exp1ica SirinJarco. lt.J-i:sU"~ .. rnos ssJ.:n-­
pre acompe.n:hando a.s t.enóências e os hábitm; d.os co­
lecionulures." Sii.o ml\it~ ,eDmruy; pg:cceri~'~õ com entí-

-;:-;--.--:·· 

. ······ --"'"·'- ,~: . '-·=·- ,\~ .... ~J-~!1L _Y: · . :~ ):~_:r , 
------------·-- --

co Sul a rsmo, a figun que aparece pequeni:na Clent.;:o do 
barco não é um retrs.t.o do avent:.:u··.?ÍTO b.ra:,;ileú:o. Ames­
nw. a.rtimanha í!Ji. usada no selo par'<~ come::-nonrr 3G vitó­
ri::ts de Gug2. E:m .Ro!<:.nd- Ga:r:ros, lançado em 1" de jnlho 
passado. Devido <J.o forte <).pelo pepu.l2r, espcrrtG 8 um 
ter;m muito comum. Um ci.o:o selos brasileiros nwis raros, 
quG perde aper1a::; paxa o Olho de Boi, ,;eie:.)r;J. 1x:: gol~. elo 
rei PeJ.é. '(O ~E:Jo Hca ·p~~~3. s. h.:stória e isso é rnu5to g::ati­
fícaDte _para qtJ~lYl. o dese.rthü", 2-Jrrna Jô O.liveiTa, o.e G7 
anos, que cria seios ú0sde l9ri'G e já mTebaton dois prê­
nllos internacionais. 

···r;::.:·':t... ·· ; ~~i - : -. ~ "'··.-.? . .. .. ... ~ 

de aves brasileiras, feitos em conjunto com o Fundo 
Mundial para a Natureza, o WWF Brasil) e até com 
empresas privadas- como o selo lançado em 1998 em 
parceria com a Arisco. Para estimular desde cedo o 
chamado colecionismo, os Correios fazem várias ações 
promocionais em escolas e freqüentemente lançam 
selos com motivos de apelo infantil. · 

Como parte do segredo da indústria filatélica consiste 
em manter o valor do investimento, a impressão de selos, 
feita na Casa da Moeda, é rigorosamente controlada e a 
tiragem é limitada. Uma vez esgotada uma série, não há 
reimpressões. Entre as outras regras que regulam a 
emissão de selos está a que restringe o uso de imagens de 
pessoas vivas. Apenas chefes de Estado podem ter seus 
rostos impressos. Por isso, no selo para homenagear o 
navegador Amyr Klink quando da travessia do Atlânti-

·, 
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em sempre, por ém, o selo serviu como in.strun1en­
to de comunicação e divulgação. Desde o lançamento do 
Olho de Boi- cujos motivos eram as moedas de 30, 60 
e 90 réis - , até o fim do século 19 eles tinham a função 
única e exclusiva de servir como taxa de serviço postal. 
Foi apenas em 1900 que surgiu a primeira série come­
morativa, em celebração aos 400 anos do Descobrimen­
to. Inicialmente, o Imperador não pennitia nem que 
sua própria efigie fosse retratada ou mesmo o nome da 
nação impresso em um selo, baseado na convicção de 
que esses símbolos pátrios deveriam constar apenas 
dos "objetos perduráveis e dignos de veneração". Essa 
preocupação nem passou perto dos pensamentos da 
Rainha Vitória da Inglaterra, que lançou o primeiro 
selo do mundo, o Penny Black, óe 1840, com a sua pró­
pria silhueta. Só 26 anos depois Dom Pedro II iria apa­
recer em um seh • 
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! A história postal brasileira con-
i funde-se com a própria histó-

1 
ria do Pafs. Foi com uma car-
ta, endereçada ao rei Dom 

I
' Manuel de Portugal, que o escrivão 

Pero Vaz de Caminha descreveu suas 
primeiras impressões do "achamento" 
da Thrra deVera Cruz: "Andam nus, 
sem cobertura alguma.( ... ) E com tan­
ta inocência assim descobertas, que 
não havia nisso desvergonha nenhu­
ma". Assim inaugurava-se, simbolica­
mente, a primeira página na história 

dos correios no Brasil. Muitos anos 
iriam se passar, entretanto, até que o 
País tivesse um serviço postal regular 
e eficiente. Isso porque, durante o pe­
ríodo colonial, os próprios portugueses 
não dispunham de um sistema postal 
organizado, recorrendo freqüentemen­
te aos vizinhos europeus para o trans­
porte de correspondências. A Coroa 
portuguesa chegou a estabelecer no 
Brasil o posto de Correio-Mor do Rei­
no, mas foi preciso a chegada da família 
real, em 1808, para que a atividade pu-

· .. 
":' • ' ' , ,.. 0 ·' A.,\, 

;,·r ... 

deBBC' se de~-.envolvE:r. Em noven1bro 
cln.quE:l<:: mesmo ano foi i n.sU:ui< la a prí­
meÍl-a legislaçã.o postal do Brasil, o Re­
gul::unento Provisional ela Ad.'1lliúsb-a­
ção Ger-al dos Coneios da Coroa e Pro­
víncia do Rio de Janeiro. Com os anos, 
os serviços começaram a avançar para 
o interior do País e linhas regulares fo­
ram sendo criadas para as demais pro­
víncias, começando. por São Paulo, Rio 
Grande do Sul, M1na.s Gerais e Mato 
Grosso. A Declaração de Independên­
cia do País foi um outro marco simbóli­
co na história dos correios: foi das mãos 
do mensageiro Paulo Bregaro, patrono 
dos carteiros, que chegou às mãos de 
Dom Pedro I, em 7 de setembro de 
1822, a conespondência da Imperatriz 

"~' 1 -. •- :•v•,•, ,,"•' iT'' ·:'l 
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Lee:poldin~~ info1T.r:t~1.ndo sobre ;::s no~.rr:ll 
e~;:igénrj r"' ele Po::tc:g<ll em relaçl.io 3.0 

Brasi!, e in.cit::1.:1do o Imp~~radur ~i. p~t."'o­
c.!2.:m2J' ;;l Independên~~-~ .. 

Ciente d.e que l4m S8rviço posbl de­
senvc:lvldo era sinônirno de Ila-:-.ãü 
igualrnente desenvob.rid~.t, Iiorn }iedxo 
ü , ao inicia.r seu :reinado em 1841, deu 
novo imj:mlso e dinUJ.-rüsmo à atí.iidade. 
Foi. ''ssi:rn que, em 184-'3, o Bnl.sil setor­
nou o sep;undo l)aú; c~ ê .. dot.a1· illn selo 
eomo t.'l.xa de sen>iço postal, uma in­
venção inglesa de 1840 e tida como um 
marco na história dos correios no mun­
do. Nesse período, grandes transfor­
mações t~cnológie2s determinaram o 
progresso Ik'Ul comm1ir.a.ções em todo o 
País: o ápice foi a implantação do telé­
grafo elétrico em 18.52. Data dessa 
época o estabelecimento da primeira 
legião de carteiros e de condutores de 

/fl71-;c;,\_ r,;;t, ,.,.,( 
~(; 1}~ 
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1 
m<ilJ.s e do sistema de :::ntl-c;:P c\;::• C:Ot'-­

:c-esr·o::.tdên..::ia.s em rlcmi::11io. Ainda no 
::8inado ele Dom Pedro II, ~ão pwmui.­
gaclv3 acordoo L""lteYnát:ion8Ü; pa .. ca tro­
c:::. de conesponciênei;u; e ew lSTi' o 
~-~:~ .. a.s"il ad,:-:re ac tr~~t<,.cl c' d ~; t.:-.~·ia~·~iv d::. 
T.Tnião Posta1

. 1Jniv·t::rsal: seh~.do e1n 
Berna, na SLúç:1, trê:; aws a:nt 2r-:. 

O inicio do período cepublicano, 
principaJ.:rne!lte na;.> priiDeli .. as déca.cl:8s 
do sú:ulo ;~o, n~'o foi elos m~ü~; frutífe­
ros pc.ra o d<::senvo!Yi.meni:c dos cor­
reios e a qualidade dos servir;os come-­
çou a decair. Nmna tentabva de re­
verter esse quadro, em 1931 o gover­
no promoveu a fusão elos serviços de 
correios e de telégrafos, que funciona­
vam de forma independente. O De­
parlamento dos Con-eios e Telégrafos 
(DTC) inveêH\l"~J:\Q,}P . }f~1Jftlp ,~ 
aparelhage~ti 1etãlle %nti! 
nuou esban!à ,,c , íi·l:i~d>. : ~~·~, 
e na falta e oão;de-obrf cijl~<t}.l 
Foi apena ê'fS~~'fJ\• co'n a c~iação d· 
Empresa ph~ilen-a cle-8E>l''l'CJ.-es-e-.q; . 
légrDfvs C~CT_ ), q~o@stema voltou a 
galliw .. r eq agili.ch§! O~ê§:ia. Den 
t:·e as ::nedi~t?.otaclas, clestaea:r.r:.-se 
o C&.llgo Ge .t;nê:l>.?~r.:ame:rc:o-Post; ~ 
(0}~}')J a erlaç-iio e r~eY1trüs ue ·-r.ta­
gem elet:-ôn:íca e a ir:J.stal<vyào de wna 
1·ede -r;ostal notmna. A partir da ado­
çáo d2 novos modelos de gestào, a 

ECT conquistou sua auto-su:fi­
ciêneia financeira em 1977, trans­
formando o corneio em ativida­
de super:.~vitária - e, agora, cada 
vez mais ínfonnat:iz.ada. li! 
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' ano 21100 foi marcado P"i<>< do ""tor """'"~" ,~bsem o relatá- ses recursos já possibilitaram a =~:=· ' 1
1

_

1 
inve~timentos rins Correios rio do exercício financeiro de 2000. de 44 novos sistemas e que vão penni-
no futuro. Apesar r! o vo!u- Os segmentos que apresentaram tir alcançar em breve wn índice de pro-
me ele recursos aplicados no ' crescimento mais representativo fo- dutividade em torno de 120 mil objetos I 

de~envolvimento ele novos projetos e • r<~m o de mensagens, com um awnen- por empregado ao ano. Os investimen- \I 

de infra-estrutm-a para moderrúzar os to ele 41,4%, e o de serviços ex-pressos, tos visam manter e melhorar a qualida-
serviços postais no Paíf', a Empresa com e:x:pa."'lsão de 26,1 %. Em valores de dos senicos dos Correios. Na distri- 1 

Brasileira de Correios e Telégrafos absolutos a.<> mensagens totalizaram buição de objetes nas capitais dos Es-

1

1 

1 (ECT) chegou em dPzembro do ano R$ 1,59 bilhão e os serviços ex-pressos, taclos, por exemplo, as encomendas Se-
passado com f'eu balanço no azuL O lu- R$ 1 bilhão no ano. dex atingiram índices de 99,2% (de en- \ 
cro líquido regi;;;traclo no período foi de Os números do balanço apontam que trega dentro dos prazos especificados) I , 
R$ 192,2 milhi'íes. As receitas soma- a ECT está mais forte do .. que nunca. de satisfaç.:'i.o. No caso ela carta simples, j J

1 ram R$ 3,93 bilhões, contra despesas Suas operações estão concentradas o porcentual de acerto foi de 92,4%. "O I 
de R$ 3,74 bilhões. principalmente nas áreas de operação e resultado do correto funcionamento ele 

Ao todo, oR CmTeios movimenta- atendimento. Pm·a gm-antir a qualida- toda essa infra-estmtura operacional é I 
ram 8,7 bilhõeR dP objetos, entre car- de desses serviços, a empresa tem fei- a garantia de rúveis de qualidade com- I 
ta .. s, telegramas e encomendas. Foi o to investimentos constantes nesses se- patíveis com os dos melhores correios 
maior volume ele toda a história da ins- do mundo", aponta o balanço. Outra 
tituição, 18% maior que o tráfego do preocupação da empresa foi investir na 
ano anterior. "Foi wn ano muito bom melhoria dos seus recursos humanos. 
para a nóssa empresa", disse Hassan Foram realizãdas em média 97 horas 
Gebrim, presidente da ECT. de treinamento por empregado. Ao 

I O bom desempenho, segundo o pre- todo, foram 637 mil participações em 
I sidente, se deve a uma combinaç.:'i.o de 2000. Os programas e cursos de capaci-
i vários fatores. A começar pelo aumen- tação envolveram a preparação para o 
: to da receita. No ano pa.~:;saflo, todos os uso de novas tecnologias e o aprimora-
I 
: principais merrados nos quais os Cor- tores. Não é à toa que a empresa conta mento dos processo de trabalho. 
I reios atuam tiveram crescimento ex- atualmente com uma megaestmtura Com isso, a produtividade no ano 
\ 1 pressivo. A receita do setor ele comu- operacional que permite a movimenta- atingiu 106.577 objetos por emprega-
I nicação, por exemplo, registrou um ção diária de 31,9 milhões de objetos. do, 17,7% maior do que o registrado 
i cregcimento de R$ 2,36 milhões, um Somente a malha de transportes está em 1999, que foi de 90.545 objetos ma-
J aumento de 61,5% em relação a 1999. estmturada em 26linhas, a maior par- nuseados por funcionário. "Essa pro-

A expansão das comunicaçõeo; e:>tá di- te composta de canais ten·estres. Mas dutividade posiciona os Correios do 
retamente ligada à inserção dos Cor- os Correios também têm tradição nos Br&:.-il em situação similar com out1·as 
rei os em novas segmentos da econo- transpmtes marítimos e aéreos. A em- administrações postais espalhadas 
mia, como é o caso da Intemet. Os ser- presa tem feito altos investimentos pelo mundo", diz o relatório. 
viços de logística também tiveram de- para garantir a modernização dos ser- No ano 2001, os Correios preten-
sempenho positivo, com aumento de viços postais nas áreas operacional e ele dem manter a trajetória ascendente. 
29,7% nas receitas, seg-uido do recém- atendimento. O principal alvo são os A expectativa é que as receitas cres-
criado Banco Postal, com 5.2%. processos de automatização da triagem çam 11,89% até dezembro, totalizan-

0 excelente desempenho está regis- ele objetos, que hoje contam com equi- do um faturamento br uto ele R$ 4,4 
trarlo no balanr,o da E>mprec:a de 2()()(). pamentos da mais alta tecnologia. Em bilhões. Desse total, a receita opera-
No comparativo nos dois últimos ;1110"-, 2000 foram assinados contratos de fi- cio na! deverá comribuir corn R$ 4.,28 
a receita operacional cresceu 16,7% e a nanciamento de US$ 187 milhões. Es- bilhões. A previsão de lucro é de \ ' 
receita total, 12,19%. Es- aproximadamente R$ 1 

ses resuitados aproxima- 300 milhões, quase o do- ~-
ram a movimentação bro de 2000. Com esses 
anual dos Correios dos R$ números será possível 'I· 

4 bilhões. Mais um recor- · viabilizar investimentos I 
de para os serviços pos- de R$ 450 milhões nos di-
tais. "Os indicadores da versos segmentos de 
empresa atingiram pata- atuação da empresa. 
mares bem superiores, Para 2005, a expectativa 
tanto em termos de evolu- é faturar até R$ 7,63 bi-
ção financeira quanto em lhões. Um claro sinal de 
tráfego, o que resultou em que o futuro dos CmTeios 
um crescimento ele 3,6% continuará azul. • 

, , do Produto Interno Bmto 
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